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Palavras-chave: Alfabetização, Criança, Educação Infantil.

RESUMO

O artigo aborda o nascimento social e a influência da literatura na apropriação cultural, 
mediada pela linguagem no jogo. Parte-se do uso dos gêneros textuais para a leitura de 
mundo das crianças bem pequenas. Pretende-se responder como as crianças, no proces-
so de humanização –nascimento social- mediado pela linguagem e no uso da literatura, 
se apropriam da cultura e expressam nas brincadeiras os conhecimentos adquiridos 
na sala de aula. Objetiva-se discorrer sobre a importância da leitura como experiência 
psíquica e seu desdobramento na apropriação das formas culturais de escrita, usadas 
socialmente, de forma lúdica e sem combater a verdadeira experiência. Conclui-se que a 
inserção neste mundo da linguagem, por parte dos bebes e as crianças, tem lugar muito 
antes de entrarem no ciclo de alfabetização, entretanto compreende-la como uma forma 
especial permite à criança novas formas de expressão e comunicação.
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INTRODUÇÃO

Este relato de experiência parte do trabalho desenvolvido, em 2015, dentro de um 
Centro Municipal de Educação Infantil (Cmei), em Vila Nova de Colares, no município de 
Serra, por professoras da educação infantil no uso de diferentes gêneros textuais (BAKHTIN, 
2003); (MARCUSCHI, 2008) - contos, mitos, lendas-, de acordo com o plano de ação da 
escola, que deveriam perpassar os projetos de sala de aula, para permitir a apropriação 
cultural e leitura de mundo das crianças bem pequenas do grupo 31 a partir da influencia da 
literatura sobre o brincar das crianças no processo de apropriação mediado pela linguagem 
e o jogo (JUKOVSKAIA, 1975); (ELKONIN, 1985); (VIGOTSKY, 2003b, 2007a, 2007b); 
(VIGOTSKI, 2007); (RAMOS; HERNANDEZ PILOTO, 2013); (RAMOS, 2014). Entende que, 
o desenvolvimento psíquico da criança dentro do espaço escolar dá-se tanto a partir do ato 
responsivo quanto responsável (BAKHTIN, 2010) do professor e a interação social com os 
Outros, assim como pela relação como o mundo dos objetos concretos da cultura criados 
historicamente pelo homem.

Por tanto se pretende responder como as crianças, como leitores e autores de seu 
discurso, no processo de humanização (LEONTIEV, 1978), mediado pela linguagem no uso 
dos diferentes gêneros textuais presentes na literatura, se apropriam da cultura e expressam 
no brincar os conhecimentos adquiridos na sala de aula.

Uma primeira hipótese do artigo parte da premissa de que o trabalho com os diferentes 
gêneros textuais dentro das obras literárias, como manifestação artística de representação 
estética da realidade objetiva durante o ato criador, é uma condição que proporciona à 
criança relações sociais, e produto da sua força emocional e expressiva, induze-a a par-
ticipar ativamente de sua criação e desfrute em outros momentos da vida social. Vários 
autores, seguidores de Vigotski2, defenderam a disposição sensorial adequada para tal 
atividade. Já que, quanto mais ativos se desenvolvam os movimentos de apropriação por 
parte do corpo da criança, mais completas e intensas serão as sensações e percepção do 
mundo objetivo. Estas reações estéticas, as quais se referia Vigotski3 (1999), não podem 
ser limitadas à base sensorial. Pois precisam o emprego, por parte da criança, de numero-
sos processos funcionais para o desenvolvimento das funções psíquicas superiores (FPS), 
que representam o substrato da consciência humana (VIGOTSKI, 2004), como: memoria, 
linguagem, pensamento e imaginação, e fantasia.

De tal forma não se pode limitar a relação da criança bem pequena com a literatura 
às atividades programadas. Pois os diferentes gêneros textuais passam a ser objetos so-
ciais concretos da “criação humana para atender às necessidades das interações verbais” 
(GONTIJO; SCHWARTZ, 2009, p. 97) e cumprem também seu papel quando as crianças os 
incluem nas brincadeiras e nos jogos de papeis, os empregam em seus atos de fala e nas 
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relações com os outros. Nestes jogos, a criança toma a inciativa e emprega-os socialmente 
nas interações verbais, tornando-os instrumentos de suas práticas individuais. Isto leva a 
refletir, que todo conhecimento humano, por mais simples que possa parecer, e se realize 
numa atividade concreta, e seja mediado por instrumentos, “não se limita à experiência 
pessoal de um indivíduo, antes se realiza na base da aquisição por ele da experiência e da 
pratica social” (LEONTIEV, 2004, p. 90). Pois a criança somente se torna historicamente real 
e culturalmente produtiva como parte do todo social, a través do Outro e dentro dele. Ou seja, 
para a psicologia histórico-cultural (PHC), este elemento produtor de conhecimento não 
é de natureza biológica, mas “humana, pois são as pessoas que realizam a mediação” 
(GONTIJO; SCHWARTZ, 2009, p. 12) e os empregam de acordo com suas necessidades 
individuais e sociais.

Uma segunda hipótese que orienta este trabalho, de acordo com os estudos de Gontijo 
e Schwartz (2009), parte do pressuposto que é possível aprender brincando e brincar apren-
dendo, pois “mediante a atividade lúdica, a criança reorganiza suas experiências, com e no 
mundo, incorporando elementos do contexto cultural que contribuem com o desenvolvimento 
da imaginação” (RAMOS, HERNANDEZ-PILOTO, p. 124), sem a qual seria “[...] impossível 
conhecer corretamente a realidade, [...] sem se afastar dela, das impressões isoladas ime-
diatas, concretas, em que essa realidade está representada nos atos elementares de nossa 
consciência” (VIGOTSKI, 2003, p. 128-129).

Os estudos de Ariès (1981) permitiram uma aproximação à noção de infância e a visão 
socialmente construída sobre elas de acordo com as formas de organização da sociedade. 
Assim, os professores da educação infantil, por muito tempo, cristalizaram, também, tal visão 
de Ser inerte, ingênuo, frágil e ausente de saberes, levando-a a ser controlada dentro dos 
projetos educativos que impediram sua autonomia, seu direito ao brincar, como processo 
de aprendizagem e desenvolvimento intelectual, social e humano. Por outro lado, este olhar 
adulto de superioridade combateu a infância e cassou seu direito à memoria (BENJAMIN, 
2002) e a experiência verdadeira - Erfahrung - com a leitura de mundo e o processo de 
apropriação da linguagem escrita (GONTIJO, 1996; 2003); (VYGOTSKY, 2005) como ato 
de fala humana impresso.

Os objetivos deste trabalho visam, a partir do relato de experiência das professoras da 
educação infantil de um Centro Municipal de Educação Infantil, abordar o papel da cultura no 
processo de humanização da criança; apresentar como se apropria da linguagem oral a criança, 
mediada pelos gêneros textuais, na vivencia com a obra literária como experiência psicológica; 
e analisar as possibilidades apresentadas no relato de experiência do trabalho com diferentes 
gêneros textuais com as crianças no cotidiano da Educação Infantil de forma lúdica e sem 
combater a verdadeira experiência nem perder por parte dos adultos “o “espirito brincalhão” 



Desenvolvimento da Criança e do Adolescente: Evidências Científicas e Considerações Teóricas-Práticas 19

e a “alegria” que tal vez conheceram na infância” (BENJAMIN, 1989, p. 9) no ato responsável 
de ensinar as “formas culturais de escrita” (GONTIJO, 2003, p. 6) usadas socialmente.

O referencial teórico que fundamenta o estudo está ancorado nos postulados da (PHC), 
por estudar o desenvolvimento da criança a partir das relações sociais mediadas pelos ins-
trumentos elaborados historicamente pelo homem. Assim, tomando como ponto de partida 
o fato que “[...] a aprendizagem da criança começa muito antes da aprendizagem escolar”4 
(VIGOTSKY, 2005, p. 8), ou seja, sempre carrega uma pré-história, pelo que nunca parte 
de zero. É possível afirmar que a inserção neste mundo da linguagem, por parte dos bebes 
tem lugar muito antes das crianças entrarem no espaço escolar. Entretanto os estudos na 
área da alfabetização possibilitam compreende-la como uma “forma especial de linguagem” 
que a partir de sua apropriação permite ao sujeito da fala “novas formas de expressão e 
comunicação” (GONTIJO; SCHWARTZ, 2009, p. 14) durante o processo de humanização.

PROCESSO DE HUMANIZAÇÃO DA CRIANÇA NO MUNDO NÃO NATURAL

Para Vigotski e seguidores da (PHC) tudo que é humano, é um produto da vida em 
sociedade mediada nas relações com os Outros e na apropriação e uso dos instrumentos 
elaborados historicamente pelas gerações anteriores. Portanto, os instrumentos utilizados 
pelo homem, no seu processo de transformação e desenvolvimento humano, também são 
objetos sociais, elaborados no decurso das atividades coletivas. Dispor deles, para Leontiev, 
não significa possuí-los, mas dominá-los, ou seja, produzi-los, utiliza-los. Para este psicólogo 
russo “o home é um ser de natureza social, que tudo que tem de humano nele provém da sua 
vida em sociedade, no ceio da cultura criada pela humanidade” (LEONTIEV, 2004, p 279).

Tudo que compõe a consciência do homem é produto das diversas objetivações e 
apropriações durante a atividade humana. Outra das vertentes que abordam o tocante à 
transformação do homem, e, a criação de um novo patamar, superior, da personalidade ou 
da conduta humana, buscam seus fundamentos nos postulados teóricos de Nietzche, mas 
o próprio Vigotski alertara já em seu trabalho sobre A transformação socialista do homem, 
em 1930, o erro desta teoria, que ignorava a diferença entre as leis de evolução biológicas 
[natureza] das leis de evolução histórica. Portanto não resta duvida que o “ser humano evolui 
e se desenvolver como um ser histórico, social” (VIGOTSKI, 1930, p. 7). Por conseguinte, a 
sua elevação biológica ao novo patamar se poderá objetivar ao dominar os processos gerais 
que dominam sua própria natureza. E assim conclui que “a transformação biológica do ho-
mem não representa um pré-requisito senão que, ao invés disso, é resultado da libertação 
social do homem” (VIGOTSKI, 1930, p. 7).

Na atividade deste novo homem, se reflete o meio social e cultural - constituído pela 
ação realizada historicamente por homens e mulheres ao longo de seu desenvolvimento: 
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ação transformadora do meio natural e ao mesmo tempo transformação do conjunto das 
relações sociais, entretanto, corresponde a ele a apropriação e constituição de sua indivi-
dualidade. Além de ser um reflexo do social (intrapsíquico) do mundo é, ao mesmo tempo, 
criador de si mesmo e de seu próprio mundo subjetivo (intrapsíquico). Por isso, em suas 
experiências, o ser social apropria-se da cultura e o faz mediado por instrumentos e signos 
presentes na linguagem, carregada das influências culturais externas que determinam seu 
desenvolvimento qualitativo, embora essa determinação qualitativa opere no sujeito em 
virtude do processo ativo e criativo interno e subjetivo.

De acordo com o anteriormente apresentado é possível afirmar que os bebês não 
nascem em um mundo “natural”, mas humano, rodeada pelas objetivações produzidas a 
partir da atividade e trabalho humano, e para sua entrada na história da humanidade não 
vasta seu nascimento físico- animal-, pois “é necessário algo como um segundo nascimento, 
um nascimento social” (BAKHTIN, 2004, p. 11). Nas relações sociais se apropria e passa a 
participar das atividades e práticas culturais. Seria errado, então, pensar que o simples fato 
do homem (Ser hominizado) nascer no mundo humano (não natural) o levaria em direção 
ao Ser humanizado. Para que essa inserção ocorra, “não é suficiente nascer e viver em 
sociedade, não basta o contato imediato com as objetivações humanas” (MARTINS, 2013, 
p. 10), mas a apropriação e sintetização do conjunto de fenômenos produzidos pela historia 
humana, se situando assim no cerne da construção da humanidade. Este gênero humano 
“expressa-se como construção histórica, como resultado da história social posta na forma 
de objetivações genéricas” (MARTINS, 2007, p. 89).

As reações naturais, biologicamente herdadas, da criança se transformam com as intera-
ções. Neste processo dialético a criança –social, espacial e temporariamente localizada- passa 
de produto do meio, a sujeito criador ativo, que constrói sua individualidade dentro do meio 
em que se encontra inserida. “Só essa localização social e histórica do homem o torna real e 
lhe determina o conteúdo da criação da vida e da cultura” (BAKHTIN, 2004, p. 11). Portanto 
a cultura como produto objetivado pelo homem é parte da natureza humana a ser apropriada 
para seu desenvolvimento e constituição como Ser humanizado e desenvolvido culturalmente. 
Este processo evidencia uma transformação qualitativa superior de um Ser natural (biológico), 
que já nasce inserido na cotidianidade, em um Ser cultural (humanizado), não desde o postu-
lado nietzchiano, mas da abordagem histórico-cultural. Assim, o desenvolvimento cultural da 
criança estará em estreita relação com o desenvolvimento de sua consciência, e sua máxima 
humanização “pressupõe a apropriação de formas elevadas acimada vida cotidiana, e, nessa 
elevação, a forma escolar exerce um papel insubstituível” (MARTINS, 2006, p, 53).

De acordo com Pino (2000) durante a apropriação do saber sistematizado e construído 
historicamente pelo homem, e do desenvolvimento cultural, as funções biológicas adquirem 
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novas formas qualitativas de existência na consciência da criança. O salto qualitativo no 
desenvolvimento do Ser criança humanizado, como para Bakhtin (2004), “implica um novo 
nascimento, o cultural, uma vez que só o nascimento biológico não dá conta da emergência 
dessas funções definidoras do humano” (PINO, 2005, p. 47). Vigotski (1997) conceitua o 
desenvolvimento da criança como um processo dialético de natureza cultura, onde “a natu-
reza transforma-se em cultura, sem perder suas caraterísticas, e a cultura materializar-se 
em natureza constitui um paradoxo que só o caráter simbólico da cultura pode desvendar” 
(PINO, 2005, p. 53). Este nascimento cultural ao qual Angel Pino faz menção constitui o 
processo de propagação das (FPS) por meio de práticas sociais e não biológicas, como as 
elementares, durante este desenvolvimento cultural a criança apropria-se das significações 
e sentidos atribuídos pela humanidade aos objetos e à natureza. Entretanto como é possível 
a humanização da criança e seu pleno desenvolvimento cultural se lhe é negado o acesso 
aos bens materiais – portadores de significações – produzidos pelos homens?

Apoiado em Marx, Vigotski defende o papel central da educação na “transformação 
do homem, no percurso de formação [social] consciente de novas gerações, a base mesma 
[forma básica] para transformar o tipo de humano [histórico] concreto” (VIGOTSKI, 1930, p. 6).

Este Ser criança-hominizada torna-se Ser Social-Cultural se apropriando da humanidade 
produzida historicamente, e a ela não negada nas relações sociais, pois o individuo humano 
não elabora seu conhecimento individualmente, mas nas relações dialógicas com os Outros, 
se apropriando do saber historicamente produzido e socialmente existente e compartilhado 
nas relações sociais pelas diferentes formas de linguagens. Seu desenvolvimento cultural 
não pode se resumir à inserção dela na cultura, mas à apropriação da cultura dos outros, 
agora transformada em cultura-alheia-dela.

A CULTURA E SUA APROPRIAÇÃO PELA CRIANÇA

Como explicitado anteriormente a criança não nasce humana, mas inserida num mundo 
humano (não natural). Por conseguinte cabe nos questionar em que mediada este Ser-criança 
hominizado relaciona-se com a palavra social-alheia, como ato de fala ou como ato de fala 
impresso, antes de torna-la palavra interior, quando se relaciona com o psiquismo. Pode-se 
afirmar, então, que para o desenvolvimento psíquico da criança é importante a apropriação 
das diferentes formas de linguagem, em especial da palavra, como parte da realidade mate-
rial, pois a partir dela é possível ao sujeito a relação direta com a realidade transmutando-a 
em signos carregados de significados produzidos socialmente pelos usuários da língua.

Também fora discutido no tópico anterior, a importância da apropriação das objetivações 
humanas dentro do processo de transformação do Ser-criança homonizado em direção ao 
ser-crinaça humanizado. Ao analisar, de acordo com Vigotski, que a atividade criadora é 
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“toda realização humana criadora de algo novo” (VIGOTSKY, 2003a, p. 7), seja esta como 
parte do reflexo dos objetos do mundo material exterior a consciência, seja esta determi-
nada por processos complexos da própria consciência, tanto como um impulso reprodutor 
ou reprodutivo da experiência alheia-social ou da experiência vivenciada permite pensar a 
literatura e os diferentes gêneros textuais utilizados nos atos de fala como um patrimônio 
produzido pela humanização do Ser hominizado, e com isto sua compreensão como direito 
cultural a ser compartilhado com as demais gerações para sua apropriação e uso social.

Os bebês desde os primeiros dias inicia seu processo de leitura de mundo como forma 
de emancipação de seu estagio biológico, em direção a um estagio cultural. Esta emanci-
pação, hereditária das funções elementares, permite começar a construir significados e dar 
sentido aos mais diversos estímulos do mundo material exterior.

A compreensão, como forma de diálogo, por parte desta criança hominizada, dos dife-
rentes signos, intercambiados nas trocas sociais, e seus significados, é um ato necessário 
não só para a compreensão, mas para se fazer compreender pelos outros sujeitos de sua 
comunidade linguística e social. Quando a criança compreender os enunciados (unidades 
de significações) orais e escritos, a ela destinadas ou presentes nas relações dialógicas com 
os Outros, já em sua manifestação discursiva no ato responsivo para com o Outro, opõe-se 
a palavra-alheia do outrem, com uma contrapalavra. Esta nova enunciação “como processo 
de atividade de linguagem tanto exterior como interior, é ininterrupto, não tem começo nem 
fim” (BAKHTIN; VOLOCHINOV, 2004, p. 125).

Neste processo dialógico social de apropriação dos diferentes gêneros textuais do dis-
curso (BAKHTIN, 2003), presentes em todos os campos da atividade humana e ligados ao 
uso da linguagem, a criança realiza suas primeiras percepções e internalização de informa-
ções trocadas socialmente, com relação à linguagem-alheia. Pois, como alerta Bakhtin, nada 
a ela pertence antes da inclusão no mundo não natural, nem mesmo o nome que carrega 
desdo o nascimento vem do mundo biológico natural, ou seja, que desde esta perspectiva 
a tomada de consciência do Ser não é individual, mas novamente social. Destarte a crian-
ça toma consciência dela, originalmente, “[...] através dos outros: deles recebo a palavra, 
a forma e o tom que servirão para a formação original da representação que terei de mim 
mesmo” (Bakhtin, 2003, p. 373-374).

Este princípio da alteridade permite à criança tomar do outro sua completude provi-
sória e necessária para, na relação dialógica o Outro fornecer os elementos que o tornam 
o ser que é social e cultural. Portanto o outro toma papel vivo e falante como ato educativa 
nos enunciados portadores dos mais diversos gêneros do discurso. No primeiro momento 
cabe ao outro a tradução das sensações da criança em palavras, e, posteriormente a partir 
da apropriação dos signos construídos pela criança a significação do mundo dos adultos, 
antes distante e incompreensível. Aqui, se inicia o primeiro estagio de leitura da criança do 
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mundo do adulto: leitura de vozes, sons, gestos, entre outros, ou seja, o infante lê o mundo 
com todos os sentidos.

Neste processo de trocas-apropriações-enunciados-respostas nenhum dos sujeitos 
do discurso permanece inalterado, portanto, desloca-se a outro nível sociocultural diferente 
de quando entrou na interação dialógica. Este excedente de visão do Outro sobre a criança 
permitem o acabamento provisório do Ser-criança hominizada. Consequentemente, o pas-
sado discursivo do falante determina o presente cultural da criança, de forma criadora, pela 
linguagem. A qual não funciona de forma igual para vários grupos, pois “[...] a palavra (o 
discurso interior) se revela como material semiótico privilegiado do psiquismo” (BAKHTIN; 
VOLOCHINOV, 2004, p. 52). Esta, utilizada nos enunciados concretos pelos usuários da lín-
gua, é um fenômeno ideológico por excelência, se posicionando sempre na relação Eu-Outro.

Tanto Vigotski quanto Bakhtin ressaltam a importância do outro no processo mediáti-
co de construção e apropriação cultural da criança. No caso especifico da linguagem para 
aprender a falar, a criança, deve “aprender a construir enunciados” (BAKHTIN, 2003, p. 283) 
e isto não é uma ação biológica, mas cultural alcançado nas trocas com os outros. Porem 
estes enunciados no ato da fala apenas são possíveis “através do domínio de determinados 
gêneros do discurso” (BAKHTIN, 2003, p. 282), os quais não são dados da mesma forma 
que nos é dada a língua materna, e na maioria das vezes a criança passa a ter conheci-
mento e domina-los a partir de seu estudo teórico na escola. Para este autor “aprender a 
falar significa aprender a construir enunciados” (BAKHTIN, 2003, p. 283), pois não falamos 
mediante palavras o frases isoladas, mas por meio de enunciados concretos presentes dentro 
dos diversos gêneros textuais do discurso. Entretanto, ao se estudar os enunciados, não 
pode se deixar de lado a importância da palavra, como ponte entre mim e o outro, a qual 
se relaciona com o contexto social e carrega um conjunto de significados que socialmente 
foram dados a ela dentro dos diferentes gêneros do discurso. Radicando, nisto, seu caráter 
plural, multifacético e polissêmico. Por isso, as diversas formas de linguagem com as quis 
nos expressamos, junto com a palavra são de valor social. Todo signo é social por natureza, 
tanto exterior quanto interior. Destarte encontramos, nos postulados bakhtinianos, uma con-
cepção de linguagem que se aproxima dos fundamentos da (PHC). Por isso, o enunciado é 
apresentado por Bakhtin inserido na história, na cultura, na sociedade, ou seja, ele emerge a 
partir da vida do homem, “produto da interação de dois indivíduos socialmente organizados 
e, mesmo que não haja um interlocutor real, este pode ser substituído pelo representante 
médio do grupo social ao qual pertence o locutor. Não pode haver interlocutor abstrato” 
(BAKHTIN; VOLOCHINOV, 2004, p. 112).

Essa natureza social do enunciado é resultado das interações sociais. Quando a 
criança apropria-se do uso real desses gêneros e aprende a se comunicar por meio de 
enunciados com seu interlocutor concreto de sua comunidade social, já esta dando em si 
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um salto qualitativo de seu primeiro estágio biológico para um novo momento de seu de-
senvolvimento psíquico cultural. Mas como favorecer essa aprendizagem dentro da escola 
usando a literatura?

O antes exposto permite repensar a importância da pratica docente e uso da literatura 
a partir do domínio dos gêneros textuais dentro da sala de aula com as crianças. Todavia, 
Walter Benjamin e Lev. S. Vigotski preocupavam-se com a importância da acumulação 
de numerosas experiências na primeira infância para alcançar a capacidade literária, pois 
para isto, “deve alcançar um elevado domínio da palavra, levando seu mundo interior a um 
grado altíssimo de desenvolvimento” (VIGOTSKY, 2003a, p. 54). Este ato de compreensão, 
ativo e criador do texto, é diferente do ato de compreender a linguagem oral, que surge na 
comunicação viva entres as pessoas, pois “continua a criação, multiplica a riqueza artística 
da humanidade” (BAKHTIN, 2003, p. 378).

Até agora dedicamos ênfase a dissertar sobre a constituição da criança como Ser-
criança humanizado a partir de seu segundo nascimento como ser sociocultural pela apro-
priação da cultura mediada pela linguagem oral. Entretanto entende-se que como alerta 
Vigotski o domínio da linguagem escrita por parte da criança não é menos importante nesse 
processo de desenvolvimento psíquico e humanização. Blonskii citado por este autor (2003a, 
p. 57) falando sobre a importância de instruir a criança na linguagem escrita, enfatiza a 
necessidade dos professores selecionar adequadamente vários gêneros textuais (bilhetes, 
cartas pessoais e de negocio, pequenos relatos) dentro das obras literárias, para serem 
pedagógicas. E conclui que esta tarefa deveria na verdade difundir na criança este desejo, 
mas sem deixar de ajuda-lo a conseguir os meios para seu domínio.

Introduzir as crianças na primeira infância a trabalhar e dominar os gêneros discursi-
vos presentes na literatura, não significa adentra-las prematuramente neste mundo, nem 
as coloca-las a se expressar antes de tempo na linguagem dos adultos, mas uma forma de 
ajuda-las a elaborar e desenvolver sua própria linguagem literária e domínio dos gêneros 
do discurso como enunciados concretos dos atos de fala. Por outro lado se ela nasce num 
mundo humano, estes gêneros estão para ela presente e incompreensíveis no mundo cultu-
ral e social onde realizam suas interações com os outros. Assim, “a educação em geral e a 
educação literária das crianças em particular, não é só possível, como totalmente inevitável” 
(VIGOTSKY, 2003a) e necessária. Nestes jogos infantis, com os brinquedos e os desenhos, 
onde se consolidam os processos de simbolização de primeira ordem (VIGOTSKI, 2007) a 
linguagem literária –simbolismo de segunda ordem- e o psiquismo misturam-se, relação esta 
que potencializa o próprio processo de simbolização. Nas mãos das crianças, durante os 
momentos lúdicos, o livro como objeto concreto passa a ser também um tipo de brinquedo 
pelo qual brinca e aprende e aprende brincando.
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As aproximações teóricas apresentadas, aqui nestes tópicos, possibilitaram as ba-
ses para analisar uma pratica educativa desenvolvida dentro de um Cmei da Serra com 
gêneros textuais.

COMPARTILHANDO EXPERIÊNCIAS: LITERATURA- MITOS E LENDAS 
NA SALA DE AULA COM CRIANÇAS BEM PEQUENAS.

As crianças na primeira infância brincam durante grande parte do dia. Nestes momen-
tos, se utilizam de suas experiências, como o conteúdo da literatura a ela apresentada tanto 
na vida cotidiana quanto no espaço escolar. O papel da literatura dentro das brincadeiras 
poderia ser apresentada aqui a partir de varias pesquisas e trabalhos desenvolvidos com as 
crianças dentro da escola. Entretanto nos deteremos no trabalho desenvolvido pelas pro-
fessoras de um Centro Municipal de Educação Infantil (Cmei), em Vila Nova de Colares, no 
município de Serra, cujos procedimentos metodológicos que foram aplicados nas atividades 
programadas também exerceram influência sobre o conteúdo dos jogos que realizaram as 
crianças após tais atividades.

No início do ano letivo de 2016, de acordo com as Diretrizes Curriculares Nacionais 
para a Educação Infantil (BRASIL, 2009, p. 25), as professoras resolveram que o plano de 
ação da escola seria a utilização de diferentes gêneros textuais para possibilitar experiências 
narrativas e a apropriação cultural das crianças bem pequenas. Desta forma, o tema escolhi-
do deveria perpassar os projetos de sala de aula para trabalhar outros conteúdos culturais.

Em busca de uma temática que envolvesse toda a comunidade escolar, se propôs a 
realizar uma viagem imaginaria-cultural pelo Brasil. O que já em si seria uma forma de de-
senvolver a imaginação delas.

Cada grupo ficaria responsável por uma região, tornando essa variedade cultural mais 
próxima da criança e resgatando as belezas que estavam a sua volta. Os grupos III A, III B e 
III C, do turno matutino, escolheram visitar e fazer um grande “tour” pela região Norte, a fim 
de conhecer e se apropriar da cultura, dos costumes, da culinária, das danças, entre ou-
tros. E assim, durante o ano as professoras foram realizando coletivamente os planejamentos 
semanais utilizando também livros de histórias, contos, lendas, mitos, desenhos, reportagens, 
que falassem sobre esta Região, a floresta amazônica e as influências, principalmente as 
indígenas, localizadas na área de estudo.

Vale ressaltar que, levando em consideração a amplitude dos acontecimentos vivenciados 
pelas professoras e as crianças durante o ano, bem como a pequena dimensão desse relato para 
contemplá-los, deve-se afirmar que não se tem pretensão aqui de esboçar todos os enlaces em 
algumas páginas, devido a grande produção realizada pelas crianças em suas individualidades.
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Desta forma, nos deteremos nesta experiência com a literatura e os diferentes gêne-
ros textuais, os quais foram fundamentais para a apropriação de diversos saberes cultu-
rais pelas crianças.

Os gêneros textuais fazem parte do nosso dia a dia, e por isso trabalha-los dentro 
da educação infantil como forma de alfabetização é um elemento que impulsiona outras 
possibilidades de atividades. Deveriam sempre estar presente nos planejamentos de todos 
os professores alfabetizadores, pois “convivemos com uma diversidade de textos verbais, 
imagéticos, híbridos que foram produzidos por vários sujeitos em situações e contextos bem 
diferentes uns dos outros” (GONTIJO; SCHWARTZ, 2009, p. 96). Dai a importância de se 
conhecimento e domínio, tanto pelo professor quanto pela criança.

O trabalho fundamentou-se nos princípios dialógicos de Bakhtin por entender que 
nas relações dialógicas, nas experimentações, indagações, criações, que se estabelecem 
com os Outros, não só transformamos como também somos transformados pela mediação, 
apropriação e ressignificação dos conhecimentos compartilhados e construídos socialmen-
te. A linguagem dentro das relações dialógicas permite o agir de umas pessoas “sobre as 
outras num processo contínuo de autotransformação. Por isso, a linguagem é uma das 
mais importantes criações da humanidade” (GONTIJO, 2003, p.22), pela qual “os falantes 
tornam-se sujeitos” (GERALDI, 1999, p. 41).

O exemplo a ser compartilhado refere-se ao projeto sobre as Olimpíadas Rio 2015. 
Levando a definir uma serie de perguntas que deveriam ser respondidas como eixos norteado-
res do projeto: 1) De que forma poderia o estudo da Região Norte do Brasil estar relacionada 
com a história das olimpíadas em especial com a Grécia antiga? Um caminho apontado nas 
pesquisas orientou o trabalho pedagógico para a relação entre o mito do fogo5 e a tocha 
olímpica. Assim usando este gênero seria possível dar inicio ao trabalho com as crianças.

Contou-se como surgira o fogo segundo os índios brasileiros. Conversou-se sobre os 
diversos costumes e tradições indígenas presentes nas diferentes regiões da área de estudo 
escolhida. As crianças bem pequenas passaram a conhecer a existência, ainda, de algu-
mas tribos que moram regiões da floresta amazônica. Ademais foi possível neste trabalho 
comparar em conjunto como moram estes povos oriundos do Brasil.

O trabalho não se resumiu as narrativas, mas também foram produzidos pratos indí-
genas típicos da Região Norte. Alguns destes alimentos nunca comidos por elas e outras 
apenas os conheciam. Também fora contado outro mito sobre a história do fogo, mas agora 
segundo os gregos. Este seria o ponta pé inicial para falar sobre a tocha olímpica que estava 
circulando por algumas cidades do Brasil; a importância do fogo nos jogos; as modalidades; 
explicar o símbolo olímpico; e quais eram os mascotes das olimpíadas no Brasil.

5 Mito indígena que conta como foi o surgimento do fogo
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Tornou-se um momento interessante o poder brincar procurando no mapa as regiões 
que estavam sendo estudadas. Encontrar a região onde moram, e todo o trajeto que per-
correria a tocha até seu destino final. Além do mapa trabalhou-se com o globo terrestre e 
assim encontraram a origem geográfica dos jogos.

Neste momento de aprender brincando e brincar aprendendo, comparavam os países, 
perguntavam se a terra era redonda a partir da representação simbólica com o globo terrestre. 
Este momento foi fundamental dentro da perspectiva seguida no trabalho, pois se abriu a janela 
para o mundo do conhecimento mediado pelas relações dialógicas. As crianças como autores 
de seus enunciados também contavam o que viam na mídia. Perguntavam para além do próprio 
conhecimento cotidiano das professoras ou as obrigava a procurar novas informações. Desta 
forma assim como ensinavam também neste processo de construir juntos aprendiam.

O momento lúdico

Após todo esse processo, surgiu a ideia de realizar em conjunto a própria tocha. Ou seja, 
uma nova ressignificação do símbolo das olimpíadas, mas agora produção da imaginação 
criadora das crianças (VIGOTSKY, 2003a). Foram utilizados vários materiais para sua confei-
ção. Este novo elemento passaria de objeto de estudo a objeto de estudo brinquedo. Assim 
como o livro que transformou-se em brinquedo-conhecimento, agora era a hora do produto 
da atividade criadora ganhar vida nas mãos das crianças deixando aflorar a imaginação e a 
fantasia. Outra atividade, decorrente da sala de aula, foi o conhecimento do corpo, a eleva-
ção da criança a atleta olímpico. Também foram criadas medalhas, trabalhando novamente 
a imaginação e a fantasia, dentro do processo criador.

Aqui não importava em si a competição, mas a participação de todos. Para trabalhar 
a educação estética do olhar outro gênero entrou em cena, o cinematográfico, pois foram 
projetados desenhos animados com a temática de estudo. Por último, assim como na rea-
lidade, a tocha passou simbolicamente por cada uma das salas representando as regiões 
pelas qual passaria na vida real.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O brincar é uma atividade própria da criança. Quando bem trabalhada pelo professor 
pode ganhar maior força educacional. Se alternado este momento, com outras etapas do 
processo educativo, será possível desenvolver nestas crianças bem pequenas qualidades 
tanto cognitivas quanto sócio afetivas e culturais. O trabalho apontou a potencialidade de 
desenvolvimento dentro deste momento lúdico formativo a partir de vários gêneros tex-
tuais. A análise da experiência comprovou que o processo de ensino aprendizagem esteve 
pautado na construção coletiva, dialógica, dentro dos postulados bahktinianos e da (PHC).
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Pode-se concluir que quando se trabalha visando o desenvolvimento de capacidades 
criadoras nas crianças bem pequenas, “desenvolvemos em si seu espírito de observação, 
construindo no desenvolvimento cognitivo de conhecimentos, conseguindo por médio da 
mediação e imitação reflexiva dos maiores no ato da brincadeira” (RAMOS, 2014, p. 100). 
Outra das importâncias da análise deste relato radica na dinâmica do trabalho com crianças, 
pois muitas das vezes o pré-planejamento previsto pelos professores vai para além do es-
perado. As atividades desenvolvidas então não se detiveram no espaço físico da sala ou ao 
uso mecânico do livro, mas entenderam o processo de desenvolvimento relacionando corpo, 
pensamento, emoções, linguagens, etc, pois, é no movimentar que as crianças expressam 
seus pensamentos, emoções, sentimentos, desenvolvem o equilíbrio, a coordenação motora, 
interações, criatividade, imaginação, criticidade e se abre para o diálogo.
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RESUMO

Objetivo: Identificar a assistência à saúde prestada à criança segundo a visão do profis-
sional e do cuidador de crianças que frequentam os serviços de saúde, através do ma-
peamento e análise das publicações científicas do período de 2006 a 2010. Métodos: Foi 
realizada uma revisão de literatura, a partir da busca eletrônica de artigos indexados em 
periódicos nacionais na Biblioteca Virtual em Saúde, dentro da base de dados Literatura 
Latino-Americana e do Caribe em Ciências da Saúde, publicados no período supracitado.
Resultados: Foram selecionados 17 artigos indexados no período pesquisado, sendo 
destacadas as revistas que apresentaram 2 publicações nos anos em que houve maior 
interesse pelo tema. A partir da análise dos artigos, apareceram como responsáveis 
pelas publicações, diversos profissionais de enfermagem, medicina, odontologia, en-
genharia de produção e psicologia, onde pode ser observada a visão do profissional 
quanto a assistência em saúde a criança. A maioria dos artigos apresentou como públi-
co-alvo pais e responsáveis pela criança, demonstrando assim a preocupação sobre a 
qualidade do atendimento prestado pela equipe e profissionais de saúde, frente à visão 
do acompanhante da criança, quanto à assistência recebida. Conclusão: Os estudos 
analisados vêm mostrar a capacidade de que, bons processos de assistência à saúde 
geram resultados positivos, porém remetem a necessidade do avanço em pesquisas e 
ações mais humanizadas, a fim de possibilitar melhores condições de saúde da criança.
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INTRODUÇÃO

Pela Constituição Brasileira, todo cidadão tem direito a saúde e acesso universal e 
igualitário ao sistema de saúde público (BRASIL, 1997). A grande maioria da população 
brasileira depende exclusivamente da assistência pública em saúde ofertada pelo Sistema 
Único de Saúde (SUS) em relação aos diversos níveis de atendimento que se encontram 
organizados segundo uma complexidade assistencial assim definida: serviço primário de 
atenção à saúde com unidades básicas de saúde, pronto-atendimento, e pronto-socorro; 
serviço secundário com hospitais gerais e ambulatórios de especialidades e serviço terciário 
com hospitais especializados e universitários (BRASIL, 1997).

O serviço primário de atenção à saúde vem compreender dentro dos três campos da 
assistência, das intervenções ambientais e das políticas externas ao setor saúde, o conjunto 
de ações compreendidas nos chamados níveis de atenção à saúde, representados pela pro-
moção, pela proteção e pela recuperação, nos quais devem ser sempre priorizados o caráter 
preventivo, o tratamento de doenças e a redução de danos ou de sofrimentos que possam 
comprometer as possibilidades dos indivíduos de viver de modo saudável (BRASIL, 1996).

O serviço secundário de atenção à saúde corresponde ao nível de atenção que in-
corpora funções do nível primário e acrescenta aquelas de tratamento especializado e com 
objetivos de reabilitação. É representado por programas, sistemas e serviços de tratamen-
to ambulatorial e pequenos hospitais de tecnologia intermediária, compostos por equipes 
multidisciplinares que atendem indivíduos em diferentes faixas etárias, as mais variadas 
formas de patologias e diagnósticos. Os ambulatórios de pediatria, por exemplo, são classi-
ficados como espaços de atenção secundária à saúde e locais nos quais diversos quadros 
clínicos e desenvolvimentais são acompanhados com periodicidade variável, de acordo 
com a demanda da criança e de sua família. Os espaços ambulatoriais se tornaram espa-
ços de atenção à saúde infantil de extrema importância, uma vez que através dos serviços 
oferecidos podem ser realizados acompanhamentos periódicos do desenvolvimento infantil 
(BRASIL, 1996; 2007).

Já o nível de atenção constituído por grandes hospitais especializados e hospitais uni-
versitários, que concentram tecnologia de maior complexidade e de ponta, e que servem de 
referência para demais programas, sistemas e serviços, vem representar o serviço terciário 
de atenção à saúde (BRASIL, 1996).

A integralidade da assistência é preconizada pelo SUS e conforme sua filosofia assis-
tencial é necessário ser considerado como atendimento integral a saúde que vai além da 
formulação de um planejamento terapêutico, deve ser contemplado também a regulação 
de políticas públicas do setor, a reorientação das relações entre o Estado e a sociedade e o 
olhar para o sujeito-usuário dentro de uma lógica de atendimento que considere o cuidado 
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nas mais diversas dimensões do ser humano (MATOS, 2004). Esta forma de oferecer a 
assistência e o cuidado integralizado deve englobar não só o sujeito usuário do sistema de 
saúde, seus familiares, os profissionais que no sistema atuam e os gestores que o executam. 
Todos têm o direito de ser protagonistas do sistema e participantes ativos do processo do 
cuidar (BRASIL, 1996).

À criança e ao adolescente é preconizado “o direito à vida e à saúde que permitam o 
nascimento e o desenvolvimento sadio em condições dignas de existência” (BRASIL, 1996). 
São necessárias políticas públicas que venham contribuir no desenvolvimento de ações vol-
tadas para o atendimento em saúde da criança e dos adolescentes para atender e estimular 
essa demanda a ter dignas condições de saúde e possuir melhor qualidade de vida. Assim 
como também é pressuposto, que o sistema de saúde considere como parte integrante e 
permanente de sua rotina as ações desenvolvidas nos variados espaços sociais, como a 
vigilância epidemiológica e sanitária, as ações educativas em saúde, a humanização de 
atendimento e as intervenções de ordem institucional, para que este funcionem de acordo 
com a proposta de atenção integral à criança e ao adolescente (BRASIL, 1995).

Em geral, no Brasil os serviços de saúde tem tido significativos avanços tecnológicos, 
tem se aprimorado em equipamentos para manutenção da vida cada vez mais avançados, 
porém estes avanços não são seguidos juntamente com as relações humanas dentro dos 
serviços de saúde, ou seja, não são aprimorados ajustes também na habilidade da comuni-
cação com os pacientes, através do respeito aos seus valores morais, do trabalho em equipe 
e atitudes mais humanitárias (CAPRACA; RODRIGUES, 2004). Pela filosofia preconizada 
pelo SUS em relação à assistência humanizada, é necessário que os profissionais estejam 
aptos a realizar uma assistência integral na qual o sujeito é participante ativo de todo o 
processo do cuidar, deve ter ouvido suas necessidades e suas opiniões em relação ao seu 
tratamento e ao serviço que lhe é prestado (BRASIL, 1996).

Quando os profissionais desenvolvem ou aprimoram esta habilidade eles irão contribuir 
para o oferecimento de uma assistência mais humanizada e então perceberão o quanto a 
família e/ou cuidadores demonstram suas próprias necessidades, isso irá então sugerir o 
desenvolvimento de ações pelos profissionais de saúde como, a orientação e o apoio psico-
lógico aos pais quanto aos aspectos específicos do tratamento, informações a respeito do 
estado de saúde do filho, do diagnóstico, tratamento, prognóstico, medicamentos, exames; 
explicações do motivo da hospitalização e tudo o que é feito com e para seu filho, cuidados 
especiais com a criança, além de orientações quanto à sua participação nos cuidados bá-
sicos (GUARESCHI; MARTINS, 1997).

Além da criança e do adolescente, seus familiares precisam participar do processo 
do cuidado. Pela política do SUS, é assegurado à família e aos cuidadores, o direito de 



Desenvolvimento da Criança e do Adolescente: Evidências Científicas e Considerações Teóricas-Práticas 35

participarem ativamente do processo do cuidador que envolve o diagnóstico, tratamento e 
prognóstico, recebendo informações sobre os todos os procedimentos que ocorrerão durante 
as intervenções. Dando assim, significado a garantia de participação destes nos cuidados 
básicos da criança e no processo de avaliação dos serviços prestados (BRASIL, 1995).

A preocupação com a qualidade e a avaliação dos serviços é um tema que tem sido 
debatido, em nível mundial, sob os mais diversos enfoques, nas últimas seis décadas. 
Reconhece-se essa diversidade conceitual como, decorrente das diferentes posições que 
os atores ocupam no sistema de atenção à saúde, sejam eles os profissionais, as organiza-
ções de assistência, os compradores de serviços, os usuários (FRANCO; CAMPOS, 1998).

Nos últimos anos, os modelos teóricos têm influenciado bastante sobre a comunicação 
entre profissionais de saúde e usuários, embasando informações para a melhoria do processo 
de comunicação e seus efeitos frente à satisfação e a saúde do indivíduo. Determina com 
isso, que estes efeitos não são influenciados por apenas um aspecto, mas sim, vem englobar 
componentes afetivos como a necessidade de apoio emocional e de se fazer compreender, 
prescrições e explicações adequadas, como também diagnósticos claros e precisos, portanto, 
preconiza que, os atendimentos de saúde atendam as demandas do usuário, seja adulto ou 
criança, adotando um estilo partilhado de consulta, centrado nas necessidades apresentadas, 
através de uma interação do usuário do sistema de saúde com o profissional de assistência 
para atingir a satisfação da prestação do serviço em saúde (RODRIGUES, 2007).

No Brasil, apenas na última década, mais especificadamente no ano de 2006, é que se 
delimitou esta preocupação, a partir da legalização dos direitos dos usuários da saúde, a fim 
de garantir uma melhoria da qualidade da atenção prestada nos serviços de saúde. De acordo 
com essa lei, torna-se possível o conhecimento quanto aos direitos do usuário do sistema 
de saúde e, portanto, existirá uma colaboração entre partes, para a melhoria da qualidade 
do atendimento à saúde dessas crianças (BRASIL, 2006).

Essa legalização demonstra como primeiro princípio, o direito ao acesso ordenado e 
organizado ao sistema de saúde, enfocando a necessidade de um atendimento humanizado, 
acolhedor e livre de qualquer discriminação, preconceito de raça, cor, idade ou orientação 
sexual, estado de saúde ou nível social. Assim é garantido que o atendimento prestado 
ao cidadão respeite a sua pessoa, seus valores e culturas e seus direitos. Ainda assegura 
ao paciente por exemplo, o conhecimento de seu prontuário médico, sempre que solicita-
do (BRASIL, 2006).

A compreensão da percepção dos profissionais e usuários de saúde a respeito da 
assistência do serviço em saúde prestado à criança em nível nacional, através de artigos 
publicados, vem a ser um aprimoramento para o planejamento e desenvolvimento de ações 
que objetivem auxiliar na melhoria da qualidade dos atendimentos prestados no âmbito da 
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saúde. Melhoria que deve ocorrer tanto por parte do gestor do sistema, que precisa conhe-
cer o entendimento de ambos os clientes para poder melhor direcionar suas estratégias e 
ações, como também por parte dos próprios profissionais que, entendendo a percepção da 
qualidade sob a perspectiva de seus clientes, poderão estar mais preparados para atender 
suas expectativas. Esse entendimento permitirá compreender não apenas o significado da 
qualidade relacionada ao nível de satisfação ou insatisfação do cliente à assistência prestada, 
quanto às limitações referentes a esse atendimento do serviço para os diferentes grupos 
(FADEL; FILHO, 2009).

OBJETIVO

Identificar a assistência à saúde prestada à criança segundo a visão do profissional que 
atua no sistema de saúde e do cuidador da criança que o frequenta, através do mapeamento 
e análise das publicações científicas nacionais do período de 2006 a 2010.

MÉTODOS

Esta pesquisa foi realizada através de uma revisão de literatura (GRANT, 2009) a partir 
da busca eletrônica de artigos indexados em periódicos nacionais na Biblioteca Virtual em 
Saúde (BVS), dentro da base de dados Literatura Latino-Americana e do Caribe em Ciências 
da Saúde (LILACS), a partir dos seguintes descritores: cuidados da criança, serviços de 
saúde da criança, e qualidade dos cuidados de saúde. As consultas foram realizadas no 
período de janeiro a setembro de 2011.

Foram utilizados como critérios de inclusão os textos nacionais publicados entre 2006 
e 2010 na BVS dentro da base de dados LILACS. Este período foi selecionado, pois os 
pesquisadores estavam interessados em entender as publicações a partir da documentação 
federal relacionada ao Projeto de Lei sobre a Declaração dos Direitos dos Usuários da Saúde 
que foi legalizada no ano de 2006. Ainda como critérios de inclusão foram selecionados ar-
tigos na integra que abordavam os princípios da assistência em saúde à criança no Brasil, 
por isso, todas as publicações foram em língua portuguesa. Foram excluídos da pesquisa 
artigos que estavam disponíveis apenas em resumo e teses.

A amostra foi selecionada a partir de uma leitura dos resumos de publicações em 
português do período pré-estabelecido e conforme os descritores mencionados. Para orga-
nização e compreensão dos dados, foi feito um tabelamento do material incorporado que 
seguiu a identificação de seis dimensões de análise, a saber: título do artigo, ano, público, 
local da pesquisa, objetivo e tipo de pesquisa. Foi então realizada uma análise quantitativa 
e qualitativa dos dados apresentados no material coletado. As etapas para a análise destes 
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dados consistiram em um procedimento de técnica de conteúdo temática (BARDIN, 2010; 
2016) que envolveu primeiro uma pré-análise para a escolha dos artigos por meio de buscas 
realizadas nas bases de dados, bem como a leitura dos resumos das respectivas publicações 
encontradas; segundo foi feita uma exploração do material para a organização em tabelas 
do Microsoft Word® e codificação dos dados, e por fim uma interpretação quantitativa de 
frequência absoluta dos dados.

RESULTADOS

Foram encontrados em sua totalidade 1124 artigos científicos na BVS, dentre os quais 
846 artigos estavam contidos na base de dados LILACS, de acordo com as palavras cha-
ves utilizadas para busca eletrônica. Conforme os critérios de inclusão/exclusão 17 artigos 
permaneceram para análise nesta pesquisa, sendo que 16 foram estudos empíricos e um 
de revisão. Vale ressaltar que os descritores foram utilizados separadamente na busca e 
aquele referente a qualidade dos cuidados de saúde foi o que gerou maiores estudos, entre-
tanto não estavam diretamente relacionados à assistência à saúde da criança e sim a temas 
como saúde do idoso, patologias em geral, temas sobre assistência à violência. Logo foram 
mantidos somente aqueles que abordaram o tema desta pesquisa. Em relação à pesquisa 
com o descritor cuidados da criança, foram encontrados diversos artigos relacionados a 
pré-natal e maternidade os quais foram excluídos desta revisão de literatura.

A partir da análise da Tabela 1 - Artigos publicados por ano por Bases de Dados - 
pode ser verificado que dos 17 artigos selecionados, três foram publicados em 2006, quatro 
em 2007, três em 2008, dois em 2009 representando um declínio de publicação quanto à 
assistência em saúde prestada à criança, e cinco em 2010, apontando um crescente inte-
resse pela temática.

Tabela 1. Artigos publicados por ano segundo Bases de Dados

Ano BVS LILACS TOTAL

2006 1 2 3

2007 1 3 4

2008 1 2 3

2009 1 1 2

2010 2 4 5

Em relação à Tabela 2 – Artigos publicados por revista por ano, 13 revistas tiveram 
artigos publicados sobre o tema pesquisado. Foi possível dar ênfase as revistas Texto 
Contexto Enfermagem, Ciência e Saúde Coletiva, Revista Brasileira de Enfermagem e Revista 
Gaúcha de Enfermagem (Online), nas quais dois artigos foram publicados e selecionados 
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em cada. As demais revistas tiveram uma única publicação referente ao tema pesquisado. 
Pode ser verificado que a maioria dos artigos publicados nestas revistas foi nos anos em 
que houve maior interesse pelo tema, por exemplo, em 2006, 2007 e 2010.

Tabela 2. Artigos por revista segundo ano de publicação

Revistas 2006 2007 2008 2009 2010 Total

Texto Contexto Enfermagem 1 1 - - - 2

Ciência e Saúde Coletiva - - - - 2 2

Revista Brasileira de Saúde Materno Infantil 1 - - - - 1

Revista Brasileira de Enfermagem 1 - - - 1 2

Revista Gaúcha de Enfermagem (Online) - - - - 2 2

Arquivos Catarinenses de Medicina - 1 - - - 1

Acta Paulista de Enfermagem - 1 - - - 1

Interface - - - 1 - 1

Revista Paulista de Pediatria - - - 1 - 1

Semina: Ciências Biológicas e da Saúde - - 1 - - 1

Revista de Enfermagem da UERJ - - 1 - - 1

Caderno de Saúde Pública - 1 - - - 1

Psic: Revista da Vetor Editora - - 1 - - 1

A partir da análise das publicações dos artigos selecionados para o estudo por categoria 
profissional, seis categorias profissionais apareceram como responsáveis pelas publicações, 
a saber, 37 profissionais de enfermagem, 15 de medicina, dois de odontologia, um de en-
genharia de produção e dois de psicologia.

O quadro 1 apresenta as características das amostras dos artigos contemplados no 
estudo, no que se refere ao título, público, local, objetivo da pesquisa e tipo da pesqui-
sa. É importante ressaltar que apesar dos artigos conterem população alvo variável, como 
profissionais e responsáveis pelas crianças em diversas idades, objetivos diferentes frente 
à investigação e avaliação do serviço, da prática profissional e da percepção referente ao 
cuidado durante o atendimento todos os artigos relacionados tangenciaram um tema em co-
mum, que é assistência em saúde à criança sob a visão dos profissionais e pais/cuidadores.

Quadro 1. Levantamento bibliográfico segundo período pesquisado

TÍTULO ANO PÚBLICO ALVO LOCAL OBJETIVO TIPO DE PES-
QUISA

O atendimento humaniza-
do em unidade pediátrica: 

percepção do acompanhante 
da criança hospitalizada.

2006 Acompanhantes de 
crianças.

Unidade pediátrica de 
um hospital-escola do 
Noroeste do Paraná.

Investigar a percepção do acompa-
nhante da criança internada sobre a 
qualidade do atendimento prestado 
pela equipe hospitalar no tangente 

ao aspecto da humanização.

Qualitativa

A criança é o pai do homem: 
novos desafios para a área 

de saúde da criança.
2010 Crianças Análise bibliográfica.

Análise do atual contexto epidemio-
lógico e demográfico onde a criança 
se insere e trata da necessidade de 
reformulação dos serviços de saúde 

destinados ao cuidado a criança.

Qualitativa



Desenvolvimento da Criança e do Adolescente: Evidências Científicas e Considerações Teóricas-Práticas 39

TÍTULO ANO PÚBLICO ALVO LOCAL OBJETIVO TIPO DE PES-
QUISA

Atenção à saúde da criança: 
uma análise do

grau de implantação e da 
satisfação de

profissionais e usuários em 
dois municípios

do estado de Pernambuco, 
Brasil.

2006 Profissionais e usu-
ários. PSF

Avaliar a implantação da atenção à
saúde da criança em dois municípios 

do estado de Pernambuco, Brasil.

Pesquisa avalia-
tiva, tipo análise 
de implantação

Compreensão das mães 
sobre a produção

do cuidado pela equipe 
de saúde de um hospital 

infantil.

2010
Acompanhantes de 
crianças hospitaliza-

das.

Hospital público, em 
Fortaleza, CE.

Compreender como as acompa-
nhantes, de um hospital infantil, 

percebem o cuidado dispensado à 
sua criança.

Qualitativa

Hospitalização infantil: A 
concepções da enfermagem 

acerca da mãe acompa-
nhante.

2010 Mães acompanhantes.
Hospital referente no 
atendimento infantil 

para o Nordeste.

Apreender as concepções da equipe 
de enfermagem acerca da mãe 

acompanhante.

Qualitativa 
exploratória

Modelando a integralidade 
do cuidado à criança na 

atenção básica de saúde.
2010

Gestores da saúde, 
docentes de pós-gra-

duação
e graduação em Enfer-

magem e Medicina.

Equipes de Saúde da 
Família

de São Luís, Mara-
nhão.

Compreender como são produzidas 
as práticas de cuidado à criança na 
atenção básica na perspectiva da

integralidade em saúde.

Qualitativa

Percepção de mães sobre o 
atendimento prestado a seus 
filhos por acadêmicos da 11ª 
fase em um ambulatório de 

pediatria.

2007

Mães de crianças 
atendidas no Ambula-

tório de
Pediatria Geral.

Ambulatório de
Pediatria da Univer-

sidade
Federal de Santa 

Catarina.

Conhecer a percepção de mães so-
bre o atendimento prestado a seus 

filhos por acadêmicos da 11ª fase do 
curso de Medicina.

Qualitativo

Avaliação da qualidade da 
consulta de enfermagem 
a criança no Programa de 

Saúde da Família.

2007 Crianças de até um 
ano de idade.

Unidades Básicas de 
Saúde no Programa 
de Saúde da Família 
do Município de São 

Paulo.

Avaliar o processo desenvolvido nas 
consultas de enfermagem prestadas 

as crianças.
Qualitativa

Acesso à rede pública de 
saúde na perspectiva das 

mães de crianças atendidas 
em Unidades de PSF do 

Ceará.

2006
Mães de crianças 

atendidas em Unidade 
de Saúde de Fortaleza.

Unidades de Saúde 
do Município de 

Fortaleza.

Descrever, na ótica das mães, como 
se processa o acesso das crianças 

menores de dois anos às Unidades 
de Saúde e o acolhimento pelo 

servidor de saúde.

Qualitativa

A prática da integralidade 
em modelos assistenciais 

distintos: estudo de caso a 
partir da saúde da criança.

2007 Pais/responsáveis 
pelas crianças

Duas unidades de 
saúde Programa de 
Saúde da Família e 
outra que organiza-

va a
assistência no modelo 

tradicional.

Avaliou-se a prática da integralida-
de, a partir da saúde da criança. Quantitativa

A integralidade nas ações da 
equipe de saúde

de uma unidade de interna-
ção pediátrica.

2009
Seis trabalhadores
de saúde de nível 

superior.

Unidade de inter-
nação pediátrica de 

hospital universitário 
do Rio Grande do Sul.

Analisar e discutir os sentidos rela-
cionados à integralidade nas ações 

da equipe de saúde de uma unidade 
de internação pediátrica

Qualitativa
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TÍTULO ANO PÚBLICO ALVO LOCAL OBJETIVO TIPO DE PES-
QUISA

Conhecimentos e práticas 
de profissionais sobre de-

senvolvimento da criança na 
Atenção Básica à Saúde.

2009

Médicos de
UBS e mães de crian-

ças menores de 36 
meses.

UBS de Embu-SP.

Avaliar o conhecimento e as práticas 
sobre desenvolvimento infantil de 
médicos que atuam em Unidades

Básicas de Saúde (UBS).

Estudo transver-
sal descritivo

Os motivos de procura pelo 
Pronto Socorro Pediátrico 
de um Hospital Universitá-
rio referidos pelos pais ou 

responsáveis.

2008

Pais de crianças
com idades entre 0 e 

11 anos que
procuraram o Pronto 
Socorro Pediátrico.

Pronto Socorro 
Pediátrico do Hospital 
Universitário Regional 

Norte do Paraná, 
Londrina.

Avaliar os motivos que levaram os
pais ou responsáveis a procurarem 
um hospital de alta complexidade 

para atendimento das crianças,
investigando a frequência e finali-
dade que essa população utiliza os 

serviços básicos de saúde.

Quantitativa

Avaliação da atenção à saúde 
da criança (0-5 anos) no PSF 
de Teresópolis (RJ) segundo 
a percepção dos usuários.

2010

Responsáveis por 
crianças de 0-5 anos 
que utilizam serviço 

de PSF.

PSF do município de 
Teresópolis-RJ

Avaliar o PSF do município de Tere-
sópolis- RJ por meio da percepção 
e das informações prestadas pelos 
responsáveis por crianças na faixa 

de
0-5 anos e que utilizam estes 

serviços.

O cuidar da criança na pers-
pectiva da bioética. 2008 Enfermeiros Hospital municipal do 

Rio de Janeiro.

Apreender a ação do enfermeiro 
frente à participação da criança na 

realização de cuidados.
Qualitativo

O trabalho de pediatra em 
serviço público de urgências: 

fatores intervenientes no 
atendimento.

2007 Médicos pediatras

Ambulatório de ur-
gências pertencente 

a um hospital público 
de pediatria.

Apresenta as condições materiais 
e organizacionais do trabalho dos 

pediatras em um serviço público de 
urgências pediátricas, com vistas 
a identificar fatores que estejam 

interferindo no atendimento.

Qualitativo

Psicologia da saúde e criança 
hospitalizada. 2008

Discute aspectos relacionados à hu-
manização na assistência da criança 

hospitalizada.
Revisão

DISCUSSÃO

Destaca-se através dos resultados encontrados que a preocupação maior dos profis-
sionais de enfermagem, que tiveram 37 profissionais autores por tema, resgatando, portanto, 
o ideal do profissional frente ao cuidado gerido e a crescente preocupação em estudar e 
acrescentar a necessidade do atendimento integral e humanizado a criança e seus cuida-
dores (SOUSA; ERDMANN; MOCHEL, 2010). Concernindo tanto a formação profissional 
que exige o cuidado como premissa principal no atendimento, como também nos ideais dos 
direitos a saúde, preconizado pelo SUS independentemente do nível de atenção à saúde. 
Essa ideia pode ser verificada no artigo intitulado “Hospitalização Infantil: As concepções 
da enfermagem acerca da mãe acompanhante”, que foi publicado no ano 2010 na base de 
dados LILACS por profissionais de enfermagem, que abordavam o cuidado à criança hospi-
talizada como um processo que envolve vários sujeitos, com objetivo geral de recuperação 
da saúde da criança. A partir da compreensão de que, durante a vivência da hospitalização 
de um filho, os cuidadores necessitam ter suas necessidades atendidas pelos profissionais 
de saúde (QUIRINO; COLLET; NEVES, 2010). Este artigo traz uma reflexão dos profissio-
nais acerca da assistência prestada aos filhos e aos acompanhantes durante o período de 
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hospitalização, demonstrando assim a preocupação com relação a assistência, o que leva 
os pesquisadores correlacionarem este estudo com a filosofia preconizada pelo SUS em 
relação a assistência humanizada.

O processo do cuidado deve ser sempre revisado, resgatando as ações que abarcam, 
de fato, a interação entre os sujeitos no cotidiano do serviço em saúde e olhar para a família 
de forma integral, a fim de estabelecer vínculos, confiança e responsabilização, atribuindo o 
respeito à singularidade do binômio criança-família. Fato que vem a permitir ao profissional 
perpassar pelo cotidiano da família e, assim, elaborar/selecionar estratégias compatíveis 
com a realidade das crianças sob seus cuidados. Com o objetivo de ampliar e potencializar 
o papel do profissional na saúde da criança, através de um espaço de diálogo entre a família 
e o profissional favorecendo a descrição dos problemas, dificuldades e limitações no e para 
o cuidado (SOUSA; ERDMANN; MOCHEL, 2010).

Outra área profissional com artigos referentes a temática desta revisão bibliográfica foi 
a medicina com um total de quinze profissionais nos artigos publicados. Em 2007 um estudo 
publicado na revista Arquivos Catarinenses de Medicina, foi titulado “Percepção de mães 
sobre o atendimento prestado a seus filhos por acadêmicos da 11ª fase em um ambulatório 
de pediatria”, demonstrou a preocupação em investigar as condições organizacionais do 
trabalho da pediatria dentro da assistência pública de saúde, com intuito a identificar fatores 
que estavam interferindo no atendimento. Com isso foi possível demonstrar a importância 
dos aspectos afetivos na relação médico-paciente, a fim de criar vínculo entre as mães, o 
hospital e a comunidade, pontuando a multidisciplinaridade e integralidade como fatores 
importantes na organização desse serviço (CARDOSO; GROSSEMAN; ROBLES, 2007).

Pode também ser observado no mesmo estudo acima a parceria dos profissionais da 
medicina com profissionais da engenharia de produção, que abordavam a qualidade no ser-
viço de saúde como uma condição subjetiva, mas relacionada aos parâmetros dos produtos 
que eram oferecidos na assistência, as características do meio ambiente e das relações 
humanas que permeavam todo o processo de assistência. Fatores destacados no artigo 
que poderiam relacionar-se ao cuidado humanizado foram destacados como a transmissão 
da segurança e confiança, caracterizada pelo conhecimento e cortesia dos funcionários; 
aspectos tangíveis como aspectos físicos, instalações, equipamentos, e outros, a empa-
tia, a acessibilidade e a receptividade, fornecimento de serviços com agilidade e precisão 
(CARDOSO; GROSSEMAN; ROBLES, 2007).

O artigo citado também destacou a participação de profissionais de odontologia, que 
demostraram preocupação entre o vínculo médico-paciente, como um dos elementos essen-
ciais para a instituição de uma prática clínica de qualidade, permitindo aumentar a eficácia 
das ações de saúde. O artigo abordou também que, apesar da realização dos exames de 
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forma minuciosa, da resolutividade dos problemas, dos esclarecimentos quanto a tratamento 
e o acesso a especialistas serem valorizados, os aspectos afetivos durante o atendimento 
vinham tornar fator crucial e determinante na satisfação frente a assistência em saúde da 
criança (CARDOSO; GROSSEMAN; ROBLES, 2007).

Os profissionais de psicologia, que aparecem com a publicação do artigo intitulado 
“Psicologia da saúde e criança hospitalizada” vieram realçar a importância da compreensão 
multifatorial e interdisciplinar da criança atendida nos espaços de assistência à saúde. Estes 
profissionais destacaram a importância de a criança ser vista além do órgão doente, e sim 
deveria ser compreendida através de uma visão integral do contexto em que estava inserida 
e da fase de seu desenvolvimento (CALVETT; SILVA; GAUER, 2008). essas perspectivas 
demostram o cuidado integral e humanizado em saúde sob a concepção dos profissionais.

A partir das visões dos diversos profissionais que abordaram o tema desta revisão de 
literatura, foi possível então analisar a preocupação em considerar o processo de atenção 
à criança como principal na organização do serviço de saúde, a fim de possibilitar uma me-
lhora na qualidade do cuidado prestado e consequentemente da saúde da criança (MELO; 
ASSUNÇÃO; FERREIRA, 2007). Onde a aplicação de conhecimentos técnico-científicos foi 
levada em conta juntamente a componentes subjetivos da atenção em saúde, como a per-
cepção dos cuidadores, o afeto com as crianças e principalmente o esforço em contornar as 
dificuldades determinadas por fatores extrínsecos ao atendimento em saúde (SAPAROLLI; 
ADAMI, 2007; COELHO; RODRIGUES, 2009; SANTOS, 2009).

A partir da análise do quadro, compreende-se a necessidade de tornar visível a criança 
considerando suas especificidades e individualidades relacionadas ao cuidado à sua saú-
de. Essa concepção gera a necessidade de mudanças nos modelos de atenção à saúde, 
suficientes para reconciliar a nova pediatria que concebe um modelo de cuidado mais am-
plo e humanizado junto a participação da família, com as demandas e os conhecimentos 
atuais que vem sido sugeridos nas políticas públicas com relação à integralidade do cuidado 
(MOREIRA; GOLDANI, 2010).

Observou-se que em nove artigos, o público-alvo foi de pais/mães e responsáveis 
pela criança, sendo, portanto, o público de maioria das publicações encontradas. Isso veio 
demonstrar a preocupação sobre a qualidade do atendimento prestado pela equipe e profis-
sionais de saúde, frente à visão do acompanhante da criança internada quanto à assistência 
recebida. Como pode ser ressaltado no artigo “O atendimento humanizado em unidade 
pediátrica: percepção do acompanhante da criança hospitalizada”, que o “cuidar-assistir” 
envolve não só a criança nesse cuidado, mas também todo o seu universo relacional e so-
cial, trazendo a preocupação em considerar criança e família como um só cliente, durante 
o atendimento à saúde (FRAQUINELLO; HIGARASHI; MARCON, 2007).
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Os estudos aconteceram em sua maioria em instituições públicas de saúde, em suas 
variáveis níveis de atenção (primário, secundário e terciário). Pode ser verificado nos artigos 
que muitos dos cuidadores reconheceu haver assistência humanizada e acolhimento satis-
fatório por parte dos profissionais, o que vem a ser um fator positivo na procura do serviço 
público de saúde. Porém referiram a demora do atendimento, falta de profissionais capa-
citados e dificuldade ao encaminhamento a outros profissionais como fator de insatisfação 
da assistência em saúde. Considerando que o conforto e atendimento mais humanizado 
durante a recepção ao serviço poderiam colaborar em muito com a preferência deste tipo de 
atendimento (GOMES; CAETANO; JORGE, 2010). Portanto, pode ser verificado que existe 
uma contradição ou ambivalência de pensamentos relacionados à assistência. Este fato 
veio realçado no artigo titulado “Acesso à rede pública de saúde na perspectiva das mães 
de crianças atendidas em Unidades de PSF do Ceará” onde se observou a dificuldade ao 
acesso às consultas, de acordo com os cuidadores como sendo uma característica a ser 
melhorada na assistência, indicando a incorporação do princípio da integralidade na práti-
ca, sendo assim um fator principal a ser considerado (MACHADO; LEITÃO, 2006). Assim 
um desafio importante na prática dos profissionais da saúde etá relacionado a mudança 
de modelos assistenciais que contemplem o acesso aos serviços de saúde e a prática da 
integralidade da atenção (PRADO; FUJIMORI; CIANCIARULLO, 2007).

De acordo com os responsaveis pela criança, ainda foi evidenciado a baixa resolutivida-
de e eficácia dos serviços em saúde voltados para esta populaçao, recomendando mudanças, 
onde os profissionais, em especial os da rede pública acolhessem os usuários, criassem 
vínculos entre a população atendida e a equipe de saúde, e assim garantissem maior reso-
lutividade das ações, e finalmente gerassem maior satisfação do atendimento (BATISTELA; 
GUERREIRO; ROSSETTO, 2008; SAMICO; HARTZ; FELISBERTO; CARVALHO, 2006).

Assim para os pais/mães e responsáveis pela criança o profissional tem de compreender 
a criança e seus familiares a partir de suas necessidades específicas, dando importância ao 
cuidado integral. Isso exigirá do profissional de saúde não apenas o conhecimento técnico 
e treinamento científico, mas também uma relação mais afetiva e acolhedora dentro dos 
serviços de saúde (GOMES; CAETANO; JORGE, 2010).

Contudo, os fatores abordados nos objetivos dos artigos selecionados para discussão 
desta revisão bibliográfica, remeteram a preocupação da importância frente à análise e ava-
liação dos serviços em saúde prestada à criança, a partir da visão do cuidado oferecido à 
criança e seus pais pelos profissionais de saúde, sob a concepção da assistência oferecida. 
Preconizaram, temas relacionados a atenção dispensada durante o atendimento, a efeti-
vidade da consulta, a competência técnica e a sinceridade dos profissionais, como fatores 
importantes no atendimento em saúde das crianças. Outros fatores também abordados e 
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relatados como fundamentais para uma boa assistência foram a valorização da escuta, o 
carinho, o respeito, a educação e o envolvimento com a criança. Dados estes que são real-
çados nos artigos.

Através do levantamento dos artigos científicos, destacou-se que as hipóteses mais 
utilizadas pelos estudos de avaliação da assistência em saúde, tiveram como referência as 
investigações de processos e resultados do atendimento em saúde à criança, através de 
questionários semiestruturados. Em dois artigos foram utilizadas estratégias como a ida aos 
domicílios durante as visitas domiciliares, acompanhando um dos agentes comunitários de 
cada equipe ou a abordagem na própria unidade de saúde após o atendimento, e foi realizada 
uma entrevista com usuários diretamente nos serviços de saúde ou em domicílios assistidos 
como forma de promover avaliações rápidas de caráter exploratório, que possibilitassem 
reconhecer a opinião das mães ou cuidadores sobre o atendimento nos serviços de saúde, 
bem como os procedimentos dos profissionais em relação à criança e seu desenvolvimento 
(RIBEIRO; SIQUEIRA; PINTO, 2010; RIBEIRO; SILVA;PUCCINI, 2010).

Considerando as modificações ocorridas frente à humanização e integralização do aten-
dimento dentro dos serviços de saúde ao longo dos últimos nove anos, desde o surgimento 
da Política Nacional de Humanização, pode-se refleti que ainda é preciso avançar muito em 
termos de uma prática que realmente contemple uma abordagem integralizada aos cuidados 
da criança e centrada na criança e família, de forma que esta melhoria nos atendimentos em 
saúde possa ter início através de avaliações que venham a refletir as diferentes concepções 
desses indivíduos quanto à qualidade da atenção à saúde. Para tal ainda se faz necessário 
que diversos profissionais se interessem pelo tema de avaliação dos cuidados prestados em 
saúde e que publiquem os achados de suas pesquisas. Assim mais pessoas se envolveriam 
na causa relaciona a qualidade de assistência prestada.

É importante também que profissionais tenham conhecimento dos documentos de 
padronização da assistência criados pelos diversos órgãos públicos brasileiros, e ainda 
pelo Ministério da Saúde. É sabido que existe um programa nacional de avaliação de ser-
viços ministerial disponível para uso público. Esta avaliação padronizada pelo próprio SUS, 
chamada de Programa Nacional de Avaliação dos Serviços de Saúde (PNASS) tem como 
filosofia analisar os serviços de saúde do SUS, avaliar a eficiência, eficácia e efetividade 
das estruturas, processos e resultados relacionados a risco, acesso e satisfação dos cida-
dãos frente aos serviços públicos de saúde na busca de melhor resolubilidade e qualidade, 
a partir de uma preocupação mais completa e próxima da realidade dos mesmos. Portanto 
é necessário que tal instrumento seja utilizado mais amplamente em serviços de saúde nos 
diversos níveis de atenção (BRASIL, 2005).
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Ao utilizar tal instrumento de apoio à gestão do SUS em pesquisas futuras, poder-se-á 
possibilitar avaliações que permitam investigar serviços independentemente da sua comple-
xidade, podendo ser aplicados nas mais diversas combinações, de acordo com a realidade 
dos serviços. Possibilitando assim um resultado mais fidedigno na análise e comparação da 
assistência em saúde em nível nacional e nos diversos níveis de complexidade de assistência.

Este estudo teve algumas limitações que merecem destaque, como por exemplo, o 
número reduzido de publicações sobre o tema pesquisado no período de 2006 a 2010, o 
que poderá dificultar o processo de generalizações dos achados para todos os serviços de 
saúde prestados à criança em âmbito nacional. Outra limitação foi relacionada a escolha 
da base de dados única, o que pode ter reduzido o número de publicações sobre o tema 
pesquisado. Sugere-se, portanto novas pesquisas que abarquem diferentes bases de dados 
e ainda utilizem cruzamentos dos descritores em períodos diferenciados. Ainda poderia ser 
realizado outros tipos metodológicos de revisões de literatura13 como revisões sistemáticas, 
críticas ou meta-análise.

CONCLUSÃO

Durante a busca dos artigos percebeu-se a complexidade do tema e a sua subjetividade, 
quase sempre intrínseca ao processo avaliativo, tornando o objeto de pesquisa “qualidade do 
cuidado em saúde” focado nos “cuidados a criança” demasiadamente amplo e de múltiplos 
caminhos metodológicos, tornando assim mais difícil a análise comparativa dos resultados.

Os estudos analisados vêm mostrar que, bons processos de assistência à saúde geram 
resultados positivos, porém remetem a necessidade do avanço em pesquisas e ações frente 
à preocupação quanto ao atendimento em saúde, a fim de possibilitar melhores condições 
de saúde da criança.

Essa pesquisa demonstrou a importância de se avaliar a assistência prestado à saúde 
da criança e refletir sobre a realidade da assistência humanizada, do cuidar-assistir, centra-
da no paciente e na família e revelou ainda que existe maior satisfação com o atendimento 
quando os pacientes percebem que os profissionais são atenciosos, e que demonstram 
interesse, respeito, cuidado com suas necessidades, ou seja, proporcionam um atendi-
mento humanizado.

Sabendo a importância que o contexto onde o cliente está inserido oferece para apoiar 
ou inibir seu desempenho e a influência que este mantém frente ao processo das práticas 
em saúde, caberia aos profissionais de saúde preocupados com o desenvolvimento do 
cuidado integral à criança, buscar através deste levantamento bibliográfico, compreender 
como se dá o atual atendimento e o cuidado indispensável à criança nesses ambientes as-
sistenciais. De modo que contribuiriam para as reflexões e agir como interlocutor entre as 
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partes planejando junto a uma equipe interdisciplinar estratégias para construir um sistema 
de assistência em saúde mais eficaz, satisfatório, com abordagem mais centrada na família, 
acessível a população e possivelmente desenvolvendo ações que possam facilitar o respeito 
aos direitos dos pacientes e uma atenção mais humanizada.
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RESUMO

Objetivo: A falta de compreensão sobre as diferenças culturais e linguísticas de pessoas 
que apresentam a surdez como marca corporal pode ser uma barreira para psicólogos 
e equipes de pesquisa em saúde que trabalham com essa população. Nesse estudo 
nosso objetivo é realizar uma revisão em periódicos nacionais e internacionais a fim de 
caracterizar a atual situação de atendimento psicoterápico para surdos e seu contexto. 
Métodos: Seguindo a metodologia PRISMA de pesquisa sistemática apresentamos o 
resultado de uma busca feita em periódicos indexados nas bases de dados SciELO e 
PUBmed no período de 2006 a 2016. Resultados: Os principais resultados indicam que 
o conceito socioantropológico de surdez prevalece sobre o modelo médico-clínico, que as 
temáticas de maior interesse são a linguagem e a língua, o desenvolvimento cognitivo e 
as relações familiares. Conclusões: A maioria dos estudos encontrados no período de 
recorte conforma um leque que vai da fusão entre o pensamento e o discurso nos sujeitos 
surdos e seu resultado cultural em um dos extremos, a uma separação e a segregação de 
ambos, nas discussões que envolvem a psicoterapia para essa população. É necessário 
que a equipe que há de receber essa demanda tenha um nível razoável de conhecimento 
sobre a Libras - Língua Brasileira de Sinais - e sobre a questão cultural e dos surdos.
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INTRODUÇÃO

Para muitos profissionais da saúde mental, a ideia de que indivíduos surdos apresen-
tem características culturais e psíquicas que demandam uma prática terapêutica específica 
é nova. Em geral, as suposições comuns são de que as pessoas surdas experimentam, em 
sua base, os mesmos quadros psíquicos comuns em sujeitos ouvintes que se manifestariam 
da mesma maneira nos dois grupos; e que aqueles que realizam avaliações e que ministram 
tratamento não necessitariam de esclarecimento especial, além do uso de um intérprete de 
Língua de Sinais, para o atendimento desse público. Contudo, uma avaliação sobre os resul-
tados das investigações sobre a Psicologia e a Surdez mostrará que a maioria dos estudos 
encontrados no período de recorte dessa revisão conformam leque que vai da fusão entre o 
pensamento - o discurso e seu resultado cultural em um dos extremos -, a uma separação 
e a segregação de ambos, no outro. Quer sejam expressão de um destes extremos, quer 
tomem uma posição intermediária, em geral os trabalhos permanecem dentro deste espectro.

Nesse campo é particularmente importante ter-se uma compreensão clara da relação 
entre o pensamento e a linguagem. Em geral, é constante nesses estudos que a compreen-
são entre pessoas é impossível sem qualquer expressão mediadora. Na ausência de um 
sistema de signos, linguísticos ou não, só é possível o tipo de comunicação mais primitivo 
e limitado. Há também nesse meio um forte desdobramento ligado à educação de surdos, 
uma discussão polêmica: de um lado o modelo médico-clínico que defende o oralismo - a 
reabilitação oral da pessoa surda, por meio da implantação da audição como parte de seu 
aparato sensório-motor, e do outro o modelo socioantropológico que indica a surdez como 
diferença cultural e linguística de sujeitos que apresentam a não-audição como marca cor-
poral. Esse modelo encontra apoio nas tentativas da comunidade surda de não serem vistos 
como “ouvintes com defeito”. Aqui podemos evocar a contribuição da psicossomática, que 
possui um entendimento abrangente do fenômeno do processo saúde e doença, considerando 
o ser humano integral, nas dimensões biopsicossocial, e buscando complemento para sua 
prática na atividade interdisciplinar (Ávila, 2012; Volich, 2000; Mello Filho, 1992). No Brasil a 
luta da comunidade surda pelo reconhecimento de sua cultura culminou com a oficialização 
da LIBRAS - Língua Brasileira de Sinais - como língua no país, no ano de 2002, pela criação 
da Lei10.436, regulamentada pelo decreto 5.626/05, para a adequação dos vários setores 
sociais a essa realidade.

Fator importante ao observar a situação dos estudos entre psicoterapia e surdez é a 
que diz respeito à abordagem de trabalho dos autores. Abordagens terapêuticas diferentes 
produzem desdobramentos diferentes: alguns estudos de base cognitiva apresentam ênfa-
se nas adaptações dos fatores externos do processo terapêutico, como ambiente, uso de 
um tradutor/intérprete e posicionamento desse em relação ao ambiente. Outros trabalhos 
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indicam um enfoque para a surdez como diferença cultural e produzem discursos sobre o 
processo de constituição cultural desses indivíduos. Assim, a revisão encontra trabalhos 
complexos e multifacetados. No entanto, orientamos todos eles para uma tarefa central: a 
análise situacional dos estudos sobre psicoterapia e surdez.

Para tratarmos da questão com êxito precisamos começar perguntando-nos que método 
será mais suscetível de nos fornecer uma solução. Dois métodos essencialmente diferentes 
de análise são possíveis: o primeiro analisa os fatores estruturais de uma psicoterapia em 
seus elementos concretos - terapeuta, ou equipe de terapeutas, paciente surdo, intérprete de 
Língua de Sinais, maneiras de comunicação para agendamento das sessões e o desenvolvi-
mento de uma aliança terapêutica. O segundo avalia o desenvolvimento cultural e linguístico, 
a relação interfuncional entre eles e as descobertas sobre o processo de desenvolvimento 
do pensamento do paciente surdo, com ênfase na formação do conteúdo.

OBJETIVO

Caracterizar a situação da pesquisa sobre níveis de atendimento psicoterápico para 
surdos e seu contexto por meio do método PRISMA de revisão sistemática.

MÉTODOS

As análises teóricas-críticas são uma condição prévia necessária e um complemento 
da parte experimental de muitos tipos de estudo. Com o intuito de desenvolver este quadro 
teórico, revimos e analisamos os dados existentes na literatura psicológica pertinentes para 
o estudo. Seguindo a metodologia PRISMA realizamos uma checagem nas bases de dados 
SciELO e PUBmed utilizando os descritores “Surdez” e “Psicologia” no período de 2006 a 
2016. Optamos pelo recorte de um período de 10 anos, em virtude da escassez de trabalhos 
encontrados nos últimos 5 anos. Vinte artigos foram selecionados para a leitura crítica. Um de-
les se constituía de uma revisão, portanto não foi incluído. Nove artigos foram excluídos por 
razão de foco em outras condições não definidas na interface da Psicoterapia e Surdez.

RESULTADOS

Dez artigos foram avaliados com elegibilidade e considerados no presente estudo. A ta-
bela 1 abaixo apresenta o número de publicações ao longo desta década, discriminando 
por ano de publicação e pelo conceito de surdez como processo de significação e transmis-
são de pensamentos.
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Tabela 1. Artigos Publicados Selecionados para Análise

Ano Título Autor(es)

2006 The psychotherapist and the sign language interpreter BRUIN, E. ; BRUGMANS, P.

2006 The perceptual characteristics of voice-hallucinations in deaf people: insights into the na-
ture of subvocal thougth and sensory feedback loops ATKINSON, R. J.

2007 Reflexões psicanalíticas sobre a língua, O estrangeiro e a intimidade em casos de surdez 
profunda SILVA, G. F.

2008 Exploring the potencial of constructionist therapy: deaf clients, hearing therapists and a 
reflecting team MUNRO, L.; KNOX, M.; LOWE, R.

2008 O estatuto simbólico dos gestos no contexto da surdez SANTANA, A.; GUARINELLO, A. C; BERBERIAN, 
A. P; e MASSI, G.

2008 Sinalizando a adolescência: narrativas de adolescentes surdos BREMM, E; BISOL, C

2010 Discursos sobre a surdez: deficiência, diferença, singularidade e construção de sentido BISOL, C.; SPERB T. M.

2012 Dialectical behavioral therapy informed treatament with deaf mental health consumers: 
an australian pilot program DAVIDSON, CAVE, REEDMAM, BRIFFA & DARK

2013 Relações possíveis entre desencadeamento psicótico e implante coclear: reflexões a partir 
do contexto clínico francês PINTO, T.

2016 Saúde e surdez: instrumentos de pesquisas adaptados à língua de sinais - uma revisão 
sistemática ANDRADE, L.F.; e CASTRO, S.S.

Nos dados analisados observamos 3 exemplos de pesquisas com ênfase nos fatores 
externos, relacionados ao ambiente terapêutico, e, assim, mais próximas do modelo médico, 
e 7 artigos com ênfase no modelo socioantropológico e/ou relacionados à concepção psi-
canalítica da surdez. Alguns artigos não explicitam o conceito que estão utilizando. Nestes 
casos, considerou-se a noção implícita de surdez que pode ser depreendida através do foco 
em aspectos individuais ou sociais, da ênfase à reabilitação, da importância dada à Língua 
de Sinais e do referencial teórico utilizado. Desse modo, para a maior parte dos estudos 
encontrados prevalece, portanto, o modelo socioantropológico. As publicações encontradas 
referem-se a um período da última década, de 2006 a 2016.

Aqui, é forçoso lembrar que a transmissão racional, intencional, de experiências e de 
pensamentos a outra pessoa exige um sistema mediador, que tem por protótipo a linguagem 
humana nascida da necessidade, e que pode servir como “raio x” da experiência pessoal 
que habita exclusivamente na própria consciência do indivíduo, esclarecendo assim os 
processos no desenvolvimento de uma estrutura cultural e psíquica específica de um gru-
po ou indivíduo. Essa afirmação perpassa, em seus diferentes focos, os recentes estudos 
sobre o desenvolvimento psíquico de pessoas surdas. Entre esses encontramos o trabalho 
de Santana, Guarinello, Berberian e Massi (2008). Nele os autores evidenciam a interde-
pendência entre gesto e língua em termos simbólicos, interativos e cognitivos. Entendem 
que, a fim de fugir do isolamento social que resultaria da ausência de uma língua, a criança 
surda usa gestos (icônicos e indicativos) para comunicar-se com os ouvintes e que o uso 
de gestos não é exclusivo dos surdos, pois crianças ouvintes também produzem e interpre-
tam gestos durante seu desenvolvimento. Aqui é necessário destacar a diferença entre um 
sistema gestual - de gestos rudimentares que tentam reproduzir propriedades dos objetos 
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a que fazem referência - e um sistema linguístico maior, as línguas de sinais: um complexo 
estruturado em um nível superior, organizado no cérebro da mesma forma que as línguas 
orais, detentor das características universais das línguas humanas. A análise feita nos artigos 
do gênero parte da concepção de que os gestos seriam um sistema primitivo, um embrião, 
que antecede o estado de simbolização pela língua.

Em contraste com essa base teórica encontramos três artigos que abordam questões 
estruturais externas relacionadas ao trabalho terapêutico com sujeitos surdos. O estudo de 
Davidson, Reedman, Briffa e Dark (2012), o artigo Exploring the potencial of construction is 
therapy: deaf clientes, hearing therapistsand a reflecting team, de Munro, Knox e Lowe (2008), 
e o trabalho de Bruin e Brugamans (2006) abordam análises qualitativas do desenvolvimento 
de trabalhos de psicoterapia para surdos da Austrália e Holanda. Até onde sabemos a ques-
tão ainda não foi estudada experimentalmente de forma sistemática. Os testes descritos nos 
artigos se esforçam para uma abordagem nessa direção, construindo análises experimen-
tais sobre alguns fatores isolados do conjunto da questão. Os resultados nos fornecem uma 
parte do material em que se baseiam as análises dos autores e mantém seu foco principal 
em três aspectos externos: estrutura física, presença e posição do intérprete de língua de 
sinais, e o trabalho com grupos de psicólogos atuando no mesmo caso. Analisa-se com 
grande pormenor o desenvolvimento desses aspectos, no entanto, as discussões sobre o 
processo de desenvolvimento do pensamento do paciente surdo são nulas.

Nesses três estudos, discute-se temas básicos relacionados ao processo da psicote-
rapia especializada para pessoas surdas nos sistemas de saúde mental da Holanda e da 
Europa Ocidental, onde essa é uma especialidade introduzida apenas recentemente. Com 
“psicoterapia especializada” os autores querem referir-se ao processo de atendimento em 
que o terapeuta ouvinte atende a um paciente surdo mediado por um intérprete de língua de 
sinais. Um dos princípios básicos nos cuidados de saúde mental holandeses para os surdos 
é que eles devem receber tratamento na língua mais acessível para eles, que é geralmente 
a Língua Holandesa de Sinais (Nederlandse Gebarentaal ou NGT). Tendo como base a sua 
experiência institucional os autores indicam que a maioria dos psicoterapeutas tem a opinião 
de que trabalhar com um intérprete pode ser uma alternativa privilegiada. Defendem que 
após treinamento e adequação de papéis o impacto desse modelo sobre o processo tera-
pêutico pode ser diminuído e quase anulado. Para a análise dos dados utilizam a experiência 
de colaboração entre terapeuta e intérprete na instituição de saúde mental em que atuam. 
Concluem que se essa colaboração entre esses sujeitos for positiva, ela pode gerar um certo 
“poder terapêutico” nas sessões, e enfatizam que conseguir isso depende em grande parte 
da interação entre o terapeuta e o intérprete. Analisamos esta relação colaborativa especial, 
que tem várias dimensões e temas recorrentes como a concepção de papel do intérprete, a 
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interpretação situacional, a organização da interpretação ou o gerenciamento de fenômenos 
terapêuticos durante as sessões.

Com foco nas questões psicológicas de caráter intercultural relacionadas à surdez en-
contramos as pesquisas de Bisol e Sperb (2010) que enfatizam o contraste entre o discurso 
médico-clínico e o discurso socioantropológico, destacando a marca da surdez na constituição 
da identidade de um grupo minoritário e seguem a linha das pesquisas em construção de 
sentido e subjetividade. Inicialmente as autoras apresentam e exemplificam os dois modelos 
por meio da questão da inteligência e da saúde mental. Em seguida destacam a crescente 
contribuição que a psicanálise e as teorias da narrativa tem dado à compreensão dos sujeitos. 
Argumentam que essas duas perspectivas teóricas redimensionam a centralidade da surdez 
como diferença, contribuindo para a compreensão do sujeito surdo. Colocam em discussão 
o impacto causado pelo fato de as línguas de sinais passarem atualmente a ser reconheci-
das como línguas oficiais: aos surdos devem ser reconhecidos o direito a uma educação e 
política próprios, bem como o direito de viver de maneira criativa sua relação com o mundo.

Esse quadro aponta para a necessidade de definir o sujeito surdo em um conjunto 
único de características de identidade únicas fazendo com que a relação complexa desse 
sujeito com o mundo passe a ser reconhecida, e os autores passaram a falar de subcultura, 
microcultura ou ainda, modelo bicultural. De um modo bastante provocativo, as pesquisadoras 
afirmam que se a deficiência não é um rótulo adequado para os surdos, talvez as denomina-
ções de minoria, etnicidade, mundos exclusivos, também não sejam, pois não se adequam 
às formas flexíveis e não-hierárquicas de ser que emergem no mundo contemporâneo.

Outro traço importante discutido nessa interface toca na parte do sistema de psico-
diagnóstico que é mais conhecida e que tem ganhado terreno com o passar dos anos: a 
sua concepção de “fenômenos visíveis” ou manifestos. Esses são tomados como provas 
e servem como referências nos manuais elaborados para esse objetivo. Entretanto, essa 
concepção demonstra limitações ao levar em conta apenas a sintomatologia manifesta e 
descartar a noção de estrutura clínica. Existem situações em que a estrutura não depende 
do fenômeno, mas, ao contrário, o fenômeno responde a uma determinada estrutura que 
ele vem manifestar. Esse parece ser o caso da psicose: delírios, alucinações ou outras 
manifestações não devem ser tomados como específicos da psicose, já que muitos outros 
quadros apresentam a mesma espécie de fenômenos, sem que por isso seja necessário 
evocar o diagnóstico de psicose.

Essa questão é discutida por Pinto (2013). Seu artigo Relações possíveis entre de-
sencadeamento psicótico e implante coclear: reflexões a partir do contexto clínico francês 
discute a hipótese de que a ideia de “cura” da surdez, na maioria dos casos congênitos, 
não considera o fato de a que própria surdez é a base de uma identidade cultural que 
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estaria estabilizando um sujeito de estrutura psicótica latente. Nessa situação, o implante 
coclear excluiria o sujeito de seu universo e cultura próprios, se transformando em um fator 
desencadeante dos sintomas de psicose manifesta. O estudo se embasa nas experiências 
do atendimento do “Polo Surdez” - serviço hospitalar de saúde mental do Centro Hospitalar 
Sainte-Anne de Paris, na França, que oferece acompanhamento psicológico em língua de 
sinais para pacientes psiquiátricos surdos. Após estabelecer a distinção entre o ponto de 
vista da surdez no modelo médico-clínico, em que a surdez é vista como deficiência, e no 
modelo socioantropológico, em que ela é observada como característica formadora de uma 
base cultural e identitária específica - contribuindo para o laço social de um grupo - o estu-
do demonstra que alguns dos pacientes do Polo Surdez, sem história psiquiátrica anterior, 
chegam ao atendimento apresentando uma descompensação psicótica que emerge após a 
inserção do implante coclear, o que suscita a questão da relação entre a correção da sur-
dez por meio do implante e o desencadeamento psicótico. Essa análise se preocupa com 
três aspectos fundamentais: (1) Qual é a relação entre o implante e a percepção da fala 
versus a compreensão da mesma em via de uma adequação do sujeito, antecipadamente 
possuidor de um sistema semiótico próprio, ao seu ambiente físico e social? (2) Existe de 
fato uma organização de um sistema linguístico e semiótico próprio à surdez no qual o es-
quema visual é naturalmente dominante? (3) Após o implante, esse paciente terá de incluir 
nessa cinestesia particular um potencial significativo que não está na sua origem - aquele 
representado pelo som - fazendo com que o potencial psicopatológico do som enquanto uni-
dade significativa emerja quando o som retira do surdo o pilar que sustentava a construção 
imaginária de sua identidade?

Pinto (2013) indica que fazer o sujeito surdo entrar no mundo da comunicação oral e 
utilizar para isso a relação que o som e o sentido travam entre si pode, em alguns casos 
de psicose, desestabilizar o ego de suplência sobre o qual se apoiaria o sujeito. Nessa 
perspectiva, a própria “deficiência” estaria servindo de suporte para a suplência, suporte 
esse que seria arrancado com uma intervenção médica feita, em princípio, para o bem do 
sujeito. Destaca também que, com a proposta da noção de estrutura clínica, a psicodinâ-
mica dissocia o diagnóstico psicológico da manifestação mórbida visível que, na psicose, 
costuma se chamar de “fenômenos elementares”, em que os exemplos mais frequentes são 
as alucinações e as ideias delirantes.

Observando que no caso de alguns pacientes psicóticos surdos encontrados no Polo 
Surdez, os sujeitos estavam assentados culturalmente sob o traço significante da surdez 
e o fato de perdê-lo fez com que manifestassem a psicose, faz-se uma consideração do 
caso da paciente denominada J., de 18 anos de idade, que apresentava inicialmente uma 
surdez média congenital, perdendo definitivamente a audição ainda na primeira infância. 
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Por decisão dos pais, a paciente recebeu um implante coclear aos 14 anos, com o intuito 
de corrigir problemas comportamentais da filha que eles relacionavam à surdez. J. relata ter 
ouvido vozes e afirma guardar essa informação em segredo, não a compartilhado com os 
pais ou com a equipe médica. A paciente afirma que em seguida, foi “deixada de lado” pelos 
amigos, tendo se tornado agressiva e relata a mesma agressividade no tom das vozes que 
continuava a ouvir. “Ser ouvinte veio rápido demais”, afirma J., “eu não sou uma verdadeira 
ouvinte, pareço, mas não sou”.

Lembramos aqui que Saussure (2012) define o signo linguístico como uma unidade 
composta da junção de um significante e de um significado e observa como sendo arbitrá-
ria a relação entres essas unidades. De forma que a imagem acústica (no caso do signo 
falado) de uma palavra como “gato” (ga-to) não possui nenhuma relação de determinação 
com o bicho pequeno de quatro patas que mia. Uma vez que se estabelece que uma das 
características principais das semióticas visuais é a de se construir em torno de ilusões re-
ferenciais, o problema de adaptação que evoca o diagnóstico da psicose nesse artigo pode 
ser corretamente concebido. Em relação à característica latente dessa psicose abordada 
nesse estudo observamos que desde Freud (1923), com as suas noções de fixação e de 
regressão da libido, há uma tentativa de se estudar o fenômeno partindo de sua estrutura. 
Isso ganha força na leitura lacaniana da psicanálise, segundo a qual o diagnóstico deve ser 
guiado pela estrutura clínica e não somente pelos sintomas manifestos.

Atinkson (2006) traz a consideração de que nesses fenômenos cabem observações que 
embasam a hipótese do pensamento subvocal sugerida como explicação para alucinações 
auditivas em ouvintes. A autora vem sugerir que uma falha nos processos de organização 
subvocal pode esclarecer as questões das alucinações auditivas tanto em sujeitos surdos 
quanto em ouvintes, mas que a distinção entre os modos como as alucinações são experi-
mentadas seria motivada pelas diferenças no componente de feedback sensorial. No caso 
dos surdos esse feedback seria influenciado pela modalidade visual-espacial da língua de 
sinais e pela privação da audição. O estudo considera a escassez de trabalhos na área, 
lembra que as alucinações auditivas são tradicionalmente vistas como um sintoma central 
da esquizofrenia e que a maior parte da literatura se concentra neste grupo de diagnóstico. 
Indica que a prevalência de esquizofrenia dentro da comunidade surda parece ser aproxi-
madamente equivalente à da população em geral, embora não haja dados epidemiológicos 
confiáveis: cerca da metade dos surdos diagnosticados com esquizofrenia relatam ouvir 
“vozes” e sujeitos ouvintes afirmam ter alucinações auditivas que expressam uma delimita-
ção relativamente clara, baseada na fala, e na maioria dos casos as experiências possuem 
características perceptuais semelhantes: as vozes são percebidas como discurso externo, 
com variações na sonoridade, modulação, conteúdo e complexidade linguística que se 
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aproximam da escuta da fala cotidiana. Nesses casos as vozes também são claramente 
personificadas - o sotaque, o gênero e a familiaridade do orador podem ser detectados. 
Contudo, a pesquisa considera que há uma maior incerteza quanto à natureza das vozes 
que estão sendo relatadas por surdos congênitos.

Aqui, seja qual for a forma como abordemos o problema de uma experiência alucinató-
ria auditiva, sempre teremos que tratar, mesmo que minimamente, da questão do discurso 
interior. Este é tão importante para a nossa atividade psíquica que muitos psicólogos, entre 
eles Watson, chegam a identificá-lo com o pensamento, que consideram ser uma fala ini-
bida e silenciosa. O estudo do discurso interior em sujeitos surdos congênitos - que atuam 
linguisticamente na modalidade visual-espacial e não na modalidade oral-auditiva - permite 
uma visão específica da relação entre a experiência sensorial e a maneira como os casos 
de alucinação auditiva nesses sujeitos estão sendo percebidos.

Entre os poucos estudos sobre o assunto, Atinkson destaca o trabalho de Du Feu 
e McKenna (1999). Nesse, os pesquisadores entrevistaram dez sujeitos surdos congêni-
tos com surdez profunda e notaram que os entrevistados descreveram suas alucinações 
usando sinais que podem ser traduzidos em inglês como “Heard” e “Shout”. Esses autores 
indicam que a noção de que esses indivíduos ouvem fenômenos auditivo-verbais, dos quais 
não possuem experiência anterior, pode sugerir uma base anatômica para anormalidades 
perceptuais dentro do córtex auditivo primário. Discutem que embora essa teoria pareça 
improvável, os estudos da neuroimagem mostram que há uma atividade mais intensa no 
córtex da associação auditiva do que nas áreas auditivas primárias em pessoas ouvintes 
que passam pela experiência de ouvir vozes. Destacam que é difícil conciliar um relato pu-
ramente auditivo com a enorme diversidade de fenômenos relatados por pacientes surdos e 
sugerem então que as vozes em pessoas surdas devem ser concebidas como alucinações 
de “mensagem” ou de “comunicação”, que podem ser recebidas através de um senso de 
simplesmente saber o que é dito, sem um agente perceptivo claro. Outra possibilidade suge-
rida é que os pacientes surdos poderiam experimentar uma percepção visual - motora-vocal 
ou sinalizada - do discurso interior. Para os autores, isso seria plausível porque entendem 
que o processamento da linguagem em surdos que utilizam a língua de sinais ou a leitura 
labial envolveria a percepção direta dos movimentos das articulações da linguagem em cada 
modalidade linguística: na língua de sinais, as mãos, na leitura labial, a boca. Esta distinção 
é importante não só para fins de diagnóstico e tratamento, mas também porque pode revelar 
muito sobre os mecanismos envolvidos na geração de alucinações auditivas em geral.

Atkinson (2006) considera essa diferença gerada pela modalidade linguística: os me-
canismos sensoriais de feedback em surdos usuários da língua de sinais são diferentes da-
queles utilizados em pessoas de línguas orais. As articulações no processamento da língua 
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de sinais não produzem um subproduto secundário da mesma forma como a musculatura da 
fala oral modula as ondas sonoras. Aqui as próprias articulações são percebidas diretamente. 
Sugere-se que as representações seriam usadas tanto para o controle sensório-motor quanto 
para a geração de imagens motoras internas. Dessa maneira, o estudo entende que pessoas 
surdas poderiam evocar imagens volitivas de uma “mensagem” que se comunica com elas 
da mesma maneira que pessoas ouvintes são capaz de imaginar os sons de alguém falando 
com eles. Assim, não parece improvável que os pacientes surdos tenham uma percepção 
vaga das mãos ou boca articulando as mensagens de “voz” recebidas. Para a autora, isso 
explicaria o caso dos participantes da pesquisa de Du Feu e McKenna (2006), que percebem 
seus pensamentos como sinalizados “em voz alta”. Provavelmente eles experenciam seus 
pensamentos como sendo simultaneamente sinalizados fora de sua própria cabeça como 
se pudessem vê-los. É possível que eles estivessem vivenciando imagens das articulações 
subjacentes aos pensamentos subvocais.

A mesma pesquisa considera que em outros casos existe um impasse ao descrever a 
natureza exata das vozes relatadas pelos surdos e sugere que esseimpasse é motivado por 
um excesso de preocupação com a questão de saber se é possível para um surdo congênito 
com surdez profunda ouvir vozes, ao contrário de ampliar o escopo da pesquisa para explo-
rar a heterogeneidade de como as vozes estão sendo percebidas dentro dessa população. 
Aponta que até agora houve uma consideração superficial das diferenças dentro do grupo 
e pouca tentativa de controlar as variáveis   cruciais na pesquisa sobre surdez, c omo grau, 
uso de audição residual, idade de aquisição da primeira língua, diferenças na exposição da 
língua, fluência, estado de audição dos pais e colocação educacional em ambientes orais ou 
de cultura surda. Outra dificuldade apontada está no acesso às experiências subjetivas de 
participantes surdos, aos quais se pede que tentem comunicar fenômenos difíceis de captar 
para pesquisadores que, geralmente, não possuem conhecimento dos valores da cultura 
surda, nem habilidades necessárias na língua de sinais. A confiança dos pesquisadores 
em tradutores/intérpretes para se comunicarem com participantes surdos implica em maior 
perda da experiência subjetiva dos sujeitos surdos.

Ainda nessa perspectiva, apontando que o caminho iniciado na aquisição da língua 
materna é estrutural para o psiquismo individual, encontramos o trabalho de Silva (2007). 
Partindo da experiência clínica, após atendimento com surdos profundos nascidos em fa-
mílias de ouvintes, o estudo faz considerações sobre o impacto precoce da experiência de 
ser estrangeiro para os sujeitos surdos e apresenta um esboço de relação entre a noção de 
estrangeiro e a de intimidade. Usando os conceitos de “língua” e de “eficácia fenomenali-
zante da fala”, a pesquisa sugere que o ideal familiar anterior ao sujeito surdo não permite a 
construção de um espaço de identificação consistente, na medida em que não é decodificado 
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plenamente por esse sujeito. Assim, este espaço de identificação permaneceria apenas 
como um potencial, levando o surdo a empreender uma busca por sentido. O estudo tenta 
responder a três perguntas: (1) Que língua permite uma primeira subjetivação aos surdos? 
(2) Quais são as consequências da precária aquisição da língua oral por esses indivíduos? 
(3) Como a estrangeiridade radical vivida pelos surdos em relação à língua oral e à língua 
de sinais repercute na noção de intimidade?

No quadro geral os diversos instrumentos para rastreamento e diagnóstico devem 
respeitar as diferenças culturais pertinentes a cada grupo populacional: caso contrário te-
remos resultados com vieses ou distorções. Sobre essa questão, Andrade e Castro (2016) 
fazem um levantamento, observando os artigos da área da saúde que apresentaram ins-
trumentos de pesquisa traduzidos para a língua de sinais de seus países e validados para 
uso na comunidade surda. Nas 15 produções analisadas, apenas 12 instrumentos tiveram 
suas traduções em língua de sinais de seus países validadas. O trabalho sugere que a co-
munidade surda tem sido historicamente marginalizada e excluída dos inquéritos de saúde, 
principalmente devido à comunicação e às barreiras linguísticas e indica que os esforços 
para desenvolver materiais de pesquisa e programas de treinamento culturalmente e lin-
guisticamente acessíveis para pesquisadores e membros da comunidade são necessários, 
pois permitiriam uma melhor participação da comunidade e assegurariam ainda os rigores 
científicos exigidos pela pesquisa.

DISCUSSÃO

A psicologia deve muito aos estudos linguísticos. Não é exagero dizer que ela revo-
lucionou o estudo da linguagem e do pensamento, pois, usando muitos de seus preceitos 
desenvolveu-se o método clínico de investigação do psiquismo que posteriormente tem sido 
generalizadamente utilizado. Foi um dos primeiros campos a estudar sistematicamente a 
percepção e a lógica entre o que se diz, o que se pensa e o que se quer significar (Vigotsky, 
2009). No entanto, apesar de toda a sua grandeza, os estudos linguísticos não solucionam 
“magicamente” os problemas comuns ao trabalho com duas ou mais línguas no mesmo 
cenário. Durante nossa revisão, observamos que são justamente estes os problemas da 
linguística que emergem inicialmente na questão do trabalho psicoterápico em que terapeuta 
ouvinte e paciente surdo falam línguas diferentes e necessitam de um tradutor/intérprete. Esta 
clivagem é correlativa da falha natural da linguagem com que a psicologia, especialmente 
a psicanálise, atuam (Lacan, 2012).

A análise dos trabalhos produzidos no período abarcado pela revisão também indica 
que o estudo das questões clínicas e culturais relacionadas à surdez produzem discursos 
diferentes sobre seu tratamento e adequação social. Se não compreendermos o ponto de 
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vista da própria comunidade surda sobre si mesma e a construção de sua subjetividade, não 
poderemos responder a nenhuma das questões mais específicas destes discursos. A ques-
tão clínica-terapêutica ainda não apresenta muitos estudos sistemáticos e pormenorizados 
sobre as relações entre surdez, construção de sentido e sociedade. Os modelos de análise 
que predominaram até o momento tratam os processos clínicos-terapêuticos de reabilitação 
de uma forma isolada e, na sua maioria, tem como objetivo estudar e promover a normali-
zação do sujeito marcado pela diferença da deficiência e a “cura” da surdez (Pinto, 2013). 
Considerando os surdos como “ouvintes com defeito”, esses estudos ficam fora do âmbito da 
investigação cultural e antropológica na organização desse grupo de pessoas e das funções 
na estrutura da consciência individual de seus membros.

Para nós outro tipo de análise parece mais frutífera. Uma análise que lance luz não 
apenas na estrutura que permite a tradução e interpretação da mensagem, mas principal-
mente na formação do processo de significação e transmissão de pensamentos. Sem o 
sistema que chamamos de “língua”, não conseguiríamos exprimir ao outro parte importante 
do que percebemos, reconhecemos e sentimos (Sassure, 2012). A comunicação por meio 
de movimentos expressivos, observada principalmente entre os animais, não caberia bem 
no termo “comunicação” em suas principais funções: a de organização de pensamento e 
a de intercâmbio social, mas antes poderia ser classificada como uma difusão de afeto - a 
galinha que, cheia de medo, percebe um perigo e alerta todas as outras com os seus “gri-
tos” não está dizendo para as outras o que viu, antes está contaminando os outros com 
o seu medo (Vigotsky, 2006). Contudo, lembramos que a realização do gesto permeia o 
aspecto simbólico e é permeada por ele. Seria um erro concluir que se trata simplesmente 
da realização de um ato motor. Ele serve como mediador entre outras funções simbólicas 
rudimentares (Lacan, 2012).

Sobre o estatuto simbólico dos gestos nesse contexto, conforme estudado por Santana, 
Guarinello, Berberian e Massi (2008), refletimos que o mundo da experiência consciente 
tem que ser extremamente simplificado e generalizado antes de poder ser traduzido em 
símbolos. Só assim se torna possível uma tentativa de comunicação, porque a experiência 
pessoal está exclusivamente na própria consciência do indivíduo e não é plenamente trans-
missível conscientemente, estritamente falando (Lacan, 2012). Para que esse conteúdo se 
torne comunicável terá que se dividir em partes mínimas: essas são encaradas como uma 
unidade. Consideramos que as formas de comunicação em uma estrutura linguística superior 
só são possíveis porque o pensamento do sujeito reflete a atualidade conceitualizada, e que 
por esse motivo alguns conteúdos não são passíveis de serem plenamente comunicados 
às crianças mesmo quando estas se encontram familiarizadas com as palavras necessárias 
para isso, nesses casos o gesto supre uma falta (Vigotsy, 2006). Concordamos com Tolstoi 
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(2005, p.67) ao afirmar que “as crianças apresentam certas dificuldades para aprenderem 
uma palavra nova não pelo seu som, mas pela falta do conceito a que a palavra se refere”. 
Contudo, mesmo que em geral exista uma palavra quando o conceito se acha maduro, sem-
pre existirá conjuntamente uma falha, que tentará ser suprida por aspectos não verbais ou 
outros modos de simbolização (Vigotsky, 2006). Ainda assim, entendemos que a concepção 
do significado dos gestos das crianças surdas como unidade simultânea do pensamento 
generalizante e da troca social permite um estudo das relações entre o desenvolvimento da 
capacidade de simbolizar da criança e do seu desenvolvimento social.

Os estudos de Bruin e Brugmans (2006) consideram a possibilidade do uso de um 
tradutor/intérprete no tratamento psicoterápico para surdos. Existem questões técnicas 
específicas do processo de tradução/interpretação que afetam diretamente o processo tera-
pêutico em qualquer abordagem. A tradução/interpretação não pode ser vista tão somente 
como a transferência de conteúdo de uma língua para outra – ela é hoje corretamente vista 
como um processo de negociação entre temas e entre culturas, um processo em que ocor-
rem todos os tipos de transações mediadas pela figura do intérprete. Portanto seria errado 
encarar o resultado do pensamento e a fala entre terapeuta e paciente, atravessados pelo 
processo de interpretação, como dois processos puros, como se não fossem processos que 
se entrecruzam em certos momentos e se influenciam mutuamente. Não se pode dizer que 
há, em nenhum dos casos em que se produz um discurso traduzido/interpretado, completa 
equivalência, uma vez que cada unidade contém em si um conjunto de associações e co-
notações não transferíveis que podem ser, e são, essenciais em cada análise psicológica.

Entendemos que na grande maioria dos outros campos a tradução/interpretação é um 
instrumento necessário, essencial e imprescindível, no entanto o caso parece ser diferente 
ao se trabalhar diretamente sobre o material psíquico dos pacientes. A barreira é que uma 
língua difere da outra, e portanto, uma transferência interpretativa deve acontecer de modo 
a garantir que a mensagem “passe” (Lacan, 2012). Esse é exatamente o mesmo modelo 
que está em funcionamento no interior de um indivíduo que se prepara para expressar 
uma mensagem, e isso não é levado em consideração ao se colocar um intérprete entre 
terapeuta ouvinte e paciente surdo. Portanto, um trabalho com psicoterapia especializada 
para pacientes surdos deve assegurar que terapeuta e intérprete tenham acesso direto e 
específico ao material psíquico produzido no setting terapêutico. Consideramos que isso se 
torna possível quando terapeuta e paciente produzem e intertrocam seu material no mes-
mo sistema linguístico. Aqui concordamos com Vigotsky (2006, p.191): “cada palavra é um 
microcosmo da consciência humana”.

Nesse contexto, destacamos a importância do estudo da constituição do sujeito, desen-
volvido a partir da prática psicanalítica de sujeitos que possuem a surdez como particularidade 
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no corpo. Entendemos que entre a percepção dos sons e a compreensão efetiva da fala 
existe um abismo e um longo caminho de adaptação a percorrer. Sublinhamos que em toda 
a obra de Freud “signo de percepção”, “traços mnêmicos” e “representações-palavras” são 
termos que apontam para o registro da linguagem no nível sensório-perceptivo. Aqui, des-
tacamos o trabalho de Pinto (2013), que constata o fato de que alguns sujeitos implantados 
relatam com frequência sensações sonoras indiscrimináveis, e muitas vezes invasivas, que 
podem tomar a dimensão de uma experiência traumática. Para alguns pacientes psicóticos 
que receberam atendimento no Polo Surdez do Centro Hospitalar Sainte-Anne, a surdez era 
claramente uma base imaginária favorecedora de uma identidade que, por sua vez, contribuía 
para a existência de um laço social determinado que se desfez com a implantação. A análise 
desses dados demonstra como a cultura surda pode criar o espaço necessário para que 
uma identificação massiva se faça.

Até o momento a pesquisa usou, em sua maior parte, estudos de casos e entrevistas. 
Essas metodologias são altamente dependentes da capacidade do participante de expressar 
suas experiências. Vários fatores podem comprometer esse processo: dificuldades para con-
ceituar processos perceptivos naturais de pessoas surdas que podem não estar disponíveis 
para a consciência do pesquisador que é ouvinte, dificuldades de codificação de fenômenos 
na linguagem no transcorrer das entrevistas, e falha do pesquisador para desconstruir ade-
quadamente as noções de “audição” e “vozes” durante o processo de interpretação. Em es-
pecial nos trabalhos que referem sintomas psicóticos em sujeitos surdos - trabalhos que 
pedem nossa máxima atenção -, é importante que esses estudos sejam construídos de um 
modo que explorem a heterogeneidade na maneira como as vozes são percebidas: usando 
pesquisadores que estejam familiarizados com a cultura surda e que sejam fluentes na lín-
gua de sinais, com a finalidade de captação mais exata de percepções que de outra forma 
podem ser ignoradas. Isso permitirá uma maior abertura sobre a experiência de alucinações 
em sujeitos surdos, e estas, por sua vez, possuem grande relevância para o tema das alu-
cinações e representações mentais em geral. Observamos que existe espaço para explorar 
como o discurso interior, entendido como pensamento subvocal, organizado com base na 
modalidade de cada língua - visual-espacial ou oral-auditiva - é representado na mente, e 
de que maneira essas representações são independentes ou dependentes dessa modali-
dade. Os fenômenos observados na pesquisa sugerem que as representações linguísticas 
podem conter informações sensoriais variadas (Atinkson, 2006).

Lembramos que os estudos da linguagem ainda não afirmam exatamente como se dá 
a transição do discurso aberto para o discurso interior, nem com que idade isso ocorre, por 
meio de qual processo e por qual razão isso se realiza. Contudo, defendemos a possibili-
dade de rastrear a ideia do laço entre o pensamento subvocal e a fala desde os estudos da 
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psicolinguística, no sentido de que o pensamento é “fala menos som”, até as teorias que 
consideram o pensamento como um reflexo inibido em seu elemento motor (Fernandes, 
2000). Ao considerarmos a vocalização como uma das possibilidades de manifestação ex-
terna do pensamento, e ao tentar despir o pensamento dos fatores sensoriais, inclusive das 
palavras, colocamos o problema da relação entre essas duas funções.

A linguística nos ensina que nas línguas orais uma palavra vocalizada não se refere 
a um objeto isolado, mas a um grupo ou classe de objetos: cada palavra representa uma 
generalização. (Saussure, 2012). Assim, entendemos que a generalização poderia ser um 
“ato verbal” da consciência que reflete a realidade de uma maneira diferente da sensação 
e da percepção (Freud, 1923). O mesmo aconteceria no caso de sujeitos surdos congê-
nitos, contudo, em outra modalidade linguística. Até o momento os estudos nos indicam 
que, no tocante ao discurso, uma palavra ou o som que lhe serve de veículo não se refere 
simplesmente a um objeto no mundo físico, mas a um grupo ou a uma classe e, portanto, 
cada palavra é em si uma generalização do pensamento organizado na matéria fônica. Isso 
nos sugere que a diferença entre a sensação e o pensamento é que o pensamento possui 
a presença desse reflexo generalizado da realidade. Em relação aos surdos, se o discurso 
é “fala desejante”, podemos pensar que o discurso pode não ser ouvido - literalmente ouvir 
a fala, seu som - mas pode ser escutado com todo corpo, por meio do desejo. No entanto, 
quando não ouvir afeta a linguagem como um todo, este fato produz marcas na subjetiva-
ção do indivíduo.

Aqui sublinhamos os estudos que localizam os pacientes surdos sob a ótica de es-
trangeiros no seio cultural da família, da cultura majoritária ouvinte e entendemos que o 
alcance da “eficácia da fala” é escorregadio. Adotamos o mesmo ponto de vista de Maria 
Mercedes Woites no estudo de Silva (2007, p.23): “Ouvir significa perceber sons acústicos, 
escutar é prestar atenção ao que você ouve e inclui intencionalidade e desejo. Pode-se 
escutar com o corpo inteiro”. Lembramos que desde Freud (1923) e, mais tarde com Lacan 
(2012), se destacam dois pontos fundamentais para o desenvolvimento do sujeito: o desejo 
da mãe e o discurso.

CONCLUSÃO

Para qualquer abordagem terapêutica que queira beneficiar os pacientes surdos será 
necessário um bom nível de conscientização cultural dessa comunidade. Embora conside-
remos que a abertura de programas e serviços de saúde mental para esses indivíduos seja 
altamente benéfica, é necessário que a equipe que há de receber essa demanda tenha um 
nível razoável de esclarecimento sobre a questão cultural dos surdos. Para desenvolver esse 
caminho é necessário ultrapassar as discussões sobre os aspectos linguísticos e culturais 
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que envolvem essa população, promovendo um trabalho de escuta do que eles tem a dizer 
a respeito de si mesmos, de sua comunidade, de sua língua e de sua cultura. Esse espaço 
de escuta deve, preferencialmente, estar isento do modo de intervenção do modelo médi-
co-clínico que dá ênfase na “incapacidade” do órgão falho, e reduz o sujeito surdo a um 
soma que precisa ser reabilitado. Assim, os aspectos psicossociais envolvidos em qualquer 
estado orgânico devem ser incluídos nos estudos de tratamento para sujeitos surdos, além 
dos aspectos físicos. Dentre as possibilidades que podem contribuir para a complementa-
ção da abordagem desses pacientes está o processo psicoterapêutico que permite oferecer 
uma visão mais abrangente do processo de saúde e doença e do desenvolvimento pleno 
desses indivíduos.

Vemos como positivo o fato de que os dados apresentados pelos estudos demonstram 
que há um olhar para o modelo socioantropológico da surdez. Também observamos que o 
levantamento referente aos assuntos abordados pela revisão abre um campo amplo para se 
pensar no desenvolvimento dessa área em outras abordagens. Entendemos que as temáticas 
citadas no estudo precisam ser ainda desenvolvidas e discutidas considerando-se as várias 
faces da psicologia, incluindo estudos com crianças e adultos surdos. Outra área importante 
e que ainda não está sendo abordada pelos estudos é a especificidade dos processos psico-
patológicos, diagnóstico e tratamento de surdos adultos em situação de sofrimento psíquico 
grave (psicose, depressão, drogadição, por exemplo). Vimos que a maior parte dos trabalhos 
não pontua questões referentes aos profissionais ouvintes que atendem pessoas surdas por 
meio de intérpretes e refletimos que, no possível trabalho do psicólogo com os pacientes 
surdos, a área da psicologia clínica precisa ainda ser alvo de atenção. Percebe-se que a 
nível internacional existe o questionamento a respeito da qualidade do atendimento à saúde 
física e mental da população surda e nota-se uma preocupação crescente com questões de 
saúde pública para essa população, mas o mesmo quadro ainda não está presente a nível 
nacional: sugerimos que isso poderia ser amplamente investigado no Brasil. Em relação à 
família, notamos pelos estudos que a preocupação em compreender a relação dos surdos 
com os pais ouvintes é ampliada, na literatura internacional, para famílias de pais surdos 
com filhos ouvintes, pais e filhos surdos, e para a relação entre irmãos. Modalidades de co-
municação entre mães ouvintes e bebês surdos ou mães surdas e bebês ouvintes também 
são áreas ainda deixadas fora dos estudos, assim como o implante coclear em crianças.

Embora ainda seja incipiente, existe uma contribuição importante dos pesquisadores 
para a compreensão de questões relativas à surdez. Estas publicações gradativamente 
abrem espaço para que novas pesquisas possam ampliar o leque de contextos e assuntos 
a serem estudados na interface da psicoterapia com a surdez.
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RESUMO

Este trabalho foi publicado na Psicologia em Revista, v. 22, nº 2, por sua excelência cien-
tífica tornou-se capítulo de livro. Ele apresenta o resultado parcial de uma pesquisa que 
teve como objetivo pesquisar as noções de feminilidade construídas pelas adolescentes 
na atualidade. Ele parte da hipótese de que o crescimento de grupos de adolescentes 
que se nomeiam bissexuais nas redes sociais da internet é resultado da ideologia atual 
de eliminação das diferenças entre os sexos. Utilizando o referencial teórico da psicaná-
lise, consideramos essa ideologia de igualdade como um efeito do discurso capitalista, 
que visa a escamotear a castração. O declínio das diferenças entre os sexos coloca o 
adolescente com maiores dificuldades para situar-se como homem ou mulher no campo 
das identificações. Para além das várias máscaras identificatórias que buscam definir os 
gêneros sexuais, a psicanálise sustenta a existência de uma diferença irredutível entre 
os sexos, que aponta para a impossibilidade da relação sexual.
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INTRODUÇÃO

As noções de masculinidade e feminilidade são construídas socialmente. Na Modernidade, 
os papéis sociais femininos e masculinos eram mais claramente diferenciados. Os atribu-
tos considerados masculinos estavam relacionados à força, virilidade e agressividade, e 
os femininos ligados à passividade, submissão e docilidade. A igualdade de direitos, um 
dos valores fundamentais da democracia, estende-se para uma ideologia da uniformidade, 
que alcança todos os setores da vida. É o que observamos no campo sexual. O importante 
movimento social em defesa dos direitos das mulheres alcança o campo das identidades 
sexuais, convertendo-se em uma apologia da igualdade sexual, que busca a condensação 
dos gêneros. Surge um descrédito com relação a todos os semblantes identitários. Contrária 
a essa ideologia social, a psicanálise defende a existência de uma diferença irredutível entre 
os sexos. A adolescência é um tempo lógico de encontro com o outro sexo, que exige do 
sujeito uma escolha de posição sexuada. Freud demonstra que o confronto com a castração 
exige do sujeito uma tomada de posição na partilha sexual, como homem ou mulher, a partir 
da referência fálica.

Para Lacan (1960), o falo é o significante do desejo, ou seja, “é o significante que dá a 
razão do desejo” (p. 700). O autor ressalta que o complexo de castração inconsciente tem 
uma função de nó, tanto na estruturação dos sintomas quanto na instalação, no sujeito, de 
uma posição inconsciente sem a qual ele não poderia identificar-se com o tipo ideal de seu 
sexo (p. 685). Cada sujeito assume seu sexo em função de sua relação com o significante 
da castração, o falo. A assunção subjetiva da diferença sexual é decisiva para a orientação 
sexual dos sujeitos.

Lacan (1960) substitui o “não ter” o falo do lado das mulheres, proposto por Freud, 
por “ser o falo”. A falicização do corpo da mulher é uma solução que passa pela via da 
mascarada. No entanto Lacan reconhece algo de paradoxal nessa posição, pois, “para ser 
o falo, isto é, o significante do desejo do Outro, a mulher vai rejeitar uma parcela essencial 
da feminilidade, nomeadamente todos os seus atributos na mascarada” (p. 701). Essa par-
cela essencial da feminilidade aponta para o que é irrepresentável simbolicamente. Lacan 
reconhece que “a mediação fálica não drena tudo o que pode se manifestar de pulsional na 
mulher” (1960, 739). Existe, portanto, uma dimensão de gozo que não passa pela mediação 
do significante fálico.

Posteriormente, Lacan (1972-1973/1985) formula que as posições feminina e masculina 
implicam duas modalidades de gozo, fálico e feminino. A mulher experimenta um gozo que, 
em parte, está referido ao falo e, em parte, não pode ser simbolizado. O gozo feminino aponta 
para um impossível de simbolizar. O impossível se situa no nível da diferença sexual. Se não 
existe um significante, no inconsciente, que designe o ser mulher, cada adolescente busca, 
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na cultura, um significante que designe o feminino, como forma de situar-se no campo das 
identificações. Essa solução é sempre insatisfatória, já que o feminino não pode ser simbo-
lizado. Nenhuma identificação o é. No entanto, a identificação permite certo apaziguamento 
da angústia diante do confronto com a impossibilidade simbólica na puberdade. O ideal social 
atual de apagamento das diferenças sexuais deixa o adolescente com maiores dificuldades 
para situar-se como homem ou mulher no campo das identificações. Diante desse impasse 
social, surgiu o nosso interesse em investigar as noções de feminilidade construídas pelas 
adolescentes hoje.

A METODOLOGIA DE PESQUISA

Utilizamos, como método, a pesquisa qualitativa. Buscamos ler alguns escritos de 
adolescentes do sexo feminino nas redes sociais da internet para conhecer os significantes 
que elas utilizam para dizer do feminino, quais as soluções que elas constroem no campo 
das identificações para construir uma identidade supostamente feminina. Nesse sentido, 
no primeiro momento da pesquisa, fizemos uma leitura das narrativas de adolescentes do 
sexo feminino de diferentes redes sociais da internet, abertas ao público, selecionadas por 
meio de amostra não probabilística. Para selecionar as redes sociais, utilizamos as pala-
vras-chave: adolescência, sexo, feminino, feminilidade, mulher. Selecionamos três grupos 
de identificação sexual, com base na maior frequência desses grupos nas redes sociais 
pesquisadas. O primeiro grupo, formado por adolescentes que assumem os semblantes 
tradicionalmente considerados masculinos, como os de força e virilidade; o segundo grupo, 
que defende as diferenças entre os sexos, buscando definir o que é feminilidade; e o terceiro 
grupo, formado por adolescentes que se nomeiam bissexuais, que defendem a ideia de que 
todas as pessoas são bissexuais, abolindo qualquer diferença entre os sexos.

No segundo momento da pesquisa, selecionamos três redes sociais de adolescentes do 
segundo grupo, que escrevem sobre o que é ser mulher hoje. Nessas redes, as adolescentes 
se correspondem com outras adolescentes, dando dicas, conselhos, compartilhando fotos, 
imagens, além de sentimentos e experiências pessoais. Buscamos investigar as noções 
que as adolescentes constroem sobre feminilidade nessas redes sociais. Nesses grupos, 
as adolescentes buscam circunscrever o gênero feminino, diferenciando-o do masculino. 
Essa segunda etapa da pesquisa não está concluída. A análise dos dados está sendo feita 
com base na análise do conteúdo (Bardin, 2009; Laville & Dionne, 1999) e na análise do 
discurso (Orlandi, 1999; Pêcheux, 1990), associadas às bases da psicanálise estruturalista 
(Lacan, 1998). Recortamos os principais temas abordados pelas jovens, os significantes 
privilegiados para dizer do feminino, além das questões e perguntas que formulam sobre a 
feminilidade. Os resultados finais dessa pesquisa serão divulgados posteriormente.
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Para este artigo, buscamos refletir sobre os dados levantados na primeira etapa da 
pesquisa, mais especificamente sobre os grupos formados por adolescentes do sexo feminino 
que se organizam com base na nomeação “bissexual”. Apesar de os blogs serem abertos ao 
público, optamos por preservar as identidades das adolescentes, ocultando todos os dados 
pessoais que possam identificá-las. Fizemos a leitura de oito redes sociais de adolescentes 
que se nomeiam bissexuais. No Yahoo Respostas, um adolescente de 14 anos, que não 
revela o seu nome nem o seu sexo, questiona: “Onde encontro garotos adolescentes bis-
sexuais?”. Uma série de adolescentes responde à sua pergunta, buscando informá-lo ou 
criticando-o. Uma adolescente de 13 anos, que usa um nome fictício e não publica a sua 
foto pessoal, escreve em seu blog que não sabe se é bissexual. Ela destaca que se sente 
atraída por meninos, mas que ficou com uma menina e gostou da experiência. Acrescenta 
que, depois de conversar com algumas pessoas que são bissexuais, acredita que ela também 
pode ser e pede opiniões de comentadores em seu blog. A comunidade do Facebook “Sou 
bissexual” tem 6.939 curtidas. Muitos adolescentes de 13, 14 e 15 anos publicam suas fotos 
pessoais e revelam suas identidades nessa comunidade. A comunidade “Meninas bissexuais” 
têm 8.561 curtidas. Em algumas redes sociais pesquisadas, as adolescentes comentam so-
bre um possível aumento de jovens bissexuais na atualidade, descrevem celebridades que 
assumiram sua bissexualidade e mostram a frequência com que o tema tem aparecido na 
mídia. Algumas adolescentes acreditam que o que existe hoje não é o aumento do número 
de pessoas bissexuais, mas a maior possibilidade de expressão dessas jovens.

Defendemos a hipótese de que “a possível expansão” desses grupos de adolescentes 
do sexo feminino nas redes sociais pode ser interpretada como o resultado da ideologia social 
atual de apagamento das diferenças entre os sexos. Para fazer essa discussão, apresen-
taremos inicialmente uma reflexão sobre a Contemporaneidade e seus efeitos subjetivos, 
dialogando com autores da psicanálise, da filosofia e da sociologia que analisam o tema, 
para, finalmente, analisar o conceito de feminino e sua relação com a adolescência.

ALGUMAS REFLEXÕES SOBRE A CONTEMPORANEIDADE

O contemporâneo coloca em ação uma relação especial entre os tempos. Ele marca 
uma articulação entre o passado, o presente e o futuro. O contemporâneo divide e interpola 
o tempo, estando à altura de transformá-lo e de colocá-lo em relação com os outros tempos 
(Agamben, 2009). Se a Contemporaneidade é o tempo atual, ele é, entretanto, o mais dis-
tante, e não pode, em nenhum caso, alcançar-nos, como comenta Agamben (2009). O autor 
define a Contemporaneidade como uma singular relação com o próprio tempo, que adere a 
este e, ao mesmo tempo, dele toma distância, por meio de uma dissociação e de um ana-
cronismo. Para o autor, aqueles que se aderem perfeitamente à sua época “não conseguem 
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vê-la” (p. 59). O autor postula que todos os tempos são obscuros para aqueles que nele 
estão inseridos. Assim, contemporâneo é aquele que sabe ver essa obscuridade, que sabe 
neutralizar as luzes que provêm da sua época para descobrir as suas trevas, “Não se deixa 
cegar pelas luzes do século e consegue entrever nessas a parte da sombra, a sua íntima 
obscuridade” (p. 64). A luz, que é o escuro do presente, ao projetar a sua sombra sobre o 
passado, pode torná- lo capaz de responder às trevas do agora (Agamben, 2009). Assim, 
diante do desafio de dizer sobre o contemporâneo, elegemos alguns autores que enfatizam 
as relações existentes, tanto de continuidade quanto de descontinuidade, entre o tempo atual 
e o precedente, enfatizando, entretanto, a impossibilidade de um rompimento absoluto com 
o passado. Como nos alerta Agamben (2009), buscamos não nos deixar cegar pelas luzes 
do nosso século, para descobrirmos as suas trevas.

As transformações ocorridas a partir do final do século XX em todo o mundo, nos cam-
pos político, social e econômico, repercutiram nas relações sociais e nas subjetividades. 
Diversos autores do campo da filosofia, da sociologia e da psicanálise, passaram a questionar 
se tais mudanças se configurariam como uma nova forma social, que foi denominada por 
alguns de sociedade pós-moderna.

Não existe um consenso entre os autores que analisam a Contemporaneidade com 
relação à utilização do termo Pós-Modernidade para designar a época atual (Lima, 2003). 
Alguns autores definem o pós-modernismo como um movimento que se contrapõe ao mo-
dernismo, representando uma ruptura radical com o período precedente (Hassan, 1985, 
apud Harvey, 1992). Outros o caracterizam como uma versão do Modernismo, que remonta 
a uma corrente de pensamento moderno. Nietzsche já enfatizava o profundo caos da vida 
moderna e a impossibilidade de lidar com ele com o pensamento racional. Segundo Harvey 
(1992), a condição de fragmentação, efemeridade, descontinuidade e mudança caótica do 
pensamento pós-moderno representa uma continuidade do pensamento moderno, com 
uma importante diferença, a Pós-Modernidade aceita o efêmero e o fragmentário, não ten-
tando transcendê-lo. Para Jencks (1989), o pós-modernismo é tanto uma continuação do 
modernismo quanto a sua transcendência. A sua característica é exatamente a amplitude 
de opções, conflitos e descontinuidade das tradições, ou seja, uma heterogeneidade que 
capta nosso pluralismo.

Como processo histórico, pois, a Pós-Modernidade revela-se na convergência de vários 
outros momentos anteriores. As características que nos permitem diferenciá-lo de outras 
épocas da história da humanidade são, entre elas, as crescentes transformações nas rela-
ções humanas advindas de transformações econômicas, culturais e sociais, aceleradas pela 
globalização. Atribui-se a esse fato a influência das mídias como espaço de comunicação, o 
que permitiu ao homem a superação de fronteiras. Essas transformações, além de permitir 
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avanços, apresentam um rompimento com antigos referenciais humanos e em meio à cons-
trução de novos referenciais o homem contemporâneo vai tecendo sua existência.

Assim, consideramos como marca da Contemporaneidade o fenômeno da globalização, 
promovido pelo capitalismo e definido como o estabelecimento de uma rede de informações 
a distância e de fluxo contínuo, que tem como suporte as tecnologias da informação, que 
organizam a vida econômica, política e social, segundo uma ordem mundial.

Por meio do computador, o homem pôde viver o fenômeno da transposição de fronteiras. 
Conectados, podemos agora superar os limites do tempo e do espaço, numa confluência 
de momentos e lugares que, do ponto de vista da Física, chamamos de tempo real, sendo 
que, do ponto de vista histórico, chamamos de interdependência e solidariedade do acon-
tecer (Santos, 2011).

Tornamo-nos capazes de alcançar o conhecimento do outro lado do mundo. Com o 
surgimento da globalização, os produtos e serviços, antes comuns a uma determinada cultura, 
transcendem barreiras. No entanto, tal transposição das fronteiras trouxe maiores dificulda-
des na delimitação das fronteiras que separam o individual do coletivo, o público do privado.

O período atual permite o que nenhum outro período histórico ofereceu ao homem, 
ou seja, a possibilidade de conhecer o planeta extensiva e profundamente. Esse avanço do 
conhecimento permitiu a potencialização da capacidade criativa do homem, avançando na 
lógica de não utilizar somente os produtos que antes estavam à nossa disposição, mas lhe 
proporcionando a possibilidade de construção dos produtos necessários ao desenvolvimento 
de sua prática. Pelas ciências conectadas, universalizam-se conhecimentos, saberes e práticas.

Nunca se teve tanta informação em tempo real na história da humanidade. Entretanto 
esses avanços da globalização trouxeram consequências para os modos de vida na 
Contemporaneidade. Presenciamos atualmente o culto pelo “ao vivo”, pela notícia no mo-
mento mesmo em que acontece, no qual a informação se tornou um produto a ser consumi-
do. Santos (2011) nos aponta que não há essa reflexão por parte de quem consome, pois 
estamos entregues à ideia de que consumimos verdades:

Numa sociedade complexa como a nossa, somente vamos saber o que houve 
na rua ao lado dois dias depois, mediante uma interpretação marcada pelos 
humores, visões, preconceitos e interesses das agências. O evento já é en-
tregue maquiado ao leitor, ao ouvinte, ao telespectador, e é também por isso 
que se produzem no mundo de hoje, simultaneamente, fábulas e mitos (p. 40).

Os indivíduos orientam suas ações para outros que não partilham o mesmo ambiente 
espaço-temporal, ultrapassando os limites de seus contextos e localizações. A possibilidade 
de transformação da vida cotidiana em eventos a serem transmitidos a espectadores é o 
que orienta as ações de indivíduos nos dias atuais.
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A informação presente na Contemporaneidade é manipulada por aqueles que se apro-
priam e que são responsáveis por sua distribuição. Graças às notícias prontas para serem 
consumidas, os indivíduos deixam de lado o interesse pelo fato para serem reprodutores de 
informações, num interminável jogo de telefone sem fio, no qual cada um dá a interpretação 
que quiser para o que se escuta. Todos escrevem, leem e compartilham as suas opiniões. 
Não importa mais a veracidade das informações, todas se equivalem.

Com isso, surgem as falsas ideias de integração das ditas aldeias globais pelas fa-
cilidades de comunicação instantânea com qualquer lugar do planeta. As aldeias globais, 
na verdade, apontam para um paradoxo, pois, ao mesmo tempo em que interligadas, as 
pessoas se encontram cada vez mais isoladas em mundos próprios.

A competitividade está presente na Contemporaneidade como um valor. Ao mesmo 
tempo em que ela denota para a diferenciação entre as pessoas, sendo uma maneira de 
deixar a sua marca no mundo, a competitividade produz, como consequência, individualismos.

Seja na economia, resultado das lutas entre as empresas por capital, seja territorial, 
por meio da disputa por espaço de particularismos nas cidades ou nas relações da ordem 
social em que o outro é tomado com coisa, o que percebemos é que a base da sociabilidade 
mediada na Contemporaneidade é a individualidade.

A lógica capitalista alimenta a competitividade, o individualismo e o consumismo. Como 
marca de nosso tempo, o consumo é um veículo de narcisismos, por meio dos seus estí-
mulos estéticos, morais e sociais, e converte- se no grande fundamentalismo da atualidade 
(Santos, 2011). Na atualidade, a figura do consumidor substitui a do cidadão, havendo um 
imperialismo dos objetos de consumo. Se, antes, tínhamos objetos que comandávamos, hoje

somos comandados por esses objetos, a serviço do mercado. Nesse mundo, não é pre-
ciso conhecer o vizinho mais próximo. A interação social é mediada por objetos de conexão.

Destacam-se, segundo Bauman (2004), duas faces da mesma moeda que circula em 
nossos dias. Junto à ideia de proximidade virtual que as conexões oferecem, existe uma 
distância virtual, que é a suspensão de qualquer fator que aponta para uma proximidade.

A realização mais importante da proximidade virtual parece ser a separação entre 
comunicação e relacionamento. A proximidade virtual aponta para um rompimento entre a 
comunicação e o relacionamento entre os indivíduos na Contemporaneidade. “Estar conec-
tado” é menos custoso do que “estar engajado”, mas também consideravelmente menos 
produtivo em termos da construção e manutenção de vínculos (Bauman, 2004, p. 39).

Por conseguinte, presenciamos hoje o enfraquecimento dos coletivos institucionaliza-
dos, o culto do individualismo temperado pelo surgimento de novos coletivos, a importância 
do sucesso, a pressão da urgência e a prioridade dada ao ato. Se em outros momentos as 
lutas de classe movimentavam as transformações e com isso os ideais dos indivíduos, o 
que percebemos hoje é o afrouxamento dos laços sociais.
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O consumo, a globalização e a constituição da sociedade em rede inauguram, pois, 
uma nova lógica, marcada pela exacerbação do individualismo e pela horizontalidade das 
relações. Essa nova lógica se consolida a partir do declínio das diferenças que até então 
sustentavam o mundo, entre elas o público e o privado, o próximo e o distante, o real e vir-
tual. Os ideais sociais verticais que agrupavam os sujeitos são substituídos pelos objetos 
de consumo, que prometem a satisfação individual.

A CONTEMPORANEIDADE E SUAS IMPLICAÇÕES SUBJETIVAS

Lacan (1970/2003) utilizou o termo ascensão ao zênite social do objeto a para expressar 
que a sociedade caminha para uma lógica na qual o objeto a alcança seu ponto mais elevado 
e impera onde antes reinava o ideal. Segundo o autor, há “a ascensão ao zênite social do 
objeto que chamo pequeno a” (p. 411), que pode ser tomada como consequência do discurso 
capitalista. Ele se instala, portanto, no lugar em que o significante não consegue fornecer a 
fórmula da relação sexual. O termo carrega a ideia de que esse movimento está em andamen-
to progressivo. A incidência das guerras mundiais, o fracasso das utopias comunitárias são 
eventos que convocaram sua ascensão, na medida em que provocaram a queda dos ideais e 
a desqualificação dos valores e ideais coletivos que organizavam a vida social (Laurent, 2007).

Se Freud localizava a causa das neuroses de sua época na repressão da sociedade, 
cuja intervenção tinha como objetivo adequar o sujeito às normas, a causa do mal- estar 
de hoje pode ser tomada como resultado da falta de referentes simbólicos que vinculem o 
sujeito à cultura, como observa Laurent (2007). Enquanto na estrutura patriarcal era pos-
sível se pensar numa distribuição igualitária do gozo, a ascensão do hedonismo com suas 
manifestações polimorfas expõe a impossibilidade de se ter esse acesso garantido (Laurent, 
2007). Observamos, portanto, a cultura atual sendo guiada pela queda do ideal e pelo culto 
ao gozo que apaga, por assim dizer, a particularidade do sintoma.

A Revolução Francesa inaugurou a democracia, trazendo profundas mudanças à socie-
dade. Essa nova forma de governo, sustentada no discurso da ciência, reestruturou o laço 
social em uma nova ordem. Nela vivenciamos o fim da hierarquia, acusada por sustentar 
as desigualdades e a ocupação do lugar do mestre pela ciência, como sendo o “ao menos 
um” que escapou à castração. Esse movimento de recuo diante da castração foi acelerado 
pela sociedade de consumo.

A multiplicidade de ofertas de identificação afeta a estabilidade das identificações, visto 
que não são mais reguladas pelo Ideal. O imperativo de gozo é acompanhado pela produção 
acelerada de S1. Essa produção massiva de S1 pode ser chamada de “nome para tudo” 
(Brodsky, 2011b). Assim, o outro lado do imperativo de gozo é o “nome para tudo”, algo como 
um fundamentalismo da nominação. A Contemporaneidade não é marcada apenas pela 
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produção de gadgets, mas pelo consumo de S1. Esses nomes surgem predominantemente 
da ciência, ou do “oceano de falsa ciência” (Brodsky, 2011b, p. 63).

No lugar do Ideal do Eu que está na origem da identificação, que gera certo ordenamen-
to dos gozos, surge o “nomear para”, que tem como uma das facetas o “ter um nome para 
tudo” (Brodsky, 2011b, p. 66). As comunidades se formam em torno de um nome comum, e 
não do nome próprio, impondo modos de gozo comum a todos, como comunidades de gozo. 
Como destaca Brodsky (2011b), esse nome comum não identifica alguém, como o nome 
próprio o faz, mas os mantêm anônimos, como os alcoólicos anônimos, jogadores anônimos, 
compulsivos anônimos, entre outros. Os sujeitos se agrupam em pseudoidentificações.

O discurso capitalista coloca o sujeito na posição de agente, mantendo-o na ilusão 
de que é ele quem comanda o discurso. No entanto ele é comandado pelo mercado, que 
promete a cura da sua divisão subjetiva pela via do acesso direto ao objeto. Goze! Esse é 
o imperativo social contemporâneo.

A (in)satisfação que caracteriza a pulsão alimenta o mercado de produção com objetos 
cada vez mais descartáveis e evanescentes. Sob esse novo regime, somos submetidos a 
uma nova economia psíquica na qual o desejo cede lugar ao gozo.

Todas essas mudanças incidem sobre o sujeito e sobre a sua representação so-
cial. A noção de indivíduo se sobrepõe à de sujeito, já que remete a um ideal de indivíduo 
total, não dividido, que deve a todo custo realizar seus desejos e vontades, que são sobe-
ranas. Fazendo coro a esse discurso, há também as neurociências e demais correntes da 
psiquiatria, que reduzem o “bom funcionamento” do homem à utilização de medicamen-
tos. Se existe alguma disfuncionalidade no homem, esta pode ser corrigida, já que é causada 
apenas por elementos externos que podem ser eliminados por intervenções tão alheias a 
seu psiquismo quanto o mal que o causou (Kehl, 2007).

Para dar conta dessa forma de viver, o sujeito se afasta de tudo aquilo que pode 
perturbá-lo e incomodá-lo e assume para si uma forma de vida autônoma e independente. 
Como salienta Kehl (2007), tal sujeito, portanto, vive em constante crise, pois existe uma 
demanda endereçada a ele que o convoca a uma vida social intensa, caso contrário, estará 
excluído do laço social. Pensando em liquidar o mal-estar que lhe acomete, ele se submete 
às várias formas de espiritualidade alternativa que lhe aparecem ao longo do caminho, bem 
como às técnicas de “autoajuda”.

As atividades que exigem renúncia ao gozo, esforço de conquista e adiamento da 
satisfação são, pois, desprezadas (Lima, 2009). Alternativas de tratamento, como a própria 
análise, são rechaçadas sob a justificativa da extensão do tempo e do gasto excessivo de 
dinheiro. Tais elementos são fundamentais à sobrevivência no mundo capitalista e não 
devem ser “desperdiçados”. Ainda mais se pensarmos no alcance dos seus resultados que 
nem sequer são capazes de abolir completamente a angústia de existir (Kehl, 2007).
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Para Bauman (2004), os sujeitos constroem identidades efêmeras e estabelecem laços 
sociais líquidos, visto que evitam as relações duradouras. Passam-se, portanto, por indivíduos 
sem características próprias e sem uma história de vida, pois se tornam apenas sujeitos 
do presente, sem passado ou expectativas para o futuro, em um mundo no qual reina uma 
eterna incerteza. Todas essas mudanças colhidas na Contemporaneidade incidem sobre 
as formações sintomáticas do sujeito.

Os efeitos de se viver imerso na cultura do consumo, na qual se percebe uma nova 
ordem simbólica, são colhidos no corpo. As patologias como as anorexias, bulimias, com-
pulsões e depressões não são nada mais do que tentativas de se

transmitir uma mensagem através de um corpo que se apropria cada vez menos da 
palavra para dizer do seu sofrimento.

Vivemos uma nova ordem simbólica (Brodsky, 2011a) que estabelece o declínio da hie-
rarquia, a pluralização significante (S1), a igualdade de valores e que defende a felicidade como 
um bem geral, a ser alcançado por todos, pela via do consumo. Essa nova ordem de igualdade 
incide sobre o campo sexual, com efeitos na construção da identidade sexual dos adolescen-
tes. Um grupo crescente de pessoas recusa a utilização de qualquer tipo de “classificação” ou 
categorização para as práticas e prazeres sexuais, justificada não só pelos efeitos excludentes 
e segregativos destas classificações, mas, principalmente, pela crença num domínio absoluto 
sobre o gozo, numa sexualidade absolutamente livre, sem nenhum tipo de determinação, mesmo 
que inconsciente. Essa suposta liberdade, no entanto, esconde um repúdio à castração.

A ADOLESCÊNCIA NA PSICANÁLISE

A adolescência é uma construção social (Lima, 2009). A psicanálise compreende a 
adolescência como um tempo lógico de intenso trabalho psíquico, como resposta às trans-
formações biológicas da puberdade.

Freud, em seu clássico texto Três ensaios sobre a teoria da sexualidade (1905/1974), 
articula a adolescência com o alcance da sexualidade genital e as transformações do corpo, 
acentuando as exigências psíquicas e o afrouxamento dos laços com os pais que ocorrem 
nesse momento da vida:

Contemporaneamente à suplantação e à rejeição dessas fantasias claramente 
incestuosas, produz-se o mais importante dos trabalhos psíquicos, mas tam-
bém o mais doloroso da época da puberdade: o desligamento dos pais. Esse 
desligamento produz a contradição, tão importante para a evolução cultural, 
entre a nova geração e a antiga (p. 78).

A adolescência implica em uma desconexão no sujeito entre ser criança e ser adul-
to. É também o encontro do sujeito com o desejo sexual: a mudança da vida sexual infantil e 
da escolha do objeto de amor, ou seja, do autoerotismo para o encontro com o objeto sexual.
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A escolha de objetos de amor é orientada pelo período da infância e renovada na pu-
berdade, principalmente na tendência sexual da criança pelos pais e, ou, cuidadores. No tem-
po da adolescência, há um desvio desses sujeitos pela barreira do incesto que é cons-
truída na latência. O afeto pelos pais apontará o caminho para a escolha de objetos de 
amor na puberdade.

Freud (1905) considera a tarefa do adolescente de separar-se da autoridade de seus 
pais e escolher uma posição sexuada como sendo um dos trabalhos psíquicos mais impor-
tantes e dolorosos no desenvolvimento psicossexual. O adolescente precisa abandonar 
os objetos de amor da infância, substituindo-os por novos objetos. Como assinala Cottet 
(1998), “o divisor de águas se faz muito claro entre os objetos sexuais e os pais” (p. 101). 
Desvincular da autoridade dos pais é abrir espaço para dois movimentos: o abandono dos 
objetos de amor da infância e o direcionamento para a busca de novos objetos amorosos e 
novos direcionamentos da libido. Para Freud, “A escolha de objeto da época da puberdade 
tem de renunciar aos objetos infantis e recomeçar com uma corrente sensual” (1905, p. 87).

No tempo da adolescência, há uma rápida transformação do corpo, que traz angústia, 
sendo um lugar de atualização do problema da identidade e do gozo indizível. A adolescên-
cia exige do sujeito um posicionamento sexual e uma escolha de objeto. O encontro com 
o real do sexo autoriza o sujeito a utilizar-se de seu corpo na prática sexual. O tempo de 
adolescer é o momento do florescer inevitável da sexualidade, que, segundo Freud, marcam 
a passagem do autoerotismo para a escolha objetal.

O corpo se transforma na puberdade, levando o sujeito a se deparar com o desconhe-
cido (Lima, 2009). As palavras não dão conta de nomeá-lo, há um impossível de dizer. “A se-
xualidade faz um furo no real”, como explica Lacan (1974/2003, p. 558) no prefácio de O des-
pertar da primavera. A sexualidade, para a psicanálise, é determinada com base na relação 
do sujeito com o Outro da linguagem, mas surge exatamente do impossível da linguagem.

A ruptura do ser criança leva o sujeito a se interrogar sobre o que é ser homem ou mu-
lher. O seu corpo não produz respostas, e sim, questionamentos. É um momento delicado 
de transição, marcado por rupturas, que coloca o sujeito diante do impasse da inexistência 
da relação sexual. Nesse tempo lógico do despertar de um gozo que escapa ao sentido, 
surge o embaraço com relação à identidade sexual. As experimentações com os parcei-
ros do próprio sexo são frequentes nesse momento, em especial, entre as meninas, que 
podem desfrutar do contato físico com as amigas com maior liberdade do que os meninos, 
em razão da maior repressão social imposta para os homens. Freud apontou que a pulsão 
sexual não tem um objeto fixo, a sexualidade humana é perverso-polimorfa. Assim, o contato 
físico com outra pessoa pode ser prazeroso, independentemente de seu sexo. Além disso, 
os investimentos libidinais nos progenitores do próprio sexo ocorrem desde a mais tenra 
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infância e permanecem no inconsciente. Para Freud, a escolha de objeto sexual e de uma 
posição sexuada é um processo resultante das resoluções edipianas, ou seja, das relações 
simbólicas. A puberdade é o momento de reedição do Édipo, quando o sujeito terá a chance 
de refazer a sua escolha de posição e de objeto sexual. Para Lacan, a passagem pelo Édipo 
leva o gozo a adquirir uma significação fálica, mas o despertar dos sonhos, na puberdade, 
confronta o jovem com um gozo que extrapola o campo significante.

Em Televisão, Lacan (1973/2003) comenta que “o impasse sexual secreta as ficções 
que racionalizam a impossibilidade da qual provém” (p. 531). Assim, trata-se, no confronto 
com o real do sexo, de produzir ficções, que, entretanto, somente podem recobrir parcial-
mente o furo no real. O sujeito adolescente é levado a elaborar respostas para o mal-estar 
provocado pela irrupção do real e pela perda das referências de identificação construídas 
na infância. Para isso, ele se apoia nas ofertas da cultura. Ele se apoia em significantes que 
lhe garantem uma “identidade social”. A formação de grupos é fundamental nesse momen-
to. Os grupos se formam a partir de um significante comum, que os enlaça. São respostas 
que o ajudam a situar-se no campo do Outro. Surge, pois, a possibilidade de servir-se do 
significante bissexual ofertado pela mídia.

Discutiremos, a seguir, o feminino na psicanálise, para, finalmente, refletir sobre o que 
os escritos de adolescentes na internet nos ensinam sobre as suas escolhas no campo das 
identificações sexuais hoje.

O FEMININO NA PSICANÁLISE

Freud (1924/1974) nos esclarece que a diferença sexual não está situada no campo 
da biologia, apesar de o real da diferença anatômica entre os sexos incidir sobre a subje-
tividade. Para o autor, a criança, ao descobrir a diferença anatômica entre os sexos, dife-
rencia o homem da mulher pela presença ou ausência do falo. Trata-se de ter o falo ou ser 
castrado. O inconsciente só reconhece a inscrição do falo como significante do sexo, o que 
coloca a mulher na condição de castrada. No entanto, para Freud, a ausência do falo na 
mulher poderia ser suprida com a maternidade, quando o filho passaria a ocupar o lugar do 
falo para a mulher. Para Lacan (1972-1973/1985), Freud permanece preso na referência 
fálica. A premissa fálica do inconsciente não reconhece a inscrição do Outro sexo, apenas 
do Um fálico. As mulheres são não todas fálicas, pois, em parte, estão referidas ao falo, 
mas, em parte, estão referidas a uma dimensão de exterioridade absoluta. No Seminário 
20: mais, ainda, Lacan (1972-1973) diferencia as duas modalidades de gozo, masculina e 
feminina. A masculina está situada dentro da lógica fálica, e a feminina, para além do falo, 
como lugar da alteridade. O feminino escapa à dialética masculina e evoca a dimensão do 
infinito. A diferença entre os sexos é, pois, situada, a partir da escolha de uma modalidade 
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de gozo, o gozo fálico, masculino, ou o outro gozo, feminino. Não há uma igualdade entre 
os sexos, mas duas modalidades de gozo, não complementares entre si. Se “a mulher não 
existe”, é porque ela somente existe como um dos nomes do real. A alteridade radical é o 
feminino. O gozo feminino não é privilégio das mulheres, mas evoca um gozo real indizível 
que afeta todo ser humano. Ele evidencia a dimensão não toda da linguagem, o real para 
além da linguagem, sem sentido algum.

Para Lacan (1972-1973), a mulher se inscreve no gozo fálico, ou seja, seu desejo é 
também orientado pelo falo simbólico. Mas ela também goza da ausência do significante, 
experimentando um gozo impossível de ser dito.

Se não há uma representação para o feminino no inconsciente, cada mulher constrói 
uma resposta frente a essa ausência. No lugar desse vazio do significante na mulher, no 
inconsciente, que a designe como tal, surgem distintas possibilidades de suplência (Brousse, 
2001). As identificações são respostas que permitem uma solução parcial ao enigma do 
feminino. Situadas dentro da lógica fálica, as identificações permitem certo apaziguamen-
to da angústia que surge diante do confronto, na puberdade, com o gozo indizível, com a 
dimensão real do gozo. Se essa solução é parcial, é porque algo do real não se submete 
ao significante, exigindo uma resposta para esse impossível de simbolizar, que implica em 
saber operar com o vazio da castração.

O IDEAL CONTEMPORÂNEO DE APAGAMENTO DAS DIFERENÇAS 
ENTRE OS SEXOS

Os movimentos iniciados na internet reproduzem-se rapidamente, alcançando a adesão 
em massa, o que nos leva a considerar a força política das redes sociais. A posição defen-
dida por muitas dessas jovens que se dizem bissexuais é a de que não há a necessidade 
de se fazer uma escolha de objeto sexual, nem de modo de gozo, pois “todos nós somos 
bissexuais”. Algumas adolescentes escrevem na internet que, a partir da leitura dos escritos 
de outras adolescentes “bissexuais” nas redes sociais, elas começaram a questionar a sua 
identidade sexual, o que ilustra a influência da mídia sobre as identificações no campo sexual. 
Godoy (2012) faz duas observações a respeito da bissexualidade, com base nas referências 
freudianas e lacanianas. Em primeiro lugar, destaca que Lacan chamou de “bissexualidade 
fantasmática do sujeito histérico” aquela na qual o sujeito identifica-se como homem para 
tentar responder ou questionar a feminilidade, tal como Freud nos mostrou por seus casos 
clínicos. A segunda diz respeito ao aforismo “não há relação sexual”, que nos ajuda a en-
tender que não há completude entre os dois modos de gozo, o fálico e o feminino. Assim, a 
sexuação formaliza a impossibilidade da relação entre dois gozos, não se confundindo com 



Desenvolvimento da Criança e do Adolescente: Evidências Científicas e Considerações Teóricas-Práticas 81

as identificações e práticas sexuais. Se estas podem adotar diversas configurações na vida 
de um sujeito, elas só podem ser decifradas na singularidade de cada caso.

O imperativo de gozo e o ideal de apagamento das diferenças entre os gêneros sexuais 
são traduzidos pelas seguintes frases recolhidas nas redes sociais da internet por adoles-
centes do sexo feminino: “Eu sou bi e acho que todo mundo é”, “Qualquer tipo de amor vale 
a pena”, “Não importa o sexo do parceiro, o importante é o amor”, “Sou bi, e daí?”, “Não 
preciso fazer uma escolha, e viva a liberdade...” “Não sou preso a categorias, não tentem 
me definir, defendo o amor e o sexo, livres”.

Para se localizarem como homem ou mulher na cultura, os adolescentes fazem uso dos 
semblantes. Lacan, em A significação do falo (1960), destaca a função de véu do falo. O autor 
salienta que o falo só pode desempenhar a sua função enquanto velado. Ele é o significante 
dessa própria Aufhebung (suspensão), que ele inaugura por seu desaparecimento. Segundo 
Lacan (1960), o demônio do Aidos (Sham), ou seja, do pudor, “surge no exato momento em 
que o falo é desvelado” (se referindo à célebre pintura da Villa de Pompeia) (p. 699). O falo, 
como significante do desejo, ordena as relações entre os sexos, em torno de um ser e de 
um ter que se lançam campo do “parecer”.

Em De um discurso que não fosse semblante, Lacan (1971/2009) comenta que nada nos 
permite abstrair as definições de homem e mulher da experiência falante completa. A ques-
tão da identidade de gênero é da ordem dos semblantes. “Para o menino, na idade adulta, 
trata-se de parecer-homem” (p. 31). “Desse parecer- homem, um dos correlatos essenciais 
é dar sinal à menina de que se o é” (p. 31). E, mais à frente, acrescenta: “A identificação 
sexual não consiste em alguém se acreditar homem ou mulher, mas em levar em conta que 
existem mulheres, para o menino, e existem homens, para a menina” (p. 33).

O semblante consiste em fazer crer que há algo ali onde não há. Para a questão sobre 
o que é uma verdadeira mulher, Miller responde que é aquela que não tem e faz algo com 
esse não ter. Ao fazer algo com o “nada”, isso tem efeitos no real. O semblante é, por exce-
lência, máscara. O nome comum da identificação é a máscara, que é, fundamentalmente, 
máscara de nada (Miller, 2012, p. 65). Assim, as mulheres mantêm uma relação essencial 
e mais próxima com o nada. Freud nos mostrou que uma das particularidades psíquicas da 
maturação feminina é o pudor. O pudor tem a função essencial de velar a ausência do órgão 
genital. Mas, ao mesmo tempo em que vela a ausência, ele a constitui como algo. Ao velar, 
se cria, faz nascer, faz surgir (Miller, 2012). O pudor faliciza o corpo. O véu do pudor pode 
dar valor fálico a qualquer parte do corpo.

A partir das duas posições na partilha dos sexos, Miller diferencia a mulher que se cons-
titui do lado do ter daquela que se constitui do lado do ser. Diante do encontro com o real do 
sexo, a jovem adolescente pode se posicionar preferencialmente do lado do ter ou do lado 
do ser. Ao se posicionar do lado do ser, assume sua falta a ter. É por reconhecer sua falta a 
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ter que consegue ser o falo, o que falta aos homens (Miller, 2012, p. 73). Essa é a posição 
feminina. Ao assumir o menos, assume também os semblantes que jogam com o menos.

Como adverte Miller (2012), o ressentimento pela ausência de um significante feminino 
e a necessidade de se constituir um artifício fálico para recobrir a falta levam muitos adoles-
centes a buscar a solução histérica, uma solução do lado do ter. As comunidades sobre o 
feminino nas redes sociais funcionam com base na lógica da identificação. As redes sociais 
servem como veículos de identificação hoje. Toda a dinâmica das identificações passa pelo 
sistema significante e, portanto, reinscreve o feminino do lado fálico, do lado do ter. A igual-
dade se dá pela via da lógica fálica.

Diante da ausência de um significante no inconsciente que defina o que é ser mulher, 
e ainda, diante do ideal de apagamento das diferenças sexuais na Contemporaneidade, as 
adolescentes buscam, através das ofertas de identificação na rede, uma forma de se loca-
lizarem na partilha dos sexos. O repúdio à diferença sexual, sustentado pelo ideal social de 
igualdade entre os sexos, que se manifesta por meio da defesa do bissexualismo, esconde, 
entretanto, um rechaço à castração.

Para Zucchi e Santos (2006), a anatomia não é o destino, mas o fundamento da se-
xuação. Para cada sujeito, há um destino, um sentido a dar à sua anatomia, e o gozo daí 
derivado não é equivalente a qualquer outro. Para a autora, alguns grupos sociais, como o 
Queer, preconizam que a identidade sexual é da ordem de um excesso, que não remete a 
nenhum real específico. O grupo recusa o real da diferença anatômica e busca a descons-
trução de todos os semblantes identitários. No entanto esse processo de desconstrução, 
enquanto não remete ao real (pois tudo é semblante), acaba por validar todos os semblan-
tes. Os jovens defendem a ideia de um sujeito “não identificado”, plástico a qualquer modo 
de gozo, mas obtém, como efeito inverso, uma multiplicação de identidades.

CONCLUSÃO

A condição feminina requer, por um lado, o uso dos semblantes fálicos, mas, por ou-
tro, exige saber operar com o vazio da castração, com a dimensão real do gozo. Existem 
diferentes modalidades de identificação nas redes sociais da internet. Todas as soluções 
buscadas no campo das identificações estão referidas à lógica fálica e, portanto, não abordam 
o feminino. Fica então a questão: existiria uma diferença entre a identificação com o grupo 
das lésbicas, das bissexuais, das “meninas-femininas” ou das “patricinhas”?

Tendo em vista as duas modalidades de gozo descritas por Lacan, todas as respostas 
do lado da identificação estão situadas dentro da mesma lógica fálica, que é masculina, que 
implica numa tentativa de se esquivar do feminino, como gozo indizível. Uma “patricinha” 
pode se reconhecer como pertencente ao “gênero feminino” e se apoiar nos objetos de 
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consumo ligados ao corpo como uma tentativa de construir uma categoria supostamente 
feminina, mas, na verdade, essa é uma solução que evita o feminino.

Todas as soluções no campo das identificações são inconsistentes, pois não respon-
dem ao que é ser mulher no inconsciente. No entanto o declínio do Ideal e a proliferação 
de S1 como nomes de gozo, que impõem modalidades de gozo comum a todos, torna as 
identificações mais inconsistentes. Além disso, a identificação com o significante “bissexual” 
não pode ser tomada como apenas uma das modalidades de identificação hoje. Ela aponta 
para o descrédito nos significantes utilizados para delimitar as diferenças entre o homem 
e a mulher. Trata-se de uma tentativa de se abolirem os alicerces da identificação sexual, 
apagando qualquer diferença entre os gêneros sexuais, como uma recusa do sujeito em 
fazer uma eleição sexual.

Esse ideal de igualdade serve ao discurso capitalista, que promete ao sujeito o acesso 
direto ao gozo, um gozo absoluto, sem perdas, ou seja, a ilusão de eliminação da castração, 
sustentada pela ideologia do consumo. Nas redes sociais pesquisadas, as adolescentes de-
fendem a livre experimentação, sem restrições, do próprio corpo e dos corpos dos parceiros, 
de ambos os sexos, visando a alcançar um gozo pleno.

A diferença sexual não está puramente no campo simbólico, pois ela está referida ao 
que não se simboliza. O reconhecimento da castração leva o sujeito a uma tentativa de 
circunscrever a diferença sexual pela via significante. Pelas identificações com os signifi-
cantes da cultura, o jovem está tentando dizer da diferença e, ao mesmo tempo, tentando 
anulá-la. O gozo não todo fálico é o núcleo central de toda posição sexual, experimentado 
como estranho e indizível, inerente a todo sujeito. A irrupção desse gozo é o encontro com 
o real do sexo, que acontece na puberdade. A sexualidade é uma tentativa de simbolizá-
-lo. O real do sexo é o buraco, o sem sentido, mas que somente pode ser abordado pela via 
dos semblantes, ou seja, pela articulação do imaginário com o simbólico. As identificações 
permitem ao sujeito adolescente um tratamento simbólico ao real do gozo, por sua inserção no 
universal. Mas a produção propriamente singular dispensa o recurso às identidades sexuais 
e envolve a transmissão de um saber fazer com o gozo que escapa às referências fálicas.

Para além das várias máscaras identificatórias que buscam definir os gêneros sexuais, 
a psicanálise sustenta a existência de uma diferença irredutível entre os sexos, que aponta 
para a impossibilidade da relação sexual, com a qual todo sujeito deve se haver. A diferen-
ça radical do Outro sexo é o feminino. Como destaca Fuentes (2012), a diferença sexual 
não é nem a anatomia nem o gênero. Este, como uma norma simbólica, fixa a identidade 
do sujeito. A noção de sexuação permite a Lacan precisar o que está em questão na di-
ferença sexual. Como há uma disjunção entre o real e o simbólico, as identificações se-
xuais são infinitas, assim como são infinitas as práticas discursivas. Todos os significantes 
no campo da identificação sexual surgem como respostas ao impossível de simbolizar, o 
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feminino. No entanto não podemos desprezar qualquer tentativa de simbolizar a diferença 
sexual, abolindo definitivamente as diferenciações de gênero que orientam o sujeito no cam-
po das identificações. Por outro lado, não se trata de multiplicar indefinidamente as formas 
de nomeação e classificação dos modos de gozo. Não vivemos num universo puramente 
simbólico. O real como impossível afeta a todos. A diferença sexual anatômica tem efeitos 
sobre o sujeito. O que importa é reconhecer como essa diferença é subjetivada por cada um 
e a escolha inconsciente que o sujeito faz do sexo, tendo em vista as duas formas distintas 
de tratamento do impossível.

Na contramão do ideal social de igualdade entre os sexos, a psicanálise oferece uma 
saída ética ao sujeito, pela via do reconhecimento da diferença, da localização do gozo 
estranho e opaco que não se submete à norma fálica, buscando, no caso a caso, a solução 
singular para lidar com o impossível de simbolizar.
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RESUMO

Há um longo debate a respeito dos custos e benefícios potenciais da solidão/ficar sozinho 
para o bem-estar dos indivíduos na adolescência, como um comportamento reparador 
e ao mesmo tempo motivador de novos descobrimentos pessoais. Objetivo: verificar a 
incidência do sentimento de gostar de ficar sozinho na adolescência. Método: Foram 
analisados 328 Youth Self Report – YSR (Achenbach, 1991), que é um questionário para 
a triagem de problemas sociais e de comportamento. Os 112 itens são apresentados ao 
adolescente que assinala para cada um deles valores (2), (1) ou (0) respectivamente para 
a presença frequente, às vezes presente ou ausente no seu repertório comportamen-
tal. O item 42 “gosto de ficar sozinho(a)” foi selecionado para este estudo. As respostas 
1 ou 2 foram agrupadas e consideradas como presença do comportamento. A idade da 
população estudada variou de 10 a 19 anos, sendo esta subdividida em adolescência 
inicial (10 - 12 anos), adolescência média (13 - 15 anos) e adolescência final (16 - 19 
anos). 128 adolescentes [39,04%] às vezes gostam de ficar sozinho e 56 adolescentes 
[17,05%]) se perceberam gostando sempre de ficar sozinho. A incidência de preferir ficar 
sozinho aumentou com a idade (47,75% na adolescência inicial; 57,45% dos jovens na 
adolescência média; e 65,79% dos jovens na adolescência final) e no sexo feminino. 
Considerações finais: O gostar de ficar sozinho é um comportamento que se manifesta 
em todas as faixas etárias, entretanto, os adolescentes apresentam necessidade de, em 
alguns momentos, ficar sozinhos.
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INTRODUÇÃO

Há um longo debate a respeito dos custos e benefícios potenciais da solidão/ficar 
sozinho para o bem-estar dos indivíduos (COPLAN; OOI; BALDWIN, 2019). No período da 
adolescência, o indivíduo busca espaço para ser ele mesmo, para escolher seus próprios 
companheiros e passatempos, assim como para preservar a intimidade de seus pensamen-
tos, sentimentos e posses (KIMMEL; WEINER, 1998; PAPALIA; FELDMAN, 2013; SCHOEN; 
AZNAR-FARIAS, 2019).

As mudanças biológicas da puberdade são universais e visíveis, modificando as crian-
ças, dando-lhes altura, forma e sexualidade de adultos. À primeira vista, a adolescência 
apresenta-se vinculada à idade, portanto referindo-se à biologia - ao estado e à capacidade 
do corpo. Estas mudanças, entretanto, não transformam, por si só, a pessoa em um adulto. 
São necessárias outras, mais variadas e menos visíveis, para alcançar a verdadeira maturi-
dade - mudanças e adaptações que dirigem o indivíduo para a vida adulta. Estas incluem as 
alterações cognitivas, sociais e de perspectiva sobre a vida (FADDA; SCALAS; MELEDDU, 
2015; SCHOEN; CAÑETE, 2019).

A adolescência é uma época de expansão rápida dos horizontes sociais. O desejo de 
pertencer e sentir-se socialmente conectado é um aspecto fundamental do desenvolvimento 
e do bem-estar humano (GOOSBY et al., 2013). Neste período, o grupo assume um papel 
fundamental na vida do indivíduo, sendo um espaço onde ele encontra a oportunidade de 
aprender e compartilhar sentimentos e enfrentar as várias transformações para o desabro-
char da maturidade, sem a interferência dos pais (SCHOEN, 2019). É no contexto das con-
versas íntimas e autorreveladoras com os amigos próximos que os adolescentes exploram 
os diversos conteúdos no processo de construção da identidade (CARVALHO et al., 2017).

A maioria dos adolescentes gasta seu tempo livre engajado em alguma atividade 
(BRENNER; DAYRELL; CARRANO, 2005; NODARI et al., 2016). Este tempo livre pode ser 
ocupado com atividades estruturadas (esportes, aula de música) ou não, como assistir televi-
são, ouvir música ou passear no shopping (SCHOEN, 2001). Günther, Nepomuceno, Spehar 
e Günther (2003) observaram que bares e boates é o lugar que os adolescentes mais dizem 
não gostar de ir, preferindo permanecer em suas próprias casas ou ir ao shopping. Os ado-
lescentes muitas vezes procuram um lugar para onde possam se retirar, sozinhos ou com 
pessoas próximas, em um esforço para dar sentido à sua vida social e às transições que 
vivenciam (FIDZANI; READ, 2014). Isso não significa não tenham redes ou suporte social, 
mas uma vinculação com esse espaço e uma necessidade ocasional de isolamento. O quarto 
costuma ser o local privado preferido dos adolescentes. Portanto há duas necessidades de 
desenvolvimento na adolescência, a necessidade de interação social e a necessidade de 
isolamento, de ficar sozinho (CLARK; UZZELL, 2002; DANNEEL et al., 2018).
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Meninas australianas buscavam o isolamento em seus quartos para várias atividades 
de lazer, deitar e relaxar na cama, escrever, falar ao telefone, ler livros e revistas, ouvir mú-
sica e / ou assistir televisão. O quarto proporcionava um refúgio seguro do escrutínio público 
e do julgamento dos pares, um local onde podiam ficar consigo mesmas (JAMES, 2001).

Omata (1995) observou que os adolescentes japoneses usavam seus quartos para 
ficarem sozinhos, tanto para isolamento total dos outros quanto para pensar sobre questões 
pessoais importantes. Buscavam por uma reclusão segura para contemplar o processo de 
construção da identidade.

Desejos de ficar só passam a ser expressos mais abertamente na adolescência, in-
cluindo aumento no comportamento de busca de privacidade, como retirar-se para o quarto 
e fechar as portas para estabelecer seu próprio espaço pessoal (COPLAN et al., 2019), ou 
seja, no período da adolescência há cada vez mais oportunidades para passar mais tempo 
sozinho e também aumenta o desejo de fazê-lo, com uma atitude positiva em relação ao 
isolamento autoimposto.

Um estudo indiano recente (CHANDRA SEKARAN et al., 2020) coloca que o quarto dos 
adolescentes é um espaço pessoal, onde, até certo ponto, eles exercem a livre escolha de 
coisas pessoais para ter e mostrar, e serve como um local protegido e privado para fazerem 
uma jornada para dentro de si mesmos. Quando têm necessidade de um refúgio, sentem-se 
seguros nos seus quartos, sem tensão ou conflitos (cobranças familiares, por exemplo), 
permitindo que os adolescentes experimentem seu eu possível e real. Parques ou outros 
lugares com bastante natureza, embora públicos, também oferecem essa oportunidade do 
adolescente ficar sozinho consigo mesmo, como um restaurador e aliviador de estresse, co-
laborando para o desenvolvimento da identidade e a promoção do ajustamento psicológico.

Coplan e colaboradores (2019) colocam que o tempo de isolamento aumenta da infância 
para a adultez, passando de cerca de 9% das horas de vigília na primeira infância, para 20% 
no meio e no final da infância, para mais de 33% na adolescência e fase do adulto emergente.

A menção frequente de estar relaxado, estar longe da vida cotidiana, esquecer preo-
cupações e refletir sobre assuntos pessoais indica a necessidade de ficar só em um lugar 
agradável (o próprio quarto ou natureza) como uma experiência reparadora e ao mesmo 
tempo impulsionadora de novos descobrimentos pessoais (KORPELA et al., 2001). Esta reti-
rada social é autoimposta (ZHANG, 2016), pois adolescentes têm oportunidades crescentes 
de passar tempo sozinhos voluntariamente em diferentes ambientes.

Na sociedade ocidental, o jovem pode defrontar-se com dilemas ideológicos ou inter-
pessoais que o fazem pensar a respeito de si mesmo e seu contexto ao se preparar para 
ingressar no mundo adulto (SCHOEN-FERREIRA; AZNAR-FARIAS; SILVARES, 2009; 
SCHWARTZ, 2002).
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Algumas pessoas apreciam e valorizam as experiências de solidão, de ficar só 
(COPLAN, et al., 2019). O adolescente sente a necessidade de preencher sua mente com 
questões importantes sobre sua vida, profissão a exercer, crenças a seguir, ou ideais políti-
cos a adotar. As perguntas do tipo “Quem sou eu?” “O que farei com a minha vida?” “O que 
é diferente em mim?” afloram na adolescência. A procura destas respostas move o indiví-
duo para inserção na sociedade, tanto quanto o move para dentro de si mesmo (KUNNEN; 
BOSMA, 2003; SCHOEN, 2001). A adolescência pode ser considerada como um salto em 
direção a si mesmo, como ser individual.

Esta busca por vezes compreende a necessidade de ficar sozinho, o que facilita o 
desenvolvimento da intimidade psicológica, tanto em relação aos pais, quanto em relação 
aos pares. Korpela (1992) observou que pensamentos e sentimentos internos, estímulos 
externos e conflitos sociais que ameaçavam a autoestima e a coerência de si foram motivos 
para o adolescente refugiar-se em um lugar favorito, ou seja, ficar sozinho pode funcionar 
como um recurso para a autorregulação. Pode ser uma estratégia salutar para refletir sobre 
suas necessidades e crenças e, assim, construir sua identidade.

Construir uma identidade, para Erikson (1972), implica em definir quem a pessoa é, 
quais são seus valores e quais as direções que deseja seguir pela vida. Ele entende que 
identidade é uma concepção bem organizada do ego, composta de valores, crenças e metas 
com os quais o indivíduo está solidamente comprometido.

Resolver esta tarefa desenvolvimental – construção da identidade - implica em ser um 
adulto com um claro senso de si, com uma crença pessoal e valores próprios e com um lugar 
na comunidade. Refere-se a uma busca de um grupo coerente de atitudes, valores e crenças 
e representa uma das maiores mudanças enfrentadas tradicionalmente pelos indivíduos no 
final da adolescência e no início da vida adulta, necessitando tanto de experiências diversas 
quanto de muita reflexão individual (SCHOEN-FERREIRA; AZNAR-FARIAS; SILVARES, 
2009; SCHOEN, 2001). A tarefa é harmonizar e integrar os processos de desenvolvimento 
pessoal com o contexto social (BRITO et al., 2017; KUNNEN; BOSMA, 2003).

Em geral, as pessoas são atraídas para os pares e consideram as interações so-
ciais muito gratificantes, entretanto, algumas são menos sociáveis e até mesmo retraídas 
(NEUFELD, 2017; ZHANG, 2016). Para essas últimas, a interação social pode apresentar-se 
como algo muito difícil, ao mesmo tempo que desejam a interação social, a repelem, por 
medo e ansiedade. Esta dificuldade de relacionamento pode ser um indicativo de problemas 
emocionais quando, sistematicamente, preferir o isolamento a atividades sociais com pares 
ou familiares (PAPALIA; FELDMAN, 2013). Neste caso, a retirada social, embora também 
autoimposta, é acompanhada de muito sofrimento. No trabalho de Zhang (2016), timidez foi 
associada a relacionamentos negativos com colegas e baixa qualidade de amizade.
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Estudos mostram que os níveis mais altos de solidão costumam aparecer no final 
da adolescência. O isolamento pode estar relacionado à falta de habilidades sociais, que 
impossibilitam o desenvolver e manter uma amizade mais íntima ou sentir-se integrado 
nos grupos em que participa. Para esses, preferir ficar sozinho pode estar denunciando 
problemas emocionais e desenvolvimentais, e não uma oportunidade para integrar as ques-
tões da identidade.

Um estudo realizado com 30 estudantes adolescentes em situação de vulnerabilidade 
social, econômica e ambiental no Rio Grande do Sul, encontrou que as relações interpes-
soais durante a adolescência são permeadas de singularidades e sutilezas e os indivíduos 
estão mais sensíveis a críticas e desaprovação por seus pares. Atitudes negativas como 
rejeição e negligência têm caráter de maior exposição a comportamentos que comprometem 
sobremaneira seu desenvolvimento saudável (RODRIGUES et al., 2020). Por isso, muitos 
adolescentes ficam um tempo sozinho, para se resguardar (JAMES, 2001), tendo um mo-
mento de privacidade, refúgio e segurança.

O objetivo do trabalho foi verificar a incidência do sentimento de gostar de ficar sozi-
nho, na adolescência, como um comportamento reparador e ao mesmo tempo motivador 
de novos descobrimentos pessoais.

MÉTODO

Estudo observacional, descritivo, de corte transversal, com determinação da amostra 
por conveniência, envolveu a análise de questionários aplicados aos adolescentes atendi-
dos de 2004 a 2006 no Setor de Medicina do Adolescente (Centro de Atendimento e Apoio 
ao Adolescente – CAAA) da Disciplina de Especialidades Pediátricas do Departamento de 
Pediatria da Universidade Federal de São Paulo – Unifesp/Hospital São Paulo. Esse serviço 
atende adolescentes que vêm espontaneamente, encaminhados de outros serviços ou de 
setores do Hospital São Paulo. Os adolescentes são acompanhados dos 10 aos 20 anos de 
idade incompletos. No CAAA participam profissionais de saúde de diferentes áreas, visando 
atenção integral ao desenvolvimento saudável do adolescente.

Estudo aprovado pelo Comitê de Ética da Universidade Federal de São Paulo/Hospital 
São Paulo (CEP Nº 0985.07).

Participantes: Participaram deste estudo 328 adolescentes, com idades que variaram 
de 10 a 19 anos, divididos por sexo (57,62% eram do sexo feminino), e por faixa estaria 
(adolescência inicial – 10, 11, e 12 anos [33,84%]; adolescência média – 13, 14 e 15 anos 
[42,99%]; e adolescência final – dos 16 aos 19 anos [23,17%]).

Instrumento: Foi utilizada a versão brasileira do Youth Self Report – YSR (Achenbach, 
1991). É um questionário para triagem de habilidades sociais e problemas de comportamento. 
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Nos 112 itens referentes a problemas de comportamento, o jovem assinala sua frequência 
ou intensidade (2 - muito frequente;1 – às vezes; e 0 ausente). O item 42 “gosto de ficar 
sozinho(a)” foi selecionado para este estudo. As respostas 1 ou 2 foram agrupadas e consi-
deradas como presença do comportamento. Os dados demográficos (sexo e idade) presentes 
no questionário foram utilizados.

Procedimento: Adolescentes que estavam na sala de espera para atendimento mé-
dico responderam ao YSR, como parte da rotina de atendimento do Setor de Medicina do 
Adolescente (Centro de Atendimento e Apoio ao Adolescente – CAAA). Após a aprovação 
do trabalho pelo Comitê de Ética, os dados demográficos (sexo e idade) e as respostas ao 
item 42 (0, 1 ou 2) foram lançados em uma planilha excel, e organizados em tabelas.

RESULTADOS

Mais adolescentes disseram que essa frase é falsa (144 adolescentes [43,9%]), seguido 
de às vezes verdadeira (128 adolescentes [39,04%]), e de sempre é verdadeira (56 adoles-
centes [17,05%]). Entretanto, mais adolescentes disseram que têm esse comportamento 
(184 [56,1%]) quando comparados aos que disseram que não apresentam. A incidência de 
preferir ficar sozinho aumentou com a idade (47,75% na adolescência inicial; 57,45% dos 
jovens na adolescência média; e 65,79% dos jovens na adolescência final).

Tabela 1. Distribuição, em porcentagem, das respostas dos adolescentes ao item 42 (gosto de ficar sozinho) do YSR, por 
faixa etária e sexo

0 1 2 1 + 2

Faixa etária

inicial 52,25% 35,14% 12,61% 47,75%

Média 42,55% 39,72% 17,73% 57,45%

Final 34,21% 43,42% 22,37% 65,79%

Sexo

Feminino 40,21% 44,44% 15,35% 59,79%

Masculino 48,92% 31,65% 19,43% 51,08%

Total 43,9% 39,04% 17,05% 56,1%

Analisando ambas as variáveis (sexo e faixa etária), foi observado que o desejo de ficar 
sozinho aumenta com a idade, independente do sexo, por exemplo, 42,02% das adolescentes 
do sexo feminino, na adolescência inicial, assinalaram 1 ou 2; 55,5% na adolescência média; 
e 69,49% na adolescência final. De modo semelhante, 46,67% dos garotos na adolescência 
inicial assinalaram 1 ou 2; 54,83% na adolescência média; e 52,94% na adolescência final. 
Somente na adolescência inicial, em ambos os sexos, há mais indivíduos que responderam 
que a frase é falsa (0).
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DISCUSSÃO

As experiências vividas ao longo de sua vida marcam o indivíduo como ser único, 
apesar de compartilhar algumas características com outros jovens. Os adolescentes apre-
sentam uma diversidade de grupos, atitudes, comportamentos, gostos, valores e filosofia 
de vida. Há diversos mundos e diversas formas de ser adolescente.

As exigências para se tornar um adulto são mais acentuadas na atualidade, porém 
nem sempre são explícitas, chegando a serem confusas. À medida que a cultura torna-se 
mais complexa, a duração da adolescência é prolongada e o grau de estresse tanto para o 
adolescente quanto para sua família aumenta, em função das novas exigências de estudo, 
de preparação para o trabalho, de comportamento em relação à família, à escola e aos pares, 
entre tantas outras, em diferentes domínios que compõem a identidade.

A adolescência é a etapa do processo evolutivo que mais tem sido vista de maneira 
estereotipada. A maior parte da literatura vigente em psicologia da saúde e medicina do 
adolescente mostra uma tendência a considerar os jovens patológicos. Os indivíduos desta 
faixa etária são vistos como problemas para os adultos, cujos comportamentos precisam 
ser modificados para se adequarem à sociedade. Portanto, quando o adolescente se retira 
para seu quarto, ficando sozinho, muitas vezes a família interpreta este comportamento 
como uma forma dele se isolar dos demais membros, e não como um momento precioso 
para o desenvolvimento da identidade e também de autorregulação. Faz-se necessário 
compreender que o tempo livre permite uma liberdade de escolha, e o ficar sozinho pode 
ser uma das opções viáveis.

Problemas de comportamento é a denominação utilizada para referir-se aos com-
portamentos e pensamentos não habituais ou não esperados socialmente pelos adultos 
(VALENCIA GARCIA; ANDRADE PALOS, 2005). Não existe nenhum estágio da vida que 
esteja livre de problemas e nenhum período, inclusive a adolescência, que possa ser definido 
pelos problemas apresentados. Mas é importante observar que, o que pode ser conside-
rado um problema, como no tema deste trabalho – gostar de ficar sozinho – é na verdade 
um comportamento necessário para o desenvolvimento do indivíduo, também na área so-
cial. Um momento para refletir sobre as interações sociais (o que é um bom amigo, o que 
considera importante em uma família, por que reage desta ou de outra forma...), também 
um momento de experimentação, fazendo algumas atividades sozinho em seu quarto (ouvir 
música, desenhar, assistir a algum filme...), de desenvolvimento da autonomia (enfeitar/or-
ganizar seu quarto da sua maneira, passear no parque sem um adulto responsável, tendo 
que ele mesmo resolver qualquer problema que venha a surgir...) e de autorregulação (por 
exemplo, em vez de responder de forma ríspida aos pais ou aos amigos, recolhe-se, acal-
ma e depois volta ao convívio). O ficar sozinho, em um lugar agradável, permite uma fuga 
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temporária das obrigações, dando liberdade à mente; como há uma menor vigilância social 
(dos pais ou dos amigos) é possível uma maior expressão de liberdade.

A adolescência é semelhante a outros períodos da vida, onde se exige esforço para 
enfrentar as novas tarefas de desenvolvimento. As mesmas mudanças evolutivas que podem 
representar fonte de dificuldades, também são fontes de estímulo e desafio ao desenvolvi-
mento integral do ser humano, embora haja uma crença de que a adolescência saudável 
esteja mais relacionada a evitação de problemas que ao desenvolvimento de habilidades 
e competências. O uso que os adolescentes fazem de seu tempo livre, seja com os outros, 
seja sozinho, pode revelar sobre sua relação com os contextos em que estão inseridos, sobre 
suas escolhas (ou falta delas), seus desejos, sonhos e projetos de vida (NODARI et al., 2016).

Neste trabalho, observou-se que tanto as meninas quanto os meninos disseram gos-
tar de ficar sozinhos. Comportamento aumentando com a idade. Coplan e colaboradores 
(2019) postulam que este comportamento de isolamento não é muito adaptativo no início 
da adolescência, com mais implicações negativas (faixa etária, neste trabalho, com menos 
adolescentes assinalando 1 ou 2), mas que, em seguida, reverte o curso e se torna cada vez 
mais adaptável, no final da adolescência e na fase do adulto emergente. É um tempo que os 
adolescentes têm para eles, para pensarem em suas vidas, em seus relacionamentos, em 
seus objetivos de vida. Separar implica diferenciar-se (CHAPELLIÈRE, 2020), de forma que, 
ao se afastar das pessoas, seja família, sejam amigos, é possível descobrir-se a si mesmo, 
trabalhar os lutos da adolescência (luto do corpo infantil; pela perda da identidade infantil; 
pelos pais da infância), repensar as relações e, então, poder integrar-se novamente. O tra-
balho de Achterhof (2020) observou que gostar de ficar um tempo só não necessariamente 
é indicativo de psicopatologia. Entretanto, indivíduos que passam muito tempo na solidão 
podem deixar de aproveitar os muitos benefícios das interações e relacionamentos sociais 
(COPLAN, et al., 2019).

As meninas mais frequentemente assinalaram que gostam de ficar sozinhas. Por um 
lado, como constroem sua identidade antes dos rapazes (SCHOEN-FERREIRA; AZNAR-
FARIAS; SILVARES, 2009; SCHOEN, 2001), pode ser que já estejam envolvidas nesse 
processo, portanto necessitam de tempo para reflexão. Por outro, pode ser que gostem de 
ficar sozinhas porque há uma menor circulação de pessoas do sexo feminino nos espaços 
públicos, dificultando o lazer em grupo, mesmo esportes, o que denunciaria uma dificuldade 
da cultura. Mas também não podemos deixar de observar que adolescentes do sexo femi-
nino são mais propensas à depressão, que o sexo masculino. Neste caso, o gostar de ficar 
sozinha, inclusive porque assinalaram mais a opção 2 (frequentemente) que os rapazes, 
pode estar sinalizando um sofrimento emocional.



Desenvolvimento da Criança e do Adolescente: Evidências Científicas e Considerações Teóricas-Práticas 95

Zhang (2016) faz uma distinção entre a preferência sem medo de ficar sozinho de optar 
por ficar só por medo ou ansiedade de estar com os outros (COPLAN, et al., 2019). A busca 
pelo isolamento destaca uma preferência evidente por passar um tempo sozinho. A frequência 
em sentir prazer por atividades solitárias também pode estar associada a uma orientação 
altamente solitrópica (ou seja, uma grande necessidade para a solidão, para o isolamento) 
do que com uma orientação sociotrópica baixa (isto é, um baixo interesse no contato social 
(ZHANG, 2016). Este estilo de estar e ser no mundo, gostando de ficar sozinho, é dife-
rente de outro, que busca o isolamento social como decorrência de uma motivação social 
baixa e uma motivação de evitação social alta, não gostar de estar com os outros (DALY; 
WILLOUGHBY, 2020). Se um adolescente desenvolveu o hábito da leitura, provavelmente 
gostará de passar um tempo sozinho, para ler, por exemplo. Ou, pode ser, que ele goste 
de algum instrumento musical ou cantar. Precisa de um tempo sozinho para praticar, longe 
dos ouvidos críticos dos pares ou familiares. Muitos adolescentes expressam-se por meio 
do desenho, ou da poesia, ou da escrita de contos, valorizando os momentos de isolamento 
como forma de expressão dos seus sentimentos e desejos.

Por isso, este estudo verificou a incidência de gostar de ficar sozinho, tanto com a 
presença desse comportamento (somando as respostas 1 e 2), quanto a frequência, ana-
lisando a resposta 1 (às vezes) e a resposta 2 (sempre). Ao adolescente considerar esta 
frase como altamente verdadeira para sua vida, pode estar sinalizando suas dificuldades nos 
relacionamentos sociais, seja por falta de habilidades sociais, seja por ter um grupo de pares 
altamente julgador ou belicoso, ou mesmo por ter dificuldades em estar com sua família (por 
questões próprias ou por disfunção familiar). Neste caso, o encaminhamento para uma ava-
liação psicológica talvez fosse oportuno, pois pode ser um indício de sofrimento emocional.

Entretanto, ao assinalar que esta frase, “gosto de ficar sozinho”, como ‘às vezes verda-
deira’ (1), consideramos como um comportamento altamente positivo, quando o adolescente, 
ao observar algum conflito, alguma tensão (CHANDRA SEKARAN et al., 2020; JAMES, 2001; 
KORPELA, 1992) ou necessitar de um tempo para refletir sobre quem é, o que deseja para 
sua vida, quais são os valores, crenças ou metas com as quais deseja se comprometer, 
afasta-se um pouco, busca privacidade, retirando-se para um lugar sem perturbações que o 
permita pensar de forma tranquila. Ficar só não significa solidão. Há momentos em que as 
pessoas, incluindo os adolescentes, precisam de um tempo para pensar e meditar, expressar 
seus gostos pessoais. A música que o adolescente está escutando favorece sua identificação 
com as letras ou com o estilo de vida dos artistas, colaborando no processo de construção 
da identidade. Existe uma escolha bem afinada consigo mesmo por passar um tempo so-
zinho, ao invés de simplesmente uma tolerância ou aceitação de ter de suportar períodos 
de solidão (COPLAN, et al., 2019). É observado uma atitude positiva no ficar sozinho, para 
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poder fazer algumas coisas, por conta própria (desenvolvimento da autonomia e de novas 
habilidades) ou que a presença de outras pessoas poderia atrapalhar.

Goosby e colaboradores (2013) colocam que, quando o adolescente é solitário, suas 
interações são de qualidade inferior, fornecendo-lhes menos suporte e conforto, e apresen-
tam mais taxas de retraimento social, depressão e ansiedade, queixas psicossomáticas, 
ideação e tentativas de suicídio e pior saúde geral. Ao passo que, ficar um tempo sozinho 
está associado a melhor regulação emocional, construção da identidade e relaxamento. 
Existe uma motivação para ficar sozinho que reflete o apelo positivo que o estar só consigo 
mesmo e as atividades solitárias exercem sobre os indivíduos e no seu desenvolvimento 
(COPLAN, et al., 2019).

Limitações

No estudo de Nodari e colaboradores (2016) observou-e que 84,5% dos jovens pas-
savam seu tempo livre navegando na internet, 84,1% assistindo televisão, 78,8% ouvindo 
ou tocando música; a mesma porcentagem descansando. Ou seja, a maior parte do tempo 
livre está ocupada com atividades que, à primeira vista, são solitárias. Já há tempos que os 
adolescentes gastam muito do seu tempo livre assistindo televisão (BRENNER; DAYRELL; 
CARRANO, 2005). Hoje, além dos canais abertos, há os canais fechados e a possibilidade 
de assistir a outros tipos de mídia, pela internet. Na última década, as formas de socialização 
dos jovens foram auxiliadas pelas novas tecnologias, e que não são mediadas pelos adultos. 
Portanto, pais e educadores precisam estar atentos se este tempo só está sendo aplicado 
na construção da identidade ou simplesmente em passar o tempo, sem um investimento 
pessoal no seu próprio desenvolvimento. O quarto tornou-se um local bastante rico, com 
muitos estímulos, para se estar. O grupo de pares pode ser virtual – o adolescente está 
sozinho no seu quarto, mas conectado com o mundo. O cyberbullying é uma realidade e os 
responsáveis precisam monitorar as postagens dos adolescentes. Embora não tenha sido 
o foco deste trabalho, é importante estarmos atentos ao tempo que o adolescente passa 
nas diferentes telas.

De igual forma, não foi o foco deste trabalho observar as opções de lazer existentes 
no entorno do adolescente, para saber se ele fica só por não ter opção do que fazer, ou se 
fica sozinho como uma opção entre tantas. Como a pergunta era “gosto de ficar sozinho” 
trabalhamos com a segunda opção: a preferência de ficar só (às vezes ou sempre) entre 
outras formas de lazer que o adolescente teria a sua disposição.



Desenvolvimento da Criança e do Adolescente: Evidências Científicas e Considerações Teóricas-Práticas 97

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Os adolescentes apresentam necessidade de, em alguns momentos, ficar sozinhos. 
Cabe aos pais e educadores compreenderem que este comportamento faz parte do repertório 
do adolescente. Entretanto, devem ficar atentos, pois a exacerbação do mesmo pode indicar 
um desvio na trajetória de desenvolvimento. O declínio dos relacionamentos de amizade 
mais íntimos parece levar a sentimentos de solidão. O adolescente necessita participar de 
atividades em grupo que promovam o companheirismo, a comunhão de interesses e a au-
toavaliação de suas competências.

A solidão é um estado emocional doloroso que ocorre quando há uma discrepância 
entre os padrões desejados e alcançados de interação social, podem considerar seus rela-
cionamentos como inadequados ou de baixa qualidade (GOOSBY et al., 2013). Mas gostar 
de ficar sozinho não quer dizer que a pessoa seja solitária, mas que necessita de um tempo 
para si própria.

No caso dos adolescentes, um tempo longe dos outros é extremamente importante 
tanto para descanso, quanto para diversão, para o uso da criatividade, e também para o 
desenvolvimento, seja de habilidades de autorregulação, seja para a construção da identi-
dade. Os dados deste trabalho permitem considerar que, o isolamento (por escolha) é um 
comportamento normativo e significativo na adolescência. O tempo sozinho na adolescên-
cia parece ser bastante benéfico e útil, importante para o cumprimento da principal tarefa 
desenvolvimental do período – a construção da identidade. Gostar de ficar sozinho pode 
ser uma forma de protagonismo juvenil, de tomar o rumo de suas vidas com suas pró-
prias mãos. Gostar de ficar sozinho também aparece como um comportamento adaptativo 
nesta faixa etária.
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Palavras-Chaves: Paternidade, Vínculo, Desenvolvimento, Homem, Responsabilidade.

RESUMO

Objetivo: Descrever a importância da participação do pai na primeiríssima infância. 
Método: Trata-se de um levantamento bibliográfico das bases de dados da Biblioteca 
Virtual da Saúde (BVS) LILACS, SCIELO e MEDLINE. Além da consulta ao site da funda-
ção Maria Cecília Vidigal (projeto: A primeira infância), utilizou-se como Palavras-chave: 
paternidade, vínculo, desenvolvimento, homem, responsabilidade. Resultados: O pri-
meiro passo do pai é entender que o seu vínculo com o filho(a) é tão importante quanto 
o da mãe. Os pais que se relacionam fortemente com seus filhos desde o nascimento 
estimulam o desenvolvimento físico e mental, além de sofrerem menos estresse, tendo 
a oportunidade de presenciar um modelo de paternidade positivo, que as ajuda na for-
mação de seus valores e caráter. Essa participação não deve ser vista somente como 
ajuda para mulher e sim como um exercício de responsabilidade. É muito importante 
que ele crie o seu próprio laço com o bebê. Com a importância do vínculo paterno, as 
crianças que tiveram maior contato com os pais, conseguiram apresentar mais facilidade 
com vocabulário, e chegar na pré-escola com mais habilidades de leitura e matemática. 
Conclusão: A referência do pai na primeira infância é de importância na criação, e que 
ao longo da vida podemos enxergar que é em quem ele se espelha e observa. Esse 
vínculo é criado diariamente, através de ações simples cotidianas, como trocar a fralda, 
contar uma história, e aos poucos fortalecendo o laço. Sem substituir o papel da mãe, 
cada um tendo sua importância.

http://www.thenational.ae/lifestyle/family/the-importance-of-father-child-bonding?utm_source=blog&utm_campaign=rc_blogpost
http://blog.essencialenxovais.com.br/quais-as-fases-do-desenvolvimento-do-bebe/?utm_source=blog&utm_campaign=rc_blogpost
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INTRODUÇÃO

A gravidez é um período de transição que faz parte do ciclo vital (Barros 2018), onde 
ocorrem enormes mudanças tantos nos aspectos físicos quanto nos aspectos psicológicos 
(PEREIRA, 1999). Tornar-se pai e mãe, envolve renúncias relacionadas tanto a vida social 
quanto a própria qualidade de vida (Maldonado 2000). Tais transformações originadas pela 
vinda do bebê englobam aspectos psicológicos, bioquímicos e socioeconômicos (Barros 
2018). Com a descoberta de um primogênito, os pais vivem intensas modificações e adap-
tações, esbarrando na subjetividade de cada um; trata-se de uma crise esperada, mas que 
envolvem mudanças intrínsecas e inevitáveis no relacionamento conjugal. Neste sentido, 
desde a gravidez até a chegada do filho verifica-se que a maternidade e paternidade são 
vividas de maneiras diferentes (Jager 2011).

O corpo da mulher em metamorfose advindo da maternidade, passa por mudanças 
físicas (queda nos níveis hormonais), sociais (conflito trabalho x maternidade) e ambivalência 
e labilidade emocional, além da reorganização e reajustamento das alterações na identidade 
e novas definições de papéis, uma vez que a mulher passa a se olhar e ser vista de outra 
forma pelos outros (MALDONADO, 2000).

No final da gestação, algumas mães podem se deparar com a ansiedade causada pela 
aproximação da chegada do bebê (Barros 2018), apresentar dúvidas, angústias, medos e 
receios relacionados ao nascimento de um filho e à sua capacidade de cuidar de um bebê 
(Greinert, 2018). Os aspectos psicológicos nos primórdios do relacionamento pais-bebê, 
envolvem a vulnerabilidade de ocorrência de crises devido a profundas mudanças intra 
e interpessoais, carregadas de emoções intensas e variadas: a labilidade emocional é o 
exemplo mais peculiar da primeira semana após o parto (Barros 2018).

Dessa forma, no período gravídico-puerperal a mulher vivencia profundas transforma-
ções fisiológicas que interferem em sua produção hormonal e acarretam visíveis modificações 
corporais (Greinert, 2018). CUNHA et al. (2012) acreditam que estes sintomas são ocasio-
nados por mudanças bioquímicas que se processam logo após o parto, como o aumento 
da secreção de corticoesteróides e a súbita queda dos níveis hormonais. Após a gestação 
e sobretudo depois do parto, muitas transformações de ordem emocional ocorrem podendo 
levar a casos de depressão pós-parto (DPP) e Tristeza Materna (baby blues) (Greinert, 2018).

Nos casos de depressão pós-parto (DPP) a função materna pode estar fragilizada, 
gerando dificuldades à mãe para exercer a maternidade ao recém-nascido (Greinert, 2018). 
Porém, todo recém-nascido necessita do acolhimento parental para que consiga sobrevi-
ver. A mãe, por meio de seus cuidados, é a principal responsável por acolher este novo ser 
e assim contribuir para seu desenvolvimento saudável (Greinert, 2018).

Pesquisas revelam que a depressão materna pode afetar a interação mãe-filho e ge-
rar implicações para o desenvolvimento da criança (Greinert, 2018). A relação mãe e bebê 
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abrange o funcionamento somático do bebê (sono, alimentação, evacuação, aquisições 
motoras e etc.) (Barros 2018).

Desta forma, o bebê é sensível a estas projeções iniciais através da linguagem não 
verbal expressa nas condutas de suas mães, tais como: a forma de a mãe amamentar é 
percebida pelo bebê através do prazer oral, da avidez infantil e até mesmo pelo valor simbó-
lico dos alimentos; a forma desta mãe segurá-lo é determinante para o bebê apreender os 
sentimentos de sua mãe; a forma como é colocado no berço e como esta mãe experimenta 
emocionalmente a separação são variáveis importantes inerentes aos cuidados maternos 
(Barros 2018). Estas interações iniciais são registros incontáveis de mensagens inconscientes 
que acabam por orientar o bebê em sua vida da fantasia, seus valores, definição do sentir 
prazer e desprazer (EDELSTEIN, 2000).

Um cuidador primário (mãe), sensível e apto para entender os comportamentos não 
verbais do bebê, podem fornecer experiências adequadas, importantíssimas para a for-
mação de um vínculo seguro (Barros 2018). As condições do ambiente na qual a criança 
cresce geram impactos expressivos em seu desenvolvimento cognitivo, social e emocional 
(MALDONADO, 2000).

Contudo, quando a mãe permite a maior participação do pai no cuidado do bebê, será 
menos frequente o isolamento da mesma e maior será a felicidade da família (Barros 2018). 
Desta forma, a mãe possui um papel importante de estimular a demanda por um homem mais 
envolvido, criando condições mais favoráveis para a qualidade da vida familiar (JAGER, 2011).

O apoio que ela recebe dos que rodeiam, especialmente do pai bebê influenciam seu 
bem estar. Além disso, o apoio social facilita uma maternidade responsiva, especialmente em 
momentos estressantes, promovendo “o desenvolvimento de um apego seguro bebê-mãe, 
além de afetar diretamente a criança, através do contato dela com os membros desta rede 
de apoio” (RAPOPORT, 2006, p. 85).

Assim, o papel do pai na Sociedade tem se transformado, sobretudo, nas últimas 
décadas, de fato, a “condição” de Pai evoluiu e continua em franco processo de evolução, 
devido às transformações culturais, sociais e familiares. As teorias psicológicas e as pes-
quisas científicas afirmam e fundamentam o papel da figura paterna no desenvolvimento e 
no psiquismo infantil (Benczik 2011).

Nesse contexto, um conceito que tem sido bastante utilizado para dar conta dessas 
mudanças é o de envolvimento paterno. O envolvimento paterno pode ser definido a partir 
de três dimensões do comportamento paterno: acessibilidade, engajamento e responsabi-
lidade. A acessibilidade refere-se à presença e disponibilidade do pai para a criança. O en-
gajamento se relaciona com as interações diretas entre pai e filhos (brincadeiras, atividades 
de cuidado e lazer). Por fim, a responsabilidade é entendida como a garantia de cuidados 
específicos (ex., médico, escola) e recursos para o filho (Castoldi, 2014 apud Lamb et al 1985)
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Benczik (2011) citou Shinn ao revisar os efeitos da ausência paterna no desenvolvi-
mento cognitivo das crianças e concluiu que, em famílias sem a presença do pai ou nas 
quais os pais apresentavam pouca interação com seus filhos, havia maior associação com 
desempenhos pobres em testes cognitivos das crianças (Benczik 2011 apud Shinn).

Além do caráter quantitativo e unidirecional que o envolvimento paterno pode assumir 
(ex., número de horas ou atividades realizadas com a criança), o qual aponta, sistemati-
camente, efeitos positivos no desenvolvimento infantil (Sarkadi, Kristiansson, Oberklaid & 
Bremberg, 2008), este também abarca dimensões de qualidade e conteúdo do envolvimento. 
Como argumenta Parke (1996), o envolvimento paterno muda em função do desenvolvi-
mento da criança e dos próprios pais, sofrendo influência da diversidade da experiência de 
paternidade em relação ao contexto sociocultural e qualidade da relação conjugal. Assim, 
aspectos como os modelos e padrões de relacionamento intergeracionais, percepções do 
pai sobre seu papel e o da mãe quanto ao companheiro como pai, além da disponibilidade 
de uma matriz de apoio, têm sido associados ao envolvimento paterno.

Hoje em dia, o pai divide com a mulher as tarefas domésticas, vai às reuniões da es-
cola, leva os filhos ao pediatra, ao dentista, às aulas de natação, futebol, dança, ou ainda, 
ficam em casa quando os filhos estão doentes (Benczik 2011).

Este novo pai, cada vez mais, tem participado, de forma igualitária, nas atividades 
lúdicas da criança. Pode-se considerar que a presença do pai na vida de um filho é tão 
fundamental quanto a presença da mãe, quando se pensa em um bom desenvolvimento so-
cioemocional da criança, sob vários níveis e circunstâncias, pois não só complementa como 
reforça o modelo dado pela mãe, no qual os dois assumem os papéis de autoridade (impondo 
regras e punições) e dos afetos (fornecendo carinhos e recompensas). As brincadeiras se 
tornam mais ativas, ajudando a criança a explorar o mundo e a relacionar-se melhor com os 
outros (Benczik 2011). Durante o desenvolvimento da personalidade, o pai real se sobressai 
e ganha consistência quando a criança o percebe enquanto desejo da mãe e objeto daquilo 
que o filho está apto a apreender dele, estabelecendo uma dialética (Benczik 2011).

OBJETIVO

Descrever a importância da participação do pai na primeiríssima infância.

MÉTODOS

Trata-se de um levantamento bibliográfico das bases de dados da Biblioteca Virtual 
da Saúde (BVS) LILACS, SCIELO e MEDLINE. Além da consulta ao site da fundação Maria 
Cecília Vidigal (projeto: A primeira infância), utilizou-se como palavras chave: paternidade, 
vínculo, desenvolvimento, homem, responsabilidade.
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RESULTADOS

Autor e Ano Objetivo Método Novidade do estudo

CASTOLDI, L.,GONÇALVES, T. 
R., LOPES, R. C. S.
2014

Analisar o envolvimento pa-
terno por meio de estudo 
de casos coletivos com seis 
casais primíparos entrevis-
tados na gestação, aos 3 e 
12 meses do bebê.

Participaram do estudo seis 
casais adultos que moravam 
juntos e estavam esperando 
seu primeiro filho. As en-
trevistas foram realizadas 
quando as mães estavam 
no terceiro trimestre de gra-
videz e após os três e doze 
meses dos bebês.

Implicam diferentes trajetórias de envolvimento pa-
terno. A extensa perspectiva oferecida por uma abor-
dagem qualitativa e longitudinal indicou, em alguns 
casos, certa fuga de algumas das potencialidades da 
nova paternidade e a volta a territórios mais familiares 
e seguros de masculinidade, ou seja, o pai provedor, 
protetor e envolvido na vida pública. Entende-se en-
tão que a entrada da mulher no mundo do trabalho, o 
aumento da participação do pai no cuidado e mesmo 
o compromisso em aderir à identidade do “novo pai” 
não apagam as marcas do legado social e familiar em 
torno do pai autoritário e provedor, em especial quan-
do se trata de pais primíparos.

JAGER, M. E, & BOTTOLI, C
2011

Entender como os homens 
percebem a volta para casa 
com seu bebê e as implica-
ções desse fenômeno na 
vida familiar

O presente estudo deu-se 
pela perspectiva da aborda-
gem qualitativa. o enfoque 
abrange o método interpre-
tativo da realidade social. A 
amostra foi composta por 
quatro homens-pais, na pri-
meira experiência da pater-
nidade, casados ou vivendo 
em união estável com mu-
lheres que também viven-
ciavam pela primeira vez a 
maternidade.

No que diz respeito às mudanças no relacionamento 
do casal, as respostas se combinam no sentido de o 
casal disponibilizar a atenção ao filho, o que não origi-
naria um sentimento de exclusão. A percepção de ser 
pai é enraizada na representação que o homem tem de 
si e de suas experiências passadas com seus próprios 
pais. Essa representação é individual, pois cada ser 
tem sua representação desse papel, caso este tenha 
sido positivo ou negativo. O que existe de comum nas 
representações que o pai é responsável por questões 
financeiras e a mãe responsável pela parte amorosa.

SCAGLIA, A. P., et al.
2018

Compreender como pais 
inseridos em diferentes con-
figurações familiares experi-
mentam a função paterna, 
associando suas vivências 
ao desenvolvimento do self 
de suas filhas.

Participaram da pesquisa 
oito díades pais-filhas de 
diferentes arranjos familia-
res. Foi realizada entrevista 
semi estruturada individual 
mediada por cinco cartões 
do Teste de Apercepção 
Temática Infantil (CAT-A), 
empregado de forma com-
preensiva. A estratégia me-
todológica foi a das “Narra-
tivas Psicanalíticas”.

Além disso, a pesquisa ressaltou a atualidade da teo-
ria winnicottiana, mostrando-se como um importante 
recurso para questões da contemporaneidade. Assim, 
destaca-se a importância não do arranjo familiar ao 
qual a díade pertence, mas das posições que a criança 
e o pai ocupam na família.

Gabriel, M. R.
2016

investigar as transforma-
ções no envolvimento 
paterno com o bebê que 
frequenta a creche, assim 
como no envolvimento com 
a creche do bebê ao longo 
dos seis primeiros meses do 
bebê na creche.

Participaram do estudo 
quatro pais de bebês que 
ingressaram no berçário 
de uma creche universitá-
ria pública no ano de 2011, 
entre 32 e 36 anos de idade 
no início da coleta de dados, 
residentes em Porto Alegre, 
RS. Eles foram selecionados 
a partir da amostra do es-
tudo Impacto da Creche no 
Desenvolvimento Socioe-
mocional e Cognitivo infan-
til: Estudo Longitudinal do 
Primeiro ao Segundo Ano 
de Vida da Criança

Um dos principais resultados deste estudo, é que a 
creche contribuiu para que o pai pudesse voltar-se as 
suas tarefas pessoais, especialmente ao trabalho. Em 
tempos de um envolvimento considerável do pai com 
o bebê, a creche pode ser entendida como um terceiro 
membro na relação pai-bebê, que libera o pai para a 
realidade do mundo externo (trabalho, relação conju-
gal).
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DISCUSSÃO

A pluralidade da família é dada pelos efeitos das mudanças nas relações de gênero e da 
diferente relação entre “a autonomia individual e o pertencimento familiar”, consequentes de 
um conjunto de acontecimentos: a inserção da mulher no mercado de trabalho, o surgimento 
e aperfeiçoamento dos métodos contraceptivos, o divórcio, entre outros (Scaglia,2018).

Apesar dessas novas possibilidades, a valorização do arranjo nuclear se fez presente 
nos estudos selecionados. Muitos pais que estão inseridos ou não em configurações fami-
liares nucleares descrevem esse arranjo como “correto” e desejado, mas a todo o momento, 
esses pais mostraram passar por “crises de referências simbólicas” devido às constantes 
releituras sobre o mundo. (Scaglia,2018)

Uma vez que o nascimento de um filho traz para a vida do pai e da mãe, uma série de 
repercussões tanto para eles como um casal quanto como homem e mulher, individualmente. 
Esse pais precisam estabelecer novos papéis e relações para que possam acrescentar um 
novo membro no grupo familiar, o que leva consequências para ambos, além de transfor-
mações de crenças e valores. (Scaglia,2018)

O estudo do Castoldi (2014), mostra que na esfera da disponibilidade do envolvimento 
paterno, durante o primeiro ano pós parto não há muitas mudanças. Em geral os pais man-
têm extensas jornadas de trabalho, por vezes, elevam a carga de trabalho em função do 
aumento das preocupações com o sustento da família, ficando somente mais disponíveis 
para os filhos à noite e aos finais de semana, sendo o tempo com os filhos um grande motivo 
de reclamação neste estudo.

Já Scaglia demonstra que os pais entrevistados se mostraram confusos diante das 
exigências “antigas” e “novas” de seu papel. De modo que à responsabilidade paterna, em 
geral nos estudos predominou com tradicional divisão dos papéis, a qual era atribuído à mãe 
a responsabilidade pelos cuidados diários, saúde, educação do filho, organização da casa 
e orientação de cuidadores substitutos; já os pais assumiam maior responsabilidade pela 
manutenção da casa, sendo até verbalizado por eles a responsabilidade de ser o provedor 
da casa, mesmo quando a mãe possuía renda maior, segundo o estudo de Castoldi (2014).

Gabriel e Castoldi (2014), viram que no geral, os relatos dos participantes sobre seu 
envolvimento com o bebê eram de favorecer a brincadeira, ao invés dos cuidados, como 
forma de interação e participação ativa com o bebê. Todos os pais revelaram que suas ativi-
dades preferidas eram brincar e passear com os filhos, sendo as brincadeiras preferidas as 
de caráter essencialmente motor. Esses pais sugerem que, ao brincar, os vínculos pai-bebê 
eram aumentados.

Embora as tarefas dos pais não possam mais ser compostas exclusivamente de brin-
cadeiras, mas também o papel de socializador, porque o desenvolvimento físico e cognitivo 
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do bebê é um agente importante para a relação pai-bebê, sendo que a qualidade desta 
se torna cada vez melhor com o desenvolvimento e a capacidade de se comunicar do fi-
lho. (Castoldi,2014)

Mas uma vez Gabriel e Castoldi (2014) corroboram, revelando que a participação ativa 
do pai sofreu influência da idade do bebê, mas não do sexo da criança, havendo pais que 
mostravam alta ou baixa participação ativa independentemente de os filhos serem meninos 
ou meninas. Os pais demonstraram grande alegria em interagir e brincar com os bebês após 
o primeiro ano, sendo que as opções de brincadeiras e atividades, em todos os casos, eram 
mais variadas nesse momento do que aos três meses.

À medida que os bebês foram crescendo e adquirindo habilidades motoras, constatou-se 
um crescente prazer na participação, mais marcadamente para alguns pais. A disponibili-
dade desses pais também foi alterada com a capacidade do bebê permanecer sozinho por 
alguns momentos. Os pais explicaram que a criança conseguia ficar mais tempo brincando 
sozinha e, assim, podiam ficar ao lado do bebê fazendo outras atividades. Houve relatos 
que esses momentos em que o bebê estava brincando sozinho facilitava o contato íntimo 
do casal, principalmente por meio de conversas. (Castoldi, 2014)

Jager (2011) apresenta o caso do relato de um pai que explica que o “apego” da mulher 
que no momento após nascimento voltou-se à criança, antes era direcionada a ele, como 
uma mudança significativa no relacionamento do casal.

Apesar de o pai referir que se sentia bem com esse relacionamento próximo e íntimo 
da mulher com a criança, parece existir, de forma implícita, um sentimento de ciúme e ex-
clusão, no sentido de que agora ele está em segundo lugar. A fala desse pai, ao mencionar 
a prioridade de sua mulher prestar cuidados ao bebê em vez de solicitar auxílio para fazer 
isso, traz aspectos relativos aos gêneros. (Jager, 2011)

Foi visto que esses pais passaram a dividir mais os cuidados com a mãe depois que 
o bebê entrou na creche. Isso pode estar relacionado ao fato de ser inserida a alimentação 
sólida, além das mamadas. Inclusive, o crescimento do bebê facilitou o manejo para o pai, 
o que pode também estar influenciando esse assumir responsabilidades, bem como a di-
minuição do contato com a mãe, que voltou a trabalhar e abriu espaço para a participação 
paterna. (Gabriel, 2020)

Atualmente, além das tarefas de cuidado ser divididas com a mãe, acrescenta-se a res-
ponsabilidade de garantir que o filho tenha um desenvolvimento emocional saudável, sendo 
que os pais estão conscientes da sua influência para tanto, como visto nos casos. Com isso, 
percebe-se uma mudança qualitativa na relação pai-filho, pois esta não está baseada somente 
na provisão material e no pai como sinônimo de lei, mas sim associada a atividades ditas 
maternas, como se preocupar com os aspectos educacionais e emocionais. (Gabriel, 2020)
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Apesar de os pais participarem de alguns cuidados com seus bebês, ainda é muito 
ligado essa função ao papel materno. As relações entre os casais quanto em desempenho 
familiar, por mais que venha sofrendo alterações, isso ainda não foi consolidado. Isso ocor-
re graças a diversas tradições de divisões de papeis, outro papel sócio cultural que traz 
um reforço dessa função, está ligada ao gênero feminino desde os primórdios da infância 
já começarem a brincar de ser mãe, desde pequenas brincando com bonecas, exercendo 
fantasiosamente o papel materno. Os meninos não, o que caracterizaria, na visão dos pais, 
um maior preparo maior do gênero feminino. (Jager, 2011)

O que existe ainda muito presente, é que na representação de ser pai está mais corre-
lacionada com o apoio financeiro, pelo apoio amoroso fica mais presente o gênero feminino, 
por coisas voltadas ao futuro o gênero masculino. Apesar do grande desafio imposto, o que 
é mostrado hoje em dia é que o pai vem se mostrando mais presente no período gestacional 
e puerperal de suas companheiras. (Jager, 2011)

CONCLUSÃO / CONSIDERAÇÕES FINAIS

É de extrema importância a participação do pai na primeiríssima infância, visto que 
os primeiros meses após o parto servem de grande importância para aumentar o vínculo 
entre pai e bebê, o controle emocional do casal ao papel parental, tem como intuito a apren-
dizagem e prática conjunta dos cuidados do bebê, o que mostra a importância do pai no 
desenvolvimento da criança.

Por fim, esse estudo pode contribuir para a compreensão do desenvolvimento de uma 
das figuras mais importantes no desenvolvimento infantil, promoverem o vínculo entre pai e 
bebê torna-se essencial para que tenha um melhor cuidado para a criança. Esperamos então 
que este trabalho seja um incentivo, não só para pesquisas em Psicanálise, mas também 
nas mais diversas correntes do saber na busca de olhares plurais sobre a multifacetada 
relação entre pais e filhos.
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RESUMO

Introdução: A criança, enquanto cresce, depara-se com demandas e desafios cogniti-
vos, comportamentais e sociais necessários para o seu desenvolvimento. As habilidades 
cognitivas tornam o indivíduo competente e lhe permite interagir com seu meio ambiente. 
Objetivo: Identificar as habilidades cognitivas que influenciam uma melhor inserção 
social da criança e do adolescente com Transtorno do Espectro Autista em um período 
de doze meses. Método: Vinte e uma crianças e adolescentes entre três e doze anos 
foram avaliadas e suas mães entrevistadas. As crianças e os adolescentes estavam 
ou inseridos em programas de intervenção em uma escola municipal especializada ou 
sendo atendidos em ambulatório de linguagem. Doze meses após a primeira avaliação, 
as mesmas crianças participaram da segunda etapa desta pesquisa. Em entrevistas in-
dividuais, as mães forneceram os dados dando respostas às Escalas de Comportamento 
Adaptativo Vineland-VABS e, cada criança foi avaliada individualmente na Stanford-Binet 
Intelligence Scale, 4ª edição. Resultados: Os resultados demonstraram que as crianças 
com TEA apresentaram habilidades cognitivas específicas correlacionadas com domínios 
adaptativos específicos em ambas as avaliações. Conclusão:Em um ano, as habilidades 
cognitivas de lógicas matemática e memória promoveram uma melhor inserção social 
de crianças com TEA. A Habilidade cognitiva geral promoveu domínio de comunicação.
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INTRODUÇÃO

Durante o desenvolvimento, as crianças são confrontadas com uma série de deman-
das, bem como desafios cognitivos, comportamentais e sociais necessárias para o cresci-
mento. O desenvolvimento infantil é um processo que envolve esses diferentes aspectos 
e seu objetivo é tornar as crianças habilitadas para responder às suas necessidades e às 
demandas de seu ambiente. A interrelação desses aspectos torna o desenvolvimento um 
processo complexo e intrigante (BEE, BOYD, 2011).

Do ponto de vista cognitivo, as crianças desenvolvem flexibilidade no pensamento, 
a capacidade de desenvolver estratégias de resolução de problemas, a capacidade de 
estabelecer relações espaciais, temporais e causais entre objetos (PAPALIA, FELDMAN, 
2013; BARROS, HAZIN, 2013). Do ponto de vista social, desenvolvem habilidades sociais 
para comunicar e realizar as atividades da vida diária que as tornam independentes; eles 
também desenvolvem comportamentos que os ajudam a se relacionar melhor com os outros 
(CABALLO, 2003; DEL PRETTE, DEL PRETTE, 2003; KLIN, 2006).

A inteligência é uma variável importante na estruturação e dinâmica do desenvolvimen-
to infantil global (STERNBERG, 2008). É concebida como uma habilidade cognitiva geral 
composta por habilidades mentais voltadas para a adaptação social, como a linguagem, o 
raciocínio lógico-matemático, o raciocínio visual-espacial e a memória de curto prazo (SILVA, 
2003). Habilidades cognitivas envolvem respostas para resolução de problemas (PRIMI, 
2003; SILVA, 2007). Essas respostas expressam- se concretamente no desempenho das 
atividades cotidianas e influenciam o desempenho de habilidades adaptativas, como comuni-
cação, habilidades de vida diária, socialização e habilidades motoras, necessárias para que 
as crianças sejam incluídas socialmente e tenham autonomia pessoal (FELDMAN, 2007).

Falhas qualitativas na adaptação às demandas sociais ao longo do tempo levam a 
diagnósticos como Transtorno do Espectro Autista. Nestas síndromes de anomalias do desen-
volvimento global, as deficiências adaptativas andam de mãos dadas com os problemas de 
comunicação, bem como as restrições de interesse e atividade (AMERICAN PSYCHIATRIC 
ASSOCIATION, 2014). As manifestações variam consideravelmente quanto ao grau de 
severidade e nível intelectual de cada criança, o que afeta o desempenho das atividades 
diárias necessárias à autonomia (OZONOFF, et al, 2004; FOMBONNE, 2009; BAGHDADLI, 
et al, 2012). As dificuldades de adaptação social encontradas em crianças com TEA podem 
estar ligadas a falhas nos processos cognitivos relacionados à inteligência (RODRIGUES, 
ASSUMPÇÃO, 2011; CARDOSO, 2016).

Os perfis cognitivos têm revelado habilidades específicas que interferem nos perfis 
adaptativos de crianças com autismo infantil (HAPPÉ, FRITH, 2006). As funções executivas 
como flexibilidade cognitiva e a memória operacional vêm sendo estudadas e pontuadas 
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como funções importantes no desenvolvimento da dimensão pragmática da linguagem, uma 
vez que, o funcionamento integrado destas funções permitiria a manutenção e atualização 
da conversação, sem perder informações relevantes advindas da manipulação de fatos na 
memória operacional e da inibição de respostas que estão fora do tema O estudo de Joseph 
e Tager–Flusberg (2004) encontrou correlação positiva entre funções executivas e teoria da 
mente, sendo estas consideradas preditoras da severidade de sintomas do espectro autista. 
Segundo Wing, Gould e Gillberg (2011), as funções executivas podem ser identificadas na 
ausência ou escassez de brincadeira simbólica nas crianças com TEA, bem como na pre-
sença de padrões restritos e repetitivos de interesse e atividade.

O atraso cognitivo também se apresenta nos déficits de raciocínio lógico e intuitivo em 
relação à linguagem expressiva. Estes prejuízos interferem no conhecimento do mundo, no 
falar com as pessoas, e na manifestação do que elas desejam.

O aumento do desempenho cognitivo e do QI influencia as habilidades de linguagem 
expressiva e não aparece relacionado às habilidades de comunicação social ou diagnóstico 
de TEA (BRIGNELL et al, 2018; PECUKONIS, SKWERER, EGGLESTON, MEYER, TAGER-
FLUSBERG, 2019). Habilidades cognitivas, como baixo QI não verbal (NVIQ), também 
aparecem relacionadas a déficits de linguagem expressiva. Estudos vêm mostrando que 
o QI não verbal prevê padrões de aumento de linguagem expressiva simultânea e longitu-
dinal e aquisição da fala de frases em crianças com TEA (BRIGNELL et al, 2018) embora 
seja comum a deficiência intelectual co-ocorrer com baixa linguagem expressiva baixa nesta 
patologia (FERNELL et al. 2010).

Maranhão e Pires (2017) investigaram as habilidades sociais, funções executivas e 
teoria da mente em seis (6) crianças com diagnóstico de Autismo. Observaram que o nível 
de desenvolvimento da linguagem destas crianças é importante para a interação e com-
preensão dos processos sociais, e que as funções executivas e de habilidades sociais são 
influenciadas diretamente pelo nível da linguagem verbal.

O desenvolvimento da memória infantil se vincula fortemente com o desenvolvimento 
da comunicação e da linguagem oral em crianças com TEA (TALLI, 2020). Williams, Happé 
e Jarrold (2008) mostraram que a amplitude de memória, nestas crianças, permanece in-
tacta. No entanto, estudos mais recentes mostraram que crianças e adultos com TEA têm 
dificuldades com memória de curto prazo, especialmente com memória de ordem serial. 
Esta variação nos padrões de função de memória não pode ser explicada pela inteligência 
ou habilidades de linguagem, mas provavelmente está relacionada ao processamento da 
memória (GAIGG, BOWLER, GARDINER, 2014). Além disso, pesquisas recentes mostra-
ram que indivíduos com TEA demonstram dificuldade em memória de curto prazo verbal e 
não verbal, especialmente na ordem em série, mas não na recuperação do item (BOWLER, 
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POIRIER, MARTIN, GAIGG, 2016). A memória visual é uma habilidade importante para 
crianças com TEA, mas depende da complexidade dos estímulos, ou seja, dependem de 
habilidades verbais ou não e do efeito da idade e do QI (CHIEN, et al, 2015; TALLI, 2020).

Algumas crianças com TEA apresentam memória surpreendente para decorar, mas as 
informações memorizadas não são generalizadas para diferentes contextos, quando é esti-
mulada pelo ambiente, torna-se uma habilidade importante para a adaptação social (TALLI, 
2020), na medida em que facilita a comunicação e o aprendizado para atividades de vida 
diária, como amarrar um calçado, colocar sozinho a roupa, abotoar a camisa.

Kenworthy, Black, Harrison, Della, Wallace (2009) e Freeman, Locke, Rotheram-Fuller, 
Mandell. (2017) mostraram que déficits na atenção dividida e na fluência verbal aparecem 
relacionados a inabilidades sociais; bem como prejuízos na memória de trabalho, desem-
penham um papel nas dificuldades sociais adaptativas.

Um outro aspecto importante é que as crianças com autismo apresentam ótimo desem-
penho nas funções perceptivas visuais e espaciais, como detecção de mudança de objetos 
do lugar que estava, rota ou caminho conhecido, discriminação de cores e tarefas de rastreio 
visual simples. Embora tenha sido levantada a hipótese de que a percepção visuoespacial 
possa contribuir para o “talento” destas crianças (BARON- COHEN, LOMBARDO, 2017), 
apresentam dificuldades, quando são solicitadas, neste processo de organização, a com-
preender uma sequência de imagens, tanto na construção frasal, como no relato de uma 
história (CARPENTIERI, MORGAN, 2005), bem como dificuldade em vincular informações 
sensoriais em uma percepção unificada (STEVENSON et al, 2014; STEVENSON et al, 2014).

Assim, supõe-se que as correlações entre as habilidades cognitivas e adaptativas mu-
dem ao longo do desenvolvimento e que as habilidades cognitivas específicas promovam 
uma maior inclusão social das crianças com essas condições.

Objetivo:

O objetivo do presente estudo foi identificar habilidades cognitivas que promovam uma 
maior inclusão social de crianças com TEA após um intervalo de doze meses.

MÉTODO

O presente estudo prospectivo longitudinal recebeu aprovação do Comitê de Ética 
da Universidade Federal de São Paulo (Brasil), com a autorização dos serviços envolvidos 
(CEP nº 0334/06). Os pais / responsáveis dos participantes assinaram os termos do con-
sentimento informado.

https://www.ncbi.nlm.nih.gov/pubmed/?term=Rotheram-Fuller E%5BAuthor%5D&cauthor=true&cauthor_uid=28260182
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Participantes

Vinte e uma crianças entre três e doze anos participaram do estudo, juntamente com 
suas mães. Todas as crianças foram previamente diagnosticadas com TEA, confirmadas 
por equipe multidisciplinar especializada em entrevistas com os pais, avaliações clínicas e 
com base nos critérios do Manual Diagnóstico e Estatístico de Transtornos Mentais - DSM-
5 (AMERICAN PSYCHIATRIC ASSOCIATION, 2014) e da Classificação Internacional de 
Doenças - CID-10 (ORGANIZAÇÃO MUNDIAL DA SAÚDE, 1993). As crianças estavam ou 
inseridas em programas de intervenção em uma escola municipal especializada de São Paulo 
(Amigos da Associação de Autismo- AMA) ou sendo atendidas no Núcleo de Investigação 
Fonoaudiológica da Linguagem da Criança e Adolescente no Transtorno do Espectro Autista 
– NIFLINC-TEA do Departamento de Fonoaudiologia da Universidade Federal de São Paulo 
– UNIFESP. Doze meses após a primeira avaliação, participaram da segunda avaliação, 
quando as crianças tinham entre quatro e 13 anos de idade.

Os critérios de inclusão foram: crianças de ambos os sexos, entre três e doze anos de 
idade (e respectivas mães), envolvidas em um programa educacional regular ou especial, 
público ou privado. Os seguintes foram os critérios de exclusão: comorbidades como perda 
auditiva, encefalopatia ou esclerose tuberosa; não adesão à reavaliação das crianças após 
um ano desde o início do estudo; e abandono do programa educativo.

Instrumentos

A Escala de Inteligência de Stanford-Binet, 4ª Edição (THORNDIKE, HAGEN, SATLER, 
1986) foi empregada para medir as habilidades cognitivas das crianças. Essa escala mede 
a capacidade cognitiva geral e habilidades cognitivas específicas. É composto de 15 sub-
testes e fornece uma estimativa do nível cognitivo geral e padrão de habilidades cognitivas 
em quatro áreas:

1. Raciocínio Verbal - Subtestes: Vocabulário, Compreensão, Absurdos e Relações 
Verbais;

2. Raciocínio Visual-Abstrato - Subtestes: Análise de Padrão (Cubos), Cópia, Matri-
zes, Dobradura de Papel e Corte;

3. Raciocínio Quantitativo - Subtestes: Quantitativo, Séries Numéricas, Construção de 
Equações.

4. Memória de Curto Prazo - Subtestes: Memória de Contas, Memória para Frases, 
Memória para Objetos, Memória para Dígitos.
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Todos os subtestes são divididos em níveis que começam com dois anos de idade. Cada 
nível de idade é determinado por dois itens de dificuldade aproximadamente igual. Os níveis 
são compostos por itens organizados em ordem crescente de dificuldade. A administração 
começa com o subteste de vocabulário, que usa a idade cronológica e determina a idade 
mental a partir da pontuação obtida pela criança; a idade mental define então o ponto de 
partida para os outros testes. Quando a criança comete um erro em um dos itens, a admi-
nistração do teste deve retornar aos itens dos níveis anteriores até responder corretamente 
a dois itens consecutivos. A administração do teste continua até que a criança responda 
consecutivamente a três dos quatro itens incorretamente ou aos quatro itens por dois níveis 
consecutivos incorretamente. A pontuação obtida em cada subteste é convertida em pontua-
ção padronizada para a idade nas tabelas correspondentes. O escore é considerado normal 
quando a média é 50 e o desvio padrão é 8. Um escore padrão de idade composto (SAS) é 
considerado normal quando a média é 100 e o desvio padrão é 16. O SAS da Stanford- Binet 
Intelligence Scale é equivalente ao quociente de inteligência (QI) ou habilidade de raciocínio 
geral (Thorndike, et al., 1986).

Escala de Comportamento Adaptativo de Vineland - VABS (SPARROW, BALLA, 
CICCHETTI, 1984) avalia o desenvolvimento adaptativo de crianças e adolescentes em 
situações cotidianas. O comportamento adaptativo na escala é subdividido em quatro do-
mínios e respectivos subdomínios:

1. Comunicação (67 questões), subdividida em receptiva, expressiva e escrita;

2. Habilidades Diárias (92 perguntas) - habilidades pessoais, domésticas e comunitárias;

3. Socialização (66 questões) - relações interpessoais, brincadeiras e lazer, habilida-
des de enfrentamento;

4. Habilidades motoras (36 questões) - motricidade grossa e habilidades motoras finas.

Existe um índice opcional (36 questões) projetado para avaliar comportamentos mal-a-
daptativos, como obstinação, impulsividade, teimosia, agressividade, ansiedade, introversão, 
negativismo, alterações de humor, etc.

As respostas são pontuadas da seguinte maneira: 2 - geralmente; 1 - às vezes; 0 - 
nunca; N denota não oportunidade (não se aplica) e DK é usado quando o respondente 
não sabe a resposta. As respostas são registradas no formulário. A pontuação bruta obtida 
em cada subdomínio é convertida em escores padronizados para idade nas tabelas corres-
pondentes. Um escore normal é considerado quando a média está entre 90 e 110. Para o 
presente estudo, o escore bruto não foi convertido em escores padronizados para idade; 
nós só consideramos as respostas corretas. A fim de obter o perfil das crianças com autismo 
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infantil e síndrome de Asperger a partir do escore total e escores por categoria e subca-
tegoria, a administração da escala começou com o item 1 em todas as seções. No VABS, 
escores mais altos denotam maior adaptação social de crianças com autismo infantil e 
síndrome de Asperger.

Procedimento

Nas entrevistas individuais, as mães forneceram dados sobre as habilidades adaptati-
vas em resposta ao VABS (SPARROW, et al., 1984). A avaliação do aspecto intelectual foi 
realizada individualmente em cada criança por um psicólogo com experiência na adminis-
tração de testes intelectuais e treinado na administração da quarta edição da Stanford-Binet 
Intelligence Scale (THORNDIKE, et al., 1986).

Análise Estatística

O poder da amostra foi calculada para determinar a precisão e confiabilidade do número 
da amostra. Este teste revelou que 21 crianças tinham um poder de amostra de 83%. O coe-
ficiente de correlação de Spearman foi calculado a fim de correlacionar as variáveis quan-
titativas dos domínios e o total do VABS, e as áreas e o total do teste de Stanford-Binet 
(FISHER,VAN BELLE, 1993), pois este método estatístico é não- paramétrico e pode ser 
aplicado em casos mais gerais quando a distribuição não normal é presumida. O coeficien-
te de correlação de Spearman (FISHER,VAN BELLE, 1993) foi calculado para determinar 
diferenças entre os dois momentos de avaliação.

RESULTADOS

Os resultados demonstraram que as crianças com TEA apresentaram habilidades 
cognitivas específicas correlacionadas com domínios adaptativos específicos em ambas as 
avaliações. As tabelas abaixo mostram as medidas descritivas do total de Stanford- Binet e 
VABS em ambas as avaliações, bem como os valores para os coeficientes de correlação de 
Spearman (r) entre as diferenças das áreas de Stanford-Binet, e domínios da VABS, bem 
como os valores-p dos testes de significância destes coeficientes.

A Tabela 1 exibe os valores observados dos coeficientes de correlação de Spearman 
entre as diferenças dos escores nas Áreas do Stanford-Binet e nos Domínios da Vineland 
nos dois momentos de avaliação.
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Tabela 1. COEFICIENTES DE CORRELAÇÃO DE SPEARMAN ENTRE AS DIFERENÇAS DOS ESCORES NAS ÁREAS DO STANFORD-
BINET E DOMÍNIOS DA VINELAND NOS DOIS MOMENTOS DE AVALIAÇÃO

Comunicação Habilidades
Vida Diária Socialização Habilidades

Motoras Comportamento Total

Raciocínio Verbal r 0,36 0,14 -0,24 0,22 0,31 0,18

P p 0,109 0,535 0,285 0,330 0,175 0,427

Raciocínio
Visual Abstrato r 0,16 0,14 -0,16 0,15 0,21 -0,44

P p 0,498 0,550 0,491 0,512 0,366 -0,04

Raciocínio Quanti-
tativo r 0,03 0,46 0,41 0,10 0,17 0,45

P p 0,900 0,034 0,066 0,668 0,448 0,038

Memória Curto 
Prazo r 0,36 0,06 0,07 0,32 0,34 0,54

P p 0,107 0,795 0,757 0,157 0,132 0,012

DTotal r 0,548 0,033 -0,082 0,107 0,052 0,103

P p 0,010 0,887 0,724 0,645 0,822 0,657

A área de Raciocínio Visual-Abstrato apresentou correlação inversa com o total de 
VABS (p = 0,04) ao longo de um ano. A área de Raciocínio Quantitativo teve correlação 
direta com o domínio Habilidades Diárias (p = 0,03) e o total de VABS (p = 0,03) ao longo 
de um ano. A área de Memória de Curto Prazo teve uma correlação direta com o total de 
VABS (p = 0,01) ao longo de um ano. O total de Stanford-Binet teve uma correlação direta 
com o domínio de comunicação (p = 0,01) ao longo de um ano. Não houve correlações 
para as áreas e total do Stanford-Binet com os domínios Habilidades Diárias, Socialização, 
Habilidades Motoras e total do VABS (p <0,05) após doze meses.

DISCUSSÃO

Verificou-se nos resultados que o desempenho de habilidades cognitivas e adaptativas 
mudou significativamente no decorrer de doze meses e que habilidades cognitivas especí-
ficas promoveram inserção social de crianças com TEA.

A Área Raciocínio Visual-Abstrato apresentou correlação inversa com o Total da 
Vineland no decorrer de um ano. Este resultado indica que quanto maior o uso das ha-
bilidades visuais espaciais, menor a inserção social, independentemente do momento de 
avaliação. O raciocínio visual abstrato se apresenta como um pré-requisito para estimulação 
ambiental diretamente correlacionado à inteligência fluida, ou seja, é uma habilidade biológica 
inata, que a criança, para solucionar problemas ligados aos processos perceptivos visuais es-
paciais, não necessita de outras pessoas para ajudá-las e nem mesmo para ensiná-las. Este 
resultado corrobora com a literatura, pois esse raciocínio é tido como a habilidade cognitiva 
específica de maior ênfase nessas crianças (RODRIGUES,ASSUMPÇÃO, 2011). Podemos 



Desenvolvimento da Criança e do Adolescente: Evidências Científicas e Considerações Teóricas-Práticas 119

pensar também nas provas do Stanford Binet propriamente ditas que estão relacionadas 
ao processo visual espacial. Elas estão relacionadas com analisar e sintetizar visualmente 
figuras geométricas do todo para as partes e das partes para o todo. As crianças podem ter 
tido dificuldades com a adaptação social porque as provas se tornaram auto satisfatórias 
e interessantes, e funcionaram como autorreforçadoras para a criança, ou seja, o estímulo 
visual retroalimentou o isolamento social.

A Área Raciocínio Quantitativo apresentou correlação com o domínio Habilidades de 
Vida Diária e com o Total da Vineland no decorrer de um ano. Concordamos com Sternberg 
(2008) para quem operações lógicas elementares envolvem a possibilidade de reconstituição 
do caminho percorrido pelo pensamento, ou seja, a reversibilidade do raciocínio realizado.

A solução do problema matemático ou raciocínio lógico quantitativo se divide em repre-
sentação e solução do problema e, as pessoas podem diferir na capacidade de traduzir cor-
retamente as sentenças que compõem o problema. Como coloca Cardoso (2016), para que 
se possa fazer a representação do problema, a criança precisa ter conhecimento linguístico 
para a análise verbal da sentença matemática pedida pelo teste e sua relação quantitativa 
com a resposta a ser dada. O conhecimento do mundo é necessário para a criança poder 
representar a quantidade.

Observamos que o conhecimento linguístico das crianças aumentou com a idade, como 
foi visto nos nossos resultados. Para solucionar o problema matemático a criança precisou ter 
um conhecimento estratégico ou planejamento para conseguir executá-lo. As Habilidades de 
Vida Diária estão relacionadas aos hábitos de autossuficiência que permitem a participação 
ativa das crianças deste estudo no ambiente em que vivem. Verificamos que estas crianças 
apresentaram melhoras nas operações lógicas elementares.

Neste trabalho, os processos percepto-viso-espaciais e a memória se correlacionaram 
à capacidade da criança em aprender e usar a linguagem como forma de socialização com 
os seus pares e com o seu ambiente familiar, bem como para se tornar independente em 
situações de vida diária. Estes dados também foram encontrados nos trabalhos de Fombonne 
(2009) e de Baghdadli et al, (2012). Podemos supor que a melhora na reversibilidade de pen-
samento, no conhecimento linguístico e na percepção do mundo possibilitou a estas crianças 
a tradução das proposições matemáticas pedidas no teste, a integração, o planejamento 
e a execução das atividades, corroborando com os achados de Cardoso (2016). O fato de 
conseguirem realizar uma operação matemática elementar facilitou arrumar a mesa, colocar 
o número correto de pratos conforme foi solicitado, mexer com dinheiro, olhar o relógio e ver 
as horas, pensar nas possibilidades de vir ou não um automóvel quando deveriam atraves-
sar a rua. Ozonoff et al (2004) não encontraram associações significativas entre atenção, 



Desenvolvimento da Criança e do Adolescente: Evidências Científicas e Considerações Teóricas-Práticas120

memória de trabalho, controle inibitório, flexibilidade de pensamento e as habilidades sociais, 
no entanto, o planejamento apareceu associado à habilidades de comunicação adaptativa.

A Área Memória de Curto Prazo apresentou correlação direta com o Total da Vineland 
no decorrer de um ano. Os nossos resultados mostraram que a memória promoveu o com-
portamento adaptativo em crianças com TEA.

A memória significou retenção do que é conhecido e o reconhecimento da informação 
para ser utilizada corretamente. O pensamento mais organizado propiciou a utilização da 
memória de uma maneira mais coerente e adequada (TALLI,2020).

A atenção é considerada como fator responsável pela melhora no desempenho da 
Memória de Curto Prazo. É o meio pelo qual processamos ativamente uma quantidade limi-
tada de informações por meio de nossos sentidos, de nossa memória e de nossos processos 
cognitivos. Parece haver limites à quantidade de informações na qual podemos concentrar 
esses recursos mentais em um determinado momento. Quando diminuímos a atenção sobre 
muitas sensações, pensamentos e memórias, podemos focar nos estímulos que interes-
sam. Os nossos resultados corroboram com os encontrados por Kenworthy et al( 2009) e por 
Freeman et al(2017) que mostraram que atenção abriu, provavelmente, caminhos para os 
processos de memória em crianças e adolescentes com TEA e facilitou a adaptação social.

A análise das habilidades cognitivas promotoras de inserção social em crianças com 
TEA sugeriram que o desempenho em tarefas cognitivas decorreu não somente de diferenças 
de componentes de habilidade, mas também de adaptações estratégicas no processamento 
de informação durante a situação.

CONCLUSÃO

Neste estudo os perfis cognitivos revelaram habilidades específicas que interferem nos 
perfis adaptativos de crianças com TEA. Algumas crianças apresentam memória surpreen-
dente para decorar, mas as informações memorizadas não são generalizadas para diferentes 
contextos.Quando foi estimulada pelo ambiente, tornou-se uma habilidade importante para 
a adaptação social na medida que facilitou a comunicação e o aprendizado para atividades 
de vida diária como amarrar um calçado, colocar sozinho a roupa, abotoar a camisa. Um ou-
tro aspecto foi que as crianças apresentaram ótimo desempenho nas funções perceptivas 
visuais e espaciais, mas tiveram dificuldades de organização viso espacial, quando neste 
processo, foi requerido compreender uma sequência de imagens que constituem uma es-
tória, isto acarretou em dificuldades tanto na construção frasal como no relato de uma estó-
ria. O atraso cognitivo refletiu em maiores inabilidades nas relações sociais, ou seja, estas 
crianças apresentaram déficits no raciocínio lógico e intuitivo e esta inabilidade interferiu no 
conhecimento do mundo, falar com as pessoas, mostrar o que deseja.
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RESUMO

TAVARES, R.R., GASPARET, M., VALE, M.S., A arquitetura e o design da sala de aula 
no século XXI: a necessidade da criatividade na escola. Perspectivas Online: Humanas & 
Sociais Aplicadas, v. 8, n.23, p.74-85, 2018. Segundo a Organização Mundial da Saúde 
(OMS) em parceria com o Fundo das Nações Unidas para Infância (Unicef), afirma que 830 
mil crianças morrem vítimas de acidentes, anualmente, no mundo (OMS, 2008). Dados do 
Ministério da Saúde (BRASIL, 2013), mostram que os acidentes foram responsáveis por 
3.733 mortes e 117.577 hospitalizações de meninos e meninas em 2012. Ainda no Brasil, 
a cada morte constatada, outras quatro crianças ficam com sequelas permanentes que 
poderão gerar consequências emocionais, sociais e financeiras a família e à sociedade. 
Neste contexto, o acidente na primeira infância tem se revelado como uma das principais 
causas dos atendimentos, internações, incapacidades e óbitos em crianças, contribuindo 
de forma considerável, para manter elevada a taxa de morbimortalidade infantil. Neste 
sentido, a pesquisa tem como objetivo realizar um diagnóstico identificando o cenário 
nacional e as principais origens que levam aos acidentes na primeira infância. O presente 
trabalho classifica-se como indutivo, aplicado, descritivo e quantitativo relacionado aos 
acidentes domésticos na primeira infância. Foi realizada pesquisa bibliográfica para o 
entendimento e esclarecimento do problema norteador desta pesquisa. Assim, a partir de 
indicadores e dados levantados do objeto de estudo, junto ao Ministério da Saúde e ao 
Departamento de Informática do SUS (DATASUS) foi possível traçar o cenário nacional 
identificando as principais origens que levam aos acidentes na primeira infância e seus 
impactos socioeconômicos. Ao final, pode-se concluir que os acidentes na primeira in-
fância guardam relação com os aspectos socioculturais da família, com o estilo de vida 
dos pais, com a idade da criança, sua etapa de desenvolvimento psicomotor e situações 
facilitadoras de risco. Portanto, verifica-se a necessidade de proteção, vigilância e, prin-
cipalmente, orientação não apenas no ambiente familiar, mas também nas escolas e 
espaços de lazer de forma geral. Tais ações se tornam importantes para que esses casos 
possam ser minimizados e as crianças vivenciem um processo de amadurecimento sem 
a necessidade de ter experimentado situações traumáticas e marcante.
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INTRODUÇÃO

O relatório mundial sobre prevenção de acidentes com crianças e adolescentes, da 
Organização Mundial da Saúde (OMS) em parceria com o Fundo das Nações Unidas para 
Infância (Unicef), afirma que 830 mil crianças morrem vítimas de acidentes, anualmente, no 
mundo (OMS, 2008).

Ainda segundo a OMS e de acordo com o Ministério da Saúde, os acidentes são le-
sões não intencionais identificadas como eventos de trânsito (atropelamento, passageiro 
de veículos e ciclista), afogamento, obstrução de vias aéreas (sufocação, estrangulamento 
e engasgamento), envenenamento e intoxicação, queimaduras e choques elétricos, com 
armas de fogo e outros.

Santos (1988), afirma que tais eventos constituem a principal causa de morte com crian-
ças a partir do primeiro ano de vida e durante todo o período da primeira infância no Brasil.

Parece contraditório, mas à medida que se intensificam os métodos preventivos contra 
as doenças infecciosas mediante o progresso das medidas de higiene e elevação do nível 
de vida dos povos, o mundo observa um aumento importante da morbidade e mortalidade 
envolvendo crianças em acidentes (SOUZA; BARROSO, 1999).

Criada em março de 2007, a Rede Nacional Primeira Infância tem por missão articular 
e mobilizar Organizações e pessoas para defender e garantir os direitos da Primeira Infância 
– criança de até seis anos de idade. Para tanto, uma de suas principais estratégias é con-
solidar, até 2022, o Plano Nacional Pela Primeira Infância (PNPI) referenciado nas políticas 
públicas para crianças até seis anos nas distintas infâncias brasileiras, nas esferas federal, 
estadual, distrital e municipal.

Os indicadores aqui trabalhados correspondem aos dados pertencentes ao Departamento 
de Informática do SUS (DATASUS) disponibilizados no site do Ministério da Saúde no Brasil. 
Tais indicadores, diferente do previsto na Rede Nacional Primeira Infância, enquadram as 
crianças na faixa etária de zero a quatorze anos. Portanto, para efeito deste estudo, será 
adotado como Primeira Infância a faixa etária de zero a quatorze anos.

Segundo dados do Ministério da Saúde (BRASIL, 2017), para faixa etária de zero a 
quatorze anos, os acidentes foram responsáveis por 3.733 mortes e 117.577 hospitalizações 
de meninos e meninas em 2016. Estimativas mostram que para cada morte, de uma criança, 
outras quatro ficam com sequelas permanentes que irão gerar, provavelmente, consequên-
cias emocionais, sociais e financeiras a família e à sociedade.

No entanto, vale ressaltar que estes números vem caindo e apresentam os menores 
valores registrados nos últimos 16 anos (Figura 01) quando foram criados estes indicadores, 
conforme dados oficiais do Ministério da Saúde (BRASIL, 2017).
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Figura 01. Série histórica 2001-2016 de mortalidade por acidentes.

Fonte: BRASIL, 2017; Criança Segura, 2017.

Apesar da redução observada, tais números caracterizam estes eventos como um 
grave problema de saúde pública. Vale ressaltar que as mortes são qualificadas em até 30 
dias após o acidente e as hospitalizações de no mínimo 24 horas. Ou seja, para efeito de 
análise, não são considerados atendimentos de pronto socorro, o que aumentaria substan-
cialmente estes números.

Fica claro que o cuidado de saúde no sentido amplo visa a uma harmonia das crian-
ças em sua primeira infância com o seu micro e macro ambiente, proporcionando relações 
de bem- estar, segurança e crescimento saudável. Para Marcondes et. al. (1987) e Souza 
(1997) os fatores de risco presentes nos ambientes doméstico, escolar e de lazer (público ou 
privado) podem comprometer o desenvolvimento da criança, contribuindo para desencadear 
diversos tipos de acidentes que, em determinados casos, podem originar graves lesões e 
sequelas irreversíveis.

Atualmente, os pesquisadores sociais associados a profissionais de segurança e pre-
venção vêm colocando em discussão a “acidentalidade” dessas ocorrências. Percebe-se 
que os acidentes não são tão inevitáveis como possam parecer e nem tão acidentais, sendo, 
portanto, na sua grande maioria, passíveis de serem identificados e prevenidos. Desta forma, 
a prevenção consiste em antecipar os acontecimentos, evitando que algum dano aconte-
ça, mediante o exercício de cuidados físicos, materiais, emocionais e sociais, motivo pelo 
qual as precauções se fazem necessárias, devendo ser compreendidas e praticadas pelas 
famílias (LEVENE, 1992; EISENSTEIN: SOUZA, 1993; KRUG et al. 1994: SOUZA, 1997).

Neste sentido, a pesquisa teve como objetivo realizar um diagnóstico identificando 
o cenário nacional e as principais origens que levam aos acidentes na primeira infância. 
Para tanto, foi necessário a realização da análise do arcabouço legal e políticas públicas na 
prevenção de acidentes, além de programas, projetos e ações sociais de organizações não 
governamentais que tratam de acidentes na primeira infância. Por fim, a partir deste enten-
dimento, foi possível analisar indicadores e quantificar dados do objeto de estudo, junto ao 
Ministério da Saúde e ao Departamento de Informática do SUS (DATASUS).
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METODOLOGIA

O estudo realizado caracteriza-se como método indutivo, onde a partir de dados levan-
tados procurou-se argumentos para levar a conclusões mais amplas do que as premissas 
nas quais se basearam a proposta. Assim, quanto a sua finalidade o mesmo apresenta-se 
como aplicada uma vez que busca gerar conhecimento para a aplicação prática e dirigida 
a solução dos problemas formulados quanto aos acidentes na primeira infância no Brasil.

No que se refere aos seus objetivos, o estudo é descritivo e tem como proposta o le-
vantamento de dados a partir de pesquisa bibliográfica e documental que visaram descobrir 
a existência de associações entre as variáveis analisadas. Para tanto, adotou-se uma abor-
dagem quantitativa quanto ao problema de pesquisa. Esta abordagem permite compreender 
os fenômenos através da coleta de dados numéricos, que apontarão tendências para a 
caracterização do cenário nacional referente ao problema de pesquisa aqui estabelecido.

Os dados analisados estão disponibilizados pelo Departamento de Informática do 
Sistema Único de Saúde (DATASUS), no endereço eletrônico (http://www.datasus.gov.br), 
que foi acessado no período compreendido entre dezembro de 2017 e janeiro de 2018. A po-
pulação do estudo foi constituída por todos os casos registrados no período de 2008 a 2016 
para os casos de óbitos e hospitalizações.

A partir dos dados obtidos no DATASUS, foram construídas novas tabelas, por meio 
do Calc um programa para o uso de planilhas eletrônicas pertencente ao LibreOffice que é 
um software livre e de código aberto. Por tratar-se da análise referente a um banco de dados 
públicos, pertencente ao DATASUS, não foi necessário submeter o projeto ao Comitê de 
Ética em Pesquisa.

RESULTADOS

Os resultados a seguir correspondem aos dados analisados no período de 2008 a 2016, 
conforme disponibilizados pelo Ministério da Saúde na base de dados do Departamento de 
Informática do SUS (DATASUS). Para sua melhor compreensão, estes foram agrupados ini-
cialmente de forma consolidada (Tabelas 01 e 02) para os casos de hospitalizações e óbitos.

Posteriormente (Tabelas 03 e 04) estes mesmos dados foram discriminados por faixa 
etária, em função do desenvolvimento das habilidades motoras, cognitivas e sensoriais das 
crianças, e confrontados pelos tipos de acidentes.

Por fim, são apresentados e confrontados entre si na forma de gráficos (Figuras 02, 
03, 04 e 05) os dados do ano de 2016, último ano em que constavam os dados completos 
na base de dados do DATASUS. Vale ressaltar que optou-se por limitar a coleta e análise 
de dados neste ano para evitar erros de retardo de notificação. Portanto, não foram conta-
bilizados os dados referente ao período de 2017.
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Assim, quanto ao número de hospitalizações a Tabela 01 apresenta os resultados con-
solidados da série histórica, no período 2008 a 2016, de hospitalizações por tipo de acidente.

Tabela 01. Série histórica consolidada 2008 a 2016 de hospitalizações por tipo de acidente.

Tipo de Acidente 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016

Trânsito 874 985 936 729 720 977 150 979 288

Afogamento 374 231 260 293 254 157 200 200 232

Sufocação 504 634 613 720 625 447 488 500 470

Intoxicações 963 155 392 995 636 425 349 182 213

Queimaduras 007 476 472 178 187 564 970 573 390

Armas de fogo 271 145 166 82 149 154 148 127 133

Quedas 581 705 766 110 451 404 081 089 258

Outros 938 966 697 463 609 369 204 030 593

Total 109.512 119.297 127.302 124.570 122.631 120.497 122.590 117.680 117.577

Fonte: BRASIL, 2017.

Já a Tabela 02 apresenta os resultados consolidados da série histórica para o mesmo 
período, mas agora relativos aos registros de óbitos por tipo de acidente.

Tabela 02. Série histórica consolidada 2008 a 2016 de óbitos por tipo de acidente.

Tipo de Acidente 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016

Trânsito 490 457 446 427 364 176 134 971 937

Afogamento 548 603 527 533 496 489 382 360 376

Sufocação 736 742 771 791 806 698 701 754 761

Intoxicações 92 105 123 109 108 81 105 94 86

Queimaduras 452 469 421 388 373 366 337 313 293

Armas de fogo 63 66 41 34 40 43 52 36 25

Quedas 315 291 288 310 310 315 254 255 225

Outros 494 477 439 329 349 395 359 323 289

Total 190 210 056 921 846 563 324 106 992

Fonte: BRASIL, 2017.

Neste contexto, percebe-se que o acidente na primeira infância tem se revelado como 
uma das principais causas dos atendimentos, internações, incapacidades e óbitos em 
crianças, contribuindo de forma considerável, para manter elevada a taxa de morbimor-
talidade infantil.

Esta quantidade e diversidade, preocupante, nos números relativos aos acidentes com 
crianças na primeira infância, direciona a um outro dado ainda mais alarmante. De acor-
do com o governo brasileiro e segundo dados do Ministério da Saúde (BRASIL, 2017), a 
partir do Sistema Único de Saúde (SUS), cerca de R$ 90 milhões são gastos anualmente 
com tais acidentes.
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Procedendo uma análise pormenorizada, dos dados disponibilizados pelo Ministério 
da Saúde, estes conduzem a conhecer as particularidades e diferentes características dos 
acidentes com relação ao desenvolvimento psicomotor na infância. Para Alves (2012), o 
movimento é o meio de interação e atuação da criança com o mundo externo. Em cada fase 
do desenvolvimento psicomotor, os movimentos vão se desenvolvendo e se aperfeiçoando 
conforme as necessidades e o meio em que a criança se encontra, objetivando torná-la um 
ser único, social e integral. Para que ocorram esses movimentos, faz-se necessário o de-
senvolvimento das capacidades motoras, intelectuais e afetivas, o que resulta no chamado 
desenvolvimento psicomotor.

Portanto, percebe-se ser a faixa etária, em função do desenvolvimento psicomotor, um 
bom caminho para tentar-se compreender a incidência de determinados eventos conforme 
a evolução da idade das crianças. Segundo Schvartsman (1977), com o tempo, as crianças 
passam a desenvolver suas habilidades motoras, cognitivas e sensoriais. Enquanto este 
processo não está completo a criança fica vulnerável a uma série de perigos exigindo, por-
tanto, cuidados especiais e total atenção.

Assim na Tabela 03 é possível verificar os dados referente as hospitalizações por faixa 
etária, de zero a quatorze anos, para o período de 2008 a 2016. Na Tabela 01 estes dados 
foram apresentados de forma consolidada para o mesmo período. Assim fica possível, 
agora, o direcionamento e entendimento destes valores em função do desenvolvimento das 
habilidades motoras, cognitivas e sensoriais das crianças (faixa etária) por tipo de acidente.

Tabela 03. Série histórica 2008 a 2016 de hospitalizações por faixa etária e tipo de acidente.

Tipo de Acidente Faixa 
Etária 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016

Trânsito

< 1 396 471 483 469 487 528 467 421 326

1 a 4 1672 2364 2427 2368 2324 510 350 071 028

5 a 9 3986 5144 5404 5152 5178 018 651 284 024

10 a 14 4820 6006 6622 6740 6731 921 682 203 910

Total 874 985 936 729 720 977 150 979 288

Afogamento

< 1 21 4 15 11 7 6 8 7 13

1 a 4 86 71 90 84 79 70 92 86 110

5 a 9 132 84 75 100 86 31 51 54 48

10 a 14 135 72 80 98 82 50 49 53 61

Total 374 231 260 293 254 157 200 200 232

Sufocação

< 1 48 80 107 103 88 59 67 67 36

1 a 4 204 281 257 271 261 190 220 266 266

5 a 9 145 148 134 172 147 110 95 119 121

10 a 14 107 125 115 174 129 88 106 48 47

Total 504 634 613 720 625 447 488 500 470
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Tipo de Acidente Faixa 
Etária 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016

Intoxicações

< 1 171 160 160 175 133 150 158 112 128

1 a 4 170 223 306 201 176 065 068 055 148

5 a 9 253 250 337 178 050 020 037 951 896

10 a 14 369 522 589 441 277 190 086 064 041

Total 963 155 392 995 636 425 349 182 213

Queimaduras

< 1 733 872 925 934 890 029 930 964 941

1 a 4 374 378 084 718 513 411 577 730 026

5 a 9 142 877 364 794 727 435 327 637 133

10 a 14 758 349 099 732 057 689 136 242 290

Total 452 469 421 388 373 366 337 313 293

Armas de fogo

< 1 21 12 7 8 14 8 8 12 4

1 a 4 56 8 20 7 15 24 18 13 7

5 a 9 70 19 29 24 16 26 22 13 24

10 a 14 124 106 110 43 104 96 100 89 98

Total 271 145 166 82 149 154 148 127 133

Quedas

< 1 237 151 362 500 606 605 691 703 483

1 a 4 401 681 805 413 314 972 333 492 310

5 a 9 310 855 900 094 971 222 421 462 265

10 a 14 633 018 699 103 560 605 636 432 200

Total 581 705 766 110 451 404 081 089 258

Outros

< 1 831 926 889 961 986 901 050 020 217

1 a 4 247 374 658 591 955 084 754 208 987

5 a 9 285 178 986 221 179 301 951 782 313

10 a 14 575 488 164 690 489 083 449 020 076

Total 938 966 697 463 609 369 204 030 593

Total

< 1 458 676 948 161 211 286 379 306 148

1 a 4 210 380 647 653 637 326 412 921 882

5 a 9 323 555 229 735 354 163 555 302 824

10 a 14 521 686 478 021 429 722 244 151 723

Total 109.512 119.297 127.302 124.570 122.631 120.497 122.590 117.680 117.577

Fonte: BRASIL, 2017.

Já na Tabela 04 foi possível realizar a mesma análise, mas agora referente ao número 
de óbitos, para o mesmo período, em função do desenvolvimento das mesmas caracterís-
ticas psicomotoras das crianças (faixa etária) por tipo de acidente. Assim, a tabela a seguir 
complementa a Tabela 02, apresentada anteriormente, com os dados discriminados em 
função da faixa etária.

Tabela 04. Série histórica 2008 a 2016 de óbitos por faixa etária e tipo de acidente.

Tipo de Acidente Faixa 
Etária 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016

Trânsito

< 1 95 95 109 116 91 96 102 103 110

1 a 4 561 513 527 525 482 448 468 409 408

5 a 9 889 901 832 835 795 751 716 657 606

10 a 14 945 948 978 951 996 881 848 802 813

Total 490 457 446 427 364 176 134 971 937
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Tipo de Acidente Faixa 
Etária 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016

Afogamento

< 1 27 36 29 36 28 39 24 32 34

1 a 4 506 515 535 488 482 488 469 495 486

5 a 9 405 450 418 417 385 417 390 369 360

10 a 14 610 602 545 592 601 545 499 464 496

Total 548 603 527 533 496 489 382 360 376

Sufocação

< 1 536 558 576 602 586 504 514 569 564

1 a 4 123 106 124 125 128 120 119 109 112

5 a 9 35 42 37 45 52 41 36 46 53

10 a 14 42 36 34 19 40 33 32 30 32

Total 736 742 771 791 806 698 701 754 761

Intoxicações

< 1 8 11 8 10 6 7 7 13 9

1 a 4 45 50 66 56 52 34 63 46 34

5 a 9 26 26 31 26 31 27 22 18 24

10 a 14 13 18 18 17 19 13 13 17 19

Total 92 105 123 109 108 81 105 94 86

Queimaduras

< 1 59 77 57 56 56 44 38 37 30

1 a 4 198 211 206 188 160 145 157 145 110

5 a 9 91 95 87 70 76 92 68 65 73

10 a 14 104 86 71 74 81 85 74 66 80

Total 452 469 421 388 373 366 337 313 293

Armas de fogo

< 1 1 0 0 0 1 0 1 0 1

1 a 4 8 15 8 10 6 6 11 2 0

5 a 9 12 17 12 11 13 10 14 13 11

10 a 14 42 34 21 13 20 27 26 21 13

Total 63 66 41 34 40 43 52 36 25

Quedas

< 1 51 46 29 56 56 63 35 42 35

1 a 4 97 86 105 83 83 90 92 73 76

5 a 9 86 75 80 75 75 74 60 71 52

10 a 14 81 84 74 96 96 88 67 69 62

Total 315 291 288 310 310 315 254 255 225

Outros

< 1 29 31 25 21 30 40 26 25 27

1 a 4 124 146 132 110 102 103 137 98 101

5 a 9 173 143 143 101 105 125 108 100 92

10 a 14 168 157 139 97 112 127 88 100 69

Total 494 477 439 329 349 395 359 323 289

Total

< 1 806 854 833 897 854 793 747 821 810

1 a 4 662 642 703 585 495 434 516 377 327

5 a 9 717 749 640 580 532 537 414 339 271

10 a 14 005 965 880 859 965 799 647 569 584

Total 190 210 056 921 846 563 324 106 992

Fonte: BRASIL, 2017.

Apesar da redução nos valores registrados nos últimos 16 anos (Figura 01), quando 
foram criados estes indicadores, a observação comparativa entre estes eventos no último 
ano analisado (2016) permite compreender melhor as características e particularidades 
destes com o desenvolvimento psicomotor nas faixas etárias das crianças.
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Assim a Figura 02 apresenta para o ano de 2016, o percentual das hospitalizações, 
para a faixa etária de zero a quatorze anos, em função dos tipos de acidente.

Figura 02. Hospitalizações por tipo de acidente em 2016 no Brasil.

Fonte: BRASIL, 2017; Criança Segura, 2017.

Apesar de serem contabilizados (Tabela 01), os registros por afogamento (211), su-
focação (508) e armas de fogo (152) não apresentam percentuais consideráveis quando 
comparados aos demais tipos de acidente. Chama a atenção os percentuais referentes 
aos acidentes por quedas (46% - 54.258) e queimaduras (18% - 21.390), que juntos (64% - 
75.648) corresponderam a quase 2/3 das hospitalizações no ano de 2016 (113.358).

Já a Figura 03 mantém a análise das hospitalizações em função dos tipos de acidente, 
para o mesmo ano de 2016. Agora, no entanto, estas informações são discriminadas em 
Função das faixas etárias que correspondem ao desenvolvimento das crianças em suas 
habilidades psicomotoras.

Figura 03. Hospitalizações por faixa etária e tipo de acidente em 2016 no Brasil.

Fonte: BRASIL, 2017; Criança Segura, 2017.
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Considerando a faixa etária inferior ao primeiro ano de idade, percebe-se uma maior 
incidência de hospitalizações referente as quedas (48% - 2.483), seguido por outros (24% 
- 1.217) e queimaduras (18% - 941) em relação aos demais. Para as faixas etárias poste-
riores (1 a 4, 5 a 9 e 10 a 14 anos) nota-se um aumento do número de hospitalizações por 
acidentes de outra natureza e trânsito, mas ainda prevalecem os eventos de quedas como 
os principais motivos de hospitalizações no Brasil em 2016. Vale ressaltar na análise destas 
três últimas faixas etárias o aumento de hospitalizações por motivo de queimaduras, fato 
que não se apresentou de forma considerável quando analisada as crianças inferiores ao 
primeiro ano de vida.

Ao analisar o percentual de óbitos ocorridos no Brasil em 2016 percebe-se que não 
existe uma correlação entre estes eventos e as hospitalizações para o mesmo período. 
Assim a Figura 04 apresenta o percentual de óbitos para a faixa etária de zero a quatorze 
anos em função dos tipos de acidente.

Figura 04. Óbitos por tipo de acidente em 2016 no Brasil.

Fonte: BRASIL, 2017; Criança Segura, 2017.

Diferente do observado para os eventos de hospitalizações (Figura 03), a análise da 
Figura 04 apresenta o trânsito (34,6% - 1.292) como maior causador de mortes para a faixa 
etária analisada. Este é seguido por afogamento (24,5% - 913) e sufocação (22,1% - 826). 
Assim, os três eventos juntos responderam por 81,2% (3.031) dos casos de óbitos no Brasil 
em 2016 para os acidentes na faixa etária de zero a quatorze anos.

Já a Figura 04 permanece com a análise sobre os registros de óbitos no Brasil em 
função dos tipos de acidente para o mesmo período. No entanto, da mesma forma que foi 
apresentado para as hospitalizações (Figura 03), as informações sobre as causas de morte 
são discriminadas em Função das faixas etárias que correspondem ao desenvolvimento das 
crianças em suas habilidades psicomotoras.
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Figura 05. Óbitos por faixa etária e tipo de acidente em 2016 no Brasil.

Fonte: BRASIL, 2017; Criança Segura, 2017.

Considerando a faixa etária inferior ao primeiro ano de idade, fica evidente a supre-
macia de casos de morte por sufocação (76% - 636). Quando analisada a faixa etária de 
um a quatro anos verifica-se uma prevalência para os eventos de afogamento (37% - 407) 
e trânsito (28% - 305), sendo estas responsáveis por 65% (712) dos casos de óbito.

Já ao analisar os dados para as crianças entre cinco e nove anos de idade, nota-se 
que a causa morte que prevalece é o trânsito (47% - 352), seguido por afogamento (26% - 
193) agora em um percentual inferior a faixa etária anterior. No entanto, estes dois eventos 
ainda respondem pela maior quantidade de óbitos para as crianças desta faixa (73% - 545), 
assim como na anterior (65% - 712) de 1 a 4 anos.

Por fim, ao analisar a faixa etária de dez a quatorze anos, ainda, nota-se o maior per-
centual de acidentes para o evento de trânsito (51% - 545), seguido também por afogamento 
(28% - 292). Estes dois eventos respondem juntos por 79% (837) dos casos de óbito.

Desta forma, pode-se afirmar que o evento de sufocação se apresenta como o maior 
fator para os casos de óbitos (76%) em crianças até completar o seu primeiro ano de vida. 
Após o primeiro ano de vida e até completar os quatorze anos de idade o evento que apre-
senta a maior quantidade de óbitos é o trânsito (55% - 1.202), seguido por afogamento (40% 
- 892), respondendo os dois por 95% (2.094) dos casos.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Acidentes envolvendo crianças não é novidade e muitas vezes são tratados como fatos 
isolados e infortúnios acontecimentos familiares. Segundo o relatório mundial, da OMS sobre 
prevenção de acidentes, estes eventos acometem e matam 830 mil crianças e adolescentes 
anualmente no mundo.
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No Brasil os acidentes são hoje a principal causa de morte de crianças de zero a 14 anos 
de idade. Tais eventos foram responsáveis por 3.733 mortes e 117.577 hospitalizações de 
meninos e meninas em 2016 mantendo elevada a taxa de morbimortalidade infantil. Apesar 
de apresentarem redução considerável nos últimos 16 anos, estes números ainda confi-
guram um grave problema de saúde pública no Brasil e acarretam gastos governamentais 
na ordem de R$ 90 milhões. Ainda no Brasil, vale ressaltar que a cada morte constatada, 
outras quatro crianças ficam com sequelas permanentes que poderão gerar consequências 
emocionais, sociais e financeiras a família e à sociedade.

Destaca-se que as mortes são qualificadas em até 30 dias após o acidente e as hospi-
talizações de no mínimo 24 horas. Ou seja, para efeito de série histórica e análise estatística, 
não são contabilizadas as mortes que ocorrem após 30 dias do acidente e também não são 
registrados os atendimentos de pronto socorro, situações que aumentariam substancialmente 
estes registros.

A análise de trabalhos correlatos realizados por pesquisadores sociais associados 
aqueles desenvolvidos por profissionais de segurança e prevenção permitem questionar e 
discutir sobre o caráter de “acidentalidade” desses eventos. Procedendo uma análise minu-
ciosa dos resultados desta pesquisa permite concluir que existe uma relação próxima entre 
os acidentes e o desenvolvimento psicomotor das crianças em função de sua faixa etária.

Assim em cada fase do desenvolvimento psicomotor, os movimentos vão se desenvol-
vendo e se aperfeiçoando conforme as necessidades e o meio em que a criança se encontra. 
Portanto, o desenvolvimento destas capacidades motoras, intelectuais e afetivas refletem 
e estabelecem a sua relação com o meio tornando-a um ser único, social e integral. Desta 
forma pode-se afirmar que este ser único, social e integral torna-se exposto aos riscos exis-
tentes as fases e etapas de seu desenvolvimento psicomotor.

Tais constatações deixam evidentes as relações da faixa etária e a proporcionalidade 
das hospitalizações e principalmente óbitos registrados, tais como: Faixa etária inferior a 01 
(um) ano destaca-se a sufocação; Entre 01 (um) e 04 (quatro) anos afogamento e trânsito; 
Entre 05 (cinco) e 09 (nove) anos observa-se uma redução ao afogamento e aumento ao 
trânsito; E, entre 10 (dez) e 14 (quatorze) anos ainda se mantém estes dois eventos em 
destaque, mas com um aumento considerável para trânsito em relação as duas faixas etá-
rias anteriores e a afogamento com aumento em relação a faixa etária anterior, mas ainda 
inferior a faixa de 01 (um) a 04 (quatro) anos.

A realização deste estudo vem confirmar o cenário propício a investigação, pesquisa, 
aprendizado e discussões sobre os acidentes e o caráter de “acidentalidade” desses eventos. 
Desta forma, pode-se concluir que os acidentes na primeira infância guardam relação com 
os aspectos socioculturais da família, com o estilo de vida dos pais, com a idade da crian-
ça, sua etapa de desenvolvimento psicomotor e situações facilitadoras de risco. Com isso, 
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verifica-se a necessidade de proteção, vigilância e, principalmente, orientação não apenas 
no ambiente familiar, mas também nas escolas e espaços de lazer públicos e privados. Tais 
ações se tornam importantes para que esses eventos possam ser minimizados e as crian-
ças vivenciem um processo de amadurecimento sem a necessidade de ter experimentado 
situações traumáticas e marcantes.
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RESUMO

Objetivo: Relatar a experiência no desenvolvimento de ações comunitárias no município 
de Rio Branco-AC, destacando o levantamento da demanda fonoaudiológica no âmbito da 
saúde infantil. Métodos: Trata-se de um estudo descritivo, do tipo relato de experiência, 
que aborda a vivência de acadêmicas do curso de Fonoaudiologia de uma instituição de 
ensino superior, ao longo do desenvolvimento de 4 (quatro) ações comunitárias, para a 
detecção da demanda fonoaudiológica de crianças de 0 a 11 anos no período de agosto 
a novembro de 2018. Resultados: Foram avaliadas 150 crianças, sendo que os distúr-
bios de comunicação mais prevalentes na infância foram os relacionados à linguagem, 
em especial à produção de fala. Em contrapartida a esses achados, verificou-se um 
déficit significativo de fonoaudiólogos atuantes no SUS, fato que suscita considerações 
importantes no tocante à estruturação de serviços da Atenção Básica. Estas atividades 
tornaram-se fundamentais na formação dos acadêmicos envolvidos para o desenvolvi-
mento na prática e em situação real, com duplo objetivo, desenvolvimento educativo, 
e, prestação de serviços à comunidade. Considerações finais: As ações comunitárias 
contribuíram para identificação das demandas reais da população e para o aprimoramento 
da formação das acadêmicas, pois possibilitaram e estimularam o desenvolvimento do 
pensamento crítico-reflexivo necessário para um cuidado integral, por meio da educação 
em saúde, no âmbito da fonoaudiologia, de forma interdisciplinar e colaborativa.
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INTRODUÇÃO

A Atenção Básica é a porta de entrada do usuário ao Sistema Único de Saúde (SUS), 
sendo caracterizada por um conjunto de ações que abrangem a promoção, prevenção, 
diagnóstico, tratamento, reabilitação e manutenção de saúde (BRASIL, 2006). Contudo, em 
muitos casos essa porta é ainda estreita, não comportando toda a demanda. Tal fato tem 
sido evidenciado durante o desenvolvimento de ações comunitárias desenvolvidas por aca-
dêmicos e docentes de instituições de ensino superior, nas quais a procura por atendimento 
fonoaudiológico tem se destacado, assim como os relatos do público sobre a dificuldade 
para obter atendimento.

A fonoaudiologia é uma ciência relativamente nova, que tem como um dos objetos 
de estudo a comunicação humana em suas diversas formas (MIQUILUSSI; KOLOVSKI; 
CARNEIRO, 2017). Sua atuação no âmbito do SUS é ampla, perpassando diferentes ní-
veis de assistência, através de estratégias que sejam capazes de atentar-se aos processos 
de saúde-doença, desenvolvendo ações de promoção, prevenção e educação em saúde, 
diretamente relacionadas à melhoria dos indicadores de qualidade de vida da população.

No âmbito da fonoaudiologia, as principais estratégias para promoção e manutenção 
da saúde são: orientações para as gestantes e cuidados pré-natais ligados à prevenção e/
ou diagnóstico precoce de doenças hereditárias, desenvolvimento neuropsicomotor infantil 
e esclarecimentos sobre fatores de risco ligados aos distúrbios da comunicação humana; 
prevenção e/ou detecção precoce de agravos que podem interferir na saúde e habilidades 
comunicativas, entre outros (GOULART et al., 2010).

Neste sentido, o fonoaudiólogo é desafiado a desenvolver práticas destinadas à co-
letividade, considerando as várias ações em saúde envolvidas na produção do cuidado, o 
que engloba compreender seus determinantes sociais e os impactos de práticas educati-
vas sob os mesmos.

Os aspectos da comunicação devem ser considerados atributos da saúde uma vez 
que suas manifestações patológicas abalam a competência e o desempenho comunicativo 
verbal e não verbal, intra e interpessoal. Eles geram sofrimento, mesmo não causando dor 
física, não apresentando sinais e sintomas expressos laboratorialmente, não sendo levados 
à cura por meio de ingestão de drogas, nem levando à morte. Porém, essas manifestações 
patológicas limitam a capacidade do ser humano criar e transformar o mundo, através do 
poder da palavra, gerando um enorme impacto na experiência pessoal e comprometendo 
sua qualidade de vida (MOREIRA; MOTA, 2009).

Os distúrbios da comunicação constituem algumas das doenças infantis mais preva-
lentes, manifestando-se como atraso ou desenvolvimento atípico envolvendo componentes 
funcionais da audição, fala e linguagem em níveis variados de gravidade (SOMEFUN et al., 
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2006). Na maioria das vezes esses distúrbios são percebidos pelos pais, que referem que a 
criança tem dificuldade para falar ou que não fala, não se faz entender ou gagueja (KEATING; 
TURRELL; OZANNE, 2001).

Segundo Prates e Martins (2011), crianças com atraso no desenvolvimento da lingua-
gem podem apresentar, na idade escolar, importantes e persistentes dificuldades, além de 
transtornos e problemas no desenvolvimento cognitivo e socioemocional. Muitos desses 
agravos poderiam ser evitados ou pelo menos minimizados, por meio de medidas simples 
de estimulação de linguagem, orientação aos familiares e identificação precoce, capaz de 
prevenir posteriores consequências educacionais e sociais desfavoráveis.

Em um panorama em que o Sistema de Saúde é incapaz de suprir toda a demanda, 
as ações comunitárias constituem-se como importantes aliadas para conquista e garantia 
dos direitos sociais, principalmente no que cerne ao acesso a serviços de saúde. Neste 
caso, entende-se como demanda não somente os sujeitos que procuram o atendimento 
após a instalação de alguma patologia, mas também os que carecem de informações, de 
orientações e de amparo.

A inclusão da Fonoaudiologia nestas ações fomenta a possibilidade de divulgar o 
fazer do fonoaudiólogo à população, de desenvolver ações de educação em saúde, além, 
é claro, de identificar precocemente os indicativos de alterações fonoaudiológicas, intervin-
do o quanto antes.

OBJETIVO

Relatar a experiência no desenvolvimento de ações comunitárias no município de 
Rio Branco-AC, destacando o levantamento da demanda fonoaudiológica no âmbito 
da saúde infantil.

MÉTODOS

Trata-se um estudo descritivo, do tipo relato de experiência, sobre o desenvolvimen-
to de 4 (quatro) ações comunitárias realizadas pelo Centro Universitário UNINORTE, Rio 
Branco-AC, em parceria com o curso de Fonoaudiologia, para a detecção da demanda 
fonoaudiológica de crianças de 0 a 11 anos no período de agosto a novembro de 2018.

Optou-se por uma abordagem qualitativa de pesquisa, seguindo os pressupostos do 
método hermenêutico-dialético (MINAYO, 2013). Sendo assim, houve um registro inicial, 
por parte dos docentes e discentes do curso de Fonoaudiologia, contendo suas impressões 
pessoais, valores, opiniões e representações que possibilitaram a discussão de fenômenos 
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complexos e subjacentes às ações em saúde, mais especificamente, ao trabalho de inter-
venção junto à comunidade.

Assim, destacam-se os procedimentos realizados durante o desenvolvimento das ações 
comunitárias, e que atenderam as etapas da metodologia escolhida. A intervenção propria-
mente dita, aconteceu em 4 (quatro) principais etapas, a saber:

a. Fase exploratória: Dentre os aspectos importantes de logística a serem levantados 

podemos relacionar: Estrutura dos locais das ações; Equipe técnica; Voluntários; Fun-

cionamento; Recursos físicos e materiais; Divulgação;

b. Fase de planejamento das ações: Foram definidas, juntamente com a equipe envol-

vida, as formas de abordagens que seriam utilizadas nas ações e atividades. É válido 

destacar que esta etapa aconteceu de forma colaborativa, mediante construção con-

junta de planos de ação e protocolo de triagem que possibilitasse o rastreio do perfil 

das alterações;

c. Fase de execução: Esta etapa foi sustentada na realização das 4 (quatro) ações comu-

nitárias. Nestas ações, as crianças e seus responsáveis foram submetidos, respectiva-

mente, a uma triagem fonoaudiológica e entrevista com formulários específicos. Para 

tanto, foram utilizados: Folha de Identificação e protocolo de triagem que contempla 

questões fechadas e abertas sobre os aspectos linguísticos (fonologia, morfossintaxe 

e semântica), da pragmática, da audição, da leitura e escrita, do sistema miofuncional 

orofacial, da fluência e da voz. Houve também a realização de meatoscopia e exame 

de Emissões Otoacústicas (EOA), em caso de queixa auditiva. Atentando-se ao nível 

de participação dos sujeitos (crianças e pais) no que se refere às respostas dadas aos 

estímulos, questionamentos, relatos e aos exames auditivos, as condutas adotadas 

consistiram em encaminhamento para avaliação completa na Clínica Escola de Fono-

audiologia e/ou orientações aos responsáveis, conforme figura 1.
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Figura 1. Etapas do atendimento fonoaudiológico durante as ações

d. Fase de avaliação: Após o término dos encontros, foi redigido pela equipe um relató-

rio como forma de registro dos dados dos participantes, assim como suas impressões 

e realizada devolutiva ao serviço através da apresentação dos achados encontrados, 

a fim de levantar a percepção dos sujeitos diante da realização das intervenções, com 

o intuído de identificar as dificuldades; pontos positivos; sugestões; destacando a 

importância do trabalho colaborativo e interdisciplinar.

Paralelamente, foi realizada uma pesquisa a banco de dados secundários, de domí-
nio público, provenientes do Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde (CNES) e 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), a fim de estabelecer uma interface 
entre estas ações comunitárias e sua importância na melhoria de acesso a serviços de 
saúde infantil. No CNES foram coletados dados sobre os profissionais do município de Rio 
Branco-AC, considerando a ocupação Fonoaudiólogo e a lotação em estabelecimentos com 
fluxo de clientela ῾῾03᾿᾿ (atendimento de demanda espontânea e referenciada) e classifica-
ção ῾῾001᾿᾿ (Unidade Básica de Saúde). Optou-se por essas unidades, pois seriam elas as 
responsáveis pelo atendimento da demanda espontânea acolhida nas ações. Do Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), foram coletados os dados sobre a população 
e territorialidade do município.



Desenvolvimento da Criança e do Adolescente: Evidências Científicas e Considerações Teóricas-Práticas144

Na análise destes dados, foi estimada a razão de fonoaudiólogos na Atenção Básica 
por 10000 habitantes, através do cálculo: (nfono/ p) x 10000, onde ῾῾p᾿᾿ representa a popu-
lação do município. Foi também estimado o déficit de fonoaudiólogos na Atenção Básica, 
com base no parâmetro proposto por Santos et al. (2017), com base na Portaria nº 3.124, 
de 2012 que redefine para ῾῾9᾿᾿ o número máximo de equipes de Saúde da Família que são 
vinculadas aos Núcleos de Atenção a Saúde da Família, os quais preveem o Fonoaudiólogo 
em sua composição. Assim, utilizou-se o cálculo (NEqSF/9), onde NEqSF refere-se à projeção 
do número de equipes de Saúde da Família necessárias para cobertura total da população 
residente no município e ῾῾9᾿᾿ ao número máximo de equipes de Saúde da Família cobertas 
por apenas um NASF. Para a projeção, foi adotada a relação de uma equipe de Saúde da 
Família para cada 3.450 habitantes, cálculo padrão utilizado pelo Departamento de Atenção 
Básica do Ministério da Saúde.

Para a análise qualitativa, foi realizada a leitura e análise das respostas e relatos para 
identificação das ideias principais, expressões e reações dos sujeitos atendidos. Já os dados 
das análises estatísticas foram tabulados no software SPSS 20, onde foram calculadas as 
frequências absolutas e relativas. A partir destes dados coletados, as análises para a produ-
ção desse trabalho foram feitas com base na observação de registros e revisão bibliográfica 
aprofundada acerca do tema em questão.

RESULTADOS

Com vista a uma melhor compreensão, optou-se por dividir o relato de experiência em 
duas categorias de análise: ῾῾Vivências nas ações comunitárias de saúde᾿᾿ e ῾῾Caracterização 
da oferta de atendimento fonoaudiológico na atenção básica à saúde᾿᾿, as quais são apre-
sentadas a seguir.

VIVÊNCIAS NAS AÇÕES COMUNITÁRIAS DE SAÚDE

As ações comunitárias ocorreram através da integração e articulação de diferentes 
agentes, órgãos e instituições. Nas últimas décadas, a grade curricular dos cursos de gra-
duação em Fonoaudiologia, passou por profundas e recorrentes modificações, com o intuito 
de assegurar que os futuros egressos vivenciem a realidade do SUS, aliando as práticas 
da saúde com a educação, permitindo desta forma, que o discente de fonoaudiologia sejam 
inseridos, no mercado de trabalho com uma formação generalista, reflexiva e crítica, através 
da qual lhe fornecerá subsídios necessários para atuar de maneira que assegure a integra-
lidade do cuidado e a qualidade na assistência (LUZARDO; NEMR, 2006).
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Para que isto ocorra, torna-se indispensável à parceria sustentada na tríade: universida-
de - serviços de saúde - comunidade, possibilitando ao acadêmico inserir-se no cotidiano de 
trabalho, de forma produtiva e consistente. Partindo desse pressuposto, surgiu a necessidade 
do desenvolvimento de ações comunitárias, que possibilitou uma vivência relevante ao dis-
cente, uma vez que lhe permite conquistar autonomia, interação, aliando os conhecimentos 
teóricos à pratica, intervindo decisivamente no processo saúde-doença, seus determinantes, 
com os diferentes atores sociais, aliando saberes e apontando para a necessidade de um 
trabalho interdisciplinar (SANTOS et al., 2016). Nesse sentido estas ações possibilitaram a 
oferta de diversos serviços gratuitos à população, sob demanda espontânea, concentrados 
em atendimentos jurídico, odontológico, estético, médico e fonoaudiológico. Para organiza-
ção do fluxo de atendimento havia distribuição de senhas.

Neste contexto, o atendimento fonoaudiológico prestado consistiu na realização de 
triagem infantil, seja por meio da realização do Exame de Emissões Otoacústicas e meatos-
copia, em caso de queixa auditiva, e/ou através da aplicação de roteiro específico. Esta apli-
cação era realizada de maneira conjunta, estando a equipe concentrada em dois campos de 
atenção: os pais/responsáveis, com os quais eram coletados dados de identificação, queixa, 
história pregressa, quadro de saúde atual, hábitos e informações sobre o desenvolvimento 
neuropsicomotor; e a criança, observada quanto às suas condições cognitivas, capacidade 
comunicativa, condições vocais, condições dos órgãos fonoarticulatórios, questões auditivas 
e aspectos da leitura e da escrita.

Para viabilização das triagens, fazia-se necessária uma sala fechada e silenciosa, para 
que não houvessem interferências nos casos de triagem auditiva, e adaptada com recur-
sos lúdicos que favorecessem a interação da criança, de forma a possibilitar uma análise 
mais abrangente quanto possível, para, somente assim, direcionar esses indivíduos para 
a forma mais apropriada de atendimento às suas necessidades e orientar assertivamente 
seus responsáveis quanto às manifestações e dificuldades presentes. Os indivíduos cuja 
triagem apontou para possíveis alterações eram encaminhados para avaliação completa na 
Clínica Escola do Centro Universitário Uninorte, onde também receberiam o acompanha-
mento necessário.

Durante as 4 ações houve um total de 150 atendimentos. A análise das fichas identi-
ficou que os distúrbios de comunicação mais prevalentes na infância são os relacionados 
à linguagem, em especial à produção de fala. A predominância foi de crianças do gênero 
masculino (68,3%) e da faixa etária entre 3 anos e 8 anos de idade (48,7%). Foram identi-
ficadas queixas isoladas nas áreas de Linguagem (30,2%), de Fonologia (27,7%), Leitura 
e escrita (15,2%), Fluência (11,5%), Motricidade Orofacial (11,2%), Voz (2,7%), e Audição 
(1,2%), conforme aponta a figura 2.
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Figura 2. Distribuição segundo queixas isoladas

Quanto à conduta fonoaudiológica, verificou-se que a maioria das crianças (78,6%) foi 
encaminhada para atendimento na clínica-escola do Curso de Fonoaudiologia.

Nestas ações, eram comuns os relatos de pais que estavam na fila de espera para aten-
dimento fonoaudiológico, bem como situações em que, por falta de orientação, as dificuldades 
escolares de crianças eram atribuídas à indisciplina e falta de interesse, quando o que havia 
de fato eram sinais de que esses indivíduos necessitavam de acompanhamento profissional.

O desenvolvimento das ações comunitárias em Fonoaudiologia, sob supervisão do 
professor, permitiu estreitar a relação ensino-aprendizagem, contribuindo e complementando 
com a formação do aluno para o desenvolvimento na prática e em situação real, com duplo 
objetivo: desenvolvimento educativo, e prestação de serviços à comunidade.

CARACTERIZAÇÃO DA OFERTA DE ATENDIMENTO FONOAUDIOLÓGICO 
NA ATENÇÃO BÁSICA À SAÚDE

De acordo o IBGE (2010), o município de Rio Branco possui uma área territorial de 
8.834,942 km², com população de 336.038 pessoas, das quais 77122 são crianças de 0 a 
11 anos de idade.

No município existe apenas um curso de graduação em Fonoaudiologia, ofertado por 
Instituição privada desde 2016. De acordo com o Cadastro Nacional de Estabelecimentos 
de Saúde (CNES), existem, atualmente, 37 fonoaudiólogos atuantes no local, sendo apenas 
4 lotados para unidades de Atenção Básica à Saúde, cujo fluxo de atendimento permite 
demanda espontânea e referenciada.
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A análise destes dados aponta para a oferta de 0,1 fonoaudiólogo na Atenção Básica 
a cada 10000 habitantes, ou 0,5 a cada 10000 crianças, o que pode sugerir escassez na 
cobertura de atendimentos nesta área.

De acordo com o novo parâmetro proposto- um profissional por NASF, uma projeção 
para 100% de cobertura da ESF requer a atuação de aproximadamente 11 fonoaudiólogos, 
o que significa dizer que, atualmente, a cobertura deste profissional é insuficiente, chegando 
a apenas 36,3%, conforme tabela 1.

Tabela 1. Défict de Fonoaudiólogos na Atenção Básica à Saúde no município de Rio Branco-AC

Município Fonoaudiólogos (N)
Fonoaudiólogos na Aten-

ção Básica
(N)

Necessidade de fonoaudiólogo 
para 100% de cobertura da ESF

(N)
Parcela atendida (%)

Rio Branco 37 04 11 36,3

Fonte: CNES

DISCUSSÃO

A realização destas ações possibilitou não somente a triagem de crianças com alte-
rações fonoaudiológicas e encaminhamento para devido atendimento, mas principalmente 
a execução de atividades que incidem na promoção da saúde e na prevenção de agravos. 
Porém, ainda que se justifique a necessidade e eficiência destas, uma preocupante consta-
tação se fez presente: a dificuldade de acesso, por parte da população, a serviços básicos 
de saúde, que fica evidente através de relatos de pais acerca da não obtenção de atendi-
mento; bem como, por falta de informações, seus posicionamentos sobre as dificuldades de 
comunicação dos filhos, atribuindo-as à preguiça, birra ou falta de vontade.

A oportunidade da vivência dessas ações foi de grande relevância para a formação inte-
gral do aluno, levando em consideração que a cada dia é exigido, pelo mercado de trabalho, 
profissionais com habilidades e bem preparados. Autores reiteram que é na universidade o 
aluno se depara com o conhecimento teórico dos assuntos, entretanto, é difícil relacionar 
teoria e prática caso eles não tenham acesso a experiências e vivências reais, através dos 
quais precisam aprimorar o conhecimento critico-reflexivo (SANTOS FILHO, 2010).

Quanto às principais queixas relatadas nas triagens, este estudo identificou a predo-
minância das áreas de linguagem e fonologia, o que corrobora com o estudo de Goulart 
et al. (2010), também no âmbito da promoção da saúde, o qual evidenciou que os atrasos 
de linguagem e distúrbio fonológico consistem nas alterações da comunicação humana mais 
comumente referidas. Embora, estudos destaquem que os desvios fonológicos estejam 
relacionados às alterações de ordem auditivas (CAUMO; FERREIRA, 2009), outros desta-
cam que não há uma relação obrigatória (FERREIRA et al., 2018), o que pode justificar o 
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resultado do baixo índice percentual de alterações audiológicas em relação ao número de 
queixas do tipo fonológica verificadas neste estudo.

No desenvolvimento das ações também foi constatado um maior número de atendimento 
de crianças do sexo masculino e da faixa etária entre 3 e 8 anos de idade, o que também está 
de acordo com a literatura, que refere alta prevalência do sexo masculino (MARTINS et al., 
2008; GOULART et al., 2010; PEIXOTO et al., 2010; DINIZ; BORDIN, 2011; GIRARDELI 
et al., 2012); e discorre que a partir dos 3 anos, a prevalência de distúrbios idiopáticos da 
comunicação, ou seja, aqueles que não ocorrem em conjunto com outras anormalidades, 
eleva-se até os 8 anos de idade, sendo que a fase crítica encontra-se dos 4 aos 6 anos 
(ANDRADE, 1997; MARTINS et al., 2008).

As repercussões que os distúrbios da comunicação humana podem gerar no próprio 
sujeito ou em sua família são difíceis de medir. Contudo, há relatos de que esses trans-
tornos acabam por influenciar as relações do sujeito com o meio ambiente que o rodeia e 
sua auto-imagem, além de sua aprendizagem formal e informal. No início do processo de 
alfabetização, a criança que apresenta dificuldades na linguagem oral pode ter problemas 
para relacionar-se ou integrar-se em seu grupo. Se não conseguem entendê-la, normal-
mente será alvo de gozações ou de exclusão do grupo, o que provavelmente repercutirá 
no seu rendimento escolar global. Em alguns casos, se a criança apresentar distúrbio de 
fala (trocas, omissões ou distorções), estas poderão se refletir em sua escrita espontânea 
(GOULART; CHIARI, 2014). Desta forma, é imperativo que todos os profissionais que lidam 
com as crianças, estejam atentos para os sinais de alerta e fatores de risco para alterações 
no desenvolvimento da linguagem.

Pesquisas indicam que a detecção precoce de tais alterações entre dois e três anos 
reduz cerca de 30% a necessidade de acompanhamento terapêutico, seja na área de fo-
noaudiologia, psicologia, educação especial e/ou outros. Da mesma forma, reduz 33% o 
número de crianças com problemas na linguagem escrita (VAN AGT et al., 2007; ROMSKI 
et al., 2010). Tais dados reforçam a importância de uma equipe interdisciplinar na detec-
ção precoce dos atrasos e desvios no desenvolvimento da fala e da linguagem, bem como 
apontam para a necessidade de que essas crianças possam ter acesso à programas de 
intervenção, o mais cedo possível.

No entanto, o diagnóstico precoce é uma realidade inalcançável para boa parte da 
população se as equipes de Atenção Básica não estiverem organizadas de maneira satis-
fatória e completa. Foi observado que a quantidade de fonoaudiólogos alocados neste setor 
no município de Rio Branco- AC é insuficiente, sendo capaz de atender menos da metade 
da demanda. Viegas et al. (2018) apontam que este déficit é uma realidade da maioria dos 
municípios brasileiros, sendo que das 27 Unidades da Federação, 19 apresentaram déficit 
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superior ou igual a 50,0%. Outros estudos têm apontado além da escassez na oferta de 
atendimento fonoaudiológico, a carência de formação e treinamento por parte destes pro-
fissionais para efetivar um trabalho preventivo (MOREIRA; MOTA, 2009).

Ribas e Berberian (2000) verificaram que de 1.185 profissionais da região sul do Brasil, 
apenas 68 (6,89%) atuavam em UBS (Unidade Básica de Saúde). Outro estudo, agora pelo 
Conselho Regional de Fonoaudiologia – 2ª região (2004) no estado de São Paulo, cons-
tatou que de 559 profissionais da região apenas 187 (33,4%) trabalhavam em unidades 
básicas de saúde.

A problemática destacada na segunda categoria de análise configura a mesma en-
frentada por muitos fonoaudiólogos e pela população que utiliza as unidades de saúde da 
atenção primária a nível nacional. Entre as maiores queixas destacam-se: poucos profis-
sionais na rede, falta de contratação de profissionais, escassez de recursos na rede saúde 
necessários para o atendimento e longa permanência em filas de espera (CASTRO et al., 
2020; CHIODETTO; MALDONADE, 2018).

Desta forma, a alta frequência de alterações fonoaudiológicas e consequente procura 
por atendimento, somado a baixa quantidade de fonoaudiólogos que integram a atenção 
básica, resulta em um impacto negativo no princípio de integralidade do SUS, especialmen-
te considerando que esta esfera é a ordenadora das redes de atenção e espaço no qual 
devem ocorrer ações para garantia da atenção longitudinal à saúde da população (VIEGAS 
et al., 2018). Tal fato evidencia a importância das ações desenvolvidas, no atendimento da 
demanda reprimida do SUS.

Na literatura nacional há muitas publicações sobre o perfil epidemiológico para a área 
da fonoaudiologia, concentradas nas regiões sul, centro-oeste e nordeste, porém, pouco se 
tem publicado a respeito da demanda fonoaudiológica na região norte do país, sendo esta 
a de maior domínio territorial e a quarta maior em nível populacional com 17,3 milhões de 
pessoas (IBGE, 2014).

Pesquisas a cerca do levantamento de perfil profissional e de demanda de procura 
são importantes para mensurar o perfil dos usuários, assim, viabilizando o planejamento de 
medidas específicas de prevenção e promoção da saúde, assim como a minimização de 
seus efeitos (GIRARDELI et al., 2012). Apesar de este não ser o objetivo do trabalho, as 
ações possibilitaram mensurar, de maneira geral, o perfil das crianças triadas nas ações, 
gerando um dado epidemiológico em uma capital da região Norte.

Em relação a grande porcentagem de encaminhamento para a clínica-escola de fonoau-
diologia, destaca-se que esta se tornou um local de referência no município, favorecendo 
maiores possibilidade para que estas crianças tenham seus atendimentos efetivados em um 
menor período em comparação ao tempo de espera pela rede de atenção básica, o que é 
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importante, pois quanto maior o tempo de espera para atendimento fonoaudiólogico, menor 
é a adesão ao tratamento (REIS; DIAS; BEBER, 2016).

As Clínicas escolas possuem uma função dupla. Primeiramente de proporcionar ao 
acadêmico a prática clínica de sua profissão, fazendo com que o aluno entre em contato 
direto com a atuação profissional. Posteriormente de oferecer à Universidade a possibilidade 
de cumprir com seu papel social, por meio da prestação de serviços à comunidade (TERZIS; 
CARVALHO, 1988; AMARAL et al., 2012).

De acordo com Zilli et al. (2017), a extensão universitária em clínicas-escolas que pres-
tam atendimentos da área da saúde, auxilia o desafogamento do Sistema Único de Saúde 
(SUS) no atendimento em saúde.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Diante do panorama apresentado, foi possível constatar a relevância da execução de 
projetos de participação social, tanto para benefício da população que necessita de amparo, 
quanto para criação de espaços de reflexão por parte da equipe executora, que, ao se de-
parar com a realidade vislumbrada nesses espaços, passa a pensar e a buscar estratégias 
que atenuem os impactos oriundos da desassistência.

A realização das triagens fonoaudiológicas contribuiu significativamente para um melhor 
direcionamento e aprofundamento quanto ao tipo de assistência a ser prestada a popula-
ção, assim como para muni-la de informações a cerca da comunicação no desenvolvimento 
infantil, que são tão importantes, mas ao mesmo tempo tão escassas.

Nesse sentido essa vivência permitiu que conhecêssemos a realidade da atenção 
básica, bem como os princípios norteadores do SUS e a necessidade da interface existente 
entre saúde e educação, em todas as suas esferas e complexidades, desde a gestão até o 
encaminhamento para atendimento dos sujeitos na atenção básica, passando pelas esferas 
de responsabilização e controle social. Atrelado a isso, foi possível constatar a inter-relação 
de acadêmicos de diferentes cursos, aliando saberes, compartilhando experiências e traba-
lhando de forma conjunta, interdisciplinar e em prol, de uma saúde vista em sua totalidade.

A carência de acesso a serviços básicos de saúde, no que tange a área da fonoaudio-
logia, é uma dificuldade que precisa ser equacionada, sobretudo com enfoque na Educação 
Permanente em Saúde, do contrário a população continua em parte desassistida, uma vez 
que as ações comunitárias aqui relatadas não estão inseridas na rotina dos serviços, resul-
tando em atividades pontuais, apesar de sua importância.

Aponta-se para a necessidade de se fazer um levantamento mais aprofundado sobre o 
que está sendo feito em termos de promoção e prevenção dos distúrbios da comunicação, 
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além da articulação de ações permanentes que envolvam os profissionais da saúde, pes-
quisadores, gestores de saúde, escola e família.

Por fim, é necessário que providências sejam tomadas para suprir a alta demanda 
e adequar os serviços à realidade atual. Isto implica necessariamente em um maior nú-
mero de fonoaudiólogos atuando nesse setor, que estejam, de fato, preparados para lidar 
com saúde pública.
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RESUMO

O Diabetes Mellitus (DM) tipo 1 é predominante em crianças e adolescentes. A maioria 
dos pacientes que desenvolvem retinopatia diabética são assintomáticos até estágios mais 
avançados da doença, sendo importante que os pacientes façam o exame oftalmológico 
rotineiramente. A retinopatia diabética é mais comum no DM tipo 1, raramente se desen-
volvendo nos primeiros cinco anos de doença ou antes da puberdade. Estudos demons-
traram que qualquer grau de melhora no controle glicêmico possui benefícios. O objetivo 
do presente estudo é descrever a prevalência das manifestações oftalmológicas em 
crianças e adolescentes portadores de DM tipo 1 em um hospital filantrópico de Vitória 
– ES. O estudo é transversal e descritivo. Compareceram às consultas 51 pacientes 
atendidos no ambulatório de diabetes infantil, entre 6 e 16 anos. Foram coletados os 
seguintes dados de prontuários médicos: últimos resultados de hemoglobina glicada, 
glicemia de jejum e glicemia pós prandial. Foram realizados o exame externo ocular e 
a fundoscopia em todos os pacientes. Os dados foram descritos a partir do cálculo da 
média, mediana e desvio padrão de idade, tempo de doença, resultados de glicemia de 
jejum, glicemia pós prandial e hemoglobina glicada e do cálculo da prevalência de alte-
rações oftalmológicas. Somente um paciente apresentou manifestações oftalmológicas 
(1,96% da amostra) - hemorragia puntiforme em pólo posterior, entretanto, a mesma 
apresentava controle glicêmico ruim. Apesar de encontrarmos uma prevalência baixa e 
consistente com a observada na literatura, tais dados não são tranquilizadores, ao obser-
var-se um descontrole glicêmico severo na maioria dos pacientes, estando susceptíveis 
a desenvolver alterações oftalmológicas. Deve ser reforçada a importância da adesão 
ao tratamento e do controle glicêmico.
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INTRODUÇÃO

O Diabetes Mellitus (DM) é um distúrbio crônico, que se caracteriza pelo comprome-
timento do metabolismo da glicose e de outros substratos produtores de energia, e pelo 
desenvolvimento de complicações tardias, tanto vasculares como neuropáticas. A hipergli-
cemia é o ponto chave da fisiopatologia do DM. A enfermidade está associada a um defeito 
hormonal: a deficiência insulínica, podendo a mesma ser absoluta ou relativa, e estando 
associada a uma resistência insulínica concomitante. A insuficiência insulínica desempenha 
um papel primário nos desarranjos metabólicos ligados ao DM e a hiperglicemia desempe-
nha um papel importante nas complicações relacionadas à doença (INZUCCHI; SHERWIN, 
2009). O DM é uma doença associada a custos diretos, sendo eles os custos médicos, e à 
custos indiretos, devido à perda de produtividade que a enfermidade gera ou pode vir a gerar. 
Globalmente, o DM afeta mais de 194 milhões de pessoas e estima-se que esse número 
atinja 366 milhões de casos em 2030. Relata-se que a taxa de crescimento do DM é maior 
nos países em desenvolvimento, o que pode ser explicado pela crescente urbanização e 
ocidentalização dos hábitos e estilo de vida. Está dentre as principais causas de mortalidade 
e incapacidade precoce. Nos Estados Unidos, atribui-se ao DM a principal causa de cegueira 
entre adultos em idade laboral, de doença renal terminal e de amputações não traumáticas 
dos membros (INZUCCHI; SHERWIN, 2009).

O DM clínico é divido em classes gerais: o tipo 1, provocado por destruição autoimune 
das células beta do pâncreas, sendo caracterizado por deficiência total de insulina; o tipo 2, 
que é caracterizado por uma resistência à insulina e por deficiência de insulina, porém, esta 
deficiência é apenas relativa; outros tipos específicos de DM, que estão associados a síndro-
mes ou condições clínicas identificáveis; e o DM gestacional (INZUCCHI; SHERWIN, 2009).

Os atuais critérios do American Diabetes Association (ADA) para diagnosticar DM in-
cluem: hemoglobina glicada (HbA1C) de 6,5% ou superior; glicose de jejum de 126 mg/dL ou 
superior, sendo o jejum definido como ausência de ingesta calórica por, no mínimo, oito horas; 
glicose plasmática de duas horas no teste oral de tolerância à glicose (TOTG) de 200 mg/dL 
ou superior; ou em um paciente com sintomas clássicos de hiperglicemia ou crise hipergli-
cêmica, uma glicose plasmática aleatória de 200 mg/dL ou superior (CEFALU et al., 2015).

DM tipo 1, conhecido também como diabetes insulinodependente ou diabetes de iní-
cio juvenil, leva a uma deficiência total de insulina, primariamente devido à destruição das 
células beta pancreáticas. É uma enfermidade mediada imunologicamente (INZUCCHI; 
SHERWIN, 2009), responsável por apenas 5% a 10% de todos os casos de DM. A doença 
é predominante em crianças e adolescentes, e aproximadamente 80% dos casos surgem 
antes dos 18 anos de idade (DEVENDRA; LIU; EISENBARTH, 2004). O DM tipo 1 comu-
mente resulta de interações entre fatores genéticos, ambientais e autoimunes que, em 
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conjunto e de maneira seletiva, destroem as células beta produtoras de insulina do pân-
creas (INZUCCHI; SHERWIN, 2009). Os indivíduos que apresentam antígenos de superfície 
leucocitário human leukocyte antigen (HLA) classe II, tipo DR3 e DR4, principalmente os 
genes DRB1, DQA1 e DQB1, são mais susceptíveis à agressão autoimune órgão específica. 
Dessa forma, há uma destruição progressiva nas ilhotas pancreáticas das células beta do 
pâncreas (CHAGAS; CASTRO; SILVA, 2013) apresentando, portanto, marcadores dessa 
destruição imunológica: anticorpos anti-ilhota (ICAs), anticorpo contra descarboxilase do 
ácido glutâmico (GAD 65), anticorpos anti-insulina (IAAs), anticorpos tirosino fosfatase IA-2 
e IA-2beta (DEVENDRA; LIU; EISENBARTH, 2004). Um aumento da frequência de DM tipo 
1 foi associado a epidemias de caxumba, rubéola congênita e infecção pelo vírus coxsackie 
(INZUCCHI; SHERWIN, 2009). O citomegalovírus e influenza também foram relacionados 
a este processo, por desencadear o processo autoimune (CHAGAS; CASTRO; SILVA, 
2013). Há hipóteses de que fatores psicológicos produzam sintomas de diabetes. Nos indiví-
duos predispostos, traumas psíquicos seriam disruptores do diabetes, seja juvenil ou adulto. 
(SANTOS; ENUMO, 2003). O DM tipo 1 ocorre classicamente em crianças e adolescentes, 
sendo que sua incidência está em ascensão, especialmente em crianças abaixo de 5 anos de 
idade (CHAGAS; CASTRO; SILVA, 2013). Os objetivos de controle para crianças e adoles-
centes com DM tipo 1 são: nível de glicose plasmática antes das refeições de 90 a 130 mg/
dL; nível de glicose plasmática na hora de dormir/durante a noite de 90 a 150 mg/dL; HbA1C 
inferior a 7,5%; um objetivo menor que 7,0% de HbA1C é aceitável se puder ser alcançado 
sem hipoglicemia excessiva (CEFALU et al., 2015). O objetivo do tratamento é a manutenção 
das glicemias perto dos valores de referência, evitando-se, assim, as complicações agudas 
da hiperglicemia, como a cetoacidose diabética, e as complicações a longo prazo, bem como 
suas sequelas. O controle glicêmico do paciente propicia manter a velocidade normal de 
crescimento, o ganho de peso e o desenvolvimento sexual compatível com a idade. Desse 
modo, em um futuro não distante, espera-se que o paciente esteja integrado na sociedade 
adulta produtiva, sem resquícios da doença, como as complicações micro e macrovasculares 
(CHAGAS; CASTRO; SILVA, 2013), incluindo doença cardiovascular, neuropatia, retinopatia 
e doença neurológica (INZUCCHI; SHERWIN, 2009).

Um plano de tratamento para o DM tipo 1 deve levar em consideração os padrões de 
vida, idade, trabalho e horários escolares, necessidades psicológicas, nível de instrução e 
motivação de cada paciente em particular (INZUCCHI; SHERWIN, 2009). O emocional é 
constituído por aspectos mais profundos internamente e inconscientes, que podem impedir 
um bom controle da doença se esta não for internamente aceita. Alguns autores acreditam 
que o DM é enfrentado diferentemente por cada indivíduo, pois depende da estrutura psí-
quica e organização mental individual (MARCELINO; CARVALHO, 2005). O impacto de 
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uma doença crônica como o DM sobre a família também é relevante, pois pode ocorrer nas 
esferas comportamental, somática, social e financeira, sendo frequente encontrá-las inter-re-
lacionadas, logo, famílias estruturadas podem fornecer um ambiente mais compatível para 
as necessidades da criança e adolescente diabético, afetando positivamente a adesão ao 
plano de tratamento proposto (ZANETTI; MENDES, 2001).

Entre os distúrbios endócrinos, o diabetes é sem dúvida a mais importante doença 
sistêmica com manifestações oculares (ISAAC; ÁVILA, 2008). A magnitude da hiperglicemia, 
bem como sua duração, são pontos chave na alteração precoce do fluxo sanguíneo e do 
aumento da permeabilidade vascular. O dano endotelial é, portanto, o fator responsável pelo 
desencadeamento das complicações microvasculares que irão afetar os tecidos humanos.

Assim, com a progressão e a manutenção da agressão, ocorre um remodelamento 
estrutural nesses microvasos, com consequente espessamento de membrana basal ca-
pilar, perda dos pericitos capilares oculares e formação de microaneurismas (AGUIAR; 
VILLELA; BOUSKELA, 2007). Em países ocidentais desenvolvidos, o DM é responsável por 
aproximadamente 12% de todos os casos de cegueira. Nos Estados Unidos, um paciente 
diabético tem vinte vezes mais chance de se tornar cego do que um indivíduo que não pos-
sui DM (ISAAC; ÁVILA, 2008), sendo a principal causa de cegueira nas pessoas entre 20 e 
74 anos (INZUCCHI; SHERWIN, 2009) e é uma das principais causas de cegueira nos países 
desenvolvidos. É ainda a maior causa de morbidade em pacientes com DM tipo 1. A incidên-
cia de cegueira é, por exemplo, 25 vezes maior nos diabéticos do que na população geral. 
Acomete cerca de 95% dos pacientes DM tipo 1 e mais de 60% dos pacientes DM tipo.

A maioria dos pacientes que desenvolvem retinopatia diabética (RD) são assintomáticos 
até estágios mais avançados da doença (FONG et al., 2003; WANG; LAU; CHALMERS, 
1993). A RD no DM tipo 1 mal controlado ocorre em, aproximadamente, 25% dos pacientes 
5 anos após o diagnóstico, 60% aos 10 anos e mais de 95% aos 15 anos. A cegueira é mais 
frequentemente observada depois que a doença esteve presente por, no mínimo, 15 anos. 
Estima-se que, aproximadamente, 10 a 15% dos pacientes com DM tipo 1 serão legalmente 
cegos (acuidade visual 20/200 ou menor no olho melhor) (INZUCCHI; SHERWIN, 2009). 
Devido à rápida progressão da retinopatia e boa eficácia do tratamento, é importante que 
os pacientes façam o exame oftalmológico rotineiramente (FONG et al., 2003; WANG; LAU; 
CHALMERS, 1993).

O comprometimento ocular pelo diabetes pode envolver estruturas como o cristalino, 
a íris e a retina. A duração do DM tipo 1 é o fator principal para o nível de comprometimento 
da retinopatia diabética. Quando o diabetes é diagnosticado antes dos trinta anos de ida-
de, o risco cumulativo de se desenvolver a retinopatia é de aproximadamente 2% ao ano. 
Após 7 anos nessa fase de risco, aproximadamente 50% dos pacientes diabéticos irão 
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desenvolver alguma forma de retinopatia (BOELTER et al., 2003). A prevalência relatada 
em estudos da RD varia substancialmente de uma fonte para outra, mas provavelmente é 
de até 40%. A RD é mais comum no DM tipo 1 do que no tipo 2, e a doença que ameaça a 
visão é observada em até 10% dos pacientes. A RD proliferativa afeta 5 a 10% da população 
diabética e os pacientes com DM tipo 1 em particular apresentam risco de incidência de apro-
ximadamente 60%, após 30 anos de doença. Em pacientes diagnosticados com DM antes 
dos 30 anos de idade, a incidência de RD após 10 anos de doença é de 50%, e, após os 30 
anos, de 90%. RD raramente se desenvolve no período de 5 anos do início do DM ou antes 
da puberdade e a duração parece ser um fator preditivo mais forte para doença proliferativa 
do que para maculopatia, sendo o controle inadequado do DM também considerado um fa-
tor de risco. Foi demonstrado que o controle rigoroso da glicose sanguínea, principalmente 
se instituído precocemente, pode prevenir ou retardar o desenvolvimento ou a progressão 
da RD. Alguns fatores associados a pior prognóstico da RD são: HbA1C elevada, que está 
associada a risco aumentado de doença proliferativa; a gestação, que é, às vezes, asso-
ciada à rápida progressão da RD; a hipertensão, devendo ser controlada rigorosamente; a 
nefropatia, que, se grave, está associada com a piora da RD, entretanto, o tratamento da 
doença renal pode estar associado à melhora da RD e à melhor resposta à fotocoagulação; 
outros fatores de risco incluem hiperlipidemia, tabagismo, cirurgia de catarata, obesidade e 
anemia (KANSKI; BOWLING, 2012b).

A RD é caracterizada como uma microangiopatia em que pequenos vasos sanguíneos 
são vulneráveis a dano proveniente de hiperglicemia. Os efeitos hiperglicêmicos diretos 
do DM provavelmente possuem um papel sobre as células retinianas. Foi levantada a hipó-
tese de que o equilíbrio entre o vascular endothelial growth factor (VEGF), um estimulador 
angiogênico, e a endostatina, um inibidor angiogênico, seria determinante chave da ativi-
dade da RD (KANSKI; BOWLING, 2012b). As alterações patológicas mais precoces asso-
ciadas à RD são conhecidas como RD não proliferativa leve. Nos pacientes com DM tipo 
1, essas alterações frequentemente não se iniciam antes de cinco anos do diagnóstico 
do DM (SHAMOON et al., 1993). O National Institutes of Health iniciou o Diabetes Control 
and Complications Trial (DCCT), estudo multicêntrico de nove anos com 1441 pacientes 
com DM do tipo 1, identificando que a terapia intensiva reduziu o desenvolvimento da RD em 
76% no grupo de prevenção primária e a progressão da RD em 54% no grupo de interven-
ção secundária. Uma relação exponencial ao longo do tempo entre o nível médio de glicose 
sanguínea, conforme refletido pela HbA1C, e a progressão da RD no grupo de cuidados 
intensivos sugere que possa não haver nível limiar no qual as complicações ocorram. Esses 
achados indicam que qualquer grau de melhora no controle glicêmico possui benefícios e 
que a normalização dos níveis de glicose não é necessária para reduzir a progressão das 
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complicações diabéticas. Em uma atualização envolvendo a coorte original do DCCT, o es-
tudo Epidemiology of Diabetes Interventions and Complications (EDIC), demonstrou que o 
benefício do controle glicêmico intensivo sobre as complicações microvasculares persistia 
(INZUCCHI; SHERWIN, 2009). Os pacientes devem ser encaminhados para um oftalmolo-
gista experiente para um exame completo que inclua uma avaliação fundoscópica estendida, 
tonometria e uma biomicroscopia de lâmpada de fenda. As diretrizes da ADA recomendam um 
exame ocular inicial dentro de três a cinco anos após o diagnóstico do DM tipo 1 e no momen-
to do diagnóstico para os pacientes do tipo 2, lembrando que o acompanhamento de todos 
os pacientes deve ocorrer no mínimo uma vez ao ano (INZUCCHI; SHERWIN, 2009). A hi-
perglicemia pode afetar o índice de refração do cristalino, resultando em miopia, e a catarata 
diabética clássica, que é rara, ocorre em diabéticos jovens (KANSKI; BOWLING, 2012a).

Uma das maneiras de ajudar os pacientes diabéticos é através da integração do mes-
mo em um grupo de iguais, objetivando a melhora clínica e laboratorial da doença. O falar 
sobre o diabetes possibilita trabalhar as fantasias da doença, trocar entre iguais, comparti-
lhar sentimentos, dúvidas e assim aprender a conviver melhor com ela, melhorando, a curto 
prazo, o controle glicêmico (MARCELINO; CARVALHO, 2005). O Hospital da Santa Casa 
de Misericórdia de Vitória (HSCMV) insere as crianças e adolescentes portadores DM tipo 1 
que fazem acompanhamento neste serviço no Grupo de Apoio ao Diabetes Infantil (GADI), 
criado pelo serviço de Endócrino-Pediatria do hospital, visando dar apoio psicológico e 
educacional aos pacientes e familiares que convivem com esta enfermidade. As reuniões 
são promovidas bimestralmente por equipe multidisciplinar composta por enfermeiros, nu-
tricionistas, pediatras e endocrinologistas.

JUSTIFICATIVA

O mundo passa por um período de transição epidemiológica. Hoje, a incidência do 
Diabetes Mellitus tipo 1 não é pequena e vem aumentando exponencialmente. Com isso, 
a expectativa é de que o número de crianças portadoras de patologias vasculares e neuro-
páticas, no mínimo, dobre em um futuro não muito distante. Nesse estudo, foi realizada a 
análise e a qualificação das alterações visuais adquiridas por essas crianças e adolescentes. 
Isso porque, a deficiência visual provocada pela falta de controle glicêmico nas crianças 
e adolescentes diabéticos aumentaram e tendem a aumentar ainda mais nos próximos 
anos, tanto por subdiagnósticos como por negligência. A perda visual provoca um impacto 
em diferentes níveis, desde o individual até o coletivo. Os custos econômicos e sociais da 
cegueira são estarrecedores.

Desse modo, o estudo das manifestações oculares em crianças e adolescentes com 
Diabetes Mellitus tipo 1 buscou não apenas quantificar a incidência das vasculopatias 
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retinianas, mas também oferecer uma melhor instrução a esses pacientes e suas famílias, 
a fim de evitar essas complicações.

Como benefício, ao examinar o paciente e delimitar as manifestações presentes, os 
médicos foram capazes de intervir cada vez mais precocemente, sem dar chances ao apare-
cimento de complicações por vezes irreversíveis. Assim, com a otimização do atendimento da 
criança diabética, tendo em mente suas manifestações específicas, pode ser feito por parte 
do médico um diagnóstico seguro, evitando maiores danos e podendo oferecer à criança 
uma estabilidade capaz de sustentar um futuro digno e sem resquícios ou consequências 
da doença mal orientada. Hoje, o diabetes representa uma epidemia no âmbito nacional 
e mundial. Reverter essa condição e promover o melhor entendimento da doença é uma 
necessidade fundamental para que as estatísticas futuras não se concretizem.

OBJETIVOS

O objetivo geral do estudo foi analisar quais são as manifestações oftalmológicas em 
crianças e adolescentes portadores de Diabetes Mellitus tipo 1 em um hospital filantrópico 
de Vitória – ES.

Como objetivos específicos deste estudo, estão incluídos: verificar o perfil de pacientes 
com Diabetes Mellitus quanto: idade, sexo, frequência em reuniões sobre conscientização 
da doença promovidas pelo GADI, tempo de diagnóstico da doença e últimos resultados de 
glicemia de jejum, glicemia pós prandial e hemoglobina glicada; identificar a prevalência de 
alterações oftalmológicas em crianças e adolescentes portadores de Diabetes Mellitus tipo 1 
no Hospital da Santa Casa de Misericódia de Vitória; avaliar o controle metabólico e vascular 
de cada paciente através do valor da hemoglobina glicada e fundoscopia, respectivamente.

METODOLOGIA

O presente estudo é do tipo transversal, descritivo, exploratório e quantitativo. Foi reali-
zado em dois momentos. No primeiro momento foi realizada a revisão de literatura e as fontes 
utilizadas para pesquisa bibliográfica foram artigos do Pubmed, Medline e Scielo. Foram 
usadas como palavras-chave: “criança”, “adolescente”, “diabetes mellitus tipo 1”, “retina” e 
“prevalência” publicados entre 1993 e 2015, nos idiomas inglês e português. O período de 
busca foi de abril de 2015 a julho de 2015, totalizando 3 meses.No segundo momento foi 
realizada a efetivação do projeto com acompanhamento de uma consulta oftalmológica de 
rotina e realização de fundoscopia em cada paciente da amostra, com o registro de alterações 
oftalmológicas relacionadas ao Diabetes Mellitus e ao estado atual do Diabetes Mellitus em 
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ficha de dados individual. O acompanhamento desses pacientes foi realizado de setembro 
de 2015 a janeiro de 2016.

O estudo foi realizado no ambulatório de Endócrino-Pediatria e no Setor de Retina do 
ambulatório de Oftalmologia do Hospital da Santa Casa de Misericórdia de Vitória, localizado 
em Vitória, Espírito Santo e composto de amostra aleatória simples de 51 pacientes de 6 a 
16 anos portadores de Diabetes Mellitus tipo 1 encaminhados ao serviço de Oftalmologia 
para realização de fundoscopia, com o acompanhamento sendo iniciado a partir de setembro 
de 2015 e finalizado em janeiro de 2016.

Foram utilizados os seguintes critérios de inclusão: crianças e adolescentes de 6 a 16 
anos de idade portadores de Diabetes Mellitus tipo 1. Os critérios de exclusão do estudo 
foram: crianças que possuem alterações oftalmológicas que possam comprometer a realiza-
ção e/ou avaliação satisfatória de sua retina pelo fundo de olho; crianças abaixo de 6 anos 
e adolescentes acima dos 16 anos de idade.

O presente estudo foi submetido ao Conselho de Ética em Pesquisa da Escola Superior 
de Ciências da Santa Casa de Misericórdia de Vitória, sendo aprovado.

Os dados foram coletados mediante a análise de prontuários do Ambulatório de 
Endócrino-Pediatria do Hospital da Santa Casa de Misericórdia de Vitória, preenchidos 
pela equipe de Endócrino-Pediatria responsável pela consulta e acompanhamento prévio 
desses pacientes. Todos os pacientes preencheram o Termo de Assentimento Informado 
Livre e Esclarecido e todos os pacientes e seus responsáveis preencheram o Termo de 
Consentimento Livre e Esclarecido.

Foi feita a avaliação individual e detalhamento do controle do Diabetes Mellitus tipo 1 
de cada paciente, ou seja, se o mesmo está compensado ou não, mediante a avaliação da 
glicemia de jejum, glicemia pós prandial e hemoglobina glicada desses pacientes. Os exa-
mes laboratoriais citados são solicitados de rotina na consulta endócrino-pediátrica para 
cada paciente portador de Diabetes Mellitus tipo 1 em acompanhamento ambulatorial e 
consistem em uma simples coleta de sangue. Os exames laboratoriais foram realizados 
no atendimento prévio citado, não sendo competente ao estudo atual efetuá-los, apenas 
analisá-los. O valor de referência considerado normal para a hemoglobina glicada é inferior 
a 5,7%, e o valor considerado alvo para crianças e adolescentes com Diabetes Mellitus tipo 
1 é inferior a 7,5% (CEFALU et al., 2015).

Após a realização dessa avaliação inicial, na qual o sigilo sob todas as informações 
dos pacientes foi garantido, os pacientes foram encaminhados ao Setor de Retina do ambu-
latório de Oftalmologia do Hospital da Santa Casa de Misericórdia de Vitória para realização 
do exame externo ocular e exame de fundoscopia, sendo este último o principal exame do 
estudo. Os aparelhos usados nesse exame foram a lâmpada de fenda e o oftalmoscópio 



Desenvolvimento da Criança e do Adolescente: Evidências Científicas e Considerações Teóricas-Práticas 163

binocular indireto, que projetam um feixe de luz no interior do olho e, mediante a reflexão da 
luz na retina, permitem observar suas estruturas e, consequentemente, se há alguma altera-
ção. Para facilitar e ampliar a visão da retina, o médico usou colírios midriáticos responsáveis 
pela dilatação pupilar, ficando a seu critério o tipo de colírio usado em cada paciente. Assim, 
após análise dos exames laboratoriais e da fundoscopia, seus resultados foram descritos 
através de uma ficha de dados elaborada pelos pesquisadores, sendo preenchida pelos 
pesquisadores responsáveis. Os riscos relacionados ao exame oftalmológico e à análise 
de prontuários foram mínimos inerentes à pesquisa e o sigilo sob todas as informações do 
paciente está garantido e sob responsabilidade dos pesquisadores. O acompanhamento foi 
realizado de setembro de 2015 a janeiro de 2016 em todos os participantes, não havendo 
exclusão na amostra. Nos casos em que foram encontradas alterações nos exames dos 
pacientes, os mesmos foram orientados e/ou encaminhados para tratamento.

Quanto ao perfil do paciente, foi realizada identificação do sexo de cada paciente da 
amostra para analisar a prevalência da doença em meninos e meninas; a idade de cada 
paciente para delimitar a amostra; o tempo de diagnóstico da doença para avaliar a média 
de tempo de doença da amostra; a frequência em reuniões bimestrais de conscientização 
sobre a doença promovidas pelo GADI a fim de analisar indiretamente o grau de compreensão 
sobre sua doença. Em relação às manifestações oculares, foi realizada avaliação quanto a 
presença ou ausência de retinopatia diabética e sua classificação em retinopatia diabética 
não proliferativa grau leve, moderado ou grave, ou retinopatia diabética proliferativa grau 
leve, moderado ou grave, quando presente e outras complicações relacionadas ao exame 
oftalmológico. Em relação aos exames complementares, glicemia de jejum, glicemia pós 
prandial e a hemoglobina glicada (HbA1c) são exames laboratoriais de rotina, realizados 
em todos os pacientes no atendimento ambulatorial da Endócrino-Pediatria, sendo os mes-
mos realizados previamente ao início do estudo. O presente estudo se propôs a analisar o 
resultado desses exames previamente realizados. Foram realizados os seguintes exames 
oftalmológicos em todos os pacientes participantes do estudo: exame externo ocular (EE), 
através da Biomicroscopia; fundo de olho (fundoscopia), através da Lâmpada de Fenda e 
do Oftalmoscópio Binocular Indireto, sendo este o exame principal do estudo. Nos pacien-
tes em que foram encontradas alterações em algum dos exames acima citados, a consulta 
oftalmológica prosseguiu com exames complementares mais específicos, realizados de 
acordo com a necessidade de cada caso.

MÉTODO ESTATÍSTICO

Foi realizada análise descritiva para caracterizar o perfil dos pacientes em acompa-
nhamento de Diabetes Mellitus tipo 1 no Hospital da Santa Casa de Misericórdia de Vitória 
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e análise percentual da amostra em relação ao sexo, presença em reuniões periódicas de 
conscientização promovidas pelo GADI e valores de hemoglobina glicada, seguida do cál-
culo da prevalência de alterações oftalmológicas em crianças e adolescentes portadores de 
Diabetes Mellitus tipo 1 no Hospital da Santa Casa de Misericórdia de Vitória e cálculos da 
média, mediana e desvios padrão de: idade, tempo de doença, glicemia de jejum, glicemia 
pós prandial e hemoglobina glicada.

RESULTADOS

Dos 71 pacientes com Diabetes Mellitus tipo 1 de 6 a 16 anos de idade atendidos no 
ambulatório de Endócrino-Pediatria, 51 comparecem à consulta oftalmológica no período 
entre setembro de 2015 e janeiro de 2016. Dos 51 pacientes, 29 pacientes (56,86% da 
amostra) eram do sexo masculino e 22 pacientes (43,14% da amostra) eram do sexo femi-
nino. A média de idade dos pacientes foi de 11,8 anos e a mediana de idade dos pacientes 
foi de 12 anos. O desvio padrão da idade dos pacientes foi de 3,29 anos.

Em relação às reuniões bimestrais de conscientização sobre o Diabetes Mellitus tipo 
1 oferecidas pelo GADI, três pacientes (5,88% da amostra) não frequentam as reuniões, 
15 pacientes (29,41% da amostra) frequentam até duas reuniões, 20 pacientes (39,22% da 
amostra) frequentam de 3 a 4 reuniões e 13 pacientes (25,49% da amostra) frequentam 
todas as reuniões.

A média de tempo de doença foi de 4,49 anos, com mediana de 4,5 anos, sendo o 
tempo mínimo de doença de 1 ano e o tempo máximo de 11 anos. Um dos pacientes não 
possuía tal informação relatada em seu prontuário de acompanhamento no Ambulatório de 
Endócrino-Pediatria. O desvio padrão do tempo de doença foi de 2,85 anos.

Em relação aos exames laboratoriais, a média das glicemias de jejum foi de 229,92 
mg/dL, variando de 40,9 mg/dL a 510 mg/dL, apresentando mediana de 243,9 mg/dL e 
desvio padrão de 105,89 md/dL, sendo que dois pacientes não possuíam nenhum exame 
de glicemia de jejum relatado em seu prontuário de acompanhamento no Ambulatório de 
Endócrino-Pediatria.

A média das glicemias pós prandias foi de 245,75 mg/dL, variando de 46 mg/dL a 746 
mg/dL, apresentando mediana de 229,5 mg/dL e desvio-padrão de 146,46 mg/dL, sendo 
que sete pacientes não possuíam nenhum exame de glicemia pós prandial relatado em seu 
prontuário de acompanhamento no Ambulatório de Endócrino-Pediatria.

A média das hemoglobinas glicadas foi de 10,34%, variando de 5,2% a 18,7%, apre-
sentando mediana de 9,8% e desvio padrão de 2,88%, sendo que apenas um paciente não 
possuía nenhum exame de hemoglobina glicada relatado em seu prontuário de acompa-
nhamento no Ambulatório de Endócrino-Pediatria. Dos 50 pacientes avaliados em relação 
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ao exame de hemoglobina glicada, apenas seis pacientes (12% da amostra) possuem he-
moglobina glicada menor ou igual a 7,5%, ou seja, 44 pacientes (88% da amostra) possuem 
hemoglobina glicada maior que 7,5%, valor considerado acima do normal, ou seja, esses 
pacientes encontram-se fora da meta, apresentando mau controle glicêmico.

Alterações oftalmológicas foram encontradas em apenas um paciente da amostra, logo, 
a prevalência de alterações oftalmológicas em crianças e adolescentes com Diabetes Mellitus 
tipo 1 entre 6 e 16 anos do presente serviço foi de 1,96%, sendo esta uma vasoconstricção e 
provável hemorragia puntiforme em arcada temporal inferior, ou seja, retinopatia diabética não 
proliferativa grau leve. A paciente foi encaminhada para realização de Angiografia Retiniana. 
Como perfil da paciente, a mesma é do sexo feminino, 14 anos de idade, frequenta a escola 
e frequenta de zero a duas reuniões anuais de conscientização sobre a doença oferecidas 
pelo serviço. Foi diagnosticada com Diabetes Mellitus tipo 1 há 7 anos e apresentou como 
últimos resultados de exames uma glicemia de jejum de 374 mg/dL, glicemia pós prandial 
de 447 mg/dL e uma hemoglobina glicada de 15,1%.

Em relação às demais alterações oftamológicas não relacionadas ao Diabetes Mellitus 
tipo 1, uma paciente (1,96% da amostra) apresentou leve insuficiência de convergência 
de olho esquerdo.

Em relação às comorbidades apresentadas por estes pacientes, uma paciente apresen-
tava nefropatia diabética (1,96% da amostra) e uma paciente apresentava hipotireoidismo 
(1,96% da amostra).

DISCUSSÃO

Alterações oftalmológicas foram encontradas em apenas um paciente da amostra, logo, 
a prevalência de alterações oftalmológicas em crianças e adolescentes com Diabetes Mellitus 
tipo 1 entre 6 e 16 anos do presente serviço foi de 1,96%, sendo esta uma vasoconstricção e 
provável hemorragia puntiforme na arcada temporal inferior, ou seja, uma retinopatia diabé-
tica não proliferativa grau leve. Ao observar o longo tempo de doença e o controle glicêmico 
ruim apresentado por essa paciente, verificamos que a mesma se apresentava em risco 
para evoluir com alterações oftalmológicas. A baixa adesão ao tratamento observada nessa 
paciente é fator que deve ser abordado de forma multidisciplinar, para evitar progressão da 
retinopatia e aparecimento de outras complicações de sua doença de base. Em estudo retros-
pectivo com 62 crianças portadoras de DM tipo 1 com idades entre 3 e 17 anos, a ocorrência 
de retinopatia verificou-se em apenas 1 caso (1,6%), sendo esta uma retinopatia diabética 
não proliferativa caracterizada por microaneurismas e em 3 casos (4,8%) diagnosticou-se 
catarata (RODRIGUES et al., 2003), diferentemente do apresentado por este estudo, que 
não diagnosticou nenhum paciente com catarata. Ao comparar a prevalência de retinopatia 
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diabética com o presente estudo, os resultados são compatíveis com esperado, observan-
do-se a mesma alteração em ambos pacientes. Em estudo de Pereira et al. (2004), dos 81 
pacientes examinados com idades entre 4 e 23 anos, foi identificada uma prevalência de 
retinopatia diabética de 17,3%. Ao comparar a prevalência obtida no presente estudo com a 
obtida por Pereira et al. (2004), observa-se que obtivemos uma prevalência muito menor de 
vasculopatia retiniana, o que pode estar relacionado à qualidade multidisciplinar oferecida por 
este serviço e ao menor tempo de diagnóstico dos pacientes que fazem acompanhamento 
no mesmo, logo, menor tempo de doença para evolução com complicações.

O perfil da amostra foi delimitado por 29 pacientes (56,86%) do sexo masculino e 22 
pacientes (43,14%) do sexo feminino, sendo a média de 11,8 anos de idade.

A média de tempo de doença foi de 4,49 anos. Em estudo realizado por Santos e Enumo 
(2003), parte dos adolescentes afirmou sentir ou já ter sentido alguma dificuldade com o 
diabetes, estando relacionadas ao futuro (medo e incerteza quanto ao curso da doença), 
à necessidade de reeducação alimentar e dificuldade de se adaptar a uma rotina de com-
promissos sociais. Observam-se médias dos exames laboratorias alarmantes, e variações 
máximas desses resultados ainda mais preocupantes. Dos 50 pacientes avaliados, apenas 
seis pacientes (12% da amostra) possuem hemoglobina glicada menor ou igual a 7,5%. 
Esse resultado é preocupante, já que demonstra que 44 pacientes (88% da amostra) estão 
altamente susceptíveis a desenvolver complicações relacionadas ao Diabetes Mellitus tipo 1 
se não realizarem uma mudança drástica em todo seu comportamento, no que diz respeito à 
doença. Em estudo de Pereira, Archer e Ruiz (2009), foram avaliados 100 pacientes. Quando 
questionados se o DM causava alterações oftalmológicas, 19% pacientes responderam de 
forma negativa e 11% afirmaram que tinham conhecimento, mas não sabiam referir quais 
eram essas alterações. A maioria dos diabéticos, com raras exceções, não faz exames of-
talmológicos preventivos numa periodicidade ideal, desconhecendo as consequências da 
doença e a importância de sua prevenção (VERGARA et al., 2014).

Em relação às comorbidades apresentadas por estes pacientes, uma paciente apre-
sentava nefropatia diabética (1,96% da amostra). Esta paciente apresentou os mais altos 
resultados de glicemia pós prandial e hemoglobina glicada (746 mg/dL e 18,7%, respectiva-
mente), porém o tempo de doença era apenas quatro anos, o que contrasta com a literatura, 
ao apresentar dano macrovascular antes do tempo mínimo previsto de cinco anos de doença, 
entretanto, não apresentou alterações oftalmológicas.

Em relação à evolução da doença associada e seus fatores de risco, Klein et al. (1998) 
estudaram 634 pacientes a fim de analisar a incidência e progressão do DM tipo 1. Foram 
selecionados indivíduos com idade inferior a 30 anos, e realizado follow up com 4, 10 e 14 
anos de evolução da doença. Em 14 anos, a taxa de progressão de retinopatia foi de 86% 
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(sendo a progressão da retinopatia proliferativa de 37%), de regressão de retinopatia foi 
de 17% e a incidência de edema macular foi de 26%, estando a baixa HbA1C no início do 
estudo associada à melhora da retinopatia.

Com a finalidade de avaliar conhecimentos sobre retinopatia diabética entre os médicos 
presentes no 12º Congresso Latino-Americano de Diabetes em 2004, Preti et al. (2007) de-
senvolveu um questionário que envolvia perguntas quanto à experiência pessoal do médico 
no tratamento de doentes com DM e no encaminhamento ao exame oftalmológico. Dos 168 
médicos envolvidos no estudo, apenas 36,9% encaminharam pacientes com DM tipo 1 a um 
oftalmologista, ao passo que 86,9% encaminharam pacientes com DM tipo 2, assim como 
recomendado pela Academia Americana de Oftalmologia. Em relação à indicação correta 
para o screening de retinopatia diabética, mais médicos recém formados implementaram 
essa prática (54,8%), em oposição àqueles com mais de 20 anos de formados (22,6%). 
Quanto à experiência em exame fundoscopia durante a especialização, 52,4% afirmaram 
ter tido a experiência, porém, apenas 21,4% dos entrevistados realizava o exame em seus 
pacientes. A partir desses números, é simples observar que o conhecimento médico de-
monstrado quanto às medidas preventivas e à rotina de exames necessários está longe 
de ser o ideal para o DM tipo 1, porém pouco mais satisfatório para o DM tipo 2. Portanto, 
é possível concluir que parte do problema se encontra na conduta médica incompleta de 
muitos profissionais, sendo importante a realização de cursos e incentivo à gestão correta 
de pacientes diabéticos, uma vez que muitos casos de retinopatia diabética poderiam ser 
prevenidos pela simples orientação correta por parte dos profissionais de saúde.

Apesar de encontrarmos uma prevalência baixa e consistente com a observada na 
literatura, tais dados não são tranquilizantes, já que, como citado acima, observa-se um 
descontrole glicêmico severo na grande maioria dos pacientes, estando esses susceptíveis 
a apresentarem tais alterações em um futuro não distante, com consequências severas 
como diminuição da acuidade visual impossibilitando realização de certas atividades até 
cegueira. O reforço em relação à importância da adesão ao tratamento e do controle glicê-
mico devem ser realizados nesses pacientes, assim como a realização rotineira de exames 
oftalmológicos, a fim de que cheguem na idade adulta sem comprometimento oftalmológico, 
possibilitando um futuro com qualidade de vida plena.

CONCLUSÃO

Diante da prevalência obtida de 1,96% de alterações oftalmológicas e conhecendo a 
literatura atual, podemos concluir que, assim como esperado, é raro que haja comprometi-
mento oftalmológico causado pelo Diabetes Mellitus tipo 1 em crianças e adolescentes com 
menos de 16 anos de idade, devido ao curto tempo de evolução da doença. Apesar disso, 
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não há conforto em apresentar os resultados obtidos, uma vez que a grande maioria dos 
pacientes apresentam os exames de glicemia de jejum, glicemia pós prandial e hemoglobina 
glicada extremamente alterados, estando há poucos passos de desenvolver alteração ocular, 
renal e neurológica como consequências da doença de base.

Fatos interessantes ocorreram durante o desenvolvimento do trabalho: concluímos 
que a susceptibilidade individual de cada paciente é um fator determinante na expressão da 
doença, já que pacientes com valores glicêmicos mais elevados e maior tempo de diagnóstico 
da doença quando comparado com a paciente que mostrou alteração ao exame oftalmo-
lógico ainda não manifestavam nenhuma alteração. Além disso, notamos que as reuniões 
de conscientização sobre a doença ministradas pelo grupo de diabetes infantil do serviço 
(GADI), um importante instrumento para maior compreensão dos pais e pacientes sobre a 
doença e suas complicações, foi negligenciado por muitas famílias, com alguns relatos de 
pouca ou nenhuma frequência.

Parte do problema pode estar relacionado à falta de orientação que muitos pacientes 
recebem dos médicos que os acompanham, refletindo no conhecimento que esses pacientes 
têm sobre sua própria doença. A simples realização de cursos e incentivo à orientação e 
condutas completas oferecidas por parte do médico ao seu paciente diabético pode ser um 
marco na vida dos mesmos, aumentando a adesão e o controle da doença.

O diabetes infantil é uma patologia crônica e sem cura, porém com um tratamento 
possível e acessível capaz de manter a doença em controle absoluto, minimizando con-
sequências futuras aos seus acometidos. Desse modo, a fim de, de fato manter o controle 
glicêmico desses indivíduos e, consequentemente obter um controle glicêmico mais favorável 
da doença, é necessário que haja uma real conscientização por parte das crianças e de 
seus cuidadores. A criança e o adolescente não devem ser privados de informações com-
pletas sobre sua doença, sua gravidade, como agir diante de uma situação de mau controle 
glicêmico e ser encorajado e parabenizado quando apresentar bom controle glicêmico ou 
caminhar para o mesmo.

Sabemos que não se trata de uma patologia de fácil condução, uma vez que há grande 
interferência no desenvolvimento social e emocional desses pacientes, especialmente na 
faixa etária estudada, requerendo um grande comprometimento por parte dos acometidos 
e responsabilidade por parte dos que cuidam dele.

REFERÊNCIAS

1. AGUIAR, L. G.; VILLELA, N. R.; BOUSKELA, E. Microcirculation in diabetes: implications for 
chronic complications and treatment of the disease. Arq Bras Endocrinol Metabol.v. 51, n. 
2, p. 204-211, mar. 2007.



Desenvolvimento da Criança e do Adolescente: Evidências Científicas e Considerações Teóricas-Práticas 169

2. BOELTER, Maria Cristina et al. Fatores de risco para retinopatia diabética. Arquivos Brasi-
leiros de Oftalmologia, São Paulo, v. 66, n. 2, p.239-247, 16 jan. 2003.

3. CEFALU, William T. et al. Standards of Medical Care in Diabetes - 2015: American Diabetes 
Association. Diabetes Care: The Journal of Clinical and Applied Research and Education. 
Alexandria, jan. 2015. p. 1-94.

4. CHAGAS, Antônio Josê das; CASTO, Juni Carvalho; SILVA, Ivani Novato. Diabetes Mellitus 
Tipo 1. In: LEÃO, Ennio et al. Pediatria Ambulatorial. 5. ed. Belo Horizonte: Coopmed, 2013. 
Cap. 82. p. 1121-1131.

5. DEVENDRA, Devasenan; LIU, Edwin; EISENBARTH, George S. Type 1 diabetes: recent de-
velopments. British Medical Journal. London, p. 750-754. 25 mar. 2004.

6. FONG, Donald S et al. Diabetic Retinopathy. American Diabetes Association: Diabetes 
Care. Alexandria, p. 99-102. jan. 2003.

7. INZUCCHI, Silvio E.; SHERWIN, Robert S.. Doenças Endócrinas: Diabetes Mellitus tipo 1. In: 
GOLDMAN, Lee et al. Cecil: Medicina. 23. ed. Rio de Janeiro: Elsevier, 2009. Cap. 247. p. 
1988-2013.

8. ISAAC, David; ÁVILA, Marcos. Condições da retinopatia diabética no Brasil. Disponível em: 
<http://portaldaoftalmologia.com.br/site/site2010/index.php?option=com_content&view=artic 
le&id=54:modules-positions-&catid=44:destaques&Itemid=48>. Acesso em: 02 nov. 2008.

9. KANSKI, Jack J.; BOWLING, Brad. Cristalino: Catarata Adquirida. In: KANSKI, Jack J.; 
BOWLING, Brad. Oftalmologia Clínica: Uma abordagem sistemática. 7. ed. Rio de Janeiro: 
Elsevier, 2012. Cap. 9. p. 270-273.

10. KANSKI, Jack J.; BOWLING, Brad. Doença Vascular da Retina: Retinopatia Diabética. In: 
KANSKI, Jack J.; BOWLING, Brad. Oftalmologia Clínica: Uma abordagem sistemática. 7. 
ed. Rio de Janeiro: Elsevier, 2012. Cap. 13. p. 534-551.

11. KLEIN, Ronald; KLEIN, Barbara E. K.; MOSS, Scot E.; CRUICKSHANKS, Karen J. The Wis-
consin Epidemiologic Study of Diabetic Retinopathy: XVII. The 14- year incidence and pro-
gression of diabetic retinopathy and associated risk factors in type 1 diabetes. Ophtalmology 
1998; 105: 1801-1815

12. MARCELINO, Daniela Botti; CARVALHO, Maria Dalva de Barros. Reflexões sobre o Diabetes 
Tipo 1 e sua Relação com o Emocional. Psicologia: Reflexão e Crítica, Porto Alegre, v. 18, 
n. 1, p.72-77, 2005.

13. PEREIRA, Daniel de Souza et al. Prevalência da retinopatia diabética no Ambulatório de En-
docrinologia Pediátrica da Santa Casa de Misericórdia de São Paulo. Arquivos Brasileiros 
de Oftalmologia, São Paulo, v. 67, p.111-114, 2004.

14. PEREIRA, Gabriela Assumpção Brito; ARCHER, Renata Louise Battisti; RUIZ, Cristiane An-
drade Coelho. Avaliação do grau de conhecimento que pacientes com diabetes mellitus de-
monstram diante das alterações oculares decorrentes dessa doença. Arquivos Brasileiros 
de Oftalmologia, São Paulo, v. 72, n. 4, p.481-485, 2009.

http://portaldaoftalmologia.com.br/site/site2010/index.php?option=com_content&view=artic
http://portaldaoftalmologia.com.br/site/site2010/index.php?option=com_content&view=artic


Desenvolvimento da Criança e do Adolescente: Evidências Científicas e Considerações Teóricas-Práticas170

15. PRETI, Rony Carlos et al. How much information do medical practioners and endocrinologists 
have about diabetic retinopathy? Clinics, n. 62, v. 3, p. 273-278, 2007. RODRIGUES, Pedro 
et al. Perspectivas do Estudo da Diabetes Ocular Numa Consulta Pediátrica. Acta Pediátrica 
Portuguesa, v. 34, n. 1, p.13-15, 2003.

16. SANTOS, Jocimara Ribeiro dos; ENUMO, Sônia Regina Fiorim. Adolescentes com Diabetes 
Mellitus Tipo 1: Seu Cotidiano e Enfrentamento da Doença. Psicologia: Reflexão e Crítica, 
Porto Alegre, v. 16, n. 2, p.411-425, 2003.

17. SHAMOON, H. et al. The effect of intensive treatment of diabetes on the development and 
progression of long-term complications in insulin-dependent diabetes mellitus.New England 
Journal Of Medicine. Massachusetts, p. 977-986. 30 set. 1993.

18. VERGARA, Mariluce Silveira et al. Achados epidemiológicos e alterações oftalmológicas em 
diabéticos atendidos em hospital geral secundário. Rev Bras Oftalmol., Rio de Janeiro, v. 73, 
n. 3, p.167-70, 2014.

19. WANG, Ping H.; LAU, Joseph; CHALMERS, Thomas C.. Meta-analysis of effects os intensive 
blood-glucose control on late complications of type I diabetes. The Lancet.London, p. 1306-
1309. 22 maio 1993.

20. ZANETTI, Maria Lúcia; MENDES, Isabel Amélia Costa. Análise das dificuldades relacionadas 
às atividades diárias de crianças e adolescentes com Diabetes Mellitus tipo 1: depoimento de 
mães. Rev Latino-am Enfermagem, Ribeirão Preto, v. 9, n. 6, p.25-30, nov. 2001.



“
11

Análise da gravidade clínica 
de pacientes admitidos na 
emergência pediátrica de um 
hospital de rede pública

Davi Santana Sousa
UNIT

Ana Beatriz Santos Viana
UNIT

Raquel da Silva
UNIT

Aida Carla Santana de Melo Costa
UNIT

10.37885/200901420

https://dx.doi.org/10.37885/200901420


Palavras-chave: Emergência, Pediatria, Hospitalização, Índice de Gravidade da Doença.

RESUMO

A gravidade clínica é descrita como uma variabilidade fisiológica demonstrada por sinais e 
sintomas. Algumas doenças são apontadas como maiores causadoras dos óbitos infantis, 
a exemplo da pneumonia. Para diminuir a morbidade e mortalidade desses pacientes 
admitidos no pronto socorro e nas emergências hospitalares, é essencial um atendimento 
ágil. Tendo em vista a escassez de estudos voltados à condição clínica de crianças hos-
pitalizadas, torna-se necessário pesquisar a respeito. O objetivo do estudo foi analisar a 
gravidade clínica de crianças admitidas em um serviço público de emergência. A pesquisa 
é de formato transversal, observacional e de campo, com abordagem quantitativa, reali-
zada na emergência pediátrica do Hospital de Urgência de Sergipe (HUSE), compondo 
uma amostra de 14 crianças. Os instrumentos utilizados para a coleta de dados foram 
uma ficha de avaliação criada pelas próprias pesquisadoras para averiguar o perfil geral 
das crianças, além da Escala de Coma de Glasgow Pediátrica (ECGP), com o intuito 
de avaliar o nível de consciência e coma dos participantes do estudo. Dessa forma, 
observou-se média de idade de 3,35 ± 3,29 anos entre as crianças avaliadas. Ficou 
evidenciado que 85,72% tiveram como causa da hospitalização patologias respiratórias, 
enquanto 14,28% apresentaram patologias de ordem neurológica. Além disso, a média 
de escore total da Escala foi 8,21. No entanto, considerando as crianças pneumopatas, 
a média foi de 8,75, enquanto as neuropatas apresentaram pior condição clínica, com 
média de 5,0. Em se tratando da necessidade de suporte ventilatório, as crianças que 
faziam uso de VMI obtiveram média de 6,4 na Escala de Coma de Glasgow, ao passo 
que as que estavam em ventilação espontânea apresentaram um escore de 12,75, com 
significância estatística (p=0,001). Com esta pesquisa, notou-se que as crianças admitidas 
na emergência pediátrica apresentam gravidade clínica variada, dependente de fatores 
como idade, diagnóstico e necessidade de oxigenação suplementar.
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INTRODUÇÃO

A criança desenvolve-se de forma completa, englobando as peculiaridades do cresci-
mento, da maturidade do sistema pulmonar e neuromotor, da aprendizagem, linguagem e 
aquisições motoras, como também das variáveis psicossociais. Com toda a individualidade 
ocorrida durante a infância, os profissionais devem levar em consideração as diferenças 
anatômicas, fisiológicas, e o desenvolvimento de cada criança, pois suas necessidades e 
condições clínicas são distintas do adulto (SILVA et al., 2017).

As habilidades motoras adquiridas nos primeiros anos de vida da criança, graças à ma-
turidade do Sistema Nervoso Central, permitem que ela consiga controlar seu próprio corpo 
no ambiente e realizar movimentos essenciais para suas atividades de vida diária, embora 
ainda se faça necessário um suporte para que tais habilidades possam ser aperfeiçoadas 
(SILVA et al., 2017).

Cinco causadores de doenças são considerados mundialmente como responsáveis por 
mais de 70% das mortes infantis, dentre as quais estão a pneumonia, a diarreia, o sarampo, 
a malária e a desnutrição (AMARAL et al., 2008). A desnutrição foi considerada a patologia 
mais grave da infância, sendo associada com outras doenças e representa 55% das causas 
de mortes em crianças menores de 5 anos de vida (SAWAYA, 2006).

De acordo com a Organização Mundial da Saúde, aproximadamente 5,6 milhões de 
crianças com idade inferior a 5 anos, vieram a óbito entre o ano de 2016, e quase 15 mil 
morrem diariamente. Na região das Américas, houve redução de 67% da taxa de morta-
lidade, com queda de 53,8 para 17,9 em mil nascimentos entre os anos de 1990 a 2015 
(MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2019).

Torna-se necessário que os profissionais de saúde frente ao atendimento pediátrico 
apresentem habilidades que possam ser adaptáveis de acordo com as necessidades e ca-
racterísticas de cada criança, como idade, gravidade clínica e estabelecimento de prioridades 
de atendimento, assim como estabeleçam competência para a realização da coleta contendo 
informações fundamentais, como o exame físico, o diagnóstico e o plano de tratamento mais 
efetivo (PINTO, 2010).

O pronto atendimento e as emergências hospitalares devem enfatizar a redução da 
mortalidade e da morbidade dos pacientes. Tais recursos permitem intervir de forma rápida 
em relação às consultas, medicamentos, exames e internações (SILVA et al., 2019). Além de 
transformar a vida da família, a hospitalização infantil pode originar traumas para a criança, 
devido à distância do ambiente familiar, levando-a a sentir dor, limitação física e a agir de 
forma indiferente, o que resulta em progressão de sintomas de ansiedade, sentimento de 
culpa e até medo da morte (OLÍMPIO et al., 2018).
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A emergência cobre toda a unidade do pronto-socorro da pediatria, responsável pelo 
atendimento de pacientes críticos e, com isso, torna-se de grande demanda. A procura por 
um atendimento de urgência pelas mães é bastante alta, até quando seus filhos não apre-
sentam sintomas urgentes devido à eficácia na qualidade dos serviços prestados ou pela 
falha no atendimento na Unidade Básica de Saúde (VALE et al., 2012).

O profissional da fisioterapia que atua no âmbito hospitalar baseia-se na avaliação, no 
planejamento e em um programa de intervenção, os quais permitem executar um plano de 
terapia ideal para os cuidados do menor, tornando-se de suma importância na reabilitação 
de crianças internadas (SILVA, 2016).

Tem-se a gravidade clínica como uma instabilidade fisiológica, possivelmente retratada 
como uma demonstração de sinais e sintomas que ocorrem como forma de alertar sobre um 
agravo, podendo surgir subitamente ou já estar instalado (MIRANDA et al., 2016). É funda-
mental observar e registrar os sinais clínicos apresentados e expor sua gravidade, os quais 
podem vir a ser uma taquipneia, dificuldade em alimentar-se, cianose, palidez, utilização da 
musculatura acessória, tiragem, agitação psicomotora, além de demais sinais que podem 
indicar maior gravidade, como a apneia (MARTIRE, 2012).

Tendo em vista que há escassez de estudos nacionais e internacionais acerca desta 
temática, surge a necessidade de analisar a gravidade clínica de crianças admitidas em 
uma emergência pediátrica pública, bem como o predomínio de patologias, comparando o 
diagnóstico com o nível de gravidade e, consequentemente, apresentando o perfil geral de 
como elas se encontram com relação ao seu tipo de ventilação para, desse modo, realizar 
um estudo com maior precisão.

O objetivo geral da pesquisa foi analisar a gravidade clínica de crianças admitidas em 
um serviço público de emergência. Os objetivos específicos foram: 1) Identificar o perfil ge-
ral da criança admitida no setor público de emergência; 2) Investigar o prognóstico clínico 
das crianças do estudo; 3) Relacionar a gravidade clínica com a idade apresentada pelas 
crianças; e 4) Relacionar a gravidade clínica com o diagnóstico apresentado.

METODOLOGIA

DELINEAMENTO DA PESQUISA

A pesquisa é de formato transversal, observacional e de campo, em que foi utilizada 
uma abordagem quantitativa, através da utilização de uma ficha de avaliação, desenvolvida 
pelas pesquisadoras, contendo dados gerais da criança, além da aplicação da Escala de 
Coma de Glasgow Pediátrica para avaliar a gravidade clínica e estado de consciência das 
crianças inseridas no estudo.
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LOCAL DA PESQUISA E CARACTERIZAÇÃO

A pesquisa foi realizada no Hospital de Urgência de Sergipe (HUSE), especificamente 
na emergência pediátrica, em um período de três meses, observando-se alta rotatividade dos 
pacientes. A escolha deste local se deu pelo fato de que o mesmo é referência no Estado 
no que diz respeito a atendimento de alta complexidade de crianças, otimizando assim o 
referido estudo.

CASUÍSTICA

A amostra foi por conveniência, ou seja, foram recrutados 14 pacientes na unidade de 
emergência, com faixa etária entre 0 e 12 anos, estabelecida pela unidade hospitalar para 
admissão em serviço pediátrico. Foram excluídas do estudo crianças que apresentavam 
precaução de contato devido à indisponibilidade de equipamentos de proteção individual 
para as pesquisadoras.

ASPECTOS ÉTICOS

O projeto foi enviado ao Comitê de Ética em Pesquisa com Seres Humanos (CEP), 
via Plataforma Brasil. As crianças foram inseridas no estudo mediante a assinatura pelo 
responsável do Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) (APÊNDICE 1). A pes-
quisa seguiu normas e resoluções Nº 466/2012 do Conselho Nacional de Saúde (CNS) do 
Ministério da Saúde.

INSTRUMENTOS E PROCEDIMENTOS PARA COLETA DE DADOS

Para este estudo, foi utilizada inicialmente uma ficha de avaliação (APÊNDICE 2), a 
qual foi criada pelas próprias pesquisadoras, contendo espaço para ser preenchido com 
nome, idade, diagnóstico clínico, naturalidade, data de admissão, se o paciente encontra-se 
em ventilação espontânea (VE) ou em ventilação mecânica invasiva (VMI), se encontra com 
ou sem suporte ventilatório e, caso faça uso, o meio de suplementação.

Além da ficha de avaliação, foi aplicada também a Escala de Coma de Glasgow 
(ANEXO 1), a qual foi desenvolvida por Teasdale e Jennett, em 1974, na Universidade de 
Glasgow, com o intuito de estabelecer um padrão das observações clínicas de adultos com 
Traumatismo Crânio Encefálico, bem como para avaliar o nível de consciência e coma, 
sendo classificada em categorias. A Escala de Coma de Glasgow foi modificada também 
para a utilização na pediatria e possui 3 componentes, sendo eles: (O) abertura ocular; 
(M) resposta motora; e (V) resposta verbal. Cada componente possui uma pontuação que 
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deverá ser somada após sua aplicação, atribuindo o escore total que corresponde ao nível 
de consciência que o paciente apresenta.

Para a abertura ocular, foram investigados 5 itens, cada item com 1 pontuação dife-
rente; quando o item não puder ser aplicado, aplica-se NT como pontuação; quando não 
apresenta nenhuma abertura ocular, a pontuação aplicada é 1; para abertura ocular à pres-
são, a pontuação é 2; para abertura ocular por estímulo verbal, a pontuação deve ser 3 e 
para a abertura ocular espontânea, uma pontuação de 4. Na resposta verbal, aplica-se da 
mesma forma: para item não aplicável, NT; para nenhuma resposta, 1 ponto; para sons, 2 
pontos; para verbalização de palavras, 3 pontos; para resposta verbal confusa, 4 pontos e 
para orientado, 5 pontos.

Na avaliação de resposta motora, se o paciente obedece aos comandos, 6 pontos; 
se ele localiza a dor, 5 pontos; se realiza uma flexão normal, 4 pontos; se a flexão for anor-
mal, 3 pontos; se realiza uma resposta em extensão, 2 pontos; se não apresenta nenhuma 
resposta, 1 ponto e se não for testável, NT. A melhor pontuação possível soma 15 pontos 
e a pior soma corresponde a 3 pontos. Nas áreas não avaliáveis, não se atribui pontuação.

A coleta de dados para o vigente estudo foi realizada em período matutino, e a avaliação 
ocorreu de forma individual, à beira leito, com as pesquisadoras devidamente paramentadas 
para adentrar a unidade de pronto socorro pediátrico.

ANÁLISE ESTATÍSTICA

Inicialmente, os dados coletados foram transportados para uma planilha de dados no 
programa Excel for Windows 10 onde foi realizada a estatística descritiva, com as medidas 
de posição (média) e de dispersão (desvio padrão), frequência absoluta (n) e frequência re-
lativa (%). Posteriormente, foram feitas análises no programa RStudio e GraphPad Prisma 6.

Todas as variáveis foram testadas quanto à normalidade através do teste Shapiro-Wilk. 
Para comparação entre os grupos, foram utilizados os testes Mann-Whitney para análise 
não-paramétrica. Para associação entre as variáveis, foi utilizado o teste Qui-quadrado. 
Para correlação entre as variáveis, foi utilizado o teste de correlação de Spearman. O nível 
de significância foi fixado em p < 0,05. Os dados foram representados por média ± desvio 
padrão, frequência absoluta (n) e frequência relativa (%).

RESULTADOS

A partir da coleta de dados, observou-se média de idade de 3,35 ± 3,29 anos entre as 
14 crianças avaliadas no estudo, com predomínio do sexo masculino (57,1%). De acordo com 
os dados apresentados na Figura 1, as patologias encontradas foram: Pneumonia (42,86%); 
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Asma (21,43%); Bronquiolite (21,43%), Hidrocefalia (7,14%) e Traumatismo Crânio-Encefálico 
(7,14%), evidenciando-se prevalência de patologias respiratórias nas crianças do estudo.

Figura 1. Diagnóstico clínico por patologia das crianças avaliadas. Valores apresentados em frequência absoluta (n). PNM 
= Pneumonia, TCE = Traumatismo Crânio-Encefálico.

A seguir, na Figura 2, nota-se predomínio de crianças encontradas em Ventilação 
Mecânica Invasiva (71,43%) em relação às crianças ventiladas espontaneamente, apenas 
com utilização de Máscara de Venturi (28,57%).

Figura 2. Necessidade de suporte de oxigênio das crianças avaliadas. Valores apresentados em frequência absoluta (n). 
VE (MV) = Ventilação Espontânea (Máscara de Venturi), VMI = Ventilação Mecânica Invasiva.

A Figura 3 ilustra a distribuição de pacientes pediátricos quanto à sua naturalidade, 
sendo observado que a maioria é procedente do Estado de Sergipe, nove da capital ser-
gipana e duas de outros municípios. Por se tratar de um hospital de rede pública de alta 



Desenvolvimento da Criança e do Adolescente: Evidências Científicas e Considerações Teóricas-Práticas178

complexidade, notou-se abrangência de seus serviços também a Estados circunvizinhos, 
com duas crianças oriundas da Bahia e uma do Estado de Alagoas.

Figura 3. Naturalidade das crianças avaliadas. Valores apresentados em frequência absoluta (n).

Ao avaliar o nível de gravidade clínica dos pacientes do atual estudo, por intermédio 
da Escala de Coma de Glasgow, foram obtidas as seguintes médias do escore: 2,21 para a 
variável referente à abertura ocular; 2,43 para resposta verbal e 3,57 para resposta motora, 
com escore total médio de 8,21 (Figura 4).

Figura 4. Resultado da Escala de Coma de Glasgow por domínio e escore total das crianças avaliadas. Valores apresentados 
em média ± desvio padrão.

Comparando-se a gravidade clínica de acordo com a faixa etária, observou-se que as 
crianças menores de 2 anos apresentaram maior gravidade clínica (escore de 7) em rela-
ção às crianças maiores (escore de 8,89), embora não houvesse significância estatística 
(p=0,179) (Figura 5).
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Figura 5. Comparação da variável faixa etária pela Escala de Coma de Glasgow das crianças avaliadas. Valores apresentados 
em média ± desvio padrão. Teste de Mann-Whitney, p = 0,179. ECG = Escala de Coma de Glasgow.

Ao correlacionar as variáveis faixa etária e gravidade clínica, foi possível observar 
que a média de escore na Escala de Coma de Glasgow foi semelhante nas diversas faixas 
etárias, porém com escores mais baixos concentrados na faixa etária inferior a 2 anos, com 
r = 0,161 e valor de p=0,580, conforme expresso na Figura 6.

Figura 6. Correlação da variável faixa etária pela Escala de Coma de Glasgow das crianças avaliadas. Teste de correlação 
de Spearman, p = 0,580.

Na Figura 7, comparando os escores obtidos pela ECG com o diagnóstico clínico, 
nota-se que as doenças de etiologia neurológica estiveram associadas a escore mais baixo 
(escore médio de 5), quando comparadas às doenças respiratórias (escore médio de 8,75).
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Figura 7. Comparação da variável diagnóstico clínico pela Escala de Coma de Glasgow das crianças avaliadas. Valores 
apresentados em média ± desvio padrão. Teste de Mann-Whitney, * p = 0,022. ECG = Escala de Coma de Glasgow.

Na Figura 8, observou-se que os escores mais baixos da ECG foram em crianças 
sob VMI (média de 6,4) em relação às crianças ventiladas espontaneamente, apenas com 
suporte através da MV (média de 12,75), apresentando significância estatística (p=0,001).

Figura 8. Comparação da variável suporte de oxigênio pela Escala de Coma de Glasgow das crianças avaliadas. Valores 
apresentados em média ± desvio padrão. Teste de Mann-Whitney, *p = 0,001. ECG= Escala de Coma de Glasgow, VMI = 

Ventilação Mecânica Invasiva, VE (MV)= Ventilação Espontânea (Máscara de Venturi).

DISCUSSÃO

Estudo realizado por Ribeiro et al. (2012) demonstraram uma prevalência de hospi-
talização infantil em crianças de 0 a 2 anos, especialmente nas menores de um ano de 
idade, com predomínio do sexo masculino, sendo 20% com pneumonia e 10% com ente-
roinfecção, enquanto crianças do sexo feminino foram 15,56% para pneumonia e 7,41% 
com sepse. Na pesquisa vigente, a média de idade foi de 3,35 ± 3,29, com prevalência em 
menores de 2 anos de idade, e 57,1% correspondendo a pacientes do sexo masculino, 
corroborando o estudo citado.
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Maisel et al. (2015) demonstraram que as causas de hospitalização mais comuns foram 
respiratórias e gastrointestinais, em que as infecções do trato respiratório correspondem a 
11,3% de mortes em todo o mundo, sendo as principais responsáveis pelas morbidades em 
crianças. No mesmo estudo, foram levantados dados de acordo com a Organização Mundial 
da Saúde (OMS), evidenciando que, em 2011, aproximadamente 6,9 milhões de crianças 
com idade inferior a cinco anos morreram em todo o mundo, e 1,4 desse total foi decorrente 
de patologias respiratórias. Tais resultados confirmam os do presente estudo onde houve 
predomínio de patologia respiratória (57,14%) nos menores avaliados.

De acordo com Menezes et al. (2019), aproximadamente, 40% das crianças apresen-
tam problemas por infecções respiratórias agudas no pronto atendimento, em sua maioria 
sendo diagnosticadas com pneumonia adquirida na comunidade, resultando em 80% de óbi-
to. No Brasil, 11% de morte em crianças menores de 1 ano são decorrentes de pneumopatias 
agudas e 13% em crianças entre 1 e 4 anos de idade. Passos et al. (2018) confirmaram que 
cerca de 30 a 50% das crianças buscam a emergência com sintomas respiratórios e que 
a maior taxa está relacionada à hospitalização decorrente da pneumonia. Tais dados são 
similares aos do presente estudo, visto que 42,86% da amostra de crianças hospitalizadas 
apresentavam pneumonia como motivo da internação.

Silva et al. (2019) acrescentaram que a oxigenioterapia constitui o tratamento mais 
utilizado na internação por pneumonia. Taquary et al. (2013) descreveram em seu estudo 
que 76,6% dos pacientes admitidos na emergência pediátrica necessitaram de oxigenote-
rapia, 52,8% através de máscara facial, enquanto outros 64% de pacientes internados por 
patologias respiratórias na enfermaria pediátrica de um hospital universitário receberam a 
oxigenoterapia, porém por administração de catéter nasal.

Ainda de acordo com Taquary et al. (2013), é evidenciado que a forma de administra-
ção da oxigenoterapia depende da gravidade da doença. Os pacientes que receberam por 
catéter nasal já se encontravam estabilizados, enquanto os que receberam suporte ventila-
tório por máscara facial, que estavam sendo admitidos na emergência, encontravam-se em 
condições mais instáveis e, portanto, precisavam de uma concentração de oxigênio mais 
elevada. Bruno (2018) complementa que aproximadamente 40% das crianças admitidas na 
Unidade de Terapia Intensiva Pediátrica precisam de Ventilação Mecânica. Neste estudo, 
observou-se que 71,43% das crianças avaliadas estavam sob Ventilação Mecânica Invasiva.

Dados levantados por Oliveira; Beatriz (2010) elucidam que, em um período de dez anos 
(1998 a 2007), as doenças que mais afetaram crianças com idade de um a quatro anos em 
regiões brasileiras foram as doenças do trato respiratório (40,3%), como principal motivo de 
hospitalizações, seguidas das doenças parasitárias e infecciosas (21,6%), doenças do trato 
digestório (5,5%), causas externas (2,5%) e doenças do aparelho geniturinário (2,2%). Outro 
estudo realizado por Macedo; D’Innocenzo (2017) revela que os serviços de Pronto-Socorro 
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pediátrico passam por superlotação que afeta a qualidade no atendimento à criança, o qual 
deveria ser ágil, sem espera e sem comprometimento na assistência.

Brito et al. (2016) afirmam sobre a importância de detectar as peculiaridades clínicas 
nos pacientes com pneumonia em atendimento de emergência, de modo que analise os 
riscos de uma evolução para derrame pleural e, assim, a equipe médica poder intervir. Tais 
afirmações podem justificar o motivo pelo qual em nosso estudo a maioria das crianças es-
tavam fazendo uso de Ventilação Mecânica Invasiva, posto que a coleta de dados ocorreu 
na ala vermelha do pronto-socorro infantil, local onde se concentram as crianças com estado 
de saúde mais agravado.

Costa; Santana (2018) caracterizam o HUSE como um hospital de alta complexidade, 
o qual foi construído com o intuito de oferecer atendimentos a pacientes que se encontram 
em gravidade clínica, mas, com o precário funcionamento dos setores públicos de saúde 
em Sergipe, pacientes em situações média ou pequena gravidade não são encaminhadas 
como deveriam a setores voltados para esses atendimentos e findam buscando assistência 
médica através deste hospital, gerando uma sobrecarga ao mesmo.

Ainda de acordo com Costa; Santana (2018), vale ressaltar que todos os serviços for-
necidos pelo hospital são disponibilizados aos 75 municípios, além de diferentes Estados, 
como Bahia e Alagoas, pois o HUSE torna-se mais próximo a municípios desses estados, 
quando comparado a hospitais referências deles. O hospital apresenta um âmbito diversifi-
cado, pois recebe pacientes de diferentes complexidades, desde criança a idoso, além de 
seu atendimento ser totalmente fornecido pelo Sistema Único de Saúde (SUS). Comparando 
essas informações citadas com o estudo vigente, destacou-se no mesmo a prevalência de 
pacientes provenientes de Aracaju e municípios, além de serem registradas algumas crianças 
oriundas de estados circunvizinhos, como Bahia e Alagoas.

Sallum et al. (2011) relataram em seu estudo o caso de uma criança com nove anos 
de idade, vítima de queda, que apresentou importantes alterações hemodinâmicas e rebai-
xamento do nível de consciência, havendo a necessidade do uso de Ventilação Mecânica 
Invasiva. A criança foi submetida a exame neurológico, o qual evidenciou ausência de 
abertura ocular a estímulos dolorosos, resposta fotomotora negativa, bem como ausência 
de resposta verbal e motora, totalizando 3 pontos na Escala de Coma de Glasgow, tendo 
como desfecho o óbito dessa criança horas depois da avaliação.

Comparando o estudo supracitado com a atual pesquisa, em relação à abertura ocular, 
três dos pacientes avaliados obtiveram pontuação de 1; para resposta verbal, quatro pacien-
tes pontuaram de 1 a 2; esses mesmos pacientes que pontuaram 1 para abertura ocular e 
de 1 a 2 para resposta verbal mostraram-se com variância de 2 a 4 pontos para resposta 
motora, culminando todos esses pacientes para a necessidade de utilização de Ventilação 
Mecânica Invasiva.
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Morgado; Rossi (2011) expuseram que em seu estudo foram avaliados pacientes adul-
tos vítimas de traumatismo craniano, e que a idade foi uma variável independente e esta-
va ligada a mau prognóstico. Esses autores relatam que todos os pacientes acima de 50 
anos foram submetidos a intubação orotraqueal e apresentavam pontuação baixa na ECG, 
havendo correlação entre a idade avançada e o baixo escore obtido através da Escala de 
Coma de Glasgow.

Em contrapartida, na presente pesquisa, a idade não foi um fator determinante para 
o agravo do quadro clínico dos pacientes, visto que, independente da faixa etária em que 
se encontravam, os valores finais da Escala de Coma de Glasgow foram semelhantes, não 
apresentando correlação significativa entre essas variáveis.

Ainda de acordo com o estudo de Morgado; Rossi (2011), os pacientes com TCE e 
com pontuação baixa na ECG apresentam agravos cerebrais, com chances para instabili-
dade hemodinâmica e efeitos mais agressivos. Tais achados confirmam os resultados da 
presente pesquisa, uma vez que pontuações menores na ECG foram obtidas em crianças 
hospitalizadas por causas neurológicas, quando comparado a crianças com patologias de 
ordem respiratória.

Junior et al. (2002) esclareceram em sua pesquisa que pacientes com traumatismo 
crânio-encefálico possuem indicativo de suporte ventilatório, principalmente aqueles que 
apresentam rebaixamento do nível de consciência com traços de alteração cerebral, mani-
festando escore menor que 8 pontos na Escala de Coma de Glasgow. Em ocorrências gra-
ves, é primordial a realização da intubação endotraqueal e suporte da Ventilação Mecânica 
Invasiva. Esses achados ratificam os dados do presente estudo, em que os menores escores 
da ECG foram encontrados em crianças que estavam em VMI e os maiores escores foram 
observados em crianças em uso de Máscara de Venturi.

CONCLUSÃO E CONSIDERAÇÕES FINAIS

Com a realização deste estudo, foi possível detectar a gravidade clínica e o perfil geral 
das crianças admitidas em um serviço público de emergência, com predomínio de crianças 
menores de dois anos, a maioria hospitalizada por patologias respiratórias, especialmente a 
Pneumonia, com necessidade de Ventilação Mecânica Invasiva e apresentando escores bai-
xos, compatíveis com gravidade clínica, sendo esses escores na Escala de Coma de Glasgow 
indicativos de pior prognóstico em crianças menores e com doenças de etiologia neurológica.

Diante dos achados, sugerem-se novos estudos relacionados a esta temática, com uma 
amostra mais representativa para que, desse modo, sejam traçadas novas estratégias de 
cuidados destinadas a pacientes pediátricos instáveis e com maior gravidade clínica dentro 
de um serviço público de emergência.
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RESUMO

O Diabetes Mellitus tipo 1 é uma doença prevalente e de importante impacto na saúde 
e vida da população, tanto infantil quanto adulta. O objetivo deste trabalho foi avaliar o 
perfil clínico e laboratorial dos pacientes pediátricos portadores de DM1 acompanhados 
pelo Grupo de Apoio ao Diabetes Infantil (GADI), em 2014, além de comparar como 
cada elemento do tratamento multidisciplinar, incluindo a terapia insulínica utilizada, 
influencia no controle da doença nesse grupo. Precedeu-se a um estudo observacional, 
transversal, quantitativo e descritivo no qual houve obtenção dos dados por meio de revi-
são de prontuários, uniformizados mediante preenchimento de formulário e comparados 
mediante os testes Qui-quadrado de Pearson e Teste Exato de Fisher para evidências 
estatísticas. O estudo encontrou relação estatística significativa entre a participação nas 
reuniões educativas e melhor controle glicêmico, avaliado por meio da hemoglobina glica-
da. Também foi possível notar que os pacientes que participavam das reuniões cumpriam 
mais com a dieta solicitada e procuravam mais a ajuda do psicólogo, mostrando melhor 
aderência ao tratamento multidisciplinar. Nenhum dos dados analisados foi impactante 
sobre a ocorrência de episódios de hipoglicemia. Foi possível concluir que educar o 
paciente, investir em uma abordagem multidisciplinar e facilitar o acesso ao tratamento 
pode ter impacto positivo significativo no controle dessa doença.
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INTRODUÇÃO

O Diabetes Mellitus é uma complexa desordem metabólica, caracterizada principalmente 
por hiperglicemia, resultante de defeitos na secreção da insulina, na sua ação ou em ambos 
os mecanismos. Por ser uma doença de evolução crônica, a hiperglicemia sustentada do 
diabetes está associada a complicações em longo prazo, como a disfunção e falência de 
órgãos, especialmente olhos, rins, nervos, coração e vasos sanguíneos1.

A doença tem etiopatologia heterogênea e pode ser subdividida em: Diabetes tipo 1 
(DM1), Diabetes tipo 2, Diabetes Mellitus gestacional e outros tipos específicos de diabetes, 
sendo as duas primeiras classificações responsáveis pela maior parte dos casos. O DM1, que 
será o foco deste trabalho, tem como causa a deficiência absoluta da secreção de insulina 
resultante da destruição autoimune das células beta do pâncreas1. Estima-se que 382 milhões 
de pessoas na população mundial convivam com o diabetes, sendo o DM1 responsável por 
5 a 10% dos casos2. Sua prevalência é estimada em torno de 8 pacientes para cada 100.000 
indivíduos com menos de 20 anos de idade, segundo a International Diabetes Federation3.

De acordo com o Standards of Medical Care in Diabetes - 2015, os critérios diagnós-
ticos incluem valores de hemoglobina glicada ou glicose plasmática (glicemia de jejum ou 
teste de sobrecarga oral de glicose)1, como a seguir:

Tabela 1. Critérios diagnósticos

Critérios para o diagnóstico de diabetes

Hemoglobina glicada >6,5%.*

OU

Glicemia de jejum >126 mg/dL (7,0 mmol/L) – Jejum é definido como ausência de ingestão calórica por pelo menos 8 horas.*

OU

Teste de sobrecarga oral após 2 horas >200mg/dL (11,1 mmol/L) – O teste deve ser realizado usando uma carga de glicose equivalente a 75g de 
glicose anidra dissolvido em água.*

OU

Paciente com sintomas clássicos de hiperglicemia ou crise hiperglicêmica, com glicose no plasma aleatória >200 mg/dL

* Na ausência inequívoca de hiperglicemia, os resultados devem ser confirmados por testes repetidos.

Fonte: Standards of Medical Care in Diabetes – 2015 (1)

O DM1 é o distúrbio endócrino-metabólico mais frequente na infância e na adolescência, 
sendo três quartos de todos os casos diagnosticados em indivíduos abaixo de 18 anos de 
idade. É uma doença de extrema importância devido à sua incidência crescente, alta morbi-
mortalidade e perda da qualidade de vida de seus portadores1,4. No Brasil, a população com 
menos de 15 anos com DM1 é da ordem de 7,6 por cem mil indivíduos, sendo observado 
aumento dos números de casos em menores de 5 anos2.
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O objetivo principal do tratamento do DM1 é a obtenção de bom controle metabólico, 
necessário para o crescimento e desenvolvimento adequados da criança, minimizando o risco 
das complicações crônicas e proporcionando melhora da qualidade de vida dos pacientes. 
Apesar dos avanços em conhecimento, terapia e tecnologia disponível, a maior parte das 
pessoas com DM1 apresenta um controle glicêmico insatisfatório4.

O tratamento deve ser multidisciplinar e composto de assistência médica periódica, 
educação em saúde, nutrição, atividade física, mudança do estilo de vida e, quando neces-
sário, apoio psicossocial e imunizações1. A aplicação de tais recomendações deve levar 
em conta as peculiaridades de cada paciente, para que haja maior precisão das ações de 
intervenção e melhor controle da doença.

O tratamento medicamentoso é fundamentado na reposição da insulina. Pode ser feito 
com insulinas humanas ou análogos, que diferem entre si quanto ao tempo de ação e sua 
duração, conforme demonstrado no gráfico 12. As doses não são padronizadas e usualmente 
são baseadas no peso corporal, idade e estágio puberal, ou seja, o tratamento é individua-
lizado.1 Na maioria dos centros, a maior parte das crianças com diabetes é tratada com o 
esquema convencional de insulina, com duas a três doses de insulina de rápida ação (insulina 
regular, antes das principais refeições), combinada com insulina de ação intermediária (NPH, 
antes do café da manhã e antes de dormir), ambas insulinas humanas. Alguns pacientes 
podem necessitar de doses adicionais para atingir o controle glicêmico. Os estudos, porém, 
não foram capazes de demonstrar que o aumento do número de doses, como fator de mu-
dança isolado no tratamento, é suficiente para controlar melhor a doença1,5.

A outra opção a esse esquema terapêutico é o basal-bolus de insulina, que usa um 
análogo de insulina de longa ação (ou basal, como a glargina e detemir) com um de ação 
ultrarrápida, administrados antes das refeições ou lanches (insulinas bolus, como a lis-
pro). A insulina basal tem a finalidade de oferecer insulina durante as 24 horas do dia, de 
maneira uniforme, enquanto a bolus, aplicada em cada refeição, oferece cobertura insulínica 
semelhante à oferecida pelo pâncreas, mimetizando tais situações2.

Fonte: Arq Bras Endocrinol Metabo 2008;52/215
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O sistema basal-bolus é o que mais se aproxima da secreção fisiológica de insuli-
na. A administração da glargina é mais flexível, promove pequeno ganho ponderal e não há 
necessidade de ser homogeneizada antes de seu uso, diferentemente da NPH. Entretanto, 
a frequência aumentada das aplicações durante o dia pode dificultar a adesão dos pacientes 
ao tratamento ideal recomendado.

Vários estudos, como os expressados pela American Diabetes Association (ADA), 
mostram que o controle glicêmico não evidencia diferença estatisticamente relevante entre 
pacientes tratados com NPH e com glargina quanto à hemoglobina glicada, contudo a fre-
quência de episódios de hipoglicemia severa, principalmente hipoglicemia noturna, é menor 
no grupo tratado com glargina. Independentemente do esquema escolhido, o objetivo pre-
tendido é manter o paciente insulinizado o tempo todo. No entanto, o uso isolado de insulina 
não garante que o controle ideal esperado da glicose sanguínea seja alcançado2.

Em se tratando de outros espectros do tratamento, apesar de não haver um progra-
ma padronizado de educação, vários trabalhos mostram a efetividade da educação em 
diabetes4. Há duas medidas primárias disponíveis para otimizar o manejo efetivo do con-
trole glicêmico: auto monitorização de glicose plasmática e mensuração da hemoglobina 
glicada. O auto controle glicêmico permite aos pacientes avaliar a resposta da terapia e o 
alcance de suas metas, o que é útil para averiguar a necessidade de ajustes nutricionais 
ou terapêuticos imediatos que contribuam para a prevenção contra crises hipoglicêmicas2. 
Além disso, a principal meta do aprendizado sobre a própria doença é treinar o paciente a 
fazer decisões efetivas, gerenciando o próprio tratamento e auto cuidado4.

O exercício físico, apesar dos relatos contraditórios encontrados nos estudos quanto 
ao seu papel efetivo no controle glicêmico, apresenta benefícios sobre os fatores de risco de 
doença macrovascular, dislipoproteinemia, HAS, obesidade e melhor performance cardíaca6,7.

Quanto aos aspectos nutricionais do tratamento, tanto a dieta quanto os horários das 
refeições têm papel fundamental no controle do DM1. A terapia nutricional em diabetes 
tem como alvo o bom estado nutricional, saúde fisiológica, qualidade de vida do individuo, 
prevenção e tratamento das complicações em curto e longo prazos e tratamento das co-
morbidades associadas2. A hiperglicemia pós-prandial é um dos importantes preditores da 
glicemia glicada e está associada ao início de complicações8.

O bem-estar emocional é importante no tratamento do diabetes e no autocontrole em 
relação à doença, em qualquer faixa etária1. Deve-se suspeitar de um transtorno psicológico 

em pacientes com dificuldade de alcançar níveis glicêmicos ideais por má aderência ao tra-
tamento, história familiar e alterações de peso³. Outras questões que sabidamente causam 
impacto nos resultados do autocontrole da doença incluem a postura do paciente e de sua 
família em relação à doença, às expectativas criadas ao redor da condução médica e seus 
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resultados1. Muitas vezes o médico pode não se sentir qualificado para tratar os problemas 
psicológicos de seus pacientes, mas, se mantiver a relação médico-paciente forte isso pode 
aumentar a probabilidade de que o paciente aceite o encaminhamento para intervenção 
psicológica em outros serviços1.

Entre os parâmetros de avaliação do controle metabólico, a mensuração da hemo-
globina glicada reflete a média glicêmica dos três meses anteriores e tem um forte valor 
preditivo para complicações da diabetes, devendo ser feita, pelo menos duas vezes ao ano, 
em pacientes com as metas de controle atingidas e mais vezes naqueles que mudaram a 
terapia ou ainda não atingiram as metas glicêmicas. A meta de hemoglobina glicada varia 
de acordo com a faixa etária no grupo pediátrico, a saber1,5:

Tabela 2. Metas de A1C por idade

Idade (anos) Meta de A1C (%)

0-6 anos Entre 7,5 e 8,5

6-12 < 8

13-19 < 7,5

Fonte: Diretrizes da Sociedade Brasileira de Diabetes; 2014-2015 (1,5)

Os estudos Diabetes Control and Complications Trial (DCCT) e Epidemiology of Diabetes 
Interventions and Complications (EDIC) demonstraram claramente que o melhor controle 
glicêmico pode adiar o início ou desacelerar a progressão das complicações de longo prazo 
do DM19,10. O outro parâmetro escolhido foi a presença ou não de episódios de hipoglicemia, 
já que esses podem estar associados a acentuada liberação de adrenalina e sintomas auto-
nômicos, em casos graves levando a alterações na atividade cerebral e morte de neurônios, 
o que pode justificar uma possível correlação entre hipoglicemia e défice cognitivo11.

O manejo do diabetes em crianças jovens pode ser desafiador por uma variedade de 
motivos, como fatores fisiológicos, falta de habilidade expressiva e imaturidade cognitiva ou 
comportamentos psicossociais típicos da própria idade8. Alguns fatores, tais como informa-
ções sobre o diabetes, apoio de uma equipe de saúde multidisciplinar, automonitoramento e 
satisfação do paciente, podem estar mais associados ao melhor controle da doença quando 
comparados a tratamentos intensivos e rígidos12.

Este estudo analisou pacientes do Grupo de Apoio ao Diabetes Infantil (GADI) atendidos 
no ambulatório de endocrinologia pediátrica do Hospital Santa Casa de Misericórdia de Vitória 
(HSCMV) durante o ano de 2014. O sistema de atendimento oferece programa gratuito de 
controle ao DM1 pelo Sistema Único de Saúde (SUS) e conta com equipe multidisciplinar 
composta por médico especialista em endocrinologia pediátrica, nutricionista, psicóloga e 
enfermeiro, conforme é recomendado.
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OBJETIVOS

Objetivo Geral

Avaliar o perfil dos pacientes pediátricos portadores de DM1 em acompanhamento no 
ambulatório de Endocrinopediatria do HSCMV, em 2014.

Objetivos Específicos

• Identificar os tipos de tratamento insulínicos disponíveis no serviço.

• Avaliar o controle da doença comparando os esquemas de tratamento oferecidos.

• Avaliar a influência do tratamento multidisciplinar no controle da doença baseado 
na aceitação da dieta recomendada, frequência às reuniões de grupo e prática de 
atividade física.

• Propor protocolo de atendimento para preenchimento de prontuário.

METODOLOGIA

Tipo de estudo

Estudo observacional, transversal, quantitativo e descritivo.

Critérios de inclusão

Pacientes apresentando DM1 na faixa etária de 0 a 17 anos.

Critérios de exclusão

Diabetes tipo 2 e diabetes atípico.

Técnicas de coleta de dados

Os dados utilizados, como idade, sexo, esquema insulínico, número e valores de do-
sagem de hemoglobina glicada, episódios de hipoglicemia, atividade física e dieta, foram 
obtidos na anamnese, exame físico e exames complementares descritos em prontuários 
médicos fornecidos pelo HSCMV, no período de janeiro a dezembro de 2014. Para outros 
dados, como dieta e atividade física, foram considerados os relatos do paciente e acres-
centados ao trabalho apenas como resposta sim ou não quanto à sua realização. O mesmo 
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foi feito para avaliar episódios de hipoglicemia, sendo considerada apenas a presença ou 
não deles, sem descrição de número de episódios ou horário de ocorrência. Já os dados 
sobre a frequência à psicóloga e reuniões educativas foram obtidos mediante revisão dos 
cadernos de presença.

A respeito da consulta à psicóloga, foi considerada apenas a presença do paciente ou 
não, sem quantificar número de consultas realizadas. As frequências às reuniões educativas 
foram distribuídas em três grupos: os que não participaram, os que frequentaram de uma a 
duas reuniões e os que participaram de três a quatro reuniões.

Todos os dados foram padronizados por meio de preenchimento de formulários (ANEXO 
A), organizados em tabelas do Excel e cruzados entre si, sendo calculadas as porcentagens 
gerais e específicas relativas a cada grupo. Foram usadas como referência para análise do 
controle metabólico a dosagem de hemoglobina glicada, com metas estabelecidas pelas 
diretrizes da Sociedade Brasileira de Diabetes de 2015 (Tabela 2), e a presença ou não de 
episódios de hipoglicemia durante o período analisado, as quais foram cruzadas com todas 
as outras variáveis.

Análise de dados

Foram organizadas no software Excel®, versão 2007, as informações coletadas, cuja 
análise foi realizada no software SPSS, versão 8.5. Para comparações e associações das 
variáveis analisadas, utilizaram-se o teste de Qui-quadrado de Pearson e o Teste Exato de 
Fisher. O nível de rejeição para a hipótese de nulidade em todos os testes aplicados foi 0,05.

RESULTADOS

A amostra foi composta por 76 pacientes, com média de idades de 11,46 anos (±3,82 
anos), sendo 38 (50,0%) do sexo masculino e 38 (50,0%) do sexo feminino. Entre os pacien-
tes, 31 (40,8%) faziam uso de insulina NPH e regular, enquanto 32 (42,1%) usavam insulina 
análoga de ação longa e ultrarrápida e 13 (17,1%) usavam outro tipo de esquema não enqua-
drado nos mencionados, como a combinação de insulina intermediária com análogos de ação 
ultrarrápida, insulina de ação longa com regular e, em um caso, associação com metformina.

Apenas oito (10,5%) pacientes apresentavam hemoglobina glicada de acordo com a 
meta estabelecida por idade e 49 (64,5%) apresentaram pelo menos um episódio de hipo-
glicemia nesse período.

Quantos às variáveis avaliadas como possível influência no controle metabólico do 
Diabetes Mellitus I, 38 pacientes (54,2%) relataram realizar atividade física regular e 34 
(44,7%) cumprir com a dieta orientada na consulta. Nas reuniões oferecidas pelo serviço 
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para educação e atualizações sobre a doença, 44 (57,9%) pacientes frequentaram, pelo 
menos uma vez, a reunião e apenas 18 (23,7%) frequentaram as consultas com a psicólo-
ga. Notou-se que aqueles pacientes que participavam das reuniões frequentavam mais a 
psicóloga (p 0,012) e maior número seguia a dieta proposta (p 0,002).

Quanto ao esquema insulínico utilizado, ambos os parâmetros de avaliação do controle 
glicêmico foram melhores no grupo utilizando o esquema convencional quando compara-
dos aos do grupo usando o basal-bolus (Tabela 3). Porém, não houve diferença estatística 
suficiente para definir qual o melhor tipo de esquema.

Tabela 3. Resultados por esquema insulínico utilizado

Hipoglicemia Dentro da meta de HBG

NPH e Regular 60,0% 16,0%

Longa e UR 86,2% 10,3%

Entre os pacientes que afirmaram seguir a dieta recomendada pela nutricionista, 12,9% 
se encontravam dentro da meta de hemoglobina glicada, enquanto, entre os que afirmaram 
não seguir dieta, a porcentagem foi apenas de 9,4%. Apesar do melhor número, não houve 
relação estatística entre dieta e hemoglobina glicada.

Foi encontrada relação direta entre a participação nas reuniões e a hemoglobina glicada, 
sendo o número de pacientes dentro da meta significantemente melhor em pacientes que 
tinham três a quatro presenças às reuniões (p 0,038). Em todo o trabalho, não foram encontra-
das diferenças significativas nos índices de hipoglicemia com nenhuma variável comparada.

Dos 76 pacientes, 53 (69,7%) apresentavam todos os dados pesquisados no prontuário, 
sendo os dados ausentes incluídos nos resultados como item não informado.

O perfil dos pacientes e sua significância estatística se encontram na Tabela 4 a seguir.

Tabela 4. Perfil geral dos pacientes

Frequência Porcentagem xHipoglicemia xMeta de HBG

Sexo
Feminino 38 50,0%

Masculino 38 50,0% p0,510 p0,058

Faixa etária

0-5 anos 6 7,9%

6-12 anos 33 43,4%

13-19 anos 37 48,7% p0,647 p0,568

Dieta

Sim 34 44,7%

Não 40 52,6%

S/informação 2 2,6% p0,838 p0,708

Atividade física

Sim 38 50,0%

Não 22 28,9%

S/informação 10 13,2% p0,747 p0,645
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Frequência Porcentagem xHipoglicemia xMeta de HBG

Esquema

Longa + UR 32 42,1%

NPH + Regular 31 40,8%

Outro 13 17,1% p0,072 p0,794

Reuniões

Não participaram 32 42,1%

1-2 presenças 35 46,1%

3-4 presenças 9 11,8% p0,974 p0,038

Psicóloga
Sim 18 23,7%%

Não 58 76,3% p0,528 p1,000

Dosagem de HBG
Sim 39 51,3%

Não 37 48,7% p0,520 p0,701

DISCUSSÃO

Gomes et al (2012) e Leite et al (2008) demonstraram, em seus trabalhos, que a maior 
parte dos pacientes possui controle glicêmico insatisfatório13,3, assim como verificado neste 
estudo, em que se observou que 73,7% não atingiram a meta de hemoglobina glicada. A jus-
tificativa para esse insucesso se deve, em parte, ao grande impacto que os cuidados com 
o diabetes causam na rotina diária do paciente, provocando má adesão ao tratamento 
ideal. O controle glicêmico desses pacientes sofre interferência direta de diversos fatores, 
como os ambientes social, comunitário, institucional, interpessoal e intrapessoal, em que 
estão inseridos9,14.

Atualmente os esquemas mais utilizados e disponibilizados pelo SUS e, portanto, 
no serviço analisado, são o convencional e o basal-bolus. Este último, de acordo Pires 
et al (2007), proporciona menor incidência de hipoglicemia noturna15. Por não haver registro 
dos horários da ocorrência dos episódios de hipoglicemia nos prontuários, não foi possível 
fazer essa associação neste estudo.

O número de pacientes que relataram pelo menos um episódio de hipoglicemia foi maior 
no grupo utilizando o esquema basal-bolus, correspondendo a 86,2% do total, enquanto, 
no grupo utilizando o esquema convencional, o valor percentual foi 60,0%. Isso pode ser 
explicado pelo fato de os pacientes recém-diagnosticados nesse serviço iniciarem com o 
uso do esquema NPH e regular, já que é o mais facilmente disponível no sistema de saúde, 
podendo assim existir maior número de pacientes em fase de “lua de mel” nesse momento, 
justificando melhor controle nesse grupo. O esquema pode ser modificado para basal-bolus 
posteriormente, de acordo com a resposta terapêutica do paciente.

É importante destacar que, de acordo com a ADA, não há diferença estatística signifi-
cante no alcance da meta de hemoglobina glicada e em seus valores absolutos nos grupos 
de pacientes em uso do esquema convencional ou basal-bolus1. Dos pacientes analisados 
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que faziam uso do esquema convencional, 16,0% estavam de acordo com a meta por ida-
de, enquanto, nos que faziam uso do esquema basal-bolus, esse número chegou a 10,3%. 
Não houve, portanto, significância estatística entre eles, o que está de acordo com os dados 
encontrados na literatura.

Os dados obtidos neste estudo permitiram evidenciar que 10,5% dos pacientes esta-
vam de acordo com as metas de hemoglobina glicada para a idade. Dado semelhante foi 
encontrado no estudo de Marques et al (2011), que observaram 18,3% de pacientes com 
controle glicêmico adequado16. No estudo de Gomes et al (2012), 89% dos pacientes tinham 
controle glicêmico insatisfatório13. No presente estudo, 73,7% dos pacientes não estavam 
de acordo com o preconizado e ainda 15,8% não tinham essa informação no prontuário, 
podendo corresponder a um número semelhante ao encontrado na literatura.

Apesar de a ADA recomendar pelo menos duas dosagens de hemoglobina glicada 
por ano, 48,7% dos pacientes analisados não cumpriram com o proposto, já que 34,2% 
realizaram apenas uma dosagem durante o ano e 14,5% não dosaram nenhuma vez, di-
ferentemente do estudo multicêntrico brasileiro realizado por Gomes et al (2012), em que 
esse achado foi de 13%13. Isso se deve ao fato de o serviço estruturado dessa maneira ser 
um dos poucos disponíveis no Espírito Santo. O estado conta apenas com mais um serviço 
com estrutura semelhante e quatro outros centros que atendem apenas com especialista 
em endocrinopediatria, porém sem equipe multidisciplinar. A capacidade de atendimento 
por médico especialista no serviço analisado é de seis a oito pacientes por semana, o que 
já atingiu a capacidade máxima que comporta, não absorvendo a demanda de consultas e 
exames necessários no intervalo recomendado.

Ao analisar o impacto de cada componente do tratamento multidisciplinar, foi observado 
que o maior número de presença em reuniões educativas (3-4 presenças) teve o melhor 
índice percentual de controle da hemoglobina glicada. Entre esses pacientes, 37,5% se 
encontravam dentro da meta, valor percentual dez vezes maior do que o daqueles que não 
participavam das reuniões, em que esse número foi apenas 3,7%. Além disso, a análise 
dos dados colhidos permitiu concluir que, entre os pacientes que frequentavam pelo menos 
uma reunião educativa por ano, maior percentual mantinha o seguimento adequado da 
dieta e maior frequência em consultas com psicóloga. Tal resultado é corroborado por Leite 
et al (2008), que indicam que o conhecimento da doença melhora o controle metabólico, 
independência e autonomia dos pacientes, utilizando o sistema de saúde apenas como 
ferramenta para seu controle3. No serviço analisado, essas reuniões são realizadas a cada 
dois meses, e o conhecimento é passado principalmente por meio de palestras ministradas 
de forma prática e compreensível. Além disso, na ocasião, o contato com outros pacientes 
e familiares de diabéticos auxilia o compartilhamento de informações pelo grupo. Os temas 
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das reuniões são focados principalmente no controle da doença, prevenção das complica-
ções e enfrentamento da enfermidade. Os pacientes são estimulados a participar e manter 
contato entre si.

Nessa amostra, 48,7% dos pacientes estão na faixa etária da adolescência, que é 
caracterizada como uma etapa do desenvolvimento humano que compreende uma série de 
modificações físicas, psíquicas e sociais. Essas particularidades devem ser consideradas 
na abordagem do paciente portador de diabetes. A educação, nesses casos, deve incluir 
algumas questões, como sexualidade, uso de drogas e estado emocional3, para assegurar 
a aderência do paciente nesse momento conflituoso.

O estudo realizado por Leite et al (2008) também notou que adolescentes com DM1 
tem três vezes mais chance de desenvolver depressão quando comparados à população 
geral3. Essa situação tem grande impacto na qualidade de vida do paciente e torna ainda 
mais difícil o controle glicêmico. Devido a esses fatos, vê-se a real necessidade da equipe 
multidisciplinar e do papel da psicóloga na abordagem desses pacientes. Entre os prontuários 
avaliados, apenas 23,7% de todos os pacientes procuraram a psicóloga, dos quais 50% são 
adolescentes, demonstrando a maior demanda nessa faixa etária.

Em uma revisão realizada pela ADA (2015), estudos mostraram que as intervenções 
psicossociais agiram de forma modesta, mas significativa na melhora dos níveis de hemo-
globina glicada e nos efeitos da saúde mental1. Dos pacientes deste estudo que participa-
vam das consultas com psicóloga, um percentual maior, porém pequeno, atingiu a meta de 
controle de hemoglobina glicada (13,3%) em relação ao total de pacientes (10,5%). A ADA 
refere que a associação entre os efeitos sobre a hemoglobina glicada e saúde mental é li-
mitada e não há padronização da intervenção psicossocial, o que aponta a individualização 
da terapêutica que deve ser implementada para cada paciente1.

A revisão dos prontuários também apontou que 44,7% dos pacientes relataram cumprir 
com dieta orientada na consulta, entre os quais 44,2% eram do sexo masculino e 55,8% do 
sexo feminino. Entre os pacientes que relataram seguir a dieta, em números absolutos houve 
uma predominância da faixa etária de 13 a 19 anos (56,76%). Porém, quando comparados 
os dados proporcionalmente por faixa etária, nessa mesma idade foi encontrado o menor 
percentual de pacientes que relataram fazer a dieta, sendo apenas 41,7%. Isso pode ser 
justificado pelo fato de a faixa etária de 13 a 19 sofrer menor controle dos pais e apresentar 
mais conflitos psicossociais.

Sabe-se que o acompanhamento por nutricionista especialista favorece melhor contro-
le glicêmico, podendo implicar a redução de 1% a 2% nos níveis de hemoglobina glicada2. 
Porém, neste estudo, não foi possível encontrar uma relação similar. Entre os pacientes que 
afirmavam seguir a dieta orientada, apenas 12,9% se encontravam dentro das metas de 
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hemoglobina glicada; e, naqueles que relataram não seguir a dieta, esse número foi 9,4%, 
não havendo diferença estatística.

Uma revisão de literatura feita por Ramalho et al (2008) abordou a relação de atividade 
física e DM1 encontrando resultados diversos, um dos quais demonstrou que o treinamento 
físico não modificou a glicemia, a hemoglobina glicada ou a reposição de insulina, enquanto 
outro evidenciou redução dos níveis de hemoglobina glicada em adolescentes submetidos a 
treinamento físico aeróbico6. Outra revisão realizada por Angelis et al (2006) apontou corre-
lações entre o aumento das atividades esportivas com a redução na dose diária de insulina, 
melhora do condicionamento cardiovascular e no perfil lipídico, mas não com alterações na 
hemoglobina glicada7.

Considerando apenas o relato do paciente sobre a realização ou não de atividade física, 
este estudo constatou que, de todos os pacientes, metade relatou praticar atividade física 
regular, sendo 42,1% do sexo feminino e 57,9% do masculino. Porém, quando analisados os 
números dentro de cada gênero, 71% dos meninos faziam atividade física, enquanto, entre 
as meninas, esse percentual foi 55%. Foi possível concluir que não houve relação estatística 
entre prática de atividade física e episódios de hipoglicemia, já que 68,6% dos pacientes que 
faziam atividade física e 76,5% dos que não faziam apresentaram pelo menos um episódio 
de hipoglicemia durante 2014. A proporção de pacientes ativos foi semelhante nas faixas 
etárias de 6 a12 anos e 13 a 19 anos, considerando que a prática de exercício regular não 
foi considerada aplicável a crianças de 0 a 5 anos.

Uma barreira no alcance da meta terapêutica é a baixa condição socioeconômica14. 
Nos prontuários avaliados, apesar de não estar detalhada a renda mensal familiar, por ser 
um serviço do SUS, a maior parte dos pacientes atendidos no GADI é de classe social mé-
dia/baixa a baixa. A vulnerabilidade social pode inibir a ideal adesão ao tratamento, pois 
há uma dificuldade maior na compreensão dos procedimentos rotineiros do cuidado com o 
diabetes, no entendimento da complexidade dessa doença e também na disponibilidade do 
cuidado (acesso ao serviço de saúde, equipe multidisciplinar e aos insumos)16,17. Marques 
et al (2011) apontam que uma renda mensal baixa está associada à inadequação metabólica 
e à maior prevalência de complicações decorrentes do DM117.

Não foram colhidos dados sobre o fornecimento ou a forma de obtenção dos materiais 
disponibilizados aos pacientes. Deve-se considerar o fato de que o tratamento em clínicas 
públicas, como a do serviço avaliado, é financiado pelo SUS e que o status socioeconômi-
co dificulta a obtenção de insumos. O município oferece insulina NPH, seringas e fitas de 
monitoração de glicose9, e o Estado fornece análogos de insulina de curta ou longa duração 
apenas mediante protocolo no serviço de saúde e bombas somente mediante autorização 
judicial17. Outro empecilho é o grande número de marcas existentes no mercado, nem sempre 
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a prescrita pelo médico é a fornecida pelas instituições governamentais, sendo necessária 
a troca de prescrição16.

Em serviços de referência, como o avaliado neste trabalho, doações informais contri-
buem com custos e abastecimentos de materiais. Marques et al (2011) demonstraram, em 
seu estudo, que investimentos e gastos per capita têm correlação inversa com níveis de 
hemoglobina glicada, bem como baixas condições econômicas estão relacionadas à maior 
prevalência de complicações17.

É importante lembrar que o serviço funciona em hospital-escola e os atendimentos são 
realizados por acadêmicos de Medicina, em conjunto com professor especialista. Dessa ma-
neira, os prontuários não seguem um modelo-padrão, o que pode justificar carência de dados 
em alguns registros revisados. Verificou-se que 30,3% dos prontuários não continham pelo 
menos um dos dados necessários para preenchimento do questionário utilizado na pesquisa.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Os resultados obtidos nos permitiram concluir que o fator de maior impacto no controle 
glicêmico dos pacientes foi a frequência às reuniões educativas. Este é um método simples 
e abrangente de educação sobre a doença, de excelente custo-benefício, em relação às 
outras abordagens que o serviço multidisciplinar oferece. Tais reuniões devem, portanto, 
ser mais encorajadas e até mesmo expandidas em novos projetos.

Alcançar o controle glicêmico continua sendo um desafio no tratamento do DM1. Não 
foi possível definir qual esquema insulínico proporciona o melhor tratamento, conforme 
demonstrado na literatura revisada. Nenhuma das variáveis estudadas influenciou na ocor-
rência de episódios de hipoglicemia, fator que alerta sobre a necessidade de maior enfoque 
na prevenção e controle dessa complicação.

A escassez de recursos e a sobrecarga dos serviços existentes ainda se mostram como 
fatores importantes de limitação do tratamento. São necessários mais centros especializados, 
com a disponibilização de mais vagas e facilidade de acesso aos insumos e medicações.

Uma das dificuldades que encontramos, ao realizarmos nosso trabalho, foi a falta de 
padronização dos dados nos prontuários. Acreditamos que um atendimento estruturado e 
organizado facilita a abordagem e acompanhamento dos pacientes. Diante disso, propomos 
um protocolo de preenchimento de prontuário (APÊNDICE) para uniformizar as informações, 
possibilitando melhor comparação e avaliação dos componentes do tratamento multidisci-
plinar, o que pode afetar positivamente o controle metabólico e guiar as futuras condutas.
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RESUMO

Objetivos: estimar a prevalência de anemia ferropriva em adolescentes ao final da ges-
tação. Métodos: estudo descritivo, transversal de abordagem quantitativa, realizado na 
maternidade de Cruzeiro do Sul, referência da região de atenção a saúde Juruá, Tarauacá/
Envira, Acre. Resultados: foram investigadas 239 adolescentes. Destas, 17,2% apresen-
tavam anemia ferropriva; 61,9% hipoferritinemia; 47,3% hemoglobina igual ou maior que 
11g/dL, porém registravam deficiência de ferro (ferritina < 30 µg/L). A anemia ferropriva 
foi maior na faixa etária de 10 a 14 anos, na cor branca, naquelas com companheiro, 
escolaridade menor que oito anos de estudo, início do pré-natal no primeiro trimestre 
gestacional, com menos de seis consultas; que receberam tratamento antianêmico e 
com baixo peso nutricional. Conclusão: anemia ferropriva é uma condição nutricional 
frequente em gestantes adolescentes, devendo ser acompanhada com atenção pelos 
profissionais de saúde, principalmente ao final da gestação, onde essa deficiência nutri-
cional pode interferir negativamente nos desfechos maternos e neonatais.
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INTRODUÇÃO

A anemia é um problema de saúde pública que afeta os países de baixa, média e alta 
renda, e tem consequências significativas para a saúde, bem como impactos adversos no 
desenvolvimento social e econômico (1,2).

Embora o indicador mais confiável de anemia, a nível populacional, seja a concentração 
de hemoglobina no sangue, essa medida não determina sua etiologia. O contribuinte mais 
significativo para essa patologia é a deficiência de ferro, pois aproximadamente 50,0% dos 
casos são ocasionados por essa carência, contudo esse percentual pode variar entre os 
grupos populacionais, regiões e países, de acordo com as condições locais (2–5).

A anemia ferropriva se caracteriza pela diminuição nos níveis da hemoglobina, hemá-
cias pequenas, com pouca quantidade de hemoglobina em seu interior e baixos níveis de 
depósitos de ferro (1–5).

A anemia afeta a saúde, o bem estar das mulheres e aumenta os riscos de resul-
tados maternos e neonatais adversos, estando associada à maior morbimortalidade ma-
terno-fetal (6–11).

É pequeno o número de mulheres que iniciam a gestação com adequado estoque 
de ferro. Além disso, as necessidades em ferro aumentam gradativamente no decorrer da 
gestação devido à expansão do volume sanguíneo, necessidades do feto, placenta e ou-
tros tecidos (11).

Uma dieta deficiente de alimentos ricos em ferro, carente de facilitadores de absorção 
e rica em alimentos que dificultam a absorção de ferro; a hipermenorréia; desordens gas-
trointestinais, verminoses e malária são fatores de risco para o desenvolvimento da anemia 
ferropriva (8,12).

Os grupos mais vulneráveis à carência férrica são principalmente, as mulheres em idade 
reprodutiva, adolescentes e crianças. Na grávida adolescente os maus hábitos alimentares 
contribuem para a desnutrição da mãe e do feto. A ingesta nutricional muitas vezes carece 
de ferro, que é extremamente importante para o desenvolvimento corporal e para a saúde 
reprodutiva (13–15).

Os resultados deste estudo poderão oferecer subsídios para responder aos seguintes 
questionamentos: Qual a prevalência da anemia ferropriva e da hipoferritinemia em adoles-
centes ao final da gestação? Qual o percentual de hipoferritinemia entre as adolescentes 
grávidas consideradas não anêmicas pela dosagem de hemoglobina? Qual a prevalência 
da anemia ferropriva segundo as características sociodemográficas e do pré-natal?

Considerando a vulnerabilidade do período da adolescência e tendo em vista a impor-
tância de monitorar a anemia, o presente estudo objetivou estimar a prevalência de anemia 
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ferropriva em adolescentes, ao final da gestação e atendidas na maternidade de referencia 
do município de Cruzeiro do Sul, Acre.

MÉTODOS

Este estudo faz parte da pesquisa intitulada “Perdas hematimétricas no parto vagi-
nal e cesárea em mulheres da regional do Juruá, Acre”, coordenado pela Dra. Maria José 
Francalino da Rocha Pereira e financiado pela Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado 
do Acre (FAPAC). Chamada PPSUS 001/2013 FAPAC.

Os dados foram coletados no período de junho de 2014 a dezembro de 2015, no 
Hospital da Mulher e da Criança do Juruá Irmã Maria Inete Della Senta (HMCJ) conveniado 
ao Sistema Único de Saúde (SUS) localizado no município de Cruzeiro do Sul, Acre. A ins-
tituição é referência em atendimento à gestação de alto risco, moléstias infecciosas no 
ciclo gravídico puerperal, pré-natal patológico e gestação normal da área de abrangência 
que corresponde aos sete municípios que compõem a região de atenção à saúde Juruá, 
Tarauacá/Envira: Cruzeiro do Sul, Mâncio Lima, Rodrigues Alves, Porto Walter, Marechal 
Thaumaturgo, Feijó e Tarauacá (16). Além das mulheres residentes nesta região, a institui-
ção presta assistência a parturientes procedentes de três outros municípios amazonenses 
fronteiriços (Guajará, Ipixuna e Eirunepé). A amostra do referido estudo foi constituída em 
três momentos. O primeiro no pré-parto, o segundo na alta hospitalar e o terceiro entre 15 a 
22 dias de puerpério. A seleção da amostra ocorreu por demanda espontânea, ou seja, todas 
as gestantes atendidas na maternidade de referência, no período do estudo, que preenche-
ram os critérios de inclusão e que aceitaram participar voluntariamente da pesquisa. Foram 
entrevistadas 386 mulheres nulíparas de risco habitual. Na primeira e segunda etapa do 
estudo foram extraídos dados do prontuário, cartão pré-natal, coletado amostra sanguínea 
e após o parto, no alojamento conjunto, foi realizado entrevista face a face com a puérpe-
ra. Na terceira etapa foi realizado coleta sanguínea e entrevista na residência da puérpera.

Para definição amostral deste recorte foram selecionadas as gestantes da primeira 
etapa do projeto (pré-parto) sendo aplicados os seguintes critérios de inclusão: ser adoles-
cente (10 a 19 anos) com resultado da hemoglobina e ferritina realizado no pré-parto. Foram 
elegíveis 239 adolescentes.

As dosagens de hemoglobina foram feitas em amostra de sangue venoso e processadas 
por meio do analisador automático de hematologia SDH-20 standard que usa a metodologia 
de impedância e fotometria livre de cianeto. Para obtenção dos níveis de ferritina sérica foi 
utilizado o analisador automático Labmax modelo 240 que utiliza o método imunoturbidi-
metria e o kit Ferritina Turbiquest Plus. Para armazenamento das informações de interesse 
foi utilizado o Microsoft Windows Excel. Para a análise dos dados foi utilizado o pacote 
estatístico Epi Info 7.2.1.
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Para o diagnóstico da anemia foram considerados os critérios proposto pela Organização 
Mundial da Saúde (OMS) que define anemia como a concentração de hemoglobina <11 g/
dL, e ausência de anemia hemoglobina ≥11g/dL. Foi acatado como hipoferritinemia a fer-
ritina sérica <30µg/L, anemia ferropriva quando hemoglobina <11g/dL e a ferritina sérica 
<30µg/L (1,2,5,17). As variáveis sociodemográficas incluíram a faixa etária (10 a 14 e 15 a 
19 anos), a cor autorreferida (branca e não branca), a escolaridade em anos de estudo (≤ 8 
anos e > 8 anos), a situação conjugal (com companheiro e sem companheiro). Constituíram 
as variáveis assistenciais: o trimestre de início do pré-natal (1º e 2º/3º trimestre), o número 
de consulta de pré-natal (< 6 e ≥ 6 consultas), a suplementação antianêmica (sim ou não) 
e o estado nutricional (adequado, baixo peso e obeso\ sobrepeso).

O projeto foi cadastrado na Unifesp sob o nº. 853552 e submetido e aprovado pelo 
Comitê de Ética e Pesquisa da Universidade Federal de São Paulo (Unifesp) conforme pa-
recer 422.789/2013.

RESULTADOS

Neste estudo, foram analisadas as informações de 239 adolescentes gestantes com 
registro do valor da hemoglobina e ferritina sérica no pré-parto. 17,2% apresentaram anemia 
ferropriva, 61,9% hipoferritinemia. Verificou-se que 47,3% apresentavam Hb ≥11g/dL, porém 
ferritina < 30µg/L revelando deficiência de ferro mesmo entre as não anêmicas (Tabela 1).

Tabela 1. Prevalência da anemia ferropriva e da hipoferritinemia em adolescentes ao final da gestação. Cruzeiro do Sul, 
Acre, 2015.

Variáveis N (239) % IC95%

Anemia ferropriva (Hemoglobina < 11g/dl e ferritina sérica < 30µg/L)

 Sim 41 17,2 77,5 - 87,4

 Não 198 82,8 12,6 - 22,5

Hipoferritinemia (Ferritina sérica < 30µg/L)

 Sim 148 61,9 55,4 - 68,1

 Não 91 38,1 31,9 - 44,6

Hb normal e hipoferritinemia (Hemoglobina >11g/dl e Ferritina sérica < 30µg/L)

 Sim 113 47,3 52,7 - 52,7

 Não 126 52,7 47,3 - 100,0

De acordo com as características sociodemográficas maternas (Tabela 2) a prevalência 
de anemia ferropriva foi maior na faixa etária de 10 a 14 anos; na cor autorreferida branca; 
em mulheres com companheiro; naquelas com escolaridade menor ou igual a oito anos de 
estudo e nas residentes no município de Cruzeiro do Sul.
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Tabela 2. Prevalência de anemia ferropriva, segundo as características sociodemográficas das adolescentes ao final da 
gestação. Cruzeiro do Sul, Acre, 2015.

Características sociodemográficas
Amostra Prevalência de anemia ferropriva

N (239) N (41) %

Faixa etária

 10 a 14 13 04 30,8

 15 a 19 226 37 16,4

Cor autorreferida

 Branca 23 06 26,1

 Não branca 216 35 12,2

Situação conjugal

 Com companheiro 136 28 20,6

 Sem companheiro 103 13 12,7

Anos de estudo

 ≤ 8 anos 81 17 21,0

 > 8 anos 158 24 15,2

Ocupação

 Não remunerado 227 40 17,7

 Remunerado 12 01 8,3

Município de Residência

 Cruzeiro do Sul 189 35 18,5

 Outros 50 06 12,0

Em relação às variáveis da assistência ao pré-natal, identificou-se maior prevalência 
da anemia ferropriva nas adolescentes que iniciaram o pré-natal no primeiro trimestre ges-
tacional; nas que frequentaram menos de 6 consultas; naquelas que receberam tratamento 
antianêmico e nas classificadas com baixo peso nutricional (Tabela 3).

Tabela 3. Prevalência de anemia ferropriva, segundo variáveis do pré-natal das adolescentes ao final da gestação. Cruzeiro 
do Sul, Acre, 2015.

Variáveis do pré-natal
Amostra Prevalência de anemia ferropriva

N (239) N (41) %

Início do pré-natal

 1º trimestre 102 19 18,7

 2º e 3º trimestres 137 22 16,1

Nº de consultas de pré-natal

 < 6 consultas 66 14 21,2

 ≥ 6 consultas 173 27 15,6

Tratamento antianêmico

 Não 27 4 14,8

 Sim 212 37 17,5

Estado nutricional

 Baixo peso 77 16 26,8

 Adequado 104 17 16,3

 Obeso\ Sobrepeso 46 8 17,4
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DISCUSSÃO

A anemia ferropriva foi frequente em 17,2% das adolescentes representando um mo-
derado problema de saúde pública. A prevalência encontrada neste estudo foi inferior ao 
índice considerado de importância alarmante pela OMS, valor igual ou superior a 40,0% 

(2,4,5) quando se consideram valores de corte pela hemoglobina.
Define-se anemia ferropriva como a privação, escassez ou uma má absorção do fer-

ro, sendo este um elemento essencial para as funções do organismo e quando prevalente 
durante o período gestacional pode trazer consequências para a saúde e qualidade de vida 
materno-fetal, ocasionando maior risco de prematuridade e baixo peso ao nascer (1,2).

Neste estudo a maioria das gestantes (61,9%) apresentou hipoferritinemia. Constatou-se 
ainda, que 47,3% das adolescentes apresentavam níveis de hemoglobina considerado normal 
(≥11g/dL), porém com níveis de ferritina <30μg/L, sugerindo deficiência de ferro. Destaca-
se que essa ferropenia não é identificada precocemente, uma vez que, a hemoglobina é o 
único parâmetro rotineiramente utilizado na rede pública de assistência pré-natal, deficiência 
essa que pode se intensificar ao considerarmos as perdas sanguíneas no decorrer do parto.

A deficiência de ferro no organismo se desenvolve em três estágios, sendo que a 
alteração dos valores normais de hemoglobina acontece apenas no terceiro estágio, ao 
contrário da depleção do ferro que pode ser identificada no primeiro estágio por meio da 
ferritina sérica (18). Portanto, necessita-se de uma avaliação mais completa no pré-natal com 
outros indicadores além da hemoglobina, o correto diagnóstico, monitoração e intervenção 
adequada durante a gestação (1,2,5,6,9,11,19).

Em um estudo realizado em Pernambuco (20) 36,1% das gestantes estudadas que 
eram anêmicas possuíam ferritina baixa e das que não eram anêmicas 26,5% apresentavam 
hipoferritinemia.

Verificou-se que a anemia ferropriva teve maior prevalência nas adolescentes entre 13 a 
14 anos de idade. Nessa fase do desenvolvimento a adolescente necessita de uma demanda 
elevada de ferro, principalmente após a primeira menstruação. Na gravidez a necessidade de 
ferro eleva-se de 14 a 28mg\dia para 1.000mg. Gestantes em fase de crescimento precisam 
suprir as demandas da gestação. Portanto, a anemia ferropriva durante a gestação é fator 
de risco para partos prematuros e neonatos com baixo peso (8,9,12,21,22).

Os resultados mostraram também que a anemia ferropriva foi prevalente na cor au-
torreferida branca. Esse resultado diverge com o observado em gestantes do município de 
Caruaru, Pernambuco (13) em que a prevalência em mulheres negras e pardas foi maior. 
Porém, corrobora com estudo realizado no de Rio Grande do Sul (23) onde mais de 80,0% da 
prevalência de anemia ocorreu em mulheres que se autorreferiram de cor branca. Destaca-se 
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que essas divergências devem ser analisadas considerando as diversidades étnicas e raciais 
existentes nas regiões brasileiras.

Observou-se que a maioria das adolescentes anêmicas tinham companheiros, não 
trabalhavam e possuíam escolaridade inferior a oito anos de estudo, corroborando com 
outra pesquisa (20).

Considerando que a maioria das adolescentes tinham mais que 15 anos de idade fica 
evidente a distorção idade-escolar. A menor idade também dificulta sua inserção no mercado 
de trabalho formal e preocupa o fato dessas jovens ainda interromperem por completo seus 
estudos agravando suas condições socioeconômicas. Estudos revelam que a baixa esco-
laridade é um fator de risco três vezes maior para a anemia ferropriva assim como a baixa 
renda, pois interfere no acesso adequados à micro e macronutrientes (13,24,25).

Quanto às características de assistência pré-natal, as gestantes que frequentaram a 
primeira consulta pré-natal no primeiro trimestre gestacional apresentaram maior prevalência 
de anemia, divergindo de outro estudo onde a anemia ferropriva tornou-se mais prevalente 
em gestantes que iniciaram as consultas no 2º e 3º trimestre gestacional (20). Já em relação 
ao número de consultas, a maior prevalência foi detectada entre as gestantes que reali-
zaram menos de seis consultas de pré-natal, corroborando com os resultados de Fujimori 
(26) e Pessoa et al. (14). Se iniciadas tardiamente além da diminuição do número de con-
sultas, aumentam-se os riscos de agravos tanto à saúde da mãe quanto do recém-nascido. 
Dessa forma, torna-se importante que as gestantes sejam orientadas pelos profissionais 
sobre a importância da realização das consultas e de seus benefícios quando iniciadas 
precocemente (6,27).

A maioria das gestantes pesquisadas fez uso de medicamentos antianêmicos, ainda as-
sim, foi neste grupo que se identificou maior percentual de anemia ferropriva. Muitas hipóteses 
podem justificar esse achado, desde a descontinuação no uso da medicação por intolerân-
cia, esquecimento, entre outras variantes como associação e cultura alimentar inadequada.

Dentre as principais estratégias para controle de anemia está a suplementação ferro-
sa. O ferro oral é considerado eficaz e de baixo custo-benefício sendo, portanto a primeira 
linha de tratamento. O tratamento da anemia ferropriva em gestantes é igual ao de mulheres 
em qualquer fase da vida. O que deve ser levado em consideração é apenas a sua tolerância 
gastrointestinal, não devendo ser administrados conjuntamente com as refeições ou outra 
substância que inviabilizem a sua absorção (antiácidos, bebidas, suplementos com cálcio, 
antibióticos) exceto na presença de intolerância gástrica, na tentativa de facilitar a aderência 
ao tratamento (1).

A maioria das gestantes de baixo peso apresentou anemia ferropriva corroborando com 
estudo realizado por Escudero, Parra e Restrepo (2011) (28) onde gestantes com baixo peso 
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apresentaram Hb diminuída no primeiro e terceiro trimestre gestacional quando comparadas 
às de peso adequado. O cuidado e acompanhamento nutricional antes e durante a gestação 
é essencial para promoção da saúde materno-infantil (29).

CONCLUSÃO/CONSIDERAÇÕES FINAIS

No presente estudo as gestantes apresentaram hipoferritinemia com 61,9% de pre-
valência. A anemia ferropriva apresentou-se como um moderado problema de saúde pú-
blica, visto que alcançou o patamar de 17,2% e constatou-se que 47,3% das adolescentes 
apresentavam níveis de hemoglobina considerado normal (≥11g/dL), porém, com níveis de 
ferritina < 30µg/L revelando depleção férrica que poderia acentuar-se no período de parto 
e pós-parto, aumentando os riscos de hemorragia e anemia grave.

O acesso ao pré-natal de qualidade, sequencial com o maior número de consultas 
pode auxiliar não só na detecção precoce dessa desnutrição como na intervenção em tempo 
oportuno. Com base nos resultados encontrados, se faz necessário uma atenção maior com 
as gestantes adolescentes no que se refere à anemia ferropriva. A utilização de outros parâ-
metros laboratoriais além da hemoglobina, podem ser efetivos na obtenção e esclarecimento 
diagnóstico viabilizando tratamento eficaz e prevenindo complicações à saúde do binômio.
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RESUMO

INTRODUÇÃO: A Paralisia Cerebral é uma patologia que pode causar dependência to-
tal,ocasionando sobrecarga no cuidador. OBJETIVOS: Analisar as possíveis influências 
do cuidar de crianças com Paralisia Cerebral no engajamento dos pais em seus papéis 
ocupacionais. PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS: Estudo quantitativo e qualitati-
vo, do tipo transversal, descritivo e de campo. Foram selecionados 14 pais-cuidadores. 
Aplicou-se o protocolo “Lista de Identificação de Papéis Ocupacionais”, além de entre-
vista semiestruturada. ABORDAGEM TEÓRICA: Observa-se que grande parte dos pais 
direcionam totalmente seu tempo para o cuidar da criança e, em alguns casos, anulam 
outros papéis que, antes de tornarem-se cuidadores, eram tidos como importantes para si. 
RESULTADOS: Percebe-se maior percentual de mães exercendo o papel de cuidadora 
principal (78,5%). Também observa-se que houve declínio em quase todos os papéis 
ocupacionais, principalmente nos papéis de estudante (85,8%) e trabalhador (57,2%) e 
aumento na realização de papel de membro familiar (21,5%). CONCLUSÃO: Os dados 
obtidos apontam que a partir do momento que um pai torna-se cuidador de uma criança 
com Paralisia Cerebral, este percebe diversas mudanças na sua rotina, de modo que o 
engajamento em seus papéis ocupacionais sofrem alterações.
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INTRODUÇÃO

Segundo Silva (p.111)1, as ocupações refletem as características singulares do indiví-
duo, as quais envolvem uma série de habilidades (físicas, cognitivas, sociais). As ocupações 
são conceituadas através do que se realiza no dia a dia e que possuem um contexto e sig-
nificado, as quais os indivíduos escolhem participar e se engajar (Crepeau et al., p. 810)2.

Dentre as ocupações existem as Atividades Instrumentais de Vida Diária (AIVD’s), 
compostas por ações que dão suporte às Atividades de Vida Diária (AVD’s), dentro da re-
sidência ou na comunidade no qual o indivíduo está inserido, geralmente necessitando de 
ações mais complexas do que as AVD’s. O ato de cuidar refere-se a “organizar, supervi-
sionar ou fornecer cuidado para outros” (p. 20-10)3, sendo classificado como uma atividade 
instrumental de vida diária (AOTA, p. 20)3.

Nesse sentido, os Papéis Ocupacionais estão relacionados aos padrões de desempe-
nho1*, sendo um grupo de comportamentos esperados pela sociedade, que são modelados 
de acordo com a cultura da mesma e, além disto, podem ser definidos pelo cliente, orientando 
as ocupações que serão exercidas pelo indivíduo/grupo/população (AOTA, p. 8)3.

O cuidado do outro refere-se a uma prática que requer envolvimento, dedicação e, 
muitas vezes, renúncia do cuidador na realização de suas ocupações significativas, haja 
vista que a percepção de quem fornece o cuidado é somente de atender as necessidades 
de quem o recebe, sem a consciência de que o autocuidado também é fundamental (Oliveira 
et al., p.276)4.

Mediante a isto, segundo Vieira et al.5, os cuidadores informais referem-se àqueles que 
realizam o papel de cuidador sem remuneração, geralmente compostos por familiares, amigos 
ou vizinhos, e os cuidadores formais àqueles que são remunerados por essa tarefa (p.571).

Desse modo, a prática do cuidado com o outro está diariamente presente no cotidiano 
de pais de crianças com deficiência. O impacto na rotina dos pais pode ser percebido através 
dos constantes cuidados necessários com a criança, como as frequentes consultas a médicos 
especializados, tratamento com equipe multidisciplinar, medicação, alimentação diferencia-
da, e até mesmo dependência total do adulto para a realização de suas atividades de vida 
diária, como em alguns casos de crianças com Encefalopatia Crônica Não Progressiva, ou 
Paralisia Cerebral (PC), podendo acarretar a sobrecarga do cuidador (Silva et al., p.205)6.

Segundo Guerzoni et al.7, a paralisia cerebral é um grupo de desordens no movimento 
e na postura, resultantes de lesões não progressivas durante a fase de maturação da es-
trutura e função do Sistema Nervoso Central (SNC), resultando em alterações no sistema 
musculoesquelético(p.18).

Devido às alterações no SNC, crianças com PC podem apresentar limitações físicas, 
além de déficits cognitivos, alterações sensoriais e de comunicação (Brasil, p.9)8.Em muitos 
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casos, crianças diagnosticadas com PC podem apresentar dificuldade na realização de suas 
tarefas do cotidiano, como as atividades de vida diária. Dessa forma, há necessidade do 
cuidado integral dos pais, que geralmente assumem o papel de cuidadores primários, e que 
podem sofrer alterações no seu dia a dia, como abandono do emprego, acúmulo de tarefas 
do lar, acarretando na sobrecarga e estresse dos mesmos(Almeida et al., p.172)9.

Assim, torna-se importante um olhar às possíveis demandas de cuidadores de crian-
ça com PC, haja vista que eles estão intrinsecamente ligados a melhorias em seu quadro 
clínico, bem como na promoção do seu bem-estar. Diante disso, gerar cuidados à pessoa 
responsável pela criança não seria apenas uma medida de prevenção, mas também de 
promoção à saúde dos dois indivíduos em questão(Santos et al., p.507)10.

O presente estudo também se torna necessário pelo fato de que a assistência aos 
familiares deve ser enfatizada durante todo o tratamento da criança com deficiência, como 
o caso da Paralisia Cerebral. De acordo com o Ministério da Saúde(p.14)11,a inclusão do 
serviço assistencial aos familiares é fundamental para que haja um serviço humanizado e 
eficaz, através da utilização de apoio psicossocial e orientações nas atividades diárias.

Percebe-se que os papéis ocupacionais dos pais, que são os cuidadores primários da 
criança, podem ser afetados, mediante a intensidade da prestação do cuidado fornecido a/
ao filha (o). Dessa forma, o presente estudo busca analisar as possíveis influências do cuidar 
de crianças com Paralisia Cerebral no engajamento dos pais em seus papéis ocupacionais.

PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS

O presente estudo é caracterizado por utilizar abordagem quantitativa e qualitativa, do 
tipo transversal, descritiva e de campo.

A pesquisa ocorreu na Unidade de Referência Especializada Materno Infantil e 
Adolescente (UREMIA), localizada no município de Belém/PA, na sala de Estimulação 
Precoce, no período de setembro a outubro de 2019, após a aprovação pelo Comitê de 
Ética em Pesquisa da Universidade da Amazônia, sob o n° 3.497.422 e da Secretaria de 
Saúde do Estado do Pará, sob o protocolo 2019/294827, em agosto de 2019.

A amostra consiste em não-probabilística e por conveniência. Participaram do estudo 
14 cuidadores primários, sendo estes pais de crianças com paralisia cerebral. Foram elen-
cados os participantes respeitando os seguintes critérios: Ser genitor de criança com PC, 
podendo ser o pai ou a mãe, o qual a criança deverá ter entre 0 a 3 anos, de ambos os sexos, 
acompanhadas no setor de estimulação precoce da Unidade de Referência.

Inicialmente, realizou-se triagem dos participantes com a assinatura do termo de consen-
timento livre e esclarecido para a seleção dos mesmos na pesquisa. Após a primeira etapa, foi 
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realizada a aplicação do protocolo “Lista de Identificação de Papéis Ocupacionais”. O tempo 
médio da aplicação dos instrumentos foi de 20 minutos.

A Lista divide-se em duas partes, sendo a primeira acerca dos papéis ocupacionais 
que fazem parte da vida diária do indivíduo, e a segunda identifica o grau de importância 
que cada papel exerce sobre o indivíduo entrevistado, os papéis ocupacionais listados 
no protocolo são: estudante, trabalhador, voluntário, cuidador, serviço doméstico, amigo, 
membro de família, religioso, passatempo, participantes em organizações e outros, sendo 
esse último item um papel que o indivíduo já tenha desempenhado, desempenhe ou planeje 
desempenhar (Cordeiro, p.5)12.

Segundo Cordeiro (p.7)12, o instrumento delimita o grau de importância que cada partici-
pante atribui a cada papel ocupacional. Além disso, o protocolo também possibilita observar 
a variação de participação nos papéis ocupacionais do indivíduo ao longo da vida, tendo 
em vista que o participante deverá responder se percebe alguma mudança no desempenho 
em relação aos papéis listados, tanto no passado como no presente, assim como se este 
pretende envolver-se com os mesmos no futuro.

A partir disso, foi utilizado como fator tempo o cuidar, considerando o passado o período 
anterior ao nascimento da criança, ou seja, quando o indivíduo não desempenhava o papel 
de cuidador, o presente como o momento em que o sujeito já realiza esse papel e o futuro 
após a aplicação do protocolo.

Por fim, no terceiro momento realizou-se uma entrevista semiestruturada com os parti-
cipantes, buscando observar de forma mais subjetiva a opinião dos mesmos sobre o enga-
jamento do papel de cuidador em seus demais papéis ocupacionais, bem como averiguar 
quais as possíveis dificuldades para desempenhá-los.

Para análise quantitativa dos dados foi realizado estatística descritiva e para a qualita-
tiva realizou-se Análise de Conteúdo de Bardin(Urquizae Marques, p. 117)13.

RESULTADOS

Após a triagem com 17 cuidadores, pais de crianças com PC, do setor de estimulação 
precoce, permaneceram na pesquisa 14 participantes, levando em consideração os crité-
rios de inclusão e exclusão. Dentre os participantes selecionados, 11 eram mulheres e 3 
homens, tendo como faixa etária de 18 a 50 anos, com média de 29 anos e desvio padrão 
de 7,01, observando o maior percentual de mães exercendo o papel de cuidadora principal 
(78,5%) (Tabela 1).

Relacionado ao seu perfil de moradia, 57,14% dos entrevistados residiam na região me-
tropolitana de Belém e 42,86% residem no interior do estado. Através da Lista de Identificação 
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de Papéis Ocupacionais, foi possível verificar o estado civil dos participantes, sendo que 
42,86% eram casados, 7,14% divorciados e 50% solteiros (Tabela 1).

Em relação às ocupações, 64,29% exerciam a atividade de gerenciamento do lar, 7,14% 
o papel de estudante, 21,43% desempenham o papel de trabalhador formal e apenas 7,14% 
o de trabalhador informal. Com relação à escolaridade, 57,15% dos participantes possuíam 
até o segundo grau incompleto e35,71% com ensino médio completo, eapenas 7,1% com 
ensino superior completo (Tabela 1).

TABELA 1. Perfil Sociodemográfico dos Pais Entrevistados. Belém – PA.

Quantitativo Percentual

Gênero
Feminino 11 78,57%

Masculino 3 21,43%

Idade Média 29 anos

Ocupação

Gerenciamento do lar 9 64,29%

Estudante 1 7,14%

Trabalhador formal 3 21,43%

Trabalhador informal 1 7,14%

Escolaridade

Ensino fundamental completo 2 14,29%

Ensino fundamental incompleto 2 14,29%

Ensino médio completo 5 35,71%

Ensino médio incompleto 4 28,57%

Ensino superior 1 7,14%

Estado Civil

Casado 6 42,86%

Divorciado 1 7,14%

Solteiro 7 50,00%

Localidade
Região Metropolitana de Belém 8 57,14%

Interior 6 42,86%

Fonte: pesquisa de campo (2019).

A partir dos dados obtidos com a Lista, além do papel de cuidador, notou-se um 
maior percentual na realização de atividades domésticas (92,9%) e de membro familiar 
(92,9%) (Tabela 2).

Além disso, também foi verificado o percentual de papéis que houve maior índice de 
pretensão de manter, iniciar ou retomar futuramente, sendo eles: estudante (85,7%), traba-
lhador (85,7%), cuidador (85,7%) e de membro familiar (85,7%) (Tabela 2).
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TABELA 2.Lista de Papéis Ocupacionais realizados no passado, presente e/ou futuro. Belém-PA.

Papéis Ocupacionais
Passado Presente Futuro

Quant. % Quant. % Quant. %

Estudante 13 92,9% 1 7,1% 12 85,7%

Trabalhador 11 78,6% 3 21,4% 12 85,7%

Voluntário 3 21,4% 1 7,1% 8 57,1%

Cuidador 7 50,0% 14 100,0% 12 85,7%

Serviço Doméstico 8 57,1% 13 92,9% 10 71,4%

Amigo 11 78,6% 6 42,9% 9 64,3%

Membro Familiar 10 71,4% 13 92,9% 12 85,7%

Religioso 10 71,4% 9 64,3% 10 71,4%

Passatempo Amador 13 92,9% 4 28,6% 10 71,4%

Participante em Organizações 5 35,7% 4 28,6% 8 57,1%

Fonte: pesquisa de campo (2019).

Corroborando com os dados quantitativos, os cuidadores relataram, através da en-
trevista semiestruturada, maior anseio de retomada do papel de trabalhador e estudante:

“...estudar. Porque, como eu tenho que cuidar dele e eu não posso estudar, como ele 
tem paralisia, eu não tenho quem fique com ele, eu sinto falta de estudar, porque eu parei 
no segundo ano e eu queria, pelo menos, terminar o ensino médio...” (participante 7).

“...estudar, porque eu quero fazer a universidade, quero ver se eu consigo fazer uma 
universidade, pra ter um futuro melhor pra dar pra ele também, né...” (participante 8).

“...eu sinto vontade de trabalhar, de estudar, mas só depois que ela tiver mais grandi-
nha...” (participante 3).

Dentre os 10 (dez) papéis ocupacionais listados no protocolo utilizado, 7 (sete) apre-
sentaram maior percentual de declínio em sua realização, sendo eles: estudante (85,7%), 
passatempo (64,2%), trabalhador (57,1%) e amigo (35,7%).

Através das falas dos pais, foi possível ratificar os dados acima:
“...antes eu trabalhava, estudava, fazia outras coisas, saia muito, e hoje não faço mais 

nada disso. Se eu sair, é só com ela...” (participante 3).
“...me afastei de muitas coisas pra me dedicar ao meu filho [...], passeio com os amigos, 

diversão com os amigos, parei de beber, parei de sair...” (participante 2).
“...tem, que era o crochê né, eu fazia, hoje é mais difícil [...] meu tempo é todo pra ele” 

(participante 5).
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Foi possível observar que há uma sobreposição do papel de cuidador em detrimento 
aos demais papéis ocupacionais, ocorrendo, assim, um desequilíbrio nos papéis, haja vista 
que os pais dedicam maior tempo ao cuidar e menor tempo para os outros papéis, como 
observado nos relatos abaixo:

“...falta, acho que tempo, porque eu tenho tempo, mas só pra ele...” (participante 5).
“...a partir do momento que tem uma pessoa dependente de ti, tu acaba não tendo 

esse tempo, essa disposição, essa disponibilidade de sair pra trabalhar.” (participante 11).
“...eu gostaria de ter tempo pra outras atividades, mas eu não tenho, infelizmente.” 

(participante 13).
Outro achado importante foi com relação às redes de suporte, as quais algumas mães 

relataram não ter com quem compartilhar o papel de cuidador:
‘’...eu tenho vontade de voltar a estudar, mas no momento não dá, eu sou mãe solteira, 

não tenho acompanhamento do pai, não tenho o apoio dele pra nada [...] é só eu mesmo 
por ele, e ele por mim...” (participante 13).

“...eu sou mãe solteira, eu cuido dele sozinha, então, tipo, isso influencia às vezes, ter 
que cuidar dele e não ter tempo de fazer as coisas em casa...” (participante 7).

‘’...a minha mãe trabalha, a minha sogra trabalha também, aí eu não tenho com quem 
deixar, é só eu mesmo...” (participante 3).

Ademais, verificou-se o grau de importância atribuído a cada papel pelos entrevista-
dos, com maior índice de relevância os papéis de: cuidador (92,86%), membro de família 
(92,86%), trabalhador (85,72%), religioso (85,71%) e estudante (71,22%) (Gráfico 1).

Segundo o Gráfico 1, o papel de membro familiar, além de ser considerado um dos 
mais importantes (92,86%), também foi um dos mais desempenhados no presente (92,9%), 
de acordo com a Tabela 2, assim como foi recorrente na fala dos pais:

“...quando meu filho nasceu, aprendi a conhecer, aprendi a admirar, aprendi a valorizar 
mais ainda a minha família...” (participante 2).

“...participo muito das coisas com a minha família, principalmente agora com o meu 
filho, tenho mais atenção ainda...” (participante 4).

“...sempre que posso, tô sempre com eles [família], mesmo que com dificuldade, mas, 
mesmo assim, eu sempre tô com eles...” (participante 10).
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GRÁFICO 1. Grau de Importância dos Papéis Ocupacionais atribuídos pelos pais. Belém - PA.

Fonte: pesquisa de campo (2019).

DISCUSSÃO

Percebe-se que entre os pais do presente estudo, o quantitativo do grupo é majorita-
riamente feminino (78,57%). Esses dados são ratificados em estudos no qual apontam que 
devido a questões históricas e culturais, destaca-se a mulher ainda como cuidador principal, 
tanto em relação a crianças, adultos ou idosos (Yavo e Campos, p. 30)14.Em outro estudo 
com cuidadores, pode-se observar que 100% da amostragem eram mulheres e mães, dessa 
forma reafirmando que atualmente ainda se percebe que a mulher ocupa predominantemente 
o papel de cuidador primário (Barros e Montilha, p. 1388)15.

Algumas mães do estudo relataram a ausência de auxílio no compartilhamento do 
cuidar, repercutindo na falta de tempo para desempenhar os demais papéis ocupacionais, 
notando, assim, redes de suporte deficitárias que podem ocasionar uma sobrecarga no pa-
pel de cuidador. Santos et al.10, em sua pesquisa, notou que dos 21 cuidadores de crianças 
com PC avaliados, 46,4% apresentaram níveis de sobrecarga leve e 52,4% apresentaram 
níveis de sobrecarga intensa. Entretanto, constatou-se também que 90,5% dos indivíduos 
da pesquisa, desempenhavam o papel de cuidador por mais de 12 horas diárias(p.505).

Por outro lado, o compartilhamento de tarefas do cotidiano entre cuidadores, sejam eles 
cônjuges ou demais membros familiares, ocasiona menor probabilidade de comprometimento 
na saúde física e mental de quem realiza o papel de cuidador primário(Reis et al., p.161)16.

Além disso, é necessário ressaltar que o grupo observado ainda estava em seu período 
de idade apta a produção, entretanto a maioria encontrava obstáculos em realizar os papéis 
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de estudante e trabalhador, relatando a falta de tempo como principal impasse para a reali-
zação dos mesmos. A literatura confirma que há um percentual significativo de cuidadores 
que possuem uma grande dificuldade no gerenciamento do tempo, tanto para atividades de 
cunho rentável, como para atividades de lazer e outros. Observa-se que grande parte dos 
pais direcionam totalmente seu tempo para o cuidar da criança e em alguns casos,anulam 
outros papéis que antes de tornarem-se cuidadores eram tidos como importantes para 
si(Barrozo et al., p.414)17.

Em outro estudo, Marx et al.18, observou que cuidadores de crianças com PC, passam 
menos tempo trabalhando fora, devido ao tempo que dedicam para cuidar dessas crian-
ças; além disso, através de avaliação psicológica, constatou-se que esses pais apresen-
tavam mais sintomas de depressão e ansiedade quando comparados a pais de crianças 
sem PC (p.486-487).

A partir da dificuldade no gerenciamento do tempo, há o aumento da probabilidade de 
ocorrer desequilíbrios ocupacionais em pais-cuidadores de crianças com deficiência, haja 
vista que esse público torna-se mais vulnerável a interromper a realização de papéis ocu-
pacionais. Esses desequilíbrios também podem estar relacionados ao menor preparo que 
esse cuidador informal apresenta para executar esse novo papel em seu cotidiano (Weiss 
et al., p.74-75)19.

Um dos papéis ocupacionais que sofreu grande declínio, juntamente com o de estu-
dante e trabalhador, foi o de passatempo/amador, que, no passado, era desempenhado por 
92,9% dos pais e, no presente, por apenas 28,6%; no entanto, 71,4% dospais almejavam 
a retomada deste papel no futuro. Sendo queo passatempo é importante para o indivíduo, 
pois sua prática pode gerar uma vida ‘’equilibrada, saudável e produtiva’’(p.57), assim como 
sua ausência pode interferir nas atividades humanas que são realizadas individualmente ou 
em grupo(Andrade20 apud21 p.57).

Resultados do estudo também apontam para o aumentoda participação dos cuidadores 
em desempenhar o papel de membro familiar, pois no passado71,4% dos pais realizavam 
esse papel e no presente, 92,9% realizam o mesmo.Nesse sentido, pode-se afirmar que a 
adesão ao papel de cuidador não pode ser associada somente aos desequilíbrios no coti-
diano desse pai-cuidador, mas também a fatores de reorganização familiar e reavaliação 
de vida. Além disso, a resiliência familiar também auxilia o indivíduo, principalmente, em 
situações de problemas, estreitando laços afetivos entre os membros e a adesão de uma 
perspectiva positiva em relação ao futuro, extraindo sentido mesmo na adversidade (Rooke, 
Pereira-Silva,p. 124)22.

Um papel que apresentou maior regularidade no seu desempenho foi o religioso, apre-
sentando71,4% de realização no passado, 64,3% no presente e 71,4% de retomada desse 
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papel no futuro. Barrozo et al.17, afirma que esse interesse de retomada do papel ocupacional 
religioso pode ser advindo da religião ser um dos principais alicerces para enfrentamento 
em situações de doenças, traumas ou estresses, utilizando o arcabouço religioso para lidar 
com as dificuldades da rotina (p.415).

A religião também pode se entrelaçar ao papel de cuidador, do ponto de vista psico-
lógico, mediante a promoção de comportamentos saudáveis, acentuando sentimentos de 
autoestima e auxilia o indivíduo no enfrentamento de situações estressantes, providos de 
um quadro de saúde-doença (Paiva, p. 101)23.

Desse modo, a religião também se caracteriza como uma importante rede de apoio 
para esse indivíduo que se encontra fragilizado. Em seu estudo, Silocchiet al., discute sobre 
como o apoio religioso auxilia no processo de enfrentamento de dificuldades e que, nesse 
contexto, os líderes religiosos desempenham um papel fundamental para a acolhida, escuta e 
aconselhamento desses sujeitos, que compartilham seus sofrimentos e recebem auxílio para 
enfrentamento de situações de crises, enfatizando o indivíduo, não seu problema (p. 84)24.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

No presente estudo, os dados obtidos apontam que a partir do momento que uma 
pessoatorna-se cuidador primário de uma criança com Paralisia Cerebral, este passa por 
diversas mudanças em sua rotina ocupacional, de modo que o seu desempenho e engaja-
mento em seus papéis ocupacionais sofreminfluências positivas e negativas. Deste modo, 
se constata que o objetivo da pesquisa foi alcançado.

Notou-se a necessidade de aperfeiçoar o olhar para quem cuida, haja vista que a so-
brecarga até então é um fator prevalente na maioria de casos, logo deve ser entendida como 
um fator biopsicossocial, que pode ser resultante da busca entre o equilíbrio de tempo que 
esse cuidador disponibiliza para o cuidado, condições financeiras e psicológicas, sociais e 
na organização dos diversos papéis que esse sujeito possui.

Desta forma, destaca-se a primordialidade de haver uma rede de apoio para aqueles 
que cuidam, proporcionando um suporte que promova um compartilhamento de tarefas, bem 
como assistência psicológica e emocional, favorecendo, assim, o engajamento do cuidador 
em seus papéis ocupacionais.

Considera-se como limites para o desenvolvimento dapesquisa a dificuldade de com-
preensão dos pais a respeito das influências que ocorrem em seus papéis ocupacionais 
após tornarem-se cuidadores. Por outro lado, o estudo traz uma nova forma de olhar para o 
indivíduo, a importância de suas ocupações individuais e para as redes de apoio, favorecen-
do uma melhor percepção a respeito do cuidar de quem cuida, bem como levantamento de 
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dados para estudos futuros, da mesma forma que contribui para promover uma assistência 
mais qualificada e eficaz para esse grupo.
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RESUMO

Nos últimos anos, a fisioterapia se desenvolveu na área da saúde mental, discutindo no-
vas possibilidades e estratégias de atuação. Os transtornos do espectro autista cursam 
com alterações motoras, como prejuízo na aquisição de sequências práxicas, da sensi-
bilidade e da percepção, do equilíbrio, da coordenação motora grossa e fina, do tônus 
muscular, da resistência muscular, cardiovascular e cardiorrespiratória, da consistência 
e uniformidade do desempenho motor e dos marcos motores dos primeiros meses de 
vida. Portanto, o fisioterapeuta tem papel primordial no tratamento das alterações motoras 
nos transtornos do espectro autista e na prevenção de agravos dessas pessoas. As ses-
sões de fisioterapia devem incluir atividades lúdicas sequenciais, envolvendo equilíbrio e 
coordenação. O treinamento das trocas posturais favorece maior autonomia e indepen-
dência funcional e aumentam o tônus muscular, por meio das mudanças na descarga 
de peso. Os exercícios devem ser repetidos de forma padronizada e com progressão 
continuada, assegurando maior uniformidade e consistência nas respostas motoras.
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INTRODUÇÃO

A palavra autismo tem origem grega autos, que significa “por si mesmo” ou “próprio”, e 
ismo, “estado de orientação”. Este é um termo utilizado pela Psiquiatria para denominar compor-
tamentos humanos que se centralizam em si mesmos, ou seja, voltados para o próprio indivíduo 
(Brentani et al., 2013). O autismo é um distúrbio complexo do desenvolvimento neurológico, 
que afeta órgãos e sistemas. As pessoas com autismo, ou transtorno do espectro autista, ou 
TEA, apresentam prejuízos na interação e na comunicação social e padrões restritivos de 
comportamento, interesses e atividades (American Psychiatric Association, DSM-V, 2014). 
Essas características variam qualitativamente dentro de um espectro: desde autismo clássico, 
com déficit intelectual importante, até autismo de altas habilidades intelectuais e acadêmicas, 
sendo também considerados os problemas sensoriais e perceptuais (Brentani et al., 2013). Este 
espectro se compõe com especificidade, intensidade e gravidade dos sintomas, qualidade da 
linguagem e do comportamento e grau de autonomia (Volkmar, Reichow & McPartland, 2012).

Estima-se que haja 70 milhões de autistas no mundo, sendo 1 caso de autismo a 
cada 54 pessoas (National Center for Health Statistics & Centers for Disease Control and 
Prevention, EUA, 2013). Estima-se que o Brasil, com seus 200 milhões de habitantes, pos-
sua cerca de 2 milhões de autistas. Só no Estado de São Paulo, são mais de 300 mil pes-
soas. A incidência é maior em indivíduos do sexo masculino, na proporção de 4 para 1 do 
sexo feminino (Lai, Lombardo & Baron-Cohen, 2014). Houve a exclusão do critério que 
determinava a idade mínima de três anos para o aparecimento e o diagnóstico dos sintomas 
de TEA, o que também pode ter contribuído para o aumento no número de casos.

Muitas pessoas com autismo apresentam alterações motoras (Gong, Liu & Yi, 2020). 
Essas alterações podem ser sutis ou muito limitantes, impactando no desenvolvimento ao 
longo de todo o ciclo de vida (Cassidy et al., 2016). Autistas podem apresentar alterações 
de postura e equilíbrio (Bojaneck et al., 2020), incoordenação motora global (Kaur et al., 
2017) e fina (Gamez et al., 2020), hipotonia (Paquet et al., 2017), dificuldades no controle 
e na integração visuomotora (Hsiung et al., 2019), dificuldades no sequenciamento motor e 
em lidar com objetos (Harvy et al., 2019). Além disso, as alterações intrínsecas do transtorno 
do espectro autista (TEA), como dificuldades sociais e de comunicação e rigidez comporta-
mental (Asif, Vicente & Couto, 2019), podem prejudicar a aquisição das habilidades motoras.

A fisioterapia é um recurso importante para acompanhamento, orientação e interven-
ção no TEA (Bhat, 2020). As propostas terapêuticas podem ser estruturadas (programas 
organizados de atendimento individual ou em grupo, orientações durante a prática de espor-
tes, orientações no ambiente e na rotina escolar) ou não-estruturadas (por meio de jogos, 
atividades com a família e amigos). Considerando a característica multifatorial do TEA, as 
estratégias terapêuticas e condutas devem considerar características socioambientais e 
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individuais. Entre objetivos fisioterapêuticos, podemos citar aumentar a capacidade aeróbica/ 
cardiovascular, aumentar a força muscular, melhorar o controle motor e a aptidão motora 
global (Cynthia, Duck & McQuillan, 2019).

Portanto, além dos ganhos com o treinamento de habilidades sociais e de comuni-
cação, pessoas com TEA (de diferentes idades) podem se beneficiar com o treinamento 
específico de habilidades motoras. O desenvolvimento motor, social e de comunicação são 
mutuamente interdependentes e interconectados, o que reforça o valor e a importância da 
fisioterapia na promoção de saúde, prevenção de agravos e facilitação da participação social 
de pessoas com TEA (Cynthia, Duck & McQuillan, 2019). As habilidades motoras, portanto, 
devem fazer parte da avaliação padrão e do tratamento no TEA. Os fisioterapeutas devem 
trabalhar em conjunto com outros profissionais de saúde, considerando todas as potencia-
lidades da pessoa com TEA.

No Brasil, em 2013, foi lançada uma cartilha para o diagnóstico do autismo, a “Diretriz 
de Atenção à Reabilitação da Pessoa com Transtorno do Espectro Autista (TEA)” (Ministério 
da Saúde, 2013). Essa cartilha apresentou uma tabela com indicadores do desenvolvimento 
infantil e sinais de alerta para que médicos do Sistema Único de Saúde pudessem realizar o 
diagnóstico precoce, até, no máximo, três anos. O TEA é considerado um transtorno do neu-
rodesenvolvimento, de causas genéticas e ambientais, ainda não completamente descritas.

Há várias alterações anatômicas e neurofisiológicas descritas em autistas. Há altera-
ções na proliferação neuronal, na migração neuronal, no crescimento axonal, na formação 
das sinapses, na morte celular e na reorganização sináptica após morte celular (Donovan 
& Basson, 2017). O funcionamento de diversas regiões cerebrais pode estar alterado no 
TEA. De modo geral, há um número maior de neurônios nas pessoas com TEA, quando 
comparadas a pessoas com desenvolvimento típico. Esse excesso de neurônios dificulta a 
ativação e inibição adequadas dessas áreas. Os estudos de imagem por ressonância mag-
nética estrutural post-mortem destacaram os lobos frontais, a amígdala e o cerebelo com 
alterações patológicas no TEA (Amaral, Schumann & Nordahl, 2008). Há também alterações 
dos circuitos cerebelares, detectadas em estudos experimentais sobre marcadores neuro-
cognitivos do TEA. Tanto no TEA, quanto em distúrbios primários cerebelares (notavelmente, 
síndrome afetiva cognitiva cerebelar, SACC) podem ser observadas manifestações atípicas 
nas funções perceptivas, sensoriais e motoras. Porém, os subcircuitos neurais envolvidos 
nessas alterações podem ser distintos (Casartelli et al., 2018).

Dentre os aspectos cognitivos, a atenção compartilhada é importante para orientação e 
direcionamento ao parceiro social, para coordenação da atenção entre pessoas e objetos e 
para o compartilhamento do afeto ou estado emocional. É a capacidade de chamar a atenção 
dos outros para objetos ou eventos, para compartilhar experiências. O distúrbio da atenção 
compartilhada tem sido considerado um dos indicadores mais poderosos do autismo, junto 



Desenvolvimento da Criança e do Adolescente: Evidências Científicas e Considerações Teóricas-Práticas 231

com o jogo simbólico, permitindo diferenciar crianças com TEA de crianças com outros tipos 
de atraso no desenvolvimento (Chan et al., 2015).

A habilidade de atribuir estados mentais (crenças, intenções, desejos e conhecimen-
to) aos outros e dessa forma compreendê-los como seres intencionais é explicada pela 
teoria da mente. É a capacidade de assumir a perspectiva do outro e interpretar intenções. 
Quando essa capacidade está comprometida, há dificuldade em assumir a perspectiva do 
outro, interpretar mal as intenções de outra pessoa e ser alguém para se tirar vantagens 
facilmente. Outras repercussões são a dificuldade com imaginação, fazer comentários gros-
seiros sem intenção. Além disso, a teoria da coerência central postula que o processamento 
da informação ocorre de modo global, integrando diversas informações para elaborar um 
significado maior. Informações dispersas são reunidas para constituir um significado, dentro 
de um contexto. No TEA há uma falha da tendência natural em juntar partes de informações 
para formar um todo, provido de significado. Isso faz com que haja tendência de processar 
a informação em partes, dificuldade em conceituar/significar e em generalizar. Há tendência 
à interpretação literal e concreta, ao foco no detalhe, perdendo o todo e não conseguindo 
ver a imagem completa. Há dificuldade em distinguir a informação relevante da irrelevante.

A função executiva envolve o controle e regulação dos pensamentos, emoções e ações 
diante dos conflitos ou distrações. Pode ser dividida em três categorias: memória de trabalho 
(processos de planejamento), flexibilidade cognitiva e mental, autocontrole, controle inibitório 
e regulação emocional. O prejuízo nas funções executivas resulta em dificuldade de planeja-
mento e conclusão de tarefas, dificuldade de focar atenção em uma instrução, compensação 
das dificuldades por memorização de padrões rígidos e inflexíveis, ações e comentários impul-
sivos, baixa tolerância a frustração. Essa alteração, associada à baixa regulação emocional, 
resulta em grande oscilação de humor, crises de raiva e descontrole emocional, necessidade 
de obter o controle, dificuldade em transições de atividades, dificuldade em mudanças no 
ambiente, ansiedade, medos, fobias e quadros depressivos (Chan et al., 2015).

Além das alterações cognitivas, as alterações motoras no TEA tem sido alvo de muitos 
estudos, nos últimos anos, visto que tais alterações podem-se relacionar a domínios dos 
sintomas centrais do autismo com o, por exemplo, a comunicação social (Carmosino et al., 
2014). Um conjunto diversificado de deficiências sensório-motoras tem sido descrito, mais 
especificamente dispraxia, disfunção na percepção corporal, comprometimento motor grosso 
e fino, alterações no equilíbrio e controle postural, hipotonia, alteração na resistência e uni-
formidade muscular, além do ritmo corporal, impactando na qualidade do movimento, fluidez 
e harmonia. Atrasos motores dentro dos primeiros 24 meses de idade, podem contribuir para 
os prejuízos sociais em tais crianças, portanto, é importante abordar as deficiências motoras 
por meio de avaliações oportunas e intervenções eficazes (Adair et al. 2015). O presente 
estudo teve como objetivo descrever as principais alterações sensório-motoras do TEA e 
as estratégias para avaliação e intervenção fisioterapêutica.
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MÉTODO

Foi realizada uma revisão de literatura, buscando artigos científicos dos últimos dez anos 
(2010 – 2020). A busca foi realizada no Pubmed/Medline, Scopus, Scielo e Lilacs. Os resulta-
dos foram categorizados em Sequência práxica, Percepção, Equilíbrio, Coordenação, Tônus, 
Resistência, Uniformidade, Marcos motores. As autoras desenvolveram a sigla mnemônica 
SPECTRUM, para facilitar o raciocínio clínico dos fisioterapeutas. As quatro pesquisadoras 
fizeram o levantamento bibliográfico e discutiram as referências incluídas no estudo.

RESULTADOS

Os principais resultados são descritos a seguir.

Sequência práxica

Práxis é a habilidade que exige pensamento consciente, conceitualização, organização 
e direcionamento da interação com o mundo. Envolve movimentos coordenados, voluntá-
rios e intencionais, realizados com um propósito final. Inclui funções sensoriais e motoras 
(Ament et al., 2015). O controle motor práxico (sistema práxico) é constituído de informa-
ções espaço-temporais, proprioceptivas, posturais, tônicas e intencionais, cujo objetivo é a 
execução de um ato motor voluntário (Wilson, et al. 2013). O movimento e seu fim (objetivo 
que se pretende alcançar por meio dele) são uma unidade. Desde a motricidade fetal, até 
a maturidade plena, passando pelo movimento do parto e pelas sucessivas evoluções, o 
movimento se projeta sempre frente à satisfação de uma necessidade relacional.

Enquanto deficiências básicas nas habilidades motoras grossa e fina também são en-
contradas em crianças com outros distúrbios do desenvolvimento, incluindo crianças com 
Transtorno do Déficit de Atenção com Hiperatividade e Transtorno do Desenvolvimento da 
Coordenação, distúrbios na práxis no TEA parecem ser específicos. (Dewey et al, 2007; 
MacNeill et al, 2012). De acordo com Ayres (2005), a práxis é um distúrbio da organização 
intencional das ações voluntárias, descrita atualmente como uma ponte entre a cognição e 
o sistema motor, envolvendo a escolha de uma estratégia para a realização de uma tare-
fa. É subdividida em três componentes principais: ideação, planejamento ou programação 
e execução. A ideação, desenvolvimento de uma ideia (desejo ou intencionalidade), está 
relacionada com a percepção visual, linguagem e organização do comportamento. É a função 
de saber o que fazer com o objeto. É mediada por áreas motoras do córtex cerebral. O pla-
nejamento motor de uma ação requer organização postural que possibilite o movimento, ou 
seja, a programação do movimento a ser realizado. Depende de áreas como tálamo, núcleos 
da base e cerebelo. Algumas crianças com TEA são capazes de nomear os objetos, mas 
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não programam uma ação com eles. A ideação está intacta, porém o planejamento foi afeta-
do. A apraxia de planejamento pode ocorrer sem a apraxia ideacional (Crucitti et al., 2019).

A práxis requer a coordenação bilateral (usar as duas partes do corpo de forma inte-
grada) e o sequenciamento de ações (feedforward: capacidade de antecipar, prevendo o 
que vai acontecer) (Power et al., 2010). Envolve tempo e noção espacial. Segundo Fonseca 
(2014), observamos incapacidade ou ambiguidade em determinar um ato motor pertinente, 
ocorrendo, em paralelo, falta de iniciativa e de intencionalidade motora; ou incapacidade 
ou ambiguidade no planejamento de um ato motor, o que não permite atingir um objetivo. 
Essas alterações favorecem a execução de ações inadaptadas, ou mesmo a incapacidade 
ou ambiguidade em atualizar o planejamento motor em função da totalidade dos parâmetros 
da situação, implicando alterações nas sequências dos gestos, ou omissões, incoerências, 
perseverações, gerando incompatibilidade gestual com o contexto real. Por fim, a execução 
seria o movimento propriamente dito. Ocorre ao nível dos neurônios motores, músculos e arti-
culações. O controle da execução pode estar lentificado ou excessivamente rápido, sugerindo 
dificuldades de ajustamento e de atualização e integração das mensagens proprioceptivas 
e exteroceptivas (relacionadas às sensações), por falta de retroação (MacNeil et al., 2012). 
Problemas na execução práxica são simbolizados pela criança “desajeitada”, isto é, aquela 
cuja capacidade de realizar um movimento habilidoso está prejudicada, independente da inte-
ligência. Geralmente, os exames neurológicos convencionais apresentam resultados normais.

A disfunção da práxis pode ser uma característica fundamental no autismo ou um mar-
cador de alterações neurológicas subjacentes do distúrbio (Cassidy et al., 2016; Dziuk et al., 
2007). O resultado é a falta generalizada de coordenação das funções sensoriais, motoras, 
cognitivas, de linguagem e outras, resultando em prejuízos importantes no comportamento 
e desenvolvimento de crianças com TEA. O instrumento de avaliação denominado Sensory 
Integration and Praxis Tests (SIPT) tem como objetivo identificar distúrbios de integração 
sensorial relacionados à práxis em crianças com problemas de aprendizagem e distúrbio 
leve a moderado do desenvolvimento. É uma bateria formada por 17 subtestes, com escore 
e interpretação computadorizados. Atualmente tal bateria está em processo de revalidação, 
com testes específicos para autistas (Ayres, 2005).

Percepção

Pessoas com TEA têm dificuldades em receber, integrar e responder às informações 
sensoriais. O sistema sensorial capta informações do ambiente a todo instante, mas é 
o processamento sensorial que dá sentido ao que é recebido. Sem um processamento 
sensorial adequado, haveria somente um conjunto de informações sensoriais captadas do 
ambiente, sem significado ou organização. É um processo dinâmico e cíclico, que funciona 
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com feedback, ou seja, conforme o indivíduo realiza uma atividade, o próprio movimento 
gera estímulos sensoriais, que devem ser organizados e transformados em respostas, o que 
consequentemente gera mais estímulos, criando um ciclo (Wan et al., 2015).

O sistema sensorial envolve o tato (resposta dos receptores da pele sobre o toque, pres-
são, temperatura, dor e movimento dos pelos sobre a pele), a audição (habilidade de perceber 
corretamente, discriminar, transformar e reagir a sons), as informações orais (relativas à boca, 
à percepção, discriminação, processamento e resposta ao paladar ou a estímulos dentro da 
boca), o olfato (habilidade de perceber corretamente, discriminar, processar e responder a 
diferentes odores), visão (habilidade de perceber, discriminar, processar e responder ao que 
se vê), vestibular (situado no ouvido interno, responsável sobre as reações ao movimento e 
equilíbrio), proprioceptivo (o sentido da posição do corpo, o peso, alongamento, movimentos 
e alterações na posição). A propriocepção é capacidade de perceber espacialmente, cada 
segmento corporal em particular, ou o corpo como um todo, tanto em situações estáticas, 
como nas atividades que demandam movimento (dinâmicas).

O perfil sensorial é importante para a avaliação de todos esses sistemas sensoriais. É um 
questionário com 125 itens (Dickie et al., 2009; Kern et al, 2007). Avalia o processamento 
sensorial, a modulação e as respostas comportamentais e emocionais em: desempenho 
típico (dentro da normalidade), diferença provável (provável alteração sensorial, alerta) e 
diferença clara (distúrbio de integração sensorial). No TEA, podem ser notadas alterações 
no processamento sensorial, que contribuem para a dificuldade de adaptação em diferentes 
ambientes. A escala avalia o comportamento funcional dos indivíduos, que está relacionado 
com o processamento sensorial. Os cuidadores devem assinalar os itens que melhor des-
crevem a frequência dos comportamentos listados: nunca (5 pontos); raramente (4 pontos); 
ocasionalmente (3 pontos); frequentemente (2 pontos); sempre (1 ponto). Quanto menores 
as pontuações, maiores os sintomas (Dickie et al., 2009; Kern et al, 2007). Nem sempre a 
percepção está abaixo da média. Pessoas com TEA podem apresentar grande habilidade 
em tarefas que exijam percepção de detalhes (Chan et al., 2015).

Equilíbrio

O equilíbrio e o controle postural constituem a base da autonomia motora. Qualquer 
habilidade motora básica (ex. andar, correr, pular, pegar, lançar, etc.) exige como pré-requisi-
to, um adequado controle da postura e automatização das reações de equilíbrio. Da mesma 
forma, a orientação, que é a relação com o espaço circundante, exige uma clara e equilibra-
da referência postural do próprio corpo. Crianças com autismo apresentam alterações no 
comportamento motor. O comportamento motor pode ser dividido em três partes: controle 
motor (gerenciamento realizado pelo sistema nervoso central), aprendizagem motora (prática 
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e treinamento do movimento) e desenvolvimento motor (características do movimento ad-
quiridas ao longo da vida do indivíduo). O controle postural em autistas apresenta menor 
estabilidade, maior oscilação, maior dependência da visão, necessitando de grande número 
de ajustes antecipatórios e maior variabilidade nos ajustes compensatórios. Além disso, a 
dificuldade com estabilidade postural, hipotonia de musculatura extensora, extensão prona 
deficitária, flexão cervical antigravitária deficitária, e, frequentemente, dificuldades de equi-
líbrio estão relacionadas à manifestação externa dos déficits de processamento vestibular 
e proprioceptivo (Ayres, 2005; Roley, 2001).

A criança autista pode apresentar alterações na marcha, por pobre sincronicidade dos 
passos, ou por andar na ponta dos pés (marcha equina). O andar nas pontas dos pés é 
multifatorial, com aspectos sensoriais e motores. Dentro dos fatores sensoriais, encontramos 
as alterações de modulação sensorial (hipersensibilidade tátil, busca proprioceptiva e vesti-
bular) e dentro dos fatores motores, o aumento do tônus extensor para um melhor controle 
postural (resposta adaptativa), instabilidade postural e alterações cerebrais (corticais). Podem 
ser observadas retração tendínea e espasticidade, em casos de TEA com antecedente de 
prematuridade ou associado a síndromes. As melhores respostas para a marcha equina 
são observadas em pacientes que receberam intervenção precoce. Em casos mais graves, 
com deformidades instaladas, podem ser usados outros recursos, como toxina botulínica, 
órteses e até mesmo tratamento cirúrgico para alongamento de tendão.

Adultos com TEA andam mais devagar do que os indivíduos neurotípicos, assim como 
apresentam capacidade alterada de atenuar as oscilações verticais (do tronco para a ca-
beça) relacionadas à marcha. A intervenção fisioterapêutica deve abordar o tônus, ajustes 
posturais, força muscular e equilíbrio, conjuntamente (Armitano, Bennett & Morrison, 2019).

Coordenação

A coordenação motora global é caracterizada por atividades que envolvam grandes 
grupos musculares, associados com a capacidade de execução de diferentes movimentos 
em diversos segmentos corpóreos ao mesmo tempo (dissociação). Movimentos amplos do 
nosso corpo, como rolar, engatinhar, andar, correr, pular, agarrar, arremessar, escalar. São 
movimentos que dependem do tônus, equilíbrio, integração bilateral, noção espacial. Das 
crianças diagnosticadas com TEA, 50% demonstram dificuldades de movimento, incluindo 
atrasos ou déficits na aquisição da coordenação motora grossa e equilíbrio. A incapacidade 
de realizar atividades motoras complexas pode levar a preferências para atividades simples 
e sedentárias. Deficiências de comunicação social de crianças com TEA podem prejudicar 
suas habilidades para se envolverem em “grupos” de esportes e relações entre pares.
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A coordenação motora fina pode ser caracterizada pela velocidade de precisão manual 
dos movimentos distais com ajustes adequados às informações visuais. Ela integra todas as 
considerações e significações neuropsicológicas já avançadas na praxia global. Está ligada 
à função de coordenação dos movimentos dos olhos durante a fixação da à atenção para 
manipulação de objetos. Abrange funções de programação, regulação e monitoramento. A ati-
vidade manual é guiada visualmente e depende do recrutamento de um conjunto de músculos 
que assegurem, de modo sequencial, a manutenção dos ombros, braços, antebraços e da 
mão responsável pelo ato motor. Os músculos óculomotores regulam a fixação do olhar, os 
movimentos oculares (sacadas) e os movimentos de perseguição ocular. A coordenação 
requer participação de centros sensoriais e motores do sistema nervoso central, que se 
traduzem pela organização de programas motores e a intervenção de diversas sensações 
provindas dos receptores sensoriais, articulares e cutâneos do membro requerido. O encéfalo 
utiliza as informações sensoriais perceptivas viso-espaciais, de onde se extraem também 
parâmetros temporais, para gerar movimentos guiados visualmente.

O tratamento da coordenação motora fina baseia-se no treino cruzamento da linha 
média corporal para integração bilateral (lateralização), associado ao treino de equilíbrio; 
fortalecimento da cintura escapular; fortalecimento muscular dos membros superiores e, 
posteriormente, das mãos, assim como da dissociação sequencial de ombros, cotovelo e 
punhos. É importante trabalhar primeiro o controle motor global, antes do controle motor 
fino. Embora algumas práticas, como a neuroevolutiva, defendam o treino de proximal para 
distal, é possível também programar estratégias para progressão de distal para proximal, 
como definido pela facilitação neuromuscular proprioceptiva.

Tônus

Tônus muscular é o estado de tensão elástica (contração ligeira) que apresenta o mús-
culo em repouso, e que lhe facilita iniciar a contração após a sinalização neural. É o estado 
parcial de contração (prontidão) de um músculo em repouso. É regulador da ação reflexa, 
automática e voluntária. O tônus muscular está ligado aos processos de atenção, formando 
assim uma inter-relação entre atividade tônica muscular e atividade tônica cerebral. Portanto, 
ao intervir no controle do tônus, inevitavelmente intervimos no controle dos processos de 
atenção, imprescindíveis para qualquer processo de aprendizagem. Cerca de 50% das crian-
ças com autismo apresentam hipotonia, que é uma condição na qual o tônus muscular está 
anormalmente baixo, podendo também envolver redução da força muscular. A prevalência 
da hipotonia em crianças com autismo é maior que em crianças com desenvolvimento típico 
(Shetreat-Kelin et al.,2014). A hipotonia leva à lentidão para iniciar uma contração muscular, 
sendo essa contração muitas vezes realizada parcialmente, favorecendo a fadiga precoce 
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e a piora na qualidade do movimento, tornando-o desarmônico e instável. Pode atrasar o 
desfralde, pois modifica o controle e posicionamento da musculatura do assoalho pélvico.

As principais características observadas nas crianças autistas com hipotonia são pre-
ferência pela postura em W e desabamento do arco plantar. No primeiro caso há diminuição 
de força de várias musculaturas envolvidas, risco de subluxação do quadril e alteração es-
trutural do crescimento ósseo com rotações. O desabamento do arco plantar pode interferir 
na base de apoio e no equilíbrio, com instabilidade de tornozelo, joelho e quadril, mudando 
a mecânica da marcha. O tratamento da hipotonia é um trabalho muito importante, realizado 
pela fisioterapia por meio de diversos recursos terapêuticos e de diversas linhas de atuação 
(fisioterapia aquática, equoterapia, cinesioterapia, tratamento Neuroevolutivo, facilitação 
neuromuscular proprioceptiva, entre outras).

Resistência

Ao menos 1 em cada 3 crianças e adolescentes com TEA está acima do peso ou com 
obesidade, segundo levantamento com 3 mil indivíduos (Associação Brasileira para o es-
tudo da Obesidade e Síndrome Metabólica). A falta de sociabilidade é um dos fatores que 
contribuem para a incidência da obesidade entre crianças e jovens autistas, uma vez que 
eles tendem a se exercitar menos. Alterações hormonais ou genéticas podem ajudar a ex-
plicar a ligação entre autismo e excesso de peso. O condicionamento físico cardiovascular 
por meio de um plano de treinamento personalizado é fundamental para evitar problemas 
metabólicos e cardiovasculares na vida adulta de indivíduos com TEA.

Sabemos que indivíduos com TEA apresentam repertório motor mais pobre que os 
com desenvolvimento típico, além de presença de baixo tônus (o qual implica na alteração 
do controle postural). Esse conjunto de alterações favorece a produção de movimentos 
pouco dissociados, desarmônicos, menos fluidos e ágeis e com pior destreza. A fadiga 
muscular é comum e a chance de desistência da prática motora impacta negativamente no 
comportamento motor. É importante estimular a prática regular de exercícios físicos e incluir 
treinamento aeróbico no programa de reabilitação de pessoas com TEA.

Uniformidade

Autistas apresentam movimentos estereotipados, também chamados de estereotipias, 
os quais fazem parte do quadro sintomático e dos critérios diagnósticos do TEA (interesses 
pobres e repetitivos). Entende-se como estereotipia movimentos repetitivos, parcialmente 
sob controle voluntário, sobretudo no início e na finalização (Ex: agitar as mãos, girar objetos, 
repetir movimentos giratórios em torno do próprio eixo, bater os pés, emitir sons). Podem ter 
função de organizar o comportamento, como estratégia de auto-regulação. Se as estereotipias 
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se manifestam de forma auto ou heteroagressiva e/ou se interferem nas tarefas cotidianas 
de forma prejudicial, afetando o aprendizado, devem ser inibidos.

As estereotipias, bem como o baixo tônus e a incoordenação, atrapalham a aquisição 
da consistência do desempenho motor. A realização de atividade física contínua pode ser 
uma forma de reduzir a presença de comportamentos estereotipados, além de favorecer 
a integração sensorial, o desenvolvimento de sentimentos mais positivos de bem estar e 
promover a saúde metabólica conforme estudo.

Marcos motores

O desenvolvimento motor tem sido frequentemente implicado como um “biomarcador” 
precoce de autismo. Existem estudos que apontam que a análise do sentar, engatinhar, 
ficar em pé e andar nos primeiros meses de vida já podem indicar padrões atípicos de 
movimento. As desordens do movimento são identificáveis mais precocemente do que as 
sociais. As anormalidades linguísticas, que caracterizam o autismo, também ocorrem pre-
cocemente e a intervenção deve ser feita em bebês de risco, ou seja, com algum atraso 
ou desvio que levante a suspeita de TEA. O M-Chat é uma ferramenta valiosa para essa 
detecção inicial (Losapio & Pondé, 2008; Robbins, 2008). Devemos nos atentar que, em-
bora as alterações motoras sejam observadas na anamnese e/ou identificáveis no exame 
físico, atualmente não estão incluídas no critério diagnóstico (DSM-V) (Lai, Lombardo & 
Baron-Cohen, 2014).

Os programas de intervenção precoce estão na base da fundamentação de todo o 
processo educativo da vida do indivíduo e precisam iniciar na primeira infância, devido à 
maior neuroplasticidade. A intervenção precoce impacta na formação de áreas cerebrais 
responsáveis pelo comportamento social, pois essas habilidades tipicamente humanas nos 
conferem a capacidade de aprender por imitação, por instrução ou por colaboração. O atraso 
para iniciar as intervenções compromete gravemente o desenvolvimento adaptativo e social 
do indivíduo, limitando seriamente o funcionamento diário ao longo de sua vida. O tempo 
é fundamental na determinação de um prognóstico satisfatório. Sem a detecção precoce, 
a criança com TEA perde etapas essenciais nos primeiros anos de vida e isso prejudica a 
aquisição de pré-requisitos para habilidades mais complexas (Levy et al., 2020).

A avaliação do desenvolvimento neuropsicomotor é fundamental, indispensável e faz 
parte da consulta pediátrica, já que é o profissional que acompanha essa criança mais 
de perto. Os principais marcadores no primeiro ano de vida são atrasos nos marcos do 
desenvolvimento motor ou anormalidades na qualidade do controle motor (Hayes et al., 
2018). De forma geral, os sinais de alerta observados antes dos três anos são: pouco contato 
visual, ausência de balbucio, indiferença ao colo, poucos gestos sociais, brincar com pouca 
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elaboração de contexto, autoagressividade, rituais, manias, estereotipias, objetos de apego 
(pouca flexibilidade comportamental) (Wolff, 2004; Levy et al., 2020).

DISCUSSÃO

O TEA envolve todos os sistemas do neurodesenvolvimento, portanto são muitas as 
características que podem estar alteradas nesses indivíduos (Bai et al., 2019). São elas: 
ausência ou pobre contato visual, menor sensibilidade às recompensas sociais, falta de inte-
resse por brinquedos, desinteresse em compartilhar objetos e experiências, intolerância ao 
contato físico, posturas e medos não usuais, falha na expressão do sorriso social, alterações 
no ciclo sono-vigília, oscilações de humor, hipotonia, marcha na ponta dos pés, dispraxia 
motora, pouca expressão da dor, calor ou frio, dificuldade em localizar desconforto, uso 
da mão dos outros para brincar, incapacidade de apontar, dificuldade em mudar o foco de 
atenção, generalizar aprendizados, perceber perigo, simular, imaginar e realizar atividades 
de faz de conta, manutenção da atenção e concentração.

Além disso, são descritos agitação, maior atenção aos estímulos visuais do que au-
ditivos, melhor relacionamento com adultos do que com crianças, seletividade alimentar, 
esquiva ou busca excessiva de informações sensoriais. Pessoas com TEA podem gostar 
de cheirar, tocar, sentir, lamber superfícies, apresentar hiper-oralidade, pobre interesse 
pelo ambiente, resposta diminuída quando chamadas pelo nome (Lindgreen, 2004). Podem 
colocar as mãos cobrindo as orelhas para impedir sons que incomodam, movimentos este-
reotipados, padrões rígidos de rotina e/ou atividades, ecolalia imediata ou tardia, problemas 
de comunicação verbal e não-verbal (Novakovick et al., 2019).

Antes de determinar qualquer objetivo motor, a primeira coisa a fazer é estabelecer 
um canal de acesso/ comunicação e um vínculo de confiança com o paciente. A fisioterapia 
tem como objetivo melhorar o controle motor e, consequentemente, a participação social, 
atuando em conjunto com outras intervenções educacionais e de saúde (Adair et al., 2015). 
Entre os pontos importantes, estão: contato visual, organização sensorial, aceitação do toque 
para uso de ajuda física (quando for necessário ensinar o movimento solicitado), resposta 
ao comando verbal ou gestual, contextualização funcional das ações. É interessante sempre 
buscar a motivação, a brincadeira, a interação e a comunicação.

Diversos manejos comportamentais podem facilitar durante a intervenção de qualquer 
área terapêutica, em atendimentos de pessoas com TEA. O contato visual é extremamente 
importante para uma boa interação e comunicação. A repetição é fundamental para a apren-
dizagem, desde que sempre permeada de motivação e condição lúdica. A repetição fornece 
segurança e previsibilidade, fortalece sinapses e fixa a aprendizagem (Amatachaya et al., 
2015). Além disso, repetir uma tarefa em variadas condições propicia a generalização. Como 
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a maioria das pessoas com TEA apresenta melhor orientação visual do que auditiva, é melhor 
demonstrar do que apenas dizer como a tarefa deve ser feita. O estabelecimento de uma 
rotina visual auxilia na previsibilidade. Entretanto, aos poucos, devem ser colocadas ativida-
des inesperadas, para ensinar flexibilização. O terapeuta deve preferir tarefas estruturadas, 
com começo, meio e fim bem estabelecidos, indo do simples, ou fracionado, para o comple-
xo. O terapeuta deve se concentrar nas habilidades, e não nas dificuldades. Usar o que é 
mais fácil, para introduzir algo mais difícil e começar com as tarefas que a criança mais gosta, 
para ensinar algo novo. Fatores auditivos, olfativos ou visuais podem desorganizar o proces-
samento sensorial, bem como dor, desconforto, fome ou sono (Miller et al., 2007). Metáforas, 
trocadilhos devem ser evitados. Os indivíduos com TEA são concretos. O brincar com outras 
crianças deve ser estimulado. A música também pode ajudar no engajamento nas tarefas.

É importante estimular a independência funcional e a autonomia, sempre respeitando 
regras e limites. Todo comportamento é comunicação e tem uma explicação. Além disso, 
alguns comportamentos estão relacionados à idade e não ao autismo. A linguagem corporal, 
o isolamento, as crises, os descontroles, a agitação, as birras, o aumento das estereotipias 
podem ser comunicativos, evidenciando a necessidade de reorganização, frente à sobre-
carga sensorial. A análise do que desencadeia as crises pode fazer com que seja possível 
evitá-las. É necessário estabelecer um meio de comunicação, verbal ou com uso de comu-
nicação alternativa e/ou suplementar. O nível de ajuda para ensinar nova habilidade pode 
incluir dica física total, dica parcial, dica gestual, dica por posição, dica verbal, dica visual, 
dica por pausa. O reforço positivo é um fator que aumenta a possibilidade de uma resposta 
ocorrer em uma determinada situação, quando ocorre contingentemente a ela (elogio, prê-
mio). É a adição de alguma coisa que resulta no fortalecimento do comportamento desejado. 
Deve-se falar devagar e objetivamente.

A imitação é de extrema importância para o aprendizado. A teoria dos neurônios-espelho 
descreve que a simples observação de ações realizadas por outras pessoas evoca sinais 
cerebrais que permitem que tenhamos sensações similares às das pessoas que estão real-
mente realizando as tarefas observadas. É o mecanismo responsável pela empatia e permite 
a imitação e o aprendizado de forma geral (Chan et al., 2015). A falha desta função resulta 
em dificuldade em julgar a intenção de um indivíduo, dificuldade em mostrar preocupação ou 
empatia na angústia de uma outra pessoa, dificuldade em responder de forma apropriada a 
outro estado emocional básico, dificuldade em atribuir estados mentais (pretensão, decep-
ção, crenças) a si e aos outros, dificuldade na linguagem pragmática.

O tratamento no TEA deve ser intensivo, gerando um alto número de oportunidade de 
aprendizagem. Objetivos básicos de qualquer programa terapêuticos são desenvolvimento 
social e cognitivo, comunicação verbal e não-verbal, capacidade de adaptação e generaliza-
ção, resolução de comportamentos indesejáveis. Todos os indivíduos com TEA necessitam de 
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intervenções multi e/ou interdisciplinares com plano de intervenção individualizado. A equipe 
pode incluir neuropediatria ou psiquiatria, fisioterapia neurofuncional, aquática, equoterapia, 
terapia ocupacional, psicomotricidade, fonoaudiologia, psicologia, psicopedagogia, educação 
física, natação, nutrição, musicoterapia, arteterapia, assistência social (Gama, 2018).

O envolvimento familiar tem o papel essencial no progresso da criança. Portanto, es-
tabelecer um vínculo com a família, favorecendo uma relação colaborativa e recíproca, é 
de grande importância. Equipe terapêutica e família devem trabalhar juntos, e, para isso, é 
importante oferecer treinamento aos familiares. Dessa forma, haverá maior chance de gene-
ralização dos comportamentos treinados, em ambientes diversos. Além disso, manter uma 
comunicação efetiva com a família facilitará adaptações, a medida em que as necessidades 
e prioridades forem mudando (Gama, 2018).

Algumas dicas para trabalhar com autistas: 1. Volte ao básico! Se necessário, retorne, 
para desenvolver, de forma efetiva, o tônus, o equilíbrio, a coordenação, com lateralização e 
percepção corporal. 2. Entenda o sequenciamento motor espacial e temporal (coloque ações 
na ordem, em etapas, ritmos, ajude o paciente a reconhecer o que é dentro/fora, em cima/
embaixo). 3. Explore a práxis que vai além da coordenação motora global/fina. 4. Desenvolva 
feedback motor: organize os componentes motores dentro de uma ação motora intencional, 
ou seja, funcional. 5. Desenvolva a capacidade de antecipação de ações projetadas. 6. Auxilie 
no desenvolvimento de habilidades sociais. 7. Repita, pelo menos, cinco vezes. 8. Organize 
tarefas com começo, meio e fim (sequenciamento). 9. Numere as atividades (antes, agora 
e depois). 10. Questione e incentive a autodescoberta e não só o mando. 11. Estabeleça 
conexões/ analogias e imageamento mental. As crianças com TEA não tem imagens mentais 
do movimento: Ex: “Você vai se pendurar igual ao macaquinho”. 12. Modele seu pensamento: 
Ex: “Será que a bola está debaixo da mesa?” 13. Promova o conhecimento das ações e dos 
usos dos objetos. 14. Expanda e generalize as ações das crianças: Como podemos pular 
de formas diferentes? Andar pulando. Subir escadas pulando. Um banco pode ser utilizado 
de formas diferentes: subir, sentar, como mesa, como túnel, etc. 15. Chame atenção para 
o impacto que a ação causou no mundo físico: “Você pulou corda.” “Caiu sentado na almo-
fada.” “Passou por baixo da mesa”. 16. Abaixe a cabeça (coloque a criança em diferentes 
posições de cabeça): Ex: Agachar, virar de ponta cabeça, engatinhar, rolar. 17. Coloque 
nas suas instruções, características para promover percepção e discriminação: Ex. “pegou 
a bola pesada”; “você escolheu a caixa grande”; “olha que bola macia”.

A IMPORTÂNCIA DO BRINCAR TERAPÊUTICO

É pelo brincar que a criança desenvolve seus componentes sensoriais, cognitivos, mo-
tores, sua interação com o ambiente e suas relações sociais. É a atividade inerente à criança, 
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que depende de habilidades motoras, habilidades processuais e interação social. O brincar 

é o meio pelo qual a criança realiza a aprendizagem de maneira significativa (Formagio 

Martins & de Góes, 2013). O brincar ajuda na formação da identidade, capacidade de au-

tonomia, memória e imaginação, favorece a aprendizagem e as relações sociais. A base 

do aprendizado se dá por meio da brincadeira e o sistema sensorial é fundamental para a 

interação com o meio.

A brincadeira na qual a criança pode expressar-se livremente, sem regras pré-defini-

das (diferente dos jogos), trabalha a imaginação, fantasia e realidade, proporcionando um 

conhecimento acerca do mundo e de suas relações. Auxilia na aprendizagem e em novas 

aquisições cognitivas.

O brincar é comprometido desde o período sensório-motor, da fase exploratório sen-

sorial e motora primária até a fase do brincar simbólico (faz-de-conta e jogos com regras 

complexas), devido às dificuldades com relação às habilidades motoras grossas e finas, 

habilidades de imitação e habilidades sociais das crianças com TEA. Observa-se uma rigi-

dez no brincar, que normalmente envolve: letras, números, girar, cores, formas. Crianças 

com TEA tem prejuízo em engajamento com objetos, por dificuldade com alinhamento, 

estabilidade, posicionamento, alcance, inclinação, preensão, sustentação, fluidez e ritmo 

na brincadeira exploratória. Na brincadeira intencional, crianças com TEA tem prejuízo na 

imitação de gestos, na aquisição de linguagens e de conceitos. Na brincadeira construtiva, a 

maior dificuldade está na função simbólica. Crianças com TEA tem prejuízo no faz-de-conta, 

no jogo com regras simples. Crianças que passam por essas aquisições anteriores devem 

ser expostas aos jogos com regras. As regras complexas, a resolução de problemas, as 

tomadas de decisões e as habilidades sociais vão auxiliar no desenvolvimento da função 

executiva. Como crianças/ adolescentes com TEA tem prejuízo em atividades competitivas, 

em compreender regras e atividades em grupos, essas habilidades podem ser construídas 

com o acompanhamento terapêutico.

As crianças com TEA podem aprender a utilizar o seu corpo do mesmo modo que uma 

criança sem qualquer transtorno, porém apresentam mais dificuldades em processar a in-

formação e necessitam que os profissionais de saúde e educação repitam comportamentos 

e estruturas (modelos). A dificuldade de socialização também pode ser um dos fatores que 

interferem no atraso no desenvolvimento psicomotor. Por sua vez, as atividades físicas são 

promotoras de uma boa saúde e bem-estar da criança autista e a sua motricidade pode vir 

a desenvolver-se de modo a conseguir um envolvimento do corpo (consigo próprio) e com 

o espaço (meio envolvente).
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ABORDAGENS OU TÉCNICAS FISIOTERAPÊUTICAS APLICADAS AO 
TRATAMENTO DAS ALTERAÇÕES MOTORAS ASSOCIADAS AO TEA

As técnicas fisioterapêuticas que podem beneficiar o atendimento de pacientes com 
TEA, de forma geral, são: cinesioterapia, com exercícios ativos e/ou resistidos, o conceito 
neuroevolutivo (Bobath), as bandagens funcionais, a massoterapia, as gaiolas terapêuticas 
e o pilates. Além disso, a fisioterapia pélvica tem papel importante no desfralde.

Cinesioterapia

É um conjunto de atividades físicas com finalidade terapêutica que demandam atividade 
muscular do paciente, ou que provocam uma resposta muscular do paciente à estimulação 
feita por meio de aparelhos específicos, massagens, outros. O conhecimento profundo da 
biomecânica e da função muscular, favorece o estabelecimento dos exercícios de acordo 
com o objetivo a ser atingido.

Equoterapia

A equoterapia faz parte das intervenções complementares que compõem o quadro 
de condutas terapêuticas para as crianças com TEA. É uma intervenção que trabalha as 
questões físicas, comportamentais e sociais em vários contextos: geriátricos, pediátricos 
e psiquiátricos (Fine, 2010). A intervenção com equinos tem como principais objetivos a 
socialização, engajamento, comportamentos desadaptativos e menor tempo de reação em 
situações de resolução de problemas (Srinivasan, Cavagnino & Bhat, 2018), além é claro das 
questões físicas, como tônus, equilíbrio, coordenação, postura e marcha (Bass, Duchowny 
& Llabre, 2009; Gabriels et al., 2015; Steiner & Kertesz, 2015). Apesar da equoterapia ser 
uma abordagem muito utilizada e os estudos mostrarem que a sua utilização é favorável 
para as crianças com TEA, ainda são necessários mais estudos padronizados para uma 
comprovação mais fidedigna.

Fisioterapia Aquática

A fisioterapia aquática fundamenta sua aplicabilidade por meio dos efeitos fisiológicos 
que os princípios físicos da água favorecem. São eles: densidade relativa, tensão superficial, 
pressão hidrostática e redução do impacto. Essa modalidade de terapia trabalha concomi-
tantemente a estimulação motora, a estimulação sensorial, o desenvolvimento afetivo, o 
comportamento social e as habilidades como confiança e autoestima, promovendo o suporte 
global do paciente. A fisioterapia aquática é benéfica para crianças com TEA (Borges et al., 
2016). O direcionamento dos tratamentos se voltou principalmente para as habilidades 
aquáticas e comportamentais.
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Pilates

Também não há evidências científicas, mas é observado benefícios quando os exercí-
cios de pilates são adaptados para o indivíduo com TEA, favorecendo fortalecimento global 
com ênfase na musculatura de tronco (Antunes et al., 2019).

Conceito Neuroevolutivo Bobath

O conceito Bobath foi criado e desenvolvido no início dos anos 1940 pelo Dr. Karel 
Bobath (Psiquiatra-Neurofisiologista) e Berta Busse Bobath (Fisioteapeuta). É um conceito 
terapêutico para a solução de problemas, avaliação e reabilitação de pacientes de todas as 
idades que apresentem distúrbios de controle postural, movimento e função, causados por 
fisiopatologia do Sistema Nervoso Central. Nessa abordagem, o paciente aprende a sensa-
ção do movimento, e não o movimento em si. Inicialmente, a ênfase do conceito foi para o 
trabalho com bebês, com o objetivo de prevenir as deformidades incapacitantes causadas 
pela paralisia cerebral, observadas em crianças de mais idade. NO entanto, seu uso se 
expandiu e, atualmente, tem sido usada para pessoas com TEA (Afzal, & Manzoor, 2017).

Fisioterapia pélvica

São consideradas disfunções miccionais pela International Continence Children Society 
(ICCS), CID-10 (Código Internacional de Doenças) e pelo DSM-V (Manual Diagnóstico e 
Estatístico de Transtornos Mentais) as disfunções e sintomas do trato urinário a partir dos 
cinco anos de idade. As crianças apresentam insucesso no primeiro desfralde devido a fato-
res maturacionais, educacionais, ambientais, sociais, familiares, psicológicos e hereditários, 
pois o controle esfincteriano acompanha o desenvolvimento das as habilidades motoras, 
sensoriais, cognitivas e de linguagem (Stadtler, Gorski & Brazelton, 1999; Von Gontard, 2003).

As disfunções miccionais e do intestino são comuns em crianças com TEA (Gubbiotti 
et al., 2019). Adultos com TEA e deficiência intelectual, associados às alterações de hu-
mor, apresentam alta prevalência de disfunção vesical e intestinal (Margolis et al., 2019). 
Mecanismos patogenéticos podem estar subjacentes à co-ocorrência de TEA e transtornos 
do humor (dos Santos et al., 2017). Um estudo relacionou o TEA e as alterações do sistema 
gastrointestinal, revisando estudos desde 1980. A prevalência média de constipação foi de 
22%, diarréia, 13% e algum tipo de sintoma dessa natureza, 47% (Holingue et al., 2019).

A perda involuntária de urina durante o dia, em crianças com cinco anos ou mais, é 
maior nas meninas. Sua ocorrência é de 7,8% em crianças de 7 anos, sendo duas ou mais 
perdas na semana. Está associada a outras questões do trato urinário (enurese, incontinência 
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fecal, constipação, infecção do trato urinário inferior e transtornos psiquiátricos e comporta-
mentais) (Chang et al., 2015). O tratamento é medicamentoso, comportamental (comporta-
mento urológico), fisioterapêutico e psicológico. A maioria dos autores define enurese noturna 
(“bedwetting”) como uma micção involuntária durante o sono, pelo menos duas vezes por 
semana, em crianças sem anomalias congênitas ou adquiridas do trato urinário, ou sistema 
nervoso, em idade na qual o controle esfincteriano habitualmente está presente. A enurese 
noturna é mais frequente em meninos do que em meninas. Pode impactar a vida social na 
idade escolar (Sociedade Brasileira de Urologia). A enurese apresenta três possíveis cau-
sas, poliúria, hiperatividade vesical e aumento do limiar de despertar. Pode ser classificada 
como primária ou secundária.

Pessoas com TEA podem apresentar dificuldade persistente para evacuar. Os pacien-
tes podem referir ter de fazer muito esforço toda vez que vão ao banheiro, ou sensação de 
evacuação incompleta. Podem precisar de manobras manuais para defecar, ou apresentar 
fezes com aspecto duro ou grumosas. Podem referir duas ou menos evacuações por semana, 
pelo menos um episódio por semana de incontinência fecal, postura de retenção fecal ou 
retenção fecal voluntária excessiva, fezes endurecidas, acúmulo de grande massa fecal no 
reto, fezes de grande diâmetro que podem obstruir o vaso. Nesses casos, a avaliação deverá 
ser feita com a escala de Bristol. Os pacientes com constipação apresentam dois ou mais 
desses critérios, pelo menos uma vez por semana, no mínimo por um mês. O tratamento 
envolve treino de toalete, com sistema de recompensa, reforço positivo, formação de hábitos, 
orientar a defecar regularmente, desimpactação (quando necessário), polietilenoglicol (PEG, 
medicamento laxativo), terapia comportamental, psicoterapia e fisioterapia.

CONCLUSÃO

O presente estudo descreveu as principais alterações sensório-motoras do TEA e as 
estratégias para avaliação e intervenção fisioterapêutica. Destacamos a sigla mnemônica 
SPECTRUM: Sequência práxica, Percepção, Equilíbrio, Coordenação, Tônus, Resistência, 
Uniformidade, Marcos motores, criada pelas autoras, para facilitar a avaliação, o raciocínio clí-
nico e as tomadas de decisão a respeito das abordagens terapêuticas para pessoas com TEA.

A fisioterapia, juntamente com outras especialidades envolvidas no atendimento da 
pessoa com TEA, contribui para um melhor desenvolvimento motor e sensorial. É função 
do fisioterapeuta proporcionar melhora no desenvolvimento por meio de estímulos sen-
sório-motores, acionando áreas de interação social, concentração e agilidade, utilizando 
técnicas e métodos fisioterapêuticos, que buscam uma maior independência e melhora em 
sua qualidade de vida.
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RESUMO

A asma é a doença respiratória inflamatória crônica mais frequente durante a gestação, 
acometendo 0,43-13% das gestantes. Há evidências da ocorrência de anomalias con-
gênitas (AC) em recém-nascidos (RN) cujas mães utilizaram medicamentos beta-2-a-
gonistas na gestação para tratamento de asma. No presente estudo foi avaliado o uso 
de antiasmáticos durante a gestação e a presença de AC nos RN, por meio de estudo 
prospectivo realizado em duas maternidades de Vitória-ES. As puérperas que consentiram 
em participar foram entrevistadas e os RN foram submetidos à avaliação dismorfológica 
detalhada. Nas puérperas foram analisados a presença de asma auto-referida, controle 
da doença com uso de antiasmáticos na gestação, número de RN vivos, natimortos e 
abortos. Nos RN avaliados foram analisados idade gestacional, antropometria, gênero, 
óbito, presença e classificação de AC. A pesquisa avaliou 2.299 puérperas e seus respec-
tivos RN. A prevalência de asma nas puérperas foi inferior a 2%. Dentre as puérperas que 
referiram asma, aproximadamente 1/3 relataram uso de antiasmáticos. Os medicamentos 
referidos para controle da asma foram beta-2-agonistas e corticoide inalatório. O he-
mangioma foi a AC maior mais frequente. As AC menores identificadas foram orelha 
simplificada com baixa implantação e diástase dos músculos retos abdominais. Um RN 
teve microcefalia e outro macrocefalia. As AC identificadas nos RN estudados contribuem 
com o espectro de AC que podem estar associadas ao uso de antiasmáticos. Otimizar o 
gerenciamento da asma na gestação é fundamental para o bem-estar da mãe e do RN.
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INTRODUÇÃO

A asma é um problema de saúde global que afeta todas as faixas etárias. Nas últimas 
décadas, o número de pacientes com asma aumentou em todo o mundo, com encargos finan-
ceiros consideráveis para a família e sociedade1,2 que aumentam com a gravidade da doença3.

A asma é uma síndrome complexa4–6 e heterogênea7, caracterizada por inflamação 
crônica das vias aéreas, hipersecreção de muco e hiperresponsividade brônquica a vários 
estímulos, resultando em obstrução intermitente do fluxo aéreo que é frequentemente rever-
sível, espontaneamente ou com tratamento8–10. Essas alterações conduzem a um conjunto 
de sintomas típicos da doença, tais como sibilos, dispneia, tosse e opressão torácica2.

A asma geralmente inicia na infância, associada a processos alérgicos. O paciente 
pode se recuperar e apresentar remissão, ter uma recorrência dos sintomas na idade adulta, 
ou ainda, os sintomas podem estar presentes ao longo da adolescência até a vida adulta11.

A gravidade da asma é avaliada pela análise da frequência e intensidade dos sinto-
mas e pelo exame da função pulmonar. Com base na análise desses aspectos, a asma é 
classificada como asma intermitente ou persistente, podendo esta última ser leve, modera-
da ou grave12. Quando grave, é caracterizada por exacerbações frequentes, limitação das 
atividades diárias e sintomas noturnos13. Todavia, nos últimos anos, essa classificação tem 
se baseado mais no controle da doença.

Na maioria dos casos, a etiologia e a progressão da asma são complexas, multifatoriais, 
poligênicas e caracterizada pela interação pouco conhecida entre diversos fatores de risco 
ambientais, genéticos e epigenéticos14,15. A herdabilidade da asma, ou seja, o quanto da 
variação fenotípica deve-se aos genes, varia entre 35% a 95%1. Estudos genéticos têm sido 
realizados para identificar variantes genéticas associadas a asma e seus subfenótipos, na ex-
pectativa de compreender melhor os mecanismos subjacentes à patogênese da doença, bem 
como identificar marcadores genéticos preditivos de risco, evolução e resposta à terapia16.

Antes da puberdade, a asma é mais frequente no sexo masculino, e na idade adulta 
é predominante no sexo feminino17,18. A prevalência e mortalidade decorrentes da asma de 
longa duração tem aumentado em mulheres19, as quais também apresentam maior preva-
lência da hiperresponsividade brônquica20 e utilizam mais os serviços de saúde21, incluindo 
atendimentos de emergência e internações22, além de referirem sintomas respiratórios mais 
frequentemente23 e pior qualidade de vida24–26. Evidências sugerem a existência de fatores 
capazes de explicar diferenças observadas entre os sexos quanto à suscetibilidade e aos 
desfechos clínicos da asma, incluindo a arquitetura genômica subjacente27,28.

A asma é uma doença comum e relacionada a urbanização. Afeta entre 235-334 mi-
lhões de pessoas em todo o mundo29,30 e sua incidência pode aumentar em 100 milhões até 
202531,32. Em 2013, a Pesquisa Nacional de Saúde (PNS) identificou que 4,4% das pessoas 
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com 18 anos de idade ou mais referiram diagnóstico de asma (ou bronquite asmática) no 
Brasil33. Nessa PNS, 43,4% das mulheres com asma tiveram alguma crise da doença, en-
quanto entre os homens essa estimativa foi de 29,8%. De acordo com esse mesmo estudo, 
o diagnóstico é tardio, sendo feito em média aos 17 anos de idade nas zonas urbanas e aos 
2134. Em 2017, a asma foi responsável por aproximadamente 7 óbitos/dia, além de mais de 
90.000 hospitalizações na rede pública de saúde35. Esses dados revelaram que 64,5% dos 
óbitos por asma nesse período foram de mulheres.

Durante a gestação, a asma pode ser prejudicial à mãe, levar à hipóxia fetal e estar 
associada a resultados perinatais adversos36–38 tornando-se um grave problema de saúde 
pública, cuja prevalência é pouco estudada no Brasil. Estudos mostram que essa prevalência 
varia de 0,43%39,40 a 12,3%41, dependendo do país e região42.

Com o objetivo de aliviar os sintomas, reduzir e prevenir a inflamação das vias aéreas, 
as principais medicações utilizadas para o tratamento da asma são beta-2-agonistas de curta 
duração (SABA), beta-2-agonistas de longa duração (LABA) e corticoides inalatórios (ICS)43,44. 
Com algumas exceções, as mulheres com asma são orientadas a manter as medicações 
durante a gestação2. A despeito dessa recomendação, vários estudos sugerem que fetos 
expostos a essas medicações, especialmente no primeiro trimestre, apresentam distúrbio 
do desenvolvimento e aumento do risco de anomalias congênitas (AC)44–49.

As AC são uma das principais causas de morbidade e mortalidade no início da vida. 
Estão presentes em 1-6% das gestações viáveis em todo o mundo50–52, causam cerca de 
3,3 milhões de mortes anuais em crianças com menos de 5 anos51, incluindo um quarto 
de todas as mortes infantis em países de alta renda53; em países de baixa renda esses 
dados não são tão bem conhecidos, porém estima-se que sejam piores devido à carências 
nutricionais, baixa escolaridade, baixo conhecimento e possível maior exposição a terató-
genos, políticas de vacinação menos estruturadas ou ausentes, dentre outros54. No Brasil, 
as AC estão aumentando progressivamente e passaram da quinta para a segunda causa 
de mortalidade infantil de 1980 a 200055. Para os RN que sobrevivem a longo prazo, o prog-
nóstico varia muito entre condições e cenários, mas muitos sofrem de deficiências físicas 
e/ou psicológicas significativas, resultando em cuidados de saúde constantes e assistência 
social a custos consideráveis.

As AC descritas como associadas à asma na gestação e/ou com o uso de antiasmáti-
cos comprometem os sistemas cardíaco, nervoso, respiratório e digestório, e compreendem 
fissuras faciais, atresia esofágica, onfalocele, gastrosquise, hipospádia, anomalias anorretais 
e defeitos cardíacos43–49,56. Contudo, não está claro se o aumento do risco de AC é devido às 
medicações ou à própria natureza da doença que pode cursar com episódios de hipoxemia43 
associados ao quadro inflamatório. Por sua vez, a asma não controlada tem sido associada 
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a baixo peso ao nascer, prematuridade e abortos36,57. Esses achados mostram a relevância 
de estudos que abordem essa questão, uma vez que as diretrizes de tratamento propostas 
pelo National Asthma Education and Prevention Program58, British Thoracic Society59 e 
Global Initiative for Asthma (GINA)2 indicam que a asma mal controlada e as exacerbações 
apresentam maior risco para o feto do que os tratamentos atuais.

Tendo em vista o aumento global na prevalência da asma, o alto custo e impacto social 
decorrentes, bem como os possíveis efeitos deletérios para o feto durante o tratamento da 
gestante com asma, é importante verificar a prevalência da asma na gestação, acompanhar 
as abordagens terapêuticas no controle da doença nessa fase e realizar a identificação e 
notificação adequadas das AC. Nesse contexto, esse estudo tem como objetivos investigar 
a prevalência da asma nas puérperas atendidas nas duas maternidades de dois hospitais-
-escola, a frequência relatada de uso de antiasmáticos, assim como descrever as AC e 
outros desfechos identificados em uma série de casos de RN cujas mães relataram o uso 
de antiasmáticos na gestação.

METODOLOGIA

Esse é um estudo observacional, descritivo e prospectivo, parte integrante do projeto 
“Caracterização Clínica e Epidemiológica das Anomalias Congênitas nas Maternidades de 
dois Hospitais-Escola do Município de Vitória-ES”, o qual foi aprovado pelo Comitê de Ética 
em Pesquisa da Escola Superior de Ciências da Santa Casa de Misericórdia (EMESCAM), 
sob o nº 148/2010.

A equipe de pesquisadores foi treinada antes da execução das etapas da pesquisa. 
Após assinatura do Termo de Consentimento Livre e Esclarecido, as mães foram entrevista-
das e os RN avaliados. A entrevista a essas mães foi realizada por estudantes de medicina 
e residentes em pediatria/neonatologia para obtenção de dados sócio demográficos, idade, 
etnia, gestação, paridade, número de nascidos vivos, número de nascidos mortos, abortos 
espontâneos, acompanhamento pré-natal, uso regular de ácido fólico, exposições a agentes 
tóxicos, consanguinidade, história familiar de AC, bem como presença de infecções, doenças 
crônicas e uso de medicamentos durante a gestação.

Foram incluídas na pesquisa puérperas que relataram a presença de asma, bem como o 
uso e o tipo de antiasmático durante a gestação. Foram excluídas as puérperas que, mesmo 
tendo o diagnóstico de asma, não souberam relatar se os medicamentos utilizados durante o 
período gestacional ou cujos dados estavam incompletos. Os antiasmáticos relatados foram 
classificados em SABA, LABA e ICS.

Os RN foram examinados por médicos neonatologistas, pediatras e geneticistas 24 
horas após o nascimento, de acordo com o protocolo de MERKS et al.60 modificado para 
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avaliação dismorfológica detalhada a fim de identificar AC maiores e menores. Dentre 
os RN avaliados, os que apresentaram ao menos uma AC maior ou ao menos três AC me-
nores, foram encaminhados para avaliação clínica específica com geneticista, para diagnós-
tico, tratamento e aconselhamento no Hospital Infantil Nossa Senhora da Glória (HINSG).

Foram analisados gênero, idade gestacional, parâmetros antropométricos (peso, com-
primento, perímetro cefálico e adequação do peso para a idade gestacional), presença e 
classificação de AC e evolução para óbito. As AC foram descritas para os RN das mães 
incluídas. Foram considerados prematuros todos os RN que nasceram com idade gestacional 
inferior a 37 semanas e pós-termo aqueles com 42 semanas ou mais61–63. Em relação ao 
peso ao nascer, foi considerado “baixo peso” menos de 2500g e “muito baixo peso” menos 
de 1500g64. O cálculo da idade gestacional foi feito a partir do ultrassom de primeiro trimestre, 
preferencialmente confirmada ou não pela data da última menstruação (DUM), e quando 
ausente através da melhor estimativa obstétrica.

RESULTADOS

A pesquisa avaliou 2.299 puérperas e seus respectivos conceptos. Dessas, 34 apre-
sentaram diagnóstico de asma na gestação, sendo três consideradas graves com relato 
de exacerbações (8,82%). A prevalência de asma foi de 1,48%. Dentre as puérperas, dez 
(29,4%) relataram que precisaram de tratamento com antiasmáticos. Os medicamentos 
referidos para controle da asma foram beta-2-agonistas SABA (salbutamol e fenoterol) e 
LABA (formoterol), bem como ICS (budesonida, betametasona e fluticasona). Duas pacien-
tes relataram o uso concomitante de SABA, LABA e ICS. Além dos antiasmáticos, foram 
relatados o uso de ácido fólico e sulfato ferroso. Os dados dos RN dessas puérperas estão 
dispostos na tabela 01.

Em relação às puérperas, a média de idade foi de 31 anos, variando de 20 a 40 anos 
de idade. Dentre as ocupações relatadas, a do lar foi relatada por 6%, e as demais variaram 
entre operadora de caixa, técnica de enfermagem, padeira e atendente. Além disso, obser-
vou-se que a maioria fez acompanhamento pré-natal adequado, ou seja, pelo menos seis 
consultas de acordo com o protocolo do Ministério da Saúde65, com exceção de uma que 
não fez pré-natal. Não houve relato de exposição a agrotóxicos pelas mães. Em nenhum 
dos casos houve história de consanguinidade. Quanto à história obstétrica, foi observada 
uma média de duas gestações por mulher, sendo que uma relatou um natimorto e outra um 
aborto espontâneo prévio.

Dos dez RN, sete foram do sexo masculino. A média da idade gestacional dos RN das 
gestações expostas a antiasmáticos foi de 39 semanas. Não foi observado prematuro ou pós-
-termo. Em relação ao estado nutricional, seis RN foram adequados para idade gestacional 
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(AIG), três foram grandes para a idade gestacional (GIG) e um foi pequeno para a idade 
gestacional (PIG). Dessas gestações, sete foram de RN com algum tipo de AC maior ou 
menor. As AC maiores identificadas foram hemangioma de face e nuca, leucocoria, hidro-
cefalia e macrocefalia, bem como microcefalia (PC abaixo de -3 desvios padrão). As AC 
menores foram orelha simplificada, baixa implantação das orelhas e diástase dos músculos 
retos abdominais.

DISCUSSÃO

A presença de asma e o uso de antiasmáticos na gestação podem resultar em efeitos 
deletérios no RN36–38,44–49. A partir da análise de 2.299 RN e respectivas mães, no presente 
estudo apresentamos a descrição de uma série de casos de RN cujas mães referiram uso 
de antiasmáticos. Essa análise mostrou que a prevalência de asma nas maternidades foi 
1,48%. No Brasil, a prevalência de asma na gestação é pouco estudada. Em uma coorte de 
Sergipe essa prevalência foi estimada em 6,3%66.

Valores de prevalência da asma na gestação variando de 0,43% a 12,3% foram en-
contrados para o Canadá39,41, 0,43% para a Coréia do Sul40, 3,2% a 8,4% nos Estados 
Unidos67,68, 2,0% a 9,3% para a Europa69–73 e 12% para a Austrália74. Portanto, a prevalên-
cia da asma em gestantes varia dependendo do país, possivelmente refletindo a variação 
regional da asma em relação aos diversos fatores de risco e abordagens metodológicas 
utilizadas em cada estudo. A despeito da variação observada na prevalência de asma na 
gestação entre os diferentes estudos e regiões, é fato que esta doença respiratória grave 
está afetando mais mulheres grávidas a cada ano58,67. No nosso trabalho esse resultado 
pode ter sido afetado pela informação verbal fornecida pela puérpera, sem utilização de um 
conceito formal de asma.

A asma é uma doença complexa que resulta da interação ainda pouco conhecida entre 
fatores genéticos e ambientais75,76. As alterações estruturais do aparelho respiratório podem 
surgir pela desregulação da expressão de genes relacionados a inflamação, citocinas, re-
modelamento e relaxamento brônquico, dentre outros. Segundo Campos et al., o aumento 
da expressão de genes inflamatórios é uma das principais alterações, ao passo que o meio 
ambiente modula os diferentes fenótipos de asma77. Além das variantes genéticas e epi-
genéticas, outros fatores podem influenciar nessa variação de prevalência, como poluição, 
diferenças climáticas, diversidade microbiana (mais recentemente denominada microbioma), 
infecções, bem como a adesão ao tratamento prescrito e a classe socioeconômica.

Durante a gestação o controle da asma é especialmente importante pois pode acarre-
tar problemas ao binômio gestante/feto. Das gestantes que referiram asma neste trabalho, 
cerca de 30% relataram o uso de antiasmáticos. Esses resultados estão de acordo com os 
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dados do GINA2 que reporta que em um terço das mulheres os sintomas da asma pioram, 
em um terço melhoram e no terço restante permanecem inalterados.

A longo prazo, os objetivos do manejo da asma são alcançar um bom controle dos 
sintomas e minimizar riscos de exacerbações futuras, corrigir a limitação do fluxo aéreo e os 
efeitos colaterais do tratamento, reduzindo dosagem ou mesmo retirando os medicamentos 
caso o controle esteja adequado. Na gestação, os objetivos são os mesmos2 .

Os medicamentos mais usados e referenciados como seguros durante a gestação in-
cluem glicocorticóides, beta-2-agonistas, anticolinérgicos, teofilina, antagonistas do receptor 
de leucotrieno, omalizumabe (anti-IgE) e imunoterapia com alérgeno78. Em caso de asma 
razoavelmente bem controlada, o tratamento é inicialmente feito com SABA para alívio dos 
sintomas. Em caso de asma não controlada é necessária uma abordagem intensiva com 
a adição de ICS e outros medicamentos para prevenir e reduzir a inflamação das vias aé-
reas2. É importante salientar que a asma não controlada difere da asma de difícil tratamento, 
a qual, apesar do tratamento, permanece não controlada e/ou requer o tratamento para 
controlar os sintomas e reduzir o risco de exacerbações2.

A asma grave, por sua vez, é um subgrupo da asma de difícil tratamento, que não é 
controlada apesar da adesão máxima à terapia e ao tratamento de outros fatores contri-
buintes, ou que piora quando o tratamento com altas doses é diminuído2. As diretrizes para 
diagnóstico, avaliação e tratamento da asma grave elaboradas pela European Respiratory 
Society (ERS) e pela American Thoracic Society (ATS)79, definem asma grave, como aquela 
que requer dosagem média a alta de LABA e de ICS e/ou outros complementares, como 
sugerido pelo GINA2.

Os beta-2-agonistas SABA e LABA são medicamentos essenciais no tratamento de 
gestantes com asma2. Em nosso estudo, os broncodilatadores utilizados com maior frequên-
cia foram o SABA salbutamol (também conhecido como albuterol) e o LABA formoterol, de 
forma isolada ou em associação. No Brasil, essa prescrição justifica-se também pela dispo-
nibilidade desses medicamentos no Sistema Único de Saúde – SUS. O salbutamol também 
parece ser o SABA mais amplamente utilizado nos Estados Unidos47–49, na Europa44,71,80 e 
no Oriente Médio81.

Dois LABA estão disponíveis: salmeterol e formoterol42. Um estudo que abrangeu sete 
regiões da Europa demonstrou que o salmeterol foi o LABA mais prescrito no Reino Unido, 
Itália e Holanda, enquanto o formoterol foi o mais prescrito na Dinamarca, e ambos foram 
prescritos na mesma proporção na Noruega80. O salmeterol também foi relatado como sen-
do mais prescrito que o formoterol em um estudo realizado na Coreia do Sul40 e em quatro 
estudos realizados nos Estados Unidos47–49,82.

Duas hipóteses podem explicar por que mulheres com asma possuem risco de ter 
um RN com AC: a oxigenação fetal prejudicada devido à própria natureza da doença e os 
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possíveis efeitos teratogênicos dos medicamentos usados para tratá-la56. Alguns estudos 
sugerem risco aumentado de AC maiores após a exposição a antiasmáticos, mas atual-
mente há um certo grau de incerteza em torno dos efeitos do tratamento versus os da pró-
pria doença80,83.

Estudos demonstraram que a asma na gestante em si aumenta risco de complicações 
adversas em mães e fetos, incluindo na relação tamanho do feto/idade gestacional, baixo 
peso ao nascer, AC, aumento da mortalidade perinatal, nascimento prematuro, pré-eclâmpsia 
materna, hipertensão gestacional, diabetes gestacional, hemorragia pré-natal, cesariana, 
infecção do trato urinário, polidramnia e, especialmente nos casos de asma grave ou não 
controlada, ruptura prematura de membranas57,84–87. Em nossa série de casos, quatro de 
10 RN apresentaram inadequação do peso à idade gestacional, sendo um PIG e três GIG, 
sendo esse último, normalmente, não referido como um problema causado pela asma e/
ou medicamentos. Exceto pela história obstétrica, não foram observados aborto, natimorto, 
prematuro ou pós-termo nas gestações anteriores.

Estudos recentes sugerem que a asma não controlada pode oferecer maior risco de 
desfechos adversos para o feto do que os medicamentos, pelo menos para os grupos bá-
sicos usados para o controle da doença49,83. Em consonância com esse ponto de vista, as 
diretrizes atuais de manejo da asma enfatizam a importância e a segurança da manutenção 
do tratamento durante gestação, frente aos riscos de hipoxemia para o feto nas gestantes 
com asma não controlada2,58,59. Entretanto, Blais et al. argumentam que os dados sobre a 
associação entre exacerbações da asma durante a gestação e os resultados fetais adver-
sos são inconclusivos, em particular quando refere-se às AC88. Dessa forma, tornam-se 
necessários mais estudos que possibilitem elucidar melhor o efeito da gravidade da asma, 
e do seu controle, sobre os resultados perinatais em geral, assim como os efeitos relativos 
adversos dos medicamentos para o feto42. Não por acaso, o GINA destacou a necessidade 
de mais estudos em uma revisão das diretrizes para asma na gestação2.

Nós relatamos quatro RN (pacientes 04, 06, 07 e 10) com hemangiomas tidos como co-
muns nas regiões de face e nuca. Esses hemangiomas são considerados AC maiores e este 
parece ser o primeiro trabalho que relata esse desfecho em RN de mães que referiram asma 
e o uso de beta-2-agonistas na gestação. Esse achado deve ser interpretado com cautela, 
uma vez que esse estudo não é de caso-controle ou experimental para estabelecer causa 
e efeito. Os hemangiomas congênitos são um grupo raro de tumores vasculares benignos. 
Eles não apresentam crescimento pós-natal acelerado e podem involuir completamente nos 
primeiros 12-14 meses, persistir ou permanecer parcialmente involutos89. As teorias propostas 
para explicar a patogênese dos hemangiomas conectam a hipóxia, a via do fator induzido 
por hipóxia (HIF)/fator de crescimento do endotélio vascular (VEGF) a via do sistema renina 
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angiotensina com a proliferação das células endoteliais90,91, podendo justificar a relação entre 
a asma materna e hemangiomas.

Um dos RN (paciente 02) apresentou hidrocefalia associada à Dandy-Walker (DM, 
OMIM 220200), uma AC rara do cérebro, a mais comum da fossa posterior que afeta o 
desenvolvimento do cerebelo e do quarto ventrículo, cuja incidência é de 2,74 por 100.000 
nascimentos na Europa92. Essa AC é diagnosticada quando são identificados agenesia ou 
hipoplasia do vérmis cerebelar, dilatação cística do quarto ventrículo e um alargamento da 
fossa posterior92–94. Tem sido considerada o extremo grave de um espectro clínico que inclui 
também formas mais brandas ou incompletas94. A hidrocefalia está presente em cerca de 
80% dos casos e é considerada uma consequência e não uma parte específica da ano-
malia95. Nos trabalhos de Garne et al. e Howley et al., tanto hidrocefalia quanto DW foram 
identificadas em RN de mães que relataram o uso de qualquer broncodilatador e salbutamol 
isoladamente, porém sem diferenças significativas entre casos e controles44,49.

Além da macrocefalia presente no paciente 02, a microcefalia foi identificada no paciente 
03. Um grande estudo caso-controle de base populacional, combinando dados de 13 regis-
tros de AC em toda a Europa (European Surveillance of Congenital Anomalies - EUROCAT), 
investigou o risco de anomalias congênitas após a exposição à medicação antiasma no 
primeiro trimestre de gestação. Esse estudo identificou microcefalia e hidrocefalia, dentre 
as várias AC avaliadas, mas sem significância estatística44.

Recentemente, outro estudo caso-controle investigou os fatores de risco associados a 
microcefalia em controles e em dois outros grupos de casos: um com 57 casos de microce-
falia como AC isolada e outro com 109 casos de microcefalia associada a outras AC. Esse 
estudo demonstrou que nos grupos de casos, a microcefalia estava associada a histórico de 
asma materna, sendo que para o grupo de microcefalia associada a outras AC, houve um 
risco três vezes maior com a exposição ao SABA salbutamol. Contudo, os autores, enfatizam 
a dificuldade em separar qualquer efeito potencial da medicação de sua indicação de uso 
subjacente96. É importante mencionar que a microcefalia tem etiologia multifatorial com a con-
tribuição de genes e outros fatores, incluindo doenças infecciosas de transmissão congênita.

A relação entre asma na infância das mães e AC do sistema nervoso central nos filhos 
é mal compreendida. Para verificar se a asma na infância materna estava associada ao 
risco de ter um RN com defeito do tubo neural ou outras AC do sistema nervoso em com-
paração com a asma surgida durante a gestação, Auger et al. avaliaram, de forma inédita, 
128 mil mulheres que tinham 5 anos ou menos no início do estudo e que tiveram um bebê 
posteriormente97. O estudo demonstrou a associação entre asma na infância das mães e um 
maior risco de defeitos do tubo neural nos seus filhos, mas não a outros defeitos do sistema 
nervoso. RN de mulheres cuja asma foi resolvida antes da gestação tiveram um risco maior 
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de defeitos do tubo neural, enquanto mulheres com asma durante a gestação apresentaram 
maior risco de ter RN com outras AC do sistema nervoso, especialmente microcefalia (RR 
2,80, 95 % CI 1,23–6,40).

A asma materna está intimamente associada ao aumento do risco de transtorno do 
espectro do autismo (TEA) nos filhos, mas parece que esse efeito adverso não está asso-
ciado à exposição pré-natal a medicamentos para asma, incluindo LABA98. Segundo Croen 
et al., a asma materna foi relatada de forma mais frequente entre mães com filhos com TEA 
do que mães de crianças sem TEA99. Os autores relataram associação entre asma materna 
durante a gestação e TEA. Esse resultado é consistente com estudos que mostram ligação 
entre asma materna e risco de transtornos do neurodesenvolvimento, incluindo TEA, defi-
ciência intelectual e transtorno de déficit de atenção / hiperatividade (TDAH). Esse cenário 
é ainda pouco estudado, mas considerando que tanto a macrocefalia quanto a microcefalia 
estão associadas ao autismo100,101, esse achado pode ser um elo entre asma materna, AC do 
sistema nervoso e autismo, levando a um comprometimento do neurodesenvolvimento.

Van de Putte et al. observaram riscos mais elevados de AC anorretal 
em RN de mães com doenças respiratórias crônicas com e sem uso de medicamentos102. 
Maiores odds ratio (OR) para AC anorretais foram encontrados para mulheres que usam 
medicação de resgate ou uma combinação de medicação de manutenção e resgate. Além 
disso, foram observadas estimativas de risco aumentadas para mulheres que tiveram ga-
tilhos não alérgicos (2,5 [1,0-6,3]) ou experimentando exacerbações durante o período pe-
riconcepcional (3,5 [1,4-8,6]). Uma meta-análise que incluiu 37 artigos, de 9 países, com a 
finalidade de identificar diferentes fatores de risco associados à AC anorretal verificou que 
a associação entre esse tipo de AC com o uso de antiasmáticos durante a gestação foi re-
latada em cinco desses estudos43.

Em um estudo que envolveu 24.750 bebês cujas mães relataram o uso de qualquer 
antiasmáticos no início da gestação, Källén e Olausson demonstraram o aumento de risco 
para Tetralogia de Fallot (OMIM 187500) e para as AC fissuras orofaciais e atresia anal45 

. Em uma revisão, Garne et al. reportaram nove estudos com associações significativas 
para exposição a beta-2-agonistas no primeiro trimestre com as AC: espinha bífida, fissura 
palatina, fissura labial com ou sem fissura palatina, AC cardíaca congênita grave como 
Tetralogia de Fallot, atresia esofágica, atresia anal, onfalocele e gastrosquise44. Três dos 
2.299 RN avaliados apresentaram a Tetralogia de Fallot e a mãe de um deles, embora tenha 
relatado asma, foi excluída da amostra por ausência de informações.

De 2.299 RN avaliados em nosso trabalho, oito (1:287) apresentaram gastrosquise103 e 
seis (1:383) apresentaram fissura de lábio e/ou palato. Em nenhum desses casos foi relata-
da asma materna. Apesar disso, há consistência nos relatos de associação entre asma na 
gestação e uso de antiasmáticos com fissura de lábio e/ou palato e gastrosquise. Um grande 
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estudo de caso-controle de base populacional, combinando dados de 13 registros de AC em 
toda a Europa, revelou aumento significativo de fissura palatina e a gastrosquise associados 
à exposição à beta-2-agonistas no primeiro trimestre44. Particularmente para fissura palati-
na, resultados semelhantes já haviam sido relatados em dois outros estudos que adotaram 
métodos diferentes47,104.

Vários estudos examinaram o efeito do uso de SABA e LABA durante a gestação 
em desfechos perinatais105. Em relação às gestações expostas à SABA, Schatz et al. não 
encontraram risco aumentado de parto prematuro, baixo peso ao nascer ou PIG, bem 
como AC maiores106. Källén e Olausson encontraram OR mais altas para o SABA salbuta-
mol e AC cardíacas45. Risco aumentado para fissura de lábio ou palato foi encontrado para 
gestações expostas ao salbutamol47. Vários estudos adicionais sugeriram riscos aumentados 
para o uso de SABA e AC específicas como cardiopatia, gastrosquise, atresia esofágica e 
onfalocele44,46,48. Van Zuphen et al não encontraram associação entre o uso de antiasmáticos, 
incluindo o SABA salbutamol, e os principais tipos de AC cardíacas82. Garne et al. relataram 
pela primeira vez associação entre SABA e risco de sindactilia e redução de membros su-
periores107, também descrita por Howley et al49.

Em relação aos LABA, nenhuma diferença no baixo peso ao nascer, parto prematuro 
ou PIG foi observada em bebês de mães expostas a salmeterol versus formoterol em um 
estudo retrospectivo de banco de dados108. O LABA salmeterol foi associado a OR mais altas 
para AC cardíacas no estudo de Kallen e Olausson45. Um aumento do risco de AC cardía-
cas graves dentre outras AC em RN de mães que receberam ao menos uma prescrição de 
algum LABA (salmeterol ou formoterol) também foi observado por Eltonsy et al.109. Todavia, 
a exposição à LABA com ICS de baixa ou média dose não foi associada a risco aumentado 
para AC maiores em comparação com gestantes expostas a doses médias a altas de ICS 
isoladamente. No entanto, em estudo posterior do mesmo grupo, com o mesmo banco de 
dados, gestantes expostas a LABA associado a ICS de baixa ou média dose não apresen-
taram risco aumentado para AC maiores em comparação com gestantes expostas a doses 
médias a altas de ICS isoladamente110.

As diretrizes do Reino Unido foram as únicas a especificar a associação de LABA e 
ICS e referiram evidências para sugerir que o salmeterol era seguro na gestação59. Por 
outro lado, nas diretrizes dinamarquesas, nenhuma preocupação foi levantada sobre o uso 
de LABA80. Na Noruega, foi recomendado que os LABA mais antigos e mais conhecidos 
deveriam ser usados antes dos mais novos80. De forma contrária, na Holanda, as diretrizes 
sobre LABA diferiam de outras regiões, com ênfase na falta de informações relacionadas à 
segurança, aconselhando contra o uso desses medicamentos na gestação111. Um declínio 
acentuado na prescrição de LABA durante a gestação tem sido observado em seis regiões 
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da Europa, indicando que prescritores e gestantes devem se preocupar com o uso desses 
medicamentos na gestação, já que há poucos estudos publicados relatando sua segurança80.

Uma revisão incluindo 21 estudos verificou que, em quatro deles, o uso de SABA na 
gestação aumentou o risco de AC, enquanto um estudo mostrou que altas doses de SABA 
diminuem esse risco; quatro outros estudos indicaram que beta2-agonistas (SABA ou LABA) 
contribuem para o aumento do risco de AC; um estudo mostrou um aumento do risco com 
LABA; e outro estudo mostrou que LABA aumenta o risco de baixo peso ao nascer105.

Por sua vez, os ICS podem inibir efetivamente o número e a atividade das células in-
flamatórias nas vias aéreas e reduzir os efeitos colaterais da medicação sistêmica78. Murphy 
et al. verificaram que pacientes com asma que não usam ICS têm um risco aumentado de 
gerar RN com baixo peso112. Contudo, é importante mencionar que um experimento com 
animais mostrou que a exposição a glicocorticóides no início da placentação contribui para 
a pré-eclâmpsia, inibição da proliferação do trofoblasto, migração, invasão e transição epi-
telial-mesenquimal, ou seja desdiferenciação, por glicocorticoide113. De acordo com Garne 
et al. mulheres grávidas devem continuar usando os corticosteroides inalatórios prescritos, 
para os quais encontraram poucas evidências de risco teratogênico, não só para o controle 
da asma, mas para reduzir a necessidade de beta-2-agonistas e corticosteroides sistêmicos, 
que parecem estar associados a maior risco teratogênico107. O uso contínuo de ICS com 
budesonida é recomendado e tem um bom perfil de segurança113. Baixas doses de ICS em 
pacientes com asma na gestação podem reduzir o risco de exacerbação aguda e readmis-
são, mas ainda há problemas de segurança com altas doses de ICS78,115.

Alguns estudos não conseguiram esclarecer se o uso de ICS aumenta o risco de te-
ratogênese. Schatz et al. não identificaram aumento do risco de AC maiores em gestações 
expostas à ICS106. Kher e Mota verificaram que o risco de fissura palatina não foi associado 
à ICS116. Entretanto, há estudos que mostram associação entre uso de ICS e AC. Mulheres 
que usam ICS> 1000 μg/dia são mais propensas a ter RN com AC do que mulheres que 
usam > 0 a 1000 μg/dia, enquanto mulheres que usam> 0 a 1000 μg/dia não apresentam 
risco maior do que mulheres que não usam ICS durante o primeiro trimestre115. Em revisão 
recente, Wang et al. reportaram que há muitas evidências sugerindo que o uso de ICS pode 
aumentar a incidência de fissura labiopalatina no feto, especialmente no primeiro trimes-
tre da gravidez78.

Howley et al. avaliaram o risco de AC associadas ao uso de medicamentos para asma 
no início da gravidez controlando por idade materna, etnia, índice de massa corporal, taba-
gismo, uso de suplemento contendo ácido fólico e paridade49. O uso auto-referido de me-
dicação para asma materna foi comparado em casos e controles. Quase 5% das mulheres 
nos dois grupos relataram o uso de medicamentos para asma no início da gestação. Foram 
encontradas associações entre o uso de medicamentos para asma e deficiência longitudinal 
do membro também relatada por Garne et al.44, fissura palatina, fissura labial, deficiência 
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longitudinal de membro e truncus arteriosus. O uso de broncodilatadores com anti-inflama-
tórios foi associado a atresia biliar e atresia pulmonar.

Muitos teratógenos humanos foram identificados por meio da descrição de uma série 
de relatos de casos vinculando o uso de uma droga específica a um resultado de parto 
incomum. No entanto, estudos observacionais são necessários para demonstrar que a as-
sociação não é coincidente e para entender melhor a magnitude do risco e período crítico 
de suscetibilidade a essa exposição na gestação. Assim, além de estudos de teratogênese 
experimental, existem quatro desenhos de estudo observacional usados para estudos de 
segurança de medicamentos na gestação: registro de gestação com descrição de casos, 
coorte, caso-controle e estudos de dados de reivindicações. Os estudos observacionais são 
a principal fonte de dados de segurança que orientam a prática clínica na gravidez, uma vez 
que os ensaios clínicos randomizados em mulheres grávidas para avaliar a segurança de 
medicamentos raramente são realizados por razões éticas117.

É importante mencionar que o U. S. Food and Drug Administration (FDA) classifica a 
maioria dos medicamentos para asma na categoria C, ou seja risco não descartado, e atual-
mente, não existe um método sistemático universal para avaliar a segurança de produtos 
farmacêuticos durante a gestação nos EUA117.

Um aspecto importante é o monitoramento da asma. Nesse contexto, a concentração 
fracionária de óxido nítrico exalado (FeNO) é um indicador de inflamação das vias aéreas; 
estudos descobriram que o nível de FeNO é um bom marcador de controle de asma na 
gestação118. Assim, ajustar o tratamento da asma na gravidez de acordo com o FeNO pode 
reduzir os ataques agudos e a taxa de admissão neonatal78.

Apesar da importância das AC para a saúde pública, as causas da maioria delas, es-
pecialmente das não sindrômicas, permanecem desconhecidas. Evidências indicam que, 
além dos fatores ambientais, os fatores de risco genéticos herdados desempenham um papel 
importante na etiologia dessas condições. Nesse sentido, é possível que nos próximos anos 
o risco para as AC possa ser atribuído com maior acurácia levando-se em consideração tanto 
a história pregressa de doenças e as exposições maternas, quanto algoritmos multigênicos. 
Esses estão começando a ser publicados para outras doenças multifatoriais119 e consistem 
no somatório do risco conferido por muitas variantes do DNA para estimar a probabilidade 
de um resultado específico, como o início da doença em um indivíduo, o risco de ocorrên-
cia, entre outros.

Ibrahim et al. avaliaram o conhecimento do paciente sobre asma, o nível de cuidados 
e desfechos fetais e maternos em mulheres grávidas asmáticas, no Qatar, um país rico 
que teve melhora significativa na atenção à saúde materno-fetal120. Cerca de 56% das pa-
cientes relataram piora do controle da asma durante a gravidez, das quais 52,3% sentiram 
essa piora no terceiro trimestre. Cerca de 65% das pacientes tiveram asma não controlada 
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durante a gravidez, e a técnica inalatória estava incorreta em 64,4%. Apenas 38% dos pa-
cientes sabiam a diferença entre controlador e medicamentos para alívio da asma, 12,7% 
dos pacientes haviam recebido um plano de ação por escrito para asma, 17% tinham uma 
espirometria feita nos últimos 5 anos, e 3,8% tinham medidor de pico de fluxo expiratório em 
casa. As principais razões para asma não controlada eram falta de conhecimento sobre os 
medicamentos corretos para asma em 30% e medo dos efeitos colaterais de corticosteroides 
inalatórios em 19% dos pacientes. Nenhum motivo financeiro foi relatado pelas participantes 
como um impedimento para o controle da asma. Apesar dos avanços da última década em 
relação ao conhecimento dos impactos da asma e uso de antiasmáticos na gestação, esse 
estudo revelou que gestão e educação do paciente são fatores cruciais para o manejo da 
asma na gestação.

CONCLUSÃO

A prevalência da asma nas mães atendidas nas maternidades de dois hospitais-escola 
foi ~1,5%. Dessas, 30% relataram uso de antiasmáticos. Foram identificadas AC maiores e 
menores e demais desfechos clínicos que variaram de leve a graves. O tema ainda ainda 
é controverso, mas tanto a asma quanto o uso de antiasmáticos colocam em risco a saúde 
materno-fetal. Assim, esse conhecimento contribui para compreensão dos determinantes 
pré-natais da asma e é fundamental para direcionar o planejamento de ações de controle 
da asma na gestação, valorizando sobretudo ações de educação das gestantes, de forma 
a evitar as consequências negativas para mãe e recém-nascido.
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Tabela 1. Descrição clínica dos recém-nascidos de mães que utilizaram antiasmáticos e respectivos medicamentos.

Pacientes Medicamentos Sexo IG (sema-
nas)

Estado nutri-
cional Anomalia congênita Classificação das AC

SABA

01 Fenoterol M 39 AIG Leucoria AC maior

02 Salbutamol M 37 GIG

Dandy Walker
(com hidrocefalia)

Cisto prosencefálico
occiptal direito

AC maior (2); 3 ou mais AC 
menores

03* Salbutamol M 39 PIG Microcefalia AC maior

SABA + ICS 04 Salbutamol;
Betametasona F 40 AIG Hemangioma de nuca AC maior

LABA + ICS

05 Formoterol;
Budesonida M 40 GIG Sem AC -

06 Formoterol;
Budesonida F 41 AIG Diversos hemangiomas na 

face AC maior

07* Formoterol;
Budesonida M 41 GIG Hemangioma de nuca AC maior

08 Formoterol;
Budesonida M 37 AIG Sem AC -

SABA + LABA 
+ ICS

09*

Salbutamol;
Formoterol;
Budesonida;
Fluticasona

F 40 AIG Orelha simplificada e de 
baixa implantação AC menores (2)

10
Salbutamol;
Formoterol;
Budesonida

M 38 AIG
Hemangioma de nuca e 

diástase de musculo reto 
abdominal

AC maior e AC menor

SABA: beta-2-agonistas de curta duração, LABA: beta-2-agonista de longa duração, ICS: corticoides inalatórios; (*): asma grave ou relato de exarceba-
ções; M: masculino, F: feminino; IG: idade gestacional, AIG: adequado para idade gestacional, PIG: pequeno para idade gestacional, GIG: grande para 
idade gestacional; AC: anomalias congênitas.
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RESUMO

OBJETIVO: Relatar a experiência de assistência de enfermagem aos cuidados com 
recém- nascidos (RNs) gemelares prematuros. METODOLOGIA: Relato de experiência, 
realizado por acadêmicos de Enfermagem, na disciplina Ensino Clínico em Saúde da 
Criança e Adolescente. Foi desenvolvida em hospital terciária, em Fortaleza/CE, em no-
vembro/2018. Coletou-se dados pela anamnese e exame físico. RESULTADOS: O exame 
físico do RN de alto risco é de grande importância nesse primeiro momento e parte deste 
desenvolvimento é acompanhado pelo enfermeiro. Buscou-se durante a assistência aos 
gêmeos prematuros identificar achados patológicos e fisiológicos. Orientou-se os fami-
liares quanto a limpeza do coto umbilical, banho e pega correta durante a amamenta-
ção. Os maiores problemas se dão ao estado fisiológico onde se associam a maturidade 
do RN. CONSIDERAÇÕES FINAIS: Destaca-se que através da sistematização do cuidado 
observou-se e se avaliou a assistência prestada aos gêmeos e sua relevância para aca-
dêmicos, RNs e família, proporcionando a oportunidade de identificar achados peculiares.
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INTRODUÇÃO

A gestação múltipla ou gemelar é caracterizada com a formação de dois ou mais fetos 
dentro ou fora da cavidade uterina, correspondendo de 1 a 3% de todos os partos, o que 
resultada em 10% de mortalidade perinatal associado à prematuridade, isto é o parto que 
ocorre antes de 37 semanas de gestação (SILVA, 2018).

Nos últimos anos a gemelaridade tem crescido advindas de algumas condições como: 
a maior idade materna, a história genética, a multiparidade e o sucesso dos procedimentos 
em reprodução humana assistida. Esse processo de diferenciação ocorre pela fecundação 
de dois óvulos ou um óvulo que se duplica posteriormente, sendo classificadas respecti-
vamente em dizigótica ou monozigótica, popularmente conhecida como gêmeos idênticos 
(UNICAMP, 2017).

A principal suspeita para o diagnóstico é a altura uterina maior que a esperada para 
a idade gestacional, seguida das palpações e ausculta realizadas no exame clínico nas 
consultas pré-natais. A confirmação se dá pela ultrassonografia, que compõe a lista de 
exames obrigatórios no primeiro e terceiro trimestre de gestação. Diante da certeza, podem 
ser classificados em relação ao número de placenta ou corionicidade e número de bolsa ou 
amnionicidade. Nos gêmeos que dividem a mesma placenta, ou seja, monocoriônica e mo-
noamniótica aumenta as o número de complicação e principalmente a indução de um parto 
pré-termo. Nesse caso pode acontecer uma falta de oxigenação em decorrência da diminui-
ção da circulação o que desencadeia um pequeno aporte de nutrientes (BRASIL, 2012a).

Logo ao ser constatado a gemelaridade, nas consultas de pré-natais a genitora deve 
realizar ultrassonografias com menor intervalo de tempo, para ter um acompanhamento fide-
digno e assim monitorar as condições vitais dos fetos. Ao realizar o exame físico o enfermeiro 
deve atentar-se para as queixas e investigar alguns achados que predispõem complicações 
maternas como as síndromes hemorrágicas e hipertensivas, o que podem desencadear o 
trabalhe parto antes do tempo adequando (RICCI, 2015).

Nesse tipo de gestação os principais problemas associados são o parto antes das 37 
semanas e o índice elevado de morbidade e mortalidade fetal e neonatal. O trabalho de parto 
precoce ocorre com frequência e pode estar associado com a distensão uterina, aumento de 
volume no útero, ou relacionados com dificuldades como insuficiência cervical. Na maioria 
das vezes a via de parto é cirúrgico, por conta apresentação fetal córmica ou pélvica o que 
dificulta o nascimento (MONTENEGRO; REZENDE FILHO, 2017).

Em consequência do menor tempo de gestação, os RNs normalmente apresentam baixo 
peso e menor estatura. Por esse motivo necessitam de cuidados mais específicos, em alguns 
casos ficam em uma unidade terapia intensiva para que possam ter um acompanhamento e 
monitorização de acordo com as necessidades encontradas (NASCIMENTO, 2017).



Desenvolvimento da Criança e do Adolescente: Evidências Científicas e Considerações Teóricas-Práticas 279

Nos RNs pré-termo pode ocorrer dificuldades na amamentação devida da imaturidade 
fisiológica e neurológica, devem ser avaliados individualmente, quando estiverem estáveis 
podem ser amamentados. A amamentação ao mesmo tempo propicia a produção rápida 
do leite necessário para os lactentes e aquele leite que normalmente seria desperdiçado no 
reflexo da descida fique disponível para um dos bebes. É imprescindível a orientação de um 
profissional sobre a importância da alternância das mamas que promove um estimulo visual 
que eles necessitam, também devem ser informadas sobre as posições corretas, ressaltan-
do que se opta para a mais confortável tanto para os lactantes quanto para a mãe, é valido 
orientar com o aparecimento de algumas complicações e possíveis dificuldades que poderão 
surgir. Vale ressaltar que o apoio familiar é de suma importância, bem como a participação 
do pai nesse processo de adaptação (HOCKENBERRY; WILSON, 2014).

Cabe ao profissional de Enfermagem estar atento para todas as condições de risco e 
realizar consultas mais frequentes durante o pré-natal. Prestar cuidados com alimentação, 
orientação referente à diminuição de esforço físico e estimular o repouso. As intervenções 
do profissional aos gêmeos pré-termos e sua família deverão ser direcionadas para cuidados 
altamente qualificados prestados de forma contínua, com o objetivo de prever e detectar 
precocemente as complicações e de assegurar uma intervenção eficaz (UNICAMP, 2017).

A escolha da temática surgiu diante da necessidade de uma sistematização de assis-
tência de enfermagem prestada aos RNs gemelares e pré-termos, notamos que a prema-
turidade é um fator de risco para o desenvolvimento, contudo achamos necessário prestar 
uma assistência direcionada tanto para os familiares quanto para os recém-nascidos.

Com base na experiência do estágio, notou-se a relevância do trabalho em descrever 
o processo de enfermagem baseado na Sistematização da Assistência de Enfermagem no 
dia a dia da prática profissional, no sentido de favorecer ao pensamento crítico e auxiliar 
a genitora nos cuidados com os bebês sanando as dúvidas e gerando qualidade no bem 
estar no binômio mãe-filho.

OBJETIVO

O presente estudo tem como objetivo relatar a experiência da assistência de enferma-
gem aos cuidados com RNs gemelares prematuros.

MÉTODOS

Trata-se de um relato de experiência, vivenciado por acadêmicos de enfermagem, em 
um hospital de referência no município de Fortaleza/CE. A pesquisa foi realizada em um 
Estágio Curricular do Curso de Graduação em Enfermagem de uma Instituição de Nível 
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Superior Privada, na Disciplina de Ensino Clínico em saúde da Criança e Adolescente, 
executamos atividades práticas no setor de alojamento, onde observou-se os cuidados de 
enfermagem prestados no período de sua internação.

A coleta de dados foi realizada durante o mês de novembro de 2018, o levantamento de 
dados ocorreu através da anamnese e exame físico nos RNs gemelares prematuros. Os da-
dos foram organizados e fundamentados de acordo com literatura pertinente. A pesquisa foi 
realizada a partir dessa vivência e a fundamentação teórica foi a partir da busca na biblioteca 
virtual de saúde utilizando como ferramenta os descritores: Gravidez de gêmeos, Gravidez 
de alto risco e Cuidados de enfermagem em artigos disponíveis na íntegra, no idioma por-
tuguês, entre os anos de 2012 a 2018.

Todo o procedimento realizado com os RNs foi esclarecido com sua genitora, assim 
como a garantia de seu anonimato, sendo respaldada a partir da Resolução 466/12 do con-
selho Nacional de Saúde para as pesquisas que envolvem seres humanos (BRASIL, 2012b).

Ressalta-se que durante toda vivência de assistência prestada a genitora e os RNs, 
foram parte de estágio curricular e se transformaram em relato de experiência.

RESULTADOS

Visto que o exame físico do recém-nascido de alto risco é de grande importância nesse 
primeiro momento e que grande parte deste desenvolvimento é acompanhada pelo enfer-
meiro, buscou-se durante a nossa assistência aos gêmeos prematuros identificar achados 
patológicos e fisiológicos, através da inspeção, ausculta, palpação e avaliação dos reflexos.

Durante a inspeção observou-se a presença do millium sebáceo que representa a 
adaptação das glândulas sebáceas. Foram realizadas as auscultas cardíacas e pulmonares 
onde na cardíaca observou-se a presença de B1 e B2, com frequências: 122 BPM, 131 BPM 
(normocárdicos), na ausculta pulmonar tivemos como achados os murmúrios vesiculares, e 
na frequência respiratória: 42 IRPM, 46 IRPM (eupneicos).

À medida que inspecionávamos o abdômen notou-se que eles eram globosos e que 
não apresentavam sinais de dor durante a palpação e observamos a presença de sujidades 
no coto umbilical. Durante a avaliação neurológica observou-se que os reflexos primitivos 
estavam presentes assim como os de sucção, marcha, moro, busca, preensão palmar e 
plantar, galante e placing. Também realizou-se manobras de ortollani em ambos os gêmeos 
afim de encontrar alterações.

Após a avaliação, orientamos a mãe que o coto umbilical precisava ser higienizado 
diariamente de preferência a cada troca de fraldas e após os banhos, com álcool à 70% afim 
de evitar infecções. Aconselhou-se que o banho deveria ser dado quando necessário porem 
o uso do sabonete seria apenas uma vez ao dia e em pequenas quantidades.
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Outra orientação prestada durante a visita, foi quanto ao aleitamento materno, a forma 
correta da pega para evitar a mastite ou a fissura no mamilo, informou-se os benefícios do 
leite para os RNs e para a mesma, explicamos a importância nutricional do leite materno, 
que o mesmo passa por 3 etapas de maturação, que são o colostro, o leite de transição e 
o leite maduro, e que cada fase atende as necessidades dos bebês.

Outro aspecto também abordado durante as orientações foram com relação a higiene 
oral e íntima dos RNs visto que mesmo em aleitamento exclusivo deve ser realizado a hi-
giene da cavidade oral, informou-se para mãe que durante o banho dos bebês deveria ser 
realizado a retirada do prepúcio da glande para correta limpeza do pênis, orientou-se que 
o banho deveria ser dado com sabonete neutro para evitar alergias ou irritação da pele, e 
que o mesmo deveria ser feito com as roupas.

DISCUSSÃO

Durante a nossa prática observou-se que essa assistência se faz necessária para o 
nosso desenvolvimento quanto acadêmicos contribuindo para um aprendizado prático e 
teórico e para o RN e sua família que se sente acolhida durante esse período de internação 
que normalmente é uma temporada de muito estresse.

Segundo o ministério da saúde prestar assistência ao desenvolvimento da criança nos 
primeiros dias de vida é de suma importância, pois é nessa etapa em que esses tecidos 
nervosos mais se desenvolvem estando propenso a alterações patologias. Durante esse 
desenvolvimento acelerado há uma melhor resposta a estímulos que recebe do ambiente. 
Com isso é importante que os profissionais de saúde em conjunto com a família façam o 
acompanhamento dessa criança em desenvolvimento (BRASIL, 2012a).

O exame físico e neurológico do RN é de essencial importância, pois é ele que vai 
determinar se essa criança apresenta os marcos de desenvolvimento referentes a sua faixa 
etária ou se o mesmo apresenta algum retardo de desenvolvimento podendo precaver e 
intervir em casos de alterações patológicas, orientando a família quanto aos cuidados e as 
práticas a serem seguidas à partir daquele achado, não esquecendo também de planejar 
uma assistência que se adeque a realidade do paciente.

Corriqueiramente o exame físico ocorre no seguimento cefalopodal. A principal função 
dessa sistematização do exame físico é ofertar um padrão a ser seguido com o intuído de 
não deixar nenhuma área sem ser examinada, facilitando assim uma partilha de informações 
entre profissionais. Na criança esse exame perde um pouco do padrão pois visa torna a as-
sistência a mais cômoda possível para o mesmo quanto para a família, contudo os registros 
continuam sendo feitos de acordo com o preconizado (ALVES; SCHERRER, 2018).
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Notou-se que é essencial a conduta humanizada ao realizar o exame físico para tornar 
menos traumatizante para criança, sem esquecer das especificidades de cada um. Também 
vale ressaltar, a importância dos registros de forma correta dos achados fisiológicos e pa-
tológicos, pois são eles que iram guiar as próximas consultas facilitando a assistência de 
enfermagem continua e integral durante todo o processo de desenvolvimento infantil.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Diante do que foi discutido, conclui-se que os estágios permitiram os acadêmicos de 
enfermagem observar a atuação da equipe de enfermagem e como esses profissionais 
fazem uso de seus conhecimentos técnico-científicos, além do desenvolvimento clinico 
dos RNs, desde a sua admissão até o momento atual. Além disso, essas experiências pro-
porcionam os acadêmicos o aprofundamento do conhecimento acerca do quadro clínico e 
evolução do paciente.

O objetivo das atividades propostas no hospital tem propiciado ao discente uma apro-
ximação com os conteúdos específicos da prematuridade, bem como a aplicação destes 
na prática, o que tem sido importante, pois o cuidado ao RN prematuro é muito importante. 
Ajudar nas dificuldades da mãe, orientar para a melhora do aleitamento materno enfatizan-
do a sua importância e seus benefícios para ambos e cuidados com o coto umbilical foram 
alcançados. Dessa forma deixando a mãe mais tranquila e garantindo um bom desenvolvi-
mento para os bebês.

Apesar dos desafios, que foram notáveis, é possível que ocorra uma articulação tanto 
dos docentes e discentes, como dos profissionais da equipe, se estes forem capacitados 
para o atendimento às crianças prematuras para a promoção e prevenção no cuidado à 
saúde desse grupo de risco.
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RESUMO

O presente ensaio parte da confluência entre os estudos em Psicanálise e as produções 
cinematográficas para refletir sobre a constituição do sujeito autista, sua relação com a 
linguagem, e possibilidades em investir no laço social, sob perspectiva da Psicanálise. 
Para tanto, utilizou-se da série “Atypical”, produzida pela Netflix (2017), para empreender 
tais reflexões a partir do que é apresentado na vida do personagem Sam Gardner, um 
adolescente cujo diagnóstico de autismo está presente desde a infância. As ponderações 
teóricas aqui realizadas apontam que, embora o contexto de Sam tenha sido impactado 
com o diagnóstico, o protagonista conseguiu advir enquanto sujeito do desejo em sua 
própria narrativa.
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INTRODUÇÃO

No campo do desenvolvimento humano, a adolescência, sendo uma construção social, é 
caracterizada como uma transição, que marca a passagem da infância para a vida adulta para 
além de um único evento. De forma preliminar, a adolescência é definida como um período 
biopsicossocial que compreende dos 10 aos 20 anos, incluindo alterações cognitivas, sociais 
e de perspectiva sobre a vida, como a busca da identidade (PAPALIA & FELDMAN, 2013).

Aberastury (1981) afirma que o adolescer compreende ao adentrar no mundo adulto 
construindo assim a perda definitiva de sua condição de criança. Dessa forma, as mudanças 
e travessias para a construção de uma nova identidade acarreta em driblar as correntes de 
desamparo perante o desejo de se reencontrar, pois a busca pela faceta ideal origina-se 
pelo processo de contradições.

Nesse contexto, identifica-se que o recebimento de um diagnóstico de autismo acarreta 
mudanças circunstanciais na dinâmica familiar dos sujeitos, visto que exige mudanças no 
ambiente que recebe e viabiliza o desenvolvimento de uma pessoa. No caso desse ensaio, 
o enfoque das reflexões está centrado no processo de adolescer e suas relações com o 
autismo, envolvendo espaços como o laço familiar e o âmbito escolar.

Barros (2019) aponta que há preocupações referentes ao aumento desenfreado nos 
diagnósticos de autismo, ao passo que as subjetividades dos sujeitos em sofrimento psíquico 
acabam sendo suprimidas para dar espaço às classificações diagnósticas provenientes de 
um contexto voltadas para a padronização dos sujeitos.

De certo, para a corrente psicanalítica, apesar de não se apropriar precisamente de 
tal termo, a adolescência é formulada para além das transformações físicas e comporta-
mentais. É um momento de tempo lógico de construção, e não cronológico, e trata-se de 
dar novas respostas ao desencontro entre os sexos à impossibilidade de complementari-
dade entre sujeito e o Outro. Esse momento, portanto, impõe ao adolescente um trabalho 
psíquico a partir das construções sobre o saber e o gozo do Outro (BASTOS, MONTEIRO 
& RIBEIRO, 2005).

Em casos de autismo, é pouco frequente condutas próprias da adolescência, como 
o desvencilhamento da autoridade dos pais e a contestação do saber destes, o que leva 
ao questionamento sobre o que marca esse período de transição nos sujeitos autistas. 
Nestes, o recurso fálico para a organização do novo circuito pulsional não se apresenta, 
consequenciando, por exemplo, em crises advindas de um excesso pulsional no próprio 
corpo, buscando uma via de escape, uma tentativa de inscrição de barra, em que o gozo 
sem barragem parece potencializar-se na puberdade, e precisa de um ponto de ancoragem 
para que o sujeito não se sinta aniquilado; e esse gozo que retorna no real do corpo precisa 
ser circunscrito (BASTOS, MONTEIRO & RIBEIRO, 2005).
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No que diz respeito à psicanálise e ao autismo, é indubitável o fato de que ainda não se 
encontre um consenso sobre essa temática. Ainda que se mostre dividida, como o olhar sob 
uma clínica diferencial das psicoses, ou uma quarta estrutura, ou um impasse na estrutura-
ção subjetiva, contudo, evidencia-se a questão do tempo lógico da estruturação do sujeito 
psíquico (CATÃO & VIVÈS, 2011) e, sobretudo, no funcionamento psíquico sob mediação 
da linguagem (AZEVEDO & NICOLAU, 2017).

Para mais, para empreender tais reflexões, foram selecionados fragmentos de narrativas 
do protagonista Sam Gardner, interpretado por Keir David Peters Gilchrist, da obra cine-
matográfica nomeada “Atypical”, uma série norte-americana de gênero comédia dramática 
produzida pela Netflix (2017), criada por Robia Rashid, dirigida por Seth Gordon e produzida 
por Jennifer Jason Leigh. A série se passa em torno do protagonista, um adolescente com 
autismo que vivencia dilemas do ensino médio e busca por sua autonomia frente ao seu 
ingresso em uma universidade, sendo este o tema central referente à segunda temporada.

No tocante às características do produto cinematográfico, destaca-se o que Rivera 
(2008) caracteriza como basilar a se levar em conta quando se pensa em subjetividade hu-
mana: o movimento de imagens. Essa característica atribuiu ao fazer fílmico a possibilidade 
de representação e criação de realidades. Mediante a potência de criação e representação 
contida na arte cinematográfica, os diferentes espaços dedicados à sua produção passaram 
a atribuir características singulares a esta.

Dessa forma, seja para a pesquisa de fenômenos subjetivos, seja para a pesquisa de 
processos culturais, o material audiovisual viabiliza o empreendimento de reflexões inte-
ressantes à pesquisa científica e à formação profissional, visto que convoca a necessidade 
do exercício da análise e articulações teóricas (LEBREGO et al, 2020; BORGES JUNIOR, 
CORRADI & ASSUMPÇÃO, 2020).

Portanto, o percurso teórico deste ensaio fora construído a partir de 4 tópicos que 
congregam não só explanações conceituais, mas também, a utilização de recortes da série 
em questão para proporcionar uma espécie de elucidação do que se discute. Nesse sentido, 
o primeiro tópico aborda os principais pontos da constituição subjetiva do sujeito autista; 
já os três posteriores contemplam as experiências de Sam Gardner a partir de três pontos: 
a relação consigo, com seus familiares e com suas relações extra familiares (o ambiente 
escolar, relacionamentos amorosos e amigos).

A CONSTITUIÇÃO DO SUJEITO AUTISTA: BREVES PONDERAÇÕES

Conforme Jardim (1996), o advento do sujeito psíquico se dá em operações do corpo 
à imagem, desta à palavra, e da palavra ao desejo, e tal construção começa desde antes 
do nascimento de um bebê, que é um sujeito em potencial, a partir da história de seus pais, 
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que também estão ligadas à outras histórias familiares. A autora compreende que então a 
constituição do sujeito dá-se em uma ficção própria e pode fazer a partir de suas histórias, 
uma metáfora que o represente.

Para tanto, há necessidade da participação de quem o invista, marque-o simbolicamente 
e demarque a falta, e insira-o na linguagem em um “tesouro de significantes”, a partir das 
operações das funções materna e paterna, em que à posteriori se diferenciará, compondo a 
subjetivação do sujeito em sua incompletude (JARDIM, 1996). Tal falta se instaura ao saber 
que a mãe é um corpo separado ao dele e, para isso, faz-se fundamental o laço com o Outro 
– em geral, materno - o qual à priori o bebê se aliena, contornando-o ao mundo simbólico 
da linguagem; mesmo antes do nascimento (SANTOS & LEMES, 2020).

A operação de tal estrutura da linguagem parte de um ponto de encontro e de identifi-
cação entre a criança e o Outro primordial e, no autismo, há uma falha na construção dessas 
redes de linguagem e, com o sobressaimento de automatismos direcionados ao puro real, 
resistem à entrada do outro, isto é, dos contextos familiar e social (JERUSALINSKY, 2012 
apud AZEVEDO & NICOLAU, 2017).

Acerca da constituição subjetiva, Lacan (1949/1998) propõe uma reflexão em torno da 
criança em confronto com sua própria imagem diante do espelho, que configura o estádio 
do espelho como a função do eu que inscreve o ser no campo da linguagem, tomando-o 
como uma identificação, uma transformação exercida no sujeito quando este assume uma 
imagem de si que não mais despedaçada, por intermédio de uma identidade alienante e a 
sustentação de um Outro primordial. Destarte, haja vista a própria imagem advir o outro, o 
desejo se funda a partir do desejo do Outro. Para aderir à palavra, a criança precisa desti-
tuir-se de um corpo enquanto objeto, adentrando na dimensão simbólica (JARDIM, 1996).

Tal como os processos de identificação são repetidos na adolescência, e as figuras 
parentais questionadas ao retornarem à cena, o estádio do espelho também é reeditado 
e/ou reatualizado, visando um novo estatuto do corpo e da imagem de si, reformulando 
a identificação especular e afetando o valor do Outro parental – que os objetos associa-
dos ficam vulneráveis a danos, como objetos caídos - para o Outro do sexo (FONTELLA; 
TOROSSIAM, 2017).

O olhar e a voz se faz, por um lado, do sujeito, articulado e apropriado do olhar e da 
voz e outros objetos, do significante fálico que o produzira, como sustentação do imagi-
nário e, de outro lado, o olhar e a voz que não se deve incorporar, mas simbolizar. Nessa 
divisão do valor fálico imaginário a partir do Édipo e desenvolvido à realização genital, e da 
função simbólica de significante-mestre, assujeita-se o sujeito na linguagem (FONTELLA; 
TOROSSIAM, 2017).
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No entanto, nos casos de autismo, Jerusalinsky (2012 apud AZEVEDO; NICOLAU, 
2017) entende que há um fracasso na “função de reconhecimento” entre a criança e seu 
outro, consequenciando na falha na entrada do campo da linguagem. Rocha (2001) aponta 
que no autismo a metáfora paterna, a qual se dá o advento do sujeito do desejo, falha em 
sua autoridade e interdito, que reassegura a falta que o Outro primordial estabelece. O autor 
acrescenta que não há em quem a criança se espelhar, reconhecer a si e ao outro, dado que 
a imagem não foi construída pelo Outro, impossibilitando a entrada no simbólico.

Dessa forma, com o eu da criança autista não coeso e unificado, esta busca defesas 
ao entender sua situação de à deriva de um Outro que o aliena em seus significantes como 
uma ameaça a seu ser. A operação da separação proposta por Lacan, que possibilita o 
surgimento do sujeito ao deixar da alienação aos significantes primordiais e a renúncia aos 
sentidos, faz-se precária no autismo (SOUZA, 2019). Algo perpassa em torno do campo do 
registro imaginário, na relação e identificação com o outro especular, impedindo a criança 
alienar-se na estrutura significante da linguagem e, em consequência, há adversidades do 
sujeito autista também no que tange ao próprio corpo (SANTOS & LEMES, 2020).

Rocha (2009 apud AZEVEDO & NICOLAU, 2017) traz um olhar um cuidado de que não 
se deve ater à noção dos sujeitos autistas como excluídos do campo do Outro, no sentido de 
tidos como uma subjetivação sem pulsão e sem outro, ou uma inexistência de subjetivação. 
Compreende-se as manifestações linguísticas vistas no autismo, assim como a recusa de 
manifestação, como sinal de presença de linguagem, mesmo que ainda não direcionada à 
comunicação (AZEVEDO & NICOLAU, 2017).

Pode ocorrer do sujeito autista vir a fazer o uso da língua, mas a enunciação que in-
terpelaria a voz ao campo da linguagem, isto é, de ser um sujeito enunciador, seja evitada, 
necessitando que o engajamento na voz perante as trocas com o Outro social se correlacione 
à uma invenção subjetiva que possibilite destacar a voz do corpo e inscrevê-la no âmbito do 
gozo vocal consentido (BARROSO, 2020).

Consoante a Catão e Vivès (2011), a voz é a referência do objeto pulsional, dado que 
faz a articulação para a incorporação da linguagem, mesmo enquanto ainda não nascido, 
há o registro de marcas que se transformam em traços que sofrerão um apagamento, e 
os vestígios se estruturam como significantes, necessitando de um laço com o Outro pro-
porcionado pela voz investida no sentido de enunciação e endereçamento, em que esta é 
portadora de seu desejo e demarca sua falta. Ou seja, a criança primeiro se escuta na voz 
do Outro (CATÃO & VIVÈS, 2011).

Em outras palavras, o bebê nasce banhado na linguagem, que precisa ser incorporada 
ao real de seu corpo para seu advento enquanto sujeito falante. Não obstante, a criança 
pode se recusar, enquanto uma defesa, a consentir a incorporação da voz, e que, conforme 
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Catão & Vivès (2011), a elisão se faz a forma peculiar de negação no autismo. Contudo, 
é preciso que seja aceita repetidas vezes para que a voz do Outro seja emprestada para 
a operação de alienação e que, depois, num processo, o sujeito possa vir a falar por si 
(CATÃO & VIVÈS, 2011).

No autismo, visto o acesso impedido a esse primeiro significante emprestado, impos-
sibilita-se o encadeamento de uma cadeira discursiva formada por outros significantes, não 
conseguindo, assim, uma forma linguística de representação de si (JARDIM, 2001). A noção 
de curto-circuito pulsional se faz devido a tentativa de o sujeito funcionar sem o Outro da 
linguagem, tendo em vista sua recusa em alienar-se nela, buscando, assim, contorná-la, 
como a recusa da voz e/ou seus desdobramentos de diversas manifestações de linguagem 
(SANTOS & LEMES, 2020).

Dessa maneira, destaca-se o envolvimento da constituição subjetiva por intermédio do 
corpo – para além do biológico - constituído como ser de linguagem na relação com o mundo; 
com o Outro (FURTADO, 2011). Azevedo e Nicolau (2017) refletem sobre o que faz o sujeito 
se inserir no campo simbólico e fazer enunciação através da linguagem, uma vez que em 
geral a fala do sujeito autista não fala sobre si, mas que se indica perceber o quanto este 
está implicado em sua fala, e o quanto seu dizer pode falar sobre si (MALEVAL, 2007 apud 
AZEVEDO & NICOLAU, 2017) e, nesse processo, evidencia-se o papel das figuras parentais.

Para Maleval (2009), a criança autista aponta de modo imperativo o que quer, contudo, 
ela pode apresentar uma recusa em falar no sentido enunciativo da voz, ou talvez investe 
sua energia visando evitar a inscrição de toda falta (apud CATÃO & VIVÈS, 2011). Frente à 
tais ponderações, cabe agora identificá-las nas construções sonoras e imagéticas de Sam 
Gardner, o sujeito de nossas elucidações.

“ATYPICAL” EM QUE SENTIDO?: SAM GARDNER E SUAS NARRATIVAS

Na primeira temporada, a série inicia com Sam descrevendo-se à terapeuta como 
esquisito, segundo o que todos dizem a ele, e que às vezes não entende o que os outros 
querem dizer e acaba se sentindo só, mesmo com pessoas ao seu redor. Acredita que não 
terá como pesquisar pinguins na Antártida nem ter uma namorada, mas que gostaria de ir à 
Antártida, pois lá é silencioso. Compreende-se, nesse momento inicial, alguns indícios das 
narrativas de Sam sobre si por meio de analogias.

No que diz respeito ao âmbito da sintomatologia do autismo, Sam apresenta sintomas 
característicos dentro do transtorno do espectro autista, em que na série denominam-se 
de alta funcionalidade, haja vista dificuldades na interação social e apresenta interesses 
restritos, estereotipados e repetitivos (APA, 2000), mas sem comprometimento linguístico 
e intelectual. Conforme Klin (2006), socialmente, os indivíduos com Síndrome de Asperger 
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geralmente encontram-se isolados, mas consideram bastante a presença dos outros ao redor. 
Contudo, por mais que se interessem em fazer amizades, acabam fazendo uma interação 
de uma maneira considerada inapropriada e desajeitada pelos demais.

Devido à dificuldade de leitura das emoções e intenções nestes, como a linguagem 
não-verbal ou a ironia, ao relacionar-se, o personagem acaba transparecendo uma ideia 
de insensibilidade por não compreender o contexto afetivo, ao não saber articular de forma 
espontânea a representação, emoção e atuação, apresentando também uma rigidez por 
regras de como deve se portar (KLIN, 2006).

Sam costuma anotar em seu caderno uma lista do que deve ser feito e como agir em 
determinadas situações, e sempre deixa claro que adora regras, por tornar mais fácil para 
ele se relacionar, haja vista sua compreensão e expressão literal. Além disso, tende a seguir 
de forma rígida, privilegiando a literalidade, evitando aspectos mais abstratos que dificultam 
a assimilação e busca reduzir a desordem a uma linguagem a qual as regras estejam fixa-
das, e as decisões subjetivas se dão por cálculo, e não por via emocional, uma vez que a 
expressão dos afetos fogem aos referentes universais, já que a construção da realidade é 
feita com o signo, sob prisma da psicanálise (BARROSO, 2020).

As primeiras tentativas de se relacionar com uma garota não deram certo, e outra si-
tuação é quando começa a ter um relacionamento com Paige, uma personagem da mesma 
escola de Sam que se torna sua namorada, porém, pela dificuldade na interação de Sam, 
por vezes a deixa chateada por não conseguir compreender seus sinais, mas reconhece que 
ela sempre tenta entendê-lo. Em dado momento, Sam posiciona-se ao dizer que as pessoas 
acham que autistas não têm empatia, mas que, na verdade, quando sabe se alguém está 
chateado, sente mais empatia do que os “neurotípicos”.

Ao passo que se compreende a empatia em uma capacidade de identificação com o 
outro, faz-se necessário diferenciar-se do outro e, com isso, pondera-se que no autismo 
haveria um excesso de empatia emocional em detrimento da cognitiva, daí a dificuldade em 
compartilhar estados emocionais; a questão que se coloca é se há uma recusa em adentrar 
uma relação com o outro ou se trata da dificuldade em comunicar, apesar de uma grande 
percepção da expectativa e demanda do outro (WANDERLEY, 2010).

Em determinado momento, Paige busca dar limites às falas de Sam sobre pinguins, 
fazendo um acordo com ele de que somente deveria falar disso três vezes ao dia, mas à 
posteriori ele se posiciona dizendo que deveria falar da “Antártida” sempre que quises-
se. De acordo com Klin (2006), também é presente a acumulação intensa de muitos fatos 
sobre determinado assunto detalhadamente, sem compreender fenômenos mais amplos 
relacionados, e que a família também acaba se envolvendo; o que de fato ocorre com a 
família do personagem em questão.
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Sam, dominando o campo da biologia/ciência e arte, fala do que lhe acontece ou como 
se sente através de analogias com o modo de viver dos animais em seus instintos, como ao 
ter se assustado ao tentar se relacionar pela primeira vez, descrevendo que os animais ao 
encarar uma situação de perigo podem correr, atacar ou se esconder. Na cena, Sam, de fato 
se esconde cobrindo-se com seu moletom. Em geral, Sam faz associações mais recorrentes 
com animais da vida marinha; de pinguins da Antártida. Por exemplo, traz bastante sobre a 
Antártida ser o continente mais isolado do planeta, tal como se sente de fato.

Outrossim, adentrando propriamente na teoria psicanalítica para compor esse trabalho, 
salienta-se que, para além da lógica do orgânico e fisiológico, nesta há desenvolvimento 
quando se instaura uma estrutura subjetiva que o sustente, ou seja, ocorrerá o desenvol-
vimento do organismo a partir da inserção em contextos constituídos pela linguagem que 
nos cria sujeitos do desejo, pois o organismo por si só não arma nem estabelece laço social 
(SILVEIRA, 2003).

Comumente no autismo, a linguagem é utilizada de modo bastante formal, ou de ma-
neira técnica ou científica que, por vezes, exclui-se o seu dizer próprio enquanto sujeito da 
enunciação. Por outro lado, também há possibilidade, ainda que rara, de vir a romper tal 
formalidade que se tem como defesa, e enunciar algo, engajando o gozo vocal na palavra 
(BARROSO, 2020).

No intuito da evolução de sua linguagem, o sujeito autista pode desenvolver uma língua 
privada, pouco disposta à comunicação, contudo demarcando suas emoções e guiando-
-se pelo som das palavras, ou também pode dispor de uma língua tida como funcional no 
sentido do funcionamento como um código de informações que se faz mais possível de se 
fazer laço social, encontrando seu material nas palavras que se escuta (MALEVAL, 2012 
apud SANTOS & LEMES, 2020), tal como o personagem em questão utiliza para se acalmar 
recitando o nome de algumas espécies de pinguins, ou visitando um aquário com pinguins 
que tem em sua cidade, ou pedindo para alguém de confiança, como na série é a irmã, ler 
biografias de exploradores que admira.

Ademais, na segunda temporada, a qual o presente artigo se embasa, Sam é apre-
sentado com dezoito anos de idade, entretanto, é revelado que este foi diagnosticado com 
Transtorno do Espectro Autista desde a infância, aos quatro anos. Seus pais, Elsa e Doug 
Gardner, levaram-no ao médico devido ao fato de desde quando bebê, Sam, por exemplo, 
não mantinha contato visual, não falava, e apresentava comportamentos descritos por eles 
à priori como “birra”.

Para Lacan (1968/2003), o gesto, por exemplo, da criança tampando os ouvidos, faz-se 
para algo que está sendo dito, o que permite entender que o sujeito autista está inserido na 
linguagem ao desvelar essa relação com o Outro, por mais que ainda não fale. Não é imune 
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a linguagem, ainda que esteja fora do discurso e do laço social, e que tal gesto referido revela 
sobre o caráter invasivo e devastador que a língua pode ter (BARROSO, 2020).

Ainda, Lacan (1975, p. 14) compreende que os autistas escutam a si mesmos, e que 
ouvem muitas coisas e as articulam, e se faz necessário atentar de onde escutaram, não 
se podendo inferir que não falam, e descreve-os enquanto “personagens de preferência 
verbosos”. Por mais que o sujeito autista não esteja dentro do discurso sabendo lidar com 
as diversidades do laço social que se compõe entre os seres falantes, seus atos podem se 
ocupar de um estatuto que equivale à fala (LÓPEZ, 2010).

As crianças recebem sua constituição de sujeito na relação com o significante do Outro, 
contudo, para a criança autista, esse significante não se apresenta em uma face simbólica 
para mediá-la em representação à outro significante, mas sim com sua face real do signifi-
cante sozinho, que é avassalador, perturbando as operações constitutivas de alienação e 
separação, impactando diretamente sobre o corpo, acarretando uma angústia devastadora 
ao Eu (BARROSO, 2020).

Corre-se riscos de um desamparo radical em um aspecto de mal-estar psíquico, que 
se alivia, em geral, com os atos estereotipados que lhe propiciariam a sensação de uma 
continuidade de existir, e tais atos são via para se tornarem gestos simbólicos através de 
interações, das palavras do Outro, que façam emergir um sentido, para caminhar ao laço 
com o Outro (WANDERLEY, 2010).

Faz-se preciso pensar acerca da linguagem na constituição do sujeito, uma vez que 
emerge como efeito da língua, que está opera para o estabelecimento de laços sociais. A in-
trodução do sujeito na dinâmica da língua já se faz antes deste poder falar, em que a trans-
missão da linguagem possibilita que o sujeito se torne falante e construa um saber sobre si, 
assumindo um lugar no discurso (AZEVEDO & NICOLAU, 2017).

Na série, para o pai de Sam não foi fácil aceitar a condição de seu filho, querendo le-
vá-lo a vários profissionais diferentes até obter uma resposta que não um diagnóstico. Com 
isso, Doug chegou a passar um tempo longe da família, vivido como um abandono por eles. 
Sobre essa quebra de expectativa de um filho ideal, Freud (1914/2010) acentua que os pais 
projetam seu próprio narcisismo perdido na infância, em que eles mesmos eram seu ideal, 
atribuindo à criança perfeições, negando seus defeitos tal como a sexualidade infantil.

Por conseguinte, constata-se um luto, dado a reação à perda de um ideal (FREUD, 
[1917] 1915/2010), como o que ocasionou no afastamento de Doug em sua negação. No de-
senrolar da série, ao começar aceitá-lo, este busca se aproximar de Sam, começando por 
ao acompanhá-lo no aquário, conversando com ele sobre a situação difícil pela qual Sam 
passou, em que posteriormente passará a confiar nele para conversar sobre o que lhe acon-
tece, para além de sua mãe.
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Outro fato importante a ser mencionado diz respeito à participação de Elsa de grupo 
de apoio para mães de crianças e adolescentes autistas. Ao Sam ser diagnosticado, ela 
considerou um alívio por, a partir disso, ser possível agir conforme suas necessidades, e 
começa a montar diversas estratégias e possibilidades.

Para Winnicott (1965/2005), o ambiente deve ser capaz de identificar-se com as neces-
sidades do bebê para atendê-las em cada período de seu amadurecimento, ainda mais com 
as crianças que têm entraves em seu desenvolvimento, necessitando se a ver com a conti-
nuidade do ser em sua relação com o outro, precisando existir uma função paterna que reas-
segure o lugar da função materna, e que tais funções não abandonem nem superprotejam.

Elsa acaba por tornar-se uma mãe superprotetora, dedicando-se exclusivamente à fun-
ção materna. Em meio a essa dinâmica, há a irmã mais nova de Sam, Casey, que sempre o 
protegeu entre as pessoas, e sente-se excluída por seus pais, que acabaram envolvendo-se 
mais no autismo, até mais do que o Sam enquanto sujeito.

“O GAROTINHO E O LEÃO”: NARRATIVAS SOBRE O MAL-ESTAR

No decorrer da segunda temporada, Sam está lidando com algumas situações angus-
tiantes a ele, como o fato de sua terapeuta não poder mais atendê-lo, uma vez que ele havia 
se apaixonado por ela anteriormente e ocasionado, sem querer, conflitos entre ela e seu 
namorado, o que a levou a brigar com Sam. Dessa feita, lhe ocasionou uma crise em que 
foi acolhido por sua mãe de modo a acalentá-lo em forma semelhante a um estado primitivo 
de cuidados maternos, tal como Winnicott (1965/2005) remonta ao estado no útero.

Além disso, Sam passa a descrever seus sentimentos repetindo constantemente que 
um buraco gigante foi encontrado no meio da Antártida, e que apesar dos cientistas acharem 
que sabem algo, ninguém sabe, considerando um mistério – aludindo a si mesmo. O mal-
-estar presente nesse momento foi decorrente de diversos fatores que modificaram a sua 
dinâmica familiar: saída da irmã, que passou a estudar em outra instituição; separação dos 
pais e entre outros.

Infere-se que as mudanças ditas acima vão de encontro ao esforço do sujeito autista 
para manter conservada a imutabilidade de seu mundo, em que Barroso (2020) diferencia o 
fort-da freudiano, o qual a criança trabalha a presença/ausência, o sujeito autista joga com o 
objeto, contudo, sem separá-lo de seu corpo, trabalhando, assim, com um primado do signo, 
em que o sujeito não visa contornar a dor da falta do objeto, mas advir a perda dominada 
(PERRIN, 2009 apud BARROSO, 2020).

Para mais, Sam narra que o buraco na Antártida provavelmente deve-se à água quente 
borbulhando invisível destruindo lentamente as camadas de gelo sob a superfície até es-
tilhaçar, análogo à sua raiva. Seu melhor amigo, Zahid, que trabalha no mesmo lugar que 
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ele e pelo qual Sam tem enorme admiração, entende que isso é um pedido de ajuda, assim 
como quando Sam reencontra a ex-terapeuta, ela pergunta se é assim que ele se sente.

Sam fica confuso se está bravo por conta de sua irmã precisar mentir para ele sobre 
seus pais ou por sua mãe ter tido um caso e fazer seu pai não morar mais em sua casa 
ou se foi porque sua irmã trocava sua escova de dentes de lugar no intuito de mostrar in-
diretamente que o contexto familiar de fato estava “fora de lugar”. No que se concerne ao 
laço social estabelecido, que mantém a ilusão de ser amado e reconhecido, o amor pode 
transformar-se em ódio ao ser decepcionado pelos objetos de amor (CECCARELLI, 2009).

Sam conta que, para a maioria dos mamíferos, a sobrevivência depende do convívio em 
grupo. Porém, traz que os membros do seu grupo não param de migrar: para outras escolas, 
casas, pacientes, ou apenas para longe deles, referindo-se à sua situação. Isso demonstra, 
mais uma vez, a implicação de Sam em um laço social. Para Freud (1930/2010), o sofrimento 
que seja talvez o mais doloroso é sobre as relações com outros seres humanos, em que 
há ameaça de desaparecimento da fronteira entre ego e objeto. Betts (2014) pontua que 
quando se é atingido por alguma das direções referentes às relações, que geram angústia, 
remonta-se ao desamparo primordial, sob confronto de um trauma do real irrepresentável. 
Constata-se também, dessa forma, uma ameaça de retorno à desintegração da imagem.

Vale comentar que, concomitantemente por meio da cultura/civilização/laço social, que 
fornece meios simbólicos e imaginários de reconhecimento às representações do sujeito e 
sua identidade e estabelece deveres morais e ideais do eu, e é inserida a partir da permissão 
a um Outro cuidador nos primórdios da constituição do sujeito, a condição de desamparo 
é enfrentada, ao passo que em um mal-estar inerente a vida em sociedade e denota sua 
vulnerabilidade, em que também o sujeito e o outro implicam-se (BETTS, 2014).

Ou seja, o laço social mostra-se como uma ilusão de proteção, como remontando ao 
Paraíso perdido da infância, frente a angústia do desamparo psíquico, como construções 
imaginárias simbólicas para além do mundo interno, em sua produção de investimentos 
libidinais que, no imaginário, confortam o Eu em constituição, que substitui a dependência 
com o Outro primordial por outros destinos de dependência psíquica (CECCARELLI, 2009).

Ao ser possível resgatar a inscrição dos encontros primordiais em processo de desejo, 
funda-se o laço social em entremeio ao desamparo estrutural como desejo de desejo do 
outro, e a ameaça de um abandono ou de separação do ser protetor remete ao desamparo 
e impotência primordiais, de acordo com os cuidados no contexto da cultura que se inse-
re. A experiência do desamparo constitui o sujeito e sua posição no laço social e este próprio, 
inventando novas maneiras de conviver em sociedade (BETTS, 2014).

Em uma cena, Sam narra que acha que às vezes todos têm vontade de correr; de es-
capar e que, segundo ele, no autismo, chama-se “fuga”. Enquanto desenha conforme narra, 
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conta que a pior história de fuga foi a que contaram à sua mãe quando ele era pequeno; 
a história de um garoto com autismo que foi com os pais a um safári na África, e que ficou 
com medo dos sons e odores da floresta e podia sentir os predadores. Ao não aguentar e 
sair correndo, um leão feroz o devorou.

Sam acrescenta que sabe que há chances muito pequenas de ser comido por um leão 
por existirem poucos em sua cidade, mas tem ursos, valentões e outras figuras assustado-
ras. Em seu desenho, aparece o garoto engolido - ou protegido do mundo afora? - dentro 
da barriga de um leão. Aqui, cabe pontuar sobre o mundo enquanto ameaça à existência 
psíquica, os componentes externos como invasivo e o caráter angustiante da imprevisibili-
dade. O contexto dessa narrativa na série se deve ao fato de que na escola não quiseram 
fazer trabalho em grupo com ele, e com a turma muito barulhenta. Coloca pra si que se 
sente como o garoto na selva traiçoeira, e foge de sala. Continua seu desenho ao receber 
o apoio de seu pai, que prepara um queijo quente para ele enquanto conversam, e Sam 
inclui esse alimento afetivo com o garoto dentro da barriga do leão, como se Doug conse-
guisse acessá-lo.

Barroso (2020) comenta que a escrita do sujeito autista transmite a relação que se 
tem com a apreensão da língua, ao corpo e ao outro, em sua forma original de pensar, inte-
ragir e defender-se da angústia, contando com signos para a própria construção de si e da 
borda defensiva, reduzindo a angústia, e passando de uma condição incapacitante no que 
diz respeito à inserção social à uma posição mais construtiva na existência (BARROSO, 
2020). Com isso, pode-se pensar que Sam proporciona isso através de seus desenhos e 
as narrativas a partir deles.

Em um dos episódios, Sam inicia comentando que uma das primeiras regras da natureza 
é que os semelhantes se atraem, dando como exemplo que nunca verá um pinguim-imperador 
e um moleiro-do-sul andando juntos, que ambos são pássaros, mas pinguins botam ovos e 
tentam protegê-los, enquanto os moleiros só querem transformá-los em jantar, e que animais 
polares sabem que, se quiserem sobreviver, precisarão encontrar semelhantes. Mas, que se 
ele (Sam), virasse um moleiro um dia, possivelmente voaria de encontro com um iceberg.

Com isso, Sam passa a fazer alusão a situação com um estudante que o humilha por 
Sam ter contado despretensiosamente à sua mãe que esse rapaz iria dar uma festa – que 
era segredo -, trazendo que todas as espécies tem valentões, como o moleiro-do-sul que 
comentou, que come ovos de pinguim e literalmente pega um ovo precioso e o quebra contra 
o gelo, consoante a maneira que se sentiu.

Ceccarelli (2009) ressalta que a função individualizante do sexual, do narcisismo, so-
bressai-se na civilização e, em vista disso, qualquer evidência de ameaça a esse narcisismo, 
evoca pulsões agressivas e destrutivas para um outro que é diferente. Ainda, Sam coloca 
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que, às vezes, um valentão protege, referindo-se à uma nova personagem que se identifica 
com ele e o acolhe.

A seguir, assistindo o vídeo de um nascimento de um pinguim juntamente à sua família 
depois de passar por essa situação difícil, narra que o mundo é um lugar hostil, e que mesmo 
que o ovo sobreviva aos predadores, ainda tem uma chance muito pequena de sobreviver no 
primeiro ano de vida, e indaga se é possível imaginar como seria se não tivesse um grupo 
para protegê-lo. Segue refletindo que é sempre difícil cair no mundo, e por isso precisa de 
uma família. E que filhotes de pinguim necessitam de pais atentos para sua sobrevivência, 
contudo, filhotes mais velhos se reúnem em grupos chamados creches que ofertam proteção 
contra os predadores e contra a natureza, e considera bom ter uma creche; remetendo ao 
acolhimento familiar.

De início, o sujeito autista busca modos de contornar uma borda no campo do imagi-
nário para que sua imagem não desintegre, dado que não tem uma imagem unificada de 
si, precisando de uma representação psíquica da própria imagem corporal. Em defesa e 
para se a ver com tal consistência de seu ser, utilizando-se de recursos para que haja uma 
mediação de contato com o mundo externo (SOUZA, 2019), como compor a borda autística 
por meio do objeto autístico, do duplo, e das ilhas de competência ou interesses específi-
cos, possibilitando a inscrição do gozo sem invadi-lo em um efeito de significação em um 
acontecimento de corpo, e à posteriori o deslocamento da borda corresponde a inserção do 
sujeito no campo do Outro (BARROSO, 2020).

Ademais, nesse contexto, Sam tentou dormir na casa de seu melhor amigo, mas não 
conseguiu e fugiu, tendo um momento estressante ao ser abordado indevidamente por um 
policial, que julgou Sam como “estranho e drogado”. Sam prossegue narrando que, se um 
filhote de pinguim se separar de sua creche, pode congelar e morrer ou ser devorado por 
predadores, ou podem até ser sequestrados por pinguins adultos – aludindo ao policial -, 
sendo um mundo assustador ao lado de fora.

No que se concerne a noção de segregação postulada em perspectiva lacaniana a fim 
de refletir acerca das ressonâncias do estatuto de sujeito no laço social, e tal questão eviden-
cia o mal-estar inerente à própria civilização moderna. O sujeito autista e os ditos autistas, 
que recai à perspectiva da criança generalizada, pode ser considerado uma das figuras de 
segregação na contemporaneidade, bem como o toxicômano, o imigrante, o homossexual, 
o louco etc, frente às reverberações dessubjetivantes no discurso totalitário científico, que 
tem efeitos no laço social, familiar ou escolar, buscando uma opacidade do real em uma 
relação generalista de causa e efeito de que o sujeito é afetado, que amordaça-o da palavra 
(LIMA; FONTENELE; GASPARD, 2018).
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Enquanto isso, mostra-se outra situação de discriminação a pessoas com autismo, 
como a de um antigo amigo de Doug, ao questionar a Doug se no tempo em que seus filhos 
eram crianças, deviam ter forçá-los a brincar com outra criança que só grita e bate neles, 
fazendo “drama”.

Betts (2014) frisa que cada espaço inserido na cultura se dá por uma língua compar-
tilhada, implicando em laço social que há uma violência simbólica a quem é considerado 
diferente, que pode partir para uma real, sendo alvo de intolerância, exclusão, hostilidades 
e/ou ódio, deflagrando mal-estar para ambos os lados. Tal concepção de estrangeiro, de 
estranheza, convoca a sensação do inquietante, proposta por Freud (1919/2010), relacio-
nando-se ao que ao mesmo tempo se mostra familiar.

Consoante o prisma da psicanálise lacaniana, o discurso que faz laço social e, dentro 
dessa perspectiva, na atualidade, cresce constantemente a violência no laço social corre-
lacionada ao discurso capitalista e da medicina, por muitas vezes tamponando o sujeito da 
enunciação (BETTS, 2014). Isto é, o sujeito de desejo, sua subjetividade, em detrimento do 
sujeito do enunciado, universalizando-o e alienando-o da implicação e responsabilidade por 
seus atos, e condenando o diferente, e deixando-o desamparado ao assujeitá-lo à adaptação 
do modo de funcionamento das especialidades, como na educação, e desconsiderando a 
singularidade de seu caso (BETTS, 2014).

Na série, retornando à sua casa, Sam descreve que não é possível um pinguim filhote 
voltar ao seu ovo quentinho e confortável, porém, mesmo após trocarem de penas, depois de 
mergulharem sozinhos no mar, alguns pinguins jovens ainda voltam às suas colônias, e que 
parece ser o mais perto que podem chegar de novamente ficarem debaixo das asas dos pais.

“AS REGRAS DE SOBREVIVÊNCIA DE UM EXPLORADOR”: UMA APOSTA NO SUJEITO 
EM SEUS (DES)ENLACES

Comumente no contexto escolar domina o império das regras e da moral, dificultando 
que crianças com impasses na constituição subjetiva se situem enquanto sujeito desejan-
tes ao colocá-las à uma condição de objeto do Real, que Rocha (2001) refere aos ideais 
imaginários do educador, para atender as demandas do imperativo das regras e da moral, 
não dialetizando com as demandas educativas, acabando por se fechar em, por exemplo, 
estereotipias ou comportamentos prejudiciais (LIMA, 2001). López (2010) acrescenta que 
a criança autista não suporta a demanda, por não fazer do Outro esse lugar, sendo como 
uma demanda mortífera do advento de sua subjetivação; como a recusa a falar.

A direção da educação para esses sujeitos não deveria ser por tal via moral, mas sim 
no campo da ética que, segundo Imbert (2001), reinscreve o reconhecimento da liberdade e 
singularidade cruciais do sujeito, em que as regras submetem, opondo-se ao funcionamento 
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da Lei que é o ponto de partida das separações simbólicas que produzem a palavra e o 
desejo; isto é, inscreveria suas estereotipias no campo da linguagem, tornando-as gestos 
que faça endereçamento ao outro (apud LIMA, 2001). Isto posto, compreende-se que a 
educação, para além da instrução escolar, configura-se enquanto uma maneira de inserção 
na cultura, entrada no registro do simbólico, do laço social (ROCHA, 2001).

No que se refere à educação primordial, confere-se à inauguração da educação da 
criança a contar do próprio desejo dos pais, que lhe imprimem marcas simbólicas para advir 
enquanto sujeito de desejo e, pela constituição subjetiva e de sua estruturação, a criança 
entra no desenvolvimento e, a partir das marcas primordiais, lançar-se às descobertas do 
mundo abrindo espaço para outras marcas, como as da escola, e estas fazerem sentido, 
cabendo à escola dar continuidade também ao processo educativo (ARAÚJO, 2008).

A partir dessa perspectiva, a criança precisa defender-se do gozo do Outro tentando 
responder a demanda não enquanto objeto, mas na busca de substitutos ao que falta a 
partir do significantes doados pelo mesmo educador no lugar de Outro, e a partir da pala-
vra a criança pode metaforizar seu destino (ROCHA, 2001). Desse modo, Rocha (2001) 
compreende a correlação do ato educativo com efeitos subjetivantes e/ou constituintes da 
subjetividade a partir de identificações, em que o sujeito circule socialmente ao se enlaçar 
em uma ordem simbólica, mas que algo se perde, consequenciando na abertura ao desejo.

Não obstante, o autor acentua que, concernente aos casos de autismo, haja vista que 
falha o ato educativo primordial por conta da não-inscrição simbólica, necessita-se decair 
da condição de objeto, tendo o investimento libidinal aquém de uma relação imaginária, 
instaurando a lei e sua renúncia fundamental para estabelecer laço social.

Na série, em meio aos acontecimentos, o pai de Sam, por sugestão da orientadora 
educacional da escola, Sr. Whitaker, passa a levar Sam a um grupo de apoio para estudantes 
com autismo que visa lidar com mudanças, principalmente perto da formatura na transição 
à vida independente. No grupo, Sam abertamente consegue falar de seus problemas: que 
sua mãe saiu de casa, sua irmã mudou de escola, sua terapeuta não quer mais vê-lo, que 
sua ex-namorada o confunde, e que presas andam em grupo para terem mais segurança 
para não serem comidas, e ele se sentia como uma presa sem um grupo e que, para piorar, 
irá se formar e ir em direção ao “Abismo” – termo utilizado como uma brincadeira da Sr. 
Whitaker, mas que Sam apropriou-se por achar que descreve bem. Sam começa a aderir as 
propostas do grupo, como começar a pedir ajuda, a se dispor a lidar com mudanças, apesar 
de assustadoras para ele, como denota.

Ademais, em outro momento, remonta a história do leão, comentando que leões não 
têm intenções nefastas; não matam só por matar, apenas fazem o que a natureza diz para 
eles fazerem, correlacionando a como os pais tentam proteger os filhos, ou namoradas 
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mudam de ideia, ou pessoas vão embora, tal como as questões de Sam. Revela que se 
sente preso na barriga do leão, como se não conseguisse se mover, e ninguém pode vê-lo 
ou ouvi-lo, mas que há sempre uma saída, sendo, portanto, a oportunidade de um rumo a 
uma faculdade. Calzavara e Vorcaro (2018) salientam que, apesar do sujeito autista não 
conseguir contar com a “proteção simbólica marcada pela linguagem” (p. 48), ele pode fazer 
invenções, a seu modo, de se haver no mundo.

No exercício de escrever uma redação para ingressar em uma faculdade, a orientadora 
sugere para que ele descreva sobre seu autismo, suas tantas conquistas como boas notas 
e o mesmo emprego há mais de um ano. Contudo, Sam refuta dizendo que ter autismo não 
é uma conquista, é algo que nasceu com ele, e que ela, por exemplo, não escreveria uma 
redação sobre ter dez dedos na mão. Reflete-se que Sam se posiciona enquanto sujeito 
desejante. Adiante, acaba escrevendo sua redação sobre Zahid. Nela, conta que uma 
das teorias de seu melhor amigo é que pessoas com autismo na verdade são as normais, 
pois veem o mundo como ele realmente é, e que só os neurotípicos colocam uma camada 
adicional de significado sobre o que já existe, para fazer sentido para eles. Nasio (2010) 
apresenta que, nesse sentido, cabe a renúncia à interpretação e respeitá-lo como tal, como 
um ponto insondável do sonho, ou seja, estando no real.

Laurent (2012) frisa que os sujeitos autistas têm um acesso terrível à dimensão do Real, 
e nele não falta nada, uma vez que falha sua inscrição no mundo significante o qual o gozo 
possibilita ceder espaço ao desejo a partir da falta fundamental (apud SANTOS; LEMES, 
2020). Para mais, quando Sam pensa na sua amizade com Zahid, não vê um cara com au-
tismo que é amigo de um neurotípico, só vê dois amigos, e isso, para ele, é uma conquista; 
evidenciando, assim, caminhos que foram proporcionados a Sam para o estabelecimento 
do laço social de forma a fazer endereçamento da palavra para o outro.

Em outro momento, em um movimento de olhar para si mesmo por meio de uma ati-
vidade do grupo de apoio, Sam comenta que se deve conhecer os próprios pontos fortes 
para sobreviver e que, em mais uma de suas analogias, vairões, que são peixes minúsculos 
e se escondem bem, achassem que são grandes e tentassem enfrentar uma baleia-branca, 
seria o fim para eles. Com isso, reflete-se o reconhecimento das próprias potencialidades 
e limites, seguindo adiante de acordo com suas possibilidades, constituindo uma imagem 
própria de si. Ao tentar escolher uma faculdade no prazo que a orientadora educacional lhe 
deu, segue o que Paige sugeriu para ele fazer: ir à mesma faculdade que ela. Quando Sam 
conta isso à Casey, ela diz que ele “só está trocando a mãe por outra pessoa que passa a 
mandar nele”, e diz-lhe que precisa parar de ouvir os outros, questionando-o sobre o que 
ele quer fazer, implicando-o em seu próprio dizer, em vez de ser dito.
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Adiante, pela primeira vez, Sam perde um compromisso, e se angustia. Não comparece 
à reunião com a orientadora para decidir a faculdade, e começa a desenhar um boneco no 
meio de prédios enormes, com o letreiro nomeado “faculdade”. Nesse ínterim, novamente 
visualiza-se como Sam estava se sentindo frente ao problema de escolha considerado an-
gustiante a ele. Quando a orientadora descobre seu talento por desenho, questiona o porquê 
ele não havia revelado a arte como um de seus pontos fortes.

Através da arte, Sam consegue manejar seus afetos e suportar aproximação do outro, 
conseguindo fazer laço, de forma que não seja invasiva, construindo, assim, um mundo 
menos angustiante e persecutório para si. Em muitos casos, o encontro com a língua torna-
-se traumático para os sujeitos autistas e recusam-se ceder sua voz à articulação pulsional 
com o Outro, e se utilizam, por exemplo, da escrita, para que assimilem a linguagem de 
modo mais tranquilo, fora de conexão da presença enunciativa do Outro (MALEVAL, 2017 
apud BARROSO, 2020).

Em meio às convocações como essa, ao Sam perceber que a faculdade que escolheu 
longe de casa teria que se deparar com muitas mudanças, começa a se angustiar e associar 
que o medo é tão comum nos animais quanto nas pessoas, e que o medo pode parecer 
diferente em humanos, mas as causas são as mesmas, apontando como um predador, um 
barulho alto, ou uma mudança de ambiente.

À posteriori, Sam acaba perdendo seu portfólio artístico que iria apresentar e, ao se 
desesperar, sua irmã busca ler a história do explorador que ele mais admira, como um dos 
costumes para ele se acalmar. Depois, é descoberto que uma colega dele, também autista, 
havia pego seu portfólio, com medo de que ele se sentisse sozinho. Contudo, Sam acaba 
escolhendo uma faculdade perto de sua casa, que vincula ciência e arte.

No último episódio, nos preparativos para sua formatura, Sam busca ao máximo por 
sua independência nas pequenas coisas do dia a dia, e narra sobre o explorador de sua 
referência. Inicia comentando que ser um explorador bem-sucedido não se relaciona com 
coragem ou com se arriscar, pois riscos geram problemas, e o sucesso depende de prepa-
ração e de planejamento.

Conta que Ernest Shackleton foi um dos três mais corajosos na história da Terra, mas 
que se não tivesse se preparado, teria congelado na Antártida. Entende que se formar não 
é o mesmo que finalizar uma jornada de longa e de temperaturas abaixo de zero com trenós 
guiados por cães, mas que, para ele, não é tão diferente assim.

Segue contando que Ernest nem sempre foi um líder, começando antes na expedição 
de outra pessoa e que, quando enfim liderou sua expedição, foi baseado nos ensinamentos 
também de outra pessoa, e que praticou muito. Possivelmente Sam refere-se ao aprendizado 
com sua família, visto que seus costumes se revelam baseados nesse convívio por meio 
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também do investimento na transmissão. Para ele, boa parte do cotidiano de um explorador 
é fazer coisas com as quais não se está acostumado, tendo um “espírito de aventura”, que 
é a primeira vez que ele consegue, vinculando com sua iniciativa em pedir que os outros 
alunos assinem seu anuário do colégio.

Entretanto, quando lhe devolvem o anuário, haviam escrito em sua foto palavras pejo-
rativas como: aberração, maluco, esquisitão, perdedor. Sam, mesmo afetado e conturbado, 
tenta buscar por outro anuário, refletindo que, para ter independência, é preciso saber o 
que fazer quando as coisas dão errado, pois não se pode esperar que alguém as conserte, 
dando um jeito mesmo que realmente não queira fazer isso. Porém, ele acaba fugindo, de-
sacreditado que havia nascido para explorar.

A família descobre o que aconteceu, e seu pai sugere que ele estaria no aquário, e 
que de fato Sam estava contemplando a pinguim que ele havia adotado. Elsa mostra a 
Sam uma lista sobre suas expectativas sobre ele quando ele ainda era criança, e que ele 
conseguiu alcançar, principalmente concernente ao campo do discurso e do laço social. 
Diz à família que espera que os outros pinguins tratem sua pinguim bem; referindo ana-
logamente à sua situação. Doug entra na analogia, e responde que mesmo que se não a 
tratarem bem, Sam sempre a protegerá. Nesse momento, a família compreende a alusão 
feita a dinâmica deles mesmos.

Ao fazer o discurso na formatura no lugar de Paige, por ela ter perdido a voz ao gritar 
defendendo Sam dos demais estudantes que haviam o humilhado em seu anuário, continua 
sua narrativa ao refletir que a maior conquista de Shackleton não foi chegar ao Polo Sul, 
pois ele nunca o fez, e ficou famoso por desistir, porque sabia que nem todos sobreviveriam, 
retornando para a casa, mesmo próximo de chegar ao Polo, considerando limites. Assim, 
constata que na vida às vezes precisa apoiar a pessoa ou equipe que o apoiou. Ao final, 
Sam, à sua maneira, confessa à Paige que está apaixonado por ela.

Os atos do sujeito autista são construções que visam um modo deste se haver com o 
real que se apresenta devastador, servindo para um breve apaziguamento de seu sofrimento 
e, em alguma medida, a tentativa de um reparo em constituir-se enquanto sujeito frente ao 
Outro (FERREIRA & VORCARO, 2017 apud SOUZA, 2019). Santiago (2003) sublinha que 
escutar o sujeito autista significa atentar-se às produções que ele oferece para acessá-lo 
(apud SOUZA, 2019). Catão e Vivès (2011) corroboram com tal constatação ao salientar 
que é preciso que haja legitimação às invenções do sujeito como produção de um sujeito 
suposto, que seja escutado em seu modo singular de funcionamento, para além de compor-
tamento a ser “consertado”, ajudando-o na constituição da voz enquanto objeto de pulsão, 
isto é, que lhe seja própria (CATÃO & VIVÈS, 2011).
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Diferente de visar uma erradicação e intervenções generalizadas adaptativas, deve-
-se levar em contar o sentido dos atos do sujeito autista, apostando na possibilidade de 
um engendramento em uma lógica simbólica a partir das invenções do sujeito e de suas 
tentativas de lidar e organizar seu mundo e a si, e fazer laço social com o outro (LUNA 
& NICOLAU, 2014).

López (2010) reafirma a imprescindibilidade do investimento no estabelecimento de 
um laço social, isto é, a entrada do sujeito autista no discurso e seu consequente advento 
enquanto sujeito desejante, através do acolhimento e da oferta da palavra ao sujeito, ainda 
que ele não fale, e que falam mesmo sem utilizar as palavras. E, da aposta no sujeito as-
sumir um sentido em seus atos, para que, nesse apelo ao Outro, a partir desse campo de 
sentido, dando valor de significante, institua-se o campo do Outro, que se articulará o desejo, 
e convoque o sujeito a se dizer (LÓPEZ, 2010).

Sendo assim, para a psicanálise, a aposta no sujeito não se trata de trazer os sujeitos 
autistas à adaptação de um mundo tido como “nosso mundo”. Cabe ressaltar que, mesmo 
com as convergências teóricas no que se refere às questões estruturais, ou constitutivas, 
não se trata o autismo, mas sim a cada autista, valorizando o que há de subjetivo em cada 
um. Nesse sentido, as análises aqui dispostas se referem à Sam Gardner e seu potencial 
desejante (SANTOS & LEBREGO, 2019). 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Este ensaio teve por objetivo elucidar sobre possíveis movimentos subjetivos do sujei-
to autista. Para empreender tais reflexões, utilizou-se da série norte-americana “Atypical”, 
produzida pela Netflix, cujo protagonista – Sam Gardner – recebeu já nos primeiros anos 
da infância, o diagnóstico de autismo. O enredo da série é construído por momentos onde o 
protagonista se encontra em espaços como a escola, o laço familiar, o trabalho e entre outros.

Um olhar para algumas das narrativas de Sam a partir da perspectiva psicanalítica pos-
sibilitou refletirmos acerca da linguagem do sujeito autista e suas possibilidades implicação e 
de constituir-se enquanto sujeito do desejo e de enlaces. Ainda que no autismo se apresente 
impasses na constituição psíquica em que houve alguma falha, convoca-se a ser retomado 
o que não se constituiu a partir de operações do olhar, da imagem, da palavra e do desejo.

No que referente à palavra e o desejo, pode-se ocasionar uma mudança de posição 
subjetiva da criança ou de seus pais, a partir do olhar à traços fundamentais os quais o fan-
tasma dos pais não se consegue olhar devido à relação inconsciente e subjetiva envolvida 
e, assim, fazendo emergir o sujeito, em que se fala em desejo a partir do reconhecimento 
da falta fundamental de um sujeito.
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De maneira única e singular, Sam dá voz a seu mal-estar, principalmente no que se 
dizia respeito ao seu diagnóstico, em que o protagonista se mostrou aquém de uma noção 
patologizante, buscando investimentos sobre si ao reivindicar sua autonomia, utilizando di-
versas estratégias que o permitiram inserir-se no campo do discurso e no laço social. Assim, 
evidencia-se a imprescindibilidade de um espaço de escuta e vazão às falas dos sujeitos 
autistas, sendo possíveis de sentido e posterior simbolização.
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RESUMO

A autolesão não suicida pode ser definida como qualquer comportamento autoagressivo 
com a intenção de ferir-se, sem ideação suicida. As formas mais frequentes são cortar-
-se, queimar-se, bater-se, arranhar-se ou morder-se. Objetivo: verificar a prevalência 
do comportamento de “machucar-se de propósito”, e sua associação com sexo, faixa 
etária e outros problemas de comportamento. Método: Estudo retrospectivo, quantitati-
vo, documental com os prontuários de adolescentes de 10 a 18 anos, que responderam 
afirmativamente ao item 18 - “Machuco-me de propósito ou já tentei me matar” do instru-
mento “Youth Self Report (YSR)” na sala de espera de um ambulatório de saúde, entre 
agosto/2007 a jul/2017. Resultados: O item 18 foi relatado por 11,52% dos adolescentes, 
majoritariamente do sexo feminino. Foi associado a outros problemas de comportamento. 
Considerações Finais: A automutilação na adolescência é um sintoma social contem-
porâneo da sociedade. Estudos são essenciais para incremento das políticas públicas 
de segurança e saúde em nosso país.
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INTRODUÇÃO

A adolescência é um período vulnerável durante o qual sinais de problemas emocio-
nais e comportamentais transitórios ou mais graves podem aparecer. Esses problemas 
manifestam-se não apenas em distúrbios mentais e adaptativos, mas também em sintomas 
psicossomáticos e tentativas de manipulação do corpo (LAUKKANEN et al., 2013). Os jo-
vens e as pessoas responsáveis por eles (pais, professores, profissionais da saúde) estão 
cada vez mais conscientes da prática da autolesão entre os adolescentes (WHITLOCK; 
POWERS; ECKENRODE, 2006).

A autolesão não suicida – ALNS - é definida como um comportamento manipulató-
rio autodestrutivo ocasional e repetitivo (BRUNNER et al., 2014; WHITLOCK; POWERS; 
ECKENRODE, 2006), que provoca destruição deliberada de tecido corporal sem a intenção 
de morte consciente (DICKSTEIN et al., 2015) e utilizando métodos que não são sanciona-
dos social ou culturalmente (CIPRIANO; CELLA; COTRUFO, 2017; RISSANEN et al., 2013). 
Envolve comportamentos como mutilar-se, queimar-se, morder-se, bater-se, beliscar-se, 
arranhar-se, cortar-se... É um fenômeno multifacetado e que está aumentando de frequên-
cia entre adolescentes (LAUKKANEN et al., 2013), especialmente entre a população que já 
apresenta algum transtorno mental - população clínica (PREYDE et al., 2014).

Matos e Sampaio (2009), Leong, Wu e Poon (LEONG; WU; POON, 2014) e Klonsky 
(KLONSKY, 2011) deixam claro que a automutilação/autolesão/self cutting não é uma tentati-
va de suicídio, nem de embelezamento ou diferenciação (como nas tatuagens ou piercings). 
Colocam que parece corresponder a tentativas pouco eficazes de lidar com emoções nega-
tivas: perante um conflito interno ou externo, o indivíduo responde com um comportamento 
de autoagressão que lhe permite um alívio imediato da tensão, ao deslocar o foco do seu 
sofrimento de uma dor psíquica, indefinida e não localizável, para uma dor física, com con-
tornos mais definidos.

A CID 10 (WORLD HEALTH ORGANIZATION, 1993) coloca os atos de autolesão como 
uma possibilidade no transtorno de personalidade tipo boderline (F60.31). Em relação ao 
DSM-5 (AMERICAN PSYCHIATRIC ASSOCIATION, 2014) também aparece como sintoma 
do Transtorno da Personalidade Boderline (301.83), mas parece haver suporte preliminar 
para um diagnóstico de nonsuicidal self-injury disorder (NSSID) distinto e independente, en-
fatizando a ausência de intenção suicida consciente, a incapacidade de resistir aos impulsos 
de autolesão, o estado afetivo/cognitivo negativo antes e o alívio após o comportamento de 
lesionar-se, bem como a repetição do comportamento (ZETTERQVIST, 2015).

No estudo realizado por Tardivo et al. (2020) com 30 adolescentes de 11 a 14 anos, 
indicados pela direção e/ou serviço de orientação de escolas, com conduta de autole-
são confirmada, os achados avaliados por meio de estudo com o teste do desenho da 
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casa-árvore-pessoa (HTP) ressaltaram características de insegurança e inadequação, senti-
mentos de menos valia, conflitos com a autoimagem, necessidade de cuidados, imaturidade 
sexual e propensão a comportamento impulsivo.

Estudos sugerem que a autolesão é frequentemente realizada em particular, inclusive 
escondendo-se os cortes com roupas, como mangas compridas mesmo no calor. Pode ser 
um comportamento temporário ou repetitivo, utilizando apenas uma ou múltiplas formas de 
autolesão (LAUKKANEN et al., 2013; MOREY et al., 2017).

A literatura aponta que a autolesão é um fenômeno contemporâneo crescente entre 
adolescentes e adultos jovens, entretanto, estabelecer os dados de prevalência é bastante 
difícil, pois os estudos utilizam diferentes definições - incluindo, ou excluindo, determinados 
comportamentos - e populações (MOREY et al., 2017). A idade de início é consistentemente 
relatada entre 12 e 14 anos e normalmente ocorre durante um período de desenvolvimento re-
lativamente breve (CIPRIANO; CELLA; COTRUFO, 2017; LAUKKANEN et al., 2013; MOREY 
et al., 2017). A prevalência relatada de autolesão varia, sendo maior entre os adolescentes 
com menos de 18 anos de idade. Esta variação pode ser devido aos diferentes termos e 
definições de comportamento e da amostra estudada (clínica ou típica). As taxas entre as 
amostras clínicas de adolescentes envolvendo autolesão variam de aproximadamente 10% 
a 70% (PREYDE et al., 2014). As taxas de cutting são maiores em amostras clínicas, mas 
parecem estar aumentando em amostras sem histórico de transtornos mentais, embora não 
apresente as mesmas implicações clínicas em todos os casos (KLONSKY; OLINO, 2008).

O estudo de abordagem quantitativa com 344 adolescentes de 13 a 19 anos matricu-
lados em uma escola pública na cidade de Caxias - MA revelou que a frequência de com-
portamentos autolesivos foi de 31,4%, com predominância entre as meninas. O método de 
autolesão mais comum foi o autoflagelo (26,4%). Os dados apontaram fatores associados 
ao comportamento autolesivo: sexo feminino, viver com familiar diferente de pai, mãe e 
irmão, estar cursando o 3º ano do ensino médio e consumo de cigarros e bebida alcóolica 
(SANTOS et al., 2020).

A maioria das lesões não necessita de atendimento médico (Klonsky, 2011), poucos 
adolescentes relatam ao médico esse comportamento e apenas cerca de um em cada 
oito adolescentes busca atendimento hospitalar (GATTA et al., 2016; KLEMERA et al., 
2017). Embora não fatais e sem conter intenção de morte, os comportamentos autodes-
trutivos merecem atenção e compreensão por parte dos profissionais de saúde e educa-
ção. Não se pode desvalorizar a gravidade desses gestos autolesivos (MATOS; SAMPAIO, 
2009). Os achados vêm indicando a necessidade de avaliação psicossocial em todos os casos 
de ALNS (HAWTON; SAUNDERS; O’CONNOR, 2012), pois não há como saber quando o 
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comportamento autolesivo é experimental e quando fornece um sinal forte da necessidade 
de ajuda imediata (LAUKKANEN et al., 2013).

O risco geral de suicídio aumenta ao longo do tempo após episódios de ALNS, es-
pecialmente para o sexo masculino (HAWTON; SAUNDERS; O’CONNOR, 2012). Quando 
o comportamento de ALNS torna-se cada vez mais repetitivo e/ou grave, outras questões 
psiquiátricas tornam-se progressivamente mais evidentes (GATTA et al., 2016; SWENSON 
et al., 2008). Esses pacientes foram mais propensos a terem diagnóstico de Depressão Maior 
e de apresentarem tentativas de suicídio. Também, em relação aos que não se autolesionam, 
esses pacientes apresentaram maior incidência de Transtorno Pós-Traumático. O comporta-
mento de cutting ocasional ou repetitivo esteve associado à depressão e ansiedade, incluin-
do tentativas de suicídio (BRUNNER et al., 2014). Houve uma forte associação com outros 
comportamentos de risco e psicopatologia, assim como negligência familiar e vitimização 
por pares. Instrumentos para ALNS consistentemente vêm obtendo correlações significa-
tivas com outros problemas emocionais como depressão, ansiedade, impulsividade, baixa 
autoestima, dificuldades com o apoio social e ideação suicida (LEONG; WU; POON, 2014).

A competência social e funcionamento adaptativo dos adolescentes foram avaliados 
pelo Youth Self Report - YSR. Os resultados foram piores em relação aos controles, espe-
cialmente entre os adolescentes que se cortavam em outras partes do corpo, apresentando 
escores mais altos em todas as escalas e subescalas, notadamente nas escalas proble-
mas internalizantes; ansiedade e depressão; isolamento e depressão; e queixas somáti-
cas. Os autores deste estudo concluíram que adolescentes, principalmente as meninas, que 
se lesionam em outros lugares no corpo representam grupo de risco entre os adolescentes. 
Gatta et al (2016) também encontraram que os adolescentes que apresentam ALNS, em 
comparação com o grupo controle, apresentam mais problemas internalizantes.

Considerando a gravidade da situação da automutilação na adolescência, o estudo 
pretendeu verificar a prevalência de ALNS em adolescentes atendidos em um serviço es-
pecializado para esta faixa etária, no período de julho de 2007 a julho de 2017. O estudo 
também procurou verificar a associação entre o comportamento de “machucar-se de propósito 
ou tentativa de suicídio”, com sexo, faixa etária e época em que respondeu à pergunta, em 
população adolescente que frequenta um ambulatório de saúde.

MÉTODO

Análise documental, retrospectiva de todos os prontuários atendidos de adolescentes 
de 11 a 18 anos, que responderam afirmativamente ao item 18 - “Machuco-me de propósito 
ou já tentei me matar” do instrumento “Youth Self Report (YSR)” na sala de espera de um 
ambulatório de saúde, entre agosto/2007 a jul/2017.
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Participantes

Participaram do estudo 512 adolescentes atendidos em um ambulatório de saúde, no 
período de jul/2007 a jul/2017, que contemplaram os critérios de inclusão: preenchimento 
completo do instrumento YSR, idade 10 a 18 anos (48,2% tinham de 13 a 15 anos). A maioria 
era do sexo feminino (54,9%) O serviço atende adolescentes que vêm espontaneamente e/
ou encaminhados de outros serviços ou setores do Hospital. Os adolescentes são acompa-
nhados neste serviço dos dez aos 20 anos incompletos de idade. Trabalham profissionais 
de saúde de diferentes áreas, visando atenção integral ao desenvolvimento saudável do 
adolescente. Fazendo parte do protocolo de atendimento, como rotina, os adolescentes 
respondem ao Youth Self Report – YSR – na sala de espera enquanto esperam a consulta 
com o profissional de saúde (medicina - medicina do adolescente, psiquiatria, medicina do 
esporte, dermatologia -, odontologia, psicologia – psicologia clínica, psicologia do esporte 
ou psicopedagogia -, nutrição, educação física, fonoaudiologia, serviço social, fisioterapia).

Instrumentos

Youth Self Report: O Youth Self Report é um instrumento internacionalmente reco-
nhecido, da família ASEBA (ACHENBACH; RESCORLA, 2001). Os instrumentos da família 
ASEBA são traduzidos e validados em mais de 100 idiomas. Também são utilizados em 
estudos sobre ALNS (BHOLA et al., 2017; GATTA et al., 2016; LAUKKANEN et al., 2013).

O YSR/11-18 é uma escala de triagem para problemas comportamentais/emocio-
nais e competência social. Foi projetado para ser autopreenchido por jovens com instrução 
equivalente ao 6º ano do Ensino Fundamental, mas também pode ser administrado como 
entrevista, para aqueles com dificuldade em leitura. O adolescente assinala cada item com 
valores (2), (1) ou (0) para frequentemente presente, às vezes presente, ou ausência do 
comportamento, respectivamente. Os dados utilizados foram os seguintes:

a. Dados demográficos quanto ao sexo e idade foram retirados da primeira página do 

instrumento. Está validado a partir dos 11 anos de idade, mas, como é aplicado na 

sala de espera do ambulatório, temos o instrumento preenchido a partir dos 10 anos.

b. Autolesão Não Suicida: O item 18 (machuco-me de propósito ou já tentei me matar) 

foi selecionado, para este estudo. Serão considerados com o comportamento ALNS 

os adolescentes que tenham assinalado positivamente o item (marcada a opção 1 ou 

2).

c. Problemas de comportamento: serão utilizados os resultados fornecidos pelo instru-
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mento nas escalas, subescalas e síndromes. Analisar-se-á, também, o caput dos itens 

de competência social e 112 itens de problemas de comportamento. Para análise 

deste estudo, as opções 1 e 2 serão agrupadas (às vezes ou frequentemente ocorre 

o comportamento).

Procedimentos

É um estudo observacional, retrospectivo. Foi realizada uma busca ativa no arquivo 
de prontuários. O instrumento YSR, preenchido pelos adolescentes enquanto esperam pela 
consulta com o profissional de saúde, tem suas respostas digitadas no programa especí-
fico (ADM). Os dados foram organizados em dois grupos: que preencheram o item 18 do 
YSR de forma positiva (assinalaram 2 ou 1) e o grupo que preencheu o item 18 de forma 
negativa (assinalaram 0). Os dados foram organizados em planilhas para análise estatística 
utilizando o Teste de Igualdade de Duas Proporções (compara se a proporção de respostas 
de duas determinadas variáveis e/ou seus níveis é estatisticamente significantes) e o Teste 
Qui-Quadrado para Independência (verificar se duas variáveis e seus níveis possuem ou 
não uma dependência [associação] estatística), com um p< 0,05.

O projeto de pesquisa que originou este estudo foi aprovado pelo Comitê de Ética em 
Pesquisa da Universidade Federal de São Paulo – Unifesp (CEP nº 0985/07) e autorizado 
pelo Setor de Medicina do Adolescente. Não foi necessário contato com os participantes 
ou outro profissional de saúde. As informações coletadas tem a garantia do sigilo que as-
segura a privacidade e o anonimato dos participantes quanto aos dados confidenciais en-
volvidos na pesquisa.

RESULTADOS

Em relação ao preenchimento do item 18 – “Machuco-me de propósito ou já tentei me 
matar” do YSR, 59 adolescentes (11,5%) assinalaram de forma positiva este item (1 – par-
cialmente verdadeiro – ou 2 – frequentemente verdadeiro). Em relação ao sexo, a maioria 
- 43 (72,88%) – eram do sexo feminino (p=0,003). Não houve diferença estatisticamente 
significativa em relação a faixa etária (p= 0,211); nem em relação ao período de preen-
chimento (p=0,129).

Em relação aos itens que compõem a escala de internalização, 17 itens de 22 (77,27%) 
tiveram associação estatisticamente significante com o item 18, como por exemplo, ser per-
feccionista, sentir-se inferior, ter pesadelos e preferir ficar sozinho que na companhia dos 
outros (Tabela 1).
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Tabela 1. Associação entre o item 18 (machuco-me de propósito ou já tentei me matar) e os itens que compõem a escala 
de Internalização.

Item1 p2 Item1 p2

5 poucas coisas prazerosas 0,032 14 chora muito 0,172

29 medo animais, lugares 0,030 30 medo da escola 0,021

31medo fazer coisa ruim 0,068 32 perfeccionista 0,006

33 ninguém gosta de mim < 0,001 35 sente-se inferior <0,001

42 prefere ficar só 0,009 45 nervoso 0,003

47 tenho pesadelos 0,009 50 medroso 0,001

51 tenho tonturas < 0,001 52 sente-se culpado < 0,001

54 cansado sem motivo < 0,001 65 recuso-me a falar 0,020

69 é fechado 0,006 71 fica sem jeito 0,006

75 é timido 0,104 102 sem energia 0,426

103 é infeliz < 0,001 111 evita relacionar-se 0,327

1simplificação do enunciado do item
2teste de Igualdade de Duas Proporções

Em relação aos itens que compõem a escala de externalização, 17 de 32 itens (53,13%) 
tiveram associação estatisticamente significante com o item 18, foco desse estudo, como 
tentar chamar atenção, destruir propriedades alheias, destruir suas próprias coisas.

Tabela 2. Associação entre o item 18 (machuco-me de propósito ou já tentei me matar) e os itens que compõem a escala 
de Externalização.

Item1 p2 Item1 p2

2 bebe sem permissão 0,176 3 discuto muito 0,093

16 maldoso 0,003 19 tenta chamar atenção 0,029

20 destrói suas coisas < 0,001 21 destrói dos outros < 0,001

22 desobedece aos pais 0,042 23 desobediente escola 0,032

26 não sente culpa 0,525 28 desrespeita regras 0,001

37 briga < 0,001 39 más companhias 0,939

43 mente 0,085 57 ataca fisicamente 0,698

63 prefere os mais velhos 0,290 67 foge de casa < 0,001

68 grita muito 0,003 72 põe fogo < 0,001

81 rouba em casa 0,100 82 rouba fora de casa 0,040

86 teimoso 0,036 57 mudanças de humor 0,013

89 desconfiado 0,093 90 xinga 0,027

94 goza dos outros 0,494 95 esquentado 0,524

96 pensa muito em sexo 0,884 97 ameaça as pessoas 0,089

99 fuma cigarro 0,009 101 mata aula 0,237

104 barulhento 0,221 105 usa drogas/álcool 0,003

1simplificação do enunciado do item 
2teste de Igualdade de Duas Proporções
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Tabela 3. Associação entre o item 18 (machuco-me de propósito ou já tentei me matar) e alguns dos itens que compõem 
as síndromes Problemas com o Pensamento e Problemas com a atenção

Item1  p2 Item1  p2

1 comportamento infantil 0,127 4 não finaliza o que faz 0,003

8 má concentração 0,577 9 obsessões 0,281

10 inquieto 0,012 11 dependente adultos 0,202

12 solidão <0,001 13 confuso <0,001

17 mundo da lua 0,008 18 machuco-me proposito

25 dificuldade com pares 0,030 27 ciumento invejoso 0,001

34 sente-se perseguido <0,001 36 acidenta-se <0,001

38 alvo de gozação 0,002 40 ouve sons <0,001

41 impulsivo 0,202 46 tiques 0,005

48 não gostam dele 0,002 58 cutuca a pele/corpo 0,293

61 mal na escola 0,877 62 desajeitado 0,001

64 prefere mais novos 0,762 66 compulsões 0,265

70 vê coisas 0,003 76 dorme pouco 0,457

78 desatento 0,286 79 problemas na fala 0,034

83 acumulador 0,158 84 comp. estranho <0,001

 pensamentos estranhos 0,002 100 problemas sono 0,001

1simplificação do enunciado do item 
2teste de Igualdade de Duas Proporções

Observa-se que em relação aos itens positivos, como ser honesto, mostrar-se amigável, 
gostar de ajudar os outros, ser justo, somente o item ter/participar de outras atividades (que 
não sejam esportes) teve associação com o item 18.
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Tabela 4. Associação entre o item 18 (machuco-me de propósito ou já tentei me matar) e os itens que só fazem parte da 
Escala Total de Problemas, itens positivos e itens de competência social

Item1  p2 Item1  p2

6 gosta de animais 0,144 7 conta vantagem 0,146

15 honesto 0,588 24 não come bem 0,081

44 rói unhas 0,705 49 capaz de fazer melhor 0,785

53 come muito 0,753 55 está gordo 0,021

59 amigável 0,413 60 experimenta novidades 0,429

73 habilidoso 0,407 74 gosta se exibir 0,473

77 dorme mais 0,796 80 luta pelos seus direitos 0,952

88 gosta estar outros 0,690

92 gosta fazer rir 0,375 93 fala demais 0,067

98 gosta ajudar outros 0,523 106 justo 0,731

107 gosta de piada 0,914 108 gosta levar vida boa 0,967

109 tenta ajudar 0,969 110. ser do sexo oposto 0,020

I – Esporte 0,719 II - Outras atividades 0,037

III – Grupos 0,072 IV – Tarefas 0,374

1simplificação do enunciado do item 2teste de Igualdade de Duas Proporções

Observa-se que existem diversos problemas de comportamento com associação es-
tatisticamente significante com o item 18.

Em termos gerais, observamos que, quanto a variável sexo, ambos adolescentes re-
lataram que o item 50 do YSR – “Sou muito medroso(a) ou ansioso(a)” – obteve maior 
associação com o preenchimento afirmativo ao item 18 – Machuco-me de propósito ou já 
tentei me matar”.

Os itens 12 – “Sinto-me sozinho”, 13 – “Sinto-me confuso ou desorientado”, 27 – “Tenho 
ciúme ou inveja dos outros”, 36 – “Machuco-me acidentalmente com frequência”, 51 – “Tenho 
tonturas”, e 54 – “Sinto-me cansado(a) demais sem motivo” também apresentaram relevância 
na associação ao preenchimento do item 18 pelas adolescentes do sexo feminino.

Quanto ao sexo masculino, observamos que o item 27 – “Tenho ciúme ou inveja dos 
outros”, 54 – “Sinto-me cansado (a) demais sem motivo” também apresentaram alta asso-
ciação com o preenchimento do item 18.

DISCUSSÃO

Nos últimos anos, a autoinjúria na adolescência tem sido foco de maior atenção e 
preocupação. Seu início e maior prevalência encontra-se neste estágio do ciclo vital, razão 
da importância deste estudo em um setor que atende esta população. Termos como autole-
são, autoinjúria, automutilação, self-cutting, entre tantos outros, costumam ser usados para 



Desenvolvimento da Criança e do Adolescente: Evidências Científicas e Considerações Teóricas-Práticas318

descrever ações que as pessoas fazem para ferir-se intencionalmente com resultados não 
fatais. Esta diversidade de termos dificulta o estudo da ALNS. Neste trabalho, o item ma-
chucar-se de propósito, de um instrumento para rastreamento, foi utilizado como indicativo 
do comportamento de autolesão.

Foram avaliadas as respostas fornecidas ao Youth Self Report (YSR), metodologia 
semelhante à utilizada no trabalho de Briere e Gil (1998): um item de um instrumento de 
rastreamento. No total, 512 adolescentes preencheram o instrumento na sala de espera para 
atendimento em alguma especialidade do Setor de Medicina do Adolescente. Destes, 59 
adolescentes responderam afirmativamente ao item 18 do YSR, ou seja, 11,5% da amostra. 
Esta porcentagem vai ao encontro da literatura (PREYDE et al., 2014). Entretanto, por se 
tratar de um ambulatório, era até esperado taxas mais altas, visto (i) a adolescência ser um 
período considerado bastante saudável do ciclo vital e, geralmente, quem procura atendi-
mento na área de saúde possui algum agravo (GIANNAKOPOULOS et al., 2010) e (ii) a 
literatura apontar que populações clínicas apresentam taxas mais altas de ALNS que a não 
clínica. Na sala de espera poderiam estar adolescentes que estavam em psicoterapia ou 
aguardando a consulta com médico psiquiatra.

Comparar os dados obtidos neste estudo é uma questão delicada, pois o item envolve 
dois problemas de saúde mental: a autolesão não suicida e o suicídio; de forma que pode-
mos até considerar 11,5% uma porcentagem baixa, para esta população específica. Ferreira 
(2016) realizou um trabalho de revisão com 27 artigos publicados entre 2000 e 2015, onde 
aproximadamente 17% dos adolescentes em amostra não clínica e mais de 40% em amos-
tra clinica relataram comportamento de autolesão não suicida. Entretanto, em relação ao 
estudo de Briere e Gil (1998), que também utilizou somente um item dentro de um estudo 
mais amplo, houve mais os adolescentes deste setor assinalando positivamente o item, que 
participantes do trabalho norte-americano. Importante ressaltar que há quase duas décadas 
separando os dois estudos.

No nosso estudo, mais adolescentes do sexo feminino assinalaram positivamente o 
item 18 (machuco-me de propósito ou já tentei me matar). Tal achado vai ao encontro do 
trabalho de Laukkanen e cols. (2013) e de Morey e cols. (2017). Os resultados confirmam 
que a ALNS é mais prevalente entre as mulheres. Embora não tenha sido verificado neste 
estudo, as mulheres são mais propensas a se cortar em outros lugares, além do braço, o 
que nos leva a apontar a importância do médico especialista em adolescentes, ou outro 
profissional que atenda esta faixa etária, ficar atento a possíveis lesões que sua paciente 
possa apresentar, inclusive perguntando ou examinando em locais cobertos pela roupa (blu-
sas de manga comprida podem estar escondendo cortes nos braços ou antebraços, calças 
compridas podem encobrir cortes nas coxas...). Estes resultados ressaltam necessidade 
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do desenvolvimento de estratégias para enfrentamento de situações adversas e promoção 
da resiliência necessária para lidar com o sofrimento emocional, especialmente no sexo 
feminino. Segundo Valverde, Vitalle, Sampaio e Schoen (2012), as condições biológicas e 
sociais que ocorrem na adolescência são diferentes para cada gênero, desencadeando mais 
comportamentos internalizanates (voltados contra a própria pessoa) nas meninas.

Nossos resultados apontam para um aumento deste comportamento num espaço de 
tempo de dez anos, como indicado na literatura. No período avaliado, de ago/2007 a jul/2017, 
observou-se que 6,19% dos adolescentes assinalaram positivamente o item no período de 
2007 a 2010; 11,43% no período de 2011 a 2014; e 14,15% no período de 2015 a 2017, 
embora o resultado não tenha sido estatisticamente significante. Nossos resultados apontam 
o aumento no comportamento de 2,72% no período de 2015 a 2017 em relação ao período 
de 2011 a 2014. No total, observamos aumento de 7,96% no comportamento autolesivo em 
relação ao período de 2007 a 2014. Cabe ressaltar que o período do estudo não foi dividido 
de forma igual, tendo a época mais recente, três anos e as anteriores quatro. É possível 
conjecturar que se fosse acrescido o ano de 2018, o resultado do teste estatístico poder 
ser outro, dado que mesmo sendo um período mais curto, mais adolescentes assinalarem 
positivamente o item 18 em relação aos dois períodos anteriores.

A prevalência foi maior entre os participantes de 13 a 15 anos (13,36%), sendo que de 
16 a 18 anos (11,92%) e 10 a 12 anos (7,02%). Como o estudo é transversal, ele apenas 
fornece um instantâneo da prevalência e aponta para correlação e não causalidade. Diferente 
de outros estudos (MOREY et al., 2017), não houve diferença estatisticamente significante 
em relação à faixa etária, o que nos leva a apontar para a importância de considerar a preva-
lência ao longo da vida. Cabe ressaltar que, já no início da adolescência havia adolescentes 
assinalado o item 18 positivamente, portanto é importante pensar-se em prevenção, já na 
infância. De igual forma, professores e médicos de crianças precisam estar atentos a esse 
comportamento e a comportamentos associados a ANLS, como ser alvo de gozação, ser 
muito fechado, ter medo de ir à escola, preferir ficar sozinho que na companhia de outros, 
que estão associados estatisticamente ao comportamento de machucar-se de propósito 
e podem ser mais fáceis de serem detectados pelos adultos responsáveis, visto a ALNS 
ocorrer de forma privada.

A ALNS está associada a uma variedade de problemas emocionais e comportamen-
tais, incluindo depressão, ansiedade, suicídio e vários transtornos de personalidade. Foram 
analisadas as associações de comorbidades autodeclaradas pelos participantes, obser-
vando-se que quem assinalou o item 18 do YSR de forma positiva também apresentou 
outros problemas de comportamento, de forma estatisticamente significante. Tais dados 
estão em consonância com estudos anteriores. Os achados de Ferreira (2016) mostram 
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uma associação entre experiências adversas e automutilação não suicida na adolescência 
com ênfase nas características de autocritica, culpabilidade, pessimismo, suporte social, 
dissociação, depressão, sintomas de Perturbação de Stress Pós-traumático e regulação 
emocional, corroborando o elevado índice de respostas relatadas pelos adolescentes deste 
estudo, no autopreenchimento de itens como “é infeliz”, “sente-se inferior”, sente-se culpado”, 
“ninguém gosta de mim” que fazem parte da escala de internalização do instrumento YSR. 
Esses itens tiveram um p<0,001. Nossos resultados também vão ao encontro do trabalho de 
Leong e cols. (2014) que encontrou mais problemas emocionais e comportamentais entre 
os que praticavam ALNS e o trabalho de Morey e cols. (2017) que observou menores níveis 
de bem estar nesta população. Pode ser que a ALNS seja um distrator, punição ou mesmo 
uma forma desses adolescentes de gerenciar sentimentos difíceis e até intoleráveis, que 
foram manifestados nos comportamentos assinalados. Saber exatamente a função deste 
comportamento dependeria de uma avaliação psicológica.

Importante ressaltar que o comportamento de “machucar-se de propósito” está altamen-
te associado a suicídio ou tentativa de suicídio, especialmente em adolescentes (OLFSON 
et al, 2018), portanto, ao se detectar um indivíduo que parece cortar-se, ferir-se, arranhar-se... 
faz-se necessário um acompanhamento, na tentativa de garantir sua própria segurança.

Em estudo nacional, Simioni (2017) relatou a prevalência de autolesão deliberada em 
0,8% dos 2.508 participantes de 6 a 14 anos (0,6% para crianças e 1% para adolescentes), 
sendo mais frequentes em jovens com Depressão Maior, Transtorno de Déficit de Atenção 
e Hiperatividade (TDAH) e Transtorno Opositor Desafiante (TOD). Observamos que no 
presente trabalho, muitos dos comportamentos associados ao ‘machucar-se de propósito’ 
são indicativos dos transtornos citados por Simioni (2017), como brigar muito, destruir suas 
próprias coisas ou de outros, ser teimoso, desobedecer em casa ou na escola, usar álcool 
ou drogas e acidentar-se com frequência.

Embora o instrumento utilizado no presente estudo não aborde muitos aspectos im-
portantes da ALNS, como o método utilizado, características contextuais, características 
clínicas (proporção dos praticantes que estão em atendimento psicológico ou psiquiátrico) 
e função da prática, essas informações podem melhorar substancialmente os esforços para 
compreender, prevenir e tratar a ALNS.

Em relação aos comportamentos positivos (Tabela 4), observamos que não há diferença 
estatisticamente entre adolescentes que se machucam e aqueles que não o fazem. Tanto 
quanto qualquer outro adolescente, os participantes que afirmaram machucar-se de propósito 
apresentaram comportamentos que facilitam a aproximação do outro, como ajudar quando 
possível, rir, gostar de animais, ter tarefas em casa ou praticar algum esporte. Ou seja, 
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praticantes de ALNS apresentam comportamentos que podem servir como base para o 
desenvolvimento de habilidades que os ajudem a controlar o impulso.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O presente estudo traz dados relevantes a respeito do comportamento autolesivo na 
adolescência. Investigou dados de prevalência e associações a possíveis comorbidades a 
partir do autorrelato dos participantes a um instrumento padronizado e internacionalmente 
reconhecido (YSR). O item 18 – “Machuco-me de propósito ou já tentei me matar” foi assina-
lado positivamente por 11,52% dos adolescentes, majoritariamente do sexo feminino. Houve 
um aumento do comportamento autolesivo no período de 2015 a 2017, e entre adolescentes 
na faixa etária de 13, 14 e 15 anos. O comportamento autolesivo apresentou associação 
a diversos outros comportamentos, em especial medo, ansiedade, desorientação, ciúmes 
e inveja, ressaltando a importância de tratar o adolescente com comportamento de autole-
são de forma integral. Os resultados indicam que o instrumento YSR mostra-se adequado 
quanto à triagem do comportamento de automutilação na adolescência, assim como na 
associação a possíveis comorbidades. Os resultados apresentados corroboram achados 
na literatura quanto à gravidade do sintoma e a urgência em diagnosticá-lo. Embora exista 
literatura clínica, ainda são insuficientes os dados epidemiológicos em nosso país. Para 
maior compreensão do adolescente praticante da autolesão, é mister a realização de estudos 
que o contemplem na comunidade em que atua. Consideramos relevante investigações que 
avaliem se há diferenças bio/psíquicas/sociais entre adolescentes com um único episódio 
de autolesão daqueles que a praticam com recorrência.

Embora o item utilizado nesta pesquisa seja bastante amplo (machucar-se de propó-
sito ou ter tentado se matar), não é um obstáculo para a integração deste estudo à área. 
Observou-se que este instrumento de rastreamento preocupou-se com a ALNS e os adoles-
centes que assinalaram positivamente o item 18 devem ser observados mais atentamente, 
preocupando-se em encaminhá-los para avaliação psicológica, ou, se esta opção não for 
viável (família e/ou adolescentes não aceitam o encaminhamento, não há para onde en-
caminhá-lo...), cuidar para que retorne em outras consultas pediátricas/nutricionais..., para 
acompanhamento do quadro.

Este trabalho foi realizado com uma população específica (adolescentes que frequentam 
um ambulatório especializado para esta faixa etária), e seus achados indicam a necessidade 
de estudos para avaliar a ALNS e preparar intervenções adequadas. Na maioria dos casos, 
a autolesão só é tratada quando se torna visível. Em vez disso, defendemos iniciativas que 
abordem de forma pró-ativa esta questão. Projetos de intervenção e prevenção da ALNS 
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podem ampliar o entendimento dos membros de equipes multiprofissionais ou ligados à 
educação e esportes, permitindo a oportunidade de reflexão e discussão sobre o tema.
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RESUMO

A política de saúde pública envolve vários órgãos e um deles, é o Banco de Leite Humano 
(BLH). Muitas mães são impedidas de amamentar seus filhos por vários motivos, com 
isso o BLH torna-se necessário, já que consegue auxiliar ou extrair da nutriz o leite, o 
qual será processado, armazenado e distribuído para os lactentes que necessitarem. 
Contudo, das doações aos BLH, principalmente ao Banco de Leite de Sorocaba, um 
grande percentual é descartado, o que diminui significativamente o volume de leite dispo-
nível. Essas perdas ocorrem principalmente devido a presença de sujidades. O objetivo 
deste trabalho foi pesquisar a diversidade de sujidades encontradas nas amostras de 
leite humano ordenhado, doado ao BLH de Sorocaba, tendo como objetivo específico 
identificar e catalogar a diversidade de sujidades, e medir a acidez Dornic dessas amos-
tras. O desenho de pesquisa utilizado consiste em uma análise prospectiva das amostras 
de leite descartadas pelo BLH de Sorocaba devido a presença de sujidades, durante 
o período de Julho à Agosto do ano de 2011. A análise foi baseada na separação da 
sujidade da amostra pelo método de filtragem à vácuo e posteriormente a identificação 
macro e microscópica das mesmas. Nestas mesmas amostras foi também medida a 
acidez Dornic, procedimento baseado no método adaptado pelo Instituto FIOCRUZ, do 
Centro de Referência Nacional de BLH. Os resultados obtidos colaboraram para o melhor 
conhecimento sobre as sujidades que existem no leite humano ordenhado, e mostraram 
que o leite que contém sujidades não necessariamente terá sua acidez Dornic alterada.
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INTRODUÇÃO

Atualmente, a política de saúde pública envolve vários órgãos, e um deles muito im-
portante é o Banco de Leite Humano, entidade vinculada a uma unidade hospitalar. Este 
órgão deve prestar serviços que incluam apoio e incentivo à amamentação, podendo utili-
zar de vários artifícios para tentar garantir a segurança e o direito do recém-nascido e do 
prematuro a receber sua primeira proteção, o leite materno. É sabido que a estreita relação 
entre lactente e lactante, oferece do ponto de vista imunobiológico e psicossocial benefícios 
tanto para o crescimento e desenvolvimento de crianças menores de dois anos quanto para 
a mãe e a família (SILVA, et al., 2008; ANVISA, 2008).

No entanto muitas mães se veem impedidas de amamentar seus filhos por vários 
motivos, com isso o Banco de Leite Humano torna-se necessário, uma vez que consegue 
auxiliar ou extrair da nutriz o leite, o qual será processado, armazenado e distribuído para 
os lactentes que necessitarem. É importante ressaltar que este leite ordenhado deve ser 
seguro, uma vez que os consumidores desse líquido biológico são seres humanos não 
imunocompetentes, pois a partir do momento que o leite é retirado das mamas através da 
ordenha é iniciado seu processo de contaminação (SILVA, et al., 2008)

Contudo, das doações aos Bancos de Leite Humano do Brasil, há um grande percen-
tual de perda, o que diminui significativamente o volume de leite disponível. Essas perdas 
ocorrem principalmente devido a presença de sujidades, que são detectadas durante o 
processamento do leite, por um profissional habilitado (GRAZZIOTIN, et al., 2010).

Essa problemática incentivou a coordenação do Banco de Leite Humano de Sorocaba a 
apoiar a pesquisa que esse trabalho propõe de identificar e catalogar a diversidade de sujida-
des encontradas nas amostras de leite descartadas, bem como medir a acidez Dornic1 destas 
amostras e correlacionar o resultado com a presença de sujidades (CAVALCANTI, et al., 2005).

Objetivos Objetivo Geral

Pesquisar a diversidade de sujidades encontradas nas amostras de leite humano doado 
ao Banco de Leite Humano de Sorocaba e verificar se a presença de sujidade influencia 
a acidez Dornic.

Objetivo Específico

Identificar, catalogar e analisar a diversidade de sujidades encontradas no leite humano 
doado ao Banco de Leite Humano de Sorocaba, através de filtração e análise macroscópica 
e microscópica, e medir a acidez Dornic destas amostras a fim de correlacionar a presença 
de sujidade com alguma alteração na acidez.
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MÉTODO

O desenho da pesquisa consiste em uma análise descritiva prospectiva das amostras 
de leite que foram descartadas pelo BLH-Conjunto Hospitalar de Sorocaba (CHS) devido à 
presença de sujidades, durante o período de Julho a Agosto do ano de 2011.

As análises foram realizadas semanalmente (toda quinta-feira) totalizando oito se-
manas de análises.

Coleta de Amostras

As amostras utilizadas nesta pesquisa foram compostas por 65 frascos de leite humano 
ordenhado cru (LHOC), reprovados pelo BLH-CHS logo após o seu degelo, entre os meses 
de Julho e Agosto de 2011. Essa reprovação aconteceu quando foi verificada a presença 
de sujidades, de acordo com os protocolos da ANVISA para Seleção e Classificação do leite 
doado (ANVISA, 2008; ALMEIDA, et al., 2005).

As amostras reprovadas foram transportadas em caixas isotérmicas, para o Campus I do 
Centro Universitário Nossa Senhora do Patrocínio em Itu/SP, no Laboratório de Química, 
local onde ocorreram as análises.

Análise da Acidez Dornic

A acidez Dornic foi medida conforme o método adaptado pelo Instituto Fernandes 
Figueira da Fundação Oswaldo Cruz do Centro de Referência Nacional de Bancos de Leite 
Humano (ALMEIDA, et al., 2005). Cada amostra foi analisada em triplicata e os resultados 
foram catalogados em planilhas (vide modelo no Apêndice C).

Análise das Sujidades

Posteriormente a análise da acidez Dornic, as amostras foram filtradas a vácuo em papel 
de filtro, para que fosse possível isolar as sujidades. Assim que foram isoladas, para obter-se 
imagens das mesmas, tanto macroscópica quanto microscopicamente, elas foram dispostas 
em uma lâmina de vidro, analisadas a olho nu e posteriormente levadas ao microscópio no 
aumento de 40 e 100 vezes. As imagens microscópicas obtidas foram registradas por uma 
máquina fotográfica digital da SonyTM 12,1 megapixels. Essas imagens foram comparadas 
com imagens de sujidades conhecidas para poder ser identificadas.

Para obter-se os resultados que este trabalho apresenta, foi necessário basear a aná-
lise das sujidades na comparação das imagens obtidas macro e microscopicamente das 
sujidades encontradas nas amostras descartadas de LHOC, com imagens de artigos, os 
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quais tinham sua procedência conhecida, que foram obtidos pelos pesquisadores, a partir 
de sujeitos da pesquisa, os quais assinaram o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido 
(TCLE), que se fez necessário ao decorrer da pesquisa, conforme Apêndice D.

RESULTADOS

No decorrer dos dois meses de análise, entrou no BLH-CHS 190.440 mL de LHOC, 
sendo 93.840 mL em Julho e 96.600 mL em Agosto, entretanto foram pasteurizados ape-
nas 110.260 mL, ou seja, houve uma perda de 80.180 mL de LHOC, o que corresponde a 
42,10% de todo o volume de leite recebido em doação. Durante o ano de 2011, foi feito o 
levantamento estatístico de entrada e perda de LHO pelo BLH-CHS, nos meses de Janeiro, 
Fevereiro, Março, Abril, Julho e Agosto, os dados obtidos compõe a Figura 1.

Figura 1. Relação de Entrada, Pasteurização e Perda de LHO no BLH – CHS, ano 2011.

Fonte: BLH-CHS, Sorocaba-SP.

Após os dois meses de análises, com os resultados obtidos, foi possível confeccionar 
um gráfico que mostra a prevalência das sujidades encontradas nas amostras de LHO re-
cebidas em doação pelo BLH-CHS.

Foram isolados sete tipos de sujidades, tais como: pele (Imagem 1), “ponto preto” 
(Imagem 2), cílios (Imagem 3), cabelo (Imagem 4), pelo (Imagem 5), felpas (Imagem 6) e 
inseto. A imagem do inseto não foi possível de ser registrada. A prevalência de cada uma 
dessas sujidades está demonstrada na Figura 2.
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As imagens apresentadas a seguir evidenciam a comparação realizada. A imagem 
da esquerda (daquelas que são formadas por duas imagens) refere-se ao artigo conhecido 
(aquele obtido do sujeito da pesquisa), e a imagem da direita refere-se às sujidades isoladas 
nas amostras de LHOC que foram analisadas durante o desenvolvimento dessa pesquisa. 
Apenas a imagem da felpa não foi comparada.

Imagem 1. Pele da mama da nutriz, microscopia óptica aumento de 100 vezes.

Fonte: SIQUEIRA, Pâmela. Microscopia óptica aumento de 100 vezes, 2011.

Imagem 2. Imagem microscópica para comparação de pele da aréola com o “ponto preto” encontrado nas amostras 
descartadas de LHOC.

Fonte: SIQUEIRA, Pâmela. Microscopia óptica aumento de 100 vezes, 2011.
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Imagem 3. Cílios, microscopia óptica aumento de 40 vezes.

Fonte: SIQUEIRA, Pâmela. Microscopia óptica aumento de 40 vezes, 2011.

Imagem 4. Pelo, microscopia óptica aumento de 40 vezes.

Fonte: SIQUEIRA, Pâmela. Microscopia óptica aumento de 40 vezes, 2011.
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Imagem 5. Cabelo, microscopia óptica aumento de 40 vezes.

Fonte: SIQUEIRA, Pâmela. Microscopia óptica aumento de 40 vezes, 2011.

Imagem 6. Felpas, microscopia óptica aumento de 40 vezes.

Fonte: SIQUEIRA, Pâmela. Microscopia óptica aumento de 40 vezes, 2011.
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Figura 2. Prevalência de Sujidades Encontradas em Amostras de LHOC nos Meses de Julho e Agosto de 2011 no BLH-CHS.

Fonte: BLH-CHS, Sorocaba-SP.

Com as análises, foi possível separar em dois grupos os tipos de sujidades encontradas, 
os quais foram nomeados como: sujidades inerentes à mama e sujidades de contaminação 
secundária acidental. A Figura 3 demonstra a porcentagem desses dois grupos de sujidades.

Figura 3. Prevalência de sujidades por grupo: Sujidades Inerentes à Mama e Sujidades de Contaminação Secundária 
Acidental.

Fonte: BLH-CHS, Sorocaba-SP

Foram classificadas como sujidades inerentes à mama “pontos pretos”, pele e pelos. 
Destas sujidades a que se mostrou mais frequente foi a chamada pontos pretos (Figura 4).
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Figura 4. Material Inerente a Mama encontrado em Amostras de LHO Reprovadas no BLH-CHS, 2011.

Fonte: BLH-CHS, Sorocaba-SP

A sujidade identificada como “pontos pretos” recebe essa denominação pelos próprios 
profissionais do BLH-CHS durante a Seleção e Classificação da amostra, por ter uma apa-
rência arredondada e escura a olho nu.

No entanto, após uma raspagem da pele da aréola da mama de uma nutriz, o mate-
rial obtido foi analisado ao microscópio, e com isso, através de comparação de imagens, 
foi possível identificar o “ponto preto” como pele da aréola, que durante a lactação adquiri, 
naturalmente, uma coloração mais escura por haver uma concentração maior de melanina 
no local (Imagem 2).

Entretanto, as outras sujidades não têm caráter de ser inerente à mama, felpas, cabe-
lo, cílios e insetos são contaminantes secundários do LHOC, e a porcentagem de perda de 
amostras por essas sujidades é de 40%, ou seja, menos da metade do descarte de LHOC 
é por contaminação acidental secundária por essas sujidades acima citadas (Figura 5).

Figura 5. Contaminação Secundária Acidental das amostras de LHOC descartadas pelo BLH-CHS em Julho e Agosto de 2011.

Fonte: BLH-CHS, Sorocaba-SP.
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A partir de toda essa análise, os resultados obtidos foram significativos por proporcionar 
ao BLH uma visão panorâmica das sujidades responsáveis pela grande porcentagem de 
descarte de LHOC, auxiliando no desenvolvimento de medidas que evitem a contaminação 
das amostras durante a ordenha.

Das 65 amostras analisadas, somente duas apresentaram a acidez Dornic maior que o 
limite aceitável que é de 8ºD (15,6ºD e 8,6ºD) e as sujidades isoladas nessas duas amostras 
foram as mesmas (“ponto preto” e felpas). Esse resultado demonstra que uma amostra que 
contenha sujidades, não necessariamente tem sua acidez Dornic alterada.

DISCUSSÃO

Os dados apresentados neste estudo demonstram que uma grande quantidade de 
LHO vem sendo descartado no BLH-CHS devido a presença de diferentes tipos de su-
jidades, dentre elas sujidades inerentes as mamas. Em abril de 2011 o volume de leite 
descartado foi de 69.250 mL e o volume pasteurizado foi de 51.950 mL, ou seja, mais da 
metade do volume total de LHO recebido em doações (57,14%) foi reprovado e, portanto 
descartado pelo BLH-CHS.

Um estudo realizado em Maceió-Alagoas, que foi desenvolvido para tentar identificar 
as causas de perda de LHO, demonstra que em um Posto de Coleta, houve meses em que 
se descartou quase 92% (91,88%) do volume total de elite recebido em doações no mês 
em questão e de um período de 12 meses que foram catalogados, em 6 meses houve um 
descarte de mais da metade do volume total do mês vigente (ROZENDO, et al., 2006).

A presença de sujidades nas amostras de leite é o maior motivo de perda de LHO 
constatada no BLH-CHS, já que é preconizada pela ANVISA a inviabilização da amostra 
que apresentar sujidades.

Com as análises, foi possível separar em dois grupos os tipos de sujidades encontradas, 
os quais foram nomeados como: sujidades inerentes à mama e sujidades de contaminação 
secundária acidental. Pode-se notar que mais da metade (60%) das sujidades encontradas 
são inerentes à mama. No entanto, qualquer criança quando amamentada ao seio materno, 
está sujeita a ingerir sujidades inerentes à mama, como, por exemplo, a pele da mesma e 
o pelo da aréola.

A partir de toda essa análise, os resultados obtidos foram significativos por proporcionar 
ao BLH uma visão panorâmica das sujidades responsáveis pela grande porcentagem de 
descarte de LHOC, auxiliando no desenvolvimento de medidas que evitem a contaminação 
das amostras durante a ordenha.

Das 65 amostras analisadas, somente duas apresentaram a acidez Dornic maior que o 
limite aceitável que é de 8ºD (15,6ºD e 8,6ºD) e as sujidades isoladas nessas duas amostras 
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foram às mesmas (“ponto preto” e felpas). Esse resultado demonstra que uma amostra que 
contenha sujidades, não necessariamente tem sua acidez Dornic alterada.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O leite humano é o alimento de escolha para recém-nascidos por sua composição nu-
tricional ideal que é necessária para o desenvolvimento dos mesmos, e por sua praticidade, 
e disposição, sendo secretado pela mama a qualquer momento e na temperatura ideal para 
o bebê, portanto não há necessidade se quer de aquecê-lo. Contudo, infelizmente, algu-
mas mães se veem impossibilitadas de amamentar, e é nesse contexto que o BLH se torna 
importante, possibilitando ao recém-nascido receber este alimento de forma segura, pois o 
mesmo é totalmente selecionado e processado dentro das normas da ANVISA pelo BLH.

No entanto, o volume de doações que chegam aos BLH, sofre perdas significativas, 
sendo que a principal causa do descarte deste leite é a presença de sujidade, cuja descrição 
ainda não é muito bem conhecida.

Durante as análises foi possível perceber que existem os dois tipos de sujidades, as 
inerentes à mama e as de contaminação acidental secundária; a amostra que contém inde-
pendentemente qualquer sujidade é descartada atualmente, mas foi comprovado pelas aná-
lises, que uma amostra suja não necessariamente tem a acidez Dornic alterada, parâmetro 
primário de controle de qualidade e o mais barato. O presente trabalho não fez o controle 
microbiológico, o qual é indispensável, porém a análise físico-química (acidez Dornic) pode 
fazer a triagem das amostras pela relação da acidez com a contaminação bacteriana.

O BLH-CHS tem o interesse de se apoiar nesta pesquisa para desenvolver medidas 
de prevenção que tente diminuir o volume de perda de LHOC por presença de sujidades.

A comparação visual das imagens obtidas foi o que garantiu a obtenção de resultados 
para esta pesquisa, uma vez que não existe referencial bibliográfico sobre o assunto até 
a data desse trabalho. No entanto, em conversas informais com o Drº Franz Reis Novak, 
engenheiro de alimentos do Instituto Fernandes Figueira, ele relatou já ter desenvolvido um 
trabalho parecido com este e também relatou ter obtido resultados semelhantes2.

Este trabalho contribuiu com os Bancos de Leite Humano, uma vez que descrevendo 
melhor essas sujidades, eles podem identificar de maneira mais efetiva as mesmas durante 
a Seleção e Classificação do LHOC e assim as intercorrências durante a ordenha serão 
identificadas podendo ser melhor combatidas e, com isso seria possível diminuir o descar-
te de leite doado.

Medidas preventivas como o uso de uma peneira de material autoclavável acoplada ao 
frasco no qual será feita a ordenha, eliminaria as sujidades que comumente estão presentes, 
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permitindo o aproveitamento deste leite. Esta é uma ideia que vem sendo desenvolvida pelo 
Drº Franz Reis Novak do Instituto Fernandes Figueira da Fundação Oswaldo Cruz.
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RESUMO

Objetivo: No presente estudo buscou-se caracterizar as habilidades cognitivas de crian-
ças e adolescentes com fissura palatina isolada ou associada a síndromes genéticas. 
Método: Avaliaram-se 10 crianças e adolescentes com idade média de 9,6 anos, sendo 6 
do sexo masculino e 4 do feminino. Na caracterização das habilidades cognitivas, utilizou-
-se a Escala de Inteligência Wechsler para Crianças terceira edição. Resultados: Os re-
sultados obtidos a partir da aplicação do instrumento indicaram que a amostra apresenta 
escore médio de 94,5 em QI Verbal, 94,3 de QI Execução e 93,7 QI Total, mostrando 
nível intelectual na média (90-109). Conclusão: A partir da análise dos dados pode-se 
concluir que as crianças e adolescentes com fissura palatina isolada ou com síndromes 
genéticas não apresentaram atrasos no desenvolvimento cognitivo.



Desenvolvimento da Criança e do Adolescente: Evidências Científicas e Considerações Teóricas-Práticas 341

INTRODUÇÃO

As fissuras palatinas (FP) representam as mais comuns entre as malformações con-
gênitas que acometem o homem, sendo apresentadas fenotipicamente pela ruptura do lábio 
e ou palato. Surgem na vida pré-natal durante a formação da face e sua alta prevalência é 
explicada pela complexidade do desenvolvimento embrionário humano, atribuída a fatores 
filogenéticos e ontogenéticos. As anomalias causam transtornos psicológicos e funcionais 
importantes aos seus portadores. Além de um comprometimento físico, a criança pode 
apresentar dificuldades com a linguagem, com os relacionamentos interpessoais e com os 
processos cognitivos e de aprendizagem (TABAQUIM e JOAQUIM, 2013).

A etiologia da FP é multifatorial, incluindo fatores genéticos e ambientais. A fissura 
palatina resulta de má formação congênita decorrente de falhas no desenvolvimento ou na 
maturação dos processos embrionários, entre a quarta e oitava semanas de vida intra-uterina, 
período no qual ocorre a formação de estruturas do organismo como cérebro, olhos, órgãos 
digestivos, língua e vasos sangüíneos. Por volta da sexta semana do desenvolvimento em-
brionário, as estruturas faciais externas completam sua fusão, e as internas se completam 
até o final da oitava semana (COSTA et al., 2019).

De acordo com sua manifestação, as fissuras podem ser classificadas em três tipos: 
Pré-forame incisivo (unilateral, bilateral ou mediana completa ou incompleta), Transforame 
incisivo (unilateral direito ou esquerdo e bilateral) e Pós-forame incisivo (completa ou incom-
pleta). Para esta classificação o forame incisivo é tomado como referencial. Ele se constitui na 
junção do palato primário (pró-lábio, pré-maxila e septo cartilaginoso) e o palato secundário 
(palato duro e palato mole) (LEITE, 2020).

Inteligência

Entre as diferentes abordagens que definem a inteligência encontram-se a desenvolvi-
mentista, a cultural, a do processamento humano de informação e a psicométrica. A inteligên-
cia, na abordagem psicométrica, é definida como habilidades que se articulam para resolução 
de um problema. É a capacidade de abstrair e estabelecer relações para se alcançar um 
objetivo que ainda não está disponível. A inteligência para a abordagem psicométrica é uma 
capacidade mental inata, estável, abstrata e geral, cuja intensidade pode ser medida por 
meio de seu desempenho em testes. Na abordagem psicométrica os testes são instrumentos 
utilizados para medir a inteligência. Os testes de inteligência são compostos por subtestes 
que avaliam aptidões estritamente definidas, geralmente relacionadas a conteúdos aca-
dêmicos e competências ocupacionais (SILVA JÚNIOR, NASCIMENTO e ROAZZI, 2016).
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Habilidades Cognitivas

As habilidades cognitivas são operações mentais envolvidas no pensamento e com-
portamento; inclui uma gama de processos cognitivos que são desenvolvidos na interação 
da criança com seu meio ambiente, tornando-a socialmente competente No que concerne 
ao desenvolvimento destes processos, há indícios de que funções emergem na infância e 
se desenvolvem até a adolescência. Entre os 5 e 8 anos de idade há um desenvolvimento 
significativo nas habilidades de memória de reconhecimento, formação de conceitos, atenção 
seletiva e capacidade de planejamento simples. Porém, apenas entre os 10 e 12 anos de 
idade, o desenvolvimento de habilidades como a memória de trabalho, flexibilidade cognitiva 
e capacidade de inibição, alcança níveis equivalentes ao de adultos. É a partir da relação 
entre todas estas funções que entendemos a grande maioria dos comportamentos, desde 
o mais simples até as situações de maior complexidade, e que exigem atividades cerebrais 
mais elaboradas (TABAQUIM, VILELA e BENATI, 2016; TENÓRIO et al., 2019).

Tabaquim, Vilela e Benati (2016) explicam que as habilidades cognitivas variam de 
pessoa para pessoa na execução de um conjunto de atividades definidas. Portanto as habi-
lidades cognitivas são influenciadas por fatores genéticos e são relacionadas a uma aptidão 
para lidar com determinadas situações. As habilidades cognitivas são consideradas predi-
toras de competências em algumas áreas da vida prática, nesse caso pode-se dizer que é 
possível alcançar a competência quando há uma relação com a aprendizagem. Mas não 
significa que todas as pessoas que são expostas a aprendizagem conseguem alcançar os 
mesmos resultados. As habilidades cognitivas consideradas neste trabalho são: habilidade 
verbal, habilidade numérica, habilidade viso-espacial e memória.

Habilidade Verbal

Pesquisadores desenvolvimentistas acreditam que exista uma habilidade inata 
para aprender a linguagem; este processo se dá por meio da maturação biológica, do 
desenvolvimento cognitivo e pelas experiências adquiridas no contato com o meio que 
propiciam formas simbólicas e abstratas de representar o mundo. (ZAGO et al., 2017; 
SARGIANI e MALUF, 2018).

O processo de aquisição da linguagem abrange o desenvolvimento de quatro sistemas 
interdependentes: o pragmático, o fonológico, o semântico e o gramatical. O pragmático 
corresponde ao uso comunicativo da linguagem em um contexto social; o fonológico envolve 
a produção e o processamento de sons da fala (fonemas) e símbolos (grafemas); o semân-
tico relaciona-se ao processamento do significado e o gramatical refere-se à compreen-
são das regras de ordenação das palavras para serem combinadas em frases inteligíveis 
(LINARD et al., 2018).
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As pessoas altamente verbais compreendem com mais facilidade em circunstâncias de 
leitura e audição e tendem a ser mais rápidas para analisar sentenças individuais separa-
damente. Indivíduos rápidos na manipulação da informação verbal podem ser considerados 
como altamente verbais. Essa dimensão da capacidade psicológica relacionada à linguagem 
é um processo complexo, que envolve muitos sub-processos, e, mesmo havendo diferentes 
elementos na compreensão verbal, uma vez adquirida a habilidade em uma dessas dimen-
sões, é possível a aquisição em outras (ALVES et al., 2017; CARNIEL et al., 2017).

Habilidade Numérica

Nos estudos psicológicos envolvendo o desenvolvimento do senso numérico há con-
trovérsia a respeito da natureza desta habilidade quantitativa. De um lado há os estudiosos 
que concebem uma base inatista relacionada à especificidade do módulo numérico. De outro 
lado, há os que defendem o desenvolvimento do sentido do número por meio das habilidades 
cognitivas genéricas. Neste segundo grupo, o termo sentido do número está vinculado à 
compreensão contextualizada dos conceitos e procedimentos lógico-matemáticos, indepen-
dentemente da formalização, por parte da escola e do ensino da Matemática (MARCELINO, 
TEIXEIRA e RATO, 2017; LOPES et al., 2018).

Habilidade Viso-Espacial

A habilidade viso-espacial corresponde a um tipo de processamento geral capaz de 
produzir, registrar, relembrar, transformar imagens e sensações visuais. Esta operação 
cognitiva caracteriza-se pela habilidade de resolver problemas compostos por símbolos 
abstratos. Para transformar informação sensorial em percepções significativas, é necessário 
organizá-las e transformá-las no cérebro, com a finalidade de perceber objetos como distintos 
do seu ambiente, como tendo forma definida e constante, e discernir sua distância e seu 
movimento. Isso acontece conforme a maturação cerebral e áreas específicas do cérebro 
(NUNES et al., 2016; DA SILVA et al., 2019).

A habilidade viso-espacial também pode ser compreendida como uma capacidade de 
utilizar imagens mentais de forma ampla, a partir de uma coleção de capacidades distintas, 
assim como a capacidade para girar imagens, vistoriá-las e a capacidade para manter várias 
partes da imagem de uma só vez na mente. A competência na utilização de imagens mentais 
não é uma aptidão isolada, mas sim uma gama de diferentes competências inter-relacionadas. 
Além disso, as pessoas podem ser relativamente eficientes em uma ou mais capacidades 
e serem fracas em outras (NUNES et al., 2016; DA SILVA et al., 2019).
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Memória

A memória é considerada como um dos aspectos centrais da cognição, pois por meio 
dela é possível reter e recuperar informações. Na teoria dos sistemas da memória, há três 
tipos de memória: a memória sensorial (MS), a memória de curto prazo (MCP) e a memória 
de longo prazo (MLP). Na MS o sujeito recebe a informação por meio dos órgãos dos sen-
tidos formando impressões sensoriais que serão nela armazenadas, mas estas impressões 
têm duração de no máximo um segundo quando estas não se relacionam aos conhecimen-
tos já existentes. A MCP caracteriza-se por reter as informações durante algumas horas 
e por manipulá-las para a realização de atividades cognitivas complexas. A MLP, também 
denominada como memória permanente, refere-se a um conhecimento armazenado que 
pode estar disponível durante um longo tempo ou até mesmo para sempre (DOS SANTOS 
ERICEIRA e PARRAT-DAYAN, 2016; MAPURUNGA e CARVALHO, 2018).

MÉTODO

Participantes

A amostra foi composta a partir do convite realizado a todos os pais das crianças e 
adolescentes que frequentam o ambulatório de Distúrbios da Comunicação Humana do 
Departamento de Fonoaudiologia da Universidade Federal de São Paulo. Entre as 15 crian-
ças e adolescentes convidados, apenas 10 pais aderiram à participação nessa pesquisa. 
Foram 10 crianças e adolescentes com idade média de 9,6 anos, sendo 6 do sexo masculino 
(60%) e 4 do sexo feminino (40%). Como critério de inclusão para este trabalho, utilizou-se 
a presença de fissura palatina isolada ou em síndrome genética em crianças e adolescentes 
na faixa etária de 6 a 16 anos, pois o instrumento utilizado abarca essa faixa etária. Toda 
a amostra avaliada estava inserida no ensino regular. Como critério de exclusão, optou-se 
por não convidar a participar dessa pesquisa crianças e adolescentes com fissura palatina 
e transtorno de linguagem associados à outra patologia motora e/ou neurológica grave.

Instrumentos

Foram utilizados nesse trabalho: uma ficha com dados para caracterização sóciodemo-
gráfica e o teste de nível intelectual WISC III. Na ficha foram registradas informações sobre 
o nome, idade e sexo da criança ou do adolescente, escolaridade, ocupação e profissão 
dos pais e a renda familiar.

O Teste de Nível Intelectual WISC III tem por finalidade avaliar a capacidade intelectual 
de crianças e adolescentes na faixa etária de 6 a 16 anos (Wechsler, 2002). O WISC-III é 
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composto por 13 subtestes, sendo 12 deles mantidos do WISC-R e um novo subteste, Procurar 
Símbolos. Os subteses são organizados em dois grupos: Verbais e Perceptivos-motores ou de 
Execução, aplicados nas crianças em ordem alternadas, ou seja, um subteste de Execução e 
depois um subteste verbal e vice- versa. Fazem parte dos Subtestes Verbais os itens: Informação, 
Semelhanças, Aritmética, Vocabulário, Compreensão e Dígitos, enquanto que os subtestes de 
Execução são formados pelos itens: Completar Figuras, Código, Arranjo de Figuras, Cubos, Armar 
Objetos, Procurar Símbolos e Labirintos. Cada subteste apresenta um número bruto de acer-
tos. O total de pontos brutos é convertido em pontos ponderados; a soma dos pontos ponderados 
fornece o QI Verbal e o QI de Execução. A soma dos dois QIs indica o quociente intelectual do 
sujeito avaliado, ou seja, o QI Total oferece estimativas das capacidades intelectuais da criança 
ou adolescente. Em acréscimo, o WISC-III fornece quatro escores opcionais de índices fatoriais. 
Fator I avalia a Compreensão Verbal (CV) nos subitens Informação, Semelhanças, Vocabulário 
e Compreensão; Fator II, Organização Perceptual (OP), nos subitens Completar Figuras, Arranjo 
de figuras, Cubos e Armar objetos; Fator III avalia a Resistência à Distração (RD), no subitem 
Aritmética e no Fator IV avalia a Velocidade do Processamento (VP), encontrado no subitem có-
digo (Wechsler, 2002). A Escala de Inteligência Wechsler para Crianças WISC-III foi desenvolvida 
levando em consideração a concepção da inteligência como uma entidade agregada e global, 
ou seja, capacidade do indivíduo em raciocinar, lidar e operar com propósito, racionalmente e 
efetivamente com o seu meio ambiente. Por esta razão, os subtestes foram selecionados com 
o objetivo de investigar muitas capacidades mentais diferentes, mas que, juntas, oferecem uma 
estimativa da capacidade intelectual geral da criança. Na padronização brasileira 10 subtestes 
tem que ser aplicados sob forma individual.

PROCEDIMENTO

Todas as crianças e os adolescentes de ambos os gêneros, diagnosticados com fissu-
ra palatina isolada ou em síndromes genéticas que frequentam o Ambulatório de Distúrbios 
da Comunicação Humana, do Departamento de Fonoaudiologia da Universidade Federal de 
São Paulo, foram convidados a participar da pesquisa. Os pais que aceitaram participar do 
estudo preencheram, assinaram e receberam uma cópia do Termo de Consentimento Livre e 
Esclarecido. No Termo de Consentimento Livre e Esclarecido havia informações referentes ao ob-
jetivo, justificativa e aos procedimentos experimentais que seriam realizados na pesquisa. Os pais 
também foram informados sobre os seus direitos de retirarem a autorização para participar da 
pesquisa em qualquer momento, a garantia de sigilo, local da pesquisa e do Comitê de ética.

Os participantes foram avaliados individualmente pelo responsável desta pesquisa. 
Para tanto foram disponibilizados 10 protocolos de respostas, pois é necessário o uso indi-
vidualizado de cada protocolo. Aplicou-se em cada participante 10 subtestes do WISC- III.
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As sessões aconteceram semanalmente e a aplicação do teste foi realizada de forma pa-
dronizada segundo os critérios descritos no manual. Na maioria dos casos houve a necessidade 
de fazer a aplicação em duas etapas, as cinco primeiras provas em um dia e as cinco últimas na 
semana seguinte, evitando assim um desgaste desnecessário do avaliado. Os participantes se 
mostraram à vontade durante a aplicação das provas do teste. As aplicações foram realizadas em 
45 minutos com o objetivo de não provocar inquietação e impaciência nos avaliados. A pesquisa 
teve início em outubro de 2011 e foi finalizada em maio de 2012, ou seja, duração de 6 meses, 
com recesso no mês de janeiro de 2012. Devido à frequente ocorrência de faltas dos avaliados 
aos atendimentos, a coleta de dados se prolongou além do período estipulado.

RESULTADOS

Os resultados brutos obtidos na amostra estudada foram convertidos para escore padrão, 
permitindo a análise de seu desempenho segundo a padronização do instrumento adotado.

Tabela 1. Comparação entre o sexo dos participantes e os resultados dos Subtestes da Escala Verbal.

Escala Verbal Média Mediana Desvio Padrão N IC P-valor

INF
Fem 5,75 6,5 1,89 4 1,86

0,162
Masc 9,00 8 5,22 6 4,17

SEM
Fem 8,75 9 2,63 4 2,58

0,379
Masc 11,00 11 5,48 6 4,38

ARIT
Fem 6,00 6,5 2,16 4 2,12

0,159
Masc 8,17 8 2,32 6 1,85

VOC
Fem 7,75 8 0,50 4 0,49

0,075
Masc 12,17 12 4,12 6 3,30

COM
Fem 10,25 10,5 2,06 4 2,02

0,667
Masc 10,17 9,5 3,19 6 2,55

Total
Fem 38,50 40,5 6,86 4 6,72

0,088
Masc 50,50 48 19,46 6 15,57

Tabela 2. Comparação entre o sexo dos participantes e os resultados dos Subtestes da Escala de Execução.

Escala de Execução Média Mediana Desvio Padrão N IC P-valor

CF
Fem 9,25 10,5 3,59 4 3,52

0,915
Masc 11,17 9,5 4,02 6 3,22

COD
Fem 10,50 11,5 3,32 4 3,25

0,106
Masc 6,83 7 1,17 6 0,94

AF
Fem 6,75 6 2,22 4 2,17

0,163
Masc 9,83 9,5 3,97 6 3,18

CUB
Fem 7,75 8 1,26 4 1,23

0,130
Masc 9,83 9,5 4,71 6 3,77

AO
Fem 9,75 11 3,20 4 3,14

0,520
Masc 9,33 9 2,07 6 1,65

Total
Fem 44,00 44,5 8,60 4 8,43

0,915
Masc 47,00 45,5 13,94 6 11,16
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Tabela 3. Comparação entre o sexo dos participantes e os resultados no QI Verbal, QI de Execução e QI Total.

QI Média Mediana Desvio Padrão N IC P-valor

QIV
Fem 85,50 88 8,27 4 8,10

0,088
Masc 100,50 97,5 24,66 6 19,73

QIE
Fem 91,50 92,5 12,29 4 12,04

0,915
Masc 96,17 94 19,28 6 15,43

QIT
Fem 87,25 85,5 7,72 4 7,56

201
Masc 98,00 95,5 23,54 6 18,83

Tabela 4. Comparação entre o sexo dos participantes e os resultados dos Índices Fatoriais ICV, IOP, IRD, IVP.

Índices Fatoriais Média Mediana Desvio Padrão N IC P-valor

ICV
Fem 88,00 89,5 7,44 4 7,29

0,109
Masc 103,00 99,5 26,31 6 21,05

IOP
Fem 88,50 91 15,07 4 14,76

0,520
Masc 99,50 96,5 21,73 6 17,39

IRD
Fem 59,25 61 5,91 4 5,79

0,159
Masc 64,83 64 6,18 6 4,94

IVP
Fem 72,50 75 8,54 4 8,37

0,106
Masc 63,33 64 3,83 6 3,06

Tabela 5.Correlação de Idade, Escolaridade e Renda com Escalas Verbal e de Execução, QI e Índices Fatoriais.

Idade Esc. Criança Esc. Materna R. Familiar

Corr P-valor Corr P-valor Corr P-valor Corr P-valor

Escala 
Verbal

INF -81,3% 0,004 -70,1% 0,024 -4,7% 0,905 -23,4% 0,545

SEM -72,9% 0,017 -59,2% 0,072 0,4% 0,991 16,8% 0,665

ARIT -56,7% 0,087 -49,7% 0,144 27,5% 0,474 4,9% 0,901

VOC -51,3% 0,129 -38,4% 0,273 -0,9% 0,982 -2,8% 0,943

COM -2,8% 0,939 -4,4% 0,904 -56,8% 0,111 4,4% 0,911

Total -67,3% 0,033 -58,6% 0,075 -0,8% 0,983 10,4% 0,789

Escala de 
Execução

CF -31,4% 0,377 -30,7% 0,388 -8,4% 0,829 32,8% 0,389

COD 19,7% 0,586 5,0% 0,890 -60,7% 0,083 25,2% 0,513

AF -35,4% 0,315 -34,5% 0,329 -42,8% 0,250 8,8% 0,822

CUB -62,1% 0,056 -50,6% 0,135 -6,0% 0,878 28,9% 0,451

AO 4,3% 0,905 9,7% 0,789 5,5% 0,888 54,4% 0,130

Total -41,5% 0,233 -41,0% 0,240 -18,1% 0,640 42,0% 0,261

QI

QIV -67,3% 0,033 -58,6% 0,075 -0,8% 0,983 10,4% 0,789

QIE -41,5% 0,233 -41,0% 0,240 -18,1% 0,640 42,0% 0,261

QIT -62,4% 0,054 -56,7% 0,087 -4,2% 0,915 31,3% 0,412

Índices 
Fatoriais

ICV -68,7% 0,028 -60,6% 0,063 -3,8% 0,923 10,5% 0,788

IOP -43,2% 0,213 -40,4% 0,246 -16,1% 0,679 36,0% 0,341

IRD -56,7% 0,087 -49,7% 0,144 27,5% 0,474 4,9% 0,901

IVP 19,7% 0,586 5,0% 0,890 -60,7% 0,083 25,2% 0,513
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Na tabela acima podem ser notadas algumas correlações negativas. No que concerne 
a idade, tem-se que quanto mais velho o pesquisado, pior seu desempenho nos subtestes 
da Escala Verbal de: Informação, Semelhanças e Aritmética. Na Escala de Execução tem-
-se a mesma correlação negativa no subteste de Cubos. No QI Verbal também pode ser 
observada a mesma correlação, quanto mais velho o participante, pior seu QI verbal. Nos 
índices fatoriais de Compreensão Verbal e Resistência a Distração mais uma vez a correla-
ção negativa se faz presente. A escolaridade materna estabelece também duas correlações 
negativas: no subteste Código e no índice fatorial de Velocidade de Processamento. Quanto 
maior a escolaridade materna, pior o desempenho da criança e adolescente para coorde-
nação viso-motora e velocidade de processamento da informação.

DISCUSSÃO

Serão considerados aqui os resultados obtidos por meio da aplicação da escala Wechsler 
de Inteligência em crianças e adolescentes com fissura palatina. A média do QI Total da 
amostra foi de 93,7 e indica um desempenho na média (90-109). Em relação ao QI Verbal, 
a média encontrada foi de 94,5 e a média do QI de Execução de 94,3. Ambos os resultados 
indicaram um desempenho também na média.

De modo geral, as crianças e adolescentes deste estudo apresentaram capacidade 
intelectual para resolver problemas relacionados à linguagem e organização perceptiva. Não 
houve diferença estatisticamente significante entre aspectos verbais e não-verbais, o que 
também pode ser devido à maior homogeneidade da amostra por nós estudada, uma vez 
que essa compreendia crianças e adolescentes sem patologias graves associadas à FP bem 
como com terapia fonoaudiológica e inseridos em contexto educacional.

Quando se entra no detalhamento, algumas dificuldades surgem com relação às habili-
dades cognitivas. Com relação aos índices fatoriais os resultados encontrados foram classifi-
cados como na média para Compreensão Verbal e Organização Perceptual, no entanto para 
a Resistência à Distração e Velocidade de Processamento, constatou-se um desempenho 
na faixa de deficiência, ≤ 69. Este resultado aponta que as crianças têm sérias dificuldades 
para solucionar problemas quando estão diante de uma atividade que exige atenção e con-
centração. Elas se dispersam facilmente e apresentam um tempo mais lento para proces-
sar a informação necessária para resolvê-los. Dito de outra forma, a população estudada 
apresentou prejuízo significativo em manipular símbolos (conceitualização/categorização).

Observou-se, no subteste Vocabulário, que as meninas têm mais dificuldade para des-
crever o significado das palavras do que os meninos. No entanto, a diferença encontrada 
entre os gêneros deve ser considerada com cuidado, uma vez que esse dado não é coerente 
com a literatura consultada e pode ser um resultado isolado.
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De acordo com os resultados, observa-se que o desempenho na Escala Verbal, nos 
subtestes de Informação, Semelhanças e Aritmética, foi pior quando mais velhos eram os 
participantes. Ou seja, há correlação negativa quando se relaciona idade e desempenho na 
Escala Verbal. O mesmo acontece quando se analisa o desempenho na Escala de Execução 
no subteste Cubos: quanto mais velho o participante, pior seu desempenho. Para Prudenciatti, 
Hage e Tabaquim (2017), vários fatores como falta de estimulação precoce no lar e histórico 
de perdas auditivas influenciam nas habilidades verbais de crianças portadoras de fissuras 
palatinas. Além disso, os autores referem que essas crianças apresentam um menor rendi-
mento escolar. O baixo rendimento escolar é uma variável esperada para as crianças com 
FP. No presente trabalho os resultados encontrados indicam correlações negativas entre 
idade e desempenho escolar, ou seja, pode-se supor que as escolas em que eles estão 
não tem proporcionado uma estimulação satisfatória ou a terapia fonoaudiológica não tem 
alcançado os objetivos esperados, visto que alguns dos pacientes avaliados frequentam-na 
há bastante tempo.

Outra constatação importante foi a correlação negativa existente entre escolaridade 
materna e desempenho no subteste Código. Quanto maior a escolaridade materna, pior o 
desempenho dos participantes. Podemos pensar que as crianças mais velhas da amostra 
deixaram de ter estimulação materna para as habilidades viso motoras, ou seja, o ambiente 
estimulou somente a linguagem e não prestou atenção nas habilidades viso motoras, tão 
importantes para o aprendizado da escrita. Apesar do desempenho no subteste Código su-
gerir a possibilidade de dificuldades em memória de trabalho, prejuízos na organização viso 
motora da cópia podem responder, em grande parte, por uma evocação tardia inadequada 
da memória. Uma análise qualitativa pode indicar prejuízos na coordenação do ato motor 
(praxia) que não foram observados pelo ambiente.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Embora a amostra pesquisada não seja grande, os resultados encontrados são im-
portantes para constatar que crianças e adolescentes com fissura palatina não apresentam 
atrasos no desenvolvimento cognitivo. Por outro lado constatou-se a necessidade de um tra-
balho no sentido de orientar os pais a acompanhar com empenho os seus filhos no processo 
de escolarização. Além disso, pode-se ressaltar a importância do tratamento fonoaudiológico 
eficiente com profissionais comprometidos a atender essa demanda.

Na maioria dos estudos pesquisados, evidenciou-se a necessidade de um acompa-
nhamento de equipe multidisciplinar composta por profissionais da área da saúde tais como: 
médico, fonoaudiólogo, dentista e psicólogo. Considerando que o tratamento adequado 
possibilitará um desenvolvimento com poucas diferenças entre crianças e adolescentes 
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com fissuras palatinas e crianças e adolescentes sem patologia física, é fundamental iniciá-
-lo o quanto antes.

Podemos concluir que as alterações de linguagem estiveram presentes no decorrer da 
vida destes indivíduos, e relacionadas não somente ao desempenho cognitivo, mas também 
a processos atencionais.

Atualmente existem poucos trabalhos brasileiros envolvendo o tema aqui pesquisado, 
sugere-se para quem se propuser a estudar esse assunto que utilize uma amostra maior 
considerando a enorme incidência de fissuras palatinas na população em geral, pois assim 
será possível estabelecer novas correlações e descobrir outras variáveis que podem ou não 
interferir no desempenho cognitivo dessa amostra.
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RESUMO

Trata-se de um estudo clínico, baseado em um relato de caso, desenvolvido durante um 
estágio do curso de medicina em uma unidade de saúde pública do Acre, frente a um caso 
atípico de Leucemia Mieloide Aguda (LMA). Paciente masculino, 19 anos, com história 
pregressa de malária de repetição, apresentava sinais e sintomas inespecíficos como 
cefaleia, febre, vômitos e diarreia. Encaminhado para a unidade de referência do estado 
em mal estado geral e importante perda ponderal. Aos exames, foi diagnosticado LMA 
com alterações citogenéticas. Realizado, então, dois protocolos terapêuticos diferentes, 
porém ambos sem melhora clínica e imunológica. Refratário aos esquemas terapêuticos 
e com sistema imunológico já debilitado, o paciente fora encaminhado ao Ambulatório de 
Oncologia da Fundação Hospitalar do Acre para cuidados paliativos, enquanto aguardava 
um doador de medula óssea compatível. Objetivo: Relatar uma experiência como acadê-
mica de medicina frente a um caso atípico de leucemia mielóide aguda em adolescente, 
com alterações citogenéticas complexas de mau prognostico, não responsiva ao trata-
mento quimioterápico padrão. Métodos: Trata-se de um relato de experiência, realizado 
em uma unidade de saúde pública do Acre no ano de 2018. Os dados foram coletados 
a partir de prontuários. As referências bibliográficas foram extraídas de periódicos que 
versavam sobre a temática. Resultados: Imunofenotipagem compatível com LMA e o 
estudo citogenético apresentando 2 clones aberrantes. Iniciou-se esquema de indução 
terapêutica, evoluindo com falência de indução. Novo esquema fora iniciado e também 
evoluiu sem resposta terapêutica. Refratário aos protocolos clínicos de tratamento padrão, 
o caso seguiu em acompanhamento ambulatorial paliativo enquanto aguardava doador 
de medula óssea para avaliar a possibilidade de transplante. Conclusão: O caso em 
questão mostra um quadro de LMA com alterações citogenéticas de mau prognostico em 
paciente jovem, não responsiva ao tratamento, condizente com o descrito da literatura, 
porém, um fenômeno raro quando acometido em pacientes mais jovens. 
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INTRODUÇÃO

A Leucemia Mieloide Aguda (LMA) é uma neoplasia maligna de células hematopoié-
ticas e caracteriza-se pela proliferação clonal de células blásticas progenitoras. Derivadas 
da célula tronco, há uma perda gradual da capacidade funcional dessas células, as quais 
progridem até a substituição do tecido normal (Southwestern Oncology Group, 2017).

A incidência de LMA corresponde a cerca de 80% das leucemias agudas, sendo que 
apenas 20% ocorre na infância e 80% em adultos. Essa porcentagem tende a aumentar a 
partir dos 30 anos de idade, devido a maior exposição externa de determinados agentes 
e, geralmente, atinge seu pico por volta dos 64 anos de idade (Jornal de Pediatria, 2016).

Sua etiologia, assim como as das demais leucemias, ainda permanece desconhecida. 
Contudo, a intensa e prolongada exposição a alguns fatores externos como: a radiação io-
nizante, exposição ao benzeno, vírus oncogênicos e doenças genéticas, podem contribuir 
para o aceleramento dessas mutações cromossômicas.

O pleomorfismo da LMA, motivou o grupo cooperativo Franco-Americano-Britânico 
(FAB) a montar uma classificação em seis diferentes subtipos, baseado estritamente em 
aspectos morfológicos e citoquímicos. (Figura 1).

A imunofenotipagem é o exame que reconhece o clone anormal, define a linhagem, 
o estágio de diferenciação, fenótipos aberrantes e o prognóstico da doença. Ademais, a 
classificação imunofenotípica tem importância diagnóstica e prognóstica em alguns subtipos 
FAB. Assim, ela é essencial para o diagnóstico das LMA-M0 e LMA-M7, sendo auxiliar no 
diagnóstico das LMA-M3, LMA-M2v, LMA-M4Eo e LMA-M5 (American Cancer Society, 2018).

Figura 1
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Segundo os estudos do SWOG (Southwest Oncology Group), a LMA também pode ser 
classificada e estratificada de acordo com a alteração citogenética encontrada ao exame, 
como: favorável, intermediária e de mau prognóstico. As variações consideradas de bom 
prognóstico correspondem a inv(16), t(16;16)/del(16) e t(15;17) sendo muito comum em 
pacientes jovens; intermediário +8, +6, -Y, del(12p); mau prognóstico, são consideradas as 
alterações que envolvem os cromossomos 3, 9, 11, 20, 21, del (5q), -5, del(-7q), -7 e carió-
tipos complexos. A determinação dos fatores prognósticos é extremamente importante para 
definir o esquema terapêutico (Southwestern Oncology Group, 2017).

O tratamento da LMA inicia-se com a quimioterapia de indução, com intuito de blo-
quear ou controlar a proliferação dos clones hematopoiéticos doentes e, assim, evoluir com 
o paciente para o protocolo de Remissão Completa (RC), nível em que não é detectado 
mais nenhuma alteração no aspirado de Medula Óssea (MO). No entanto, alcançado esse 
nível, não se pode concluir o tratamento, uma vez que o estágio de RC não condiz com a 
cura. Necessita-se, portanto, administrar a terapia pós-remissão ou consolidação, optan-
do entre: quimioterapia convencional, quimioterapia em altas doses seguida de resgate 
com células-tronco hematopoiéticas autólogas ou transplante alogênico de células-tronco 
hematopoiéticas. A escolha dependerá do fator prognóstico da doença (KOENIG, K. L.; 
SAHASRABUDHE, K.D.; SIGMUND, A. M.; BHATNAGAR, B. 2020).

OBJETIVO

Relatar uma experiência como acadêmica de medicina frente a um caso atípico de 
Leucemia Mieloide Aguda em adolescente, com alterações citogenéticas complexas de mau 
prognostico, não responsiva ao tratamento quimioterápico padrão.

MÉTODOS

O diagnóstico de Leucemia Mieloide Aguda baseou-se na contagem de células blásticas 
encontradas nos esfregaços de Medula Óssea, apresentando um valor igual ou superior a 
20%; associado à imunofenotipagem, com análise feita tanto em blastos de Medula Óssea 
como de sangue periférico. A análise citomorfológica foi feita em esfregaços de Medula Óssea.

RESULTADOS

Paciente masculino, 19 anos, natural e procedente de Cruzeiro do Sul – AC, com história 
pregressa de malária de repetição, procurou o serviço de saúde local, no dia 8 de agosto 
de 2018 queixando-se de cefaleia há 3 semanas, febre, vômito e diarreia. Encaminhado 
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para a unidade de referência do estado, deu entrada no Hospital das Clínicas - Fundação 
Hospitalar do Acre em mal estado geral e importante perda ponderal. Seus exames no dia 
da admissão apresentavam hemoglobina 8,28g/dl; hematócritos 22%; leucócitos 87.600 
cels/mm3; blastos 71%; plaquetas 166.000g/dl.

Realizado imunofenotipagem, revelando o diagnóstico compatível com LMA-M0 e o 
estudo citogenético evidenciando 2 clones: 1 clone com monossomia do 7 e deleção de 
braço curto de cromossomo 2 e outro clone com as mesmas alterações, além de trissomia 
do cromossomo 16 e trissomia do cromossomo 20. Iniciado, então, o esquema de indução 
terapêutica 7+3 com Citarabina e Idarrubicina, porém, houve falência de indução por evoluir 
com piora do estado geral, além de apresentar uma leucopenia (2.300) e 70% de blastos 
em sangue periférico no D9 após quimioterapia.

No D10, novo esquema terapêutico fora iniciado, com VP-16 durante 5 dias e 
Mitoxantarona por 3 dias, evoluindo novamente sem resposta imunológica, leucopenia 
(2.000) e 80% de blastos no D11 após novo tratamento. Último exame na unidade de in-
ternação hospitalar revelava: hemoglobina 6,87g/dl, hematócritos 20%, leucócitos 60.900 
cels/mm3 sendo 81% blastos. Dessa forma, por apresentar refratariedade aos protocolos de 
tratamento, recebeu alta hospitalar e fora encaminhado à Unidade de Oncologia Clínica – 
UNACON, para seguimento paliativo a nível ambulatorial. Enquanto aguardava um doador 
de medula óssea compatível para avaliar a possibilidade do Transplante de Medula Óssea, 
o paciente veio a óbito.

DISCUSSÃO

O grupo Franco Americano Britânico (FAB), estabeleceu em 1976 os critérios classifi-
catórios dos tipos de Leucemias Mieloides, os quais são usados até hoje. Entretanto, uma 
atualização feita por demais centros de pesquisa, incluíram diferente contagem de células 
com quantificação morfológica, além de um citoquímica exata do comprometimento da li-
nhagem e sua diferenciação (LAGUNA-RANGEL et al., 2017).

À detecção de uma LMA, é recomendada uma citogenética para definição de malignida-
de hematológica, a qual é confirmada pela expressão do CD45. A morfologia convencional, 
complementada pela citoquímica, geralmente já fecha o diagnóstico final, identificando a pre-
sença de granulação, bastonetes de Auer e maturação mieloide (STONOGA e STROPARO, 
2019); (LIN e FALINI, 2015).

Com a citoquímica, espera-se uma alteração na coloração da mieloperoxidase (MPO) 
pelo azul de bromofenol em todos os tipos de LMA ou que apresentem positividade para a 
coloração de Sudan Black (SBB). No entanto, nos subtipos M0 ou M5, M6 e M7, de piores 
prognósticos, a MPO pode aparecer apenas como uma granularidade fina, definindo-a como 
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mínima diferenciação. Nesses casos, quando o resultado obtido é inconclusivo, duvidoso 
ou apresentar blastos não mieloides, é extremamente necessário uma imunofenotipagem 
para detecção citoplasmática.

Ocasionalmente, os mieloblastos podem ter morfologia típica de linfoblastos agranu-
lares e pode haver confusão diagnóstica, como tipicamente ocorre com a M0, M1, M6 ou 
M7. Com isso, a imunofenotipagem teve uma valorização expressiva após a classificação 
da LMA-M0, uma vez que menos de 3% dos blastos são positivos pela coloração de MPO 
ou SBB, porém, confirmam-se pela demonstração da positividade do antígeno mieloide (LIN 
e FALINI, 2015).

Por fim, é sabido que um cariótipo anormal pode ser observado em aproximadamen-
te 60% dos pacientes mais velhos com LMA, sendo que, destes, 10% terão citogenética 
apresentando -7, -5 del (5q) ou um cariótipo complexo. Assim, frente a um caso atípico com 
inúmeros marcadores de mau prognóstico, há uma necessidade em rapidamente trata-los 
com rígidos protocolos a fim de evitar possíveis infecções e, com isso, tentar prolongar a 
sobrevida e ofertar maior qualidade de vida para o paciente.

CONCLUSÃO / CONSIDERAÇÕES FINAIS

A LMA é uma doença com várias nuances citogenéticas e moleculares que estão 
intimamente relacionadas com o prognostico. O caso em questão mostra um quadro de 
LMA com alterações citogenéticas de mau prognostico em paciente jovem não responsivo 
ao tratamento, condizente com o descrito da literatura, porém, um fenômeno raro quando 
acometido em pacientes mais jovens.
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RESUMO

Objetivo: descrever o perfil epidemiológico e as taxas de cesarianas em adolescentes 
residentes da Região de Atenção à Saúde Juruá, Tarauacá/Envira utilizando o Sistema 
de Classificação de Robson. Métodos: pesquisa quantitativa, descritiva e retrospectiva 
utilizando dados secundários registrados no Sistema de Informações sobre Nascidos 
Vivos (SINASC). Amostra constituída por adolescentes residentes na Região de Atenção 
a Saúde do Juruá, Tarauacá/Envira, Acre, que foram submetidas a cesariana no período 
de 2014 a 2018. Resultados: Houve predomínio de adolescentes na faixa etária de 15 a 
19 anos, pardas, com companheiro, com menos de 8 anos de estudo, multíparas, gesta-
ções de feto único, a termo e a maioria não recebeu indução do parto. A taxa global de 
cesarianas foi 31,3%; os grupos (G) de Robson com maior percentual de cesariana fo-
ram: G9 (100,0%), G10 (41,8%) e G5 (37,6%); e menor percentual G1 (19,6%), G8 (20,5%) 
e G7 (28,6%). Nos grupos com menor expectativa de cesáreas o G1 (30,0 a 37,0%) 
e G2 (26,4% a 48,3%) apresentaram os maiores percentuais por ano estudado. Por 
municípios a taxa global de cesárea foi maior em Cruzeiro do Sul (38,3%), seguida por 
Mâncio Lima (34,5%), Rodrigues Alves (32,8%) e Tarauacá (32,9%). Considerações 
finais: os resultados encontrados indicam que a região estudada necessita de estratégias 
que visem a redução de cesarianas por indicações não médicas e reforça a importância 
da prevenção de cesárea em adolescentes nulíparas, a fim de evitar indicações em 
gestações futuras.
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INTRODUÇÃO

Segundo a Organização Mundial de Saúde (OMS), a adolescência é definida como 
o período biopsicossocial que compreende a faixa etária entre 10 a 19 anos, esse critério 
de definição também é adotado pelo Ministério da Saúde (MS), por sua vez, o Estatuto da 
Criança e do Adolescente (ECA), define como a fase compreendida entre 12 aos 18 anos, 
provavelmente pra coincidir com a maioridade penal brasileira (BRASIL, 2007).

Marcada como a fase de mudanças e descobertas do corpo e da mente, a adolescência 
representa o momento mais intenso da vida de uma pessoa e apesar de ser a fase mais sau-
dável do ser humano, alguns comportamentos e os hábitos podem colocar os adolescentes 
em situação de vulnerabilidade. Além disso, fatores como discriminação e oportunidades 
irão determinar sua narrativa de futuro (BRASIL, 2018).

Engravidar é o desejo de muitas mulheres, inclusive das adolescentes. Entretanto, a 
gravidez na adolescência aumenta os riscos de complicações maternas, fetais e neonatais, 
gera impactos para a saúde e a sociedade, elevando as taxas de mortalidade, aumentando 
os custos dos serviços de saúde e agravando os problemas de saúde existentes; e também 
pode impactar no futuro de várias gerações (BOUZAS; CARDER; LEÃO, 2014).

O prognóstico da gravidez na adolescência depende da influência mútua de fatores 
biológicos, sociais, psicológicos, culturais e econômicos, bem como o acesso a serviços de 
saúde, comportamentos de risco, hábitos e nutrição inadequada (BRASIL, 2018; JORDÃO 
et al., 2018; NEVES; MENDES; SILVA, 2015; SANTOS et al., 2014).

No que se refere à via de parto, a literatura ainda é controversa sobre as causas do au-
mento da prevalência de cesariana nessa população. Alguns estudos atribuem à imaturidade 
biológica, menor controle pré-natal, problemas anatômicos relacionados ao mecanismo de 
parto, interferência médica, medo da dor, consideração da mulher como via de parto mais 
segura, entre outras (NEVES; MENDES; SILVA, 2015; JORDÃO et al., 2018; MATOS et al., 
2018; GAMA et al., 2014; SANTOS et al., 2014).

O risco de morbimortalidade materno-infantil por cesariana e a possibilidade dessas 
complicações ocorrerem em gestações subsequentes é maior quando comparada ao parto 
por via vaginal, especialmente quando realizado em adolescentes, tendo em vista o longo 
período de vida reprodutiva, a maior parturição gerada pela maternidade precoce e a ten-
dência de se privilegiar a via de parto anterior nos partos subsequentes (SOUZA et al., 2010; 
MILLER; HAHN; GROBMAN, 2013).

A OMS considera que taxas de cesarianas acima de 15% não representam melhor 
prognóstico em relação à morbimortalidade materna e fetal, e está, inclusive, associada a 
maiores chances de procedimentos cirúrgicos desnecessários. Por isso, no ano de 2015, 
adotou o Sistema de Classificação dos Dez Grupos de Robson com o objetivo monitorar 
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os percentuais de cesarianas nos hospitais e, dessa maneira, realizar interferências cabí-
veis (WHO, 2015a).

A classificação de Robson é uma ferramenta utilizada para o monitoramento das taxas 
de cesarianas dentro de um mesmo hospital ou entre diferentes hospitais, que permite a ava-
liação da assistência ao se observar que grupos mais contribuem para as taxas de cesarianas 
dentro de um determinado período; formada por dez grupos inclusivos e totalmente exclu-
sivos essa classificação determina, de acordo com características obstétricas, a que grupo 
pertence cada mulher que deu entrada no local de assistência ao parto (ROBSON, 2001).

Considerando o impacto da cesariana na adolescência e suas repercussões sociais e 
na saúde pública, este estudo objetiva descrever o perfil epidemiológico e as taxas de ce-
sárea em adolescentes residentes da Região de Atenção à Saúde Juruá, Tarauacá/Envira 
utilizando o Sistema de Classificação de Robson.

MÉTODOS

Trata-se de uma pesquisa quantitativa, descritiva e retrospectiva, realizada com dados 
obtidos do Sistema de Informações sobre Nascidos Vivos (SINASC), disponibilizados pelo 
Departamento de Informática do Sistema Único de Saúde (DATASUS) do Ministério da 
Saúde do Brasil, disponível gratuitamente no sítio da internet.

O estado do Acre é formado por 22 municípios, possui população estimada de 831.935 
habitantes; subdividido em três Regiões de Atenção a Saúde (ACRE, 2016; IBGE, 2019). 
Este estudo tem como foco a terceira Região de Atenção a Saúde denominada Juruá, 
Tarauacá/Envira que é composta por sete municípios: Cruzeiro do Sul, Feijó, Tarauacá, 
Marechal Thaumaturgo, Porto Walter, Rodrigues Alves e Mâncio Lima. Cruzeiro do Sul é o 
município sede da região, sendo o segundo município em termos populacionais e econômi-
cos do estado (ACRE, 2017).

A população de estudo foi constituída por mulheres adolescentes (10 a 19 anos), se-
gundo critérios de definição da OMS (BRASIL, 2007). A amostra foi estratificada de 25.668 
nascimentos, ocorridos na região estudada, no período compreendido entre 1º de janeiro de 
2014 a 31 de dezembro de 2018, 5 anos (DATASUS, 2018). Desse total, foram utilizadas 
as informações dos nascidos vivos filhos de adolescentes submetidas à cesariana residen-
tes na Região de Atenção a Saúde do Juruá, Tarauacá/Envira, perfazendo uma amostra 
de 2.360 adolescentes. As pacientes foram categorizadas em um dentre os 10 grupos da 
Classificação, conforme as peculiaridades da gestação (WHO, 2017a). Os dados ignorados 
e sem informação foram registrados como sem informação.

As variáveis de interesse foram: características sociodemográficas maternas (faixa 
etária, raça/cor da mãe; situação conjugal, escolaridade). Características obstétricas: pa-
ridade (nulípara ou multípara com ou sem cesárea anterior); número de fetos (único ou 
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múltiplo); idade gestacional (termo ou pré-termo); apresentação/situação fetal (cefálica, 
pélvica ou transversa); trabalho de parto induzido (não e sim); cesárea prévia (não, uma 
cesárea, duas ou mais).

As adolescentes foram classificadas em um dentre os 10 grupos de Robson e em suas 
subdivisões dos grupos 2, 4 e 5 (Quadro 1). Denominou-se como Grupo X as mulheres com 
dados faltantes, e não foram classificadas por variáveis ausentes ou incorretas.

Quadro 1. Classificação de Robson com subdivisões.

Grupo 1 Nulípara, feto único, cefálico, ≥ 37 semanas de gestação, em trabalho de parto espontâneo.

Grupo 2 Nulípara, feto único, cefálico, ≥ 37 semanas de gestação, cujo parto é induzido ou que são submetidas a cesárea antes do início 
do trabalho de parto espontâneo.

Grupo 2a Trabalho de parto induzido.

Grupo 2b Cesárea programada (prévia ao trabalho de parto)

Grupo 3 Multípara, sem antecedente de cesárea, feto único, cefálico, ≥ 37 semanas de gestação, em trabalho de parto espontâneo.

Grupo 4 Multípara, feto único, sem antecedente de cesárea, apresentação cefálica, ≥ a 37 semanas de gestação, cujo trabalho de parto é 
induzido ou que são submetidas à cesárea antes do início do trabalho de parto.

Grupo 4a Trabalho de parto induzido.

Grupo 4b Cesárea programada (prévia ao trabalho de parto)

Grupo 5 Todas multíparas com pelos menos uma cesárea anterior, feto único, cefálico, ≥ a 37 semanas de gestação.

Grupo 5.1 Com uma cesárea prévia

Grupo 5.2 Com duas ou mais cesáreas prévias

Grupo 6 Nulíparas, feto único, apresentação pélvica.

Grupo 7 Todas as multíparas, feto único, apresentação pélvica, incluindo aquelas com histórico de cesárea (s) anterior (es).

Grupo 8 Todas as mulheres com gestação de fetos duplos ou mais, incluído aquelas com cesárea (s) anterior (es).

Grupo 9 Todas as gestantes, feto único em situação transversa ou obliqua, incluindo aquelas com cesárea (s) anterior (es).

Grupo 10 Todas as gestantes, feto único, apresentação cefálica, < 37 semanas de gestação, incluindo aquelas com cesárea (s) anterior(es).

Grupo X Gestantes que não foram classificadas em nenhum dos grupos de Robson, por falta de informações necessária.

Fonte: WHO (2017a).

Destacam-se algumas definições de variáveis básicas utilizadas na Classificação de 
Robson, as quais são: nulípara a mulher com nenhum parto prévio; multípara a mulher que 
teve no mínimo um parto prévio, nascimento por qualquer via, vivo ou morto com peso ≥500g 
ou ≥22 semanas, com ou sem malformações; a gestação múltipla, mais de um feto, incluindo 
os casos onde um ou mais fetos tenham morrido após 22 semanas ou de um peso de 500g; 
a apresentação cefálica inclui todas as variedades em que a cabeça está para baixo, seja 
fletida ou qualquer grau de deflexão, incluindo apresentação de face (WHO, 2017a).

As variáveis quantitativas foram descritas com medidas de tendência central e dispersão 
e as variáveis qualitativas em números absolutos e proporções. As análises foram realizadas 
no programa estatístico Epi Info 7.2.0.1.

Por se tratar de um banco de domínio público, cujas informações são agregadas e sem 
possibilidade de identificação individual, não foi necessário submeter o projeto ao Comitê de 
Ética e Pesquisa (CEP), seguindo a Resolução nº 510 de 7 de abril de 2016 (BRASIL, 2016b).
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RESULTADOS

No período de 2014 a 2018 o Sistema de Informação sobre Nascidos Vivos (SINASC) 
registrou 7.543 nascimentos, filhos de mulheres adolescentes residentes na Região de 
Atenção a Saúde Juruá, Tarauacá/Envira, estado do Acre. Do total de nascimentos 5.183 
(68,7%) foram por via vaginal e 31,3% (2.360) por cesariana.

A Tabela 1 expõe as características das adolescentes submetidas a cesariana que 
compõe a amostra. Predominou as adolescentes na faixa etária de 15 a 19 anos (93,6%) 
com idade média de 17,1 anos (dp=1,6), raça/cor parda (81,9%), situação conjugal com 
companheiro (62,0%) e ensino fundamental completo e incompleto (59,1%), seguido do en-
sino médio completo e incompleto (34,6%). A maioria residente em Cruzeiro do Sul (38,0%), 
Tarauacá (27,2%) e Feijó (10,5%).

Tabela 1. Características sociodemográficas das adolescentes submetidas a cesariana, residentes na Região de Atenção 
à Saúde Juruá Tarauacá/Envira, período de 2014 – 2018, Acre, 2020.

VARIAVÉIS N %

Faixa etária

10 a 14 152 6,4

15 a 19 2208 93,6

Média da idade 17,1 (dp*=1,6)

Raça/cor da mãe

Parda 1933 81,9

Branca 114 4,8

Indígena 82 3,4

Preta 12 0,5

Amarela 01 0,2

Sem informação 218 9,2

Situação conjugal

Com companheiro 1462 62,0

Sem companheiro 854 36,2

Sem informação 44 1,8

Escolaridade

Sem escolaridade 65 2,7

Fundamental completo e incompleto 1394 59,1

Ensino médio completo e incompleto 816 34,6

Superior completo e incompleto 33 1,4

Sem informação 52 2,2

Município de Residência

Cruzeiro do Sul 896 38,0

Tarauacá 641 27,2

Feijó 249 10,5

Marechal Thaumaturgo 102 4,3

Rodrigues Alves 185 7,8

Mâncio Lima 176 7,5

Porto Walter 111 4,7

TOTAL 360 100,0

Fonte: Sistema de Informação sobre Nascidos Vivos (SINASC).
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Concernente às características obstétricas das adolescentes submetidas a cesariana 
(Tabela 2), 61,0% foram classificadas como multíparas, 93,4% não tinham antecedência 
de cesariana, em 74,8% o trabalho de parto não foi induzido, 96,7% com gestação de feto 
único a termo (80,0%), em apresentação cefálica (88,3%).

Tabela 2. Características obstétricas das adolescentes submetidas a cesariana, residentes na Região de Atenção à Saúde 
Juruá Tarauacá/Envira, período de 2014 – 2018, Acre, 2020.

VARIAVÉIS N %

Paridade

Multípara (1 ou +) 1439 61,0

Nulíparas 848 35,9

Sem informação 73 3,1

Cesárea prévia

Não 205 93,4

Uma cesárea 139 5,9

Duas cesáreas ou mais 16 0,7

Trabalho de parto induzido

Não 1764 74,8

Sim 423 17,9

Sem informação 173 7,3

Número de fetos

Único 2281 96,7

Múltiplo (2 ou +) 52 2,2

Sem informação 27 1,1

Idade gestacional

Termo (≥ 37 semanas) 1889 80,0

Pré-termo (< 37semanas) 368 15,6

Sem informação 103 4,4

Apresentação/situação fetal

Cefálica 2084 88,3

Pélvica 199 8,4

Transversa 3 0,1

Sem informação 74 3,2

TOTAL 360 100,0

Fonte: Sistema de Informação sobre Nascidos Vivos (SINASC).

A taxa global de cesarianas foi 31,3%. A dimensão de cada grupo (G), o total de cesa-
rianas por grupo, a respectiva taxa e o contributo relativo de cada grupo para a globalidade 
dos nascimentos por via abdominal encontram-se expressos na Tabela 3.

A qualidade dos dados foi verificada pelo número total de cesáreas, número de par-
tos, o tamanho e a taxa de cesárea no grupo 9 no qual os valores estão de acordo com o 
esperado; na presença de dados faltantes foi utilizado o grupo X.

Na amostra estudada, os grupos com maior tamanho foram: 1 (38,5%), 10 (20,9%) e 3 
(14,1%); os grupos com menor número foram: 9 (0,1%); 7 (0,7%) e 8 (1,0%). O tamanho do 
grupo 1 mais o grupo 2 foi 48,8%; do G3 + G4 de 16,4%; do G6 + G7 de 2,6%. E o quociente 
de tamanhos do grupo 1/2 de 3,7; do 3/4 de 6,0; do 6/7 de 2,9.
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A taxa de cesarianas foi mais elevada nos grupos 9, 10 e 5, os quais apresentam, 
respectivamente, 100%, 41,8% e 37,6%. No extremo oposto, a taxa de cesariana é menor 
nos grupos 1, 8 e 7, especificamente, 19,6%, 20,5% e 28,6%.

As contribuições relativas dos grupos 1, 2 e 5 somam 42,7% do total de cesáreas. Os gru-
pos que, em termos relativos, mais contribuíram para a taxa global de cesárea foi o 10 (27,9%) 
seguido do 1 (24,1%) e 3 (16,4%); por outro lado, os grupos 9, 7 e 8 contribuíram apenas 
com 0,1% e 0,7%. Os grupos 1 a 5 compreendem 70,7% das adolescentes, têm uma média 
de parto cirúrgico de 32,7% e uma participação de 61,6% no total das cesarianas.

Tabela 3. Distribuição de adolescentes submetidas a cesariana segundo o Sistema de Classificação de Robson. Região de 
Atenção à Saúde Juruá Tarauacá/Envira, período de 2014 a 2018, Acre, 2020.

GRUPOS DE ROBSON No de 
cesárea

No de nasci-
mento

Tamanho do 
Grupo (%)

Taxa de Cesárea 
(%) em cada 

grupo

Contribuição absoluta 
(%) na taxa global de 

cesárea

Contribuição relativa (%) 
na taxa global de cesárea

1 568 904 38,5 19,6 7,4 24,1

2 284 776 10,3 36,6 3,8 12,0

2a (N. indução) 269 719 9,5 37,4 3,5 11,4

2b (N. cesárea eletiva) 15 57 0,8 6 0,1 0,6

3 388 060 14,1 36,6 5,1 16,4

4 59 177 2,3 33,3 0,8 2,5

4a (M. indução) 58 176 2,3 32,9 0,7 2,5

4b (M. cesárea eletiva) 01 01 0,01 100,0 0,0 0,1

5 155 412 5,5 37,6 2,1 6,6

5.1 (1 cesárea) 139 371 4,9 37,5 1,7 5,9

5.2 (>1cesárea) 16 41 0,5 39,0 0,2 0,7

6 46 147 1,9 31,3 0,6 1,9

7 16 56 0,7 28,6 0,2 0,7

8 16 78 1,0 20,5 0,2 0,7

9 03 03 0,1 100,0 0,1 0,1

10 659 578 20,9 41,8 8,6 27,9

X 166 352 4,7 47,2 2,2 7,0

TOTAL 360 543 100,0 31,3 31,3 100,0

Fonte: Sistema de Informação sobre Nascidos Vivos (SINASC).

Nota: N=Nulíparas; M=Multíparas. X= grupos de mulheres com dados faltantes, e não foram classificadas por variáveis ausentes ou incorretas.

Em relação à taxa global de cesariana por ano, verificou-se que no período estudado a 
menor taxa foi 30,1% (2014), alcançando 32,1% em 2016 (Tabela 3). Nos grupos com me-
nor expectativa de cesáreas (1 a 4) os grupos G1 e G2 apresentaram maiores percentuais 
de cesariana, o G1 manteve-se em cerca de 30,0 a 37,0% e o G2 apresentou oscilações no 
decorrer dos anos, com taxas 26,4% (2017) a 48,3% (2018). O grupo 5 (Cultura de cesárea) 
apresentou maior percentual de cesariana em 2015 (86,7%) e a menor em 2018 (75,8%). 
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Entre os grupos com maior expectativa de cesáreas (6 a 10) os maiores percentuais 
foram verificados nos G6 a G7 e menores no G10.

Tabela 4. Adolescentes submetidas à cesariana, por ano de ocorrência, número de cesariana, taxa de cesariana anual e 
taxa de cesariana segundo o Sistema de Classificação Robson, Região de Atenção à Saúde Juruá Tarauacá/Envira, período 

de 2014 a 2018, Acre, 2020.

ANO NCS TXC
TAXA DE CESARIANAS (%)

G1 G2 G3 G4 G5 G6 G7 G8 G9 G10

2014 486 30,1 34,4 29,1 4,8 6,5 78,8 97,2 100,0 64,3 - 18,2

2015 477 30,6 30,3 30,2 1,7 7,7 86,7 85,7 84,6 62,5 - 24,5

2016 459 32,1 33,2 41,4 3,1 18,8 81,2 100,0 100,0 85,7 22,2 24,4

2017 451 31,3 36,5 26,4 6,2 7,4 76,0 73,7 75,0 50,0 100,0 25,9

2018 464 30,7 31,3 48,3 2,0 10,0 75,8 80,0 63,6 71,4 - 22,9

Fonte: Sistema de Informação sobre Nascidos Vivos (SINASC).

Notas: NCS = número de cesariana; TXC = taxa de cesariana; (-) Dado numérico igual a zero não resultante de arredondamento. G = grupo; S.i = sem 
informação. Total de cesariana no período 2.360.

Quando avaliada por municípios a taxa global de cesárea (Tabela 4) foi maior no 
município de Cruzeiro do Sul (38,3%), seguida por Mâncio Lima (34,5%), Rodrigues Alves 
(32,8%) e Tarauacá (32,9%).

Quanto ao local de realização do procedimento operatório em adolescentes residen-
tes na Região Juruá, Tarauacá/Envira o município de Cruzeiro do Sul foi responsável pela 
realização de: 97,7% (172) das cirurgias das residentes de Mâncio Lima; 92,9% (172) de 
Rodrigues Alves; 94,1% (96) de Marechal Thaumaturgo; 99,1% (110) de Porto Walter; 5,25% 
(13) de Feijó; 4,8% (31) de Tarauacá. Concernente ao local de realização do procedimento 
operatório das residentes em Feijó: 64,6% (161) foram realizadas no próprio município, 
26,5% (66) em Tarauacá, 5,2% (13) em Cruzeiro do Sul e 3,2% (8) em Rio Branco. Referente 
as adolescentes residentes no município de Tarauacá os procedimentos operatórios foram 
realizados em: no próprio municio( 93,2%; 598) seguindo de Cruzeiro do Sul (4,8%; 31), 
dados não apresentados em tabela.

Quando verificado a taxa entre os grupos com menor expectativa de cesárea, ob-
serva-se que no município de Feijó se destaca o G2 (66,7%) e G3(62,5%) com maiores 
percentuais de cesárea, seguido do município de Cruzeiro do Sul, G1(40,5%) e G2(50,0%) 
e do município de Tarauacá, G2 (35,2%) e G4(33,3%). Referente ao G5 os maiores per-
centuais foram verificados em Porto Walter (44,4%) seguido de Cruzeiro do Sul/Mâncio 
Lima (39,5% e 39,4% respectivamente) e Tarauacá (37,5%). Entre os grupos com maior 
expectativa de cesáreas (6 a 10) os maiores percentuais de cesariana foram verificados 
no: G6 em Rodrigues Alves (50,0%), no G7 em Porto Walter (50,0%), no G9 em Cruzeiro 
do Sul e Rodrigues Alves (100,0% respectivamente) e no G10 em Feijó (100,0%) seguido 
de Marechal Thaumaturgo (50,9%) e Porto Walter (46,5%).
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Tabela 5. Adolescentes submetidas à cesariana, por município de residência, taxa de cesariana no município e taxa de 
cesariana segundo o Sistema de Classificação Robson, Região de Atenção à Saúde Juruá Tarauacá/Envira, período de 

2014 a 2018, Acre, 2020.

MUNICÍPIO TGC
TAXA DE CESARIANA %

G1 G2 G3 G4 G5 G6 G7 G8 G9 G10 S.I

Cruzeiro do Sul 38,3 40,5 50,0 37,6 34,7 39,4 32,3 34,3 17,0 100,0 40,5 9,4

Tarauacá 32,9 31,8 35,2 27,9 33,3 37,5 50,0 - 20,0 - 28,0 0,9

Feijó 20,1 17,8 66,7 62,5 - - - - - - 100,0 2,4

Rodrigues Alves 32,8 4,9 - 41,3 40,7 33,9 17,6 - 50,0 100,0 38,9 7,9

Marechal
Thaumaturgo 17,9 1,8 - 31,4 31,3 19,2 16,7 20,0 12,5 - 50,9 10,8

Mâncio Lima 34,5 3,4 - 38,5 16,7 39,5 36,4 25,0 14,3 - 43,9 13,7

Porto Walter 25,6 0,6 - 34,1 33,3 44,4 37,5 50,0 33,3 - 46,5 10,8

Fonte: Sistema de Informação sobre Nascidos Vivos (SINASC).

Notas: TGC taxa global de cesariana; (-) Dado numérico igual a zero não resultante de arredondamento. G = grupo; S.i = sem informação.

DISCUSSÃO

Os resultados deste estudo expõem as características sociodemográficas e obstétricas 
de adolescentes submetidas à cesariana e as taxas de cesarianas utilizando o Sistema de 
classificação de Robson.

A proporção de cesariana foi superior a 30,0% em todos os períodos avaliados. A eleva-
da proporção de cesariana verificada nesse estudo reflete o modelo intervencionista adotado 
nas últimas décadas no Brasil. No estudo de base hospitalar nascer no Brasil a proporção 
de cesarianas em adolescentes primíparas foi de 40,0% (GAMA et al., 2014). Estudo com 
dados do SINASC de Feira de Santana, Bahia, do período 2006 a 2012 os nascidos vivos 
de mães adolescentes representaram 19,5% (19.869) do total de nascimentos, sendo a 
proporção de cesariana nessa faixa etária de 39,7% (SANTOS et al., 2014).

Apesar do aumento da idade materna no momento do parto, a maternidade precoce 
ainda é mais frequente nas regiões Norte e Nordeste do Brasil (BRASIL, 2015). Neste estudo, 
a faixa etária materna entre 15 a 19 anos representou mais de 90% da amostra, corroborando 
com estudo realizado no Paraná (ROSANELI; COSTA; SUTILE, 2020). De acordo com as 
estatísticas do IBGE e SINASC a proporção de nascimentos que ocorrem entre mães na faixa 
etária de 15 a 19 anos, variou de 18,3 a 22,5% no período de 2000 a 2013 (BRASIL, 2015).

A baixa escolaridade evidenciada nesta pesquisa é semelhante ao restante do país 
(GAMA et al., 2014; SANTOS et al., 2014; BRASIL, 2015). Pesquisas realizadas na América 
Latina verificaram que cada ano adicional de estudo reduz de 5,0 a 10,0% o risco de gravidez 
na adolescência (ONU, 2018). A maior escolaridade está relacionada ao desenvolvimento de 
múltiplos aspectos psicossociais como autoestima, autoconfiança e eficácia na negociação 
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sexual, comportamentos responsável e autônomo em adolescentes, maior percepção de 
controle reprodutivo e maior conhecimento sobre métodos contraceptivos, consequências 
da gravidez e sobre a gravidez precoce, devido à maior exposição à educação sexual 
(ESTRADA et al., 2018).

Referente à situação conjugal, pesquisas realizadas no Piauí, Ribeirão Preto e Belém 
verificaram proporção de puérperas adolescentes com companheiro acima de a de 60,0%, 
corroborando como nossos achados (NERY et al., 2015; VIEIRA et al., 2017; CUNHA et al., 
2020). Contrapondo com esses resultados, um estudo realizado no estado do Ceará verificou 
maior prevalência de adolescentes sem companheiro, as quais não tinham nenhum tipo de 
relacionamento com o pai da criança (SANTOS et al., 2018).

Neste estudo houve maior proporção de cesáreas na raça/cor parda. Pesquisas têm 
mostrado divergências na proporção de cesarianas na variável raça/cor, evidenciando as 
peculiaridades de cada região brasileira, em pesquisa realizada nas macrorregiões Sul/
Sudeste de Minas Gerais houve de maior predominância a raça/cor branca (RIBEIRO 
et al.,2018). Na pesquisa Nascer no Brasil a cor da pele apresentou associação com a via 
de nascimento por cesariana em adolescentes, sendo que quanto mais clara a cor da pele, 
maior a proporção do procedimento cirúrgico (GAMA et al., 2014).

Concernente às características obstétricas 61,0% das adolescentes foram classifica-
das como multíparas (com um ou mais partos) o que reforça a importância da prevenção 
da gravidez recorrente nessa população. Esses achados corroboram com os resultados de 
um estudo transversal realizado na capital e em cinco cidades do interior do Piauí que veri-
ficou elevada proporção de reincidência de gravidez em adolescentes (NERY et al., 2015). 
Provavelmente esse evento ocorre com maior frequência nos municípios do interior devido 
renda per capita de cada localidade, baixa condições sociodemográficas, dificuldades no 
acesso a saúde e educação, de qualidade e emprego com melhores condições salariais, 
fatores esses que contribuem para a ascensão social e melhores perspectivas de futuro 
(ALMEIDA et al., 2016; CHALEM et al., 2007).

Houve elevada proporção de nascimentos por via alta em adolescentes com feto único, 
à termo, apresentação cefálica e sem indução do trabalho de parto, o que pode sugerir uma 
crescente utilização de cesarianas sem indicação médica ou decididas eletivamente, antes 
do início do trabalho de parto nessa população. Vogel et al. (2015) destacam que o aumento 
do uso desta cirurgia sem indicação médica pode potencialmente causar danos a saúde 
materno-infantil e aumentar a necessidade de cesariana em gestações subsequentes que 
poderiam ter sido evitadas.

Na avaliação das taxas de cesariana verificamos que em todos os períodos avaliados a 
taxa foi superior a 30,0%, alcançando 32,1% no ano de 2016. As taxas de cesárea continuam 
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crescendo em todo o mundo (SASS; HWANG, 2009; NAKAMURA-PEREIRA et al., 2016), 
sendo que as taxa do Brasil, China e República Dominicana estão entre as mais altas (WHO, 
2015b; HELLRSSTEIN; FELDMAN; DUAN, 2015; NAKAMURA-PEREIRA et al., 2016).

Höfelmann (2012) ao descrever a tendência temporal e a distribuição de cesáreas no 
Brasil e suas Regiões, utilizando dados do SINASC, do período de 1994 a 2009, verificou 
que a proporção de cesarianas no período variou de 23,3% a 55,7%, na região Nordeste 
em 1994 e na região Sudeste em 2008, respectivamente; e a proporção nacional variou de 
32,0% a 48,4%; com tendência de aumento para todas as Regiões, exceto a Centro-Oeste.

A taxa de cesariana em hospitais públicos brasileiros em 2016 foi de 42,0%, com maior 
probabilidade de a cesariana ocorrer: em dias úteis, em mulheres brancas, com maior es-
colaridade e entre as casadas, sugerindo ainda a incidência de fatores não médicos sobre 
a probabilidade de cesárea eletiva agendada (MAGALHÃES et al., 2019).

Em relação ao tipo de população atendida e as taxas de cesáreas verificou-se que o 
tamanho dos grupos 1 + 2 (Nulíparas, feto único, cefálico a termo) representou 48,8% da 
amostra estudada, maior que o esperado, contudo para locais onde haja altas proporções 
de mulheres com apenas um filho, o grupo de nulíparas tende a se maior, destaca-se ainda 
que a amostra é constituída de adolescente. O quociente de tamanhos dos grupos 1/2 foi 3,7 
mais alto que o esperado (2:1) indicando indução ao parto insuficiente e/ou uma população de 
baixo risco, contudo devem-se considerar as taxas de natimortalidade anteparto. Além disso, 
os grupos 1 e 2 apresentaram altas taxas de cesariana (19,6% e 36,3% respectivamente), 
o esperado se encontra entre 9,8% a 10% (G1) e ao redor de 20,0 a 30,0% (G2), o percen-
tual do grupo 2 pode indicar um baixo percentual de êxito nas induções ao parto e/ou uma 
eleição deficiente das mulheres a ser submetidas a indução (NAKAMURA-PEREIRA et al., 
2016; VOGEL et al., 2015; WHO, 2017a; WHO, 2017b). Destaca-se que o G2a corresponde 
93,1% do total de mulheres do G2, que evoluíram para cesariana a mesma situação verifi-
ca-se no G4a. A incidência de indução do trabalho de parto aumentou nas últimas décadas 
e sua contribuição para as taxas gerais de cesariana permanece um assunto controverso 
(VOGEL; SOUZA; GULMEZOGLU, 2013). Contudo as taxas altas de cesariana nestes gru-
pos também podem ser atribuídas a erros de documentação, como mulheres cujo trabalho 
de parto é aumentado em vez de induzido VOGEL et al., 2015.

O tamanho dos grupos 3 + 4 (Multípara, sem cesárea prévia, feto, único, cefálico a 
termo) representou 16,4% da amostra, abaixo dos valores esperados, contudo a amostra 
é composta por adolescentes, sugerindo que na região a taxa de fecundidade nesta po-
pulação, está abaixo da esperada para a população geral. O quociente de tamanhos dos 
grupos 3/4 foi de 6,0 o qual está dentro do esperado, pois é maior que o quociente dos 
grupos 1/2 e indica que nesta região não se realiza muitas induções ao trabalho de parto e 
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poucas cesáreas eletivas em mulheres adolescentes multíparas sem cicatrizes de cesárea 
prévias. As altas taxa de cesariana no G3 (Multípara sem cesárea anterior) podem estar 
relacionadas a realização de ligadura tubária, acesso ilimitado a anticoncepção ou cesaria-
na por solicitação materna (NAKAMURA-PEREIRA et al., 2016; VOGEL et al., 2015; WHO, 
2017a; WHO, 2017b).

O tamanho do grupo 5 (Multíparas, com cesárea prévia, feto único, cefálico a termo) 
representou 6,6% da amostra, o qual é relativamente alto por ser em mulheres adolescentes, 
(apesar de está abaixo do intervalo esperado) indicando que muitas adolescentes pariram na 
região nos últimos anos, e foram submetidas a cesárea quando eram nulíparas (NAKAMURA-
PEREIRA et al., 2016; VOGEL et al., 2015; WHO, 2017a; WHO, 2017b). Apesar da taxa de 
cesárea está abaixo do esperado (37,6%) é preocupante, pois a cesárea ocorreu em 89,6% 
das mulheres adolescentes com uma cesárea prévia. De acordo com Brasil, (2016a), na 
ausência de outras contraindicações, é recomendado encorajar a mulher com uma operação 
cesariana prévia a tentativa de parto vaginal, mediante termo de consentimento informado.

O tamanho dos grupos 6 + 7 (Apresentação pélvica) e o quociente dos grupos 6/7 estão 
de acordo com os valores esperado, pois as apresentações pélvicas são mais frequentes 
nas nulíparas que nas multíparas (NAKAMURA-PEREIRA et al., 2016; VOGEL et al., 2015).

O tamanho do grupo 8 (Gravidez múltipla) está de acordo com os valores esperados 
e a taxa de cesárea abaixo dos valores esperados (WHO, 2017a; WHO, 2017b). É reco-
mendado que a decisão pelo modo de nascimento em gestação gemelar não complicada 
cujo primeiro feto esteja em apresentação cefálica seja individualiza, considerando os riscos 
e benefícios de operação cesariana e do parto vaginal de gemelares, incluindo o risco de 
uma operação cesariana de urgência/emergência antes ou após o nascimento do primeiro 
gemelar (BRASIL, 2016a).

O tamanho do grupo 10 (Nascimentos prematuro) representou 27,9% da amostra es-
tudada. Este percentual é superior ao intervalo de valores esperado, sugerindo uma taxa 
elevada de partos prematuro, elevado risco de prematuridade e uma alta população de 
mulheres nulíparas. A taxa de cesariana é alta (41,8%) sugerindo um maior número de 
cesáreas programadas decididas pelo prestador da assistência ou por complicações médi-
cas e da gravidez (NAKAMURA-PEREIRA et al., 2016; VOGEL et al., 2015; WHO, 2017a; 
WHO, 2017b). De acordo com Brasil (2016a) na ausência de outras indicações, a operação 
cesariana não é recomendada como forma rotineira de nascimento no trabalho de parto 
pré-termo em apresentação cefálica.

Na análise das cesarianas segundo a classificação de Robson no período estudado, 
os grupos 1 e 2 apresentaram taxas de cesáreas cerca de 30,0 a 50,0%. Percentuais quase 
duas ou três vezes a mais acima do recomendado. De acordo com a OMS a contribuição 
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absoluta desse grupo gera um efeito dominó para as indicações desse procedimento cirúrgico, 
caracterizado pelo aumento das taxas de cesárea, especialmente em nulíparas, aumento do 
número de mulheres com cesárea anterior, que consequentemente, são mais suscetíveis a 
cesáreas de repetição (VOGEL et al., 2015). Ainda que as taxas sejam inferiores aos grupos 
5, 6 e 7, esses resultados são preocupantes, tendo em vista que são grupos considerados 
de maior expectativa para o parto normal sendo, portanto, grupos alvo de medidas para a 
redução da tendência de cesarianas, prevenção da primeira cicatriz uterina e diminuição do 
aumento de mulheres do grupo 5 (ALGAVARES; FILHO, 2019). Porquanto, a elevada taxa 
de cesárea no Grupo 5 é considerada uma das principais causas de aumento das taxas de 
cesariana devido a cesárea prévia no Brasil (NAKAMURA-PEREIRA et al., 2016).

A taxa de cesariana do grupo 4 composto por multíparas sem cesárea anterior, com 
feto único, cefálico, ≥ 37 semanas, cujo parto é induzido ou que são submetidas à cesárea 
antes do início do trabalho de parto aumentou quase três vezes no ao de 2016. Esse aumento 
pode ser atribuído ao alto risco obstétrico, desejo materno e o uso da cesariana para a rea-
lização de laqueadura tubária por baixo acesso a contracepção (DOMINGUES et al., 2014).

Os grupos de apresentação não cefálica (grupos de 6, 7) e as gestações múltiplas (gru-
po 8) também apresentaram elevadas taxas nessa população no período avaliado. As verifi-
cadas são maiores que os resultados de pesquisas nacionais e internacionais (NAKAMURA-
PEREIRA et al., 2016; BETRÁN et al., 2009). Algavares e Filho (2019) destacam possíveis 
estratégias para a redução de cesáreas nesses grupos, como: a admissão hospitalar em 
trabalho de parto ativo, a versão cefálica externa e a elaboração de um protocolo baseado 
em evidências que encoraje e respalde o parto normal pélvico.

Na avaliação por municípios, a taxa de cesárea foi maior no município de Cruzeiro 
do Sul, Mâncio Lima, Rodrigues Alves e Tarauacá. É valido destacar que o município de 
Cruzeiro do Sul possui uma maternidade de referência para alto risco obstétrico para todos 
os municípios da Região de Atenção Saúde Juruá/ Tarauacá/ Envira e os municípios de 
Mâncio Lima e Rodrigues Alves são privilegiados por delimitarem territorialmente com o mu-
nicípio de Cruzeiro do Sul, tendo, portanto, mais acesso ao serviço especializado. Quanto 
ao município de Tarauacá por ter serviço de media complexidade é a primeira referência de 
atenção à saúde, para o município de Feijó.

Referente às taxas de cesarianas segundo classificação de Robson, nos municípios 
de Cruzeiro do Sul, Tarauacá e Feijó os grupos 1, 2, 3 e 4 foram os que mais contribuíram 
para as taxas de cesarianas (com exceção do G4 para Feijó). Esses achados sugerem uma 
crescente utilização da cesariana sem indicação médica nos grupos considerados de menor 
expectativa para cesariana, como em gestações com feto único, a termo, cefálico e com 
trabalho de parto espontâneo (WHO, 2015a).
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Por fim, destacamos as taxas superiores a 40,0% no grupo 10 na maioria dos municí-
pios. Esse grupo é constituído por gestantes, feto único pré-termo, incluindo aquelas com 
cesárea(s) anterior(es). Quando as taxas desses grupos são superiores a 30%, geralmente 
é devido à ocorrência de muitos casos de alto risco (WHO, 2017a).

CONCLUSÃO / CONSIDERAÇÕES FINAIS

Este estudo verificou elevada proporção de cesarianas em adolescentes pardas, com 
baixa escolaridade, com companheiro, multíparas, com gestação de feto único, a termo, 
cefálico e que não tiveram o trabalho de parto induzido. A região de Atenção a Saúde Juruá, 
Tarauacá e Envira apresentou uma alta taxa de cesariana nas mulheres adolescentes, a 
maioria submetidas ao procedimento cirúrgico foram as nulíparas sem cesárea prévia (G1 e 
G2), seguindo-se das gestantes com feto prematuro (G10) e multípara sem cesárea prévia 
(G3 e G4), destacando que esses são os grupos de gestantes que requer mais atenção no 
acompanhamento pré-natal. Sugerindo que a região estudada necessita de estratégias que 
visem a redução de cesarianas por indicações não médicas e reforça a importância da preven-
ção de cesárea em adolescentes nulíparas, a fim de evitar indicações em gestações futuras.
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RESUMO

Objetivo: descrever o perfil epidemiológico materno e neonatal dos nascimentos ocorridos 
por cesárea na Região de Atenção a Saúde Baixo Acre/Purus, Acre. Métodos: estudo 
epidemiológico, descritivo e retrospectivo, utilizando dados secundários de domínio pú-
blico. Amostra constituída por nascimentos ocorridos por via cesariana, registrados no 
Sistema de Informações sobre Nascidos Vivos (SINASC), ano de 2013. Resultados: 
a cesariana foi prevalente em mulheres na faixa etária de 20 a 35 anos (71,3%), com 
companheiro (78,2%), escolaridade ≤ 11 anos de estudo (73,2%); multípara (41,0%), 
com cesárea prévia (29,2%), gravidez única (96,8%), gestação a termo (46,3%) e feto 
em posição cefálica (48,3%); cerca de 40,0% iniciaram o pré-natal no primeiro trimestre 
da gravidez e 55,3% frequentaram sete ou mais consultas; em 27,3% das mulheres a 
cesariana foi realizada antes das 39 semanas de gestação, 57,5% das operações ocor-
reram no período diurno. Os neonatos, em sua maioria, eram do sexo masculino (52,7%), 
pesando 3999g ou menos (92,0%), Apgar no primeiro e quinto minuto ≥ 7 (89,4% e 92,1% 
respectivamente). Considerações finais: o estudo permitiu traçar o perfil das parturientes 
e de seus recém-nascidos, demonstrar a possibilidade de utilização do SINASC como um 
dos instrumentos de avaliação em saúde, evidenciar a importância da prática obstétrica 
baseada nas melhores evidências científicas e a necessidade de aprimorar o preenchi-
mento da Declaração de Nascidos Vivos, visando obter melhores informações, para que 
as mesmas possam subsidiar decisões, formulação e orientação de politicas públicas.
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INTRODUÇÃO

A cesárea é um procedimento que surgiu para salvar a vida do feto em mulheres em 
óbito, em estado terminal ou para sepultar a criança separadamente da mãe, porém, com o 
passar do tempo esse procedimento foi sendo indicado para finalizar gestações que apre-
sentavam riscos para a grávida ou para o feto (SEWELL, 1993; PATAH; MALIK, 2011).

As taxas de cesariana estão em constante movimentação e tem apresentado tendên-
cia de aumento a nível mundial (OLIVEIRA et al., 2016). Nas últimas décadas, houve uma 
significativa mudança no padrão de nascimento no Brasil, onde as operações cesarianas 
tornaram-se o modo de nascimento mais comum, representando 56,7% de todos os nas-
cimentos ocorridos no país em 2012, sendo 85,0% desses procedimentos realizados em 
serviços privados e 40,0% nos serviços públicos (BRASIL, 2016a). O crescimento de indi-
cações médicas a níveis injustificáveis aumentam os riscos de morbimortalidade materna e 
infantil e elevam os custos dos serviços de saúde (OLIVEIRA et al., 2016).

Entre as principais causas do aumento das taxas de cesariana estão: as características 
sociodemográficas, as práticas de assistência à saúde nos serviços públicos e privados, a 
influência das condições de assistência ao pré-natal e ao parto, a escolha da parturiente, a 
conveniência ou o interesse médico, além da decisão médica por justa causa em casos de 
real necessidade do procedimento (NAKANO; BONAN; TEIXEIRA, 2015).

A Organização Mundial da Saúde (OMS) destaca a cesariana como uma das práticas 
operatórias mais frequentes na atualidade, sendo utilizada de forma equivocada e desorde-
nada (OMS, 2015). Ressalta-se que quando realizada de forma adequada e seguindo indi-
cações médicas precisas, as cesáreas podem reduzir a mortalidade e a morbidade materna 
e perinatal. Entretanto, não existem evidências de benefícios para as mulheres e fetos que 
não necessitam desse procedimento (OMS, 2015; BRASIL, 2016a).

Quando a parturiente é sujeitada ao procedimento cesariana, ela simplesmente deixa 
de ser uma paciente que está em trabalho de parto para uma paciente cirúrgica em trabalho 
de parto. Assim, esse procedimento é realizado como qualquer outro que está inerente a 
riscos e complicações (PINHEIRO, 2015).

As cesáreas realizadas sem indicação médica absoluta estão associadas ao aumento 
do risco de intercorrências que variam de leve a grave como hemorragias, infecção puerpe-
ral, embolia pulmonar, complicações anestésicas, problemas respiratórios no recém-nas-
cido, icterícia fisiológica, anóxia, morte materna e/ ou neonatal, entre outros (VICENTE; 
LIMA E LIMA, 2017).

Traçar um perfil epidemiológico de puérperas e neonatos é fundamental para a aplica-
bilidade das ações recomendadas para humanização e assistência ao parto e nascimento. 
Essas informações permitem o diagnóstico situacional das mulheres atendidas nas unidades 
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de saúde da região, possibilitando à equipe de saúde o planejamento e a implementação de 
ações específicas que visem à redução da morbimortalidade materna e neonatal, bem como 
a melhoria da qualidade da assistência dessa população (SANTOS et al., 2015).

Diante disso, este estudo tem por objetivo descrever o perfil epidemiológico materno 
e neonatal dos nascimentos ocorridos por cesárea na Região de Atenção à Saúde Baixo 
Acre/Purus, Estado do Acre, no ano de 2013.

MÉTODOS

Delineamento e local da pesquisa

Estudo epidemiológico, descritivo e retrospectivo, realizado com dados secundários 
de domínio público.

A pesquisa foi realizada no Estado do Acre, que se localiza na porção ocidental da 
região Norte do Brasil, na Amazônia Ocidental. Os limites do Estado são formados por fron-
teiras internacionais com o Peru e Bolívia e por divisas estaduais com Amazonas e Rondônia, 
sendo constituído por 22 municípios, está localizado na Amazônia brasileira e possui uma 
extensão territorial de 164.221,36 km2 (16.422.136 ha), representando 1,9% do território 
nacional e 4,3% da região Norte. A população do Acre representa 2,8% da população bra-
sileira (IBGE, 2016).

O Acre está organizado em três Regiões de Atenção a Saúde e uma macrorregião, 
a primeira Região de Saúde, a do Baixo Acre e Purus é composta por 11 (onze) municí-
pios: Acrelândia, Bujari, Capixaba, Jordão, Manoel Urbano, Plácido de Castro, Porto Acre, 
Rio Branco, Santa Rosa do Purus, Sena Madureira e Senador Guiomard. O município de 
Rio Branco, capital do Estado é parte integrante da primeira Região e Macrorregião de 
Saúde, onde se estrutura e realizam-se as ações de média e alta complexidade, que aten-
de 100,0% da demanda que as regiões não absorvem por questões de capacidade insta-
lada (ACRE, 2012).

População, amostra e variáveis.

A população de estudo foi composta por informações de puérperas e recém-nasci-
dos registrados no Sistema de Informações sobre Nascidos Vivos (SINASC) no ano de 
2013. A amostra foi estratificada do número de nascimentos ocorridos na Região de Atenção 
a Saúde Baixo Acre/Purus (10.517). Desse total, foram analisados os nascimentos por cesa-
riana ocorridos de mães residentes na Região de Atenção a Saúde Baixo Acre/Purus, com 
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um total de 4.450 nascimentos. Foram excluídos 14 nascimentos, por não ter informação 
da via de nascimento.

Os critérios que incluíram os participantes foram: residir na região de interesse, variáveis 
de interesse disponibilizadas no SINASC; cesarianas de feto vivo e parto ocorrido no período 
compreendido entre 1º de janeiro de 2013 a 31 de dezembro de 2013 (1 ano). Os dados 
ignorados e sem informação foram registrados como sem informação.

As variáveis elencadas para o estudo foram categorizadas em quatro grupos: 1) 
Características sociodemográficas materna: idade (faixa etária), raça/cor, situação conju-
gal e escolaridade, e sem informação; 2) Características obstétricas maternas: número de 
gestações anteriores e de abortos, número de partos vaginais e de cesáreas, e sem infor-
mação; 3) Histórico gestacional materno: tipo de gravidez, duração da gestação, número de 
consultas pré-natal, trimestre de início do pré-natal, apresentação fetal, hora do parto e sem 
informação e 4) Características do recém-nascido (RN): sexo, peso ao nascer, índice de 
APGAR no 1° e 5° minuto, presença ou ausência de anomalia congênita e sem informação.

Fonte e coleta de dados

As informações da população em estudo foram extraídas do banco de dados do 
Departamento de Informática do Sistema Único de Saúde (DATASUS/SINASC) disponível 
gratuitamente no sitio da internet do Ministério da Saúde do Brasil. As bases de dados do 
SINASC são acessíveis, pois além de sua gratuidade, estão disponíveis em meio eletrô-
nico, o que possibilita obtenção imediata dos dados. As informações estão dispostas de 
forma agregada e individual, sendo possível obter, no formato individual, todas as informa-
ções contidas na Declaração de Nascidos Vivos (DNV), exceto o nome da mãe do recém-
-nascido e endereço.

A coleta dos dados eletrônicos foi realiza em 2017. Para localizar os arquivos, a sequên-
cia de acesso no SINASC/DATASUS foi obtida através da seguinte sequência de comandos: 
Informações de Saúde, seguido de Estatísticas Vitais e, logo após, de Nascidos Vivos.

Processamento e apresentação dos dados

Após o acesso ao banco de dados, foi necessário organizá-lo de modo a ser proces-
sado pelo programa utilizado. As informações desnecessárias para o objetivo desse estudo 
foram excluídas e aquelas que eram úteis foram traduzidas de acordo com o dicionário de 
dados do Sistema de Informações sobre Nascidos Vivos (SINASC).

Para obter as informações de interesse foram utilizados: Tabulador Tabwin, Microsoft 
Windows Excel e posteriormente o programa estatístico Epi Info 7.2.0.1. Os resultados foram 
apresentados em tabelas de acordo com a estatística descritiva.
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Aspectos Éticos

Por se tratar de um banco de dados de domínio público, a pesquisa não foi submeti-
da ao Comitê de Ética e Pesquisa e seguiu a Resolução nº 510 de 7 de abril de 2016 que 
trata das especificidades éticas das pesquisas nas ciências humanas e sociais e de outras 
que utilizam metodologias próprias dessas áreas, dita que, não são registradas nem ava-
liadas pelo sistema CEP/CONEP, as pesquisas que utilize informações de domínio público 
e pesquisa com bancos de dados, cujas informações são agregadas, sem possibilidade de 
identificação individual (BRASIL, 2016b).

RESULTADOS

No ano de 2013 foram registrados no SINASC 10.517 nascimentos na Região de 
Atenção a Saúde Baixo Acre/Purus, dos quais 6.053 (57,6%) ocorridos por via vaginal, 4.450 
(42,4%) por operação cesariana e 14 (0,13%) foram excluídos, pois não tinha informação 
sobre a via de nascimento.

Relativo às características sociodemográficas materna (Tabela 1) verificou-se que a 
proporção de cesariana foi maior na faixa etária de 20 a 35 anos (71,3%), seguida da faixa 
etária de 12 a 19 anos (20,7%), na raça cor parda/preta (71,8%), em mulheres com compa-
nheiro (78,2%) e escolaridade menor ou igual a 11 anos de estudo (73,2%).

Referente às características obstétricas maternas a operação cesariana ocorreu com 
maior frequência entre as mulheres que tiveram de 1 a 3 gestações anteriores (41,0%), 
naquelas sem relato de aborto (22,8%), com partos vaginais anteriores (16,6%) e cesárea 
prévia (29,2%), porém ressalta-se o alto percentual de ausência de informação nessas va-
riáveis (48,0%, 57,8%, 66,7% e 56,7%, respectivamente).

Tabela 1. Distribuição dos nascimentos ocorridos por cesárea segundo características sociodemográficas e obstétricas 
materna, Região de Atenção a Saúde Baixo Acre/Purus, Acre, 2013.

Características Sociodemográficas Materna Características Obstétricas Materna

Variável N % Variável N %

Faixa etária Gestações anteriores

12 a 19 922 20,7 Nenhuma 246 5,5

20 a 35 173 71,3 1 a 3 827 41,0

36 a 49 355 8,0 ≥4 242 5,5

Sem informação - - Sem Informação 135 48,0

Raça e cor da mãe No de abortos

Parda/preta 197 71,8 Nenhum 013 22,8

Branca 385 8,7 1 a 2 820 18,4

Amarelo/indígena 31 0,7 ≥3 43 1,0

Sem informação 837 18,8 Sem informação 574 57,8
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Características Sociodemográficas Materna Características Obstétricas Materna

Variável N % Variável N %

Situação conjugal No de parto vaginais

Com companheiro 479 78,2 Nenhum 652 14,7

Sem companheiro 874 19,6 1 a 4 736 16,6

Sem informação 97 2,2 5 ou mais 92 2,0

Sem informação 970 66,7

Escolaridade No de cesáreas

≤ 11 anos 258 73,2 Nenhum 502 11,3

≥12 anos 133 25,5 1 a 2 298 29,2

Sem informação 59 1,3 ≥3 126 2,8

Sem Informação 524 56,7

TOTAL 450 100,0 450 100,0

Fonte: Sistema de Informação sobre Nascidos Vivos (SINASC).

De acordo com o histórico gestacional das mulheres submetidas à cesariana (Tabela 
2), houve predomínio de gestações únicas (96,8%), com duração ≥ 39 semanas (41,0%), 
frequência de ≥7 consultas pré-natal (55,3%) e inicio das consultas no primeiro trimestre 
gestacional (42,2%); cesariana realizada no período diurno (57,55%); apresentação fetal 
cefálica (36,8%), ressalta-se ainda o alto percentual de ausência de informação nas variáveis 
duração da gestação, inicio do pré-natal e apresentação fetal.

Em relação às características dos neonatos nascidos por cesariana (Tabela 2), houve 
predomínio de recém-nascidos do sexo masculino (52,7%), com peso ao nascer ≤ 3.999g 
(92,0%), APGAR no 1° e 5° minuto de vida ≥ 7 (89,4 e 92,1%, respectivamente) e ocorrência 
de anomalias congênitas (0,2%).

Tabela 2. Distribuição dos nascimentos ocorridos por cesárea segundo histórico gestacional materno e características 
do recém-nascido, Região de Atenção a Saúde Baixo Acre/Purus, Acre, 2013.

Histórico gestacional materno Características do recém–nascido

Variável N % Variável N %

Tipo de gravidez Sexo

Única 306 96,8 Masculino 347 52,7

Múltipla 142 3,2 Feminino 103 47,3

Sem informação 2 0,0 Sem informação - -

Duração da gestação Peso ao nascer

< 39 semanas 214 27,3 ≤ 3999g 092 92,0

≥ 39 semanas 824 41,0 ≥ 4000g 358 8,0

Sem informação 412 31,7 Sem informação - -

Nº de consultas PN Apgar 1º minuto

0 a 6 consultas 943 43,7 < 7 146 3,3

7 ou mais consultas 462 55,3 ≥ 7 977 89,4

Sem informação 45 1,0 Sem informação 327 7,3



Desenvolvimento da Criança e do Adolescente: Evidências Científicas e Considerações Teóricas-Práticas384

Histórico gestacional materno Características do recém–nascido

Variável N % Variável N %

Início do pré-natal Apgar 5º minuto

1º trimestre 880 42,2 < 7 22 0,5

2º trimestre 650 14,6 ≥ 7 100 92,1

3º trimestre 169 3,8 Sem informação 328 7,4

Sem informação 751 39,4

Apresentação fetal Anomalia congênita

Cefálica 639 36,8 Não 591 80,7

Podálica e transversa 160 3,6 Sim 07 0,2

Sem informação 651 59,6 Sem informação 852 19,1

Hora do parto

Diurno 558 57,5

Noturno 891 42,5

Sem informação 01 0,0

TOTAL 450 100,0 450 100,0

Fonte: Sistema de Informação sobre Nascidos Vivos (SINASC).

DISCUSSÃO

Os resultados apresentados referem-se ao perfil materno e neonatal dos nascimentos 
ocorridos em hospitais públicos e privados da regional de saúde estudada, onde há predo-
mínio do serviço público para tal finalidade.

O presente estudo evidenciou uma prevalência de 42,4% de cesariana no ano analisa-
do, taxa superior ao recomendado OMS e pelo Ministério da Saúde, sendo a cesárea uma 
prática vigente e discriminada em todos os estados brasileiros (BRASIL, 2020). Contudo, 
o percentual de cesariana identificado na região é menor que o percentual do Brasil e o da 
Região Norte. No ano de 2016, a taxa de cesáreas no Brasil foi de 55,4%, sendo que na 
Região Norte era equivalente a 45,5% e no estado do Acre estava em torno de 42,5%, de 
acordo com o Painel de Monitoramento de Nascidos Vivos (BRASIL, 2020).

Os resultados evidenciam predomínio de cesarianas em mulheres adultas jovens e 
com baixas condições sociodemográficas; corroborando com o perfil de usuárias de serviços 
públicos descritos em outros estudos brasileiros (SARAIVA; GOUVEIA; GONÇALVES, 2017; 
ALCANTARA, 2018). Predomínio de cesarianas em mulheres da faixa etária entre 20 a 35 
também foi verificado em estudo realizado em Porto Alegre demonstrando uma proporção 
de 36,4% (SARAIVA; GOUVEIA; GONÇALVES, 2017).

Um estudo com o objetivo de traçar o perfil das parturientes e seus recém-nascidos no 
município de Ji-Paraná/RO no ano de 2014 a 2018, tendo como base dados secundários, 
registrados no SINASC verificou aumento no número de cesárea em todos os anos estu-
dados, e variações no percentual de cesariana por faixa etária nos anos avaliados, sendo 
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que, nos anos de 2014 a 2016 a média de idade foi de 25 anos e nos anos de 2017 e 2018 
a média foi de 26 anos (BOAS, 2016).

Uma possível explicação para a parturição nessa faixa etária é maior inserção da 
mulher no mercado de trabalho, maior independência financeira e emocional, os avanços 
dos métodos contraceptivos, além da busca por realização de projetos individuais como 
prioridade (PADILHA et al., 2017; BERNARDI; FÉRES-CARNEIRO; MAGALHÃES, 2018; 
SILVA, SILVA, CARNIEL, 2020).

As adolescentes representam 20,7% dos partos realizados no período avaliado, sen-
do uma parcela significativa dos atendimentos e estando abaixo do perfil nacional. Pois 
em 2015, dos brasileiros nascidos vivos 18% eram filhos de mães adolescentes (BRASIL, 
2017). Um estudo realizado na cidade de Macapá-Amapá que analisou e comparou a fre-
quência de partos entre adolescentes e mulheres adultas demonstrou uma prevalência de 
28,7% de cesariana em adolescentes, com evidência de maiores taxas de prematuridade 
e baixo peso ao nascer (SILVA et al.,2019). Sampaio et al. (2019) ao descrever o perfil das 
adolescentes grávidas atendidas no ambulatório de pré-natal de alto risco em uma mater-
nidade pública de Rio Branco, Acre, embora não tenha sido avaliado a via de parto, neste 
estudo, evidenciou-se que 13,2% das gestantes atendidas eram adolescentes, referindo que 
os motivos mais frequentes de encaminhamentos ao pré-natal de alto risco foi idade ≤15 
anos, e as intercorrências clínicas e obstétricas mais observadas foram infecção do trato 
urinário, anemia e sangramento de origem uterina.

Nesse sentido, a gravidez na adolescência aumenta os riscos de complicações ma-
ternas, fetais e neonatais, gera impactos para a saúde e a sociedade, elevando as taxas 
de mortalidade, aumentando os custos dos serviços de saúde e agravando os problemas 
de saúde existentes, bem como pode impactar no futuro de várias gerações (BOUZAS; 
CADER; LEÃO, 2014).

A literatura aponta que a explicação para a ocorrência da gestação nesta fase do de-
senvolvimento é multifatorial, pois sua decorrência sofre influência do contexto social, dos 
níveis socioeconômicos, de escolaridade, de informação e do acesso aos serviços de saúde 
e métodos contraceptivos (QUEIROGA et al., 2014). Embora a proporção de cesáreas no 
presente estudo esteja abaixo da média nacional, faz-se necessário o apontamento de tais 
dados de maneira a sinalizar a priorização de medidas que possam minimizar os riscos 
maternos e neonatais neste período.

Concernente às características obstétricas maternas, houve maior proporção de cesa-
rianas em multigestas e multíparas, ao contrário do que foi descrito em estudo que objetivou 
identificar os fatores associados às cesáreas em um hospital universitário de alta comple-
xidade do Sul do Brasil, onde a cesariana foi prevalente entre as primigestas (SARAIVA; 
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GOUVEIA; GONÇALVES, 2017). Contudo a prevalência de cesariana na região estudada 
pode estar relacionada com o predomínio do serviço público no estado do Acre.

A cesárea predominou entre as mulheres com gravidez única e feto em apresenta-
ção cefálica. De acordo com as Diretrizes de Atenção à Gestante, a apresentação cefálica 
não é indicação de uma cesariana, sendo que a recomendação se aplicaria as seguin-
tes situações: apresentação pélvica, gestação múltipla, nascimentos pré-termos (BRASIL, 
2016a). Ressalta-se, que a ocorrência de feto em apresentação pélvica e transversa neste 
estudo foi de 3,6%, para essa situação é recomendado o uso da cesariana em mulheres 
nulíparas (SILVA et al., 2020).

Em relação, a prevalência da cesariana em parturientes com 39 semanas ou mais de 
gestação, o resultado corrobora com estudos realizados no período de 2011 e 2012, um 
com puérperas e seus conceptos em 13 hospitais localizados na Região Sudeste do Brasil 
e outro que analisou 18.065 nascimentos ocorridos no Maranhão, os quais verificaram maior 
prevalência de cesariana em gestações a termo (TORRES et al., 2014; NUNES et al., 2016).

Vale destacar que neste estudo 27,3% das mulheres foram submetidas a cesariana 
antes das 39 semanas. Essa antecipação pode estar relacionada ao fato de que a prema-
turidade é considerada antes das 36 semanas, portanto seria segura a resolução do parto 
após essa idade gestacional (BRASIL, 2012). Outro ponto a ser salientado é a diminuição do 
risco da paciente entrar em trabalho de parto antes da data marcada mudando todos os seus 
planos, porém por mais que a realização de cesáreas esteja ocorrendo antes das 39 sema-
nas, não se encontra apoio na literatura para tal ato, pois os resultados adversos neonatais 
são mais frequentes quando a cesárea é realizada antes das 39 semanas, sobressaindo-se 
as internações na unidade de terapia intensiva neonatal, sepse, parada cardiorrespiratória, 
hipoglicemia no período neonatal e hospitalização por mais de cinco dias (BRASIL, 2012).

O Conselho Federal de Medicina por meio da Resolução 2.144 de 22 de junho de 
2016 estipulou que a mulher terá o direito de fazer prevalecer sua escolha entre a via de 
parto (normal ou cesariana), desde que o procedimento seja realizado após a 39ª semana 
de gravidez (CONSELHO FERDERAL DE MEDICINA, 2016). Neste sentido, vale mencio-
nar que as recomendações dessa resolução estão sendo consideradas para realização de 
cesarianas programadas no estado do Acre.

Referente ao pré-natal a maioria das mulheres submetidas á cesariana frequentaram 
7 consultas ou mais e iniciaram o pré-natal no primeiro trimestre gestacional. Em estudo 
conduzido no Piauí, as proporções de cesáreas também foram mais elevadas entre as mu-
lheres que realizaram um número maior de consultas de pré-natal (MADEIRO; RUFINO; 
SANTOS, 2017). Desde 1980, percebe-se aumento da frequência de gestantes brasileiras 
com início precoce do pré-natal, bem como aquelas que realizaram mais de seis consultas 
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(VICTORA et al., 2011). Porém, alguns autores acreditam que o vínculo mensurado pelo 
número de consultas pré-natais pode ser um fator de risco para cesárea, sugerindo que o 
tipo e qualidade de informação e sugestões transmitidas pelos serviços de saúde durante o 
pré-natal possam influenciar o tipo da via de nascimento (ANJOS; WESTPHAL; GOLDMAN, 
2014; COPELLI et al., 2015).

Com relação, às características dos neonatos, houve predomínio de recém-nascidos 
do sexo masculino, peso adequado ao nascer e Apgar no primeiro e quinto minuto ≥ 7, indi-
cando boa adaptação à vida extrauterina, corroborando com achados de Alcantara (2018). 
Entretanto, é válido ressaltar a relação entre via de nascimento e peso ao nascer, Moreira, 
Sousa e Sarno (2018) evidenciam a associação entre baixo peso ao nascer e a cesariana 
(RR 2,3; IC: 1,3 – 4,2).

Referente ao turno dos nascimentos houve maior ocorrência de cesarianas no período 
diurno, corroborando com achados de outros estudos que verificaram que o turno do parto 
estava diretamente relacionado com a prevalência de cesárea, sendo o horário de meia-noite 
até 6h59min fator protetor para ocorrência de cesárea (SARAIVA; GOUVEIA; GONÇALVES, 
2017; OSAVA et al., 2011; RATTNER; MOURA, 2016).

Por fim, assinala-se como limitações deste estudo a natureza dos dados obtidos, em 
sistemas de informação, relacionadas ao viés de informação ao utilizarmos fonte de dados 
secundários, e a ausência informações evidenciadas pelo elevado percentual de variáveis 
em branco ou ignorado, o que pode ter prejudicado a transparência e a comparação das 
informações. Entretanto, destaca-se que as fontes de dados secundários como o SINASC 
são importantes ferramentas de avaliação dos indicadores maternos e neonatais e fornecem 
subsídios para políticas públicas de saúde materno-infantil.

Além disso, o percentual de preenchimento das variáveis analisadas no presente estudo 
foi de 70%, cumprindo os requisitos mínimos de aceitação sugeridos pela classificação de 
Paes e Santos (2010), com exceção das variáveis: número de gestações anteriores, número 
de abortos, número de partos cesáreos e vaginais, duração da gestação, início do pré-natal 
e apresentação fetal.

Os resultados de um trabalho realizado na cidade de São Paulo confirmaram a capaci-
dade do Sistema de Informações sobre Nascidos Vivos para cumprir sua finalidade de viabi-
lizar análises objetivas da situação de saúde e assim subsidiar o planejamento da atenção 
à saúde das gestantes, mães e crianças. Entretanto, o estudo menciona que permanecem 
desafios no sentido de aprimorar as informações que tiveram concordância moderada a 
fraca e manter a qualidade das informações constatadas como boas. Essa avaliação é útil, 
pois contribui para direcionar esforços e subsidiar a revisão de estratégias direcionadas a 
melhorar o preenchimento dos campos (BONILHA et al., 2018 ).
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CONCLUSÃO

Este estudo evidenciou elevada proporção de cesariana no Baixo Acre/ Purus com 
características maternas e neonatais semelhantes a estudos realizados em outras regiões 
do Brasil. Houve predomínio de mulheres adultas jovens, com baixas condições sociode-
mográficas, multípara, com cesárea prévia, gravidez única a termo, feto em posição cefá-
lica, que iniciaram o pré-natal no primeiro trimestre e número de consulta ideal. A taxa de 
cesariana foi de 42,4% e em 27,3% o procedimento foi realizado antes das 39 semanas de 
gestação, a maioria dos procedimentos ocorreu no período diurno. Quanto às características 
neonatais, houve predomínio de recém-nascido do sexo masculino, a termo, peso adequado 
ao nascer e Apgar igual ou maior que sete, no primeiro e quinto minuto de vida, e 0,2% de 
anomalia congênita.

Quanto ao percentual elevado de algumas variáveis sem informação ou ignorado, 
chama-se a atenção da importância do correto e completo preenchimento da Declaração de 
Nascidos Vivos, visando aperfeiçoar as informações disponibilizadas e para que as mesmas 
possam ser utilizadas na orientação de decisões e formulação de politicas públicas.

REFERÊNCIAS

1. ACRE. Comissão intergestores Bipartite (CBI). Resolução CIB Nº 36/2012. Dispõe sobre a 
Pactuação do reconhecimento das 3 (três) Comissões Intergestores Regionais do Estado 
do Acre. Rio Branco: CIB-Acre, 2012.

2. ALCANTARA, L.L.M. Relação das Características obstétricas maternas, óbito neonatal e 
modalidade de parto no Brasil, 2012-2014. 2018. 67 f. Dissertação (Mestrado em Engenharia 
Biomédica) - Universidade Federal do Rio de Janeiro. Rio de Janeiro, 2018. Disponível em: 
https://pantheon.ufrj.br/handle/11422/12021. Acesso em: 01 de set. 2020.

3. ANJOS, C.S.; WESTPHAL, F.; GOLDMAN, R.E. Cesáreas desnecessárias no Brasil: Revisão 
Integrativa. Enfermagem Obstétrica, n.1, v. 3, p: 86-94, 2014. Disponível em: http://www.enfo.
com.br/ojs/index.php/EnfObst/article/view/21. Acesso em 01 de set. 2020.

4. BERNARDI, D.; FÉRES-CARNEIRO, T.; MAGALHÃES, A.S. Entre o desejo e a decisão: a 
escolha por ter filhos na atualidade. Contextos Clínicos, n. 11, v. 2, p: 161-173, 2018. Dispo-
nível em: http://pepsic.bvsalud.org/pdf/cclin/v11n2/v11n2a03.pdf. Acesso em: 18 de set. 2020.

5. BOAS, I.M.C.V. Incidência do baixo peso ao nascer em santo Antônio De Jesus –Bahia: 
resultados preliminares de uma coorte prospectiva. Dissertação (Bacharel em enferma-
gem) - Universidade Federal do Recôncavo da Bahia, Bahia, 2016. Disponível em: http://
www.repositoriodigital.ufrb.edu.br/bitstream/123456789/1490/1/TCC%20-%20Isa_Baixo%20
peso%20ao%20nascer_FINAL.pdf. Acesso em: 18 de set. 2020. Acesso em: 18 de set. 2020.



Desenvolvimento da Criança e do Adolescente: Evidências Científicas e Considerações Teóricas-Práticas 389

6. BONILHA, E.A.; et al. Cobertura, completude e confiabilidade das informações do Sistema 
de Informações sobre Nascidos Vivos de maternidades da rede pública no município de São 
Paulo, 2011. Epidemiol. Serv. Saude, n. 27, v.1, 2018. Disponível em: https://www.scielo.
br/pdf/ress/v27n1/2237-9622-ress-27-01-e201712811.pdf. Acesso em: em 18 de set. 2020.

7. BOUZAS, I.C.S.; CADER, S.A.; LEAO, L. Gravidez na adolescência: uma revisão sistemática 
do impacto da idade materna nas complicações clínicas, obstétricas e neonatais na primeira 
fase da adolescência. Adolesc Saude,v.11, n.3, p.7-21, 2014. Disponível em: http://www.
adolescenciaesaude.com/detalhe_artigo.asp?id=457. Acesso em: 28 ago. 2020.

8. BRASIL. Ministério da Saúde. Comissão Nacional de Incorporação de Tecnologias no SUS 
(CONITEC). Diretrizes de Atenção à Gestante: a operação cesariana. Brasília: Ministério 
da Saúde, 2016a. Disponível em: http://conitec.gov.br/images/Relatorios/2016/Relatorio_Di-
retrizes-Cesariana_final.pdf. Acesso em: 01 de set. 2020.

9. BRASIL. Ministério da Saúde. Conselho Nacional de Saúde. Resolução nº 510, de 07 de abril 
de 2016b. Dispõe sobre as normas aplicáveis a pesquisas em Ciências Humanas e Sociais. 
Brasília: Conselho Nacional de Saúde, 2016b. Disponível em: http://conselho.saude.gov.br/
resolucoes/2016/Reso510.pdf. Acesso em: 28 ago. 2020.

10. BRASIL. Ministério da Saúde. Gravidez na adolescência tem queda de 17% no Brasil. 2017. 
Disponível em http://portalms.saude.gov.br/noticias/agencia-saude/28317-gravidezna-adoles-
cencia-tem-queda-de-17-no-brasil. Acesso em 18 de set. 2020.

11. BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria de Atenção à Saúde. Departamento de Atenção 
Básica. Atenção ao pré-natal de baixo risco. Brasília: Editora do Ministério da Saúde, 2012.

12. BRASIL. Painel de Monitoramento de Nascidos Vivos segundo Classificação de Risco 
Epidemiológico (Grupos de Robson). Departamento de Análise de Saúde e Vigilância de 
Doenças Não Transmissíveis. Secretaria de Vigilância em Saúde. 2020. Disponível em: http://
svs.aids.gov.br/dantps/centrais-de-conteudos/paineis-de-monitoramento/natalidade/grupos-de-
-robson/. Acesso em: 03 de set. 2020.

13. CONSELHO FEDERAL DE MEDICINA. Resolução nº 2.144, de 17 de março de 2016. Dispõe 
sobre o direito da gestante, nas situações eletivas, optar pela realização de cesariana, garantida 
por sua autonomia, desde que tenha recebido todas as informações de forma pormenorizada 
sobre o parto vaginal e cesariana, seus respectivos benefícios e riscos. Brasília: Conselho 
Federal de Medicina. Disponível em: https://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.
jsp?jornal=1&pagina=138&data=22/06/2016. Acesso em: 21 set. 2020.

14. COPELLI, F. H.S.; et al. Fatores determinantes para a preferência da mulher pela cesariana. 
Texto Contexto Enferm, n. 24, v. 2, p: 336-43, 2015. Disponível em: https://www.scielo.br/
pdf/tce/v24n2/pt_0104-0707-tce-24-02-00336.pdf. Acesso em: 02 de set. 2020.

15. IBGE. Estados @.2016. Disponível em: http://www.ibge.gov.br/estadosat/perfil.php?sigla=ac. 
Acesso em: 02 de set. 2020.

16. MADEIRO, A.; RUFINO, A.C.; SANTOS, A.O. Partos cesáreos no Piauí: tendência e fatores 
associados no período 2000-2011. Epidemiol. Serv. Saúde, v.26, n.1, 2017. Disponível em: 
http://scielo.iec.gov.br/scielo php?script=sci_arttext&pid=S1679-49742017000100081#B10. 
Acesso em: 04 de set. 2020.



Desenvolvimento da Criança e do Adolescente: Evidências Científicas e Considerações Teóricas-Práticas390

17. MOREIRA, A.I.M.; SOUSA, P.R.M.; SARNO, F. Baixo peso ao nascer e seus fatores asso-
ciados. Einsten, v.16, n.4, p.1-6, 2018. Disponível em: https://www.scielo.br/pdf/eins/v16n4/
pt_1679-4508-eins-16-04-eAO4251.pdf. Acesso em: 01 de set. 2020.

18. NAKANO, A.R.; BONAN, C.; TEIXEIRA, L.A. A normalização da cesárea como modo de nascer: 
cultura material do parto em maternidades privadas no Sudeste do Brasil. Revista de Saúde Co-
letiva, v.25, n.3, p.885-904, 2015. DOI: http://dx.doi.org/10.1590/S0103-73312015000300011.

19. NAKANO, A.R.; BONAN, C.; TEIXEIRA, L.A. O trabalho de parto do obstetra: estilo de pensa-
mento e normalização do “parto cesáreo” entre obstetras. Revista de Saúde Coletiva, v.27, 
n.3, p.415-432, 2017. DOI: http://dx.doi.org/10.1590/S0103-7331201700030003.

20. NUNES, F.B.B.F.; et al. Evolução de indicadores maternos a partir do sistema de informação 
sobre nascidos vivos. Revista Enfermagem UFPE on line, n. 10, v. 2, p: 771-779, 2016. Dispo-
nível em: https://periodicos.ufpe.br/revistas/revistaenfermagem/article/download/11019/12399. 
Acesso em: 01 de set. 2020.

21. OLIVEIRA, R.R.; et al. Fatores associados ao parto cesárea nos sistemas público e privado 
de atenção à saúde. Rev Esc Enferm USP. v.50, n.5, p.733-740, 2016. DOI: http://dx.doi.
org/10.1590/S0080-623420160000600004.

22. OMS. Declaração da OMS sobre Taxas de Cesáreas. Organização Mundial de Saúde. Ge-
nebra: 2015. Disponível em: https://apps.who.int/iris/bitstream/handle/10665/161442/WHO_
RHR_15.02_por.pdf?sequence=3. Acesso em: 01 de set. 2020;

23. OSAVA, R.H.; et al. Caracterização das cesáreas em centro de parto normal. Rev Saúde 
Públic, v. 45, n. 6, p.1036-43, 2011. Disponível em: https://www.scielo.br/pdf/rsp/v45n6/2412.
pdf. Acesso em: 01 de set. 2020.

24. PADILHA, J.F.; et al. Parto e idade: características maternas do estado do Rio Grande do 
Sul. Revista Saúde, n. 39, v. 2, p: 99-108, 2013. Disponível em: https://periodicos.ufsm.br/
revistasaude/article/view/6304/pdf_1. Acesso em: 02 de set. 2020.

25. PAES, N.A.; SANTOS, C.S.A. As estatísticas de nascimento e os fatores maternos e da criança 
nas microrregiões do Nordeste brasileiro: uma investigação usando análise fatorial. Caderno 
de Saúde Pública, v.26, n.2, p. 311-322, 2010. Disponível em: https://www.scielo.br/pdf/csp/
v26n2/10.pdf. Acesso em 18 de set. 2020.

26. PATAH, L.E.M.; MALIK, A.M. Modelos de assistência ao parto e taxas de cesárea em diferentes 
países. Revista Saúde Pública. vol.45 (1): 185-94 São Paulo 2011. Disponível em:< http://
www.scielo.br/pdf/rsp/v45n1/1759.pdf> Acesso em: 03 de set. de 2020.

27. PINHEIRO, P. Parto por Cesariana – Vantagens e Riscos. MD Saúde, 30 de novembro de 
2015. Disponível em:< http://www.mdsaude.com/2013/10/parto-cesariana.html> Acesso em: 
20 set. 2016.

28. QUEIROGA, K.R.B.; et al. O que é e como se explica a gravidez na adolescência. Journal of 
Human Growth and Development, n. 24, v. 2, p: 142-149. DOI: 10.7322/jhgd.81013.

29. RATTNER, D.; MOURA, E.C. Nascimentos no Brasil: associação do tipo de parto com variá-
veis temporais e sociodemográficas. Rev Bras Saúde Matern Infant., v. 16, n. 1, P: 39-47, 
2016. Disponível em: https://www.scielo.br/pdf/rbsmi/v16n1/1519-3829-rbsmi-16-01-0039.pdf. 
Acesso em: 03 de set. 2020.

https://periodicos.ufpe.br/revistas/revistaenfermagem/article/download/11019/12399
https://apps.who.int/iris/bitstream/handle/10665/161442/WHO_RHR_15.02_por.pdf?sequence=3
https://apps.who.int/iris/bitstream/handle/10665/161442/WHO_RHR_15.02_por.pdf?sequence=3
 http://www.scielo.br/pdf/rsp/v45n1/1759.pdf
 http://www.scielo.br/pdf/rsp/v45n1/1759.pdf
http://www.mdsaude.com/2013/10/parto-cesariana.html


Desenvolvimento da Criança e do Adolescente: Evidências Científicas e Considerações Teóricas-Práticas 391

30. SAMPAIO, A.F.S.; et al. Perfil das Gestantes Adolescentes Atendidas em uma Maternidade 
Pública de Rio Branco, Acre. Saúde da Criança e do Adolescente: Aspectos Gestacionais, 
Neonatais e Pediátricos. DOI: 10.35170/ss.ed.9786580261130.18.

31. SANTOS, J.O.; et al. Perfil obstétrico e neonatal de puérperas atendidas em maternidades de 
São Paulo. J. res.: fundam. Care., v. 7, n. 1, 2015. Recuperado de: https://www.redalyc.org/
articulo.oa?id=505750945018. Acesso em: 09 de set. 2020.

32. SARAIVA, J.M.; GOUVEIA, H.G.; GONÇALVES, A.C. Fatores associados a cesáreas em um 
hospital universitário de alta complexidade do sul do Brasil. Rev. Gaúcha Enferm, v. 38, n. 3, 
p: e69141, 2017. Disponível em: http://dx.doi.org/10.1590/1983-1447.2017.03.69141. Acesso 
em: 09 de set. 2020.

33. SEWELL, JE. Cesarean Section – A Brief History. Exhibition on the History of Cesarean 
Section at the National Library of Medicine. April 30 - August 31, 1993. Disponivel em: http://
www.neonatology.org/pdf/cesarean.pdf. Acesso em 04 de set. de 2020.

34. SILVA, A.P.; et al. As indicações de cesáreas no Brasil: uma revisão de literatura integra-
tiva. Electronic Journal Collection Health, v.24. Supl. 24, p.1-9, 2019. DOI: https://doi.
org/10.25248/reas.e624.2019. Acesso em: 02 de set 2020.

35. SILVA, D.Z.; et al. Expoente sobre a prática de cesarianas no brasil: análise a partir dos grupos 
de Robson. Revista de Patologia do Tocantins, v. 7, n. 1, p: 105-107, 2020. Disponível em: 
https://sistemas.uft.edu.br/periodicos/index.php/patologia/article/view/7149/16954. Acesso em: 
02 de set 2020.

36. SILVA, E.A.R.; SILVA, G.G.; CARNIEL, F. Perfil das parturientes e seus recém-nascidos em 
um Município da Amazônia Legal. Brazilian Journal of Surgery and Clinical Research, 
v.29, n.2, pp.34-39, Dez 2019 - Fev 2020. Disponível em: https://www.mastereditora.com.br/
periodico/20200105_101907.pdf. Acesso em: 18 de set. 2020.

37. TORRES, J. A. et al. Cesariana e resultados neonatais em hospitais privados no Brasil: estudo 
comparativo de dois diferentes modelos de atenção perinatal. Cad. Saúde Pública, Rio de Ja-
neiro, 2014. Disponível em: https://www.scielosp.org/article/csp/2014.v30suppl1/S220-S231/#. 
Acesso em: 04 de set. 2020.

38. VICENTE, A.C.; LIMA, A.K.B.S.; LIMA, C.B. Parto cesário e parto normal: uma abordagem 
acerca de riscos e benefícios. Temas em Saúde, v.17, n.4, p. 24-35, 2017. Disponível em: 
http://temasemsaude.com/wp-content/uploads/2018/01/17402.pdf. Acesso em: 19 de set. 2020.

39. VICTORA, C.G. et al. Maternal and child health in Brazil: progress and challenges. Lancet, 
v.377, ISSUE 9780, p: 1863-1876, 2011. DOI: https://doi.org/10.1016/S0140-6736(11)60138-4 .

http://www.neonatology.org/pdf/cesarean.pdf
http://www.neonatology.org/pdf/cesarean.pdf


“
25

Comportamento da atividade 
física nas redes de ensino

Josivana Pontes dos Santos
UNIR

Caroline Lopes Vieira
UNIR

Luciana Botelho Praça Melo
UNIR

Marcelo Tiago Balthazar Corrêa
UNIR

Daniel Delani
UNIR

Luis Gonzaga de Oliveira Gonçalves
UNIR

Kátia Fernanda Alves Moreira
UNIR

Paulo Renato Vitória Calheiros
UNIR

Orivaldo Florêncio de Souza
UFAC

Edson dos Santos Farias
UNIR

10.37885/200901327

https://dx.doi.org/10.37885/200901327


Palavras-chave: Adolescente, Atividade Motora, Escola.

RESUMO

Objetivo: Verificar o comportamento dos níveis de atividade física das redes de ensino 
e seus fatores associados. Métodos: Estudo transversal realizado com 3620 escolares, 
pública 2191 e particular 1429. A variável autorreferida à exposição ao desfecho foi a 
inatividade física. Os fatores associados ao comportamento inativo foram verificados 
pela regressão logística múltipla. As variáveis independentes foram inseridas no modelo 
em blocos hierarquizados. Resultados: A prevalência geral de comportamento inativo 
foi de 35,7%, escola pública foi de 46,9% e particular 29,0%. Os fatores associados ao 
comportamento de chances para a inatividade física foram: sexo feminino (OR=1,26), 
grupo etário de adolescentes (OR=1,52), classe econômica (OR=1,48), grau de ensino 
médio (OR=1,27), frente a tela do computador (OR=1,26), deslocamento para esco-
la motorizado (OR=1,25), consumir refrigerante por igual ou mais de uma vez ao dia 
(OR=1,25), ter excesso de gordura (OR=1,23) e percepção de saúde negativa (OR=1,95). 
Conclusão: A prevalência de comportamento inativo foi alta em estudantes adolescentes. 
Considerando que o comportamento inativo adotado durante a infância e adolescência 
pode permanecer nos anos posteriores, sugere-se a promoção de ações para a modifi-
cação de comportamento visando a melhoria da saúde e qualidade de vida.
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INTRODUÇÃO

Os níveis de atividade física na escola durante o período da infância e adolescência 
estabelecem bases para a prática da atividade física regular na fase adulta. Os países 
desenvolvidos e em desenvolvimento estão enfrentando um desafio com o aumento do nú-
mero de inativos fisicamente, contribuindo com um aumento global da obesidade associada 
às doenças cardiovasculares (MOLINER-URDIALES et al., 2009; MORTON et al., 2016; 
OLIVEIRA et al., 2017; CUREAU et al., 2018; FARIAS et al., 2019).

Dados apontam que os jovens passam cerca de metade do dia na escola, as es-
colas representam um ambiente importante para a promoção da atividade física e redu-
ção dos comportamentos sedentários, independente de ser da rede pública ou particular 
(SANTOS et al., 2019).

O interesse de crianças e adolescentes pela prática regular de atividade física, tanto na 
escola como fora dela tem declinado consideravelmente a sua redução, mostrando acentua-
da baixa dos padrões de atividade física, tendo em vista o aumento da idade, sobretudo na 
fase de transição da infância para adolescência (TAVARES et al., 2014). Conforme a World 
Health Organization (WHO) as diretrizes internacionais de atividade física têm revelado que 
os jovens adolescentes podem obter benefícios substanciais à saúde, quando envolvidos 
em atividades moderadas a vigorosas com duração de 20-30 minutos/dia, ou ainda, de 60 
minutos/dia, três ou mais dias/semana (WHO, 2011). Mas a falta de interesse e motivação 
pela prática de atividade física regular, substituída pelo comportamento sedentário como 
interesse maior pelas redes sociais, jogos eletrônicos e vídeos games, levando os jovens 
escolares ao distanciamento da atividade física. Além disso, correm risco de 20% a 30% de 
terem doenças cardíacas, diabetes.

Estudo realizado por Silva et al. (2009) com adolescentes escolares mostrou a elevada 
proporção de ausência nas aulas de Educação Física Escolar (EFE), sendo maior nos rapa-
zes e com aumento em função da idade. Outros fatores que têm contribuído para reduzir a 
proporção de jovens com um estilo de vida fisicamente ativo são os comportamentos seden-
tários, decorrentes do uso exagerado dos meios tecnológicos como televisão, videogames, 
celular, computador, notebook (TANAKA; REILLY; HUANG, 2014). Chiorboli e Dantas (2010) 
destacam-se ainda, o envolvimento excessivo em atividades intelectuais (tarefas escolares, 
leitura, cursos de formação), trabalho (remunerado ou não) e a ausência nas aulas de EFE. 
Esses fatores também contribuem para tais mudanças de comportamento.

Embora diversos estudos tenham investigado fatores que influenciam a prática de ativi-
dades físicas entre os jovens, poucos estudaram a relação entre a atividade física, os com-
portamentos sedentários e a educação física escolar (CUREAU et al., 2018; FARIAS et al., 
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2019). A partir desses arrazoados, o objetivo do presente estudo foi verificar o comportamento 
dos níveis de atividade física das redes de ensino e seus potenciais fatores associados.

OBJETIVO

O objetivo do presente estudo foi verificar o comportamento dos níveis de atividade 
física das redes de ensino e seus potenciais fatores associados.

MÉTODOS

O estado de Rondônia é uma das 27 unidades federativas do Brasil e está localizado 
na região norte do país. Rondônia ocupa uma área de 237,576 km2 e possui 52 municí-
pios. A cidade de Porto Velho, município da Amazônia Legal Brasileira, é o principal centro 
urbano com uma população de 511,210 habitantes em 34,090,962 km2 e índice de desen-
volvimento humano de 0,736. A Figura 1, mostra a localização do município e estado onde 
foi realizado o estudo, Porto Velho – RO, Brasil.

Figura 1. Localização do município e estado onde foi realizado o estudo. Porto Velho – RO, Brasil.

Fonte: <http://www.atlasbrasil.org.br/2013/pt/perfil_m/porto-velho_ro>

Realizou-se um estudo transversal, de base escolar, com adolescentes na faixa etária de 
10 a 18 anos de idade, de ambos os sexos, matriculados em escolas públicas e privadas do 
ensino básico (fundamental e médio) em Porto Velho estado de Rondônia, entre 2018-2019.

A caracterização da população foi baseada nos dados do censo escolar de 2017 for-
necidos pelo setor de estatística da Secretaria Estadual de Educação (SEDUC/RO), onde o 
total de estudantes matriculados foi de 79,980. O cálculo de tamanho da amostra foi realizado 
utilizando-se o programa OpenEpi versão 3.03a, e baseou-se nos seguintes parâmetros: 

http://www.atlasbrasil.org.br/2013/pt/perfil_m/porto-velho_ro
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(a) nível de confiança de 95%; (b) prevalência de inatividade física de 50%; (c) erro máximo 
aceitável de dois pontos percentuais; (d) efeito de delineamento (deff) igual a dois; (e) acrés-
cimo de 50% para compensar perdas e recusas. Com base nesses parâmetros, o tamanho 
da amostra foi estimado em 3620 adolescentes.

A amostra foi selecionada por conglomerados em três estágios: (i) seleção estratifica-
da proporcional ao número de escolas por região geográfica do município (norte, sul, leste 
e oeste); (ii) seleção das escolas por regiões geográficas por meio de sorteio proporcional 
em cada região geográfica e, (iii) seleção aleatória de séries/turmas, dos quais todos os 
alunos selecionados participaram do estudo. Esse processo amostral permitiu que cada 
estudante tivesse probabilidade igual de ser sorteado para compor a amostra. Adotaram-se, 
como critérios de inclusão: estar devidamente matriculado em escola da rede pública ou 
privado da cidade; não apresentar nenhum problema ortopédico permanente ou temporá-
rio que impedisse a avaliação antropométrica; e assinar o termo de consentimento livre e 
esclarecido (TCLE).

Aos pais ou responsáveis foi enviado um TCLE, onde estavam explícitos os objetivos, 
riscos, contribuições e métodos empregados no estudo e, então, convidados a participar. 
Foram envolvidos, na amostra final, apenas os adolescentes que retornaram com o TCLE 
preenchido e assinado. Os adolescentes responderam o questionário em sala de aula, no 
horário letivo regular, com orientação da equipe de coleta para que pudessem esclarecer as 
dúvidas. A equipe de coleta foi composta por professores e acadêmicos de educação física, 
previamente treinada, seguindo um protocolo padrão na aplicação dos questionários e sob 
a supervisão do pesquisador responsável pelo projeto.

Para classificação do nível de atividade física utilizou-se a versão curta do Questionário 
Internacional de Atividade Física (IPAQ), (GUEDES et al., 2018). Os adolescentes foram 
agrupados em ‘‘ativos’’ (≥300 minutos de atividade física por semana) e ‘‘inativos’’ (<300 
minutos de atividades físicas por semana), (DOBBINS et al., 2009). As perguntadas do 
questionário autorreferida foram adaptadas dos seguintes questionários disponíveis para 
consultas na Internet e validados: Estudos de Riscos Cardiovasculares em Adolescentes 
(ÉRICA): (http://www.erica.ufrj.br/media/arquivos/questionario%20aluno%20pda.pdf) e Global 
School-Based Student Health Survey (GSHS), versão traduzida, auto-administrada, proposto 
pela Organização Mundial da Saúde (OMS) (http://www.who.int/chp/gshs/en).

Foram avaliadas as seguintes variáveis independentes: bloco 1 as variáveis sociode-
mográficas foram categorizadas por sexo (masculino e feminino), grupo etário pré-adoles-
cente (10 a 13 anos) e adolescentes (14 anos a 18 anos), classe econômica alta e média 
alta (A + B) e média e média baixa (C + D e E) como determina a Associação Brasileira de 
Empresas de Pesquisa-ABEP (2020) e grau de ensino 5ª ao 9º (fundamental) e médio (1ª 

http://www.erica.ufrj.br/media/arquivos/questionario aluno pda.pdf)
http://www.erica.ufrj.br/media/arquivos/questionario aluno pda.pdf)
http://www.who.int/chp/gshs/en)
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a 3ª série); bloco 2 variáveis comportamentais: televisão ( ≤ 2 e > 2 horas diárias), compu-
tador ( ≤ 2 e > 2 horas diárias), álcool atual, independentemente da frequência e da quanti-
dade ingerida (sim/não); hábito de fumar atual, independentemente do número de cigarros 
fumados por dia (sim/não) e locomoção para escola coletiva (ônibus), motorizada (carro e 
motocicleta) e ativo (caminhada e bicicleta); bloco 3 consumo de alimentos ortifrute e refri-
gerante (não consumo e consumo ≥ uma vez por dia); bloco 4 condições de saúde zIMC 
peso normal (zIMC≤1,0) e excesso de peso corporal (zIMC> +1,0) como resalta Onis et al. 
(2007) o proposto pela World Health Organization (WHO), o % gordura foi estimado pelas 
equações propostas por Slaugther et al. (1988) os meninos foi categorizado em excesso de 
gordura (%GC ≥25) e sem excesso de gordura (%GC <25), e para as meninas o proposto 
por Lohman (1992) categorizado em excesso de gordura (%GC ≥30) e sem excesso de 
gordura (%GC <30), a percepção de saúde foi investigada por meio da seguinte pergunta: 
“Como você considera sua saúde?” . As respostas à questão foram categorizadas em uma 
escala Likert com 5 opções (excelente, muito boa, boa, regular e ruim). Para fins de análise, 
as categorias foram agrupadas em auto percepção de saúde positiva (excelente/muito boa/ 
boa) e negativa (regular e ruim).

A análise do gráfico de resíduos, que demonstrou distribuição normal e variâncias ho-
mogêneas, com poucos pontos discrepantes e influentes, definiu a aceitação da estatística 
infe- rencial baseada nos modelos de regressão linear simples e múltipla, conforme modelo 
hierárquico (Figura 1), (VICTORA et al., 1997). Neste sentido, no bloco 1 (distal) variáveis 
sociodemográficas: Sexo, Grupo etário, Classe econômica e Grau de ensino; bloco 2 va-
riáveis comportamentais: Televisão, Computador, Álcool, Fumo e locomoção para escola; 
bloco 3 consumo de alimentos: Refrigerante e Ortifurte; e bloco 4 (proximal) condições de 
saúde: zIMC, %gordura e Percepção de saúde.

Na análise ajustada, foram incluídas as variáveis que apresentaram significância esta-
tística de, pelo menos, 10% (p ≤ 0,10) nas análises brutas e de importância teórica, seguindo 
a ordem de um modelo hierárquico para determinação dos desfechos. Neste sentido, as 
variáveis dos níveis mais superiores (distais) interagem entre si e determinam as variáveis 
dos níveis mais inferiores (proximais). O efeito de cada variável exploratória sobre o desfecho 
foi controlado para as variáveis do mesmo nível e de níveis superiores no modelo, sendo 
que o critério estatístico de permanência no modelo foi de 10% (p ≤ 0,10). O nível de signi-
ficância adotado no estudo foi de 5%. Os dados foram tabulados e analisados no Statistical 
Package for the Social Sciences for Windows (SPSS) versão 20.

A seguir na Figura 2, está o modelo hierárquico para análise dos fatores associados 
à atividade física entre os adolescentes do ensino fundamental e médio em escolas públi-
cas e particulares.
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Figura 2. Modelo hierárquico para análise dos fatores associados à atividade física entre os adolescentes do ensino 
fundamental e médio em escolas públicas e particulares.

O estudo foi aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa com seres humanos da 
Universidade Federal de Rondônia (UNIR) sob o CAAE 87984318.7.0000.5300, parecer nº 
2.635.527. A participação dos adolescentes na pesquisa foi voluntária e a confidencialidade 
das informações foi assegurada, de acordo com a Resolução nº 466 de 12 de dezembro de 
2012, do Conselho Nacional de Saúde (CNS).

RESULTADOS

A média de idade foi de 16,24 ± 1,06, variando de 14,0 – 18,0 anos de idade. Quanto 
as características das variáveis independentes sociodemográficas a maioria pertencia as 
escolas públicas 59,3%, sexo feminino 55%, menor ou igual a 16 anos 56,7%, classe eco-
nômica A e B 72,1%, instrução dos pais ensino básico 60,7%. As variáveis comportamentais 
assistir televisão, uso do computador e notebook menor ou igual a duas horas diárias 79,5, 
83,1 e 88,3, transporte motorizado 60,4% e percepção de saúde positivo 80,1%. Os indica-
dores de saúde %gordura alto risco 64,0% e zIMC peso adequado 75,8% (Tabela 1). E a 
prevalência de excesso de peso encontrado nos adolescentes escolares foi de 24,2%.
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A prevalência geral de inatividade física foi de 39,5% (IC95%: 36,3-42,6) e mais elevada 
nas variáveis sociodemográficas: escolas públicas 48,2%, sexo feminino 46,2%, idade > 16 
anos 43,8%, classe econômica C+D e E 47,3 e instrução dos pais básica 42,6. As compor-
tamentais foram assistir televisão mais de duas horas 45,0%, uso do computador e notebook 
menor ou igual a duas horas, transporte coletivo 44,5%. Os indicadores de saúde a percepção 
de saúde negativa 49,3%, %gordura foi de 41,2% e zIMC peso adequado 39,7%. N análise 
bruta a única variável que não apresentou associação significativa om a inatividade física 
foi o zIMC (p<0,05) (Tabela 2).

Na análise ajustada, mantiveram-se associadas a inatividade física a escola particular 
(OR=2,52; IC95%: 2,13-2,98), sexo feminino (OR=1,84; IC95%: 1,56-2,16), percepção de 
saúde negativo (OR=1,29; IC95%: 1,06-1,58) e transporte coletivo (OR=1,29; IC95%: 1,00-
1,66) e carro e motocicleta (OR=1,63; IC95%: 1,30-2,06) (p<0,05) (Tabela 3).

Tabela 1.Características das variáveis independentes (VI): sociodemográficas, comportamental e indicadores de saúde 
dos adolescentes escolares da cidade de Porto Velho-RO, 2014-2015

VI n % IC95% VI n % IC95%

Escola Computador

Pública 1598 59,3 56,1-62,4 ≤ 2 horas 2239 83,1 79,9-86,2

Particular 1096 40,7 37,5-43,8 >2 horas 455 16,9 13,7-20,0

Sexo Notebook

Masculino 1212 45,0 41,8-48,1 ≤ 2 horas 2379 88,3 85,1-91,4

Feminino 1482 55,0 51,8-58,1 >2 horas 314 11,7 8,5-14,8

Idade Transporte

≤ 16 anos 1527 56,7 53,5-59,8 Coletivo 562 20,9 17,7-24,0

>16 anos 1167 43,3 40,1-46,4 Motorizado 1628 60,4 57,2-63,5

Ativo 504 18,7 15,8-21,8

Classe econômica Percepção de Saúde

A e B 1942 72,1 68,9-75,2 Negativa 536 19,9 16,7-23,0

C, D e E 752 27,9 24,7-31,0 Positiva 2158 80,1 76,9-83,2

Instrução do Pais %(G) gordura

Superior 1058 39,3 36,1-42,4 %G adequado 969 36,0 32,8-39,1

Básica 1636 60,7 57,5-63,8 Risco elevado %G 1725 64,0 60,8-67,1

Televisão zIMC

≤ 2 horas 2143 79,5 76,3-82,6 Peso adequado 2042 75,8 72,6-78,9

>2 horas 551 20,5 17,3-23,6 Excesso de peso 652 24,2 21,0-27,3
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Tabela 2.Prevalência e análise bruta de inatividade física de acordo com as variáveis independentes de escolares 
adolescentes do ensino médio de Porto Velho, RO. 2014-2015

Variáveis n (%) Prevalência de 
inativos (%) ORbruta (IC95%) P

Escola

Pública 771 (72,5) 48,2 1,00

Privada 293 (27,5) 26,7 2,55 (2,15 -3,01) <0,001

Sexo

Masculino 380 (35,7) 31,4 1,00

Feminino 684 (64,3) 46,2 1,87 (1,60 – 2,19) <0,001

Idade

≤ 16 anos 553 (52,0) 36,2 1,00

>16anos 511 (48,0) 43,8 1,37 (1,17 - 1,60) <0,001

Classe econômica

A + B 708 (66,5) 36,5 1,56 (1,32 – 1,85) <0,001

C + D e E 356 (33,5) 47,3 1,00

Instrução dos pais

Superior 367 (34,5) 34,7 1,39 (1,19 – 1,64) <0,001

Básico 697 (65,5) 42,6 1,00

Televisão

≤ 2 h 816 (76,7) 38,1 1

> 2 h 248 (23,3) 45,0 1,33 (1,10 – 1,60) 0,003

Computador

≤ 2 h 905 (85,1) 40,4 1,00

> 2 h 159 (14,9) 34,9 1,26 (1,02 – 1,55) 0,030

Notebook

≤ 2 h 956 (89,9) 40,2 1,00

> 2 h 107 (10,1) 34,1 1,30 (1,01 – 1,66) 0,038

Transporte

Coletivo (ônibus) 249 (23,4) 44,3 1,28 (1,05 – 1,55) 0,013

Motorizado (moto e carro) 624 (58,6) 38,3 1,30 (1,02 – 1,66) 0,034

Ativo (Bicicleta e caminhada) 191 (18) 37,9 1

Percepção de saúde

Negativo 264 (24,8) 49,3 1,64 (1,36 - 1,99) <0,001

Positivo 800 (75,2) 37,1 1,00

% Gordura

Adequado 354 (33,3) 36,5 1,00

Alto Risco 710 (66,7) 41,2 1,21 (1,03 – 1,42) 0,018

Z IMC

Peso adequado 811 (76,2) 39,7 1,00

Excesso de peso 253 (23,8) 38,8 1,03 (0,86 -1,24) 0,678

(IC95%): Intervalo de Confiança de 95%; ORbruto: odds ratio bruto
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Tabela 3.Fatores Associados à atividade física em adolescentes escolares do ensino médio de Porto Velho, RO, 2014-2015

Variáveis ORajustado (IC95%) P

Escola
Pública 1,00

Particular
Sexo

Masculino

2,52
1 (2,13 – 2,98) <0,001

Feminino
Percepção de saúde

Positiva

1,84
1 (1,56 – 2,16) <0,001

Negativa 1,29 (1,06 – 1,58) 0,011

Transporte
Ativo 1

(caminhada/bicicleta) Transporte coletivo 1,29 (1,00 – 1,66) 0,046

Carro / motocicleta 1,63 (1,30 – 2,06) <0,000

ORajustado: odds ratio ajustado; (IC95%): Intervalo de Confiança de 95%.

DISCUSSÃO

O estudo apresenta evidências tanto em relação à prevalência quanto em relação 
aos fatores associados à exposição a comportamentos inativos em adolescentes escola-
res. As prevalências observadas foram consideradas elevadas entorno de 39,5% (IC95%: 
36,3-42,6), não atendendo conforme prescreve as recomendações da prática da atividade 
física de igual ou maior a 300 minutos por semana, intercalando atividades moderadas e 
intensas como no estudo de Dobbins et al. (2009), sobretudo os fatores que se mantiveram 
associados foi a escola particular, o sexo feminino, a percepção de saúde negativa e o 
transporte coletivo e particular (carro e moto).

Este estudo tem como principais pontos positivos o fato de ter sido conduzido com uma 
amostra razoavelmente precisa (tamanho amostral) e de ser representativa dos adolescentes 
estudantes do ensino médio da cidade de Porto Velho. Além disso, os dados foram coletados 
mediante a utilização de um Questionário Internacional de Atividade Física (IPAQ) que foi 
previamente testado e apresentou um nível de reprodutibilidade aceitável para adolescentes 
a partir de 14 anos de idade (GUEDES D; LOPES; GUEDES J, 2005).

Entretanto, devido a utilização de questionário e de medidas auto-referidas é importante 
interpretar com cautela as estimativas de prevalência relatadas no presente estudo, principal-
mente em relação a possível viés em relação as respostas. A possibilidade de generalização 
dos resultados para a população adolescente como um todo é limitada, tendo em vista que 
o estudo foi conduzido somente com adolescentes escolares do ensino médio. Por se tratar 
de estudo analítico, o delineamento transversal empregado deve ser considerado também 
como uma limitação devido à possibilidade de causalidade reversa. Por fim, os dados foram 
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coletados em uma região específica do país e, por isso, a generalização dos resultados para 
outras regiões deve ser efetuada com considerável cuidado.

A Pesquisa Nacional de Saúde do Escolar (PeNSE), que envolveu adolescentes brasi-
leiros do nono ano do ensino fundamental de todas as regiões do País e utilizou o ponto de 
corte de menos que 300 min/semana para definir inatividade física, encontrou prevalência 
superiores em relação ao presente estudo de 57,0% na edição de 2009 (HALLAL ET AL., 
2010). O mesmo inquérito realizado em 2012, com algumas alterações metodológicas e no 
instrumento de pesquisa, encontrou prevalência de inatividade física de 71,0%, sendo maior 
na região Nordeste (76,0%) e menor na região Sul (65,0%), (RESENDE et al., 2014).

Estudo do ERICA, sobre a comportamento inativo no lazer em adolescentes brasileiros 
por região apresentou uma prevalência de inatividade física no lazer de 54,3% (IC95% 53,4-
55,2), por macrorregião os resultados foram os seguintes: norte 49,8%, nordeste 55,7%, sul 
55,8% e centro- oeste 50,1% (CUREAU et al., 2016). A prevalência de comportamento inativo 
encontrada em estudos internacionais Baharudin et al. (2014) foram demasiadamente mais 
altos que o presente estudo na Malásia de Sallis et al. (2016) entorno de 57,3%, já Pres-Rios 
et al. (2015) encontrou nos Estados Unidos entorno de 59% e Espanha 47%. Foi encontrado 
no presente estudo uma prevalência 39,5% de adolescentes escolares classificados como 
inativos, inferior aos estudos consultados na literatura nacional e internacional citados aci-
ma. Uma limitação desse achado pode estar relacionada ao instrumento que foi utilizado 
para mensurar a atividade física em diferentes contextos (lazer, escola, deslocamentos); 
características da amostra (adolescentes de escolas públicas e privadas); e possivelmente 
pelas características da cidade favoráveis ou não prática de atividade física (clima, nível de 
urbanização, infraestrutura, trânsito, outros).

Com avanço da tecnologia através de seus produtos atrativos como: televisão, note-
book, computador, tablet e as redes sociais tem elevado o número de adolescentes que não 
praticam atividades físicas moderadas a vigorosas ou que praticam abaixo do recomendado, 
o que tem levado a promoção da atividade física neste período uma prioridade em saúde 
pública, incluindo essa meta nas agendas de saúde. O comportamento inativo está entre 
os quatro principais fatores de risco para mortalidade global, sendo superada pela pressão 
arterial elevada, tabagismo e glicose sanguínea elevada (WHO, 2011).

Os alunos matriculados na rede particular apresentaram 2,52 (IC95% :2,13 -2,98) 
mais chance de serem inativos fisicamente em relação aos da escola pública, os achados 
nacionais e internacionais corroboram com os resultados do presente estudo de Hallal et al. 
(2010), Oliveira et al. (2010), Stylianou et al. (2016) e Tayyem et al. (2014), provavelmente 
este resultado tem relação com o estilo vida adotado entre os escolares, os da pública se 
deslocam a maioria caminhado ou de bicicleta para a escola de ida e vinda, as vezes o 
deslocamento da residência para escola são distâncias longas, no período de lazer suas 
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brincadeiras são ativas como jogar futebol, correr e outras; enquanto os alunos de escolas 
particulares o deslocamento para escola geralmente são os pais que levam em veículos 
automotores (carro e moto), no tempo livre é na frente e uso aparelhos eletroeletrônicos 
(televisão, computador, notebook, tablet e outros) associados as redes sociais WhatsApp e 
outras. Observa-se também que adolescentes de escola pública do ensino médio das classes 
sociais mais desfavorecidas necessitam para ajudar no orçamento familiar a começarem a 
trabalhar mais cedo, para ajudar no orçamento familiar, em serviços e tarefas domésticas 
que envolvam trabalho manual de moderado para intenso por falta de uma qualificação téc-
nica. As vezes em dois turnos com atividades intensas de trabalho. Já os alunos de escola 
particular por pertencerem a estratos socioeconômicos mais privilegiados estão desobriga-
dos dessas atividades, provavelmente o estrato socioeconômico mais elevado na categoria 
de escola particular com acesso fácil a aquisição de aparelhos eletrônicos e redes sociais, 
levem esses adolescentes à um estilo de vida mais sedentário.

Muitas famílias incentivam seus filhos a trabalhar desde cedo. Elas não veem os esfor-
ços das adolescentes como um trabalho, mas sim como uma ajuda na renda familiar. Para 
alguns pais, os adolescentes de baixa renda que trabalham estão salvos de vícios e da mar-
ginalidade. Para alguns pais quando o adolescente completo o ciclo do ensino fundamental 
já é o suficiente, o adolescente abandona os estudos e vão para o mercado de trabalho.

Os alunos do sexo feminino apresentaram 1,84 (IC95% :1,56 -2,16) ou 84% mais 
chance de serem inativos fisicamente, conforme descrito em outros estudos, nacionais de 
Hallal et al. (2010) e Farias Junior et al. (2012) e internacionais como de Sallis et al. (2016) 
e Stylianou et al. (2016) no presente estudo também foram identificados maiores níveis de 
comportamento inativos no sexo feminino. Pode se explicar este atributo de as meninas se-
rem mais inativas, por diversos fatores, entre eles, por diferenças biológicas, socioculturais, 
percepção do corpo e atributo de gênero. Desde a tenra idade são atribuídos papéis sociais 
segundo ao gênero que influenciam as escolhas de prática da atividade física. As meninas 
culturalmente são consideradas mais inativas pela própria preferência em atividades mais 
leves com menos gasto energético, as vezes justificadas pelas suas fragilidades físicas, de-
licadeza, graça, cooperação e ternura, é tanto que na escola a preferência da maioria é pelo 
jogo de voleibol. Entretanto já os meninos, dão preferência para atividades de moderado para 
rigorosa, isto se justifica pela preferência de jogos ativos que envolva resistência, força, isto 
proporciona a eles terem corpos mais fortes viril, sensação de coragem e maior habilidade.

Estudo realizado com adolescentes mostrou que meninos são criados com maior liber-
dade do que as meninas (SAUD; TONELOTTO, 2005). Percebeu-se também que as mães 
direcionavam maior imposição para as filhas se restringirem aos espaços da casa ou da 
vizinhança, e consideravam a rua como um espaço masculino.
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Ao serem criadas sob essas normas, as meninas estariam em desvantagem em re-
lação aos meninos em termos de oportunidades de prática de atividade física. Este estudo 
também mostra que, ao contrário dos meninos, as meninas mencionaram ter iniciado dis-
tintas atividades físicas. Porém, eram elas as que permaneciam por menos tempo nessas 
atividades, os motivos mais referidos para o abandono foram: menos tempo para estudar e 
necessidade de ajudar nas tarefas de casa (SAUD; TONELOTTO, 2005).

Deve-se considerar também que desde a adolescência são atribuídas às mulheres 
funções relacionadas aos cuidados com o lar e a família, resultando em menos tempo 
disponível para a prática de atividades físicas. Outro aspecto é a menor valorização da 
prática de atividade física por parte das mulheres, por acharem que essa prática faz suar e 
compromete a sua estética e a beleza. (“estraga o penteado, maquiagem e suor excessi-
vo”). Há diferenças entre os sexos em relação aos determinantes da prática de atividades 
físicas. Os do sexo masculino referem maior apoio social dos pais e dos amigos para prática 
de atividades físicas, percebem menos barreiras para se envolverem com alguma atividade 
física e maior percepção de autoeficácia. As do sexo feminino apresentam atitudes mais 
negativas quanto à prática de atividades físicas, referem mais barreiras para prática de ati-
vidade física e percebem o ambiente de forma mais adversa (menos favorável à prática de 
atividade física), (DUMITH et al., 2012).

Neste estudo, observou-se uma prevalência 49,3% e 29,0% mais chance ter uma per-
cepção de saúde negativa. Foi encontrado em estudo de Dumith et al. (2012) dados similar 
onde os adolescentes inativos fisicamente se mostraram menos propensos a perceber seu 
estado de saúde de forma positiva. Esse resultado mostra o efeito negativo da participação 
em atividades físicas de intensidade moderada e intensa levando assim estes jovens a um 
estilo de vida sedentário, promovendo o desinteresse pelas práticas de atividade física.

Os adolescentes escolares que usam o transporte motorizado apresentaram prevalên-
cias no deslocamento de ônibus 44,3% e carro e moto 38,3%, e, 29% e 69% mais chance à 
inatividade física. Com o avanço da tecnologia e aumento das indústrias automobilísticas, a 
partir do século XXI, ocorreu uma facilidade de financiamento de carros e motos favorecen-
do as classes baixas, médias para aquisição de automóveis automotores, a consequência 
foi que as pessoas se tornaram mais inativos fisicamente, levando ao sedentários, ou seja, 
possuir carro e uso do transporte coletivo (ônibus) foi associado à inatividade física global 
entre os adolescentes escolares do ensino médio de escolas públicas e particulares. Segundo 
Ogilvie et al. (2008) o hábito de uso do carro e ônibus desestimula para a prática de atividade 
física. A atividade física realizada como deslocamento merece destaque nas políticas de 
promoção da saúde. A importância de se promover o transporte ativo através de caminhada 
ou uso de bicicleta, diminuindo a utilização de carro, incrementa não só a saúde do indivíduo, 
mas também a do planeta reduzindo a emissão de poluentes (WOODCOCK, 2007).
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Um dos pontos fortes do presente estudo foi ter considerado o procedimento de sele-
ção da amostra na análise dos dados, aumentando a precisão das estimativas. Outro ponto 
positivo foi incluir escolares das redes pública e privada, pois a maioria dos estudos com 
adolescentes brasileiros envolveu apenas escolares da rede pública ou particulares e com 
faixa etária limitada.

Este estudo apresenta algumas limitações. Por ser um estudo de base escolar, não é 
possível generalizar os resultados para todos os adolescentes de Porto Velho, RO. Alguns ado-
lescentes estavam em defasagem idade-série de ensino e outros fora do sistema de ensino.

Ao finalizar o estudo observar-se que que é preciso desenvolver ações que motivem 
e estimulem os adolescentes à prática da atividade física. Neste sentido, a escola aprece 
como importante meio de promoção da atividade física, sobretudo por meio das aulas de 
educação física.

CONCLUSÃO

Os resultados deste estudo permitem concluir que a prevalência de exposição à com-
portamento inativo entre os adolescentes escolares foi elevada, particularmente entre as 
meninas. Os adolescentes de escolas particulares, por sua vez parecem estar mais expostos 
a comportamentos inativos. Os fatores sociodemográficas e comportamentais e percepção 
da saúde contribuíram significativamente para a inatividade física.
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RESUMO

Objetivo: descrever o conhecimento sobre métodos anticoncepcionais, entre adolescen-
tes de escolas públicas, segundo sexo, faixa etária e ter iniciado ou não a vida sexual. 
Método: Estudo transversal de abordagem quantitativa realizado com amostra proba-
bilística, com 363 adolescentes de escolas públicas, da zona urbana do município de 
Cruzeiro do Sul, Estado do Acre, em 2008. A pesquisa contemplou as exigências éticas. 
Aplicou-se um questionário estruturado. O banco de dados foi constituído e analisado 
com o software Epi Info (version 3.5.8; 2008). Resultados: 97,8% dos adolescentes co-
nheciam métodos anticoncepcionais; 58,3% das moças e 59,6% dos rapazes referiram 
conhecer de um a quatro tipos; tanto os que iniciaram a vida sexual quanto aqueles que 
não se relacionavam sexualmente referiram conhecer métodos contraceptivos, sendo a 
camisinha masculina a mais referida, seguido da pílula. Esterilização e métodos vaginais 
foram menos citados. Coito interrompido foi citado por 22,9% das meninas e 34,6% dos 
meninos e a tabelinha/calendário 31,8% e 25,3%, respectivamente. Jovens com idade 
maior ou igual a 15 anos conheciam mais contraceptivos que aqueles em idade inferior. 
Conclusão: Apesar do conhecimento sobre os anticoncepcionais ter aumentado é ne-
cessária a formulação de ações estratégicas que garantam a autonomia reprodutiva de 
adolescentes em condições desejadas e seguras.
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INTRODUÇÃO

A adolescência constitui-se de uma fase no processo evolutivo do indivíduo, marcada 
tanto pela idade cronológica como por alterações biológicas, psicossociais e sociocultu-
rais. É caracterizada pela transição da infância para idade adulta, com definição de fenô-
menos comuns como a maturação sexual e puberdade, bem como, pela vivência pessoal e 
única que resultará na afirmação de sua identidade (CAMPOS; SCHALL; NOGUEIRA, 2013; 
FIGUEIREDO et al., 2019; JEZO et al., 2017; ZANINI; SELVANTE; QUAGLIATO, 2017).

O Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) no Decreto n.° 8.069, de 13/7/1990, 
veio regular, no âmbito infraconstitucional, a situação jurídica dos indivíduos com até dezoito 
anos. A lei define como adolescente àquele que tem entre 12 e 18 anos de idade. Logo, o 
Ministério da Saúde (MS), em concordância com a Organização Mundial de Saúde (OMS), 
restringe a adolescência à segunda década da vida (10 a 19) e considera juventude o perío-
do dos 15 aos 24 anos de idade (BRASIL, 1990; GALVÃO et al., 2018; JEZO et al., 2017).

Os debates a cerca da saúde sexual e reprodutiva de adolescentes vem crescendo ao 
longo do tempo, especialmente após o século XX, mas ainda é cercado de tabus, voltados 
para o controle de natalidade em detrimento do autoconhecimento e emponderamento dessa 
população (FIGUEIREDO et al., 2019). As principais considerações referem-se aos aspectos 
éticos e legais. Nesse aspecto, é importante lembrar que a saúde sexual dos adolescentes 
é algo previsto na legislação, sendo garantido a esta população o direito de acessar os ser-
viços com privacidade, confidencialidade e livre de coerção (MACHADO, 2019).

A anticoncepção é um tema importante, especialmente na adolescência, consideran-
do a relevância social conferida pela ocorrência de gravidez nessa faixa etária. Quanto ao 
risco, a gravidez na adolescência apresenta maior probabilidade de ocasionar distúrbios 
psicológicos, hipertensivos e nutricionais, além disso, maior taxa de mortalidade infantil é 
evidenciada entre as crianças nascidas de mães adolescentes; destacando-se ainda o bai-
xo peso ao nascer, restrição de crescimento fetal e prematuridade (GALVÃO et al., 2018).

Estão entre as boas práticas de cuidados durante a adolescência, o rastreamento da 
gestação, de Infecções Sexualmente Transmissíveis (IST), o acesso e aconselhamento sobre 
métodos contraceptivos. Destaca-se que esses cuidados devem se antecipar ao início da 
vida sexual (MIRANDA et al., 2019). A atividade sexual inicia-se em idade cada vez menor e 
diante da dificuldade de abordar o tema dentro do seio familiar e do excesso de informações 
errôneas advinda do meio digital torna-se essencial a promoção da educação sexual. Esta 
deve ser defendida em outros ambientes sociais com oferta de informações de qualidade 
capazes de distanciar esse grupo de vulnerabilidades inerentes a esse período da vida como 
gravidez não planejada e maior risco de IST (CARDOSO; SILVA, 2019).
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Algumas barreiras são apontadas na literatura como fatores que dificultam o uso dos 
anticoncepcionais na adolescência sendo alguns deles: desconhecimento das diferentes 
opções disponíveis, crenças de que não possa engravidar, dificuldade de negociar com 
parceiro, dificuldade de acesso que inclui questões financeiras bem como o medo de es-
tigmatização dentro de estabelecimentos que ofertam o serviço e, além disso, para os que 
fazem uso de algum método ainda é comum observar a falha decorrente de uso inadequa-
do, incluindo descontinuidade e esquecimento (ARAÚJO; NERY, 2018; MACHADO, 2019; 
ZANINI; SELVANTE; QUAGLIATO, 2017).

Conhecer os métodos contraceptivos e os riscos sobrevindos de relações sexuais 
desprotegidas é essencial para saúde reprodutiva de adolescentes que poderá vivenciar a 
atividade sexual de maneira saudável, prevenindo gestações e outros desfechos indesejados 
(MENDONÇA; ARAÚJO, 2010).

Considerando a vulnerabilidade do período da adolescência, e o direito de acesso 
aos serviços de saúde o presente estudo teve por objetivo descrever o conhecimento sobre 
métodos anticoncepcionais, entre adolescentes de escolas públicas, segundo sexo, faixa 
etária e ter iniciado ou não a vida sexual, Cruzeiro do Sul, Acre.

MÉTODOS

Local do estudo

Foi realizado na cidade de Cruzeiro do Sul, localizada à Oeste do estado do Acre. É o 
maior e mais importante município do Vale do Juruá. Dista cerca de 710 km de Rio Branco, 
a capital do Estado, pela rodovia BR-364. Limita-se ao norte, com o estado do Amazonas; 
ao sul, com o município de Porto Walter; à leste, com o município de Tarauacá e, à oeste, 
com os municípios de Mâncio Lima e Rodrigues Alves e com a República do Peru (ACRE, 
2017). Sua extensão territorial é de, aproximadamente, 8000 km² e, em 2010, sua população 
era de 78.507 habitantes e estimadas em 89.072 habitantes em 2020 (IBGE, 2020).

Delineamento e população do estudo

Estudo de corte transversal de abordagem quantitativa, realizado entre junho e 
dezembro de 2008.

A amostra foi constituída por adolescentes, de ambos os sexos, com idade entre 13 e 
17 anos (por considerar ser esse o período mais provável de ocorrer o início da vida sexual 
em adolescentes na região do estudo), que estavam regularmente matriculados no período 



Desenvolvimento da Criança e do Adolescente: Evidências Científicas e Considerações Teóricas-Práticas 413

diurno, no ensino fundamental e médio dos 22 estabelecimentos escolares públicos da zona 
urbana do município de Cruzeiro do Sul.

Devido a necessidade de delimitar a região pesquisada, optou-se pela zona urbana, 
pois a zona rural do município é extensa e as escolas, ali localizadas, são de difícil acesso.

A faixa etária, entre 13 e 17 anos, foi definida, por considerar ser, nessa faixa etária, o 
período mais provável de ocorrer o início da vida sexual em adolescentes da região, e por 
inserir-se na definição cronológica adotada pelo MINISTÉRIO DA SAÚDE (2006). Permitindo, 
ainda, comparações, pois segundo BORGES (2004), nesse período podem ser encontradas 
proporções razoáveis de adolescentes que não iniciaram a vida sexual.

Plano amostral, tamanho da amostra e coleta de dados

Em razão da insuficiência de informações na Secretaria Municipal e Estadual de 
Educação, sobre a quantidade de alunos por idade e sexo, foi realizado um censo pela 
própria pesquisadora, nos meses de junho e julho de 2008, dos escolares do ensino diurno, 
da 5ª a 8ª série do ensino fundamental e do 1º ao 3º ano do ensino médio, tendo por finali-
dade fornecer subsídios para a elaboração de uma amostra representativa dos alunos, das 
escolas e do período selecionados. Este censo consistiu em localizar as escolas (endereço/
bairro); obter o número de turmas por escola e especificar o número de alunos por sexo, 
idade, turma e escola.

A amostra foi delimitada conforme os seguintes critérios: nível prévio de cooperação 
do gestor da Secretaria Estadual e Municipal de Educação, gestores escolares e profes-
sores; escolas públicas de Ensino Fundamental e Médio, localizadas na zona urbana do 
município de Cruzeiro do Sul; estudantes de 13 aos 17 anos, regularmente matriculados no 
período diurno (manhã e tarde); concordância e assinatura do termo de consentimento livre 
esclarecido por parte do pai, mãe ou representante legal do menor; participação voluntária, 
mediante concordância e assinatura do termo de consentimento livre esclarecido, por parte 
dos adolescentes.

Foram excluídos adolescentes que viviam conjugalmente (casados ou em união con-
sensual) por considerar que as experiências amorosas, sexuais e reprodutivas vivenciadas 
por adolescentes que já passaram por um processo de união, bem como por um grau de 
autonomia, são diversas daqueles que são solteiros, concordando com Borges (2004).

Para dimensionamento da amostra optou-se por utilizar, como parâmetro, a variável 
“início da vida sexual”, fundamentado no estudo realizado por Borges (2004) que verificou 
que o percentual de adolescentes do sexo masculino que havia iniciado a vida sexual foi de 
45,6%, e do sexo feminino, 40,4%.
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Nascimento e Lopes (2000), ao estudarem escolares do ensino médio, no município 
de Rio Branco, Acre, verificaram que 31,7% das moças e 69,4% dos rapazes referiram ter 
iniciado a vida sexual. Martins et al. (2006) mostraram em seu estudo que 28,6% dos ado-
lescentes de escolas públicas tinham vida sexual ativa.

Deste modo, ao se considerarem os estudos acima citados, estimou-se a porcentagem 
de 40,0% de adolescentes, entre 13 e 17 anos, que afirmariam ter iniciado a vida sexual. 
Este é o valor médio arredondado para menos, aproximado da porcentagem utilizada por 
esses três estudos. Portanto, foi realizado o cálculo da amostra, a partir da fórmula de Silva 
(1998), resultando em 369 indivíduos. Este valor foi ajustado usando-se um fator de correção 
para população finita obtendo-se 340 sujeitos.

Ao se considerarem os estudos acerca desta temática (PIROTTA, 2002; BORGES, 
2004), avaliando a possibilidade de perdas por taxas de não resposta/recusa, evasão e au-
sência escolar, o tamanho da amostra deste estudo foi acrescido em 28,0%. Este é o valor 
médio arredondado, aproximado da percentagem utilizada por esses dois estudos e que 
garante a reposição de eventuais perdas. Então: 340 + 28,0% = 435 alunos

Para selecionar os adolescentes, foi utilizada uma listagem, disposta por ordem de 
sexo e idade dos alunos que se encontravam na faixa etária entre 13 e 17 anos. O início 
casual foi obtido por meio de sorteio a partir do intervalo de amostragem, ou seja, sorteou-se 
um adolescente entre os dez primeiros da listagem. O tamanho final da amostra constou, 
finalmente, de 443 adolescentes escolares.

A aplicação dos questionários ocorreu no período da manhã e tarde, nos meses de 
novembro e dezembro de 2008. Estes foram respondidos respeitando a privacidade do ado-
lescente. As dúvidas foram esclarecidas no momento da aplicação do instrumento. Foram 
entrevistados 368 adolescentes. Houve 80 perdas, em razão de: recusa (cinco pais não 
permitiram que o questionário fosse aplicado aos seus filhos); transferência do aluno (qua-
torze adolescente foi transferido de escola); desistência dos estudos (dezoito adolescentes 
desistiram de estudar); ausência (34 adolescentes não foram encontrados na escola, após 
duas tentativas); má qualidade dos questionários (três entrevistas não foram considera-
das confiáveis, portanto foram descartadas); adolescentes que viviam conjugalmente (cin-
co adolescentes).

Instrumento de coleta de dados

Foi utilizado um questionário estruturado, composto por questões fechadas e algumas 
abertas, desenvolvido pela própria pesquisadora. A elaboração do questionário baseou-se 
em instrumentos utilizados nos seguintes estudos: Adolescência e anticoncepção: conheci-
mento e uso (SCHOR, 1995); Adolescência e vida sexual: análise do início da vida sexual 
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de adolescentes residentes na zona leste do município de São Paulo (BORGES, 2004); 
Estudo do conhecimento de métodos anticoncepcionais entre adolescentes de uma área de 
um programa de saúde da família de Ribeirão Preto, SP (DORETO, 2006).

Variáveis do estudo

Foram selecionadas, para este estudo, as seguintes variáveis: 1) Características 
sociodemográficas: idade, sexo, cor autorreferida, religião, nível de instrução, condição 
de atividade e renda; número de pessoas por domicílio e coabitação. 2) Conhecimento de 
métodos contraceptivos: métodos anticoncepcionais referidos (algum método; método 
modernos e métodos tradicionais); quantidade de métodos anticoncepcionais referidos (em 
números). 3) Início da vida sexual.

Aspectos éticos

Os aspectos éticos foram baseados na normatização do Conselho Nacional de Saúde, em 
sua Resolução nº 196, de 10 de Outubro de 1996, a qual dispõe sobre as Diretrizes e Normas 
Reguladoras de Pesquisa Envolvendo Seres Humanos (MINISTÉRIO DA SAÚDE, 1996).

O projeto foi aprovado pelo Comitê de Ética e Pesquisa da Universidade Federal do Acre 
e da Faculdade de Saúde Pública da Universidade de São Paulo. Os pais e/ou responsáveis 
legais assinaram o termo de consentimento livre e esclarecido (TCLE) e tiveram acesso às 
informações pertinentes à pesquisa. Os adolescentes também foram convidados a participar 
do estudo e, aceitando participar, assinaram o TCLE. Foi enfatizado que poderiam recusar a 
continuidade do preenchimento do questionário a qualquer momento. Assegurada a privaci-
dade, confidencialidade, anonimato e respeito aos valores socioculturais dos entrevistados.

Análise e processamento dos dados

Os dados coletados foram digitados, revisados e processados pela própria pesquisa-
dora. O banco de dados foi constituído e analisado, estatisticamente, com a utilização do 
software Epi Info (version 3.5.8; 2008). Para apresentar os dados utilizou-se a estatística 
descritiva: distribuição de frequência (absoluta e relativa); medidas de tendência central 
(média, mediana e moda) e medida de dispersão, (desvio padrão). Empregou-se, também, 
a estatística dedutiva: Teste Qui-quadrado de Pearson e Teste exato de Fischer.
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RESULTADOS

Perfil dos adolescentes

Dos 363 adolescentes pesquisados, 55,4% eram do sexo feminino e 44,6% do sexo 
masculino com idade média de 14,7 anos (dp=1,3); 76,0% se autodefiniram como pardos ou 
pretos; 87,0% referiram ter alguma religião, havendo predomínio da religião católica (58,9%) 
seguida da evangélica (26,7%); 60,9% frequentavam o ensino fundamental. Quanto à con-
dição de atividade, 94,8% estavam só estudando; dos 19 adolescentes que trabalhavam, 
68,4% tinham uma renda mensal de até ½ salário mínimo; 51,9% residiam em domicílio 
com 4 a 6 pessoas, com média de 5,2 pessoas por domicílio e 56,2% coabitavam com os 
pais (mãe e pai) (Tabela 1).

Tabela 1. Número e porcentagem de adolescentes do ensino fundamental e médio, segundo características 
sociodemográficas e sexo, Cruzeiro do Sul-Acre, 2008.

CARACTERÍSTICAS SOCIODEMOGRÁFICAS

SEXO
TOTAL

P§Feminino Masculino

N % N % N %

Idade

13 48 23,9 39 24,1 87 24,0 0,745

14 54 26,9 43 26,5 97 26,7

15 36 17,9 36 22,2 72 19,8

16 39 19,4 24 14,8 63 17,4

17 24 11,9 20 12,4 44 12,1

Média de idade 14,7 (dp*=1,3) 14,6 (dp*=1,3) 14,7 (dp*=1,3)

Cor autorreferida

Parda/preta 156 77,6 120 74,0 276 76,0 0,687

Branca e outras 45 22,4 42 26,0 87 24,0

Religião

Católica 125 62,2 94 58,0 219 60,3 0,165

Evangélica 56 27,9 41 25,3 97 26,7

Acredito em Deus 20 9,9 27 16,7 47 13,0

Nível de instrução

Fundamental incompleto 116 57,7 105 64,8 221 60,9 0,168

Médio incompleto 85 42,3 57 35,2 142 39,1

Condição de atividade

Somente estuda 190 94,5 154 95,1 344 94,8 0,820

Trabalha e estuda 11 5,5 08 4,9 19 5,2

Renda (1)

Até ½ salário mínimo 08 72,7 05 62,5 13 68,4 0,506

> ½ salário mínimo 03 27,3 03 37,5 06 31,6

Subtotal 11 100,0 08 100,0 19 100,0

Nº. pessoa/domicílio (2)

1 a 3 77 38,5 62 38,3 139 38,4 0,607

4 a 6 101 50,5 87 53,7 188 51,9

7 e mais 22 11,0 13 8,0 35 9,7

Média de pessoa/domicílio 5,2 (dp*=1,8) 5,1 (dp*=1,6) 5,1 (dp*=1,7)
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CARACTERÍSTICAS SOCIODEMOGRÁFICAS

SEXO
TOTAL

P§Feminino Masculino

N % N % N %

Coabitação

Pai e mãe 122 60,7 92 56,8 204 56,2 0,458

Pai/mãe/padrasto/madrasta 26 12,9 22 13,7 58 15,9

Somente pai 04 2,0 01 0,6 05 1,4

Somente mãe 31 15,4 35 21,6 66 18,2

Nenhum dos pais (3) 18 9,0 12 7,4 30 8,3

TOTAL 201
55,4 100,0 162

44,6 100,0  363
100,0

Nota:
(1) Foram excluídos os que somente estudavam (n=344). Salário mínimo em 2008 = 415,00 reais.
(2) Foi excluído o entrevistado (1♀ ) que não respondeu (n=01).
(3) Nenhum dos pais: incluem os que moram com os tios e tias (n= 08), os avós (n=09), os irmãos e irmãs (n=03).
(§) p<0,05 pelo Teste do Qui-quadrado de Pearson ou de Exato de Fisher no caso do Qui-quadrado não for adequado
(*) dp = desvio-padrão.

Tipos e quantidade de métodos anticoncepcionais referidos

Entre os adolescentes do estudo, 97,8% referiram conhecer pelo menos algum tipo de 
MAC, sendo que o mais referido foi a camisinha masculina, 95,3% dos adolescentes (94,0%, 
feminino, e 96,4%, masculino), seguido pela pílula (80,1% das garotas e por 71,0% dos garo-
tos). Nota-se que os métodos anticoncepcionais tradicionais conhecidos, em ordem crescente, 
para as garotas foram: coito interrompido (22,9%) e tabelinha/calendário (31,8%). E, para 
os garotos: tabelinha/calendário (25,3%) e coito interrompido (34,6%). Percebe-se que os 
métodos tradicionais não se mostraram muito conhecidos entre adolescentes (Tabela 2).

Tabela 2. Porcentagem de estudante do ensino fundamental e médio segundo o conhecimento de métodos 
anticoncepcionais por sexo e faixa etária, Cruzeiro do Sul, 2008.

VARIÁVEIS

MÉTODOS ANTICONCEPCIONAIS

NModernos (%) Tradicionais (%)

Algum 
método

Camisinha 
masculina Pílula Camisinha 

feminina Injeção DIU Tabelinha ou 
calendário

Coito
interrompido

Sexo

Feminino 99,0 94,0 80,1 77,6 47,3 34,3 31,8 22,9 201

Masculino 98,8 96,4 71,0 68,5 35,2 31,5 25,3 34,6 162

Faixa etária

≤14 anos 97,8 91,8 65,8 67,4 29,9 30,4 24,5 18,5 184

≥15 anos 100,0 98,9 86,6 79,9 54,2 35,8 33,5 38,0 179

TOTAL 98,9 95,3 76,0 73,6 41,9 33,1 28,9 28,1 363

Observa-se na tabela 3 que entre os adolescentes do estudo, 58,9% referiram conhecer 
de um a quatro tipos de métodos contraceptivos; 58,3% das moças e 59,6% dos rapazes 
referiram conhecer de um a quatro tipos de métodos contraceptivos, não apresentando di-
ferença estatística significante por gênero (p=0,798).
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A quantidade de métodos referidos pelas garotas foi, em média, 4,2 métodos (dp=2,0), 
mediana de 4,0 (mínimo de 1 e máximo de 9), e a referência dos garotos foi, em média, 3,9 
métodos (dp=2,1), mediana de 4,0 (mínimo de 1 e máximo de 8).

Tabela 3. Número e porcentagem de estudantes do ensino fundamental e médio, segundo a quantidade de métodos 
anticoncepcionais referidos por sexo e faixa etária, Cruzeiro do Sul-Acre, 2008.

VARIÁVEIS

QUANTIDADE DE MÉTODOS REFERIDOS
TOTAL

Um a quatro Cinco ou mais

N % N % N % p*

Sexo

Feminino (1) 116 58,3 83 41,7 199 100,0 0,798

Masculino (2) 96 59,6 65 40,4 161 100,0

Faixa etária

≤ 14 anos (3) 128 70,7 53 29,3 181 100,0 <0,001

≥ 15 anos 84 32,4 95 53,1 179 100,0

TOTAL 212 58,9 148 41,1 360 100,0

Nota:
(1) Foram excluídos os entrevistados (2♀ ) que referiram não saber/não lembrar.
(2) Foram excluídos os entrevistados (1 ♀) que referiram não saber/não lembrar
(3) Foram excluídos 2♀ com idade ≤ 14 anos e 1 ♀ com idade≤ 14 anos que referiram não saber/não lembrar
(*) Teste Qui-quadrado de Pearson.

Métodos anticoncepcionais conhecidos: faz diferença ter iniciado, ou não, a vida 
sexual?

O estudo do relacionamento afetivo-sexual indicou que 68,0% (247) dos adolescentes 
escolares referiram não ter tido a primeira relação sexual e 32,0% (116) referiram que sim 
(58,8% rapazes e 41,2% moças); A primeira relação sexual para o grupo formado pelo sexo 
feminino foi, em média, aos 15,0 anos (mínimo 12 e máximo 17anos; dp=1,3), valor modal e 
mediano de 15,0 anos de idade. No grupo formado pelo sexo masculino foi, em média, aos 
13,3 anos (mínimo 9, e máximo,16 anos; dp=1,3), valor modal e mediano de 13,0 anos de 
idade, informações não apresentadas em tabela.

Na tabela 4, observa-se que 100,0% das moças que iniciaram a vida sexual referiram 
conhecer, pelo menos, um tipo de método contraceptivo, sendo os mais citados: camisi-
nha masculina (97,9%), pílula (89,6%), camisinha feminina (81,3%) e injeção contraceptiva 
(64,6%). Menos de 45,5% das adolescentes referiram os demais métodos.

Entre moças, que não haviam iniciado a vida sexual, 98,7% referiu conhecer, pelo 
menos, um tipo de método contraceptivo. Os mais conhecidos foram: camisinha masculina 
(92,8%), pílula (77,1%), camisinha feminina (76,5%). Os demais métodos foram referidos 
por menos de 45,0% desse grupo.

Dos rapazes em estudo, 100,0% dos que iniciaram a vida sexual e 97,9% dos 
que não iniciaram a vida sexual referiram conhecer, pelo menos, um tipo de método 
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contraceptivo. Os métodos mais conhecidos entre os que iniciaram a vida sexual foram: 
camisinha masculina (100,0%), pílula (77,9%) e camisinha feminina (66,2%). Os demais 
métodos foram referidos por menos de 50,0% desse grupo.

Os métodos mais conhecidos entre rapazes que não iniciaram a vida sexual foram: 
camisinha masculina (94,7%), pílula (66,0%) e camisinha feminina (70,2%). Menos de 30,0% 
desses adolescentes referiram os demais métodos.

Tabela 4. Porcentagem de estudantes do ensino fundamental e médio, segundo o início da vida sexual e o conhecimento 
de métodos anticoncepcionais, Cruzeiro do Sul, 2008.

INÍCIO DA VIDA
SEXUAL

MÉTODOS ANTICONCEPCIONAIS

NAlgum
método

Modernos (%) Tradicionais (%)

Camisinha 
masculina Pílula Camisinha 

feminina Injeção DIU Tabelinha ou 
calendário

Coito interrom-
pido

Sexo

Feminino

Sim 100,0 97,9 89,6 81,3 64,6 31,3 31,3 41,7 48

Não 98,7 92,8 77,1 76,5 41,8 35,3 32,0 17,0 153

Masculino

Sim 100,0 100,0 77,9 66,2 47,1 29,4 25,0 42,6 68

Não 97,9 94,7 66,0 70,2 26,6 33,0 25,5 28,7 94

TOTAL 98,9 95,3 76,0 73,6 41,9 33,1 28,9 28,1 363

Em relação à quantidade de métodos contraceptivos conhecidos, verifica-se, na tabela 
5, que 58,3% dos adolescentes do sexo feminino referiram conhecer de um a quatro méto-
dos, dessas, 61,6% informaram não ter iniciado a vida sexual e 47,9% haviam iniciado. Não 
foi encontrada diferença estatística entre as que iniciaram ou não, a vida sexual, no que diz 
respeito à quantidade de métodos conhecidos (p=0,094).

A quantidade de métodos referidos pelas garotas que não tinham iniciado a vida sexual 
foi, em média, 4,0 métodos (dp=2,0), mediana de 4,0 (mínimo de 1 e máximo de 9) e das 
que referiram ter iniciado a vida sexual foi, em média, 4,6 métodos (dp=1,9), mediana de 
5,0 (mínimo de 1 e máximo de 8), dados nãos apresentados em tabela.

No grupo constituído por adolescentes do sexo masculino, 59,6% referiram conhecer 
de um a quatro tipos de métodos contraceptivos, desses 63,4% informaram não ter iniciado 
a vida sexual e 54,4% eram sexualmente ativos. Não foi encontrada diferença estatística 
entre os que iniciaram e aqueles que não iniciaram a vida sexual, em relação à quantidade 
de métodos conhecidos (p=0,249).

A quantidade de métodos referidos por rapazes que informaram não ter iniciado a vida 
sexual foi, em média, 3,7 métodos (dp=2,1), mediana de 3,0 (mínimo de 1 e máximo de 8) e 
a referência de rapazes que referiram ter iniciado a vida sexual foi, em média, 4,2 métodos 
(dp=2,2), mediana de 4,0 (mínimo de 1 e máximo de 8), dados nãos apresentados em tabela.
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Ainda na mesma tabela, verifica-se que 61,6% das moças, 63,4% dos rapazes que 
referiram não ter iniciado a vida sexual, e 54,4% dos rapazes que referiram ter iniciado a 
vida sexual mencionaram conhecer de um a quatro tipos de métodos anticoncepcionais, 
enquanto 52,1% das moças que referiram ter iniciado a vida sexual mencionaram conhecer 
de cinco ou mais métodos.

Tabela 5. Porcentagem de estudantes do ensino fundamental e médio, segundo o início da vida sexual e quantidade de 
métodos anticoncepcionais referidos, Cruzeiro do Sul-Acre, 2008.

INÍCIO DA VIDA SEXUAL

QUANTIDADE DE MÉTODOS REFERIDOS
TOTAL

Um a quatro Cinco ou mais

N % N % N %

Sexo

Feminino

Não (1) 93 61,6 58 38,4 151 100,0 0,094

Sim 23 47,9 25 52,1 48 100,0

Subtotal 116 58,3 83 41,7 199 100,0

Masculino

Não (2) 59 63,4 34 36,6 93 100,0 0,249

Sim 37 54,4 31 45,6 68 100,0

Subtotal 96 59,6 65 40,4 161 100,0

Faixa etária

≤ 14 anos

Não (3) 112 70,8 46 29,2 158 100,0 0,897

Sim 16 69,6 07 30,4 23 100,0

Subtotal 128 70,7 53 29,3 181 100,0

≥ 15 anos

Não 40 46,5 46 53,5 86 100,0 0,915

Sim 44 47,4 49 52,6 93 100,0

Subtotal 84 46,9 95 53,1 179 100,0

TOTAL 212 58,9 148 41,1 360 100,0

Nota:
(1) Foram excluídos os entrevistados (2♀ ) que referiram não saber/não lembrar.
(2) Foram excluídos os entrevistados (1 ♀) que referiram não saber/não lembrar
(3) Foram excluídos os entrevistados (2♀ com idade ≤ 14 anos e 1 ♀ com idade≤ 14 anos) que referiram não saber/não lembrar
(*) Teste Qui-quiquadrado de Pearson.

DISCUSSÃO

Os dados relativos ao conhecimento sobre métodos anticoncepcionais foram obtidos, 
mediante aplicação de um questionário, o qual apresentava uma listagem contendo o nome 
dos métodos contraceptivos, em que os adolescentes assinalavam com um (x) o método que 
eles conheciam. Assim, esse conhecimento refere-se apenas em saber identificar o método, 
sem aprofundar-se quanto ao funcionamento ou a utilização do mesmo.
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Dos 363 adolescentes pesquisados, 55,4% eram do sexo feminino (221) e 44,6%, do 
sexo masculino (162). A predominância de adolescentes do gênero feminino encontrada no 
estudo assemelha-se aos dados do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais 
(INEP) relacionados ao estado do Acre, referente aos alunos que estavam no ensino funda-
mental nos anos finais (5ª a 8ª) do ano de 2007, o mesmo ocorreu para os alunos cursavam 
o ensino médio (INEP, 2008). Em comparação aos gêneros, resultados semelhantes foram 
apontados por Silva e Lopes (2018) em estudo realizado com adolescentes do ensino médio 
em Poços de Caldas (MG), onde identificaram maior percentual de adolescentes mulheres.

O presente estudo constatou mais alunos matriculados no ensino fundamental, corro-
borando com as informações do INEP (2008) que afirma que a etapa que concentra o maior 
número de matrículas é o ensino fundamental (60,6%) com peso ligeiramente maior nos 
anos iniciais (55,4%) do que nos finais (44,6%). Essa pequena diferença denota o equilíbrio 
entre as duas etapas, indicador internacionalmente reconhecido da qualidade do sistema 
educacional, por refletir um adequado fluxo ao longo das séries. Pode-se considerar que, 
no Acre, especificamente, em Cruzeiro do Sul, segue-se a expansão do acesso ao sistema 
escolar que ocorre no país, a quase universalização do acesso ao ensino fundamental.

Independente do sexo, os adolescentes deste estudo foram semelhantes em relação 
à idade, raça/cor, religião, nível escolar em curso, condição de atividade, renda, número de 
moradores por domicílio e coabitação.

Este estudo evidenciou maior percentual de adolescentes católicos, que não trabalha-
vam e moravam com a família assemelhando-se aos resultados de Silva e Lopes (2018), 
exceto para a variável raça, cujos resultados apontaram para predomínio da raça branca 
enquanto esta pesquisa destaca a raça parda, neste caso e preciso considerar as diversi-
dades raciais existentes em cada região brasileira.

Verificou-se que os métodos mais referidos, tanto por adolescentes que iniciaram, como 
por aqueles que não iniciaram a vida sexual, foram: camisinha masculina, seguida de pílula 
contraceptiva e camisinha feminina. Nota-se que o conhecimento de métodos é praticamente 
universal, além disso, o conhecimento de métodos modernos é mais disseminado que os 
tradicionais, entre eles, sendo que o preservativo feminino ocupa um lugar de destaque entre 
os tipos de métodos conhecidos.

Molina et al. (2015) verificaram que jovens têm um nível de informação significante so-
bre formas de contracepção, havendo proximidade no percentual de declaração por homens 
(90,5%) e mulheres (95,2%). Estudo desenvolvido por Cruz et al., (2017) sobre adolescentes 
e contracepção no município de Senhor do Bonfim (BA) observou que os métodos mais cita-
dos foram camisinha masculina (68,2%), injeção (15,2%) e pílula (11,2%). Zanini, Selvante 
e Quagliato (2017) constataram que entre mulheres adolescentes de Ribeirão Preto (SP), o 
contraceptivo conhecido foi o preservativo masculino, seguido pílula e injeção.
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A popularidade da camisinha masculina, entre as mulheres, merece destaque, sugerindo 
mudanças na cultura de gênero e sexualidade. Essa popularidade, também, foi observada 
por Fiedler, Araújo e Souza (2015) e Molina et al. (2015).

Diversos estudos sobre anticoncepção e adolescência mostram o conhecimento dos 
jovens a respeito de vários métodos contraceptivos, embora muitas vezes, não o usem ou 
utilizem de forma incorreta (DELATORRE; DIAS, 2015; FIEDLER; ARAÚJO; SOUZA, 2015; 
MOLINA et al., 2015; CRUZ et al., 2017).

Diferença de conhecimento foi detectada somente para injeção contraceptiva e coito 
interrompido, métodos que foram mais referidos por moças que haviam iniciado a vida sexual. 
Entre os rapazes, destaca-se a injeção contraceptiva, método referido, em maior proporção, 
por aqueles que haviam iniciado a vida sexual. O achado que chamou atenção foi o coito 
interrompido ser mais conhecido entre garotas que haviam iniciado a vida sexual, pois esse 
método é praticamente ineficaz na prevenção de gravidez e ainda traz risco à saúde, por 
expô-las a infecções transmitidas por via sexual.

REIS et al. (2005) referem que métodos comportamentais são poucos utilizados e não 
devem ser estimulados entre adolescentes, devido às frequentes alterações menstruais 
nesse período, à irregularidade de vida sexual e, principalmente, à alta taxa de falhas e falta 
de motivação para seu uso, pois, exclui a espontaneidade do ato sexual.

Sabe-se que o exercício da sexualidade responsável e consciente vai além do sexo 
seguro, sendo de fundamental importância que o adolescente tenha valores sólidos, convic-
ções e limites que servirão de base para a vida sexual, para tanto, é necessária adequada 
educação sexual, em que todos sejam envolvidos nesse processo contínuo de educação.

Segundo o Ministério da Saúde (2009), a primeira relação sexual está acontecendo 
em idades cada vez menores. É muito importante que adolescentes e jovens estejam infor-
mados sobre sexo seguro, incentivando-se o uso da camisinha masculina ou feminina em 
todas as relações sexuais, desta forma os serviços de saúde devem garantir atendimento a 
adolescentes e jovens, antes mesmo do início de sua atividade sexual e reprodutiva, para 
ajudá-los a lidarem com sua sexualidade, de forma positiva e responsável, incentivando 
comportamentos de prevenção e de autocuidado.

A quantidade de métodos anticoncepcionais conhecidos por adolescentes deste estudo 
indica que moças e rapazes têm um leque pequeno de alternativas contraceptivas, embora a 
maioria conheça, pelo menos, um tipo de método; a totalidade de opções não é conhecida, 
condição essa, necessária para melhor seleção das alternativas existentes para regular a 
fecundidade. Ressalta-se ainda que a quantidade de métodos conhecidos não se apresenta 
relacionada com o início, ou não, da vida sexual, ou com o sexo, e sim com a questão ida-
de, pois ter mais idade significa conhecer maior quantidade de métodos anticoncepcionais.
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Há décadas, SCHOR e ALEGRIA (1990) chamaram atenção para o fator idade, ob-
servando que o nível de conhecimento de métodos anticoncepcionais mostra-se altamente 
relacionada com a variável idade, aumentando à medida que esta se eleva em anos.

Contudo em 2007, estudo realizado com adolescentes de ambos os sexos, na faixa 
etária de 13 a 16 anos, matriculados em escolas públicas municipais de Ribeirão Preto, São 
Paulo, sugeriu haver diferença de gênero no conhecimento sobre métodos anticoncepcionais, 
13,6% das moças e 86,4% dos rapazes apresentaram baixo nível de conhecimento sobre 
métodos anticoncepcionais (DIB, 2007).

Anticoncepção não é tarefa fácil para o adulto, sendo mais complexa para o adolescen-
te. A utilização de qualquer método contraceptivo implica decisão consciente das relações 
existentes entre os vários subprocessos experimentados pelos indivíduos em sua vida e, 
mais especificamente, em um relacionamento sexual, sendo que, a forma como o indivíduo 
vivencia esse processo é fortemente influenciada por seu conhecimento sobre prática sexual, 
métodos anticoncepcionais, risco de engravidar e gravidez (FIEDLER; ARAÚJO; SOUZA, 
2015; MOLINA et al., 2015).

Apesar das controvérsias quanto à anticoncepção na adolescência, deve-se considerar 
que a utilização adequada de qualquer método é preferível às repercussões de uma gravi-
dez inoportuna (REIS et al., 2005). Seguindo com uma abordagem compreensiva sobre a 
sexualidade, que inclua o respeito à diversidade cultura, sexual e de gênero, os adolescentes 
têm o direito de receber informações seguras sobre o sexo como também sobre os métodos 
de proteção e de prevenção a gravidez (CABRAL; BRANDÃO, 2020).

Na adolescência, a educação sexual deve ser antecipada e formal, tendo como objeti-
vo preparar o jovem para as mudanças que vão ocorrer do ponto de vista físico, fisiológico, 
emocional e social. O trabalho educativo em sexualidade para adolescentes não deve se 
caracterizar como transmissão de crenças, valores e preconceitos sexuais ou imposição de 
“verdades”. Ao contrário, deve favorecer trocas de dogmatismo, de forma que adolescentes 
possam expressar-se, refletir, discutir, questionar e optar, livre e responsavelmente, acerca 
de suas condutas no campo da afetividade e, especificamente, de sua vida sexual (MANDU; 
CORRÊA; VIEIRA, 2002).

Adolescentes têm direito à educação sexual e à orientação sobre métodos anticon-
ceptivos. A atividade educativa de boa qualidade é um trabalho de extrema importância e 
deve abranger mais que informações necessárias para a escolha e posterior utilização de 
métodos anticonceptivos. Deve, também, propiciar reflexões sobre saúde sexual e reprodu-
tiva, incentivar a promoção da autoestima e a conscientização sobre a exposição a riscos 
(CAMPOS et al., 2018).
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No sentido de valorizar a atenção primária ao adolescente, devem ser criadas políticas 
de educação sexual contínuas, integrais e abrangentes, que incluam outros grupos/fases da 
vida, em uma abordagem interdisciplinar, e que contemple, além do jovem, a família e os 
profissionais que o cercam, a fim de favorecer a saúde reprodutiva e sexual, com eficácia. 
Contudo, não basta apenas informar, é necessário conhecer o contexto e a perspectiva do 
público que se pretende educar, além de considerar as experiências e vivências anteriores 
dos participantes (TELO; WITT, 2018).

Os resultados deste estudo assim como de outros estudos dessa natureza, são sen-
síveis a vieses de declaração pelos indivíduos adolescentes, isto é, enquanto eles podem 
relatar mais experiências relativas à sexualidade, elas podem menos (NARRING; WYDLER; 
MICHAUD, 2000). Igualmente, de acordo com Borges (2004), estudos conduzidos, con-
siderando o auto-relato, principalmente, de experiências que ocorreram no passado, são 
passíveis de julgamento de valores e merecem maior atenção, por conta das questões rela-
tivas à veracidade, honestidade e exatidão dos relatos, especialmente, entre adolescentes. 
Outra questão, que merece ser ressaltada, é o viés de recordação, ou viés de memória 
(PEREIRA, 2001).

Estudos transversais possibilitam estimar prevalência, contudo, não estabelecem a 
sequência dos eventos em análise, ou seja, não levam a compreender o tema no decorrer do 
tempo da vida dos indivíduos adolescentes, o que pode ser obstáculo no estabelecimento de 
relações de causa e efeito; apesar dessa limitação, estudos transversais têm sido utilizados 
para o reconhecimento de possíveis causas, a serem incluídas em estudos longitudinais, 
que são mais adequados para descreverem os fatores de risco de um determinado evento 
em estudo (TAVARES et al., 2009).

CONCLUSÃO

Os adolescentes escolares estudados se caracterizam por ser a maioria do sexo femi-
nino, com idade média de 14,7 anos (dp=1,3); se autodefiniram como pardos/pretos; referi-
ram ter alguma religião, havendo predomínio da religião católica, com pouca expressão da 
evangélica e frequentavam o ensino fundamental. Houve predomínio dos que só estudavam; 
residiam em domicílio com 4 a 6 pessoas e coabitavam com os pais (mãe e pai).

Os métodos mais conhecidos, tanto por adolescentes que iniciaram, como por aqueles 
que não iniciaram a vida sexual, foram: camisinha, em primeiro lugar, seguida de pílula e 
camisinha feminina. Diferença de conhecimento foi detectada somente para injeção con-
traceptiva e coito interrompido, métodos que foram mais referidos por moças que haviam 
iniciado a vida sexual. Entre os rapazes, destaca-se a injeção contraceptiva, método re-
ferido, em maior proporção, por rapazes que haviam iniciado a vida sexual. Além disso, o 
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conhecimento de métodos modernos é mais disseminado que os tradicionais. O percentual 
de conhecimento cresce com a idade e está fortemente centrado nos métodos modernos 
de alta eficácia.

A quantidade de métodos anticoncepcionais conhecidos por adolescentes deste estudo 
indica que moças e rapazes têm um leque pequeno de alternativas contraceptivas, embora 
a maioria conheça, pelo menos, um tipo de método; a totalidade de opções não é conhe-
cida, condição essa, necessária para uma melhor seleção das alternativas existentes para 
regular a fecundidade. Não foram encontradas diferenças estatisticamente significativas 
por gênero, indicando que ser mulher ou homem não interfere na quantidade de métodos 
conhecidos. Porém, quando se verificou por faixa etária, adolescentes com 15 anos ou mais 
de idade mencionaram maior quantidade de métodos conhecidos, ressaltando que a idade, 
quanto maior, interfere positivamente na quantidade de métodos contraceptivos conhecidos, 
indicando que adolescentes com idade máxima de 14 anos são mais vulneráveis a uma 
gravidez não planejada, e este fato poderia ser considerado pelos setores responsáveis pela 
implementação de políticas públicas, no momento da elaboração de estratégias locais, que 
visem às questões da saúde sexual e reprodutiva do adolescente.

A garantia dos direitos sexuais e dos direitos reprodutivos dessa população é uma 
questão de direitos humanos e propicia o pleno exercício do direito fundamental à saúde.

REFERÊNCIAS

1. ACRE. Governo do estado do Acre. Secretaria de estado de planejamento. Departamento de 
acompanhamento da gestão. Acre em números 2017. Rio Branco: Secretaria de estado de 
planejamento, 2017. Disponível em: http://acre.gov.br/wp-content/uploads/2019/02/acre-em-
-numeros-2017.pdf. Acesso em: 23 set. 2019.

2. ARAÚJO, A. K. L. DE; NERY, I. S. Conhecimento sobre Contracepção e Fatores Associados 
ao Planejamento de Gravidez Na Adolescência. Cogitare Enfermagem, v. 23, n. 2, p. e55841, 
2018. DOI: http://dx.doi.org/10.5380/ce.v23i2.55841

3. BORGES, A.V. L. Adolescência e vida sexual: análise do início da vida sexual de ado-
lescentes residentes na zona leste do município de São Paulo. 2004.[tese de doutorado]. 
São Paulo: Faculdade de Saúde Pública da USP; 2004. Disponível em: https://teses.usp.br/
teses/disponiveis/6/6136/tde-15042005-112703/pt-br.php. Acesso em:16 set. 2020.

4. BRASIL. 8.069. Lei No 8.069, de 13 de julho de 1990. Dispõe sobre o Estatuto da Criança e 
do Adolescente e dá outras providências. 1990. [online] Disponível em: http://www.planalto.
gov.br/ccivil_03/leis/l8069.htm. Acesso em: 16 set. 2020.

5. BRASIL, M. E.; CARDOSO, F. B.; SILVA, L. M. DA. Conhecimento de escolares sobre infec-
ções sexualmente transmissíveis e métodos contraceptivos. Revista de Enfermagem UFPE, 
v. 13, p. e242261, 2019. DOI:http://dx.doi.org/10.5205/1981-8963.2019.242261

https://teses.usp.br/teses/disponiveis/6/6136/tde-15042005-112703/pt-br.php
https://teses.usp.br/teses/disponiveis/6/6136/tde-15042005-112703/pt-br.php
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8069.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8069.htm


Desenvolvimento da Criança e do Adolescente: Evidências Científicas e Considerações Teóricas-Práticas426

6. CABRAL, C. S.; BRANDÃO, E.R. Gravidez na adolescência, iniciação sexual e gênero: pers-
pectivas em disputa. Caderno de. Saúde Pública, v.36, n.8, p. e00029420, Ago 2020.

7. DOI: https://doi.org/10.1590/0102-311X00029420

8. CAMPOS, H. M.; SCHALL, V. T.; NOGUEIRA, M. J. Saúde sexual e reprodutiva de adoles-
centes: interlocuções com a Pesquisa Nacional de Saúde do Escolar (PENSE). Saúde em 
Debate, v. 37, n. 97, p. 336–346, 2013. Disponível em: https://www.scielo.br/pdf/sdeb/v37n97/
v37n97a15.pdf. Acesso em: 16 set. 2020.

9. CRUZ, L. Z.; ANDRADE, M. S.; PAIXÃO, G. P. N.; SILVA, R. S.; MACIEL, K. M. N.; FRAGA, 
C. D. S. Conhecimento dos adolescentes sobre contracepção e infecções sexualmente trans-
missíveis. Adolescência & Saúde, v. 15, n. 2, p. 7-18, 2018. Disponível em: http://www.ado-
lescenciaesaude.com/detalhe_artigo.asp?id=714

10. DELATORRE, M. Z.; DIAS, A. C. G. Conhecimentos e práticas sobre métodos contracepti-
vos em estudantes universitários. Revista SPAGESP, v. 16, n. 1, p. 60-73, 2015. Disponível 
em: http://pepsic.bvsalud.org/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S1677-29702015000100006. 
Acesso em: 16 set. 2020.

11. DIB, S. C. S. Contracepção na adolescência: conhecimento sobre métodos anticoncep-
cionais entre alunos de escolas públicas municipais de Ribeirão Preto-SP 2007. [disser-
tação de mestrado]. Ribeirão Preto: Faculdade de Medicina de Ribeirão Preto da USP; 2007. 
Disponível em: https://teses.usp.br/teses/disponiveis/17/17139/tde-17032008-133756/pt-br.
php. Acesso em: 16 set. 2020.

12. DORETO, D. T. Estudo do conhecimento de métodos anticoncepcionais entre adoles-
centes de uma área de um programa de saúde da família de Ribeirão Preto-SP 2006. 
[dissertação de mestrado]. Ribeirão Preto: Faculdade de Medicina de Ribeirão Preto da USP; 
2006. Disponível em: https://teses.usp.br/teses/disponiveis/17/17139/tde-12092006-111827/
en.php. Acesso em: 16 set. 2020.

13. FIEDLER, M. W.; ARAÚJO, A.; SOUZA, M. C. C. A prevenção da gravidez na adolescência na 
visão de adolescentes. Texto Contexto Enferm, v. 24, n. 1, p. 30-37, 2015. DOI: http://dx.doi.
org/10.1590/0104-07072015000130014

14. FIGUEIREDO, E. R. L. et al. Saúde sexual e reprodutiva de adolescentes: análise do estudo 
PeNSE, 2015. Rev Interdisciplinar, v. 12, n. 3, p. 37-46–46, 2019. ISSN 2317-5079. Disponível 
em: file:///C:/Users/UFAC/Downloads/1529-4305-1-PB.pdf. Acesso em:16 set. 2020.

15. GALVÃO, R. B. F.; FIGUEIRA, C. O.; PINHEIRO, A. B.; PAULINO, D. S. M.; SCHÜTZER, D. 
B. F.; SURITA, F. G. Hazards of Repeat Pregnancy during Adolescence: A Case-control Study. 
Revista Brasileira de Ginecologia e Obstetrícia, v. 40, n. 8, p. 437–443, 2018. DOI: https://
doi.org/10.1055/s-0038-1666811

16. IBGE. Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística. Portal On-line @Cidades. Disponível 
em: <https://cidades.ibge.gov.br/brasil/ac/cruzeiro-do-sul/panorama> Acesso em: 17 set. 2020.

17. INEP – Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira. Sinopse 
estatística da educação básica: censo escolar 2008. Brasília, DF; 2008. Disponível em: 
http://www.inep.gov.br/basica/censo/Escolar/ sinopse/ sinopse.asp. Acesso em: 8 jan 2010.

https://doi.org/10.1590/0102-311X00029420
https://www.scielo.br/pdf/sdeb/v37n97/v37n97a15.pdf
https://www.scielo.br/pdf/sdeb/v37n97/v37n97a15.pdf
http://www.adolescenciaesaude.com/detalhe_artigo.asp?id=714
http://www.adolescenciaesaude.com/detalhe_artigo.asp?id=714
http://pepsic.bvsalud.org/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S1677-29702015000100006
https://teses.usp.br/teses/disponiveis/17/17139/tde-17032008-133756/pt-br.php
https://teses.usp.br/teses/disponiveis/17/17139/tde-17032008-133756/pt-br.php
https://teses.usp.br/teses/disponiveis/17/17139/tde-12092006-111827/en.php
https://teses.usp.br/teses/disponiveis/17/17139/tde-12092006-111827/en.php
http://dx.doi.org/10.1590/0104-07072015000130014
http://dx.doi.org/10.1590/0104-07072015000130014
file:///C:/Users/thebu/Desktop/Editora%20Cientifica/Livro%2028%20-%20Desenvolvimento%20da%20Crian%c3%a7a%20e%20do%20Adolescente/TAG/../../../../../UFAC/Downloads/1529-4305-1-PB.pdf
https://cidades.ibge.gov.br/brasil/ac/cruzeiro-do-sul/panorama
http://www.inep.gov.br/basica/censo/Escolar/


Desenvolvimento da Criança e do Adolescente: Evidências Científicas e Considerações Teóricas-Práticas 427

18. JEZO, R. F. V.; RIBEIRO, I. K. S.; ARAÚJO, A.; RODRIGUES, B. A. Gravidez na adolescência: 
perfil das gestantes e mães adolescentes em uma unidade básica de saúde. Rev Enferm Cen-
tro-Oeste Mineiro, v. 7, n. 0, p. e1387, 2017. DOI: http://dx.doi.org/ 10.19175/recom.v7i0.1387

19. MACHADO, R. B. Anticoncepção na Adolescência. FEMINA, v. 47, n. 4, p. 194–212, 2019. 
Disponível em:: http://docs.bvsalud.org/biblioref/2020/07/1103072/femina-2019-207-210.pdf. 
Acesso em: 17 set. 2020.

20. MENDONÇA, R. C. M.; ARAÚJO, T. M. E. Análise da produção científica sobre o uso dos 
métodos contraceptivos pelos adolescentes. Revista Brasileira de Enfermagem, v. 63, n. 6, 
p. 1040–1045, 2010. DOI: https://doi.org/10.1590/S0034-71672010000600026

21. MANDU, E. N. T., CORRÊA, A. C. P; VIEIRA, M. A. Conhecimentos, valores e vivências de 
adolescentes acerca das doenças de transmissão sexual e AIDS. Revista Brasileira de Cres-
cimento Desenvolvimento Humano, v. 10, n. 1, p. 74-90, 2002. DOI: https://doi.org/10.7322/
jhgd.39597

22. MARTINS, L. B. M; COSTA-PAIVA, L.; OSIS, M. J.; SOUSA, M. H.; PINTO NETO, A. M.; TADINI, 
V. Conhecimento sobre métodos anticoncepcionais por estudantes adolescentes. Revista de 
Saúde Pública. v. 40, p. 57-64, 2006. DOI: https://doi.org/10.1590/S0034-89102006000100010

23. MINISTÉRIO DA SAÚDE. Conselho Nacional de Saúde. Resolução CNS no 196, de 10 de 
outubro de 1996. Aprova Diretrizes e normas regulamentadoras de pesquisas envolvendo 
seres humanos. Diário Oficial da União, 16 out 1996; Seção 1: 21082-5. Disponível em: http://
bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/cns/1996/res0196_10_10_1996.html

24. MINISTÉRIO DA SAÚDE. Secretaria de Atenção à Saúde. Departamento de Ações Progra-
máticas Estratégicas. Marco teórico e referencial: saúde sexual e saúde reprodutiva de 
adolescentes e jovens. Brasília; DF; 2006. (Série B. Textos Básicos de Saúde). Disponível 
em: http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/07_0471_M.pdf. Acesso em: 17 set. 2020.

25. MINISTÉRIO DA SAÚDE. Secretaria de Atenção à Saúde. Departamento de Ações Programá-
ticas Estratégicas. Direitos sexuais, direitos reprodutivos e métodos anticoncepcionais. 
Brasília, DF; 2009. (Série F. Comunicação e Educação em Saúde); (Série Direitos Sexuais 
e Direitos Reprodutivos, 2). Disponível em: http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/direi-
tos_sexuais_reprodutivos_metodos_anticoncepcionais.pdf. Acesso em: 17 set. 2020.

26. MIRANDA, P.; MOLEIRO, P.; GASPAR, P.; LUZ, A. Contracepção em Adolescentes: Conhe-
cimentos e Práticas em Portugal. Acta Médica Portuguesa, v. 32, n. 7–8, p. 505-513, 2019. 
DOI: http://dx.doi.org/10.20344/amp.11088

27. MOLINA, M. C. C.; STOPPIGLIA, P. G. S.; MARTINS, C. B. G.; ALENCASTRO, L. C. S. Co-
nhecimento de adolescentes do ensino médio quanto aos métodos contraceptivos. Mundo 
Saúde, v. 39, n. 1, p. 22-31, 2015. DOI: 10.15343/0104-7809.201539012231

28. NARRING, F.; WYDLER, H.; MICHAUD, P. A. First sexual intercourse and contraception: a 
crosssectional survey on the sexuality of 16-20 years old in Switzerland. Swiss Medical Weekly, 
v. 130, n. 40, p. 1389-1398, 2000. Disponível em: https://www.zora.uzh.ch/id/eprint/124494/

29. NASCIMENTO, L. C. S.; LOPES, C. M. Atividade sexual e doenças sexualmente transmissíveis 
em escolares do 2º grau de Rio Branco-Acre, Brasil. Rev Latino-americana de Enfermagem, 
v. 8, n. 1, p. 107-113, 2000. DOI: https://doi.org/10.1590/S0104-11692000000100015

https://doi.org/10.1590/S0034-71672010000600026
https://doi.org/10.7322/jhgd.39597
https://doi.org/10.7322/jhgd.39597
https://doi.org/10.1590/S0104-11692000000100015


Desenvolvimento da Criança e do Adolescente: Evidências Científicas e Considerações Teóricas-Práticas428

30. PEREIRA, M. G. Epidemiologia: teoria e prática. Rio de Janeiro: Guanabara Koogan; 2001. 
ISBN: 978-8527703567

31. PIROTTA, K. C. M. Não há guarda chuva contra o amor estudo do comportamento re-
produtivo e de seu universo simbólico entre jovens universitários da USP. 2002. [tese 
de doutorado]. São Paulo: Faculdade de Saúde Pública da USP; 2002. Disponível em: https://
www.teses.usp.br/teses/disponiveis/6/6136/tde-25042003-183553/pt-br.php

32. REIS, F. M.; CAMARGOS, A. F.; ALDRIGHI, J. M. Anticoncepção na lactação. In: Aldrigui 
JM, Petta CA. Anticoncepção: aspectos contemporâneos. São Paulo: Atheneu; 2005. p. 135-
38. ISBN-10 : 8573797142..

33. SCHOR, N. Adolescência e anticoncepção: conhecimento e uso. 1995. [tese de livre do-
cência]. São Paulo: Faculdade de Saúde Pública da USP; 1995.

34. SILVA, N. N. Amostragem probabilística. São Paulo: EDUSP; 1998. ISBN: 978-8531404238

35. TAVARES, C. M.; SCHOR, N.; FRANCA JUNIOR, I.; DINIZ, S. G. Factors associated with 
sexual initiation and condom use among adolescents on Santiago Island, Cape Verde, West 
Africa. Caderno de Saúde Pública, v. 25, n. 9, p. 1969-1980, 2009. Disponível em: https://www.
scielo.br/pdf/csp/v25n9/11.pdf. Acesso em: 17 set. 2020.

36. ZANINI, M.; SELVANTE, J. D. S.; QUAGLIATO, F. F. Uso de contraceptivos e fatores associa-
dos entre adolescentes de 15 a 18 anos de idade em Unidade de Saúde da Família. Revista 
Medica, v. 96, n. 1, p. 32–34, 2017. DOI: http://dx.doi.org/10.11606/issn.1679-9836.v96i1p32-34

http://www.scielo.br/cgi-bin/wxis.exe/iah/?IsisScript=iah/iah.xis&base=article%5edlibrary&format=iso.pft&lang=i&nextAction=lnk&indexSearch=AU&exprSearch=TAVARES,+CARLOS+MENDES
http://www.scielo.br/cgi-bin/wxis.exe/iah/?IsisScript=iah/iah.xis&base=article%5edlibrary&format=iso.pft&lang=i&nextAction=lnk&indexSearch=AU&exprSearch=SCHOR,+NEIA
http://www.scielo.br/cgi-bin/wxis.exe/iah/?IsisScript=iah/iah.xis&base=article%5edlibrary&format=iso.pft&lang=i&nextAction=lnk&indexSearch=AU&exprSearch=FRANCA+JUNIOR,+IVAN
http://www.scielo.br/cgi-bin/wxis.exe/iah/?IsisScript=iah/iah.xis&base=article%5edlibrary&format=iso.pft&lang=i&nextAction=lnk&indexSearch=AU&exprSearch=DINIZ,+SIMONE+GRILO


“
27

Conhecimento e uso prévio 
d e  c o n t r a c e p t i v o s  e n t r e 
adolescentes grávidas da 
Amazônia

Maria do Socorro Vilanova Pyles
UFAC

Rosangêla Maria Rodrigues Oliveira
UFAC

Maria Tamires Lucas dos Santos
UFAC

Kleynianne Medeiros de Mendonça Costa
UFAC

10.37885/200901300

https://dx.doi.org/10.37885/200901300


Palavras-chave: Gravidez na Adolescência, Anticoncepção, Educação em Saúde.

RESUMO

Objetivo: Verificar o conhecimento e uso prévio de métodos contraceptivos em adoles-
centes grávidas, bem como algumas características de sua vida sexual. Método: Estudo 
descritivo. Participaram 82 adolescentes grávidas na faixa etária de 13 a 19 anos. Foi 
aplicado questionário, no período de julho e agosto de 2014. Os dados foram analisados 
no programa estatístico PAST versão 2.15. Resultados: 93,9% das adolescentes tinham 
idade entre 15 e 19 anos; todas conheciam contraceptivos; o preservativo masculino foi 
o mais referido quanto ao uso prévio; o principal motivo de não terem feito uso dos méto-
dos foi o desejo de engravidar (25%); a principal fonte de informação foi a escola (50%). 
Conclusão: Embora as adolescentes conheçam os principais métodos contraceptivos 
não os usam rotineiramente. É preciso reformular as ações de educação sexual com 
este grupo para que reconheçam a importância do uso dos contraceptivos em todas as 
relações sexuais.
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INTRODUÇÃO

O Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) no Decreto n.° 8.069, de 13/7/1990, 
define como adolescência a fase cronológica entre 12 e 18 anos de idade. Entretanto, o 
Ministério da Saúde (MS), em consonância com a Organização Mundial de Saúde (OMS), 
restringe a adolescência à segunda década da vida (10 a 19) e juventude o período dos 15 
aos 24 anos de idade (BRASIL, 1990; JEZO et al., 2017, GALVÃO et al., 2018).

Considerando que uma parcela significativa de adolescentes são sexualmente ativas, 
aumenta-se a preocupação com a saúde reprodutiva dessa população que demanda aten-
ção preventiva afim de evitar desfechos adversos decorrentes da prática sexual insegura 
(ARAÚJO; NERY, 2018).

O conhecimento dos métodos contraceptivos vem aumentando no Brasil. Adolescentes 
não só conhecem como concordam com o uso, porém, mesmo com a informação, persistem 
em não utilizar algum método e são muitos os fatores que podem estar relacionados a este 
comportamento. Destaca-se a instabilidade emocional comum nessa fase da vida; crenças de 
que não possa engravidar; dificuldade de negociar com o parceiro ou dificuldade de acesso; e 
também por falha decorrente de uso inadequado, incluindo descontinuidade e esquecimento 
(ZANINI; SELVANTE; QUAGLIATO, 2017; ARAÚJO; NERY, 2018; RIBEIRO et al. 2019).

A anticoncepção é um tema relevante a ser debatido durante a adolescência em 
virtude dos resultados negativos relacionados principalmente a uma gravidez precoce 
e não planejada.

A gravidez na adolescência é um problema de saúde social e mundial representando 
um indicador de falha na saúde reprodutiva (ARAÚJO; NERY, 2018). Associa-se a altas 
taxas de morbimortalidade materna distúrbios psicológicos, hipertensivos, nutricionais e 
maior risco de infecções sexualmente transmissíveis (IST). Pode ainda gerar privação de 
oportunidades educacionais e econômicas e uma sucessão de desvantagens sociais para 
essas gestantes que têm seus projetos de vida futura alterados, com maiores chances de 
perpetuar ciclos de pobreza e baixa escolaridade (GALVÃO et al., 2018; ARAÚJO; NERY, 
2018; RIBEIRO, et al. 2019).

Para o recém-nascido (RN) inclui-se maior risco de óbito, baixo peso ao nascer, res-
trição de crescimento fetal e prematuridade (GALVÃO et al., 2018; ARAÚJO; NERY, 2018; 
RIBEIRO, et al. 2019).

Ribeiro et al. (2019) alerta que é preciso se pensar no próprio anseio de engravidar 
que pode ser real entre as adolescentes, ainda que esse desejo seja com intuito de testar 
sua capacidade reprodutiva ou mudar seu status social. Mas para essa decisão ela precisa 
estar verdadeiramente informada.
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Mendonça e Araújo (2010) relatam que à medida que os adolescentes desconhecem 
os métodos contraceptivos ou os conhecem de forma incorreta acabam perpetuando certos 
mitos, exemplo disso é achar que o dispositivo intrauterino (DIU) atrapalha a relação ou ainda 
que o coito interrompido é eficaz na prevenção da gravidez. Afirmam ainda que o conheci-
mento da contracepção faz parte de um processo de aprendizado, no qual o conhecimento 
por si só não é decisivo, pois a educação sexual é um processo onde os jovens não devem 
somente obter informações racionalizadas, mas sim elaborar seus próprios valores com 
pensamentos críticos, para então, tomar decisões responsáveis, articulando suas vivências, 
experiências, conhecimentos e valores com seu comportamento.

Diante dessas perspectivas, foi desenvolvido o presente estudo, cujo objetivo foi iden-
tificar o conhecimento, atitude, prática e uso prévio de métodos contraceptivos entre ado-
lescentes grávidas.

Espera-se que esse estudo ofereça subsídios para a formulação de ações mais dire-
cionadas e incisivas sobre educação sexual para adolescentes que contribua para o pleno 
exercício de sua sexualidade de forma saudável e responsável.

MÉTODO

Trata-se de um estudo descritivo, realizado nas Unidades Básicas de Saúde (UBS) 
da zona urbana, do município de Cruzeiro do Sul – Acre. As adolescentes foram abordadas 
quando procuravam a UBS para a realização da consulta de pré-natal ou quando eram 
identificadas por Agentes Comunitário de Saúde (ACS). A opção por este perfil justifica-se, 
por serem adolescentes que por algum motivo não fizeram uso dos métodos contraceptivos.

Para garantir a validação do projeto foi feito um levantamento sobre a população que 
seria estudada junto à Secretaria Municipal de Saúde, com a finalidade de buscar parâmetros 
para a elaboração de uma amostra representativa. Segundo o Sistema de Informação da 
Atenção Básica (SIAB), nos meses de Agosto e Setembro de 2013, haviam 448 grávidas, 
sendo 98 adolescentes (22%).

Foram excluídas do estudo as grávidas que não estavam acompanhadas de seus 
responsáveis. Além das condições de elegibilidade das participantes acima citadas foi ain-
da utilizada como critério para este estudo a participação voluntária das mesmas. As en-
trevistadas foram escolhidas por ordem de chegada nas Unidades de Saúde, mediante a 
confirmação de que eram adolescentes e estavam acompanhadas de seus responsáveis 
ou em sistema de busca ativa.

A coleta de dados ocorreu nos períodos vespertinos e matutinos, dos meses de julho 
e agosto de 2014, após Aprovação pelo Comitê de Ética, Parecer nº 742.949/2014.
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Foi aplicado questionário estruturado com questões abertas e fechadas, antes 
submetidas a um teste piloto, no mesmo local do estudo, com as grávidas, e realizados 
ajustes necessários.

Após a coleta, os dados foram tabulados através da planilha Excel, e as análises realiza-
das no Programa Estatístico PAST versão 2.15, o qual contribuiu para melhor compreensão 
e discussão dos resultados.

Para garantir o respeito, o anonimato e a privacidade das gestantes selecionadas foram 
observados os princípios éticos, de acordo com a Resolução CNS Nº 466, de 12 de dezem-
bro de 2012 do Conselho Nacional de Saúde. Em conformidade com esta, foi previamente 
apresentado aos responsáveis o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido, bem como a 
garantia de que poderiam deixar de participar da pesquisa a qualquer momento que achas-
sem necessário. Após a leitura e assinatura do referido termo, foi entregue e explicado às 
pesquisadas o termo de Assentimento Livre e Esclarecido para leitura e posterior assinatura.

RESULTADOS

Participaram do estudo 82 adolescentes grávidas; 93,9% tinham entre 15 e 19 anos; 
70,73% se auto declararam pardas; 40,25% afirmaram manter união estável; 56,1% resi-
diam em zona urbana; 42,68% informaram apenas estudar; 26,83% desistiram dos estudos 
quando engravidaram; 31,71% dos pais e 26,83% das mães das adolescentes eram anal-
fabetas (Tabela 1).
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Tabela 1. Distribuição das adolescentes grávidas por características sociodemográficas.

Variáveis N (82) %

Idade

13-14 5 6,1

15-17 47 57,32

18 - 19* 30 36,58

Cor

Branca 13 15,85

Preta 10 12,2

Parda 58 70,73

Indígena 1 1,22

Estado civil

Solteira 31 37,8

Casada 16 19,51

Separada/Divorciada 2 2,44

União estável 33 40,25

Local de moradia

Rural 34 41,46

Urbana 46 56,1

Não informado 2 2,44

Atualmente você

Apenas estuda 35 42,68

Outros 25 30,49

Parou de estudar quando engravidou 22 26,83

Escolaridade da adolescente

Nenhuma \ Analfabeta 1 1,22

Ensino fundamental 13 15,85

Ensino Médio 22 26,83

Ignorado 46 56,1

Escolaridade da mãe

Nenhuma\Analfabeta 22 26,83

Ensino Fundamental 35 42,68

Ensino médio 11 13,42

Superior 8 9,76

Ignorado 6 7,31

Escolaridade do pai

Nenhuma\Analfabeta 26 31,71

Ensino Fundamental 37 45,12

Ensino Médio 9 10,98

Ensino Superior 4 4,88

Ignorado 6 7,31

* O limite de idade para inclusão no estudo foi de 19 anos.
Fonte: Pesquisa, 2014.
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Todas as adolescentes referiram conhecer os principais métodos contraceptivos, sendo 
os mais citados a camisinha masculina (100%), pílula anticoncepcional (81,71%) e contracep-
tivo injetável (65,85%). Os menos referidos foram os métodos comportamentais: temperatura 
basal (98,78%), coito interrompido e Billings (muco cervical), ambos com 97,56% (Tabela 2).

Tabela 2. Distribuição das adolescentes grávidas de acordo com o conhecimento sobre métodos contraceptivos.

Métodos contraceptivos

 Não conhece  Conhece

 N (82) % N (82) %

Preservativo masculino - - 82 100

Preservativo feminino 34 41,46 48 58,54

Anticoncepcional oral/pílula 15 18,29 67 81,71

Anticoncepcional injetável/injeção 28 34,15 54 65,85

Tabelinha/calendário 74 90,24 8 9,76

Diafragma 73 89,02 9 10,98

Temperatura basal 81 98,78 1 1,22

DIU - dispositivo intrauterino 68 82,9 14 17,1

Coito interrompido 80 97,56 2 2,44

Pílula do dia seguinte/emergência 47 57,32 35 42,68

Billings/muco cervical 80 97,56 2 2,44

Espermaticida 82 100 - -

Fonte: Pesquisa, 2014.

A tabela 3 aponta o motivo pelo qual as adolescentes não fizeram uso de nenhum 
anticoncepcional e acabaram engravidando, e mostra onde ou com quem conheceram os 
contraceptivos. Observa-se que 25,61% disseram que queriam engravidar e 23,17% acre-
ditavam que não engravidariam. Todas as adolescentes afirmaram que sabiam onde obter 
métodos contraceptivos e 50% delas conheceu os métodos na escola.
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Tabela 3. Distribuição dos motivos pelos quais as adolescentes não usaram contraceptivos e engravidaram.

Motivos pelo qual não usou o método anticoncepcional, e por isso engravidou N (82) %

Não esperava ter relação sexual 6 7,31

Não dispunha no momento 14 17,1

Acha que o método atrapalha 2 2,44

Nunca pensou sobre isso 5 6,1

Não sabia onde conseguir - -

Queria engravidar 21 25,61

A religião não permite - -

Não gosta 4 4,87

O parceiro não aceito 4 4,87

Não sabe usar 4 4,87

Alergia ao produto 3 3,66

Não pensou na possibilidade de engravidar 19 23,17

Como conheceu os contraceptivos N* %

Amiga 13 15,85

Escola 41 50,00

Mãe 23 28,05

Serviço de saúde 12 14,63

Outros 17 20,73

*Pode ter ocorrido que as adolescentes em estudo tenham optado por mais de uma variável.

Fonte: Pesquisa, 2014.

A maioria das entrevistadas teve sua primeira relação sexual entre 15 e 16 anos de 
idade (57,32%); 71,95% referiram ter feito uso de preservativo na primeira experiência sexual; 
78,05% estavam grávidas do primeiro filho; 69,51% afirmaram conversar com o parceiro sobre 
contraceptivos; 52,44% não dialogavam sobre sexualidade com seus familiares; 52,44% já 
fizeram uso de algum anticoncepcional; e 63,41% afirmaram que tanto o homem quanto a 
mulher deveriam usar contraceptivos.

Tabela 4. Características da sexualidade e da prática sexual das adolescentes.

Idade da 1ª relação sexual Nº (82) %

11/12 2 2,44

13-14 14 17,07

15-16 47 57,32

17-18 11 13,41

Não informado 8 9,76

Usou preservativo na primeira relação sexual Nº (82) %

Sim 59 71,95

Não 23 28,05

Número de gestações das adolescentes N %

1ª 64 78,05

2ª 15 18,29

5ª 1 1,22

Não informado 2 2,44
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Idade da 1ª relação sexual Nº (82) %

Diálogo sobre métodos contraceptivos com o parceiro Nº (82) %

Sim 57 69,51

Não 24 29,27

Não informado 1 1,22

Diálogo em sua família sobre vida sexual Nº (82) %

Sim 39 47,56

Não 43 52,44

Já usou algum método anticoncepcional Nº (82) %

Sim 43 52,44

Não 39 47,56

Quem deve usar o método contraceptivo Nº (82) %

Mulher 21 25,61

Homem 8 9,76

Os dois 52 63,41

Não informado 1 1,22

Fonte: Pesquisa, 2014.

DISCUSSÃO

O Acre é o Estado com maior índice de fecundidade no país, 2,7 por mulher. No ano 
de 2012, no Brasil, essa taxa foi de 1,8 filho por mulher. O estado também é responsável 
pela segunda maior taxa de recém-nascido de mães adolescentes no ano de 2010 que foi 
de 26,83% perdendo apenas para o Pará com 27,42% (IBGE, 2013).

A maioria das adolescentes deste estudo tinham entre 15 e 17 anos (57,32%), eram 
pardas (70,73%) e mais de 59% tinham um companheiro. Esses dados corroboram com 
outros estudos (VIEIRA et al, 2017; RIBEIRO et al., 2019).

Reflete-se que são muitos os fatores que levam à gestação nos primeiros anos de 
vida. O próprio desejo de engravidar deve ser levado em consideração. Porém, quando 
não planejada, a gestação é resultante de fatores tanto objetivos (como desinformação) 
como subjetivos (alterações emocionais específicas da idade). E devem ser consideradas 
na abordagem dessas adolescentes (RIBEIRO et al., 2019).

O fato da maioria das gestantes adolescentes serem de cor parda nos remete refle-
xões socioculturais.

Apesar de (42,68%) das adolescentes do estudo afirmarem que estudavam observou-se 
que 26,83% informaram o abandono da escola após a gestação. A gravidez na adolescên-
cia tem alta associação com a evasão escolar, que poderá resultar em desvantagens na 
trajetória educacional refletindo em menores condições socioeconômicas dessas mulheres 
(RIBEIRO et al., 2019).

A baixa escolaridade das adolescentes representa um dos fatores de risco para a 
gravidez precoce (FERNANDES et al., 2017). A pesquisa apontou um maior número de 
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adolescentes grávidas filhas de pais com baixa escolaridade. Esse fato pode estar relacio-
nado à deficiência de conhecimento dos progenitores, consequentemente, dificuldade de 
realizar orientações aos jovens, o que faz com que eles busquem outras fontes de informa-
ções, nem sempre confiáveis.

A iniciação sexual precoce tem sido mencionada como uma das causas de gravidez 
nesta etapa do ciclo vital (VIEIRA et al., 2017), e no presente estudo as adolescentes estu-
dadas iniciaram sua vida sexual por volta dos 15 a 16 anos, corroborando com o estudo de 
Molina et al. (2015) e de Silva et al. (2015).

Com relação ao uso do preservativo na primeira relação sexual como principal fator de 
prevenção de doenças sexualmente transmissíveis e de gravidez não desejada, os dados 
da pesquisa corroboram com outros autores que identificaram o uso, porém não em níveis 
elevados (SILVA et al, 2015).

Quanto aos antecedentes obstétricos foi observado que 78,05% eram primíparas, 
porém 18,29% estavam na segunda gestação, apresentando consonância com o estudo 
desenvolvido por Vieira et al, 2017. Mais difícil que engravidar a primeira vez na adolescência 
é ficar grávida novamente nesta mesma fase da vida.

Levando em consideração o fato do contexto familiar ser o ambiente mais propício 
para que o indivíduos se eduquem, foi indagado às adolescentes se havia diálogo com 
os familiares sobre vida sexual, porém 52,44% responderam que não, fato detectado por 
outros estudiosos (SILVA, et, al., 2015; DIAS et al., 2017). Estes autores observaram nos 
pais dificuldade de conversarem sobre sexualidade e prática de sexo seguro em razão de 
vários fatores, dentre eles: falta de instrução sobre Infecções Sexualmente Transmissíveis, 
vergonha, falta de liberdade com os filhos em virtude da cultura na qual vivem, pois vêem 
o sexo como tabu.

Também foi questionado às gestantes se conversavam sobre métodos contraceptivos 
com o parceiro, 69,51% disseram que sim, embora tenham ficado grávidas, isso somente 
mostra que algumas querem agradar o companheiro, deixá-lo feliz, ou tomam sobre si a 
responsabilidade da prevenção.

Quanto ao conhecimento sobre os meios para evitar uma gravidez, observa-se que de 
uma forma ou de outra, esse assunto não é desconhecido, pois, todas afirmaram conhecer 
algum ou quase todos os contraceptivos. Portanto isso só vem reforçar o que foi afirmado 
em outro estudo que refere o conhecimento da maior parte dos contraceptivos pelos jo-
vens, sendo o preservativo masculino e o anticoncepcional oral e injetável os mais usados 
(FIEDLER; ARAÚJO; SOUZA, 2015; ZANINE; SELVANTE; QUAGLIATO, 2017; ARAÚJO; 
NERY, 2018; CRUZ et al., 2018).
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Outro fator questionado foi a razão pela qual não fizeram uso de nenhum anticoncepcio-
nal, e nesse sentido foi possível observar uma porcentagem de 23,17%, que acreditavam não 
ter chance de engravidar, dados semelhantes à outro estudo que mostrou que os adolescen-
tes têm o pensamento mágico onde a pessoa cria uma fantasia de imunidade e isenção da 
possibilidade de engravidar em uma relação sexual (SILVA et al., 2015; RIBEIRO, et al. 2019).

Chama atenção o fato de 25,61% das entrevistadas referirem o desejo de engravidar, 
semelhante ao encontrado em outro estudo (VIEIRA et al, 2017; RIBEIRO et al., 2019). 
Quando questionadas sobre as fontes de informações a respeito dos métodos anticoncep-
cionais, 50% delas disseram que obtiveram essa informação na escola, coincidindo com 
o estudo de Rocha (2010). A escola tem um papel muito importante na educação sexual 
dos adolescentes, e não deve perder a oportunidade de informá-los. Entretanto, os profis-
sionais da saúde devem propor ações mais efetivas nas unidades básicas de saúde, a fim 
de que os adolescentes possam ter acesso livre tanto às informações quanto aos méto-
dos contraceptivos.

CONCLUSÃO

Ao atingir o objetivo proposto, os resultados revelaram conhecimento sobre métodos 
contraceptivos, porém não em sua plenitude, restringindo-se aos preservativos e métodos 
hormonais. Percebe que houve avanços na informação principalmente escolar, faltando 
somente interação com o serviço de saúde, embora nem sempre as adolescentes usem 
esse conhecimento para favorecer a prevenção, atribuindo a gravidez ao acaso ou sorte, 
ou simplesmente planejam a gravidez sem a noção clara das consequências para sua vida, 
carreira profissional, estilo de vida da criança, ou mesmo influência na sociedade.

Nota-se a necessidade de políticas públicas de saúde mais direcionadas e incisivas, 
e uma urgência na orientação e treinamento de seus genitores visando sanar as dificulda-
des de diálogos acerca da orientação sexual. Pois, a gravidez não é somente resultado de 
desconhecimento de métodos contraceptivos, mas de fatores sociais, econômicos, culturais 
e institucionais que precisam ser investigados. Espera-se que os resultados encontrados 
possam servir de subsídios para a reformulação de ações voltadas para a educação sexual 
das adolescentes.
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RESUMO

Esta pesquisa consiste em um estudo de abordagem qualitativa, de natureza descritiva 
e transversal, como objetivo evidenciar o conhecimento materno sobre a importância do 
aleitamento para o prematuro. Foram entrevistadas 12 mães com faixa etária entre 14 e 36 
anos, com filhos prematuros internados em Unidade de Terapia Intensiva Neonatal. O ins-
trumento para coleta de dados foi dividido entre a identificação materna e o momento 
da entrevista. Os depoimentos foram obtidos por meio da entrevista semiestruturada. 
Emergiram 16 categorias temáticas que foram subdivididas pelas seguintes questões: 
1. O que você conhece sobre a importância do aleitamento para o prematuro? I. Fator 
determinante no desenvolvimento do prematuro; II Vínculo entre mãe e filho; III Fator 
imunológico; IV Componentes nutricionais ao prematuro; V. Superioridade do leite huma-
no sobre os demais leites; 2. Por que você amamenta o seu filho? I. Reforço do vinculo 
mãe e filho; II Obrigatoriedade por influência social; III. Contribuição para o crescimento 
e desenvolvimento do prematuro; IV Fortalecimento do sistema imunológico; V O ato de 
amamentar relacionado com a espiritualidade; 3. Que dificuldades você encontra para 
amamentar o seu filho? I. Dificuldades no manejo do aleitamento; II. Prematuridade; III. 
Stress interferindo no processo do aleitamento; IV. Ocupação da mãe interferindo no pro-
cesso do aleitamento; V. Pós-parto como fator relevante na amamentação; VI. Ausência 
de dificuldade. O estudo evidenciou que as mães possuíam conhecimento insuficiente 
sobre a importância e benefícios do aleitamento, o que pode estar relacionado à falta de 
orientações e até mesmo à experiência familiar sobre amamentação.
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INTRODUÇÃO

A Organização Mundial da Saúde (OMS) reconhece todos os benefícios da prática da 
amamentação para as mulheres, recém-nascidos, família e sociedade e recomenda aos 
governos e instituições de saúde a promoção do AM como única fonte de alimentação ex-
clusiva para crianças até os seis meses de idade, e a adição de outros alimentos, acompa-
nhados da amamentação continuada até, pelo menos, os primeiros anos de vida. Devido à 
imaturidade dos recém-nascidos pré-termos (RNPT) e os distúrbios que esses costumam 
apresentar após o nascimento, o AM de prematuros é menos frequente que o de recém-
-nascidos de termo. Estudos demonstraram que as vantagens do AM para prematuros são: 
as propriedades nutritivas e imunológicas do leite humano, seu papel na maturação gastrin-
testinal e formação do vínculo mãe-filho, aumento do desempenho neurocomportamental, 
menor incidência de infecção, melhor desenvolvimento cognitivo e psicomotor e menor in-
cidência de re-hospitalização (SERRA; SCOCHI, 2004). Essas crianças permanecem pe-
ríodos prolongados nas unidades neonatais, onde o estímulo à prática da amamentação 
deve ter início (MATUHARA; NAGANUMA, 2006). Durante o período de internação em 
Unidade de Terapia Intensiva Neonatal (UTIN), o bebê é exposto a grandes riscos e agres-
sões. Seu sistema nervoso se desenvolve sob condições não fisiológicas e frequentemente 
adversas (FOGO, 1998). No processo de assistência aos bebês prematuros em uma unidade 
neonatal, um dos aspectos relevantes se refere à alimentação, em virtude de suas limitações 
gástricas, digestivas e nutricionais. Sabe-se, em decorrência disso, que muitos são os riscos 
aos quais os recém nascidos prematuros de baixo peso estão sujeitos ao nascer (SERRA; 
SCOCHI, 2004). A mãe do prematuro é uma puérpera que vivencia situações peculiares, 
diferentes daquela que teve um bebê a termo, passando por uma fase de estresse por ter 
tido uma criança pequena, de baixo peso ao nascer (BPN). Muitas vezes, esses bebês, que 
necessitam de cuidados especiais dos profissionais de saúde, vão para uma UTIN, onde o 
processo de separação entre mãe-filho é previsível, o que leva a alterações no seu cotidiano, 
abalando a vivência e dinâmica familiar (SERRA; SCOCHI, 2004). No tempo de internação, 
a interação das mães com seus bebês sofre uma quebra importante. Os pais passam por 
um processo de impotência muito intenso, em que assistem ao seu bebê apenas como visita 
e, muitas vezes, sequer podem tocá-lo ou têm coragem de fazê-lo, devido o volume de fios, 
tubos, agulhas e aparelhos que envolvem seu pequeno bebê. Toda a idealização que a mãe 
fazia do nascimento do seu filho como “um bebê saudável, gordinho, rosado”, cai por terra 
(FOGO, 1998). Para que a mãe tenha sucesso na manutenção da lactação durante a hos-
pitalização de seu bebê, é necessário que se sinta segura e tenha orientação e apoio tanto 
de sua família quanto dos profissionais de saúde. Estes devem se organizar para que possam 
fornecer às mães informação, orientação e aconselhamento sobre amamentação, bem como 
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dispor de sistema de acompanhamento no cuidado domiciliar após a alta hospitalar materna 
(SERRA; SCOCHI, 2004). Para que ocorra o sucesso na amamentação, o profissional deve 
ter o conhecimento do significado que a mãe atribui ao aleitamento, oferecendo subsídios 
para atuar junto a ela e assim garantir a manutenção da prática (SILVA, 2000).O enfermeiro 
é o profissional que deve apoiar e incentivar as mães a amamentar, por meio de suas prá-
ticas e atitudes, ajudando-as no início precoce da amamentação a adquirir autoconfiança 
em sua capacidade de amamentar e manter essa prática (ALMEIDA; FERNANDES; ARAÚJO, 
2004). Muitas mães percebem, durante o período de internação do seu filho em uma unidade 
neonatal, que nutrir o filho é a única coisa que podem efetivamente fazer para contribuir com 
a recuperação do RNPT. São poucas as que conseguem iniciar e manter uma produção 
adequada de leite nesse período sem que precisem de ajuda qualificada e apoio da famí-
lia. É reconhecida a importância fundamental do apoio às mães para o estabelecimento da 
lactação (NASCIMENTO; ISSLER, 2004). Com base em diversos estudos sobre o tema, 
percebe-se o quanto o leite materno é importante e essencial, já que seus benefícios são 
inúmeros, desde proteção ao prematuro até à saúde materna. Mesmo não interferindo no 
orçamento familiar, ainda existem mães que optam por não aleitar. Apesar de todas as 
orientações e estímulos, há restrições dessas mães quanto ao aleitamento. A cada 10 re-
cém-nascidos com peso abaixo de 1000gramas (g), 9 morrem antes do primeiro mês de 
vida. O AM é fundamental para a sobrevivência, pois o leite de mães de prematuros possui 
diferença na composição de aporte protéico-energético e contribuintes imunológicos quando 
comparados ao leite de mães de recém nascido a termo (VINAGRE; DINIZ, 2001). Nascem, 
por ano, 20 milhões de crianças prematuras e com baixo peso, das quais um terço morre 
antes de completar um ano de vida (MS, 2005). Após constatar a integridade física do bebê, 
a ansiedade com a amamentação passa a ser a característica mais evidente da mãe. 
Enquanto a descida do leite não ocorre, ela põe em dúvida a sua capacidade para amamentar 
e angustia-se com isso. A qualidade do leite é outra preocupação constante (LANA, 2001). 
Baseado em evidências científicas, a OMS recomenda a prática da amamentação exclusiva 
por seis meses e a manutenção do AM acrescido de alimentos complementares até os dois 
anos de vida ou mais (OMS, OPS, 2001). A importância deste estudo e sua relevância estão 
na contribuição para que ocorra um melhor planejamento na assistência de enfermagem, 
focando o incentivo ao AM, desde consultas no pré-natal até o momento da internação do 
prematuro em uma UTIN. O estudo teve como objetivo evidenciar o conhecimento materno 
sobre a importância do aleitamento materno para os prematuros. Esta pesquisa teve sua 
base teórico-metodológica fundamentada nos princípios da pesquisa qualitativa, pois favo-
rece o aprofundamento relativo aos significados, crenças e valores das pessoas, atribuindo 
significados específicos às suas ações e relações humanas. Defini-se “método qualitativo” 
como aquele que incorpora questões do significado e da intencionalidade como inseparáveis 
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dos atos, das relações e das estruturas sociais, em que se preocupa com universo de sig-
nificados, motivos, aspirações, crenças, valores, atitudes e estrutura social do fenôme-
no. As investigações qualitativas contribuem para a construção do conhecimento na área 
da Enfermagem, sobretudo para compreender a natureza humana em sua integralidade, 
além de permitir explorar melhor alguns problemas sobre a assistência de enfermagem 
(GUALDA; MERIGHI; OLIVEIRA, 1995). A pesquisa teve uma abordagem descritiva e trans-
versal, cuja proposta é compreender os fenômenos humanos a partir de uma experiência 
concreta, vivenciada no cotidiano. A perspectiva fenomenologia foi adotada, pois se considera 
que esta permite melhor compreensão da pessoa enquanto sujeito capaz de pensar, agir e 
refletir sobre seu modo de vida. Além disso, considera-se que necessita ser compreendida 
e ajudada por aqueles que assistem (MERIGHI; PRAÇA, 2003). Teve como participação da 
pesquisa 12 mulheres que tiveram filhos nascidos prematuros e internados em UTIN no 
hospital público da cidade de Pouso Alegre-Minas Gerais. Os dados foram obtidos durante 
o mês de junho de 2011, por meio de entrevistas semi-estruturadas que, após aprovação 
pelo comitê de ética e autorização dos participantes, foram gravadas e norteadas por um 
roteiro constituído das seguintes questões abertas: 1. O que você conhece sobre a impor-
tância do leite materno para o prematuro? 2. Por que você amamenta seu filho? 3. Quais as 
dificuldades que você encontra para amamentar seu filho? A pesquisa foi submetida à ava-
liação do Comitê de Ética da Universidade Vale do Sapucaí. Respeitando o que preconiza 
a Resolução 196/96, que trata de pesquisa com seres humanos, as mulheres foram escla-
recidas sobre o objetivo da pesquisa, bem como sobre a manutenção do sigilo, do anonimato 
de sua pessoa e do seu direito de participar ou não. O estudo foi realizado no Hospital das 
Clínicas Samuel Libânio é hoje um Hospital Universitário, Filantrópico, sendo referência no 
atendimento para mais de 53 municípios no sul de Minas Gerais pela sua alta resolutividade 
em procedimentos de média e alta complexidade. O Hospital foi construído com verbas da 
Fundação Rockfeller, e inaugurado em 21 de maio de 1921. A Unidade de Terapia Intensiva 
Neonatal foi inaugurada em abril de 2004 pelo Dr. Helcio Luiz dos Reis e desde então man-
tém suas instalações com equipamentos, materiais e recursos humanos disponíveis para 
garantir uma assistência de qualidade. Atualmente conta com 5 leitos pediátrico e 5 leitos 
Neonatal, sendo assistidos pela equipe multiprofissional composta por técnicos de enferma-
gem, enfermeiros, médicos, fisioterapeutas, fonoaudióloga, psicóloga e escriturária. A en-
trevista foi realizada na UTIN, em um local restrito, confortável e iluminado, proporcionando 
um ambiente tranquilo aos sujeitos da pesquisa. Fizeram parte do estudo as mulheres que 
possuíram filhos prematuros nascidos entre 26 a 36 semanas internados na UTIN e as que 
aceitaram participar da pesquisa. Os dados relacionados à compreensão do significado da 
experiência das mulheres foram analisados segundo abordagem qualitativa de inspira-
ção fenomenológica.
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RESULTADOS

Participaram deste estudo 12 mães com seus filhos prematuros internados na 
UTIN. A faixa etária abrangeu mulheres de 14 a 36 anos. Quanto à profissão, 3 eram estu-
dantes, 3 do lar e 6 exerciam funções diversificadas (2 auxiliares de produção, 1 montadora, 1 
professora, 1 encarregada de qualidade, 1 balconista). De acordo com seu domicílio, 5 eram 
de Pouso Alegre e as demais eram de Congonhal, Santa Rita do Sapucaí, Heliodora, Cambuí, 
Jacutinga, Monte Verde e Caxambu. Quanto à escolaridade, 5 concluíram o ensino médio, 2 
possuíam ensino médio incompleto, 1 estava cursando fundamental, 1 possui fundamental 
incompleto, 1 estava cursando o ensino superior e 2 já possuíam curso superior. Os resul-
tados obtidos foram divididos de acordo com as questões: Na 1, foram encontradas cinco 
categorias: fator determinante no desenvolvimento do prematuro, vínculo entre mãe e filho, 
fator imunológico, componentes nutricionais ao prematuro e superioridade do leite humano 
sobre os demais leites.

Categoria I - Fator determinante no desenvolvimento do prematuro:

A significação do leite materno como importante para o bebê prematuro foi algo aponta-
do por varias mães, concebendo-o como fundamental para o crescimento e desenvolvimento 
de seu filho. O leite materno é um dos mais importantes benefícios que uma mãe pode dar ao 
RNP, por conter nutrientes capazes de garantir a segurança de uma boa saúde prevenindo 
de doenças que comprometem seu desenvolvimento, como no discurso:

Mãe 8- (...) eu acho que tem toda importância né! Amamentar porque depende do leite 
pra criança crescer bem, saudável (...).

As respostas das mães, que indicam o leite materno como fator determinante no de-
senvolvimento do prematuro, estão alinhadas ao que afirma a literatura. Entre as vantagens 
do aleitamento para o prematuro, destacam-se as propriedades nutritivas e imunológicas 
do leite humano, a função da maturação intestinal e formação do vínculo mãe-filho, menor 
incidência de infecção, melhora no desenvolvimento neurocomportamental, maior desenvol-
vimento cognitivo e psicomotor e diminuição da incidência de hospitalização (NASCIMENTO; 
ISSLER, 2004). Pesquisas mostram que recém-nascidos de baixo peso sem outras patolo-
gias sintomáticas que receberam leite materno permaneceram menos tempo internados e 
com menor perda de peso em comparação aos que receberam fórmula láctea (MANCINI; 
MELÉNDEZ, 2004). Sabe-se que o AM deve ser praticado de modo exclusivo nos primeiros 
seis meses, pelos benefícios incontáveis à saúde do bebê tanto do ponto de vista nutricional 
quanto emocional. Para mãe dar o melhor alimento para o filho, faz desenvolver sentimentos 
de satisfação e realização, em poder contribuir para recuperação do seu bebê.
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Categoria II - Vínculo entre mãe e filho

O leite materno tem significado para as mães como elemento de vínculo entre elas e 
seu filho. Como no relato:

Mãe 7- Também o contato né! (...) Mãe e filho que neste momento agora acho que é 
um contato mais íntimo que cê ta tendo com o bebê (...).

O ato de amamentar estabelece uma ligação mais íntima entre a mãe e o bebê, satis-
fazendo de modo mais amplo as necessidades emocionais de ambos, oferecendo ao bebê 
uma maior garantia do equilíbrio interno, além da segurança emocional que estreita o vín-
culo, construindo um momento insubstituível (GOMES, 2001). Uma possível interpretação 
sobre esse achado é que nem sempre as mães podem estar presentes de forma constante 
com seus filhos para realizar o aleitamento, em razão do domicílio a distância. Sabe-se que 
a presença frequente das mães com seus filhos favorece o vínculo e a percepção de sua 
existência por parte delas, oportunidade que muitas não possuem por não residirem na 
mesma cidade de hospitalização do filho.

Categoria III - Fator imunológico

Quanto às propriedades imunológicas, o leite materno confere proteção contra sepse 
neonatal, enterocolite necrosante, gastrenterite, infecção do trato respiratório superior e 
inferior, otite média aguda e infecção urinária. (WOLD; ADLERBERT, 2000).

Mãe 7- Bom... O que eu conheço, é que a importância é a passagem de anticorpos 
né!(...) para o prematuro, ainda mais que o prematuro que tem a imunidade mais deficiente 
mais baixa (...).

O leite humano possui numerosos fatores imunológicos que protegem a criança contra 
infecções. Entre eles, os anticorpos IgA ocupam lugar de destaque, atuando contra micro-or-
ganismos presentes nas superfícies mucosas. Eles são um reflexo dos antígenos entéricos e 
respiratórios da mãe, proporcionando, desta maneira, proteção à criança contra os agentes 
infecciosos mais prevalentes no meio em que ela vive. (MS, 2011p.120).

O leite materno é considerado nutrição ideal para o RN prematuro, por sua composição 
de nutrientes adaptados para atender as necessidades físicas e psicológicas, protegendo 
de infecções, diminuindo os riscos decorrentes da prematuridade e reduzindo o tempo de 
internação hospitalar.

Mãe 3- (...) a importância do meu leite pra minha filha é que ela vai pegar peso mais 
rápido pra ir pra casa logo ficar mais forte e saudável.

As mães reconhecem a importância do AM, que contribui para menor susceptibilidade 
de seus filhos a adquirirem doenças e sabe que pode ajudar nesse momento de internação:
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Mãe 8- Eu acho que tem toda importância né! Amamentar porque depende do leite pra 
criança crescer bem, saudável, sem muitas doenças sem pegar gripe forte (...).

Há casos de prematuros que não tiveram complicações durante a internação na UTIN 
e isso é demonstrado por elas ao sentiram colaboradoras no tratamento por terem oferecido 
o leite materno.

Categoria IV - Componentes nutricionais ao prematuro

O leite das mães de prematuros possui uma quantidade de vitaminas (A, D e E), cálcio, 
energia, proteínas, lipídios totais, ácidos graxos, nitrogênio e proteínas que atuam no siste-
ma imunológico com concentração mais alta do que o leite de mães de bebês nascidos a 
termo (ALVES; SILVA; OLIVEIRA, 2007). O leite humano possui uma combinação única de 
proteínas, lipídios, carboidratos, minerais, vitaminas, enzimas e células vivas, assim como 
benefícios nutricionais e imunológicos (AKRÉ, 1994).

Mãe 11- (...) é essencial porque é ele que da os nutrientes pra ta fortalecendo o meu 
bebê e ta passando os nutrientes necessários que falta pra ela desenvolver.

Consideramos que a alimentação ideal para o recém-nascido pré-termo é o leite de 
sua própria mãe, pois, nas primeiras quatro semanas após o parto, esse leite contém uma 
concentração de oxigênio, proteínas com função imunológica, ácidos graxos de cadeia 
média, lipídeos totais, vitaminas A, B e E, cálcio, sódio e energia em maior quantidade do 
que o leite da mãe de nascido a termo. A mãe de bebê prematuro produz o leite com maior 
composição de proteínas e gorduras,e menor de açúcar em relação ao leite maduro de 
quatro a seis semanas. (LOPES; SILVA; QUINTAL, 2002):

Mãe 9- O leite materno ele possui várias vitaminas, muito rico em gorduras, sais mine-
rais, o mais completo para a amamentação.

Poucas mães percebem a importância da amamentação em relação aos componentes 
nutricionais necessários para a sobrevivência e desenvolvimento de seus filhos e estarem 
favorecendo para saúde do seu filho. O leite materno exerce importante função na manu-
tenção do desenvolvimento do prematuro. Na sua ausência, todo o processo de ganho de 
peso, maturação do organismo e proteção imunológica ficam prejudicados. Além disso, ele 
exerce fundamental papel de redução na incidência de internação hospitalar.

Categoria V - Superioridade do leite humano sobre os demais leites

A mãe reconhece a importância do seu leite como melhor do que qualquer outro tipo de 
leite que possa ser oferecido ao seu filho. Está comprovada, por inúmeros estudos científicos, 
a superioridade do leite materno sobre outros tipos de leite. Para que o AM seja praticado 
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segundo as recomendações, é preciso que a sociedade em geral e a mulher, em particular, 
estejam conscientizadas sobre a importância da amamentação (MS, 2011).

Mãe 10- Bom... Acho que é importante, porque o leite da mãe não vai ser como outro 
qualquer leite comum né! É importante!

O leite materno é de fundamental importância para a vida do prematuro: é o melhor 
leite que ele pode receber neste período de crescimento e desenvolvimento, já que possui 
todas as propriedades nutricionais e imunológicas necessárias para a manutenção da vida, 
além de aumentar o vínculo entre mãe e filho e ser economicamente acessível.

Questão 2 - Por que você amamenta o seu filho?

Para a questão 2, foram encontradas cinco categorias: reforço do vinculo mãe e filho, 
obrigatoriedade por influência social, contribuição para o crescimento e desenvolvimento do 
prematuro, fortalecimento do sistema imunológico e o ato de amamentar relacionado com 
a espiritualidade.

Categoria I - Reforço do vínculo entre mãe e filho

A amamentação deve ser iniciada logo após o nascimento, se mãe e bebê estiverem 
estáveis. O contato pele a pele favorece o reconhecimento e estabelece o vínculo de afeti-
vidade entre eles. Este vínculo deve ser incentivado desde o primeiro contato da mãe com 
seu filho na UTIN, mesmo que ela ainda não possua condições de amamentar. O fato de a 
mãe oferecer o próprio leite ao filho já é uma estratégia de vínculo, amor e carinho. Na UTIN, 
as mães que fornecem o leite para o filho sentem-se importantes no processo de recupera-
ção da saúde deles, fortalecendo assim o vínculo afetivo mãe-filho, além do sentimento de 
estarem participando do processo terapêutico do bebê (SCOCHI et al., 2003). Durante as 
visitas das mães na UTIN, é possível identificar a felicidade delas quando são abordadas 
para segurar a seringa de leite para oferecer aos seus filhos. Muitas delas ficam admirandas 
ao ver o leite descendo pela sonda e se sentem úteis no procedimento.

Mãe 1- É importante amamentar pra criança também ficar... se sentir próxima da mãe 
também, ele... acho que ele... na amamentação ajuda a criança na convivência com a 
mãe. É importante por isso.

As mães reconhecem a relação do vínculo com a amamentação na prática, porém 
desconhecem a importância do vínculo no AM. A mãe desconhece que o contato, além 
de proporcionar um ambiente seguro e afetivo entre mãe e filho, estimula a liberação de 
hormônios que atuam na produção do leite, aumentando a quantidade e qualidade do leite 
materno, além da aproximação entre mãe e filho.
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Categoria II - Obrigatoriedade por influência social

O ato de amamentar, seja consciente ou inconsciente, é herdado de acordo com a 
cultura e pode ser influenciado pela família e pelo meio social em que as pessoas vivem 
(ICHISATO; SHIMO, 2002). Com o fortalecimento da industrialização do leite, houve o enfra-
quecimento da prática da amamentação, refletindo até hoje na insegurança quanto ao AM por 
desconhecimento dos fatores nutricionais e benéficos do leite materno.

Mãe 2- (...) eu acho que é importante, todo mundo fala que é importante (....).
A prática da amamentação é uma escolha individual que se desenvolve dentro de um 

contexto sociocultural; é influenciada, portanto, pela sociedade e pelas condições de vida 
da mulher, ou seja, somente ela decide por sua manutenção (BITAR, 1995).

Mãe 8- (...) Por causa disso mesmo, por causa que a gente sabe que o leite materno 
acho que não tem igual, tem que dar, não tem o que fazer!

Entre as mães deste estudo, duas relacionaram o ato de amamentar o seu filho como 
uma obrigatoriedade, o que reforça a necessidade de maiores esclarecimentos a elas, pois 
podem não estar envolvidas como deveriam no processo de proteção e desenvolvimento 
do seu filho, o que pode levar ao desmame precoce.

Categoria III - Contribuição para o crescimento e desenvolvimento do prematuro

A dimensão do AM denota a incorporação do discurso técnico difundido por meio 
de campanhas veiculadas pela mídia e de práticas assistenciais, influenciando de forma 
consciente, pois as mulheres que não desejam amamentar demonstram conhecer as pro-
priedades do leite materno na contribuição para o crescimento e desenvolvimento da crian-
ça (SILVA, 1996).

Mãe 3- (...) as vitaminas do meu leite é muito importante pra ela, que vai se desenvolver 
mais rápido tanto no desenvolvimento quanto na saúde (...).

Devido à especificidade do processo de nascimento de um filho pré-termo, a dimensão 
do crescimento, traduzido nas falas das mães pelo ganho de peso e pelo desejo de sentir 
os filhos ficarem fortes por meio do seu próprio leite, constitui a ênfase do discurso. O peso 
da representação do AM, enquanto fator de recuperação e crescimento do prematuro, pode 
gerar conflito e sentimento de culpa (JAVORSKI et al., 2004).

Mãe 12- (...) sem o leite ela não reage, ela não vai ganhar o pesinho que ela precisa 
né!(...) Então vou fazer de tudo, de tudo!

As mães participantes apontaram como o motivo de amamentarem seus filhos o fato 
de que eles podem se desenvolver mais rápido e, normalmente, menos vulneráveis a doen-
ças. É perceptível a maior motivação apresentada pelas mães quando elas acompanham, 
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no dia a dia, o desenvolvimento do seu filho, como o ganho de peso e a melhora do estado 
clínico geral transmitido pela equipe da UTIN.

O processo de desenvolvimento e de reconhecimento das mães sobre os benefícios do 
leite materno pode ser notado quando ocorre o aumento do volume do leite oferecido e a evo-
lução do prematuro, na transição de aleitamento via sonda orogástrica para a amamentação.

Categoria IV - Fortalecimento do sistema imunológico

O leite humano possui características imunológicas com componentes solúveis es-
pecíficos que são as imunoglobulinas da classe IgA, IgM, IgG, IgD e IgE. Os componentes 
solúveis inespecíficos incluem lisozima, lactoferrina, fator bífido, lactoperoxidase, interferon, 
complemento, fator antiestafilocócico, substâncias imunoreguladoras, macrófagos, monó-
citos, linfócitos T e B, eosinófilos, neutrófilos, granulócitos e células epiteliais (AKRÉ, 1994; 
KING, 2001; MS, 2002; MS, 2011).

Mãe 6-(...) Eu tenho muito leite, antes eu nem queria amamentar, depois que eu ama-
mentei, os médicos falaram que ele reforçou muito (...).

Mesmo a mãe que em um primeiro momento opta por não amamentar e, quando 
esclarecida, aceita aleitar, percebe a eficiência do seu leite no processo de recuperação e 
proteção do seu filho

Mãe 10- (...) crescer uma criança saudável né! Não correndo risco de pegar 
tantas doenças né!

Mãe 11- (...) salvar a vida da minha filha que nasceu prematura e eu sei que a impor-
tância que o leite faz né! Sem o leite ela não reage (...).

É possível perceber que as mães entendem que o AM é capaz de proteger seus filhos de 
possíveis doenças e fazer com eles consigam reagir à prematuridade nessa fase de interna-
ção, na qual estão expostos a manipulações frequentes e a vários procedimentos invasivos.

Categoria V - O ato de amamentar relacionado com a espiritualidade

Estudo realizado com lactantes usuárias de um serviço público, tendo como objetivo 
investigar percepções e vivências das mães de recém-nascidos prematuros que amamen-
taram exclusivamente do 4º ao 6º mês de vida, revelou a presença da religiosidade das 
mulheres entrevistadas, motivadas pela crença de que o Ser Divino daria a luz ao novo bebê. 
Depoimentos que mencionaram Deus demonstraram que elas reuniam forças confiando na 
sua capacidade de minimizar as dificuldades advindas da internação de seus filhos (BRAGA; 
MACHADO; BOSI, 2008).
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Mãe 4- Ah eu acho muito importante porque Deus deu pra nós a oportunidade e essa 
oportunidade é única da gente poder amamentar o nosso filho e eu acho que é o maior amor 
que Deus criou entre o ser humano e amor de mãe é amamentar o filho (se emociona).

Durante situações difíceis como a internação de um filho RNP em uma UTI Neonatal, 
é comum as pessoas buscarem forças e conforto em suas crenças para superarem tais 
momentos. Uma mãe relaciona a amamentação à sua crença religiosa, atribuindo ao amor 
de Deus o fato de reunir condições de oferecer o leite ao seu filho. A amamentação supre 
a necessidade de sobrevivência do prematuro.

Questão 3 - Que dificuldades você encontra para amamentar o seu filho?

Para a questão 3, foram encontradas seis categorias: dificuldades no manejo do alei-
tamento, prematuridade, stress interferindo no processo do aleitamento, ocupação da mãe 
interferindo no processo do aleitamento, pós-parto como fator relevante na amamentação 
e ausência de dificuldade.

Categoria I - Dificuldades no manejo do aleitamento

Quando o leite não é retirado em quantidade suficiente, as mamas podem ficar ingur-
gitadas, ocasionando o enchimento das mamas que ficam tensas, brilhantes e dolorosas 
dificultando a retirada do leite (...). A mãe pode amamentar menos porque tem dor ao realizar 
a ordenha (UNICEF, 2008).

Mãe 5- A dificuldade e é ter pouco leite e às vezes o leite impedrar (...).
A mulher, enquanto gestante, deve ser orientada durante o pré-natal quanto aos cuida-

dos a serem tomados com as mamas, de forma a favorecer o processo de lactação e também 
ser esclarecida sobre possíveis complicações durante o período da amamentação, para que 
ela saiba identificar e superar qualquer complicação que possa surgir A mulher desconhece 
o que vai passar nesse momento, somente quando vivencia percebe as dificuldades e a 
insegurança a deixa vulnerável ao desmame

Mãe 1- Acho que a dificuldade é na hora de tirar o leite também né! É difícil! Na hora 
de ordenha tudo assim, às vezes dói também né! Na hora de amamentar a criança também 
às vezes não pega o bico do seio da gente (...).

Os Bancos de LH nos hospitais de internação dos recém-nascidos prematuros dispõem 
de profissionais capacitados a prestar a assistência adequada às mães durante o período 
de amamentação intra-hospitalar.

A família também exerce um papel importante no processo de apoio e estimulo para 
que ela não desanima e se sinta mais seguras nesse momento impar na vida da mulher.
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Categoria II - Prematuridade

Durante a internação do RNPT, as mães de prematuros devem ser encorajadas a 
manter a lactação com ordenhas a cada três ou quatro horas e oferecer-lhes o seio tão 
logo seus filhos tenham condições de sugar, deglutir e respirar de forma coordenada e 
efetiva (MS, 2011).

Mãe 4- Nesse momento agora por ele ser prematuro e tá lá na incubadora é eu não po-
der colocar o peito, a boca dele no meu peito mais eu tenho certeza que logo ele vai sair (...).

A incapacidade do RN prematuro de sugar implica o recebimento da alimentação por 
sonda. A administração pode ser feita por gavagem (bolo) ou por infusão contínua (MS, 2011).

Mãe 6- (...) não posso amamentar ele ainda. Ele amamenta por sonda é muito peque-
nininho e não sabe amamentar ni mim ainda, é uma das minhas dificuldades (...).

A condição de prematuro limita o processo de amamentar, uma vez que ele não possui 
condições de sugar, deglutir e respirar, estando restrito ao aleitamento através da sonda 
orogástrica. Ainda que seja uma forma indireta de amamentação, as mães reconhecem o 
processo do aleitamento como um caminho para aumentar o vínculo com o filho. Elas devem 
ser orientadas quanto ao momento ideal para se iniciar o processo de transição da sonda 
orogástrica para a amamentação.

Categoria III - Stress interferindo no processo do aleitamento

Na situação de prematuridade, a mãe enfrenta obstáculos para o processo de alei-
tar ou amamentar, no qual o profissional qualificado deve atuar positivamente na assis-
tência prestada à mulher e ao seu bebê, visando a manutenção da prática (GIUGLIANI; 
LAMOUNIER, 2004).

Mãe 3- (...) estresse de chegar aqui no hospital e não conhecer nada devido morar muito 
longe, então não conhecia, não tinha conhecimento no hospital. Eu fiquei completamente 
perdida no lugar, vinha pra amamentar e tirar o leite mais não conhecia nada(...).

O desconhecido normalmente gera estresse e ansiedade e essa mãe está passando 
por situações novas e difíceis, como um parto antes do esperado e o nascimento de um filho 
de baixo peso, que quase sempre precisa de internação em uma UTIN. Fatores como esses 
podem interferir no aleitamento, dificultando a lactação e assim favorecendo o aparecimento 
de complicações como ingurgitamento, mastite, redução na produção de leite e fissuras. Tais 
fatores podem desencadear o desmame precoce. As mães de bebês prematuros passam 
por fases e adaptações que interferem em maior ou menor grau no processo da lactação, na 
estrutura emocional e familiar. Amamentar um filho prematuro pode ser difícil, desgastante 
e gerar ansiedade, culpa e medo (JAVORSKI, 1997).
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Mãe 7- (...) O stress que a gente passa de saber que o neném ta aqui na UTI, que ta 
correndo risco e isso acaba com o leite da gente (...).

Algumas mães ao associarem as dificuldades em amamentar seus filhos, relataram 
como situações de estresse o fato de não conhecerem o ambiente e a rotina hospitalar, sen-
do, portanto, um lugar onde não se conhece nada. Além disso, havia a grande preocupação 
por não estarem ao lado filho, mesmo sabendo da situação de risco em que ele se encontra.

Categoria IV - Ocupação da mãe interferindo no processo do aleitamento

A dificuldade de conciliar suas atividades fora do lar e a inadequação ou ausência de 
suporte no ambiente doméstico e no de trabalho tornam a continuidade da amamentação uma 
tarefa difícil de ser superada. As trabalhadoras e mulheres estudantes que tentam conciliar 
a maternidade com sua formação profissional também passam por essas dificuldades para 
garantir a prática da amamentação. Em muitos casos, o amparo institucional para manter a 
lactação enquanto estudam é bastante precário (BRASIL, 1975).

Mãe 7- A dificuldade que eu encontro são os horários daqui de tirar o leite que é bem 
complicado, não bate com a minha carga horária da faculdade.

A prática da amamentação tem sido influenciada por diversos fatores socioeconômi-
cos e demográficos, como idade e escolaridade maternas e o fato de a mãe trabalhar fora 
de casa, sendo determinantes para o desmame precoce (FRANÇA et al., 2007). Como nos 
dias atuais as mulheres passaram a exercer diversas funções além da maternidade, como 
trabalhar e estudar, suas ocupações acabam interferindo na prática do aleitamento. Quando 
os recém-nascidos estão internados em unidades hospitalares, recebem o leite a cada três 
horas e nem sempre é possível essa mãe estar presente.

Categoria V - Pós-parto como fator relevante na amamentação

Os sentimentos maternos no pós-parto são determinantes para o que irá ocorrer em 
relação à amamentação. As emoções negativas inibem a liberação de ocitocina pela hipófise 
posterior, prejudicando a liberação do leite (LANA, 2001). Um medo comum é de o leite não 
ser forte, não vir em quantidade suficiente e até mesmo de não vir. Apesar de saber que a 
“descida” pode demorar de 24 a 72 horas e até mais, a mãe só se tranquiliza depois que o 
leite jorra (LANA, 2001).

Mãe 11- Bom... a minha dificuldade no momento é que ta... é... como eu recentemente 
fiz a cesárea, ainda to meia atordoada ainda e meu peito não ta juntando leite o suficiente mas 
eu já to fazendo a ordenha e fazendo as massagens certinha pra ta juntando o leite pra mim.

A recuperação de uma cesária é um período crítico em que a mulher sofre alterações 
físicas e emocionais que podem comprometer o início do aleitamento. Fatores como a dor 
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ao deambular e realizar maiores esforços limitam essa mulher, podendo interferir também 
no aleitamento. A mulher submetida à cesária tem um processo mais lento na descida do 
leite e o fato de o filho ser prematuro e não ter condições de amamentar retarda ainda mais 
esse processo. Com isso, essa mãe deve ser acompanha e apoiada pela equipe de enfer-
magem para que entenda o que está acontecendo em seu organismo nesse momento e 
não desista do aleitamento.

Categoria Vl - Ausência de dificuldade

Algumas mulheres têm sorte e amamentam sem dificuldades, mas a maioria das mu-
lheres necessita de ajuda para amamentar (LANA, 2001).

Mãe 8- Acho que nenhuma. Principalmente assim, mesmo ele tando aqui ago-
ra né! Na UTI a gente faz um esforçinho tira tudo, mais se tivesse ido pra casa taria 
mais fácil ainda.

Estudo confirmou a satisfação materna em trazer o leite ordenhado ao filho internado na 
UTIN, pois esse é um cuidado que só elas podem fazer e que garante a elas a participação 
no cuidado à saúde (SCOCHI et al., 2003).

Mãe 9- Não sinto nenhuma dificuldade em tirar o leite através das massagens e da orde-
nha. Sinto prazer em encher o vidrinho para o meu filho receber esse alimento tão importante.

O discurso evidenciou a segurança e determinação materna. As mães que possuem 
maior disponibilidade de tempo para frequentar o Banco de Leite e visitar seus filhos terão, 
consequentemente, menos dificuldade em amamentá-los. Por terem maior acesso às in-
formações, o nível de conhecimento é mais elevado, fazendo com que a prática seja mais 
facilitada e eficaz. Fatores como esses podem ser relacionados com as mães participantes 
desse estudo que relataram não apresentar nenhuma dificuldade em amamentar. A prá-
tica diária da ordenha mamária aumenta a produção do leite e otimiza a técnica, fazendo 
com que a mãe fique cada vez mais empenhada em oferecer, com menos dificuldade, o 
leite ao seu filho.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O leite materno é o alimento fundamental para o RNP e tem sido recomendado pelos 
órgãos competentes como único alimento nos seis primeiros meses de vida. A ausência da 
amamentação ou a interrupção precoce pode trazer consequências potencialmente compro-
metedoras à saúde do prematuro, pois a amamentação está aliada à redução da mortalidade 
neonatal, na qual contribui para diminuir os riscos inerentes aos prematuros internados na 
UTIN, colabora com o ganho de peso e melhora no quadro clínico, o que pode reduzir o tempo 
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de internação. Apesar das mulheres do estudo não conhecerem a importância do aleitamento 
de acordo com o que preconiza a literatura, elas conhecem que o leite materno como fator 
determinante para a melhora do quadro clínico do filho, fornecendo nutrientes suficientes 
para a proteção contra infecções e favorecendo a alta mais cedo da UTIN. As respostas 
revelaram que as mães atribuíram ao aleitamento maior vínculo entre mãe e filho, proteção 
contra fatores agravantes, desenvolvimento, crescimento e fornecimento de componentes es-
senciais à saúde do prematuro. Durante o pré-natal, as gestantes devem ser incentivadas ao 
aleitamento e orientadas quanto à prática e manejo, riscos inerentes à gestação, bem como 
os seus direitos e deveres relacionados à mãe e ao filho. A enfermeira é responsável pelo 
acompanhamento e educação contínua das gestantes durante o pré-natal. É neste momento 
que fornecemos as informações e orientações necessárias para incentivar a amamentação 
e esclarecer os benefícios do leite em relação a diversos fatores como: físico, emocional, 
crescimento, desenvolvimento, imunidade e vínculo ao filho, além dos benefícios para a 
mulher no período do puerpério. O estudo evidenciou que as mães possuíam conhecimen-
to insuficiente sobre a importância e benefícios do aleitamento, o que pode ser justificado 
pela falta de orientações e pela experiência familiar sobre amamentação. Acredita-se que 
a equipe da UTIN possui papel relevante na promoção da prática do aleitamento desde o 
primeiro contato com a mãe, como forma de fortalecer o vínculo entre mãe, filho e equipe, 
colaborando para diminuir os índices de desmame precoce no país, proporcionando quali-
dade de vida a essas crianças.
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RESUMO

Introdução: O uso de álcool e cigarro é um grave problema de ordem social e de saúde 
em nossa sociedade. Na gravidez, o uso destas substâncias é certamente associado a 
elevados riscos para a saúde materna e fetal. Objetivo: Descrever as consequências 
do uso de álcool e cigarro sobre o organismo do binômio mãe- feto. Método: Optou- se 
pela revisão de literatura básica descritiva como método de investigação, foram utilizados 
livro bibliográfico, manuais do Ministério da Saúde, dados de site governamental ligados 
à Saúde e artigos disponibilizados na internet com publicação entre os anos de 2004 e 
2018. Os artigos científicos foram selecionados nas bases de dados da Biblioteca Virtual 
em Saúde (BVS) e no buscador acadêmico (Google acadêmico) com os Palavras-chave 
“Álcool na gestação”, “Gestação e cigarro” e “Consequências do uso de álcool e cigarro na 
gestação”. Logo, a amostra final foi composta por 25 publicações. Resultados: Verificou- 
se que uso de álcool e cigarro na gestação traz consequências perinatais e fetais ao 
binômio, como vasoconstrição placentária, aborto, descolamento de placenta, doenças 
cardiovasculares, malformações congênitas, menor aporte de oxigênio e nutrientes, sín-
drome alcoólica fetal e déficit de crescimento. Considerações Finais: Conclui- se que nos 
últimos anos o uso de álcool e cigarro tornou- se assunto de saúde pública global devido 
as suas implicações sobre o binômio. O uso pela gestante traz complicações diversas 
para si e para o concepto, cabendo aos profissionais de saúde da atenção primária a 
responsabilidade de conscientizar essa população sobre as consequências de seu uso 
sobre a gestação.
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INTRODUÇÃO

As drogas são substâncias que possuem a capacidade de produzir mudanças nas 
sensações e percepções de seus usuários. Aliado a isso, as drogas são classificadas como 
produtos legais e ilegais. As legais, também conhecidas como lícitas podem ser comercia-
lizadas com algumas restrições, a exemplo do álcool e cigarro. Já as ilícitas, ou ilegais são 
cocaína, maconha, crack, ecstasy, heroína e outras, sendo sua comercialização crime.¹

O consumo de drogas na população tem ocasionado um aumento de agravos à saúde 
que incluem desde acidentes de trânsito, agressões, desvios de conduta, desarranjos sociais, 
familiares e até mesmo exclusão social.²

No período gestacional o uso de drogas tornou- se um grave problema de saúde pública 
com consequências perinatais prejudiciais para o binômio.³ Estudos demonstram que os 
principais fatores de risco para o uso de drogas específico na gestação, são jovens desem-
pregadas que desistiram de estudar ou que apresentam um baixo nível escolar, presença 
de ponto de vendas de drogas no bairro de convívio, influências do ambiente, como amigos, 
companheiros e familiares usuários, além de um vínculo familiar conturbado.4, 5

Na gestação, o uso de álcool está associado à restrição do crescimento fetal, perímetro 
cefálico menor, baixo peso, sendo os fetos do sexo feminino aparentemente mais suscetíveis 
aos efeitos do álcool.6

Outra substância maléfica é o cigarro, pois representa um grande risco para saúde 
materna, visto que o cigarro (nicotina) é altamente tóxico, podendo ocasionar aborto espon-
tâneo e parto prematuro.7

Na assistência ao pré- natal, o uso de álcool e cigarro deve ser rastreado pelo profis-
sional de saúde, sendo a assistência um momento especial para desenvolver uma relação 
de confiança que possibilite identificar o uso dessas substâncias e consequentemente pro-
porcionar medidas de redução e prevenção.8 O acesso à educação no contexto da cons-
cientização das gestantes sobre os efeitos das drogas sobre o organismo permite que elas 
passem a manter um controle das práticas nocivas.9

Assim, a exposição da gestante ao uso de álcool e drogas tem sido motivo de estudo 
mundial em relação as consequências de seu uso sobre a saúde da mãe e do concepto.10

Neste sentido, esta revisão de literatura foi delineada com o objetivo de descrever as 
consequências do uso de álcool e cigarro sobre o organismo do binômio mãe- feto.

MATERIAL E MÉTODOS

Optou- se pela revisão de literatura básica descritiva, como método de investigação 
sobre as consequências do uso de álcool e cigarro na gestação, foram utilizados livro 
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bibliográfico, manuais do Ministério da Saúde, informações de site governamental ligados, 
à saúde e artigos disponibilizados na internet com publicação entre os anos de 2004 e 2018 
para elaboração textual. A busca dos artigos científicos foi realizada nas bases de dados 
indexadas da Biblioteca Virtual em Saúde (BVS) com os descritores “Álcool na gestação” e 
“Gestação e cigarro”, e no buscador acadêmico (Google acadêmico)

para artigos disponibilizados no próprio sítio eletrônico dos periódicos de revistas cien-
tificas com os descritores “Consequências do uso de álcool e cigarro na gestação”.

Os critérios de inclusão adotados para seleção dos artigos foram: texto completo, tipo 
de documento (artigo científico), assunto principal “complicações na gravidez”, “Transtornos 
relacionados ao uso de substâncias”, idioma em português e disponibilizados gratuitamen-
te. Após a filtragem foram obtidos 25 artigos na base de dados da Biblioteca Virtual em 
Saúde. No buscador acadêmico foram pré-  selecionados 14 artigos.

Os 39 artigos obtidos e pré-  selecionados foram analisados criteriosamente por meio 
de uma leitura exploratória e seletiva. Quanto aos critérios de exclusão, foram excluídos 20 
artigos, devido a alguns estudos estarem duplicados e outros que não eram compatíveis 
com o objetivo do estudo, resultando em 19 artigos científicos que se adequaram ao ob-
jetivo da revisão.

Contudo, para produção textual, a presente revisão foi desenvolvida com uma amostra 
final de 25 publicações, entre elas dezenove artigos científicos, dois manuais, um livro e três 
dados de site governamental gerenciado pelo Ministério da Saúde (Fluxograma 1).
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Fluxograma 1. Processo e métodos de seleção dos artigos científicos e amostra final das publicações utilizadas para 
compor a produção textual.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Nas últimas décadas houve um crescimento do consumo de drogas no universo fe-
minino com repercussões negativas no organismo. Na gestação esse quadro ainda é mais 
preocupante, uma vez que as substâncias contidas nas drogas trazem consequências se-
veras à saúde materno- fetal.11
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O uso do álcool tornou- se cultural em nossa sociedade. Porém as informações sobre as 
reais consequências dessa substância no organismo são pouco divulgadas, principalmente 
entre os adolescentes e os jovens que contemplam a maior faixa etária do consumo.12

O consumo durante a gestação pode se caracterizar como um grande problema de 
saúde pública em todo o mundo, principalmente porque desencadeia consequências orgâ-
nicas tanto para a mãe como para o feto.13

Quando ingerido, o álcool percorre a corrente sanguínea da mãe que, ao realizar as 
trocas gasosas com o feto, passa pela placenta, diminuindo o calibre dos vasos e a circulação 
sanguínea, o que favorece o aumento da exposição do nível de álcool sobre o concepto.14

No feto, como consequências do uso de álcool na gestação, tem- se a síndrome alcoólica 
fetal, alterações na formação dos músculos, ossos e no sistema neurológico que incluem 
alterações na mielinização e hipodesenvolvimento do nervo óptico.15 Sua utilização atinge o 
sistema nervoso central do embrião- feto em formação, já que altera as células do tubo neu-
ral, além de acarretar malformações, problemas circulatórios e baixo peso ao nascer.10, 16.

O uso do álcool também está associado a distúrbios neuromotores, restrição no pro-
cesso de crescimento uterino, aborto, malformações placentárias (prévia e descolamento) 
e prematuridade.17

A síndrome alcoólica fetal é uma das principais complicações decorrente do uso de 
álcool na gestação, sendo caracterizada por recém- nascido com baixo peso, perímetros ce-
fálicos menores, além de características anatômicas e morfológicas alteradas, como fissura 
palpebral e borda labial superior menor.18

As consequências provocadas pelo consumo do álcool para a genitora são o aumento 
da acidez gástrica, diminuição dos reflexos protetores e um maior risco de broncoaspira-
ção.19 Seu uso prolongado pode desencadear cânceres de fígado, estômago e de mama, 
diminuição da imunidade devido a deficiências nutricionais e até doenças psíquicas.12

O quadro 1 resume as principais consequências obstétricas e fetais do uso de álcool 
durante o período gestacional de acordo com os estudos analisados.

Quadro 1. Consequências orgânicas do uso de álcool na gestação.

ÁLCOOL

Consequências Obstétricas Consequências Fetais

* Vasoconstrição Placentária
* Malformações na Placenta
* Aborto
* Parto prematuro / Prematuridade
* Cânceres

* Alterações no Sistema Nervoso Central
* Problemas na formação do tubo neural
* Malformações Congênitas
* Síndrome alcoólica Fetal
* Crescimento intrauterino restrito

O fumo durante a gestação reflete seus malefícios sistêmicos, provocando alterações 
no organismo da mãe e do feto, visto que as substâncias contidas no cigarro atuam direta-
mente sobre o concepto ao atravessar a placenta.20
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Além disso, a gestante fumante pode apresentar maiores complicações durante o parto 
associando- se a um maior risco de intercorrências e tem o dobro de chances de ter um bebê 
de menor peso e menor comprimento.21

No feto, o consumo de cigarro pela mãe traz implicações como diminuição da oferta 
de oxigênio, restrição do crescimento fetal e aborto espontâneo15. Quando inaladas, as 
substâncias presentes no cigarro diminuem a espessura das artérias responsáveis pelo 
transporte de oxigênio e nutrientes para o concepto, provocando malformações congênitas 
no sistema respiratório, digestivo e morte fetal.22

Na genitora o uso de cigarro (nicotina) estimula malformações na inserção da pla-
centa no útero, hemorragias e descolamento de placenta.13 Além disso, está associado ao 
desenvolvimento de doenças cardiopulmonares e vasculares.23 No puerpério ocorre uma 
diminuição da quantidade de leite produzido e, ao amamentar, as substâncias tóxicas são 
passadas no leite materno para o feto.24

No quadro 2, são apresentadas de forma sucinta as principais consequências obstétri-
cas e fetais do consumo de cigarro sobre o binômio conforme estudos analisados.

Quadro 2. Consequências orgânicas do uso de cigarro na gestação.

CIGARRO

Consequências Obstétricas Consequências Fetais

* Maior risco de intercorrências perinatais
*Descolamento de placenta e hemorragias
* Aborto espontâneo
* Doenças Cardiopulmonares
* Diminuição da produção de leite materno

* Diminuição da oferta de nutrientes e oxigênio ao feto
* Déficit de crescimento fetal
* Anomalias do trato respiratório e digestivo
* Morte Fetal

O Consumo crônico de álcool e cigarro no período gestacional, traz consequências 
perinatais e fetais severas para o binômio mãe- feto, as substâncias presentes na formulação 
apresentam um alto poder de teratogenicidade sistêmica.9

O acompanhamento ao pré- natal é o ponto chave na prevenção do uso de álcool e ci-
garro, e a abordagem dessa temática nas consultas de pré- natais pelo enfermeiro possibilita 
propagar informações para as gestantes quanto às implicações frente ao uso de drogas.25

CONCLUSÃO

Através da presente revisão, conclui- se que nos últimos anos o uso de álcool e cigar-
ro tornou- se assunto de saúde pública global devido as suas implicações sobre o binômio. 
Como a venda de álcool e cigarro ocorre de forma livre, muitas das gestantes não reconhe-
cem os reais riscos do uso dessas substâncias e, consequentemente, as utilizam, trazendo 
complicações diversas para si e para o concepto, como aborto espontâneo, malformações, 
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crescimento intrauterino restrito, parto prematuro, descolamento de placenta e doença 
alcoólica fetal.

Logo, cabe aos profissionais de saúde na atenção primária a responsabilidade de 
conscientizar essa população sobre os efeitos tóxicos e auxiliá- las no abandono da prática.
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RESUMO

Este artigo analisa uma pesquisa sobre os efeitos do racismo na construção da subjeti-
vidade e saúde de crianças negras. A partir de um estudo com oito desenhos corporais 
de crianças de cinco a onze anos de idade, utilizando o método cartográfico desenvol-
vido por Félix Guattari e Gilles Deleuze, foram trazidas duas narrativas gráficas infantis 
da pesquisa. Os resultados são compreendidos como parte de um processo histórico e 
coletivo, onde o racismo e, mais especificamente, a política de branqueamento se cons-
tituem como vetores contemporâneos que moldam e afetam a subjetividade de crianças, 
em especial as negras.
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INTRODUÇÃO

O racismo, definido como “um sistema de estruturação de oportunidades e atribuição 
de valor com base na interpretação social da aparência” (Barber, 2020), interfere negati-
vamente, molda e constitui a subjetividade da população negra desde a infância, inclusive 
afetando sua saúde. Com isso concordaria a psicanalista Grada Kilomba (2019), que alerta 
para a necessária análise dos aspectos subjetivos do racismo, “a compreensão dos sen-
timentos dos negros” (2019, p. 72), de suas lutas na tessitura das experiências vividas no 
cotidiano. Embora estas sejam afirmações bem aceitas (Carter, Helms & Juby, 2004; Williams 
& Mohammed, 2013; Barton, Parke & White, Hulen et al, 2019), há necessidade de mais 
estudos e reflexões críticas.

Segundo Campos (2017), o racismo pode ser definido de três formas: a primeira seria 
“um fenômeno enraizado em ideologias, doutrinas ou conjuntos de ideias que atribuem uma 
inferioridade natural a determinados grupos com origens ou marcas adstritas específicas” 
(p. 1); a segunda estaria ligada a práticas e semânticas, que são fundamentadas ideologica-
mente em concepções de inferioridade e atuam nas relações entre sujeitos; e a terceira seria 
o racismo estrutural ou sistêmico, que inclui um modo de ausência de políticas públicas que 
de fato incluam a população negra em uma condição adequada de vida e de saúde. As ins-
tituições estatais, que não raro funcionam em condições de precariedade e têm a maioria 
dos usuários negros, podem ser incluídas nessa última concepção de racismo.

O racismo, em suas três dimensões, compromete a saúde da população negra, mas 
como ele atinge a infância especificamente? O processo de constituição subjetiva da crian-
ça negra pode ser prejudicado por interferências advindas do ambiente mais próximo e 
do contexto social, que podem se apresentar e ser percebidos como violência, abando-
no e indiferença.

A Filosofia da Diferença fundamenta o conceito de produção de subjetividade. Guattari 
& Rolnik (2013) propõem, na contramão das ideias de natureza humana, de ideologia, de 
indivíduo, a ideia de subjetividade enquanto processo maquínico, de modelagem ou de 
produção, essencial produto e ao mesmo tempo matéria-prima do estágio atual do desenvol-
vimento do capitalismo. Na atualidade brasileira, é possível afirmar que processos coloniais 
de subjetivação são coengendrados com processos de formação política e econômica do 
capitalismo globalizado.

As análises dos resultados apresentados no artigo também foram baseadas em auto-
res de referencial psicanalítico como Frantz Fanon (2008), Neusa Santos Souza (1983) e 
Grada Kilomba (2019).

Esse artigo tem o objetivo de apresentar alguns efeitos negativos do racismo na infância 
negra, a partir de uma pesquisa de campo, que contempla a construção narrativa dessas 
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crianças. A pesquisa realizada foi extensa, porém será apresentada apenas uma parte, de 
modo a registrar aspectos mais específicos dos efeitos do racismo.

A pesquisa foi realizada nos Serviços de Psicologia Aplicada (SPAs) de três campi 
de uma universidade do estado do Rio de Janeiro, Brasil, em 2018. SPAs se destinam ao 
treinamento de graduandos, que atendem pacientes da comunidade, gratuitamente ou a 
preços simbólicos. A escolha do SPA para a realização da pesquisa está relacionada com 
a intenção de aproximar a questão do racismo dos ambientes acadêmicos da psicologia, 
bem como pela facilidade de acesso.

MÉTODO

Foi utilizado o método qualitativo de Análise Cartográfica da Narrativa através de de-
senho gráfico, fundamentado no método cartográfico de Gilles Deleuze e Félix Guattari e 
desenvolvido por Escóssia, Passos e Kastrup (2009). Os desenhos são parte de um discurso 
gráfico de experiências, um contar de si através da vivência gráfica. Ao narrar a si através 
de um desenho, compreende-se que cada criança conta uma história que não é individua-
lizada, mas sim coletiva e contemporânea, que aborda a produção de um contexto social, 
em que se dá a constituição subjetiva e, especificamente, os efeitos do racismo sobre eles.

Uma nova política da narratividade (Passos e Barros, 2009) traz uma perspectiva di-
ferenciada, na forma de registro de pesquisa em psicologia, não só na descrição da vivên-
cia da pesquisa, como na leitura dos desenhos. A leitura cartográfica da narrativa permite 
desconstruir uma postura interpretativa, que parta de pré-concepções acerca do desenho 
infantil, de padrões de percepção de traços e formas. O foco é o que ele conta da história 
do racismo, em uma experiência subjetiva, que na linguagem gráfica pode facilitar o dizer 
infantil. Crianças preferem desenhar, pintar, brincar, sua forma de expressar-se é movimento, 
cor e criação de si. Desconstruir um modo adultocêntrico de pesquisar e narrar é necessá-
rio; por isso o recurso ao desenho, em uma dissolução do saber, para acessar a criança e 
sua experiência.

A metodologia se define como regra pré-estabelecida (metá-hódos), a mostrar que 
existiria um caminho predeterminado a ser seguido com rigor cientificista. A cartografia 
propõe uma reversão metodológica: hódos-metá - o que sugere um caminho a ser experi-
mentado e não aplicado. O rigor cartográfico é muito diferenciado do rigor cientificista, pois 
o primeiro se caracteriza por uma atenção aos acontecimentos, um comprometimento em 
registrá-los em narrativas e analisá-las de forma sensível. Analisar cartograficamente não 
é corresponder dados às hipóteses, mas sim, corresponder dados aos afetos e sensações. 
Não há interpretação, mas há registro de experiência.
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O cartógrafo pousa sua atenção em algo que o toca, e assim, ele cria um território de 
produção de conhecimento, através de um zoom na atenção, que antes era flutuante, mas 
passa a ser mais fechada (Kastrup, 2009). Este primeiro foco pretende acompanhar projetos 
que buscam desconstruir os efeitos do racismo na infância negra.

Cartografar é criar território relacional interpessoal, não mecânico. É necessário se ater 
às diretrizes e rastrear as linhas que as constituem. São linhas invisíveis, por isso devem ser 
seguidas com a atenção de quem não pré-estabelece o que quer perceber, mas está atento 
ao que a invisibilidade oculta. Essa invisibilidade é desfeita pelo cartógrafo.

Politicamente, o compromisso é negar a ação confirmatória no ato de pesquisa, em 
troca da possibilidade de se surpreender. Ceder a algo que insiste em estar ali, que pertence 
não ao sujeito, nem ao objeto, mas ao campo, sem abrir mão da imprevisibilidade. É pre-
ciso engajamento com o mundo que se quer conhecer para que haja o compartilhamento 
do território entre sujeito e objeto de pesquisa (Alvarez & Passos, 2009). Conectar com o 
aspecto dimensional do campo e não direcional, assim como com os aspectos expressivos 
e não funcionais, são formas cartográficas de habitar e construir o território de produção 
de conhecimento.

Participantes

Foram analisados desenhos de oito crianças negras atendidas nos SPAs, entre cin-
co e onze anos. Todos os pais ou responsáveis dos participantes assinaram o Termo de 
Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) antes de sua inclusão na amostra. Para este 
trabalho foram selecionados dois casos.

Instrumentos

Foram utilizados uma caixa de lápis de cor com cerca de dez cores possíveis de pele 
humana e um desenho com uma silhueta infantil e fotos de crianças com cinco tons de pele 
diferentes, variando da mais clara à mais retinta, extraídas da internet. No total foram escolhi-
das vinte imagens de crianças da internet, dez crianças entre cinco e oito anos e dez crianças 
entre oito e onze anos. Em cada grupo de idade, cinco eram meninas e cinco meninos. Foi 
feita também uma foto digital no final de cada encontro com as crianças e a pesquisadora 
ou com elas e a equipe de pesquisa, para um registro mais completo dos dados.



Desenvolvimento da Criança e do Adolescente: Evidências Científicas e Considerações Teóricas-Práticas 475

PROCEDIMENTO

A pesquisa foi realizada através de um encontro de aproximadamente uma hora com a 
criança. A pesquisa era realizada em salas distintas, de aparência bem diferente das salas 
da clínica, evitando a semelhança com os atendimentos.

Os encontros eram marcados com antecedência através dos estagiários, que atendiam 
no SPA e que eram responsáveis pelas crianças na instituição. Nas supervisões, era pedi-
do que quem atendesse crianças negras entrasse em contato com a equipe de pesquisa 
e assim era marcado o encontro com a família. Os estagiários eram orientados a indicar 
crianças de tons de pele mais escuros. Isso ajudou a evitar a problemática definição de 
quem é ou não é negro. O estagiário responsável pela psicoterapia da criança explicava aos 
responsáveis sobre o tema. Os que concordavam em participar eram marcados em horário 
diferente do atendimento.

No encontro com o responsável, era novamente explicado do que tratava a pesquisa 
e o que seria feito. O responsável assinava o TCLE e era perguntado à criança se gostaria 
de de fato queria participar. No caso de pedido da criança, o responsável era convidado a 
entrar. Era explicado à criança que era uma pesquisa sobre racismo, sobre infância negra 
e que a proposta era de fazer um desenho dela mesma.

A cartela de imagens de crianças, com diferentes tonalidades de pele, foi empregada 
para que a criança escolhesse a mais parecida com ela. Assim, ela “autodeclarava” sua cor 
de pele, mostrando a tonalidade com que mais se identificava. Quando a criança era menino 
entre cinco e oito anos, era entregue o envelope com fotos de meninos dessa faixa etária, 
com variação de cores de pele, para que ele escolhesse o que mais parecia com a própria 
cor de pele. Da mesma forma foi feito com as meninas.

Depois era apresentada uma folha com um contorno de desenho corporal infantil, a qual 
a criança deveria preencher com lápis de cor. A caixa de lápis de cor possuía pelo menos 
dez cores que poderiam ser escolhidas para retratar a pele humana (preto, cinza, marrom, 
vermelho, bege, creme, amarelo, laranja, rosa e seus tons). Os desenhos apresentavam 
uma silhueta infantil (definida pela proporção entre cabeça, tronco e membros), sem marcas 
de gênero, nem rosto ou cabelos. Nesse desenho corporal, a criança pintaria a si mesma, 
sendo primordial que ela escolhesse uma cor para sua pele retratada no desenho, antes de 
começar a colorir os detalhes. Durante o procedimento, a criança era livre para falar sobre 
o que criava e sua fala anotada depois do término.

É importante ressaltar o cuidado em não interferir na escolha das cores, tampouco 
nas formas do desenho, mesmo que solicitados. A criança não poderia deixar de escolher e 
pintar a pele do desenho – esse era o único requisito – e isso era lembrado caso a criança 
não escolhesse começar a completar o desenho pela cor da pele.
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Ao final, quando a criança completasse o desenho, era tirada uma foto dela com o 
desenho e a imagem de autodeclaração. Esse procedimento foi construído para se ter um re-
gistro que unisse essas informações e auxiliasse na análise dos dados, ou seja, uma foto que 
pudesse unir a cor real da pele da criança, sua foto de autodeclaração de cor e seu desenho.

RESULTADOS

A pesquisa obteve oito desenhos realizados pelas crianças. Apesar da população 
atendida pelos SPAs ser de baixa renda e oriunda de uma região onde predominam negros, 
havia menos crianças negras em atendimento (gratuito) do que o esperado. Para esse arti-
go foram escolhidos os resultados dos desenhos de dois meninos, pois parecem ser casos 
mais ilustrativos em relação aos efeitos do racismo. São os casos de Igor e Caio (nomes 
fictícios), com dez e oito anos de idade, respectivamente.

Durante o encontro, Igor se autodeclara negro, escolhendo a imagem do menino mais 
retinto e apresentou facilidade em escolher o lápis, com a cor de pele mais próxima do 
tom de sua pele. Segundo o estagiário terapeuta, ele viveu racismo no ambiente escolar, 
porém, Igor não se referiu a essa vivência. Ao ser perguntado sobre o que ele fazia, se ia 
a escola e o que gostava de fazer lá, ele disse que gostava de história, que fazia curso de 
cerâmica e que a professora dele faz rodas de contação de histórias africanas. Igor repetiu 
algumas vezes que gostava muito dessa “tia”, sua professora e falou dos personagens e 
dos reis dessas histórias. Igor desenhou um herói, com pele negra, uma roupa especial, 
com símbolo de força.

Caio, de oito anos de idade, ao entrar na sala, pediu para ler uma parte do documento 
do TCLE, demonstrando sua habilidade. Ao escolher a cor de lápis que mais se parecia com 
sua pele, ele escolheu o marrom, pediu um lápis grafite para desenhar o rosto e a primeira 
parte do desenho que fez foi o cabelo. Desenhou de grafite e pintou de loiro. Depois pintou 
o corpo do pescoço para baixo de marrom e deixou a cabeça em branco. Escolheu a cor 
rosa para pintar o rosto.

Ao terminar, pediu a foto do menino mais branco para levar para casa, foto que es-
colheu para autodeclarar sua cor de pele. Pediu isso colocando a foto junto ao peito. Caio 
deu um nome de jogador de futebol para cada foto de menino vista. Quando foi perguntado 
qual deles jogava melhor, escolheu o mais claro. Na sua narrativa, ele contou que na favela 
em que mora tem tiros e depois que “ele não mora mais lá”, porém, a seguir, disse que sua 
moradia é na favela, sim, mas que não existem mais bandidos lá. A sua foto no final do 
processo pode ser mostrada aqui, pois ele se escondeu atrás da foto da criança branca. 
Caio tem a pele negra retinta.
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Depois da foto, ele pareceu confuso se escolheria ou não uma foto com tom de pele 
mais próximo do dele, mas não trocou de opção.

DISCUSSÃO

Apesar da expansão da pesquisa sobre os efeitos do racismo na infância negra nos 
últimos anos, estudos internacionais apontam para a necessidade de mais produções sobre 
o tema (Caughy, O`Campo & Muntaner, 2004; Williams, Lawrence & Davis, 2018; Sanders-
Phillips Settles-Reaves, Walker & Brownlow, 2019). Essas pesquisas mostram a relação 
dos efeitos do racismo na saúde e também associam o racismo à produção e manutenção 
da pobreza e da violência. Sanders-Phillips et al (2019) definem o problema em termos de 
discriminação racial, “uma forma de desigualdade social que inclui experiências resultantes 
de sistemas legais e não-legais de discriminação” (pg. 177, tradução nossa)1. Nesse sentido, 
o conceito se aproxima tanto de racismo quanto de desigualdade racial.

O sistema discriminatório racial estabelece desigualdades. No Brasil, a maior parte da 
população negra vive em locais com baixa qualidade de vida, com dificuldades de acesso 
a boa educação, saneamento, oportunidades de trabalho e tem mais tendência a sofrer por 
falta de acesso a bens culturais e de lazer, além de isolamento geográfico - o que pode ter 
consequências sérias em um país tão extenso. A segregação racial dos espaços pode ser 
facilmente identificada, porém, nem sempre é denominada dessa forma. As comunidades 
pobres, favelas e periferias, de maioria negra, não raro vivem em condições de violência 
cotidiana (Acari, 2018). O aumento de estresse, traumas psíquicos, doenças autoimunes, 
além de riscos cardiometabólicos como a diabetes e a hipertensão estão ligados ao alto 
índice de violência nos bairros de maior população negra, sustentam Barber et al (2017), a 
partir de estudos realizados no Brasil.

Meninos e meninas negros são tratados de forma diferente desde muito cedo, inclusive 
nas escolas. Blake, Epstein & González (2017) mostram que adultos de variadas idades, ní-
veis de escolaridade e profissões, consideram as meninas negras como mais independentes, 
que precisam menos de proteção, que podem suportar mais as dificuldades e sabem mais 
sobre sexo do que as meninas brancas. Elas sofrem um tipo de violência que afeta sua in-
fância, negando as necessidades correspondentes à idade em que se encontram (a pesquisa 
com meninas entre cinco e catorze anos). Já as meninas brancas das mesmas idades não 
recebem o mesmo tratamento por parte dos adultos que lidam com elas, inclusive na escola.

O racismo brasileiro pode produzir efeitos muito semelhantes aos identificados pe-
los autores norte-americanos, ou talvez piores. Cruz e Guariento (2018) apontam para os 
indícios da violência de Estado vividos pela população negra brasileira. Dados como ser a 
população pobre composta majoritariamente por negros, a cada cem mil presos, os negros 
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somam 1,5 mais que os brancos (Secretaria Geral da Presidência da República, 2015); o 
índice de morte entre parturientes negras é 60% por cento maior que as brancas (Ministério 
da Saúde, 2016), o feminicídio e agressão sexual afeta 62% mais mulheres negras (Fórum 
Brasileiro de Segurança Pública, 2017), a quantidade de negros matriculados em universi-
dades cresceu, mas ainda é inferior aos brancos (55,6% da população negra para 78,8% da 
população branca) (IBGE, 2019) - tais dados mostram que o racismo está ligado diretamente 
à violência e às reais oportunidades de vida.

Um dado da presente pesquisa pode ajudar a mostrar o racismo presente. Foi bastante 
difícil conseguir imagens de crianças retintas brasileiras na internet. As imagens remetiam 
a realidades de miséria e violência. As imagens de crianças negras, estão associadas, 
na maior parte das vezes, ao massivo assassinato da juventude (Waiselfisz, 2016). Elas 
praticamente não aparecem na propaganda. A maior parte das imagens usadas vieram de 
páginas estadunidenses.

Como é possível compreender autorretratos brancos realizados por crianças negras, 
como o de Caio? O sujeito negro, na reflexão de Souza (1983), “nasce e vive imerso numa 
ideologia que lhe é imposta pelo branco como ideal e que endossa a luta para realizar este 
modelo” (p. 34). O branco é o modelo da beleza, detentor do saber, poderoso e respeitado. 
Esse “ser branco”, imposto em processos de colonização e sempre atualizado, está alinhado 
à ordem hegemônica e eurocêntrica, é responsável pela normatização da ordem social e 
pela organização do corpo no capital (Quijano, 2005). É diferente do modelo do negro que 
foi capturado, torturado e assassinado no processo de colonização (atual colonialidade) do 
corpo, da mente, da autonomia e da liberdade. Como Fanon afirma: “uma criança negra, 
normal, tendo crescido no seio de uma família normal, ficará anormal ao menor contato com 
o mundo branco” (2008, p. 129). Ou seja, o efeito da colonialidade racista do branco ainda 
produz sofrimento, por efeito de dominação nos interstícios da subjetivação e interfere ne-
gativamente na constituição da criança negra.

Para construir um ideal em torno da imagem branca, a primeira regra que se impõe ao 
negro é a sua própria rejeição. A recusa à sua imagem é fruto da disseminação de si, negro, 
como um estereótipo, com traços e estigmas socioculturais de inferioridade e marginalidade. 
Caio desenhou seu cabelo loiro, sua face branca e o corpo negro. A face e o cabelo podem 
ser entendidos como uma recusa ao rosto negro, parafraseando Fanon (2008): uma “pele 
negra com máscaras brancas.” A imagem branca o defende em um mundo de violência; 
ele a coloca diante do peito.

Schucman (2018) afirma, que no Brasil, desde a política do branqueamento, o fenótipo 
tem sido um critério que diferencia pessoas pelos tons de pele. Existe uma diferença de pri-
vilégio, que favorece o tom mais claro e, quanto mais escuro, são maiores as dificuldades na 
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vida. Essa realidade é percebida dentro das dinâmicas familiares, mesmo onde existe vínculo 
de amor entre as pessoas. A questão do tom de pele atravessa os modos de educação, os 
valores, os privilégios e exigências entre os familiares. As famílias interraciais obedecem a 
uma hierarquia racial fenotípica que decresce do tom mais claro ao mais escuro. Formas 
de negação das origens negras são postas em prática, priorizando as imagens, histórias 
e memórias dos familiares mais claros. A autora, ao perguntar a uma família entrevistada 
sobre a ancestralidade negra, o filho de pele escura responde: “Eu sou louco para saber 
dos ancestrais. Mas é muito difícil, porque não fica [...] porque como é muito misturado, 
não fica muita lembrança.” A mãe, que se identifica como branca, imediatamente começa a 
falar de sua ancestralidade italiana. Logo depois de o filho declarar-se negro, a mãe nega 
isso (Shucman, 2018, p. 50-51). A cada geração a negritude dessas famílias é esquecida, 
apagada. Esse processo tem efeito na subjetivação de seus descendentes. Uma história 
negada ressurge em forma de dor e sofrimento.

De acordo com Souza (1983), a família transmite os primeiros registros mentais e 
psicológicos da “estranheza” da própria imagem do negro que vão sustentar a criação de 
um Ideal de Ego (modelo ideal, modelo ao qual o negro é colocado de maneira inferior 
compulsoriamente), que vai se mostrar ao longo da vida, inatingível e incompatível com a 
realidade. A busca pela brancura é um fardo ao qual o negro e a sociedade reconhecerão 
como um desejo inalcançável e deverá forçar o negro a se esforçar para branquear-se, no 
plano real ou imaginário.

É válido lembrar também que a depreciação do negro (produzida pelo branco e entre 
negros) manifesta-se de modo ainda mais violento e acentuado, quando o corpo é rejeitado 
em suas características, onde seu traço fenotípico é retratado como animalesco, mons-
truoso e desproporcional. A negra é ainda enquadrada no estereótipo colonialista e nas 
teorias raciais, que a hipersexualiza (Giacomini, 1994). O ideário racista também enfatiza 
os aspectos “instintivos” do negro e deprecia sua inteligência. A estigmatização intelectual 
do negro, como ser não pensante e irracional, está presente nos estudos de Nina Rodrigues 
(1894/2011), iniciados em finais do século XIX e de grande importância para a constituição 
científica do país.

Embranquecer tornou-se sinônimo de ascensão social para o negro depois da política do 
branqueamento (Maia & Zamora, 2018). Correspondendo ao desejo do branco, a população 
negra almeja alcançar os privilégios ou pelo menos o direito a existir, bem como afastar-se dos 
símbolos que lembrem o passado que a marginalizou. Essas representações se estendem 
da família para as ruas, para a escola, trabalho, lazer e em todos os espaços institucionais 
e sociais onde se reforçam as bases do Ideal de Ego (branco). As ações pessoais criadas 
com base nesse Ideal de Ego vão se mostrando ao longo da vida inalcançáveis em função do 
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desprezo vivido pelo negro na ordem social racista. É diante desse cenário que se constata 
a condição revogada de enfrentamento do negro diante da opressão em que se encontra, 
com o consequente apagamento do ser negro e sua historicidade.

“Tornar-se branco” é um processo não apenas doloroso, mas também impossível. O ser 
negro é a própria barreira já colocada pela sociedade a partir do racismo institucional e 
primário, o que tantas vezes determina que o negro assuma o posto de servidão, e não de 
detentor dos meios de produção. “Eu sinto o problema racial como uma ferida. É uma coisa 
que penso e sinto todo o tempo. É um negócio que não cicatriza nunca” (ibid., p. 43).

O racismo atua de modo a impor ao negro inscrever-se na melancolia de maneira 
diversa, promovendo perda da autoestima, autonomia e liberdade. É comum, enquanto um 
projeto não realizado, das expectativas que se impuseram socialmente e não foram atingidas, 
ocorrer a culpa, a insegurança e os traços de ansiedade. Sentimentos esses que se deslocam 
para a inércia e se dilatam como resultado de um longo processo de intimidação e decepção 
de si. Acanhamento excessivo diante da afronta e da agressão, submissão programada, 
aceitação passiva dos estereótipos, preconceito contra o próprio negro. É neste quadro que 
a depressão se instala como um tipo de castigo prescrito por não atingir o modelo de Ideal 
de Ego que foram expectados.

A vivência de Igor na escola, no contato com a professora que oferece com a literatura 
afro-brasileira, remete-nos à importância de se trabalhar constantemente com elementos 
simbólicos que fortaleçam a negritude. Munanga (2005), referindo-se ao eurocentrismo da 
educação formal, atenta para a permeabilidade do racismo no ambiente escolar, sobretudo 
nos livros didáticos. Silva (2005) afirma que os livros didáticos são a primeira, e não raro a 
única fonte de leitura da maioria das crianças, o que demonstra a importância da análise 
ideológica dos conteúdos. As crianças negras e indígenas não são contempladas nesses 
conteúdos de forma a desconstruir estereótipos. Estigmas de subalternização e inferioridade 
são mantidos em imagens, textos e exercícios, de forma a induzir crianças negras, indígenas 
e brancas a internalizá-los.

Andrade (2005) afirma que a literatura é “uma arte que povoa a imaginação, e por 
isso, tem o seu espaço na formação da mente plástica do ser que a ela tem acesso” (p. 
118). A autora conta histórias afrobrasileiras para crianças e percebe a memória como um 
elemento fundamental na relação na infância com a história; a apropriação da história é 
desenvolvida por uma memória coletiva que fortalece a infância subjetivamente. A memó-
ria é um patrimônio, uma propriedade existencial, um direito a posse de si e de um lugar, 
materialmente falando.

Arroyo e Silva (2012), ao se referirem às crianças que chegam às escolas públicas, em 
sua maioria negras, apresentam a precarização presente em seus corpos, em sua existência; 
entendendo precarização por processo de subjetivação que parte do empobrecimento da 
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vida. Essas crianças são filhas do desemprego, da desesperança, da violência do Estado e 
do racismo. Se a política do embranquecimento encurralou a população negra em territórios 
de miséria e subalternização, o racismo dessa política constitui corpos infantis negros pre-
carizados e sofridos. Essa realidade demanda uma ética da Psicologia que viabilize modos 
legítimos e dignos de “ser no próprio corpo e de viver o corpo” (ibid., p. 35).

A criança brasileira, até 2003 - a institucionalização da Lei 10.639, que inclui no cur-
rículo educacional as culturas indígena, negra e afrobrasileira - em geral recebia nos livros 
didáticos apenas material que abordava a história da escravidão do povo negro, sem que a 
resistência pela liberdade pudesse ser conhecida. Os elementos simbólicos que povoam o 
cotidiano das histórias infantis ainda são predominantemente brancos, dificultando a identi-
ficação de crianças negras com aspectos positivos. Essa realidade afeta também a criança 
branca, que se reconhece no lugar positivo em detrimento do colega negro. Isso pode ser 
considerado um dos vetores de construção do sentimento narcísico de privilégio branco, a 
branquitude, como (Schucman, 2014). É talvez possível identificar aqui uma das origens do 
racismo comportamental, que, baseado num racismo estrutural escolar, reforça uma ideo-
logia de inferiorização do negro.

Igor, ao contar a sua relação com as histórias negras, apresenta os efeitos desse 
processo. Seu desenho é de um herói negro, uma expressão positiva de si, um simbolismo 
que transgride a lógica racista e afirma sua negritude. A memória do racismo vivido foi trans-
formado pela plasticidade da memória, construída pela narrativa. A criança pode reverter 
efeitos como a negação, a clivagem, a depressão e o abandono, se for oferecido a ela um 
elemento que legitime com alegria a sua existência. Não é difícil pôr em prática, porém a 
demora em divulgar e institucionalizar esses recursos é expressão do próprio racismo.

No caso de Caio ocorre uma busca pela identificação branca. Escolher a imagem 
da criança mais clara para se autodeclarar representa a negação de sua negritude, uma 
imagem de si muito negativa. Ao se pintar com a cabeça branca de cabelos loiros e corpo 
negro (símbolo da clivagem) ele mostra que gostaria de parecer diferente de como é, o que 
estabelece um vínculo com a imagem branca, como ele demonstra quando pede para levar 
a imagem pra casa.

Caio e Igor experienciam formas diferentes de negritude, e o que podemos perceber é 
que nada que Caio apresenta recai sobre algo que diga respeito e ele em si. Caio não traz 
em si esses efeitos, mas responde ao mundo de modo dissociativo, triste e inferiorizado. 
Assim como Igor, Caio poderia desenhar um herói, uma figura inteira e positiva, mas não é 
assim que se sente, ainda.

O racismo, em suas três dimensões, estabelece parâmetros de desigualdade para o 
negro, que interfere negativamente em sua saúde, tornando essa questão uma prioridade 
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para a psicologia brasileira, de forma a desconstruir um adoecimento que atravessa gera-
ções, atinge a maior parte da população e se perpetua.

A criança negra precisa ser acolhida em suas necessidades de reconhecimento no 
que diz respeito às suas origens, às suas raízes. A história da negritude pode trazer não só 
o pertencimento que o branqueamento impediu, como uma diversidade de direcionamentos 
políticos descoloniais. A psicologia e a educação devem dialogar no sentido de produzir 
espaço de desconstrução do racismo durante a escolarização. Assim como a clínica psico-
lógica pode aprofundar sua intervenção, na direção do cuidado aos efeitos do racismo na 
subjetivação da infância negra.
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ABSTRACT

The present study examined whether early life maternal separation (MS), a model of chil-
dhood separation anxiety, predisposes to panic at adulthood. For this purpose, male pups 
were submitted to 3-h daily maternal separations along postnatal (PN) days of either the 
‘stress hyporesponsive period’ (SHRP) from PN4 to PN14 (MS11) or throughout lactation 
from PN2 to PN21 (MS20). Pups were further reunited to conscious (CM) or anestheti-
zed (AM) mothers to assess the effect of mother-pup interaction upon reunion. Controls 
were subjected to brief handling (15 s) once a day throughout lactation (BH20). As adults 
(PN60), rats were tested for the thresholds to evoke panic-like behaviors upon electrical 
stimulation of dorsal periaqueductal gray matter and exposed to an elevated plus-maze, 
an open-field, a forced swim and a sucrose preference test. A factor analysis was also 
performed to gain insight into the meaning of behavioral tests. MS11-CM rather than 
MS20-CM rats showed enhanced panic responses and reductions in both swimming 
and sucrose preference. Panic facilitations were less intense in mother-neglected rats. 
Although MS did not affect anxiety, MS11-AM showed robust reductions of defecation in 
an open-field. Factor analysis singled out anxiety, hedonia, exploration, coping and gut 
activity. Although sucrose preference and coping loaded on separate factors, appetite 
(adult weight) correlated with active coping in both forced swim and open-field (central area 
exploration). Concluding, whereas 3h-daily maternal separations during SHRP increased 
rat’s susceptibility to experimental panic attacks, separations throughout lactation had no 
effects on panic and enhanced active coping.
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INTRODUCTION

Existing evidence suggests that panic disorder (PD) is either “respiratory” or “non-res-
piratory” depending on the prominence of respiratory symptoms [1,2]. In particular, whereas 
the respiratory panic is characterized by dyspnea, hyperventilation and feelings of choking 
and “hunger for air”, non-respiratory panics are marked by fear-like symptoms of palpita-
tions, tremors and sweating. Respiratory panics are also precipitated by administration of the 
respiratory metabolites carbon dioxide (CO2) and sodium lactate [3]. Accordingly, the major 
panic theories suggest that clinical panics are either a suffocation false alarm [3,4] or a false 
alarm to a proximal threat [5].

Although the neurobiology of PD remains largely unsolved, clinical studies showed that 
fear-unresponsive Urbach-Wiethe disease patients with bilateral extensive calcifications of 
the amygdala develop panic attacks either spontaneously [6] or experimentally upon the 
inhalation of a vital capacity of 35% CO2 [7]. Accordingly, Feinstein et al. [7] suggested that 
panics are mediated “at the brainstem” in spite of the established role of the amygdala and 
ventral hippocampus in fear and anxiety of both animals and humans. As it happens, plenty 
of evidence suggests that the periaqueductal gray matter (PAG) is crucial in panic attacks 
[5,8–12]. In particular, electrical stimulations of the dorsal half of the PAG (DPAG) of humans 
produce panic-like symptoms, including intense anxiety, urge to escape, dyspnea, palpita-
tions, chest pain and sensations of choking and “hunger for air” [13–16]. The DPAG was also 
markedly activated in volunteers experiencing either breathlessness/air hunger to 8% CO2 
[17] or fear to an imminent attack of a virtual predator that was otherwise able to inflict real 
shocks to the subject’s finger [18].

In rats, electrical, chemical and optogenetic stimulations of the DPAG produce freezing 
and flight behaviors along with marked cardiorespiratory responses that are reminiscent of 
panic [19–23]. Most importantly, DPAG-evoked defensive behaviors were markedly atte-
nuated by both tricyclic antidepressants (TCA) and serotonin-selective reuptake inhibitors 
(SSRI) given in doses and regimens alike to those of the therapy of PD [8]. Remarkably, as 
well, de Souza Armini et al. [24] showed that DPAG-evoked panics are not accompanied 

 Abbreviations: χ2, chi-square; ΔS, sucrose-minus-water difference of either 1-h licking or 48-h drinking; %S, sucrose percent diffe-
rence of either 1-h licking or 48-h drinking; %OAE, percent open-arm entries; %OAT, percent open-arm time; %SWIM, percent swim 
duration; AM, anesthetized mothers; BH20, brief handling along postnatal days 2–21; CM, conscious mothers; CO2, carbon dioxide; 
CSA, childhood separation anxiety; CTX, centrotaxis (exploration of open-field central area); DEF, defecation; d.f., degree of freedom; 
DLPAG, dorsolateral periaqueductal gray matter; DMPAG, dorsomedial periaqueductal gray matter; DPAG, dorsal periaqueductal gray 
matter; EAE, enclosed-arm entries; FST, forced swimming test; FST-1, pre-test session; FST-2, test session; HPA, hypothalamus-pitui-
tary-adrenal axis; LPAG, lateral periaqueductal gray matter; MS, maternal separation; MS11, maternal separation along postnatal days 
2–14; MS20, maternal separation along postnatal days 2–21; MSA, Kaiser’s measure of sampling adequacy; OF, open-field test; PAG, 
periaqueductal gray matter; PD, panic disorder; PN, postnatal day; PTX, peritaxis (exploration of open-field peripheral area); SDn, nth 
separation day; SHRP, stress hyporesponsive period (postnatal days 4–14); SPT, sucrose preference test; SSRI, serotonin-selective 
reuptake inhibitor; SWIM, swimming; TCA, tricyclic antidepressants
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by activations of hypothalamus-pituitary-adrenal axis (HPA), as it actually occurs in clinical 
panic [25,26]. The latter data make unlikely cognitive theories that equate panic to anxiety 
[27]. Finally, recent studies showed that the PAG harbors a hypoxia-sensitive alarm system 
which is both sensitized by hypercapnia and inhibited by clinically-effective treatments with the 
panicolytics fluoxetine, clonazepam and alprazolam [28–32]. Overall, these studies support 
the PAG mediation of both respiratory and non-respiratory panic attacks [9,11,12].

In turn, the childhood separation anxiety (CSA) is a condition in which children show 
excessive, recurrent distress in anticipation of, or during, or immediately following, separation 
from a major attachment figure [33]. Most pertinent to the present study, clinical and epide-
miological evidence suggests that CSA not only predisposes to panic [34–39] but also shares 
a common genetic diathesis, as indicated by twin-based clinical studies [40,41]. Although 
the latter studies did not find any correlation between childhood environment adversities and 
adult-onset panic, Spatola et al. [38] reported that the sensitivity to 35% CO2 is only increased 
by stressful experiences occurring before 19 years of age. Similarly, preclinical studies sho-
wed that respiratory responses to hypercapnia are facilitated in both rats and mice exposed 
as pups to maternal separation [42–46] or unstable maternal environment [47], respectively. 
There is also evidence that early-life stress predisposes to both anxiety and depression 
[48]. As a matter of fact, PD is very often comorbid with the latter conditions [49,50].

Although the PAG appears to mediate both respiratory and nonrespiratory panics, the 
dorsolateral PAG (DLPAG) has been specifically related to panic-like defensive reactions 
to predators [9]. Predation is in turn a major threat to an isolated pup. Therefore, a previous 
study of our group examined whether neonatal social isolations from both mother and siblings 
facilitates DLPAG-evoked ‘panic attacks’ at adulthood [51]. As hypothesized, 3-h daily neo-
natal social isolations throughout lactation produced robust facilitations of DLPAG-evoked 
panics of the adult rat. Notably, as well, separations had no effects or even reduced standard 
measures of anxiety and depression, respectively.

Current knowledge also suggests that the late effects of maternal separation (MS) 
result from a time-dependent disruption of the normal development of HPA axis. Indeed, 
whereas the HPA axis is quiescent in the first two weeks of life (the “stress hyporesponsive 
period”, SHRP), it becomes fully responsive following a 24-h maternal deprivation at the 3rd 
or 10th postnatal day (PN) [52–57]. Daskalakis et al. [58] showed in addition that HPA axis 
responses of pups undergo rapid habituation to daily maternal separations if the pups stayed 
in the home cage. Therefore, it remained unclear whether the DPAG-evoked panics could 
be further facilitated if separations were carried out during only the SHRP. The influence of 
mother-pup interaction at the moment of reunion also can have an effect [59,60]. Accordingly, 
here we examined the effects of separation period (PN4-PN14 vs PN2-PN21) and mother-pup 
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interaction during reunion (anesthetized vs non-anesthetized mothers) on DPAG-evoked 
panic attacks and other behaviors of the adult rat (open-field, elevated plus-maze, forced 
swim, sucrose preference and eating/appetite).

METHODS

Animals

Male albino Wistar rats (n = 104) were bred in a stress-controlled animal facility. The 
facility was a restricted room with periodic renewal of the air and controlled conditions of 
sound (46 dB white noise), temperature (24–25 °C) and light (12-h light/dark cycle, lights on 
at 6:00 am). About 10 to 15 days after crossings, the pregnant females were housed indi-
vidually in polypropylene nest cages (30 cm × 20 cm × 12.5 cm) which were cleaned once 
a week and had water and food ad libitum and floor covered with wood shavings. Female 
pups were sacrificed in the 2nd postnatal day (the birthday was designated PN0). Thereafter, 
male pups were either subjected to 3-h daily separations or kept undisturbed until weaning 
(PN21). This study was approved by the local Committee on the Ethical Use of Animals 
(CEUA-UFES 032/2013) for scientific research and complied with EU Directive 2010/63/EU 
(http://ec.europa.eu/environment/chemicals/lab_animals/legislation_ en.htm).

Maternal separation

Pups were subjected to 3-h daily MS (1:00–4:00 p.m.) by placing the whole offspring 
in a ‘separation cage’ (30 cm × 20 cm × 12.5 cm) with clean wood shavings. Of 104 pups 
employed, 42 were subjected to MS between PN2 and PN21 (MS20), 42 were subjected 
to MS between PN4 and PN14 (MS11) and 20 were subjected to brief daily handling between 
PN2 and PN21 (BH20) in which the whole litter and the dam were moved to a separation 
box for about 15 s and returned to nest cage immediately thereafter. During separation, mo-
ther-pup communication was much reduced or even suppressed by placing the separation 
cages inside an incubator at room temperature. The incubator had a 10-cm2 roof opening 
for air renewal and was placed in a room distinct from that of mother. At the end of sepa-
ration, pups and dams were reunited in nest cage. Yet, whereas 42 pups were reunited to 
conscious mothers (CM), 42 did it to anesthetized mothers (AM) which were administrated 
with chloral hydrate (400 mg/kg I.P.) 20 min before reunion. After weaning (PN21), male rats 
were housed in individual polypropylene cages (30 cm × 20 cm × 12.5 cm) with wood shave 
bedding and food and water ad libitum. Cages were kept in a temperature-controlled (21–23 
°C) sound-attenuated (46 dB) room under a 12-h light/dark cycle (lights on at 6:00 a.m.).

http://ec.europa.eu/environment/chemicals/
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Electrode implantation

In PN52, rats (250–300 g) were anesthetized with ketamine (80 mg/ kg, I.P.) and xilazine 
(6.5 mg/kg, I.P.), treated with ceftriaxone (30 mg/ kg, I.M.) and diclofenac sodium (1 mg/kg, 
I.M.), fixed on a stereotaxic instrument (David Kopf, Tujunga, USA) and implanted with an 
electrode as previously described [24].

DPAG stimulation

The DPAG stimulation was carried out at PN59 in a sample of 89 rats from both con-
trol and separated groups (BH20, n = 17; MS11-AM, n = 12; MS20-AM, n = 16; MS11-CM, 
n = 15; MS20-CM, n = 19). Of these, 42 rats were also subjected to behavioral tests. DPAG 
stimulations were carried out in a Plexiglas transparent cylindrical open-field (60 cm wall 
height and diameter) placed in a sound-attenuated (63 dB white-noise) temperature-controlled 
(22-23 °C) room. Stimulation was performed through a sine-wave constant current stimulator 
(Flávio Del Vecchio, RibeirãoPreto, Brazil) connected to a mercury swivel that allowed the 
free movement of the rat. Following a habituation period of 15 min, rats were stimulated with 
20-s trains of stepwise increasing intensities (5 μA steps, 60 Hz, a.c.) applied 3 min apart 
up to the elicitation of galloping or the cutoff intensity of 60 μA. Stimuli were monitored with 
an oscilloscope.

DPAG-evoked panic-like behaviors

The ‘threshold responses’, i.e., the responses emitted with minimally effective currents 
were recorded in a binary way, as emitted or not, irrespective of the response frequency or 
duration in a single stimulation trial. Panic-like responses (exophthalmos, immobility, trotting, 
galloping and jumping) were recorded according to a validated ethogram (inter-observer 
correlation: r= 0.97, P < 0.0001) [20].

Sucrose preference test (SPT)

The SPT was performed between days PN59 and PN62 in a sample of 104 rats (BH20, 
n = 20; MS11-AM, n = 21; MS20-AM, n = 21; MS11-CM, n = 20; MS20-CM, n = 22). For 
this, rats were deprived of both water and food in PN59, exposed to 1% sucrose solution in 
PN60 (training) and to tap water and sucrose solution in PN61 (test). In test days, the rats 
were placed in polypropylene cages (30 cm × 20 cm × 12.5 cm) with pre-weighed bottles of 
sucrose and water and filmed for 1 h (SONY digital camera, Model CM-910), between 2:00 
and 4:00 p.m., reversing the bottle position each 30 min. After 48 h (PN62), the bottles were 
weighed once again to calculate the intake of each solution. Licking was calculated off-line 
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by video analysis of the number of licking bursts of sucrose and water spouts. The sucrose 
preference was evaluated by both sucrose-minus-water difference (ΔS) and sucrose per-
cent (%S) intake or licking. The percent values were calculated as 100 × sucrose/(sucrose + 
water). Because the lack of pleasure and appetite are conspicuous symptoms of depression 
[61], the preference for sucrose is taken as an index of euthymia.

Open-field test (OF)

The OF sessions were carried out at PN67, between 2:00 and 4:00 p.m., in 89 rats 
(BH20, n = 20; MS11-AM, n = 18; MS20-AM, n = 21; MS11-CM, n = 20; MS20-CM, n = 20). 
The OF was a square arena (1 × 1 m) enclosed by 0.6-m height walls, placed in a dimly-lit 
(44 lx) sound-attenuated (45 dB) room. The floor was divided into 49 square spaces (14 × 
14 cm) of which 9 made up the central region (0.18 m2). During sessions, the rat was placed 
close to the wall and filmed during 5 min. The number of spaces invaded in peripheral (PTX, 
peritaxis) and central (CTX, centrotaxis) regions, as well as the number of fecal boluses (DEF, 
defecation), were computed off-line. Data were further normalized calculating the percentage 
of spaces invaded in central region (%CTX = 100xCTX/(PTX + CTX)). Evidence suggests 
that PTX correlates with exploratory drive, whereas %CTX correlates with anxiolysis [62–64].

Elevated plus-maze (EPM)

The EPM performance was assessed at PN74 in 98 rats (BH20, n = 20; MS11-AM, 
n = 30; MS20-AM, n = 20; MS11-CM, n = 10; MS20-CM, n = 18). The EPM was set 77 cm 
high in the same room of the OF. Rat performance was analyzed off-line by the number of 
enclosed-arm entries (EAE) and the percentage of both open-arm entries (%OAE = 100 × 
open arm entries/total arm entries) and open arm time (%OAT = 100 × open arm time/total 
arm time) (for details, see [51]). It is worldwide accepted that EAE correlates with exploratory 
drive, whereas %OAT and %OAE correlates with anxiolysis.

Forced swimming test (FST)

The FST sessions were carried out in PN74 and PN75 in 96 rats (BH20, n = 19; MS11-
AM, n = 19; MS20-AM, n = 19; MS11-CM, n = 20; MS20-CM, n = 19). The FST apparatus was 
a stainless steel cylinder of 25.5 cm diameter and 67 cm height. In pre-test session (FST1), 
the cylinder was filled with water (22 °C) up to 54 cm and the rat was forced to swim for 15 
min. The day after, the rats were filmed during a 5-min forced swimming (test-session or 
FST-2). The duration of swimming (SWIM) was measured off-line by the time the rat spent 
swimming, diving or attempting to climb the wall of the cylinder. In contrast, floating were 
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the periods in which the rat showed only small movements with forelimbs and tail (but not 
hindlimbs) to keep afloat. The percent duration of swimming (%SWIM = 100 × SWIM/300) 
measures the active coping of the animal [65].

Appetite

Rats (n = 104) were weighed before sacrifice (BH20, n = 20; MS11AM, n = 22; MS20-
AM, n = 20; MS11-CM, n = 20; MS20-CM, n = 22).

Differences in adult weight were interpreted as a reflection of long-term changes in appetite.

Maternal behaviors upon reunion with the separated pups

Maternal behavior following reunion was filmed throughout 5 min and analyzed off-line. 
The average duration of maternal behaviors was calculated dividing the total time spent in the 
activity by the number of pups of each litter. Accordingly, each litter contributed to a single 
observation. Maternal behaviors were analyzed in five BH20 litters, four MS11 litters and ten 
MS20 litters, totaling 96 pups.

Histology

At the end of the experiments, the brains were sectioned (60 μm) in a cryostat 
(Leica CM 1850, Wetzlar, Germany), stained with neutral red (Sigma, St. Louis, USA) and 
analyzed at low magnification light microscopy (Leica DM 2500 microscope coupled to a DFC 
300 FX camera, Wetzlar, Germany) (for details see [51]). Stimulation sites were plotted onto 
coronal diagrams of rat brain atlas [66].

Statistics

Data analyses were all performed with the SAS statistical package (Statistical Analysis 
Systems, Cary, NC, USA).

Behavioral responses to electrical stimulation of the PAG

DPAG-evoked responses were subjected to threshold logistic analysis. This method 
was originally devised as a convenient way to model the probabilities of intracranially-evoked 
behaviors [20,67–69]. Technically, the method is an extension of the regression analysis of 
binary variables employed in the estimation of population median effective doses (e.g., ED50, 
LD50). The method yields both the parameters of the best-fitted stimulus-response threshold 
curve (probability distribution function) and the unbiased estimate of the median threshold 
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intensity (I50 ± SE) [20,51]. Intensity-response curves were then compared by likelihood-ratio 
χ2 tests [70]. For each response, the overall χ2 (8 d.f.) was partitioned to assess the net 
contribution of either location (4 d.f.) or slope (4 d.f.) of threshold curves. The χ2 of pairwise 
comparisons (2 d.f.) was also partitioned for the assessment of location (1 d.f.) and slope (1 
d.f.) effects. Differences in curve location (1 d.f.) were taken as evidence of differences in 
population median intensities. Differences were considered significant for 5% Bonferroni’s 
descriptive level.

Evaluation of behavioral responses (EPM, OF, FST, SPT) and weight of adult rats

Because we only did controls for the entire lactation (BH20), data were subjected to 
both one-way (all groups) and two-way (only motherseparated groups) ANOVAs in order 
to evaluate group overall effects and period-by-attention interactions, respectively. Means 
were further compared by 5% Bonferroni’s post hoc tests. In turn, sucrose preference (su-
crose-minus-water intake or licking) was examined by repeated measures ANOVA followed 
by paired t-tests (P < 0.05).

Factor analysis 

Data were subjected to both principal component analysis (PCA) and factor analysis 
(FA). The correlation matrix of a small sample of rats (n = 42) including behavioral and DPAG 
stimulation data did not satisfy Kaiser’s measure of sampling adequacy (MSA < 0.5 for most 
variables). Accordingly, the multivariate analyses were only performed on behavioral data 
of a larger sample of rats (n = 89) from all experimental groups (BH20, n = 19; MS11-AM, 
n = 18; MS11-CM, n = 19; MS20-AM, n = 18; MS20-CM, n = 15). PCA revealed 5 eigen-
values larger than 1.0. The FA was thus performed for 3, 4 and 5 factors (principal factor 
method). The sufficiency of m-factor model was confirmed by Lawley’s maximum likelihood 
χ2 tests. Models showing the lowest Akaike’s Information Criterion (AIC) and/or the highest 
TuckerLewis Reliability Coefficient (TLC) were subjected to orthogonal rotation (varimax 
method) to display the solution in the most cogent and poignant manner [71]. Tables show 
either the final communalities (the proportion of variance explained by common factors) or 
the factor loadings (correlation coefficients). For the sake of simplicity, only variables having 
at least one correlation coefficient > |0.30| were shown in tables and figure.

Dam’s pup carrying behavior 

For each group, pup carrying average duration was calculated dividing the total duration 
of carrying by the number of pups of each litter. Within-group time effects were assessed 
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by one-way repeatedmeasures ANOVA followed by single degree of freedom contrasts (1 
d.f.) between each separation day (SDn) and the 1st one (SD1) (i.e., MS20SDn vs MS20SD1). 
Because SD1 data of MS11 were highly variable, the contrasts of this group were performed 
against the 2nd separation day (SD2) (i.e., MS11SDn vs MS11SD2). Effects were considered 
significant for 5% descriptive level of Huynh-Feldt’s homocedastic correction. Between-group 
time effects were only examined for the 11-day complete series (i.e., PN2 to PN12 of MS20 
and BH20 and PN4 to PN14 of MS11). Time/group interactions were assessed by repeated-
-measures ANOVA followed by contrasts (1 d.f.) of group differences at SDn and SD1 (e.g., 
MS11SDn-BH20SDn vs MS11SD1-BH20SD1). Within-day group means were further compared by 
one-way ANOVA followed by 5% Bonferroni’s post hoc test.

RESULTS

Effects of neonatal separation period and maternal care at time of reunion on the 
thresholds of DPAG-evoked panic-like reactions of the adult rat

DPAG stimulation produced significant increases in the output of defensive respon-
ses in all rat groups (Wald’s χ2 > 15, d.f. = 1, P < 0.0001). The only exception was BH20 
jumping response which output was only marginally increased (χ2 = 3.3, d.f. = 1, P < 0.06) 
(Fig. 1). A likelihood-ratio χ2 test for curve location indicated significant differences in the 
thresholds of both freezing and flight responses (P < 0.0001) (Table 1, Figs. 1 and 2). Notably, 
however, whereas the thresholds of MS20-CM did not differ from those of BH20, thresholds 
of MS11-CM were markedly reduced (exophthalmos, Δ = -9%; immobility, Δ = -27.6%; trot-
ting, Δ = -38.8%; galloping, Δ =-2%; jumping, Δ = -54.4%). Although the threshold reductions 
of AM groups were smaller than those of MS11-CM, threshold reductions of exophthalmos 
(-24%) and jumping (-61.4%) responses of MS20-AM and MS11-AM groups, respectively, 
were similar to those observed in MS11CM.

Histology showed that electrodes were predominantly localized (93%) in intermediate 
(−7.3 to −8.0 mm) and caudal (−8.2 to −8.72 mm) levels of dorsomedial PAG (DMPAG) 
and dorsolateral PAG (DLPAG) and in adjoining regions of the deep white layer of superior 
colliculus (Fig. 3). A smaller number of electrodes was found in deep gray layer of superior 
colliculus (n = 4) and caudalmost level (−8.8 mm) of lateral PAG (LPAG) (n = 2).

Effects of the separation period and maternal care upon reunion on the performance 
of the adult rat in the elevated plus-maze and open-field

Groups did not differ for any variable of EPM (Fig. 4). Groups also showed simi-
lar exploration of the central area of OF (Fig. 5, top). Although not reaching Bonferroni’s 
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significance level, the CTX was actually increased in AM groups (P < 0.02) as compared to 
BH20 group. In contrast, groups showed marked differences in the number of fecal boluses 
in OF (F4,98 = 4.47, P < 0.005) (Fig. 5, bottom). Therefore, whereas responses of defecation 
of BH20 did not differ from MS20-CM, they were higher than those of MS11-AM (t36 = 3.81, 
P < 0.0005) and MS20-AM (t38 = 3.51, P < 0.01). The defecation was also less frequent in 
MS11-AM as compared to both MS20-CM (t36 = 3.10, P < 0.005) and, marginally, MS11-CM 
(t38 = 2.39, P < 0.02). Defecation of MS11-AM group was in fact suppressed (0.5 ± 0.4 fecal 
boluses, P = 0.24). Most importantly, however, a twoway ANOVA of mother-separated groups 
showed that defecation differences were exclusively due to the lack of maternal attention 
during reunion (F1,75 = 9.55, P < 0.005).

Effects of the separation period and maternal care during reunion on the performance 
of the adult rat in forced swimming

Groups showed marked differences in %SWIM (F4,91 = 9.81, P < 0.0001) (Fig. 6). 
Most remarkably, MS20-CM swimming was robustly increased relative to BH20 (t36 = 4.06, 
P < 0.0001), MS11-CM (t37 = 5.9, P < 0.0001) and MS20-AM (t36 = 3.31, P < 0.001). MS11-
AM swimming was also markedly increased relative to MS11-CM (t37 = 3.86, P < 0.0005). 
Although not reaching 5% Bonferroni’s level, MS20-CM swimming was also marginally in-
creased relative to MS11-AM (t36 = 1.98, P < 0.05). 

A two-way ANOVA of mother-separated groups showed that swimming was affected by 
both separation period (F1,73 = 9.98, P < 0.005) and, more markedly, the interaction of period 
and maternal care (F1,73 = 25.2, P < 0.0001).

Effects of the neonatal separation period and of maternal care at time of reunion on 
sucrose preference of the adult rat

Groups showed marked differences in 48-h intake of both water (F4,100 = 18.35, 
P < 0.0001) and sucrose (F4,100 = 5.26, P < 0.005) (Table 2). Drinking was particularly robust 
in MS11-AM (both water and sucrose) and MS20-AM (sucrose only). Although less markedly, 
groups also showed significant differences in licking of both water (F4,100 = 2.57, P < 0.05) 
and sucrose (F4,100 = 3.39, P < 0.01) (Table 2). There were also significant differences in both 
the %S intake (F4,100 = 5.78, P < 0.0005) and the %S licking (F4,100 = 2.91,P < 0.01) (Fig. 7). 
Although these differences were mostly due to the robust reductions in MS11-AM intake and 
licking of sucrose, the latter variables were also marginally reduced in MS11-CM.

A one-way repeated measures ANOVA showed robust differences in sucrose preference 
(ΔS = sucrose-minus-water difference) for both intake (F1,100 = 70.15, P < 0.0002) and licking 
(F1,100 = 14.23, P < 0.0001) (Table 2, Fig. 8). There were also significant interactions between 

file:///C:/Users/thebu/Desktop/Editora%20Cientifica/Livro%2028%20-%20Desenvolvimento%20da%20Crian%c3%a7a%20e%20do%20Adolescente/TAG/l 


Desenvolvimento da Criança e do Adolescente: Evidências Científicas e Considerações Teóricas-Práticas 497

groups and ΔS for both intake (F4,100 = 5.78, P < 0.0005) and licking (F4,100 = 3.78, P < 0.01) 
(Table 2, Fig. 8). Most notably, however, MS11-AM rats showed no sucrose preference in 
spite of showing the highest intake of both water and sucrose. Moreover, whereas BH20 and 
MS20-CM preferred to lick the sucrose spout, other groups licked water and sucrose spouts 
indiscriminately (Table 2, Fig. 8).

Figure 1. Effects of separation period and maternal attention upon reunion on the thresholds of panic-like responses 
induced by electrical stimulation of the dorsal periaqueductal gray matter of the adult rat. Curves are the best-fitted logistic 
functions of accumulated response frequencies (proportion of responders) in function of the threshold intensity (μA). 
Dashed lines (—) indicate curve location significantly different from controls (5% Bonferroni’s criterion of likelihoodratio 
χ2 tests). Abbreviations: BH20, 20-day briefly handled rats; MS11 and MS20, maternal separation along either the stress 
hyporesponsive period (PN2-PN14) or the entire lactation (PN2-PN21), respectively; AM, CM, pups reunited to mothers 

either anesthetized or conscious, respectively; r,responders; n, number of stimulated rats.

The two-way repeated measures ANOVA of maternally-separated groups also showed 
significant differences in ΔS for both intake (F1,81 = 46.42, P < 0.0001) and licking (F1,81 = 5.99, 
P < 0.01). Yet, whereas ΔS intake was solely affected by the separation period (F1,81 = 17.43, 
P < 0.0001), ΔS licking was affected by separation period (F1,81 = 6.09, P < 0.01) and, margi-
nally, maternal care (F1,81 = 3.50, P < 0.07). Accordingly, whereas ΔS was markedly increased 
in MS20-CM and MS20-AM, it was reduced or even suppressed in MS11-CM and MS11-AM 
groups, (Table 2, Fig. 8), respectively, as compared to BH20.
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Table 1. Effects of separation period and maternal attention to the separated pup on the thresholds of DPAG-evoked 
panic-like responses of the adult rat. Median threshold intensities (I50) are unbiased estimates of population medians 
(μ50). Chi-square (χ²) values are the likelihood ratio for the location of threshold curves (overall comparison, 4 d.f.; pairwise 

comparisons, 1 d.f.). Table only shows the P values satisfying 5% Bonferroni’s significant level.

Group Overall Comparison
χ² (P < ) Group I50 ± 1.96.SE (μA)

Pairwise Comparisons
χ² (P < )

Anesthetized Mothers Conscious Mo-
thers

MS11-AM MS20-AM MS11-CM MS20-CM

Exophthalmos
5 (0.0005)

BH20 3 ± 0.3 ns 7 (0.0005) ns ns

MS11-AM 
MS20-AM 
MS11-CM 
MS20-CM

4 ± 0.2
0 ± 0.4
1 ± 0.4
0 ± 0.4

– ns
–

ns ns
–

ns
5 (0.0001)

ns
–

Immobility
1 (0.0001)

BH20 1 ± 0.3 ns ns 4 (0.0005) ns

MS11-AM 3 ± 0.3 – ns ns 2 (0.005)

MS20-AM 4 ± 0.3 – ns 6 (0.001)

MS11-CM 
MS20-CM

1 ± 0.4
5 ± 0.3 – 6 (0.0001)

–

Trotting
7 (0.0001)

BH20 7 ± 0.4 5 (0.0005) ns 7 (0.0001) ns

MS11-AM 5 ± 0.2 – ns 0 (0.001) 3 (0.005)

MS20-AM 
MS11-CM 
MS20-CM

3 ± 0.5
1 ± 0.4
7 ± 0.2

– 5 (0.0001)
–

ns
9 (0.0001)

–

Galloping
7 (0.0001)

BH20 6 ± 0.3 7 (0.0001) ns 9 (0.0001) ns

MS11-AM 0 ± 0.2 – ns 0 (0.005) 9 (0.005)

MS20-AM 
MS11-CM 
MS20-CM

5 ± 0.2
0 ± 0.4
2 ± 0.2

– 0 (0.0001)
–

ns
7 (0.0001)

–

Jumping
2 (0.0001)

BH20 117.2 ± 41.2 4 (0.0001) ns 0 (0.0001) ns

MS11-AM 
MS20-AM 
MS11-CM 
MS20-CM

2 ± 1.9
0 ± 8.2
0 ± 6.1
1 ± 9.5

– 2 (0.0001)
–

ns
5 (0.0005)

–

5 (0.0001)
ns

4 (0.0001)
–
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Figure 2. Effects of separation period and maternal attention upon reunion on the median threshold (I50 ± 1.96SE) of panic-
like responses to electrical stimulations of dorsal periaqueductal gray matter of the adult rat (I50 are unbiased estimates 
of population median thresholds). Arrowed columns indicate one-sided significant differences from ticked columns (5% 

Bonferroni’s criterion for likelihood-ratio χ2 test of curve location). Abbreviations as in Fig. 1.

Figure 3. Stimulation sites. Localization of electrodes tips in coronal planes of rat midbrain (Paxinos and Watson[63]). 
Rats subjected to 11-day (SHRP) and 20-day (entire lactation) maternal separations were shown in right and left sides of 

the brain, respectively.



Desenvolvimento da Criança e do Adolescente: Evidências Científicas e Considerações Teóricas-Práticas500

Figure 4. Effects of separation period and maternal attention upon reunion on the performance of the adult rat in the 
elevated plus-maze. Abbreviations as in Fig. 1.

Figure 5. Effects of separation period and maternal attention upon reunion on the performance of the adult rat in 
the open-field. Arrowed columns indicate significant differences from ticked ones (5% Bonferroni’s post hoc t-tests). 

Abbreviationsas in Fig. 1.
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Figure 6. Effects of separation period and maternal attention upon reunion on the performance of the adult rat in the 
forced swimming test.Details as in Fig. 5.

Effects of separation period and maternal care during reunion on the weight of the 
adult rat

Groups also showed marked differences in adult weight (F4,99 = 4.54, P < 0.005) (Fig. 9). 
Most notably, MS20-CM rats were significantly heavier than MS11-AM (Δ = 20%, t42 = 3.58, 
P < 0.0005), MS20-AM (Δ = 20%, t40 = 3.43, P < 0.001), MS11-CM (Δ = 19%, t40 = 3.27, 
P < 0.001) and, marginally, BH20 (Δ = 11%, t40 = 2.13, P < 0.05). A two-way ANOVA 
of maternally-separated groups showed that these effects were due to separation period 
(F1,80 = 5.07, P < 0.05), maternal care (F1,80 = 6.07, P < 0.05), and the interaction of both 
factors (F1,80 = 4.69, P < 0.05).

Factor analysis of spontaneous behaviors of the adult offspring

Data from PCA showed that 5 eigenvalues greater than 1.0 explained only 0.73 of 
variance. Similarly, PCA final communalities ranged from 0.58 to 0.88 (Table 3). Although 
Kaiser’s MSA was barely acceptable (0.58), the ‘scree’ plot of eigenvalues suggested the 
extraction of either 4 or 5 factors (variances of 4th and 5th factors were almost identical). 
Lawley’s maximum likelihood χ2 tests confirmed the sufficiency (H0: m factors are sufficient) 
of both 4-factor (χ2 = 31.62, d.f. = 24, P = 0.14) and 5-factor (χ2 = 19.67, d.f. = 16, P = 0.23) 
models. These models also presented similar AIC (4-factor = 143.0; 5factor = 146.0) and 
TLC (4-factor = 0.92; 5-factor = 0.94). Yet, the defecation was only correlated (0.52) with 
the 5th factor. Accordingly, the 5-factor model was chosen for the sake of completeness. 
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Conversely, the 3 factor model was rejected on the basis of all criteria (χ2 = 69.77, d.f. = 33, 
P = 0.0002, AIC = 166.5, TLC = 0.72).

It is noteworthy, however, that the 5-factor model explained only 54% of variance (Table 
3). FA final communalities were particularly poor for EAE (0.26), DEF (0.29) and %SWIM 
(0.31).Removal of DEF alone or DEF plus %SWIM did not improve the model significantly. 
Accordingly, model limitations appear to be due to the small size of the sample (n = 89). 
Nonetheless, the two main factors accounted for 35.4% of variance (Table 4). Of these, 
Factor 1 correlated mostly with SPT and OF variables and Factor 2 with EPM and OF varia-
bles. In turn, while the SPT variables correlated with Factors 3 and 4, %SWIM and DEF did 
it with Factors 4 and 5, respectively.

Loading of the same variables on several factors suggested that factor axes were 
placed between clusters of variables. Indeed, an orthogonal rotation (varimax) placed axes 
over clusters, increasing loadings on a given factor while markedly reducing or even zeroing 
loadings on other factors (Table 5, Fig. 10). Most importantly, the orthogonal solution showed 
that whereas anxiolysis (%OAT, %OAE) and sucrose intake (ΔS intake, %S intake) loaded 
on Factors 1 and 2, respectively, sucrose tasting (ΔS licking, %S licking) and safe exploration 
(EAE, PTX) loaded on Factor 3. Notably, as well, Factor 1 (anxiolysis) showed no correlation 
with either EAE (0.25) or PTX (0.11). The latter data suggest, on one hand, that anxiolysis 
(i.e., “voluntary” exploration of open-arm) is distinct from safe exploration (EAE, PTX) and, 
on the other, that sucrose tasting is predominantly an exploratory behavior. In turn, Factor 4 
contrasted low-stress exploration (PTX) versus active coping (%CTX, %SWIM) and appetite 
(WEIGHT) (Table 5). Factor 4 suggest that heavier rats show increased active coping in spite 
of the reduced exploratory activity of the periphery of OF. Although Factor 5 explained only 
4.6% of variance, this was the only factor that showed a significant correlation with defecation 
(0.52). In summary, the orthogonal solution suggested that factors represent anxiolysis (Factor 
1), sucrose appetite/hedonia (Factor 2), exploration/sucrose tasting (Factor 3), stressful vs 
non-stressful activity (Factor 4) and gut activity (Factor 5).

Table 2. Effects of separation period and maternal attention upon reunion on Sucrose Preference Test. Values are means 
± SEM. ** P < 0.01, *** P < 0.005, sucrose-minus-water significant differences (post hoc Student’s paired t-test). Other 
symbols represent group significant differences from BH20 (#), from MS11-AM(§) or from the anesthetized mother group 

of the same separation period (+) (5% Bonferroni’s post hoc t-tests).

Groups n
48-h Intake (mL) 1-h Licking (lick bursts)

Water Sucrose Δ (S-W) Water Sucrose Δ (S-W)

BH20 20 1 ± 2.3 9 ± 7.8 8 ± 8.8*** 1 ± 0.4 8 5 ± 1.5***

MS11-AM 21 111.6 ± 14.4# 114.2 ± 17.2 6 ± 12.7# 8 ± 1.3# 7 −0.7 ± 1.9#

MS20-AM 21 4 ± 5.4# 129.1 ± 16.4# 7 ± 14.3***,§ 9 ± 0.8 7 6 ± 1.1

MS11-CM 20 1 ± 5.3+ 4 ± 7.6+ 3 ± 10.8** 2 ± 0.8 0 7 ± 1.1

MS20-CM 21 4 ± 9.8 119.6 ± 13.6# 2 ± 16.9***,§ 7 ± 1.0 7+ 1 ± 1.9**,§
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Figure 7. Effects of maternal separation period and maternal attention upon reunion on percent values of 1-h sucrose 
licking and 48-h sucrose intake of adult rats. Details as in Fig. 5.

Figure 8. Effects of maternal separation period and maternal attention upon reunion on rat’s preference for either licking 
or drinking sucrose solution (i.e., sucrose-minus-water difference). Arrowed columns indicate significant differences from 
ticked ones (repeatedmeasures ANOVA followed by pairwise comparisons for 5% Bonferroni’s criterion). Abbreviations 

as in Fig. 1.
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Figure 9. Weight of adult rats subjected to maternal separationsas pups. Other details as in Fig. 5.

Dam’s pup carrying behaviorduring the reunion to the separated pup

BH20 dams presented reduced pup carrying activity (Fig. 11, bottom). Although pup 
carrying of this group was virtually suppressed following 11th separation-day (SD11), time 
effects were barely significant (F19,76 = 2.7, P < 0.06). In contrast, MS20 dams showed intense 
pup carrying (Fig. 11, middle) that was significantly reduced after SD8 and virtually suppres-
sed from SD16 onwards (F19,171 = 5.58, P < 0.0005). The most vigorous pup carrying activity 
was presented by dams of MS11 (Fig. 11, top). MS11 pup carrying was significantly reduced 
following SD7 as compared to SD2 (but not to SD1) (Fig. 11, top). A repeated-measures 
ANOVA showed that MS11 pup carrying was more intense than that of BH20 (F10,160 = 2.8, 
P < 0.02, Huyn-Feldt’s correction). Within-day ANOVAs detected significant differences in 
SD2 (F2,16 = 10.48, P < 0.001) and SD5 (F2,16 = 6.21, P < 0.01). Post hoc pairwise compa-
risons showed that MS11 pup carrying in these days was higher than that of BH20 (SD2: 
t7 = 4.6, P < 0.0005; SD5: t7 = 3.0, P < 0.01) and MS20 (SD2: t12 = 3.0, P < 0.01; SD5: 
t12 = 3.3, P < 0.005).

Anogenital stroking was very rare in both MS20 (1.7 ± 1.5 s per day) and MS11 (0.1 ± 
0.1 s per day), and totally absent in BH20 group. Accordingly, the time effect of this variable 
was not analyzed.
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Table 3. Final communalities of behavioral variables and weight. Abbreviations: ΔS intake, 48-h sucrose-minus-water 
intake; %S intake,48-h sucrose-minus-water percent intake; ΔS licking, 1-h sucrose-minus-water licks; %S licking, 1-h 
sucrose-minus-water percent licks; %OAT, percent time of open-arm exploration; %OAE, percent number of open-arm 

entries; EAE, enclosed arm entries; PTX, peritaxis; %CTX, centrotaxis; %SWIM, percent swimming; DEF, defecation.

Behavior Variable Principal Component Factor Analysis

Sucrose Preference Test

ΔS intake 88 79

%S intake 88 79

ΔS licking 77 69

%S licking 63 62

Elevated Plus-Maze

%OAT 84 76

%OAE 83 73

EAE 59 26

Open-Field

%CTX 66 47

PTX 58 45

DEF 88 29

Forced Swimming %SWIM 61 31

Eating/Appetite Weight 60 34

Total 75 49

Variance (proportion) 73 54

Table 4. Factors of behavioral variables and weight. Correlation coefficients < |0.30| not shown (principal factor method). 
Abbreviations as in Table 3.

Factor 1 Factor 2 Factor 3 Factor 4 Factor 5

%OAT – 78 31 – –

%OAE – 79 – – –

ΔS intake 73 – 30 −0.39 –

%S intake 72 – 31 −0.41 –

ΔS licking 67 – – 48 –

%S licking 64 – – 37 –

EAE – 36 – – –

PTX 45 34 −0.35 – –

%CTX −0.39 −0.39 31 – –

%SWIM – – 46 – –

Weight – – 46 – –

DEF – – – – 45

Variance (%) 2 2 1 3 3

Cumulative (%) 2 4 5 8 1
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Table 5. Factors oforthogonal rotation (varimax procedure). Correlation coefficients < |0.30| not shown. Abbreviations 
as in Table 3.

Factor 1 Factor 2 Factor 3 Factor 4 Factor 5

%OAT 86 – – – –

%OAE 84 – – – –

ΔS intake – 85 – – –

%S intake – 86 – – –

ΔS licking – – 76 – –

%S licking – – 73 – –

EAE – – 41 – –

PTX – – 32 −0.54 –

%CTX – – – 56 –

%SWIM – – – 51 –

Weight – – – 52 –

DEF – – – – 52

Variance (%) 8 5 5 8 6

Cumulative (%) 8 3 7 5 1

Figure 10. 3D plots of factor orthogonal rotation (varimax). Plots show correlations of sucrose preference (sucrose licking 
and sucrose intake) with (A) anxiolysis, (B) weight/ stress and (C) gut activity. Black squares indicate negative loadings on 
‘z’ axis. Plots show variables having at least one correlation coefficient > |0.30|. Plot ‘A’ shows that anxiolysis, sugar intake 
and sugar tasting load on separate factors. Sugar tasting and safe exploration (EAE, PTX) loaded on the same factor. Sugar 
tasting seems thus to be part of general exploratory activity. Plot ‘B’ shows that long-term appetite (adult weight) and active 
coping (%SWIM, %CTX) are positively correlated with Factor 4, whereas safe exploration is inversely correlated (−0.54). 
Accordingly, Factor 4 contrasts stress and safety activity. Plot ‘C’ shows that defecation loaded (0.52) alone on Factor 5.
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DISCUSSION

Adult rats subjected to 3-h maternal separations along the stress hyporesponsive 
period show increased vulnerability to panic-like reactions

The present data showed that panic attacks were robustly facilitated in MS11-CM and, 
less markedly, mother-neglected rats, but not in MS20-CM. In contrast, a previous study found 
that DPAG-evoked paniclike behaviors were markedly facilitated in adult rats subjected to 
3-h daily neonatal social isolations throughout lactation [51].

The different outcome of previous and present study was most probably due to diffe-
rences in methodology. Thus, whereas the rats of the present study were allowed a surgical 
recovery in dimly-lit standard polypropylene collective cages, those of the previous study 
recovered in brightly-lit glass-walled individual cages. Present and previous studies were also 
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different concerning the experimental design, i.e., whole vs half-litter separation, collective vs 
individual separations, individual vs collective rearing. Electrode implantation was also less 
stressful in present study (burr hole vs lambda craniotomy). As a matter of fact, the outcome 
of MS depends not only on the period, nature, duration and context of early life experience 
[52–58] but also on the rearing and housing conditions [72]. In any event, the present study 
suggests that rats which were both separated and reared collectively show higher susceptibi-
lity to DPAG-evoked panic attacks only if the separations were carried out during the SHRP.

Figure 11. Dam’s pup carrying behavior 5min after 3-h daily maternal separations during the ‘stress hyporesponsive 
period’ (PN4-PN14, MS11) or throughout the lactation (PN2PN21, MS20).Abbreviations as in Fig. 1. * P < 0.05, significantly 
different from same separation day of BH20 and MS20 (one-way ANOVA followed by 5% Bonferroni’s ttest); + P < 0.05, 
significantly different from either first (MS20) or second (MS11) separation days of the same group (repeated measures 

ANOVA followed by linear contrasts between each separation day and the first or second one).

Maternal separations had no effects on adult anxiety

Neither the separation period, nor the mother-pup interaction during reunion had any 
effect on baseline anxiety of adult rats exposed to either EPM or OF. Groups also did not 
differ with respect to exploratory activity (EAE). Despite conflicting results of other studies that 
may be caused by difference in protocols [73–76], the lack of anxiogenic effects in maternally-
-separated adult rats is consonant with several studies employing diverse models of anxiety 
(fear conditioning, novelty, predator odor, restraint stress, social interaction) [51,77–81]. 
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Most notably, however, the present data show that MS discriminates experimental models 
of panic and anxiety.

The lack of maternal attention upon reunion produces lifelong selective reductions of 
defecation in rats exposed to a novel environment

As adults, pups reunited to anesthetized mothers showed reduced defecation in a no-
vel environment (OF). This effect was particularly robust in MS11-AM rats, which defecation 
was statistically suppressed. A two-way ANOVA of mother-separated groups showed that 
this effect was exclusively due to the lack of maternal attention. Although the decrease in 
defecation in a novel environment is usually interpreted as anxiolysis [82], MS adult rats 
showed no anxiolytic effects in both EPM and OF. Alternatively, it is wide known that pup 
voiding of several mammals is controlled by mother licking of anogenital region of the pup 
[83–85]. In rats, mother licking ceases around 3 weeks of life with the emergence of brains-
tem reflexes by which autonomous voiding is controlled [86]. Most interestingly, however, 
the latter study showed that 6-h maternal separations along SHRP delayed the extinction 
of perigenital-bladder reflex while marginally reducing autonomous voiding. Remarkably, as 
well, adult rats subjected to neonatal separations develop a syndrome of colon hyperalgesia 
that was proposed as a model of irritable bowel disease [87]. In the same vein, AM adult 
rats exposed to a stressful environment showed a constipation-like syndrome much like as it 
occurs in constipation-type irritable bowel disease. If so, it is a quite remarkable finding that 
maternal care upon reunion may program gut’s lifelong responsiveness to stress.

Although the posture of anesthetized dams is less conducive to suckling, a major con-
cern of AM groups is the circulation of both chloral hydrate and its active metabolite (trichlo-
roethanol) to the suckling pup. In turn, trichloroethanol plasma levels of the rat approaches 
the limit of detection 1–3 h after injection [88]. Accordingly, there seems to be no risk of drug 
accumulation to chloral hydrate daily injections.

Maternal separations along either stress hyporesponsive period or entire lactation had 
opposite effects on both coping style and sucrose intake

Despite the complex interaction of separation period and maternal attention in FST 
and SPT, we can safely conclude that MS20-CM performed very differently from MS11-CM 
and MS11-AM rats. Although Quintino-dos-Santos et al. [51] had already reported increased 
forced swimming (active coping) in 20-day neonatally isolated rats, brieflyhandled controls 
did similarly, thereby suggesting the known effect of daily handling of pups [89–94]. Notably, 
however, here we showed that whereas MS20-CM swimming was robustly increased relative 
to BH20, MS20-AM and MS11-CM groups, MS11-CM swimming did not change or was even 
reduced relative to BH20 and MS11-AM, respectively.
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Moreover, although MS20-CM was the only group that presented a lifelong increase 
in appetite, it did not differ from controls in any measure of SPT. These data suggest that 
increased appetite (weight gain) does not correlate with short-term hedonia (sucrose prefe-
rence) necessarily.

Conversely, MS11-AM rats showed significant reductions in both %S intake (vs all other 
groups) and ΔS for both licking (vs BH20 and MS20CM) and intake (vs BH20, MS20-CM 
and MS20-AM). Remarkably, however, MS11-AM showed the highest intake of both water 
and sucrose. Accordingly, these rats are a unique model of anhedonia in which there is no 
sucrose preference in spite of the enormous intake of both sucrose and water.

On the other hand, floating has been interpreted as either adaptive or maladaptive stress 
coping response [65,95,96]. In particular, evidence from optogenetic studies suggests that 
FST immobility is due to the hypofunctioning of mesoaccumbal dopaminergic efferents pre-
sumptively involved in reward and pleasure [96]. Indeed, optogenetic stimulations of ventral 
tegmentum dopamine neurons reversed behavioral symptoms induced by both acute and 
chronic stress, including immobility and anhedonia [96].

In the same vein, de Kloet and Moledijk [65] proposed that transitions from active to 
passive coping result from a corticosteroneactivated hippocampus mineralocorticoid recep-
tor-mediated reduction of dopamine outflow to both prefrontal cortex and nucleus accum-
bens. In particular, they proposed that memory storage of (preferred) passive coping is due to 
the corticosterone activation of glucocorticoid receptors of dentate gyrus [97]. As a matter of 
fact, hippocampal microinjections of the antiglucocorticoid mifepristone immediately after FST-
1 blocked 24-h retention of the acquired immobility. Moreover, whereas the floating behavior 
of adrenalectomized rats is normal in FST-1, it is dramatically reduced in FST-2 [98]. FST-2 
floating behavior is nevertheless reinstated in adrenalectomized rats treated with glucocorticoids 
15 min after FST-1. These authors concluded that rather than depression the FST provides an 
interesting paradigm to investigate the mechanisms of stress coping and adaptation.

Although MS11 group increases in presumptive symptoms of panic (flight facilitation) and 
depression (anhedonia) are consonant with the high comorbidity of these disorders [49,50], 
MS20-CM increase in % SWIM is the most intriguing result of present study. Evidence above 
discussed suggests that these effects express either an enhanced motivation to escape [96] or 
a reduced preference towards passive coping [65]. MS20-CM swimming increases could also 
be due to the habituation of HPA axis responses to daily maternal separations during a long 
period. Indeed, Daskalakis et al. [58] showed that HPA axis activation after a first episode of 
8-h separation is readily attenuated in the next separation irrespective the pups remained in 
the home cage or were placed in a novel cage. However, the home cage animals were much 
more responsive to the stressor. Accordingly, although pups readily habituate to repeated 
absence of the dam, the nature of the experience determines stress responsiveness.
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Yet, whereas swimming decreases are consonant with the energysparing hypothesis 
[65,97,98], swimming increases are not. Neither is the swimming increase explained by lear-
ning. For instance, whereas the escape attempts in classical learned helplessness paradigm 
(uncontrollable stress) are both reinforced and punished at random [99], escape attempts 
in forced swimming are never reinforced (inescapable stress). Accordingly, swimming is 
expected to be only reduced in FST-2. Alternatively, swimming increases could have been 
due to early-life epigenetic enhancement of active coping mechanisms in MS20-CM litters 
subjected to repeated collective separations from dams.

Factor analysis of maternally-separated rats discriminated anxiolysis, hedonia, 
exploration, coping and gut activity

Factors of orthogonal rotation suggest that anxiolysis (Factor 1), sucrose intake/hedonia 
(Factor 2), exploration/sucrose tasting (Factor 3), coping/appetite (Factor 4) and gut activity 
(Factor 5) are controlled by relatively independent processes.

In particular, it is quite remarkable that neither %CTX, nor %SWIM loaded on Factor 1 
(anxiolysis). These data suggest that anxious behavior (voluntary exploration of open arms) 
is qualitatively distinct from stress-related forced activities of both FST (forced swimming 
in a known though unsafe environment) and OF (forced exposure to a novel environment). 
Because Factor 1 showed only small correlations with EAE and PTX, exploration of open 
arms seems likewise distinct from safe exploration. In turn, while the sucrose intake loaded 
on Factor 2, safe exploration (EAE) and sucrose licking loaded on Factor 3. Accordingly, 
Factors 2 and 3 represent mostly hedonia and safe exploration, respectively.

Although swimming did not correlate with sucrose preference, a standard measure of 
hedonia, it did correlate with weight gain, a reliable index of appetite. It remains to be examined 
whether the lifelong increase in appetite weight is correlated with a long-term preference for 
sucrose. In any case, there was not a single factor that loaded both FST and SPT variables 
that could be unequivocally interpreted as a depressive-like phenotype.

Dam’s pup carrying behavior is enhanced in late-onset (PN4) maternal separation as 
compared to early-onset maternal separation (PN2)

The present data also showed that dams spend more time carrying separated pups 
(MS20, MS11) than briefly-handled ones (BH20). As well, pup carrying was more intense in 
late-onset separation (PN4) of MS11 group than in early-onset separation (PN2) of MS20. 
Because maternal behavior is primarily maintained by pup stimuli [100,101], present data 
suggest that early-onset separation inhibited ‘maturation’ of pup-carrying behavior. The fren-
zied pup carrying upon reunion could also explain the counterintuitive finding that dams 
subjected to prolonged separations (3–4 h) retrieve pups (nest building) less efficiently than 
those subjected to 15-min separations or no separation at all [60,102]. 
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Although licking and grooming were rarely observed upon reunion, dam’s intense pup-
-carrying behavior endorses the outstanding importance of this very moment [60].

Maternal separations along SHRP increases panic and passive coping while decreasing 
sucrose preference of adult rats

Data of MS11 groups are a fair reproduction of the only long-term interview-based 
double-blind follow-up clinical study showing that adults that had severe CSA as young show 
increased frequency of only panic and depressive episodes (but not ‘diagnoses’ of major 
depression) [35].

Remarkably, the present data showed that panic, anxiety and forced swimming are 
differently affected by maternal separations during either SHRP or entire lactation. Besides 
the separation period, the enormous variation in protocols may be responsible for the contra-
dictory literature on the late effects of MS [103]. In particular, whereas brief maternal sepa-
rations (3–15 min) along SHRP reduce both endocrine and behavioral responses to stress, 
prolonged daily maternal separations (3–6 h) along the SHRP potentiate these responses in 
the adult rat [60,104–107]. The effects of MS in humans are further complicated by various 
ways of social buffering [60,108,109].

Data also showed that the lack of attention upon reunion may program gut’s lifelong 
responsiveness to stress. The importance of mother attention was also supported by previous 
studies showing that the adult offspring of mothers that exhibited more licking and grooming 
during SHRP showed reduced HPA axis responses to acute stress, increased glucocorticoid 
receptor mRNA expression in hippocampus, enhanced glucocorticoid feedback sensitivity, 
and decreased levels of hypothalamic corticotropin-releasing hormone mRNA [60,110–113].

CONCLUSIONS

In summary, the present study showed that (i) 3-h daily MS along SHRP increases the 
vulnerability of adult rats to panic and stress, (ii) 3h daily MS throughout lactation increases 
swimming, appetite and hedonic traits of the adult rat, (iii) 3-h daily MS along either period 
failed in affecting anxiety of the adult rat, (iv) pups that were both maternally-separated during 
the SHRP and maternally-neglected upon reunion show a lifelong gut unresponsiveness to 
stress. This is the first study on the effects of both separation period and maternal attention 
on the vulnerability of the adult rat to panic, anxiety and stress.
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RESUMO

O presente estudo teve como proposta investigar a Representação Social de 
Desenvolvimento Infantil elaborada por professores de Educação Física escolar com 
a intensão de compreender como estes organizam sua prática. Analisamos a relação 
existente entre a Representação Social, as atividades realizadas nas aulas de Educação 
Física e a utilização do conhecimento da prática psicomotora como ferramenta para a 
promoção do desenvolvimento do aluno. Para alcançar o objetivo, foram aplicados ques-
tionários a professores de Educação Física, atuantes em escolas públicas e privadas e 
os dados coletados foram tratados por métodos de análise segundo a abordagem estru-
tural. Tal análise nos indicou que os elementos prováveis constituintes da representação 
social objetivada são: Psicomotricidade, ludicidade, desenvolvimento motor e movimen-
to. Segundo os sujeitos pesquisados, a Psicomotricidade, compreende um campo de 
conhecimento que promove interferência no desenvolvimento dos aspectos formadores 
da criança de forma integrada. A ludicidade apresenta uma característica de promoção 
da ação com ativação das redes neuronais responsáveis pelo prazer, pela organização 
emocional, social, motora e cognitiva. O movimento corporal por sua vez é estruturante 
da organização psíquica do indivíduo, pois como vimos o desenvolvimento infantil se 
inicia eminentemente por meio da experimentação corporal para atingir a capacidade 
de abstração. Estes elementos trazem em seus conceitos argumentos estruturantes de 
uma prática que garante a promoção de estímulos importantes para o desenvolvimento 
integral da criança. Tais observações nos levam a concluir que, os professores de edu-
cação física intencionam a promoção do desenvolvimento integral do aluno por meio 
dos movimentos em consonância com os pressupostos teóricos da Psicomotricidade, 
entretanto este conhecimento ainda é superficial, pois o desenvolvimento motor ainda 
aparece como elemento característico desta prática em detrimento aos demais aspectos.
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INTRODUÇÃO

O presente estudo tem como proposta investigar a Representação Social de 
Desenvolvimento Infantil elaborada por professores de Educação Física tuantes em esco-
las, com a intensão de compreender como estes professores constroem tal representação 
e como organizam sua prática, identificando a relação existente entre a Representação 
Social identificada e as características existentes nas aulas de Educação Física vivenciada 
nas escolas, identificando fundamentalmente a utilização do conhecimento do universo da 
prática psicomotora como ferramenta para a promoção do desenvolvimento do aluno. Para 
compreender o conjunto de elementos que contribuem para a construção desta representação 
social, utilizaremos a Teoria das Representações Sociais, uma vez que as representações 
sociais podem ser compreendidas como um processo de construção e de reapropriação da 
realidade, onde a representação que os indivíduos constroem em torno de um fenômeno 
social se faz a partir do conjunto de normas e práticas específicas estabelecidas em um 
determinado grupo (CAMPOS, 2003). O caminho assumido neste trabalho é inicialmente 
norteado pelo argumento de que os professores de educação física escolar indicam o de-
senvolvimento infantil como principal pilar pedagógico que norteia sua prática, estes a fun-
damentam a partir da promoção do desenvolvimento integral do aluno por meio de práticas 
corporais (AYOUB, 2005; VASCONCELOS, CAMPOS, 2016). Entender a relação destas 
práticas com o conhecimento do campo teórico da Psicomotricidade que tais professores 
estabelecem nos promove a compreensão de como a promoção do desenvolvimento inte-
gral do aluno está sendo organizado, assim como a identificação da inserção dos princípios 
teóricos da Psicomotricidade no conhecimento científico para a organização desta prática.

Deste modo, podemos considerar o desenvolvimento infantil como um conceito de fun-
damental importância para a estruturação da prática desta disciplina. Da mesma maneira de 
fundamental importância é o conhecimento das leis que regem a Educação Física escolar, 
identificando pormenorizadamente em que sentido estas normatizam a disciplina em pauta 
segundo os princípios promotores do Desenvolvimento Infantil (BRASIL, 1996). E ainda 
em que medida percebemos a orientação de tais documentos no sentido de organização 
curricular com absorção do campo de conhecimento da Psicomotricidade como promotora 
do desenvolvimento do aluno. Neste sentido, a organização de um estudo cujo objetivo é 
a identificação da Representação Social do Desenvolvimento Infantil elaborada por pro-
fessores de Educação Física escolar tem sua importância na medida em que nos permite 
compreender os significados e sentidos que estes professores constroem a respeito do 
Desenvolvimento Infantil segundo a Psicomotricidade, de sua prática e como estes conceitos 
interferem no cotidiano de seu trabalho nas escolas. Para que alcancemos a identificação da 
Representação Social intencionada, percorremos um caminho no sentido de compreender 
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o conceito do fenômeno social pesquisado e o ambiente de estudo a ser revelado, a saber: 
Desenvolvimento Infantil, Psicomotricidade e Educação Física Escolar respectivamente. 
Este estudo encontra se em fase de desenvolvimento, portanto apresentaremos resultados 
de análise inicial dos dados obtidos até o momento.

DESENVOLVIMENTO

Inicialmente devemos considerar o desenvolvimento infantil como um processo com-
posto por um conjunto de transformações contínuas que ocorrem na estrutura biológica e 
representacional do indivíduo, resultante de sua interação com o ambiente no qual está in-
serido (COLL, MARCHESI e PALÁCIUS, 2007). Para a realização deste estudo, utilizamos 
como referência conceitual três grandes teorias do desenvolvimento, são elas: a Teoria 
Cognitiva que teve como pioneiro Jean Piaget, a Teoria Sociocultural cujo principal autor 
foi Lev Vygotsky, e a Teoria Psicogenética de Henri Wallon. Tais teorias foram escolhidas, 
por se tratarem de teorias que apresentam maior inserção e aplicabilidade em ambiente 
escolar (LA TAILE, 1992), que é o lócus de observação do objeto de estudo desta pesqui-
sa. Considerando ainda maior dedicação ao aspecto da ação corporal como propulsora do 
desenvolvimento apresentado em cada uma destas teorias em decorrência da característica 
do campo de observação intencionado neste estudo, que é a prática da educação física 
escolar subsidiada pelo conhecimento científico da Psicomotricidade.

As atividades desenvolvidas nas aulas de Educação Física, dedicadas à faixa etária 
considerada neste estudo e de um modo mais específico, orientadas por princípios psico-
motores, habitualmente devem estar inseridas em um ambiente lúdico, em sua expressão 
mais relevante que é o brincar. De acordo com Damásio (2003) tal atividade é promotora 
de prazer o que fundamentalmente estimula e reforça a formação e preservação das redes 
neurais durante todo o período de desenvolvimento do ser humano. A ação de brincar, por sua 
característica lúdica possui uma motivação intrínseca, o que causa o envolvimento do corpo 
e da mente na ação, deste modo, favorece a construção e a ativação das imagens mentais, 
favorecendo por sua vez o processo de aprendizagem (FONSECA, 2008, 2010). O movi-
mento corporal, que é o principal instrumento utilizado na Educação Física escolar como 
promotor do desenvolvimento infantil, possibilita o conhecimento dos elementos essenciais 
para a garantia deste desenvolvimento que é a internalização das imagens, dos objetos, 
das pessoas e dos lugares, captando suas formas, cores e movimentos, assim como suas 
configurações. A construção das imagens mentais segue um percurso de evolução que 
tem sua origem no corpo, definido pelos esquemas sensório-motores (DAMÁSIO, 2000), 
corroborando com a ideia de que a experiência corporal promove o desenvolvimento das 
estruturas responsáveis pela cognição. Segundo Thompson (2011) a ação corporal, portanto 
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as experiências vividas pela criança são primordiais para o desenvolvimento gradativo das 
estruturas que sustentam o surgimento das capacidades cognitivas superiores.

Tal característica e possibilidade pertencem ao campo de propostas conceituais da 
Educação Física e atendem de forma eficiente as demandas de desenvolvimento da criança 
desta faixa etária e de um modo mais aplicado, a Psicomotricidade contribui de forma essen-
cial para a construção do conhecimento e organização pratica desta disciplina no ambiente 
escolar uma vez que os pressupostos teóricos de desenvolvimento que sustentam a ambas 
são fundamentalmente complementares (LE BOULCH, 2007).

Estando de posse da compreensão da importância do movimento como promotor do 
desenvolvimento infantil nas aulas de Educação Física Escolar, considerando os conheci-
mentos oferecidos pela Psicomotricidade. Pudemos este modo compreender a relevância 
deste conceito na pratica da Educação Física Escolar. Ressaltamos ainda que os professo-
res de Educação Física atuantes em escolas justificam sua prática como um componente 
pedagógico da educação básica, em decorrência de sua responsabilidade na promoção 
do desenvolvimento do aluno, deste modo entendemos como fundamental a compreensão 
de como estes professores organizam sua pratica de acordo com a proposta indicada. 
Buscamos, portanto identificar a representação social que os professores referidos elaboram 
a respeito do desenvolvimento infantil, pois a partir desta identificação estaremos de posse 
do conhecimento a respeito dos conceitos, valores e normas que sustentam a pratica da 
Educação Física nas escolas e fundamentalmente se o conhecimento da Psicomotricidade 
está presente na elaboração de seus planos de curso. E, para tal análise, utilizamos os 
conhecimentos constituídos na Teoria das Representações Sociais, uma vez que seus ins-
trumentos promovem a compreensão dos mecanismos que orientam a práticas dos sujeitos 
da ação, das construções de sentidos a respeito de uma determinada realidade.

A Teoria das Representações sociais tem sua origem no domínio de conhecimento 
da Psicologia Social, foi proposta por Serge Moscovici em 1961, com a publicação de sua 
obra intitulada de “La Psycanalise, son image, son public”, na França. A formulação da 
Teoria das Representações Sociais teve como objetivo, desenvolver o estudo das relações 
intergrupais, por meio da elaboração de um conhecimento que fosse capaz de promover a 
compreensão do pensamento que os grupos sociais constroem a respeito dos fenômenos 
sociais. É uma teoria que se propõe estudar as relações entre os indivíduos e os grupos, 
nas quais os indivíduos elaboram explicações sobre objetos sociais por meio das interações 
sociais estabelecidas (MOSCOVICI, 2010). Para o desenvolvimento de sua teoria, Moscovici 
retomou o conceito de “representações coletivas” desenvolvida pelo sociólogo francês Emile 
Durkheim. A importância de um estudo orientado pela Teoria das Representações Sociais, 
realizado com o intuito de ampliar a compreensão dos processos educativos, está centrada 
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na possibilidade que esta teoria oferece para “[...] revelar as relações, entre conhecimen-
tos práticos e desempenho de papéis e de funções na escola, de um lado, e de questões 
ideológicas, políticas, pedagógicas no campo da educação, de outro”. (MENIN; SHIMIZU; 
LIMA, 2009, p. 551).

Entender as práticas pressupõe a compreensão de suas dinâmicas e, portanto, a com-
preensão do funcionamento de suas representações. Segundo Abric (2001,2003), o estudo 
das representações sociais nos permite identificar a visão de mundo que os indivíduos e 
os grupos possuem e se utilizam para agir e tomar decisões. A influência existente entre 
as representações sociais e as práticas sociais é contínua e em duplo sentido As repre-
sentações sociais são condições das práticas e as práticas são agentes de transformação 
das representações. Ambas possuem efeito umas sobre as outras (CAMPOS, LOUREIRO, 
2003,). Estudar a prática educativa através da Teoria das Representações Sociais tem sua 
validade na medida em que as práticas são entendidas nesta teoria como um conjunto de 
elementos de natureza cognitiva e comportamental, as práticas são concebidas como con-
junto de condutas estruturadas pela e na história do grupo social, em relação aos papéis 
sociais (ABRIC, 2001,2008). De acordo com este autor, a concepção das representações 
como inseridas em processos de construção, de reapropriação da realidade, engendra 
uma visão das representações como verdadeiras “ações” sobre a realidade. Conhecer a 
estrutura da Representação social de um determinado objeto nos permite conhecer o que 
os sujeitos envolvidos pensam sobre a sua prática social aferente a este mesmo objeto 
social. (CAMPOS, 2003).

Para a realização desta pesquisa foi adotada uma abordagem qualitativa uma vez que 
esta abordagem é mais adequada quando o objetivo da pesquisa se organiza em observar 
e analisar dados que envolvem relações psicossociais de grupos humanos. O conjunto de 
indivíduos pesquisados neste estudo foi composto de professores de educação física atuan-
tes em escolas públicas e privadas. Os professores da amostra utilizada são professores 
que ministram aulas para o segmento objetivado na pesquisa, turmas de 1º à 5º anos do 
ensino fundamental I. Uma das etapas do estudo realizado foi elaborada e proposta com a 
finalidade de compreensão da Representação Social de Desenvolvimento Infantil por pro-
fessores de Educação física atuantes em escola de educação básica. Esta etapa do estudo 
nos permitiu identificar o modo de organização da prática destes professores, do trabalho 
desenvolvido para a promoção da aquisição e evolução das competências psicomotoras. 
Para tal intento, foi aplicado um questionário composto por questões específicas segundo 
a abordagem estrutural da Teoria das Representações Sociais, que promoveram a coleta 
adequada dos dados e nos permitiu tal análise. As questões presentes no questionário foram 
elaboradas com base em concepções encontradas nos trabalhos de ( VERGÈS, 1992, 1994; 
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SÁ, 1996): uma questão de livre evocação com o intuito de promover uma aproximação em 
relação a Representação Social de Desenvolvimento Infantil; uma segunda questão de hie-
rarquização e uma terceira questão de caracterização. O objetivo intencionado na aplicação 
de tal questionário foi a obtenção, por meio do discurso dos professores, de elementos que 
nos forneçam indícios a respeito do mecanismo cognitivo utilizado por tais professores no 
momento da elaboração e realização de suas atividades elencada em sua prática cotidia-
na. E ainda, as identificações do conjunto de ideias que norteia a organização da prática 
de tais indivíduos e como estes elementos definem a ação destes professores. Deste modo 
acreditamos estar de posse dos elementos essenciais para a compreensão do modo de 
pensamento dos sujeitos intencionados, com referências individuais e coletivas para identi-
ficação da presença do conhecimento do campo de conhecimento da Psicomotricidade na 
prática da Educação Física Escolar.

CONCLUSÕES

Uma das etapas deste estudo, como dito anteriormente foi estruturada a partir da 
aplicação de questionários a professores de Educação Física, atuantes em escolas pú-
blicas e privadas. Tal etapa nos permitiu uma análise parcial cujos resultados nos promo-
veram reflexões importantes para uma significativa contribuição científica a comunhão de 
conhecimento da Educação Física aplicada às escolas subsidiada pelo universo teórico da 
Psicomotricidade. Os dados inicialmente coletados foram tratados por métodos de análise 
segundo a abordagem estrutural sendo inicialmente por meio do software EVOC.

O questionário aplicado iniciou com uma questão do tipo de evocação, que consiste 
em utilizar um processo de associação livre a partir de uma expressão indutora que designa 
o objeto representado, que no caso deste estudo foi: “Desenvolvimento Infantil” e aplicada 
à questão: “Em se tratando de suas aulas de educação física na escola, quais são as pala-
vras ou expressões que vêm à sua cabeça quando você pensa em “DESENVOLVIMENTO 
INFANTIL”?”. Esta questão foi seguida de 8 linhas, numeradas onde o sujeito pôde forne-
cer suas respostas de acordo com o modelo clássico, que neste caso sugere de 5 à 10 
possibilidades(VERGÈS, 1992), nesta pesquisa foi solicitado aos sujeitos que dessem no 
mínimo três e no máximo oito respostas. O tratamento dos dados coletados nas questões 
de livre evocação foi realizado por meio do software EVOC (Vergès, 1992, 1994; Flament, 
1981) que permite a identificação de hipóteses estruturais, ou seja, permite levantar hipó-
teses sobre quais elementos são centrais e quais são periféricos. Este programa oferece 
uma primeira visão exploratória da representação social a ser identificada. A relevância de 
uma palavra ou expressão é definida por meio do cruzamento entre a ordem e a frequência 
de aparecimento das mesmas. Uma palavra ou expressão com significativa “relevância” 



Desenvolvimento da Criança e do Adolescente: Evidências Científicas e Considerações Teóricas-Práticas528

apresenta maior incidência de aparecimento nos primeiros lugares da ordem de evocação 
e com frequência significativamente elevada. Este cálculo é feito com a atribuição de pesos 
diferenciados de acordo com a ordem dada pelos sujeitos em suas respostas e divisão 
do somatório dos valores obtidos pela frequência total das evocações. Obtivemos então 
a estrutura das representações sociais, de acordo com a organização dos seus possíveis 
elementos centrais e periféricos, de acordo com o quadro de quatro casas gerado. Cabe 
ressaltar que este procedimento nos permite fazer o levantamento das primeiras hipóteses 
do que seria considerado como elemento central ou periférico. Foi identificada neste estudo 
indícios de uma representação bem definida, portanto consensual pelos sujeitos envolvidos 
a respeito do objeto escolhido.

Tal análise nos indica que os elementos presentes e prováveis constituintes da repre-
sentação social objetivada são as palavras: Psicomotricidade, ludicidade, desenvolvimento 
motor e movimento. Estes elementos podem ser indicados como prováveis organizadores 
desta prática. Segundo os sujeitos pesquisados, a Psicomotricidade, compreende um cam-
po de conhecimento constituído em uma prática específica que promove interferência no 
desenvolvimento dos aspectos formadores da criança de forma integrada: social, afetivo, 
cognitivo e motor. E portanto percebemos como o conhecimento oriundo da Psicomotricidade 
é considerado por estes professores como essencial para a estruturação de sua prática nas 
escola. A ludicidade apresenta uma característica de promoção da ação com interferência 
do prazer e interação, portanto ativação das redes neuronais responsáveis pela organização 
emocional, social, motora e cognitiva. Este elemento nos remete ao campo de conhecimento 
da Psicomotricidade dando maior relevância a esta área na proposição do desenvolvimento 
infantil. O movimento corporal por sua vez é estruturante da organização psíquica do in-
divíduo, pois como vimos o desenvolvimento infantil se inicia eminentemente por meio da 
experimentação corporal para atingir a capacidade de abstração. Estes elementos trazem 
em seus conceitos argumentos estruturantes de uma prática que garante a promoção de 
estímulos importantes para o desenvolvimento integral da criança. Sendo a Psicomotricidade 
e o movimento os elementos mais presentes no discurso espontâneo dos sujeitos sugere 
que os professores de Educação Física pensam em sua prática apresentando indícios de 
ampliação no que tange ao conhecimento teórico do desenvolvimento infantil, uma vez que 
a Psicomotricidade é o campo de conhecimento que oferece instrumentos necessários para 
promoção do desenvolvimento integral por meio do movimento. No entanto cabe ressaltar 
que a presença do elemento desenvolvimento motor ainda é muito forte, no discurso dos 
sujeitos, entendendo este motor como referência a este aspecto do desenvolvimento espe-
cificamente sugerindo que os demais aspectos são estimulados como se em decorrência 
do estímulo motor. Tais observações nos levam a concluir que, os professores de educação 
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física entendem a possibilidade de promoção do desenvolvimento integral do aluno por meio 
dos movimentos em consonância com os pressupostos teóricos da Psicomotricidade, no 
entanto este conhecimento ainda é superficial, pois o desenvolvimento motor ainda aparece 
como elemento característico desta prática em detrimento aos demais aspectos, deste modo 
em contradição à proposta de desenvolvimento integral. Nossa contribuição está fundada no 
argumento de que estes professores indicam um caminho promissor na prática da educação 
física escolar como promotora do desenvolvimento infantil com a inserção do conjunto de 
conhecimento da Psicomotricidade como suporte para sua estruturação.
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RESUMO

O desenvolvimento neuropsicomotor é um processo marcado por etapas necessárias 
à aquisição de um conjunto de funções e habilidades relacionadas a maturação do 
Sistema Nervoso Central e a idade cronológica da criança. Diversas pesquisas tem sido 
realizadas a respeito dessa temática. Desta maneira, o objetivo deste capítulo foi traçar 
um panorama sobre as principais temáticas relacionadas ao estudo do desenvolvimen-
to neuropsicomotor, a partir da análise de grafos. Trata-se de uma revisão integrativa 
da literatura, com análise bibliométrica pela utilização de grafos, por meio do software 
NodeXL. Os dados mostraram que os participantes destes estudos, em sua maioria 
foram crianças com desenvolvimento típico e/ou atípico, com doenças neurológicas, 
principalmente a epilepsia. A linguagem tem sido o domínio do DNPM mais investigado, 
assim como o atraso desenvolvimental. Quanto ao contexto de investigação, os am-
bientes familiar e escolar foram os mais analisados. Assim, o NodeXL mostrou-se uma 
ferramenta útil para identificar e visualizar as redes de Palavras-chave dos artigos, bem 
como calcular e visualizar as relações entre variáveis de diferentes tipos, assim como a 
geração de figuras.
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INTRODUÇÃO

O desenvolvimento neuropsicomotor (DNPM) se refere ao processo sequencial, mar-
cado por etapas necessárias à aquisição de um conjunto de funções e habilidades cogniti-
vas, comportamentais e motoras, de acordo com a maturação do Sistema Nervoso Central 
(SNC) e com a idade cronológica da criança. Essas características são resultantes da in-
teração entre potencial biológico, genético, epigenético e meio ambiente (Araújo & Israel, 
2017; Costa, 2019).

Os primeiros anos de vida da criança são caracterizados por essa aquisição progres-
siva de funções e habilidades essenciais para o DNPM, como o controle da postura e dos 
movimentos, os mecanismos de comunicação e linguagem, e a interação social (Araújo & 
Israel, 2017). Essas obtenções estão diretamente relacionadas ao processo de mielinização 
do SNC, o qual se tem sua maior maturação ainda na primeira infância (Halpern, 2014).

Para Bronfenbrenner (2011), o desenvolvimento ocorre a partir da relação entre as 
características biopsicológicas da pessoa e as interações com o ambiente em que ela está 
inserida. No que consiste ao DNPM há elementos adversos como os atributos da própria 
criança e de seus pais, as condições socioeconômicas, elementos culturais, símbolos, entre 
outros, que podem provocar desvios desenvolvimentais. No entanto, nem todos os meca-
nismos de influência dessas variáveis tidas como fatores de risco estão bem estabelecidos 
na literatura científica (Costa, 2019).

Há no contexto científico diversas nomenclaturas relativas ao termo desenvolvimento 
neuropsicomotor, a saber, desenvolvimento neurosensoriomotor, neurodesenvolvimento, 
desenvolvimento neuromotor, desenvolvimento psicomotor, desenvolvimento neuropsicoló-
gico, desenvolvimento normal, desenvolvimento típico, entre outros (Araújo & Israel, 2017, 
Dornelas, Duarte, & Magalhães, 2015). Neste sentido, pesquisas que investiguem o Estado 
da Arte sobre esse conceito e suas aplicações empíricas seriam relevantes, no intuito de 
mapear e de discutir a cerca produção acadêmica sobre o mesmo além de nortear inter-
venções clínicas. Desta maneira, o objetivo deste capítulo foi traçar um panorama sobre as 
principais temáticas relacionadas ao estudo do desenvolvimento neuropsicomotor, a partir 
da análise de grafos.

MÉTODO

Trata-se de uma revisão integrativa da literatura, com análise bibliométrica pela utiliza-
ção de grafos, por meio do software NodeXL. Deste modo, a primeira etapa foi estabelecer a 
pergunta de estudo: Qual o panorama das pesquisas sobre desenvolvimento neuropsicomo-
tor? Em seguida, realizou-se a busca e seleção dos estudos primários, por meio de “busca 
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simples” no Portal de Periódicos da CAPES, utilizando o descritor “neuropsychomotor deve-
lopment”. Foram adotados os seguintes critérios de inclusão: artigos empíricos, publicados 
entre 2007 e 2017, no idioma inglês ou português, ter sido revisado por pares, que apresen-
tasse a palavras-chave no título ou resumo, ou que o mesmo tratasse do tema. Os critérios 
de exclusão foram: artigos repetidos, indisponíveis ou com problemas de exibição, que não 
tratassem do assunto e que não possuíssem palavras-chave.

Após a coleta de dados, foram tabuladas em planilha do Microsoft Excel as palavras-
-chaves de cada artigo, uma em cada coluna. Em seguida, foi realizada análise bibliométrica 
a partir de análise combinatória dos descritores, pela na função macro. Posteriormente, foi 
feita a padronização dos mesmos para análise no software NodeXL template. Este se trata 
de uma versão gratuita que funciona como um complemento open source para o Microsoft 
Excel, o qual permite o cálculo de métricas e graus de centralidade entre variáveis, elabo-
ração de gráficos, entre outras funções (Ramos, Pontes, Silva, & Pereira, 2020).

RESULTADOS

Foram encontrados na primeira busca 218 artigos, sendo 192 revisados por pares. Após 
a aplicação dos critérios de inclusão e exclusão restaram 152 artigos, conforme Tabela 1. 
Ademais, após a análise combinatória foram identificados 605 cruzamentos entre palavras-
-chave, e 151 descritores diferentes.

Tabela 1. Artigos encontrados no Portal de Periódicos CAPES.

Total inicial 218

Não revisados por pares 26

Repetidos 22

Não tratam do assunto 10

Não possuem palavras-chave 8

Total Final 152

A Figura 1, representa o multigráfo da rede de palavras-chave dos artigos levantados 
na revisão sobre o desenvolvimento neuropsicomotor, a partir do NodeLX. Trata-se de 
um multigráfo não direcionado, conexo, representando as associações entre todas as 151 
diferentes palavras-chave identificadas nos artigos. Isto é, foram gerados 151 nós ou vér-
tices e 387 arestas, sendo 218 duplicadas. No grafo cada ponto ou nó (vértice) representa 
uma palavra-chave e cada linha (aresta) representa as ligações entre as palavras-chave, 
ou seja, indica a frequência conjunta entre um par de palavras-chave nos artigos (Ramos 
et al., 2020). Ressalta-se que o mesmo par de elementos (vértices) pode estar presente em 
mais de um artigo.
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Figura 1. Multigráfo da rede de palavras-chave.

Na sequência, a Figura 2 apresenta a métrica de Centralidade de Autovetor (Eigenvector 
Centrality) que indica o grau de importância de alguns vértices em relação aos outros elemen-
tos do multigráfo. O ponto em destaque é vértice que representa a palavra-chave “linguagem”, 
o que indica que este é o termo com maior frequência conjunta com outros descritores. Essa 
métrica define a relevância de um nó (palavra-chave) em toda a rede de palavras em função 
da importância com os nós ao redor (Ramos et al., 2020).

Figura 2. Centralidade de Autovetor.

Assim, observou-se que o termo Linguagem alcançou o maior resultado nessa métrica 
(0,04), o que confirma o seu grau de importância. Os demais elementos em destaque foram 
Criança (0,039), Creches e Pré-escolas (0,032), Fatores de risco (0,030), Triagem e avaliação 
(0,028), Prematuridade (0,027), Aprendizagem e cognição (0,026).
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O Coeficiente de Agrupamento (Clustering Coefficient) é uma métrica gerada pela me-
dida de valor relativo de triângulos existentes no grafo. Seu valor é calculado pela média dos 
coeficientes de agrupamento dos vértices. Dessa maneira, quanto maior esse coeficiente, 
mais curtos serão os caminhos entre os seus vértices (Ramos et al., 2020). Neste estudo, 
foram identificados nove clusters, representados por diferentes cores na Figura 3. As pala-
vras-chave com maiores com maior capacidade de conectarem-se aos demais termos do 
cluster e maiores escores de relevância foram as seguintes: Grupo 1 – Linguagem; Grupo 
2 –Atraso no Desenvolvimento Neuropsicomotor; Grupo 3 – Creches e pré-escola; Grupo 
4 – Criança; Grupo 5 – Comportamento materno; Grupo 6 – Exames; Grupo 7 – Família; 
Grupo 8 – Doença neurológica; e Grupo 9 – Epilepsia.

Figura 3. Multigráfo de associações entre as principais palavras-chave.

A Figura 4 representa um multigráfo compactado, não direcionado das principais pala-
vras-chave de cada cluster. Dessa maneira, quanto maior a esfera, maior a quantidade de 
palavras em tal grupo. E quanto maior for o círculo, mais importante é o grupo em relação 
a todos os demais do multigráfo (Ramos et al., 2020). Assim o Grupo 1, com 32 palavras-
-chave (vértices) e 52 ligações entre elas (arestas), representado pelo termo linguagem, é 
o mais importante deste multigráfo, pois é o maior círculo da rede. Os demais grupos são 
ordenados, a seguir, por grau de importância: Grupo 2 – 23 palavras-chave e 39 ligações; 
Grupo 3 – 23 palavras-chave e 32 ligações; Grupo 4 – 22 palavras-chave e 40 ligações; 
Grupo 5 – 16 palavras-chave e 19 ligações; Grupo 6 – 11 palavras-chave e 14 ligações; 
Grupo 7- 11 palavras-chave e 10 ligações; Grupo 8 – 8 palavras-chave e 10 ligações e por 
fim o Grupo 9 – 5 palavras-chave e 5 ligações.
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Figura 4. Multigráfo de representação dos clusters.

A Centralidade de Grau (Degree) é uma métrica que realiza a contagem do número 
de arestas que incidem sobre determinado vértice. A figuras 5 consiste de um multigrá-
fo direcionado, estruturado a partir da métrica Degree. Há dois tipos de Centralidade de 
grau, a In-degree (→), que indica o número de arestas que os vértices recebem, e a Out-
degree (←), a qual representa o número de arestas emergentes do vértice (Ramos et al., 
2020). Dessa maneira, os descritores que receberam o maior número de ligações foram 
Criança (28), Linguagem (20), Fatores de Risco (18) e Aprendizagem e Cognição (16). Já, 
os que emergiram maior número de arestas foram Linguagem (27), Prematuridade (19) e 
Síndromes genéticas (17).

Figura 5. Multigráfo direcionado das correlações entre as palavras-chave dos artigos.

Deste modo, pode-se inferir as conexões entre as temáticas dos artigos sobre o desenvol-
vimento neuropsicomotor. Na figura 5, nota-se que o termo Linguagem, o qual é o mais impor-
tante neste estudo recebe arestas (in-degree) dos termos Creches e pré-escolas e Qualidade 
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do ambiente. E emite arestas (out-degree) com os termos Prematuridade, Síndromes 
Genéticas, Criança e Audição. Além disso, quando mais forte a aresta maior a conexão 
entre os termos como na relação Linguagem-Criança e Linguagem-Creches e pré-escolas.

DISCUSSÃO

Este estudo de revisão com análise bibliométrica teve como objetivo traçar um pano-
rama sobre as principais temáticas relacionadas ao estudo do desenvolvimento neuropsi-
comotor. Verificou-se, a partir da análise de grafos, nove clusters que concentram as áreas 
temáticas de pesquisas sobre o DNPM. Ao mapear o termo “criança” (G4) no panorama 
dos estudos desta revisão, observou-se que o mesmo se refere a maioria dos participantes 
das pesquisas. Deste modo, 42 estudos tratavam de crianças com desenvolvimento típico 
e 108 tratavam de crianças com desenvolvimento atípico ou alguma patologia estabelecida 
como HIV/AIDS, deficiências visual, auditiva, cognitiva ou nutricional, distrofia de Duchenne, 
síndromes genéticas, cardiopatias, hidrocefalia e mielomeningocele, entre outros. Apenas 
1 artigo abordava o desenvolvimento de adolescentes e 1 de adultos.

Ao analisar os resultados do desenvolvimento neuropsicomotor na pesquisa cientifica, 
ou dos fatores associados ao seu resultado é necessário considerar a plasticidade cerebral. 
Esta é definida a partir das alterações ou adaptações estruturais do sistema nervoso central, 
a fim de adaptar-se aos estímulos do ambiente e das interações estabelecidas (Araújo & 
Israel, 2017). A neuroplasticidade contribui para o DNPM por ser um mecanismo que auxilia 
o SNC a ajustar-se diante de situações adversas que possam comprometer o seu funciona-
mento. Por isso, a importância de pesquisar sobre a qualidade dos diversos ambientes em 
que a criança está inserida e sua complexa bioecologia (Costa, 2019).

Ressalta-se que os artigos selecionados nesta revisão investigaram não apenas o es-
core referente ao desenvolvimento global, mas também nos principais domínios do DNPM. 
Dentre eles, a motricidade ampla e fina-adaptativa, relacionada ao comportamento motor; a 
cognição, que é um conjunto de habilidades mentais necessárias para aquisição de conheci-
mento e aprendizagem, a qual se estabelece por meio de processos como percepção, aten-
ção, memória, raciocínio, imaginação, pensamento e linguagem; e o domínio psicossocial, 
o qual refere-se à aquisição de habilidades adaptativas, interação social e socioemocional 
(Halpern, 2014).

Dentre os domínios do desenvolvimento neuropsicomotor citados anteriormente, a 
linguagem (G1) é o que mais tem sido investigado, de acordo com esta revisão integrativa. 
Hoff (2014) afirma que esta habilidade é uma das conquistas mais importantes na infância. 
Deste modo, quando as estruturas físicas responsáveis por produzir os sons amadurecem, 
e as conexões neurais indispensáveis para associar som e significado estão ativadas, os 
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bebês são imersos à comunicação oral. Com isso, a criança torna-se apta a aquisição de 
habilidades que permitirão a ela se relacionar e se comunicar com o ambiente. Um fator crítico 
da linguagem é que ela progride por meio da interação com outras pessoas, principalmente 
os adultos, ou seja, a criança não se desenvolve sozinha neste domínio, necessitando de 
estímulos do ambiente até maior do que nos outros domínios do DNPM (Costa, 2019).

Outro enfoque que tem sido bastante investigado no âmbito das pesquisas sobre o 
DNPM é o atraso no desenvolvimento (G2). Esta categoria refere-se ao status desenvol-
vimental de uma criança que não atinge os marcos do desenvolvimento esperados para 
a idade ou faixa-etária. Todavia, é um termo genérico, que tem sido utilizado para ca-
racterizar um diagnóstico temporário, até que seja possível uma classificação diagnóstica 
(Dornelas et al., 2015).

Nessa direção, Dornelas et al. (2015) realizaram uma revisão sistemática da literatura 
em torno das definições atribuídas ao termo atraso no desenvolvimento neuropsicomo-
tor. Os pesquisadores identificaram, tanto em estudos nacionais quanto nos internacionais, 
que este termo tem extensa variação de nomes, formas de aplicação e definições divergen-
tes. No entanto, as pesquisas internacionais apresentaram maior tendência à padronização 
do termo e recomendam que o mesmo seja usado para crianças de até os cinco anos de 
idade, que manifestam alterações nos diversos domínios do DNPM, e devem ser confirmadas 
em avaliações ainda na primeira infância.

Deste modo, deve-se considerar aspectos biológicos, mas também ambientais, ou 
seja, os fatores de risco para esse atraso geralmente são multideterminados, pois não se 
restringem a um aspecto único. Os fatores de ordem biológica estão relacionados aos pe-
ríodos pré, peri e pós-natal da criança; os de ordem familiar referem-se nas características 
dos pais e da família, e nas situações de estresse durante a gravidez e puerpério; já os 
de ordem ambiental decorrem de exposição a variáveis dos contextos que a criança e sua 
família participam (Franco 2015). As formas de atraso no DMPM apresentam uma variação 
de níveis que vão de leve, moderado à grave (Costa, 2019; Dornelas et al., 2015). Assim, 
ao fazer um apanhado geral sobre as temáticas investigadas, verificou-se que há artigos 
que pesquisaram tanto fatores de risco de uma única ordem, quando as multidimensões, 
principalmente a associação entre os biológicos e ambientais.

Quanto aos contextos que tem sido investigados na pesquisas destacam-se o familiar, 
escolar e o clínico. Na perspectiva bioecológica, estes podem ser considerados microssiste-
mas. Para Bronfenbrenner, o microssistema é o contexto mais imediato em relação a pessoa 
em desenvolvimento. São ambientes onde os papeis, as atividades e as relações acontecem, 
por exemplo, a escola, a família e o local de trabalho (Bronfenbrenner, 2011). Na primeira 
infância, grande parte dos marcos desenvolvimentais são determinados geneticamente. 
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Entretanto, à medida em que as crianças crescem, os fatores ambientais se tornam mais 
potentes, levando a uma maior variabilidade e diferenças individuais.

Nesse sentido, o ambiente familiar (G7) é o principal contexto de desenvolvimento neu-
ropsicomotor, pois nele se inicia a aprendizagem de conceitos, normas e práticas culturais 
que fundamentam os processos de socialização dos indivíduos. Assim, do ponto de vista da 
bioecologia do desenvolvimento humano, a interação da criança com seu ambiente familiar 
oportuniza processos proximais que são influenciados por aspectos do contexto, da pessoa 
e do tempo, resultando em diferentes desfechos desenvolvimentais (Bronfenbrenner, 2011).

O comportamento materno (G5) também foi um fenômeno investigado nos estudos 
analisados. Este refere-se ao conjunto de cuidados que uma mãe dá a seus filhos. Trata-se 
de um processo complexo e instintivo, sendo determinante ao desenvolvimento neurológico 
da prole. Nessa perspectiva, o vínculo mãe-filho também é um fator essencial ao DNPM, o 
qual tem influencias na composição neurológica, cuja modificação no comportamento ma-
terno pode desencadear distúrbios a criança (Camargo, Zaccarelli-Magalhães, Fukushima, 
& Spinosa, 2017).

As creches e pré-escolas (G3) também estão entre os principais contextos em que as 
crianças frequentam regularmente. Nesse ambiente ocorrem relações face a face entre di-
versas pessoas que se envolvem em atividades molares e desempenham papeis diferentes 
(Costa, 2019). Destacam-se as relações da criança com seus pares, com os professores e 
funcionários. No que se refere aos papeis estabelecidos nesse contexto, um deles é cuidar 
e educar a criança, por parte dos professores. Quanto as variáveis estruturais do ambiente, 
acentua-se a organização do espaço físico, equipamentos e materiais, e a proporção adul-
to-criança. Já entre as variáveis de processo destacam-se a qualidade dos relacionamentos 
interpessoais, bem como, o grau de envolvimento das crianças nas atividades educativas 
intencionais que são disponibilizadas.

Salienta-se também, aqui, elementos de inter-relação com outros ambientes, como o 
familiar, a exemplo do envolvimento entre pais e professores, e outros são fatores do macros-
sistema escolar, como as normas, valores e metas da escola, e o modelo de ensino adotado 
pelos professores. O clima escolar, em razão da diversidade de definições que possui, pode 
ser considerado ora como um processo proximal (por exemplo, o apoio social dos professo-
res), ora como um fator do contexto (como a gestão comportamental na escola). Do mesmo 
modo, sendo a família e a escola importantes contextos de socialização da criança, estudos 
têm demonstrado a associação entre comportamentos infantis e características da família 
ou da escola (Costa, 2019).

De acordo com Barbosa e Fochi (2012), apesar de os bebês e as crianças pequenas 
estarem presentes nos espaços coletivos da Educação Infantil, as propostas pedagógicas 
nem sempre estão aliadas a um padrão adequado de qualidade. Dessa forma, discutir a 
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finalidade da escola como um espaço com condições de assegurar qualidade às práticas 
e interações das crianças é primordial, principalmente ao considerar a multiplicidade de 
infâncias e crianças inseridas nesses ambientes. Por isso, para realizar uma avaliação 
sistemática do ambiente de Educação Infantil, destacam-se dois instrumentos, a Infant/
Toddler Environment Rating Scale – Revised (ITERS-R), utilizada na Educação Infantil e a 
Early Childhood Environment Rating Scale – Revised (ECERS-R), que avalia pré-escolas 
(Costa, 2019). Quanto a relação entre os termos de maior importância, conforme a análise 
dos grafos destacam-se pesquisas que tem investigado o desenvolvimento da linguagem e 
sua relação com o ambiente familiar e escolar. Os resultados desses estudos têm mostrado 
que há uma influência direta de estímulos ambientais sobre o DNPM, sendo a família e a 
escola as principais fontes de suporte à criança.

Várias são os exames (G6) e modelos para a avaliação do desenvolvimento neuropsi-
comotor ou de identificação de atrasos no desenvolvimento. A seguir destacam-se algumas 
delas que constam no Manual para Vigilância do Desenvolvimento Infantil no Contexto da 
Atenção Integrada às Doenças Prevalentes na Infância (AIDPI) (Figueiras et al., 2005):

1. Screening ou Triagem de Desenvolvimento: é um procedimento de avaliação rápi-
da, projetado para avaliar os marcos desenvolvimentais e identificar crianças com 
desvios no desenvolvimento que precisam ser encaminhadas para avaliações es-
pecíficas. Pode ser utilizado por profissionais de diferentes áreas e por meio de 
diversas escalas.

2. Avaliação do Desenvolvimento: investigação mais detalhada de crianças com sus-
peita de desvios desenvolvimentais e distúrbios específicos. É um método que pos-
sibilita ainda o estabelecimento de Coeficiente de Desenvolvimento. Este processo 
parte da identificação de crianças suspeitas de algum déficit a partir da triagem, ou 
indivíduos pertencentes a grupos de risco. Para melhores resultados, pode incluir 
uma avaliação multiprofissional.

3. Vigilância do Desenvolvimento: Trata-se de um conceito amplo que engloba ativida-
des relacionadas à promoção do desenvolvimento normal e à detecção de determi-
nantes negativos. É um artifício longitudinal e contínuo, que geralmente é integrado 
nos serviços de atenção primária à saúde da criança. Há cinco componentes nesse 
processo: a) reconhecimento das preocupações familiares sobre o desenvolvimen-
to infantil; b) documentação e manutenção da história desenvolvimental; c) apurada 
observação da criança; d) identificação dos determinantes de riscos e proteção; e) 
manutenção de um registro desse processo.
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Outrossim, o acompanhamento do desenvolvimento e do crescimento da criança, par-
ticularmente em áreas que são urbanas em situação de pobreza social, possibilita o mais 
precocemente possível a identificação dos grupos de maior risco e o seu encaminhamento 
a intervenções apropriadas em tempo hábil. A Sociedade Brasileira de Pediatria (SBP) 
recomenda aos profissionais que adotem métodos que permitam uma avaliação formal e 
padronizada do desenvolvimento global. Entretanto, existe a carência de testes de avaliação 
padronizados e validados para a população brasileira (Costa, 2019).

As doenças neurológicas (G8) referem-se ao grupo de distúrbios em que há compro-
metimento do sistema nervoso central e periférico, podendo se estabelecer por alterações 
funcionais e estruturais desses sistemas. Estas podem ter diferentes etiologias como congê-
nita, genética ou adquirida. Dentre esse grupo de doenças destaca-se a Epilepsia (G9), uma 
das mais frequentes na primeiríssima infância. A maioria das crises epiléticas em crianças é 
desencadeada por distúrbios somáticos como a febre, infecção, traumatismo craniocefálico 
(TCE), hipóxia, entre outros fatores. Ressalta-se que a epilepsia pode provocar sequelas 
neurológicas (Peruzzo, 2020).

Diante disso, este estudo buscou traçar o panorama das pesquisas a respeito do 
desenvolvimento neuropsicomotor. Os dados analisados mostraram que os participantes 
destes estudos, em sua maioria foram crianças com desenvolvimento típico e/ou atípico, 
com doenças neurológicas, principalmente a epilepsia. A linguagem tem sido o domínio do 
DNPM mais investigado, assim como o atraso desenvolvimental. Quanto ao contexto de 
investigação, os ambientes familiar e escolar foram os mais analisados. Considera-se que 
o NodeXL mostrou-se uma ferramenta útil para identificar e visualizar as redes de palavras-
-chave dos artigos, bem como calcular e visualizar as relações entre variáveis de diferentes 
tipos, assim como a geração de figuras. Contudo, o desenvolvimento de estudos bibliomé-
tricos utilizando a teoria dos grafos como forma de análise mostrou-se uma boa alternativa 
metodológica para a sistematização da literatura.
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RESUMO

Introdução: O diagnóstico precoce é sempre um forte aliado na terapêutica de qual-
quer patologia, inclusive em casos de deficiência intelectual. Assim, pode-se planejar 
uma intervenção mais adequada e efetiva, viabilizando a inserção social do indivíduo. 
Objetivo: relatar o processo de diagnóstico de Deficiência Intelectual dois irmãos gêmeos 
de 5 anos e 7 meses, cursando o Educação Infantil em uma escola da rede pública de 
ensino de São Paulo, encaminhados para avaliação por dificuldades de aprendizagem. 
Método: Para a sua elaboração foram aplicados, nas crianças, instrumentos que medem 
o desenvolvimento em várias áreas e um teste de inteligência, e realizadas entrevistas 
dirigidas com sua mãe e suas professoras. Resultados: Desta forma, dispusemos de 
informações acerca do desenvolvimento nos domínios conceitual (linguagem e cognição), 
social (habilidades sociais e problemas de comportamento) e prático (desenvolvimento 
motor e atividades de vida diária) dos gêmeos, que levaram à hipótese diagnóstica de 
Deficiência Intelectual. Considerações Finais: o diagnóstico precoce é fundamental, 
principalmente se este se der antes mesmo da alfabetização formal, permitindo traçar 
um plano educativo que favoreça os alunos com Deficiência Intelectual e seus colegas.
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INTRODUÇÃO

Os problemas de aprendizagem escolar são referidos com frequência como obstácu-
lo para o desenvolvimento normal. Diversos estudos em clínicas-escola (AMARAL et al., 
2012; VAGOSTELLO et al., 2017) têm demonstrado que o principal motivo que leva os pais 
a procurarem ajuda psicológica para seus filhos são problemas escolares. Estes podem 
variar de mau aproveitamento a problemas de comportamento, incluindo adaptação escolar 
(ARAÚJO; MARTELETO; SCHOEN-FERREIRA, 2010; MARTELETO et al., 2016; SCHOEN; 
MARTELETO, 2019).

Os transtornos de aprendizagem são problemas neurológicos que afetam a capacidade 
do cérebro para entender, recordar ou comunicar informações, maximizados por uma série 
de comportamentos, também de base neurológica. Dentre eles, temos: fraco alcance de 
atenção, dificuldade para seguir instruções, imaturidade social, dificuldade com a conser-
vação, inflexibilidade, problemas de planejamento e organização mental, distração, falta de 
destreza, impulsividade e hiperatividade (AMERICAN PSYCHIATRIC ASSOCIATION, 2014; 
SCHOEN; MARTELETO, 2019).

Entretanto, nem todos os problemas que afetam crianças em escola podem ser diag-
nosticados como transtorno. Os problemas gerais de aprendizagem podem se manifestar de 
muitas maneiras, comprometendo diversas áreas, inclusive a cognitiva e social (SCHOEN, 
2018). As dificuldades escolares podem ser decorrentes de (a) desordens especificamente 
escolares; (b) do potencial intelectual da criança; (c) de um comprometimento da persona-
lidade, ainda em evolução, associado a um conflito psíquico; (d) de razões sociais (falta de 
continuidade de ensino, as mudanças de escola, a troca de professores e classes nume-
rosas); ou (e) de outros distúrbios (desatenção, hiperatividade e dificuldade de conduta) 
(SCHOEN; MARTELETO, 2019).

Outros fatores também devem ser considerados ao se pensar no fracasso escolar, 
como (a) quadros neurológicos ou psiquiátricos - sendo a deficiência intelectual considerada 
em separado -; (b) defasagem entre o repertório individual e o nível de exigência escolar; 
(c) transtornos de aprendizagem; (d) falhas no sistema educacional, entre outros (SCHOEN, 
2018). As deficiências na população infantil relatadas pelos pais aumentaram de forma 
constante, especialmente em relação às deficiências devido a problemas de neurodesen-
volvimento ou de saúde mental, afetando diretamente o desenvolvimento e a aprendizagem 
escolar (HOUTROW et al., 2014).

No conjunto de dificuldades de aprendizagem, incluem-se muitas vezes crianças com 
deficiências na área cognitiva. Se nos distúrbios específicos de aprendizagem ocorre a 
exclusão dos indivíduos com deficiência intelectual, nas dificuldades de aprendizagem aca-
ba-se incluindo um subgrupo de crianças com esse decréscimo. Embora, por definição, as 
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dificuldades de aprendizado não sejam frutos da Deficiência Intelectual, da ausência de esco-
larização ou de problemas emocionais, estas questões ficam misturadas, coocorrendo tam-
bém com outros problemas ou distúrbios (SCHOEN, 2018; SCHOEN; MARTELETO, 2019).

Ao avaliar criança com queixa de dificuldade de aprendizagem, é essencial efetuar 
uma avaliação cognitiva. Essa inclusão justifica-se, pois o insucesso em aprender, embora 
seja multideterminado, pode estar vinculado a dificuldades no desenvolvimento ou uso de 
habilidades cognitivas da criança, identificadas no modo como a criança busca, armazena, 
processa e utiliza informações para resolver questões e problemas relativos à aprendizagem.

Segundo o DSM-5 (APA, 2014), a deficiência intelectual é um transtorno com início no 
período do desenvolvimento (critério C) que inclui déficits nas funções intelectuais, como 
raciocínio, solução de problemas, planejamento entre outros (critério A) e déficits nas fun-
ções adaptativas, que limitam as atividades diárias, como comunicação, participação social 
e vida independente (critério B).

Há inúmeras etiologias possíveis para a Deficiência Intelectual, e fatores como he-
reditariedade, alterações genéticas, anormalidades antes ou durante o parto e influências 
sócio-culturais parecem agir fortemente para o desenvolvimento do quadro, que se confi-
gura, assim, como o resultado da interação de vários processos patológicos que alteram 
a funcionalidade do sistema nervoso central (APA, 2014). Em relação às características 
descritivas e transtornos mentais associados, não há características de personalidade ou 
comportamento específicas da Deficiência Intelectual e seu nível de gravidade é definido 
com base no funcionamento adaptativo e o nível de apoio que o indivíduo necessita.

A CID 10 (ORGANIZAÇÃO MUNDIAL DE SAÚDE, 1993) observa na Deficiência 
Intelectual o comprometimento, durante o período de desenvolvimento, das faculdades que 
determinam o nível global de inteligência, como as funções cognitivas, de linguagem, da 
motricidade e do comportamento social.

O funcionamento intelectual muito abaixo da média (dado por resultado em tes-
tes de QI inferior a 70 ou 75) não é o fator determinante para diagnóstico de Deficiência 
Intelectual. A capacidade adaptativa do indivíduo e suas habilidades sociais são elementos 
importantes a se considerar. Dessa forma também, a American Association on Intellectual 
and Developmental Disabilities (AAIDD), anteriormente conhecida como American Association 
on Mental Retardation – AAMR - segundo a AAIDD consiste em uma limitação significa-
tiva tanto no funcionamento intelectual quanto no comportamento adaptativo, expressada 
nas habilidades conceituais, sociais e práticas, com origem antes dos 18 anos de idade 
(AMERICAN ASSOCIATION ON INTELLECTUAL AND DEVELOPMENTAL DISABILITIES, 
2010). Pressupõe o exame cuidadoso do desenvolvimento do indivíduo por meio das 
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habilidades adaptativas, pois na medida em que suas defasagens forem detectadas, mais 
apropriadamente lhe serão fornecidos suportes e apoios para melhor adaptabilidade social.

No Domínio Conceitual encontram-se as habilidades de linguagem receptiva e ex-
pressiva; leitura e escrita; conceitos referentes à matemática (números, quantidade, tempo 
e dinheiro). No Domínio Social é observado as relações interpessoais, especialmente entre 
pares, incluindo a comunicação, a conversação, o entendimento de pistas sociais; também 
envolve o entendimento e seguimento de regras e normas; colocar-se (ou não) em situação 
de vitimização e manipulação. O Domínio Prático envolve as Atividades de Vida Diária (comer, 
higiene, vestir-se, locomoção; medicar-se...) e a instrumentalização para realização dessas 
atividades (como e quando preparar as refeições; o mesmo com relação a outras tarefas 
domésticas e uso do transporte; na gestão do dinheiro; na manutenção de um ambiente 
seguro; e em questões de trabalho) (APA, 2014). Muitas vezes, a hipótese de Deficiência 
Intelectual só é pensada quando do ingresso no Ensino Fundamental, haja vista que muitas 
das habilidades do Domínio Conceitual só são requeridas em séries mais avançadas e as 
habilidades do Domínio Social aparecem no convívio com outros alunos no ambiente escolar. 
Por vezes, são dificuldades de relacionamento e/ou aprendizagem que evocam a suspeita 
de uma patologia subjacente.

Os alunos com Deficiência Intelectual demoram a adquirir autonomia nas habilidades 
diárias, como abotoar roupa, amarrar sapato, ir ao banheiro, guardar brinquedos e também 
apresentam mais dificuldades em permanecer numa mesma atividade escolar pelo mesmo 
tempo que seus colegas (APA, 2014; QUINTANA CABANAS, 2005; QUEIROZ; COSTA; 
SILVA, 2020). Necessitam, inclusive, de um currículo mais apropriado às suas habilidades 
e possibilidades, com atividades que visem desenvolver a linguagem receptiva e expressi-
va, a coordenação motora e habilidades sociais. A associação entre a linguagem oral e a 
escrita, considerando crianças de risco para a alfabetização e sequência escolar aquelas 
que não conseguem desenvolver habilidades metalingüísticas. Um currículo anterior à alfa-
betização, na Educação Infantil, deve abranger atividades de consciência fonética de modo 
mais sistematizado (ARAÚJO; MARTELETO; SCHOEN-FERREIRA, 2010). Seria importante 
identificar, o quanto antes, as crianças que apresentam déficits no seu desenvolvimento, 
para que possam ser estimuladas de forma apropriada.

OBJETIVO

Relatar o processo de diagnóstico de Deficiência Intelectual dois irmãos gêmeos de 5 
anos e 7 meses, cursando Educação Infantil em escola da rede pública de ensino de São 
Paulo, encaminhados para avaliação por dificuldades de aprendizagem.
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MÉTODOS

Trata-se de um estudo observacional de caráter transversal.
Participantes: duas crianças do sexo masculino, gêmeos (aqui chamadas de Carlos 

e Alexandre), com 5 anos e 7 meses na ocasião da avaliação. Suas professoras e sua mãe 
também foram entrevistadas.

Instrumentos: Foram aplicados os seguintes instrumentos, além da anamnese 
para coletar dados de desenvolvimento e da observação natural das crianças em sala de 
aula e no pátio:

a. Teste de Triagem Desenvolvimental de Denver II (FRANKENBURG et al., 2014), ins-

trumento de triagem em desenvolvimento infantil, para crianças dos 0 aos 6 anos de 

idade. Consiste em 125 itens divididos em área pessoal-social, motora fino-adaptati-

va, linguagem e motora ampla.

b. Teste de Vocabulário por Imagem Peabody (CAPOVILLA; CAPOVILLA, 1997), avalia 

a linguagem receptiva-auditiva de crianças a partir de 2 anos e 6 meses até 18 anos. 

É composto por 144 itens, apresentados em ordem crescente de dificuldade, com 

conceitos de palavras concretas e de palavras abstratas intercaladas.

c. Child Behavior Checklist - CBCL - de 4 a 18 anos (ACHENBACH, 1991): lista para 

verificação de problemas de comportamento (113 itens) e competência social (oito 

itens) na percepção dos responsáveis.

d. Inventário de Habilidades Sociais, Problemas de Comportamento e Competência 

Acadêmica para Crianças – Formulário para pais de crianças da pré-escola à 6ª série 

do Ensino Fundamental (GRESHAM; ELLIOTT, 2016a) com adaptação e padroniza-

ção brasileira por Zilda A. P. Del Prette; Lucas Cordeiro Freitas; Marina Bandeira e 

Almir Del Prette: lista de verificação de habilidades sociais da criança, segundo seus 

responsáveis;

e. Teacher`s Report Form - TRF – for ages 4 a 18 anos (ACHENBACH, 1991): lista para 

verificação de problemas de comportamento e competência social na percepção dos 

professores, derivada do CBCL;

f. Inventário de Habilidades Sociais, Problemas de Comportamento e Competência 

Acadêmica para Crianças – Formulário para professores de crianças da pré-escola 

à 6ª série do Ensino Fundamental (GRESHAM; ELLIOTT, 2016b): permite avaliar o 

repertório de habilidades sociais, segundo o professor;
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g. Matrizes Progressivas Coloridas (RAVEN, 1988): avalia os processos intelectuais de 

crianças entre 5 e 11 anos.

h. Teste Gestáltico Visomotor de Bender (KOPPITZ, 1989): instrumento de avaliação 

da maturação percepto-motora em diferentes áreas.

Procedimento

Foi solicitado a uma escola de Educação Infantil da rede pública de ensino de São Paulo 
que encaminhasse duas crianças com suspeita de dificuldades de aprendizagem. As profes-
soras de Carlos e Alexandre, chamadas aqui de Ivone e Lara, respectivamente, relataram 
que ambos possuíam dificuldades em acompanhar as atividades da classe. As pesquisadoras 
acompanharam duas vezes por semana, por duas horas, durante um mês, as atividades 
escolares, antes de iniciar a avaliação, de modo que todas as crianças da escola estavam 
acostumadas com sua presença.

Realizou-se uma avaliação do desenvolvimento global das crianças na própria escola 
onde cursam o Estágio II (série que precede o início da educação fundamental em dois 
anos [Ensino Fundamental de oito anos]), a partir da combinação das seguintes técnicas: 
observação e aplicação de testes nas crianças, e entrevistas com pais e professores. Cada 
uma das crianças foi também observada em sala de aula.

RESULTADOS

A escolha dos diferentes instrumentos partiu da premissa que teríamos uma imagem 
global da qualidade de desenvolvimento da criança ao avaliá-la nos diferentes domínios.

a. Quanto à coordenação motora fina, (quando se exige o uso de vários músculos pe-

quenos para executar uma tarefa de movimento com precisão, como escrever ou 

dar laço nos sapatos) verificou-se um desempenho aquém do esperado em ambas 

as crianças, a partir dos resultados obtidos da avaliação com Denver II e Bender; os 

dois meninos foram incapazes de copiar o quadrado sem cruzar linhas, e mesmo o 

círculo foi produzido inadequadamente. Depois de perseverar no desenho do qua-

drado, Carlos desenhou a figura humana; seu desempenho foi inferior ao do irmão, 

omitindo do desenho olhos, pernas e boca; ambos não uniram os membros ao tron-

co. As professoras também relataram que o aprendizado da habilidade motora fina, 

por parte dos alunos, era mais lenta, comparada ao restante da turma, com bastante 

dificuldade em amarrar os tênis. A mãe comenta questões semelhantes que ocorrem 

no lar, pois considerou que os gêmeos demoraram muito para aprender a abotoar a 
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blusa e estão muito lentos no aprendizado de amarrar os sapatos.

b. Quanto à coordenação motora ampla (utilização de vários músculos grandes para 

executar tarefa de movimento, como correr, pular ou arremessar uma bola), Carlos e 

Alexandre apresentaram um desempenho adequado à faixa etária, segundo a obser-

vação em sala de aula e realizaram as provas esperadas para sua idade no Denver II, 

conseguindo equilibrar-se em cada pé por mais de 6 segundos e executando a mar-

cha ponta-calcanhar com sucesso. Ambas as professoras disseram que as crianças 

gostavam de brincar de correr, de pega-pega ou roda, não observando diferenças em 

relação a outros alunos. A mãe conta que os gêmeos gostam de pular do sofá para o 

chão e correr pela casa.

c. Quanto à linguagem, ambos apresentaram desempenho abaixo do esperado para 

sua faixa etária nos testes Denver II e Peabody. O vocabulário deles encontrava-se 

reduzido para a idade, evidenciando incapacidade de definir palavras, nomear cores, 

contar blocos e no uso de adjetivos. Carlos apresentou, também, trocas na fala. As 

professoras informaram que as crianças cantam as músicas junto com outros alunos 

e não perceberam grandes dificuldades de vocabulário, embora tenham sido unâni-

mes em afirmar que, por vezes, percebem que os gêmeos parecem ter dificuldade 

de compreender as instruções fornecidas no momento de alguma atividade escolar. 

A mãe informou que ninguém em casa costuma contar histórias infantis, mas que as 

crianças assistem na televisão.

d. Quanto às habilidades sociais e comportamentais, partindo-se dos dados fornecidos 

pelas entrevistas com a mãe e professoras por meio dos questionários de Habilidades 

Sociais, CBCL e TRF, Carlos e Alexandre apresentaram problemas nos relacionamen-

tos sociais, de atenção e de natureza agressiva, de acordo com o primeiro protoco-

lo. Segundo a percepção das professoras, Carlos manifesta isolamento e problemas 

de atenção, enquanto Alexandre, além destes, manifesta comportamentos ansiosos, 

depressivos e agressivos. Foi assinalado, também, que se comportam de maneira in-

fantil, falam mais alto que a maioria das crianças e não sabem esperar a vez, o que di-

ficulta o bom andamento da classe. A mãe disse que em casa as crianças apresentam 

dificuldades em seguir ordens.

Ainda de acordo com as entrevistas realizadas, na percepção da mãe (CBCL), os gê-
meos são crianças dóceis, atenciosas e autoconfiantes. Da mesma maneira, as professoras 
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(TRF), tanto de Carlos como de Alexandre, os percebem como empáticos, participativos e 
cooperativos, e procuram, sempre, a companhia dos colegas para executar qualquer atividade.

e. Quanto à capacidade cognitiva, no teste Matrizes Progressivas Coloridas, ambos 

apresentaram escores muito abaixo do esperado para sua idade, estando classifica-

dos no percentil < 5. As professoras também informam que em algumas brincadeiras 

que envolvem atenção ou memória, os gêmeos ficam aquém da turma. A mãe perce-

be que seus filhos são desatentos e têm dificuldade com a passagem do tempo e com 

quantidade, embora, na avaliação das pesquisadoras esta dificuldade pareceu estar 

de acordo com a faixa etária das crianças.

A mãe, que aqui chamaremos Maria, relatou que os gêmeos não apresentaram inter-
corrências pré, peri ou pós natais, exceto pelo fato de que receberam alta da maternidade 
somente após 5 dias. Refere desenvolvimento neuropsicomotor normal. Na residência mo-
ram, além da família nuclear, os avós maternos. Maria informou também, que as crianças 
sofrem maus-tratos por parte da avó materna, são ofendidos e sofrem abusos físicos. Ao ser 
questionada mais especificamente a respeito das punições verbais e físicas inflingidas aos 
filhos, a mãe passou a negar o fato.

Quanto à dinâmica familiar, foram verificados problemas, especialmente, no que se 
refere ao relacionamento entre o casal e os avós maternos, e deles com seus filhos. Os pais 
estão desempregados, sendo a renda da casa provida pelos serviços esporádicos que a 
mãe executa (lavadeira) e pela aposentadoria do avô materno.

DISCUSSÃO

O resultado dos instrumentos foi analisado junto com as entrevistas dos agentes esti-
muladores (representados, nesta instância, pela mãe e pelas professoras dos gêmeos). A ob-
servação das crianças em seu ambiente natural (escola) permitiu fazer anotações de campo 
sobre seu comportamento, visando correlacioná-las às informações colhidas com os testes 
e entrevistas padronizadas. A sala de aula um local heterogêneo, que apresenta de 5 a 15% 
de alunos com muita dificuldade de acompanhar tarefas (QUINTANA CABANAS, 2005).

Conforme a classificação do DSM-5 para Deficiência Intelectual, Carlos e Alexandre 
se enquadraram em todos os critérios, apresentando um funcionamento intelectual inferior 
à média (critério A), e limitações nas funções adaptativas (critério B), como comunicação, 
habilidades sociais/interpessoais, uso de recursos comunitários e habilidades acadêmicas, 
com idade menor que 18 anos (critério C) (APA, 2014). A falta de habilidades comunicativas 
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pode predispor os comportamentos disruptivos (deteriorando seu relacionamento principal-
mente com seus pares) e agressivos que substituem a linguagem comunicativa.

A mãe ressaltou o fato de que ambos são muito desatentos e incapazes de seguir 
ordens; insistiu que são impulsivos, agindo, por vezes, de maneira imprópria (principal-
mente, Alexandre: não controla a irritação em situações de conflito). Por outro lado, Maria 
referiu que ambos têm facilidade para fazer amizades e são crianças felizes. Estas últimas 
informações destoaram do que disse a professora de Alexandre. Lara disse que seu aluno 
é uma criança triste e que encontra dificuldades em estabelecer vínculos de amizade, refe-
rindo-se, até, a um comportamento de rejeição por parte das outras crianças (“os colegas 
só o procuram na hora da bagunça” sic). Ambas as professoras descreveram as crianças 
como “inquietas” e “agitadas”.

As características comportamentais e inabilidades sociais trazidas por essas observa-
ções permitem-nos a constatação de uma correlação do quadro apresentado pelos gêmeos 
com o que é verificado, comumente em crianças com problemas escolares, que pode ou não 
coocorrer com Deficiência Intelectual. As crianças que apresentam dificuldades de aprendi-
zagem (decorrentes ou não da deficiência intelectual) podem ter uma ampla variedade de 
problemas comportamentais, como o encontrado nestes dois casos (AAIDD, 2010; APA, 
2014; VAGOSTELLO et al., 2017). Parece ser mais difícil para pais e professores lidarem 
com a inabilidade social das crianças com Deficiência Intelectual do que com a lentidão para 
o aprendizado. Mas, muitas vezes, esses problemas comportamentais podem ser decorrentes 
da frustração do aluno de não conseguir acompanhar o ritmo da turma. Lembrando que as 
habilidades sociais são aprendidas, portanto, fazem parte do currículo oculto das escolas e, 
dessa forma, os alunos com Deficiência Intelectual podem também apresentar lentidão no 
aprendizado desta área, sendo mais imaturos e tendo dificuldades de regulação da emoção e 
do comportamento, além da dificuldade de compreensão de algumas instruções (APA, 2014).

Dentre os recursos do ambiente familiar, que a literatura sugere como facilitadores 
do desempenho escolar, podemos citar: o envolvimento dos pais no processo de desen-
volvimento dos filhos, a interação de pais-filhos e uso da linguagem no lar, além de clima 
emocional positivo, práticas educativas e disciplina apropriada (ARAÚJO; MARTELETO; 
SCHOEN-FERREIRA, 2010; FONSECA et al., 2019; SCHOEN, 2018). Esses recursos não 
foram observados em relação a Carlos e Alexandre; os gêmeos não recebem o acompa-
nhamento da sua vida escolar de forma adequada e pouca estimulação cognitiva e social, 
e parece não haver uma boa interação entre os familiares e as crianças. Também não foi 
observado preocupação com o desenvolvimento motor, pois pareceu que a mãe (e demais 
adultos da família) consideram que ocorre naturalmente, com pouca atenção ao ensino de 
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habilidades motoras finas, embora considerassem a autonomia (amarrar os sapatos, ves-
tir-se sozinho) fundamental.

No que se refere ao uso da linguagem, ela é bastante limitada em termos de vocabu-
lário e gramática, apesar do nível de instrução parental não ser baixo (o pai completou o 
2º Grau [atual Ensino Médio] e a mãe, o 1º [atual Ensino Fundamental]). A família parece 
utilizar a linguagem para a realização dos eventos diários ligados ao momento, com pouco 
espaço para uma comunicação social mais ampla ou inserção e entendimento do mundo. 
Pelaz-Beci (1999) indica como causas para o atraso da linguagem, entre tantas, o nível 
social desfavorecido e situação gemelar. Associa-se, ainda neste caso, os baixos escores 
obtidos no teste de inteligência.

De acordo com o relato de Maria e das professoras, pudemos verificar que há pro-
blemas na estrutura familiar dos gêmeos: os pais estão desempregados, há muitas brigas 
(entre os pais e os avós maternos), sendo eles privados de atenção específica. A etiologia 
da Deficiência Intelectual incorpora condições genéticas e ambientais e, em quase todos 
os casos, os portadores vêm de famílias com uma vida muito desorganizada ou onde existe 
privação emocional ou cognitiva (BEE; BOYD, 2011). Famílias sob muito estresse, como é 
o caso da família destes gêmeos, tendem a utilizar mais a negligência ou a punição como 
forma de educação de filhos. Este dado só agrava ainda mais a situação destas crianças 
que necessitam de muito apoio para seu desenvolvimento. O interesse dos pais pelo de-
senvolvimento dos filhos e sua escolarização é um indicador de sua preocupação tanto pelo 
presente quanto pelo futuro dos filhos.

A escola deve se preocupar com a formação humana e pessoal dos seus alunos 
(QUINTANA CABANAS, 2005), inclusive daqueles com necessidades especiais. Esta forma-
ção envolve a capacitação do indivíduo de realizar-se em si mesmo e participar plenamente 
da sua comunidade, dentro de suas limitações e capacidades. Quanto mais a escola atende 
alunos com dificuldades, mais importante é o seu papel de promover o desenvolvimento 
dos mesmos, pois, como neste caso específico, a família não se encontra em condições de 
ajudar seus membros, necessitando, ela mesma, de apoio da escola para procurar ajuda 
para seus filhos (QUEIROZ; COSTA; SILVA, 2020).

As questões que levam os gêmeos a apresentarem dificuldades na escola já estavam 
presentes muito antes de seu ingresso, mas foi a escola que os encaminhou para uma 
avaliação. Dessa forma, os responsáveis puderam perceber melhor o desenvolvimento de 
seus filhos e tiveram a oportunidade de serem esclarecidos sobre desenvolvimento típico 
de crianças e a necessidade dos adultos de fornecer oportunidades para o aprendizado 
de diferentes habilidades, não esperando que ocorra somente com a passagem do tem-
po. Durante a avaliação das crianças e, depois, em uma entrevista devolutiva, a mãe foi 
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estimulada a desempenhar um papel educativo em casa, junto com os outros adultos, com 
jogos, conversas e incentivo a um clima de confiança que permitisse um melhor desenvol-
vimento emocional, motor, linguístico e cognitivo. A mãe foi reforçada positivamente pelo 
suporte que passou a dar em relação às atividades educativas da escola. Ela entendeu o 
papel da escola como criadora de oportunidades para seus filhos.

A educação escolar, especificamente trabalho, em relação à Educação Infantil, deve 
ser ampla em seus objetivos, tanto formativos quanto instrucionais, ao mesmo tempo que 
deve ser flexível o suficiente para adaptá-los às necessidades do corpo discente. Justamente 
para os alunos com Deficiência Intelectual, por se apresentarem com menores condições de 
acompanhar as atividades didáticas, a escola deve primar por qualidade, pois, provavelmente, 
ela será uma das poucas instituições sociais a receber e colaborar com o desenvolvimento 
destas crianças.

O professor encontra-se em grande dificuldade: atender às necessidades específicas 
de seus alunos demanda mais tempo por aluno, que lhe é permitido ter. As classes munici-
pais de Educação Infantil contam com 35 alunos matriculados. Carlos e Alexandre, além de 
não conseguirem acompanhar as atividades da classe, as atrapalham com seus compor-
tamentos inadequados para a sala de aula e exigem maior atenção das professoras, pois 
ainda não estão independentes em algumas atividades cotidianas. Nesta hora, a Escola de 
Educação Infantil não parece ser um ambiente suficientemente bom para propiciar o de-
senvolvimento integral dos gêmeos. Apesar do esforço de todo o corpo docente, a estrutura 
educacional não se mostra eficaz para receber crianças com Deficiência Intelectual. Como 
um atendimento mais personalizado não costuma acontecer, não ocorre uma verdadeira 
Inclusão Escolar: a escola se torna um local onde o aluno que necessita de atendimento mais 
individualizado passa seu tempo, sem ser devidamente trabalhado nas suas capacidades 
e limitações. A escola relaxa seus objetivos, tanto relacionados ao conteúdo programático, 
quanto relacionados ao desenvolvimento de diferentes habilidades, como atenção, memó-
ria, linguagem, regulação emocional, entre tantos, que poderiam ser desenvolvidos com 
as atividades escolares comuns, se pudessem ser medidas pelos professores (ARAÚJO; 
MARTELETO; SCHOEN-FERREIRA, 2010; SCHOEN, 2018).

Neste estudo de caso, diagnosticamos os dois alunos com Deficiência Intelectual. 
Entretanto, saber da sua patologia não significa que o professor ou os pais a compreendam 
(SCHOEN, 2018). Uma boa formação do professor e a colaboração da equipe que fez o 
diagnóstico é fundamental para que a criança possa ter suas possibilidades ampliadas e 
suas limitações trabalhadas (QUEIROZ; COSTA; SILVA, 2020). Por isso, inclusão é um 
fator motivante para o professor se aperfeiçoar e procurar novas alternativas de educação. 
Professor e equipe podem contribuir para a melhora da qualidade do ensino ministrado aos 
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alunos da Educação Infantil. As crianças com dificuldades desenvolvimentais poderão ter, 
nas atividades escolares, um desafio positivo para desenvolver suas habilidades sociais e 
cognitivas. Os pais devem ser animados a tomar uma atitude que ajude seus filhos a supera-
rem as dificuldades. Como colocam Cheng e cols. (2014), os problemas de comportamento 
entre crianças com Deficiência Intelectual aumentam à medida que as crianças chegam 
à idade escolar. Esforços para promover a identificação, avaliação e intervenção, o mais 
cedo possível, podem ser necessários para melhorar a inserção social e o desenvolvimento 
integral dessas crianças.

Esta é uma tarefa árdua demais para o professor cumprir sozinho. Necessita de apoio 
da escola e da comunidade. Faz-se necessário a colaboração de diversos serviços públicos 
(educacionais, sociais e de saúde), para que, juntos, possam fornecer o apoio que a crian-
ças e família precisam. A partir desse estudo de caso, foi elaborado um programa para o 
desenvolvimento da linguagem, no intuito de colaborar na prevenção de futuros problemas 
acadêmicos, quando as crianças vierem a ingressar no Ensino Fundamental, ou seja, a partir 
da necessidade de duas crianças, toda a escola, equipe e corpo discente, foi beneficiada 
com a incrementação de programas que visavam o desenvolvimento integral.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A partir da avaliação realizada com as crianças Carlos e Alexandre, pudemos compilar 
dados referentes aos domínios conceitual, social e prático. Com base nas avaliações e na 
literatura revista, foi-nos possível levantar a hipótese de Deficiência Intelectual.

Tanto em relação à Deficiência Intelectual, quanto às dificuldades de aprendizagem 
(que motivaram o encaminhamento), o diagnóstico precoce é fundamental, principalmente 
se este se der antes mesmo da alfabetização formal. Dessa forma é possível traçar um plano 
educativo que favoreça o desenvolvimento de habilidades necessárias a uma boa inserção 
escolar e social. Um trabalho preventivo antes que a dificuldade escolar se instale.

Este estudo de caso denuncia a fragilidade que se encontra a educação brasileira e 
permite uma reflexão sobre a política educacional de inclusão, demonstrando a necessi-
dade de novas posturas de atuação do professor dentro da sala de aula e da escola como 
um todo, que permitam uma flexibilidade no trabalho, buscando os objetivos da educação: 
formar, informar e transformar.

Também demonstra a importância da Educação Infantil, mais um nível educacional que 
colabora com o desenvolvimento do indivíduo e tem a possibilidade de agir preventivamente, 
e não apenas de forma curativa. Os professores de Educação Infantil necessitam de melhor 
formação para poderem cumprir o papel que a sociedade os encarregou.
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O nível sócio-econômico-cultural do indivíduo com Deficiência Intelectual e/ou 
Dificuldades de Aprendizagem é bastante relevante para o prognóstico desenvolvimental. 
Logo, um nível mais baixo implica para o indivíduo mais barreiras a transpor e menos proba-
bilidade de ele atingir um patamar ideal de desenvolvimento. Entretanto, cabe ao profissional 
dedicado à habilitação desses indivíduos acreditar na ilimitada capacidade de superação do 
ser humano, promovendo o máximo de adaptação e alternativas à sua vida em sociedade.
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RESUMO

Estudo experimental objetivando investigar efeitos do processo educacional no desen-
volvimento cognitivo e aprendizagem de crianças infectadas e posteriormente tratadas 
para helmintoses, residentes em área endêmica. 106 crianças (6 a 11 anos e meio) di-
vidiram-se em grupos a partir dos exames coproparasitológicos: Grupo Infectado (n=84) 
e Grupo Sadio (n=22). As crianças do grupo infectado foram separadas aleatoriamente 
em Grupo Ação, com intervenção educativa baseada nas relações sócio-afetivas (n=43) 
e Grupo Controle (n=41). Para avaliar o desenvolvimento cognitivo empregou-se avalia-
ções psicológicas estáticas e dinâmicas e testes de conhecimento para avaliar aprendi-
zagem. Dados foram analisados pela comparação das médias dos coeficientes delta do 
pré/pós-teste (“Paired-Samples T Test”) além da distribuição de frequências absolutas 
e relativas. Os resultados evidenciaram aumento na avaliação cognitiva estática reali-
zada pós-intervenção no Grupo Ação, sem diferenças significativas nos pós-testes dos 
grupos Ação e Controle (p>0,05). Entre Grupo Ação e Grupo Sadio, os testes Aritmética 
e Dígito foram estatisticamente superiores no grupo sem infecção (p=0,048 e p=0,023, 
respectivamente). Entre Grupo Infectado e Grupo Sadio somente o teste Aritmética foi 
estatisticamente superior no grupo não infectado (p=0,048). Constatou-se melhora na 
avaliação dinâmica das habilidades de criatividade, velocidade de processamento e 
raciocínio lógico, mantendo oscilações na memória. Na avaliação estática não foram 
detectados avanços na inteligência geral, e na avaliação dinâmica os ganhos cognitivos 
ocorreram em algumas habilidades cognitivas especificas, entretanto, a avaliação da 
evolução conceitual demonstrou que houve aprendizagem, fato que pode remeter a 
condições produzidas no interior da escola, a saber: método, práticas pedagógicas, papel 
do professor e interação professor-aluno.
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INTRODUÇÃO

As parasitoses constituem agravo de alta prevalência no Brasil, atingindo sem restrições 
homens, mulheres, crianças e idosos. A ancilostomose ou amarelão, por exemplo, é uma 
geo-helmintose causada por Ancylostoma duodenale e Necator americanus, transmitida 
principalmente pelo contato com solo contaminado. Trata-se de uma das infecções crônicas 
mais comuns, com estimativa de 740 milhões de casos em áreas rurais de países em de-
senvolvimento. Estudos epidemiológicos realizados em Minas Gerais registram altos índices 
de prevalência de infecção pelos nematódeos, constituindo o Estado em região endêmica 
para Ancilostomose (STEPHENSON et al., 1993).

Os efeitos clínicos das helmintoses são claramente descritos, porém, os efeitos da 
infecção na função mental e desempenho educacional são menos claros (GRIGORENKO 
et al., 2004; SAKTI et al., 1999). A deficiência de ferro e a anemia severa são fatores 
que podem estar associados ao desenvolvimento mental, aprendizagem, desempenho 
físico e produtividade, sobretudo em crianças, cujo desempenho cognitivo, capacidade 
de raciocínio, atenção, compreensão e memória são vulneráveis aos efeitos da infecção 
(HOTEZ et al., 2005; GRIGORENKO et al, 2004; DICKSON et al., 2000; SAKTI et al., 1999; 
HADIDJAJA et al., 1998).

As infecções crônicas e severas por helmintos, principalmente no período de desen-
volvimento físico e mental da criança, podem trazer consequências devastadoras ao de-
sempenho cognitivo e à atividade educacional. Esses efeitos deletérios na função cognitiva 
resultam da combinação de sintomas associado à infecção, como desnutrição e deficiência 
de ferro, que somadas à condição de pobreza podem vir a ter caráter irreversível, caso não 
sejam tomadas providências em tempo hábil. Nesse contexto, são as crianças com infecção 
severa e desnutridas as mais propensas ao baixo desempenho nos testes cognitivos, sendo 
os domínios da memória em curto prazo e da velocidade de processamento de informação 
(rapidez de raciocínio) as funções mentais com maior probabilidade de serem afetadas. 
Estes fatos evidenciam a correlação entre função cognitiva e motora, estado nutricional, 
déficit educacional e infecção por helmintos (GRIGORENKO et al, 2004; DICKSON et al., 
2000; HADIDJAJA et al., 1998).

A associação entre helmintose e função cognitiva e motora tem sido objeto de muitos 
estudos na atualidade (GRIGORENKO et al., 2004; DICKSON et al. 2000; SAKTI et al., 1999; 
HADIDJAJA et al., 1998). Diversos autores apresentam em seus resultados de pesquisas 
que as crianças infectadas executam significativamente pior os testes cognitivos e motores 
que as não infectadas. Alguns deles mostram, ainda, interação significativa entre infecção e 
idade, indicando que a associação entre helminto e escores mais baixos nos testes aumenta 
com a idade, sugerindo que a infecção pode ter efeito adverso significativo na variação das 
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funções de memória, com consequências para a habilidade do raciocínio e compreensão 
da leitura, associação que não é significativa com relação à função motora (GRIGORENKO 
et al., 2004; SAKTI et al., 1999).

O efeito específico da helmintose nas funções mentais é controverso e pode depen-
der não só da duração e intensidade da infecção, mas também da espécie de parasita 
causador da infecção e se o parasita que está presente é associado a simples ou múltiplas 
espécies de infecção, bem como das condições do infectado e do meio-ambiente que o 
cerca (DICKSON et al. 2000). O que ainda não está claro é se a relação entre infecção por 
helmintos e atividade educacional é uni causal ou resultado de diferenças no nível sócio-e-
conômico e cultural dos infectados (HADIDJAJA et al., 1998). Até o momento, a memória é 
o único domínio cognitivo que está com conhecimento solidificado com relação à influência 
da helmintose (DICKSON et al. 2000).

A retomada do desenvolvimento das funções cognitivas comprometidas pela infecção 
pode ocorrer com o tratamento medicamentoso. A esse respeito, embora os resultados sejam 
somente associativos, é consenso que o fato de impedir a infecção em crianças em idade 
escolar ou tratar as crianças infectadas precocemente implica em grandes benefícios para 
essas crianças (GRIGORENKO et al, 2004; SAKTI et al, 1999).

O processo de desenvolvimento cognitivo, em tese, pode, também, ser promovido pelos 
processos de aprendizagem, pois as funções mentais dos indivíduos não são dadas a prio-
ri, mas construídas a partir de estímulos do ambiente físico e social. Assim, para Vygotsky 
(2001a e 2001b), a construção das estruturas da inteligência são desenvolvidas a partir de 
estímulos externos provenientes de situações de ensino-aprendizagem. A aprendizagem, 
por conseguinte, orienta e estimula processos internos de desenvolvimento. Para o autor, a 
aprendizagem e o desenvolvimento não são processos independentes; sendo que o último 
sempre sucede o primeiro. Nesse paradigma, o processo de desenvolvimento não coincide 
com o da aprendizagem, que cria a área de desenvolvimento potencial.

Nesse contexto introduz-se este estudo com objetivo de investigar os efeitos de uma 
intervenção educativa, ou seja, de estímulos cognitivos e afetivos, de natureza psico-pe-
dagógica, no desenvolvimento cognitivo e na aprendizagem de crianças infectadas e pos-
teriormente tratadas para helmintoses. Para escolha do método da intervenção educativa, 
considerou-se que estudos de educação em saúde com ênfase na transmissão de infor-
mações têm revelado resultados restritos em termos de mudança conceitual e de atitude, 
o que aponta para a necessidade de abordagens pedagógicas que considerem o contexto 
sócio-cultural do escolar e as dimensões representacional e experiencial dos processos 
saúde e doença (UCHOA, 2000; SCHALL & STRUCHINER,1999).
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Estudos sobre doenças infecciosas no Brasil apontam que os processos educativos 
melhoram o conhecimento sobre a doença, constituindo-se modelo de atuação efetiva e de 
baixo custo, desde que baseados em metodologia específica e adequada, que considere o 
contexto sócio-econômico e cultural dos indivíduos e comunidades envolvidas. Ressalta-se 
que desde a década de 80 do século XX, os programas do Ministério da Saúde têm sido 
suplementados com ações de educação em saúde que, quando avaliadas, revelavam que 
essas atividades educacionais apenas transmitiram a informação sobre a doença, sendo 
ineficientes em transformar a informação em comportamento preventivo relacionado ao risco 
de obtenção da doença (RIBEIRO et al., 2004; UCHOA et al., 2000).

A ideia no qual se baseia este estudo é a de que as intervenções educativas, que buscam 
uma perspectiva não puramente instrumental e cognitiva da realidade e da doença, colocam 
em funcionamento um conjunto de dispositivos analíticos e produtores de subjetividade que 
repercutem sobre o desenvolvimento de habilidades que compõem a inteligência geral dos 
escolares. A relevância deste estudo se destaca, sobretudo, quando se considera o fato de 
que o desenvolvimento mental e o ritmo do progresso intelectual dos indivíduos constituem-se 
em atributos da saúde, em função das habilidades essenciais para sua inserção e funciona-
mento na sociedade. Noutras palavras, na medida em que se constitui em um mecanismo 
limitante dessa inserção, o desenvolvimento da capacidade cognitiva torna-se uma questão 
de dimensão individual com evidente impacto sobre a saúde coletiva (GAZZINELLI, 2005).

Cenário do estudo

O estudo foi realizado em Americaninhas, comunidade rural do Município de Novo 
Oriente de Minas, situado geograficamente na microrregião de Teófilo Otoni, Vale do Mucuri, 
em região limite com o Vale do Jequitinhonha, Minas Gerais, Brasil. O município tem uma 
área de 756,6 Km² em terras de relevo ondulado e montanhoso a 400m de altitude, banhado 
pelo Rio Mucuri, com temperatura média de 22,4°C e índice pluviométrico de 1.059,9mm 
anuais. Americaninhas está situada a cerca de 80 km de Novo Oriente de Minas e a 496 
km de Belo Horizonte, tendo como principais vias de acesso as rodovias BR-116 e MG-
409. Parte do acesso à zona rural se dá por meio de estradas não pavimentadas, de difícil 
acesso, principalmente na época das chuvas. Os 1500 habitantes possuem baixo poder 
aquisitivo e baixo nível educacional. Em geral as casas são simples, e na zona rural ainda 
persiste o casebre de pau-a-pique, chão batido, casa fechada com adobe (tipo de tijolo feito 
com argila) e coberta com folha de coqueiro. Quase a totalidade das casas possui energia 
elétrica, mas ainda não dispõe de infra-estrutura básica que forneça qualidade de vida a 
seus moradores, como tratamento de água, esgoto sanitário, destino adequado para o lixo 
e atividades de lazer. A população tem sua subsistência a partir do cultivo da mandioca, 
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cana-de-açúcar, café, banana e feijão, além da pecuária e extração mineral. Americaninhas 
possui duas escolas públicas municipais de ensino fundamental (pré-escola até 8ª série).

A seleção da área de estudo se baseou na prevalência das helmintoses - 61,9% para 
Ancilostomose, 40,5% para Ascaridíase e 26% para Esquistossomose, de acordo com os 
dados ainda não publicados do Centro de Pesquisas René Rachou / FIOCRUZ, alta inten-
sidade da infecção (em torno de 500 ovos por grama de fezes) e tamanho da população de 
escolares na faixa etária de 6 a 11 anos e meio (324 crianças).

Participantes do estudo

Participaram do estudo os alunos do ensino fundamental (1ª a 5ª séries) das duas 
escolas municipais de Americaninhas (Escola de Cima e Escola de Baixo), selecionados 
pelos critérios de inclusão: residir em Americaninhas; ter de 6 a 11 anos e meio de idade; 
ter participado anteriormente dos testes psicológicos; ter pelo menos um resultado de EPF 
(exame parasitológico de fezes) positivo; ter recebido tratamento com drogas anti-helmíticas 
(Albendazol 400mg e/ou Praziquantel 600mg/15 kg de peso); estar matriculado e frequente 
na escola; ter habilidade de leitura e escrita e consentir, juntamente com seus pais ou res-
ponsáveis, em participar do estudo, por meio da assinatura do formulário de consentimento 
pré-aprovado pelo Comitê de Ética.

A faixa etária selecionada justifica-se em razão dos tipos de instrumentos de avalia-
ção psicológica usados serem apropriados para captar a inteligência edutiva e inteligência 
geral, sendo adequados apenas para este intervalo de idade. Utilizou-se como critério de 
exclusão a ausência em três etapas consecutivas da intervenção educativa ou o desejo de 
abandonar o programa. A escolha por trabalhar com os escolares se deu por ser, o espaço 
escolar, um local promissor para o desenvolvimento de ações de promoção e educação em 
saúde (GLANZ et al., 2002) e por ser esta faixa etária uma das mais afetadas pela infecção 
parasitária (GRIGORENKO et al., 2004).

Desenho do estudo

Consistiu em um estudo longitudinal que envolveu grupos de escolares infectados 
e sadios e, entre os escolares infectados, grupos que receberam a intervenção educativa 
e grupos que não a receberam. Por meio desta configuração foi possível analisar se os 
escolares estimulados afetivo e cognitivamente, além de tratados, desenvolveram suas 
habilidades cognitivas de maneira mais significativa do que aqueles que não receberam 
estímulos cognitivos e afetivos.

As 106 crianças que compuseram a amostra do estudo foram distribuídas em dois 
grupos a partir do resultado do exame coproparasitológico: “Grupo Infectado”, com EPF 
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positivo para qualquer helminto (n=84) e “Grupo Sadio”, com EPF negativo (n=22). As 84 
crianças do “Grupo Infectado” (79,3% do total de crianças), por sua vez, foram separadas 
aleatoriamente em “Grupo Ação” (n=43) que se submeteu à intervenção educativa, com 
40,6% do total de crianças e “Grupo Controle” (n=41) que não recebeu a educação, com 
38,7% do total de crianças. O “Grupo Controle” teve como finalidade, portanto, servir de 
comparação com o “Grupo Ação”.

Para distribuir as crianças nos grupos “Ação” e “Controle”, os nomes dos participantes 
foram organizados em uma lista por ordem alfabética numerada em ordem crescente a partir 
da letra inicial de seus nomes. Foram alocadas no grupo “Ação” as crianças que estavam 
nos números pares da lista e no grupo “Controle” as que estavam nos ímpares.

Intervenção educativa

Para receber a intervenção educativa, na primeira etapa, os 43 participantes do “Grupo 
Ação” foram subdivididos de forma aleatória, por meio da dinâmica dos “Naipes do Baralho”, 
em sete grupos, numerados de 1 a 7, com uma média de 6 participantes em cada (mínimo 
de 5 e máximo de 7 alunos no grupo). Trabalhou-se com um grupo de alunos da 1ª à 5ª 
séries das duas escolas da localidade, utilizando o mesmo horário de estudo de cada alu-
no. A intervenção educativa para os grupos 1, 2, 3 e 4 foi desenvolvida na Escola de Baixo, 
no período da tarde, com 27 crianças (62,8% do total) e os grupos 5, 6 e 7 na Escola de 
Cima, no turno da manhã, com 16 crianças (37,2% do total). Como as crianças do estudo 
advinham de diversas séries, nas etapas educativas elas eram retiradas da sala de aula e 
uma nova turma era formada em cada turno para dar prosseguimento às atividades propostas 
pelo Modelo de Educação em Saúde.

O grupo das crianças não infectadas ou “Grupo Sadio” também serviu de referência 
para a avaliação da inteligência entre infectados e não infectados, uma vez que a presença 
da infecção é por si só a grande responsável pela diminuição ou mesmo perda das habilida-
des cognitivas em crianças em idade escolar. Ressalta-se que as crianças do “Grupo Sadio” 
não receberam intervenção educativa ou medicamentosa.

Importante destacar que aos escolares dos grupos “Sadio” e “Controle” foram ofereci-
das oportunidades para participação em atividades recreativas organizadas e monitoradas 
pela equipe de pesquisadores. Igualmente, os escolares não incluídos nesse estudo, ao 
lado do tratamento baseado no resultado do exame coproparasitológico, receberam apoio 
psicológico realizado por especialista.
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Coleta, análise e tratamento de dados

Os instrumentos de coleta de dados primários consistiram em testes individuais rea-
lizados antes, durante e após a intervenção educativa para medir a evolução conceitual e 
a aprendizagem, além dos testes para avaliar o desenvolvimento de funções do domínio 
cognitivo, a saber: raciocínio lógico (continuidade e ruptura de ideias, número de ideias 
coerentes e incoerentes), velocidade de processamento (tempo), memória (número de itens 
recordados) e criatividade (número de ideias inovadoras) realizados durante a intervenção 
educativa. Estes testes, aqui denominados dinâmicos, foram coletados a partir das histórias 
elaboradas ao longo da intervenção educativa pelos sete grupos. Os dados desta avaliação 
dinâmica foram registrados em formulário próprio, criado para esta finalidade. Todos os 
testes realizados durante a intervenção educativa foram considerados, independentemente 
da ausência da criança durante a realização de um ou outro teste.

Foram usadas, também, informações (secundárias) contidas no banco de dados do 
projeto do qual este é parte integrante: a) Identificação dos participantes da pesquisa (sexo, 
idade, escolaridade); b) Resultados de exames parasitológicos de fezes – EPF, considerando 
a presença do helminto (teste qualitativo - sedimentação por centrifugação com éter etílico) 
e a carga parasitária (teste quantitativo - método Kato-Katz). Os resultados dos exames 
coproparasitológicos foram categorizados e para obter maior fidedignidade ao resultado foi 
considerado o maior número de OPG dos dois exames realizados, pois para este estudo o 
mais importante era saber qual a maior carga parasitária da criança, uma vez que este fator 
pode estar ligado aos danos cognitivos em estudo. c) Resultados das avaliações estáticas 
da inteligência (pré e pós-testes).

Avaliação estática da inteligência

Para coletar informações sobre a inteligência dos sujeitos da pesquisa, foram realiza-
dos testes específicos. A avaliação da inteligência foi realizada a partir dos resultados dos 
testes psicológicos cognitivos estáticos (que indicam o quanto o indivíduo foi afetado em 
consequência da infecção e avalia a eficácia dos tratamentos) realizados antes e depois da 
intervenção educativa. Para levantar o perfil intelectual dos sujeitos da pesquisa foram uti-
lizados os testes Matrizes Progressivas Coloridas de Raven (Colored Progressive Matrices 
ou CPM) e, especificamente, os subtestes Aritmética, Código e Dígito que compõem a 
escala WISC III (Wechsler Intelligence Scale for Children). A escolha dos testes se deu, 
levando em consideração os seguintes critérios: testes validados para a população brasi-
leira, especificamente para a faixa etária em estudo; facilidade no processo de aplicação, 
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bem como de cotação dos resultados; capacidade de mensuração dos aspectos cognitivos 
e possibilidade de re-testagem.

Os dados dos testes psicológicos, de natureza quantitativa, receberam tratamento ana-
lítico apropriado, utilizando os valores absolutos das avaliações das crianças para conferir 
maior fidedignidade e solidez aos resultados, sem perdas que poderiam ocorrer no processo 
de classificação. Para possibilitar a comparação mais precisa e tirar conclusões acerca da 
similaridade (hipótese nula) ou diferença (hipótese alternativa) entre as médias dos coefi-
cientes delta do pré e pós-teste ao longo da linha do tempo (análise bi variada) utilizou-se o 
“Paired-Samples T Test” com margem de erro de 5% (p≤0,05) e nível de confiança de 95% 
(IC 95%). Os dados de cada variável do conjunto das observações envolvidas vieram de 
amostras pareadas, onde cada observação do pré-teste corresponde a uma no pós-teste, 
sendo as observações tomadas em um único indivíduo em dois pontos distintos no tempo 
(antes-depois), utilizando a técnica denominada “auto-emparelhamento”. Este método per-
mitiu controlar as fontes estranhas de variação que poderiam influenciar os resultados da 
comparação. Para cada par de variáveis fornece a correlação, diferença média nos meios, 
o teste T de Student e o intervalo de confiança para a diferença média, o desvio padrão e o 
erro padrão da diferença média. A hipótese nula era que as médias nos valores do pré e pós-
-teste eram iguais. A observação de interesse na avaliação da evolução cognitiva nos grupos 
é o aumento do escore no teste de avaliação psicológica do primeiro para o segundo teste.

Avaliação dinâmica do desenvolvimento cognitivo

Para levantar o perfil de desenvolvimento cognitivo foi criado um impresso de registro 
e avaliação por grupos que contemplou e ultrapassou as dimensões cognitivas descritas 
no fator “g” de inteligência geral de Spearman, tendo como parâmetros para avaliação as 
seguintes habilidades: raciocínio lógico (englobando a inteligência fluida e cristalizada), 
velocidade de processamento, memória e criatividade, tendo as percepções auditivas e 
visuais, bem como a compreensão em leitura presentes de maneira pulverizada em cada 
item representante da habilidade avaliada (CARROLL, 1993).

Para facilitar a comparação entre o desempenho de um grupo e outro e a evolução de 
um determinado grupo ao longo do tempo, foram estabelecidas médias aritméticas de cada 
habilidade avaliada. Vale ressaltar que para avaliação dos grupos não há ponto de referência 
pré-estabelecido, uma vez que não existe parâmetro externo para comparação. Assim, os 
resultados dos grupos foram comparados com eles mesmos. Além disso, não existia também 
parâmetro prévio do grupo para avaliação, então os dados para comparação foram obtidos 
durante o processo, respeitando a realidade local e as condições estabelecidas pelo método 
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de ensino utilizado. A avaliação com este instrumento teve início a partir da segunda etapa 
da intervenção educativa.

Avaliação da aprendizagem

Para a coleta de dados foram utilizados três testes de conhecimento realizados antes, 
durante e após a intervenção educativa. O primeiro teste foi elaborado dentro da propos-
ta mais interativa e dialógica, condizente com o modelo proposto de Educação em saú-
de. O teste apresentava uma situação de vida e adoecimento de Jéssica, uma criança com 
história de vida semelhante a das crianças do grupo e consistia em questões abertas que 
poderiam ser respondidas com palavras ou desenhos (estes eram traduzidos em palavras 
pelos pesquisadores, junto às crianças), realizado nas etapas 1 e 6. O segundo teste, mais 
direto, permitiu a expressão dos conteúdos elaborados e fixados na estrutura conceitual 
dos alunos. O teste consistia em questões abertas que também poderiam ser respondidas 
com palavras ou desenhos que eram traduzidos em palavras pelos pesquisadores, junto 
às crianças, realizado nas etapas 3, 5 e 6. O terceiro teste, mais propositivo, requereu das 
crianças a competência de mobilizar conhecimentos para idealização de soluções em es-
paço de tempo definidos. O teste consistia em questão aberta, descritiva, contendo propo-
sição de apresentação de propostas de solução para o problema das verminoses do local, 
enfocando a qualidade de vida no lugar. O teste foi realizado somente na etapa final da 
intervenção educativa.

A aplicação dos instrumentos de coleta de dados primários foi realizada no primeiro e 
no último encontro educativo, num intervalo de seis meses entre a primeira e a última testa-
gem. Os pré e pós-testes tiveram as mesmas questões e foram realizadas somente no “Grupo 
Ação” para que se pudesse observar a evolução dos conhecimentos relacionados ao controle 
da Ancilostomose (transmissão e prevenção da doença) em crianças infectadas e poste-
riormente tratadas para helmintoses, a promoção da saúde e a qualidade de vida no lugar.

Para análise dos dados referentes à avaliação da aprendizagem, os pré-testes foram 
comparados aos pós-testes. Quando os testes eram realizados nas diferentes etapas da 
intervenção educativa, os avanços conceituais eram registrados nestes momentos defini-
dos. As respostas das crianças para essas questões foram categorizadas em (a) corretas 
– conceitos científicos, (b) incorretas – ideias do senso comum e (c) respostas sem qualquer 
relação com o tema, para facilitar a análise e interpretação dos dados.

Utilizou-se, para a análise dos dados coletados e avaliação da aprendizagem, a noção 
de perfil conceitual ao invés da mudança conceitual, considerando que a primeira permite 
entender a evolução das ideias dos alunos não como uma substituição de ideias alternativas 
(senso comum) por ideias cientificas, mas como a evolução de um perfil de concepções, 
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em que as novas ideias adquiridas no processo de ensino-aprendizagem passam a convi-
ver com as ideias anteriores, sendo que cada uma delas pode ser empregada no contexto 
conveniente. A escolha reside na dificuldade, já demonstrada na literatura, dos alunos em 
abandonar suas ideias prévias para acomodar em suas estruturas conceituais as ideias ela-
boradas. Além disso, outros estudos demonstram haver nos processos ensino-aprendizagem, 
no lugar de mudança conceitual, desenvolvimento de ideias paralelas (MORTIMER, 2000).

RESULTADOS

A amostra final consistiu de 106 crianças de 6 a 11 anos e meio de idade (88,3% das 
crianças do setor). Nesse grupo, a prevalência das helmintoses foi de 48,5% para ANC, 
67,7% para ASC e 52,5% para SCH, com uma média de 392,24 OPG de ANC, 5139,64 de 
ASC e 153,70 de SCH1. Todas as idades previstas pelo critério de inclusão foram contem-
pladas pelos participantes, que apresentavam idade média de nove anos, sendo 53 (50%) 
do sexo masculino e 53 (50%) do sexo feminino. Trabalhou-se com crianças de primeira 
à quinta série do primeiro grau, com predomínio das primeiras séries, sendo 28 crianças 
(26,4%) cursando a terceira série do ensino fundamental. A diferença na distribuição das 
crianças nos subgrupos não foi estatisticamente significativa, uma vez que p>0,05, poden-
do-se afirmar que os grupos são homogêneos com relação à distribuição por faixa etária, 
sexo e escolaridade.

Foi registrada perda de 11 crianças (10,4%) ao término do estudo, sendo quatro no 
“Grupo Controle” e sete no “Grupo Sadio”. Não foram registradas perdas no “Grupo Ação”. 
Todas as crianças acompanhadas (n=43) foram submetidas ao pré e pós-teste. A principal 
razão para o abandono do estudo foi a ausência da criança no domicílio tanto no “Grupo 
Controle” (n=4) como no “Grupo Sadio” (n=7). Nesses casos, a criança mudara de setor ou 
para outra localidade. As perdas registradas eram esperadas e não causaram transtornos 
para o desenvolvimento do estudo. Não houve exclusão de alunos por faltar aos encontros 
educativos nem por manifestar desejo de abandonar o programa. Registraram-se ao final 
do estudo 95 participantes distribuídos nos grupos: “Grupo Ação” (n=43), “Grupo Controle” 
(n=37) e “Grupo Sadio” (n=15).

Os escolares que participaram do estudo submeteram-se aos testes cognitivos realiza-
dos em setembro de 2004 (pré-teste) e repetido um ano após, em outubro de 2005 (pós-tes-
te), ao exame parasitológico de fezes (EPF) realizado no período de abril a julho de 2004, 
ao tratamento medicamentoso dos EPF positivos, realizado entre novembro e dezembro de 
2004 e à intervenção educativa desenvolvida ao longo do ano de 2005.

Antes de iniciar a intervenção educativa as crianças do estudo participaram de um 
encontro recreativo com intuito de orientá-las, juntamente com os seus responsáveis, sobre 
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a pesquisa. A atividade foi realizada por profissional especialista em recreação, e as orien-
tações sobre a pesquisa foram feitas pelos pesquisadores responsáveis.

As etapas educativas se desenvolveram com uma frequência média de 83,7% dos 
participantes (mínima de 62,8% e máxima de 93%), sendo que o maior responsável pelas 
ausências era o período das chuvas, que impossibilitava o trânsito de veículos escolares 
nas estradas locais, além de doenças, viagens, dentre outros.

Resultados das avaliações da inteligência e das habilidades cognitivas

O desenvolvimento cognitivo das crianças tratadas para helmintose e submetidas à 
intervenção educativa foi avaliado a partir dos resultados dos testes psicológicos cognitivos 
estáticos (testes de Raven e WISC III – aritmética, dígito e código) que avaliam o nível de 
inteligência, além dos testes psicológicos cognitivos dinâmicos que avaliam o desenvolvi-
mento das habilidades cognitivas e dos testes de conhecimento que avaliam a evolução 
conceitual e a aprendizagem.

Resultados da avaliação estática da inteligência

Os resultados dos testes psicológicos foram submetidos à análise estatística utilizando 
o “Paired T-test” para investigar as diferenças entre as médias dos valores antes e depois 
da intervenção educativa. A hipótese nula era que as médias nos valores do pré e pós-teste 
eram iguais. A observação de interesse na avaliação da evolução cognitiva nos grupos é 
o aumento do escore no teste de avaliação psicológica do primeiro para o segundo teste. 
Esperava-se que, após a intervenção educativa, as crianças do “Grupo Ação” apresen-
tassem média superior às obtidas no pré-teste em cada instrumento psicológico utilizado, 
contrariando a hipótese nula.

Para se ter uma visão geral do comportamento de todos os grupos elaborou-se um 
quadro comparativo geral (TABELA 1) contemplando as médias obtidas pelas crianças no 
pré e no pós-testes, separadas por grupos Ação, Controle, Infectado e Sadio, com as res-
pectivas diferenças positivas (+) ou negativas (-) obtidas entre o teste inicial e o final.
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Tabela 1. Evolução das médias nos testes psicológicos nos Grupos. Americaninhas - MG. Brasil.

Ação
(pré-

-teste)
n = 43

Ação
(pós-

-teste)
n = 43

Diferença

Controle
(pré-tes-

te)
n = 41

Controle
(pós-tes-

te)
n = 37

Diferença

Infectado
(pré-tes-

te)
n = 84

Infectado
(pós-tes-

te)
n = 80

Diferença

Sadio
(pré-

-teste)
n = 22

Sadio
(pós-

-teste)
n = 15

Diferença

Raven 19,95 24,23 + 4,28 27,34 29,08 + 1,74 23,56 26,48 + 2,92 27,18 32,67 + 5,49

Aritmética 7,88 8,02 + 0,14 8,02 8,59 + 0,57 7,95 8,29 + 0,34 7,68 9,73 + 2,05

Código 7,79 8,00 + 0,21 8,00 7,49 0,51 7,89 7,76 0,13 9,27 8,67 0,6

Dígito 8,35 8,84 + 0,49 8,88 9,92 + 1,04 8,61 9,34 + 0,73 9,95 10,33 + 0,38

Fonte: Banco de dados do projeto do qual este é parte integrante

Resultados da avaliação cognitiva no “Grupo Ação”

No pré-teste de Raven as crianças obtiveram valor médio de 19,95 com valores que 
variaram de 1 (mínimo) a 55 (máximo). No pós-teste de Raven as crianças obtiveram valor 
médio de 24,23 com valores que variaram de 3 (mínimo) a 85 (máximo).

No pré-teste WISC III – Aritmética as crianças obtiveram valor médio de 7,88 com va-
lores que variaram de 3 (mínimo) a 14 (máximo). No pós-teste as crianças obtiveram valor 
médio de 8,02 com valores que variaram de 1 (mínimo) a 16 (máximo).

No pré-teste WISC III – Código as crianças obtiveram valor médio de 7,79 com valores 
que variaram de 1 (mínimo) a 13 (máximo). No pós-teste as crianças obtiveram valor médio 
de 8, 00, com valores que variaram de 2 (mínimo) a 14 (máximo).

No pré-teste WISC III – Dígito as crianças obtiveram valor médio de 8,35 com valores 
que variaram de 3 (mínimo) a 12 (máximo). No pós-teste as crianças obtiveram valor médio 
de 8,84 com valores que variaram de 3 (mínimo) a 15 (máximo).

No geral observa-se como resultado da comparação entre os valores do pré-teste (antes 
da intervenção) e pós-teste (pós-intervenção educativa) que a média dos deltas dos valores 
em todos os testes cognitivos foi melhor no pós-teste em se comparando com o pré-teste. 
Essa diferença observada entre as médias, com variação de 0,14 a 4,28 pontos, não foi 
estatisticamente significante e podem ser atribuídas somente ao acaso, comprovadas pelos 
valores de p>0,05, portanto a hipótese nula foi aceita e conclui-se que as duas médias de 
cada teste cognitivo são semelhantes. Verifica-se a evolução dos valores obtidos no pós-teste 
em relação ao pré-teste de cada instrumento psicológico utilizado, por categorias, facilitando 
a visualização e interpretação dos resultados.

A avaliação dos resultados do teste de Raven, por categorias, no subgrupo “Ação”, apre-
senta melhora nos valores das crianças após a participação na intervenção educativa. Nota-
se que no pré-teste a maioria das crianças (n=20) apresentava resultado do teste de Raven 
definitivamente abaixo da média na capacidade cognitiva (46,5%) e 25,6% das crianças eram 
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consideradas pelo mesmo teste como sendo cognitivamente deficientes (n=11). Os 27,9% 
restantes (n= 12) eram consideradas cognitivamente médios na capacidade cognitiva.

No pós-teste houve melhora da capacidade cognitiva (CI) destas crianças, com redução 
do número de crianças cognitivamente deficientes de 25,6 para 7% (n=3) com consequente 
aumento do número de crianças com resultado do teste de Raven definitivamente abaixo 
da média na capacidade cognitiva (n=24 – 55,8%) e cognitivamente médio (n=14 – 32,6%), 
além do aparecimento, nesse subgrupo, de crianças com CI definitivamente acima da média 
(n=2 – 4,6%), traduzindo-se de forma geral em ganho cognitivo pós-intervenção educativa. 
Observa-se que no pré-teste nenhuma criança do “Grupo Ação” apresentou valor acima 
da média no teste de Raven, já no pós-teste duas crianças dos Grupos 2 e 4 conseguiram 
valores acima da média.

Diante dos dados apresentados, fica demonstrado que, por meio do pré-teste WISC 
III – Aritmética, as crianças do “Grupo Ação” apresentam CI na média, em sua maioria 
(n=22 – 51,2%) e poucas crianças com CI acima da média (n=3 – 7%). No pré-teste 41,8% 
das crianças tinham valores abaixo da média na capacidade cognitiva (n=18). No pós-teste 
houve redução discreta das crianças com CI abaixo da média (n=17 – 39,5%), seguido de 
também discreto aumento das crianças com valores acima da média (n=4 – 9,3%). Diante 
dos dados apresentados pode-se dizer que para o subteste Aritmética houve alterações, 
ainda que discretas nos valores das crianças, que pudessem traduzir em melhora no CI das 
crianças do “Grupo Ação” após intervenção educativa.

Ao avaliar os resultados do pré-teste Código observa-se que as crianças do “Grupo 
Ação” têm CI abaixo da média e na média em sua maioria (n=21 – 48,8%, para cada cate-
goria), com apenas uma criança com CI acima da média (2,4%). No pós-teste houve ma-
nutenção da criança com CI acima da média e transferência de duas crianças com valores 
abaixo da média (n=19 – 44,1%) para valor na média (n=23 – 53,5%). Por meio do teste 
WISC III – Código fica demonstrado que houve alteração do perfil cognitivo das crianças 
que pudesse traduzir em melhora considerável do desempenho das habilidades cognitivas 
nas crianças do “Grupo Ação” após intervenção.

Com relação ao teste Dígito observa-se que as crianças do “Grupo Ação” apresentam 
no pré-teste CI na média em sua maioria (n=28 - 65%), seguida de crianças com valores 
abaixo da média (n=15 – 35%) e não foi encontrada nenhuma criança com CI acima da 
média. Já no pós-teste houve discreta redução das crianças com CI abaixo da média (n=14 
– 32,6%) e redução das crianças com CI na média (n=24 – 55,8%), além de surgimento de 
crianças com CI acima da média (n=5 – 11,6%), traduzindo-se em melhora do desempenho 
cognitivo nas crianças deste grupo.
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Resultados da avaliação cognitiva no “Grupo Infectado” (Ação x Controle)

Para verificar a eficácia do método usado na intervenção educativa procedeu-se 
a comparação dos resultados finais nos testes psicológicos do “Grupo Ação” e “Grupo 
Controle”. O ideal era que os valores obtidos no “Grupo Ação”, que recebeu a intervenção 
educativa além do tratamento para helmintose, fossem superiores aos do “Grupo Controle”, 
que não receberam estimulação.

Observa-se como resultado da comparação entre os valores do pós-teste entre os 
Grupos “Ação” (que além do tratamento recebeu a intervenção educativa) e “Controle” (que 
recebeu tratamento), que aparentemente a média dos deltas dos valores em todos os testes 
cognitivos foram melhores no pós-teste nas crianças do “Grupo Controle”, em se compa-
rando com as crianças do “Grupo Ação”, com exceção do teste Código em que o “Grupo 
Ação” obteve melhores resultados finais. No entanto, a análise estatística indicou não ha-
ver diferença significativa entre nenhuma das médias apresentadas pelos dois grupos no 
pós-teste (p>0,05).

Acredita-se que o fato de não haver mudanças exorbitantes nos valores das crianças 
do “Grupo Ação” em relação às do “Grupo Controle” mesmo sendo submetidos à interven-
ção educativa tem como justificativa o fato de que as crianças do “Grupo Ação” obtiveram 
ganhos proporcionais superiores, pois começaram com CI muito abaixo das crianças do 
“Grupo Controle”, como mostra os dados da Tabela 1.

Verifica-se que as crianças do “Grupo Ação” apresentaram ganhos em todos os testes 
ao longo do tempo e estes ganhos foram superiores aos do “Grupo Controle”, que registrou, 
inclusive, redução na média do teste Código. Nesse ínterim, nota-se que o ganho médio 
no “Grupo Ação” foi de + 5,12 pontos e no “Grupo Controle” foi de + 2,84, com destaque 
principal para o teste Raven e Código.

Ao avaliar as crianças infectadas (Grupos “Ação” e “Controle”), nota-se que apesar 
das melhorias apresentadas em praticamente todos os testes psicológicos das habilidades 
cognitivas, a relação entre os valores das crianças nos pós-testes não foi estatisticamente 
significativa em nenhum deles (p>0,05), provavelmente devido à ação deletéria decorrente da 
presença de infestação recente por pelo menos um helminto, sendo mais comum a co-infesta-
cão (presença de dois ou mais parasitas), fato que vai de encontro com dados apresentados 
na literatura (GRIGORENKO et al, 2004; DICKSON et al., 2000; HADIDJAJA et al., 1998).

Resultados da avaliação cognitiva na população geral (Infectado x Sadio)

Como a literatura diz que existem diferenças nos valores dos testes cognitivos em 
crianças advindas de contextos socioeconômicos e culturais diferentes (GRIGORENKO et al, 
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2004; DICKSON et al., 2000; HADIDJAJA et al., 1998), utilizou-se um recurso que tornou 
possível comparar as crianças do grupo intervenção com o “Grupo Sadio”, que representa 
a maneira como as crianças daquela realidade deveriam se comportar em relação ao de-
senvolvimento das habilidades cognitivas, uma vez que não estão submetidas ao fator de 
risco em estudo (infecção parasitária).

Nota-se que as médias dos deltas dos valores dos testes psicológicos são maiores no 
“Grupo Sadio” em se comparando com o “Grupo Infectado”. No entanto, a análise estatística 
indicou que as médias são similares nos dois grupos avaliados (“Grupo Sadio” e “Grupo 
Infectado”), exceto com relação ao teste Aritmética em que as médias foram diferentes e 
estatisticamente significantes, comprovado pelo valor de p≤ 0,05. Assim, pode-se dizer que 
as crianças do “Grupo Sadio” obtiveram valores estatisticamente superiores às do “Grupo 
Infectado” (p=0, 048).

A mesma análise comparativa foi realizada com as crianças do grupo intervenção. Ao se 
comparar as médias dos deltas dos valores do “Grupo Ação” com o “Grupo Sadio”, observa-
-se que nos testes de Raven e Código as médias foram estatisticamente similares, mas nos 
subtestes Aritmética (p=0, 048) e Dígito (0, 023) o “Grupo Sadio” foi estatisticamente superior 
ao “Grupo Ação”, apesar do estímulo extra recebido por meio da intervenção educativa, o 
que reforça a ideia de que a infecção helmíntica desencadeia um comprometimento da ca-
pacidade intelectiva considerável que somente com muito estímulo associado ao tratamento 
poderá ser revertido.

Nota-se que em geral as crianças de todos os grupos obtiveram ganhos cognitivos 
do primeiro para o segundo teste, mesmo que estatisticamente insignificante estas melho-
rias cognitivas podem revelar uma tendência evolutiva com inclinação positiva, próprias da 
natureza humana, com relação aos aspectos cognitivos. Um fato relevante foi observado 
com relação à média do subteste Código, que em todos os grupos, inclusive no grupo não 
exposto, houve um declínio dos valores na avaliação final, fato não observado nas crianças 
que receberam intervenção educativa (“Grupo Ação”), reforçando a ideia que a educação 
trouxe resultados satisfatórios nesse grupo estudado.

Resultados da avaliação dinâmica das habilidades cognitivas

A partir dos dados obtidos por meio do instrumento de avaliação dos grupos, pode-se 
comparar o desempenho de um grupo com relação aos demais (avaliação vertical), ao lon-
go das seis etapas de desenvolvimento da intervenção educativa e verificar qual grupo se 
comportou com maior ou menor destaque.
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Para detectar os níveis de MEMÓRIA, foi aplicada em grupo a técnica do “Resgate”, 
sendo a habilidade avaliada por meio da proporção do número de itens recordados pelos 
grupos a cada etapa, a partir das histórias produzidas na etapa anterior.

Na segunda etapa os grupos tiveram uma média proporcional de 34% de itens recor-
dados. O grupo que conseguiu recordar um maior número de itens da material didático foi o 
Grupo 1, com 20 itens lembrados (63% das ideias inovadoras), seguido pelos Grupos 7, 4, 
6 e 5. O grupo com pior desempenho nas avaliações da memória nesta etapa foi o Grupo 
3, que recordou apenas seis itens (18% das ideias), seguido do Grupo 2, com oito itens 
recordados (22% das ideias).

Na terceira etapa os grupos mantiveram a média proporcional de 34% de itens recorda-
dos. O grupo com melhor desempenho na avaliação da memória nesta etapa foi o Grupo 7 
(62% das ideias). O Grupo 2 não conseguiu se lembrar de nenhum item do material didático 
criado pelo grupo na etapa anterior, sendo o grupo com pior desempenho nas avaliações 
da memória nesta etapa.

Na quarta etapa os grupos tiveram a pior média proporcional de itens recordados 
(27%). O Grupo 5 se lembrou de oito itens nesta etapa, valor equivalente a 50% do total de 
ideias inovadoras da etapa anterior, sendo o destaque em termos de memória nesse mo-
mento, seguido pelos Grupos 3 e 6. O Grupo 7, que havia sido o destaque na terceira etapa, 
não conseguiu se lembrar de nenhum item do texto criado pelo grupo na etapa anterior, 
sendo o responsável pela baixa média proporcional da etapa.

Na quinta etapa os grupos tiveram a melhora proporcional de itens recordados 
(46%). O grupo que recordou o maior número de itens nesta etapa foi novamente o Grupo 
1, com 20 itens (61% das ideias). O Grupo com pior desempenho com relação à memória, 
nesta etapa foi novamente o Grupo 7, que se lembrou de seis itens (32% das ideias).

Na sexta etapa os grupos tiveram uma média proporcional de 26% de itens recorda-
dos. O Grupo com melhor desempenho na avaliação da memória nesta etapa foi novamente 
o Grupo 5 que recordou de 10 dos 18 itens (56% das ideias). O Grupo com pior desem-
penho na etapa final foi o Grupo 6, que recordou de apenas um item (7% das ideias), se-
guido pelos Grupos 7 e 4, ambos com dois itens recordados (15 e 10% do total das ideias, 
respectivamente).

Em termos gerais, os Grupos 1 e 5 tiveram o melhor desempenho na avaliação da 
capacidade da memória ao longo do tempo e o grupo com maior instabilidade nesse quesito 
foi o Grupo 7. Mesmo com desempenhos não muito extraordinários, o Grupo 2 despontou 
como o grupo com evolução com nítida tendência crescente, mantendo índices ascendentes 
a cada etapa, começando com 22% na segunda etapa, passando à zero na terceira, 25% 
na quarta etapa, 42% na quinta e terminando com ligeira queda de produção, com 36% 
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na etapa final. Todos os grupos iniciaram o processo de avaliação da memória com índice 
variando de 18 a 63% de itens recordados e terminaram apresentando piora, com índices 
variando entre 7% e 56%. Outro fato importante é a notável queda de aproximadamente 
50% da produção de todos, exceto o Grupo 5, na etapa final, o que pode apontar para uma 
saturação das crianças em se repetir este tipo de atividade para coleta destes dados. Este 
mesmo grupo foi o único a cair de produção na etapa 4 em que todos os demais grupos 
apresentaram melhora considerável da capacidade de memória.

Com relação ao processo de resgate da memória dos itens descritos na etapa ante-
rior, numa avaliação de caráter evolutivo (avaliação horizontal), nota-se um comportamento 
bastante homogêneo entre os grupos, apresentando bons resultados no início do processo 
seguidos de sucessivas melhorias de produção nas terceira e quarta etapas, melhora acen-
tuada na quinta etapa e diminuição da memória na etapa final. Em termos gerais os Grupos 
1 e 5 foram os mais constantes com relação a este quesito em especial, apresentando as 
melhores médias de itens recordados e os Grupos 2 e 7 os menos desenvolvidos com rela-
ção à memória, apresentando as menores médias e taxa zero de recordação em uma das 
etapas. Pode-se dizer que os grupos começaram se recordando de muitos itens e na etapa 
final, talvez devido à repetição da atividade, houve desinteresse por parte das crianças dos 
grupos e, consequentemente, piora nos índices de recordação dos itens. Como a memória 
foi avaliada pela proporção de itens recordados pelos grupos a cada etapa, observa-se ao 
longo do tempo uma curva sinuosa com tendência cíclica, ora ascendente, ora descendente, 
denotando instabilidade desta habilidade no grupo avaliado.

A habilidade RACIOCÍNIO LÓGICO foi avaliada por meio do estabelecimento da média 
aritmética da proporção entre o número de ideias coerentes e incoerentes, continuidade e 
ruptura de ideias, encontradas nos histórias produzidas, a cada etapa, em comparação com 
o número de ideias inovadoras.

Os grupos apresentaram ao longo de todo o processo de criação do material didático 
sete rupturas das 818 ideias inovadoras apresentadas, que representa menos de 1% do 
total dessas ideias. Dessas, o Grupo 4 foi o que mais apresentou rupturas, quatro das sete 
(57% do total de rupturas). Cabe ressaltar que o Grupo 4 foi o que apresentou a maior média 
geral de ideias inovadoras em se comparando com os demais grupos e apresentando em 
seu relato um total de 135 ideias novas, com apenas 3% de rupturas. Este fato nos remete à 
premissa de que quanto maior o número de ideias apresentadas, maior a chance de ruptura 
de continuidade entre as mesmas. Os Grupos 1, 2 e 5 não apresentaram ruptura de ideias 
nos textos elaborados em nenhuma etapa. Todos os grupos iniciaram o processo com mínimo 
de ruptura de ideias em se comparando com o número de ideias inovadoras e terminaram 
apresentando melhora considerável, ou seja, na etapa final não houve registro de ruptura de 
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ideias nos histórias criados por nenhum dos grupos. Com relação à continuidade, os grupos 
se mantiveram estáveis ao longo de todo o processo de criação dos materiais didáticos.

Outro item avaliado dentro do raciocínio lógico foi o número de ideias coerentes apre-
sentados pelos grupos no relato dos textos didáticos. Todos os grupos iniciaram o processo 
com índice de coerência de 96% em se comparando com as ideias inovadoras e terminaram 
apresentando uma melhora, com índice próximo a 100% (coerência total com as ideias 
inovadoras). No final, somente o Grupo 1 apresentou índice inferior a 100% de coerência 
de ideias (90%).

Com relação à incoerência das ideias, os grupos se comportaram de maneira seme-
lhante, de forma a complementar e de certa maneira enfatizar os dados acerca da coerência 
das ideias já explanadas. A avaliação das ideias incoerentes se dá por meio do inverso da 
avaliação das ideias coerentes, ou seja, das ideias inovadoras retira-se as ideias coerentes, 
o que sobrar são as ideias incoerentes.

Ao se observar os índices de coerência entre as ideias nos grupos, numa avaliação 
de caráter evolutivo (avaliação horizontal), pode-se verificar que todos os grupos, em pelo 
menos uma etapa apresentaram incoerência em seus relatos e que a maior concentração 
dessa ocorrência aconteceu durante a etapa 5. Os grupos que apresentaram maior coerên-
cia nas suas ideias foram os Grupos 3, 5 e 7, ao passo que o que apresentou maior índice 
de incoerência foi o Grupo 4, provavelmente por ter sido o grupo que também apresentou o 
maior número de ideias inovadoras, sendo, portanto alvo de erros de continuidade nos seus 
relatos. Nota-se também que o Grupo 6 foi o que apresentou a menor taxa de coerência 
em determinada etapa ao longo do processo educacional (73%) e que somente o Grupo 1 
apresentou incoerência nas ideias na etapa final. O Grupo 6 foi o que apresentou o maior 
número de ideias incoerentes na etapa 5 e também a maior percentagem de incoerência 
na mesma etapa e, consequentemente, a maior média de ideias incoerentes com relação 
aos demais grupos.

Os Grupos com menores índices e menores médias de incoerência de ideias foram os 
Grupos 3 e 7, sendo o Grupo 3 o que apresentou a melhor capacidade de manutenção da 
coerência ao longo do material didático elaborado. Os grupos apresentaram melhora com 
relação ao número de ideias coerentes e redução do número de ideias incoerentes em se 
comparando os dados do início e do final do processo educativo.

Ainda na observação dos dados avaliativos da função de raciocínio lógico, nota-se que 
somente podemos encontrar rupturas de ideias nos relatos dos Grupos 3, 4, 6 e 7. O Grupo 
4 foi novamente o responsável pelo maior índice de rupturas (21%), por ter sido o grupo 
que apresentou a maior taxa de incoerência entre os dados novos e os descritos em etapas 
anteriores. O maior índice de rupturas de ideias aconteceram ao longo das etapas 4 e 3, 
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englobando 26 e 14 % das ideias dos grupos, respectivamente. Os demais grupos apre-
sentaram em seu relato adequado padrão de continuidade de ideias. Não houve ruptura 
de ideias na etapa seis, fato que denota melhora considerável nesta habilidade avaliada 
(raciocínio lógico).

Como a habilidade raciocínio lógico foi avaliada pela média entre os quatro critérios 
(número de ideias coerentes e incoerentes, continuidade e ruptura de ideias), observa-se ao 
longo do tempo uma curva sinuosa com tendência ascendente, denotando melhora desta 
habilidade no grupo avaliado.

A CRIATIVIDADE foi avaliada por meio da contagem do número de ideias inovadoras 
encontradas nas histórias produzidas, acrescentadas a cada etapa.

Na segunda etapa, início da criação do material didático, os grupos foram mais cria-
tivos e apresentaram a melhor média de ideias inovadoras (41 ideias – mínima de 32 e 
máxima de 51 ideias), comportando-se como esperado. O Grupo 1 teve o pior desempenho 
de criatividade na etapa 2, com 32 ideias inovadoras no texto e o Grupo 6 foi o que mais se 
destacou nesta etapa, com 51 ideias no material didático produzido.

Na terceira etapa os grupos tiveram um acréscimo médio de 19 ideias nos textos 
didáticos. O Grupo 2 teve o pior desempenho com relação à criatividade na etapa 3, com 
acréscimo de 10 ideias no texto e o Grupo 5 foi o destaque na categoria criatividade nesta 
etapa, com 29 ideias novas.

Na quarta etapa os grupos tiveram um acréscimo médio de 15 ideias, sendo, portanto 
a etapa menos criativa. O Grupo 2 teve novamente o pior desempenho nesta etapa, com 
acréscimo de oito ideias na material didático e o Grupo 3 foi o destaque na categoria criati-
vidade nesta etapa, com 19 ideias novas.

Na quinta etapa os grupos tiveram um acréscimo médio de 26 ideias inovadoras. 
Contrariando o ocorrido na etapa 3, que teve o melhor desempenho criativo, nesta etapa o 
Grupo 5 teve o pior desempenho com relação à criatividade, com acréscimo de 12 ideias no 
texto produzido e o Grupo 4 teve o melhor desempenho, com 42 ideias novas.

Na sexta etapa os grupos tiveram um acréscimo médio 17 ideias. Ao contrário do ocor-
rido no início dos trabalhos em que teve o pior desempenho criativo, nesta etapa o Grupo 1 
teve o melhor desempenho com relação à criatividade, com 21 ideias inovadoras no material 
didático elaborado, traduzindo numa evolução de caráter positivo e ascendente e o Grupo 
2 teve pela terceira vez o pior desempenho em se comparando o número de ideias novas 
com os demais grupos, com 11 ideias.

Os Grupos 1, 3 e 5 obtiveram melhores rendimentos nas seis etapas com relação à 
criatividade e os Grupos 2 e 7 obtiveram os piores resultados. Os Grupos 4, 5 e 6 tiveram 
comportamento instável, ora acima ora abaixo da média do número de ideias inovadoras, 
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sendo que destes, o Grupo 6 foi o mais instável começando acima da média, descendo na 
etapa seguinte, mantendo padrão oscilatório, até a etapa final.

A partir dos mesmos dados os grupos podem ter seus comportamentos avaliados em 
comparação com eles mesmos ao longo da linha do tempo, do início ao final do processo 
educacional. Percebe-se que, numa avaliação de caráter evolutivo (avaliação horizontal), 
todos os grupos começaram os textos com um número de ideias bastante superior à média 
particular do grupo e terminaram seus relatos com um número de ideias inovadoras abaixo da 
média de cada grupo. No desenvolvimento do processo educacional observa-se que a etapa 
inicial, como era de se esperar possui o maior “boom” de criatividade dos grupos, tendo nas 
duas etapas seguintes, terceira e quarta etapas, queda nessa produção criativa. Na quinta 
etapa, em que os personagens recebem a visita de um primo e do cientista, os grupos apre-
sentam uma retomada do processo criativo, fato que não consegue se manter até o final do 
processo educativo, com nova redução do número de ideias inovadoras.

A habilidade VELOCIDADE DE PROCESSAMENTO foi avaliada pela contagem do 
tempo de latência (em segundos) registrado a cada etapa, ou seja, o tempo gasto entre 
o comando e o início da atividade de criação ou “Resgate”. Essa avaliação aconteceu em 
dois momentos: na criação das histórias e na lembrança do texto elaborado na etapa an-
terior. Em seguida foi realizada uma avaliação do ganho médio de tempo a cada etapa, ou 
seja, em quanto tempo menos o grupo gastou para realizar a tarefa e estabelecido uma 
média aritmética entre os ganhos de tempo de criação e memória.

Como a habilidade velocidade de processamento foi avaliada pela média entre os 
ganhos de tempo de criação e memória a cada etapa em relação á etapa anterior, obser-
va-se em avaliação ao longo do tempo que a maioria dos grupos obteve redução do tempo 
de processamento na etapa três, com consequente aumento na etapa quatro, voltando a 
apresentar redução considerável nas duas etapas finais, desenhando uma curva sinuosa 
com tendência ascendente ao final do processo, traduzindo em melhora da velocidade de 
processamento da criação/memória das histórias no grupo avaliado.

A partir dos dados, percebe-se que, numa avaliação de caráter evolutivo (avaliação 
horizontal), somente os Grupos 1, 5, 6 e 7 iniciaram a atividade de criação do material 
didático com o tempo próximo ou abaixo da média de seus próprios grupos, mas coinci-
dentemente foram estes mesmos grupos que terminaram o processo de avaliação com os 
piores tempos de processamento da criação. Os Grupos 4 e 5 foram os que se mantiveram 
mais estáveis com relação ao gasto de tempo para iniciar a atividade de criação, com maior 
destaque para o Grupo 4.

Todos os grupos iniciaram o processo de resgate (memória) com velocidade abaixo 
da média de cada grupo e a maioria dos grupos terminou a atividade mantendo-se o tempo 
abaixo da média, apesar de ter este tempo variado no decorrer das etapas do processo 
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educacional. Não houve comportamento padronizado entre os grupos com relação à veloci-
dade de processamento para a memória em nenhuma das etapas do processo educativo, o 
que se pode dizer que os dados constantes da avaliação desta habilidade não apresentam 
uniformidade ou clareza para que se possa fazer qualquer tipo de referência à melhora ou 
piora desta habilidade nos grupos avaliados.

Em linhas gerais, pode-se dizer que a maioria dos grupos apresentou redução do 
tempo de processamento na etapa três, aumentando na etapa seguinte, vindo a reduzir 
novamente na quinta etapa e voltando a aumentar na etapa final. O Grupo 7 apresentou os 
piores valores de tempo ao longo das seis etapas e a maior média de tempo nas seis etapas, 
traduzindo-se no grupo com pior desempenho na avaliação da memória com relação aos 
demais. O Grupo 3 foi o que teve os melhores tempos e a menor média de tempo ao longo 
das seis etapas, traduzindo-se no grupo com maior capacidade de recordar fatos dos textos 
criados na etapa anterior (memória recente).

A partir da análise das avaliações dinâmicas das habilidades cognitivas, observa-se 
que as crianças apresentaram melhora em algumas habilidades específicas, com evolução 
satisfatória principalmente com relação à habilidade de criatividade. Mesmo de baixa mag-
nitude, observa-se também melhora nítida nas habilidades de raciocínio lógico e velocidade 
de processamento após a intervenção educativa. Acredita-se que essas melhoras possam 
estar associadas ao método utilizado na intervenção educativa.

Resultados da avaliação da aprendizagem

Para determinar se houve aprendizagem foram realizados no “Grupo Ação”, pré e pós-
-testes apropriados para medir a evolução das ideias sobre as helmintoses, além do teste 
para medir a capacidade de resolução de problemas. Para proceder à análise dos dados do 
teste que iniciava com um texto, as respostas às perguntas sobre transmissão e prevenção 
da doença (Ancilostomose), elaboradas para medir a evolução de ideias, foram categoriza-
das em conceitos científicos, ideias do senso comum e outras respostas referentes a ideias 
não relacionadas ao tema em foco.

Pode-se observar antes da intervenção educativa que as crianças apresentavam mais 
ou menos a mesma proporção de respostas corretas – conceitos científicos (n=22 – 37%) e 
incorretas – ideias do senso comum (n=23 – 39%), além de muitas respostas sem qualquer 
relação com o tema abordado (n=14 – 24%). No pós-teste, registrou-se aumento das res-
postas corretas – conceitos científicos (n=32 – 58%). Importante ressaltar, entretanto, que 
este processo não veio acompanhado da redução de respostas contendo ideias do senso 
comum, fato que demonstra que grande parte dos alunos substituiu as respostas que não 
tinham qualquer relação com o tema por respostas científicas. Decorreu daí, o declínio, após 
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a intervenção educativa, de 20% no número de respostas sem qualquer relação com o tema. 
Isto pode ser visualizado nitidamente quando se apresenta o dado de maneira agrupada, onde 
se pode detectar o aumento de 21% no número de respostas corretas – conceitos científicos.

Na avaliação dos resultados do mesmo teste, porém, para medir a evolução de ideias 
sobre a prevenção da Ancilostomose, observou-se que antes da intervenção educativa 
as crianças apresentavam maior proporção de respostas científicas (n=32 – 57%) em se 
comparando com as respostas do senso comum (n=12 – 21,5%). Observou-se também a 
presença expressiva de respostas não relacionadas ao tema (n=12 – 21,5%).

Após a intervenção educativa, nota-se que as crianças passaram de 24 para 54%, 
considerando respostas corretas – conceitos científicos, diretamente ligados à prevenção da 
doença e de 57% para 75%, considerando todas as respostas corretas. Esse fato ocorreu 
sem a redução esperada do número de respostas incorretas, cujo índice foi de 1%. O fenô-
meno da permanência de ideias do senso comum após intervenção educativa já foi descrito 
por diferentes autores (MORTIMER, 2000; BACHELARD,1994) e pode ser explicado por 
constituírem-se em ideias muito utilizadas na linguagem cotidiana, dotadas de um sentido 
prático orientador das práticas cotidianas, forte poder de explicação, podendo ser generali-
zadas a um grande número de processos.

Nessa perspectiva de análise, citam-se os hábitos de higiene ligados ao “tomar ba-
nho no rio” e “comer fruta sem lavar”, fortemente presente nas ideias do senso comum das 
crianças desde o início da intervenção educativa, no qual prevaleciam suas ideias prévias 
até o final, quando os conceitos científicos e do senso comum passaram a coexistir. Para 
explicar esta intuição persistente, estável e resistente às mudanças nas imagens das crian-
ças, importante buscar e explorar onde estaria ela ancorada, uma vez que não se trata de 
um modelo explicativo de doenças parasitárias exclusivo das crianças de Americaninhas.

O discurso higienista segundo o qual cada indivíduo pode evitar as doenças introjetan-
do hábitos saudáveis, prerrogativa que, na sua essência, atribui ao indivíduo, e só a ele, a 
responsabilidade pelo enfrentamento dos problemas sanitários, parece estar na base deste 
pensamento das crianças (OLIVEIRA, 2005). Nesse paradigma, a aprendizagem de proce-
dimentos de higiene pessoal são vistos como fundamentais para a formação intelectual e 
moral das pessoas. Bachelard (1984) define tal ideia do senso comum como um obstáculo 
epistemológico, uma vez que dificulta ou impede a incorporação de novas ideias ou conceitos 
elaborados. Para o autor, somente a superação da ideia do senso comum, cultura primeira, 
permitiria a ascensão ao conhecimento científico.

Não obstante o fenômeno da permanência das ideias tenha sido detectado na inter-
venção educativa, a ideia correta da prevenção pelo não-contato com o solo contaminado 
foi encontrada em 54% das respostas, com evidente o aumento de 26% no número de 
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respostas corretas específicas – conceitos científicos (de 26 para 55%) e o aumento de 18% 
das respostas corretas de forma geral (de 57 para 75%), seguido da redução de 19,5% no 
número de respostas não relacionadas ao tema (de 21,5 para 2%).

Observa-se que, ao final da intervenção educativa, 21% das crianças evoluíram con-
ceitualmente no que diz respeito à forma de transmissão da helmintose e 30% com relação 
à forma de prevenção da helmintose. É notável também a redução (em torno de 40%) das 
respostas não relacionadas ao tema nos dois assuntos pesquisados.

Para análise dos dados do teste com as duas questões abertas, as respostas às per-
guntas sobre transmissão e prevenção da doença (Ancilostomose), elaboradas para medir 
a evolução de ideias, foram categorizadas em corretas – conceitos científicos e incorretas – 
ideias do senso comum, organizadas por etapa e por grupo, para que se pudesse observar 
a evolução específica de cada grupo e do “Grupo Ação” como um todo.

Para determinar se houve aprendizagem, foram realizados testes para medir a evolu-
ção conceitual sobre as helmintoses ao longo da intervenção educativa, precisamente nas 
etapas 3, 5 e 6 do processo educacional. Observou-se que as respostas corretas – conceitos 
científicos encontrados ao longo das três etapas na categoria “Transmissão” foram: andar 
descalço, pisar em fezes, brincar na terra e comer alimento sem lavar. Com relação à ca-
tegoria “Prevenção”, as respostas mais encontradas nas três etapas foram: andar calçado, 
não brincar na terra, banhar em água tratada, e comer alimento sem lavar.

Os resultados relativos aos testes sequenciais para avaliação da evolução de ideias 
sobre transmissão e prevenção, foram agrupados por categoria e apresentados em cada 
etapa da intervenção educativa: 3, 5 e 6. Ao avaliar os resultados do teste para medir a 
evolução conceitual sobre a transmissão da Ancilostomose, observou-se que na etapa 3 as 
crianças já apresentavam maioria quase absoluta de respostas corretas – conceitos cien-
tíficos (79%), evoluindo mais nesse percentual na etapa 5 (94% de acerto) e terminando 
com uma discreta redução nesse percentual (90%). Igualmente com relação à prevenção, 
as crianças apresentavam inicialmente índice de acerto de 72% na etapa 3, passando a 
92% na etapa 5 e terminando o processo com 90% de acertos. Com relação às respostas 
incorretas – ideias do senso comum, não foi observada redução considerável ao longo das 
etapas, exceto com relação à prevenção da Ancilostomose, cujo índice de erro de 11% na 
etapa 3, foi reduzido para 5% ao final da intervenção educativa. É notório aqui também, o 
declínio no número de respostas sem relação com o tema, de 17% na etapa 3 para 5% ao 
final da intervenção.

Para proceder à análise dos dados do teste para medir a capacidade de resolução de 
problemas foram elencadas as propostas das crianças. Foram registrados, nos sete gru-
pos do “Grupo Ação”, 23 propostas, com uma média de três propostas por grupo. Para o 
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problema da qualidade de vida no lugar, na maioria das propostas apresentadas, existia de 
forma marcante o ideal de que alguém externo àquela comunidade viesse para ajudá-los a 
resolver o problema do lugar, quer seja um cientista ou um político, não esquecendo, porém, 
da necessidade imperiosa de participação ativa do personagem e da comunidade local na 
execução do projeto idealizado.

Igualmente, o predomínio de propostas de cunho positivo, como andar calçado, comer 
fruta lavada, examinar a água, reciclar o lixo, em detrimento das orientações normativas e 
prescritivas, tão comumente utilizadas na linguagem dos profissionais de saúde, cujo centro 
é a proibição, como, por exemplo, a ideia presente de “não” fazer cocô no chão, o que atesta 
a construção no grupo de uma visão mais voltada para a promoção da saúde.

Sintetizando, ao analisar os resultados dos testes para medir a aprendizagem, consta-
tou-se, durante a intervenção educativa, uma importante evolução conceitual por parte das 
crianças, em que novas ideias e conceitos científicos sobre a Ancilostomose foram adqui-
ridos. Correspondente a essa visão de aprendizagem observou-se a permanência, mesmo 
após intervenção educativa, das respostas incorretas; nesse momento, ao lado das novas 
respostas científicas construídas e assimiladas. Nesse sentido, pode-se concluir que mes-
mo que o processo de mudança conceitual, ou seja, de substituição de uma noção ingênua 
por uma noção científica, não tenha acontecido em determinados casos, é inquestionável a 
evolução das ideias das crianças em sala de aula.

Os dados deste estudo vão ao encontro daqueles encontrados por Mortimer (2000) 
que apresenta um modelo de análise da aprendizagem que nega que as ideias prévias dos 
alunos devam ser subsumidas ou abandonadas no processo de ensino. Tal modelo opera 
com a linguagem cotidiana e parte do suposto de que a linguagem cotidiana é a linguagem 
por excelência, uma vez que é mediada por ela que significados e sentidos são comparti-
lhados nos agrupamentos sociais.

Ao levar em conta as noções, ideias e valores das crianças, não tem a pretensão de 
avaliar a aprendizagem apenas a partir do usual quadro de erros e acertos dos alunos. Assim, 
a ideia da higiene, presente no imaginário dos alunos de Americaninhas, não deve ser ex-
tinta ou negada, uma vez que favorece práticas preventivas extremamente úteis contra um 
grande número de doenças parasitárias. Ao invés disso, o que pode ser buscado, portanto, 
no processo de aprendizagem, é o desenvolvimento paralelo de ideias que resultem em 
explicações alternativas que podem ser empregadas no momento e situações apropriados, 
devendo ser empregada em contextos convenientes, e num contexto mais amplo, convivendo 
com os saberes escolares e científicos.

Pode-se falar aqui de perfil conceitual, termo cunhado por Mortimer (2000), à luz de 
Bachelard (1984). Constata-se, a este respeito, que a aquisição de um conceito científico 
pelas crianças não implicou no desaparecimento das ideias anteriores. Por esta razão, cabe 
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referir-se aqui à ideia de perfil conceitual ao invés da ideia de mudança conceitual. Essa 
noção permite entender a substituição de ideias alternativas por ideias científicas, mas como 
a evolução de um perfil de concepções, em que as novas ideias adquiridas no processo 
ensino-aprendizagem passam a conviver com as ideias anteriores, sendo que cada uma 
delas pode ser empregada no contexto conveniente.

DISCUSSÃO

Ao analisar o resultado de uma intervenção pedagógica no desenvolvimento cognitivo 
e na aprendizagem de crianças infectadas e posteriormente tratadas para helmintoses, 
provenientes de famílias de baixa renda, expostas a fatores pessoais e sociais adversos, 
como desnutrição, ambiente doméstico e de estimulação empobrecidos, nota-se que, antes 
da intervenção educativa, com relação à inteligência geral, a maioria das crianças concen-
trava-se em posições percentílicas abaixo da média dos escores em se comparando com 
crianças de grandes centros urbanos. Havia, no “Grupo Ação”, o percentual de 25,6% de nível 
cognitivo insatisfatório, quando na população geral no Brasil a prevalência dessa deficiência 
cognitiva é de 10% (MACEDO et al., 2004). Após a intervenção educativa, foram registra-
das evidências positivas com relação à mudança deste quadro: obteve-se o percentual de 
7% de nível cognitivo insatisfatório no teste de Raven no “Grupo Ação”. Isto quer dizer que 
18,6% das crianças com nível cognitivo insatisfatório conseguiram avançar para categorias 
superiores no teste.

Ao comparar os Grupos “Infectado” com o “Sadio”, após intervenção educativa, en-
controu-se, como esperado, um perfil de desenvolvimento cognitivo nas crianças do “Grupo 
Infectado” abaixo das crianças sadias em todos os testes psicológicos, embora tal diferença 
só tenha sido estatisticamente significante para o teste Aritmética (p=0,048). Esses dados 
são enfatizados por autores que observaram em seus estudos que os efeitos da aprendi-
zagem são maximizados quando as crianças estão livres da infecção (SAKTI et al, 1999).

No que diz respeito aos Grupos “Ação e Sadio” os resultados mostraram que também 
o “Grupo Sadio” foi melhor que o “Grupo Ação”, inclusive com diferença estatisticamente 
significativa para o teste Aritmética (p=0,048) e Dígito (p=0,023). Achados do Centro Editor 
de Psicologia Aplicada-CEPA reforçam que os testes Raven e subteste Código avaliam 
as funções mais complexas do desenvolvimento cognitivo, ao passo que o subteste Dígito 
e Aritmética, testam funções menos complexas, o que explica as diferenças encontradas 
nesse estudo. Nos grupos “Ação” e “Controle”, em termos cognitivos, os dados apontaram 
para um ganho proporcional superior do primeiro em relação ao segundo em todos os tes-
tes da avaliação estática, embora essa diferença não seja significativa para nenhum deles 
(p>0,05). Observou-se também, após intervenção educativa e a partir da avaliação dinâmica, 
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que houve melhora no desempenho cognitivo relacionado a algumas habilidades cognitivas 
especificas (criatividade, velocidade de processamento e raciocínio lógico), embora estes 
efeitos possam ser caracterizados como de baixa magnitude.

A avaliação dinâmica revelou efeitos da intervenção educativa no desenvolvimento de 
algumas habilidades cognitivas que tipicamente não são revelados pela avaliação estática. 
Associado a isto, os resultados sugeriram que as avaliações dinâmicas provêm informações 
únicas que atestam sobre o potencial de aprendizagem de crianças submetidas a precárias 
condições de saúde, escolarização e atendimento básico.

Constatou-se, a partir da avaliação estática das habilidades cognitivas que as crianças 
que, após serem tratadas, participaram da intervenção educativa, não aprimoraram signi-
ficativamente seu desempenho cognitivo. Este resultado contraria os dados encontrados 
em estudos que chegaram à conclusão de que há associação entre tratamento e melhoria 
do desempenho cognitivo, melhor captado nos testes dinâmicos empregados. O avanço na 
aprendizagem encontrado neste estudo, a partir da avaliação específica, vem ao encontro das 
ideias do mesmo autor, quanto a menor eficácia dos testes estáticos para constatar mudanças 
singulares no desenvolvimento das habilidades cognitivas de crianças após o tratamento para 
helmintoses, mais claramente captado nas avaliações dinâmicas (GRIGORENKO et al.,2006).

Assim, embora por meio da avaliação estática não tenham sido detectados avanços na 
inteligência geral, e por meio da avaliação dinâmica, os ganhos cognitivos tenham ocorrido 
em apenas algumas habilidades específicas, a avaliação da evolução conceitual demons-
trou que houve aprendizagem, dado que contraria o pressuposto de que o desenvolvimento 
cognitivo depende apenas de fatores intrínsecos à criança e remete a fatores explicativos 
que são produzidos no interior da escola, a saber: o método, a prática pedagógica, o papel 
do professor, a interação professor-aluno. O fato de a criança ter evoluído conceitualmente 
durante a intervenção educativa pode estar ligado ao modelo de Educação em Saúde utiliza-
do que foge do modelo cognitivista, centrado unicamente na transmissão vertical do saber, 
tendência ainda prevalecente entre os profissionais e educadores em saúde na atualidade. 
Tal modelo confunde-se com um processo de Orientação em Saúde cuja preocupação funda-
mental recai sobre a transmissão de informações, orientações e aconselhamentos em saúde.

Contrapondo-se a esse modelo, a Educação em Saúde desenvolvida em Americaninhas 
pautou-se numa concepção de aprendizagem interacionista segundo a qual o conhecimento 
é resultado de uma construção. Dentro dessa concepção, a tentativa foi levar a criança a 
restabelecer o equilíbrio após uma perturbação ou conflito, ativando, ao mesmo tempo, o 
funcionamento dos seus aspectos afetivos e cognitivos. Os aspectos afetivos, objetivando 
a satisfação da necessidade e os aspectos cognitivos, por sua vez, o caminho para se 
chegar à satisfação da necessidade. O modelo desenvolvido caracterizou-se por priorizar e 
sobrevalorizar a dimensão afetiva em detrimento da dimensão cognitiva. O trabalho com os 
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personagens inseridos nos contextos sociais de interações múltiplas das crianças permitiu 
que as situações de aprendizagem tivessem um sentido real para a criança, interferindo em 
seus sentimentos. Com a proposição de problemas ligados às situações de vida e aos pro-
cessos de saúde e doença dos personagens e a utilização da dinâmica de soluções práticas 
pela própria criança, explorou-se a ZDP das crianças. Nesse sentido, os exercícios propos-
tos aos alunos se superpunham aos processos de avaliação. Produção de conhecimento e 
avaliação dos conhecimentos e habilidades desenvolvidas coexistiam num mesmo momento.

A prática de uma pré testagem, seguida de um ensino assistido e posteriormente uma 
segunda testagem, supunha um prognóstico do desempenho do indivíduo, ao mesmo tempo 
em que possibilita a criação de estratégias pedagógicas que incidem diretamente sobre o po-
tencial dos alunos (COUTINHO, 2006). Tais estratégias incluíam elaboração de textos sobre 
a vida dos personagens, que nada mais eram do que as próprias biografias dos alunos, no 
interior das quais fantasia e realidade se harmonizavam, permitindo o exercício da inventivi-
dade, a vivência de emoções e vibrações. Outras estratégias também utilizadas no processo 
ensino-aprendizagem envolviam experiências lúdicas, tanto no plano físico, como emocional.

O brincar, portanto, se constituiu em forma privilegiada de construção do conhecimento. 
Além de todo o processo de construção de conhecimento ter acontecido mediado pela lin-
guagem acredita-se que, para a criança, a brincadeira foi a melhor forma de se comunicar, 
perguntar e explicar. Vários autores atestam que a brincadeira é o instrumento fundamental 
que a criança tem para se relacionar com o mundo. Para eles, brincando, a criança vai orga-
nizando suas relações emocionais, aprendendo a se conhecer melhor e aceitar a existência 
do outro (BENJAMIN & MAZZARI, 2002).

Importante considerar que o ponto comum em todas as estratégias utilizadas na 
Educação em Saúde foi a existência de mediadores simbólicos provocando uma relação 
ativa entre os alunos, seus saberes e o conhecimento elaborado. O papel do professor 
neste contexto foi fundamental, uma vez que foi ele quem dimensionou o conflito cognitivo; 
verificou como o aluno respondeu às interações com os outros mais competentes; avaliou 
o seu potencial de mudança, compreendeu e acompanhou as aprendizagens em desenvol-
vimento. Outro aspecto da Educação em Saúde desenvolvida consistiu em ajustar o nível 
de ajuda a ser dada ao aluno ou grupo de alunos com base na dificuldade da tarefa a ser 
executada, ou seja, quanto maior a dificuldade, maior a ajuda dispensada pelo mediador 
(educador) e vice-versa. Essa prática reforçou a afetividade e o vínculo professor-aluno e 
as relações com os demais colegas.

Assim, os resultados deste estudo mostraram que o modelo de Educação em Saúde 
utilizado, caracterizado por ultrapassar o caráter meramente informativo dos modelos de 
Educação em Saúde ainda hegemônico na atualidade, produziu respostas importantes em 
termos de aprendizagem e mudança de postura. A esse respeito, a literatura se mostra 
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exaustiva em afirmar que modelos pautados na informação, tradicionalmente usados neste 
campo, são insuficientes para produzir evolução conceitual satisfatória e alteração de compor-
tamentos (GAZZINELLI et al., 2006). Diferentes estudos mostram associação positiva entre 
programas de estimulação educativa e melhora significativa da inteligência, aprendizagem 
e rendimento escolar (MACEDO et al., 2004).

Outro fator relevante no modelo utilizado repousou no fato das práticas pedagógicas 
utilizadas não apenas abordarem a prevenção da doença, mas enfatizarem a promoção 
da saúde, destacando a influência de fatores sócio-ambientais, nutricionais e culturais na 
determinação das condições de saúde da população. A inclusão de temas relacionados à 
saúde alimentar e às práticas de entretenimento dos personagens inseridos no lugar foram 
exemplos de experiências que priorizaram a promoção da saúde.

Historicamente, a Educação em Saúde tem adotado um enfoque normativo, prescriti-
vo, incluindo ações e práticas pedagógicas ainda concentradas na prevenção de doenças 
e focadas na responsabilização individual (OLIVEIRA, 2005). Essa abordagem preventiva 
trabalha com a ideia de que os modos de vida das pessoas são as principais causas da falta 
de saúde. Nesse sentido, hábitos insalubres são entendidos como consequência de decisões 
individuais equivocadas. No modelo desenvolvido, há uma mudança no âmbito da concep-
ção de saúde adotada. Essa passa a ser vista como um fenômeno influenciado por fatores 
físicos, socioeconômicos, culturais e ambientais (OLIVEIRA, 2005; VITELA & MENDES, 
2003) e, nesse novo paradigma, o indivíduo passa a ser estimulado a tomar decisões sobre 
a sua própria vida no que diz respeito às práticas de promoção da saúde e prevenção de 
doenças (OLIVEIRA, 2005). Ainda, ampliar o olhar buscando analisar as diferentes dimen-
sões da situação de saúde não só individual, mas coletiva. Cabe citar aqui a solicitação feita 
às crianças de pensar projetos para equacionamento dos problemas de saúde do lugar, nos 
quais pretendeu-se, além do desenvolvimento cognitivo e da aprendizagem de conceitos, a 
formação de sujeitos autônomos, críticos, cooperativos, responsáveis, criativos e resolutivos.

Com a proposta de atender as complexidades do novo conceito de saúde vinculado à 
promoção da saúde, a Educação em Saúde desenvolvida teve como pretensão promover o 
envolvimento das crianças nas decisões relacionadas à sua própria saúde, com consciência, 
responsabilidade e autonomia, mas, também, naquelas concernentes aos grupos sociais aos 
quais pertencem, por meio da articulação de intervenções no ambiente que resultassem na 
melhoria e na manutenção da sua saúde e de todos ao seu redor. A partir destas análises 
torna-se possível reconhecer e (re)afirmar a gênese da Educação em Saúde desenvolvida 
durante a intervenção educativa que pudesse explicar os resultados positivos encontrados 
em termos de evolução conceitual. Pode-se afirmar que a Educação em Saúde desenvolvida 
se apóia no princípio de que qualquer processo de ensino-aprendizagem deve partir das 
ideias, valores, crenças, símbolos relacionados às situações de vida e de saúde-doença do 
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grupo social a que se destina e no princípio de que a Educação em Saúde deve se preocu-
par mais com a formação do sujeito do que com a sua orientação voltando-se para o seu 
interior e sua experiência interna. As histórias criadas pelas crianças sobre as condições de 
existência e sobrevivência de seus personagens e os sentidos atribuídos às experiências 
compartilhadas constituem exemplo de uma Educação em Saúde que incide sobre as di-
mensões representacional e experiencial da cognição humana.

Não se constitui em novidade na literatura de Educação em Saúde, a alusão à eficá-
cia de processos educativos que levem em conta as diferentes formas dos sujeitos ver e 
representar a realidade à sua volta (GAZZINELLI et al., 2006; UCHOA et al., 2000). Mas o 
modelo de Educação em Saúde empregado, por outro lado, parece não ter desempenhado 
um papel importante no desenvolvimento das habilidades cognitivas de velocidade de proces-
samento de dados e memória, produzindo efeitos interessantes em termos das habilidades 
de criatividade, coerência de ideias e raciocínio lógico.

Na proposta educativa ora implementada, baseada em problemas e na projeção de 
situação de vida cotidiana das crianças, o aluno sente-se com forte motivação prática e 
estímulo cognitivo para desenvolver diferentes processos mentais (capacidade de levantar 
hipóteses, comparar, analisar, interpretar, avaliar) que podem ter resultado no aprimoramento 
das capacidades de raciocínio lógico e criatividade. Entretanto, contrapondo-se ao modelo 
tradicional de ensino, o modelo baseado em jogos criativos de memória ao invés de em 
simples exercícios de repetição mecânica, parece não ter sido favorável e mobilizador para 
que as aprendizagens da memória e velocidade de processamento de ideias ocorressem.

Observa-se no estudo que a retenção da informação começa com um estímulo do 
ambiente como, por exemplo, a percepção visual de palavras num texto. Assim sendo, 
a informação entra no Sistema de Memória Sensorial (Registro Sensorial). A informação 
aqui é, então, guardada brevemente até que ela possa entrar no Sistema de Memória de 
Curta Duração (Memória de Funcionamento). A informação que não entra no Sistema de 
Memória de Curta Duração é perdida. Ao sair do Registro Sensorial e entrar no Sistema 
de Memória de Curta Duração, a informação é transformada por meio de um processo de 
codificação. A maneira pela qual a informação é codificada e integrada na memória, bem 
como a extensão e a profundidade da integração afeta a facilidade com que a informação 
pode ser recuperada, posteriormente (BORUCHOVITCH, 1999).

Nesse sentido, se a percepção visual de palavras num texto pode afetar o fluxo de 
armazenamento de informação, pode ser a habilidade pouco desenvolvida das crianças de 
escrita e leitura o fator preponderante para explicar o não desenvolvimento das capacida-
des de memorização e processamento da informação. Tais dados indicam a necessidade 
de novos estudos experimentais de Educação em Saúde, talvez mais prolongados, que 
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sugiram novas ferramentas pedagógicas capazes de incidir especificamente sobre tais 
habilidades cognitivas.

Como destacado, o método, as práticas pedagógicas e a relação professor-aluno pa-
recem ter sido fatores preponderantes no processo de evolução conceitual dos alunos após 
intervenção educativa. Nesse sentido, afirma-se que este estudo contribuiu para a discussão 
em torno das questões de déficit cognitivo e possibilidades de aprendizagem. Ressalta a 
importância de o professor acreditar na capacidade de aprender do aluno, e vir a investir 
em sua aprendizagem, mesmo que a criança apresente, em primeira análise, dificuldades 
relacionadas ao desenvolvimento de suas habilidades cognitivas.

CONCLUSÃO

Os resultados do estudo são alentadores quando se propõe discutir questões de apren-
dizagem e educação de crianças inseridas em contextos sócio-culturais adversos, prove-
nientes de ambientes com pouca estimulação cognitiva e afetiva. Ao remeter as causas do 
baixo desenvolvimento cognitivo para questões ligadas às práticas pedagógicas que acon-
tecem no interior das escolas, este estudo sinaliza para algumas mudanças indispensáveis 
a serem concretizadas no campo da Educação em Saúde, que incluam desde a seleção 
dos conteúdos, as concepções de educação e saúde subjacentes, os métodos de ensino e 
a avaliação da aprendizagem.

Nesse sentido, o estudo indica a necessidade de se trabalhar com modelos de Educação 
em Saúde pautados em pedagogias interacionistas, cuja ênfase esteja voltada para a pro-
moção da saúde dos sujeitos e tomada consciente e informada de decisões na sua vida 
cotidiana. No que diz respeito aos instrumentos utilizados para avaliar a inteligência geral, o 
desenvolvimento cognitivo e a evolução conceitual, a investigação mostra a importância de 
se associar mais de uma forma de avaliação tendo em vista uma aproximação das condições 
reais de desenvolvimento das crianças. A esse respeito, importante ressaltar quando se fala 
de aprendizagem, a pertinência do uso da avaliação do perfil conceitual, em detrimento da 
avaliação da substituição de ideias ingênuas por ideias científicas, comumente utilizadas 
nos meios escolares.

Acredita-se que a educação diferenciada teve resposta positiva sobre a cognição das 
crianças, incluindo aquelas com histórico recente de infecção helmíntica, mas essa interven-
ção ainda não pode ser considerada estatisticamente significativa, talvez devido ao pouco 
tempo entre o pré e o pós-teste ou mesmo ao fato do teste estático não consistir num ins-
trumento mais adequado de avaliação cognitiva em curto prazo. Sugere-se, para avaliação 
mais fidedigna, um novo teste cognitivo com intervalo de tempo maior, além de alguns ajustes 
no modelo de ensino utilizado ou até mesmo uma intervenção educativa mais prolongada.
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A cognição, neste estudo, ultrapassou o conceito de inteligência e, portanto, não ficou 
restrita aos resultados dos testes de inteligência e capacidade, por submeter-se às influências 
educacionais, ambientais, socioeconômicas, culturais e afetivas. Para muitos pesquisadores 
essa argumentação é cientificamente incômoda, uma vez que parece mais satisfatório po-
der estabelecer ligação direta entre os conceitos e as mensurações ou observações reais. 
Apesar disso, esta definição parece muito mais atraente para muitos psicólogos, sobretudo 
para os que têm pressa em estabelecer cientificidade satisfatória ao conteúdo (BUTCHER, 
1972). O modelo educativo desenvolvido, vale lembrar, requer, para sua concretização, 
professores capacitados, com jornadas de trabalho que possibilitem investimento em sua 
própria formação, com tempo para preparo de aulas, disponibilidade de recursos materiais, 
dentre outros fatores.

Este estudo contribuiu para a compreensão do fenômeno do desenvolvimento cognitivo 
em crianças infectadas por helmintos, ao associar aos testes estáticos, testes dinâmicos e 
testes de avaliação de evolução conceitual, que se caracterizam por captar alterações sutis 
e singulares das crianças quando submetidas a uma intervenção educativa que estimule 
especificamente as habilidades mais comumente afetadas pela infecção. Coloca em ques-
tão estudos que apontam como fatores responsáveis pelo baixo desenvolvimento cognitivo 
de crianças o baixo nível de inteligência geral, a subnutrição, a imaturidade, os problemas 
emocionais, a falta de condições econômicas, a desorganização familiar, entre outros.

Nesse contexto, cabe refletir, como educadores, nos conceitos de educação e saúde, 
rever criticamente as formas de ensinar e avaliar buscando introduzir atividades significa-
tivas para os estudantes e estratégias que possam fazer diferença dentro da sala de aula 
(BORUCHOVITCH, 1999).

Este estudo procede do desdobramento do projeto intitulado “Os efeitos do tratamento para ancilóstomo duodenale e necator americanus 
no desenvolvimento cognitivo de crianças infectadas residentes em área endêmica, Americaninhas, norte do Estado de Minas Gerais”, 
desenvolvido pela Escola de Enfermagem da UFMG na forma de parceria, que visa avaliar, a partir da comparação dos resultados 
das avaliações de inteligência (pré e pós-testes de Raven e WISC III) os efeitos do tratamento medicamentoso para helmintose no 
desenvolvimento cognitivo de crianças infectadas de área endêmica. Este projeto, por sua vez, faz parte de um projeto mais abrangente 
desenvolvido pelo Centro de Pesquisas René Rachou – Fiocruz, em parceria com a Escola de Enfermagem da UFMG, George 
Washington University School of Medicine e Sabin Vaccine Institute, intitulado “Dinâmica de transmissão e reinfecção por ancilostomídeo 
em áreas rurais do Brasil: implicações para avaliação de uma vacina contra a ancilostomíase humana”, este projeto maior busca criar 
uma base epidemiológica para avaliação da eficácia de futuras vacinas contra ancilostomose e, em particular, propõe-se a descrever 
quantitativamente a epidemiologia e a dinâmica da infecção e (re)infecção por ancilostomídeos em área endêmica no interior de Minas 
Gerais. Estudo desenvolvido  na forma de dissertação de mestrado da Linha de pesquisa: Educação em Saúde e Enfermagem do 
Programa de Pós-Graduação da EEUFMG, orientado pela Profª Drª Maria Flávia Carvalho Gazzinelli Bethony e defendida em 2007. 
Projeto de mestrado financiado parcialmente pela Capes.

REFERÊNCIAS

1. BACHELARD, G. (1984) A formação do espírito científico: contribuição para uma psicanálise 
do conhecimento. Trad. Estela dos Santos Abreu. Rio de Janeiro: Contraponto. 316p.



Desenvolvimento da Criança e do Adolescente: Evidências Científicas e Considerações Teóricas-Práticas 591

2. BENJAMIN, W.; MAZZARI, M. V. (2002) Reflexões sobre a criança, o brinquedo e a educação. 
São Paulo: Duas Cidades; Editora 34. 173 p. (Coleção Espírito crítico).

3. BORUCHOVITCH, E. (1999) Estratégias de aprendizagem e desempenho escolar: considera-
ções para a prática educacional. Porto Alegre: Psicol. Reflex. Crit. 12 (2):1-14.

4. BUTCHER, H. J. (1972) A inteligência humana – Natureza e Avaliação. São Paulo: Editora 
Perspectiva.

5. COUTINHO, M. T. C. (2006) Zona do desenvolvimento proximal. Presença Pedagógica, Belo 
Horizonte, 12: 58-66.

6. DEAN, A. G. [et al.] (1994) Epi Info. Versão 6: A Word Processing. Database and Statistics for 
Epidemiology on Microcomputers. Atlanta, USA: Centers for Disease Control and Prevention.

7. DICKSON, R. [et al.] (2000) Effects of treatment for intestinal helminth infection on growth and 
cognitive performance in children: systematic review of randomized trials. BJM, 320:1697-1701.

8. GAZZINELLI, M. F. (2006) Educação em saúde: teoria, método e imaginação. Belo Horizonte: 
Editora UFMG. 167p. il.

9. GAZZINELLI, M. F. (2005) Educação em saúde: conhecimentos, representações sociais e 
experiências da doença. Cad. Saúde Pública, jan-fev. 21(1): 200-206. issn 0102-311x.

10. GLANZ, K. [et al.] (2002) Health Behavior and Health Education: Theory, Research and Prac-
tice. 3rd ed., Jossey-Bass, San Francisco, 496 pp.

11. GRIGORENKO, E. L. [et al.] (2006) Effects of antiparasitic treatment on dynamically and 
statically tested cognitive skills over time. Journal of Applied Developmental Psychology, 27: 
499–526.

12. GRIGORENKO, E. L. [et al.] (2004) Effects of Antiparasitic Treatment on Dynamically Assessed 
Cognitive Skills. Provisório. Não publicado.

13. HADIDJAJA, P. [et al.] (1998) The effect of intervention methods on nutritional status and cog-
nitive function of primary school children infected with Ascaris lumbricoides. American Journal 
of Tropical Medicine and Hygiene, 59 (5): 791-795.

14. HOTEZ, P. J. [et al.] (2005) Hookworm: “The Great Infection of Mankind”. PLoS Med 2(3): e67

15. MACEDO, C. S. [et al.] (2004) Cognitive function evaluation in school-age children from econo-
mically impoverished community: results of enriched education program. Arq. Neuro-Psiquiatr., 
São Paulo; 62(3b).

16. MORTIMER, E. F. (2000) Linguagem e formação de conceitos no ensino de ciências. Ed. 
UFMG, Belo Horizonte.

17. OLIVEIRA, D. L. (2005) A ‘nova’ saúde pública e a promoção da saúde via educação: entre a 
tradição e a inovação. Rev. Latino-Am. Enf., jun 2005, 13(3): 423-431.

18. RIBEIRO, P. J. [et al.] (2004) Educational program in schistosomiasis: a model for a methodo-
logical approach. Rev. Saúde Pública. 38 (3): 1-6.



Desenvolvimento da Criança e do Adolescente: Evidências Científicas e Considerações Teóricas-Práticas592

19. SAKTI, H. [et al.] (1999) Evidence for an association between hookworm infection and cogni-
tive function in Indonesian school children. Tropical Medicine and International Health, 4 (5), 
322-334.

20. SCHALL, V.; STRUCHINER, M. (1999) Educação em saúde: novas perspectivas. Cadernos 
de Saúde Pública, Rio de Janeiro, 15(2): 4-5, jan.

21. STEPHENSON, L. S. [et al.] (1993) Physical fitness, growth and appetite of Kenyan school 
boys with hookworm, Trichuris trichuria and Ascaris lumbricoides infections are improved four 
months after a single dose of albendazole. Journal of Nutrition. 123(6) 1036-1046.

22. UCHOA, E. [et al.] (2000) The control of schistosomiasis in Brazil: an ethno-epidemiological 
study of the effectiveness of a community mobilization program for health education. Social 
Science & Medicine. USA; 51(10): 1529-1541.

23. VITELA, E. M.; MENDES, I. J. M. (2003) Interdisciplinaridade e saúde: estudo bibliográfico. 
Rev Latino-am Enfermagem. jul-ago; 11 (4): 525-31.

24. VYGOTSKY, L. S. (2001a) Psicologia Pedagógica. Trad. Paulo Bezerra. São Paulo: Martins 
Fontes.

25. VYGOTSKY, L. S. (2001b) A construção do pensamento e da linguagem. Trad. Paulo Bezerra. 
São Paulo: Martins Fontes.



“
36

Excesso de peso e perfil lipidico 
em escolares de Vitória - ES

Patrícia Casagrande Dias de Almeida
EMESCAM

Janine Pereira da Silva
EMESCAM

Gustavo Carreiro Pinasco
EMESCAM

Kátia Valéria Manhabusque
EMESCAM

Elaine Guedes Gonçalves de Oliveira
EMESCAM

Juliana Peterle Barbosa
EMESCAM

Lucas Merchak Vieira
EMESCAM

Ana Carolina Merchak Vieira
EMESCAM

Valmin Ramos da Silva
EMESCAM

Joel Alves Lamounier
UFSJ

10.37885/200901433

https://dx.doi.org/10.37885/200901433


Palavras-chave: Excesso de Peso, Dislipidemias, Infância.

RESUMO

Em virtude da crescente prevalência, a obesidade é atualmente considerada a desordem 
nutricional mais importante, sendo caracterizada, como uma epidemia mundial. De for-
ma associada, nota-se o aumento crescente na prevalência de dislipidemia. Objetivo: 
Determinar o excesso de peso e perfil lipídico em crianças de idade entre seis e nove 
anos. Métodos: Estudo descritivo, transversal com crianças de Vitoria, ES. Para classifi-
cação nutricional foi usado o Índice de Massa Corporal/Idade e perfil lipídico considerou-
-se a I Diretriz de Prevenção de Aterosclerose na Infância. As medidas antropométricas 
seguiram técnicas padronizadas pela OMS. Os dados foram organizados e analisados 
no programa SPSS, versão 8.5 e calculadas as frequências absolutas, relativas e mé-
dias (DP) e foi feito estudo de associação entre excesso de peso, perfil lipídico e outras 
variáveis. Resultados: Foram avaliadas 511 crianças de ambos os sexos, sendo 46,7% 
do sexo masculino, com média de idade de 101,6±11,1 meses. Excesso de peso foi 
encontrado em 197 (38,5%) crianças, sobrepeso em 71 (13,9%) e obesidade em 126 
(24,6%). Colesterol total elevado em 167 (32,7%), e frações LDL-C elevado (47 - 9,2%) e 
HDL-C baixo (136 - 27%). Triglicerídeo elevado em 21 (4,1%). Foi encontrada associação 
significante da circunferência abdominal com níveis elevados de triglicerídeos (p=0,019) 
e HDL-C (p=0,033). Conclusão: O excesso de peso na amostra avaliada é considerado 
elevado e suas repercussões para saúde são importantes com aumento do colesterol 
total superior a 32%. Embora o perfil lipídico esteja alterado, os níveis elevados de HDL-C 
são fatores de proteção para as doenças coronarianas.
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INTRODUÇÃO

Na última década, a importância da dislipidemia estendeu-se à faixa pediátrica, quando 
o início da sequência fisiopatogênica passou a ser verificado desde tenra idade1. Ao mesmo 
tempo vem se observando que a prevalência de sobrepeso e obesidade infantil aumentou 
rapidamente, nas últimas décadas, em muitas partes do mundo. Os efeitos do aumento da 
adiposidade, contribui para as alterações sobre o perfil lipídico em crianças que têm alto 
risco para hiperlipidemias2,3, com aumento nos lipídios e sem alteração no HDL-C4.

Os processos patológicos relacionados ao desenvolvimento da arteriosclerose come-
çam na infância e parecem estar relacionados à presença de fatores de risco cardiovascu-
lar, como por exemplo, aumento significativo no colesterol plasmático e de lipoproteínas de 
baixa densidade (LDL-C), que têm aumentado na última década 5. Adicionalmente, esse 
efeito pode ser potencializado no decorrer da vida, pela associação com o tabagismo, uso 
de contraceptivo oral, sedentarismo, hipertensão arterial sistêmica, obesidade e dieta ina-
dequada, pode potencializar6.

Além da alimentação inadequada, com excessiva ingestão de gorduras, algumas 
doenças podem contribuir para o aumento do perfil lipídico em crianças, mesmo que de 
modo transitório7,8.

OBJETIVO

Estimar a prevalência excesso de peso e dislipidemias de estudantes da rede municipal 
de ensino da cidade de Vitória – ES, na faixa etária de seis a nove anos.

MÉTODOS

Delineamento do estudo

Estudo transversal e descritivo, de base escolar, realizado na cidade de Vitória, capital 
do Estado do Espírito Santo. Na rede municipal existem 53 escolas de ensino médio. Dessas, 
oito foram randomizadas por sorteio para constituírem os locais de estudo.

Uma amostra probabilística de 620 crianças selecionadas por sorteio constituiu o gru-
po de estudo para determinar a prevalência de sobrepeso e obesidade. Desse grupo, em 
511 crianças coletou-se amostra de 10mL de sangue venoso para avaliação de triglicerí-
deos, colesterol total e frações, sendo essa, portanto, uma amostra de conveniência. Nesse 
grupo, também foram aferidas as medidas do peso, estatura, circunferência abdominal e 
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dobra cutânea tricipital, para estabelecer associações entre excesso de peso (sobrepeso e 
obesidade) e dislipidemia.

Foram incluídas no estudo as crianças que estavam em jejum de 12 horas, e que além 
da assinatura do Termo de Consentimento Livre e Esclarecido pelos pais ou responsáveis, 
permitissem a coleta do sangue. Foram excluídas aquelas que não preencheram esses 
critérios e na presença de doença pré- existente.

Avaliação Antropométrica

A aferição de peso e estatura seguiu os procedimentos preconizados pelo Ministério 
da Saúde9, e para o cálculo do índice de massa corporal (IMC) foram utilizadasas tabelas 
de escore-z da OMS10. A circunferência abdominal e dobra cutânea tricipital foram basea-
das nos critérios definidos pela Organização Mundial de Saúde11. Os pontos de corte para 
a circunferência abdominal seguiram as recomendações de Freedman et al., (1999) 12 e da 
dobra cutânea tricipital foram utilizadas a referencia de Seletezer et al. (1965)13.

Procedimentos de coleta de material biológico

Depois de jejum de 12 horas foi realizada coleta de sangue na própria escola, empre-
gando técnica de assepsia, no dia seguinte à realização da antropometria. Um técnico com 
expertise, depois de todos os procedimentos de assepsia, coletou 10 mL de sangue venoso, 
em membro superior, utilizando agulhas descartáveis e tubos a vácuo (Vacuntainer). Os tubos 
foram acondicionados em caixas de isopor contendo gelo reciclável, vedados e transpor-
tados para o processamento. Todas as análises foram realizadas no laboratório da Central 
Sorológica de Vitória (CSV).

Análise laboratorial

O sangue foi centrifugado a 3.000 rpm durante dez minutos a 4ºC até duas horas após 
a coleta. O soro foi colocado em microtubos e armazenado a -20º C para posterior dosagem 
das frações lipídicas. O Colesterol total (CT), HDL-C e TG foram determinados por métodos 
enzimáticos, e o LDL-C foi estimado pela fórmula de Friedewald, determinada por: LDL-C 
= CT - (HDL + TG/5). Considerou- se como referência os pontos de corte definidos na I Diretriz 
de Prevenção de Aterosclerose na Infância14, descrita no Quadro 1.
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Quadro 1. Valores de referência lipídica propostos para a faixa etária de 2 a 19 anos

Parâmetro Desejáveis
(mg/dL)

Limítrofes
(mg/dL) Aumentados (mg/dL)

CT < 150 150-169 ≥ 170

LDL-C < 100 100-129 ≥ 130

HDL-C ≥ 45 - -

TG < 100 100-129 ≥ 130

Fonte: I Diretriz de Prevenção da Aterosclerose na Infância e na Adolescência,2005 14

Organização e análise dos dados

As informações foram organizadas no software Excel®, versão 2010 e as análises 
feitas no software SPSS versão 11.0. Foram adotadas estatísticas descritivas (média, des-
vio-padrão, mediana) e inferenciais (teste t para a comparação de médias, Mann-Whitney 
para comparação de medianas e o teste de qui-quadrado de Pearson para as comparações 
ou associações). O nível de rejeição para a hipótese de nulidade, para todos os testes apli-
cados, foi de 0,05.

Aspectos éticos

O estudo foi aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa do Hospital Infantil Nossa 
Senhora da Glória, protocolo 25/2010 (ANEXO 1) e pelo Comitê de Ética e Pesquisa da 
Universidade Federal de Minas Gerais, protocolo CAAE – 0302.0.203.000-11(ANEXO 
2). A pesquisa somente teve início depois da aprovação pelo Comitê de Ética em Pesquisa 
e depois da assinatura do Termo de Consentimento Livre e Esclarecido pelos pais, respon-
sáveis e pelas crianças acima de sete anos de idade. O estudo seguiu todos os preceitos 
contidos na Resolução 196/96.Um dia anterior ao exame de sangue era entregue um bilhete 
com informação para a realização do jejum, informando o número de telefone dos pesqui-
sadores responsáveis para sanar possíveis dúvidas (ANEXO 4).

As crianças que apresentaram alterações no perfil lipídico foram encaminhadas para 
o ambulatório de endocrinologia do Hospital da Santa Casa de Misericórdia de Vitória ES.

Financiamento

Esse trabalho faz parte de um projeto maior intitulado: “Excesso de peso, Fatores de 
Risco Cardiovascular e Síndrome Metabólica em Crianças”, o qual foi financiado pelo Fundo 
de Apoio à Ciência e Tecnologia do Município de Vitória (FACITEC), processo: 032009.
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RESULTADOS

No período de outubro de 2010 a outubro de 2011, 511 crianças (Masculino 239 – 
46,77%) na faixa de seis a nove anos, de oitoescolas da rede municipal de ensino da cidade 
de Vitória-ES, foram submetidas à coleta de sangue para avaliação do perfil lipídico. A ca-
racterização da população está descrita na Tabela 1 e os principais resultados do perfil 
lipídico estão na Tabela 2.

Tabela 1. Caracterização das 511 crianças de seis a nove anos, da rede municipal de ensino da cidade de Vitória – ES

Variável Média ± Desvio padrão Mínimo Máximo

Idade (meses) 101,68±11,16 75,00 119,00

Estatura (cm) 131,57±7,97 108,50 160,30

Peso (Kg) 30,34±8,38 15,80 86,80

Índice de Massa Corporal (Kg/m2) 17,21±3,19 11,80 30,23

Circunferência abdominal 60,91±8,97 45,50 106,00

Dobra cutânea tricipital 12,48±5,55 4,00 31,50

Tabela 2. Perfil lipídico das 511 crianças de seis a nove anos, da rede municipal de ensino da cidade de Vitória - ES

Variável Média ± Desvio padrão Mínimo Máximo

Triglicerídeos 68,91 ± 29,75 42,00 282,00

Colesterol 159,51 ± 27,12 97,00 266,00

HDL 54,37 ± 13,64 24,41 112,28

LDL 95,10 ± 25,60 59,10 216,62

Foi encontrada associação significante da circunferência abdominal com os níveis 
elevados de triglicerídeos (p=0,019) e VLDL (p=0,000). A dobra cutânea tricipital também 
apresentou significância estatística com os níveis elevados de VLDL (p=0,012). A classifi-
cação do perfil lipídico e da associação com as variáveis antropométricas estão descritas 
nas Tabelas 3 e 4.

Tabela 3. Classificação do perfil lipídico em 511 crianças de seis a nove anos, da rede municipal de ensino da cidade de 
Vitória – ES

Lipídio Sexo
Desejável Limítrofe Alterado

P
N % N % N %

CT M
F

85
116

16,63
22,70

70
63

13,69
12,31

84
93

16,48
18,19 0,175

LDL-c M
F

141
164

27,59
32,09

82
77

16,04
15,06

16
31

3,14
6,08 0,102

HDL-c M
F

179
196

35,03
38,35

-
-

-
-

60
76

11,75
14,87 0,267

TG M
F

215
235

42,07
45,99

15
25

2,94
4,89

9
12

1,76
2,35 0,429

CT- Colesterol total. LDL-C – Lipoproteína de baixa densidade, HDL-C - Lipoproteína de alta densidade, TG – Triglicerídeos. Valores recomendados pela 
I Diretriz Brasileira de Prevenção da Aterosclerose na Infância e na Adolescência.
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Tabela 4. Perfil lipídico e sua associação com variáveis antropométricas em 511 crianças na cidade de Vitória - ES

Variável
Triglicerídeos Colesterol total HDL-c LDL-c

A
D L A D L A B N D L

IMC

Desnutrido 8 3 - 3 1 17 2 9 4 4 3

Eutrofia 278 20 5 120 86 97 70 233 188 89 26

Sobrepeso 64 3 4 28 21 22 23 48 39 26 6

Obesidade 100 14 12 50 25 51 41 85 74 40 12

p-Valor 0,000* 0,160 0,122 0,343

CA

Normal 392 30 11 168 118 147 108 325 261 132 40

Alterada 58 10 10 33 15 30 28 50 44 27 7

p-Valor 0,000* 0,328 0,033* 0,766

DCT

Normal 349 25 9 148 108 127 89 294 233 144 36

Alterada 101 15 12 53 25 50 47 81 72 45 11

p-Valor 0,000* 0,141 0,002* 0,522

IMC= Índice de Massa Corporal, CA= Circunferência Abdominal, DCT= Dobra cutânea tricipital, D=Desejável, L=Limítrofe, A=Alterado - *Significância 
estatística

DISCUSSÃO

O presente estudo apresenta a limitação da garantia do cumprimento da exigência 
do jejum de 12 horas, necessário para a coleta do sangue, mesmo sendo entregue no dia 
anterior ao exame um bilhete com informações sobre a necessidade do jejum. Além disso, 
os estudos sobre a prevalência de dislipidemia na faixa etária de seis a nove anos, são es-
cassos e também não relatam como o tempo de jejum foi controlado.

Os níveis de triglicérides estavam aumentados em 4,1% e limítrofes em 7,8% crianças, 
havendo associação com os maiores escores de índice de massa corporal, circunferência 
abdominal e da dobra cutânea tricipital (Tabela 4). A má alimentação das crianças indepen-
dentemente da idade, raça e da condição sócio-econômica, pode justificar as alterações 
lipídicas encontradas em crianças, estando relacionada com a alimentação inadequada, rica 
em gordura e açúcar simples, inatividade física e hábitos familiares errôneos15.

A relação entre adiposidade central e obesidade vem sendo observada na última dé-
cada por outros autores, estando os nossos dados de acordo com a literatura2,3,4. Tem sido 
ainda demostrada associação entre obesidade abdominal e maiores níveis de triglicerídeos 
também entre o grupo de adolescentes16.

O colesterol total e frações não apresentou nenhuma associação significante com 
nenhuma das variaveis antropométricas avaliadas, exceto para a relação circunferência 
abdominal e HDL-C (p=0,033). Um estudo conduzido por Grillo et al. (2005)20 em escolares 
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de baixa renda, mostrou que os níveis baixos de HDL-Cassociaram-se de maneira signifi-
cante com a presença de obesidade. Outro estudo envolvendo adolescentes também não 
observou relação entre obesidade abdominal e alterações nos níveis de colesterol total16.

A principal dislipidemia associada à obesidade é caracterizada por elevações leves 
e moderadas do triglicerídeo e diminuição do HDL-C 1. Apesar de não existir evidências 
fortes da relação de triglicerídeo com doenças ateroscleróticas, seus níveis séricos são 
considerados importantes para a avaliação das dislipidemias18. No entanto, em relação ao 
colesterol existem evidências de associação com doenças cardiovasculares em especial as 
ateroscleróticas19.

É importante ressaltar que não apenas o colesterol total, mas as frações HDL-C e LDL-C 
alteradas constituem riscos à saúde, tendo em vista que, baixos níveis de HDL-C são fator 
de risco importante para a aterosclerose20.

No estudo, a medida do índice de massa corporal, da circunferência abdominal e da 
dobra cutânea tricipital não apresentou diferença em relação ao gênero dos avaliados. Não 
encontramos informações adequadas para confronto desse dado. A medida da circunferência 
abdominal tem sido usada para identificar crianças pré-púberes com alterações lipídicas21, 
porém as dimensões da dobra cutânea ainda não são utilizadas de rotina.

Também não foi observada diferença entre o gênero e os níveis de colesterol total, 
frações do colesterol e triglicérides. Resultado semelhante foi encontrado por Pereira et al, 
(2010)16em um estudo envolvendo crianças com mediana de idade de 11 anos. Em contrapo-
sição, um estudo feito em Florianópolis 22, com crianças e adolescentes entre sete e dezoito 
anos, encontrou que o gênero feminino apresentou concentrações maiores de colesterol total 
e LDL-C. O estudo do coração de Belo Horizonte, também encontrou valores aumentados 
de lipídios séricos no gênero feminino23.

CONCLUSÃO / CONSIDERAÇÕES FINAIS

Entre as crianças avaliadas o triglicerídeo estava alterado em 4,10% crianças, en-
quanto o colesterol alterado foi observado 34,63%. O LDL-C estava alterado em 9,20 %, 
enquanto o HDL-C estava baixo do recomendado em 26,61%. Os valores extremamente 
altos de HDL-C refletem um fator protetor para as doenças coronarianas. É necessária maior 
reflexão sobre a necessidade de um controle mais rigoroso no perfil lipídico na faixa etária 
estudada, tendo em vista a gravidade do problema e os riscos associados a essa condição 
metabólica. O que reforça a importância da assistência pediátrica, planejamento alimentar 
associado com exercícios físicos regulares, exclusivo para essa faixa etária.
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RESUMO

A gastrosquise é um defeito de fechamento da parede abdominal com exteriorização de 
estruturas intra-abdominais, sem causa totalmente estabelecida. Sua prevalência tem 
aumentado em diversas populações, tornando-se um problema de saúde pública. A des-
crição clínica de novos casos e a investigação dos fatores associados em cada população 
é importante para a melhor compreensão da etiologia da doença e adoção de medidas 
de prevenção. O objetivo deste trabalho é descrever uma série de casos de gastrosquise 
identificando a incidência e fatores associados. Foram avaliados oito casos de recém-
-nascidos (RN) com gastrosquise em um hospital escola. As variáveis analisadas foram 
obtidas do banco de dados do estudo : “Caracterização Clínica e Epidemiológica das 
Anomalias Congênitas nas Maternidades de dois Hospitais-Escola do Município de Vitória 
- ES” e dos prontuários das mães e dos RN. Os RN nesse período foram investigados 
quanto à presença de anomalias congênitas. Foram descritos oito casos apresentando 
gastrosquise, os quais foram comparados com 1139 RN no mesmo período e sem ano-
malia congênita. Nenhuma das mães dos casos possuía nível de ensino superior, cinco 
planejaram a gestação, 87,5% das mães eram primigestas, sendo a mediana da idade 
materna dos casos (21 anos) reduzida em relação ao grupo controle (26 anos) (p=0,0089). 
Foi observada 12,5% de recorrência familial. O óbito ocorreu em três casos, sendo um 
deles com cariótipo 46, XX inv.9. As taxas de mortalidade, prematuridade e baixo peso 
ao nascimento foram muito elevadas. A ocorrência de gastrosquise foi associada à baixa 
idade materna e a fatores socioeconômicos e genéticos.
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INTRODUÇÃO

Gastrosquise é uma anomalia congênita (AC) (OMIM 230750) caracterizada por um de-
feito na parede abdominal, com a exteriorização de vísceras abdominais, particularmente, o in-
testino. O cordão umbilical normalmente não sofre alterações pelo fato de o defeito se localizar 
na região para-umbilical e geralmente à direita (CASTILLA; MASTROIACOVO; ORIOLI, 2008).

A hipótese mais aceita para explicar a etiologia desse defeito é a ocorrência de isquemia 
da parede abdominal durante seu desenvolvimento. Entre a 5ª e a 8ª semanas da embrio-
gênese ocorre uma transição nutricional, com a involução da veia umbilical direita à artéria 
onfalomesentérica direita. A disrupção embrionária de um desses vasos ou o desencontro no 
tempo dessa transição vascular pode provocar isquemia (HOYME; HIGGINBOTTOM; JONES, 
1981). Apesar de bem aceita, essa hipótese não explica os casos de gastrosquise à esquerda.

Outra hipótese relacionada à etiologia da gastrosquise é a hipótese das três partes. Esta 
consiste em (1) uma trombofilia estrogênica precoce, que se dá, principalmente, no primeiro 
trimestre da gestação em mães jovens e primigestas; (2) diferentes respostas à trombose, 
de acordo com a etnia e (3) subprodutos trombóticos que podem interferir com a sinalização 
inicial do desenvolvimento (LUBINSKY, 2012). Além dessas, Jones et al (2013) sugeriram 
a hipótese de uma inflamação materna no início da gestação, possivelmente resultante do 
desequilíbrio no metabolismo de ácidos graxos, que pode levar à disrupção vascular.

Em uma revisão recente Opitz, Feldkamp e Botto (2019) abordam os aspectos evolutivos 
e da biologia do desenvolvimento na gastrosquise e a descrevem como uma malformação 
primária da linha média da parede abdominal que envolve o anel umbilical determinando a 
herniação de alças intestinais geralmente à direita do cordão umbilical, que geralmente não 
contêm o fígado e não é coberta por membrana amniótico-peritoneal. Os autores ressaltam 
o aspecto evolutivo e apontam que a descrição de gastrosquise em outros animais amniotas 
(aves, répteis e outros mamíferos) sugere a existência de um campo de desenvolvimento 
universal (anel umbilical primordial) e a homologia entre os amniotas. Nessa revisão, a hi-
pótese da disrupção vascular não é mencionada.

A prevalência da gastrosquise tem aumentado progressivamente em todas as regiões 
do mundo de forma inexplicada (CASTILLA; MASTROIACOVO; ORIOLI, 2008). Próximo à 
década de 60, quando se iniciaram os programas de vigilância e coleta de dados sobre AC, 
era de 1:50.000 nascimentos e desde então, tem aumentado cerca de 10 a 20 vezes em 
várias populações. Atualmente, apresenta razões de 1-2 a 4-5 nascimentos por 10.000 de-
pendendo da população em estudo. Segundo dados do Estudo Colaborativo Latinoamericano 
de Malformações Congênitas (ECLAMC), a prevalência na América do Sul é de 2,9:10.000 
(CALCAGNOTTO et al., 2013). Estudo chileno envolvendo 26 hospitais e 721.901 recém-
-nascidos mostrou prevalência entre 3 e 4:10.000 respectivamente entre 2013 e 2014, com 
aumento de 300% (HERRERA et al., 2016).
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A etiopatogenia da gastrosquise ainda é pouco conhecida. Dentre os fatores de risco 
não-genéticos a baixa idade materna (<20 anos) tem sido um dos mais replicados para 
gastrosquise (LOANE et al., 2007; RITTLER et al., 2015). Associações também foram encon-
tradas com primiparidade (BENJAMIN et al., 2010), grupos étnicos brancos, afro-hispânicos 
e indígenas australianos (BENJAMIN et al., 2010; WHITEHALL et al., 2010), tabagismo 
(WERLER et al., 2009; CENTOFANTI et al., 2019), álcool (MAC BIRD et al., 2009), uso de 
drogas ilícitas (MORRISON et al., 2005), exposição a medicamentos (ALWAN et al., 2007; 
WERLER et al., 2009; GIVEN et al., 2017), doença materna (FELDKAMP et al., 2008; GIVEN 
et al., 2017); nutrição materna (JONES et al. 2013; CENTOFANTI et al., 2019) e baixo índice 
de massa corporal pré-gravidez (SIEGA-RIZ et al., 2009; HALE et al., 2017). No entanto, ne-
nhum desses fatores tem explicado o aumento da prevalência visto desde 1970 (FELDKAMP; 
BOTTO, 2008; LOANE et al., 2011; RITTLER et al., 2015; HERRERA et al., 2016).

Mais recentemente, um estudo caso-controle realizado em São Paulo identificou as-
sociações significativas entre gastrosquise e infecção do trato urinário (ITU) materna, uso 
de tabaco e consumo de álcool, mas não com a idade materna. Além disso, os autores ob-
servaram maior ingestão calórica e menor ingestão de aminoácidos (treonina, metionina e 
cistina) e cromo no período pré-concepcional pelas mães que tiveram RN com gastrosquise 
(CENTOFANTI et al., 2019; FREITAS et al., 2020).

Por outro lado, não há consenso quanto à contribuição dos fatores de risco genéticos, 
sendo observada recorrência familial entre 2,4% e 4,7% dos casos (KOHL; WIESEL; SCHIER, 
2010). Estudos de variantes genéticas em genes candidatos para gastrosquise são escassos. 
Interações entre tabagismo materno, variantes genéticas do tipo polimorfismos de único nu-
cleotídeo (SNP) no gene da enzima óxido nítrico sintase e o risco de gastrosquise foi descrita 
(FELDKAMP; BOTTO, 2008). Nos últimos anos, quatro estudos de variantes genéticas e gas-
trosquise, identificaram como importantes os genes envolvidos com a regulação da pressão 
arterial, metabolismo da homocisteína, inflamação e metabolismo dos constituintes do cigarro 
(CARDONICK et al., 2005; TORFS et al., 2006; FELDKAMP; BOWLES; BOTTO, 2012; JENKINS 
et al., 2014). Padula et al (2016) investigaram 75 variantes em 20 genes relacionados à hipótese 
de disrupção vascular e identificaram 11 variantes de risco e quatro de proteção à gastrosquise, 
bem como sugeriram a importância dos genes NOS3, ADD1, ICAM1, ICAM4 e ICAM5.

Salinas-Torres et al (2019) identificaram, por meio de análises de bioinformática, re-
des biológicas de genes incluindo UGT1A3 ao UGT1A10, AOX1, NOTCH1, HIST1H2BB, 
RPS3, THBS1, ADCY9 e FGFR4, dentre outros envolvidos em processos biológicos cru-
ciais como regulação de xenobióticos, metabolismo, adesão celular, resposta inflamatória, 
desenvolvimento vascular, simetria esquerda-direita e epigenética. Os autores sugeriram 
que o desenvolvimento da gastrosquise pode ser consequência de um conjunto de fatores 
e mecanismos moleculares interagindo nas primeiras dez semanas de desenvolvimento.
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A compreensão dos fatores de risco, em particular os mais prevalentes entre mães 
jovens, que estão em maior risco de gastrosquise, pode contribuir para direcionar estra-
tégias para redução da prevalência de gastrosquise e melhoria da saúde materno-fetal. 
Assim, o objetivo deste estudo é relatar uma série de casos de gastrosquise, incidência e 
fatores associados.

MÉTODO

Este estudo retrospectivo é parte integrante do projeto “Caracterização Clínica e 
Epidemiológica das Anomalias Congênitas nas Maternidades de dois Hospitais-Escola do 
Município de Vitória – ES”, aprovado no CEP EMESCAM (Nº 148/2010), um estudo trans-
versal que envolveu quatro instituições de ensino superior, duas maternidades de dois hos-
pitais-escola e um hospital infantil de referência do estado do Espírito Santo (ES), e que 
teve como finalidade a caracterização clínica e epidemiológica das AC no ES, por meio da 
avaliação clínica dos recém-nascidos (RN) nas maternidades dos Hospitais-escola Santa 
Casa de Misericórdia de Vitória (HSCMV) e Cassiano Antônio de Moraes da Universidade 
Federal do Espírito Santo (HUCAM/UFES). A participação do RN e sua mãe na pesquisa foi 
autorizada por meio da assinatura do Termo de Consentimento Livre e Esclarecido. Os dados 
das mães que participaram da pesquisa foram obtidos por meio de entrevista e análise dos 
prontuários. Durante doze meses, os RN foram avaliados 24 horas após o nascimento por 
neonatologistas e pediatras para verificar a presença de AC maiores e menores utilizando, 
durante o exame físico, o protocolo de Merks et al. Modificado (2003). Dentre os RN avaliados, 
aqueles com pelo menos 1 anomalia maior e aqueles com pelo menos 3 ou mais anomalias 
menores foram encaminhados para os ambulatórios de genética do Hospital Infantil Nossa 
Senhora da Glória (HINSG), para avaliação clínica específica, acompanhamento dos pacien-
tes e familiares, diagnóstico e aconselhamento genético. O sangue periférico foi coletado 
para estudo citogenético e/ou do DNA, o qual foi isolado utilizando kits comerciais (Gentra 
e Puregene Blood Kit, Qiagen). Os dados clínicos, do cariótipo e dos exames complemen-
tares foram analisados pela equipe e utilizados para estabelecer a etiologia das AC no que 
se refere ao tipo e à frequência das alterações genéticas. Os dados clínicos dessas mães e 
seus RN foram dispostos em um banco de dados contendo cerca de 70 variáveis.

Variáveis das mães, dos pais e dos RN com gastrosquise no HUCAM foram obtidas do 
banco de dados e dos prontuários das mães e dos RN. As famílias foram abordadas nos hos-
pitais, domicílio e ao telefone. As variáveis dos RN analisadas foram: sexo, idade gestacional 
(IG), parâmetros antropométricos (peso, comprimento, perímetro cefálico e adequação do 
peso para idade gestacional), prematuridade, AC associadas (maiores e menores), história 
familial de AC e cariótipo (quando disponível), tempo de internação e desfecho. Além dessas, 
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foram investigadas idade e ocupação tanto materna quanto paterna, escolaridade materna, 
paridade, aborto, natimorto, planejamento da gestação, utilização de ácido fólico, presença 
de doenças crônicas, sorologias para agentes do TORCH (quando disponíveis), exposição 
a medicamentos, álcool, tabaco e drogas ilícitas. Foi considerado prematuro RN que nas-
ceu com IG inferior a 37 semanas de gestação (SPONG, 2013) e o peso ao nascimento foi 
considerado baixo quando menor que 2500g e muito baixo peso quando menor que 1500g 
(MINAMISAVA et al., 2004).

Os pacientes que foram diagnosticados com gastrosquise foram considerados casos 
e os pacientes sem AC foram considerados controles.

A análise estatística foi realizada utilizando o Programa GraphPad Prism e SPSS 
versão 11.0. O teste de Kolmogorow–Smirnov foi utilizado para verificar se as variáveis 
apresentavam distribuição normal. Variáveis em que a distribuição de probabilidade não foi 
normal, a mediana foi considerada e o teste Mann Whitney aplicado. Variáveis categóricas 
foram analisadas pelo teste exato de Fisher. Valores de χ2menores que 0,05 foram consi-
derados significativos.

RESULTADOS

No período de abril de 2011 a maio de 2012 foram atendidos 1242 RN no HSCMV 
e 1057 no HUCAM, totalizando 2299 RN, sendo 1148 (49,94%) do sexo feminino e 1145 
(49,8%) do sexo masculino. Sexo indefinido foi observado em três casos (0,13%): dois com 
genitália ambígua e um sem genitália externa e ânus. Em outros três essa informação não 
estava disponível. Dos 2299 RN estudados oito foram diagnosticados com gastrosquise 
(casos), resultando em uma incidência aproximadamente de 1 para cada 287 nascimentos. 
Todos os RN com gastrosquise nasceram no HUCAM, hospital de atendimentos a gestante 
de alto risco. A amostra controle foi constituída por 1139 RN (49,54%), sendo 575 (50,48%) 
do sexo feminino e 564 (49,52%) do sexo masculino.

Dos oito casos, quatro eram do sexo masculino e quatro do sexo feminino. A mediana 
de IG foi de 36 semanas (31-38 semanas) e seis nascimentos foram pré-termo. A mediana 
de peso ao nascimento foi de 2.240g (1440g – 3756g), quatro RN nasceram com baixo peso, 
sendo um deles classificado como muito baixo. Em relação à ocorrência de outras AC asso-
ciadas, verificou-se a presença de mais de uma AC em três casos. Dos três RN que foram 
a óbito, dois possuíam AC associadas. Em três casos a história familial de AC foi positiva, 
sendo que em um deles, há relato de gastrosquise em um primo de primeiro grau (Tabela 1).

A idade materna variou de 13 a 25 anos, sendo a mediana 21 anos (13 - 26; IC95%: 
17,16-23,84). Na amostra controle (N=1133), a mediana foi de 26 anos (14 – 64, IC95%: 
26,43 – 27,22; P=0,0089). Duas mães tinham menos de vinte anos de idade, três com vinte 
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anos e três acima desta faixa etária. A idade paterna variou de 18 a 26 anos (mediana 22,5 
anos). Sete mães eram primigestas, e apenas uma multigesta (G3). Nenhum caso foi nati-
morto ou aborto espontâneo. Cinco mães planejaram a gestação. Todas as mães fizeram 
uso de ácido fólico apenas durante a gestação. Foi observado que uma mãe apresenta-
va Hipercolesterolemia Familiar e outra apresentava Doença Hipertensiva Específica da 
Gestação (DHEG). Sorologias para sífilis, hepatite B e HIV foram negativas em três mães, 
sendo em duas destas encontradas sorologias negativas também para hepatite C, toxoplas-
mose e rubéola. Duas mães negaram o uso tanto de álcool quanto de tabaco e de drogas 
ilícitas durante a gestação. Dentre os fatores socioeconômicos destaca-se a escolaridade: 
três apresentaram nível fundamental completo e cinco, ensino médio completo, não sendo 
observada a formação em nível superior. Sete casos ficaram internados com o período de 
internação variando de 2 a 83 dias.

Tabela 1. Descrição Clinica, anomalias associadas, história familiar, cariótipo e período de internação dos RN com 
gastrosquise

Legenda: F: Feminino; M: Masculino; IG Idade Gestacional; PC Perímetro Cefálico; AIG: Adequado para Idade Gestacional; PIG: Pequeno para a 
Idade Gestacional; S: Sim; N: Não; AC: Anomalias Congênitas

Fonte: Próprio autor

DISCUSSÃO

A incidência de gastrosquise no hospital estudado foi de 1:287 nascimentos, indo ao 
encontro de dados de diferentes regiões do Brasil e do mundo, que mostram um aumento 
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dessa incidência. Na década de 60, após a implantação de programas de vigilância e co-
letas de dados referentes a AC em vários países do mundo, a incidência era estimada em 
1:50.000 nascimentos. Nas duas últimas décadas foi observado um aumento desta taxa 
e, de acordo com os dados do Estudo Colaborativo Latino-Americano de Malformações 
Congênitas (ECLAMC), a prevalência na América do Sul é de 2,9:10.000 (CALCAGNOTTO 
et al., 2013). No Chile, Herrera et al. (2016) encontraram aumento significativo na prevalência 
no período de 1995-2014. De acordo com os autores, esse aumento foi de 300% quando 
comparado com o período de 1982 a 1994. Deve ser ressaltado que os oito RN nasceram 
na maternidade de um hospital que atende gestantes de alto risco.

Hunter e Stevenson (2008) relataram relação da prematuridade e do baixo peso ao 
nascimento com gastrosquise, resultado também observado em nosso estudo, no qual a 
prematuridade foi vista em seis RN, com mediana de IG de 36 semanas e do peso de 2.240g, 
sendo o peso baixo ao nascimento observado em quatro deles e considerado adequado 
para idade em quatro casos. Segundo esses autores, nas grandes séries publicadas nas 
duas últimas décadas, a idade gestacional média foi de 36,2 semanas e o peso médio foi 
de 2400g. Centofanti et al. (2019) observaram uma média da idade gestacional de 35,82 
semanas e também associada à gastrosquise. Outro fator associado à gastrosquise é a pri-
miparidade (BENJAMIN et al., 2010), a qual foi observada em sete dos oito casos descritos.

A presença de AC graves, ou síndromes genéticas associadas à gastrosquise é pou-
co frequente, sendo observada em 6,8% a 20% dos casos. No entanto, podem ocorrer 
outras AC locais, tais como atresias e estenoses intestinais (SANTOS, 2010). Patroni et al. 
(2000), analisando 24 casos, encontraram uma elevada incidência, em torno de 37,5%. A inci-
dência encontrada no presente estudo foi de 50%, maior do que as relatadas até o momento 
(Tabela 1), possivelmente pelo número de casos, pela utilização do protocolo modificado de 
Merks et al. (2003), o qual aumenta a sensibilidade na identificação de AC, treinamento da 
equipe de neonatologistas e pediatras, bem como pelo fato de a triagem ter sido realizada 
ainda na maternidade. Deve ser ressaltado que a utilização desse protocolo contribuiu para 
a identificação de várias AC menores, observadas em quatro casos, sendo as anomalias 
auriculares as mais comuns.

Em dois casos foi realizado o cariótipo, um mostrou resultado normal e no outro foi en-
contrado uma variante da normalidade (Tabela 1). Poulain et al. (1994) também observaram 
elevadas taxas de associação com outras AC (20% ou mais), tais como pé torto congênito, 
micrognatia, clinodactilia, holoprosencefalia, ausência unilateral da ulna e do rádio e aneu-
ploidias, concluindo que embora a gastrosquise seja menos frequentemente associada a 
outras AC, é prudente realizar uma ultrassonografia detalhada e uma análise de cariótipo 
em todos os casos.
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Um dado interessante foi observado em relação às alterações cromossômicas conside-
radas “variantes da normalidade”, as quais são encontradas em 3 a 4% da população geral, 
sendo mais frequentes em indivíduos de cor preta (3,57%) do que em brancos (0,73%), em 
mulheres e em pacientes com Síndrome de Down. Nesse trabalho, um RN apresentou a 
variante inv9 e foi a óbito. Há controvérsias quanto à patogenicidade dessas variantes, porém 
alguns autores mostram associação positiva à fertilidade reduzida, leucemia, esquizofrenia, 
abortos e AC inespecíficas (JEONG; KIM; YU, 2010). Com o uso de metodologias genômicas 
é possível que esta controvérsia seja esclarecida.

A recorrência foi um achado comum nesta série de casos descritos. Torfs e Curry 
(1993) apresentaram uma primeira coleção de casos familiares recuperados de um registro 
de base populacional. Seu cálculo de risco de recorrência para irmãos foi de 3,5% e de 
risco de recorrência geral de 4,7% (6 de 127) quando considerados todos os parentes afe-
tados, sendo considerada um forte contraponto ao conceito de recorrência da gastrosquise 
como AC isolada. Posteriormente, Hwang e Kousseff (2004) relataram três casos familiares 
entre 121 casos de gastrosquise, correspondendo a um risco de recorrência de 2,4%. Esses 
valores são semelhantes aos relatados por Khol et al. (2010).

As principais variáveis relacionadas aos óbitos em RN com gastrosquise são baixo 
peso ao nascimento, prematuridade e presença de infecções (AMORIM et al., 2000), porém 
nenhum desses são fatores específicos desta AC. Um fator específico para elevação da 
morbidade e mortalidade é a complexidade da gastrosquise, a qual parece ser determinada 
por grande comprometimento intestinal, sepse ou complicações por Síndrome do Intestino 
Curto (SANTOS, 2010). Em nosso estudo observamos uma pneumonia como causa de um 
dos óbitos, possivelmente devido a longos períodos de ventilação mecânica (CARVALHO, 
2006). Em outro caso observamos como causa do óbito, choque hipovolêmico e insuficiên-
cia renal; este paciente foi reoperado e apresentou grave edema de alça, fator complica-
dor de prognóstico.

Alguns estudos discutem a influência do pré-natal sobre a taxa de mortalidade de 
pacientes com gastrosquise. Um estudo retrospectivo mostrou associação entre a não rea-
lização de pré-natal e uma maior taxa de mortalidade dos pacientes com gastrosquise. 
Segundo esses autores, quando o pré-natal não é realizado adequadamente, o diagnóstico 
de gastrosquise não é feito durante esse período e com isso, não há um manejo adequado 
dos pacientes (SBRAGIA NETO et al., 1999). Ainda nesse estudo, os autores constataram 
que o desconhecimento desta AC durante a gestação provavelmente resulta em ausência 
de cuidados adicionais durante o parto, os quais visam reduzir a contaminação da cavidade 
abdominal. Além disso, eles observaram que o conhecimento prévio da gastrosquise pos-
sibilita transferência materna para um centro de atenção terciária, propiciando uma tomada 
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de decisões mais adequada em relação à criança. No presente estudo, apenas uma das 
mães não realizou o pré- natal e o seu RN não veio a óbito.

Em um estudo brasileiro, Vilela et al. (2002) relatam mortalidade de 53% dos casos 
de gastrosquise em uma população do nordeste brasileiro. Contudo, eles estudaram uma 
população em que o acesso a um bom atendimento de saúde é precário. Nessa série de 
casos foi evidenciada uma taxa de mortalidade de 37,5%, o que apesar de elevada, ainda se 
encontra menor do que em algumas regiões brasileiras, tal como o Nordeste, no qual chega 
a ser de 52%. Em contraste, países desenvolvidos apresentam baixa taxa de mortalidade e 
a sobrevida nesses locais está acima de 90% (CALCAGNOTTO et al., 2013).

Com relação à idade materna, obteve-se uma mediana de 20 anos (13-25 anos), o que 
corrobora dados de outros estudos, tal como o realizado por Feldkamp e Botto (2008), no 
qual a baixa idade materna (< 20 anos) foi um fator de risco para o aparecimento da gas-
trosquise. A média de idade das mães no estudo de Herrera et al. (2016) foi de 21,6 anos, 
variando de 14 a 25 anos. Segundo os autores o percentual de mães menores de 20 anos 
é muito superior (42%) entre as mães dos pacientes com gastrosquises quando comparado 
com o total das mães (15,2%). O aumento discreto do percentual de mães adolescentes 
no Chile não é suficiente para explicar o aumento da taxa de prevalência de gastrosquises 
ao nascimento. Centofanti et al. (2019) não observaram associação com a idade materna.

Em relação aos fatores socioeconômicos, foi visto que nenhuma das mães possuía en-
sino superior e que cinco delas possuíam ensino médio completo. Vu et al. (2008) verificaram 
que no estado da Califórnia a prevalência de gastrosquise era maior em mães com menor 
grau de instrução, ou seja, que não possuíam ensino médio completo (46,27%). Em um estu-
do realizado no Brasil, entre 2000 e 2004, Guerra et al. (2008) observaram maior frequência 
de AC, incluindo gastrosquise, nos RN de mães com poucos anos de estudo; além disso, 
eles verificaram que a diferença das prevalências entre as mulheres com menor escolarida-
de e aquelas com 12 anos ou mais de estudo aumentou durante todo o período estudado, 
chegando ao máximo em 2004 que foi 106,5:10.000 (0-7 anos de estudo) e 60,8:10.000 (12 
e mais anos de estudo).

Mais recentemente, em estudo de caso-controle, Nhoncanse et al. (2014) encontraram 
número maior de mães com escolaridade igual ou inferior a oito anos de estudo no grupo 
com AC (casos), provavelmente porque a baixa escolaridade pode ser responsável pela 
maior exposição aos teratógenos, devido ao nível precário de conhecimento dos riscos 
envolvidos. No entanto, estes dois últimos estudos não analisaram a relação entre escola-
ridade e gastrosquise diretamente, apenas foi avaliado o grau de escolaridade com relação 
a AC, mesmo que a gastrosquise estivesse incluída. Resultados contrários foram obtidos 
por Reis e Ferrari (2014), os quais buscaram identificar o perfil sociodemográfico das mães 



Desenvolvimento da Criança e do Adolescente: Evidências Científicas e Considerações Teóricas-Práticas 613

de RN com AC, e encontraram número maior de casos de AC nos RN de mães com ensino 
médio (37,9%), quando comparadas às mães com ensino fundamental (5,2%) ou nenhuma 
escolaridade (0,6%), em um total de 174 casos. Nesse caso, não se pode descartar que a 
baixa idade materna tenha sido uma variável confundidora.

O consumo de drogas ilícitas tem sido considerado forte fator de risco para o apareci-
mento de gastrosquise, principalmente quando há uso de mais que uma droga em associação 
(cocaína, anfetaminas e maconha) ou se comparado ao uso único e em que ambos os pais 
fazem uso de entorpecentes. Esse resultado foi evidenciado no estudo de base populacional 
com dados do Programa de Monitoramento de Defeitos de Nascimento da Califórnia – EUA 
(CBDMP), realizado por Torfs et al. (1994). O aumento do risco pelo tabagismo é maior em 
mulheres mais velhas (>25 anos) e em grupos socioeconômicos elevados (TORFS et al., 
1994, PARANJOTHY et al., 2012). Nenhuma das gestantes deste trabalho relatou uso de 
álcool, tabaco ou drogas ilícitas.

Doença materna e exposição a medicamentos estão entre os fatores implicados na 
etiologia da gastrosquise. Given et al. (2017) analisaram esses fatores em uma revisão da 
literatura e em um estudo de caso controle. Na revisão de literatura foram identificadas as-
sociações entre gastrosquise e 19 doenças e 20 tipos de medicamentos. No estudo de caso 
controle, foram utilizados registros do EUROmedCAT, um sistema de farmacovigilância euro-
peu integrado ao sistema de vigilância de AC - EUROCAT, e foram encontradas associações 
com doenças mentais, uso de antidepressivos, infecções maternas, especialmente doenças 
sexualmente transmissíveis, antivirais tópicos e continuidade no uso de contraceptivos orais 
no início da gestação (GIVEN et al., 2017).

Algumas gestantes avaliadas neste trabalho fizeram uso de medicações, tais como 
Metildopa, Bromoprida, Clonazepam e Cloridrato de Etilefrina, entretanto, atualmente não há 
estudos que comprovem a associação de tais medicações com o surgimento de gastrosquise. 
Tal como Given et al. (2017), Robledo-Aceves et al. (2015) demonstraram haver associação 
entre o surgimento de gastrosquise e o uso de contraceptivos hormonais durante primeiro 
trimestre da gestação. Em estudo realizado por Mac Bird et al. (2009) o uso de ibuprofeno 
foi revelado como fator de risco. Torfs et al. (1996) também citaram o uso de ibuprofeno, 
aspirina e descongestionantes como fortes fatores de risco e demonstraram que antibióticos, 
antieméticos, sulfonamidas e anticoncepcionais orais não oferecem risco.

Estudos têm avaliado a associação entre o surgimento de gastrosquise e a exposi-
ção ocupacional materna a solventes, os quais estão presentes em tintas, adesivos, colas, 
agentes de limpeza, bem como são utilizados para a produção de plásticos, têxteis, produtos 
agrícolas e farmacêuticos. Spinder et. al. (2020) não observaram associação entre a exposi-
ção ocupacional materna a solventes durante o período periconcepcional e o surgimento de 
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gastrosquise. Em estudo anterior, Torfs et al. (1996) encontraram haver tal associação. Tal 
diferença de resultados, segundo Spinder et al. (2020), pode ser explicada por diferenças 
nos critérios de inclusão, possível classificação incorreta da exposição e uma diferença no 
poder do estudo. Em nosso estudo, três mães eram trabalhadoras do lar, uma era promotora 
de vendas, outra era estudante, e não há informações sobre a ocupação de três mães, não 
havendo dados quanto à exposição a solventes por nenhuma das mães.

Embora neste trabalho a nutrição materna não tenha sido avaliada, é importante men-
cionar esse relevante fator de risco. Conforme mostrado no estudo de Torfs et al. (1998), 
baixos níveis de glutationa, um aminoácido oriundo de proteínas animais e de frutas e 
vegetais, estão relacionados à ocorrência de gastrosquise. Paranjothy et al. (2012) suge-
riram que frutas e vegetais, uma fonte de glutationa e ácido fólico, que está diretamente 
relacionada ao metabolismo da metionina, exercem efeitos protetores no desenvolvimento 
da gastrosquise. A treonina é um aminoácido essencial usado como precursor da glicina 
(SHAH et al., 2016). A cisteína, um metabólito da metionina, é um precursor da glutationa 
(WANG et al., 2016).

Embora a patogênese exata da gastrosquise ainda não seja conhecida, é inequívoco 
que fatores de risco maternos e ambientais são importantes. Segundo Opitz, Feldkamp e 
Botto (2019) é possível que a prevalência esteja aumentando por provável predisposição 
genética potencializada por fatores culturais transnacionais e exposição a fatores que tam-
bém estão aumentando em determinada população. Com alguns genes importantes, redes 
de interação biológicas e mecanismos moleculares descritos é esperado que em breve a 
etiologia da gastrosquise seja melhor compreendida.

A descrição desta série de casos mostra que múltiplos fatores estão envolvidos na 
etiologia da gastrosquise e corrobora com as hipóteses de que os hábitos e o estilo de vida 
maternos são, em sua maioria, desencadeadores evitáveis dessa AC de alta morbidade e 
mortalidade. Nesse contexto, o planejamento da gestação e ações educativas tornam-se 
indispensáveis para evitar recorrência e mesmo o surgimento de novos casos.

CONCLUSÃO

As taxas de mortalidade, prematuridade e baixo peso ao nascimento associadas à 
gastrosquise foram muito elevadas. A ocorrência de gastrosquise foi associada à baixa idade 
materna, à presença de outras AC menores e fatores socioeconômicos e genéticos. A in-
cidência de gastrosquise observada foi muito alta e as associações observadas sugerem 
a necessidade de investigações adicionais e, principalmente, de proposição de estratégias 
para adoção de medidas preventivas.
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RESUMO

Introdução: A cardiomiopatia hipertrófica é caracterizada, majoritariamente, por uma hi-
pertrofia ventricular decorrente do espessamento de miofibrilas e do septo interventricular. 
Pode ter como etiologia primária as anomalias genéticas ou ter causas secundárias, como 
consequência de cardiopatias congênitas obstrutivas, do diabetes mellitus gestacional 
e após o uso do hormônio de crescimento para tratamento de baixa estatura. Objetivo: 
Este trabalho tem como objetivo relatar um caso de cardiomiopatia hipertrófica secundária 
ao uso do hormônio de crescimento. Métodos: Dados obtidos de prontuário médico e de 
entrevista com o responsável pelo paciente. Relato: Criança do sexo masculino, 9 anos, 
em uso de hormônio de crescimento, que evoluiu com queixas de cansaço e precordialgia 
aos esforços. Para a investigação foi solicitado ecocardiograma que demonstrou hiper-
trofia concêntrica moderada do ventrículo esquerdo, especialmente da parede posterior 
e folhetos espessados da valva mitral. Após a observação da hipertrofia ventricular foi 
suspenso o uso do hormônio de crescimento, tendo o paciente evoluído com melhora 
progressiva nos controles ecocardiográficos, além da remissão dos sintomas referidos. 
Conclusão: O comprometimento cardíaco secundário a utilização do hormônio de cres-
cimento ressalta a importância de que seja realizado rotineiramente um rastreamento 
prévio e uma investigação durante o uso da medicação para observar a ocorrência de 
um desenvolvimento exacerbado de cardiomiopatia hipertrófica.
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INTRODUÇÃO

Cardiomiopatia hipertrófica

A cardiomiopatia hipertrófica (CH), descrita inicialmente em 1958, (TEARE, 1958) é a 
doença genética mais comum entre as doenças cardíacas, sendo de grande importância por 
ser uma das principais causas de morte súbita em jovens (BRAUNWALD, 2013; MARON, 
2003). Apresenta distribuição geográfica universal, sem distinguir áreas climáticas, sexo, faixa 
etária ou grupos raciais (GOODWIN, 1993). Os dados epidemiológicos são escassos, pois 
muitos dos portadores de CH são assintomáticos (WIGLE et al.,1985; MARON e ROBERTS, 
1994; DIAS DA SILVA, 1995). A maioria dos casos sintomáticos é de cardiomiopatias de 
caráter predominantemente assimétrico (TEARE, 1958; GOODWIN, 1980; MARON, 1990), 
com envolvimento predominante do ventrículo esquerdo (MARON; GOTTDIENER; EPSTEIN, 
1981). A CH primária é de origem genética autossômica dominante, causada por mais de 
12 genes mutantes e mais de 400 mutações específicas nestes genes que codificam as 
proteínas dos sarcômeros cardíacos (MARON; MARON, 2013).

Já as de origem secundária podem ser causadas por qualquer desordem que desen-
cadeiem um processo de remodelamento ventricular por desarranjo das fibras musculares, 
com acentuação de hipertrofia destas e redução do tamanho da cavidade ventricular preser-
vando, porém, a função sistólica (MARON, 2002; PIVA e MATTOS, 1996; ESTEBAN, 2007; 
SPIRITO, 2006). Entre essas causas de origem secundárias destacam - se as doenças de 
depósito, os filhos de mães diabéticas, as cardiopatias congênitas obstrutivas e o uso de 
hormônio do crescimento.

A hipertrofia ventricular altera a geometria da via de saída ventricular esquerda, com 
aparecimento do movimento anterior sistólico da valva mitral, responsável pela obstrução 
dinâmica no trato da via de saída da câmera esquerda (CARVALHO, TATANI e SIMÕES, 
2017). As CH podem ser ainda classificadas em obstrutivas e não obstrutivas, de acordo 
com a presença ou não de obstrução nos tratos de via de saída. Considera-se obstrutiva 
aquele paciente com gradiente intraventricular > 30mmHg em condições basais.

Muitos pacientes se mantem livre de sintomas, não requerendo intervenções e con-
servando longevidade padrão. Em outros casos, os pacientes podem se queixar de astenia, 
fadiga, dispneia aos esforços, tonturas, síncope, palpitações, angina (NELSON, KLIEGMAN, 
BEHRMAN et al., 2009) ou sintomas mais graves, como morte súbita (MARON et al., 2003).

A CH pode ser suspeitada por apresentar sopro cardíaco, história familiar, alterações 
no eletrocardiograma ou no ecocardiograma. O exame físico, na maioria dos pacientes, 
pode não apresentar subsídios para o diagnóstico. A maneira mais fácil de se estabelecer o 
diagnóstico é por meio do ecocardiograma, pois este exame detecta a hipertrofia ventricular 
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esquerda na ausência de doenças sistêmicas ou de outras anomalias cardíacas. O estu-
do Doppler demonstra gradiente na via de saída ventricular esquerda (NELSON, 2009; 
NIIMURA et al., 1998).

Os achados eletrocardiográficos demonstram algumas anormalidades até bizarras, 
embora nenhuma seja típica da doença. As mais comuns incluem voltagem aumentada, 
compatível com sobrecarga do ventrículo esquerdo, alterações do seguimento ST-T, in-
cluindo ondas T acentuadas e invertidas em derivações precordiais laterais, aumento atrial 
esquerdo, ondas Q profundas e estreitas e ondas R diminuídas em paredes precordiais 
laterais (MONTGOMERY, 2005).

O Tratamento convencional consiste na administração de drogas inotrópicas vaso ne-
gativas para pacientes não obstrutivos, betabloqueadores para obstrutivos e miomectomia 
nos casos mais graves, que resulta em alívio da sintomatologia e melhora a capacidade ao 
exercício e realizar o tratamento de causas secundárias (BIAGINI, 2008).

Hormônio do crescimento

O hormônio do crescimento (GH) é um polipeptídio produzido e secretado por célu-
las somatotrópicas localizadas na hipófise anterior. Sua deficiência pode ser congênita ou 
adquirida (LINDSAY et al, 1994). A persistência da deficiência de GH em crianças implica 
na diminuição do crescimento estatural e, nos casos graves, também em dificuldade de 
manutenção da normoglicemia (CHEN et al, 2018). Tem por principal função a promoção 
do crescimento e do desenvolvimento corporal. Participa da regulação do metabolismo de 
proteínas, lipídios e carboidratos (THORNER et al, 1998) além da diferenciação e proliferação 
celular e, consequentemente, do crescimento tecidual (JENKINS, 2001).

O GH é produzido em maiores quantidades durante as fases profundas do sono, 
entretanto, vários fatores podem modular os níveis na corrente sanguínea, como: exer-
cícios, estresse, excitações emocionais e a fome. Durante o dia ele é secretado para a 
corrente sanguínea, absorvido pelo fígado e convertido em vários fatores de crescimento 
(DEUSCHLE et al, 1998).

O GH não atua por si só nos tecidos do organismo para exercer seus efeitos no 
crescimento, ele estimula fatores de crescimento, sendo o mais importante deles o Fator 
de crescimento de ação semelhante à insulina ou insulin like growth factor-1 /IGF-1 
(GIBNEY; JOHANNSSON, 2004). Tais fatores são produzidos no fígado e estimulam a ex-
pansão e a hipertrofia, enquanto o GH estimula a diferenciação celular (COLLI; COATES; 
GUIMARÃES, 2003).

Embora a sua administração seja clinicamente utilizada em patologias da glândula hi-
pófise, provocando um aumento da altura, do peso, da velocidade de crescimento e melhora 
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do perfil lipídico (CHEN et al, 2018), este hormônio também tem sido utilizado, de forma 
exógena, por atletas que almejam alterar a sua composição corporal para melhorar o seu 
desempenho esportivo. Com isso, os atletas esperam obter estes efeitos fazendo com que 
o corpo sintetize mais tecido muscular enquanto, ao mesmo tempo, reduz suas reservas 
de gordura. Porém, como efeitos colaterais, temos encontrado complicações como diabe-
tes, hipertensão arterial sistêmica, cardiomiopatia, dores articulares, doenças respiratórias, 
crescimento mais acentuado das extremidades e aumento de até três vezes o risco de se 
adquirir câncer de cólon, reto e mama (IRVING et al., 2004). A maioria dos estudos tem 
mostrado um aumento de massa cardíaca durante a reposição do GH, que está associada 
a um aumento significativo da massa do ventrículo esquerdo, parede do ventrículo esquerdo 
e espessura de septo interventricular (COLAO et al., 2006; MAISON, 2003). Foi comprovado 
que esta reposição leva a um aumento da massa ventricular esquerda em 26% dos casos em 
pacientes adultos, a qual desaparece em torno de seis meses de descontinuação (AMATO 
et al., 1993). Outro estudo com adultos jovens demonstrou aumento significativo na massa 
ventricular esquerda durante 12 meses de reposição do GH em doses padrão (COLAO, 2001).

OBJETIVO

Relatar um caso de cardiomiopatia hipertrófica secundária ao uso do hormô-
nio de crescimento.

MATERIAL E MÉTODO

Trata-se de um estudo descritivo com relato de caso e revisão de literatura. As in-
formações sobre o caso foram extraídas de entrevista com o paciente e seu responsável, 
revisão do prontuário médico e registro fotográfico dos exames diagnósticos dos quais o 
paciente foi submetido.

Este estudo está em consonância com as normas estabelecidas para desenvolvimento 
de pesquisa, conforme as diretrizes da resolução 466/12 do Conselho Nacional de Saúde do 
Ministério da Saúde (CNS, 1996). A participação do sujeito da pesquisa foi precedida pela 
assinatura do Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) do seu representante 
legal. À eles foi explicado que não haveria qualquer despesa, risco ou ganho financeiro por 
sua participação na pesquisa, que os riscos são considerados mínimos e estão relacionados 
apenas a algum possível desconforto em fornecer as informações, bem como sua recusa em 
colaborar, não traria qualquer dano em seu acompanhamento ou tratamento nos serviços 
de saúde oferecidos pela rede pública.
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RELATO DE CASO

Indivíduo do sexo masculino, 9 anos, procedente da cidade de Rio Branco, estado do 
Acre, procurou o ambulatório de endocrinologia devido à baixa estatura sendo indicado o 
uso de hormônio de crescimento que foi administrado semanalmente por via subcutânea, 4 
unidades por dia. Com 6 meses de uso da medicação, evoluiu com queixas de cansaço e 
precordialgia aos esforços. Durante investigação das causas de precordialgia foi solicitado 
ecocardiograma que demonstrou hipertrofia concêntrica moderada do ventrículo esquerdo, 
especialmente da parede posterior e septo, folhetos espessados da valva mitral e dilatação 
das artérias coronárias. O eletrocardiograma provava sobrecarga ventricular esquerda impor-
tante, além de alterações difusas de relaxamento e sinais de isquemia. Após a observação 
da hipertrofia ventricular foi suspenso o uso do hormônio de crescimento e o paciente evoluiu 
com melhora gradativa nos controles ecocardiográficos e remissão completa dos sintomas 
referidos pelo paciente em até 1 ano da interrupção do hormônio.

Figuras 1 e 2. Imagens ecocardiográficas do paciente apresentando hipertrofia concêntrica moderada do ventrículo 
esquerdo e espessamento dos folhetos da valva mitral.

CONCLUSÃO

Assim que relatado comprometimento cardíaco decorrente da utilização de hormônio 
de crescimento ressalta a importância de que seja realizado um rastreamento prévio sobre 
a existência de cardiopatia congênita e uma investigação durante o uso da medicação para 
observar se há episódio de desenvolvimento exacerbado da miocardiopatia hipertrófica.

A detecção precoce e o monitoramento do grau de hipertrofia secundária ao uso de 
medicação permitirão a sua suspensão em tempo hábil, evitando os riscos de anginas, in-
fartos, arritmias e morte súbita.
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RESUMO

Bullying se caracteriza pelo comportamento agressivo contra vítima(s), realizado inten-
cionalmente, repetidamente e com desequilíbrio de poder. Nos episódios de bullying 
encontramos vítima(s), agressor(es) e testemunha(s), embora não seja fácil identificar 
precisamente estes personagens, pois a motivação da agressão ou submissão, bem 
como a autopercepção sobre o papel desempenhado por jovens em situação de bullying 
é dinâmica. Entretanto o binômio stress-violência provoca baixo rendimento escolar, im-
pacto negativo no desenvolvimento e prejuízos graves e prolongados na saúde mental 
do adolescente. Objetivo: Verificar incidência de bullying escolar e autopercepção do 
adolescente quanto ao seu papel no bullying. Método: Foi aplicada a Escala de Avaliação 
do Bullying Escolar (EAB-E) a 507 alunos (11 - 17 anos), de escolas públicas/privadas. 
Resultados: Foram detectados 161 envolvidos: 35 vítimas, 110 agressores e 16 vítima-
-agressores. Quanto à sua autopercepção, alguns estudantes se reconheceram como 
vítimas (11), agressores (18), vítima-agressores (3). Discussão: O conceito de bullying 
perpassa um viés cultural. Em áreas de violência cotidiana, bullying é desprezado, pois 
os modelos aprendidos são o padrão de normalidade. O adolescente em formação de 
identidade não se identifica/aceita em situação de bullying. A posição de vítima não é 
reconhecida, pois, acostumados a enfrentar agressões passivamente, não percebem 
violência. A ambiguidade da agressividade atesta poder, mas também traz rejeição social 
e dificulta o reconhecimento de sua atuação pelo agressor. Vítima-agressores sofrem 
violência, mas a reproduzem automaticamente com jovens mais novos. Conclusão: Foi 
identificada incidência de bullying em adolescentes e notou-se que a autopercepção 
sobre seu papel no bullying parece distorcida e/ou equivocada.
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INTRODUÇÃO

Na década de 70, na Universidade de Bergen, na Noruega, Professor Dr Dan Olweus, 
considerado o precursor dos estudos sobre violência entre jovens em escolas, iniciou os 
estudos sobre Bullying. Ele relacionou os episódios recorrentes de suicídio adolescente 
aos conflitos vivenciados por eles, gerados dentro do ambiente escolar e nomeou este 
tipo de ocorrência como bullying, vocábulo sem tradução específica na língua portuguesa. 
(OLWEUS, 1993, 1995)

Bullying se caracteriza pela ocorrência de comportamento agressivo, negativo ou cruel 
de uma ou mais pessoas contra uma vítima e apresenta dentre os critérios para sua detec-
ção, três principais indícios intencionalidade, repetibilidade e desequilíbrio de poder entre 
pares. (OLWEUS, 1993, 1995; QUINTANILHA, 2011, FRICK, 2016)

Situações desagradáveis são realizadas repetidamente, propositalmente, premeditan-
do prejudicar, magoar, constranger e vulnerabilizar a vítima, que apresenta dificuldade de 
se defender, geralmente em uma situação de desigualdade, de desequilíbrio de forças ou 
abuso de autoridade, favorecendo sempre o(s) agressor(es) (OLWEUS, 1995; FANTE, 2005; 
LOPES NETO, 2005; ALMEIDA ET. AL., 2007; NEME ET AL., 2008; PEREIRA, WILLIAMS, 
2008, IBPA, 2017; PIMENTEL, 2020).

As causas do bullying são indefinidas, mas argumenta-se que algumas minorias ou 
certas características físicas ou de personalidade que indiquem maior fraqueza, possam 
também ser geradoras da causa da vitimização. (SWEARER , WANG, MAAG et al, 2012)

Chalitta (2008) alega que ambientes passivos, dominadores ou superprotetores pre-
judicam o desenvolvimento de habilidades sociais que possam propiciar alternativas ou 
estratégias para a criança lidar com agressores.

Esta busca incessante da felicidade a todo custo, a busca incondicional de sucesso e 
satisfação, que nossos jovens estão submetidos fez Andreou (2004) estudar a relação entre 
bullying e maquiavelismo (fins justificam os meios), na Grécia. Neste estudo, concluiu-se que 
intervenções escolares com ênfase em relações interpessoais e cidadania minimizavam a 
agressividade e reduziam atitudes maquiavélicas entre estudantes.

O fato é que tomar parte em episódios de agressividade ou ser foco de bullying pode 
comprometer a aprendizagem e a socialização tanto da vítima, quanto do agressor, dentro da 
escola, que é o espaço de desenvolvimento de fatores cognitivos, aspectos sociais, afetivos 
entre pares e inserção cultural na sua formação como indivíduo.. (FANTE, 2005; LOPES 
NETO, 2005; BANDEIRA, HUTZ, 2012).

A violência escolar provoca impacto negativo no desenvolvimento global do jovem, 
gerando perda da autoestima, aumento de ansiedade, baixo rendimento escolar por conta 
da insegurança no ambiente institucional, problemas psicossomáticos, depressão, homicídio 

https://www.ncbi.nlm.nih.gov/pubmed/?term=Swearer SM%5BAuthor%5D&cauthor=true&cauthor_uid=22710018
https://www.ncbi.nlm.nih.gov/pubmed/?term=Wang C%5BAuthor%5D&cauthor=true&cauthor_uid=22710018
https://www.ncbi.nlm.nih.gov/pubmed/?term=Maag JW%5BAuthor%5D&cauthor=true&cauthor_uid=22710018
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e ideação suicida, trazendo prejuízos futuros e custos imediatos ou a longo prazo à saú-
de pública, com prejuízos na saúde mental, seja para a vítima, testemunha ou agressor. 
(ARSENEAULT ET AL., 2010; GIORDANI, DELL’AGLIO, 2016; PIMENTEL 2020).

A ocorrência de bullying nas escolas eleva respostas de stress constante a nível tóxico, 
sendo preciso recorrer a fatores internos de proteção (inteligência, competência social, au-
toestima, etc), fatores externos (recursos institucionais como igrejas, grupos de amigos, etc) 
e familiar (adulto que ofereça suporte emocional durante estresse) para acionar processos 
estratégicos de suporte, recuperar saúde emocional e responder de forma satisfatória ao 
estresse, reduzindo risco de desordens (SAPIENZA, PEDROMÔNICO, 2005; POLETTO, 
KOLLER, 2008; OLIVEIRA-MONTEIRO, AZNAR-FARIAS, NAVA, et al., 2012; OLIVEIRA, 
MOREIRA, PECORA et al, 2013).

Neste processo, temos como personagens envolvidos a vítima, o(s) agressor (es) e a(s) 
testemunha(s). Embora existam características pontuais que os diferenciam, nem sempre 
fica clara a identificação dos personagens. E parece ser mais confusa a percepção que os 
próprios adolescentes têm sobre a motivação, intenção, e necessidade de submissão a que 
se prestam, bem como qual papel desempenham durante uma situação de bullying, pois al-
guns deles, após um período sendo agredidos, de vítimas passam a ser também agressores 
ou vice-versa. (OLWEUS, 1993; CRAIG, PEPLER, 2001; LOPES NETO, 2005; ALMEIDA, 
2008; REIS, VIANNA, FERREIRA et al, 2020 )

A vítima ou alvo parece estar sempre insegura, amedrontada, frágil, tensa, tem pouca 
auto-estima, demonstra aflição e apreensão com tudo relativo à escola. Ela pode desenvolver 
transtornos gerais (onicofagia, tricotilomania, TOC, terror noturno, solilóquios, bruxismo, etc) 
ou psicossomatizar (queixar-se de dores gastrointestinais, dor abdominal cíclica, cefaléia, 
dores de garganta, insônia, sentimento de tristeza ou infelicidade, enurese, anorexia, desen-
volver febre, distúrbios escolares, etc), ter alterações patológicas e em alguns casos, pensar 
que é merecedora ou causadora do sofrimento. (ESPERON, 2004; PALÁCIOS, REGO, 2006; 
ALMEIDA, LISBOA, CAURCEL, 2007)

Insegura, amedrontada, revoltada com sua covardia e omissão, a testemunha teme 
represálias ou tornar-se a próxima vítima e impotente em seu papel de expectador, pode 
desenvolver transtorno de ansiedade.

Os agressores ou “bullies” (no inglês) são pessoas ameaçadoras, autoritárias, irrita-
diças, que apresentam instabilidade afetiva, intolerância às frustrações, agressividade na 
resolução de conflitos, atitudes delinquentes com tendência à criminalidade e com muita 
auto- estima e por isso se deleitam com o sofrimento alheio.

A prática do bullying, declarado ou velado, era inicialmente percebida como um ato 
isolado ou circunstancial. Mas devido ao crescimento de sua incidência nas instituições 
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escolares e das consequências drásticas que tem gerado, vem gradativamente chamando 
a atenção da sociedade para sua importância e motivando a realização de mais pesquisas. 
(FANTE, 2005; LOPES NETO, 2005; SANTO, VARGAS, 2012; SILVA, OLIVEIRA, BONO 
et.al., 2016; NOMELINI, CUNHA, FERNANDES et al, 2020).

OBJETIVO

O presente estudo teve como objetivo verificar a incidência de bullying entre adoles-
centes de escolas públicas e privadas de uma cidade da região sudeste brasileira, além de 
identificar sua autopercepção do papel desempenhado em situação de bullying.

MÉTODO

Foi realizado estudo de natureza observacional, com delineamento transversal e coleta 
de dados em momento único, com 507 alunos entre 11 anos e 17 anos, de ambos os sexos, 
matriculados no ensino fundamental 2 e ensino médio, em escolas da rede pública e privada 
de cidade da região sudeste do Brasil.

Foi solicitada permissão do pai ou responsável para alunos participarem da pesquisa e 
foram coletadas assinaturas dos alunos que concordaram em participar. Foram informadas 
aos alunos, as instruções de preenchimento da Escala segundo o manual do instrumento.

A Escala de Avaliação do Bullying Escolar - EAB-E (SILVA, 2014) é uma escala desti-
nada ao público de 6 a 20 anos, com objetivo de identificar incidência de bullying no âmbito 
escolar e de possíveis vítimas ou agressores, confirmando ou refutando suspeitas prévias.

Através de 47 questões, investiga-se ocorrência e frequência de determinados com-
portamentos ou atitudes, indicadores de bullying em um questionário sobre dados gerais, 
pessoais e situacionais em escala Likert em 3 níveis (nunca, às vezes e sempre).

O EAB-E considera na ocorrência de bullying, sujeitos que estejam na classificação 
Média Superior (percentil 90) e na Superior (percentil 95). Classificação abaixo destas é 
indicação de normalidade.

RESULTADOS

Dentre os 507 estudantes da amostra total, o preenchimento do EAB-E detectou 161 
adolescentes envolvidos em bullying (classificação Média superior e Superior), sendo 35 
vítimas, 110 agressores e 16 vítima-agressores (Tabela 1).
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Tabela 1. Classificação dos adolescentes na Amostra Total pela classificação do EAB-E

EAB-E
Classificação

EAB-E
Indicação Percentil

Vítima Agressor Vítima-agressor

n % p-valor n % p-valor n % p-valor

Média Superior Envolvidos 90 12 9,6 <0,001 63 22,7 <0,001 10 9,6 <0,001

Superior Envolvidos 95 23 18,4 <0,001 47 16,9 <0,001 6 5,8 <0,001

Total 35 110 16

Há pequena diferença percentual entre meninos (47,3%) e meninas (52,7%) na Amostra 
Total. Meninos lideram o percentual de Envolvidos (55,9%) apresentando também maior 
índice de Agressores (42,2%). Meninas prevalecem como Vítimas (11,2 %) e Vítima- agres-
soras (6,8%). (tabela 2).

Tabela 2. Distribuições de frequência e percentual de adolescentes por sexo na amostra total, nos envolvidos em 
bullying e nos grupos por incidência de bullying

Sexo

Amostra
Total Envolvidos Vítima Agressor Vítima-

Agressor

n % n % n % n % n %

Masculino 240 47,3 90 55,9 17 10,6 68 42,2 5 3,1

Feminino 267 52,7 71 44,1 18 11,2 42 26,1 11 6,8

Total 507 100 161 31,8 35 6,9 110 21,7 16 3,2

Ao ser questionado sobre a autopercepção da sua posição ocupada (vítima, agressor 
ou vítima-agressor) em uma situação envolvendo bullying, os adolescentes responderam 
conforme exposto na tabela 3.

Tabela 3. Caracterização dos envolvidos pelo EAB-E e sua autopercepção em valor bruto e percentual

Classificação n Autopercepção n %

Vítima 35 Sou vítima 11 31,4

Agressor 110 Acho que fui autor de bullying 18 16,4

Vítima Agressor 16 Sou vítima 1 6,3

Acho que fui autor de bullying 2 12,5

DISCUSSÃO

Adolescentes vivem em grupos por afinidade ideológica ou busca de proteção. O dife-
rente pode se tornar perfil de risco, ser excluído ou importunado com zombarias, agressões 
físicas, verbais ou virtuais como bullying ou cyberbullying (BUKOWSKI, SIPPOLA, 2001; 
LISBOA ET AL., 2009; GREEN R, COLLINGWOOD, ROSS., 2010).

O conceito de bullying passa por viés cultural, antropológico e filosófico. Na Europa e 
Estados Unidos, uma zombaria é repelida como inaceitável. A informação de comportamento 



Desenvolvimento da Criança e do Adolescente: Evidências Científicas e Considerações Teóricas-Práticas634

inadequado é internalizada desde muito cedo pelos alunos e combatida como inadmissível 
em muitas de suas escolas.

Contrastando esta realidade, bullying parece ser acontecimento trivial em outros locais, 
como nas escolas brasileiras. Áreas onde é preciso lutar pela sobrevivência, têm a violência 
incorporada ao cotidiano, e bullying é um risco desprezado e compreendido como infinita-
mente menor e tem importância desmerecida.

Hannah Arendt, filósofa contemporânea, esclarece a “banalidade do mal”, afirmando que 
em situações caóticas, de excessiva violência, o mal e a perversidade se tornam comuns.

Indivíduos, destituídos de humanidade, são incapazes de julgamentos morais, éticos 
e atuam truculentamente, sendo perpetradores de violência, de bullying sem se sensibilizar 
(SAADI TOOSI, 2017).

O adolescente se encontra em formação de identidade (SCHOEN-FERREIRA, AZNAR-
FARIAS, SILVARES, 2003; QUIROGA, VITALLE, 2013) e talvez não consiga reconhecer 
seu papel no mundo, e, portanto, não se identifique com nenhuma das posições envolvidas 
no bullying ou não queira ser rotulado.

A posição de vítima e fracassada é rejeitada pelo jovem e escondida de docentes 
e familiares, pois se envergonha por não reagir, por não resolver seus conflitos sozinho, 
além de recear ser punido pelos adultos e sofrer retaliação do agressor. (LOPES NETO, 
2005; FANTE, 2005; MARTELETO, SCHOEN-FERREIRA, AZNAR-FARIAS, 2007). A si-
tuação se agrava quando a vítima possui baixa autoestima e acredita merecer maus tratos 
e mascara a severidade do incidente como algo corriqueiro (LOPES NETO, 2005; GREEN, 
COLLINGWOOD, ROSS, 2010).

Alguns talvez, não saibam identificar o que é violência e se alguns comportamentos 
verbais e físicos são abusivos, pois são acostumados a enfrentar a agressão com passivi-
dade e resignação, sem relutar. Não reagem e os reproduzem com jovens mais novos ou 
mais fracos, tornando-se parte do grupo Vítima-agressor. (MIDDELTON-MOZ, ZAWADSKI, 
2007; SAADI TOOSI, 2017).

Ser autor de bullying tem duplo viés e gera ambiguidade. Por um lado é poderoso, po-
pular, transgressor (LOIOLA, 2014), impulsivo, com comportamentos de risco e onipotência 
(MINAYO, 1990; NJAINE, MINAYO, 2003; PIGOZZI, MACHADO, 2015).

Por outro lado sua presença é socialmente evitada pelos colegas que receiam se tornar 
a próxima vítima (LIMA BRAGA, LISBOA, 2010). Se sua origem for associada a moradias 
violentas, com desequilíbrio de base familiar, pode não ter tido vivência pacífica, ou não ter 
sido corretamente socializado. Sua hostilidade pode atrapalhar sua convivência e dificultar 
seu reconhecimento como agressor, pois acredita que o modo de vida familiar aprendido é 
padrão de normalidade do mundo (MARTUCELLI, 1999).
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CONCLUSÃO

Através dos resultados obtidos nesta pesquisa, foi possível identificar que há incidên-
cia de bullying entre alunos nas escolas públicas e privadas da cidade pesquisada e que 
a autopercepção de adolescentes sobre seu papel em situação de bullying é muitas vezes 
distorcida e/ou equivocada.
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RESUMO

Introdução: O medo é considerado normal em determinadas fases do desenvolvimento, 
protegendo a pessoa de se colocar em risco. Objetivo: verificar qual a faixa etária que pais 
de crianças e adolescentes referem o medo como uma emoção frequentemente expressa 
por seus filhos. Método: Foram estudados 260 protocolos de avaliação de crianças e 
adolescentes que continham o Child Behavior Checklist. O responsável assinala para 
cada item valores (2), (1) ou (0) para a presença frequente, às vezes presente ou ausente 
do comportamento no repertório de seu filho. O item 29 “tem medo de animais, situações 
ou lugares, sem incluir a escola” foi selecionado. As respostas 1 ou 2 foram agrupadas, 
consideradas como presença da emoção. A idade variou de 4 a 19 anos, subdividida em 
faixas: 4 a 6 anos (pré-escolar), 7 a 10 anos (escolar), 11 a 14 anos (adolescência), e 
15 a 19 anos (jovens). Resultados: 129 (49,62%) das crianças ou adolescentes foram 
percebidas por seus cuidadores como apresentando o medo. O comportamento ocorreu 
em 51 (70,83%) crianças em idade pré-escolar e em 34 (58,62%) escolares; 25 adoles-
centes (31,65%) manifestaram medo; e entre os jovens, 19 (37,25%). Considerações 
finais: O medo é um comportamento que se manifesta em todas as faixas etárias. O mo-
tivo do medo, entretanto, parece ser diferente de acordo com a fase do ciclo vital.
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INTRODUÇÃO

Os estados sentimentais associados às emoções e aos modos de expressão emocio-
nal desenvolvem-se no decorrer do ciclo vital. A emoção apresenta-se à consciência como 
um fenômeno imediato e concreto que carrega seu próprio sentido sem que tenha sido 
solicitado. O medo é considerado uma emoção primária e presente desde o nascimento 
(GAZZANIGA; HEARTHERTON; HALPERN, 2018); um estado normal, básico e esperado de 
reação emocional universal que ocorre em resposta a algo visível (real) ou invisível (irreal), 
perigoso e ameaçador (KUSHNIR; SADEH, 2010; TALU, 2019). Para muitos, o medo é um 
dos mais fortes delineadores da personalidade das pessoas, influencia no que pensamos 
poder ou não fazer (AINSWORTH, 1981; FONSECA, 1993).

Os inúmeros temores servem a dois propósitos legítimos e úteis: primeiro, atuam como 
mecanismos de alerta, uma resposta de adaptação que serve para proteger os indivíduos de 
situações potencialmente perigosas (FONSECA, 1993; KUSHNIR; SADEH, 2010); além disso, 
a emoção libera e disciplina um fluxo de energia que pode ser empregado em qualquer ação 
que se faça necessária. Essa combinação é de grande importância para a sobrevivência bioló-
gica (HOLANDA et al., 2013). Semelhante mecanismo psicológico age em casos diferentes de 
medos, ou seja, a estrutura psicológica da pessoa também deseja sobreviver, desenvolver-se 
ou expressar-se, portanto, ameaças à livre satisfação dos desejos pode resultar numa resposta 
de medo (BALBINOT; SEHNEM, 2015; BEIDEL; TURNER; MORRIS, 1999; GULLONE, 2000).

O repertório inicial de emoções torna-se interligado com as habilidades intelectuais em 
desenvolvimento e com os novos tipos de relações sociais que as pessoas passam a ter, 
sendo capazes de aprender e modificar as expressões do medo de acordo com as normas 
culturais (ROAZZI; FEDERICCI; CARVALHO, 2002). Observa-se na criança pequena, muitas 
vezes, a recusa a enfrentar a situação que lhe promove o medo, através de choro, não querer 
ir aos lugares ou agarrar-se ao adulto em quem confia. Seus medos podem causar sintomas 
físicos como dores de cabeça ou dores do estômago e eventualmente conduzir as crianças 
a se isolarem do mundo. Como manifestações do medo perceptíveis pelas outras pessoas, 
têm-se o retraimento social, apatia, tristeza ou, mesmo, dificuldade para concentrar-se no 
trabalho ou em brincadeiras (KUSHNIR; SADEH, 2010).

O medo é esperado e considerado normal em determinadas fases do desenvolvi-
mento, protegendo a pessoa de se colocar em risco de vida (BALBINOT; SEHNEM, 2015; 
GULLONE, 2000). Os motivos de medo observados na maioria das crianças e adolescentes 
costumam ser transitórios. Muitas crianças de dois a quatro anos têm medo de animais, es-
pecialmente de cães. Aos seis anos, as crianças têm maior probabilidade de temer o escuro. 
Outros medos comuns são o trovão, médico e dentista. Os fatores provocadores de medo 
mais comuns animais e danos físicos (KUSHNIR; SADEH, 2010). A maioria desses medos 
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desaparece à medida que as crianças ficam mais velhas e perdem seu senso de impotência 
(MAIA; WILLIAMS, 2005). Entretanto, muitas situações percebidas como perigosas para a 
integridade da pessoa ou da família podem ser razão de medo durante a adolescência ou 
mesmo vida adulta (GULLONE, 2000; KING; MURIS; OLLENDICK, 2005). Muitas vezes a 
emoção medo é utilizada por pais ou educadores a fim de induzir um determinado compor-
tamento, como escovar dentes, não usar drogas, tomar injeção ou aderir a um tratamento 
médico e são as sementes de muitos medos que continuam ao longo da vida (TALU, 2019). 
Algumas histórias do folclore brasileiro são utilizadas para amedrontar as crianças e ter-se 
controle sobre seus comportamentos (FONTANA; SILVA; BASSO, 2020; OLIVIERI et al., 
2003). Os pais necessitam compreender que o medo muitas vezes sai do controle, prejudi-
cando o desenvolvimento psíquico e acompanhando o indivíduo até a vida adulta.

O medo das crianças menores provém de intensa vida de fantasia e de sua tendência 
a confundir aparência e realidade (BEIDEL; TURNER; MORRIS, 1999; FONTANA; SILVA; 
BASSO, 2020). Às vezes a imaginação se descontrola, fazendo-as ficarem preocupadas 
com a possibilidade de serem atacadas por um leão ou serem abandonadas. O mundo in-
terior da criança ou do adolescente pode desencadear o medo irracional. Neste momento, 
os aspectos fisiológicos do medo aparecem e muitas vezes a pessoa não sabe nomear o 
que lhe causa o medo (AINSWORTH, 1981; FONSECA, 1993). Os aspectos fisiológicos 
ligados ao medo referem-se às palpitações ou ritmo cardíaco acelerado, sudorese, tremores 
ou abalos, sensações de falta de ar ou sufocamento, sensações de asfixia ou desconforto 
torácico, náusea ou desconforto abdominal, sensação de tontura, instabilidade, vertigem ou 
desmaio, desrealização ou despersonalização (sentir-se outro), medo de perder o controle 
ou enlouquecer, medo de morrer e parestesias (formigamentos).

Os investigadores distinguem entre os medos fluidos e fixos. Um medo fluido é aquele 
que vem e vai: muda de uma semana para outra ou permanece por um período limitado e 
começa a diminuir. Um medo fixo (ou permanente) é aquele que permanece, muitas vezes 
se intensificando (TALU, 2019). Os medos fixos exigem muita paciência por parte dos pais e 
podem mesmo requerer a atenção especial de um profissional. Dois fatores contribuem para 
que o medo se torne fluido ou fixo: o nível de maturidade da criança e sua suscetibilidade 
emocional (BEIDEL; TURNER; MORRIS, 1999; SANTA CATARINA et al., 2020).

Existem muitas fontes de medo em crianças, variando de acordo com a idade e a épo-
ca. Como as crianças crescem, diferentes medos podem aparecer em diferentes tempos 
(FONSECA, 1993; GULLONE, 2000; QUEIROZ; GUIMARÃES, 2014). Os bebês têm três 
medos inatos básicos, como resposta aos perigos imediatos colocados pelo ambiente: do 
movimento repentino, de ruídos altos ou abruptos, e da aproximação repentina (BALBINOT; 
SEHNEM, 2015; GULLONE, 2000). Em torno do primeiro aniversário, aparece o medo de 
cair. Uma experiência ruim com o cair pode afetar o desenvolvimento da marcha.
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Crianças de 2 anos podem temer a escuridão, o banho, um trovão e um relâmpago, o 
treinamento do toalete, ruídos altos, animais, profissionais da saúde, desconhecidos ou a 
separação dos cuidadores primários. As crianças superam alguns medos, mas tornam-se 
mais emocionalmente suscetíveis a outros, por exemplo, o medo do desconhecido pode 
desaparecer enquanto o medo de monstros aumentar. Segundo Papalia e Feldman (2013), 
por volta dos dois anos de idade, 25% dos medos estiveram relacionados aos ruídos altos; 
enquanto apenas 3% dos adolescentes de 12 anos (GULLONE, 2000). Aos três anos pode 
continuar com os mesmos medos e até adicionar medo de pessoas ou dos animais com 
uma aparência incomum. Aos quatro anos pode acrescentar o medo da perda de um dos 
pais ou da perda do controle (CADIMA, 2008).

Crianças de 4 e 5 anos apresentam medos mais concretos ou reais. Temem coisas 
como machucar pessoas, queda, cães, escuridão, morte, e medo da mãe ou do pai não 
retornarem para casa (BLEICHMAR, 1991; KONKABAYEVAA et al., 2016; TESTONI et al., 
2020). Mas também podem ter medo de personagens de contos de fada ou, mais moder-
namente, de filmes que assistem (KONKABAYEVAA et al., 2016).

A ansiedade da separação é também comum neste grupo de idade. Às vezes este medo 
pode intensificar quando as crianças são colocadas em ambientes que não propiciam a ga-
rantia e a segurança que o cuidador não vai abandoná-las (KONKABAYEVAA et al., 2016).

Os medos surgem como um sentimento importante após os 5 anos (BLEICHMAR, 
1991). A criança tem agora uma capacidade intelectual mais concreta. Isto significa que pode 
começar a determinar o que é real e o que não é. Por volta dos 6 ou 7 de idade as crianças 
desenvolvem uma compreensão sobre a morte. Com o reconhecimento de que a morte afeta-
rá eventualmente a todos, que é algo permanente e irreversível, surge a preocupação sobre 
a morte dos membros da família - ou mesmo sobre sua própria morte. Atualmente, 24 h por 
dia, crianças e adultos são bombardeados pelas mídias, nos noticiários, por entrevistas com 
especialistas, nas falas dos políticos, com notícias sobre a Covid-19, que alimentam o medo 
da morte, do desamparo, do desconhecido (GRAMIGNA; POLETTI, 2020) somado a medos 
que muitas vezes não são baseados em fatos [desinformação, fake news] (DELACOURT; 
GRAS-LE GUEN; GONZALES, 2020). A Covid-19 gera tanto um medo concreto, de algo 
real com consequências diretas para si ou para sua família, quanto um medo abstrato, por 
se sentir ansioso por um motivo misterioso e assustador (TALU, 2019).

Um estudo realizado na Turquia (TALU, 2019) observou que o motivo de medo mais 
frequente em crianças de 6 a 10 anos era em relação a animais. Cobra em primeiro lugar, se-
guido de cachorro, tubarão, aranha, dinossauro, urso, leão, escorpião entre outros. A segunda 
categoria era a de situações relacionadas a morte, como ser assassinado ou seus pais, ser 
sequestrado, desaparecer, ladrões, armas, acidentes de trânsito, ser abandonado. A terceira 
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categoria foi a de criaturas imaginárias, como fantasmas, zumbis, momo, alienígenas, bruxas, 
entre tantos outros que povoam o imaginário infantil ou que o está invadindo, como o desafio 
Momo. A quarta categoria diz respeito à noite, como medo do escuro, de ficar sozinho à noite, 
de ter pesadelos, de ir para a cama sozinho. A quinta categoria envolveu desastres naturais, 
como terremotos, tsunami, enchente, tempestade, incêndio. A sexta categoria, com a menor 
frequência, foi relacionada à medicina, como medo de dentista, de injeção ou de médico.

À medida que crescem, as crianças gradualmente aprendem interpretar seu ambiente e 
desenvolver um sentido de confiança. Podem também experimentar outros tipos dos medos. 
Medo de animais altamente perigosos como cobras venenosas, jacarés, tigres não devem 
ser considerados patológicos. Alguns medos, como apresentar trabalhos na escola, falar em 
público, errar, falhar, deriva do medo de passar/ser ridículo (HENDRON; KEARNEY, 2016). 
Mas as pessoas também apresentam medo de desaprovação, rejeição, pessoas bravas 
(ou do conflito), ficar sozinho, escuro, dentista, injeção, hospital, fazer testes, tirar sangue, 
polícia, cachorros e aranhas (MORAES et al., 2004; NASI, 2016; ROAZZI; FEDERICCI; 
CARVALHO, 2002). O trabalho de Kushnir e Sadeh (2010) observou que as crianças mais 
velhas e as meninas relatam com mais frequência a emoção medo.

No trabalho de Laporte e cols. (2017) foi observado que 86,5% das crianças e adoles-
centes de 06 a 14 anos apresentavam pelo menos um medo específico e 32,1% um medo 
social leve. Medos específicos (como de injeção, de sangue, de animal...) foram considerados 
como mais prováveis de serem normativos (desde que pouco intensos) que medos sociais, 
como ler em público, conhecer novas pessoas, ou comer na frente dos outros.

A mudança corporal na puberdade é um fenômeno comum a todos, mas está ocorrendo 
cada vez mais cedo e, para algumas crianças esta mudança aparece antes dos amigos e é 
tão rápida que as deixam com “medo da maturidade sexual” (CHO; MOON, 2016).

A mídia social agora desempenha um papel central na vida de crianças e adolescentes, 
sendo observada uma nova forma de medo - o medo de perder (fear of missing out - FoMO) 
– que é uma apreensão generalizada de que outros possam estar tendo experiências gratifi-
cantes nas quais a pessoa está ausente (BEYENS; FRISON; EGGERMONT, 2016; SCOTT; 
WOODS, 2018). Os adolescentes, que têm a necessidade de pertencer a um grupo social 
e estão conectados aos pares pelas mídias sociais, podem sofrer com (possível) exclusão 
social (BALBINOT; SEHNEM, 2015). No estudo de Beyens e cols. (2016), 8,8% dos ado-
lescentes preencheram totalmente os itens de uma escala para FoMO.

Também o medo do terrorismo, como o que ocorreu em 11 de setembro de 2001, da 
violência (assalto, sequestro, assassinato), inclusive da violência dentro da escola (tanto 
o bullying quanto ataques armados) vem surgindo com maior frequência. Estes eventos 
são amplamente noticiados pela mídia e afetam sobremodo as crianças e adolescentes 
(HENDRON; KEARNEY, 2016; TAYLOR, 2018).
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Para as crianças é importante responder a seus medos de uma maneira positiva, 
apoiando-as naquilo que necessitam (MORAES et al., 2004). Esta aproximação positiva e 
de suporte ajudará no enfrentamento de muitas situações consideradas perigosas ou aver-
sivas durante seu crescimento, desenvolvendo algumas habilidades de enfrentamento ou de 
autocontrole. As crianças escolares já têm condições perceber que podem trabalhar com os 
medos ou lidar com eles de maneiras positivas (KING; MURIS; OLLENDICK, 2005; MORAES 
et al., 2004). Há situações em que o medo interfere nas atividades diárias da criança ou do 
adolescente (OLLENDICK; KING, 1994), e neste caso torna-se motivo de busca de ajuda 
profissional devido à sua intensidade. Às vezes esses medos podem tornar-se tão extremos, 
persistentes e focados que se desenvolvem em fobias (SANTA CATARINA et al., 2020).

Estas situações são, por esse motivo, evitadas ou suportadas com temor. Elas preparam 
e modulam o comportamento levando o indivíduo a agir de modo a diminuir as experiências de-
sagradáveis e prolongar os afetos positivos. De acordo com estudos realizados (KING; MURIS; 
OLLENDICK, 2005), 4% a 8% de todas as crianças nos Estados Unidos recebem tratamento 
clínico para desordens relacionadas ao medo. Professores de escolas americanas acreditam 
que 50% dos seus alunos apresentam medos que os impede de cumprir adequadamente as 
atividades escolares ou de desenvolver algum interesse particular (ROBINSON III et al., 1991).

OBJETIVO: O objetivo do trabalho foi verificar qual a faixa etária que pais de crianças 
e adolescentes referem o medo como uma emoção frequentemente expressa por seus filhos 
e quais são as causas mais comuns de medo.

MÉTODOS

Trata-se de um estudo observacional de caráter transversal.
Participantes: Este estudo foi composto de 260 protocolos de avaliação de crianças 

e adolescentes de três escolas de educação infantil e fundamental do município de São 
Paulo. Estes protocolos foram utilizados, anteriormente, como grupo controle para outros 
estudos. A idade da população estudada variou de 4 a 19 anos, sendo esta subdividida em 
quatro faixas etárias: 4 a 6 anos (pré-escolar), 7 a 10 anos (escolar), 11 a 14 anos (adoles-
cência), e 15 a 19 anos (jovens).

Instrumento: O Child Behavior Checklist – CBCL (ACHENBACH, 1991) é um questio-
nário para a triagem de problemas sociais e de comportamento. Os 113 itens, referentes a 
problemas de comportamento, são apresentados ao responsável que assinala para cada um 
deles valores (2), (1) ou (0) respectivamente para a presença frequente, às vezes presente 
ou ausente no repertório comportamental de seu filho. O item 29 “tem medo de animais, 
situações ou lugares, sem incluir a escola” foi selecionado para este estudo. As respostas 
1 ou 2 foram agrupadas e consideradas como presença do comportamento.
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Procedimento: Os protocolos de estudos realizados estavam arquivados no Setor de 
Medicina do Adolescente do Departamento de Pediatria da Universidade Federal de São 
Paulo. Aqueles que continham o CBCL e eram considerados grupo controle na ocasião da 
pesquisa, foram selecionados. Para este estudo o item 29 e os dados demográficos refe-
rentes à idade foram considerados.

RESULTADOS

Dos 260 protocolos estudados, em 129 (49,62%) deles, as crianças ou adolescentes 
foram percebidos por seus cuidadores principais como apresentando o comportamento de 
medo. O comportamento ocorreu em 51 (70,83%) crianças em idade pré-escolar. No grupo 
de escolares, 34 (58,62%) crianças foram percebidas como apresentando o comportamen-
to. Dos adolescentes investigados, 25 (31,65%) manifestaram medo; e entre os jovens, 19 
(37,25%) foram percebidos pelos seus cuidadores como manifestando algum tipo de medo.

Tabela 1. Frequência dos fatores provocadores da emoção medo por faixa etária

Medos \ Idade 4 a 6 anos 7 a 10 anos 11a14 anos 15 a 19 anos

cachorro 25,0 % 19,6 % 9,1 % 0 %

barata 7,5 % 7,8 % 14,5 % 9,1 %

cobra 0 % 9,8 % 7,3 % 4,5 %

Ficar sozinho 3,7 % 7,8 % 5,5 % 9,1 %

escuro 13,7 % 9,8 % 10,9 % 13,6 %

Animais em geral 10,0 % 9,8 % 5,5 % 9,1%

aranha 2,5 % 0 % 0 % 13,6 %

Os medos mais frequentes, relatados pelos pais, por faixa etária foram de animais, 
em especial cachorros. Este medo apareceu somente até os 12 anos. Enquanto o medo de 
ficar sozinho ou do escuro esteve presente em todas as faixas etárias.

DISCUSSÃO

Neste estudo, o medo foi um comportamento percebido pelos pais em todas as faixas 
etárias. O objeto do medo, entretanto, foi diferente de acordo com a fase do ciclo vital e o 
desenvolvimento de habilidades para lidar com situações estressantes.

De tempo em tempo, todo o indivíduo experimenta algum medo, pode ser relacio-
nado a autopreservação ou situação específica, levando a comportamentos inibitórios ou 
mesmo debilitantes. Como as crianças mais novas ainda estão explorando o mundo, vi-
venciam e se confrontam com novas experiências a todo o momento, para as quais ainda 
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não desenvolveram habilidades que favoreçam o entendimento dos acontecimentos. Desta 
forma, o medo faz parte do crescimento.

Como na literatura (GULLONE, 1999, 2000; ROBINSON III et al., 1991; SANTA 
CATARINA et al., 2020), também encontramos na faixa etária pré-escolar, idade de maior 
referência de medos, o medo de cachorro, do escuro, de animais ou de fenômenos da na-
tureza. Estes medos levam a criança pequena a querer ficar próxima a seus pais, o que é 
considerado um comportamento importante para a preservação, pois a protege dos perigos 
para os quais ainda não possui condições emocionais e cognitivas para enfrentar. Já os 
mais velhos referiram medo de animais selvagens. Este é um medo que não os impede de 
sair de casa e desempenhar os seus papéis diários, especialmente porque a amostra foi de 
uma grande metrópole, onde a probabilidade de encontrar tais perigos é ínfima.

Na adolescência, o medo de cães, por exemplo, pode não ter desaparecido, mas o 
adolescente aprendeu a controlá-lo e utiliza estratégias eficazes para disfarçá-lo, de tal 
modo que seus pais ou cuidadores, acreditam que o filho já não possua mais o medo de 
determinado objeto. Muitas vezes, o importante não é acabar com a emoção medo, mas 
deixá-la sob controle para não ser um impeditivo de uma vida de relacionamentos cons-
trutivos. No trabalho de Schoen e Vitalle (SCHOEN; VITALLE, 2012) foi observado que 
emoção medo esteve mais associada ao sexo feminino e a faixa etária dos adolescentes 
mais velhos. O medo de animais prevaleceu, especialmente de bichos asquerosos (rato, 
barata, aranha, escorpião...) e o medo de cobra e de cachorro. Os adolescentes citaram 
como motivo de medo situações perigosas (lugares perigosos, escuros, assalto, ladrão...), 
temas relacionados à morte (cemitério, espírito, medo de morrer) e ficar sozinho, entre ou-
tros, como ser pego fazendo algo errado.

Encontramos em todas as faixas etárias, o medo de ficar sozinho, com maior incidência 
nos mais velhos. As crianças pequenas não possuem condições emocionais, cognitivas, 
sociais e físicas para ficarem sem um adulto por perto. Já os adolescentes, apesar de terem 
condições de ficarem sozinhos, muitas vezes sua estrutura interna emocional não foi gra-
dativamente preparada para enfrentar as situações esperadas. Falta-lhe a experiência de 
resolver situações sem a presença do adulto protetor. Muitos pais, deixam, de modo abrupto, 
de proteger e acolher seus filhos, quando ainda necessitam de amparo para os sentimentos, 
expectativas e ações de resolução de problemas.

O medo do escuro, considerado comum entre os mais novos, neste estudo apareceu em 
todas as faixas etárias, como encontrado no estudo de Nasi (2016). Acreditamos que o escuro 
traz uma conotação de ter de enfrentar o desconhecido. Na criança pequena, por ainda não 
separar a realidade da fantasia, o escuro pode despertar diversos conteúdos assustadores 
que a criança não consegue ainda lidar. Já para os mais velhos, como no estudo de Schoen 
e Vitalle (2012), o escuro pode estar significando a dificuldade de lidar com o desconhecido, 
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neste caso, suas mudanças internas, tanto físicas quanto afetivas. O escuro propicia o en-
contro dele com ele mesmo, o que, em alguns momentos, pode ser bastante assustador.

Muitas vezes os pais não sabem como lidar com o medo do filho. Não sabem como pro-
teger e incentivá-lo a enfrentar e desenvolver estratégias para crescer. Para os pais, muitas 
vezes o medo que seu filho tem influência no relacionamento parental e no cotidiano familiar 
(MORAES et al., 2004). Alguns pais necessitam modificar a rotina para acolher seu filho 
que está com medo. Seja mantendo a luz acesa na hora de dormir, ou buscando e levando 
o filho que tem medo de andar sozinho ou deixando de fazer algum programa noturno, pois 
o filho não consegue dormir sem a presença dos pais. Portanto, estudar o medo significa 
melhorar a qualidade de vida de toda a família.

Felizmente, a maioria dos medos são transitórios. Entretanto, se persistirem e inter-
ferirem com a vida cotidiana, então faz-se necessário a ajuda profissional (KING; MURIS; 
OLLENDICK, 2005; OLLENDICK; KING, 1994).

Quando os pais conseguem encarar o medo como uma manifestação emocional normal 
da vida e frequentemente uma resposta a uma ameaça real ou pelo menos percebida no 
ambiente da criança, eles devem se tranquilizar e dar suporte à criança. Falando com seus 
filhos, devem reconhecer o sofrimento que esta emoção causa na criança, e não aumentar 
ou reforçar, ainda mais o medo. O acolhimento parental, de modo sensível e direto pode 
resolver ou pelo menos controlar a maioria dos medos da infância.

Gramigna e Polleti (2020) sugerem que não é para diminuir os medos com sua carga 
patogênica de mal-estar, nem negar sua existência, mas ajudar as crianças terem consciência 
da emoção, identificá-la e atribuir-lhe um nome, encontrando, na relação com os outros, em 
especial seus responsáveis, solidariedade. Os pais precisam considerar o medo de seus 
filhos. É uma forma de respeitá-los e de acolhê-los. Precisam entender, também, que o 
seu filho, em algum momento do crescimento, vai apresentar algum tipo de medo. Estando 
atentos à variedade de objetos e situações que provocam medo em crianças e adolescentes, 
podem favorecer experiências que facilitem a aquisição de habilidades para lidar com estes 
temores, de acordo com as características de personalidade de cada indivíduo.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O medo é uma emoção presente nas diversas faixas etárias, embora o fator provocador 
possa ser diferente. Ela pode estar presente, mas sendo controlada pelo indivíduo, de tal 
forma que seus responsáveis não consigam identificá-la.

O motivo mais frequente de medo foram os animais, como cobra, cachorro ou bichos 
asquerosos. Esses desencadeadores da emoção podem estar encobrindo motivos mais 
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profundos, relacionados ao próprio desenvolvimento, como ser responsável por si, controlar 
a agressividade ou solucionar problemas.

Tornar-se familiar com a informação sobre medo das crianças e aprender guiá-lo de-
licadamente fornecerá suporte seguro para as crianças e adolescentes. Como colocam 
Gramigna e Polletti (2020): “identifique-o, conheça-o, governe-o”!
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RESUMO

A pessoa com alguma deficiência do desenvolvimento necessita de uma série de apoios 
e suportes para as atividades diárias. A equoterapia é uma intervenção complementar 
que utiliza o cavalo como recurso cinesioterapêutico que colabora no tratamento de 
diferentes patologias. Objetivo: Verificar os efeitos da prática da terapia assistida por 
cavalos nas necessidades de suporte e apoio em jovens com deficiências do desen-
volvimento. Método: Participaram dez adolescentes, dos dez aos 24 anos, de ambos 
os sexos e diferentes patologias. Seus responsáveis e eles próprios responderam a 
Supports Intensity Scale -SIS – antes de iniciar o tratamento com equoterapia e oito 
meses depois. Resultados: Observou-se uma diminuição na necessidade de apoio e 
suporte, especialmente na área “atividades de vida diária” – Parte A da SIS - e “atividades 
sociais” – Parte F da SIS. Considerações Finais: A terapia assistida por cavalos vem 
se mostrando uma abordagem importante no tratamento complementar de diferentes 
patologias do desenvolvimento.
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INTRODUÇÃO

Deficiências do desenvolvimento são aquelas resultantes de deficiência intelectual, 
paralisia cerebral, epilepsia, autismo ou outras condições neurológicas, intimamente rela-
cionadas com a deficiência intelectual, que se originam antes dos 18 anos e são conside-
radas impedimentos substanciais para um funcionamento típico, necessitando, a pessoa, 
de apoio e suporte específicos para superar tais impedimentos (THOMPSON et al., 2002; 
WEHMEYER et al., 2009).

Desde meados da década de 1980, vem ocorrendo uma mudança de paradigma na 
maneira como a deficiência tem sido vista (SHALOCK et al., 2010). Considerando que as 
pessoas com deficiência foram descritas anteriormente com base em seus déficits, o foco 
mudou para as necessidades pessoais, ou seja, a deficiência não é descrita como um tra-
ço absoluto, mas, em vez disso, como uma interação em constante mudança entre (i) as 
habilidades físicas, intelectuais e adaptativas do indivíduo; (ii) a participação em atividades 
no lar ou fora dele; (iii) interações com os outros indivíduos; (iv) o exercício de papéis so-
ciais; e (v) o cuidado necessário à saúde. Um novo esquema de classificação está sendo 
utilizado: os níveis são determinados por graus e tipos de apoios necessários, de forma que 
o diagnóstico é baseado em uma variedade de fontes, no lugar de um único instrumento. 
Este novo paradigma, referido como o modelo de suporte, leva em consideração quais 
recursos de apoio são necessários para aumentar a participação das pessoas na comuni-
dade, ajudá-las a estabelecer papéis sociais valorizados e melhorar sua qualidade de vida 
(SHALOCK et al., 2010).

A American Association on Intellectual and Developmental Disabilities (AAIDD) coloca 
cinco pressupostos essenciais para a aplicação do atual paradigma (SHALOCK et al., 2010; 
THOMPSON et al., 2002; WEHMEYER et al., 2009):

1. As limitações no funcionamento atual devem ser consideradas no contexto de am-
bientes comunitários típicos do país e cultura da pessoa;

2. A avaliação válida considera a diversidade cultural e linguística, bem como as dife-
renças nas forças de comunicação, sensoriais, motoras e comportamentais;

3. Um mesmo indivíduo coexiste com suas limitações e pontos fortes;

4. As descrições das limitações têm como objetivo desenvolver um perfil dos apoios 
necessários; e

5. Com os apoios adequados, de forma individualizada, durante o período necessário, 
o funcionamento da vida da pessoa com deficiência, em geral, melhorará.
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O modelo de apoios e suporte não foca naquilo em que a pessoa é ou não é capaz 
de fazer, mas no que o contexto lhe pode oferecer para aumentar a sua funcionalidade em 
diversas situações e perante diversas tarefas desenvolvimentais da sua faixa etária. Contudo, 
o tipo e a intensidade das necessidades de apoio são afetados por diversas influências de 
contextos ambientais em que está inserida; pelo nível de competência da pessoa com inca-
pacidade; pelas atividades em que se envolve; e também por outras áreas de necessidade, 
como apoio médico ou apoio comportamental.

Para o diagnóstico das deficiências do desenvolvimento, exigem-se instrumentos que 
avaliem a intensidade das necessidades de apoio dos indivíduos, observando: (a) expec-
tativas positivas para as experiências de vida das pessoas com deficiência, (b) a utilização 
de descrições funcionais das condições incapacitantes, (c) maior orientação para atividades 
apropriadas à idade cronológica, (d) o aparecimento de serviços conduzidos pelo consumidor, 
e (e) a prestação de apoios individualizados, por meio de redes de apoio.

A AAIDD (SHALOCK et al., 2010; THOMPSON et al., 2002; WEHMEYER et al., 2009) 
observa que a identificação da necessidade e intensidade de Suporte/Apoios traz como 
benefícios o conhecimento sólido sobre as necessidades, preferências e metas da pessoa 
para a vida; informações para facilitar a decisão sobre as necessidades de suporte de um 
indivíduo; direções sobre alocação de recursos e planejamento financeiro; orientações sobre 
a integração de um sistema de avaliação de intensidade de suporte e apoio no processo de 
planejamento centrado na pessoa; informações para suplementar as medidas de compor-
tamento adaptativo (medidas de adaptação das habilidades de um indivíduo para realizar 
a tarefa); oportunidade para capacitar a pessoa, ajudando-a a planejar uma vida de sua 
escolha; e a busca da independência a longo prazo e melhoria da qualidade de vida das 
pessoas com deficiências (ORTIZ et al., 2010).

As diferentes patologias apresentam diferentes necessidades de apoio e suporte. 
Pessoas com deficiências ortopédicas (pelas mais diversas causas, como paralisia cere-
bral, queimaduras que provoquem contraturas, poliomielite) apresentam problemas com a 
estrutura e/ou com o funcionamento de seu corpo, provocando força, vitalidade ou agilidade 
limitada, muitas vezes tendo como comorbidades problemas crônicos ou agudos de saúde, 
e dificultando a vida em família, em comunidade e a autonomia (SMITH, 2008). Alguém com 
paralisia cerebral pode necessitar de fisioterapia para aprender a controlar o movimento e não 
apresentar outras necessidades de saúde, enquanto que outra pessoa, também com paralisia 
cerebral, além da questão motora, pode ter necessidades especiais em relação à sua saúde; 
outras combinam problemas com a comunicação; algumas precisam de adaptações, mas 
não requererem os serviços de educação especial. Ou seja, visando a melhoria da qualidade 
de vida e maior autonomia faz-se necessário uma avaliação do apoio e suporte que cada 
indivíduo com deficiência necessita (LUCKASSON et al., 2002; THOMPSON et al., 2002).
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O modelo de apoios e suporte atenta-se a três domínios: conceitual, social e práti-
co. O domínio conceitual refere-se a funções intelectuais que envolvem o raciocínio, solução 
de problemas, planejamento, pensamento abstrato, memória. O domínio social envolve a co-
municação, maturidade nas relações sociais, compreensão do risco em diferentes situações, 
amizade, linguagem como recurso para a comunicação. O domínio prático observa as tarefas 
da vida diária, tanto no lar, quanto fora dele, como cuidados pessoais, tarefas domésticas, 
uso do transporte público, decisões sobre cuidado de saúde ou questões legais, emprego, 
passatempos. Os níveis de gravidade são definidos com base no funcionamento adapta-
tivo, e este depende do tipo e intensidade de apoio que a pessoa necessita (AMERICAN 
PSYCHIATRIC ASSOCIATION, 2014).

Há décadas vem sendo observado o benefício da terapia assistida por animais, em 
especial, cavalos, na terapêutica com pessoas com deficiências de desenvolvimento (SMITH-
OSBORNE; SELBY, 2010), servindo como suporte para o desenvolvimento das mais diversas 
habilidades e competências.

Terapia Assistida por Cavalos

A terapia assistida por cavalos é um termo geral para todos os tipos de atividades te-
rapêuticas usando cavalos e tem como objetivo principal usar a equitação como ferramenta 
em um processo terapêutico (HAWKINS et al., 2014). A palavra EQUOTERAPIA® foi criada 
pela Associação Nacional de Equoterapia – ANDE - para caracterizar as práticas que visam 
a reabilitação e a educação de pessoas com deficiência ou necessidades especiais que utili-
zam o cavalo para fins terapêuticos, seja a equitação ou outras atividades equestres. É uma 
abordagem na qual os cavalos são parte integrante do processo terapêutico e não uma 
orientação teórica, podendo ser usada em conjunto com uma variedade de modalidades 
terapêuticas e com diferentes populações (MASINI, 2010).

Para a ANDE, este é um método terapêutico que utiliza um animal – cavalo - como recur-
so cinesioterapêutico, dentro de uma abordagem multidisciplinar, interdisciplinar ou transdis-
ciplinar nas áreas de equitação, educação e saúde, objetivando a reeducação e a reabilitação 
motora e mental do praticante, buscando com isso, o desenvolvimento biopsicossocial de 
pessoas com necessidades especiais. A Terapia Assistida por Cavalos foi reconhecida como 
método terapêutico pelo Conselho Federal de Medicina, em 6 de abril de 1997 (FERLINI; 
CAVALARI, 2010) e pelo Conselho Federal de Fisioterapia e Terapia Ocupacional em 27 
de março de 2008. As interações entre cavaleiro, cavalo e terapeuta, podem levar muitos 
benefícios, incluindo melhora na autoconfiança, na comunicação, na autoestima, no tônus 
muscular, na força, flexibilidade, postura e equilíbrio (HAWKINS et al., 2014). Inicialmente o 
trabalho com equinos era mais voltado para indivíduos com deficiência física (por exemplo, 
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distrofia muscular, paralisia cerebral, lesões cerebrais, amputações), atualmente as mais 
diferentes problemáticas são beneficiadas por esta terapia, como ansiedade, depressão e 
autismo (BORGI et al., 2016; HOLM et al., 2014; MASINI, 2010; TRZMIEL et al., 2019).

O foco da equoterapia é bastante amplo e pode incluir objetivos físicos, sociais, cog-
nitivos/aprendizagem, sensoriais e psicológicos, incluindo a relação entre o cavaleiro e o 
cavalo (HOLM et al., 2014), e é utilizada com crianças, adolescentes e adultos (MASINI, 
2010). O programa deve ter metas e objetivos de reabilitação específicos adaptados às ne-
cessidades de cada indivíduo e dirigidos por um profissional de saúde (TRZMIEL et al., 2019).

A equoterapia atua no processo de aquisição ou reaquisição de esquemas motores e/
ou mentais, no desenvolvimento da psicomotricidade, nos aspectos de tônus, de mobilidade 
articular, de equilíbrio, de postura, de obtenção de esquema corporal, da lateralidade, melhora 
na orientação espaço-temporal, coordenação motora grossa e fina (FERLINI; CAVALARI, 
2010; TRZMIEL et al., 2019). Também atua na concentração e atenção, observa-se melho-
ras na relação social, no autocontrole e na autoconfiança, além de facilitar a socialização 
dos praticantes. O paciente é protagonista do momento reabilitador, possuindo um grande 
arsenal de benefícios através da resposta tridimensional do cavalo. Os participantes apren-
dem sobre si mesmos por meio de suas reações a outra criatura viva, o cavalo. Os cavalos 
são considerados únicos para a tarefa por causa do seu tamanho, sensibilidade e mar-
cha (MASINI, 2010).

A característica relevante e mais importante da equoterapia é que o cavalo produz e 
transmite ao praticante, uma série de movimentos sequenciados e simultâneos, resultando 
num movimento tridimensional, determinando um ajuste tônico da musculatura para manuten-
ção da postura e do equilíbrio. O participante adquire um posicionamento que irá inibir alguns 
padrões patológicos e, com o passo do cavalo, receberá inúmeros estímulos que chegam 
ao sistema nervoso central através de ativações de receptores do sistema proprioceptivo, 
que irá contribuir para o amadurecimento sensório motor, proporcionando aquisições como: 
equilíbrio, ajustes posturais, coordenação de movimentos e movimentação com precisão 
(BORGI et al., 2016; FERLINI; CAVALARI, 2010). À medida que a conexão com o cavalo se 
aprofunda, surgem oportunidades adicionais para processar preocupações interpessoais, 
como autoconceito, respeito, limites, assertividade e confiança. Quando a equoterapia envolve 
mais de uma pessoa, os participantes interagem não apenas com o cavalo, mas também 
entre si. Por meio de atividades que exigem cooperação, pensamento criativo, comunicação 
e habilidades de resolução de problemas, os cavaleiros geralmente percebem a necessidade 
de encontrar novas formas de se relacionar (MASINI, 2010). O aumento da autoestima pode 
estar associado a maiores oportunidades de socialização e desenvolvimento bem sucedido 
de novas habilidades, como a equitação. Tais oportunidades tendem a ser escassas para 
crianças com múltiplas incapacidades (SMITH-OSBORNE; SELBY, 2010).
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É de fundamental importância a escolha do cavalo para a prática da equoterapia 
(TEIXEIRA; SASSÁ; SILVA, 2016). O porte e suas características devem estar adequados 
aos objetivos do tratamento pelas alternativas terapêuticas que um cavalo pode proporcio-
nar pelo fato de existirem vários tipos de andadura, de acordo, com as raças e a anatomia 
de cada animal. O praticante deve estar bem posicionado: sentado sobre o cavalo (com ou 
sem apoio dorsal) seu horizonte se amplia e sua mobilidade torna-se mais liberada. Vários 
exercícios são realizados de acordo com a necessidade de cada indivíduo. Em ambiente 
controlado e acolhedor, que previna problemas comportamentais, são desenvolvidas ativida-
des que exijam o controle do animal, a dissociação corporal, a autonomia e independência, 
associações de ideias, a aceitação de limites e frustrações (MARINS, 2010). Estes exercí-
cios, com a facilitação do movimento tridimensional do cavalo, estimulam a flexibilização do 
movimento corporal transformando o corpo rígido, em um corpo mais flexível.

Em geral, são realizadas sessões semanais. O estudo de Holm e cols. (2014) observou 
que, independentemente do número de sessões semanais, a equoterapia promoveu melho-
ras nos comportamentos estudados. Mas com sessões diárias (cinco vezes por semana) 
os ganhos foram mais significantes. A duração das sessões também varia, podendo ser de 
30 a 50 minutos. Os praticantes e suas famílias possuem uma percepção positiva quanto à 
prática de equoterapia, afirmando terem prazer na realização da deste tipo de terapia e que 
observam ganhos motores e/ou psicossociais (BOYD; LE ROUX, 2017; STARKE; ALBIERO, 
2010; TAN; SIMMONDS, 2018).

Equoterapia e intervenções em deficiências do desenvolvimento

Muitas crianças com Transtorno do Espectro do Autismo (ASD) demonstram déficits 
nas habilidades motoras grossas, o que dificulta sua capacidade de se envolver em ativida-
des esportivas ou brincadeiras. Isso inibe ainda mais suas oportunidades de se engajar na 
atividade física, viver estilos de vida saudáveis e desenvolver habilidades sociais apropriadas 
para a idade. A equoterapia parece ajudar no desenvolvimento da habilidade motora grossa 
em indivíduos com TEA. O estudo de Hawkins e cols. (2014) mostrou ganhos de moderados 
a altos na coordenação, força e agilidade do corpo e habilidades motoras globais em duas 
crianças que praticaram equoterapia. Em outro estudo, avaliando os efeitos da equoterapia 
o funcionamento social de crianças com autismo, observou-se que o grupo experimental (12 
semanas de intervenção), em comparação com o grupo controle (pacientes na lista de es-
pera) demonstrou uma melhoria significativa no funcionamento social (BASS; DUCHOWNY; 
LLABRE, 2009). Nesse estudo, as crianças com TEA que praticaram equoterapia exibiram 
maior busca sensorial, sensibilidade sensorial, motivação social e menos desatenção, dis-
tração e comportamentos sedentários.
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De modo semelhante, foi observado que, em relação à avaliação inicial, as crianças e 
adolescentes com TEA que praticaram equoterapia obtiveram melhorias significativas nas 
medidas de irritabilidade e hiperatividade a partir da 5ª semana de intervenção (de um total 
de 10 semanas). Foram também observadas melhorias em cognição social, comunicação 
social, o número total de palavras e novas palavras faladas (GABRIELS et al., 2015) e o 
envolvimento em atividades (LLAMBIAS et al., 2016). Uma revisão sistemática observou que 
os estudos relatam melhora em relação à socialização, engajamento (envolvimento em ativi-
dades significativas), comportamentos inadequados e menor tempo de reação em situações 
de resolução de problemas, após a terapia assistida por cavalos (TRZMIEL et al., 2019).

Estudos vêm demonstrando que a equoterapia melhora a função motora ampla de in-
divíduos com paralisia cerebral (STERBA, 2007): (i) o movimento tridimensional e recíproco 
do cavalo produz movimento pélvico normalizado no cavaleiro, parecido com movimento 
pélvico durante a ambulação em indivíduos sem deficiência; (ii) a sensação de movimentos 
suaves e rítmicos feitos pelo cavalo melhora a cocontração, a estabilidade das articulações 
e a mudança de peso, bem como as respostas posturais e de equilíbrio; e (iii) melhora a 
estabilização postural dinâmica, recuperação de perturbações e controle postural de anteci-
pação e feedback. De forma semelhante, Snider e cols. (2007) observaram que a equoterapia 
é efetiva para o tratamento da simetria muscular no tronco e no quadril de indivíduos com 
paralisia cerebral e melhora a função motora grossa quando comparada a outras formas de 
terapia ou a lista de espera. Uma revisão de literatura concluiu que a equoterapia tem efeito 
positivo no equilíbrio geral de crianças com paralisia cerebral (MELLO et al., 2018). Além de 
colaborar com o desenvolvimento das funções motoras, a equoterapia parece ter um efeito 
positivo no autocuidado (KARPOV, 2018).

A equoterapia influenciou positivamente o desenvolvimento de aspectos psicomotores 
das crianças com indicativos de Transtorno do Déficit de Atenção e Hiperatividade - TDAH 
-, como organização espacial, equilíbrio, motricidade fina e esquema corporal; a menor in-
fluência foi verificada nos aspectos motricidade global e organização temporal (BARBOSA; 
MUNSTER, 2014). Neste estudo, o programa de equoterapia teve 24 sessões individuais, 
duas vezes por semana, com duração de meia hora. Gilboa e Helmer (2020) concluíram 
que crianças e adolescentes com TDAH melhoraram as funções executivas e também de-
sempenho e satisfação com a vida após sessões estruturadas de equoterapia de 45 minutos 
durante 12 semanas. Uma revisão sistemática observou resultados positivos em relação a 
comportamento, desenvolvimento motor e questões emocionais, após crianças com TDAH 
passarem pela intervenção de equoterapia (WHITE; ZIPPEL; KUMAR, 2020). Um estudo 
randomizado, comparando o tratamento com equinos e farmacoterapia mostrou que, crian-
ças e adolescentes de ambos os grupos mostraram melhoras marcantes nos sintomas de 
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TDAH, sem diferença significativa entre os grupos Entretanto, aqueles que passaram por 
equoterapia, duas vezes por semana durante três meses, melhoraram a atenção, impulsi-
vidade/hiperatividade e qualidade de vida (OH et al., 2018).

Em relação a crianças com Síndrome de Down, a equoterapia promoveu alterações 
positivas no comportamento angular da articulação do tornozelo, com pouco efeito sobre o 
joelho, após treze sessões semanais com duração de 50 minutos (COPETTI et al., 2007), 
também proporcionou alterações favoráveis em algumas variáveis cinemáticas do andar 
com resultados mais expressivos sobre as variáveis temporais, alterações no equilíbrio e na 
estabilidade do padrão do andar (GRAUP et al., 2006). Resultados semelhantes em relação 
a marcha de crianças e adolescentes com Síndrome de Down foi encontrada no trabalho 
de Portaro e cols. (2019), após seis meses de equoterapia. Na série de casos estudada por 
Morielo, Terpstra e Earl (2020) a crianças mostraram pelo menos alguma melhora na coorde-
nação motora ampla, nas interações sociais e controle do esfíncter, embora tenham salien-
tado que, com somente oito sessões de equoterapia são poucas para firmar os resultados.

Apesar de não ser uma prática nova, o interesse científico a respeito da equoterapia é 
recente e ainda carece de pesquisas, sendo a maioria estudos de caso.

OBJETIVO

Verificar os efeitos da prática da terapia assistida por cavalos nas necessidades de 
suporte e apoio em jovens com deficiências do desenvolvimento.

MÉTODO

Estudo prospectivo, de dois momentos (pré e pós), por meio da análise das respostas 
a um instrumento de avaliação de suportes e apoios (Escala de Intensidade de Apoios/
Suporte – SIS - Supports Intensity Scale).

Participantes

Participaram do estudo 10 adolescentes ou adultos jovens (emerging adulthood), com 
idades de 10 a 24 anos (Média da idade: 13,7 anos), com alguma deficiência de desenvol-
vimento (Transtorno do Espectro Autista [6], Paralisia Cerebral [2], Deficiência Intelectual 
[1] e Síndrome de Joubert [1]), de ambos os sexos (6 meninos e 4 meninas), que foram 
chamados para iniciar a Equoterapia no Regimento de Polícia Montada “9 de Julho” da 
cidade de São Paulo.
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O Regimento 9 de Julho da Polícia Militar do Estado de São Paulo implantou o “Centro 
de Pesquisa e Desenvolvimento em Equoterapia” em 05 de outubro de 1993, e, desde então, 
vem assistindo pessoas com deficiência em sessões de Equoterapia. Estas têm a duração 
de meia hora e são realizadas em grupo, uma vez por semana, durante o período de um 
ano, porém o planejamento e o acompanhamento são individualizados. Os profissionais 
que ali atendem em geral são voluntários, com as mais diversas formações universitárias 
(Psicologia, Educação Física, Policial Militar...). Seguem as orientações da Associação 
Nacional de Equoterapia – ANDE.

Instrumentos

Escala de Intensidade de Apoios/Suporte (SIS): (THOMPSON et al., 2004; 
WEHMEYER et al., 2009). A Escala de Intensidade de Apoios (SIS- Supports Intensity 
Scale) é uma escala multidimensional, que cada indivíduo possa exercer funções do coti-
diano. A SIS foi criada para: 

a. avaliar necessidades de apoio,

b. determinar a intensidade dos apoios necessários,

c. monitorar o progresso,

d. avaliar os resultados dos adultos com deficiência intelectual e do desenvolvimento.

A SIS é um instrumento utilizado para se medir a competência pessoal por estar cen-
trada no nível de habilidade que o indivíduo exerce no seu dia-a-dia. Mede, ainda, aspectos 
da inteligência conceitual, prática e social. E, assim, avaliando as necessidades de apoio. 
Ela sistematiza a necessidade de apoio, pois permite estabelecer o tipo, a frequência e a 
intensidade do apoio requerido para um conjunto representativo de tarefas que qualquer 
pessoa terá que superar nos vários contextos de vida, oferecendo aos profissionais e fami-
liares que apoiam uma pessoa com deficiência intelectual: Medição direta, confiável e válida 
de requisitos de suporte em 57 atividades de vida. É composta de três seções.

A Seção 1, Escala de Necessidades de Suporte, consiste de 49 atividades de vida, que 
são agrupadas em seis subescalas de suporte (vida no lar, vida na comunidade, aprendizado 
ao longo da vida, emprego, saúde e segurança, e social). A Seção 2 consiste de oito itens 
relacionados a Atividades de Proteção e Defesa.

Ao completar as subescalas nas Seções 1 e 2, as necessidades de suporte para cada 
atividade de vida são avaliadas para medir a intensidade dos apoios, com parâmetros que 
avaliam três dimensões de necessidade de suporte e apoio, quanto: Frequência (com que 
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frequência o suporte extraordinário é necessário); Tempo (quanto tempo de outra pessoa 
é necessário para fornecer suporte extraordinário); e Tipo (qual é a natureza dos apoios 
extraordinários que são fornecidos).

A Seção 3, Necessidades de Suporte Médico Excepcional e Comportamental, inclui 15 
condições médicas e 13 comportamentos-problema, que, tipicamente, requerem aumento 
nos níveis de suporte e apoio, independente das necessidades de suporte da pessoa, rela-
tivas a outras áreas de atividades. Essa escala da seção 3 de necessidades de apoio – A: a 
escala suplementar de proteção e defesa e B: a escala de necessidades excepcionais de 
apoio médico e de comportamento - pontuam com uma escala tipo Likert de 0 a 4.

Procedimentos:

É um estudo observacional, prospectivo, em dois momentos. Após a permissão do 
local para a realização do estudo, os participantes foram contactados, assinando o Termo 
de Consentimento Livre e Esclarecido e o Termo de Assentimento. A coleta de dados foi 
realizada sob forma de entrevista semiestruturada com pais e/ou responsáveis de cada 
adolescente e jovem com incapacidade intelectual e com o próprio jovem, antes de iniciar a 
sessão de equoterapia. A escala foi preenchida pela pesquisadora no decorrer da sessão, 
ou seja, logo após a entrevista.

A aplicação do instrumento, sob forma de entrevista, deu-se em dois momentos:

a. T1: no primeiro mês de início da equoterapia (fevereiro ou março de 2017);

b. T2: após oito ou nove meses de prática de equoterapia (outubro ou novembro de 

2017).

RESULTADOS

Todos os participantes contatados concordaram em participar do estudo. A entrevista 
foi feita em conjunto com o participante e seus responsáveis. A SIS foca-se em alguns as-
petos fundamentais como o padrão e a intensidade de apoios necessários à pessoa para 
que esta possa integrar da melhor forma na vida da sua comunidade. Os resultados são 
apresentados na Tabela 1.

Observou-se que, todos os participantes apresentaram menor necessidade de apoio 
e suporte após a intervenção com equoterapia na Parte A da primeira seção (atividades de 
vida diária [diminuição de 4,8]), sendo os participantes com Transtorno do Espectro Autista 
– TEA - com maior ganho (diminuição na necessidade de suporte de 5,67; outros diagnós-
ticos diminuição de 3,5).
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Tabela 1.Resultados, do instrumento SIS, por Seção e por participante

Parte C A seção 2 A seção 3 Aseção 3 B

Participante T¹ T² T¹ T² T¹ T² T¹ T² T¹ T² T¹ T² T¹ T² T¹ T² T¹ T²
1 51 45 37 40 49 47 32 31 67 61 17 17 61 57 4 4 8 6
2 53 48 57 57 65 65 0 0 43 43 33 20 14 14 2 2 6 6
3 69 64 57 56 68 67 43 43 51 49 37 35 25 25 8 8 4 6
4 36 28 47 49 0 0 0 0 15 15 22 20 31 31 1 1 11 11
5 53 50 50 62 26 21 0 0 25 15 37 27 17 12 7 6 0 0
6 30 29 69 66 80 70 17 17 32 32 24 24 32 30 0 0 4 4
7 46 41 38 35 54 53 24 24 53 52 31 30 39 39 5 4 7 7
8 21 17 27 24 61 60 39 36 25 19 34 33 20 20 1 1 0 0
9 31 26 54 54 55 54 26 24 42 42 12 11 22 22 2 4 2 2
10 37 31 39 34 32 28 41 40 61 58 28 25 46 43 4 4 12 12

Total 42,7 37,9 47,5 47,7 49 46,5 22,2 21,5 41,4 38,6 27,5 24,2 30,7 29,3 3,4 3,4 5,4 5,4

Part FParte A Parte B Part D Part E

Observa-se, na Tabela 1, que a parte B da primeira Seção (atividades de vida comu-
nitária) apresentou um acréscimo discreto na necessidade de apoio, puxado pelo partici-
pante 5, portador de Paralisia Cerebral. Novamente os participantes com TEA foram mais 
beneficiados, com a diminuição de 1 ponto, enquanto os pacientes com outros diagnósticos 
aumento de dois pontos.

Tabela 2.Diminuição da necessidade de suporte e apoio, em pontos, por patologia

Patologia Parte A Parte B Parte C Parte D Parte E Parte F Seção 2 Seção 3 A Seção 3 B

Participantes com 
TEA 5,67 1 1,5 1,17 2,67 1,33 1,17 -0,17 0,33

Outros diagnós-
ticos 3,5 -2 4 0 3 6,25 1,75 0,25 -0,5

Total 4,8 -0,2 2,5 0,7 2,8 3,3 1,4 0 0

Também houve uma redução de 2,5 pontos na necessidade de apoio e suporte na 
Parte C (atividades de aprendizagem ao longo da vida). Desta vez, os participantes com 
outros diagnósticos foram os mais beneficiados (redução de 4 pontos, ao passo que os com 
TEA reduziram 1,5).

Na parte D (atividades profissionais) houve redução de 0,7. Na parte E (atividades de 
saúde e segurança) houve uma redução de 2,8 na necessidade de apoio e suporte, tendo os 
participantes com outros diagnósticos se beneficiado um pouco mais (redução de 3 pontos 
na necessidade de suporte; sendo os com TEA, 2,67).

Na parte F (atividades socias), os participantes com outros diagnósticos reduziram bas-
tante suas necessidades de apoio (6,25), ao passo que os com TEA reduziram 1,33. No total, 
a equoterapia também beneficiou os pacientes, com uma redução de 3,3.

A segunda seção é uma escala suplementar, não sendo utilizada para determinar o 
índice das necessidades de apoios. Houve redução de 1,4 (TEA 1,17; outros diagnósticos, 
1,75). Na terceira seção não houve redução da necessidade de suporte. A Seção 3A refe-
re-se às necessidades excepcionais de apoio médico, como alimentação por sonda, feridas, 
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crises epilépticas, diálise ou uso de oxigênio; e a Seção 3B às necessidades excepcionais de 
apoio comportamental, como prevenção de abuso de drogas, prevenção de comportamento 
errante, de tentativas de suicídio, de agressão sexual.

DISCUSSÃO

Espera-se que, com passar do tempo, a criança vá crescendo e se desenvolvendo, 
aos poucos sendo mais e mais autônoma, necessitando cada vez menos de suporte e apoio 
dos seus responsáveis, chegando a idade adulta como uma pessoa mais independente e 
autônoma e que fornece suporte e apoio aos membros mais jovens e frágeis da comuni-
dade. Entretanto, algumas pessoas, por conta de alguma deficiência do desenvolvimento, 
seguem necessitando de uma série de recursos específicos, ou demoram mais a adquirir 
a autonomia, ou seja, é preciso algum tipo de suporte ou apoio, com certa intensidade e 
frequência, para que participem ou realizem atividades típicas do seu ambiente cultural, 
esperadas para sua faixa etária.

Adolescentes com necessidades especiais e suas famílias demandam experiências 
educacionais distintas, que promovam seu desenvolvimento. A Equoterapia parece estar 
colaborando nesse sentido, tanto pela observado na revisão de literatura, quanto pela aná-
lise dos dados deste estudo. Uma das questões a ser ressaltada nesse trabalho foi que não 
somente os responsáveis foram entrevistados a respeito da necessidade de apoio e supor-
te que o adolescente praticante de equoterapia necessitava para as tarefas do cotidiano, 
inserção na sociedade, autocuidado..., mas o próprio adolescente foi ouvido. Ou seja, foi 
dada voz àquele que, na maioria das vezes, não a tem. Ao se utilizar a SIS, o adolescente 
foi protagonista. Entendeu-se que ele, mais que ninguém sabe do que precisa. Da mesma 
forma, sua família também pode expressar suas observações sobre seu dia-a-dia, falando 
sobre as dificuldades e tempo despendido em diferentes tarefas, como vestir-se, comer, 
usar o banheiro, manejar eletrodomésticos, ir de um lugar a outro na comunidade... A família 
também teve oportunidade de falar sobre a como sua rotina precisa estar organizada de for-
ma a haver tempo para apoiar esse adolescente com alguma deficiência nas mais diversas 
atividades e superar os diferentes obstáculos que se apresentam diariamente.

Em linha com as evidências trazidas pela literatura, os resultados deste estudo confir-
mam o papel potencial da equoterapia como uma ferramenta de intervenção complementar 
para adolescentes com diferentes patologias, em especial com TEA. Houve uma diminuição 
dos recursos e estratégias despendidos pela família (os apoios e suportes) em algumas 
áreas do cotidiano desses adolescentes.

Observou-se uma melhora na necessidade de suporte e apoio, ou seja, após a inter-
venção em equoterapia, houve uma diminuição da frequência e/ou tempo de ajuda que o 
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praticante necessitava, especialmente na parte que investigou a vida no lar. É possível que 
a atividade com cavalos – envolvendo tanto técnicas de equitação, quanto outros exercícios 
-, ao proporcionar melhora nas habilidades motoras, incluindo equilíbrio, tônus muscular, 
alinhamento postural, coordenação, tenha um efeito positivo no dia-a-dia, como, por exemplo, 
colocar a mesa ou tirá-la, guardar suas próprias coisas ou arrumar a casa. Com um melhor 
equilíbrio, uma marcha mais segura, tanto o praticante de equoterapia quanto sua família, 
sentem-se seguros para algumas tarefas.

O cavalo é um agente promotor da conscientização corporal, que pode ser uma das 
razões para que o praticante tenha ganho mais autonomia nas questões relacionadas ao 
cotidiano, como o vestir-se, usar o banheiro. Além dos exercícios, o praticante, mediado 
pelos terapeutas, envolve-se nos cuidados com o animal, como sua alimentação, participar 
da escovação e embelezamento do cavalo, do banho, o que também poderia favorecer a 
aquisição do autocuidado, transferindo esse cuidado com o cavalo para si também.

O desenvolvimento ocorre a partir de experiências a que o indivíduo está submeti-
do. O cavalo é uma experiência nova, que permite que as dificuldades sejam encaradas 
como novidade e não como barreira, e, dessa forma, aprimore as habilidades que o pratican-
te já possui e adquira novas, em um ambiente bastante acolhedor, com poucas restrições 
e completamente diferente de outros que tenha passado, como consultórios ou salas de 
aula. O passo ritmado do cavalo junto com as atividades, parecem favorecer o desenvolvi-
mento de habilidades que necessitam de localização no espaço e tempo.

O segundo maior ganho, neste estudo, foi na Parte F (atividades sociais), que envol-
ve o relacionamento com as pessoas da própria casa ou de outros lugares, participar de 
atividades recreativas e de lazer com outros, fazer e conservar amizades, comunicar suas 
necessidades pessoais, por exemplo. O indivíduo parece beneficiar-se dessa nova vivência 
– ambiente (em geral é ao ar livre, mas com certeza ocorre em um local bastante amplo), 
animal, terapeuta, outros praticantes (neste estudo, a equoterapia ocorria em grupo) – que, 
alinhado aos exercícios específicos da equoterapia, impulsiona a autonomia.

A socialização parece ser um grande ganho da equoterapia. É reconhecida capacidade 
de alguns animais, como os cavalos, de envolver de forma positiva as pessoas, facilitando 
com que o retraimento social seja trabalhado. O cavalo pode funcionar como um agente de 
transição entre a descoberta do outro e a descoberta de si mesmo (o cavalo está suado, 
precisa tomar banho; o cavalo está com fome, gostaria de comer uma cenoura; o cavalo está 
cansado, vamos parar os exercícios). A partir das necessidades do animal, o adolescente 
praticante de equoterapia pode começar a falar de suas próprias necessidades e desejos. 
Sem contar que pode ser um assunto para conversas em família ou com outras pessoas 
que, não conhecendo sobre o assunto, podem perguntar e o adolescente tem a oportunidade 
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de ser o melhor conhecedor e fornecer informações aos outros. Funciona como um gancho 
para conversas, facilitando a socialização.

A parte D do instrumento SIS refere-se a atividades de emprego. Observa-se que não 
houve ganhos em relação à essa questão. Como os participantes do estudo eram adoles-
centes, a partir dos dez anos, alguns itens não se aplicam ou não se espera mudança, como 
interagir com os supervisores ou colegas de trabalho, aprender e usar habilidades específicas 
de trabalho. É necessário abordar medidas específicas para o apoio necessário às crianças 
em ambientes típicos adequados à idade.

Não houve modificações na Seção 3, a qual identifica condições médicas específi-
cas e preocupações comportamentais que podem exigir níveis substanciais de suporte, 
independentemente da intensidade relativa das necessidades de suporte da criança em 
outras áreas da vida.

A equoterapia é um tratamento complementar e alternativo que vem se firmando como 
importante para o desenvolvimento de pessoas com alguma deficiência. Este trabalho, em-
bora com limitações (não teve grupo controle, envolveu apenas dez participantes), mostrou 
sua importância para a aquisição de autonomia e diminuição da necessidade de suportes e 
apoios. É uma terapia cara, entretanto, a Polícia Militar do Estado de São Paulo presta este 
serviço de forma gratuita, em um local de fácil acesso (centro da cidade), proporcionando 
às pessoas com deficiência e suas famílias um atendimento de excelente qualidade.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A terapia assistida por cavalos, com seu potencial de estimular múltiplas áreas, pode 
representar uma prática reabilitativa inovadora para adolescentes com alguma deficiência, 
seja motora, cognitiva e/ou social. Uma vida independente é um anseio para se tornar adulto, 
portanto, observar terapias que colaboram com o desenvolvimento do indivíduo para ganhar 
mais autonomia e diminuir a necessidade de suporte e apoio, além de estar em consonância 
com os novos entendimentos a respeito do que é (ou não é) deficiência, é fundamental para 
colaborar com o indivíduo e suas famílias. Para uma criança com alguma deficiência de desen-
volvimento, pode haver uma incompatibilidade entre o que ela é capaz de fazer e as demandas 
ambientais únicas impostas, o que resulta na necessidade de tipos e padrões de apoio que 
a maioria das outras crianças não precisa. O modelo de apoios e suporte reconhece que as 
necessidades e circunstâncias individuais mudarão com o tempo, como ocorreu neste trabalho.

A equoterapia, por propiciar um engajamento social ativo e o desenvolvimento motor, 
em suas diversas nuances, vem se mostrando uma prática bastante importante para o tra-
tamento de indivíduos com alguma dificuldade. Este estudo observou que os praticantes 
tiveram ganhos, principalmente em relação a atividades da vida no lar (Parte A) e atividades 
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sociais (Parte F). Cabe ressaltar que a terapia assistida por cavalos é uma intervenção com-
plementar e precisa estar integrada ao processo de tratamento que o adolescente necessita.
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RESUMO

O presente trabalho tem como objetivo colaborar apresentando a importância da conversa, 
da prosa, do diálogo com crianças pequenas e como desencadeiam o surgimento dos 
projetos. O presente trabalho relata as experiências de duas professoras de Educação 
Infantil em escola pública Municipal na cidade de Campinas, S.P. Partindo da escuta 
atenta e das conversas com as crianças foi possível desenvolver dois projetos interes-
santes. Relato 1 – Projeto Cigarras relata o desenvolvimento do trabalho partindo da 
experiência das crianças na convivência com as cigarras que estavam no jardim e parque 
da escola. Relato 2 – Projeto Sid cientista relata o desenvolvimento do trabalho partindo 
do desenho infantil com o mesmo nome.
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INTRODUÇÃO

Na história, a concepção de criança sempre foi feita a partir do olhar e do relato do adul-
to. Não se ouviu o que as crianças tinham a dizer, talvez se lhes fossem dadas as chances 
de falar, elas relatariam fatos e experiências que poderiam mudar a concepção de criança 
que sempre foi passada.

A história da criança e da infância sempre foi construída “sobre a criança” e 
não “com a criança, na medida em que ela não tem uma fala considerada 
como legítima na ordem discursiva, é sempre vista como infantil, infantilizada, 
destituída de razão. (ABRAMOWICZ, 2003, p.16).

A escola de Educação Infantil deve ser um espaço de educar e cuidar da criança pe-
quena, respeitando os seus direitos e proporcionando condições para ela se expressar das 
mais diversas formas.

A escola de educação infantil para Faria (2007, p.75) é o lugar “onde as crianças pe-
quenas possam expressar nas mais diferentes intensidades suas cem linguagens, além de 
conviver com todas as diferenças (de gênero, de idade, de classe, de religião, de etnias e 
culturas, etc)”.

Estes espaços de educação infantil devem ter estrutura física adequada, planejamentos 
pedagógicos e formação profissional. E a criança precisa sentir-se acolhida, ouvida e em 
segurança para poder expressar-se das mais variadas formas.

No trabalho com crianças pequenas podemos tê-las como espectadoras e coadjuvantes 
ou protagonistas e coautoras; cabendo ao educador a clareza do seu papel como parceiro 
e mediador na construção coletiva do conhecimento, portanto seu olhar e suas atitudes 
sustentam ou desmontam o trabalho com projetos.

Para Freire (1996, p.135) “escutar significa a disponibilidade permanente por parte do 
sujeito que escuta para a abertura à fala do outro, ao gesto do outro, às diferenças do outro”.

Trata-se de olhar para a infância em numa perspectiva que ultrapassa o cuidar, que 
permeia o estar juntos, respeitando as individualidades culturais e os saberes. E neste estar 
juntos a professora vai percebendo que não fala para a criança, mas fala com a criança. 
Estabeleceu-se um diálogo e uma relação onde os dois, professora e criança se inquietam, 
pesquisam e se movem.

Segundo Freire (1996, p.93) “Como professor devo saber, que sem a curiosidade que 
me move, que me inquieta, que me insere na busca, não aprendo nem ensino”.

Numa escola do município de Campinas, atuando com crianças de 3 a 6 anos, propomos 
atividades diversificadas, através de cantinhos (ateliês) buscando a autonomia, organização, 
interação e aprendizagens significativas para as crianças.
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Sendo que todas as atividades buscam respeitar a individualidade, o ritmo e o interesse; 
sendo coerente com as propostas apresentadas no planejamento.

Contudo, essas atividades da prática possibilitam a interação professor/ aluno, e alu-
nos-alunos, vínculos fundamentais para a construção do conhecimento.

O Caderno Curricular Temático de Campinas afirma que:
A criança e os adultos educadores não são considerados reprodutores de re-
gras e condutas, mas sujeitos criadores; autores que interagem e ressignificam 
os sentidos e as ações que constituem o mundo social. A criança e o adulto, em 
suas singularidades, situam-se distinta mas conjuntamente nesse movimento, 
no qual diferentes histórias e vivências, que constituem as individualidades, 
atravessam o mesmo cotidiano, na relação com e entre os tempos e os es-
paços organizados no/pelo trabalho pedagógico. (CAMPINAS, 2014, P.22).

Uma das primeiras propostas visa proporcionar aos alunos a apropriação de sua 
identidade, conhecendo a história e o significado de seu nome. Conhecer a história de 
sua vida e conhecer seus antepassados. Diferenciar os vários tipos de família e os mem-
bros que a compõe.

Esse trabalho requer a parceria das famílias, elo primordial no trabalho com os peque-
nos pesquisadores, bem como a parceria com os interlocutores do espaço escolar.

Esse vínculo é estabelecido no cotidiano, através das brincadeiras conjuntas, dos 
momentos de descontração, na importante fase de adaptação e nos demais momentos que 
pudermos interagir como dupla. A relação afetiva da professora com a criança proporciona 
não só um ambiente favorável para a aprendizagem como também uma educação humani-
zada voltada para a transformação.

Buscando afastar de uma visão fragmentada, restrita e linear do fazer e pensar peda-
gógico, reconhecendo a necessidade de interação entre os diferentes saberes/vivências que 
constituem e caracterizam o espaço educativo. Acreditando que este é um dos caminhos 
para o desenvolvimento de atividades que considerem o protagonismo das crianças nos 
processos de produção de conhecimento.

O trabalho está baseado num conceito onde a criança é sujeito de direitos, cidadã e 
que precisa ser respeitada como tal. No entanto, ao mesmo tempo, não se abstém de sua 
tarefa diretiva de conduzir o processo de aprendizagem buscando desafios compatíveis aos 
saberes. A organização, a autonomia e a interação encontram-se no vértice das experiências 
e, desse modo, exigem do professor um profundo conhecimento teórico-prático, além de 
uma organização criativa de seu trabalho: observando, registrando, planejando, refletindo e 
documentando seu fazer pedagógico em um planejar, avaliar, contínuo e coletivo.

O trabalho com projetos vem ao encontro com esta proposta, pois permite às crianças 
(e também ao professor mediador) refletir sobre sua ação, levantar hipóteses e construir 
saberes em torno de uma lógica baseada em seu significado.
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Trabalhar com projetos permite ao professor realizar ações que favoreçam o protagonis-
mo das crianças, permite que professora e crianças reflitam sobre as suas ações, levantem 
hipóteses e construam seus saberes. Afinal o espaço da educação infantil deve ser um lugar 
de desafios, descobertas, reflexões, decisões democráticas, investigações e conquistas.

O trabalho com projetos pretende repensar o papel da escola de educação infantil, 
escola esta considerada um lugar para aprender, agir, refletir, criar.

No trabalho com projetos todos os envolvidos aprendem e a escola assume seu papel 
de ambiente de investigação, de descoberta, de desafios e conquistas.

A prática pedagógica por meio dos projetos é uma forma de promover a educação 
com a qualidade que desejamos. É um trabalho desafiador, pois exige do profissional uma 
postura reflexiva, investigativa e crítica.

No trabalho com projetos reconhecemos as crianças pequenas como sujeitos sociais, 
culturais e históricos.

Fernando Hernández, propõe um trabalho por projetos que permite que os alunos 
aprendam fazendo, reconhecendo sua autoria de produção. A criança é permitida a explo-
rar, buscar informações, interpretar, tendo à oportunidade de recontextualizar aquilo que 
aprendeu, estabelecendo a rede de aprendizagens significativas.

Reconhecendo que a criança possui cem linguagens e ações; cabe a escola e aos 
educadores oportunizar que estas linguagens interajam, sendo ampliada através das rela-
ções estabelecidas entre criança-criança, criança-adulto.

Todas as linguagens são importantes e cada criança tem a sua característica de apre-
sentá-la ao mundo. A professora tem a função de mediadora neste processo e o diálo-
go é fundamental.

É através do diálogo, da conversa, da prosa, das inúmeras reações que a criança vai 
expressar o que quer pesquisar, quais são as suas dúvidas, inquietações, curiosidades e 
cabe a professora junto com a criança planejar os caminhos desta investigação.

A professora precisa conhecer a criança, o contexto no qual está inserido e isto ela 
consegue através do diálogo, da observação e do convívio.

As oportunidades de ampliação dos repertórios no decorrer das atividades que 
cada criança vivenciará a aprendizagem conforme seu interesse; construindo aprendiza-
gens significativas.

Nesta proposta de trabalho, não somente a criança aprende, mas nós professoras, 
aprendemos nos fazeres de “Ser Professoras”; precisamos Estudar as teorias e Viver as 
práticas, numa via de mão dupla, por vezes acertamos ou erramos.

Escutar as crianças, é parte primordial deste trabalho, é prosear com elas não so-
mente na perspectiva dos projetos, mas também na dimensão dos fazeres de professor da 
educação infantil.
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O objetivo é estar atento às crianças, sabendo ouvir e enxergar o fazer, o falar, o 
despertar para o mundo, valorizando todos os momentos de interação (criança-criança/ 
criança-objeto/ criança-adulto).

Trabalhando com pequenos projetos que surjam do interesse das crianças, e utilizando 
também da mascote da turma como elo com as famílias e o conhecimento das crianças.

Todo trabalho estará apoiado na rede de saberes como prática pedagógica, valorizando 
a cultura infantil, interagindo a escola e a vida, vida e a escola.

O trabalho também será norteado pelos Princípios Norteadores da Educação Infantil, 
com destaque especial sobre o “Brincar”, valorizando a integração dos quatro eixos: des-
cobrindo as diferentes linguagens, descobrindo o eu e o outro, descobrindo o meio físico 
social e o conhecimento lógico, descobrindo o corpo e o movimento.

Esta proposta de trabalho se baseia nas ideias apresentadas por Ulisses F. Araújo, no 
livro “Temas Transversais e a Estratégia de Projetos”1. Para o autor, “apreender o significado 
de um objeto ou de um acontecimento é vê-lo em suas relações com os outros objetos ou 
acontecimentos” (p.76). Neste sentido, o princípio norteador do trabalho é o entendimento de 
que o conhecimento é construído a partir do entrelaçamento de relações que se significam 
individual e coletivamente.

“O segredo está nas relações, nos infinitos caminhos que permitem ligar os 
conhecimentos uns aos outros” (p. 75).

Afastar-nos de uma visão fragmentada, restrita e linear do fazer e pensar pedagógico, 
reconhecendo a necessidade de interação entre os diferentes saberes/vivências que cons-
tituem e caracterizam o espaço educativo. Acreditando que este é um dos caminhos para o 
desenvolvimento de atividades que considerem o protagonismo das crianças nos processos 
de produção de conhecimento.

Os conhecimentos produzidos serão referentes à história/memória de cada um, às di-
versas manifestações culturais, as relações que estabelecemos com os ambientes natural/
cultural/social, dentre outros.

Organizar os trabalhos pedagógicos, a partir deste pressuposto, propicia condições para 
que as experiências e os problemas levantados sejam respondidos “à luz das curiosidades 
dos alunos, de suas necessidades e dos interesses cotidianos” (idem, p.69).

A partir da valorização da diversidade, a individualidade, os cotidianos, o senso co-
mum, destacam alguns princípios como: o direito a valorização das diversas culturas, e os 
re-significados que cada indivíduo faz ao se deparar com especificidades próprias de outras 
culturas, que podem se fizer presentes em vários ambientes, entre eles podemos considerar 
o ambiente escolar e as possíveis elaborações que podem surgir em seu contexto.



Desenvolvimento da Criança e do Adolescente: Evidências Científicas e Considerações Teóricas-Práticas 675

A escola através da elaboração do conhecimento pode ser um espaço para a garantia 
da diversidade cultural, individual e coletiva. Nela, o professor pode privilegiar ações peda-
gógicas que valorizem as culturas que podem estar presentes no interior da sala de aula. 
Deve ser um espaço para transmitir e produzir cultura.

“Existe sim, acomodação, a rotina alienante e a reprodução de desigualdade na 
escola, mas existe, também, um fluxo fascinante promovido pela pluralidade de 
vidas, interesses, desejos presentes no cotidiano escolar.” (Trindade, 2000:14).

Dentro desta proposta de trabalho já observamos que as crianças sendo ouvidas, 
participam das atividades com interesse; as famílias passam a conhecer a importância das 
múltiplas linguagens, tendo maior compreensão do processo de construção do conhecimento.

Observamos também que o conhecimento é multiplicado à medida que se entrelaçam 
na rede de saberes individuais e coletivos. Saberes esses que abrem janelas para novas 
experiências, novas aventuras e novos aprendizados.

As experiências vividas com registros afetivos marcam a vida, ganham significados e 
significações desencadeando novas prosas num contexto de interação e crescimento.

Prosear é o caminho, encaminhar é uma proposta, significar estabelecem os projetos.
Neste contexto de prosas, segue o relato dessas duas professoras de Educação Infantil 

que apreenderam no processo de construção de dois projetos distintos, muito além do que 
presumiam, construindo inúmeras hipóteses e criando junto com suas turmas uma rede de 
significados ímpares.

RELATO 1: PROJETO “CIGARRAS”

O Projeto Cigarras desenvolvido na turma de crianças pequenas, de 4 a 6 anos de 
idade, no Centro de Educação Infantil (CEI) Carrossel na cidade de Campinas S.P. sur-
giu do interesse das crianças, pois nesta escola existe um espaço físico privilegiado com 
muitas árvores, plantas, flores, e era comum em determinada época do ano a presença de 
muitas cigarras.

A presença das cigarras e o som que elas emitiam chamavam muito a atenção das 
crianças, despertavam o interesse, a curiosidade e favoreciam o levantamento de hipóteses. 
Algumas crianças até se incomodavam com o som tão alto que as cigarras faziam. Queriam 
saber os motivos delas emitirem aquele som. Outras crianças se interessavam em saber 
os motivos das cigarras saírem das suas cascas. Também se interessavam em saber so-
bre a alimentação das cigarras. E muitas outras perguntas foram surgindo. Tínhamos um 
desafio pela frente.
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Como professora e mediadora no processo assumi que eu não tinha as respostas e 
precisaríamos pensar, refletir e pesquisar juntos.

Após um levantamento do que sabíamos sobre as cigarras percebemos que tínhamos 
muitas curiosidades e perguntas sobre elas. Foram levantadas várias hipóteses interessan-
tes para as questões, mas era preciso pesquisar sobre os assuntos. Partimos então para 
a participação das famílias. As crianças e a professora pesquisavam em casa com seus 
familiares, na internet, em livros todas as informações sobre as cigarras. Na escola também 
pesquisamos utilizando sites, vídeos na internet, livros, tudo sobre a vida das cigarras.

Após todas estas pesquisas cada um relatou como foi a pesquisa e tudo que foi desco-
berto. Na sequência foram lidas as pesquisas trazidas de casa e expostas no mural. As crian-
ças estavam maravilhadas com tantas descobertas.

Muitas observações das cigarras foram feitas na escola. Foram feitos registros foto-
gráficos, desenhos, pinturas. Muitas crianças queriam levar as cigarras para casa, para as 
famílias conhecerem também.

No decorrer de todo esse processo foi possível perceber o envolvimento de todas as 
crianças e de seus familiares. O trabalho com o projeto possibilitou que crianças e famílias 
se envolvessem na busca por compreender o que os rodeava. Possibilitou a ampliação de 
vocabulário, despertou o cuidado com a natureza e a importância de cada um fazer a sua 
parte como cidadão, respeitando todos os seres vivos. As crianças pensaram, refletiram, 
questionaram, opinaram e aprenderam. Neste trabalho com projeto a criança foi protagonista 
de todo o processo.

No final cada criança levou para casa o seu portifólio com o trabalho realizado no 
Projeto Cigarras.

RELATO 2: PROJETO “SID, O CIENTISTA”

Numa sala de aula com crianças de 4 a 6 anos de idade, no Centro de Educação Infantil 
(CEI) Carrossel na cidade de Campinas S.P., foi desenvolvido o Projeto “Sid, o cientista”, 
baseado num desenho infantil como o mesmo nome, onde a narrativa apresenta as aventuras 
da curiosidade cientifica de um menino da mesma faixa etária dessas crianças; neste dese-
nho a professora “Susi” segue alguns passos da Pedagogia de Projeto (Hernández, 1998).

Motivando as crianças a fazerem preguntas sobre tudo que tem interesse no universo, 
desde o por que um tatu bolinha se fecha, até como funciona o sistema digestivo.

Neste contexto de curiosidades, foi proposto pela professora uma prática de expe-
riências práticas, onde os três atores (criança, professora e família) foram envolvidos de 
forma sincronizada.
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Toda semana uma das crianças era sorteada para levar para casa a mascote da turma 
(a turma do Sid), quatro bonecos de tecido, um DVD com alguns episódios, uma lupa, e um 
caderno de registro.

Esse kit pesquisador ficava na casa da criança cerca de 2 dias, a família deveria re-
gistrar pela criança como foi a visita, podendo utilizar fotos para ilustrar as páginas do ca-
derno. Ao final do registro a família deveria junto com a criança pesquisar uma experiência 
para ser testada em sala junto com as outras crianças.

No dia combinado a criança apresentava aos amigos durante a roda de conversas como 
foi a visita (a professora auxiliava na leitura do relato e da sugestão de experiência). No final 
daquela semana a professora prepara o material e junto com as crianças experimentava 
a aventura, o registro das hipóteses e dos resultados eram registra do num livro coletivo e 
compartilhado com as crianças.

As experiências propostas pelas famílias motivaram a criatividade, a imaginação, e a 
diversidade. Muitas foram essas aventuras lúdicas, mas registro aqui duas das mais diver-
tidas; o transporte do som pelo fio de barbante (telefone com lata de condimentos), e a do 
tingimento de rosas brancas em múltiplas cores com o uso de anelina.

Ao final deste Projeto tivemos o registro de 30 experiências compartilhadas, um rico 
portifólio, e o que julgo mais importante, a constituição de memórias afetuosas no processo 
de aprendizagem.
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RESUMO

Introdução: a osteoporose é uma patologia caracterizada pela redução da densidade 
mineral óssea decorrente da desorganização de sua microarquitetura, corroborando para 
o aumento do risco de fraturas. O início do processo pode ser determinado a partir da 
remoção aguda da carga mecânica imposta ao osso, originando hipotrofia muscular e 
diminuição da densidade mineral óssea. Objetivo: avaliar a eficácia do recurso kinect® 
na terapia motora de uma criança de nove anos, em pós-operatório de fratura de tíbia e 
fêmur direitos devido a um quadro de osteoporose. Métodos: trata-se de um relato de 
caso descritivo, sendo analisadas avaliações de perimetrias, provas de função muscular, 
goniometrias e radiografias realizadas em uma criança de nove anos do gênero feminino, 
com histórico de Artrite Idiopática Juvenil, submetida a terapia de descarga de peso no 
membro operado por meio do recurso lúdico do kinect®, após apreciação ética e consen-
timento dos envolvidos. Foram realizadas sessões terapêuticas duas vezes por semana, 
com duração de uma hora, por um período de dois meses, seguidos de avaliação pré e 
pós terapêutica. Resultados: todos os indicadores avaliados demonstraram evolução 
significativa, evidenciados por meio do acompanhamento radiológico, implemento da 
densidade mineral óssea pós terapêutica. Considerações Finais: o recurso terapêutico 
utilizado, demonstrou-se favorável e passível de aplicação como método interativo, eficaz 
e inovador. O estudo abrilhanta a literatura contemporânea e leva à reflexão de práticas 
inovadoras no processo de reabilitação.
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INTRODUÇÃO

A osteoporose é uma patologia com registros datados de 1830, originários de um estudo 
histológico em osso osteoporótico, por Chretien Frederic Martin Lobstein. A partir do século 
posterior, sua definição modificou-se paulatinamente, ao que se conhece atualmente por uma 
desordem que envolve outras patologias de base, demarcada por deterioração da microarqui-
tetura do tecido ósseo, podendo afetar o osso cortical e esponjoso (NIH, 2001; WHO, 2003).

A modificação da microarquitetura e DMO (Densidade Mineral Óssea) reduzida, induzem 
o comprometimento da resistência óssea a traumas de baixa energia, significando aumen-
to da fragilidade óssea e maior susceptibilidade a ocorrência de fraturas. A alta incidência 
de Fraturas Osteoporóticas (FxOP) tornam importante o estudo da osteoporose, que não 
corrobora somente com a ocorrência de fraturas, mas possibilita formações ósseas diferen-
ciadas com consequentes fraturas subclínicas, a exemplo das fraturas morfométricas de 
corpo vertebral, fraturas incompletas ou ainda, fraturas cominutivas instáveis, inviabilizando 
aplicação de técnicas de remontagem anatômica (MARSHALL; JOHNELL; WEDEL, 1996; 
SOUSA; OLIVEIRA, 2018).

Ao passo que existem fraturas não detectáveis, coexistem aquelas cujas seqüelas 
apresentadas são dolorosas, podendo culminar em incapacidade permanente, como fratu-
ras de fêmur, ou mesmo desencadeando o óbito em casos graves (MARSHALL; JOHNELL; 
WEDEL, 1996; SOUSA; OLIVEIRA, 2018).

Em países como os Estados Unidos, a prevalência é de 25 milhões de pessoas com 
osteoporose (OP) dentre as quais, 1,3 milhões, possuem fraturas provenientes dessa de-
sordem. Existem projeções estimadas de que no Brasil, até 2020, a ocorrência de fraturas 
de quadril correspondam a 140 mil casos por ano. Em estados como Recife, a osteoporose 
atinge 28,8% da população, enquanto no estado de São Paulo, apenas em mulheres, 33% 
foram diagnosticadas com osteoporose de coluna lombar e fêmur, no período compreen-
dido após a menopausa (ORWIG; CHAN; MAGAZINER, 2006; PINHEIRO et al., 2010; 
JÚNIOR et al., 2019).

De acordo com estudos epidemiológicos globais, em um futuro próximo, ocorrerá a 
nível mundial, alterações na estrutura etária populacional, predominando grupos acima de 80 
anos com consequente crescimento de patologias relacionadas, entre elas a OP. Também é 
descrito o aumento desta ocorrência entre mulheres após a menopausa, com predomínio da 
etnia branca (LANZILOTTI et al., 2003; RODRIGUES; MARILISA, 2016; JÚNIOR et al., 2019).

As populações prevalentes para risco de desenvolvimento de osteoporose são descritas 
entre idosos, crianças e adolescentes com hábitos prejudiciais, sendo os fatores principais, 
pertencer ao gênero feminino, pertencer a grupos étnicos amarelo ou branco, senilidade, 
menopausa precoce, hereditariedade, histórico de fraturas osteoporóticas pregressas, baixa 
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absorção de cálcio e vitamina D3 bem como más absorções de outras origens, maus hábitos 
alimentares, sedentarismo, uso de medicações, etilismo, tabagismo, artrites reumatóides e 
doenças inflamatórias sistêmicas (LESLIE; METGE; SALAMON; YUEN, 2002; RODRIGUES; 
MARILISA, 2016; JÚNIOR et al., 2019).

Em contrapartida, são descritos achados de menor prevalência de OP no gênero mas-
culino, devido ao padrão de crescimento ósseo acelerado do esqueleto previamente a puber-
dade, com predomínio de membros inferiores, havendo maior formação de osso periosteal, 
resultante da combinação hormonal de androgênios, hormônio GH e fator de crescimento 
IGF-1, ocorrendo o oposto em mulheres, por inibição do crescimento pelo estrogênio (KIM 
et al., 2003; XU;LI;LI, 2018).

A literatura disserta sobre os inúmeros fatores que podem culminar em OP ou 
FxOP. No presente estudo será evidenciada a Artrite Idiopática Juvenil, que representa um 
grupo heterogêneo, cujas artrites persistem acima de seis semanas, com início até os de-
zesseis anos de idade, sendo um processo inflamatório que se expressa com dor e edema 
locais. Sua incidência decorre de variações étnicas e geográficas, sendo a caracterização 
epidemiológica desse grupo, fundamental para o desenvolvimento de políticas públicas e 
novas vertentes direcionadas ao seu processo terapêutico e qualidade de vida (RAVELLI; 
MARTINI, 2007; BRASIL, 2016; MACHADO et al., 2020).

Para avaliar as condições ósseas relacionadas, a tecnologia dispõe de recursos como 
a densitometria, que avalia o aporte de cálcio por área mensurada, sendo realizada aná-
lise computadorizada e comparada a seus pares, obtendo-se os parâmetros normativos, 
evidenciando presença ou ausência de alterações. A recomendação para sua utilização 
ocorre quando há indícios de que o indivíduo seja portador da patologia e, não havendo, 
é indicada sua realização a partir dos 65 anos, considerando sua prática a partir dos 50 
anos em mulheres com menopausa precoce (LESLIE; METGE; SALAMON; YUEN, 2002; 
RADOMINSKY et al., 2017).

Além disso, a Endocrine Society juntamente a National Osteoporosis Foundation, reco-
mendam a realização de exames laboratoriais complementares, tais como dosagem sérica de 
cálcio, fósforo, creatinina, fosfatase alcalina, função hepática, TSH e T4 livre, vitamina D, he-
mograma completo e dosagem de cálcio urinário nas últimas 24 horas. A associação dos 
exames à densitometria podem detectar condições associadas a perda óssea ou fraturas 
decorrentes de osteoporose (EDWARDS et al., 2008; LOURES et al., 2017).

A partir do diagnóstico da OP e estabelecido risco de FxOP, é possível optar pe-
las vertentes preventivas ou curativas, sendo que a vertente profilática previne as FxOP. 
Considerando as questões preventivas, o meio coadjuvante ao tratamento é a prática de 
atividade física, sendo os exercícios com descarga de peso e de velocidade, cruciais para o 
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ganho de massa óssea. A partir dessas práticas, o aumento de massa muscular e, portanto, 
da velocidade de resposta neuromuscular, reduzem o risco de quedas e fraturas subsequen-
tes (FORSÉN et al., 1994; OLIVEIRA et al., 2019).

A suplementação vitamínica também é fundamentalmente importante no processo 
de prevenção e reabilitação das patologias relacionadas, evidenciando a reposição de cál-
cio, fundamental para a resistência mecânica óssea bem como ao mecanismo de contra-
ção muscular. Além do cálcio, a vitamina D é igualmente importante, sendo imprescindível 
na absorção intestinal do cálcio, e no aumento da força muscular, sendo a associação 
de ambos, extremamente importante na redução do risco de fraturas (JOHNSON, 2006; 
OLIVEIRA et al., 2019).

Atualmente, estudos têm salientado a importância da prevenção e reabilitação por 
meio da realização de fisioterapia. Para o sucesso terapêutico, o profissional deve ter em 
seu planejamento os objetivos terapêuticos que devem ser atingidos, tais como alívio da 
dor, redução da contratura muscular, manutenção da mobilidade articular, prevenção do 
aparecimento de deformidades, fortalecimento muscular e orientação postural (NAVEGA; 
AVEIRO; OISHI, 2006; OLIVEIRA et al., 2019).

Dentre as práticas fisioterapêuticas, destaca-se a cinesioterapia, considerada a linha 
terapêutica mais completa e complexa na reabilitação e prevenção das lesões. Aborda a 
prática de exercícios e movimentos, vislumbrando o tratamento do sistema neuromusculoes-
quelético, com enfoque na recuperação de disfunções e traumas. São inúmeros os benefícios 
dessa modalidade, sendo considerada eficaz no tratamento da dor, inflamação, cicatrizes 
teciduais, atuando por meio de movimentos passivos, ativos, e ativos assistidos, favorecendo 
amplitude dos movimentos e reeducação postural (GOUVEIA; JARDIM; MARTINS, 2013; 
OLIVEIRA et al., 2019).

O processo de reabilitação é individual e, por esse motivo, deve ser realizada avalia-
ção funcional, procedendo com o programa mais pertinente ao caso. A literatura descreve 
a aplicação de exercícios isométricos de tronco em posição antigravitacional, favorecendo a 
densidade mineral óssea e fortalecendo musculatura de região posterior, reduzindo risco de 
fraturas vertebrais. Também aborda exercícios de cadeia cinética aberta para fortalecimento 
de músculos da coxa, reduzindo consideravelmente o risco de fratura de colo de fêmur, por 
meio do condicionamento da musculatura exercitada (NAVEGA; AVEIRO; OISHI, 2006; 
NAVEGA; AVEIRO; OISHI, 2003; OLIVEIRA et al., 2019).

Outras práticas amplamente divulgadas são exercícios de coordenação e equilíbrio, 
frequentemente utilizadas por melhorar questões estáticas e dinâmicas, reduzindo risco de 
quedas e fraturas, principalmente em idosos. Também são utilizados recursos alternativos 



Desenvolvimento da Criança e do Adolescente: Evidências Científicas e Considerações Teóricas-Práticas684

como termoterapia, eletroterapia, hidroterapia e cinesioterapia, além de treinamento de mar-
cha e uso de órteses, aplicável a cada caso (SWANWENBURG, 2007; OLIVEIRA et al., 2019).

Nesse segmento, destaca-se a importância do planejamento terapêutico, considerando 
fatores que devem ser contemplados no tratamento como a flexibilidade, resistência, coor-
denação e força muscular, além de mobilidade articular. Os exercícios ativos são realizados 
de maneira voluntária, sendo que o paciente deve estar apto à realização dos movimen-
tos. Já nos exercícios passivos, o profissional realiza a movimentação ativa do paciente, 
que, nesse caso, permanece inapto à realização. Finalmente, os exercícios ativos assistidos, 
retratam a junção das duas técnicas anteriores, reeducando o movimento e readequando a 
função (GOUVEIA; JARDIM; MARTINS, 2013).

Com o advento dos avanços tecnológicos, os programas de reabilitação, especificamen-
te as práticas em fisioterapia, têm se utilizado de inovações tecnológicas tais como o uso de 
realidade virtual, considerando os custos e complexidade das tecnologias envolvidas. Essa 
modalidade terapêutica têm demonstrado resultados satisfatórios, sendo considerado um 
campo promissor para utilização terapêutica, acrescendo ludismo ao tratamento, tornando-se 
um fator atrativo à adesão do indivíduo (GRANDE; GALVÃO; GONDIM, 2011).

A Realidade Virtual (RV) e Ambientes Virtuais (AV) são conhecidos pela simulação 
de ambientes reais por meio de dispositivos eletrônicos, vivenciando interfaces reais em 
AV. A RV é constituída pela união de três componentes, sendo eles, interação (ambiente rea-
ge de acordo com interação do sujeito), envolvimento (engajamento) e imersão (sensação de 
estar inserido no ambiente virtual) (SILVA; IWABE-MARCHESE, 2015; SOARES et al., 2019).

Os videogames são os instrumentos que se destacam dentre os simuladores de AV, 
sendo os de sétima geração, os mais avançados referente a captação de movimentos por 
meio de recursos como sensores e câmeras. Os movimentos simulam situações de Atividades 
de Vida Diárias (AVDs), tornando-se uma estratégia facilitadora como recurso terapêutico 
na reabilitação motora, por meio de interação física com o indivíduo, sendo considerado por 
Souza (2011), um “exergame” (SOARES et al., 2019).

Entre os recursos virtuais contidos nos videogames destaca-se o uso do Kinect®, 
abordando a cinesioterapia por meio de associação visual, permitindo a realização de tare-
fas associadas à descarga de peso, além de dissociação das cinturas escapular e pélvica, 
estimulando o treinamento de ortostatismo, equilíbrio, fortalecimento e alongamento global 
da musculatura corporal, promovendo mobilidade articular, favorecendo a amplitude do 
movimento, com importante adesão ao tratamento, devido a sua dinamicidade (VAGHETTI; 
BOTELHO; COSTA, 2010; SOARES et al, 2019).

Considerando a combinação terapêutica preventiva e curativa mas, principalmente, a 
importância da adesão ao tratamento associada à prática de exercícios como alicerce na 
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prevenção e reabilitação das OP e FxOP, o presente estudo traz como proposta inovadora, 
um estudo de caso evidenciado o uso do dispositivo kinect® como proposta de reabilitação 
de fratura osteoporótica por meio de exercícios de descarga de peso em membro submetido 
a procedimento cirúrgico.

OBJETIVO

Avaliar a eficácia do uso do sensor de movimento kinect® como recurso terapêutico 
em um programa de reabilitação de descarga de peso em membro inferior direito, como pro-
posta de tratamento pós-operatório de fratura de fêmur e tíbia decorrentes de osteoporose, 
secundário a Artrite Idiopática Juvenil.

MÉTODOS

O estudo de caráter descritivo e retrospectivo abordou um relato de caso acerca do 
uso do dispositivo kinect® como recurso terapêutico para a reabilitação de um pós-ope-
ratório de fratura osteoporótica de tíbia e fêmur direitos, por meio do uso de descarga de 
peso no membro acometido. O estudo foi submetido a apreciação ética sendo aprovado 
para sua realização na instituição APAE Bauru e assinado o Termo de Consentimento Livre 
e Esclarecido (TCLE) pelos pais da paciente, em consonância com a regulamentação das 
normativas estabelecidas para a realização de pesquisa em seres humanos, que estabelece 
o consentimento de responsáveis ou tutores em caso de sujeitos abaixo de 18 anos com-
pletos. Também foi necessária a aquiescência do setor técnico da instituição responsável 
pelos atendimentos e divulgação dos dados coletados.

Os atendimentos foram realizados em sala comum, sem qualquer tipo de isolamento 
ou preparo, sendo realizada inicialmente avaliação física para obtenção dos parâmetros de 
assimetria, limitações ao movimento e dor e, a partir dessa análise, o direcionamento dos 
exercícios terapêuticos, que contemplaram a realização das atividades propostas bilateral-
mente, com aplicação em caráter terapêutico do membro que continha o acometimento, 
no caso, membro inferior direito. A partir do desenvolvimento do planejamento terapêutico, 
foram aplicados exercícios de descarga de peso no membro acometido, utilizando o recurso 
kinect®, que propõe, por meio da tecnologia dos jogos de videogame, atividades como es-
quiar, prática de boliche e futebol, atendendo a proposta terapêutica prevista. Para a terapia 
foram adquiridas duas balanças da marca Black & Decker modelo BB20, uma câmera digital 
da marca Samsung de 10 megapixels e um videogame modelo “ X-Box” com o sensor de 
movimento “Kinect®” da marca Microsoft.
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A paciente, de nove anos, gênero feminino, foi submetida previamente a procedimento 
cirúrgico para correção das fraturas, sendo diagnosticada com Artrite Idiopática Juvenil (AIJ) 
severa e pauciarticular com acometimento de joelho e tornozelo direitos, diagnosticados 
há seis anos. A mesma foi submetida a dois procedimentos cirúrgicos para correção de 
deformidades de joelho decorrentes da AIJ, apresentando desde então, descarga de peso 
inadequada por quadro doloroso.

A inatividade acarretou diminuição importante no trofismo muscular, apresentando de-
formidade em valgo do respectivo membro, pisada em padrão de pronação e consequente 
quadro de osteopenia, responsável por três fraturas em curto intervalo de tempo por queda 
da própria altura. O planejamento terapêutico singular propôs duas sessões de fisioterapia 
por semana, com duração de uma hora, utilizando-se estratégias lúdicas que solicitassem 
descarga de peso no membro operado, por um período de dois meses, totalizando dezesseis 
sessões terapêuticas.

Objetivando verificar a eficácia do processo terapêutico, foram aplicadas avaliações 
das perimetrias, aferidas em três pontos abaixo da espinha ilíaca ântero superior (EIAS), a 
20, 25 e 30 centímetros respectivamente, com a utilização de fita métrica. Também foi rea-
lizada avaliação de força muscular, classificada utilizando-se a escala de Kendall graduada 
em números absolutos entre 0 e 5, sendo 0, respectivo à inexistência de força muscular e 5, 
respectivo a força muscular totalmente preservada. Foram avaliados flexão e extensão de 
joelho, em decorrência do acometimento dessa articulação. Além disso, foi realizada ava-
liação de amplitude de movimento, ou avaliação goniométrica, utilizando um goniômetro da 
marca “Carci”, sendo também avaliados os graus de flexão e extensão de joelho, ou ainda, 
da amplitude do movimento. Ao final, foi avaliada a densidade mineral óssea utilizando-se 
avaliação radiográfica do membro inferior direito.

Todas as avaliações descritas foram realizadas em três momentos no estudo, ao início, 
após trinta e após sessenta dias, para comparação da evolução terapêutica e eficácia do 
recurso utilizado. Para análise dos dados no estudo, foi aplicada estatística descritiva, com 
descrição por meio de escalas absolutas.

RESULTADOS

Após a aplicação do tratamento, de acordo com os dados apresentados na tabela 1, 
as perimetrias demonstraram importante evolução, sendo fator preponderante para o imple-
mento da densidade mineral óssea verificada por meio das radiografias pré e pós tratamento.
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Tabela 1. Perimetrias da coxa direita

Perimetrias Inicial Após 30 dias Após 60 dias

20 cm 45 cm 46 cm 46,5 cm

25 cm 38,5 cm 39 cm 39,5 cm

30 cm 37 cm 37,5 cm 37,5 cm

*Legenda: cm: escala em centímetros

Observa-se nessa tabela, evolução nos três parâmetros avaliados, com diferenciação 
de 1,5cm na perimetria de 20, 1,0cm na perimetria de 25 e 0,5cm na perimetria de 30, evi-
denciando melhora no trofismo muscular ao final do tratamento com a aplicação de exercícios 
com descarga de peso.

Adicionalmente aos achados da tabela 1, a tabela 2 descreve os resultados das pro-
vas de força muscular nos mecanismos de flexão e extensão de joelho, em decorrência do 
acometimento dessa articulação, apresentando inicialmente grau 2, evoluindo para grau 4 
na segunda avaliação após 30 dias e grau 5 na terceira avaliação ao final dos 60 dias.

Tabela 2. Provas de força muscular do joelho direito

PFM Inicial Após 30 dias Após 60 dias

FLEXÃO 2 4 5

EXTENSÃO 2 4 5

*Legenda: PMF: prova de força muscular; Escala de Kendall: variável de 0 a 5 em números absolutos, sendo 0, nenhuma força e 5, força totalmente 
preservada.

Analogamente às provas de força muscular, também realizadas avaliações correspon-
dentes a amplitudes de movimento, sendo avaliados movimentos de flexão e extensão de 
joelho. De acordo com a descrição da tabela 3, foi observada melhora significativa em ambos 
parâmetros analisados, evidenciando o sucesso terapêutico dos exercícios com descarga 
de peso na reabilitação proposta nesse estudo.

Tabela 3. Goniometrias da articulação do joelho

ADM Inicial Após 30 dias Após 60 dias

FLEXÃO 55o 72o 85o

EXTENSÃO -35o -17 o -05o

*Legenda: goniometria com unidade de medida em graus de angulação.

Ao final da compilação dos dados, os resultados concluíram o benefício do método 
proposto, compelindo a algumas discussões subsequentes acerca das inovações terapêuti-
cas como ferramentas parceiras na redução do absenteísmo e consequentemente, adesão 
e sucesso terapêutico.
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DISCUSSÃO

A paciente de 9 anos, gênero feminino, portadora de AIJ severa e pauciarticular, fre-
quentou o programa de reabilitação anteriormente, em tratamento às comorbidades relaciona-
das ao quadro, suspendendo seu acompanhamento em julho de 2010 para correção de desvio 
em valgo no joelho direito, sendo submetida a implantação de uma placa em “eight plate”.

A partir desse panorama, a descarga de peso no membro afetado pela AIJ que já não 
era simétrica, com o advento da cirurgia, cessou completamente. Provavelmente esse seja 
elencado como o fator preponderante no desenvolvimento da osteoporose constatada. 
Posteriormente, precisamente em junho de 2012, sofreu um trauma com fratura incompleta 
em tíbia proximal, submetida a tratamento conservador.

Novamente em novembro de 2012, foi acometida de fratura recorrente de tíbia proxi-
mal, sendo que em abril de 2013, sofreu queda de própria altura apresentando fratura de 
fêmur distal, submetida a procedimento cirúrgico. O histórico confirma a hipótese de pos-
sível redução da densidade mineral óssea no membro afetado, corroborado pelo histórico 
radiológico descrito e laudado em seu prontuário, associado às avaliações realizadas pelo 
especialista ortopedista pediátrico.

Considerando a ineficiência das tentativas prévias de descarga de peso no membro 
afetado, optou-se em consenso com a genitora responsável, pela substituição dos métodos 
terapêuticos convencionais, vislumbrando a inovadora vertente da gameterapia para imple-
mentar carga no membro acometido e, consequentemente, melhorar o aporte da densidade 
mineral óssea, sendo essa modalidade de intervenção preponderante para o sucesso tera-
pêutico, fato evidenciado pelos resultados descritos nas tabelas 1, 2 e 3.

No presente estudo, a paciente portadora de AIJ, ao início do processo terapêutico e, 
portanto, no período pós cirúrgico, realizava descarga de peso de maneira inadequada no 
membro acometido. Em decorrência do quadro, advindo do período pré-cirúrgico, a indica-
ção terapêutica foi considerada de extrema importância após a readequação anatômica e 
estrutural, sendo crucial a partir desse momento, a reabilitação da função exercida. É co-
nhecido que pacientes com comprometimento do trofismo muscular, realizam descarga de 
peso assimétrica entre membros inferiores, comprometendo a função e qualidade de vida 
do indivíduo. A sobrecarga do membro não comprometido deve-se provavelmente a duas 
hipóteses por redução de força no membro contralateral ou por proteção, seja voluntária ou 
involuntária (MCCRORY et al., 2001; TALIS, 2007).

Nesse sentido, o uso do “Kinect®” desmistifica ou ainda, reduz o receio do paciente, 
devido ao seu aspecto lúdico, que desvincula a sensação de realização de exercício, apli-
cando a descarga de peso de maneira simétrica, acarretando mais benefícios em analogia 
a métodos tradicionais ou ainda por meio de técnicas isoladas. Este fato se confirma não 



Desenvolvimento da Criança e do Adolescente: Evidências Científicas e Considerações Teóricas-Práticas 689

somente pela proposta dessa vertente, mas também pela maior adesão proporcionada 
com uso de ambientes virtuais que despertam maior atenção e interesse do paciente ao 
tratamento realizado.

Os achados convergem com a descrição de Souza (2011) e Soares et al (2019) de que 
a realidade virtual é vantajosa em comparação aos métodos convencionais, proporcionando 
representações visuais, auditivas e cinestésicas motivadoras, envolvendo o indivíduo no 
processo, independente do grau de limitação apresentado ou mesmo da faixa etária Além 
disso, promove feedback imediato da análise de medidas de movimento tais como amplitude, 
taxa de acerto e velocidade, por meio da quantificação da pontuação obtida. A graduação 
da complexidade das tarefas desenvolvidas é considerada de maneira a se aumentar ou 
reduzir a carga cognitiva da atividade, aumentando seu grau de complexidade, o que torna 
o ambiente virtual uma ferramenta motivadora.

É conhecido que a simulação de ambientes reais, induzem a realização de atividades 
de vida diárias não-assistidas, ou seja, o indivíduo possui paulatinamente, menor dependên-
cia em sua realização, evoluindo sua capacidade funcional, além de estimular a evolução 
de funções cognitivas básicas, tais como atenção, concentração, memória, planejamento, 
cálculo, entre outras atividades que se relacionam àquelas realizadas durante os jogos em 
terapia, que serão aplicadas nas AVDs.

Os dados supracitados, também concordam com o estudo de Monteiro (2011) que 
utilizou essa prática terapêutica em pacientes com paralisia cerebral, obtendo melhora em 
membros superiores, associados a melhora cognitiva e motivacional.

A partir da compilação dos dados, o estudo concluiu que a realidade virtual destacou-se 
como um importante recurso terapêutico para o tratamento da paciente, constituindo-se uma 
ferramenta eficaz e motivadora para alcançar os objetivos propostos, como a melhora nas 
amplitudes de movimento, força muscular e distribuição de carga nos membros inferiores, 
proporcionando melhora da força e amplitudes articulares no membro inferior lesado, redu-
zindo gradativamente as queixas de dor com consequente melhora global da funcionalidade. 
Portanto, o “Kinect” enquanto ferramenta de realidade virtual mostrou-se viável no processo 
de reabilitação da mesma, melhorando diversos indicadores de aptidão física e saúde, e 
atingindo seus objetivos de forma mais rápida e eficaz.

CONCLUSÕES

Considerando a inovação do recurso terapêutico utilizado neste estudo, é possível con-
cluir que o uso de gameterapia com a utilização da ferramenta “Kinect®”, destacou-se como 
um recurso fundamental ao tratamento, corroborando para a redução do absenteísmo, devido 
a abordagem lúdica que o dispositivo possui, tornando-se um recurso motivador, inovador e 
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atrativo devido a proposta da simulação de ambiente e realidade virtuais em cinesioterapia, 
favorecendo a adesão do paciente ao tratamento ocasionando consequentemente, o sucesso 
da reabilitação, sendo considerado, portanto, um recurso terapêutico eficaz e promissor em 
analogia aos métodos convencionais.
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RESUMO

Objetivo: Descrever o padrão do uso de tabaco por adolescentes escolares residentes 
em município da região sul do país. Método: Estudo epidemiológico transversal, de base 
escolar e natureza aplicada, com abordagem quantitativa. Amostra composta por 808 
adolescentes sendo 378 meninos (14,4 ± 1,00 anos) e 430 meninas (14,3 ± 1,09 anos), 
estudantes de onze escolas da rede pública de ensino localizadas em diferentes regiões 
geográficas da área urbana do município de Alegrete (RS). O instrumento utilizado foi o 
questionário Global Youth Tobacco Survey traduzido, validado para o português e adap-
tado para o presente trabalho com 16 perguntas relacionadas ao consumo de tabaco 
nos últimos 30 dias. A avaliação do perfil sócio econômico deu-se através do Critério de 
Classificação Econômica Brasil. Os adolescentes assinaram um Termo de Assentimento, 
onde foi assegurado sigilo da identidade dos mesmos. Resultados: Do total de 808 ado-
lescentes, 129 (15,96 %) do sexo masculino e 100 (12,37 %) do sexo feminino reportaram 
ter feito uso de tabaco nos últimos trinta dias, sugerindo um maior uso por parte dos 
meninos. Com relação ao nível socioeconômico, a maior parte da amostra usuária de 
tabaco pertence as classes B (42,3%) e C (43,3%). Conclusão: Os resultados mostraram 
que 28% da população investigada faz uso de tabaco, distribuída em sua maioria entre 
as classes B e C, sugerindo que a classe social não parece ser um fator relacionado 
ao uso de tabaco.
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INTRODUÇÃO

Segundo a Organização Mundial da Saúde (OMS) estima-se que 1,3 bilhão de pes-
soas em todo o mundo fazem uso de tabaco, 80% das quais estão em países de baixa e 
média renda1. Dessas, morrem anualmente seis milhões de pessoas em consequência das 
doenças provocadas pelo uso do tabaco2, e 603 mil devido ao tabagismo passivo, das quais 
28% são crianças3. Estamos diante de um dos mais graves problemas de saúde pública 
que compromete não só a saúde da população, como também a economia dos países e 
do meio ambiente4.

Globalmente, mais de 24 milhões de crianças entre 13 e 15 anos fumam cigarros – 17 
milhões de meninos e 7 milhões de meninas. Isso equivale a 7% de todos os jovens nessa 
faixa etária5. Em outras palavras, em todo o mundo, uma em cada 10 meninas de 13 a 15 
anos e um em cada 5 meninos de 13 a 15 anos usam tabaco, ou seja, os meninos são mais 
propensos a fumar do que as meninas7. Todos os dias, cerca de 2.000 jovens menores de 
18 anos fumam seu primeiro cigarro e mais de 300 se tornam fumantes diários6.

No Brasil, apesar do percentual de adultos fumantes ter declinado nas últimas décadas3 
em decorrência das inúmeras ações desenvolvidas pela Política Nacional de Controle do 
Tabaco, a estimativa atual é de 20,1 milhões de fumantes e cerca de 150 mil mortes anuais 
decorrentes do tabagismo8.

Conforme o Erica (Estudo de Riscos Cardiovasculares em Adolescentes), pesquisa 
realizada pelo Ministério da Saúde e pela Universidade Federal do Rio de Janeiro em par-
ceria com 33 instituições de ensino superior, 18,5% dos adolescentes brasileiros entre 12 
e 17 anos já experimentaram cigarro, ou seja, cerca de 1,8 milhão de adolescentes9. Esse 
número teve aumento, segundo a OMS, desde que iniciou a pandemia do coronavírus, 
principalmente de adolescentes que fazem uso de cigarro eletrônico10.

Corroborando com o Erica, pesquisa conduzida pela Fundação Oswaldo Cruz (Fiocruz) 
com o objetivo de mapear como o isolamento social prolongado tem afetado o comporta-
mento dos adolescentes (entre 12 e 17 anos) durante a pandemia (ConVid Adolescentes) 
mostrou que a frequência de atividade física diminuiu, o consumo de chocolates e doces 
aumentou, bem como abuso de álcool e cigarros. Mas o que mais chamou a atenção dos 
pesquisadores foi mesmo o aumento de problemas relacionados à saúde mental da popu-
lação, principalmente entre os jovens. O estudo mostrou que o aumento no consumo de 
álcool e tabaco foi associado à frequência de se sentir triste ou deprimido: quanto maior a 
frequência, maior o aumento do uso de bebida alcoólica e cigarros11.

A idade de iniciação ao hábito de fumar está cada vez mais precoce12, ocorrendo 
principalmente durante a adolescência13. Sabe-se que a adolescência é uma fase da vida 
caracterizada por uma série de mudanças biológicas, cognitivas, emocionais e sociais, bem 
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como marcada pela adoção de novos comportamentos, ganho de autonomia, e, também pela 
exposição a diversas situações de riscos presentes e futuros para a saúde14. Adolescentes 
são muito suscetíveis às pressões dos amigos e à influência da publicidade. Além disso, é 
mais provável que fiquem dependentes da nicotina mais rapidamente do que as pessoas 
mais velhas, mesmo se só fumarem ocasionalmente. A iniciação precoce ao fumo é preditora 
de uso de outras substâncias, como álcool e drogas ilícitas. Torna-se, portanto, importante 
monitorar a iniciação em adolescentes, por ser uma ação passível de prevenção15.

O Dia Mundial Sem Tabaco, dia 31 de maio, iniciativa da OMS, teve como objetivo 
em 2020, proteger crianças e adolescentes da manipulação da indústria expondo as táticas 
utilizadas para atrair os jovens à nicotina e aos produtos do tabaco, bem como capacitá-los 
para a recusa à manipulação da indústria16.

No Brasil, o INCA é o responsável pela divulgação e elaboração do material técnico para 
amparar as comemorações em níveis federal, estadual e municipal. Não obstante, diante do 
cenário de saúde atual, com a pandemia do novo coronavírus representando uma das maiores 
crises globais dos últimos tempos, o INCA elegeu por trabalhar com a temática Tabagismo e 
coronavírus (Covid-19). Isso porque o tabagismo, também considerado uma pandemia pela 
Organização Mundial da Saúde (OMS), tem papel de destaque no agravamento da crise17.

O uso de tabaco é uma das principais causas de doença e morte prematura e preve-
nível no mundo18, contribuindo para uma parcela considerável (4,1%) da carga global de 
doenças e vem aumentando rapidamente em países em desenvolvimento e entre as mu-
lheres19 . A epidemia do tabaco é uma das maiores ameaças à saúde pública que o mundo 
já enfrentou, matando mais de 8 milhões de pessoas por ano em todo o mundo. Mais de 
7 milhões dessas mortes são o resultado do uso direto do tabaco, enquanto cerca de 1,2 
milhão são o resultado da exposição de não fumantes ao fumo passivo20. Os problemas de 
saúde relacionados ao tabaco são resultantes da duração (anos de fumo) e da intensidade 
(número de cigarros fumados). Consequentemente, um ponto chave na saúde pública é 
prevenir ou pelo menos retardar a iniciação ao hábito21,22.

A exposição a fatores de risco comportamentais, como tabagismo, consumo de 
álcool, drogas, alimentação inadequada, e sedentarismo tem, com frequência, início 
na adolescência23.

Segundo Strauch et al.24 (2009), a curiosidade natural do adolescente influencia na 
experimentação de drogas, sejam elas lícitas ou ilícitas, o que o impulsiona a experimentar 
novas sensações e prazeres. O jovem vive o presente e busca realizações imediatas, e os 
efeitos das drogas vão ao encontro desse perfil, proporcionando prazer passivo e imediato. 
Importante observar é a estreita relação do uso de drogas lícitas, como álcool e tabaco com 
situações de vulnerabilidade individual e social25.
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No Brasil, cerca de 80% dos fumantes começam a fumar antes dos 19 anos, sendo que 
aproximadamente 20% desses, antes dos 15 anos de idade. Quanto mais precoce a idade 
de início, maior é a chance de o indivíduo tornar-se dependente da nicotina23,26.

As principais razões que aumentam o risco de os adolescentes tornarem-se fumantes 
são: a exposição à propaganda do tabaco, o tabagismo dos pais, ter amigos fumantes e a 
exposição à fumaça ambiental do tabaco25–27. Além disso, o tabagismo entre adolescentes e 
adultos jovens é um problema prevalente entre aqueles com menor escolaridade28, do sexo 
masculino29, com relato de consumo excessivo de álcool30, com pior percepção de saúde31, 
sedentários e que estão fora da escola32.

Portanto, o conhecimento do uso de drogas sejam elas lícitas ou ilícitas entre os jo-
vens é primordial, especialmente por quatro motivos: (a) a maioria das pessoas começa 
a usar drogas na juventude e é entre os jovens que as atividades de prevenção têm mais 
resultados; (b) as tendências do uso de drogas ilícitas entre os jovens são indicativas das 
mudanças sociais e políticas que estejam influenciando outros segmentos sociais, às quais 
os jovens são mais sensíveis (vide as mudanças da acessibilidade de drogas e outras trans-
formações desse mercado); (c) os jovens têm cada vez mais acesso a uma ampla variedade 
de substâncias33

Nesse contexto, acredita-se que a escola seja o espaço ideal para difundir os efeitos 
deletérios do uso do tabaco, partindo-se do princípio de que a mesma considera as pessoas, 
em especial as crianças e os adolescentes, dentro do seu ambiente familiar, comunitário e 
social34. A Escola quando pensada como promotora de saúde fomenta o desenvolvimento 
humano saudável e as relações construtivas e harmônicas, promove aptidões e atitudes 
para a saúde, uma atmosfera psicológica positiva para a aprendizagem, além da autonomia, 
criatividade e participação dos alunos, bem como de toda a comunidade escolar35.

Acrescenta-se que a promoção da saúde no âmbito escolar tem três componentes 
principais: - Educação para saúde com enfoque integral; - Criação de entorno saudável; 
- Provisão de serviços de saúde, procurando desenvolver conhecimentos, habilidades e 
destrezas para o autocuidado da saúde e a prevenção das condutas de risco em todas as 
oportunidades educativas36; fomentando uma análise crítica e reflexiva sobre os valores, 
condutas, condições sociais e estilos de vida, buscando fortalecer tudo que contribua para 
a melhoria da saúde e do desenvolvimento humano, facilitando a participação de todos os 
integrantes da comunidade escolar na tomada de decisões; colaborando na promoção de 
relações socialmente igualitárias entre as pessoas, e reforçando a solidariedade, o espírito de 
comunidade e os direitos humanos. Além da escola, a família possui papel protagonista na 
proteção, promoção da saúde e prevenção de agravos, em especial ao uso de drogas pelo 
adolescente, devendo acompanhar todo o seu processo de crescimento e desenvolvimento14 .
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Ao considerarmos os malefícios que o hábito de fumar e beber álcool causam à saúde 
dos adolescentes escolares e constatada a ausência de dados no município de Alegrete 
que possibilitem compreender este agravo, entende-se que, com os resultados encontrados 
no estudo, será possível conhecer como se dá a experimentação e o consumo do tabaco 
por estudantes do ensino médio fornecendo subsídios aos órgãos competentes que os 
possibilitem formular políticas públicas visando estimular os adolescentes a desenvolverem 
hábitos de vida saudáveis.

Diante do exposto acima formulou-se a seguinte questão de pesquisa: Qual o padrão 
de uso de tabaco por adolescentes escolares residentes em município da região sul do 
país? O objetivo geral do estudo foi investigar o padrão de uso de tabaco por adolescentes 
escolares residentes em município da região sul do país.

MÉTODO E PROCEDIMENTOS

Estudo transversal de levantamento epidemiológico do consumo de tabaco por adoles-
centes em condições de vulnerabilidade social e econômica de município da Fronteira Oeste 
do Estado, com cerca de 78 mil habitantes; para posterior intervenção através de oficinas, 
palestras e campanhas educativas com intuito de prevenir e desestimular o uso de tabaco. 
Dessa forma, através da atividade de pesquisa e extensão universitária, elementos da trilogia 
universitária, juntamente com o ensino, a Universidade é inserida ativamente no território.

Segundo Bloch e Coutinho37 (2009), a pesquisa epidemiológica é baseada na coleta 
sistemática de informações sobre eventos ligados à saúde em uma população definida e na 
quantificação destes eventos.

A amostra foi composta por 876 adolescentes de ambos os sexos com idades entre 12 
e 17 anos 11 meses e 29 dias, estudantes de onze (11) escolas da área urbana da cidade de 
Alegrete, devidamente matriculados nas séries finais do ensino fundamental e ensino médio.

A adoção do recorte populacional em escolares dos últimos anos do ensino funda-
mental e dos três anos do ensino médio justificou-se pelo fato de esses escolares já serem 
adolescentes e contarem com um nível de escolarização que lhes permite melhor leitura e 
compreensão para responder o questionário autoaplicável.

Para cálculo do tamanho da amostra, utilizou-se informações do site da Secretaria de 
Educação do Estado38, onde constam 6925 alunos matriculados nas 17 escolas estaduais 
distribuídas na zona urbana do município, nos 6º, 7º, 8º e 9º ano do ensino fundamental 
ao 3º ano do ensino médio. Escolas municipais não fizeram parte uma vez que não pos-
suem ensino médio.

Assim, para a coleta de dados considerou-se uma população de 6925 adolescentes e, 
para o dimensionamento amostral probabilístico, considerou-se nível de confiança de 95% 
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e margem de erro de 5%. O cálculo amostral se deu pelo software Dimam 1.0 o resultando 
em uma amostra de 350 sujeitos. Para favorecer a representatividade populacional, a sele-
ção amostral foi realizada por amostragem estratificada proporcional sistemática garantindo 
que o número de adolescentes sorteados em cada unidade escolar fosse proporcional ao 
número de estudantes da população. Considerou-se a proporcionalidade de pessoas em 
relação às faixas etárias entre 12 anos a 17 anos 11 meses e 29 dias.

A participação dos adolescentes no estudo foi condicionada à assinatura de Termo 
de Assentimento pelos mesmos e de Carta de Autorização por parte da direção da escola.

Para identificação do número de adolescentes usuários de tabaco utilizou-se a versão 
resumida e validada do questionário Global Youth Tobacco Survey39 (GYTS), desenvol-
vido pela OMS e pelo Center for disease control and prevention (CDC) a fim de monitorar 
globalmente o uso de tabaco pela juventude. O GYTS é uma pesquisa baseada em escolas 
projetada para aumentar a capacidade dos países de monitorar o uso do tabaco entre os 
jovens e para orientar a implementação e avaliação de programas de prevenção e controle 
do tabaco. As informações geradas a partir do GYTS podem ser usadas para estimular o 
desenvolvimento de programas de controle do tabagismo e podem servir como um meio de 
avaliar o progresso no cumprimento das metas do programa. O GYTS no Brasil foi traduzido 
no Inquérito de Tabagismo em Escolares – VIGESCOLA.

Para a classificação socio econômica foi utilizado o instrumento ABEP 2015, Critério 
de classificação econômica Brasil.

Os dados foram coletados de março a novembro e para a análise das informações 
realizou-se análise descritiva das variáveis.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Onze escolas localizadas em diferentes regiões geográficas do município foram visita-
das resultando em 876 questionários respondidos por adolescentes pertencentes ao 7º (12 
anos), 8º (13 anos) e 9º ano (14 anos) do ensino fundamental e 1º (15 anos), 2º (16 anos) 
e 3º (17 anos) ano do ensino médio. Desses, 443 eram meninas e 433 eram meninos com 
idade média de 14,3 ± 1,09 anos e 14,4 ± 1,00 anos, respectivamente, representando uma 
amostra homogênea. Quando perguntados se já haviam experimentado cigarro alguma vez 
na vida, 355 (40,1%), sendo 178 meninas e 177 meninos responderam que sim.

De acordo com o INCA41 o baixo preço do cigarro associado à propaganda são estra-
tégias eficientes para induzir o consumo entre crianças e adolescentes, sendo que no Brasil 
o tabagismo se concentra em população com mais baixo nível sócio econômico; o que pode 
ser constatado no presente estudo. Ainda, de acordo com o VIGITEL(2019)42 a população 
com baixo nível de escolaridade geralmente fuma mais, sendo que entre escolares do 9º 
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ano do ensino fundamental, 24,2% já experimentaram cigarro. Segundo a PeNSE (2015)43 
18,4% dos escolares do 9º ano experimentaram cigarros sendo a maior frequência de expe-
rimentação observada na Região Sul (24,9%) do país e entre os meninos (19,4%) quando 
comparados às meninas (17,4%). No presente estudo, não parece haver diferença entre 
meninos (n=177) e meninas (n=178).

Quando analisados os escolares de 14 anos de idade, pertencentes ao novo ano, ob-
servou-se que de 206 estudantes, 25 meninas e 14 meninos relataram ter experimentado 
cigarro alguma vez, correspondendo a aproximadamente um quinto do total. Os resultados 
mostram que aproximadamente o dobro de meninas teve mais contato com cigarro quando 
comparadas com os meninos. No entanto, quando comparados com escolares da região 
Sul do estudo Pense201543 (Gráfico 1), a amostra estudada tem menos contato com cigarro, 
independente do sexo. Segundo a Pense, em 2015, 18,4% dos escolares do 9º ano experi-
mentaram cigarros sendo a maior frequência de experimentação observada na Região Sul 
(24,9%) e a menor, na Região Nordeste (14,2%). O indicador de experimentação de cigarro 
para os meninos (26,1%) foi superior quando comparado às meninas (25,9%).

Seiscentos e sessenta e três (633) estudantes entre 15 e 17 anos , sendo 83 do sexo 
feminino e 120 do sexo masculino relataram ter experimentado cigarro alguma vez, corres-
pondendo a 13% e 19%, respectivamente, do total da amostra de estudantes nessa faixa 
etária. Os achados corroboram com os resultados encontrados no Levantamento Nacional 
sobre o Consumo de Drogas Psicotrópicas entre Estudantes do Ensino Fundamental e Médio 
das Redes Pública e Privada de Ensino nas 27 Capitais Brasileiras (Cebrid, 2010) em que o 
uso do tabaco aumentou conforme a faixa etária sendo mais frequente entre os estudantes 
do sexo masculino (Gráfico 2).
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Algumas limitações deste estudo devem ser consideradas na interpretação dos resul-
tados. A natureza transversal da investigação não permite o estabelecimento de relações 
causa-efeito entre uso de tabaco e as variáveis investigadas. Os dados foram autorrelata-
dos, podendo sub ou superestimar os resultados encontrados. Na tentativa de amenizar tais 
limitações, durante a coleta de dados foi ratificado o caráter de confidencialidade do estudo 
e realização em ambiente privativo, na busca de respostas mais fidedignas possíveis.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Os resultados mostraram que 40,2% das meninas e 40,9% dos meninos experimen-
taram cigarro nos últimos trinta dias, não havendo diferença entre os sexos. Com relação 
à classe sócio econômica, observou-se que a maior parte das meninas e dos meninos que 
fumam pertencem às classes B e C, sugerindo que a classe econômica influencia no ato de 
fumar. Nesse estudo observou-se crescente protagonismo do sexo feminino no contexto do 
padrão de consumo de tabaco, demandando maior enfoque das políticas públicas quanto 
ao consumo da substância pelas adolescentes. Enfatiza-se a importância em monitorar a 
iniciação do tabagismo em adolescentes, por ser uma ação passível de prevenção.
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RESUMO

O objetivo deste estudo foi descrever o nível de entendimento acerca desta patologia 
por 33 cuidadores principais de crianças com Paralisia Cerebral atendidas na Unidade 
de Ensino e Assistência de Fisioterapia e Terapia Ocupacional (UEAFTO), localizada 
na Universidade do Estado do Pará (UEPA), em Belém. Realizou-se um estudo com 
abordagem qualitativa do tipo descritiva, empregando para a coleta de dados a entre-
vista semiestruturada. A análise dos dados foi desenvolvida com suporte no método da 
Análise de Conteúdo. Concluiu-se ao término deste trabalho que o nível de informação, 
entendimento e conhecimento dos cuidadores em relação à Paralisia Cerebral ainda é 
baixo, suscitando muitas dúvidas, questionamentos, incertezas, ambiguidades e descon-
fianças acerca deste tema, sendo a baixa escolaridade, um dos principais fatores que 
influenciaram negativamente nesta situação. Percebeu-se também que estes cuidadores 
têm consciência, apesar da falta de conhecimentos sobre a patologia, da importância 
da fisioterapia e do provável prognóstico e principais dificuldades enfrentadas pelas 
crianças. O estudo apontou a necessidade de os profissionais de saúde, mais especifi-
camente fisioterapeutas, (re) pensarem em novos modelos de cuidar, educar, informar 
e orientar, centrados nas necessidades da família e na promoção e prevenção aos 
agravos à saúde das crianças, e não apenas no processo patológico e suas possíveis 
complicações estabelecidas.
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INTRODUÇÃO

A Paralisia Cerebral (PC) ou Encefalopatia Crônica não Progressiva da Infância (ECNPI) 
descreve o grupo de desordens permanentes e não progressivas no desenvolvimento dos 
movimentos e postura atribuídos a distúrbios que ocorreram no cérebro durante o desenvol-
vimento fetal ou em média até os dois ou três anos de vida, acompanhadas pelos distúrbios 
de sensação, percepção, cognição, comunicação, deglutição, comportamento, epilepsia, e 
deformidades músculo esqueléticas (BOBATH; BOBATH, 1990; ROSENBAUM et al., 2006; 
KORZENIEWSKI; SLAUGHTER; LENSKI; HAAK; PANETH, 2018)

As características clínicas manifestadas em decorrência da ECNPI podem ser alte-
rações do tônus muscular, dificuldade para realizar movimentos voluntários ou mesmo o 
aparecimento de movimentos involuntários, padrões e posturas primitivas e patológicas, 
que irão comprometer o controle cervical, de tronco e preensão e consequentemente toda 
a evolução do desenvolvimento neuropsicomotor, sendo que cada indivíduo terá diferentes 
evoluções e prognósticos (KORZENIEWSKI et al., 2018; OLIVEIRA, 2010).

A relação entre os profissionais de saúde e os usuários e familiares de crianças com 
patologias crônicas ainda precisa passar por investimento de humanização, pois ainda é 
comum usurários que desconhecem as peculiaridades acerca dos problemas de saúde, ou 
considerem determinadas abordagens e condutas prescritas pelos profissionais de saúde 
inapropriadas. No que se refere ao convívio entre profissionais de reabilitação e os pais de 
crianças com deficiência, percebe-se muitas vezes que a qualidade e o formato desta rela-
ção têm sido secundarizados (MONTEIRO; SOARES, 2008; OLIVEIRA; FERREIRA, 2017; 
VALE; BESSA; NATIVIDADE; CALDAS, 2018).

Nesse sentido, além da obtenção de informações básicas a respeito da patologia, 
diagnóstico e tratamento, os pais de crianças com Paralisia Cerebral necessitam também 
de informações especificas sobre a doença, sua evolução e prognóstico, devendo os pro-
fissionais de saúde mantê-los informados, a fim de que eles busquem estratégias para o 
enfrentamento (BOBATH; BOBATH, 1990; GONDIM, 2009). Nesse contexto, mães de crian-
ças com ECNPI adquirem papel importante no cotidiano dos filhos, pois, geralmente são 
as principais cuidadoras, necessitando integrar-se com a equipe interdisciplinar (BOBATH; 
BOBATH, 1990; VIEIRA et al., 2008). Deste modo, o objetivo deste estudo foi avaliar o 
nível de conscientização e entendimento dos Cuidadores de crianças diagnosticadas com 
Encefalopatia Crônica não Progressiva da Infância, sobre a referida patologia. E analisar e 
discutir as repercussões trazidas por esta condição para a vida da família.

MÉTODO

Tipo de Estudo

Trata-se de um estudo descritivo com abordagem qualitativa dos dados.
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Local de pesquisa

O estudo foi realizado na Unidade de Ensino e Assistência de Fisioterapia e Terapia 
Ocupacional (UEAFTO), localizada na Universidade do Estado do Pará (UEPA), Campus 
II, município de Belém, com os cuidadores principais de crianças diagnosticadas com 
Encefalopatia Crônica não Progressiva da Infância (ECNPI), atendidas neste local.

Participantes

A amostra da pesquisa foi do tipo intencional. Portanto, foram inclusos como sujeitos 
cuidadores principais que acompanhavam as crianças com Paralisia Cerebral nas sessões 
de fisioterapia, de ambos os sexos, que aceitaram participar da pesquisa.

Procedimentos de Coleta e Análise dos Dados

Adotou-se como instrumento de coleta de dados o roteiro de entrevista semiestruturada. 
Este, foi dividido em duas partes, a primeira com questões referentes ao perfil sócio econô-
mico dos Cuidadores (idade, sexo, estado civil, número de filhos, escolaridade, profissão ou 
ocupação, município onde reside, número de pessoas residentes na mesma casa, número 
de filhos), e alguns dados referentes às crianças como a classificação do tipo de ECNPI ou 
PC, sexo, idade e há quanto tempo realiza sessões de fisioterapia na UEAFTO. A segunda 
parte continha questionamentos abertos relacionados ao tema da pesquisa, sendo as res-
postas dos informantes gravadas.

A coleta de dados ocorreu no período de maio a agosto de 2012. Em um primeiro mo-
mento, os pesquisadores entraram em contato com os Cuidadores na UEAFTO, no momento 
em que estes estiveram no local conforme o horário de atendimento fisioterápico. Após a 
apresentação da pesquisa, os mesmos eram convidados a participar. Aos interessados foi 
estabelecido data, horário e local da entrevista. No segundo momento foram assinados os 
termos de consentimento livre e esclarecido (TCLE), e em seguida era realizada a entre-
vista. Estas foram gravadas com autorização dos entrevistados, permitindo assim, que as 
pesquisadoras possuíssem todas as informações fornecidas e posteriormente fizessem as 
transcrições e análises. As entrevistas duraram em torno de 20 min. cada, e foram realizadas 
em uma sala reservada da UEAFTO fornecida às pesquisadoras para tal finalidade.

Após os relatos serem ouvidos, os mesmos foram transcritos na íntegra utilizando-se 
o editor de texto Microsoft Word em sua versão 2007, respeitando-se as construções das 
frases, as pausas e os erros gramaticais ocorridos. Para garantir o anonimato, as mães, 
pais, avós e demais cuidadores receberam abreviações como M1, M2, P1, P2, Vó1, Vô1 
etc., conforme o grau de parentesco com a criança, usadas para referenciá-los em suas 
falas transcritas.
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Análise dos Dados

Utilizou-se para a análise dos dados a técnica simplificada de análise de conteúdo a 
partir das falas colhidas e transcritas dos sujeitos da pesquisa. A análise de conteúdo foi 
composta por três etapas que segundo Bardin (1979, p. 95) são: pré-análise; exploração do 
material; tratamento dos resultados obtidos, inferência e interpretação. Na pré-análise, os 
documentos foram escolhidos e analisados de acordo com os objetivos iniciais da pesquisa, 
sistematizando as ideias e elaborando indicadores que fundamentassem a interpretação final 
nos quais foram construídos em função das hipóteses pré-estabelecidas.

Na Exploração do Material, os dados foram codificados por meio dos seguintes passos: 
Recorte do texto em unidade de registro (palavras, frases, tema, personagem); Regras de 
contagem (construção de índices que permitiram a quantificação das informações, designada 
aqui de tabulação) e Qualificação e agregação dos dados (escolha de categorias teóricas 
ou empíricas que comandaram a especificação dos temas). Por fim, a etapa de Tratamento 
dos Resultados Obtidos, Inferência e Interpretação, na qual os resultados foram submetidos 
a operações estatísticas simples (soma dos resultados afins e sua comparação com o total 
de resultados obtidos), permitindo-se destacar as informações obtidas. Após este processo 
realizou-se inferências e interpretações previstas no seu quadro teórico.

Os dados coletados para análise, conforme os critérios utilizados acima foram divididos 
em quatro categorias: Caracterização dos Cuidadores participantes; O que eu sei sobre a 
Encefalopatia; Perspectiva dos Cuidadores sobre o prognóstico da criança com ECNPI; A im-
portância da fisioterapia para a criança segundo os Cuidadores. A partir da delimitação de 
tais categorias tornou-se possível retomar aos objetivos iniciais da pesquisa, respondendo 
os problemas levantados, possibilitando a elaboração de indicadores que orientassem a 
interpretação final junto as principais dimensões teóricas trabalhadas.

Aspectos Éticos

O anonimato dos informantes foi preservado mediante o Termo de Consentimento Livre 
Esclarecido (TCLE) e a aprovação do trabalho pelo Comitê de Ética em Pesquisa (CEP) da 
Universidade do Estado do Pará, com parecer de aprovação número 142.787, de acordo com 
a resolução 196 de 10 de outubro de 1996 que destaca quatro princípios éticos relevantes 
para a conduta do estudo que envolve seres humanos (BRASIL, 1996).

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Os resultados obtidos, com base na técnica de análise de conteúdo proposta, foram 
apresentados através da transcrição original das falas dos participantes, sem alterações 
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nem correções gramaticais, divididos em duas partes para melhor compreensão do leitor: a 
primeira se refere à caracterização dos Cuidadores participantes, enquanto a segunda se 
constitui de três categorias temáticas elencadas após o término da transcrição das entrevistas 
(O que eu sei sobre a Encefalopatia; Perspectiva dos Cuidadores sobre o prognóstico da 
criança com ECNPI; A importância da fisioterapia para a criança segundo os Cuidadores).

Caracterização dos Cuidadores participantes

Os sujeitos desta pesquisa constituíram-se em vinte e três mães biológicas, um pai 
biológico, sete avós, um avô e uma tia, conforme o grau de parentesco com a criança diag-
nosticada com ECNPI, resultando em um total de 33 cuidadores de 30 crianças, visto que 
para três das crianças atendidas naquele setor de fisioterapia, foram entrevistados mais de 
um cuidador (caracterizados pelas siglas M1, P1; Vó5, T5; Vó6, Vô6), sendo nestes casos, 
a entrevista realizada em conjunto. Tal iniciativa deu-se, visto que, nesses três casos, os 
dois entrevistados disseram-se cuidadores principais da mesma criança.

A idade dos 33 cuidadores variou de 19 a 60 anos, com média de idade de 35,4 
anos. Em relação ao número de componentes em cada família, a quantidade variou en-
tre duas e dezenove pessoas, tendo em média 5,13 componentes por família, incluindo a 
criança com ECNPI.

No que diz respeito à escolaridade obtida pelos cuidadores, dez dos trinta e três entre-
vistados relataram ter concluído o Ensino Médio, sendo que um destes, além do Ensino Médio 
possui também o ensino técnico e um o Ensino Superior incompleto. Seis relataram ter o Ensino 
Médio incompleto sendo que, um deles ainda está em fase de conclusão do mesmo. Um concluiu 
somente o Ensino Fundamental, enquanto dezesseis alegaram não o ter concluído.

Quanto à profissão ou ocupação dos cuidadores, dezenove dos trinta e três entrevis-
tados exercem funções relacionadas a tarefas diárias do lar, visto que grande parte dos cui-
dadores são as próprias mães de família. Três relataram ser diaristas, três manicures, uma 
vendedora e três alegaram trabalhar de forma autônoma. Os demais cuidadores relataram 
ser funcionário público (um), auxiliar administrativo (um), técnica em enfermagem (um) e 
apenas um desempregado.

No que se refere à renda per capta das famílias dos cuidadores, esta variou de 77,75 
a 511,00 reais, com média de 262,65 reais. Quatro cuidadores não souberam informar 
quanto recebiam por mês ou alegaram não ter renda salarial fixa devido trabalharem em 
atividades informais.

O que eu sei sobre a Paralisia Cerebral?

Quando perguntados sobre o que consideravam ou o que sabiam a respeito do termo 
ECNPI ou sua terminologia mais popular Paralisia Cerebral (PC), dezesseis dos trinta e três 
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cuidadores (M1, P1, M2, M3, M4, M7, M9, M11, M15, Vó17, M20, M21, M23, M24, Vó25, 
M28) conseguiram responder parcialmente ou certamente sobre o significado dos termos, 
conforme observado pelas falas transcritas abaixo:

Paralisia cerebral é assim, que ela afeta a coordenação motora, afetou a vi-
são e a audição dele (se referindo ao neto com ECNPI), a fala dele, ele ainda 
não fala direito, é só aquela linguagem {...} aí eu acho que é isso, né? que a 
paralisia afetou o cérebro, o corpo dele também (Vó17).
Olha, pra mim, é uma falha neurológica da criança {...} (M28).

Contrariamente, dezessete cuidadores (Vó5, T5, Vô6, Vó6, V8, M10, M12, Vó13, M14, 
M16, M18, M19, M22, M26, M27, M29, Vó30) não conseguiram responder ou não souberam 
responder sobre o significado do termo ECNPI ou mesmo PC, conforme observado pela 
leitura das seguintes falas abaixo:

Isso aí eu não faço nem ideia como é que é {...} (M16).
Não sei (risos), não sei não (M26).
Eu não sei (Vó30).

Em trabalho proposto por Silva (2009), no qual analisa as informações e experiências 
maternas a respeito da Paralisia Cerebral, verificou-se que apesar dos esclarecimentos e 
das informações dadas aos pais pelo corpo técnico de saúde, tal patologia ainda é pouco 
compreendida pelos mesmos. Reafirmando tal ideia, Ribeiro, Barbosa e Porto (2011), em 
revisão bibliográfica a respeito do nível de conhecimento e informação dos pais de crianças 
com ECNPI e Síndrome de Down, analisam que quase todos os pais apresentam muita difi-
culdade em conceituar a doença dos filhos, embora tenha se ampliado nas últimas décadas 
as discussões dos profissionais da área médica a respeito da importância da participação 
ativa dos mesmos no tratamento dos filhos.

Em relação à temática referente às prováveis causas da ECNPI, vinte e oito dos trinta e 
três cuidadores (M1, P1, M2, M3, M4, V5, T5, Vô6, Vó6, V8, M9, M10, M12, Vó13, M15, M16, 
Vó17, M18, M20, M21, M22, M23, M24, Vó25, M26, M27, M28, Vó30) conseguiram respon-
der parcialmente ou certamente sobre o que achavam ter causado a patologia das crianças.

{...} os médicos falaram que era porque ela (filha com ECNPI) nasceu de seis 
meses, que ela ficou na encubadora, ela teve uma infecção, e parece que teve 
icterícia, né? {...} (M4).
Olha, eu acho que foi devido muito remédio que a mãe dele tomou pra querer 
abortar ele (neto com ECNPI) e também ela fumava drogas, eu acho que tudo 
isso afetou, né? {...} (Vó13).
{...} Eu tive a Síndrome de Help. Ele (filho com ECNPI) nasceu prematuro de 
seis meses e pesou 880 g e teve 30 cm {...} então tiveram profissionais que 
me disseram que no caso dele muita coisa ficou a ser desenvolvida, além da 
consequência do problema que eu tive {...} de baixo peso, de prematuro e 
também no caso eu tive descolamento de placenta {...} (M15).
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Entretanto, apenas cinco cuidadores (M7, M11, M14, M19, M29) referiram não sa-
ber sobre as reais causas da ECNPI que acometeu seus filhos (as), conforme as falas 
transcritas a seguir:

Eu não sei. Eu ainda não tive essa explicação porque eu estava com vinte dias 
pra ter ela e aí eu bati um ultrassom e estava tudo normal {...} ela (se referindo 
à filha com ECNPI) ficou internada mas, ninguém me falou nada, e os neuros 
também não me dizem nada o que causou. E aí a gente não fez exame, não fez 
nada {...} a mamãe achou ela estranha, porque ela não pegava peito {...} (M11).
Do meu filho eu não sei nem te explicar o que causou (a ECNPI) porque eu 
fiz o pré-natal normal, tomei o reforço, e com seis meses estourou a minha 
bolsa, aí ele nasceu de 6 meses, mas aí eu não sei nem te explicar o porque 
foi que ele nasceu assim, o médico também não falou {...} (M4).

Com base nos registros clínicos (prontuários) das crianças com ECNPI e nos depoi-
mentos dados pelos vinte e oito cuidadores descritos acima, observou-se que a maior parte 
dos fatores causais determinantes de tal patologia ocorreu durante o período perinatal, 
conforme constatado pelas falas abaixo.

Eu acho que foi porque ele (filho com ECNPI) nasceu de seis meses (M16).
Com certeza no caso da minha filha foi o atraso na hora do parto, com certeza, 
porque foi um parto muito demorado (M24).
Foi no nascimento dele, que o médico machucou a cabeça dele (neto com 
ECNPI), e furou a cabecinha dele, deu traumatismo, tanto que ele ficou inter-
nado lá na UTI 45 dias (Vó30).

Conforme Freitas (2006), Monteiro e Soares (2008), Oliveira e Ferreira (2017), Ribeiro, 
Barbosa e Porto (2011) e Vale et al. (2018) no geral, apesar dos avanços já ocorridos, os 
pais de crianças com deficiências, como a ECNPI, ainda recebem poucas informações dos 
profissionais de saúde e apresentam muitas dúvidas em relação à doença dos filhos, gerando 
um impacto negativo e interferindo nas práticas educacionais e nas tomadas de decisão dos 
mesmos, aumentando os questionamentos, a angústia e a ansiedade. Complementando tal 
ideia, os autores supracitados também ressaltam que a inadequada formação profissional, 
com currículos educacionais que não privilegiam ações de educação em saúde, distancian-
do o profissional do contato com a comunidade, a necessidade de maior investimento em 
abordagem familiar e social, e a falta de reestruturação dos serviços de saúde aonde estes 
profissionais irão se inserir, provavelmente tem sido fatores para tal situação.

Percebeu-se também que dentre todos os outros cuidadores que acompanhavam as 
crianças durante as sessões de fisioterapia, e que foram abordados pelas pesquisadoras, so-
mente quatro deles (M1, P1; Vó6, Vô6) aceitaram participar da entrevista juntamente com seu 
cônjuge, enquanto que os outros pais, ou maridos que as acompanhavam delegaram à esposa 
ou mãe da criança esta tarefa justificando que não saberiam responder ou que prefeririam 
que elas respondessem, pois na visão deles, somente elas assumiam a função de cuidadora.
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Por fim, notou-se que a existência de um filho portador de deficiência trouxe, na maioria 
dos casos, mudanças em relação às atividades econômicas, de lazer e de convívio com ou-
tras pessoas. Percebeu-se também uma maior flexibilidade em relação à dinâmica familiar, 
e a aquisição de uma tolerância ou conformação em relação a situação conforme o passar 
do tempo e o crescimento da criança.

Perspectiva dos Cuidadores sobre o prognóstico da criança com ECNPI

Em relação ao prognóstico físico funcional, ou mais especificamente motor, das crian-
ças com ECNPI, Rebel et al. (2010) verificam a existência de diversas variáveis que podem 
influenciá-lo, tais como o local e a extensão da lesão encefálica, a presença ou não de 
epilepsia coexistente, nível cognitivo, o uso de alimentação via gastrostomia, realização 
de tratamento adequado de reabilitação, e até mesmo as condições sócio econômicas das 
famílias, sendo a independência funcional da criança inversamente proporcional ao grau de 
comprometimento das estruturas encefálicas.

Muitas mães de crianças com Paralisia Cerebral relatam não terem compreendido 
o diagnóstico do filho quando da notícia pelo profissional de saúde, e consequentemente 
tiveram maiores dificuldades para o entendimento das limitações e problemas que o filho 
enfrentaria, ressaltando-se aí a importância do esclarecimento do diagnóstico pela equipe 
de saúde e a sua precoce intervenção, a fim de melhores resultados na busca do trata-
mento da criança e sua relação com seus familiares (SOUZA; OLIVEIRA; VEGETTE, 2010; 
VALE et al., 2018).

Portanto, em relação a essa temática, quando perguntados sobre qual seria a maior 
dificuldade, na percepção dos cuidadores, enfrentada pelas crianças em decorrência da 
ECNPI, bem como sobre o prognóstico das crianças, se comparado ao diagnóstico fisiote-
rápico colhido em seus prontuários, vinte e cinco dos trinta e três cuidadores souberam res-
ponder de forma pertinente quanto a maior dificuldade e o provável prognóstico da criança, 
conforme observado pelas falas abaixo:

É de andar {...}. (Vó6, se referendo a maior dificuldade do neto de seis anos 
com ECNPI, que já realiza fisioterapia há aproximadamente 2 anos na UEAF-
TO, cujo diagnóstico fisioterápico colhido em seu prontuário é ‘ADNPM devido 
ECNPI evoluindo com diplegia espástica’)
Ele vai andar assim na pontinha do dedo (Vó6); É, ele não vai andar assim 
(gesto com as mãos), ele vai andar primeiro com a ponta de dedo (Vô6, se 
referindo ao prognóstico do neto com ECNPI).

Entretanto, oito cuidadores deram respostas parcialmente pertinentes ou não pertinentes 
quanto a maior dificuldade da criança com ECNPI e seu provável prognóstico se comparado 
com o diagnóstico fisioterápico, conforme exemplo dado abaixo.
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É o andar e a fala (M9, se referindo a maior dificuldade do filho de 6 anos 
com ECNPI que já realiza fisioterapia há 2 anos na UEAFTO, cujo diagnóstico 
fisioterápico colhido em seu prontuário é ‘ADNPM devido ECNPI evoluindo 
com tetraparesia espástica com tronco hipotônico e hipertonia de membros 
superiores e inferiores’).
Daqui a pouco tempo ele vai estar perfeito, andando, falando já, porque ele 
tem força de vontade (M9, se referindo ao prognóstico do filho com ECNPI).

Camargo e Londero (2008) assinalam que o choque frente à notícia de que o filho 
possui algum problema tende a gerar reações de surpresa, dúvida, negação e revolta, 
podendo desencadear um processo de constante negação, por parte dos pais, fazendo-os 
acreditar que as crianças podem desenvolver habilidades que não possuem e que talvez 
dificilmente irão possuir, ou adquiri-las em um período de tempo mais demorado do que o 
esperado pelos mesmos.

Similar ao exposto acima, Lima (2006) e Silva (2009) evidenciam que, a partir do 
momento em que a criança é diagnosticada com alguma deficiência, o principal cuidador, 
acometido pelo sentimento da incerteza acerca do futuro da mesma, inicia um processo 
rotineiro de acompanhamento das consultas médicas e sessões terapêuticas, nutrindo a 
esperança no desenvolvimento do filho e almejando que o mesmo adquira as habilidades 
de uma criança normal, bem como a sua inserção na sociedade.

Conforme ressaltado por Kempinski (2009) e Marx et. al (2011), o nível sócio econômico 
e a falta de escolaridade dos pais da criança com ECNPI podem interferir de modo negativo no 
processo de negação da família em relação ao seu diagnóstico, bem como de suas perspectivas 
e prognóstico, causando depressão, ansiedade e problemas relacionados ao sono. Entretanto, 
o nível de funcionalidade neurológica da criança parece não influenciar em tais aspectos.

Tal fato pôde ser constatado por falas obtidas neste trabalho, quando alguns dos cuida-
dores em certos momentos durante a entrevista almejaram que seus filhos “andem”, “falem”, 
“se alimente sozinho”, “sejam normais”, “que Deus o ajude”, fantasiando de certa forma a 
condição da criança, ou não “enxergando” o caráter permanente da patologia, e muitas vezes 
“cobrando” uma demanda de funcionalidade muito grande dos profissionais de reabilitação.

{...} conforme a idade ela vai pegando peso e acho que o pé vai pegando mais 
força {...} o equilíbrio do corpo {...} mas, acho que ela vai ser uma criança 
normal (V8, cujo diagnostico fisioterápico da neta é ‘ADNPM devido ECNPI 
evoluindo com hemiplegia espástica).
Eu espero que Deus faça um milagre na vida dele e que ele venha a andar 
{...} (Vó13, cujo diagnóstico fisioterápico do neto é ‘ADNPM devido sequela 
de ECNPI evoluindo com diparesia espástica’).

Em alguns casos particulares, certos cuidadores, a exemplo da M22 e M26, chegam 
a discordar do diagnóstico de ECNPI da criança, ou referem ter dúvidas sobre tal, ou ainda 
não saberem exatamente qual é a patologia das mesmas conforme observado em suas falas:
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Na minha opinião, eu nem acho que a minha filha tenha isso (se referindo à EC-
NPI), porque as fisioterapeutas disseram pra mim que ela teve uma paraplegia, 
que é só nos nervos, e a paralisia pra mim afeta mais essa parte cerebral, né? 
(M22, cujo diagnóstico fisioterápico da filha, colhido no prontuário é ‘ADNPM 
evoluindo com diparesia espástica com espasticidade mais acentuada em 
hemicorpo esquerdo devido à ECNPI).
{...} até eu mesmo até hoje ainda não entendi qual é o problema dele (filho com 
ECNPI). Quando eu vou matricular ele na escola, na natação, eu não consigo 
explicar qual é o problema dele mesmo {...} eu acho que eles deveriam me 
falar porque no laudo dele tem o CID, eu não sei o que significa aquele CID 
{...} a linguagem também eu não entendo (M26).

Portanto, conforme assinalado por Oliveira e Ferreira (2017), Silva e Reis (2011), Vale 
et al., (2018) percebe-se a importância do processo de informação dos pais e/ou cuidadores 
de crianças com ECNPI como subsídio fundamental no processo de conscientização da 
condição de saúde do filho, na aprendizagem e na superação das dificuldades. Entretanto, 
apesar dos exemplos expostos acima, constatou-se após o término das entrevistas que a 
maior parte dos entrevistados (vinte e cinco dos trinta e três cuidadores) está consciente da 
condição de saúde das crianças, conseguindo perceber e descrever as principais dificulda-
des e limitações enfrentadas atual e futuramente pelas mesmas, seu provável prognóstico 
e os ganhos evolutivos já alcançados, conforme as falas abaixo.

{...} ele vai usar óculos, aparelho auditivo, aí fora que ele tem um cabeção, e 
eu acho que ele vai sofrer muito com esse negócio de bulling, ele vai ser muito 
zoado na escola {...} (M15).
Eu acho que eu vou na mesma ideia que a doutora me falou, pra eu não me 
preocupar, que só é pra me preocupar dele andar, se vestir, se calçar, comer 
com suas próprias mãos, tomar o banhinho dele e o resto é com o tempo (M23).
Eu acho que ele vai estar bem melhor, porque ele já melhorou muito, e daqui 
pra frente, vai melhorar mais (M21).

Importância da fisioterapia para a criança segundo os Cuidadores

Para Rosset (2009), a fisioterapia desempenha importante papel no processo de reabi-
litação de crianças com diagnóstico de Paralisia Cerebral, empregando práticas de cuidados, 
dando-as suporte e guiando os membros e o tronco para padrões fisiológicos de movimento, 
fornecendo-as estímulos perceptivos normais e a prevenção precoce das complicações 
inerentes à patologia devendo, portanto, ser iniciada o quanto antes.

O National Institute of Neurological Disorders and Stroke (2012) também ressalta a 
importância da fisioterapia no tratamento dessas crianças e adolescentes, com o uso de 
atividades e exercícios específicos que visam prevenir a deterioração ou enfraquecimento 
muscular e o risco de contraturas, aumentando a atividade e o desempenho muscular.

Conforme assinalado por Kempinski (2009) e Proença (2011) a fisioterapia, desen-
volvida no processo de reabilitação, crescimento e desenvolvimento da criança com PC, 
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envolve não somente a criança em si, mas a família como um todo e as interações afetivas 
ali existentes, sendo extremamente importante sua participação no processo. A indicação 
do tratamento fisioterápico dependerá do tipo de deficiência da criança, e do grau de aco-
metimento da disfunção instalada variando, portanto, de indivíduo para indivíduo no que se 
refere à duração do tratamento e prognóstico, das possibilidades preventivas e a qualidade 
de vida (LIMA, 2006).

Em relação a essa temática, ao serem perguntados sobre o que esperam da fisioterapia 
como meio de tratamento e como ela poderia ajudar a criança com ECNPI, os cuidadores 
participantes responderam da seguinte forma: Três dos 33 cuidadores (M1, P1, Vó13) es-
peram que com a fisioterapia seus filhos (as) / netos (as) “se desenvolvam” mais em relação 
a sua idade cronológica.

Que ajude mais ele (neto com ECNPI), né? No desenvolvimento, no que ele 
poder andar e outras coisas que ele não pode fazer ainda (Vó 13).

Sete dos 33 cuidadores (M1, M4, Vó6, Vô6, M10, M20, M23) esperam que a fisioterapia 
faça com que seus filhos (as) e netos (as) “ande”, mais especificamente.

eu espero que ele ande o mais breve possível, que ele ande {...} (M23).

Os demais cuidadores relataram que buscam na fisioterapia que seus filhos (as), netos 
(as) com ECNPI “apenas melhore”, “melhore”, “fique bom”, “evolua”, “se recupere”.

Ah, eu espero que meu filho melhore, né? que fique bom. Acho que essa é a 
esperança de toda mãe que está aqui (ambulatório de fisioterapia neuro infantil 
da UEAFTO) (M27).

Dezesseis entre os trinta e três entrevistados (M1, P1, M2, M4, V8, V13, M14, M16, 
Vó17, M18, M19, M20, M21, M28, M29, Vó30) relataram que o modo como a fisioterapia vem 
ajudar a melhorar a vida da criança é pelo ensinamento dos movimentos ou posturas que a 
mesma não possui, ensinando-a no andar, ou mesmo fazendo exercícios ou, como alguns 
cuidadores relataram fazendo “física” ou “educação física” e consequentemente ajudando-a 
no desenvolvimento, diminuindo “nervos endurecidos”, “corpo e cabeça moles”.

No desenvolvimento né? no aspecto de locomoção, de estimular os movi-
mentos {...} (P1).
Eu acho que pode ajudar porque antes de ele (neto com PC) fazer a fisioterapia 
a perna dele, os braços, tudo era duro e ele não podia se mover, agora já está 
tudo mole, já se move de diversas maneiras, coisas que ele não fazia antes 
ele já está fazendo (Vó 13).
Eu acho que fazendo os exercícios, né? Fazendo direitinho, vindo direitinho 
pra fisioterapia, eu acho que melhora bastante (M16).
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Cinco dos trinta e três (M3, V5, Vó6, M7, M26) citaram que a fisioterapia vem ajudar 
as crianças no ensinamento das atividades de vida diária (AVD’s), ensinando-as a comer, 
brincar, tomar banho etc., de forma mais independente.

{...} ele (neto com ECNPI) já se põe de pé nas coisas, já desce da cadeira, já 
tira a meia sozinho, as calças {...} (Vó6).

Duas cuidadoras (M22, M23) responderam que a fisioterapia se utiliza de meios lúdicos 
para facilitar o tratamento da criança e permitir a sua adesão ao tratamento.

Aqui ela (filha com ECNPI) vem fazer os exercícios, ela brinca muito, então 
eu acho que em todas as formas isso pode ajudar, porque com a brincadeira 
ela vem, porque no início ela não gostava, chorava, agora não quer nem mais 
sair da sala {...} (M22).

Por fim, três dos trinta e tres cuidadores (M15, M24, M27) relataram que o modo como 
a fisioterapia vem ajudar as crianças depende da dedicação do profissional.

{...} eu acredito que é assim, com exercícios, com a dedicação também do 
profissional, porque não adianta também eu me dedicar como mãe se eu pego 
um profissional que não se dedica (M24).
ah, pode ajudar muito, eu acho assim, na maneira como elas fazem o trabalho 
delas, eu percebo que é um trabalho mesmo com vontade {...} pra ele (filho 
com ECNPI) ter uma vida dele no dia a dia muito melhor {...} (M27).

Apenas sete dos trinta e tres cuidadores (T5, Vô6, M9, M10, M11, M12, Vó25) não 
souberam responder como a fisioterapia ajuda a criança.

Percebeu-se que os cuidadores possuem ciência da importância da fisioterapia ao 
relatarem que seus filhos (as) / netos (as) têm uma “piora” em seu quadro clínico quando, 
por diversos motivos, tem que se afastar do tratamento ou das sessões, conforme expresso 
pelas falas abaixo. Tal fato também pode ser constatado pelos trabalhos de Lima (2006), 
Oliveira e Ferreira (2017), Rosset (2009), Vale et al. (2018)

{...} quando ela (filha com ECNPI) para de fazer a fisioterapia eu percebo que 
endurece os nervos dela né? ela fica mais dura, e ela tem menos possibilida-
des, eu pego na mão dela e ela não consegue fazer. Agora, se eu vim fazer a 
fisioterapia direitinho ela vai, ela evolui bem (M10).
Olha, porque quando ela fica sem fazer fisioterapia, ela sente muitas dores, 
nos ossos, nas juntas dela e quando ela faz fisioterapia ela não se queixa de 
dor{...} (M12).

Porém, apesar de reconhecerem a importância do trabalho da fisioterapia, em certos 
momentos da entrevista, alguns cuidadores relataram a respeito do reduzido número de ses-
sões realizadas pela criança durante a semana, demonstrando o anseio de que seus filhos/
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netos com ECNPI pudessem usufruir de um maior número de sessões. Alguns cuidadores 
também têm em mente a necessidade da complementação do tratamento em seu domicílio, 
com a realização de exercícios ou posturas ensinadas pelos profissionais da fisioterapia.

Eu acho que (a fisioterapia vem ajudar) é no dia a dia, com as atividades que 
eu faço com ela por que aqui é pouquinho tempo, né? e eu tendo o conhe-
cimento de fazer as orientações pra ela assim nas caminhadas, no sentar. É 
tipo um dever de casa (risos) (M7).
Ela (a fisioterapia) ajuda fazendo os exercícios {...} os mesmo exercícios que 
ela (profissional fisioterapeuta) faz aqui eu faço em casa com ela (filha com 
ECNPI) e eu tenho que até falar com a doutora pra ver se ela me ensina uns 
exercícios e umas massagens pra eu fazer nas perninhas dela pra ela relaxar 
mais aqueles músculos (M4).

A respeito dessa situação, Nagliate (2009) demonstra que certos profissionais de saú-
de, especificamente fisioterapeutas, passam por algumas dificuldades ao lidarem com essa 
questão, pois alguns pais desconhecem ou não aceitam a realidade do serviço de saúde na 
qual a criança está veiculada e podem acabar desconsiderando as justificativas dos profis-
sionais quanto ao atendimento prestado e os critérios de alta e rotatividade dos pacientes. 
Também, em virtude desta situação, tal autor reafirma a necessidade dos profissionais de 
reabilitação conscientizarem esses pais ou familiares acerca da importância da continuidade 
da terapêutica no domicílio.

Constatou-se também pelas entrevistas realizadas que, por mais discreto que seja o 
ganho funcional ou a aquisição de habilidades e desenvolvimento adquiridos pelas crianças 
parecem renovar as esperanças dos cuidadores, levando-os a reconhecê-los como uma es-
pécie de incentivo para a continuidade e assiduidade das sessões de reabilitação e a busca 
de novos meios de tratamento para as crianças, fato este também observado nos trabalhos 
de Gondin (2009), Lima (2006), Oliveira e Ferreira (2017) e Silva (2009).

Baseado no exposto acima, cuidadores que não vêem resultados, ou que os percebem 
como insatisfatórios, podem ficar desmotivados para dar continuidade ou não se envolverem 
como deveriam ao tratamento, julgando a competência dos profissionais ou à modalidade 
do tratamento realizado (LIMA, 2006; GONDIN, 2009).

A respeito desta problemática, segundo a Organização Mundial de Saúde, a baixa 
adesão e continuidade às terapias nas doenças de caráter crônico reduz os benefícios 
clínicos pretendidos e a eficácia global dos sistemas de saúde, sendo que em países em 
desenvolvimento essa situação pode ser ainda mais crítica, devido a sua associação ao 
fraco acesso aos cuidados em saúde, a falta de diagnóstico adequado e o acesso limitado 
aos medicamentos.

Além disso, a aderência e a continuidade ao tratamento dos pacientes com patologias 
crônicas devem ser pensadas, pelos profissionais da saúde, como práticas voltadas não só 
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ao paciente, mas também aos seus familiares, baseando-se na partilha de informações e 
responsabilidades pelos mesmos nas diversas etapas da patologia, tanto nos serviços de 
saúde, quanto na sua continuidade em ambiente domiciliar (WHO, 2003).

Algumas vezes, conforme Rosset (2009), situações como problemas com o compor-
tamento geral da criança com PC, como nervosismo, desobediência, autoritarismo, agres-
sividade etc., podem vir a interferir no tratamento fisioterápico, uma vez que para que os 
exercícios sejam realizados, a criança deve colaborar e participar das atividades, tanto na 
prática com os profissionais, quanto no momento em que os próprios pais tentam realizar 
os exercícios ensinados em domicílio. Certos cuidadores entrevistados possuem noção do 
fato exposto acima, conforme observado em suas falas.

Ele (filho com ECNPI) vai melhorando, com a ajuda dele também, né? porque as vezes 
ele tem preguiça, mas aí eu peço pra ele, ele já entende {...} (M19).

Assim, eu acho que é não faltando, né? (se referindo ao modo de como a fisioterapia 
pode ajudar a criança). Sempre vindo direitinho nas sessões, né? se dedicar (Vó30).

Vieira et al. (2008) também ressalta que as informações repassadas pelos profissionais 
as mães de crianças com ECNPI constituem-se fator de suma importância no tratamento, 
conscientizando-as sobre a patologia e a condição da criança, motivando-a para o processo 
de estimulação da mesma, minimizando regressos no seu desenvolvimento neuropsicomotor 
e a sua participação ativa no processo.

Lima (2006), Nagliate (2009), Souza; Oliveira e Vegette (2010) ressaltam a conside-
rável importância dos profissionais de saúde, especificamente fisioterapeutas, no exercer 
do acolhimento, cuidados, reabilitação e a prevenção dos agravos à saúde de crianças 
com deficiências ou distúrbios de desenvolvimento neuropsicomotor, bem como o papel 
de esclarecimento, orientação e a educação em saúde quanto ao manuseio e os cuidados 
diários a estas crianças, estreitando os laços com sua família e o ambiente onde se insere.

Entretanto, Conforme Coelho (2000) apud Monteiro e Soares (2008) ainda é bastante 
comum, nos dias de hoje, encontrar famílias que após terem passado pelos serviços de 
saúde, desconheçam por completo as peculiaridades acerca da problemática de seus filhos. 
Reafirmando tal idéia, Ferreira (2007) evidencia que as ações públicas e privadas no campo 
da reabilitação em saúde estão ainda muito centradas na própria deficiência da criança e 
focadas nos parâmetros ou determinações clinicas estabelecidas pelos profissionais, dei-
xando muitas vezes de considerar as necessidades e interesses da família neste processo.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Após a leitura de referencial teórico sobre o tema, transcrição e análise das falas dos 
trinta e três sujeitos participantes da pesquisa através da técnica da análise de conteúdo, 
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associada à pesquisa documental das crianças acometidas pela Encefalopatia Crônica não 
Progressiva da Infância atendidas na UEAFTO/UEPA, observou-se que o nível de informação, 
entendimento e conhecimento dos cuidadores em relação à referida patologia ainda é baixo, 
suscitando muitas dúvidas, questionamentos, incertezas, ambiguidades e desconfianças 
acerca deste tema.

Percebeu-se também, pelas falas dos entrevistados, que embora alguns profissionais 
da área da saúde tentassem explicar ou elaborassem estratégias para a informação e a 
integração da família com a problemática da criança, os cuidadores ainda sim relataram 
“sentir falta” de ações de educação e informação em saúde em relação à ECNPI, ou estarem 
“confusos” ou precisando de mais informações para melhor compreendê-la, assim como as 
condutas terapêuticas e procedimentos clínicos, o uso de medicamentos e dispositivos de 
auxílio à marcha e postura e os exames laboratoriais realizados pela criança.

Em decorrência do exposto, sugere-se que os profissionais da saúde envolvidos no 
processo de reabilitação das crianças com ECNPI atendidas na UEAFTO/UEPA, veicula-
dos ou não a esta instituição, não tem como hábito a realização de ações de educação em 
saúde em relação a essa temática, e mesmo aqueles que a realizam não estão amparados 
por programas educacionais ou de incentivos, agindo majoritariamente por conta própria, 
sem inserir a equipe multidisciplinar, gerando portanto, ações ou abordagens inadequadas, 
quanto à linguagem, instruções e momento mais apropriado com os cuidadores, ressaltan-
do-se que ainda há o que melhorar em relação ao processo informacional, comunicacional 
e de educação em saúde desenvolvido pelos profissionais à estes cuidadores.

Entretanto, percebeu-se pelas falas dos cuidadores entrevistados, que aqueles pro-
fissionais envolvidos com o processo de reabilitação, nos quais convivem e se relacionam 
por mais tempo e com maior “intimidade” com os familiares da criança com ECNPI parecem 
desenvolver uma maior facilidade para tal, engajando-se melhor nos modelos preconizados 
de educação em saúde, diferentemente da maior parte dos profissionais da área médica que 
além de serem os encarregados de “dar a notícia”, passam menor tempo com os familiares 
e a criança, preocupando-se mais em relação ao diagnóstico, prognóstico e a prescrição 
de medicamentos e exames.

Em relação aos dados sócio econômicos dos cuidadores e de suas famílias, pôde-se 
caracterizá-los como mulheres adultas, ainda jovens, moradoras da capital do estado ou em 
municípios próximos, residindo com seus cônjuges e desempenhando atividades relacionadas 
ao lar, possuidoras de baixa escolaridade, baixa renda per capta familiar e poucos filhos.

Tais dados sócio econômicos, principalmente a baixa escolaridade, conforme obser-
vou-se neste trabalho, influenciaram ou interferiram direta ou indiretamente na concepção 
dos cuidadores em relação ao entendimento da patologia, concordando com a literatura 
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referente ao tema. Contrariamente, a condição sócio econômica não interferiu no cuidado 
ou manuseio da criança com ECNPI no ambiente domiciliar ou na sensação de preparo 
ou segurança pelos cuidadores, visto que vinte e quatro dos trinta e três relataram estar 
preparados e com segurança para tal, embora tenham relatado que a falta de meios eco-
nômicos interfira na aquisição de bens materiais úteis na vida da criança ou no processo de 
tratamento de reabilitação em si.

Apesar disso, esse resultado não deve jamais ser encarado como um fator de “como-
dismo” por parte dos profissionais envolvidos neste processo de reabilitação para a imple-
mentação de ações e práticas de educação em saúde, devendo sempre fornecer orientação 
e informação aos cuidadores no que se refere aos cuidados e manuseios, fortalecendo-os 
ainda mais a segurança e o preparo dos mesmos, o desempenho da estimulação e a pre-
venção dos agravos à patologia no ambiente domiciliar.

Em relação à percepção dos cuidadores acerca do prognóstico das crianças, percebeu-
-se que embora tenham baixo nível de conhecimento sobre a patologia, os mesmos estão 
conscientes da condição de saúde dos filhos, netos e sobrinho com ECNPI, conseguindo 
perceber e descrever as principais dificuldades e limitações enfrentadas atual e futuramente 
por eles, seu provável prognóstico e os ganhos evolutivos já alcançados.

No que se refere à percepção dos cuidadores sobre o tratamento fisioterápico realizado 
pela criança com ECNPI, constatou-se que os mesmos possuem ciência da importância des-
sa terapêutica ao relatarem que seus filhos (as) / netos (as) têm uma “piora” em seu quadro 
clínico quando, por diversos motivos, tem que se afastar do tratamento ou das sessões.

Por fim, observou-se que as principais repercussões trazidas por esta condição para a 
vida da família, segundo a concepção dos cuidadores, foram a diminuição da renda familiar, 
devido o cuidador deixar de trabalhar ou exercer atividades financeiras para cuidar da criança, 
e a interrupção dos estudos ou das atividades de lazer antes realizadas. Outras mudanças 
também relatadas foram: a diminuição do auto cuidado e o cuidado com a própria saúde 
em função da criança, a mudança de comportamento dos familiares em relação à vida e 
ao modo de pensar, além do surgimento de ciúmes por parte dos outros filhos saudáveis.
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RESUMO

Objetivo: Investigar a sobrecarga dos cuidadores de crianças com Síndrome Congênita 
do Zika Vírus e sua relação com neurodesenvolvimento das crianças cuidadas. Método: 
Estudo transversal com cuidadores de crianças com diagnóstico de Síndrome Congênita do 
Zika Vírus e as respectivas crianças. Os protocolos usados foram: Escala de Sobrecarga 
do Cuidador de Zarit, Teste de Triagem de Desenvolvimento de Denver II, Gross Motor 
Function Classification System Expanded e Revised e Avaliação Pediátrica do Inventário 
de Incapacidade. O teste de Spearman verificou a correlação entre os resultados (sig-
nificância de 5%). Resultados: Participaram nove cuidadoras e nove crianças. Todas 
as cuidadoras apresentavam algum grau de sobrecarga, com correlação entre alguns 
aspectos referentes à sobrecarga dos cuidadores e dificuldades no auto-cuidado e função 
motora grossa da criança. Todas as crianças apresentaram atraso no desenvolvimento 
neuropsicomotor. Conclusão: Houve sobrecarga do cuidador dessas crianças, sendo 
necessária a ampliação da atenção em saúde aos cuidadores.
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INTRODUÇÃO

Após o aumento alarmante de nascimentos de crianças com microcefalia no ano de 
2015 no Brasil (CUGOLA et al. 2016), pesquisadores identificaram a infecção pré-natal pelo 
vírus Zika como causadora das alterações neurológicas e, posteriormente, da Síndrome 
Congênita do Zika Vírus (SCZV), em decorrência do neurotropismo do vírus afetando o 
desenvolvimento do cérebro (OLIVEIRA MELO et al., 2016; LI et al., 2016; WANG e LING, 
2016; FALCÃO, 2018).

A SCZV passou a ser determinada pela presença de calcificação intracraniana, ven-
triculomegalia e volume cerebral diminuído decorrentes da infecção intrauterina pelo vírus 
Zika, resultando em um conjunto de sinais e sintomas, como microcefalia fetal ou pós-natal, 
atraso no desenvolvimento neuropsicomotor, anormalidades auditivas e visuais, despropor-
ção craniofacial, suturas cranianas sobrepostas, osso occipital proeminente, excesso de 
pele nucal, epilepsia, irritabilidade, discinesia, hiper ou hipotonia, hemiplegia, hemiparesia, 
espasticidade e hiperreflexia (TEIXEIRA et al., 2018).

Em recente revisão sistemática de literatura (ROSA et al., 2020) observou-se que 
crianças com SCZV podem apresentar distúrbios da fala e da linguagem, perda auditiva, 
disfagia, alteração do frênulo da língua e atraso no desenvolvimento neuropsicomotor. Outro 
estudo mostrou ainda que muitas das condições presentes ao nascimento em crianças com 
SCZV permanecem presentes entre dezenove e 24 meses, destacando os desafios de 
longo prazo que impedem que atinjam os marcos de desenvolvimento adequados para a 
idade, justificando a necessidade de cuidados multidisciplinares contínuos (SATTERFIELD-
NASH et al., 2017).

A presença de doenças crônicas altera tanto a vida dos indivíduos acometidos quanto 
a de seus cuidadores, alterando toda a estrutura familiar por aumentar a necessidade de 
tempo para cuidados no domicílio e os recursos financeiros devido aos gastos dispensados 
ao tratamento (CAMARGOS et al., 2009).

A ocupação de cuidador é definida como alguém que cuida zelando pelo bem-estar, 
saúde, alimentação, higiene pessoal, educação, cultura, recreação e lazer da pessoa as-
sistida. É a pessoa, da família ou da comunidade, que presta cuidados à outra pessoa de 
qualquer idade, que esteja necessitando de cuidados por estar acamada, com limitações 
físicas ou mentais, com ou sem remuneração (BRASIL, 2008)

Embora toda família seja afetada pela doença, o cuidado do paciente recai, especial-
mente, sobre um único membro, denominado como cuidador primário, que é definido como a 
pessoa com maior responsabilidade nos cuidados, sendo esta atividade exercida no mínimo 
por seis semanas a cada três meses e não remunerada economicamente pelas tarefas de 
cuidado prestadas (PRUDENTE et al., 2010; BRACCIALLI et al., 2012). Em decorrência 
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disso, de uma maneira geral, os cuidadores primários sentem-se sobrecarregados, seja pelo 
excesso de responsabilidades, tempo dedicado ou falta de suporte e apoio social.

A sobrecarga é definida como uma perturbação ao lidar com a dependência física 
e a incapacidade intelectual do indivíduo, alvo de atenção e de cuidados sendo que tais 
dificuldades são denominadas como objetivas quando são decorrentes do ato de cuidar 
(atividades de cuidados diretamente relacionadas à doença e ao doente, relações familiares 
e sociais, lazer e finanças) e subjetivas, ao englobar o estresse físico e mental sofrido pelo 
cuidado (MARRÓN, 2013).

A promoção do bem estar e qualidade de vida dos cuidadores, bem como a prevenção 
das crises que possam ocorrer na realização do cuidado, merecem, por parte dos profissionais 
da saúde, uma atenção especial, pois, é dessas pessoas aptas a cuidar que dependem os 
doentes e as famílias que não têm condições financeiras de contratar alguém especializado 
para a realização dessa atividade (MARIA-MENGEL e LINHARES, 2007).

Sendo assim, o objetivo deste trabalho foi investigar a sobrecarga dos cuidadores de 
crianças com Síndrome Congênita do Zika Vírus e sua relação com neurodesenvolvimento 
das crianças cuidadas.

MÉTODO

Considerações Éticas e Desenho do Estudo

A pesquisa foi aprovada pelo Comitê de Ética em Pesquisa da Universidade Federal de 
Sergipe (CAAE n o. 60049216.1.0000.5546), baseado na Resolução 466/2012 do Conselho 
Nacional de Saúde. Trata-se de um estudo observacional, transversal e descritivo.

Participantes

A amostra foi constituída por conveniência, sendo incluídos os cuidadores de crianças 
com diagnóstico médico e laboratorial de microcefalia decorrente da infecção intrauterina 
pelo vírus da Zika e as respectivas crianças. Os critérios de inclusão dos cuidadores foram 
a presença nas atividades de vida diária da criança e não ser renumerado para tal função e, 
das crianças, ter mais de um ano. Foram excluídos da amostra outras causas de microcefalia 
(por toxoplasmose, rubéola, citomegalovírus, herpes) ou síndromes congênitas. O Termo 
de Consentimento Livre e Esclarecido foi assinado pelos cuidadores.

Instrumentos de coleta

Os dados de identificação tanto da criança quanto do cuidador e o grau de parentesco 
entre eles foram perguntados antes do início da aplicação dos questionários e avaliações.
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Foram utilizados as seguintes escalas ou testes nesta pesquisa: Escala de Sobrecarga 
do Cuidador de Zarit (Anexo 1); Teste de Triagem de Desenvolvimento de Denver II; Gross 
Motor Function Classification System Expanded e Revised (GMFCS- E e R); Questionário 
de Classificação Socioeconômica, segundo critério proposto pela Associação Brasileira de 
Institutos de Pesquisa de Mercado (ABIPEME) e a Avaliação Pediátrica do Inventário de 
Incapacidade – PEDI.

A Escala de Sobrecarga do Cuidador de Zarit investiga a possível associação entre 
o comprometimento da criança com a sobrecarga do cuidador principal sendo utilizado o 
“Burden Interview” (BI), traduzido e adaptado à população brasileira por Scazufca (2002). 
Trata-se de um instrumento padronizado para avaliação da sobrecarga em cuidadores in-
formais de indivíduos com doenças mentais e físicas e é composta por 22 itens, dos quais, 
21 devem ser respondidos por meio de uma escala do tipo Likert, de cinco itens dispostos 
em progressão positiva que descrevem como cada afirmação afeta a pessoa, em que: 0 
representa Nunca ; 1 Raramente ; 2 algumas vezes; 3 Frequentemente e 4 Sempre e um 
último item geral, no qual o respondente é questionado sobre o quanto ele se sente so-
brecarregado com a atribuição de cuidador, podendo responder: 0 Nunca; 1 Raramente; 2 
Algumas vezes; 3 Frequentemente e 4 Sempre. Todos os itens devem ser respondidos e a 
soma dos escores obtidos após a aplicação de cada item permite ao entrevistador identificar 
uma variação entre zero e 88 pontos, sendo que quanto maior o escore maior a percepção 
de sobrecarga por parte do respondente. Foi utilizado o estudo de Luzardo et al. (2006) para 
o diagnóstico da sobrecarga em que pontuação inferior a 21 pontos significa ausência de 
sobrecarga; entre 21 e 40 de leve a moderada; entre 41 e 60 de moderada a severa e entre 
61 e 88 significa sobrecarga intensa.

O Teste de Triagem de Desenvolvimento de Denver II (TTDD II), criado por Frankenburg 
et al. (1990) é composto de 125 itens observados em quatro áreas do desenvolvimento: a) 
Pessoal-Social: que analisa aspectos da sociabilidade da criança dentro e fora do ambiente 
familiar; b) Motor Fino Adaptativo: que verifica a coordenação viso-manual, manipulação de 
pequenos objetos; c) Linguagem: em que emissão de som, capacidade de reconhecer, enten-
der e usar a linguagem são avaliados e; d) Motor grosseiro: que observa o controle motor cor-
poral, o sentar, caminhar, pular e os demais movimentos realizados pela musculatura ampla.

A aplicação deste teste foi realizada individualmente, em um ambiente tranquilo e sem 
distratores. Na aplicação foram considerados alguns fatores de exclusão temporária que 
podem afetar o desempenho da criança (sono, fadiga, adoecimento, febre ou medo). Durante 
a avaliação, o teste foi interrompido caso a criança se cansasse sendo retomado em outro 
momento sem prejuízo para sua validade. O resultado de cada uma das áreas avaliadas foi 
considerado como normal, de risco ou não testável de acordo com a interpretação do teste, 
para cada item avaliado.
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Para a classificação da função motora grossa foi utilizado o Gross Motor Function 
Classification System Expanded e Revised (GMFCS- E e R) traduzido para o português 
Brasil por Silva et al. (2010), buscando uniformizar as avaliações realizadas acerca do grau 
de comprometimento motor do indivíduo com paralisia cerebral, desde bebê até os dezoito 
anos de idade. Os níveis do GMFCS variam de acordo com as limitações funcionais apre-
sentadas pela criança e com a necessidade de equipamentos para locomoção dependendo 
da idade. É uma escala ordinal de cinco níveis, sendo que o nível I indica que a criança 
consegue locomover-se sem restrições; no nível II a criança apresenta limitação na marcha 
em ambiente externo; o nível III é atribuído àquelas que necessitam de apoio para locomo-
ção; no nível IV há necessidade de equipamentos de tecnologia assistiva para mobilidade 
e no nível V a criança apresenta restrição grave de movimentação, mesmo com uso de 
tecnologias mais avançadas. Esta classificação se faz por meio da observação da criança.

Para uma avaliação mais detalhada do perfil funcional foi utilizada a Avaliação Pediátrica 
do Inventário de Incapacidade, parte II – PEDI (HALEY, 1992) traduzido e validado para o 
português Brasil por Mancini (2015). O PEDI pode ser utilizado com crianças de seis meses 
a 7 anos e 6 meses de idade e é dividido em três partes referentes ao autocuidado, mobi-
lidade e função social e classifica se a criança é independe (5), se realiza a atividade com 
supervisão (4), se a assistência é mínima (3), moderada (2), máxima (1) ou total (0).

Para avaliar o nível socioeconômico foi utilizado o Questionário de Classificação 
Socioeconômica, segundo critério proposto pela Associação Brasileira de Institutos de 
Pesquisa de Mercado (ABIPEME). Trata-se de um instrumento que permite a categorização 
segundo padrões ou potenciais de consumo, no qual são pontuados o grau de escolaridade 
do chefe da família e os itens de posse de itens relacionados ao conforto no lar. Dessa for-
ma, classifica as camadas da população por meio de cinco classes, denominadas A, B, C, D 
e E, sendo a classe A o maior nível socioeconômico e a classe E o menor, de acordo com a 
pontuação recebida. As perguntas e a marcação das respostas foram feitas pelas avaliadoras.

Análise dos Resultados

Para análise dos resultados descritivos foram calculadas as frequências absolutas e 
relativas, as medidas de tendência central e de dispersão. Para análise estatística foi reali-
zado o teste de correlação de Spearman, sendo estipulado o nível de significância de 5%.

RESULTADOS

Participaram da pesquisa nove cuidadoras, com idade média de 29,1 ± 6,8 anos e as 
noves crianças que elas eram responsáveis pelos cuidados, com idade média de 22,9 ± 
2 meses. O quadro 1 apresenta os dados de identificação dos participantes. Em relação à 
idade gestacional das crianças, uma (11,1%) nasceu pré-termo e oito (88,9%) a termo.
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Quadro 1. Perfil dos participantes

Participantes
Cuidadoras Crianças

Idade
(anos) Escolaridade Classe* Grau de parentesco Idade

(meses) Sexo

1 24 Fundamental Incompleto D-E Mãe 23 Feminino

2 29 Médio Completo C Mãe 23 Masculino

3 22 Médio Incompleto D-E Mãe 23 Masculino

4 33 Médio Incompleto C Mãe 22 Masculino

5 37 Médio Incompleto D-E Mãe 21 Masculino

6 36 Médio Incompleto D-E Avó 19 Masculino

7 21 Médio Completo C Mãe 25 Feminino

8 23 Fundamental Incompleto D-E Mãe 25 Masculino

9 37 Fundamental Incompleto D-E Mãe 25 Feminino

Legenda: *segundo o Questionário de Classificação Socioeconômica, proposto pela Associação Brasileira de Institutos de Pesquisa de Mercado (ABI-
PEME).

Em relação à sobrecarga das cuidadoras, a Escala de Sobrecarga do Cuidador de 
Zarit indicou que oito (88,9%) das cuidadoras apresentavam sobrecarga de grau moderado 
e uma (11,1%) de grau moderado à severo. Quanto aos resultados referentes ao desempe-
nho nas funções motoras, na avaliação funcional e no desenvolvimento neuropsicomotor, na 
classificação da função motora, obtida pelo GMFCS, uma criança (11,1%) estava no nível 
III, seis (66,7%) no nível IV e duas (22,2%) no nível V. A avaliação funcional mensurada na 
parte II do PEDI indicou a necessidade de assistência total na área de autocuidado para 
seis (66,7%) das crianças, na área de mobilidade para duas (22,2%) e na área de função 
social para todas as crianças. A triagem do desenvolvimento neuropsicomotor, realizada 
pelo Denver II, indicou que todas crianças apresentavam risco para atraso nas quatros áreas 
avaliadas (Quadro 2).

Quadro 2. Sobrecarga das cuidadoras e os desempenhos das crianças no desenvolvimento neuropsicomotor, funcionalidade 
e aspectos motores

Partic. Sobrecarga do Cuidador
Denver

GMFCS-E e R
PEDI

Lgg MG MF OS AC M FS

1 Moderada a severa Atraso Atraso Atraso Atraso Nível IV AM AM AT

2 Leve a Moderada Atraso Atraso Atraso Atraso Nível IV AM AM AT

3 Leve a Moderada Atraso Atraso Atraso Atraso Nível V AT AT AT

4 Leve a Moderada Atraso Atraso Atraso Atraso Nível V AT AT AT

5 Leve a Moderada Atraso Atraso Atraso Atraso Nível IV AT AM AT

6 Leve a Moderada Atraso Atraso Atraso Atraso Nível III AM AM AT

7 Leve a Moderada Atraso Atraso Atraso Atraso Nível IV AT AM AT

8 Leve a Moderada Atraso Atraso Atraso Atraso Nível IV AT AM AT;

9 Leve a Moderada Atraso Atraso Atraso Atraso Nível IV AT AM AT

Legenda: Partic.=Participante; GMFCS- E e R=Gross Motor Function Classification System Expanded e Revised; PEDI=Avaliação Pediátrica do Inventário 
de Incapacidade, parte II; Lgg=linguagem; MG=motor grosseiro; MF=motor fino; PS=pessoal social; AC=autocuidados; M=mobilidade; FS=função so-
cial; AM=assistência máxima; AT=assistência total.
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O teste de correlação de Spearman identificou que as respostas referentes ao auto-
cuidado do PEDI-II apresentaram correlação significante, positiva e de grau forte com as 
respostas referentes às questões 5, 9 e 11 da Escala de sobrecarga de cuidador de Zarit, 
que se referem à irritação da cuidadora quando a criança está por perto; tensão quando a 
criança está por perto e a falta de privacidade da cuidadora, por causa da criança, respecti-
vamente r=0,7; p=0,02 para todas as correlações citadas. Ainda, houve correlação negativa, 
estatisticamente significativa e de grau forte entre o nível da função motora grossa, conferido 
pelo GMFCS- E e R e a questão 21 da Escala de sobrecarga de cuidador de Zarit, referente 
à sensação de que poderia cuidar melhor da criança (r= -0,7; p=0,04). Os resultados deta-
lhados encontram-se dispostos no Quadro 3.

Quadro 3. Relação entre a sobrecarga das cuidadoras e os aspectos motores grosseiro, possibilidade de autocuidado, 
mobilidade e função social da criança

Questões da Escala de 
sobrecarga de cuida-

dor de Zarit
Denver II GMFCS-

E e R

PEDI- II

Autocuidado Mobilidade Função Social

1 - r= 0,2;
p= 0,7

r= 0,1;
p=0,8

r= -0,4;
p= 0,3 -

2 - r= -0,6;
p=0,1

r=0,3;
p=0,4

r=0,5;
p= 0,2 -

3 - r= 0,0;
p=1,0

r=0,6;
p=0,07

r= -0,05;
p=0,9 -

4 - r= -0,0;
p= 0,8

r= 0,5;
p=0,2

r= 0,2;
p=0,7 -

5 - r= -0,1;
p= 0,7

r= 0,7;
p=0,02*

r= 0,3;
p= 0,5 -

6 - r= 0,1;
p=0,7

r= 0,2;
p=0,6

r= 0,3;
p= 0,5 -

7 - r= 0; 0
p=1,0

r= 0,1;
p=0,8

r= 0,4;
p= 0,3 -

8 - r= 0,1;
p=0,7

r= 0,4;
p= 0,3

r= -0,3;
p=0,5 -

9 - r= -0,5;
p=0,2

r= 0,7;
p=0,02*

r=0,3;
p=0,5 -

10 - r= 0,3;
p= 0,4

r= -0,5;
p=0,2

r= -0,2;
p= 0,5 -

11 - r= -0,1;
p= 0,7

r= 0,7;
p=0,02*

r= 0,3;
p=0,5 -

12 - r= 0,1;
p= 0,7

r= 0,1;
p= 0,7

r= 0,3;
p= 0,5 -

13 - r= -0,1;
p=0,7

r= 0,1;
p= 0,7

r= 0,3;
p=0,5 -

14 - r= -0,2;
p= 0,6

r= 0,2;
p= 0,5

r= 0,5;
p=0,2 -

15 - r= -0,2;
p=0,5

r= -0,4;
p= 0,3

r= 0,1;
p=0,8 -

16 - r= -0,5;
p= 0,2

r= -0,05;
p=0,9

r= 0,4;
p=0,3 -

17 - r= 0,6;
p= 0,1

r= -0,2;
p= 0,5

r= -0,7;
p=0,05 -

18 - r= -0,5;
p=0,2

r= 0,1;
p= 0,8

r= 0,3;
p= 0,5 -

19 - r= -0,02;
p=0,9

r= -0,3;
p= 0,5

r= 0,3;
p= 0,5 -
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Questões da Escala de 
sobrecarga de cuida-

dor de Zarit
Denver II GMFCS-

E e R

PEDI- II

Autocuidado Mobilidade Função Social

20 - r= -0,2;
p= 0,6

r= -0,1;
p=0,8

r= 0,1;
p= 0,7 -

21 - r= -0,7;
p=0,04*

r= 0,05;
p= 0,9

r= 0,7;
p= 0,05 -

22 - r= -0,5;
p= 0,2

r= 0,6;
p= 0,08

r= 0,3;
p= 0,4 -

Legenda: * indicam valores estatisticamente significativos. – Indica que o teste não foi realizado pela homogeneidade das respostas referentes a fun-
ção social. GMFCS- E e R: Gross Motor Function Classification System Expanded e Revised; PEDI: Avaliação Pediátrica do Inventário de Incapacidade, 
parte II.

DISCUSSÃO

Os impactos gerados pela infecção do Zika vírus no Brasil e no mundo foram inúmeros, 
desde econômicos até sociais, especialmente no ambiente familiar em que a modificação 
da sua rotina afetou a todos os seus membros (SANTANA et al., 2020), surgindo desde o 
diagnóstico (SILVA et al., 2020). As mudanças geralmente recaem em três esferas: nas 
atividades da vida diária; nos aspectos financeiros e no trabalho; e na mudança na relação 
conjugal, segundo Sá et al. (2020). Desta forma, ampliar o olhar para o cuidado faz-se im-
portante para um atendimento mais integrado e humanizado em saúde.

Geralmente os cuidados por pessoas menores de idade que necessitam de assistência 
em saúde são realizados pela mãe (BALLARIN et al., 2016, MEIRA et al., 2017, GARCIA 
et al., 2019), necessitando de esforços contínuos para a reorganização e otimização do tem-
po; agilização das atividades domésticas; o compartilhamento das orientações e cuidados 
em saúde para outros familiares; ir a diferentes espaços de cuidado; o cuidado propriamente 
dito de seus filhos, como alimentação, vestuário, medidas de higiene entre outros (VALE; 
ALVES; CARVALHO, 2020), o que pode interferir negativamente em sua qualidade de vida 
(GARCIA et al., 2019). Observou-se neste estudo que todos os cuidadores cumprem o papel 
de figura materna, corroborando com a literatura.

Ainda em relação ao grau de parentesco do cuidador, na relação mãe-filho, que foi a 
realidade da maioria da amostra, tem-se inferido pelo próprio cuidador que o trabalho exe-
cutado não seja considerado “trabalho”, uma vez que há nesse contexto uma relação direta 
entre o afeto e o trabalho. Desta forma, quando o cuidador menciona que o trabalho exige 
sobrecarga pode parecer que a mãe não tem estima pelo seu próprio filho, evidenciando 
a complexidade dessa dinâmica (YAVO; CAMPOS, 2016). Ademais, a sobrecarga pode 
acarretar em sofrimento mental, com a sensação materna de medo da perda/morte ou não 
evolução do quadro do filho, a exaustão física e psicológica em decorrência dos cuidados 
contínuos e o aparecimento/agravamento de conflitos que repercutem negativamente na 
dinâmica familiar, segundo Bulhões et al. (2020).
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A média de idade dentre elas foi de 29 anos, similar ao estudo de Apolinário et al. 
(2020), porém divergente de outros (BABARRO et al., 2004, LOUREIRO et al., 2013), com 
faixa etária geralmente acima do que a encontrada na pesquisa.

Em relação à escolaridade, a maioria das cuidadoras apresentavam nível fundamental 
completo (n=6; 66,66%), ratificando a literatura que explicita que esse fator pode interferir na 
qualidade do trabalho do cuidador, visto que necessita da leitura e da escrita para executar 
algumas funções (NAKATANI et al., 2003).

Outra vertente analisada foram os aspectos socioeconômicos, já que a maioria dos 
cuidadores encontram-se nas classes D- E, consideradas com rendas relativamente baixas e 
que pode ser justificada pelo fato de que a atividade do cuidar muitas vezes leva o cuidador 
a abandonar o trabalho remunerado, pois a criança exige dedicação exclusiva. Além disso, 
quanto menor é a renda familiar, maior a sobrecarga dos cuidadores (CARMAGOS et al., 
2009; NASCIMENTO et al., 2016).

O grau de sobrecarga foi similar à de Apolinário et al. (2020), cuja amostra apresentava 
condições socioeconômicas e culturais semelhantes à do nosso estudo e foi conduzida com 
mães cuidadoras de filhos com a SCZV. Frente ao exposto, medidas devem ser tomadas 
pelas equipes de saúde que acompanham tais crianças. Junqueira et al. (2020) comenta-
ram que os profissionais da saúde envolvidos nos atendimentos, quer sejam fonoaudiólo-
gos, fisioterapeutas, pediatras entre outros, percebem essa situação no dia-a-dia, porém 
continuam a solicitar a ajuda do cuidador a fim de garantir os avanços necessários para o 
pleno desenvolvimento de tais crianças. Assim, julgam ser necessária a sensibilização das 
equipes de saúde para apoiar as famílias na superação dos desafios impostos pelos com-
prometimentos da SCZV.

Espera-se, dessa maneira, que os cuidadores aprendam a lidar com o diagnóstico 
da criança e desenvolvam, como citado por Ferreira et al. (2015), estratégias para atrelar 
o cuidado na rotina familiar, sem a vivência do medo, da insegurança e falta de apoio para 
o estímulo da criança no ambiente familiar, conforme relatado por Junqueira et al. (2020), 
havendo empenho materno neste intento (SILVA et al., 2020). Mas nem sempre isso tem 
sido possível. Há, por um lado, falta de apoio no contexto familiar e por outro lado, atendi-
mentos precários em saúde, fazendo com que outras redes de apoio sejam buscadas ou 
configuradas (ONGs, Grupo de Mães etc), como citado por Quadros; Matos; Silva (2019).

Um dos fatores que aumenta a sobrecarga do cuidador diz respeito ao grau de de-
pendência da criança com a SCZV, tendo-se em conta que nesse contexto, a presença da 
microcefalia já é um fator de risco para um transtorno no desenvolvimento infantil. Esta pode 
ser caracterizada como desordem que ocorrem no período em que as crianças apresentam 
acelerado ritmo de desenvolvimento, podendo comprometer a aquisição dos marcos motores 
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básicos como: o rolar, o sentar, o engatinhar e o andar e, consequentemente, interferem no 
desempenho das habilidades funcionais. Estas dificuldades provocam limitações nas ativi-
dades de vida diária da criança e de sua família, como o observado neste estudo.

Com relação à funcionalidade motora, considerando os cinco níveis de classificação 
do protocolo GMFCS- E e R (SILVA et al., 2010), a maioria das crianças foi classificada 
como nível IV, que determina que os bebês apresentam controle de cabeça, sentam-se com 
apoio e a automobilidade é limitada. Dias et al. (2010) mensuraram a capacidade motora de 
crianças com encefalopatia não progressiva, sendo a maioria das crianças classificadas nos 
níveis IV (auto-mobilidade com limitações; pode utilizar mobilidade motorizada) e V (transpor-
tado em uma cadeira de rodas manual), revelando importante comprometimento motor e com 
os resultados similares aos nossos. Já Frota (2019) encontrou em uma amostra composta 
por 50 crianças com a SCZV, pelo uso do mesmo protocolo, maiores limitações, ou seja, 
70% da amostra encontrava-se no nível V, sendo justificado tal resultado pela presença de 
comorbidades como a epilepsia e a disfagia.

Os dados encontrados no PEDI - Parte II, que identifica as capacidades das crianças 
e suas necessidades de assistência por cuidado revelaram, na área de autocuidado, que 
todas as crianças da amostra necessitavam de assistência total em sete dos oito itens com 
diferença apenas no item alimentação – em que quatro crianças conseguem desempenhar 
a função com assistência máxima, segundo o cuidador. Na área de mobilidade apenas o 
item mobilidade na cama/transferências, apresentou discrepância das demais, em que sete 
crianças necessitavam de assistência máxima e as outras duas de assistência total. Na área 
de função social, observou-se que todas as crianças avaliadas necessitavam de uma assis-
tência total para desempenhar as tarefas. Desta forma, as áreas de autocuidado e de função 
social requerem, na amostra do estudo, maior assistência do cuidador, corroborando com 
o estudo de Teles; Resegue; Puccini (2016), realizado com crianças com deficiência física 
e intelectual. Portanto, o PEDI identifica as capacidades das crianças e suas necessidades 
de assistência por cuidado e é possível aplicá-lo no decorrer do desenvolvimento e foi isto 
que Lima et al. (2019) fizeram, por meio de acompanhamento longitudinal de crianças com 
a SCZV com idades entre seis e 24 meses, concluindo pelo PEDI, que as crianças do es-
tudo apresentaram atrasos significativos no desempenho funcional, com evolução lenta no 
intervalo do acompanhamento realizado.

No Denver II (FRANKENBURG et al., 1990), instrumento utilizado para detectar a si-
tuação de desenvolvimento, todas as crianças apresentaram risco para atraso nas quatro 
áreas avaliadas, que evidenciam o comprometimento do desenvolvimento neuropsicomotor, 
ratificando a investigação de Avelino; Ferraz (2018). Em uma revisão sistemática de literatura 
sobre o TTDD II, Lima; Cavalcante; Costa (2016) concluíram que os fatores associados aos 
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atrasos no desenvolvimento neuropsicomotor foram as más condições socioeconômicas, 
a baixa escolaridade materna e paterna e as condições patológicas, corroborando com os 
resultados obtidos, além de mencionarem as variáveis como a má nutrição e baixo peso, as 
más condições de nascimento e a exposição a determinadas terapêuticas.

Podemos afirmar que os protocolos utilizados neste estudo (Escala de sobrecarga 
do Cuidador de Zarit, Teste de Triagem de Desenvolvimento de Denver II; Gross Motor 
Function Classification System Expanded e Revised e a Avaliação Pediátrica do Inventário 
de Incapacidade) permitiram demonstrar tanto as limitações das crianças infectadas pelo 
Zika vírus no período pré-natal quanto a sobrecarga da figura materna para os cuidados 
destinados a tais crianças, justificando esforços sociais, políticos, econômicos e de saúde 
para o enfrentamento dessa realidade.

CONCLUSÃO

Pôde-se concluir que há um atraso significante no desenvolvimento neuropsicomotor, 
de acordo com os protocolos utilizados, nas crianças da amostra com Síndrome Congênita 
do Zika Vírus. Concomitantemente a este resultado, observou-se que os cuidadores apre-
sentaram sobrecarga no cuidado destas crianças, alertando para a necessidade de um 
acompanhamento multidisciplinar voltado também para o cuidador, visto que é um público 
carente em informações e orientações acerca de como melhorar sua qualidade de vida 
dentro da rotina do cuidado e familiar.

O acolhimento e o cuidado às crianças com microcefalia decorrentes da infecção in-
trauterina pelo vírus Zika e a suas famílias são primordiais para que, por meio da intervenção 
precoce, sejam conquistados maiores ganhos funcionais possíveis nos primeiros anos de 
vida, minimizando possíveis impactos na inserção social.
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RESUMO

Objetivo: Analisar a relação entre a Política de Promoção da Saúde e os conceitos 
educacionais de Paulo Freire. Método: Trata-se de revisão integrativa da literatura com 
abordagem crítico-reflexiva. Para fundamentar a reflexão, foi realizado uma busca de 
artigos nas bases de dados LILACS, BDENF, MEDLINE e no portal PUBMED. Inicialmente 
foram identificados 245 estudos dos quais 13 foram selecionados para compor a revi-
são e a estrutura reflexiva do presente estudo. Resultado: Algumas abordagens como 
problematização, uso de abordagem significativas e estratégias práticas melhoram os 
resultados de práticas de promoção de saúde tanto individual como coletiva em diversos 
contextos analisados. Conclusão ou Considerações finais: Dessa maneira, deve-
-se haver uma aproximação teórico-prático entre conceitos educacionais e a prática de 
promoção da saúde.
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INTRODUÇÃO
A promoção da saúde é um aspecto que vem sendo discutida desde 1986 quando foi 

conceituada na Carta de Ottawa e considera um método pelo qual é possível que as pessoas 
de maneira individual ou coletiva aumentem o controle sobre os determinantes da saúde e 
melhorem sua qualidade de vida e saúde (ANTONINI; HEIDEMAN, 2020). Os processos de 
educação em saúde, por exemplo, possibilitam o desenvolvimento da autonomia e transfor-
mação de determinantes em saúde importantes (HEIDEMANN; WOSNY; BOEHS, 2014).

Quando se abordam esses aspectos, é imprescindível considerar que as condições so-
ciais e de saúde são diversas na população o que implica em uma necessidade de identificar 
problemática e possíveis estratégias que possam ser usadas para implementação de ações 
nos diversos níveis comunitários e que apresentem resultados significativos (LINHARES; 
PONTES; OSÓRIO, 2014). A prática da promoção da saúde está cada vez mais vinculada 
no chamado método-crítico social que por meio do diálogo com a população é possível che-
gar a um denominador comum em relação a sua autonomia, um dos aspectos da Política 
Nacional de Promoção da Saúde (PNPS) (SEVALHO, 2018).

A PNPS teve promulgação em 2006 e redefinição em 2014, no qual reforçou alguns va-
lores fundamentais e contribuiu para a compreensão de que algumas disparidades em saúde 
poderiam estar relacionadas aos métodos como são trabalhadas os processos de promoção 
da saúde, necessitando de abordagens e conceitos educacionais nesse sentido (DURAND; 
HEIDEMAN, 2019). Os conceitos de Paulo Freire são oportunos para o desenvolvimento de um 
trabalho educativo voltado à promoção da saúde, permitindo a identificação de conflitos, contra-
dições, diversidade ou positividade que representam uma situação existencial de saúde de uma 
determinada realidade e vivenciados por homens e mulheres (DALMOLIN; HEIDEMANN, 2020).

Algumas vertentes defendem a ideia de que a promoção da saúde deve ser focada 
na problematização do cotidiano, independente da área em que se trabalha e qual estraté-
gia utiliza. Com isso, considera também que a valorização das experiências de vida possa 
contribuir para a aprendizagem e dessa maneira alterar comportamentos determinantes em 
saúde (MOURA E SILVA et al., 2019). Uma dessas estratégias, são os chamados círculos 
de cultura, uma das formas de aplicação da promoção da saúde na população e que per-
mite reflexões sobre aspectos diários e dessa maneira uma maior valorização de aspectos 
práticos dos novos conhecimentos adquiridos em uma ação específica (LANGE et al., 2018).

Quando trabalhada com outras populações, como os adolescentes, algumas estraté-
gias emergem como leitura de mundo, temáticas significativas, diálogo, curiosidade e pro-
blematização. É importante destacar que existem lacunas em relação a essas aplicações, 
mas que se mostram promissoras como estratégias a serem apresentadas e aplicadas nas 
mais variadas intervenções em saúde (MARINHO et al., 2018). Com essas considerações, 
poder-se-ia questionar a possível relação entre alguns pressupostos da PNPS com vertentes 
educacionais como as defendidas por Paulo Freire.
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OBJETIVO

Dessa maneira, o objetivo do estudo foi analisar a relação entre a Política de Promoção 
da Saúde e os conceitos educacionais de Paulo Freire.

MÉTODO

Trata-se de revisão integrativa da literatura com abordagem crítico-reflexiva. Para funda-
mentar a reflexão, foi realizado uma busca de artigos nas bases de dados LILACS, BDENF, 
MEDLINE e no portal PUBMED. Para a busca dos estudos foi usado o descritor “health pro-
motion” e a palavra-chave “Paulo Freire” com uso do operador booleano AND. Literaturas 
complementares como a PNPS foi usada para delimitação de conceitos discursivos.

Para elegibilidade dos estudos foram considerados critérios de inclusão sendo se-
rem publicados entre os anos de 2014 (ano de reorganização da Política de Promoção da 
Saúde) e 2020. Não foram considerados perspectivas de idioma, pois estudos em outras 
línguas consideram essa reflexão dentro da área da educação. Além disso, foram excluídos 
estudos que tivessem uma abordagem de revisão de literatura de maneira primária, teses e 
dissertações e estudos que abordassem de maneira esporádica a relação entre promoção 
da saúde e conceitos educacionais.

Foram extraídas algumas informações dos estudos como objetivo, delineamento me-
todológico e a relação entre os conceitos educacionais discutidos e a promoção da saúde, 
sem considerar, entretanto, essa aplicação somente em uma determinada população ou 
contexto, pois o objetivo principal é analisar como essas características e conceitos podem 
influenciar na aplicação prática do processo de promoção da saúde.

A avaliação dos estudos ocorreu por análise qualitativa por meio da construção de 
categorias temáticas que emergiram a partir da análise qualitativa dos estudos. Essa deter-
minação foi realizada com uso de um software Nvivo 12 para configuração de dados quali-
tativos apresentados nos estudos selecionados. Também foi construído um fluxograma com 
auxílio do software Mind Maple 3.0 para determinação da relação entre os fatos analisados 
no presente estudo (Figura 2).

RESULTADOS

Inicialmente foram identificados 245 estudos dos quais 13 foram selecionados para 
compor a revisão e a estrutura reflexiva do presente estudo. O processo de seleção dos 
estudos está resumido adiante (Figura 1).
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Figura 1. Fluxograma de seleção dos estudos

Em relação ao centro de análise do estudo, a seguir (Figura 2) realizou-se uma análise 
relacional entre os aspectos apontados nos estudos e a prática da promoção da saúde.

Figura 2. Mapa conceitual da relação entre conceitos de Paulo Freire e a Política de Promoção da Saúde.

Fonte: Análise dos estudos selecionados
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Na tabela 1, realizou-se uma síntese dos estudos com foco principal no aspecto que 
relacionava os constructos de Paulo Freire a abordagem da promoção da saúde em di-
versos contextos.

Tabela 1. Síntese dos estudos selecionados

Autor Objetivo do estudo Delineamento metodo-
lógico

Relação encontre conceitos educacionais e pro-
moção da saúde

(ANTONINI; HEIDE-
MAN, 2020)

Examinar o itinerário de pesquisa de Paulo 
Freire como referencial teórico-metodológico 
e suas contribuições para a promoção da saú-
de na profissão docente.

Pesquisa-ação qualitati-
va participativa

O itinerário de pesquisa de Paulo Freire foi opor-
tuno, como uma possibilidade para promover a 
saúde, principalmente em termos de fornecer 
uma estrutura que auxilie na construção prática 
do conhecimento e incentive os participantes a 
examinar sua realidade na busca pela melhoria da 
qualidade de vida.

(SEVALHO, 2018)

Discutir a aplicação interdisciplinar de concei-
tos ao campo da Saúde Coletiva, e explora-se 
a relação do conceito de vulnerabilidade, em 
sua dimensão social, com a Educação em Saú-
de, na perspectiva da fundamentação elabora-
da por Paulo Freire

Ensaio qualitativo

Suas representações na Saúde Coletiva permitam 
pensá-lo juntamente com autonomia e depen-
dência no contexto das relações de opressão so-
cial que constituem enfoque central na reflexão 
freireana, e com este sentido deve se fazer pre-
sente na Educação Popular em Saúde

(LINHARES; 
PONTES; OSÓRIO, 

2014)

Refletir sobre a inserção dos construtos teóri-
cos de Paulo Freire, o diálogo, a ética e a pro-
blematização, na promoção da amamentação, 
envolvendo a rede social da mulher

Ensaio teórico

Refletir sobre a inserção dos construtos teóricos 
de Paulo Freire, o diálogo, a ética e a problemati-
zação, na promoção da amamentação, envolven-
do a rede social da mulher

(HEIDEMANN; 
WOSNY; BOEHS, 

2014)

Analisar a incorporação das ações de Promo-
ção da Saúde no processo de trabalho das 
Equipes de Saúde da Família de um município 
catarinense

Pesquisa de abordagem 
qualitativa

A pesquisa desvelou que existem limitações à 
incorporação da promoção da saúde como ele-
mento fundamental da prática participativa com 
a comunidade.

(DALMOLIN; HEI-
DEMANN, 2020)

Compreender a utilização das práticas integra-
tivas e complementares como ação de promo-
ção da saúde

Estudo de abordagem 
qualitativa, do tipo 
ação-participante

As práticas integrativas e complementares consti-
tuem uma forma de cuidado à saúde, com a finali-
dade de compreender o ser humano no processo 
saúde-doença, possibilitando trabalhar com os 
diferentes aspectos que o envolvem

(DURAND; HEIDE-
MAN, 2019)

Compreender a relação dos determinantes 
sociais na Promoção da Saúde de mulheres 
quilombolas.

Estudo participativo

Observou-se uma correlação acentuada de ques-
tões raciais e fragilidade combinada com assistên-
cia à saúde , educação e informação e , sobretudo, 
distanciamento das comunidades

(MOURA E SILVA et 
al., 2019)

Descrever o desenvolvimento de ações edu-
cativas para prevenção e detecção precoce do 
câncer de mama em mulheres idosas através 
de círculos de cultura.

Descritiva explorató-
ria, com abordagem 

qualitativa

A implementação dos círculos de cultura propi-
ciou a capacidade de reflexão de suas condutas ao 
posicionarem-se como protagonistas de sua histó-
ria de saúde/doença

(LANGE et al., 
2018)

Entender como os idosos da zona rural pro-
movem a sua autonomia na ativa do envelhe-
cimento .

Pesquisa qualitativa no 
itinerário de pesquisa 

de Paulo Freire

Os círculos da cultura promoveram momentos 
de reflexão para os participantes, principalmente 
sobre as vantagens e dificuldades relacionadas à 
prática da autonomia no exercício da cidadania 
para o envelhecimento ativo na área rural

(MARINHO et al., 
2018)

Analisar o processo de formação dos profissio-
nais de saúde e educação do PSE

Pesquisa qualitativa, 
fundamentada no 

referencial teórico de 
Paulo Freire

Quanto à curiosidade, os profissionais apontaram 
incertezas acerca da continuidade das ações do 
programa, e relataram necessidades de aprendi-
zagem não contempladas. A problematização não 
foi evidenciada nas falas

(MINCOFF et al., 
2018)

Compreender diálogos sobre imagem corporal 
junto aos idosos na Atenção Primária à Saúde Pesquisa-ação

As ações coletivas sinalizaram que os idosos reco-
nheceram as modificações causadas pela velhice, 
mas estas, não impediram de participarem do gru-
po independente da sua autoestima, fortalecendo 
o processo de empoderamento.
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Autor Objetivo do estudo Delineamento metodo-
lógico

Relação encontre conceitos educacionais e pro-
moção da saúde

(SILVEIRA et al., 
2017)

Relatar a experiência sobre práticas de educa-
ção em saúde com adolescentes Pesquisa-ação

O diálogo mediado pelas experiências e pela re-
flexão proporciona uma ressignificação da expe-
riência

(LUQUEZ, 2017)
Analisar prática educativa em saúde no am-
biente escolar: uma reconstrução coletiva e 
dialógica de olhares e saberes

Pesquisa-ação
As vertentes educacionais utilizadas na prática da 
educação em saúde se imbricam e se alternam, 
ora progressista, ora tradicional.

(NOGUEIRA et al., 
2015)

Relatar as concepções e práticas de Educação 
em Saúde e sua relação com a promoção à 
saúde pelas equipes integrantes de uma uni-
dade de saúde da família

Pesquisa-ação com 
base teórico-metodo-
lógica dos Círculos de 

Cultura de Paulo Freire

As percepções dos participantes, quanto às prá-
ticas educativas, não são atuais e evidencia a 
mudança de paradigma que estamos vivendo, do 
método tradicional para o dialógico.

Fonte: Síntese dos estudos selecionados

DISCUSSÃO

A partir da leitura dos estudos selecionados, emergiram duas categorias para discussão 
do objeto de estudo as quais foram estratégias de promoção da saúde com uso dos conceitos 
de aprendizagem e relação entre os pressupostos de Paulo Freire e a promoção da saúde.

Estratégias de promoção da saúde com uso dos conceitos de aprendizagem

Alguns pontos podem ser considerados quando se trata de estratégias de promoção 
da saúde (LANGE et al., 2018). Em uma primeira instância, é necessário considerar que é 
preciso entender os determinantes e condicionantes de saúde de modo geral, mas também de 
maneira específica para cada caso, a fim de permitir reflexões acerca de alternativas que pos-
sam ser trabalhadas de contornar situações não favoráveis a saúde (SILVEIRA et al., 2017).

O processo de comunicação e considerações dos diferentes sabores também está 
relacionado com a eficácia de desenvolvimento de uma promoção da saúde de forma ade-
quada. As práticas devem levar em consideração a necessidade de que o indivíduo tenha a 
capacidade de entendimento da realidade e caso precise, saiba aplicar da maneira correta 
possíveis intervenções que sejam capazes de melhorar essas realidades (SILVEIRA et al., 
2017). Para isso, é preciso que o profissional da saúde, use estratégias de ensino que se-
jam capazes de aprimorar conceitos e aplicações teóricas e que a coletividade no âmbito 
individual ou coletivo tenham autonomia de realizar essas ações (SILVEIRA et al., 2017).

Nesse sentido, cabe aos profissionais a ampliação da participação social e comunitária 
tanto no processo decisivo mediado pelo processo educacional (LUQUEZ, 2017). A definição 
dos campos de atuação em saúde são estratégias iniciais fundamentais para essa finalidade. 
Estratégias de diálogo são promissoras nesse sentido e devem fazer parte do planejamento 
da promoção da saúde nas diversas comunidades.
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Não se pode deixar de considerar que a promoção da saúde enfrenta alguns proble-
mas como a próprias realidades sanitária de vários locais, o que gera muitas dimensões no 
âmbito humano e social. Nesse sentido, pelos constructos de Paulo Freire, há a necessidade 
de assumir-se como um ser social e histórico que tenha a capacidade de transformar para 
seu próprio bem, pois também está inserido naquele determinado meio (NOGUEIRA et al., 
2015). Considerando esses pontos, não se pode deixar de considerar os saberes adquiridos 
ao longo da vida. Os conhecimentos empíricos e científicos devem ser trabalhados de uma 
maneira conjunta.

Relação entre os pressupostos de Paulo Freire e a promoção da saúde

Alguns pressupostos de Paulo Freire, auxiliam no processo de avaliação e reflexão 
sobre a realidade que vive uma população. Nesse sentido, sua aplicação dentro do contexto 
da promoção da saúde seria plausível, pois permite que algumas estratégias como os círcu-
los de cultura façam com que haja uma conscientização da situação existencial da pessoa 
permitindo um maior nível de autoconhecimento empoderando as pessoas nos conceitos 
de saúde (ANTONINI; HEIDEMAN, 2020; MOURA E SILVA et al., 2019).

Essas bases de educação popular inspiram práticas sociais em que os sujeitos adqui-
rem papéis ativos possibilitando um conhecimento coletivo que pode ser usado em benefício 
de suas qualidades de vida. O chamado itinerário de Paulo Freire emerge na pesquisa e 
promoção da saúde a chamada pesquisa-ação. A busca da autonomia por meio do conhe-
cimento, ensino e saúde encontra um eixo comum a partir da consideração de suas rela-
ções (LUQUEZ, 2017).

Há ênfase a partir da PNPS em produzir experiências e conhecimentos que sejam ca-
pazes de gerar uma contribuição significativa no processo de promoção da saúde. Os cons-
tructos de Paulo Freire permitem que haja uma melhor aproximação com esses objetivos 
no sentido de tornar melhor as experiências a serem trabalhadas (MINCOFF et al., 2018).

Uma outra vertente que deve ser considerada nesse processo são as vulnerabilidades 
as quais as pessoas estão sujeitas. Na obra de Paulo Freire esse pressuposto não apa-
rece de maneira clara, mas há considerações teóricas que não seria possível construir a 
autonomia dos sujeitos sem considerar possíveis vulnerabilidades que influenciam nesse 
processo. O sentido da educação popular surge nesse contexto, e dessa maneira a sua 
relação com a promoção da saúde (SEVALHO, 2018).

Algumas outras possibilidades dentro desses constructos devem ser considera-
das. O diálogo é uma das categorias significativas dentro da teoria freireana. As ações não 
devem se pautar em autoritarismo e excesso de informação e para isso a ética é impor-
tante de ser considerada (DALMOLIN; HEIDEMANN, 2020). O objetivo deve ser centrado 
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principalmente na transformação de saberes existentes. Por isso, é importante conhecer 
os indivíduos, suas condições culturais, sociais e políticas que possam influenciar nesse 
processo. O processo de comunicação também vai envolver a escuta ativa e atenta desses 
sujeitos (LINHARES; PONTES; OSÓRIO, 2014).

Uma outra vertente seria considerar a problematização para a discussão de questões 
do cotidiano a partir da identificação da realidade das pessoas. A construção do pensa-
mento crítico nasce a partir da resolução de possíveis problemas que são vivenciados o 
que torna o conhecimento mais palpável. Essas práticas também auxiliam no processo de 
identificação de facilidades e dificuldades para implementação da autonomia dos sujeitos 
(MOURA E SILVA et al., 2019).

Esses constructos podem ser aplicados em diversos contextos, inclusive na esco-
la. A chamada filosofia da práxis e na pedagogia libertadora / problematizadora de Paulo 
Freire é fundamentada na ação-reflexão-transformadora e que essas estratégias de ensino 
são favoráveis para reflexão, ruptura de paradigmas e transformação social por meio moti-
vador e diferenciado (MARINHO et al., 2018; NOGUEIRA et al., 2015).

Diante desses fatos, a relação existente entre os conceitos de Paulo Freire e a promoção 
da saúde são significativos e devem ser trabalhados de maneira mais intensa na prática em 
saúde, tanto para fortificar a relação, como suprimir possíveis desafios que possam surgir 
na construção dessa relação prática. Um dos limitadores do presente estudo foi justamente 
o fato de existirem poucas reflexões e estudos que abordem de uma maneira específica 
essa relação e como pode ser usada, mas que com o decorrer de mais investigações, esse 
processo se tornará ainda mais claro e promissor.

CONCLUSÃO / CONSIDERAÇÕES FINAIS

A aplicação dos constructos de Paulo Freire que explanam possibilidades educacio-
nais deve ser ampliada e usada no contexto da promoção da saúde por permitir melhores 
resultados práticos no processo de ensino-aprendizagem o que possibilita maiores chances 
dos conhecimentos adquiridos por uma população sejam usados de maneira mais efetiva 
para uma melhora da qualidade de vida e diminuição de fatores determinantes de doenças.

São aspectos que devem ser analisados, desde da problematização do tema a ser 
abordado ou trabalhado até a aplicação prática com adequações e modelagens que consi-
gam alcançar bases importantes da promoção da saúde pautada em participação popular, 
qualidade de vida, que considerem o modelo epidemiológico, assim como o uso de tecno-
logias de educação e de comunicação social para a construção coletivas das intervenções 
permitindo um redesenho do conceito amplo e positivo de saúde.
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Considerando essas vertentes, há uma maior base para a atuação nas condições 
políticas, econômicas, sociais e culturais de modo a favorecer a saúde das pessoas e con-
tribuir para redução das desigualdades sociais qualificando o Sistema Único de Saúde nas 
diversas populações e contextos.
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RESUMO

Objetivo: descrever um caso de insuficiência respiratória (IR) em criança com vírus 
Influenza Sazonal. Métodos: os dados foram coletados através de registros do pron-
tuário e análise de exames laboratoriais e imagem. Resultados: paciente de 02 anos 
deu entrada no Hospital de Urgência e Emergência de Rio Branco - AC com história de 
febre, dor abdominal, tosse e desconforto respiratório agudo grave associado a síncope. 
Após atendimento inicial, fora iniciado Oseltamivir e encaminhado ao hospital pediátrico 
de referência. Ao exame físico admissional estava em regular estado geral, choroso, 
irritado, acianótico, afebril, dispnéico, taquicárdico e hipocorado; à ausculta pulmonar, 
apresentava murmúrio vesicular reduzido em base pulmonar direita, sem demais altera-
ções. Durante internação, apresentou leucopenia importante e posterior leucocitose com 
desvio à esquerda, associada à febre. Fora diagnosticado com pneumonia bacteriana e 
iniciado terapia com ceftriaxone. As imagens radiográficas eram sugestivas de infiltrados 
e condensação discreta em ápice pulmonar direito. A ultrassonografia de tórax apresen-
tava mínimo derrame pleural esquerdo, além de broncogramas aéreos na base pulmo-
nar esquerda, inferindo consolidação. Foi solicitado swab de orofaringe, que detectou o 
vírus Influenza A Sazonal / H3. Após tratamento hospitalar, paciente recebeu alta com 
orientações gerais e encaminhamento para fisioterapia respiratória a nível ambulatorial. 
Conclusão: a influenza sazonal pode causar febre e sintomas respiratórios abruptos e 
as pneumonias bacterianas secundárias são complicações graves. Os distúrbios res-
piratórios são motivos importantes de procura pela emergência pediátrica e causas de 
parada cardiorrespiratória em crianças. O reconhecimento precoce da IR é essencial 
para o tratamento e melhor prognóstico desses pacientes.
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INTRODUÇÃO

A insuficiência respiratória (IR), também conhecida como síndrome do desconforto res-
piratório agudo (SDRA), é a incapacidade do sistema respiratório em atender às demandas 
de oxigênio, evidenciada pela baixa da PaO2, e eliminar o CO2 produzido pelo organismo, 
evidenciada pelo aumento da PaCO2 (MATSUNO, 2012).

A sintomatologia da IR varia conforme etiologia e faixa etária da criança; dentre alguns 
sintomas estão: dispneia, tiragens subcostais e diafragmáticas, batimento de asa de nariz, 
estridor, sibilos, gemidos, irritação, sonolência, fadiga. Contudo, a taquipneia é o sinal clínico 
mais precoce e que está presente em todas as faixas etárias, sendo reflexo de um mecanismo 
compensatório na tentativa de manter a oxigenação próxima à normalidade (SOCIEDADE 
BRASILEIRA DE PEDIATRIA, 2017).

A bradipneia, apneia e os sintomas cardiovasculares como a taquicardia, bradicardia, 
hipotensão, pulso paradoxal, má perfusão periférica são sinais de maior gravidade que 
comumente podem estar presentes na população pediátrica, pois esta é mais suscetível 
a desenvolver IR aguda grave em vigência de infecção das vias aéreas. (SOCIEDADE 
BRASILEIRA DE PEDIATRIA, 2017). Tal suscetibilidade decorre de peculiaridades anatô-
micas, fisiológicas e imunológicas da criança. Dentre as particularidades, estão: a epiglote 
no recém-nascido é mais alta e anteriorizada, facilitando a obstrução da via aérea por 
compressão externa dos tecidos moles; do 4º ao 6º mês, a respiração do lactente é essen-
cialmente nasal, favorecendo à obstrução nasal e desconforto respiratório; a via aérea da 
criança tem um menor calibre; o tamanho alveolar é menor, predispondo a mais episódios 
de de colapsos alveolares, além de uma taxa metabólica de consumo de O2 maior que em 
adultos; as costelas são mais complacentes, devido a maior quantidade de cartilagens, e 
os músculos intercostais imaturos permitem o colapso do gradil costal em vez da expansão 
sendo visível a tiragem (ENA, 2004, apud BATALHA, 2016).

Por conseguinte, dentre as causas que levam ao desenvolvimento da SDRA estão 
as infecções pulmonares, lesão por inalação, trauma torácico, intoxicação, sepse de causa 
não pulmonar, choque, aspiração de conteúdo gástrico, embolia gordurosa, lesão cerebral, 
quase afogamento, circulação extracorpórea e pancreatite aguda. Além disso, alguns fatores 
hospitalares podem aumentar o risco, como hipoalbuminemia, pneumonia hospitalar, obesi-
dade, reposição volêmica excessiva, múltiplas transfusões sanguíneas, ventilação mecânica 
invasiva com altos volumes correntes, hepatopatias crônicas, imunossupressão, e cirurgias 
cardíacas e abdominais (MUNIZ, 2019).

Como um dos agentes causadores de infecção de vias aéreas, o vírus Influenza 
faz parte da família Orthomyxo-viridae, o qual é dividido em tipos imunológicos: 
Mixovírus influenza A, B e C, em que os tipos A e B possuem importância clínica em 
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humanos. A transmissão ocorre tanto por via direta e alta – através de secreções respiratórias 
durante a fala, tosse ou espirros – quanto por via indireta, por meio de superfícies contami-
nadas em contato das mãos (SOCIEDADE BRASILEIRA DE IMUNIZAÇÕES, SOCIEDADE 
BRASILEIRA DE PNEUMOLOGIA E TISSOLOGIA, 2018-2019).

A Influenza possui um comportamento sazonal, sendo sua ocorrência anual. O nú-
mero de pessoas infectadas costuma aumentar nos períodos climáticos mais frios do ano, 
períodos estes que favorecem tanto a capacidade do vírus sobreviver e se espalhar, quanto 
à depressão do sistema imunológico de seu hospedeiro (MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2019; 
SOCIEDADE BRASILEIRA DE PEDIATRIA, 2020).

O início precoce do tratamento proporciona a redução da duração dos sintomas, o 
risco de complicações associadas, como bronquite, pneumonia e otite média aguda, o 
tempo de hospitalização, e, também, a mortalidade na população de risco (SOCIEDADE 
BRASILEIRA DE PEDIATRIA, 2020).

A prevenção contra o vírus Influenza objetiva evitar ou minimizar os riscos da infecção; 
sendo assim, pode ser realizada com medidas gerais como: cobrir o rosto ao tossir, evitar 
sair de casa durante o período de sintomas, uso de álcool em gel nas mãos, precauções 
individuais contra gotículas, além da vacinação, que consiste na principal forma de prevenção 
(MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2019).

A vacina contra influenza faz parte do Programa Nacional de Imunizações e é recomen-
dada para população a partir de seis meses de vida, bem como para crianças até os seis 
anos e adultos maiores de 55 anos, gestantes, puérperas, portadores de doença crônica, 
profissionais da saúde e da educação e militares. Além disso, é indicada para pessoas que 
convivem ou tiveram contato com portadores de doença crônica ou imunocomprometidos 
(SOCIEDADE BRASILEIRA DE PEDIATRIA, 2020). Entretanto, a vigilância epidemiológica, 
ao identificar que em comunidades fechadas e restritas há ocorrência de surtos de síndrome 
gripal, recomenda serem adotadas medidas de prevenção e outras opções farmacológicas, 
diferentes de vacinação e antiviral (RIO GRANDE DO SUL, 2019).

OBJETIVO

Descrever um caso de IR em criança com vírus Influenza Sazonal.

MÉTODOS

Trata-se de um relato de caso de IR aguda, em que os dados foram coletados através 
de registros do prontuário e análise de exames laboratoriais e imagem.
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RESULTADOS

Anamnese

Paciente de 02 anos de idade deu entrada do Hospital de Urgência e Emergência de 
Rio Branco-AC com história de febre, dor abdominal, tosse e desconforto respiratório agudo 
grave associado a síncope.

Após atendimento inicial na emergência pediátrica fora iniciado Oseltamivir e encami-
nhado ao pediátrico de referência da cidade.

Exame Físico

Ao exame físico admissional estava em regular estado geral, choroso, irritado, acianó-
tico, afebril, dispnéico, taquicárdico e hipocorado.

O exame do aparelho respiratório apresentava murmúrio vesicular reduzido em base 
pulmonar direita. Os demais sistemas não apresentavam alterações.

Exames complementares

Durante internação hospitalar apresentou episódios febris e aos exames laboratoriais ob-
servou-se inicialmente leucopenia importante com posterior leucocitose e desvio à esquerda.

As imagens radiográficas demonstravam infiltrados e condensação discreta em ápice 
direito, a ultrassonografia (USG) de tórax apresentava mínimo derrame pleural esquerdo, 
além de broncogramas aéreos na base pulmonar esquerda, inferindo consolidação.

Figura 1. Imagem radiográfica apresentando infiltrados e condensação em ápice pulmonar direito.
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Hipótese diagnóstica

Feita a hipótese diagnóstica de pneumonia bacteriana e detecção do vírus 
Influenza A Sazonal / H3, de acordo com o resultado do swab de orofaringe solicitado.

Conduta

Fora iniciado a terapia com Ceftriaxone e mantido Oseltamivir. Após o tratamento 
hospitalar, paciente recebeu alta com orientações gerais e encaminhamento para fisiotera-
pia respiratória.

DISCUSSÃO

A sintomatologia da IR em lactentes é mais exacerbada que em adolescentes; porém, 
a taquipneia é um sinal clínico precoce comumente encontrado em qualquer faixa etária. 
Outros sinais e sintomas de desconforto respiratório podem estar presentes como disp-
neia, batimento de asa de nariz, tiragens intercostais e subdiafragmáticas, além de dimi-
nuição ou ausência de murmúrios vesiculares (SOCIEDADE BRASILEIRA DE PEDIATRIA, 
2017). O paciente retratado é um lactente com um evidente quadro grave de insuficiência 
respiratória, que apresentou dispneia e posterior síncope, sendo constatado na ausculta 
respiratória diminuição de sons respiratórios. Ademais, observou-se também taquicardia, 
sinal indicativo de gravidade.

É notório que a IR possui diversas causas, como patologias de vias aéreas superiores 
e pulmonares; dentre estas, destaca-se a infecção pelo vírus Influenza, o qual foi detectado 
no paciente. O quadro clínico da Influenza é agudo e caracteriza-se por sinais de compro-
metimento de vias aéreas superiores e ao menos um sinal sistêmico, associados à febre 
(MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2017).

A circulação do vírus influenza ocorre durante todo o ano (BRICKS et al., 2014). Para 
se obter com precisão a incidência do vírus em determinada localidade, o método de análise 
do controle da vacina contra o Influenza, juntamente com os estudos antivirais, se mostra 
mais eficaz; e além de depender, de maneira parcial, do nível de imunidade da população, 
a circulação do vírus é sazonal e varia entre os anos, meio ambiente e estações (FERRONI, 
JEFFERSON, 2011).

No Brasil, entre dezembro de 2018 e agosto de 2019, o vírus foi detectado em 21,5% 
de 22.870 de amostras processadas (MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2019). No Acre, a atividade 
sazonal do Influenza atinge o pico entre final de dezembro e início de março (FERRONI, 
JEFFERSON, 2011).
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No caso descrito, com a suspeita inicial de infecção pelo vírus influenza fora iniciado 
o Osetalmivir, fármaco pertencente à classe dos inibidores de neuraminidase. Conduta 
assertiva, uma vez que o paciente preenchia critérios clínicos para uso deste medicamen-
to, de acordo com o novo protocolo de tratamento de influenza do Ministério de Saúde 
no Brasil, sendo eles: indivíduo com sinal de desconforto respiratório, hipotensão, altera-
ção de exames laboratoriais (leucocitose e leucopenia), além radiografia de tórax alterada 
(MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2017).

O Oseltamivir está na lista de medicamentos essenciais da OMS, sendo prescrito 
para pacientes que sofrem de Influenza, para profilaxia e interrupção da propagação de 
transmissão durante epidemias e pandemias, quando administrado logo após o início dos 
sintomas (LEMOS apud JEFFERSON, 2020). No Brasil, o Ministério da Saúde indica o uso 
de Oseltamivir em determinados casos, como síndrome gripal em pacientes com condições 
e fatores de risco para complicações, síndrome respiratória aguda grave (SRAG) e síndro-
me gripal em pacientes sem condições e fatores de risco para complicações (SOCIEDADE 
BRASILEIRA DE PEDIATRIA, 2020).

Dessa forma, é essencial que se maneje adequadamente os casos suspeitos e que o 
tratamento oportuno e precoce com o antiviral Oseltamivir – preferencialmente até 48h após 
o início do quadro clínico – seja instituído (MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2019).

Por outro lado, a infecção pelo Influenza pode evoluir para uma resolução espontânea, 
mas alguns pacientes são mais susceptíveis a complicações, como as crianças de idade 
inferior a dois anos (SOCIEDADE BRASILEIRA DE PEDIATRIA, 2020). Dentre as complica-
ções, tem-se a pneumonia, que é considerada potencialmente grave e pode ser de origem 
primária, pelo próprio Influenza, ou ser causada por infecções bacterianas secundárias 
(MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2017).

Sabe-se que o vírus modifica o epitélio traqueobrônquico e ocasiona a formação de um 
meio de cultura (exsudato alveolar) favorável ao crescimento bacteriano, como Streptococcus 
pneumoniae, Staphylococcus aureus, Haemophilus influenzae e Streptococcus pyogenes 
(RABAGLIATI et al., 2004, apud RODRIGUES, 2007). Portanto, deve-se sempre investigar 
co-infecção em pacientes acometidos pelo Influenza e, se assim for confirmado, o uso de 
antimicrobianos é recomendado (UYEKI et al., 2019).

No caso relatado, há alterações laboratoriais – leucopenia e posterior leucocitose –, 
associadas a exames de imagem (radiografia e ultrassonografia de tórax) em que se obser-
vou condensações, evidenciando comprometimento pulmonar.

Em um estudo realizado por Neves (2017), a consolidação foi o achado radiológico 
mais comum no grupo de pacientes pediátricos acometidos pela Influenza. Por conseguinte, 
como no caso apresentado foi encontrado também uma pneumonia bacteriana associada, 
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realizou-se antibioticoterapia com Ceftriaxona, uma das opções de tratamento hospitalar 
empírico para pacientes pediátricos com infecção bacteriana de vias aéreas inferiores se-
cundária ao vírus Influenza (MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2005).

CONCLUSÃO

O caso descrito, bem como as publicações citadas, evidencia que o vírus Influenza 
pode causar sintomas leves, sintomas respiratórios abruptos e comprometimento sistêmico 
em todas as faixas etárias, sobretudo, a pediátrica. Dessa forma, os distúrbios respiratórios 
são motivos importantes de procura pela emergência pediátrica e são causas de parada 
cardiorrespiratória em crianças.

As pneumonias bacterianas secundárias são as complicações mais comuns e decor-
rem do desequilíbrio imunológico local à nível pulmonar. Assim, a incidência de coinfecção 
sempre deve ser investigada, a fim de se obter uma melhor conduta.

Ademais, o reconhecimento da IR e instituição precoce da terapia com Oseltamivir 
é determinante para o tratamento e melhor prognóstico desses pacientes, uma vez que a 
resolução do caso tem grande impacto na morbimortalidade deste grupo etário.

Infere-se, ainda, a importância da prevenção da infecção pelo vírus Influenza através da 
imunização anual nas campanhas de vacinação, bem como a adesão rotineira de medidas 
gerais – evitar sair de casa durante o período de sintomas, cobrir o rosto ao tossir, uso de 
álcool em gel e lavagem das mãos –, visando a diminuir os riscos de contaminação pelo vírus.
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RESUMO

No Brasil, inúmeras situações como a violência doméstica, abuso sexual, abandono, 
entre outros fazem com que as crianças e ou adolescentes sejam encaminhados para 
uma instituição de acolhimento. Ao ser retirada do convívio familiar e transferida para 
uma instituição, a criança precisa se adequar a várias mudanças e vivencia intensa carga 
de ansiedade, Neste trabalho realizou-se uma pesquisa-ação de tipo estudo de caso, 
baseado nos pressupostos teóricos de Winnicott e teoria do apego, com o objetivo de 
propiciar a ressignificação da história de vida de uma criança em acolhimento institu-
cional, por meio da elaboração de um álbum de memórias. Participou desta pesquisa 
uma criança do sexo masculino, com 10 anos de idade, que vive em uma instituição de 
acolhimento na cidade de Campo Grande-MS. Os resultados deste trabalho mostraram 
que o álbum funcionou como objeto transicional e possibilitou que a criança pudesse 
resgatar aspectos de sua identidade e elaborar a sua história de vida fortalecendo seus 
vínculos afetivos e facilitando a elaboração de sua vivência na instituição.
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INTRODUÇÃO

Este trabalho visa apresentar os resultados de uma pesquisa- ação realizada com 
uma criança em situação de acolhimento institucional na cidade de Campo Grande- MS. 
Utilizou-se a técnica de construção de um Álbum de Memória com o intuito de resgatar e 
ressignificar a história de vida.

O objetivo principal do álbum é trabalhar com crianças em situação de acolhimento 
institucional e possibilitar o resgate de suas histórias de vida para que elas possam elabo-
rar a vivência de afastamento de suas famílias. Por meio desse instrumento a criança tem 
acesso a sua história, unindo o seu passado (antes de ir para a instituição de acolhimento), 
o presente (sua vida na instituição) e futuro (fornecendo- lhe a possibilidade de planejar).

Segundo Vidigal (2008) o número de crianças em uma mesma instituição é elevado e 
essas geralmente chegam com pouca história, demonstrando falta de individualidade. A au-
tora aponta para a necessidade das mesmas serem ouvidas e compreendidas a partir de 
suas histórias de vida pessoal e familiar. A autora salienta ainda que: “falar de histórias de 
vida é falar que essas crianças e adolescentes são únicos, é falar que cada um tem uma 
história, a sua, que é diferente da de todos os outros”.(VIDIGAL, 2008, p.23). A elaboração 
do álbum possibilita a ressignificação da história pessoal das crianças auxiliando-as a lidar 
com a situação de acolhimento:

Registrar a vivência durante o período de acolhimento também ajuda a evitar 
que esta se torne um período silenciado e nebuloso. Quanto mais a criança 
ou adolescente souber como foi a experiência, melhor conseguirá entendê-la 
como uma fase integrada à sua vida, que representou um momento de proteção 
e cuidado”. (VIDIGAL, 2008, p. 24).

Para utilizar a técnica do Álbum de Memória, a pesquisadora realizou o curso de ca-
pacitação oferecido pelo Instituto Fazendo História. Na elaboração do álbum de memória a 
criança recebe um álbum em branco, aos poucos com o auxílio de um colaborador preparado 
e capacitado vai preenchendo o mesmo com todos os elementos que possam fazer parte 
de sua história (fotos, desenhos, cartas, etc) de forma que torne-se um lugar de registro, 
preservação de sua história de vida, com informações importantes sobre a sua família, seu 
tempo no acolhimento, seus amigos, sua escola, suas perspectivas e sonhos para o futuro.

Assim, no trabalho com a criança ou o adolescente que acabou de viver uma 
situação dolorosa, como a separação de sua família, é prioritária a oferta de um 
espaço afetivo no qual ela possa expressar seus sentimentos e eles possam 
ser nomeados. Para isso, os adultos precisam ter disponibilidade para olhar, 
escutar e dizer a verdade dos fatos na linguagem da criança ou do adolescente. 
(ELAGE, 2010, p. 26).
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Nesta pesquisa o Álbum de Memória é tomado como um objeto transicional para que 
a criança possa lidar com a situação de acolhimento institucional, fortalecendo os aspectos 
vinculares e também para que esse possa ser um novo instrumento de intervenção a ser 
utilizado pelas instituições de acolhimentos na cidade de Campo Grande-MS. De acordo 
com Winnicott (1975), o objeto transicional é a primeira possessão do bebê com algo que 
não pertence a sua realidade interna e ao mesmo tempo não é da realidade externa, pois 
esse objeto pertence ao reino da ilusão, no qual o bebê utiliza de sua onipotência para fazer 
o que quiser com ele. O autor diz que é “o início de um tipo afetuoso de relação de objeto”. 
(WINNICOTT, 1975, p. 14). Por isso a escolha de um álbum na mediação da relação. O ob-
jeto transicional, segundo o texto a seguir:

[...] é usado em conjunto com técnicas especiais, derivadas da infância muito 
primitiva, as quais podem incluir as atividades auto-eróticas mas diretas, ou 
existir isolada delas. Gradativamente, na vida do bebê, ursinhos, bonecas e 
brinquedos duros são adquiridos. [...] É importante notar, contudo, que não 
há diferença digna de nota entre menino e menina em seu uso da possessão 
original não-eu, que estou chamando de objeto transicional. (WINNICOTT, 
1975, p. 17-18).

Assim, o objeto transicional possibilita que a criança tenha uma relação que ultrapassa 
as contingências postas, pois é um objeto que não pertence ao seu mundo interno e tam-
bém não é de todo do externo no qual ela possa ter a experimentação de sua onipotência e 
vivenciar com ele as suas frustrações. Nesse presente estudo o objeto oferecido à criança 
foi um álbum, no qual ela pode registrar seus sentimentos a respeito da institucionalização, 
motivo do afastamento de sua família e amenizar suas angústias. A partir desse instrumen-
to, a criança utilizou da sua capacidade criativa e elaborou as suas vivências, podendo ter 
acesso à sua história de vida e construir um projeto para seu futuro.

O IMPACTO DA INSTITUCIONALIZAÇÃO

A institucionalização é uma experiência que ocasiona inúmeros desdobramentos na vida 
da criança ou adolescente. Segundo Tinoco (2005) a criança quando institucionalizada passa 
por um processo de perda, pois segundo a autora: “o mundo que ela conhecia deixa de existir 
– ainda que, em alguns casos, temporariamente – tendo que passar por um grande desafio: 
incorporar, em sua história, um novo mundo e novas referências” (TINOCO, 2005, p. 02).

De acordo com Alexandre (2003) na ausência de um adulto as crianças estabelecem 
relações de apego umas com as outras. O autor observou que os irmãos mais velhos eram 
responsáveis pelos cuidados dos mais novos, principalmente as meninas mais velhas com 
os meninos mais novos; a hora do brincar possibilitou a interação social das crianças e per-
mitiu que elas reproduzissem cenas do cotidiano.
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No que se refere a relação da criança com a instituição, Nogueira e Montes (2006) 
apontaram que as crianças estavam cientes que lá estavam para serem acolhidas e prote-
gidas, mas em contrapartida tinham um sentimento de raiva com relação ao afastamento, 
tendo em suas fantasias que este fato era de responsabilidade da instituição. O acolhimento 
institucional é um ambiente de proteção e cuidado, e quando a criança é afastada do seio 
familiar os responsáveis pela instituição devem vir a ser uma figura de referência, que ofe-
reça cuidado e proteção, para que não ocorram maiores danos ao seu desenvolvimento.

Winnicott (2011) pontua a importância de um ambiente favorável para o desenvolvi-
mento emocional do bebê. A mãe ou alguém que desempenhe essa função deverá fazer 
o holding que é a segurança e o cuidado, pois será por meio dele que começará a estrutu-
rar o psiquismo do bebê. Bowlby (1997) pontua que a privação pode levar a criança a ter 
“sentimentos de desamor, abandono e rejeição” (BOWLBY, 1997, p. 24). Segundo Bowlby 
(1997) a criança quando tem seu vínculo rompido com a sua figura de apego, entra na fase 
do luto e tem diversas reações físicas dentre elas: sente-se aturdida, incapaz de aceitar a 
realidade, consternada. Segundo Tinoco (2005): “a vivência do processo de luto é pensada, 
portanto, como etapa necessária para possibilitar a reorganização em crianças que sofreram 
abandono e tiveram vínculos rompidos.” ( TINOCO, 2005, p. 06).

TRAJETO METODOLÓGICO

Esta pesquisa caracteriza-se como sendo uma pesquisa- ação do tipo estudo de 
caso. A pesquisa-ação caracteriza-se como uma forma de atuação do pesquisador em 
campo e que visa alguma modificação no objeto estudado. Conforme o texto:

[…] articula-se a uma finalidade intencional de alteração da situação pes-
quisada. Assim, ao mesmo tempo que realiza um diagnóstico e a análise de 
uma determinada situação, a pesquisa- ação propõe ao conjunto de sujeitos 
envolvidos mudanças que levem a um aprimoramento das práticas analisadas 
(SEVERINO, 2007, p. 120).

Por ser uma pesquisa- ação de tipo estudo de caso, segundo Rampazzo (2005), a 
pesquisa de tipo estudo de caso “é a pesquisa sobre determinado indivíduo família, grupo 
ou comunidade para examinar aspectos variados de sua vida. [...] caracterizada pela re-
construção da história do indivíduo” (RAMPAZZO, 2005, p. 55).

Portanto a proposta dessa presente pesquisa visa entrar em contato com a história de 
vida, intervindo por meio de um álbum de histórias e na relação pesquisador- pesquisado 
com o intuito da criança ressignificar sua história.
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CENÁRIO DA PESQUISA

A pesquisa foi realizada em uma instituição Casa-Lar localizado na cidade de Campo-
Grande-MS. Por ser uma instituição não-governamental e de vínculo religioso, algumas crian-
ças recebem bolsa de estudos para estudar na Escola Adventista na cidade ou frequentam 
uma escola municipal próxima ao Lar.

Participou como sujeito da pesquisa uma criança do sexo masculino com dez anos de 
idade acolhida na instituição mencionada. O critério de escolha da criança foi que a mesma 
não apresentasse comprometimento cognitivo que demandasse atendimento especializado 
e estivesse sob os cuidados de uma instituição de acolhimento. A escolha do sujeito foi rea-
lizada pelos próprios membros da instituição. Após a seleção da criança, foi realizado um 
encontro inicial com a mesma no qual se explicou detalhadamente toda a pesquisa.

INSTRUMENTO

O instrumento escolhido para esta pesquisa foi um álbum de memórias, optou-se por 
trabalhá-lo, por ser um material de baixo custo podendo ser confeccionado manualmente. 
Nesta pesquisa utilizou-se um álbum desenvolvido e doado pelo Instituto Fazendo Minha 
História, localizado na cidade de São Paulo. A pesquisadora forneceu alguns materiais de 
papelaria: cola, papel sulfite branco e colorido, régua, caneta esferográfica colorida, lápis 
de cor e giz de cera, para a realização da pesquisa, e em alguns encontros uma máquina 
fotográfica, registrando os momentos da vida cotidiana da criança e para que ela pudesse 
ter as fotos em seu álbum.

Outros instrumentos utilizados foram entrevistas semi-estruturadas com os pais sociais 
e com a psicóloga da instituição, com o intuito de coletar algumas informações sobre o his-
tórico do acolhimento, histórico de vida e comportamento da criança.

Também utilizou-se da análise documental de relatórios produzidos pela equipe técnica 
do Fórum e relatório da equipe técnica da instituição que possibilitaram o acesso ao histórico 
do processo de acolhimento da criança.

Durante o processo de execução da pesquisa fez-se uso da observação, cujas infor-
mações foram relevantes na elaboração do relatório de cada encontro. Esta prática permitiu 
a apreensão de informações que se mostraram fundamentais para análise final.

PROCEDIMENTOS

A pesquisa iniciou-se com uma visita na instituição com o intuito de apresentar o projeto 
de pesquisa para os responsáveis da instituição (pais sociais e diretora). Foi realizado um 



Desenvolvimento da Criança e do Adolescente: Evidências Científicas e Considerações Teóricas-Práticas764

encontro por semana, com duração de 60 minutos cada, totalizando 13 encontros. O dia da 
semana e o horário foram definidos juntamente com os responsáveis da instituição de forma 
que não comprometesse a rotina e atividades da criança.

Foi realizado um relatório em cada encontro, nele registrou-se os detalhes ocorri-
dos como os comentários da criança ao fazer as atividades propostas, os fragmentos da 
sua história de vida que surgiam, o comportamento, sua relação com outras crianças e 
com os pais socias.

Para preservar a identidade dos envolvidos na pesquisa foram utilizados nomes fictícios 
e não divulgados o nome da instituição de acolhimento. Ao término da execução do trabalho 
o álbum foi entregue a criança.

Na apresentação dos resultados da pesquisa ilustramos com a reprodução de algumas 
páginas do álbum, entretanto, nenhuma delas traz informações que possam comprometer 
o sigilo de identidade do sujeito.

RESULTADOS

Bruno, como chamamos é um menino com 10 anos, magro, aproximadamente 1,55 m 
de altura, de cor parda, olhos castanhos escuros, e cabelos curtos cor castanho claro. Ele é 
o filho primogênito e tem um irmão de aproximadamente seis anos de idade que se encon-
tra acolhido em outra instituição de acolhimento.Antes de ir para o Lar em que se encontra 
Bruno morava com a avó e com um tio. A mãe, de acordo com as informações obtidas pelos 
profissionais do Fórum possui um comprometimento cognitivo.

Segundo informações prestadas pelo pai social, Bruno não tem comportamento con-
dizente com sua idade e muitas vezes aparenta ter 4 a 5 anos, principalmente no que se 
refere às escolhas de suas brincadeiras e com quem brinca, pois ele tem preferência por 
meninos mais novos. O pai social acredita que Bruno seja de uma família de classe média, 
pois o mesmo conhece vários tipos de alimentos e brinquedos diferindo-se das crianças de 
classes mais baixas, que em geral aceitam tudo que lhe é oferecido com mais facilidade.

APRESENTANDO O ÁLBUM

O primeiro encontro com Bruno, ele estava com um olhar apreensivo, após a apresenta-
ção, iniciamos o atendimento questionando se tinha conhecimento do motivo pelo qual estava 
ali. Ele respondeu que não sabia. Procurou-se explicar-lhe detalhadamente sobre o álbum 
de memórias assegurando que estaríamos ao seu lado para ajudá-lo. Balançando a cabeça 
demonstrou que concordava em participar. Solicitou-se que apresentasse as instalações do 
lar, que contasse o que gostava e o que não gostava de fazer. Nesse dia fizemos uma sessão 
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de fotos com o intuito dele poder expressar-se e no momento em que mostrava os cômodos 
este solicitava uma foto para registrar em seu álbum. Aos poucos Bruno foi se soltando e 
apresentando a casa, as crianças, sua cama, etc. Relatou que estava ansioso para o início 
das aulas, pois no ano passado estudava em escola pública e agora iria para uma escola 
particular. Bruno acreditava que a nova escola seria mais difícil, por isso temia reprovar.

Durante o encontro conversamos sobre o seu medo de enfrentar algo novo e que seria 
difícil, mas que provavelmente ele iria superar. Bruno concordou novamente mexendo a 
cabeça. Observou-se que ele não parava de falar, e que poderia estar ansioso por estar-
mos falando sobre ele. O objetivo dessa primeira intervenção foi estabelecer um vínculo 
por meio do holding que pudesse lhe dar segurança para lidar com a angústia e o medo 
do desconhecido.

Segundo Winnicott (1975) o holding é fundamental na estruturação da personalidade 
da criança, no caso de Bruno foi necessário oferecer um certo cuidado fazendo com que 
ele se sentisse seguro para se vincular, e isso foi constatado quando este consegue dividir 
suas angústias em relação a sua nova escola, momento em que expressa o medo do des-
conhecido, daquilo que é novo. Exatamente a mesma situação que vivenciava na relação 
terapêutica. Portanto o holding naquele espaço permitiu a expressão de angústia de outras 
esferas de sua vida.

CARTEIRA DE IDENTIDADE

No segundo encontro, realizou-se uma atividade que foi tirada do Guia para colabora-
dores (2008) do Instituto Fazendo História e tinha como título Carteira de Identidade. Para 
realizar essa atividade utilizamos papel sulfite A4 colorida e lápis de cor. O objetivo dessa 
atividade é que “a criança possa olhar para si mesma e perceber aquilo que lhe pertence, suas 
características, seus gostos e desejos, e assim ir construindo sua identidade” (VIDIGAL,2008, 
p. 54). Portanto, a proposta foi permitir que Bruno pudesse montar sua carteira de identidade 
a partir de algumas informações sobre ele mesmo: Eu me chamo; Gosto de ser chamado 
de; O que eu mais gosto em mim; Meu endereço atual é; O que mais gosto de comer é; 
Detesto quando alguém; Adoro quando alguém; Minha cor preferida é; O animal que mais 
gosto é; Gosto de brincar de.

Inicialmente, Bruno mostrou-se apreensivo com a atividade dizendo que não sabia 
nada sobre ele. Dissemos a ele que em cada tópico nós iríamos pensar juntos e aos poucos 
este foi expressando-se. Bruno disse que estava ansioso, pois no dia seguinte seria o seu 
primeiro dia de aula, e no final do encontro queria mostrar sua mochila. Nós concordamos e 
voltamos à atividade. Em um dos tópicos perguntava do que mais gostava nele, erespondeu 
que achava-se esperto.
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A próxima pergunta era do que ele não gostava e Bruno conseguiu demonstrar tristeza 
em seu olhar e na sua fala ao relatar sobre os maus tratos que havia sofrido de sua mãe e 
o do seu tio. Conforme o trecho da conversa:

Bruno- não gosto de apanhar.
Pesquisadora - Você já apanhou?
Bruno - Já e muito. Não gosto dói.
Pesquisadora- Imagino, não é legal mesmo. Seu irmão também apanhava?
Bruno- Nós dois.
Pesquisadora- De quem você apanhava?
Bruno- Da minha mãe, do meu tio...
Pesquisadora- Essa cicatriz que você tem na testa é de ter apanhado?
Bruno - É... um dia eu e meu irmão estava brincando em cima da cama e a 
minha mãe chegou empurrando nós dois, o meu irmão caiu para um lado e 
eu bati minha cabeça no ferro e arrancou pedaço.
Pesquisadora- Você sentiu muita dor?
Bruno- Claro, o negócio começou a sangrar, eu fiquei desesperado, levei sete 
pontos. (Bruno -Entrevista).

Bruno é um menino que sofreu maus-tratos e violência física pela própria mãe, esta 
que em tese deveria oferecer a proteção e os cuidados necessários. As cicatrizes no corpo 
são marcas que relembram Bruno da violência o qual foi submetido. Relata que toda vez 
que se olha no espelho lembra-se quando a mãe o empurrou da cama, conforme destaca-
do no trecho anterior. Assim, as feridas físicas foram curadas, mas em seu psiquismo elas 
continuam abertas.

Após relatar suas angústias em relação a violência familiar Bruno conseguiu responder 
as questões como comida e cor preferida e desta forma retomar aspectos de sua história 
de vida que constituem parte de sua identidade.

Ao final fizemos uma capa com o título da atividade, pintamos e Bruno quis marcar com 
seu polegar dizendo que este era a sua marca. Pegamos uma tinta guache de cor verme-
lha e pintamos o seu dedo para marcar a folha. Feito isso olhou para a atividade realizada, 
folheou página por página lendo o que havia escrito.

Bruno - Tia consegui fazer!
Pesquisadora- Viu parabéns! Lembra que no início você me disse que não 
sabia de nada de você?
Bruno - Lembro.
Pesquisadora- E olha o tanto de coisa que você conseguiu escrever.
Bruno - Vamos colar no álbum? Vai ser a primeira coisa dele.
Pesquisadora- Vamos, você me ajuda?
Bruno – Ajudo. (Bruno- Entrevista)

Nesse encontro inicial foi importante para o estabelecimento do vínculo entre a pes-
quisadora e a criança, pois quando Bruno conseguiu contar sobre os maus tratos, foi ne-
cessário fazer o holding para que ele sentindo-se seguro, aliviasse a angústia de ter trago 
o sofrimento à tona.
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É importante ressaltar que o fato de Bruno marcar o seu polegar demonstra a necessi-
dade de caracterizar de forma concreta que aquilo que ele escreveu realmente era dele, ou 
seja, a impressão digital funcionou como um objeto transicional entre aquilo que ele produziu 
e a sua própria identidade. (Figura 1, 2 e 3).

Figura 1. Atividade do álbum de memória: carteira de identidade 1

Figura 2. Atividade: Carteira de identidade 2
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Figura 3. Atividade: Carteira de Identidade 3

PESSOINHA

O terceiro encontro dando continuação às atividades que pudessem estimular Bruno à 
resgatar sua identidade. A atividade proposta foi Pessoinha, no qual Bruno teve que dese-
nhar uma figura humana de corpo inteiro e ao final dar características ao mesmo. O objetivo 
proposto foi que pudesse projetar suas características no desenho (Figura 4) e desse um 
nome e preenchesse algumas informações relacionadas a determinas parte do corpo como: 
Saindo da cabeça- um pensamento; da boca - do lado esquerdo, uma frase que disse e se 
arrependeu; lado direito da boca - uma frase que gostaria de ter dito e não disse; do coração 
- uma paixão; da mão direita- um sentimento que tem para dar; da mão esquerda - algo que 
gostaria de receber; do pé esquerdo - uma meta; do pé direito- três passos para alcançar a 
meta. Conforme trecho:

Bruno - Tia ele pensa em estudar.
Pesquisadora- E o que será que ele disse e se arrependeu?
Bruno - Não sei... Ah ele falou um palavrão […]
Pesquisadora- […] e uma coisa legal que essa pessoa falou?
Bruno - Ah essa é fácil. Ela falou você é legal! (Bruno- Entrevista)

Quando chegou na parte do coração, Bruno demonstrou tristeza abaixou a cabeça 
por alguns instantes dizendo que não sabia quem essa pessoa amava até que respondeu:

Pesquisadora- E aqui no coração? Quem é a pessoa que ela ama?
Bruno - não sei... Ela ama a mãe dele. (Bruno - Entrevista)



Desenvolvimento da Criança e do Adolescente: Evidências Científicas e Considerações Teóricas-Práticas 769

Observou-se que Bruno tem um sentimento de amor, ódio e culpa com relação a sua 
mãe, pois ele a ama entretanto, essa mãe ao invés de cuidá-lo ela o agride. Bowlby (1997) 
pontua que quando a criança sofre um rompimento do vínculo com a principal figura de 
apego, gera nela inicialmente sentimentos de raiva. Esse sentimento segundo o autor é 
uma forma da criança demonstrar desespero de nunca mais reencontrar essa pessoa, ou 
esperança de se vincular novamente.

Mediante a visível mobilização de Bruno foi necessário interromper momentaneamente 
a atividade para que ele pudesse elaborar os sentimentos que vieram à tona com a pergunta 
anterior. Posteriormente, para investigar como se sentia projetamos o questionamento para 
o desenho indagando como essa pessoa estava se sentindo e ele respondeu que sentia-se 
bem. Nesse momento observou-se que encontrava-se em condições de continuar e retor-
namos as perguntas do que essa pessoa gostaria de receber e oferecer as pessoas e em 
seguida metas para o futuro. Conforme o trecho:

Pesquisadora- O que será que essa pessoa gostaria de oferecer às pessoas 
em sua volta?
Bruno - Amor.
Pesquisadora- O que essa pessoa quer ser?
Bruno - ele quer ser pastor.
Pesquisadora- Pastor? E o que ele precisa fazer para ser pastor?
Bruno - Ah ele precisa estudar, fazer curso de pastor e ter uma igreja.
(Bruno- Entrevista)

Bruno realizou essa atividade com mais facilidade comparado à primeira. O nome que 
deu foi o próprio, dizendo que deseja ser pastor e que essa atividade possibilitou que ele 
pudesse pensar no futuro e metas para atingir seu objetivo. Ao final discutimos se essa pes-
soa era parecida com alguém de seu conhecimento, e este disse que essa pessoa era ele. 
Nessa atividade Bruno já conseguia expressar um pouco mais sobre suas emoções. O vín-
culo estava se fortalecendo e este podia ter a segurança de que iríamos ampará-lo na 
hora que precisasse.

No trecho apresentado anteriormente mostra que Bruno consegue fazer planos para 
o futuro escolhendo ser pastor. A escolha dessa profissão nos mostra que ele sente-se 
acolhido pela instituição, dessa forma ele vivencia um sentimento de ambivalência, pois 
da mesma forma que o Lar favorece um ambiente acolhedor e de segurança também é a 
expressão concreta da separação familiar, da quebra do vínculo e de que sua mãe não é 
uma mãe suficientemente boa.
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Figura 4. Atividade do álbum de memória: Pessoinha

JAMAIS ESQUECEREI

No 7º encontro, Bruno conseguiu falar da experiência vivenciada no dia que o Conselho 
Tutelar foi buscá-lo em sua casa. A atividade proposta foi Jamais Esquecerei (Figura 5) e 
tinha como objetivo estimular a criança a pensar nos momentos tristes e felizes que marca-
ram sua vida. Utilizamos como material o álbum e canetinhas coloridas. Conforme o trecho:

Quando dois homens foram na minha casa e me pegaram e eu fiquei choran-
do, porque não queria ir. Aí eu fui parar no mesmo abrigo que meu irmão. Eu 
nunca vou esquecer. (Bruno)

Esse trecho nos mostra como sentiu-se quando foi afastado do convívio materno. Outro 
trecho que se recorda foi quando passou a conviver na casa de sua tia no qual lembra-se 
que foi um período bom.

[...] foi bom quando eu morava com a minha tia. (Bruno)

Outro sentimento que possibilitou-o expressar-se foi quando apanhava de sua mãe.

Nunca vou esquecer de quando minha mãe me batia. (Bruno)

Entrar em contato com esses sentimentos possibilitou que pudesse de alguma forma 
elaborá-los por meio da crença de que sua vida iria melhorar. Por estar acolhido em uma 
instituição religiosa, Bruno se apegou a existência de Deus, conforme o trecho:
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Quando Deus me ajudou a superar minhas fraquezas [...] Deus me ajudou. 
(Bruno)

Esse trecho aponta que Bruno sente-se culpado por sentir-se fraco. Pode-se apontar 
portanto que esse sentimento também se apresenta na separação com seus familiares, ge-
rando em Bruno uma culpa por vivenciar tais sentimentos. Dessa forma faz com que busque 
a reparação por meio de Deus em sua vida. O fato de ter encontrado uma forma de amenizar 
suas angústias demonstra que é capaz de fazer uso de suas capacidades criativas.

Figura 5. Atividade do álbum de memória: Jamais Esquecerei

VIAGEM NO TEMPO

Essa atividade teve como objetivo trabalhar a construção de uma visão do futuro 
(VIDIGAL, 2008, p. 69). Foi solicitado que Bruno fechasse seus olhos e pensasse na sua vida 
atualmente, guiamos seu pensamento perguntando onde ele mora, quem são as pessoas 
que vivem com ele, seus amigos, quem cuida dele, sua escola, sua família. Depois avança-
mos dez anos: como será que ele está? Está morando com quem? O que está fazendo e, 
em seguida pedimos para ele abrir os olhos e conversar como se estivesse com dez anos 
a mais. Conforme o trecho:

Pesquisadora- Olá como você está?
Bruno- Estou muito bem, tenho vinte anos de idade.
Pesquisadora- Puxa como você cresceu. E o que você está fazendo da vida?
Bruno- Bom eu tenho quatro namoradas, sou jogador de futebol do flamengo 
e nas horas vagas faço pregação.
Pesquisadora- E onde você está morando?
Bruno- Ah moro com a minha tia e com meu pai Robson. Na minha casa, como 
sou muito rico tem uma churrasqueira e uma piscina.
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Pesquisadora-[...] puxa que interessante e você o que faz nas horas vagas?
Bruno- Solto pipa.
Pesquisadora- E o seu irmão? Está morando com você?
Bruno- Meu irmão vai pra casa da minha mãe e volta pra minha tia. Ele sempre 
faz isso. (Bruno – Entrevista).

Nesse trecho Bruno consegue projetar planos para o futuro e ainda com a esperança 
de voltar à casa de sua tia. Em outra parte da conversa, confessa que não gostaria de voltar 
à casa da mãe, pois apanhava muito, mas que queria muito morar com sua tia. Bruno não 
sabe o nome de seu pai, essa pessoa que cita no trecho seria o pai adotivo que teria no 
futuro. Com relação ao irmão, não sabe o que vai acontecer ora o irmão está com a mãe 
ora com a tia, esse movimento que faz retratam o seu histórico de vida - os familiares não 
ofereceram a Bruno e seu irmão um ambiente favorável e acolhedor, fizeram trocas das 
crianças desconsiderando o bem estar das mesmas.

Após a conversa com o Bruno no futuro, pedimos que novamente fechasse os olhos 
e voltamos para a época no qual ele era bebê. O intuito dessa parte na atividade era que 
pudesse soltar a imaginação ou recordar algumas coisas que aconteceram antes de ser 
acolhido. Conforme o trecho:

[...] eu era fofinho, gordinho e bonitinho, e lindinho. Minha mãe cuidava de mim, 
meu avô ainda era vivo. Tia eu lembro que na minha casa tinha um pé de man-
ga bem grandão. Ah e eu mamava muito porque eu era muito gordinho. (Bruno)

Conforme esse trecho Bruno trouxe muitos elementos da sua infância. A forma como 
se descreve com características positivas e a lembrança ou desejo de ter sido bem acolhi-
do, cuidado. Ele se recorda do seu avô, que pode ser considerado o porto seguro de toda a 
família, pois foi a partir de sua morte que tudo começou a mudar na vida de Bruno.

Comparando essa atividade com as primeiras, Bruno já conseguia se expressar com 
mais facilidade e entrar em contato com sua história de vida sem lhe trazer muitos incômo-
dos. O vínculo estava fortalecido e pensamos que isso facilitou o contato da pesquisadora 
com a história de vida de Bruno. No início da folha do álbum, observa-se que ele escre-
veu ME AMO. (Figura 6). Essa frase curta porém com muito significado mostrou que as 
atividades anteriores no qual ele não sabia dizer sobre ele, favoreceu que pudesse resgatar 
aspectos de sua identidade e fortalecer o seu ego que estava fragilizado. Esse ambiente 
oferecido a ele, favoreceu que pudesse começar a ressignificar a sua história de vida, iden-
tificando inclusive as pessoas relevantes de seu convívio.
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Figura 6. Atividade do álbum de memória: Viagem no tempo

MINHA FAMÍLIA

A atividade minha família teve como objetivo construir com a criança a sua árvore ge-
nealógica afim de resgatar constituição de sua família. Desenhamos uma árvore e dentro 
da copa, fizemos círculos no qual escrevemos os nomes dos familiares iniciando pelos avós 
maternos e paternos. (Figura 7).

Durante o preenchimento Bruno conseguiu falar os nomes dos seus avós maternos, 
seus tios até chegar nele e em seu irmão, por outro lado na família paterna ele não soube 
dizer o nome de nínguém, observamos pela sua angústia que precisava pelo menos colocar 
o nome de seu pai.

Bruno- Tia não sei quem são meus avós, não conheço nínguém...
Pesquisadora- Tudo bem, vamos deixar em branco e aos poucos quando a 
gente tiver alguma informação da sua família a gente preenche.
Bruno- Tá bom... Tia o nome do meu pai é Maurício sabia?
Pesquisadora- Ah é?
Bruno- É, posso colocar no círculo?
Pesquisadora- Pode.
Bruno- Ele é trabalhador, sabia que ele é vendedor?
Pesquisadora- Não, não sabia, e o que ele faz?
Bruno- ele trabalha no camelódromo e por isso que ele não pode ficar comigo, 
porque ele trabalha sem parar e eu não posso trabalhar, porque eu tenho que 
estudar. (Bruno- Entrevista).

Bruno não conhece seu pai, mas que precisava de alguma forma criá-lopara amenizar 
a sua angústia. Segundo relatos, a mãe não revela quem é o pai de Bruno nem os familiares. 
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Entretanto, como forma de defesa Bruno estabelece uma relação na figura de um pai idea-
lizado. Assim, Bruno não tem estrutura para lidar com a realidade de que não tem um pai.

Figura7 - Atividade do álbum de memória: Minha Família

GOKU E OS DOIS CARINHAS INVISÍVEIS

Bruno sugeriu um desenho livre. Entregamos a ele uma folha sulfite A4 em branco e 
colocamos a sua disposição lápis de escrever, lápis de cor, canetinha, apontador e borracha. 
Bruno escolheu canetinhas para realizar o seu desenho. No final pedimos que contasse uma 
história explicando o que estava acontecendo e pedimos para dar-lhe um nome. O nome es-
colhido foi Goku e os dois carinhas invisíveis. (Figura 8). E a história contada por ele foi assim:

Tem um cara em cima que não aparece, aí o Goku fica com raiva. Aí fala : Você 
não conhece nada. Aí ele faz um Dickigama, vira super Saiadim III e mata ele. 
Tem outro cara escondido e ai o Gohan dá um Gama gama han, cem vezes 
aumentada, aí ele mete o pé na cara dele, aí o gohan morre.(Bruno)

Na estória criada por Bruno, há o personagem principal que enfrenta dois caras invisíveis 
no qual podemos comparar com seus medos o qual ele não consegue ver. Inicia falando do 
personagem Goku e depois cita um outro- Gohan que morre no final. Olhando para esses 
dois personagens, no desenho animado Goku é pai de Gohan, percebemos que o seu pai 
corria perigo e o filho foi salvá-lo. Observamos que o desejo de Bruno é conhecer seu pai e 
que em sua fantasia ele pode estar correndo algum perigo e este não estará lá para salvá-
-lo. Vale ressaltar que mesmo com os inimigos invisíveis, o personagem consegue vencer.
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Outro ponto importante nesse encontro foi que Bruno demonstrou certa autonomia por 
querer escolher algo para fazer, pois até então ele estava colocando no álbum aquilo que 
fazia parte de sua história, mas quando ele dá a ideia de algo novo significa que ele está 
aberto para inserir o novo em sua vida.

Figura 8. Atividade do álbum de memória : Goku e os dois carinhas invisíveis

RECUSANDO A PREENCHER O ÁLBUM

No 10º encontro, Bruno começou a se recusar a preencher o álbum. Antes de entrarmos 
na sala de atendimento o pai social relatou que Bruno havia piorado em seu comportamento 
demonstrando agressividade e recusando-se a fazer tarefas, estava irritando todo mundo pela 
sua longa demora em terminar a refeição. Perguntamos ao pai social se estava sabendo de 
algum ocorrido e este informou que o tio e a avó não estavam mais indo visitá-lo. Durante 
o encontro com Bruno apresentamos-lhe o álbum, no qual recusou-se a fazer a atividade 
proposta e disse “Hoje quero conversar e não fazer o álbum”, e falou os 60 minutos inteiro 
sem parar, falava de tudo que lhe vinha na sua mente. Disse sobre o quanto gostava da 
escola, dos colegas da classe, da namoradinha do outro lar e de como ele arrasava cora-
ções. Apresentava- se agitado e ansioso, não parava de se mexer na cadeira. Dissemos a 
ele que achávamos que estava ansioso com alguma coisa e se estivesse a vontade poderia 
dizer o que estava acontecendo. Conseguiu dizer que o tio e a avó não estavam mais indo 
visitá-lo já há algumas semanas e demonstrava-se preocupado com a situação. Isso é de-
monstrado em sua fala:

Bruno- ninguém mais veio me visitar!
Pesquisadora- ninguém?
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Bruno- Não. Nem meu tio e nem minha avó.
Pesquisadora- Você está preocupado?
Bruno- Sim. Mais não quero falar sobre isso. (Bruno - Entrevista).

A mudança em seu comportamento indica nesse trecho o quanto a não visita de seus 
familiares estava incomodando-o. De acordo com Cuneo (2011):

A percepção de que não possui qualquer referência familiar, somadas à au-
sência das figuras materna e paterna, provavelmente desencadeia na criança 
a expressão simbólica de sua dor por meios não discursivos. Seu desconforto, 
seus desejos e sentimentos parecem se expressar por meio de reações físicas 
(CUNEO, 2011, p. 145).

Após esse encontro em que falamos sobre a sua situação familiar, quando chegávamos 
na instituição Bruno demonstrava necessidade de maior contato físico com a pesquisadora, 
segurando na mão e abraçando-a o tempo todo, impossibilitando-a o contato com as de-
mais crianças da instituição. Esse comportamento foi observado com mais clareza em uma 
situação no qual uma criança quisabraçar e brincar com a pesquisadora e Bruno impaciente 
disse: “solta ela é só minha! Solta!” empurrou-a com as mãos e imediatamente agarrou a 
mão da pesquisadora e disse que a hora estava passando e que eles tinham que fazer o 
álbum. Isso foi observado pelo responsável que disse que ele era muito ciumento e que não 
queria dividir com as demais crianças.

Podemos inferir a partir do comportamento de Bruno que ele possui um apego ansio-
so. Segundo Bowlby (1990), o apego ansioso caracteriza-se por a criança demonstrar um 
medo constante de uma separação com a figura de apego. Na semana da Páscoa fomos 
visitá-lo e levamos ovos de páscoa para todas as crianças do lar, elas ficaram muito felizes 
com exceção de Bruno que veio tirar satisfação, conforme o trecho:

Bruno- Porque você trouxe ovos de páscoa pra eles tia?
Pesquisadora- porque é Páscoa, porque?
Bruno- Porque você tinha que dar só pra mim, agora tudo que você for me dar 
vai ter que dar pra eles? (Bruno- Entrevista).

Pode-se pensar que o fato de Bruno ter se recusado a preencher o álbum foi devido a 
sua insegurança de outra quebra do vínculo, pois sua família não estava mais indo visitá-lo, 
e ele transferiu esse sentimento para a relação com a pesquisadora. Nesse caso o álbum 
serviu com um objeto transicional que lhe ofereceu a segurança de permanência do vínculo, 
portanto finalizá-lo gerou muita ansiedade em Bruno. Foi percebido que a pesquisadora se 
tornou para Bruno a figura de apego substituta, e se ele terminasse o álbum poderia ocorrer 
outra separação. Segundo Bowlby (1990) a figura substituta de apego é aquela pessoa que 
na ausência da figura principal de apego, soube oferecer os cuidados emocionais para a 
criança e a fez com que se sentisse segura na sua presença.
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FINALIZANDO O ÁLBUM

Chegamos ao encontro com as fotos reveladas e como ele não aceitava que a pes-
quisadora tivesse contato com outras crianças ia encontrá-la no portão do lar, e levando-a 
para a sala. Dissemos que havíamos trazido as fotos reveladas e que poderia escolher o 
que fazer com elas, decidiu registrar em seu álbum. Pegou as fotos e ficou relembrando 
o dia em que estas foram tiradas, foi contando uma por uma como se não estivéssemos 
presentes naquele dia. Colamos as fotos e escrevemos legendas para que ele pudesse se 
recordar daqueles momentos registrados. Em uma das fotos estava Fabinho que se tornou 
seu amigo no lar, e que já havia sido reintegrado na família, foi morar com a avó em outra 
cidade. Bruno demonstrou que estava sentindo falta do amigo conforme o trecho:

Bruno- Olha (aponta para Fabinho), que saudade dele tia.
Pesquisadora- pois é eu também ele era muito querido né?
Bruno- É... e não sei onde ele está. (Bruno- Entrevista).

Bruno perguntou para a pesquisadora se ela iria ficar com alguma foto dele, erespon-
demos que não para sua segurança e preservação. Ele disse que entendia, pegou o celular 
da pesquisadora e fotografou as fotos já reveladas e disse: “você vai ter uma foto minha..., 
se não você vai me esquecer”. A foto dele é um objeto transicional, pois permite que ele 
se sinta seguro de que a pesquisadora não irá deixá-lo e que ambos estarão juntos e que 
o vínculo estará mantido. Ele consegue utilizar da sua capacidade criativa para conseguir 
fazer esse movimento. Segundo Winnicott (1975) a criança que consegue utilizar da sua 
capacidade criativa significa que seu ego está fortalecido e que está saudável psiquicamente, 
ele consegue demonstrar a sua personalidade e dessa forma conseguir criar mecanismos 
para lidar com seus conflitos.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O objetivo desta pesquisa foi ressignificar a história de vida de uma criança em situa-
ção de acolhimento institucional, ajudando-a a retomar aspectos de sua identidade e do seu 
novo contexto de vida.

O trabalho foi realizado por meio da confecção de um álbum de memória que teve a 
função de objeto transicional. O álbum teve sua relevância como objeto transicional, pois 
possibilitou o estabelecimento do vínculo tanto da criança com a pesquisadora como desta 
com sua própria história de vida. Durante os encontros, a pesquisadora juntamente com a 
criança construíram um espaço transicional no qual todo o universo em que foram envolvi-
das mostraram-se relevantes para o Bruno fazer uso de sua capacidade criativa e elaborar 
o afastamento de sua família, os sentimentos de raiva, culpa e abandono.
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Inicialmente a proposta da pesquisa parecia simples, construir um álbum com uma 
criança em acolhimento institucional e auxiliando-a a preencher com suas histórias as folhas 
em branco do álbum. Entretanto, com o decorrer dos encontros verificou-se uma expectativa 
da pesquisadora de que o álbum fosse preenchido tal qual constava no manual fornecido pelo 
Instituto Fazendo Minha História. Porém, como toda vivência humana é repleta de imprevistos 
que não obedecem normas racionais, o trabalho foi seguindo sua própria lógica. Assim, foi 
necessário compreender que a riqueza de intervenção, a partir do álbum de memória, não 
está na sequência ou qualidade do trabalho de colagem, escritas ou pinturas, mas sim na 
capacidade do mesmo permitir que o sujeito faça uso de sua capacidade criativa.

Um dos momentos de grande mobilização foi quando Bruno passou a negar-se a fazer 
o álbum. Ele queria conversar, falar sobre sua semana e pedia ajuda nas tarefas escolares. 
Isso gerou angústia na pesquisadora, pois Bruno não realizava as atividades propostas. 
Essa angústia, compartilhada nas orientações, permitiu que a pesquisadora percebesse a 
idealização de um álbum por parte da mesma e seria preciso lidar com um álbum real e com 
uma criança real, embora esta ainda não estivesse pronta para dizer tudo sobre sua vida 
passada, estava pedindo ajuda para construir algo no presente.

A percepção das ansiedades por parte da pesquisadora permitiu compreender o quanto 
o álbum cumpriu o seu papel quanto objeto transicional, mesmo que apenas algumas pági-
nas tenham sido preenchidas. Considera-se portanto que os objetivos desta pesquisa foram 
alcançados, pois confeccionou-se um álbum preenchendo com algumas atividades, fotos 
e desenhos que Bruno optou por registrar, constituindo desta forma a sua história pessoal. 
Esse instrumento possibilitou o resgate de sua história de vida e a ressignificação da mesma.

O álbum permitiu ainda o fortalecimento nas relações vinculares de Bruno, pois por 
meio deste foi possível resgatar aspectos de sua identidade e fortalecer sua capacidade 
egóica. Assim, Bruno estabeleceu com a pesquisadora um vínculo de confiança, capaz de 
sobreviver mesmo à separação. Desta forma, considera-se que as rupturas, apesar de con-
tinuarem deixando suas marcas na vida de Bruno, poderão ser melhor internalizadas visto 
que o mesmo consegue fazer uso de sua capacidade criativa.

Neste trabalho constatou-se que para aplicar a técnica do Álbum de Memória faz-se 
necessário que o profissional responsável tenha a disponibilidade para interagir com a criança 
ou adolescente de forma a estabelecer um vínculo que favoreça aos mesmos a possibilidade 
de experienciar um apego seguro. Vale lembrar, a produção do álbum de memória possibilita 
que a criança ou adolescente expresse vários conteúdos que não podem ser ignorados.

Outro aspecto relevante deste estudo refere-se a finalização da pesquisa, pois como 
Bruno estabeleceu um vínculo de confiança com a pesquisadora, que pode ser considerada 
como uma figura de apego substituta, a mesma optou por dar continuidade aos atendimentos 
até que a situação judicial de Bruno seja definida.
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Considera-se portanto que o Álbum de Memória é uma técnica de grande relevância 
que deve ser melhor explorado pelos profissionais da área de psicologia no que se refere 
aos trabalhos de intervenção com crianças e adolescentes que vivem em situação de aco-
lhimento institucional.
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RESUMO

Objetivo: Analisar os aspectos socioculturais relacionados ao processo de saúde e 
doença. Método: Trata-se de um estudo de revisão reflexiva. Foram construídas cate-
gorias temáticas para o desenvolvimento dos resultados e discussão segundo a análise 
de Bardin. Resultados: Os aspectos socioculturais influenciam na saúde da população 
fundamentado na premissa de que esses fatores são influenciados e influenciam a cria-
ção de trabalho no campo da saúde pública. Conclusão ou Considerações finais: 
Muitos aspectos estão envolvidos no processo de saúde e doença. Todos impactam 
de alguma forma em algum contexto na saúde pública e por isso devem ser analisa-
dos e considerados.
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INTRODUÇÃO

Fatores sociais e culturais são grandemente associados com vários processos de vida 
do ser humano. Está presente em contextos políticos, gestores e inclusive na perspectiva de 
saúde e doença. A disparidade de fatores levou ao desenvolvimento de diferentes estratégias 
para permitir uma maior equidade na assistência à saúde (TORRES, 2010).

As características socioculturais encontraram um campo fértil no que tange a aplicações 
e adequações necessárias para o campo da saúde coletiva. São formas de conhecimento 
que auxiliam na interpretação e questionamentos inseridos na antropologia política e voltada 
a área da saúde (MATEUS, 2005).

Os sujeitos sociais estão em constantes alterações e interações que devem ser consi-
deradas para um entendimento de como ocorrem as complexas relações. Não se pode de 
deixar de associar e considerar esses aspectos na determinação de aspectos singulares 
relacionados (GARNELO, 2011).

Esses aspectos socioculturais estão inseridos em diversas áreas da saúde princi-
palmente naquelas mais estigmatizadas pela sociedade tais como infecção pelo Vírus da 
Imunodeficiência Humana (HIV) e doenças mentais (MATEUS, 2005; TORRES, 2010). A com-
preensão desses fatores envolvidos pode levar a melhores desfechos em relação a direcio-
namento em saúde e inclusive no próprio tratamento (MATEUS, 2005).

Nesse contexto, também está inserido alguns Determinantes Sociais de Saúde (DSS) 
que se relacionam de maneira bastante importante na saúde pública e os quais populações 
vulneráveis socialmente os possuem de maneira deficitária. Alguns desses fatores como 
condições de vida, ambiente de trabalho, condições de habitação e higiene podem ser con-
siderados (GARBOIS, 2017).

São necessárias políticas de abrangência populacional que promovam mudanças de 
comportamento com programas educativos, comunicação social, acesso a alimentos saudá-
veis assim como o estabelecimento de laços de coesão social. Aqui se incluem políticas que 
busquem estabelecer redes de apoio e fortalecer a organização e participação das pessoas 
e das comunidades (DAGSVOLD, 2015).

Desse modo, sinaliza-se a necessidade de reflexão de fatores que estão inseridos 
no campo social e que influenciam de maneira significativa como acontece o processo de 
saúde e doença na sociedade.

OBJETIVO

O objetivo foi analisar os aspectos relacionados ao processo de saúde e doença.
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MÉTODOS

Trata-se de um estudo de revisão reflexiva. Para a busca dos estudos foram utili-
zados os seguintes bancos de dados: Pubmed/MEDLINE, LILACS e Scientifi c Eletronic 
Library – Scielo.

Foram construídas categorias temáticas para o desenvolvimento dos resultados e 
discussão segundo a análise de Bardin. Essas fases foram: 1) pré-análise: fase de análise 
inicial e formulação de hipóteses. 2) exploração do material: Consiste essencialmente de 
operações de codificação, desconto ou enumeração, em função de regras previamente 
formuladas e 3) tratamento dos resultados, inferência e interpretação.

RESULTADOS

A partir da análise dos achados, foram construídas duas categorias para evidência e 
discussão do objeto de estudo. As duas categorias foram apresentadas adiante assim como 
um ideário da intricada relação existente entre os diversos aspectos analisados.

Figura 1. Categorias temática e suas relações contextuais na saúde e na doença

Fonte: Própria

Desse modo, os aspectos sócio culturais influenciam de maneira importante em um 
aspecto conceitual e prático no contexto da saúde, de modo que diversos fatores influen-
ciam na consolidação de políticas públicas e consequentemente na saúde pública das di-
versas populações.
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DISCUSSÃO

Aspectos socioculturais da saúde e da doença

Alguns aspectos socioculturais na sociedade são verificados em populações de menor 
densidade como a população indígena. Assim como em meados de 1904 quando aspectos 
relacionados a vacinação eram debatidos, algumas representações sociais ainda precisam 
ser consideradas, por exemplo, em tribos indígenas em que é necessária uma abordagem 
multidisciplinar para tentar inserir conceitos e vivências não culturais (GARNELO, 2011).

Em outra situação bastante comum, como a infecção pelo HIV, ainda está envolto por 
consensos culturais e informacionais que estigmatizam uma determinada doença. Essa 
dimensão diz respeito principalmente a concepções de fatalismo e sexualidade que trans-
cendem o modo como a sociedade encara determinada situação (TORRES, 2010).

A saúde mental também é um campo que sofre bastante influência desses aspectos 
culturais. Doenças como esquizofrenia em que as manifestações da doença são um pouco 
mais exacerbadas, um pré julgamento de condutas é comum na prática social e inclusive 
na assistência à saúde que é prestada (MATEUS, 2005; BONFIM, 2013).

Políticas concebidas há 40 anos tanto podem ser colocadas como precursoras das hoje 
chamadas políticas públicas saudáveis no campo da Promoção da Saúde, como podem ser 
consideradas precursoras dos recentes movimentos (CHENEY, 2014). Da discussão emer-
ge duas vertentes: uma voltada para o social ou fundamentada na determinação biológica 
(SABONE, 2015; ANTUNES, 2013).

O termo medicina social usado na Europa na segunda metade do século XIX é precur-
sora da ideia de promoção da saúde (SUNDARAM, 2016). Emerge um novo paradigma: a 
ideia de que a saúde é produzida socialmente (DUARTÉ-VÉLES, 2010). Assim, a promoção 
da saúde está relacionada a um conjunto de valores: democracia, participação, parceria, 
desenvolvimento, justiça social e cidadania (RUTTER, 2015).

Um ambiente saudável é aquele que busca expressar compromisso de governabilidade 
para melhorar a saúde; apresenta formas para convocar e coordenar as organizações locais; 
estabelece procedimentos para contornar problemas; possui mecanismos para fechar com-
promissos estratégias para concretizar o seguimento e o cumprimento dos compromissos 
(SHENOI, 2013; SHENOI, 2015).

Nem toda epidemiologia é social sendo diferenciada por investigar os determinantes 
de saúde e doença (HUMPHRY, 1997; SHENOI, 2015) Nesse contexto, é importante a 
adoção da tríade ecológica do agente, hospedeiro e ambiente (HUMPHRY, 1997). Os de-
terminantes sociais de saúde são os fatores étnicos, psicossociais, econômicos, culturais e 
comportamentais que influenciam a ocorrência de problemas de saúde (SALCEDO-ROCHA, 
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2008). As condições econômicas e sociais exercem um efeito importante sobre a saú-
de e a doença e tais relações devem ser submetidas à pesquisa científica (MA Z, 2012; 
SILOCCHI, 2017).

O principal desafio dos estudos sobre as relações entre determinantes sociais e saúde 
consiste em definir quais as mais influentes entre os fatores mais gerais de natureza social, 
econômica, política e as mediações através das quais esses fatores incidem sobre a situação 
de saúde de grupos e pessoas (TJIAM, 2011; ROSENBAUM, 2016).

A influência dos aspectos socioculturais na construção da saúde pública

A chamada integração cultural que norteia as populações pode ser a origem prática 
de diversos problemas presentes no campo da saúde (ELLIS, 2012). Deficiências de co-
municação e cumprimento de tratamento são alguns dos fatores mais comuns de serem 
encontrados quando se trata de concepções principalmente culturais não trabalhados por 
estratégias como a educação em saúde (RIQUINHO, 2009; TJIAM, 2011).

Os problemas de origem cultural estão mais prevalentes na população feminina. É um 
fato verificado principalmente quando se trata de sexualidade e outros aspectos íntimos em 
que o desconforto para abordar tais assuntos, fazendo com que a expressão de sentimen-
tos se torne limitada, o que acaba prejudicando a abordagem integral da pessoa (HIGASHI, 
2013; SUNDARAM, 2016).

A religião é um outro fator de bastante relevância nesse contexto. A religião e víncu-
los familiares em que prevalecem aspectos sociais e culturais característicos, auxiliam no 
processo de enfrentamento de determinadas doenças e situações mais críticas. Diante de 
culturas e religiões mais restritas a aceitação de mudanças, essa adaptação não ocorre de 
uma maneira linear, prejudicando o modo como o indivíduo se insere no campo de enfren-
tamento (BANNING, 2009; DAGSVOLD; ROSTAIN, 2015).

São influências que também repercutem em doenças crônicas, como o diabetes mel-
litus. Nesse aspecto, o subjugamento de diretrizes preventivas para as doenças impac-
ta negativamente na saúde dos sujeitos pelo fato de não reconhecerem alguns fatores 
determinantes como influentes na sua saúde (NICOLAISEN, 2009; SAGBAKKEN, 2013; 
FERNANDEZ, 2014).

Aspectos preventivos que se tornam prejudicados também ocorre em doenças sexual-
mente transmissíveis como pelo HIV. Não somente a esse aspecto fica restrito, a procura 
pelo diagnóstico e tratamento se tornam prejudicados pelas mesmas concepções culturais 
e de julgamento prévio que envolta boa parte da sexualidade humana (TORRES, 2010; 
NAKIMULI-MPUNGU, 2014).
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A estigmatização na saúde mental também ocorre de maneira significante. Um com-
portamento não rotineiro na sociedade leva a um processo de exclusão social que agrava 
o modo que o indivíduo se insere no meio social (YAMAMOTO; COSTA, 2014). É um 
fato que dificulta o processo de recuperação e tratamento de um modo de difícil combate 
(ROSSEN; ALLEN, 2014).

Algumas disparidades raciais e éticas, assim como fatores socioeconômicos influenciam 
no equilíbrio contextual de variáveis que se relacionam com o processo de saúde e doen-
ça também em crianças e adolescentes. Diferenças, por exemplo, de estados nutricionais 
podem variar de acordo com variáveis econômicas sendo considerado um fator primordial 
na saúde (ALLEN, 2014).

Assim, muitos aspectos se relacionam com o processo de saúde e doença. Cabe uma 
identificação e orientação pragmática acerca de tais aspectos, pois esses norteiam o modo 
como a sociedade e a gestão se comportam no contexto da saúde repercutindo diretamente 
nos mais interessados que são os indivíduos (GOLGE; ATUKUNDA, 2015).

CONCLUSÃO / CONSIDERAÇÕES FINAIS

Diversos fatores e aspectos estão envolvidos no processo de saúde e doença. São 
pontos que impactam de diferentes maneiras na apresentação prática da saúde na sociedade 
e que merecem serem estudadas para um maior delineamento organizacional da saúde em 
um contexto prático.
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RESUMO

INTRODUÇÃO: A Organização Mundial de Saúde explicita que o suicídio é responsável 
por aproximadamente 2 mil mortes de adolescentes por ano, além de ser a segunda 
maior causa de morte entre as idades de 15 a 35 anos. A adolescência é considerada 
uma fase em que o indivíduo vivencia crises, decorrentes das transformações físicas, 
psicológicas e sociais, é o momento em que se vive de forma mais intensa o conjunto 
de transformações. Essas mudanças podem conduzir os adolescentes à ideação e com-
portamento suicida. OBJETIVO: Apresentar os aspectos cognitivos e comportamentais 
do suicídio na adolescência e as contribuições da Terapia Cognitivo Comportamental na 
prevenção. METODOLOGIA: Para o desenvolvimento do presente estudo utilizou-se o 
aporte teórico metodológico baseado no método de pesquisa bibliográfica. Os materiais 
foram livros, teses, dissertações e artigos científicos disponíveis em base de dados de 
revistas eletrônicas, e base de dados biblioteca física e virtual da Faculdade Estácio 
de Macapá. RESULTADOS E DISCUSSÃO: Diante da análise do material pesquisado 
compreendeu-se que as cognições negativas dos adolescentes acerca do suicídio são 
muito presentes em razão da fase da adolescência se configurar como um momento de 
crise e transformações biopsicossocial. CONSIDERAÇÕES FINAIS: A Terapia Cognitivo 
Comportamental (TCC), tem se mostrado como um recurso eficaz na prevenção do 
suicídio, cujo modelo terapêutico inter-relaciona cognições, emoções e comportamen-
tos, levando em consideração as variáveis ambientais, sociais e psicológicas para a 
identificação dos pensamentos e crenças disfuncionais apresentadas pelo adolescente 
e contribui na prevenção.
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INTRODUÇÃO

Este estudo busca apresentar os aspectos cognitivos e comportamentais do suicídio 
na adolescência e as contribuições da Terapia Cognitivo Comportamental na prevenção.

De acordo com a Organização Mundial de Saúde (O.M.S), o suicídio é responsável 
por aproximadamente 2 mil mortes de adolescentes por ano. No mundo, o suicídio é a se-
gunda maior causa de morte entre adolescentes e jovens de 10 a 24 anos. No Brasil, esse 
índice inclui os adolescentes e jovens de 15 a 29 anos, sendo a terceira principal causa de 
morte desse público. As taxas variam de acordo com o contexto social. O coeficiente na-
cional de mortalidade por suicídio esconde importantes variações regionais. Na cidade de 
Macapá, notabilizam-se por índice uma média de (8,7) suicídios consumados (ASSOCIAÇÃO 
BRASILEIRA DE PSIQUIATRIA – ABP, 2010).

A relevância do estudo justifica-se pelo aumento crescente nas taxas de suicídio de 
adolescentes no Brasil e principalmente em Macapá. Os impactos provocados por este fe-
nômeno assolam o seio das famílias, o sistema de saúde, econômico e social.

É importante assinalar que o suicídio é um fenômeno multideterminado e multifatorial, 
que ao adolescente se apresenta como a única forma possível para a resolução de conflitos, 
devido as dificuldades enfrentadas nessa fase para a solução de problemas biopsicossociais.

Na adolescência esse fenômeno é descrito como um tema complexo, que vem se 
destacando de forma significativa, visto que adolescência é um período particularmente 
vulnerável a esse tipo de comportamento em razão das transformações inerentes a essa 
fase. Dessa forma, o comportamento suicida na adolescência está relacionado aos conflitos 
internos, sentimento de depressão e ansiedade que fazem parte da reorganização física, 
psíquica e social. É o momento em que se vive de forma mais intensa o conjunto de trans-
formações que ocorrem.

A vida afetiva nessa fase encontra-se em processo de reformulação, o equilíbrio emo-
cional é instável e oscilante, essa instabilidade culmina muitas vezes para quadros depres-
sivos e tentativas de suicídio. Ores et al (2012), destaca adolescência como um período 
mais relacionado a morte por causas externas como o suicídio.

Neste trabalho buscou-se enfocar a TCC com um importante instrumento de intervenção 
quando relacionada ao suicídio. A TCC ressalta a importância dos processos cognitivos e de 
suas consequências comportamentais na prevenção desse fenômeno. As estratégias dessa 
abordagem visam a identificação e a modificação das cognições que estão relacionadas ao 
suicídio, uma vez que o desenvolvimento dessas estratégias tornam-se o principal alvo das 
intervenções terapêuticas.
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METODOLOGIA

Para o desenvolvimento do presente estudo, utilizou-se o aporte teórico metodológico ba-
seado no método de pesquisa bibliográfica para verificar o suicídio na adolescência e as contri-
buições da terapia cognitivo comportamental. Os materiais utilizados foram livros, dissertações 
e artigos, que abordaram o tema: Suicídio. Adolescência. Terapia Cognitivo Comportamental 
indexados nas bases de dados e sites científicos do Scientific Electronic Library Online 
(Scielo), Biblioteca virtual em saúde (BV- Saúde), Google Acadêmico, Periódicos eletrônicos 
em Psicologia (Pepsic), Rede Psicologia (RedePsi) e biblioteca física Estácio de Macapá.

Os critérios inclusos adotados para a escolha dos livros, dissertações e artigos científi-
cos deram-se a partir dos seguintes parâmetros: Critério temático: somente materiais relacio-
nados ao que se propôs estudar levando em conta as palavras-chave Suicídio. Adolescência. 
Terapia Cognitivo Comportamental e Critério linguístico: apenas materiais disponíveis e 
expressos na língua portuguesa. Os critérios de exclusão utilizados envolveram aqueles 
materiais que não mencionassem o tema foco de estudo e cujas publicações estivessem 
em diferentes períodos aos que foram inclusos nos critérios estabelecidos.

Com relação a seleção e uso dos materiais, foram feitos os seguintes procedimentos: 
dos 6 livros selecionados foram utilizados 4, das 5 dissertações selecionadas foram utiliza-
das 2 e dos 20 artigos científicos selecionados foram utilizados 11 entre os anos de 2005 à 
2015 que se enquadravam no critério de inclusão proposto.

A análise dos dados coletados foi efetivada a partir da realização da leitura informativa 
dos referenciais selecionados e, diante da análise destes foi construída uma argumentação 
na qual foram discutidos se os objetivos do estudo foram alcançados. A análise crítica dos 
riscos seguiu os procedimentos da Resolução 466/2012 do Conselho Nacional de Saúde. 
Por se tratar de pesquisa bibliográfica foi recebido do comitê de ética da faculdade o certi-
ficado de isenção uma vez que os riscos foram inexistentes. Com relação aos benefícios, 
esse estudo torna-se uma fonte de informação para novos pesquisadores, principalmente 
nas especialidades que tratam do fenômeno do suicídio na adolescência bem como as 
contribuições da terapia cognitivo comportamental e os prejuízos biopsicossociais provoca-
dos pelo fenômeno.

A discussão dos resultados apresenta a contribuição dos autores do estudo com suas 
posições sobre a fase da adolescência, suicídio e terapia cognitivo comportamental.

ADOLESCÊNCIA

Entende-se a adolescência como uma etapa evolutiva, singular e de extrema importân-
cia, pois faz parte do ciclo do desenvolvimento humano, destacando-se pela complexidade 
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e por ser um fenômeno biopsicossocial. A adolescência está mais relacionada a uma fase 
social e psicológica do que cronológica, pois não há uma definição clara para seu início e 
fim. Caracterizada por um período de transformações e adaptações, que influenciam na 
autodescoberta e na autoafirmação. Papalia, Olds & Feldeman (2009) definem adolescência 
como uma fase transitória entre a infância e a vida adulta, demarcada pelas transformações 
biopsicossociais e também pela necessidade de firmar uma identidade.

De acordo com Osório (1992) o adolescente passa por uma redefinição da imagem 
corporal, num processo de individualização, elaborando os lutos referentes à perda da con-
dição infantil e estabelecendo seus próprios valores, identificando-se com grupos sociais, 
iniciando então, um rito para a vida adulta bem como sua identidade sexual. Porém este 
autor destaca que a duração deste período é subjetivo, não se pode generalizar conceitos, 
pois a demarcação desse período varia de acordo com o contexto social e cultural que o 
indivíduo está inserido.

Especialmente nessa fase o adolescente desenvolve suas habilidades cognitivas, tor-
nam-se capazes de pensar de forma abstrata, o que desempenha um importante papel na 
aquisição de um sentindo coerente entre as atitudes e comportamentos. Ocorrendo assim 
o desenvolvimento total e absoluto da sua capacidade intelectual (FERREIRA; FARIAS & 
SILVARES, 2009).

Nesse sentido Abasse et al (2009) afirma que durante esse processo de maturação 
cognitiva o adolescente vai buscar respostas próprias para mostrar, para si mesmo e para 
os outros, que é capaz de pensar e decidir seus interesses e suas escolhas, assim como 
assumir a responsabilidade por seus atos. No entanto, ocupar e assumir esta nova posição 
não é uma tarefa fácil, pois mediante a este processo o corpo acaba por se tornar o principal 
objeto da transgressão dos jovens.

Nesse momento da vida o adolescente transita por fronteiras arriscadas, esse momento 
é marcado pelo sentimento de insegurança, turbulência emocional e desarmonia psíquica, 
na medida em que as suas identificações e os lugares em que se estabeleceu na infância 
ficam ameaçados por suas transformações corporais ou pelo seu confronto em torno do seu 
lugar estabelecido na família (TANIS, 2009).

Segundo Bertol e Souza (2010) a insegurança, rebeldia, impulsividade e a agressividade 
passam a ser sinônimos de ser adolescente. A medida que a instabilidade emocional se dis-
semina o adolescente pode apresentar quadros depressivos e tentativas de suicídio. A esse 
respeito Ores et al (2012) aponta que a adolescência é um período mais relacionado a morte 
por causas externas como o suicídio.
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SUICIDIO NA ADOLESCÊNCIA

Suicídio é uma palavra que tem origem no latim e deriva da junção sui (si mesmo) e 
caedares (ação de matar). Em síntese, significa o ato voluntario por meio do qual o indivíduo 
possui a intenção de provocar a própria morte (VIERA, 2008). Suicídio é um tema comple-
xo, que não pode ser avaliado de forma isolada, pois é caracterizado como um fenômeno 
multideterminado, multidimensional e multifatorial.

O Conselho Federal de Psicologia (2013, p.25) afirma que:

O suicídio não apenas está entre as dez principais causas de morte, como 
também está entre as duas ou três causas mais frequentes de morte para o 
grupo de adolescentes e adultos jovens. A adolescência e a juventude são 
fases em que o indivíduo define sua ocupação, sua profissão, escolhe seu 
parceiro para viver. É, assim, um assunto impactante, por influenciar tanto 
em termos emocionais quanto em termos econômicos. São pessoas que não 
estão de bem com a vida, portanto, não tem uma boa qualidade de vida e isso 
interfere na relação com as pessoas com quem o indivíduo convive.

O suicídio constitui-se como um grave problema de saúde pública nacional e mun-
dial, pois está entre as três principais causas de morte entre indivíduos de 15 a 44 anos e 
a segunda principal causa de morte de entre indivíduos de 10 a 24 anos de idade (WHO, 
2010). A cada ano aproximadamente um milhão de pessoas morrem em decorrência do 
suicídio. O índice estimado é de 16 a cada 100 mil habitante. Esse coeficiente inclui as va-
riações regionais, idade e sexo. Estima-se que as tentativas superem o número de suicídio 
consumados, além desses pontos, existe a subnotificação dos dados o que deixa dúvidas 
dos números de suicídio absolutos. Essa subnotificação é decorrente do estigma social, o 
que favorece a omissão de casos, por ser um tema ainda considerado tabu é rodeado por 
mitos e restrições.

Percebe-se o aumento significativo nas taxas de suicídio de adolescentes esse au-
mento podem ser explicados, em parte pela dificuldade que muitos jovens tem de enfrentar 
as exigências sociais e psicológicas impostas pelo período da adolescência. Os impactos 
provocados por esse fenômeno afetam todas as esferas inter-relacionais. Araújo et al (2010) 
destaca que adolescência é um período vulnerável para o suicídio, devido aos inúmeros 
fatores de risco que estão relacionados a essa fase.

Estudos destacam os seguintes fatores que podem ser constituídos como risco: 
isolamen to social, abandono, exposição à violência in trafamiliar, história de abuso físico, 
emocional ou sexual, transtornos de humor e de personalidade, doença mental, impulsivida-
de, estresse, uso de álcool e outras drogas, presença de eventos estresso res ao longo da 
vida, suporte social deficitário, sentimentos de solidão, desespero e incapaci dade suicídio de 
um membro da família, po breza, decepção amorosa, homossexualismo, bullying, oposição 
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familiar a relacionamentos sexuais, condições de saúde desfavoráveis, baixa autoestima, 
rendimento escolar deficiente, dificuldade de aprendizagem, dentre outros (AVANCI et al., 
2005; Borges, Werlang, 2006).

O adolescente suicida vê a morte como a única solução possível para resolução de 
problema, pois percebem a situação como intolerável, impossível de se resolver ou exces-
sivamente dolorosa, ocasionando assim sofrimento psíquico o que leva a buscar por meca-
nismo de fuga e alivio através dos comportamentos autodestrutivos.

O desejo de morte pode variar, incluindo desde a ideação, a tentativa de suicídio ao 
suicídio consumado. No entanto essa variação é influenciada por estressores ambientais, 
o que necessita de atenção a identificação dos possíveis fatores cognitivos de risco, para a 
tentativa e para a recorrência do comportamento suicida (KUCZYNSK, 2014).

Considerando os motivos ou razões que induzem o suicídio na adolescência, Braga 
e Aglio (2013) enfatizam a depressão. Afirmam que os sintomas causados pela depressão 
como tristeza, desesperança, falta de motivação e interesse pela vida, faz com que se tor-
ne um dos principais fatores de risco ao suicídio. Reforçam que a presença de problemas 
familiares, histórico de suicídio na família, questões sociais, influencia da mídia, o uso de 
drogas lícitas e ilícitas e questões de gênero, favorece também os fatores de risco.

RESULTADOS E DISCUSSÕES

PENSAMENTOS E CRENÇAS SUICIDAS DOS ADOLESSCENTES

Na análise da literatura especializada considera-se que no perí odo da adolescência, 
ocasionalmente podem aparecer pensamentos de morte devido à difi culdade dos jovens em 
lidar com as demandas sociais, contextuais e situacionais impostas por essa fase do ciclo 
vital em que se encontram (Werlang et al., 2005). As ideias de morte tam bém podem surgir 
como uma estratégia dos jovens para lidar com problemas existenciais, como a compreensão 
do sentido da vida e da morte.

Com base nos estudos realizados por vários autores, entendeu-se que os mesmos 
são congruentes quando afirmam que os pensamentos possuem influenciam direta nas 
emoções e no comportamento humano, esses pensamentos incluem os pensamentos dis-
funcionais desadaptativos que se caracterizam pela interpretação errônea de determinada 
situação. No caso dos pacientes suicidas essas cognições são exageradas e são associadas 
a emoções e comportamentos negativos. Who (2006) informa que a intensidade desses 
pensamentos, sua profundidade, duração, o contexto em que surgem a incapacidade de 
desligar-se desse tipo de pensamento, distinguem um jovem saudável de um que se encontra 
à margem de uma crise suicida.
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Com relação as cognições relacionadas ao suicídio, estudos apontam o pensamento dico-
tômico como um erro cognitivo relacionado ao funcionamento cognitivo inflexível. Os aspectos 
cognitivos de indivíduos que apresentam comportamento suicida apresentam dificuldade em mu-
dar de ideia ou encontrar alternativas frente as dificuldade emocionais (CORONEL; WERLANG, 
2010). O pensamento dicotômico, que denota uma forma extremista e perfeccionista de avaliar 
determinadas situações, não considerando possibilidades intermediárias mais realistas.

Estudiosos ao longo de décadas, investigaram as relações entre a rigidez cognitiva e 
o pensamento dicotômico e a dificuldade de solucionar problemas de forma efetiva. Esses 
conceitos se inter-relacionam já que a rigidez cognitiva seria a combinação do pensamento 
dicotômico com a dificuldade na resolução de problema.

O Ministério da Saúde explicita que existem estágios no desenvolvimento da intenção 
suicida, marcado pela contemplação da ideia suicida. Ressalta que a maioria das pessoas 
com ideias de morte, comunicam seus pensamentos e intenções que são frequentes sinais 
de alerta. Os quatro principais sentimentos de quem pensa em se matar começam com a 
letra “D”: depressão, desesperança, desamparo e desespero (BRASIL, 2006).

Beck (2013) faz notar que quando a desesperança é ativada, ela interage com os 
agentes estressores ambientais e é associada à ideação suicida aguda. A desesperança é 
uma cognição, é uma crença negativa sobre o futuro. Essa crença limita a capacidade de 
resolução de problema e tende a enviesar o processamento das informações Assim acaba 
por influenciar na distorcer e reforçar o conteúdo disfuncional

As crenças fazem parte do processamento da realidade de cada situação. Vários estu-
dos embasados pela TCC mostram que pessoas deprimidas tem probabilidade de ter altos 
graus de desesperança, e que ativação dessa crença aumenta o risco de suicídio. No que 
se refere as crenças dentro dessa abordagem, são divididas entre crenças intermediarias e 
crenças nuclearas. As crenças intermediarias, são definidas como regras condicionais que 
influenciam a autoestima e a regulação emocional, já as crenças nucleares estão ligadas a 
visão de si mesmo, dos outros e do mundo (WRIGHT & BASCO, 2008).

Os pensamentos, os sentimentos e as ações apresentam-se de maneira res-
tritiva, ou seja, constantemente pensam sobre suicídio como uma única solução e 
não são capazes de perceber outras maneiras de sair do problema (ASSOCIAÇAO 
BRASILEIRA DE PSIQUIATRIA – ABP, 2014).

Diante disso, entendeu-se que nos estudos sobre suicídio na adolescência, os auto-
res são unânimes em afirmar que o adolescente, em fase de desenvolvimento, frente aos 
conflitos existenciais, apresenta baixa autoestima, desesperança porque acredita que não 
existem soluções para seus problemas e, manifesta sinais de desequilíbrio emocional que 
induzem ao desejo de tirar a própria vida. Esses sinais, podem passar despercebidos por 
familiares e amigos em razão das características da adolescência. Compreendeu-se que o 
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comportamento suicida se manifesta em três fases: pensar em suicido, tentativa de suicídio 
e consumação do suicídio.

Comportamento suicida na adolescencia

Na análise sobre o comportamento suicida, destaca-se Botega (2015) que menciona 
que o comportamento suicida é todo e qualquer ato pelo qual o indivíduo causa lesão a si 
mesmo, independente do grau de intenção letal ou do verdadeiro sentido do ato. Abarcam 
nesse quesito ideias de autodestruição, ameaças, gestos, tentativas e suicídio consumados.

Estima-se que entre 2% a 12% da população jovem já apresentou comportamento 
suicida, o que merece atenção em termos mundiais. Na adolescência, ocasionalmente, po-
dem aparecer ideias suicidas, uma vez que fazem parte do processo de desenvolvimento 
de estratégias, para lidar com problemas. A questão torna-se preocupante quando o suicídio 
passa a ser a única alternativa para a resolução de problemas conforme expõe SCHLOSSER; 
ROSA & MORE (2014). As questões que influenciam esse comportamento, estão relacio-
nados a transtorno psiquiátricos, traços de personalidade e impulsividade.

Nesse tipo de comportamento abarcam a ideação suicida como uma variável relevante, 
pois a presença da ideação configura-se como um fator preditivo associado ao suicídio. A idea-
ção é descrita como variável fundamentalmente cognitiva, que envolve desde pensamentos, 
ideias e desejo de morrer. É considerada um importante preditor de risco para o suicídio.

Ressalte-se que o comportamento suicida, dividido em três categorias, envolve a idea-
ção na qual se insere pensamentos, ideias, planejamento e desejo de se matar, a tentativa 
de suicídio e o suicídio consumado conforme esclarece WRLANG et al. (2005).

O aumento nas estimativas apontadas nas últimas décadas destaca que o comporta-
mento suicida e as variáveis cognitivas associados a esse fenômeno tem aumentado entre 
os jovens (BARROS et al, 2006). Muitas vezes quando expostos a situações de sofrimento, 
os adolescentes podem desenvolver patologias, tornando-se mais vulneráveis ao suicídio. 
Nesse período, tanto as ideações quanto às tentativas de suicídio ganham maior proporção, 
a maioria dos casos estão associados a quadros depressivos. A depressão é apontada como 
um fator associado ao comportamento suicida. Considera-se que 80 a 90% dos adolescentes 
que se suicidaram ou tentaram suicídio eram acometidos por depressão, conforme afirma 
(WENZEL; BROWN& BECK 2010).

Contribuições da terapia cognitivo comportamental na prevenção do suicídio na 
adolescencia

Com base na análise da literatura, considera-se pertinente destacar a Terapia Cognitivo 
Comportamental (TCC) e sua contribuição acerca do suicídio na adolescência. É uma 
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abordagem desenvolvida por Aaron Beck teve seus primeiros escritos referentes ao trata-
mento de transtornos emocionais. O impacto da Terapia Cognitivo Comportamental é inegável 
diante de todas as comprovações empíricas realizadas pelos estudos. O modelo cognitivo 
dos atos suicidas inclui fatores disposicionais e de vulnerabilidade, processos cognitivos 
gerais associados a transtornos psiquiátricos e processos cognitivos específicos do suicídio 
(WENZEL; BROWN & BECK, 2010, p. 51).

A TCC apresenta-se como um recurso eficaz na prevenção e no tratamento dos adoles-
centes que apresentam comportamento suicida, comportamento este que pode ser preditor 
a consumação do ato em si. Baseia-se na identificação dos fatores de risco e no significado 
dos antecedentes de cada situação. As intervenções propostas por essa abordagem é pau-
tada na reestruturação cognitiva e na resolução de problemas.

A ideação suicida, conforme a posição dos autores que embasam as discussões deste 
trabalho, é um fator de risco para o comportamento suicida. Os aspectos cognitivos e compor-
tamentais do suicídio, objeto de análise deste estudo, apresenta-se como uma contribuição 
científica relevante na Terapia Cognitivo Comportamental, pois, desperta para intervenções 
na área da psicologia com implantação de medidas preventivas. Conforme Silva & Cols (2006) 
existem estudos que associam ao risco de tentativas de suicídio e, estima-se que 60% dos 
indivíduos que consumaram o ato tinham idealizado previamente.

Os objetivos da TCC direcionados ao suicídio, estão relacionados a identificação e rees-
truturação cognitiva, por meio de técnicas cognitivas e comportamentais. Visando modificar as 
crenças desadaptativas que geram pensamentos distorcidos, ocasionando comportamentos 
disfuncionais e emoções negativas. A conceituação cognitiva para o paciente suicida propõe 
que em momentos de estresse, os pensamentos tornam-se mais rígidos e distorcidos e as 
crenças sobre si, sobre o mundo e sobre o futuro tendem a tornar-se inflexíveis.

A TCC é uma abordagem estruturada, focal, diretiva e ativa que apresenta eficácia no 
tratamento de diversos transtornos psiquiátrico. Apresenta o pressuposto de que o afeto e o 
comportamento de uma pessoa são influenciados pela maneira como ela estrutura o mundo 
(BECK et.al, 1997).

Os eventos adversos causam diferentes experiências emocionais, influenciam na forma 
como os indivíduos percebem, interpretam e julgam determinada situação. Existe por tanto 
uma retroalimentação entre cognições e emoções, estimulando comportamentos e pensa-
mentos desadaptativos, (WENZEL; BROWN & BECK, 2010).

Os prejuízos na área cognitiva, afetiva e comportamental são significativos. Há ne-
cessidade de se analisar os fatores de risco que podem levar o adolescente ao descontrole 
emocional conduzindo ao comportamento autodestrutivo. Os fatores de risco são variáveis 
estudadas por diferentes autores, entre eles, Prieto e Tavares (2005) que em seus estudos 
verificaram a presença de várias experiencias estressoras durante o desenvolvimento de 
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indivíduos que tentam suicídio. Entre essas variáveis estão situações de violência física, 
sexual, negligencia e rejeição na infância e na adolescência. Outras variáveis também vistas 
foram as mudanças frequentes nas condições de vida destes indivíduos tais como divórcio 
dos pais e perdas de pessoas significativas.

Diante disso, a TCC possibilita estratégias de reestruturação cognitiva que pode levar o 
paciente a uma melhora no seu estado de humor, nas emoções, nos sentimentos, afetos e na 
modificação do comportamento possibilitando alívio e redução dos sintomas. A aplicação dos 
tratamentos baseados em evidências é importante para tratar pacientes de alto risco que po-
dem apresentar ambivalências e desesperanças acerca das situações estressoras vivenciadas.

A título explicativo, a desesperança é uma cognição, uma crença de um futuro sem 
perspectivas e está intimamente relacionada à intenção suicida. A desesperança pode ser 
compreendida, conforme Menzel et.al (2010), como uma crença pertinente a um esquema 
de suicídio que, quando ativada, recorre a recursos cognitivos que o reforçam.

As vantagens da TCC estão relacionadas ao caráter de participação ativa do paciente 
no tratamento, o terapeuta auxilia na identificação das percepções distorcida, buscando 
reconhecer os pensamentos negativos e a encontrar as evidencias que sustentam esses 
pensamentos disfuncionais.

Os pensamentos automáticos podem também ser identificados, devendo o terapeuta 
e o paciente “explorar quais os pressupostos subjacentes e os significados”. Para isso téc-
nicas podem ser usadas com o intuito de evidenciar tais pensamentos e suas crenças a fim 
de oportunizar que o paciente pense de modo saudável (KUNZLER, 2011, p.195). Portanto 
a premissa central da TCC é educar o paciente sobre o modelo cognitivo, evidenciando as 
influencias desses pensamentos nas respostas emocionais, fisiológicas e comportamentais.

Nas intervenções da TCC há uma busca pelo desenvolvimento de processos cons-
cientes e adaptativos de pensamento, como o pensamento racional e a solução de proble-
mas. A TCC preza por uma aliança terapêutica segura, embasada na cordialidade, atenção, 
respeito genuíno, empatia e competência. (WRIGHT et.al., 2008).

A TCC com o paciente suicida se debruça sobre os problemas de vida do paciente, 
aguçadamente se estes se relacionam com as crises suicidas. Por esta razão, deve-se 
atentar para a prevenção, voltando-se a atenção na busca de estratégias que provoquem 
esperança para o futuro (WENZEL et.al., 2010).

As intervenções utilizadas pela TCC buscam psicoeducar o adolescente para o enten-
dimento do modelo cognitivo e sua aplicabilidade, verificando e identificando pensamentos 
nas ações e emoções. A TCC busca técnicas preventivas em sistema colaborativo com o 
adolescente, orientação familiar, orientação a pais. Desenvolve as habilidades sociais e 
técnicas para facilitar a confrontação de pensamentos negativistas, tarefas comportamentais 
encorajando a tomada de decisões positivas.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

O estudo mostrou a complexidade do tema suicídio relacionado a adolescência, o 
assunto ainda é considerado um tabu, devido aos estigmas que estão relacionados a essa 
temática. Discorrer sobre o suicídio na adolescência é essencial, pois as estatísticas têm 
demonstrado que as taxas de suicídio nesse grupo têm crescido nos últimos anos. Os au-
tores de diferentes estudos destacam que a adolescência é uma fase vulnerável a esse tipo 
de comportamento. O número de adolescentes que cometem suicídio em nível nacional e 
mundial são altamente significativos, o que tem gerado atenção especial na área da saúde 
mental, na área medica, social e psicológica.

Esses índices crescentes devem ser entendidos como um sinal de alerta, os ado-
lescentes são grupo de risco para o suicídio, uma vez que nessa fase da vida passam 
por grandes transformações, não se vendo capaz de enfrentar as demandas e conflitos 
existentes nesse momento, portanto, acreditam que a melhor forma de lidar com isso é 
abreviando a própria vida.

Constatou-se que fatores complexos como alterações do humor, problemas sociais e 
comportamentais, uso de substâncias, Associados às condições de vida familiar conturbada, 
estresse, baixo rendimento escolar, bullying entre outros, podem provocar no adolescente 
sentimentos de desesperança e desamparo, resultando na tentativa de suicídio.

Diante da análise do material pesquisado compreendeu-se que os autores são unani-
mes em afirmar que as cognições negativas dos adolescentes acerca do suicídio são muito 
presentes em razão da fase da adolescência se configurar como um momento de crise e 
transformações biopsicossocial.

Nesse sentido, a TCC, a título preventivo, busca a diminuição de possíveis atos suicidas 
conquistada a partir de estratégias e técnicas psicoterapêuticas como treino de habilidades 
para resolução de problemas, busca de ferramentas cognitivas para identificar razões para 
viver e promover a esperança, estratégias que ampliem a ligação do paciente com suas re-
des sociais de apoio, incentivo ao paciente para a busca de tratamento psiquiátrico e serviço 
social concomitantemente ao processo psicoterápico (WENZEL et.al., 2020).

Assim, com relação as contribuições da Terapia Cognitivo Comportamental, entendeu-se 
que a capacidade de resolução de problema é diretamente afeta quando são estabelecidos 
os pensamentos disfuncionais por ser um processo cognitivo e comportamental. Diante 
desta problemática a Terapia Cognitivo Comportamental tem se mostrado como um recurso 
eficaz na prevenção do suicídio, pois os estudos empíricos são projetados para identificar 
importantes processos cognitivos associados aos atos suicidas.

Portanto, é de fundamental importância conhecer as cognições que estão associa-
das ao suicídio, pois essas variáveis são estabelecidas como fatores de risco e preditores 
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da consumação do ato em si. Os estudos revisados apoiam que os atos suicidas po-
dem ser evitados.

Diante do exposto, conclui-se que cabe ao psicólogo Cognitivo Comportamental e a 
psicologia de forma geral, atuar juntamente com outros profissionais, em equipe multidisci-
plinar e interdisciplinar buscando melhor entendimento do suicídio na adolescência. Em sua 
atuação, é importante realizar reflexões sobre a saúde mental dessa população jovem com 
atividades psicoeducativas, como palestras, rodas de diálogos, discussões, participação nos 
meios de comunicação, escolas, instituições de saúde e organizações objetivando medidas 
preventivas que visam orientar, amenizar o sofrimento psicológico, além de melhor informar 
pessoas e grupos sobre a saúde mental do adolescente.
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RESUMO

No domínio da produção teórica em psicanálise, há um vasto campo de formulações 
acerca das manifestações das psicoses na infância e de suas consequências para as 
suas práticas clínicas. O presente trabalho tem por objetivo a discussão de um caso 
clínico de psicose na infância, tomando como balizadores as questões relativas à trans-
ferência. As concepções psicanalíticas de constituição de sujeito e suas relações com o 
trabalho na transferência foram brevemente discutidas, sobretudo, a partir do interesse 
em destacar as particularidades do caso, para então aproximá-las ou distanciá-las das 
concepções teóricas existentes sobre a psicose na infância. A escrita do presente estu-
do de caso tem como pano de fundo a experiência no Núcleo de Atenção a Crianças e 
Adolescentes (NAIA) do Hospital de Saúde Mental Professor Frota Pinto em Fortaleza, 
Ceará, no qual se realizou o atendimento de orientação psicanalítica de uma criança com 
diagnóstico psiquiátrico de esquizofrenia paranoide.
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INTRODUÇÃO

A escrita do presente trabalho tem como pano de fundo a experiência de estágio no 
Núcleo de Atenção a Crianças e Adolescentes (NAIA) do Hospital de Saúde Mental Professor 
Frota Pinto em Fortaleza, Ceará, no qual se realizou a escuta de orientação psicanalítica de 
uma criança com diagnóstico psiquiátrico de esquizofrenia paranóide.

A escuta do sujeito em articulação com pressupostos teóricos suscita uma série de 
inquietações. Inclui-se nestas a questão de como a psicanálise pode contribuir para a com-
preensão da psicose na infância e principalmente, quais são as propostas para o tratamento 
dessa a partir de uma hipótese diagnóstica, cuja delimitação com relação à estrutura permite 
um manejo do tratamento que possibilita a inserção do sujeito na transferência.

OBJETIVO

Discutir as particularidades que emergem de um caso clínico de psicose infantil, to-
mando como balizadoras as questões relativas à transferência.

MÉTODOS

Do ponto de vista metodológico será relatada uma discussão acerca de fragmentos do 
caso clínico de Joel1. Concomitantemente, serão articulados os elementos do texto narrativo 
do caso e da literatura sobre o conceito de transferência e seu manejo na clínica das psicoses.

RESULTADOS

Apesar da interrupção prematura e repentina das sessões, pressupõe-se que foi possí-
vel iniciar um trabalho analítico de tratamento da demanda imaginária do Outro, apresentada 
por Joel. Não podemos garantir o que de fato teria acontecido se tivéssemos prosseguido, 
mas, apenas, podemos observar mudanças importantes nas suas relações com suas cer-
tezas. As dificuldades no trabalho com a mãe e a família guardam complexidades impor-
tantes para o caso.

DISCUSSÃO

Na primeira sessão, Joel apresenta-se calado e recusa-se a olhar. Escuta atentamente 
tudo que a mãe fala sobre sua história, apresenta reações faciais, entretanto, não responde 
verbalmente. Apenas observa a fala da mãe (doravante referida como Verônica2) por trás 
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de olhos que aparentam não serem limpos há dias. “Ele não deixa ninguém chegar perto 
dos olhos dele. É um horror”, conta a mãe.

A história descrita pelos demais profissionais e relatada por Verônica descreve uma 
criança dita violenta, com vários episódios ou eventos de agressão, principalmente con-
tra a mãe, e que, desde muito cedo, apresenta alucinações auditivas e delírios paranoi-
cos de perseguição.

Quando Joel chega para este atendimento está com a idade de 13 anos, porém já era 
paciente do hospital desde os 9 anos. Ainda de acordo com a mãe, apresenta crises fre-
quentes que iniciaram por volta dos 7-8 anos de idade, havendo sido internado nos últimos 
anos diversas vezes.

Verônica é italiana, viveu em seu país de origem até a idade adulta quando se mudou 
para o Brasil. O menino morava com os pais em uma cidade do interior do estado, os quais, 
quando Joel tinha por volta de 3 ou 4 anos de idade, se separam, e a mãe resolve voltar 
para seu país natal levando o filho consigo.

Logo após a chegada no outro país, quando tinha por volta de 7-8 anos (Verônica não 
consegue precisar a idade exata) durante um passeio com a mãe, Joel apresenta sinais de 
desorganização da sua experiência subjetiva que foram, a posteriori, relacionados ao início 
desencadeante de sua psicose; ele escutava vozes injuriosas que riam [dele], assim como 
imaginava que todos ao seu redor queriam cuspir nele.

Retornam para o Brasil quando o menino tem por volta de 8-9 anos, momento este em 
que inicia uma recusa alimentar, por acreditar que todos os alimentos oferecidos a ele esta-
riam envenenados, e em que se torna mais agressivo não só com a mãe, como com os outros.

Dirijo-me a Joel e pergunto se a mãe pode sair para que possamos conversar um pouco, 
este não responde e apenas “dá de ombros”. Abro então um jogo da memória, organizo as 
peças, faço o primeiro movimento e olho para Joel. Ele, que observava tudo isso timidamente, 
faz o segundo movimento e entra então no “jogo”, sendo esse seu primeiro contato comigo.

Durante o jogo, o garoto se mantém em silêncio. Quando o jogo acaba, espontaneamente 
começa a falar. De início não o entendo bem, pois fala rápido, baixo e seu sotaque é muito 
marcante, o que torna difícil a compreensão. Como Joel passou parte da infância no país de 
origem de sua mãe, ao retornar ao Brasil, mãe e filho continuaram se comunicando em italiano.

Aos poucos, todavia, ele percebe que por vezes não compreendo, então começa a 
olhar diretamente para mim, com o intuito de saber se estou entendendo o que ele diz. Seu 
olhar é de início agressivo e impaciente, mas aos poucos vai dando lugar a olhos de uma 
criança insegura e com intenso sofrimento psíquico.
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Começa a me falar sobre os personagens dos desenhos do brinquedo, conta que gosta 
de desenhos e me diz quais são seus preferidos, entretanto diz que seus filmes favoritos 
são os de terror. Indago o motivo de gostar desse tipo de filme, e ele responde: “porque tem 
muito sangue e a Verônica não gosta” [sic].

Fala de todos os filmes de terror que já assistiu e a dá descrições detalhadas das ce-
nas de violência. Descreve com minúcia as cenas de assassinato, em que partes de corpos 
são extirpadas e cenas de tortura com pessoas e animais. Relata que gosta das cenas que 
envolvem sangue e pessoas em intenso sofrimento.

Parece esperar de mim um sentimento de repulsa, ao descrever as cenas escatológicas 
sorri e espera alguma reação de minha parte. Escuto com atenção e permito que ele fale 
sobre este conteúdo livremente.

Quando pergunto se ele não tem medo deste tipo de filmes, responde: “eu só te-
nho medo é de passar mal de novo” [sic]. No final da sessão, reitera “Gosto também de 
filme de drama porque fazem a Verônica chorar” [sic]. Sempre se referindo à mãe pelo 
nome próprio desta.

Lacan, em seus seminários sobre as psicoses, ocorrido entre os anos de 1955/1956, uti-
liza-se de uma análise extensa do caso escrito por Freud, a saber, o do Presidente Schreber, 
para balizar sua discussão acerca dos diferentes mecanismos de relação do sujeito com os 
símbolos. Com relação às diferenças entre o que ocorreria na neurose e na psicose, propõe:

Tudo parece mostrar que a psicose não tem pré-história. Mas acontece apenas 
que, quando, em condições especiais que deverão ser precisadas, alguma 
coisa no mundo exterior que não foi primitivamente simbolizada, o sujeito 
se acha absolutamente desarmado, incapaz de fazer dar certo a Verneinung 
com relação ao acontecimento. O que se produz então tem o caráter de ser 
absolutamente excluído do compromisso simbolizante da neurose, e se traduz 
em outro registro, por uma verdadeira reação em cadeia ao nível imaginário. 
(LACAN, 1955-56/2008, p. 106).

Ainda neste seminário, Lacan propõe que na psicose haja uma relação diferenciada 
com a fala e discute que haveria na psicose uma “outra língua”. Lacan debate que, em su-
jeitos considerados “normais”, a fala chega de forma ambígua, por receber sua mensagem 
invertida de um Outro. Enquanto na psicose, por esse processo não estar presente, esses 
sujeitos estão completamente identificados ao seu eu.

Com isso, Lacan (1955-1956/2008) propõe que o psicótico não está fora da linguagem, 
mas fora do discurso. O que o autor propõe é que, no sujeito psicótico, haveria um superin-
vestimento nas palavras, essas são tomadas como “coisas”, visto que as severas dificulda-
des no processo de separação da fala do Outro fazem equivaler seu discurso ao do Outro.
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Se para a psicanálise, todos os sujeitos estão inseridos na linguagem, e o sintoma 
surge como forma de amarração desta, importante será a forma que esse sujeito elege para 
realizar essa amarração: seja pelo delírio, como na psicose, ou pela fantasia, como na neu-
rose. Podemos ressaltar que as psicoses na infância trazem sempre uma questão quanto à 
possibilidade da formação de um delírio ser confundida à construção de uma fantasia e que, 
só a posteriori, e na transferência, será possível afirmar ou não a estruturação da psicose.

Em um primeiro momento, quando o menino fala sobre os filmes de terror que gosta, 
respondo e continuo a conversa sobre esse assunto, demonstrando a possibilidade de su-
portar suas descrições das cenas mais violentas ou angustiantes, ocupando uma posição 
outra frente ao terror e à concretude de suas descrições.

Para Joel, em sua primeira crise, sobressem-se os olhos dos outros e, em seguida, a 
certeza que iriam cuspir nele. O cuspe adquire um caráter escatológico que, posteriormente, 
o fascinará nos filmes de terror associado ao sangue, aos órgãos expostos e às fezes.

Na psicose, os objetos parciais da pulsão ganham o caráter de objetos totais, a exem-
plo do que ocorre ao objeto olhar. Segundo Quinet (2002, p. 221), no campo da psicose, o 
objeto olhar pode ser visto, “o sujeito é o olhar gozoso do Outro”, continua o autor:

Entre o sujeito e o outro, lugar de onde parte o olhar, não há barreiras; os 
muros são transparentes, tudo o que lhe acontece é observado. As roupas 
não escondem a nudez diante do olhar do Outro. A visibilidade é total; o Outro 
vê através das paredes, da roupa, da pele, e chega a ler pensamentos. Essa 
onividência do Outro, provoca horror, pois reduz o sujeito a um objeto de sua 
Schaulust, seu gozo de ver, seu gosto de vigiar. Na psicose, a Coisa olha. 
(QUINET, 2002, p. 57).

O sujeito é então tomado como objeto do gozo do Outro, tendo por consequência so-
frimento e aniquilação deste frente ao Outro absoluto. O olhar, portanto, não será mais um 
objeto perdido, mas algo pertencente ao Outro e do qual o sujeito não pode escapar. Olhar 
este que aniquila e que torna o sujeito equivalente ao objeto. (QUINET, 2002).

Joel não suporta o olhar de outras crianças, principalmente as de 8 a 10 anos, sendo 
agressivo com qualquer uma que venha a encará-lo, motivo pelo qual teve que sair da es-
cola. De quem era o olhar que ele via, afinal? Estar com os olhos sujos, grudados, poderia 
representar a construção de uma tela à sensação de intrusão do Outro? Que lugar era con-
ferido a este outro a quem ele não poderia confiar seus olhos?

Em consequência do medo de ser olhado, a criança apresenta suas primeiras crises, 
como se, em meios a gritos e agressões, reagisse ao fato de não suportar àquele (re)encontro 
com o terror. Perguntamos: terror que presentificava o fantasma materno?

No momento em que o eixo imaginário em que ele se sustenta é quebrado, irrompe a 
violência, surge sua raiva sem limites. Não se trata de uma identificação com o pai proibidor, 
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mas de um retorno à ferocidade do gozo do Outro. Joel passa a ser esse horror, como se 
não mais distinguisse o horror de si próprio. Mediante isso imposto desde fora, agora é ele 
quem “bota o terror”, principalmente para a mãe.

Lacan (1964/1999), em “O Seminário: livro 11” propõe que o significante produzido 
no campo do Outro, faria surgir o sujeito de uma significação. Deste modo, a constituição 
do sujeito se daria no campo do Outro e de seu desejo, a característica desse sujeito do 
inconsciente seria a de estar num lugar indeterminado em seu nascimento. Surge como 
essencial ao sujeito um processo de alienação, ou seja, alienar-se ao desejo do Outro para 
poder ter existência simbólica.

Ainda para Lacan (1964/1999), uma segunda operação aconteceria, a separação. 
Processo este em que o desejo do Outro seria apreendido pelo sujeito nas faltas do discurso. 
“Uma falta é, pelo sujeito, encontrada no Outro, na intimação mesma que lhe faz o Outro 
pelo seu discurso.” (LACAN, 1964/1999, p. 209).

Para a mãe, o filho personifica o objeto-horror. Refere-se às “crises” dele com as 
palavras “foi um horror”, “era horrível” e “ele é um terror”. A criança parece não conseguir 
subtrair-se dessa imagem de terror que lhe é imposta constantemente pelo Outro primordial. 
Mesmo havendo uma tentativa de deslocamento, ainda assim há o reencontro no real, logo 
é também neste, a única forma possível de libertar-se. O paradoxo estava instaurado.

Encontra nos filmes de terror um recobrimento, uma tela imaginária que o tranquili-
za. De outro modo, ao se “fazer terror”, presentificava-se pela atuação do fantasma materno. 
Esperava a mãe atrás da porta com um pedaço de madeira; para tal ação do filho, a mãe 
tinha uma única resposta: “ele quer me matar!”.

Em meio a tal especularidade mortal entre mãe e filho, ainda durante o tratamento, 
surge a figura de um terceiro elemento: Joel começa a trazer a avó em seu discurso, que 
aparece nomeada como “Nana”. Avó mora no país de origem de Verônica e, preocupada 
com a situação da filha e do neto, resolve visitá-los. Há também aqui uma indicação da ne-
cessária posição a ser ocupada pelo analista na transferência, indicando uma distinção que 
nos ajuda a formular, neste só depois, a hipótese diagnóstica de uma psicose.

Ao falar de sua “Nana” e dos passeios que fez com essa, o menino, pela primeira vez, 
começa a desenhar e a escrever. Desenha um encanamento de esgoto, mas diz que não 
quer falar sobre: “Tenho que criar um caminho pra merda passar” [sic].

Escreve as palavras que fala e os números que correspondem às datas que a avó 
ficará em sua casa. Faz desenhos de uma porta e diz: “É uma porta diferente, faz parte de 
um palácio abandonado, nem todo mundo sabe como entrar” [sic].

Continua a desenhar e a escrever, quando, repentinamente, lembra-se que havia tra-
zido um jogo de cartas sicilianas para jogarmos. Sai da sala correndo para pegar as cartas, 
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que estão com a avó. “Agora você vai aprender a jogar e a embaralhar, embaralhar é mais 
difícil.” [sic]. Escreve meu nome e o seu em forma de placar, pela primeira vez se refere ao 
meu nome e diz: “É assim que se escreve né?” [sic].

Em determinada sessão revela: “Não acho que as pessoas querem cuspir em mim, acho 
que isso era coisa da minha cabeça”. Percebemos nesse momento, uma relativização da 
certeza de que todos queriam sua destruição, sua morte. Em outra sessão Joel relata: “Estou 
no grupo de jovens, tem criança, mas as crianças de lá são abençoadas.” [sic]. Pergunto o 
que isso quer dizer, e ele responde: “Não vão me fazer mal porque não tem medo de mim.” 
[sic]. Há agora alguma possibilidade em questão: não eram quaisquer crianças, mas as 
abençoadas que não fariam mal algum.

Pela primeira vez, dá-me o baralho, dizendo: “Agora você pode embaralhar” [sic]. 
Nesse momento, parece supor em mim um saber e revela: “Agora você também sabe dar 
as cartas” [sic]. Um dito sinalizador do trabalho em transferência? Havia entrado no “palácio 
abandonado” que, segundo ele, só possuía uma porta?

No tocante às psicoses infantis, Vorcaro (2004) discorre acerca da posição em que a 
criança recebe a demanda do Outro, posição esta “[...] em que a inscrição do traço unário 
não pôde ser simbolizada e só se mantém ao reproduzir-se no real, pela via de uma ves-
te imaginária qualquer, na impossibilidade do efeito simbólico sobre a série significante.” 
(VORCARO, 2004, p. 182).

A criança é tomada como representante real do falo simbólico materno, legitimando as-
sim a impossibilidade que o significante Nome-do-Pai possa operar simbolicamente. Em con-
sequência, as palavras irão carregar seu sentido último, retidas que estão ao corpo materno 
que as contempla, fazendo do discurso desta criança “mera repetição de morfemas sem que 
eles produzam significação.” (VORCARO, 2004, p. 182).

Em outras palavras, esta fala, mesmo que referida a uma inscrição, relaciona-se di-
retamente a uma colagem ao Outro, elucida Vorcaro (2004). Verifica-se uma tentativa de 
deslocamento, que, ainda assim, reencontra o Outro no real. Outro este que lhe mantém na 
univocidade de sentido.

Vorcaro (2004) enfatiza a proposição de que o diagnóstico em psicanálise é dado no 
campo da transferência, e não no conjunto de sintomas, considerando a fala do sujeito e o 
lugar a partir de onde este fala, diferenciando assim do diagnóstico no campo biomédico. Este, 
por sua vez, esclarece Mariotto (2015), por não ter como referência um trabalho singular, mas 
a um conjunto de classificação universal, faz com que o próprio tratamento assuma um caráter 
homogeneizado. Assim, cada vez mais, as famílias que recebem diagnóstico de crianças e 
adolescentes se desimplicam no tratamento dessas, referindo aquele sofrimento psíquico a 
um mau funcionamento cerebral que deve ser tratado por fármacos. (Mariotto, 2015)
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No campo da psicanálise, por outro lado, é necessário levar em conta, esclarece 
Bernardino (2015) que o diagnóstico na infância deve ser tomado em seu caráter processual 
a partir dos encaminhamentos do “processo de constituição subjetiva do subjetiva da criança” 
(p.59) possibilitando que este diagnóstico seja tomado a partir do andamento do processo 
da criança e não como uma marca imutável.

O diagnóstico, no campo psicanalítico, faz referência a singularidade do sujeito e ser-
ve ao analista como bússola em sua condução clínica. Esse diagnóstico não faz referência 
ao sintoma como sinal de um adoecimento, mas constrói-se a partir da escuta singular do 
mal-estar do sujeito, tornando-se essencial ao manejo da transferência. Logo, a questão 
da necessidade de um diagnóstico emerge como essencial à própria direção do tratamen-
to. Em perspectiva semelhante, Bernardino afirma:

Quando este lugar do Outro se apresenta sempre no mesmo lugar, ao qual 
a criança se oferece sempre do mesmo modo cristalizado, aí, sim, há argu-
mentos psicanalíticos suficientes, constituídos na transferência, para definir 
que a defesa se organizou em estrutura e então sim, confirmar a patologia. 
(BERNARDINO, 2004, p. 84).

A possibilidade de definição de estrutura no período da infância exige o estabeleci-
mento de uma posição diagnóstica essencial ao tratamento analítico. Situar a posição de 
Joel frente ao Outro foi fundamental para orientar o trabalho na transferência, promovendo 
a circunscrição do significante “terror”. Viabilizou a delimitação de uma forma, o desenho, 
por meio do qual ele poderia fazer “a merda passar” e ainda discorrer sobre o “palácio aban-
donado”. Em um segundo tempo do trabalho, surge o jogo, regulações através das cartas 
que podiam ser balizadas de acordo com o jogo.

O manejo da transferência pareceu contemplar certa particularidade da estrutura e 
absteve-se de ocupar esse lugar de totalidade absoluta. O tratamento visava à redução de 
um gozo e a uma redução da certeza de seu lugar de objeto do Outro. Através da transfe-
rência, foi possível desestabilizar a certeza de Joel e delimitar um Outro com menos certeza.

Para Rabinovitch (2004) a aposta do analista em uma análise possível para o paciente 
psicótico dá-se onde seu desejo opera e, ainda, na crença da presença de um sujeito po-
tencialmente responsável nas psicoses:

[...] tanto o analista quanto o analisante estarão, na psicose, diretamente liga-
dos a um saber que não tem nada de suposto. Um e outro tem algo a saber; 
mas o saber imposto (e não suposto) ao analista pelo psicótico só é um eco ao 
dele próprio à medida que ele desconhece sua precedência. É a intervenção, 
na transferência, de um outro não especular que fará do eco coincidência. 
(RABINOVITCH, 2004, p. 27).
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Trata-se nas psicoses, com relação ao manejo da transferência, da abstenção do 
lugar de Outro absoluto, e ainda de acompanhá-lo em seu trabalho, tendo em vista a re-
dução gozo, o que o mantém afastado de sua própria abolição. Diferencia-se do manejo 
da transferência no caso das neuroses em que articulando as possibilidades em jogo no 
tratamento, a interpretação será central na intervenção do analista, visando à possibilidade 
de interpretação do recalcado.

Posteriormente ao trabalho narrado, Joel continuou sem comer os alimentos dados 
pela mãe, entretanto, começou a aceitar o que é dado pela sua avó sem desconfiança, e 
mais, começa a aceitar o lanche dado no hospital e parece comê-los sem preocupação 
de ser envenenado.

Frente a uma nova crise de Joel, desencadeada pela chegada do pai ensanguenta-
do à sua casa exigindo dinheiro para comprar drogas, a mãe resolve abandonar todos os 
tratamentos do filho. Argumenta que não estão “fazendo efeito” e que o filho foi agressivo 
novamente. Neste momento, ocorre a interrupção dos atendimentos. Posteriormente, mais 
um contato foi feito com Verônica no intuito de tornar possível mais um encontro, evitando 
assim mais uma abrupta descontinuidade para a criança. A mãe, confusa e desesperada, 
repete: “Eu não sei, alguém tem que fazer algo por mim” e finaliza dizendo: “Voltou tudo, 
doutora, tem jeito não, isso só vai se resolver quando um dos dois morrer”.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Através desse estudo de caso, pode-se refletir sobre a importância de considerarmos 
como hipótese de trabalho a questão das psicoses na infância. A delimitação desta hipótese, 
permitiu-nos um manejo da escuta clínica que possibilitou a inserção do sujeito na transfe-
rência. A partir deste manejo, permitiu-se que Joel falasse sobre suas queixas principais e 
pudesse colocar em questão os lugares de certeza absoluto do Outro.

O tratamento pareceu possibilitar a redução de um saber-gozo e a uma redução da 
certeza de seu lugar de objeto do Outro. Através da transferência, foi possível desestabilizar, 
mesmo que minimamente, essa certeza que R. tinha do saber do outro e criar um Outro 
com menos certeza. Dessa forma, a hipótese diagnóstica e sua consequente relação com 
o manejo transferencial foram essenciais na condução do tratamento
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RESUMO

Objetivo: Analisar os estudos realizados sobre o uso de canabinóides em crianças para 
tratamento de epilepsia no Brasil. Métodos: Foi realizada revisão sistemática utilizando 
os Palavras-chave “canabinóides”, “epilepsia” e “crianças”, nas bases da BVS: MEDLINE, 
LILACS, IBECS e Scielo. Utilizaram-se como critério de exclusão os artigos publicados há 
mais de 10 anos e em outros países; e como critério de inclusão os estudos realizados 
no Brasil há menos de 10 anos. Resultados: Utilizando-se os descritores “canabinói-
des” AND “crianças” nos bancos de dados foram encontrados 180 artigos. Ao aplicar os 
descritores “canabinóides” AND “epilepsia” AND “crianças” restaram 18 artigos, onde 
após aplicação dos critérios de exclusão não restou nenhum. Desta forma, foi também 
utilizado o Scholar Google, onde encontrou-se 431 trabalhos. Após a leitura dos títulos 
e dos resumos não foram encontrados estudos clínicos multicêntricos, randomizados ou 
duplo-cegos realizados no Brasil. Considerações finais: São necessárias pesquisas adi-
cionais para avaliar o potencial terapêutico do uso de canabinoides em crianças no Brasil, 
especialmente devido ao aumento na acessibilidade das substâncias após a legalização 
desse uso. Existem muitos trabalhos realizados e publicados em outros países, porém 
no Brasil são escassos estudos clínicos que sustentem o uso rotineiro de canabinóides 
como tratamento da epilepsia frente aos potenciais efeitos colaterais psiquiátricos e 
neurocognitivos identificados nos estudos do uso recreacional da Cannabis sp.
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INTRODUÇÃO

Epilepsia em crianças

A epilepsia é a doença neurológica crônica mais prevalente do mundo. Estima-se que 
65 milhões de pessoas tenham epilepsia. Ela é caracterizada por crises epiléptico-convul-
sivas recorrentes produzidas por descarga elétrica neurocerebral excessiva ou sincrônica 
(THURMAN et al., 2011). A síndrome epiléptica tem seu início na infância, na maioria dos 
casos, sendo mais prevalente no primeiro ano de vida. Cerca de 50% dos casos de epilep-
sia ocorrem em crianças menores de cinco anos de idade, havendo um decréscimo com o 
passar dos anos, da infância à adolescência (LOW, 2013).

As crises epilépticas possuem etiologias variadas e numerosas, que devem ser classifi-
cadas de acordo com o grupo de epilepsias e as condições determinantes para diagnóstico, 
como a quantidade de crises e o intervalo entre elas, que levam a manifestações clínicas da 
atividade anormal excessiva ou sincrônica dos neurônios (FISHER, 2014). Estima-se que 
a maioria das epilepsias da infância tem etiologia genética, seguidos de etiologia estrutural 
ou metabólica, e das causas desconhecidas. Este último vem diminuindo graças à evolução 
diagnóstica em exames laboratoriais e de imagem, assim como a maior disponibilidade de 
exames genéticos (WIRRELL et al., 2011).

Além disso, um estudo elucidou que crianças menores de 36 meses com o quadro 
de epilepsia clinicamente instável tem associação significativa com o aumento do risco de 
mortalidade e deficiência intelectual (WIRRELL et al., 2013). Quanto mais cedo à epilepsia 
se manifesta na infância, existe maior associação com uma regressão ou a um comprome-
timento do desenvolvimento. Caso nenhum diagnóstico etiológico definitivo tiver sido feito 
por neuroimagem, é razoável considerar a investigação de uma causa genética ou metabó-
lica subjacente. É importante diferenciar as crises de etiologia metabólica, pois poderá ter 
implicações significativas na abordagem do tratamento, mais completo e com maior chance 
de controle (ZUBERI; SYMONDS, 2015).

A evolução e a intensidade do quadro epiléptico na infância são variáveis. É possível 
ter uma série de crises durante alguns dias, principalmente durante a fase inicial da doença, 
e ainda progredir com meses ou anos assintomáticos. As crises focais são caracterizadas 
por contrações tônicas ou clônicas em um lado da face, que evolui com dificuldade para 
falar, engolir saliva e compromete todo o hemicorpo sem perda da consciência. O início 
focal pode passar despercebido na maioria das vezes, porque pode ocorrer enquanto a 
criança dorme. Na infância, pode acontecer distúrbio de linguagem persistente relacionado 
à idade de início da epilepsia, pois quanto mais novo, mais prejuízos na aprendizagem da 
linguagem e expressão podem ser adquiridos pela interferência das crises se recorrentes 
(MAY et al., 2015).
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Esse comprometimento na linguagem e cognição, em crianças previamente diagnos-
ticadas com epilepsia, pode agravar comorbidades psiquiátricas e outras comorbidades, 
interferindo na qualidade de vida relacionada à saúde tanto das crianças quanto dos pais 
que depositam responsabilidade pessoal no desenvolvimento dos filhos. É comum que as 
comorbidades psiquiátricas sejam fortemente associadas à qualidade de vida em longo prazo 
na epilepsia de início na infância, o que sugere que o tratamento abrangente da epilepsia 
deve incluir triagem e tratamento para essas condições, mesmo se as crises repetirem, afinal, 
as crises epilépticas mesmo em crianças sem comorbidades associadas, afetam a qualidade 
de vida e podem causar prejuízos no comportamento social (BACA, 2011).

Para o tratamento da epilepsia na infância é preciso considerar a abordagem integral, 
não somente quanto ao controle das crises, mas que respeite as expectativas da criança e 
da família para vencer os estigmas e entender a doença. Para isso, também é necessário 
a compreensão do tratamento farmacológico, incluindo indicações, interações e efeitos 
colaterais. Há ainda, o tratamento não farmacológico, incluindo cirurgia de epilepsia, dieta 
cetogênica e técnicas de neuroestimulação, que pode permitir que algumas crianças com 
epilepsia refratária ao tratamento medicamentoso diminuam ou deixem de manifestar as cri-
ses. A direção adequada do tratamento também conta com a necessidade de estratificação 
correta e, com o surgimento da tecnologia genética, existe a possibilidade de que, no futuro, 
a estratificação seja possível pelo genótipo. Portanto, é necessária a atuação de uma equipe 
multidisciplinar no direcionamento da conduta e gestão das crises, principalmente em crian-
ças, para garantir que sejam atendidas de maneira completa (ZUBERI, SYMONDS, 2015).

Estudos relatam que canabinóides pode reduzir a frequência de convulsões e melhorar 
a qualidade de vida de crianças epilépticas (REITHMEIER et al., 2018). Além disso, Devinsky 
et al. (2016), em seu estudo demonstram que crianças com encefalopatias epilépticas resis-
tentes a medicamentos padrão, ao serem tratadas com canabinóides apresentam redução 
na frequência das crises convulsivas além de melhorias nos padrões de atenção, humor e 
sono, apresentando-se como boa opção terapêutica.

Mecanismo de ação dos canabinoides na epilepsia

A Cannabis sativa (figura 1) ou cânhamo é uma planta conhecida popularmente como 
maconha e possui valor terapêutico significativo, apresenta diversos compostos canabinói-
des (CB) entre eles o delta-9-tetra-hidro-canabinol (Δ9-THC) e o canabidiol (CBD) e ainda 
outras 65 substâncias (MEDEIROS et al., 2020, GARCIA, 2020).

De acordo com Ferreiros et al. (2020) e De Caro (2017), os canabinóides exercem 
sua função através da interação com os receptores CB identificados no SNC e na periferia 
concebendo o sistema endocanabinóide que está envolvido na modulação da transmissão 
sináptica excitatória e inibitória no cérebro.
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Os principais receptores CB identificados foram o CB1 localizado principalmente no 
cérebro como estruturas límbicas (amígdala, hipocampo), córtex cerebral, gânglios basais 
e áreas selecionadas do mesencéfalo e da medula, enquanto o CB2 é expresso em tecidos 
nervosos periféricos e é associado ao sistema imunológico, como baço e pele. Ambos per-
tencem à classe de receptores acoplados à proteína G que atuam no sistema de segundo 
mensageiro provocando efeitos intracelulares: como o CB1 na inibição da enzima adenilil 
ciclase levando à diminuição dos níveis de cAMP, estimulação dos canais de potássio ge-
rando um aumento do efluxo de potássio e inibição dos canais de cálcio dependentes de 
voltagem, o que diminui o influxo de cálcio que gera hiperpolarização neuronal e diminui a 
liberação de neurotransmissores tais como GABA, glutamato, noradrenalina, serotonina e 
dopamina, podendo influenciar a cognição, percepção, funcionamento motor, apetite, sono, 
neuroproteção, neurodesenvolvimento e liberação hormonal (DE CARO, 2017; FERREIROS 
et al., 2020; PEIXOTO et al., 2020).

A anandamida (AEA) e o 2-araquidonoil glicerol (2-AG) são os principais endocana-
binóides cerebrais e que diferentemente dos neurotransmissores convencionais, eles não 
são armazenados em vesículas, mas sim sintetizados sob demanda em ambiente intrace-
lular agindo como mensageiros lipídicos envolvidos em vários processos de sinalização 
(DE CARO, 2017; FERREIROS et al., 2020). De Caro (2017), cita que AEA e 2-AG foram 
identificados em neurônios gabaérgicos e glutamatérgicos envolvidos na regulação da ex-
citabilidade e convulsões.

Os endocanabinóides são produzidos sob condições de excitabilidade neuronal au-
mentada e sinalização intracelular específica. Destarte, durante uma crise epiléptica em 
que ocorrem grandes mudanças na voltagem transmembrana, o cálcio intracelular aumenta 
e neurotransmissores como acetilcolina e glutamato são expelidos, desencadeando uma 
liberação de endocanabinóides (FERREIROS et al., 2020).

O CDB apresenta efeitos farmacológicos que podem atuar inibindo o mecanismo de 
recaptação e na degradação da anandamida (MEDEIROS et al., 2020).

Medeiros et al. (2020), afirma que o aumento da atividade epileptiforme se origina 
de circuitos cuja localização dos receptores CB1 estão presentes em neurônios glutama-
térgicos, podendo ser reduzidos com a ação do CDB, interrompendo o foco de origem. 
Ocorrendo o estímulo para produzir endocanabinóides, o canabidiol irá atuar aumentando 
a ativação do receptor CB1 por anandamida em receptores que estejam desocupados, em 
contraposição, o canabidiol irá atuar reduzindo a ativação do receptor CB1 pela interação 
do 2-AG, acontecendo à substituição do 2-AG pela anandamida que se encontra em exces-
so, balanceando a ativação dos circuitos neuronais envolvidos na propagação da atividade 
epileptiforme. A ausência de efeitos adversos e tóxicos se torna um ponto positivo do uso 
terapêutico do canabidiol, o que foi comprovado em vários estudos in vivo e in vitro. Além 
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do que, o uso do canabidiol, sendo administrado por diversas vias, não apresentou efeitos 
tóxicos significativos em testes com humano (doses diárias entre 10 a 400 mg), não provo-
cou alterações em exames psiquiátricos, neurológicos ou clínicos (MEDEIROS et al., 2020).

Figura 1. Cannabis sativa

Fonte: Unsplash, 2020.

Legalização e potenciais terapêuticos

A Cannabis sativa tem potenciais terapêuticos descritos há mais de 2.000 anos e só 
absorvidos pela medicina Ocidental somente em meados do século XIX. Há décadas a co-
munidade científica internacional tem apresentado benefícios da Cannabis para o tratamento 
de inúmeras doenças, entre elas a epilepsia. Ainda assim, ainda há grande resistência na 
aceitação dos dados terapêuticos de Cannabis no Brasil (SANTOS; VASCONCELOS, 2020)

O uso do CBD é controlado na maioria dos países conforme previsto nas Convenções 
internacionais. Salvo o uso para fins médicos e científicos, sob controle e supervisão dire-
ta do país-membro, a Convenção Contra o Tráfico Ilícito de Entorpecentes e Substâncias 
Psicotrópicas (BRASIL, 1991) prevê a proibição da produção, manufatura, exportação, impor-
tação, posse ou uso de algumas substâncias, nas quais se insere a planta Cannabis. Em suma, 
a diretriz internacional é no sentido de se garantir a possibilidade de uso científico e medicinal 
da Cannabis. Essa diretriz é ratificada pela Lei 11.343 de 2006 que autoriza o plantio, a 
cultura e a colheita de vegetais (e substratos dos quais possam ser extraídas ou produzidas 
drogas), exclusivamente para fins medicinais ou científicos.

Conforme apontado por Santos e Vasconcelos (2020), “é parte integrante do direito à 
saúde que o paciente e seu médico possam optar pelo melhor tratamento disponível no es-
tado da arte do desenvolvimento fármaco científico”, sendo assim, o acesso pela população 
ao tratamento com essas substâncias cientificamente comprovadas precisa ser garantido.
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Deste modo, após muitos embates, em 2015, a Agência Nacional de Vigilância Sanitária 
(Anvisa) publicou a Resolução de Diretoria Colegiada - RDC 17, a qual define os critérios e 
os procedimentos para a importação, em caráter de excepcionalidade, de produto à base 
de Canabidiol, em associação com outros canabinóides, por pessoa física, para uso próprio, 
mediante prescrição de profissional legalmente habilitado, para tratamento de saúde. Essa 
Resolução legitimou o reconhecimento de evidências científicas positivas dos produtos de 
Canabidiol ao estabelecer a autorização administrativa para a licença de importação de 
produto à base de Cannabis para uso pessoal.

Em 2019, foi aprovada a RDC 327/2019 que regulamenta os produtos à base de 
Cannabis os quais após receberem a autorização sanitária necessária, poderão ser vendidos 
aos pacientes em farmácias e drogarias do país (com exceção das farmácias de manipu-
lação) ao passo que também determina quanto à prescrição médica que os produtos que 
contém até 0,2% de THC (o tetra-hidrocanabinol, outro canabinóide presente na Cannabis), 
deverão seguir a receita tipo “B” e os que contêm níveis superiores a 0,2% de THC, a receita 
utilizada deverá ser do tipo “A”, já que demandarão um controle mais rigoroso.

Em 2020, foi publicada a RDC 335 revogando a RDC 17/2015 com o intuito de facilitar 
a importação excepcional e reduzir os requisitos e prazos de análise das solicitações subme-
tidas à agência. Dentre as principais modificações, estão a ampliação do prazo de cadastro 
de um para dois anos e a necessidade de apresentação apenas da prescrição médica para 
o cadastramento e concessão da autorização excepcional de importação. Além disso, dispõe 
sobre produtos à base de CBD em associação com outros canabinóides, dentre eles o THC.

A RDC 335/2020 deixa claro a quanto o uso exclusivo do produto à finalidade do pa-
ciente solicitante além da intermediação da importação por entidade hospitalar, unidade 
governamental ligada à área da saúde, operadora de plano de saúde para o atendimento 
exclusivo e direcionado ao paciente previamente cadastrado na Anvisa.

Essa regulamentação também restringe as formas de administração do produto 
de Cannabis para via oral e nasal de liberação imediata. Conforme análise de Santos e 
Vasconcelos (2020), esses produtos “devem ser exclusivamente dispensados através de 
um profissional farmacêutico, vendidos já em sua forma final, sem manipulação, mediante 
apresentação de receita médica emitida por um profissional médico legalmente qualificado” 
e “os produtos de Cannabis contendo como ativos exclusivamente derivados vegetais ou 
fitofármacos da Cannabis sativa devem possuir, predominantemente, canabidiol (CBD)”.

OBJETIVO

Avaliar de forma sistematizada os trabalhos sobre o uso terapêutico de canabinóides 
no tratamento da epilepsia em crianças realizados no Brasil.
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MÉTODOS

Tipo de estudo

Trata-se de um estudo descritivo de abordagem qualitativa, realizado por meio de 
revisão sistemática com busca de artigos de livre acesso indexados nas bases de dados 
da BVS - MEDLINE, LILACS, IBECS e Scielo, além do Google Acadêmico, utilizando os 
descritores “canabinóides”, “epilepsia” e “crianças” acrescidas do operador booleano “AND”, 
em setembro de 2020.

Critério de exclusão e inclusão

Foram excluídos do presente trabalho artigos publicados há mais de 10 anos e desen-
volvidos em outros países, se não o Brasil. Os trabalhos incluídos foram estudos realizados 
no Brasil há menos de 10 anos.

RESULTADOS

Utilizando-se os descritores “canabinóides” AND “crianças” no banco de dados da BVS 
- MEDLINE, LILACS, IBECS e Scielo foram encontrados 180 artigos. Ao aplicar os descrito-
res “canabinóides” AND “epilepsia” AND “crianças” restaram 18 artigos. Ao aplicar o critério 
de exclusão de trabalhos realizados nos últimos 10 anos restaram 15 artigos, porém todos 
foram desenvolvidos em outros países, não restando nenhum trabalho que atendesse os 
critérios de inclusão adotados.

Desta forma, foi também utilizado o Google Acadêmico, onde se encontrou 431 traba-
lhos. Ao aplicar o critério de exclusão de trabalhos realizados nos últimos 10 anos, restaram 
363, sendo que após a leitura dos títulos e dos resumos não foram encontrados estudos 
clínicos multicêntricos, randomizados ou duplo-cegos.

DISCUSSÃO

Cerca de 30% das crianças com epilepsia são refratárias à terapia anticonvulsivante 
padrão, especialmente as com encefalopatia epiléptica. As propriedades anticonvulsivantes 
do CBD e do THC tem sido demonstradas em estudos in vitro e in vivo realizados em vários 
países, de forma isolada ou como parte de extrato de Cannabis (HUNTSMAN; TANG-WAI; 
SHACKELFORD, 2020).

Vários estudos realizados no Brasil abordam a questão jurídica envolvida tanto na 
permissão do uso desses extratos como a legalização da Cannabis para uso medicinal no 
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Brasil. De Jesus e colaboradores (2017) discutem os aspectos legais que enfrentam usuá-
rios da planta que buscam na justiça o direito a importar e/ou cultivá-la em busca de uma 
melhor qualidade de vida.

Além do uso como anticonvulsivante, podemos encontrar estudos relatando bene-
fícios do uso da Cannabis como antieméticos para crianças em tratamentos oncológicos 
(MAYER et al, 2015).

Trabalhos realizados em Portugal descrevem dificuldades semelhantes às encontradas 
no Brasil nos aspectos da legalização do uso da Cannabis, porém no âmbito da Neurologia 
clínica, existem indicações já aprovadas pelo órgão regulador para crises epilépticas refra-
tárias das síndromes de Dravet e Lennox-Gastaut, espasticidade associada a esclerose 
múltipla e a lesões medulares, dor neuropática e sintomas da síndrome de Tourette além 
de várias outras em investigação, como doenças neuromusculares, doenças do movimento, 
demências, cefaleias crónicas (CARNEIRO; MORGADINHO, 2019).

Resende (2020) relata em seu trabalho a problemática envolvendo a criminalização do 
uso da Cannabis como fator importante na limitação ao acesso ao medicamento derivado 
da planta, mesmo com a eficácia e segurança do uso desses canabinóides já terem sido 
descritas há muito tempo.

Desta forma, percebe-se a ausência de estudos clínicos randomizados, duplo-cego 
ou randomizados sobre o uso de canabinóides realizados no Brasil e indexados nas bases 
de dados Latinoamericanas.

CONCLUSÃO

São necessárias pesquisas adicionais para avaliar o potencial terapêutico do uso de 
canabinóides em tratamento de epilepsia em crianças no Brasil, especialmente devido ao 
aumento na acessibilidade das substâncias após a legalização desse uso.

Os aspectos legais envolvendo o uso da Cannabis são amplamente discutidos, e en-
contram-se disponíveis nas bases de dados muitos trabalhos realizados e publicados em 
outros países, porém no Brasil são inexistentes estudos clínicos que sustentem o uso roti-
neiro de canabinóides como tratamento da epilepsia frente aos potenciais efeitos colaterais 
psiquiátricos e neurocognitivos identificados nos estudos do uso recreacional da Cannabis.

Diante disso, faz-se necessária a ampliação da discussão do tema, de modo a apoiar 
e incentivar as pesquisas que podem levar a uma opção segura e eficaz de tratamento das 
encefalopatias epilépticas em crianças.
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RESUMO

O Ministério da Saúde dentre as suas ações, preconiza transmitir por meio atitudes, 
ações humanizadoras. Dessa forma, é fundamental promover atividades que possibili-
tem ao futuro profissional da saúde, que lidem não só com o curativo e preventivo, mas 
também com o desenvolvimento de seres humanos e as diversas particularidades que os 
compõem, uma maior aproximação com seus futuros pacientes beneficiando o proces-
so de humanização da saúde. Assim este projeto de extensão tem como objetivo geral 
contribuir para a formação integral do futuro profissional da área da saúde. As atividades 
desenvolvidas contemplam conhecimentos de saúde, corporeidade, psicomotricidade, 
ludicidade, artes e são planejadas com o auxílio das professoras responsáveis pelo projeto 
e posteriormente realizadas junto às crianças. Dessa forma, os educandos que participam 
deste projeto de extensão vêm construindo uma melhor compreensão da criança, das 
suas necessidades, capacidades e desejos, experienciando o princípio de que, o fato 
de conhecer melhor a realidade do ambiente infantil e possibilita o desenvolvimento de 
conhecimentos e práticas mais consistentes, contribuindo tanto para a formação acadê-
mica quanto para à promoção da saúde em geral, num exercício permanente de ações 
tanto efetivas quanto eficazes.
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INTRODUÇÃO

Cresci brincando no chão entre formigas. De uma infância livre e sem compa-
ramentos. Eu tinha mais comunhão com as coisas do que comparação. Por 
que se a gente fala a partir da experiência de criança, a gente faz comunhão: 
de um orvalho e sua aranha, de uma tarde e suas garças, de um pássaro e 
sua árvore. Então eu trago das minhas raízes crianceiras a visão comungante 
e obliqua das coisas.

Manoel de Barros, Memórias inventadas

Acredita-se que desenvolver um projeto com foco na aproximação do futuro profissional 
de saúde com crianças, possibilita oportunidades para o processo de humanização, insti-
tuída pelo Ministério da Saúde que dentre as suas ações preconiza transmitir, por atitudes, 
ações humanizadoras. A rede do Sistema Único de Saúde (SUS) integra o cuidar de diversos 
modos, possibilitando um envolvimento maior entre o profissional de saúde e a criança em

todas as dimensões. Dessa forma, os profissionais deverão possuir uma boa com-
preensão da criança, das suas necessidades, das suas capacidades e de seus desejos, 
tornando-se evidente o fato de que, quando a relação do profissional com seu cliente ocorre 
de maneira eficiente, a assistência prestada será a mais benéfica possível (BRASIL, 2009; 
FROTA, 2007; OLIVEIR; OLIVEIRA, 2008).

O ensino da saúde tem sido um desafio, principalmente quando a finalidade é a pos-
sibilidade de garantir uma aprendizagem efetiva e transformadora de atitudes e hábitos de 
vida. Entre os desafios para a implantação de atividades relacionadas ao conhecimento da 
saúde está a de incluir a participação ativa dos principais envolvidos, ou seja, a possibilida-
de de os alunos compartilharem conhecimentos numa perspectiva integral com os âmbitos 
da saúde/educação.

A implantação de tais atividades implica no fazer “com” e não no fazer “para”, esti-
mulando a participação das crianças e favorecendo ações e interações mais significativas 
(GONÇALVES et al.,2008). A aplicação de recursos lúdicos pode favorecer a aquisição de 
informações de uma maneira simples e incisiva, pois atraem o interesse das crianças contri-
buindo para uma mudança de hábitos, de comportamentos, como também em subsídios para 
os profissionais da saúde no atendimento infantil, além disso, pode permitir que a criança 
revele o que sente e pensa, por meio das brincadeiras e da arte. (MITRE; GOMES, 2004; 
FROTA, 2007; OLIVEIRA; OLIVEIRA, 2008).

Considerando-se o período da infância ser um momento de intenso aprendizado, na qual 
a criança aprende a ser, a fazer, a relacionar-se e a construir seus valores caminhando, assim, 
para sua cidadania, é fundamental que nessa fase se trabalhe e divulgue informações sobre 
hábitos de vida saudáveis, transmitindo conhecimentos e habilidades para o autocuidado da 
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saúde; portanto, ensinar a criança a conhecer o funcionamento do seu corpo pode ser um 
dos primeiros passos para promoção de sua saúde, (MACIEL et al., 2010).

Atualmente, as políticas públicas de saúde enfocam intervenções que possuam um 
caráter preventivo, sendo assim, a atuação principalmente dos profissionais de saúde no am-
biente escolar é de suma importância para a efetivação e sucesso dessas ações. A atuação 
junto às crianças, principalmente para o acadêmico da área da saúde, proporciona conhecer 
melhor a realidade do ambiente infantil, permitindo que propostas alusivas à promoção da 
saúde possam ser realizadas com maior sucesso (QUEIROZ & JORGE, 2006; MACARINI, 
MARTINS, VIEIRA, 2009). Busca-se por meio de atividades lúdicas e artísticas levar conhe-
cimento sobre hábitos de vida saudáveis e corpo humano para as crianças que frequentam

a Brinquedoteca, a fim de contribuir para a formação integral do futuro profissional da 
área da saúde, bem como favorecer o desenvolvimento infantil.

MATERIAL E MÉTODOS

O trabalho em questão visa tornar o acadêmico de Medicina mais capacitado na apli-
cabilidade dessa profissão; partindo do pressuposto que o contato delicado e atencioso 
com as crianças, a responsabilidade do cuidar e uma rotina, são componentes básicos para 
construção de um exímio profissional.

O público-alvo são crianças entre 4 a 10 anos de idade, que eventualmente frequentam 
a brinquedoteca. Tais crianças vêm juntamente com a sua professora, em visita proposta às 
escolas de Educação Infantil e Ensino Fundamental do município de São João Del Rei. A rea-
lidade das crianças difere de uma para outra e, também, do ciclo social no qual estamos 
habituados; visto que, são crianças de diferentes classes sociais, diferentes convivências, 
culturas e costumes.

Para a implantação do Projeto, utilizamos atividades lúdicas de recorte, colagem, jogos, 
dentre outros, envolvendo a importância de uma alimentação saudável, higiene, respeito 
com o próximo, até mesmo dividir brinquedos, sobretudo lanches que muitos não tinham 
condições de ter, além do conhecimento de cultura através de histórias do folclore brasileiro, 
realização de atividades físicas e recreativas.

Além disso, o contato entre as crianças era sempre de cunho educacional, limitado a 
uma construção estática do modo de ensinar, por isso buscamos mostrar que o aprender 
também poderia ser divertido e eficaz, assim sendo, utilizamos do espaço da Brinquedoteca 
do Centro Universitário Presidente Tancredo de Almeida Neves- UNIPTAN, que se beneficia 
de inúmeros brinquedos tais como: bonecas, carrinhos, brinquedos educativos, quebra-ca-
beças, jogos de memória, e muitos outros que contribuem para o cognitivo.
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As atividades foram realizadas pelos alunos e aconteciam nos horários em que as 
crianças da comunidade externa, filhos de funcionários e 5 escolas públicas de São João 
del Rei, E.E. Garcia de Lima, E.E. Aureliano Pimentel, E.M. Bárbara Heliodora, E.M. Bom 
Pastor e E.M. Pingo de Gente frequentavam o espaço. Os discentes do curso de Medicina 
fizeram um revezamento em grupos de 3 alunos cumprindo1 (uma) hora cada grupo por 
semana, durante o ano de 2018. As atividades lúdicas e recreativas desenvolvidas eram 
planejadas com o auxílio das professoras responsáveis pelo projeto e posteriormente são 
realizadas juntos às crianças.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Após as observações de todos e de todas as atividades na brinquedoteca, somado 
ao feedback constante das professoras e direção das escolas que participaram do projeto, 
verificou- se que as crianças tiveram acesso a conhecimentos que até então não possuíam. 
Descobriram e experimentaram novas possibilidades lúdicas e interativas proporcionando 
avanços significativos para as crianças sobretudo em aspectos socioculturais. Várias crianças 
declararam não ter em suas escolas ou comunidades um espaço próprio para as brincadeiras 
e para os jogos. Isso foi fundamental para garantir uma aproximação maior com os colegas 
e desenvolvimento também de habilidades cognitivas.

Para a formação dos alunos do curso de medicina a experiência foi de grande valia, 
permitindo compreender um pouco mais na prática como lidar as crianças em suas diferentes 
maneiras de agir, pensar, visto que foram vários momentos compartilhados. Certamente isso 
permitiu uma melhor aproximação com a área de pediatria, que era uma disciplina nova na 
grade acadêmica. Em diversas discussões de grupo, durante as aulas de Pediatria houve 
espaço para contar dessa experiência, narrar fatos e acontecimentos contribuindo para uma 
melhor compreensão da realidade infantil, por todos

O cuidado minucioso, atento, o carinho e a atenção das crianças comoviam os alunos 
a cada semana, isso não tem preço nem estudo que defina. Tudo isso ajudou a construir, 
com afinco, um pouco mais desta etapa acadêmica.

CONCLUSÃO

Frente à importância do brincar para a formação da criança, a brinquedoteca se torna 
espaço lúdico significativo para as crianças que participam do projeto. Diante do espaço 
lúdico as crianças transcendem a materialidade e em suas brincadeiras produzem diferentes 
sentidos e aumentam sua capacidade de produção simbólica.
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Esse projeto de extensão contribuiu não apenas para as crianças da sociedade como 
um espaço lúdico, recreativo e educativo, mas também como um espaço de aprendizagem 
e integração para os alunos do curso de medicina do UNIPTAN visando a construção de 
empatia e valores, para a transformação em melhores cidadãos.
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